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INTRODUÇÃO 







De 27 a 30 de Novembro de 1978 realizou-se em Goa, com assinável êxito, 
a primeira reunião do Seminário Internacional de História Indo-Poituguesa (ISIPH), 
para cuja génese .muito contribuiu a decisiva e relevante acção do distinto e activo 
historiador indiano, Dr. John Correia-Afonso, S.J., e também de Sua Excelência 
0 Senhor embaixador Gaspar da Silva, ao tempo representante diplomático de 
Portugal na União Indiana. Estiveram presentes cerca de três dezenas de espe¬ 
cialistas de oito países e os temas então debatidos repartiram-se por três áreas; 
a) trabalhos principais sobre a História indo-portuguesa; b) outras fontes da mesma 
História e sua localização; c) campos de investigação mais promissores. 

Tão notáveis foram os resultados obtidos que logo se pensou em realizar novo 
encontro do mesmo tipo dentro de dois ou três anos, decisão aliás consignada nas 
conclusões finais. A tal tarefa se entregaram mais tarde cinco historiadores portu¬ 
gueses presentes em Goa, constituindo-se em comissão ad-hoc visando a preparação 
de nova reunião em Portugal, no intuito de assegurar continuidade ao Seminário, 
dado 0 interesse de que se revestia para o desenvolvimento dos estudos de História 
em ambos os países e para a desejável reaproximaçâo dos dois povos. O propósito 
encontrou o melhor acolhimento por parte dos colegas indianos, das autoridades 
governamentais portuguesas e da Fundação Calouste Gulbenkian; para o executar 
foi nomeada uma comissão organizadora composta pelos membros da comissão 
ad-hoc e representantes do Ministério dos Negócios Estrangeiros e da Secretaria 
de Estado da Cultura. A temática aprovada comportava desta vez as seguintes 
áreas: a) arquitectura e arte indo-portuguesas; b) História marítima indo-portu¬ 
guesa; c) arquivos e fontes de História indo-portuguesa; d) outros temas e novos 
campos de investigação. 

A expectativa com que foi acolhido o novo encontro torna-se bem clara pelo 
facto de se teiem inscrito no II Seminário mais de meia centena de participantes, de 
19 países e de quafro continentes, com particular incidência para portugueses 
e indianos, que apresentaram igual número de co.municações — cerca do dobro 
das da prim.eira reunião ~, apesar do diminuto período de preparação de que a 
organização dispôs. Nesse grupo entravam historiadores consagrados, com larga 
experiência e extensa actividade no campo da História indo-portuguesa, cuja excep¬ 
cional qualificação e participação activa constituiu um estímulo para os seus compa¬ 
nheiros mais novos. 

São as Actas desse II Seminário que no presente volume, final,mente, se publicam, 
Vários motivos atrasaram a sua publicação; o de maior peso, foi, sem dúvida, o 
prematuro falecimento do almirante Avelino Teixeira da Mota, grande entusiasta 
dos Seminários, e que, na organização daquele que só agora se pode considerar 
encerrado, com a edição deste livro, pôs todo o seu empenho e toda a sua energia, 
apesar de se encontrar já de saúde seriamente abalada. 
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Outros nossos companheiros de então também já, infeliz,mente, nos deixaram. 
Queremos registar aqui, com viva saudade, os nomees da Dr.^ D. Maria Mada¬ 
lena Cagigal e Silva, e dos Prof. Tikiri Abeyasinghe, Dr. Banha de Andrade 
e Dr. Alexandre Lobato, estes dois últimos nossos prezados colegas no Centro de 
Estudos de História e de Cartografia Antiga, do Instituto de Investigação Científica 
Tropical; é com profundo pesar que recordamos estes quatro historiadores que, 
com Teixeira da Mota, tanto ilustraram a História da presença dos Portugueses 
no Oriente. 

Nas conclusões do II Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa 
foram aprovadas as seguintes conclusões: 

1. Mais uma vez é reiterada a necessidade de boas bibliografias de História 
indo-portuguesa. No que respeita a obras já publicadas, foi decidido aguardar a 
anunciada edição do livro Bibliogmphy of Goa and the Portuguese in Mia do Prof. 
Henry C. Scholberg. No que toca a obras a saírem no futuro, foi decidido que 
a relação de bibliografia corrente de História indo-portuguesa fique a cargo do 
Xavier Centre of Historical Research; os participantes no Seminário são convidados 
a fornecer indicações de obras, especialmente das que sejam publicadas no seu pró¬ 
prio país, ao director do Centro, que providenciará para que sejam publicadas na 
«ISIPH Newsletter». 

2. É recomendada a edição crítica ou a reedição de obras básicas que se 
encontrem esgotadas, como sejam o Livro de Duarte Barbosa, as Crónicas de Gaspar 
Correia e Diogo do Couto e algumas obras de Cunha Rivara e Filipe Néry Xavier. 

3. Embora não tenha ainda havido um debate aprofundado sobre o caso, 
julga-se que, provisoriamente, deve ser mantido o conceito do âmbito geográfico 
de História indo-portuguesa utilizado no presente Seminário, isto é, o do antigo 
«Estado da índia Oriental» com a sede em Goa, abrangendo não só partes da índia 
mas também outras áreas da Ásia e da África. 

4. É recomendada a realização de um III Seminário daqui a dois ou três anos, 
tendo-se registado propostas para que tenha lugar no Brasil (Baía de Todos-os- 
-Santos ou outra cidade da costa oriental), na índia (Cochim, Bombaim ou Man- 
galor) e na Inglaterra (National Maritime Museum, de Londres). Foi decidido 
que 0 assunto continue a ser estudado nos próximos meses por um grupo constituído 
por J. Correia-Afonso, A. Teixeira da Mota e G. V. Scammell, que se manterá 
em contacto, para o efeito, com o embaixador Roberto Assumpção de Araújo. 

Se a recomendação 3. foi respeitada e se o III ISIPH veio, de facto, a realizar-se 
em Goa, institucionalizando assim, de maneira sólida, a organização destas reuniões 
científicas, nada pôde até hoje ser adiantado quanto ao ponto 2. e pouco se fez 
em relação ao ponto 1. Há para isso razões de vária ordem, em especial de falta 
de financiamento, que não podem ser esquecidas. Muito sinceramente esperamos 
que, num futuro imediato, os cientistas mais empenhados na realização destes 
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Seminários se venham a sentir integrados na grande família que constituem, e no 
lapso de dois anos entre duas reuniões consecutivas, possam desenvolver em con¬ 
junto acções que levem à cabal satisfação do que foi recomendado no final do 
II Seminário. 

A História das relações entre a índia e Portugal estende-se por mais de 
450 anos; desdobra-se em aspectos políticos, sociológicos, religiosos, linguísticos e 
comerciais, entre outros; é, portanto, rica e variada, e há nela ainda muitos pontos 
por esclarecer ou por desvendar. Se estes Seminários lançarem, como têm feito, 
nova luz sobre alpns dos problemas dessa longa convivência entre os dois povos, 
satisfarão uma das suas finalidades. A outra é atrair jovens historiadores para 
0 estudo de temas tão aliciantes e de tal importância. Estamos certos que este 
objectivo também vai ser alcançado, se o não está a ser já. 

Resta apenas dizer que a publicação destas Adas, que exigiu um grande suporte 
financeiro, só foi possível graças à boa-vontade, à compreensão e à visão cientifica 
do presidente do Instituto de Investigação Científica Tropical, Prof Dr. Joaquim 
Alberto da Cruz e Silva. Todos nós, que nos empenhamos na História indo-por¬ 
tuguesa, lhe exprimimos aqui a nossa gratidão. 

Lisboa, Outubro de 1985 

Luís DE Albuquerque 
& 

Inácio Guerreiro 




ALOCUÇÃO DE BOAS-VINDAS 
NA SESSÃO INAUGURAL DO SEMINÁRIO 


POR 


A. TEIXEIRA DA MOTA 




Há um pouco menos de dois anos, no final de Novembro de 1978, teve lugar em 
Pangim o 1 Seminário Internacional de História Indo-Portuguesa por iniciativa do 
«Heras Institute of Indian History and Culture», de Bombaim. 

0 esclarecido director deste Instituto e entusiasta promotor dessa reunião, reve¬ 
rendo Dr. John Correia-Afonso, naquilo que então publicou e disse, explicou que 
os objectivos principais em vista eram evidenciar a importância das fontes portuguesas 
para a História indiana e estimular a abertura de novos horizontes no campo desta 
última, sobretudo entre os novos. 

0 Seminário realizado então em Goa teve êxito completo, e o seu promotor 
bem como os seus prestimosos colaboradores são dignos dos melhores elogios e sin¬ 
ceros agradecimentos. Aqueles que tomaram parte nessa reunião, e de que cerca 
de metade estão aqui presentes, recordam a excelente organização, os magníficos 
resultados alcançados e a inesquecível hospitalidade das autoridades e do povo de 
Goa, Como testemunhos do renovado interesse pelos estudos históricos que então 
se manfestou, cumpre lembrar o lançamento da primeira pedra do edifício do «Xavier 
Centre of Historical Research» (a cuja direcção se encontram associados os reve¬ 
rendos Drs, John Correia-Afonso e Teotónio de Souza) e o lançamento do primeiro 
número do boletim «Colloquium», órgão do recém-fundado «Goa Institute for His¬ 
torical and Cultural Research» (de cujo corpo editorial temos também a satisfação 
de ver entre nós os Drs. Carmo Azevedo, R. S. Shastry e P. P. Shirodkar). Lembro 
também o interesse e carinho manifestados para com o Seminário por parte dos 
Drs. Luís Gaspar da Silva (na altura embaixador de Portugal em Nova Deli) e 
Roberto Assunção (que continua a ser embaixador do Brasil em Nova Deli) e ambos 
aqui presentes. 

Entre as conclusões finais do Seminário de Goa figurou o voto de que dentro 
de dois ou três anos se realizasse um II Seminário, projecto a que se lançaram os 
cinco portugueses presentes naquele, e que nessa tarefa contaram com o estímulo 
do P.® Correia-Afonso. Nesse empreendimento, como mais pormenorizadamente se 
referirá na sessão final, contou a comissão organizadora com apoios valiosos, mas 
não quero deixar de desde já apresentar os nossos agradecimentos e saudações a 
alguns dos beneméritos que aqui se encontram: Sua Ex.^ o secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, Eng.’' Luís de Sá Azevedo Coutinho, que nos honrou em aceder 
a presidir a esta sessão; Sua Ex."' o embaixador da índia, Dr, A. R. Kakodkar, 
Exm.o Senhor presidente do Laboratório Nacional de Investigação Cientifica Tropical, 
Prof, Dr. Cruz e Silva; e Exm.^* Senhores presidente do Conselho de Administração 
e administradores da Fundação Calouste Gulbenkian, Dr, Azeredo Perdigão, Dr. José 
Blanco e Dr. Roberto Gulbenkian. 

É com pesar que lamentamos, como eles, que dois membros da comissão orga¬ 
nizadora, os professores Luís de Albuquerque e António da Silva Rego, não possam 
participar activamente nos nossos trabalhos, por se encontrarem ausentes de Pot- 
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tugal. E é igualmente com tristeza que verificamos a ausência de alguns ilustres 
historiadores de vários países os quais, contra o seu desejo, acabaram por não poder 
jmtar-se a nós, 

O I Seminário contou com a presença de três dezenas de participantes de 
10 países. Neste II Seminário há sensivelmente o dobro dos participantes e dos países 
representados. Para todos os historiadores, que assim quiseram contribuir para 
que 0 actual Seminário pudesse ser uma realidade, vão as nossas melhores saudações 
e agradecimentos. 

Estava projectado que este Seminário tivesse lugar em instalações muito apro¬ 
priadas para o efeito, o que afinal não pôde verificar-se, por motivos alheios à vontade 
da comissão organizadora. Por isso, as sessões de trabalho se irão desenrolar nas 
provisórias e bem menos funcionais instalações da Academia de Marinha, do que de 
antemão se pede desculpa, Mas a alteração a que nos vimos forçados acabou por 
acarretar a feliz consequência de as sessões inaugural e de encerramento terem lugar 
neste belo Mosteiro dos Jerónimos, afinal bem próximo do local de onde Vasco da 
Gama, depois de uma noite de vigília, partiu para a viagem com que se iniciaria a 
História indo-portuguesa. 

Dado que os seminários de História indo-portuguesa resultam de uma feliz ini¬ 
ciativa sua, é particularmente apropriado que o reverendo Dr, John Correia-Afonso 
seja 0 conferencista desta manhã. 

Embora seja desnecessário apresentá-lo, não quero deixar de lembrar os seus 
estudos em História, Economia, Sociologia, Filosofia e Teologia em universidades 
de vários países, as suas funções no ensino, os cargos que exerceu de superior da 
provinda de Bombaim e de secretário-geral da Companhia de Jesus, os vários livros 
(nomeadamente «Jesuit Letters and Indian History») e numerosos artigos que escreveu. 

É, portanto, com o melhor interesse que vamos ouvir o reverendo Dr. John 
Correia-Afonso falar sobre «O Viajante como Historiador)). 


MENSAGEM DE SUA EXCELÊNCU O SENHOR MINISTRO 
DA EDUCAÇÃO E CULTURA DA ÍNDIA 


MESSAGE 

1 am glad that the Second International 
Seminar on Indo-Portuguese History is being 
organized in Lisbon from October 20-24, 1980. 
This is another major step in strengthening 
cultural understanding and ties between índia 
and Portugal and is in the spirit of the Cultural 
Cooperation Agreement signed betwen the two 
countries in April this year. I wish the delir 
berations of the Seminar all success. 

B. SHANKARÂNAND 


Mosteiro dos Jerónimos, 20 Out. 80. 
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ORIGEM DA COMPANHIA DE JESUS MISSIONÁRIA 


A Companhia de Jesus começou a ser missionária ainda antes da constituição 
jurídica dada pelo papa Paulo III em 1540. Foi o Dr. Diogo de Gouveia que de 
Paris escreveu ao rei D. João III a sugerir que «seria um bem inextimável se estes 
honiens se podessem haver para irem à índia». Por isto o rei ordenou a seu embaixa¬ 
dor em Roma, D. Pedro Mascarenhas, houvesse os «mestres de Paris», Pedro Fabro, 
Inácio e companheiros. Dirigindo-se Mascarenhas ao papa, este pediu a Inácio 
seis padres. Inácio escolheu Simão Rodrigues, antigo bolseiro do rei em Paris, 
e, em substituição de Nicolau Bobadilla, doente, Francisco Xavier, navarro. Par¬ 
tiram os dois para Portugal em 1540, Rodrigues por mar, Xavier com o embaixador 
por terra, chegando os três no princípio do Verão de 1540 a Lisboa, quando já 
alguns meses antes tinha partido a armada da índia daquele ano. Estas circuns¬ 
tâncias são em certa maneira indicativas para o futuro; entram os jesuítas desde 
a primeira hora no padroado português, sendo o rei quem os chama e os provê, 
É Inácio 0 que faz a escolha: o geral da Companhia será até à supressão da mesma 
na segunda parte do século xvm, quem escolhe e envia cada padre e irmão para 
as missões, examinando a «vocação missionária» de cada um. Estes serão de várias 
nações, pois as Províncias da Companhia no Ultramar — seja no Oriente seja no 
Ocidente — serão ajudadas pelas outras da Europa (i). Antes de partir para a 
índia, Xavier será recebido pelo rei em audiência de despedida (2), como também 
posteriormente outros missionários da Companhia (^). Xavier será o «superior» 
dos outros companheiros: cada expedição terá um superior de todos. 


(1) Há no Arquivo Romano da Companhia de Jesus (ARSI) uma colecção muito respeitável 
mas incompleta, era 24 caixas, de mais de 16 000 cartas de 6167 jesuítas que pediam ao P. Geral, 
entre 1583 e 1770, para serem enviados a uma missão da Companhia fosse no Oriente ou no Oci¬ 
dente. (Cf. E. Lamalle, La documentation d’histoire raissionnaire dans le «Fondo Gesuitico» 
aux Archim Rmaines de la Compagnie de Jésits, Titulus ix -Indipetae (n.”® 732-759), em: De 
Archivis et Biblioíhecis missionibus aíque scientiae mhslomm inservientibus, Roma 1968, 160-162; 
G. SCHURHAMMER, Gesammelte Studien, Varia iv, Lisboa 1965, pp. 337-338, 619-621, 621-622 
(«Elenco degli Indipetae delia Provinda di Sicilia»), As palavras vocação missionária têm a sua 
própria significação. 

(2) Epistolae S. Francisci Xaverii aliaque eius scripta i, ed. Schurhammer-Wicki, Roma 1944, 

”(3) Por ex. em 1564. Cf. Documenta Indica vi, ed, Wicki, Roma 1960,264, Esta série 
de volumes vem citada abaixo com DL 
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LISBOA, PORTO DAS EXPEDIÇÕES MISSIONÁRIAS PORTUGUESAS 

No século XVI os jesuítas que foram para a índia passaram por Lisboa: até 
ao tempo de Pombal serão mais de 2100 os que tomaram este caminho (i). Âpro- 
veitandO“Se dos ventos favoráveis à navegação, deixavam as armadas o porto nos 
meses de Março ou Abril, excepcionalmente também no Outono. Parece que 
todos os jesuítas no século xvi aproveitaram o primeiro período: foram nesta ^oca 
uns 400 (2). Sendo assim o tempo de viajar limitado, era preciso chegar das regiões 
diversas a Lisboa na altura conveniente. E, sendo a viagem normalmente de seis 
meses, era indispensável prover-se cada um de tudo, não se oferecendo outra possi¬ 
bilidade depois, senão às vezes em Moçambique. Além disso pediam os jesuítas 
da índia coisas úteis ou necessárias que faltavam lá. Para valer às necessidades 
duns e doutros, era preciso um padre que habitasse em Lisboa e dirigisse a prepa¬ 
ração das expedições. Depressa se criou esse. cargo, chamado de procurador 0. 
Este tinha que provef também as Províncias de Portugaíe do Brasil, ofício que 
pedia muitas qualidades de saber tratar com os oficiais do Governo, com os superio¬ 
res de Portugal e do Ultramar, e também com os particulares, futuros missionários. 
Tinha a seu lado alguns irmãos como ajudantes. De vez em quando recebia de 
;Roma instruções sobre o ofício. Desde 1573 o cargo de procurador tomou reali¬ 
dade mais concreta, pois em 1574 foram nada menos de 42 jesuítas os que partiram 
a caminho .da índia. Há bastantes queixas que o procurador não satisfez bem 
aos desejos dos interessados, e Portugal e o Brasil desejavam ter um próprio pro¬ 
curador, 0 que se realizou mais tarde. Qüando Portugal e Espanha estiveram 
unidos debaixo do governo dos Filipes de Habsburgo (1580-1640), era preciso 
haver um representante em Espanha (4). 

MAIS DE CEM. RELAÇÕES DE VIAGENS DOS JESUÍTAS Â CAMINHO 
DA ÍNDIA, 1541-1598 

Parece incrível que ainda hoje se conservem mais de cem relações de viagens 
de Portugal para a índia desde 1541 até 1598 (data da morte de Filipe I), consi¬ 
derando que neste tempo, em 18 anos diversos não houve expedição missionária 
da Companhia: nos anos de 1542,1543,1544,1547,1549,1550,1552,1557,1559, 


(1) J. WiCKi, «Liste der Jesuiten-Indienfahrer 1541-1758», em: Poríugiesische E^rschungen 
der Gôrresgeseltschafi. Erste Reihe, Aufsütze zur portugiesischen Kulturgeschichte, 7. Band 1967, 
Münster 1969, 269-334. 

(2) 76., 269-282. 

(3) Cf. J. WiCKi, «Die Anfânge der Missionsprokur der Jesuiten in Lissabon bis 1580», 
em: Archivum Historimm S. I. 40, 1971, 246-322. 

(“t) J. F, ScHÜTTE, Documentación sobre el Japôn conservada en la coleción «Cortes» de la 
Real Academia de Historia, Madrid 1961,5-16. Veja também DI m 748-760 (Insírucçâo de 
Valignano, 1587). 
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1566,1570, 1572,1573,1580 (peste em Portugal), 1582, 1587, 1590 e 1598. As ditas 
relações conservam-se nas bibliotecas e arquivos de Lisboa, no Arquivo da Pro¬ 
víncia da Companhia em Toledo (no vol. Varia historia in) e sobretudo, no Arquivo 
Geral da Companhia, em Roma. Existem escritas em português (metade do 
total), espanhol (um quarto), italiano (menos de um quarto), latim (uma carta 
de um japonês, outra de um.belga) e uma em inglês (Th. Stephens), Às vezes são 
brevíssimas, afirmando o autor que a viagem foi muito boa e nada ofereceu de 
particular para ser contado; e outras muito compridas, especialmenté tratando 
de naufrágios. No conjunto, são dum realismo e duma sinceridade notáveis, 
descrevendo p. ex. o medo dá viagem ou da morte numa tempestade (i), ou a situa¬ 
ção higiénica catastrófica (2). O rumo da viagem era: zarpando do porto de Lis¬ 
boa (Belém), entravam as naus no mar das Éguas (2) (assim chamado pelos saltos 
provocados pelas ondas). Passavam pelas ilhas Terceiras, onde os passageiros 
clandestinos descobertos e outros inúteis eram desembarcados, e pelas Canárias (4). 
Chegavam à Guiné (com os calores insuportáveis), onde a água e os víveres se 
deterioravam com as temidas «calmarias». Era ultrapassada a «linha» ou o 
equador (com exuberante alegria) na direcção do Brasil, até o cabo de S. Agostinho. 
Voltavam depois para a África Meridional e cabo da Boa Esperança, onde encon¬ 
travam um frio de inverno, navegando ao lado da terra do Natal. Nessa região 
houve muitos naufrágios, até Moçambique. Demorando-se aqui de um dia até 20, 
as naus restauraram-se e os viajantes ábasteciam-se de viveres e água para o último 
pedaço da viagem; durava até Goa um mês pouco mais ou menos. Como a par¬ 
tida de Lisboa fora comovente (S), assim a chegada a Goa era de alegria com 
repiques de sinos (6). Se as naus chegavam tarde a Moçambique, então oferecia-se 
a navegação «por fora», i.é, por fora do canal de Moçambique, não tomando assim 
terra desde Lisboa até à índia, percurso considerado trabalhoso; ou então ficava-se 
em Moçambique, «cemitério dos portugueses» (7), por alguns meses, prosse¬ 
guindo-se depois a viagem costeando a faixa oriental da África, por Melinde e 
Socotrá em direcção depois a Goa (8). Ainda que os pilotos tivessem «cartas 
de marear», erravam às vezes muito e perdiam completamente a orientação, o que 


(1) Cf as palavras do P. Gonçalo da Silveira era Dl m, 622-623, Janeiro de 1557, ou as 
de Belchior Gonçalves no cabo da Boa Esperança era 1548. em 7)71. 308. «Sobre o medo de viajar 
no map> cf. 7)7ix, 190-191, 196-197, 230:,M. Rodrigues em 1574; 7)7ix, 229: Vipera, 1574. 

0 H. Herédia em 1552:7)7 ii, 409 (com um realismo insuperável). 

(3) Cf, SCHURHAMMER, Franz Xaver, n 1,9. Freiburg 1963. 

(4) O monte Telde nas Canárias 7)7 vi, 787 (1565), m, 494 (F. Rodrigues, 1556). 

(5) Pedro Fernandes, aliás Mercado 1564 (7)7 vi, 265). 

(í) Cf, F. Pérez em 1548 (7)7 1 , 363), Marcos Nunes em 1556 (7)7 iii, 444), A. de Oviedo 1556 

a' S WMMBR, Frm Xaver. n 1,58*»; Dl n, 232 (B, Nanei Barreto, 13SI); vi 238 

(Eguzquiça, 1556), e outros. , . . , 

(8) Cf. Â. DA Silva Rego, «Viagens portuguesas à índia em meados do.século xvi», em. 
Anais n série vol. 5, Lisboa 1954,81-87. O autor aproveita-se de 10 cartas e da viagem de Pyrard 
em lil. mas dá a lista de 26 viagens jesuíticas {ib., 77-79), editadas por ele na Documentação para 
a História das Missões do Padroado Português do Oriente, índia, vols, m-X. 
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iilo podiam esconder, provocando murmuração ou motim na gente. As relações 
mais comoventes são quando se descrevem os naufrágios ou doenças contagiosas. 


AS OCUPAÇÕES DURANTE A VIAGEM 

O Dr. A. da Silva Rego, aproveitando-se de dez relações de jesuítas dos anos 
de 1556, 1561-1567 dá-nos também uma ideia da «vida a. bordo das naus da índia 
em meados do século xvi», cujos pontos principais são estes: a partida de Lisboa, 
distracções, questões e brigas, a Semana Santa, o calor, as doenças, a salve-rainha 
dos marinheiros, a festa do Espírito Santo (a eleição do «imperador»), a vida reli¬ 
giosa, 0 fogo-de-santelmo, o Cruzeiro do Sul, acidentes e a presença de mulhe¬ 
res (i). Estes temas repetem-se, variados sempre, segundo as circunstâncias em 
muitas relações. 

O que importa muito para a história das navegações, é que os autores notam 
frequentemente a data da partida e a chegada à índia (2), fora de outras informações 
úteis, como a tonelagem e das partes dos mesmos navios, o número e qualidade dos 
viajantes (fidalgos, soldados, pobres), os doentes e os remédios, os falecidos e sepul¬ 
turas; dão notícias de outras naus do mesmo ano e a sorte delas. Na monotonia 
do itinerário parece que os peixes e as aves encontraram particular atenção e é 
possível que o P. A. Vieira se inspirasse na relação do P, F. de Monclaro sobre 
as qualidades dos peixes (3). 


A OCASIÃO DE ESCREVER AS CARTAS 

Muitas relações foram escritas «por obediência», i.é, os superiores pediram-nas 
aos súbditos. Houve diversas circunstâncias que facilitaram serem escritas essas 
cartas: os que vinham de fora de Lisboa aproveitavam o vagar, antes da partida 
para o Oriente, para se despedirem dos amigos nos colégios de Portugal e nas casas 
da Italia, em particular de Roma (cúria do P. Geral, Colégio Romano, noviciado, 
Colégio Germânico, etc.); destas cartas conservam-se várias, mas não entram na 
nossa consideração como tampouco as que se escreveram ainda no porto de Lisboa, 
poucas horas antes de se fazerem à vela as naus. Partiam estas juntas em armadas 
para mutua assistência em perigos ou ataques de corsários, então em geral franceses 


(0 Ib. 109-142. Sobre a História trágico-marítima publicou o Prof. Boxer vários estudos. 

0 Tinham p. ex. de notar dia por dia as coisas de edificação e «de ponerlas por memória 
para en el cabo dei viage hazer de todo una carta para consolamos a todos los que acá quedamos» 
(instrução do P. Provincial Torres para o P. M. Álvares, Lisboa 1560: Dl iv, 551, n,® 16). 

(3) Cf. Dl vui, 279-282; outras coisas particulares: fogo na nau por ter adormecido o 
moço com a candeia {Dl v, 529), perigo de embate de duas naus (Dl v, 493), um diabo na nau 
{Dl XI, 313-314); muitos viajavam guiados por certo fatalismo {Dl m, 373; v, 373, 498). Veja-se 
também M, Martins, Teatro quinhentista im naus da índia, Lisboa 1973 e DIm, 881 (teatro em 1583), 


e ingleses, e eram acompanhadas por uma nau de provisão que depois de algumas 
semanas voltava para Lisboa (i). Passava-se ou, às vezes, ficava-se algum breve 
tempo nas ilhas Terceiras (ou nos Açores). Encontrava-se ura navio do Brasil 
ou chegava-se mesmo lá. Todas estas circunstâncias eram aproveitadas para se 
escrever alguma breve carta para Portugal (2). Outra ocasião era a demora em 
Moçambique. Aí encontravam às vezes as naus que da índia tinham partido 
para Portugal; já desta oportunidade se aproveitou Xavier a 1 de Janeiro de 1542 (3). 
A ocasião mais oportuna enconttava-se porém em Goa ou em Cochim, depois 
da chegada em Setembro ou Outubro, por vezes a seguir a algum repouso, Mas 
em Goa não se podia esperar demasiado, pois as naus deixavam este porto já no 
mês de Novembro ou princípio de Dezembro para irem a Cochim, donde come¬ 
çavam 0 verdadeiro regresso à Europa em Janeiro ou Fevereiro. Os que, acabada 
a viagem, tinham sido morosos, escreviam ainda mais tarde tocados talvez de remor¬ 
sos; assim encontramos cartas escritas p. ex. em Baçaim ou na Pescaria. 

Ficava ainda o caminho «por terra» da índia, i.é, de Goa através de Ormuz 
(ilha da Pérsia Meridional), Síria, Sicília e Veneza: usou-se este caminho mais fre¬ 
quentemente depois de unidos os reinos de Espanha e Portugal, em 1580, especial¬ 
mente em casos urgentes do governo político. Sendo porém este caminho menos 
seguro e não dando assunto para sucessos da navegação, parece que nenhuma da 
centena de relações jesuíticas foi enviada por este canal. 


OS AUTORES DAS CARTAS 

Claro está que numa época em que abundavam os analfabetos, muitos dos 
viajantes não podiam escrever cartas; neste caso estiveram, ao que parece, alguns 
dentre os jesuítas; e supunha-se, além da alfabetização, certa cultura. De facto 
foram os padres que em primeiro lugar referiram as suas viagens, e entre estes os 
superiores. Mais, sabe-se que naquela época os que passavam uns 40 anos de 
vida eram já considerados «velhos»; por isso, os viajantes, na maioria, eram jovens, 
na flor da vida. Isto também entre os jesuítas, i.é, escolásticos ou estudantes que 
tinham feito pelo menos Humanidades e Retórica. Mas houve também irmãos 
artífices, que tinham certa formação cultural, como os arquitectos, boticários, etc. 
Alguns dos estudantes foram elevados ao sacerdócio em Lisboa (“^j e, antes de 
embarcarem, à profissão solene de três votos também em Lisboa; mas foram casos 
excepcionais; e, quanto à profissão, parece que se deu somente o caso dos missio¬ 
nários destinados em 1556 à Etiópia (3). 


(1) Cf Dl V, 365 (1561 a caravela da aguada), 492 (idem), vii, 510 (1568), ix, 421 (1574). 

(2) Cf Dl ni, 478 (Gomera nas Canárias, 1556), iv, 631 (Baía, 1560), xi, 561 (Sande, no mar). 

(3) Epp. S. /. Xaverii i, 93. 

(A) Por ex. R. Acquaviva em 1578 com alguns companheiros {Dl xi, 156). 

(3) Por ex. Francisco Rodrigues e João de Mesquita {Dl iii, 476). 




10 


JOSÉ WICKI 


AS RELAÇÕES DE VIAGENS DOS JESUÍTAS 


11 


Algumas relações merecem especial consideração: por ex. a de António de 
Quadros de 1555, que foi sem paragem de Lisboa até Goa na nau Nossa Senhora 
da Barca; a do naufrágio da S. Paulo em 1560 perto de Sumatra, já à vista da ilha 
deste nome (carta acompanhada de desenhos) (i), a da caminhada do Ir. Marco 
Maecht desde Trenío, passando por Marselha, Barcelona e Placência até Lisboa, 
onde foi ordenado sacerdote para dizer a primeira missa em Goa, em 1563; a do 
visitador Valignano em 1574, que diz ter sido a sua viagem das mais tranquilas (2), 
mas quase dez anos mais tarde descreve os horrores da viagem índica com as cores 
mais sombrias (3). Em 1576 começam as viagens de Portugal para Malaca(4). 
Muito impressionante é também a relação do P. Pedro Martins, futuro provincial 
da índia e primeiro bispo do Japão, sobre o horrível naufrágio na costa da África 
Oriental e o espantoso cativeiro dele e dos seus companheiros entre os cafres, fale¬ 
cendo sete jesuítas de pura privação e miséria (5). O naufrágio da nau S. Fran¬ 
cisco no ano de 1596, descrito pelo P. Gaspar Afonso, foi considerado digno de 
ser incorporado na «História trágico-marítima» de Bernardo de Brito. Muito 
menos se prestava para relações a viagem de Portugal para o Brasil, que era 
caminho de dois meses e assim entre 1549 e 1569 em «Monumenta Brasiliae» há 
somente duas (6). O mesmo se diga das índias de Espanha (México e Peru). 


A VOLTA DA ÍNDIA PARA PORTUGAL 

Muito menos numerosas são as relações sobre viagens do Oriente para Por¬ 
tugal. Encontrou doloroso interesse para a Companhia de Jesus o naufrágio 
da nau S. Bento em 1554 perto do cabo da Boa Esperança (7). As naus, às vezes 
demasiado carregadas em Cochim, traziam os produtos do Oriente, muito esti¬ 
mados na Europa. Os viajantes na maioria, excepto os marinheiros, eram oficiais 
do rei e soldados, que vinham pedir recompensa pelos serviços prestados. Como 


(1) Gf. Dl V entre as pp. 448 e 449,464 e 465. Esta carta foi também publicada por Frazão 

de Vasconcelos, em: Boletim gemi das Colónias n.® 282 (1948), 6-48, e em A. B. de Sá, Documen¬ 
tação para a história das Missões do Padroado Português do Oriente, Insulindia, ii, Lisboa 1955, 
381.429. ' 

(2) D/cf. Z)/ ix, 48'3-484 (viagem em 1574). / : 

(3) A. Valionano, Historia dei principio y progresso de la Compaüia de Jesús en las índias 
Orientales (1542-64), ed. WiCKi 1944, 9-16; Del viage y navegaçión de Portugal para la índia, y de 
sus qualidades y de los trabajos que en ei se padécen. 

('*) A viagem devia ser, segundo a instrução do rei D, Sebastião, sem tomar porto mas foi 
preciso desembarcar em Moçambique. A relação principal da viagem foi perdida (cf. Dl x, 1037 
e 1042-43). 

(3) P/XIV, 366-411 (1586). 

(6) S. Leite, Monumenta Brasiliae i, Roma 1956, 514-515 (Brás Lourenço, 1553) e iv, li-Tl 
(Ir. Sebastião de Pina, 1563). 

(7) Cf. B. Gomes de Brito, vol. i, ed. 1904,47-155 ; neste naufrágio pereceu o P. António 
Gomes da Companhia 0. c. 65). 


para os jesuítas era de rigor, não voltar à Europa (0 — as outras ordens e o clero 
secular seguiam por princípio norma diferente — poucos foram os jesuítas que 
vieram de novo à terra natal; os que voltaram, foram enviados por motivos de 
negócios da Companhia, como os procuradores dos provinciais ou das Congre¬ 
gações provinciais (2) ou alguns poucos por motivo de saúde ou os demitidos da 
Companhia ou que o viriam a ser em Portugal. De todos estes sabe-se ou que 
chegaram a Lisboa ou que pereceram na viagem como em 1573 os padres Pedro 
Riera e Luís de Mendanha (3). Mas não conheço nenhuma relação de toma- 
-viagem. Em compensação há um documento muito curioso do visitador Ale¬ 
xandre Valignano, de Janeiro de 1576, em que este enumera ponto por ponto o 
que um jesuíta podia levar para seu provimento enquanto embarcado (4). 

A viagem da volta foi considerada tão perigosa como a da ida (5). 


AS RELAÇÕES ANTIGAMENTE IMPRESSAS 

Segundo parece, uma só relação das viagens de jesuítas foi impressa no 
século xvi: a do naufrágio de Pedro Martins em 1585; mas apareceu em várias 
traduções: italiana, francesa, latina e alemã (<>). Semelhantes desgraças, natural¬ 
mente falando, não se prestavam para entusiasmar a que se pedissem missões! 


CONCLUSÃO 

As relações das viagens de Portugal para o Oriente escritas por jesuítas con- 
servam-se também para os séculos xvii e xviii até a expulsão da Companhia pelo 
marquês de Pombal (7): todas elas são fonte de segura informação e de extraor¬ 
dinário valor para a história da navegação portuguesa durante mais de dois séculos. 


(1) Dl VIII 195 (o geral Borja ao P. provincial Quadros, em 1570: «no conviene que los 
que una vez van allá se tornen a Europa»). 

0) Cf. J. WiCKi, Die ersten ofíiziellen mündlichen Berichterstattungen in Europa aus den 
überseeischen Gebieten.der Gesellschaft Jesu {ca. 1553 bis 1577), em NZM 14 (1958), 253-266. 

(3) D/ IX, 401. 

(4) Z)7 X, 429-431. 

(5) 7)7 X1,354. 

(<) Cf. R. Streit, Bibliotheca missionam IV, Aachen 1928, n.®* 1042,1048,1049, 1052 e 1057. 
(0 Cf. ScHüRHAMMER, Franz Xaver n, 1,810 (lista incompleta). 





APÊNDICE 


LISTA CRONOLÓGICA DAS RELAÇÕES DE VIAGENS DOS JESUÍTAS NA CARREIRA 
DAS NAUS DA ÍNDIA DE 1541 A 1598 

Nesta lista damos as seguintes indicações: 

O ano da partida de Lisboa — nome da nau (+ capitânia) — autor da carta, nacionalidade — lugar 
e data — língua — a quem — onde foi publicada. 

1. 1541 Santiago +, Francisco Xavier, navarro, Moçambique, 1.1.1542, espanhol, aos jesuítas 

de Roma, Epistolae S. Fraitcisci Xmrii i, 91-93. 

2. 1541 Coulam, Xavier, navarro, Goa, 20.9.1542, espanhol, aos jesuítas de Roma, Epistolae 

S. Francisci Xaveríi i, 119-125. 

1542, 1543, 1544 Nenhuma missão; em 1544 arribaram as naus com os jesuítas. 

3. 1545 S. Mateus (Urca), A. Criminali, italiano, Goa, 7.10.1545, italiano, a Santo Inácio de 

Loiola, Roma, Dl i, 11-12. 

4. 1545 S. Mateus, N. Lancillotto, italiano, Goa, 22.10.1545, italiano, a S. Rodrigues, Lis¬ 

boa, Dl I, 27-29. 

5. 1545 S. Mateus, A. Criminali, italiano, Goa, 8.10.1545, italiano, ao pai A. Criminali, 

Parma, Dl i, 24. 

6. 1545 S. Mateus, N. Lancillotto, italiano, Goa, 22.10.1545, português-latim-italiano, ao 

P. M. de Santa Cruz, Coimbra, Dl i, 39. 

7. 1545 S. Mateus, J. de Beira, galego, Goa, 20.11.1545, espanhol, ao P. M. de Santa Cruz, 

Coimbra, Dl i, 58. 

8. 1546 Flor de la Mar, Francisco Pérez, espanhol, Malaca, 4.12.1548, espanhol, aos jesuítas 

de Coimbra, D/ 1 , 357-363. 

9. 1546 Vitória, H. Henriques, português, Goa, 12.11.1546, português, aos jesuítas de Coim¬ 

bra, Dl I, 149-152 + 155-156. 

10. 1546 Vitória, Ir. M. de Morais Jr., português, Goa, 3.1.1547, aos jesuítas de Coimbra, 

Dl I, 456. 

1547 Nenhuma missão. 

11. 1548 S. Pedro, Belchior Gonçalves, português, Goa, 9.11.1548, tradução espanhola, aos 

jesuítas de Coimbra, Dl i, 306-311, 

12. 1548 S. Pedro, Gaspar Berze, holandês, Goa, 13.12.1548, português, aos jesuítas de Coim¬ 

bra, Dl I, 382-393 -b 394-395. 

13. 1548 S. Pedro, Luís Mendes, cand. S. J., português, Goa, fim de 1548, português, aos 

jesuítas em Portugal, Dl i, 447-448. 

14. 1548 Galega, Paulo do Vale, português, Vêmbâr'(Pescaria), 24.12.1548, português, ao 

P. L, da Grã, Dl i, 428-431. 

1548 e 1549 Nenhuma missão. 

15. 1551 Espadarte, Manuel de Morais, sr., português, Cochim, 28.11.1551, português, aos 

jesuítas de Portugal, Dl ii, 221-227. 
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16. 1551 Esfera, Belchior Nunes Barreto, português, Goa, 9.12.1551, português, aos jesuítas 

de Portugal, Dl ii, 230-238. 

17. 1551 Esfera, Ir. Manuel Teixeira, português, Goa, 15.11.1551, português, aos jesuítas de 

Coimbra, Dl ii, 198-203. 

18. 1551 Esfera, A, de Herédia, português, Cochim, 19.1.1552, trad. italiana, a Santo Inácio, 

Dl II, 409-410. 

19. 1551. Esfera, A. de Herédia, português, Cochim, 25.11.1552, português, ao P. Luís Gon¬ 

çalves da Câmara, Lisboa, Dl ii, 409-410. 

1552 Nenhuma missão. 

20. 1553 São Bento. Ir. Aleixo Dias, português, Cochim, 2.1.1555, português, ao P. Francisco 

Adorno, Coimbra, Dl nr, 206-207. 

21. 1554 São Boaventura -b, Diogo do Soveral, português, Goa, 5.11.1554, português, aos 

jesuítas de Portugal, Dl ni, 108-113. 

22. 1555 Nossa Senhora da Barca -b (aliás Santa Marta), A. de Quadros, português, Goa, 

18.12.1555, português, aos jesuítas de Coimbra, Dl in, 385-102. 

23. 1555 S. Filipe, B. Carneiro, português, Moçambique, 8.8.1555, espanhol, aos Padres Mirón 

e Francisco de Borja, Dl iii, 280-281. 

24. 1555 S. Filipe, Manuel Fernandes, português, Moçambique, 6.8.1555, português, ao 

P. Mirón, Lisboa, Dl in, 273-276. 

25. 1555 S. Filipe, Manuel Fernandes, português, Goa, 4.12.1555, ao P. António Correia, 

Coimbra, Dl ill, 323-327. 

26. 1555 Assunção, Jerónimo de Cuenca, espanhol, Baçaim, 12.11.1555, espanhol, aos jesuítas 

de Portugal e Espanha, Dl ni, 291-295. 

27. 1555 Assunção, Ir. Marcos Nunes, português, Goa, 4.1.1556, tradução espanhola, aos 

jesuítas de Portugal, Dl ni, 437-444. 

28. 1555 Conceição, Ir. Aires Brandão, português, Goa, 15.12.1555, português, aos jesuítas 

de Portugal, Dl in, 373-374 + 375-376 (O autor não viajou nesta nau). 

29. 1555 Conceição, Ir. Gaspar Soeiro, português, Cochim, 1556, português, aos jesuítas de 

Goa, DJ iir, 602-606, (O autor não viajou nesta nau). 

30. 1556 Flor de la Mar, Francisco Rodrigues, português, Goa, 2.11.1556, português, aos 

jesuítas de Portugal, Dl ra, 490-501. 

31. 1556 S. Guião, Gonçalo da Silveira, português, Cochim, Janeiro 1557, português, ao P. Vaz 

de Melo, S. Roque, Lisboa, Dl lll, 622-624. 

32. 1556 S. Vicente, A. Galdames, espanhol, Goraera, 11.4.1556, espanhol, a S. Francisco 

de Borja, Dl iii, 478-482. 

33. 1556 S. Vicente, A. Galdames, espanhol, Goa, 4.11.1556, espanhol, ao noviciado de Coim¬ 

bra, Dl III, 503-509. 

34. 1556 S. Vicente, A. de Oviedo, espanhol, Goa, 7.11.1556, espanhol, aos jesuítas de S. Roque, 

Lisboa, Dl m, 518-520. 

35. 1556 S. Vicente, João de Mesquita, português, Punnaikâyal (Pescaria), 1.12.1558, aos 

jesuítas de Portugal, Dl iv, 119-120. 

1557, 1558, 1559 Nenhuma missão. 

36. 1560 Castelo-b, Pedro de Arboleda, espanhol, Cochim, 13.1.1561, espanhol, aos jesuítas 

de Portugal, Dl v, 36-57. 

37. 1560 S. Paulo, Manuel Álvares, português, Baía (Brasil), 4.7.1560, português, aos jesuítas 

de Coimbra, Dl iv, 607-630. 
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38. 1560 S. Paulo, Manuel Álvares, português, Cochiiti, 5.1,1562, português, aos jesuítas de 

Coimbra, Dl v, 435478. 

39. 1561 Santiago+, Francisco de Pina, português, Goa, 4.11,1561, português, aos jesuítas 

de Portugal, Dl v, 214-222. 

40. 1561 Santiago, Joào Baptista de Monte, italiano, Goa, 12.12.1561, português, ao P. Miguel 

de Torres, Portugal, Dl v, 324-331. 

41. 1561 Nossa Senhora da Graça, Gonzalo Rodríguez, espanhol, Goa-Cochira, Janeiro 

de 1562, espanhol, ao P. M. de Torres, Portugal, Dl v, 488-501. 

42. 1561 Nossa Senhora da Graça, Estêvão Dinis, português, Goa, Dezembro de 1561, por¬ 

tuguês, Dl V, 362-374. 

43. 1562 S. Vicente, Sebastião Gonçalves, português, Goa, 10.9.1562, português, ao P. G. Vaz 

de Melo, provincial de Portugal, Dl v, 526-534. 

44. 1562 S. Martinho-1-, António Fernandes, português, Goa, 15.9.1562, português, aos jesuítas 

de Coimbra e ao P. G. Vaz de Melo, Dl v, 536-545. 

45. 1562 Rainha, Fernão da Cunha, português, Baçaim, 3.12,1562, português, aos jesuítas de 

Portugal, Dl v, 569-580., 

46. 1563 Castelo-1-, Dionísio Francisco, espanhol, Moçambique, 10.8,1563, espanhol, ao 

P. M. de Torres, Lisboa, Dl VI, 24-27. 

47. 1563 Castelo, Pedro de la Cruz, espanhol, Goa, 23.11.1563, espanhol, aos jesuítas de Évora, 

Z)/VI, 33-44. 

48. 1563 S. Filipe, Ir. Jácome de Braga, português, Goa, 2.12.1563, português, ao P. M. de 

Torres, Lisboa, Dl vi, 46-61. 

49. 1563 S. Filipe, Marcos Maecht, flamengo, Goa, 13,12.1563, latim, ao P. gerai Laínez, 

Roma, Dl Vi, 97-100. 

50. 1563 S. Filipe, Andrés de Cabrera, espanhol, Baçaim, 15.12.1564, espanhol, ao P. Inácio 

de Tolosa, Portugal, Dl vi, 380-383. 

51. 1564 Santo António-f, Pedro Mercado, (na índia Fernandes), espanhol, Goa, 23.11.1564, 

espanhol, ao P. Mirón, provincial de Portugal, Dl vi, 291-300. 

52. 1564 Santo António, Pedro Mercado, aliás Fernandes, espanhol, Goa, 12.11.1564, italiano, 

aos jesuítas de Messina (Itália), Dl vi, 263-283. 

53. 1564 Santo António, M. de Eguzquiça, espanhol, Moçambique, 2.8.1564, italiano, ao 

Colégio Romano, Dl vi, 223-244. 

54. 1564 São Vicente, Pedro Parra, espanhol, Goa, 24.11.1564, português, ao P. Mirón?, Dl vi, 

305-311. 

55. 1565 Chagas-1-, Gabriel Oliver (na índia Oliveira), espanhol, Goa, 1.11.1565, espanhol, 

ao Colégio de Santo Antão, Lisboa, Dl vi, 483-485. . 

56. 1565 Chagas, Fernando Alcaraz, espanhol, Cochim, 31.1.1566, espanhol, aos jesuítas de 

■ Salamanca e Alcalá, D/ vi, 764-786. 

57. 1565 Esperança, Pedro Bonaventura, espanhol, Moçambique, 7.8.1565, espanhol, ao 

P. Francisco de Borja, Roma, Dl vi, 454-461. 

58. 1565 Esperança, J. B. de Ribera, espanhol, Goa, 17.10.1565, italiano, ao cardeal Carlos 

Borromeo, DI ví, 464-468. 

59. 1565 Esperança, J. B. de Ribera, espanhol, Goa, 27.10.1565, espanhol, ao P. A. deZárate, 

reitor de Córdoba, Dl vi, 531-541. 
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60. 1567 Reis Magos-1-, Domingos Álvares, português, Goa, 20.11.1567, português, ao P. Leão 

Henriques, provincial de Portugal, Dl vn, 363-371. 

61. 1567 Reis Magos, Ir. Martin Ochoa, espanhol, Goa, 12.12.1567, espanhol, aoP. Francisco 

de Borja, geral, Dl vii, 406-409. 

62. 1567 Anunciada, Organtino Gnecchi-Soldo, italiano, Goa, 18.1.1568, italiano, aos jesuítas 

de Roma, Dl vil, 463-472. 

63. 1567 São Rafael, Ir. Gaspar Riera, espanhol, Goa, 13.9.1567, espanhol, aos jesuítas de 

Coimbra, Dl vii, 264. 

64. 1567 São Rafael, Gaspar Dias, português, Goa, 30.9.1567, português, aos jesuítas de Por¬ 

tugal, Dl VII, 272-295. 

65. 1567 São Rafael, Juan Rodríguez, espanhol, Cochim, 24.1:1569, espanhol, aos jesuítas 

de Andaluzia, Dl vii, 664-666. 

66 . 1568 Chagas-1-, Gonçalo Álvares, visitador, português. Guiné, 2.5.1568, português, ao 

P. F. de Borja, geral, Dl vii, 507-509. 

67. 1568 Chagas, Manuel Lopes, português. Guiné, 2.5.1568, português, ao P. F. de Borja, 

geral. Dl vii, 510-512. 

68 . 1569 Rainha, Francisco de Monclaro, português, Moçambique, 1.8.1570, português, ao 

P. Leão Henriques, Portugal, Dl viii, 276-293. 

1570 Nenhuma missão. 

1571 Nenhuma relação. Os padres faleceram, os irmãos não escreveram. 

1572 e 1573 Nenhuma relação. 

69. 1574 Chagas-1-, A. Valignano, visitador, italiano, Moçambique, 6.8.1574, italiano, ao 

reitor de Macerata, Dl ix, 387-392. 

70. 1574 Chagas, A. Valignano, italiano, Moçambique, 7.8.1574, italiano, ao P. E. Mercuriano, 

geral. Dl ix, 395-402. 

71. 1574 Chagas, A. Valignano, italiano, Moçambique, 7.8.1574, espanhol, ao P. A. dePolanco, 

secretário, Roma, Dl ix, 427-429. 

72. 1574 A. Valignano, Cochim, Junho 1583, espanhol, Historia de la Compaiiia de Jesás en 

las Mias Orientaks (1542r64), 9-16: Del viage y navegación de Portugal para la 
índia y de los trabajos que en el se padecen. 

1575 Nenhuma relação. 

73. 1576 Litterae annuae, Goa, 14.11.1576, português, Dl x, 711-713. 

74. 1576 Santa Caterina, Lourenço Mexia, português, Malaca, 22.11.1577, espanhol, ao P. E. 

Mercuriano, geral. Dl x, 1037. 

75. 1576 Santa Caterina, Ir. Amador da Costa, português, Macau, 23.11.1577, português, 

aos jesuítas de Portugal, Dl x, 1042-43. 

1577 Nenhuma relação. 

76. 1578 S, Luís-1-, M. Ruggieri, italiano, Itália s.a. (1601), em ARSI Jap.-Sin, 101,8-11 e 

116r-v. 

77. 1578 S. Gregório, R. Acquaviva, italiano, Goa, 31.10.1578, italiano, ao P. E. Mercuriano, 

geral, D/ XI, 374-376. 

78. 1578 S. Gregório, F. Pásio, italiano, Goa, 28.10.1578, italiano; a Lourenço Pásio S.J., 

Roma, J?/.xi, 334-349. 

79. 1578 Bom Jesus, N. Spinola, italiano, Goa, 26.10.1578, italiano, ao P. E. Mercuriano, 

geral. Dl xi, 305-319. 
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80. 1579 Chagas+, Pedro Gómez, espanhol, Goa, 17.11.1579, português, ao P. Manuel Rodri¬ 

gues, provincial de Portugal, português, Dl xi, 753-766. 

81. 1579 Chagas-I-, A. Laérclo, italiano, Goa, 21.10.1579, italiano, ao P. J, F. Carettonio S.I., 

Roma, italiano. Dl xi, 632-637. 

82. 1579 S. Lourenço, Th. Stephens (Estêvão), inglês, Goa, 10.11.1579, inglês, ao pai 

Th. Stephens, Inglaterra, Dl xi, 682-689. 

1580 Nenhuma missão (peste em Portugal). 

83. 1581 Reis Magos, Jerónimo Rebelo, português, Cochim, 5.12.1581, português, ao P. Manuel 

Rodrigues, assistente, Roma, Dl xii, 502-503. 

84. 1581 Reis Magos, Ir. Giovanni Cola, italiano, Goa, Abril 1582, italiano, ao P. Cl. Acquaviva, 

geral. Dl xn, 579-580. 

85. 1581 Reis Magos, Marcantonio Porcari, italiano, Cochim, 30.11.1581, italiano, ao P. Cl. 

Acquaviva, geral. Dl xii, 457-469. 

86 . 1581 Bom Jesus, aliás Caranja, Valério de Parada, português, Goa, 1.11.1581, espanhol, 

ao P. Cl. Acquaviva, geral. Dl xii, 355-357. 

1582 Nenhuma missão. 

87. 1583 Santiago, João Rodrigues Girão, português, Goa, 1.12.1583, português, ao reitor de 

Coimbra, Dl xn, 866-872. 

88 . 1583 Santiago, J. Fenício, italiano, Goa, 7.12.1583, italiano, ao P. L. Maselli, provincial 

de Nápoles, Dl xn, 915. 

89. 1583 S. Francisco, Ir. Fulvio Gregorii, italiano, Goa, 3.12.1583, italiano, ao reitor do novi¬ 

ciado de Roma, Dl xu, 876-881. 

90. 1584 Bom Jesus, aliás Caranja, Marco Ferraro, italiano, Goa, 1.11.1584, italiano, ao P. Cl. 

Acquaviva, geral. Dl xiii, 526-527. 

91. 1585 Santiago-I-, Pedro Martins, português, Goa, 9.12.1586, português, ao P. Cl. Acqua¬ 

viva, geral. Dl xtv, 366-410. 

92. 1585 S. Lourenço, Francisco Polasca, italiano, Rachol (Salsete) Goa, 10.12.1586, italiano, 

ao P. Cl. Acquaviva, gerai. Dl xiv, 412-416. 

93. 1586 S. Filipe, Ir. Jorge de Loiola, japonês, Goa, 6.12.1587, latim, ao P. Cl. Acquaviva, 

geral. Dl xiv, 742-746. 

1587 Nenhuma missão. 

94. 1588 S. Cristóvão4-, Gaspar de Castro, português, Goa, 3.12.1588, português, aos jesuítas 

de Portugal. Dl xiv, 129-130. 

95. 1588 S. Cristóvão-|-, Gaspar de Castro, português, Goa, 3.12.1588, português, aos jesuítas 

de Portugal, Dl xv, 140-143. 

1589 Nenhuma relação. 

1590 Os jesuítas, em duas naus, de arribada. 

96. 1591 S. Cristóvão, Teófllo Masci, italiano, Cochim, 29.12.1592, italiano, ao P. Cl. Acqua¬ 

viva, geral, era ARSI Goa 47, 428-429, autógrafo. 

97. 1593 S. Bartolomeu, Sebastião Gonçalves, o historiador, português, Goa, por 1614, na 

primeira parte da Historia dos Religiosos da Companhia de Jesus [...] koí reynos e 
provindas da índia Oriental, i, Coimbra, 1957, 64-67, 73-75, 79. 

98. 1594 Monte do Carmo-|-, D. Luís Cerqueira, bispo, português, Goa, 20.11.1594, espanhol, 

ao P. Cl. Acquaviva, geral, em ARSI Goa 14, f. 238r-v, autógrafo. 

1595 Nenhuma relação. 
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99. 1596 Conceição, N. Pimenta, visitador, português, Goa, 18.12.1596, latim, aoP. Cl. Acqua¬ 

viva, geral, em ARSI Goa 32, f. 575r-v, autógrafo. 

100. 1596 Conceição, António da Veiga, português, Goa, 18.12.1596, português, aos jesuítas 

de Portugal, em ARSI Goa 32, 592-599, original. 

101. 1596 S. Francisco, Gaspar Afonso, português, Évora, 21.6.1599, português, ao P. João 

Álvares, assistente, Roma, em ARSI Lus. 106, 251r-271v, autógrafo. 

Cf. B. Gomes de Brito, vi, Lisboa 1905, 1-103: Relação da viagem e successo que 
teve a nao S. Francisco, em que ia por capitão Vasco da Fonseca. Na armada que 
foi para a índia no anno de 1596 escrita pelo Padre Gaspar Affonso. Um dos oito 
da Companhia que nelle iam. — F. Rodrigues, História da Companhia de Jesus na 
Assistênda de Portugal ii 2, Porto 1938, 479'; C. R. Boxer, An introduction to the 
História trágico-marítima, Lisboa 1957, 25. O texto publicado coincide em geral 
com 0 manuscrito, mas é diferente. 

102. 1597 S. Martinho, Vicenzo Sorrentino, italiano, Salsete, Goa, 20.11.1597, italiano, ao 

P. Cl. Acquaviva, geral, em ARSI Goa 14, f. 348r-v, autógrafo. 

1598 As naus deviam arribar com muitos jesuítas. 
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The Camim da índia, as the round voyage between Portugal and índia was 
known, underwent change during the 350 years of its existence, The construction 
and size of vessels were modified. The types of vessel changed. Armourment 
increased. Shipyards were developed in índia and Brazil. Regulations were 
promulgated concerning single vessels and fleets. There were jninor alterations 
in routes. Appreciation grew (but was rarely implemented) of the importance 
of niedical and nutritional care for those on board. Most importantly, after 1650 
there was a dramatic decline in loss of life through shipwreck. Despite such changes, 
continuity rather than discontinuity characterised social aspects of the carreira 
even over such a long period. The duration of the voyage, probability of incle- 
ment weather, and dependency on seasonal wind systems, were constants as too 
were overcrowding, inadequate victualling, incompetent loading practices, self 
interest, venality, and avarice, all of which contributed to human hardship and 
endangered the very vessels. Furthermore, as a class mariners tend to a certain 
uniformity which transcends time, place, and nation. Much ink has been expended 
on the carreira, and our purpose is limited to aii examination of the social envi- 
ronment ashore and afloat of mariners and others who sailed on the carracks, 
galleons, and frigates of the carreira (i). Three aspects will be treated: first, the 
recruitment of personnel; secondly, the social environment at waystations; thirdly, 
a brief survey of conditions aboard will introduce the more controversial topic 
of the extent to which the social environment aboard replicated that ashore, diverged 
from the terrestrial niodel in detail rather than substance, or provided the matrix 
for the creation of a sub-culture. Part of the answer to the last question may lie 
in the phenomenon of shipwreck and its aftermath which may reveal the preserva- 
tion or disintegration of the traditional social structure once institutional restraints 
had become attenuated or absent. 

Recruitment must be viewed against the broader ideological and social cauvas. 
Portuguese esteem for the soldier and battlefield heroics was not matched by a 
corresponding respect for maritime leaders or mariners. Mariners were relegated 
to the lower strata of society and referred to by one commentator as Fex Maris, 


(1) A definitive social history of the carreira has yet to be written, but studies by C. R. Boxer 
provide excellent introductions: «The Carreira da índia, 1550-1750», The Marmr's Mirror, 46.1 
(Feb 1960), 35-54; ed. and trans., The Tragic History of the Sea, 1589-1622 (Cambridge, 1959), 
1-30; The Portuguese Seaborne Empire, 1415-1825 (London, 1969). 205-219; James Düffy. Ship¬ 
wreck and Empire (Cambridge. 1955). Cf. Michael Lewis, A Social History of the Navy, 1798- 
■1815 (London. 1960), especially 85-340; Christopher Lloyd, The British Seaman, 1200-1860 (Lon¬ 
don 1968); Boxer, «The Dutch East-Iiidiamen: their sailors, their navigators, and life on board, 
1602-1795», The Mariner's Mirror, 49, 2 (May, 1963), 81-104; Jean Merrien, La vie quotidienne 
des marins au temps du roi soieil (Paris, 1964). 
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a view not gainsayed by his fellow Iberiaiis. In such a negative ambience there 
failed to develop in Portugal a hereditary deepwater seafaring tradition, nor was 
tbere any inducement for the creation of a core of maritime leaders among the 
‘pseudo-gentry’, let alone among the nobility. Furthermore, demands of empire 
were especially heavy on a small country with limited demographic resources; 
manning of overseas garrisons took priority in the use of a limited manpower pool. 
Also, for those enticed by the sea, from 1580-1640 the Spanish West Indies afforded 
a more attractive altemative. The carreira do Brasil held much the same appeals, 
which could only be enhanced after the gold and diamond strikes by the potential 
for legal or illegal gain. The guaranteed hai'dships of the 18 month carreira da 
índia could not be offset by the proífered inducements: promise of berths to rated 
mariners; concession of deck space, freight-free liberty chests, and waiving of 
certain customs dues; a daily ration; rudimentary medicai attention; basic pay 
to the mariner on board while alive and, after his death, payment of accrued wages 
to his family or widow; some legal protection against excessive punishments. 
Additional baits were the potential for advancement and even hints of royal recogni- 
tion for exceptional deeds. Unwritten, but not unstated, was the lure of gain 
through individual commercial acumen. Unfortunately, all too well publicised 
was the precarious foundation of some of these inducements; wages were meagre 
at best and were all too often paid irregularly; freight and customs privileges could 
be valueless because in emergencies the liberty chests of grummets or mariners 
were likely to be those first jettisoned; provisions were inadequate in quantity 
or quality. The protective shield of the law could not gainsay the whim or will 
or an irate boatswain, and excesses by officers largely went unpunished. Finally, 
rare were those who survived long enough and possessed the savvy and perseverance 
to make the transition from grummet to officer. The lure of quick wealth was 
largely illusory, especially for a grummet or mariner. Pyrard de Lavai accurately 
assessed the problems when he cited two proverbs: that he who took nothing to 
the Indies would bring nothing home; that the first voyage was to see, the second 
to learn, and the third to make money (i). 

At no time did Portuguese blue water mariners meet the ideal postulated by 
one sixteenth century author that future mariners should have been initiated into 
the ways of the sea since childhood, be old in knowledge but youthful in strength. 
Royal regulations as to age, physical standards, and the recruitment of qualified 
men were largely ignored by recruiters. Youths below the minimum age were 
enlisted, as too were landsmen with no nautical knowledge, and jailbirds. Regula¬ 
tions prohibiting recruitment of foreigners went by default. Many recruits were 
riddled with disease prior to departure and became transmitters on board; others 
lacked the physique to resist the hardships of the carreira. The evils of such recrui- 
tittg practices in Lisbon became even more apparent in the waystations where local 
governors — keenly aware that delay because of insufficient personnel could 


0) The Voyage of François Pyrard of Laml, trans. Albert Gray (2 vols., London, 1888- 
-90), 2: 1, p. 196. 


result in a vessel losing the monsoon, and the deíerioration of cargo and possibly 
of rigging and structure of the vessel—viewed the arrival of an Indiaman as an 
easy way to dispose qf malcontents and criminais in overcrowded prisons. In 
Salvador, indiscriminate recruiting sweeps, characterised by force and coercion, 
not only caused resentment among the populace of the city and the Recôncavo 
but also depleted the labor force of those with appropriate skills (carpenters, caulkers, 
coopers). Masters of smacks and saveiros sailed shy of the city for fear of their 
crew members being shanghaied for Service on an Indiaman. As the voyage pro- 
gressed the crew became a floating United Nations with disregard for race or 
religion: slave and free blacks from Brazil and so-called Kaffirs (Fort, Cafres) 
from east África, whose presence was sometimes essential to the continuation of 
a voyage; Chinese, Javanese, and Indians forcibly recruited in the porís of the 
Indian Ocean. 

The resiilts of such recruitment were predictable. There is remarkable coinci- 
dence between Portuguese and foreign commentators on three characteristics 
of the mariners of the Indiamen: lack of skills; physical inadequacy; moral dege- 
neracy. Diatribes against the race because of cruelty, barbarity, selfinteresí, and 
lack of humanity might be dismissed as hyperbole, were it not for episodes in the 
literature of shipwreck so heinous as to lend credence to such value judgements. 
Van Linschoten observed that for the most part Portuguese mariners were illiíerate, 
had never been to sea before, and so unskilled that of 50 self-styled mariners not 10 
could take the helm(i). The litany of shipwrecks directly attributable to inex- 
perience and incompetence supports this harsh appraisal, but before the whole 
class is tarred with the same brush, allowance should be made for social bias on 
the part of some Portuguese writers and for the religious or national prejudices 
of foreign commentators. Even so, it is difficult to concur with the distinction 
made by Pyrard de Lavai who, after lambasting mariners as devils incarnate, noted 
that the mariners of the Indiamen were a breed apart, courteous and well mannered 
ashore and afloat, «and seemed to be all men of honour and birth, bearing great 
respect to one another.» 0 There were indeed instances of grummets who became 
experimentados; some even rose to the offices of master or pilot. Others counted 
two or three decades of the carreira and were all too often (and tragically) proven 
right in questioning the judgement of a pilot who contemptuously dismissed them 
as mere pilotos do convés Ç), Nor is there any gainsaying the skills and courage 
displayed in bringing to port carracks taking on water and whose main masts, 
rigging, and rudder were destroyed, nor the ingenuity of those who built a forge 
on board to make nails, or made caulking material out of bits and pieces, rigged 
a jury-mast, or constructed small boats in which a handful of sumvors braved 


(1) The Voyage of John Hiiyghen van Linschoten to the East Indies (2 vols., London, 1885), 
p. 227. 

0 Voyí^e of François Pyrard. 2:1, p. 186. 

(3) Historia Tragico-Maritima compilada por Bernardo Gomes de Brito, annotated ed. by 
NTÓNIO SÉRGIO (3 vols., Lisbon, 1955.57; hereafter HTM), 2, p. 60; for promotions see Alberto 
IA. Da NavegaçSo Portuguesa no Índico no Século XVII pbon. 1963). 29-30, 41-47 inter aha. 
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the Indian Ocean before makiiig a safe landfall (i). Portuguese seamanship may 
bave shown some improvement in the later seventeenth and eighteenth centuries, 
but the overall quality of Portuguese deepwater mariners left much to be desired 
and they could only plead nolle contendere in comparison to their Dutch of English 
counterparts, 

The situation within the cominand structure was little better. The comman- 
ding ofíicer of the íieet was always of noble blood and the captains of individual 
vessels were invariably blue blooded fidalgos accorded this distinction by the bng 
in recognition of Services on land. Attempts by the crown (1647-48) to appoint 
professional seamen failed at the time largely because of the refusal of nobles to 
serve under captains lacking social eminence, but by the eighteenth century pro¬ 
fessional seamen served regularly as captains. This distinction between nobles 
and professionals, and that between landsmen and seamen, severely prejudiced 
command effectiveness. Exceptions of the ilk of Dom António de Ataíde or 
João Pereira Corte-Real were rare, and serve to underline the absence of a cadre 
of fidalgos marinheiros in Portugal (2), The most technically proficient ofíicer 
on board was the pilot, whose training had been acquired in Coastal navigation 
—the least appropriate for deepwater navigation — the carreira do Brasil, the 
Angola route, or the Indian Ocean legs from Goa to Mozainbique, Ormuz, or 
Mombasa (3). The example of the pilot of the carreira who was a retooled gold- 
smith, the use of Chinese, Gujerati, Indian, and Arab pilots, and reference to 
Diogo Garcia, the Castilian, who finally died on his poop at the age of 70, or the 
failure to suspend pilots whose negligence resulted in loss of a vessel, all tend to 
support a complaint made in 1610 as to the shortage of pilots and the absence of 
a reserve on which to draw ('*). The skills of pilots were underrated, especially 
in view of the most rudimentary Instruments available to them, but a welter of 
evidence attests to their incompetence and arrogance as a class: were it not for 
their tragic results, the episodes of the pilot who put into Angola thinking it was 
Mozambique or the pilot who ordered full sail ahead for Goa and crashed into 
the baixos da Judia would have the makings of comedy (5). Comments as 
to the unskillfulness of pilots applied equally and probably more so to the master, 
the boatswain, and the boatswain’s mate whose absence of formal training and 
self-control contiibuted significantly to the harshness of life on board, In all 
cases the officers contributed to, and were victims of, the institutionalised corruption 


(1) Fr. Nuno da ConceiçXo, Relacam de Viagem, e sucesso que teve a Nao Capitania Nossa 
Senhora do Bom Despacho (Lisbon, 1631), 26-27, 41-42. 

(í) Boxer, «The Naval and Colonial Papers of Dom António de Ataide», Harvard Library 
Bulktin, 5 (1951), 24-50; and «Admirai João Pereira Corte-Real and the Construction of Portu¬ 
guese East-Indiamen in the Early Seventeenth Century», Marinefs Mirror, 26, 4 (1940), 388-406. 

(3) José Augusto Amaral Frazão de Vasconcelos, Pilotos das Navegações Portuguesas 
dos Séculos XVI e XVII (Lisbon, 1942); Iria, Da Navegação Portuguesa, 204, inter alia. 

(4) HTM, 1, pp. 51-52; Conselho da Fazenda, 6 February 1610, apudlm, op. cit., pp. 20-22. 
(3) Humberto Leitão, «O Caso do Galeão N, Sr.^ da Nazaré da Armada de Luis Velho, 

1650», Siudia, 35 (Dec. 1972), 7-10; Voyage ofJohn Huyghen, 2, pp. 176-83; HTM, 2, pp. 167-74. 
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of the Portuguese administration. Officials of the índia House in Lisbon and in 
Goa accepted bribes in return for allocating places on vessels. One so-called pilot, 
whose outward bound cairack foundered in 1560, bought his offlce with money 
he had brought to Portugal from Malacca. The crown contributed to this mer- 
cenary aspect by conceding positions to widows and orphans in compensation for 
the loss of a breadwinner or in recognition of outstanding Service; such posts were 
sold to the highest bidder regardless of professional competence. Two other 
factors should be taken into account. First, time in port drained financial resources; 
officers, stranded by shipwreck, repairs, or loading delays, willingly greased the 
palm of officialdom to ensure quick passage rather than wintering in Goa. Secon- 
dly, the Indiamen enjoyed considerable cachet; the master or the mate of a smaller 
vessel would accept a return voyage as mate or boatswain’s mate respectively of a 
carrack of the carreira. As observed by Pyrard such posts were «sought after and 
purchased, being as well honourable as profitable» (i). Thus did the preserva- 
tion of a society of orders, rejection of professionalism, venality, and opportimism 
contribute to the erosion of the command structure of Portuguese Indiamen. 

The opinion has been advanced that so strong was the symbiotic relationship 
between mariner and vessel that, except for his home port, the mariner did not take 
full advantage of shore leaves. This did not apply to the Portuguese who swarmed 
ashore at first opportunity. For 350 years Indiamen put into ports in the Atlantic 
Islands, East and West África, and Brazil in search of provisions, water, medicai 
assistance, structural repairs, or because ol navigational considerations. Those 
two waystations most consistently visited were Mozambique and Salvador. 
Overall, in the case of Mozambique outward bound vessels predominated, whereas 
only rarely did outward bound vessels put into Salvador before 1750 except for 
emergencies. Royal edicts notwithstanding, it was the homeward Indiamen (and 
especially after 1660) which sought Brazilian ports for clandestine trade. Despite 
the differences between Mozambique Island and the capital of Brazil, in both cases 
the arrival of an Indiaman revealed two characteristics of the Portuguese seaborne 
empire: the precarious nature of supply networks and the lack of depth of resources, 
The social environment of the mariner ashore may be reduced to four aspects: 
health; supplies; recreation; entrepreneurship (2). 

For many shore leave meant a hospital ward, if they were lucky. Malnutri- 
tion, exposure, accidents, and disease had taken their toll, Even if episodes where 
mortality and sickness of crew and officers were so devastating as to preclude the 
continuation of a voyage are regarded as exceptional, invariably the numbers of 


(1) HTM, 2, p. 63; Voyage of François Pyrard, 2:1, pp. 186, 209. 

(2) The following is based on C. R. Boxer, «Moçambique Island and the Carreira da 
índim>, Siudia, 8 (July, 1961), 95-132, and «Moçambique Island as a Way-Station for Portuguese 
East-Indiamen», Marmer's Mirror, 48,1 (Feb. 1962), 3-18, and «The Principal Ports of Call in 
the Carreira da índia», Luso-Brazilian Review, 8, 1 (June 1971), 3-29; Alexandre Marchant, 
«Colonial Brazil as a Way Station for the Portuguese índia Fleets», The Geographical Review, 31 
(1941), 454-65; JosÉ Roberto do Amaral Lapa, A Bahia e a Carreira da índia (São Paulo, 1968), 
187-252. 
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sick from an Indiajnan, were sufíicient to strain to the utíiiost medicai supplies, 
pharmaceutical. itejns, medicai assistance and hospital accomodation, as well as 
the local charitable impulse. In both cases at different epochs and in varying 
degrees responsibility was shared between the crown, the Jesuits and religious orders, 
the Misericórdia, and individuais. Despite glowing eulogies evoked by Portu- 
guese hospitais in Lisbon and Goa, those of Mozambique and Salvador received 
niixed reports, although the latter maintaijied more continuity and possibly superior 
medicai facilities. Dissatisfaction with the Misericórdia of Salvador, beneficiary 
of the royal concession of tithes to offset heavy expenses of treating mariners, prom- 
pted a coalition of deepwater captains to propose the creation of a sailors’ hospital. 
Approved in principal by the viceroy in 1715, concerted opposition from the Câmara 
and Misericórdia killed implementation of this proposal. That the lot of the mariner 
was unenviable (and not alleviated by the creation of a Military Hospital) was 
apparent from the observation made at the end of the eighteenth century that mari¬ 
ners, despairing of being cured, discharged themselves voluntarily and resorted 
to begging before finding relief in death brought on by excessive drmking(i). 
In this regard the lot of the noble captain or officer differed substantially from 
the rating or grummet in that the former’s financial means or social graces might 
find him lodging in a private bouse. In both Salvador and Mozambique sick 
mariners transmitted diseases to the local populace. Official attempts at quaren- 
tining vessels or demanding clean bilis of health of crews were only moderately 
effective. Such transmissions worked both ways and mariners who arrived healthy 
contracted malaria or yellow fever. In both instances mariners too sick to con¬ 
tinue stayed over till the following year, but there was an essential difference between 
the Brazilian port and the island in the Indian Ocean: in Salvador, a cure was likely 
to be achieved; in Mozambique the odds favored death. From João de Barros 
to Alexander Hamilton there was general agreement that Mozambique Island 
was a death trap, In contrast Salvador was regarded as healthy and endowed 
with «good airs». 

While both Salvador and Mozambique were sought for reprovisioning of 
vessels, individual mariners acted independently to seek supplies which could be 
preserved on board and eke out the meagre rations. In this regard neither could. 
compete with St. Helena, described as an «earthly paradise» and haven for mariners 
who went ashore to hunt, fish, and obtain fruits and salt, and even built temporary 
accommodations to be the better able to plunder the natural resources. Only 
strict sanctions against the establishing of residence saved the finite supplies. But 
St, Helena afforded no recreational facilities to match Mozambique or Salvador (2). 


(í) A. A. DB Andrade, «Fundação do Hospital Militar de S, João de Deus, em Moçam¬ 
bique», Studia, 1 (1958), 77-89; A. J. R. Russell-Wood, Fidalgos and Philanthropists. The Santa 
Casa da Misericórdia of Bahia, 15504755 (London, 1968), 260-94; Luiz dos Santos Vilhena, Reco- 
pilaçSo de Noticias Soteropolitanas (2 vols., Bahia, 1922) 1, p. 134. 

(2) Voyage of John Huyghen, 2, pp. 254-58: Voyage of François Pyrard, 2:2, pp. 296-302. 


MEN UNDER STRESS: THE SOCIAL ENVIRONMENT 


27 


Women and wine have historically been the prime compensations ashore for 
montbs of hardship on the high seas; mariners of the camim were no exception 
to this nautical traditioji. Flagrant, prostitution, widespread immorality, and 
increased incidences of drunkenness, Street fights, and robberies characterised 
those days and weeks when an Indiaman was in port. Civil and ecclesiastical 
authorities expressed outrage. In Salvador festering resentments on the part 
of the local populace erupted in 1557 into a large scale fight. Some mariners 
deserted, tired of conditions on board, were enticed by captains of local vessels, 
or fell prey to the charm of a local woman. Convicts forcibly pressed into Service 
in Lisbon seized the opportunity to desert afforded by the first African or Brazi¬ 
lian port. Common to both waystations was the prevalence of contraband by 
officers and mariners alike, a practice sufficiently widespread to represent subs- 
tantial losses to the royal fisc, In Mozambique this private trade focussed on 
gold and ivory whereas illicit traffic in gold, diamonds, oriental cloths, silks, ajid 
smaller objects prevailed in Salvador. In both instances there was collusion with 
local authorities. Efforts by governors, viceroys, and captains to curb eitber the 
exuberance or criminal instinct of crews of Indiamen were ineffectual. Despite 
dire penalties, attempts to restrict lodging ashore were doomed to failure. Crown 
edicts intended to curb contraband —ranging from enquiries on shore, to inven- 
tories, on-board searches, and inspections prior to disembarcation— were repeated 
often enough to suggest that they were largely ineffectual. An edict (1749) in 
Salvador prohibiting the use of swords and certain other weapons to mariners and 
«people of equal or inferior standing» could not be enforced. The appointment 
of a capitSo da gente do mar, with jurisdiction over the personnel of the Indiamen 
when ashore, probably provoked conflict rather than harmony. In this depressing 
picture of a social environment characterised by lack of discipline, absence of self- 
control, arrant selfinterest, and unbridled individualism of the mariners of the 
carreira da índia, there is a single ray of light: the creation of churches, chapeis, 
or brotherhoods, by the crews of the Indiamen, moved by spiritual or philanthropic 
impulses or as expressions or affirmations of a collective identity. As early as 1542 
pilots and master mariners of the carreira founded the Igreja das Chagas in Lisbon 
and maintained the association for 300 years. Brotherhoods celebrated masses 
and the festival of the patron saint and, insofar as funds permitted, extended charity 
to members in the forra of medicai assistance, rations, clothing, and a Christian 
burial. The sailor’s brotherhood of São Pedro in Rio de Janeiro sought royal 
permission in the early eighteenth century to possess a bier for the funerais of its 
members. Here it is not clear if eligibility was restricted, or if it included mariners 
of the carreira da índia; but no such doubt exists as to the collective initiative shown 
by the mariners of the carreira which led to the erection in 1661 of the brotherhood 
of Nossa Senhora dos Milagres in a chapei of the Francisan monastary of Goa. 
Few restrictions were placed on general membership but eligibility for a post on 
the goveming body was restricted to those who had «professado a arte de mareai». 
An annual festival was celebrated with a procession through the city-s streets headed 
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by a small vessel led by childxeii dressed as marijiers (i). Althouglu the vocatioii 
of mariíier may have been disparaged and held in low esteem in the Portuguese 
speaking world, such initiatives and foundations are indicaíive of a certain esprit 
de corps and sense of corporate identity among officers and mariners of the carreira 
da índia on shore as well as afloat. 

That the mariners of the carreira should have found welcome respite in even 
such a disease ridden environment as Mozambiqiie or jumped ship at the first 
opportunity was totally understandable in view of the social environment afloat. 
«Floating Babylons», «wooden mountains», were but some of the epithets used 
to describe the carracks and in referring to tliem as the «seamy side» of empire 
the British historian C. R. Boxer was echoing Linschoten who referred to a home- 
ward-bound Indiaman as having rather the characteristics of a maze or labyrinth 
than a vessel (2). The depressing chronicle of conditions on board has oft been 
told and here it will suffice to summarise those aspects which most affected the 
mariners. Rations of water, wine, and biscuit were issued daily; in addition there 
were monthly issues for the voyage which each niariner had to cook for himself. 
Quality was poor, variety absent, supplies inadequate, and the probability of dete- 
rioration high. Such items as honey were appropriated by officers. Heavy 
reliance on salted meat resulted in intestinal disorders. Typical of the thought- 
lessness characterising provisioning was the taking aboard of rice whose preparation 
depleted the water supply. Attempts such as that of the Brazilian viceroy in 1740 
to introduce coordinated and varied victualling, emphasising vegetables and fruit, 
and increasing protein intake by cooked beans, with a corresponding decrease in 
salt meat, were not emiilated. Physical deterioration because of exposure was a 
leality of life on the carracks. Mariners chose to sell their allotted spaces and 
take their chances on the raain deck; grummets had no such option and passed 
the voyage exposed to the elements save for a covering of ox hides. Clothing was 
inadequate, especially for the weather prevailing at the Cape 0. With some 
truth it was alleged that hunger and exposure were greater killers than sickness. 
Filthy conditions, exemplified in their most extreme form by the presence between 
the decks of cadavers already in an advanced State of putrefaction before being 
found, and the unavailing barber-surgeons whose prime medicai skill was phle- 
botomy, contributed to rampant scurvy, dysentery, and a Pandora’s box of intestinal 
diseases. In addition chronic overcrowding, absence of privacy, and unabated 
anxiety, placed mariners and grummets under considerable psychological pressure. 
Fidalgos, merchanís, priests and friars, and wealthier passengers, both male and 
feniale, were substantially insulated from these hardshíps as too, to a lesser degree, 
were the ship’s officers. 


(1) Boxer, Tragic Him% 30: Russell-Wood, Fidalgos, 215, n; Leopoldo da Rocha, «As 
C onfrarias de Goa. Conspecto Histórico-Canónico», Studia, 34 (June, 1972), 230-31. 

P) Boxer, Tragic History, vii; Voyage of John Huyghen, 2, p. 227. 

(3) A. Marques Esparteiro, «A Higiene nas Naus de Viagem em meados do Século xvn»>, 
Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa (Oct..Dec,, 1958), 279-96; Russell-Wood, Fidal¬ 
gos, p. 287. 
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The harsh physical environment was not alleviated by social unity or cooperation. 
A carrack’s compleraent encapsulated the most diverse components of Portuguese 
society ashore. The most prominent social group surrounded the homecoming vice¬ 
roy or, in his absence, the captain, who recreated on board a small court comprising 
fidalgos, their ladies and children, and civil and ecclesiastical dignitaries, together 
with a retinue of pages and servants. Associated with this group, and possibly 
with more ready access than they would have enjoyed on land, were the more affluent 
passengers, merchants, and priests, missionaries, and friars. In little, or nothing, 
did the members of this group curtail their normal activities, or seek to adapt to 
the realities of life afloat. Distinctions between nobili and ignobili, between those 
«of quality» and of «inferior standing» so present in Lisbon and Goa were not only 
preserved intact on the carracks but were, if anything, enhanced. Noble extrava- 
gances on land found ample rein for expression afloat. Birth, wealth, and osten- 
tatious modes of behaviour and of dress were openly fiaunted, while privileges and 
prerogatives were all the more jealously preserved. Other distinct categories were 
the soldiers with their own officers, artisans, pages, whores, and slaves whose only 
common point was that they were essentially landsmen. In contrast were the 
professional seamen: inaster, pilot, boatswain; second pilot, boatswain’s mate; 
rated mariners and grummets. Between the two groups carne the ropemakers, 
caulkers, barbers and other artisans essential to the vessePs security, but essentially 
plying landbased skills in a maritime environment. Each group tended to main- 
tain a professional and social distance from the others, even among the seamen. 
That the social environment on an Indiaman may have duplicated that on shore, 
in terms of components, there is little doubt; but afloat the nature of the relationship 
between these components became so altered and exaggerated as to destroy any 
semblance of commimity, deterioratiiig rather into a series of fragments and human 
enclaves which interacted only in moments of crisis. Tensions between the different 
groups, heightened by dose contact without hope of respite for long periods, led 
to open hostility, psychological trauma, and even acts of physical violence. This 
was all the more likely to be the case homeward bound; personal prestige, indivi¬ 
dual fortunes, royal recognition, and very life itself hung in the balance until safe 
completion of the voyage; ajiy reverse, no matter how small or insignificant, could 
spark violent reactions. More generally there was the inescapable and inherent 
tension between landsmen and men of the sea; it provided a common bond between 
nobles, missionaries, and merchants who viewed as «them» the seamen, without 
distinction between officers, mariners, and grummets. Such tension was exacer- 
bated by the realisation that the landsmen were totally dependent for their survival, 
prestige, or wealth on the professional seamen. At times of crisis — shipwreck 
or piracy — each broader group tended to pm’sue its own patterns of behaviour 
and act according to its own values, coalescing behind their different real or per- 
ceived leaders. 

Social distinctions foimd their expression in, and were reinforced by, five 
further aspects of the social environment afloat: territoriality; jurisdiction; duties, 
compensation; aspirations. Allocation of the limited space available reinforced 
the formation of hermetically sealed enclaves. The captain, his coterie, and retinue 
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had their own accommodation, living space, and recreational area. The master, 
pilot, and second pilot each had their own quarters aft of the main mast, whereas 
the hoatswain and boatswain’s mate were forward dose to the forecastle where 
the mariners had their berths. Soldiers were accommodated elsewhere, together 
with their own galley, to prevent friction between them and the mariners. 
Territorial distinctions were reinforced within the command structnre by each 
officer having well delineated areas of jurisdiction. According to Pyrard 
de Lavai each officer remained in his territorial jurisdiction and during a 
voyage might visit alien territory on but three or íour occasions. Each officer 
had certain prerogatives and limitations: the boatswain’s mate had no authority 
over the rated mariners. A captain issuing an order to the boatswain to break 
out the foresail would be exceeding his orders if the master or pilot were aboard. 
No one was more jealous of his prerogatives than the pilot who constantly had 
cause to remind his critics that a clause of his royal charter guaranteed his auto- 
nomy. A neat occupational distinction was drawn between mariner and grummet: 
the latter were forbidden to go aloft, or take the helm, although íhey were permitted 
to help with the ropes, clean the vessel, and work the pumps; the former were exempt 
from such chores, and manned the helm and worked aloft reefing and setting the 
sails (1). Distinctions in the command structure and between officers and mariners 
were further underlined by very disparate rates of compensation which comprised 
a monetary component (wage) and concessions (quintalage, liberties, space, allow- 
ances in the índia House). If data from the seventeenth century are representative, 
some conclusions may be drawn. First, moving down the command structure 
below the rank of master the monetary component of the overall compensation 
decreased (pilot 21%; boatswain 12%; boatswain’s mate 7%; second pilot 6%) 
but was offset by ihcreased concessions. Secondly, among officers the addition 
of concessions in all cases represented a percentage increase in their overall com¬ 
pensation vis-à-vis that of the master, and for the second pilot was as much as 32%. 
In contrast, for the mariner and grummet 22% and 29% respectively of total com¬ 
pensation was in wages with correspondingly smaller proportions made up of 
concessions. Furthermore, overall compensations for the mariner and grummet 
vis-à-vis the master declined with the addition of concessions (wages-15% and 10% 
respectively; Cf. overall compensation of 11% and 6% respectively). In short, 
for officers concessions offset the sharp decline in monetary compensation as one 
moved down through the ranks and mitigated to some degree the overall inequa- 
lities, whereas for mariners. and grummets fewer allowances merely aggravated 
disparities (2). 

Profit, survival, and self aggrandizement motivated forecastle and quarterdeck 
alike, but the degree of emphasis and nature of the meld varied between the different 


(0 Voyage of François Pyrard, 2:1, pp. 86, 189-91, 274; Voyage of John Huyghen, 2, pp. 231- 
-32; HTM, 1, p. 199; IWA, Da NavegafSo, pp. 139-40. 

(2) Boxer, Tragic History, pp. 275, 278; Voyage of François Pyrard, 2:1, p. 195; Voyage 
of John Huyghen, 1, pp. 12-14; Iria, Da Navegaçdo, pp. 161-68 re 1652 revisions. 
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groups. For the captain (and in this he was abetted by his coterie) the search for 
profit could be blended with rivahies and considerations offamily honour. Despite 
orders to the contrary, captains were notorious for brèaking convoy. In part 
they were moved by the knowledge that the fixst to arrive would secure a return 
cargo more expeditiously, thereby saving costs of delay, guaranteeing the mon- 
soon, and having the edge on the market. No less pressing was the circumstance 
that, as a fidalgo, a captain was unwilling to cede pre-eminence to another and 
even refused to acknowledge the authority of the admirai of the fleet. Deprived 
by circumstances of birth from the potential to gain honor, officers sought personal 
profit. It was they who were the most interested in putting into Mozambique 
to barler for goods later to be sold in índia. As agents or caTriers for third parties, 
and hence exempt from personal losses, it was alleged that they were know to act 
in collusion with pirates or at least would surrender with little resistance, confldent 
in the knowledge that the principais or the crown would bear the loss and that 
they would receive compensation for their Services regardless of the outcome. For 
the mariner, lack of investment capital precluded all but modest profits; both he 
and the grummet fought for mere survival. Such differing aspirations found their 
most vocal expressions in councils convoked by the captam. These were more 
calculated to reveal antagonisms than to result in a consensus based on the general 
well-being and safety of the vessel. Such councils might comprise the captain and 
fidalgos, or the captain and master and pilot, or might be extended to include passen- 
gers and mariners. The purpose varied between providing the illusion of demo- 
cracy to a decision aiready taken, shifting responsibility from the captain to a wider 
group (when a signed statement would be drawn up) or examining a range of options. 
Three themes dominated such councils: to take the Mozambique channel or sail 
outside; to return or continue a voyage; to jettison cargo and, if so, whose pos- 
sessions, Navigational considerations aside the first represented a trade-off between 
divergent interests of survival and profit, it being alleged that the outside passage 
denied an opportunity for victualling and led to increased mortality especially 
among those on deck already in poor physical condition, whereas the inside passage 
could result in delay and loss of profits to be reaped by the more affiuent in Goa. 
Homeward-bound vessels found to be leaking, or running into heavy weather off 
the Cape, invariably found captain, fidalgos, and merchants voting for return to 
índia or Mozambique, whereas officers and mariners favored pressing on to home. 
In the case of the São Paulo outward-bound, too dose proximity to the Guinea 
coast led all on board to agree that to put into Salvador was preferable to running 
the Cape and wintering in Mozambique. When Dom Luis Fernandes de Vas¬ 
concelos refused to jettison royal pepper despite the unseaworthiness of the Santa 
Maria de Barca, the boatswain’s mate and mariners unified to protest that such 
loyalties by put aside in the interest of all, and the captain was overruled. Similarly 
on the vessel on which Pyrard was returning, disputes at the Cape over what to 
throw overboard led to uproar among the ship’s company, only resolved by drawn 
Steel and the clapping of recalcitrants in irons. Such differences of opinion could 
lead to outright acts of disobedience. Only by threat of force and invocation of 
the king’s name did Francisco Barreto resolve differences among officers and drew 
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of the Garça and compel them to escort his foundering Águia on pain of being 
charged as traitors. Similarly when the captain of the São Paulo was informed 
that the niece of the distinguished soldier Diogo Pereira de Vasconcelos had fallen 
overboard, the pilot refused to slow the vessel and the inaster refused to lower a 
boat. Only by dint of threats to kill the helmsman did the captain force his wili, 
but by the time the body was reached it was too late. No better exaniple of diverging 
objectives and disobedience could be found than that involving Jorge de Albu¬ 
querque Coelho homeward-bound frora Brazil in 1565. Attacked by French pirates, 
the pilot, inaster and inariners were ready to capitulate immediately and, with 
the exception of seven who joined Albuquerque in resisting for 3 days, refused 
orders. The sailors flnally won the day by unilaterally hauling down the sails and 
invitiiig the French aboard (i). Such incidents illustrate the extent to which the 
homens do mar, by virtiie of their numbers and functions, carne to constitute a 
powerful pressure group. But this should not be mistaken for unity of purpose. 
At times of crisis, inariners acted as individuais, giving free rein to their suppressed 
resentments toward each other as well as toward their officers and especially toward 
landsmen. No professional bond between ofScers and the men of the forecastle 
or upper deck had been forged strong enough to overcome the chronic individualism 
aboard, but institutional and social restraints usually prevailed for as long as the 
physical context of the vessel remained intact. 

Shipwreck became the focal point for such tensions. The stripping away of 
social veneer and removal or attenuation of social and institutional restraints 
exposed underlying physiological and psychological mechanisms. Extremes of 
compassion, generosity, charity, abnegation were counterbalanced by cruelty, 
selfishness, and total lack of self-control, and found expression inítially at the 
shipwreck and later during the march along the coast of Natal. Contemporary 
and modern writers have focussed on the dissolution of all restraints: looting by 
inariners; commandeering by nobles of the only available boats or rafts for their 
families and coterie; abuse of valuable space for hoarding of possessions rather 
than saving lives; seizure of weapons and provisions at the time of shipwreck, and 
subsequent desertion of fellow survivors by trickery or indifference, stealing, and 
rations, exploitation for monetary gain of the discovefy of meat or water, and 
even acts of cannibalism by Portuguese. The obverse side of this seamy chronicle 
has received less attention. The strengths of a shared language, religion, familial 
ties, a very real consciousness of human dignity, and the desire to behave in a 
manner expected of Portuguese, led to cooperation in the building of shelters, 
equitable sharing of rations, the sharing of responsibilities for food gathering, 
and collaboration in the building of skiffs or rafts 0. 


(1) HTM, 1, pp. 200-202 ; 2, pp. 28, 57, 109-52, 165-66; Boxer, «Jorge d’Albuquerque 
Coelho: A Luso-Brazilian Hero of the Sea», Luso-Brazilm Review, 6:1 (June 1969), 3-17. 

(2) Boxer, «An Introduction to the História Trágko-Maritmw>, in Miscelânea de Estudos 
em Honra do Professor Hernani Cidade (Lisbon, 1957); Duffy, Shipwreck, pp. 107-61; HTM, 1, 
pp. 102-103,212 «por não perdermos o costume e maneira de portugueses»; 2, p. 103. 
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The transition from order to anarchy and from the collective interest to the 
emergence of the individuaPs search for survival as the only guiding norm of con- 
duct could be immediate or might occur only gradually. The outcome depended 
largely on the quality of leadership. At one extreme were those leaders such as 
Nuno Velho Pereira who preserved a unity of command throughout the long march; 
at the other were those leaders who lost their self-control and ability to command, 
creating a leadership vacuum with inevitably resulting divisiveness. The degree 
of success depended on the personality and decisiveness of the leader, but it also 
depended on his ability to adapt. Some who had reaped military distinctions 
in Europe and Asia, were totally incapable of adjusting to a situation where there 
was no clearcut chain of command hierarchy, or the comforts of either collective 
decision-making or logistical support. A strong personality was not by itself 
enough; it had to be bolstered by a series of physical and psychological supports. 
The former could be reduced to three; possession of firearms as psychological 
deterrents as well as for self defence and hunting; possession of nails, pieces of 
iron, or cloth (more rarely was coin appropriate) for barter with indigenous peoples; 
availability of food and water. Less tangible, but no less essential, was that the 
leader should enjoy the trust and confidence of his followers. Some leaders accom- 
plished this by strict sanctions (including hanging) against deviants, whereas others 
achieved the same end by shared decision making, equitable distribution of tasks 
and rewards without regard to class or colour, prohibiting private bartering, and 
maintaining of the group despite inducements to split into subsections (i). 

Regardless of his personal qualities and organisational abilities, at best the 
relationship between leader and led was fragile and susceptible to rapid erosion. 
Those who had renounced individual aspirations to form part of a group were 
highly susceptible to suspicion of betrayal of this trust, e.g, a leader s physical 
weakness, vacillation, partiality (real or imagined). This potential increased as 
the duration of the march lengthened. Guilt at survival whereas friends and rela- 
tives had perished led easily to depression. An inability to adapt to new situations 
of great stress resulted in neurotic behaviour. The combination of continuai physical 
hardships, uncomfortable awareness of the statistically bigh probability of death. 
constant physical fatigue, dietary inadequacy, and unalleviated emotional stress 
coupled with the fears (often justified) that a relative would be left behind, that 
there would be indigenous attack, that there would be no food or water on the 
morrow, and that prowHng animais would pick off stragglers, were enough indeed 
to result in those feelings of mutual dependence and collective action in the interest 
of the group breaking down as there emerged the individual concern for the sur- 


fij HTM vol 1, pp. 78-82 classic case of rejection of «fidalguia tão antiga, virtudes tao 

nustrel\escriçãotãoviva,cavalariatãointe^ 

cisco Vaz d’Almeida, Tratado do Sucesso que teve a Nao S. Joao Baptista (Lisbon, 1625), pp. 
-23, 35 ! 45. L also Fred Ploo, Clifford J. Joliy, Daniel G. Bates, Anthropokgy; Deciswns, 
. J n—I......... /KTan; VnrV 1Q7fiV tin. 423 et SBO. 
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vivai of self (i). That this should occur during a march of several jnonths along 
the east Africaji coast was as inevitable as it was commonplace. 

Such psychological and physical stress situations throw into relief two further 
aspects of shipwreck and its aftermath: lirst, the extent to which social hierarchy 
broke down or was preserved; secondly, the extent to which rank and birth became 
subordinate to a meritocracy born of acquired skills. As to the first there were 
remarkable episodes of the upper crust of Portuguese socieíy inaintaining at ship¬ 
wreck and in its aftermath patterns of behaviour and values more appropriate to 
Lisbon or Goa: expectation of respect from the less well born; continued loyalty 
and subservience from slaves whom they continued to maltreat even when their 
survival depended oji them; demands that the ladies and somQ fidalgos be carried 
on litters; preservation of a marching order preceded by flag and crucifix; atten- 
dance at masses said by chaplains; insistence on separate quarters for the ladies 
even on a hastily contructed skiff, or separate accommodation for fidalgos and 
their families in a small east African village. Many fidalgos preferred to be left 
to die as nobles rather than adapting to the new reality. Symptomatic of this 
new reality and the breakdown of traditional values or hierarchy was when slaves 
chose to desert rather than continue to carry litters, or when no volunteers could be 
found to return to search out a noble straggler even when proinised exorbitant 
sums. In this respect the female of the noble species frequently proved more 
adaptable than her male counterpart. There were exceptions to this obsessional 
preservation of the social order suitable only to another time and place: instances 
of councils being called and decisions taken for the good of all, of fidalgos working 
like grummets in manning the pumps or building a skiff, of noble ladies comfor- 
ting the sick. But the potential for acculturation between the different orders of 
Portuguese society-even in the face of sheer survivalwas not realised. Indeed, 
the contrary was more calculated to be the case and latent antagonisms between 
landsmen and mai-iners emerged at shipwreck and subsequently regardless of whether 
this was during the march of when seeking safety in a fiimsy boat, 

By virtue of acquired skills, better physical condition, superiority of numbers, 
and possession of such essentials as hatchets and muskets, mariners made the 
landsmen largely dependent on them for survival. Once on shore, one of the first 
acts of the homens do mar was to elect a captain from among their own and to 
whom they swore loyalty. It was commonplace for the mariners to follow their 
own captain and reject the authority of a fidalgo or other leader of the landsmen. 


(1) Chester a. Insko and John Schopler, Experimental Social Psychology (New 
York, 1972), pp. 379-532; Ruth Benedict, Pattem of Ciilture (New York, 1934), chs. 2,3,7,8; 
Dorothy Willner, ed. Decisions, Values and Groups (New York, 1960); Gregory Bateson, 
«Culture Contact and Schismogenesis», Man, 35 (1935), 178-83. The psychology of survivors of 
disaster has occupied Robert Jay Lifton for the past generation, and has been turned into a 
systematic reformulation of psychoanalytic theory with special focus on htiman awareness of, and 
reactions to, the fact of death in his recent The Broken Comiection (1979). See also Roy R. Grin- 
KEt and. John P. Spiegel, Men Under Stress (Philadelphia, 1945); Godfrey and Monica Woson, 
The Analysis of Social Change (Cambridge, 1945), chap. 2. 
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Here it was that the forces of social conformity and the imposition of sanctions by 
the nobles or pseudo-gentry ceased to apply. The seamen emerged as a sub-culture, 
adopting their own norms of behaviour, values, and rules of conduct. By virtue 
of their access to resources, officers and mariners exerted a disproportionate amount 
of influence in determining the election of leaders or in taking decisions, acting 
in all cases out of their own self interest as a group rather than in the collective 
interest of the survivors. Such was their dominance that nobles and priests were 
forced to remain silent in the face of blatant assaults on prevailing Portuguese 
codes of behaviour and values as homens do mar commandeered vessels, shared 
limited rations and resources between their own, and took decisions involving the 
life and death of unfortunates who were thrown overboard from skiffs. Although 
universally condemned for their excesses, the fact that there were any suivivors 
at all was often attributable to the skills and perseverance of the homens do mar. 

From the foregoing it is apparent that the social envlronment ashore was 
replicated afloat with but minor modificatlons and that social distinctions based 
on birth and rank were not only preserved but were all the more in evidence. Indeed 
so accepted was this society of orders and so strong were institutional and social 
factors inducing obedience to behavioural norms, that the social structure, far from 
coUapsing into a classless society at shipwreck, could survive and exist for varying 
periods of time, sometimes as a caricature of itself, in east África. Externai physical 
and psychological pressures contributed, as much as did any inherent weakness 
in the System, to the erosion of such a hierarchy. The social and interpersonal 
dramatic situations provoked by crisis, or a series of crises, and which were to be 
shared by all members of the group in varying degrees of intensity, provided the 
backcloth against which plural and individual acts of reflexivity were to be acted 
out in public. It has been seen that it was at such moments that the group as a 
whole, or sub-groups, were compelled to take stock of their current physical, moral, 
and mental condition and assess the extent to which there should be conformity 
with, or deviance from, their traditionally accepted standards of behaviour, morality, 
and law. In some instances the final resolution was that the peculiar nature of 
their condition permitted relaxation of such standards; in other instances the Por¬ 
tuguese rejected such accommodations and strove, by dint of novel expedients 
and extraordinary sacrifice and physical exertion, to preserve those codes of law 
and behaviour which they had inherited from their forefathers and which appeared 
at their time of crisis as psychological and physical anchors against the tides of 
destruction. It says much for the strength of the Portuguese behavioural norms 
that only under extreme pressures did there come into existence a common amorality 
based on the struggle for survival. It was left to Linschoten to give credit where 
credit was due when he noted that «only by the grace and special favour of God, 
the Indian ships doe perform their voyages, yet with great miserie, paine, labour, 
losse, and hindrance.» (*) 


(1) Voyage of John Huyghen, 2, p. 275. 
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0 estabelecimento, desde o século xvi, de membros da nossa pequena e média 
nobreza nos territórios ocupados por Portugal, para oriente do cabo da Boa Espe¬ 
rança, por motivo do preenchimento de funções militares e civis, teve como conse¬ 
quência, dado 0 facto de muitos desses indivíduos terem falecido no seu posto, 
ou aí fundado família, o aparecimento nas igrejas, (e posteriormente nos cemi¬ 
térios) de numerosos monumentos funerários. Ostentam tais monumentos não 
só epitáfio identificando o sepultado, como também, dada a sua qualidade social, 

0 respectivo brasão de armas. 

Dever-se a construção de determinados edifícios, de utilidade pública (com 
finalidade militar ou outra) ao Estado ou aos municípios, foi assinalado pela aposição 
a tais obras, do brasão de armas do rei de Portugal, e por vezes também dos seus 
delegados — vice-reis, governadores, capitães de fortalezasou dos concelhos, 
intervenientes na construção, conservação ou restauração de tais monumentos. 

Acção análoga da Igreja explica a existência de brasões de armas de prelados 
ou de ordens religiosas, cm edifícios destinados ao culto ou à vida conventual, 
Seguindo já multissecular utilização do brasão de armas também em objectos de 
vária ordem, de finalidade militar ou civil, doméstica ou litúrgica, autoridades, 
prelados, fidalgos, fizeram incorporar na decoração de tais artefactos os brasões 
de armas do rei de Portugal, ou aqueles de que faziam uso. 

É claro que muitos desses objectos — alguns de grande valor museológico — 
já se não encontram, há muito, no território do que foi a índia Portuguesa. Mas 
não é por isso, evidentemente, que histórico-culturalmente deixam de lhe pertencer. 

Alguns autores, metropolitanos e indo-portugueses, desde fins do século xix 
interessaram-se por tais monumentos heráldicos, fazendo-lhes referências, mais ou 
menos minuciosas, publicando desenhos, mais ou menos fidedignos, ou até foto¬ 
grafias, tentanto mesmo inventariá-los. 

Interessaram-se, geralmente, tais autores mais pela simples referência, ou 
inventariação, de tais espécies do que propriamente pelo estudo interpretativo dos 
brasões de armas figurados. 

Apesar disso merecem louvor e memória, pelo seu trabalho, que salvou e 
salvará do esquecimento, e da acção destruidora do tempo e dos homens, muitas 
espécies dignas de estudo e portadoras de História. 

As obras desses autores, pelos elementos que fornecem para a realização do 
referido estudo, merecem atenção e registo, exactamente o que se pretende começar 
com esta comunicação, modestíssima contribuição para o conhecimento do aspecto 
social da história da presença portuguesa na índia. 

Eis as referências—primeiras referências compiladas, repito, compilação a , 
prosseguir, por mim ou por outrem — a essas obras. 

São, na sua maioria, publicadas na índia, então portuguesa, separatas de 
publicações periódicas de carácter cultural, o Oriente Português e o Boletim do 
Instituto Vasco da Gama. 

Outras foram impressas na Metrópole, algumas por iniciativa de entidades 
beneméritas no campo editorial da historiografia, como a Sociedade de Geografia 
de Lisboa, a Academia Portuguesa da História, a Agência-Geral do Ultramar, 

Referi-lo é dizer o público reconhecimento do interesse de tais trabalhos, não 
apenas para o heraldista... 


FRANCISCO DE SIMAS ALVES DE AZEVEDO 


Constam da seguinte lista de quinze títulos as primeiras referências biblio¬ 
gráficas que. compilei. 

1) «Inscrições portuguesas que se encontram na igreja de São Francisco de 
Cochim», álbum oferecido à 10.“^ Sessão do Congresso dos Orientalistas, 
LisboUi 1892. 

2) «Igrejas, capelas, conventos e palácios na velha cidade de Goa», por 
Ricardo Micael Telles, separata do Oriente Português, 1931. 

3) «Sepulturas dos prelados no Presbitério da Sé Primacial e Patriarcal de 
Goa», por Ricardo Micael Telles, 1933. 

4) «Epigrafia de Baçaim», por Ricardo Micael Telles, separata do Ori¬ 
ente Português, 1934. 

5) «Epigrafia de Diu», por Ricardo Micael Telles, separata do Oriente 
Português, 1935. 

6) «Brazões de armas nas sepulturas do distrito de Goa», por Ricardo Micael 
Telles, separata do Boletim do Instituto Vasco da Gama, n.o 36, 1937, 
e seguintes, (seis fascículos). 

7) «Inventário dos conventos de São Francisco de Assis, São Caetano e 
Pilar, da Sé Primacial e Patriarcal de Goa; os Dominicanos e os seus 
conventos; os Carmelitas e os seus conventos», por Ricardo Micael 
Telles, separata do Boletim do Instituto Vasco da Gama, 1943. 

8) «Fortalezas de Goa e suas legendas», i, por Ricardo Micael Telles, 
separata do Oriente Português, nP 18, 

9) «Fortalezas de Goa e suas legandas», ii, por Ricardo Micael Telles, 
separata do Oriente Português, n.oM9, .20, 21. 

10) «Brazões e epitáfios do Museu de São Francisco de Assis», por Ricardo 
Micael Telles, separata do Oriente Português, n.®» 12 e 13 (1.» parte). 

11) Armas e inscrições do Forte de Baçaim, por Brás Fernandes, edição da 

■ Academia Portuguesa da História, prefácio, notas e tradução do acadé¬ 

mico António Machado de Faria, Lisboa, 1957. 

12) Catálogo da Exposição Influências do Oriente na Arte Portuguesa continental 
~ a Arte nas provindas portuguesas do Ultramar realizada por ocasião do 
III Colóquio Internacional de Estudos Luso-Brasileiros, Lisboa, 1957. 

13) índia portuguesa—Armas Portuguesas. Álbum com 28 fotografias, com armas 
reais, de arcebispos, prelados, fidalgos e ordens religiosas, existente na biblio¬ 
teca da Sociedade de Geografia de Lisboa, que foi, pelo autor desta comuni¬ 
cação, objecto dum estudo que se encontra, dactilografado, junto do referido 
álbum, como informou o Boletim da Sociedade de Geografia, série 81n.o® 1-6, 
Janeiro-Junho, 1963. O autor destas linhas pede licença para referir um outro 
trabalho seu, o qual julga ter cabimento nestes elementos de bibliografia: 

14) «Armas reais e de fidalgos de Portugal nos canhões do Museu Militar de 

Lisboa», separata de Armas e Troféus, 2.® série, tomo i, n.°® 1 e 2 
Braga, 1959 e 1960. , ’ . ’ 

15) Diu e eu pot D. Miguel de Noronha , de Paiva Coüceiro, conde de 
Paraty, edição da Agência-Geral do Ultramar,. Lisboa, 1969. 
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ÍNTRODUCTORY 


Professor Vitorino Magalhães Godinho, in a discussion of ‘A rota do Cabo' (J), 
gave figures, as far as they were available, of the number of vessels sailing from 
Lisbon to the East, and vice versa, for different periods in the sixteenth and earlier 
seventeenth centuries. In the first half of the sixteenth century 451 vessels left 
Portugal, of which 37 were lost on the passage, i.e. 8,2 % of the departures. Figures 
for the return voyages are incomplete, but those that do exist indicate that 7,8% 
of the vessels that departed were lost. In the second half of the sixteenth century 
254 vessels left for the East, of which 6,2% were lost, but of the vessels known 
to have left the East for Portugal no less than 18% were lost. Between 1600 
and 1635 207 vessels left for the East of which 31,14,9%, were lost. The returns 
for voyages from the East to Portugal are now more complete, and of the 95 that 
left Goa and Malacca for Lisbon, 17, 17,8%, were lost. 

Professor Charles Boxer has pointed out 0 that «the estimates of shipping 
casualties in the carreira da índia do not always distinguish between shipwreck, 
foundering in the open sea, or casualties through other causes such as enemy action. 
No two contemporary lists entirely agree with each other, but a coraparison of 
all the available sources leaves no doubt that losses were staggeringly heavy ... 
Quirino da Fonseca estimates the total losses for the century 1550-1650 at 112, 
but Duffy thinks it was nearer 130 and he is probably right. Some of these vessels 
were lost by enemy action or other causes, but the majority were either wrecked 
on the coast of East África or else foundered in the Indian Ocean with all hands». 

James Duffy 0 and Charles Boxer have analysed the reasons for the great 
increase in shipwrecks from 1550. The latter has concluded that the wrecks were 
«mainly due to wilful overloading by the officers, passengers and crew, and to the 
superficial and inadequate careening carried out during the ship’s stay at Goa. 
Contributory causes were inefficient stowage of the cargo; leaving Goa too late 
in the season; the crankiness of the top-heavy four-decked carracks; ships in a 
fleet parting company so as to reach Lisbon first and get a better market for their 
«private trade»; the mulish obstinacy of some of the pilots; and the inexperience 
of some gentlemen-commanders» 0. 

A dozen wrecks are known from written sources to have taken place in the 
sixteenth and first half of the sixteenth centuries on the south African coast. Becausc 
some vessels were lost with all hands, and of the destruction of many archival records, 

(0 Os descobrimentos e a economia mundial, ii, Lisbon, 1965, pp. 77-78. 

(2) The Tragic History of the Sea..., Hakluyt Sodety, Cambrídge, 1959, pp. 24-25, 

P) Shipwreck & Empire..., Cambridge (Mass.), 1955. 

P) Tragic History, p. 25. See also his «An Introduction to the História Trágico-Marítima 
(1957): some corrections and clariflcations», Quaderni portoghesi 5, Pisa, 1979, pp. 108-11. 
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it is probable that other wrecks occurred wihch can be revealed only by archaeo- 
logical discovery (i). And the sites of íhose wrecks known from written documents 
can be identified only by archaeological means. 

The following wrecks on the south African coast are known from written sources: 

1. nnnamed vessel, c. 1505, 7 or 8 leagues west of S. Bras (Mossel Bay)(2); 

2. galleon São João de Bescoinho, 1551, near Cape St Liicia(3); 

3. galleon São João, June 1552, considered by the pilot to be in lat. SI» south; 
probably near the mouth of the Mtamviina(4); 

4. nau São Bento, April, 1554(5); saw land «a qual era huma praya grande 
de area, em altura de trinta e dous graos e hum terço, que estava na boca 
do Rio do Infante», wrecked on «hum Ilheo de penedos, que està da boca 
do Rio para a parte do Cabo obra de hum tiro de espinguarda» (6). 

(The increasing number of shipwrecks on the south African coast prompted 
the report by Pereira Dantas, who recommended restricting the size of ships to 
400-500 tons; departure from Lisbon and Goa at such times as to ensure that they 
rounded África in summer; and that a port of refuge be found and estabon the 
coast (2); 

5. nau São Tomé, foundered 18 March 1589 approximately off St Lucia bay (8); 

6. nau Santo Alberto, 25 March 1593, in lat. 32“ 30’ south, according to the 
pilot, at. the Penedo das Fontes (9); 


(0 e.g. the presence of comelian beads on a beach some 10 km south-west ÔF the mouth 
of the Kei river points to the possibility of an early wreck of which there is no historical record. 

(^) Rei to Cide Barbudo, 9/1505, Documentos sobre os Portugueses em Moçambigue e na 
África Central 1497-1840, i (1497:1506), Lisbon, pp. 266-72. 

(3) Manoel de Mesquita Perestrello, «Relacao suraraaria da viagem que fez Fernào 
D’Alvares Cabral ... athè que se perdeo no Cabo de Boa Esperança no anno de 1554», Historia 
Tragico-Maritima, i, Lisbon, 1735; G. M. Theal, Recorcls of South-Eastern África, \ Cape 
Town. 1898, p. 182. , 

(^) «Relação da muy notável perda do Galeão Grande S. João ... 24 de Junho de 1552», 
HTMi, pç. 1-38; Theal i, pp. 108-28;-E. Axelson, Portuguese in South-East África 1488-1600, 
Cape Town, 1973, p. 205. 

(5) Perestrello (note 6 above), HTM i, pp. 39-168; Theal i, pp. 150-218. 

(6) Theal i, p. 150. 

(’) Maria E. Madeira H. Santos, O caracter experimental da carreira da índia. Um plano 
de João Pereira Dantas, com fortificação de África do Sul (1556), Lisbon,- 1969; Axelson, pp. 210- 
■13. One result wís the eventual survey of the coast by Mesquita Perestrèlo: A. Fontoura 
DA CpsTA, ed,, Roteiro de África do sul e sueste desde o cabo da Boa Esperança até ao das Correntes 
(1576) por Manuel de Mesquita Perestreío, Lisbon, 1939. 

(3) «Relação do Naufragio da Nao S. Thomè Na Terra dos Fumos, no anno de 1589», 
HTMu, Lisbon, 1736, pp. 155-213; Boxer, Tragic History, pp. 53-104; Theal ii, pp. 153-88. ■ • 

(5) JõÂo Baptista Lavanha, «Relação do Naufragio da Nao S, Alberto, No Penedo das 
Fontes no anno de 1593», HTM ii, pp. 215-313, with a penetrating analysis of the reasons for this 
and other wrecks by the cosmografo-mòr, pp. 226-28; Boxer, Tragic History, pp. 106-86; Theal ii, 
pp. 225-82; Axelson, pp. 222-26. The wreck resulted in a remarkable document, «Regimento 
que se fez por ordem do Snõr Vizorrej Matias d’Albuquerque tirado do Roteiro da viagem que 
fez por terra da Cafraria a gente da nao Santo Alberto governada por Nuno Uelho Pereira» 
Madeira H. Santos, pp. 48-53. 


7. galleon Santo Espiritu, 1608, on the coast of Natal (i); 

8. nau São João Baptista, 30 September 1622, in what the pilot considered 
to be lat. 33“ 20’ south (after a nineteen days’ engagement with two Nether- 
lands ships) (2); 

9. nau São Gonçalo, July 1630, Plettenberg Bay. See below, pp. 46-50; 

10. nau Nossa Senhora de Belem, July 1635, stated to be at «a principio da 
terra do Natal de trinta & dous graos», with «huãs serras muy altas, & 
cortadas como de algum Rio» (3); 

(The latitude given is approximately that of the Mtata river mouth, but 
the land of Natal can be reagarded as beginning at Brazen Head. The 
high hills at the back of Port St Johns are out by the Mzimvubu river); 

11. naveta Santa Maria Madre de Deus, 1643, in the same «paragem» as the 
Atalaia 

12. galleon Santíssimo Sacramento, 29 June 1647. See below, pp. 50-57; 

13. galleon Nossa Senhora da Atalaia do Pinheiro, July 1647, See below, 
pp, 57-60. 

SÃO JOÃO AND SÃO BENTO 

Dr Tim Maggs, Sênior Professional Officer, Archaeology, at the Natal Museum, 
Pietermaritzburg, has kindly contributed the following (5): 

«The Department of Archaeology of the Natal Museum has become involved 
in research on early Portuguese shipwrecks because the accounts of survivors are 
the earliest documentary source on the inhabitants of south-east África. By fixing 
the location of known wrecks we will be able to make more precise use of the his¬ 
torical records, whose geographical Information is vague. 

«We have been concerned mainly with two wreck sites, one on the Transkei 
coast, at Mzikaba, and the other on the Natal south coast. The former has been 
salvaged by a group of divers concerned about the historical importance of the 
wreck. Cannons recovered by them have been donated to the Transkei govern- 


(1) A. Botelho de Sousa, Subsídios para a história militar marítima da índia (1585-1669). 
Lisbon, 1930-56, ii, pp. 116, 462. 

(2) Manoel Gomez da Silveira, Tratado do svcccsso qvc teve a neo Sam loam Baptista, 

e iornada, que fez a gente, que delia escapou, desde trinta, & tres graos no Cabo de Boa Esperança, 

onde fez naufragio, até Zofala .... Lisbon, 1625; Boxer, Tragic History pp. 188-271; Theal viu, 
pp. 3-68; Axelson, Portuguese in South-East África 1600-1700, Johannesburg, 1960, with references 
to what subsequentiy befell the survivors and jewels, pp. 196-201. 

(3) Joseph de Cabreyra, Navfragio da Nao N. Senhora de Belem feyto na Terra do Natal 

no Cabo de Boa Esperança ..., Lisbon, 1636; Theal viii, pp. 138-86. 

('*) Bento Teyxeyra Feyo, Relaçam do Navfragio que fizeram as Naos Sacramento, &. Nossa 
Senhora da Atalaya ... no anno de 1647, Lisbon, 1650; Theal viii, p. 246, Feyo gave the name 
of the commander. Dom Liiis de Castelbranco, but not of the vessel; this was supplied by Professor 
Boxer to Mr G. Bell-Cross. 

(3) Written 5 October 1980. 
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ment and are on temporary loan to the Natal Museum. The eight cannons, all 
of bronze, bear Portuguese marks. Five are breech-loading falconets. A detailed 
description is being prepared for publication. 

«The Transkei wreck can be dated with confidence to the mid-sixteenth century. 
Chinês export porcelain of this period has been identified by Mr John Ayers of the 
Victoria and Albert Museum, London. The cannons and other metalwork are 
of similar age. 

«Within this approximate bracket of time the historical sources appear to 
record only two wrecks in this area: the São Mo in 1552 and the São Bento in 
1554 (see list above), The site of the Transkei wreck, on a rocky islet accessible 
on foot at low tide and just south of a river mouth, corresponds precisely with 
that described by the São Bento survivors, although their description of the hin- 
terland is somewhat exaggerated for this part of Pondoland. Other river mouths 
fitting this description are rare and none has produced any shipwreck material, 
therefore there is a high probability that this is indeed the São Bento. 

«Less is known of the Natal wreck but preliminary evidence suggests that 
it is of similar age. The porcelain closely resembles that from the Transkei wreck 
and differs from that of several early to mid-seventeenth wrecks. The present 
evidence suggests that it might be the São João, which sank an appreciable distance 
to the north of the São Bento whose survivors passed it on their journey up the 
coast to Delagoa Bay». 


SÃO GONÇALO 

The São Gonçalo, over-size and over-loaded, left Goa on 4 March 1630. Lea* 
ving so late, she encountered contrary gales off the south African coast, and because 
of serious leaks cargo had to be jettisoned; but the water gained on the pumps 
and the officers decided to run for shelter. She anchored in Baía Formosa, later 
renamed Plettenberg Bay, which was sheltered from winterly westerlies by the 
Robberg península. The intakes of the pumps were blocked. Three seamen 
sent to clear them did not return; a fourth, let down at the end of a rope, was drawn 
back unconscious. All had been overcoms by fumes from the drenched pepper 
in the hold. Lengthy repairs were obviously necessary. 100 persons landed, 
and camped on the shore. Some 50 days later a sudden gale, obviously from the 
south-east, suddenly hit the ship; anchors dragged, and she was dashed ashore; 
all 133 persons aboard were lost. The survivors set about building two pataxos 
in which to escape, made partly from timbers of the shattered ship, partly from 
local woods. This would take time, so they built huts, «levantaron un modo de 
Iglesia» (ministered by the ship’s chaplain and four friars), sowed seeds, rationed 
rice previously landed, caught fish, collected honey, and bartered cattle and sheep 
from the local Hottentots in exchange for iron. «The survivors described their 
surroundings with the fervour of an estate agent. The countryside was pleasingly 
varied in elevation, the hills were clad in forest, the valleys were carpeted with deep 
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grass and with plants and herbs, every part was well-watered, They noted the 
weather and the seasons, the wild animais, the birds. with all the intensity of those 
saved from death and living at one with nature. They had ample time for nature 
study, because it took eight months to build the vessels. These they caulked with 
benzoin from the ship’s cargo, mixed with the oil of seals clubbed to death on Beacon 
island» 0. Their last action was to plant a cross, which must have been of timber, 
and leave an inscribed stone (2). One of the pinnaces reached Moçambique. The 
other fell in after a few days with the São Ignacio de Loyola. which was lost on the 
bar of the Taps. 

The story of Plettenberg Bay has been told by Mrs Patrícia Storrar (3). In 
her book appears the name of Jan Jerling who in 1788, to store local timber pending 
shipment, erected a stone building, 61 metres long, the remains of which are today a 
national moniraient (4). In April 1980 a direct descendant of Jan Jerling, Mr Johann 
Jerling, telephone me to say that he had a property at Plettenberg Bay, immediately 
east of the Robberg península, with a 300 metres frontage to the sea. In November 
1979 he had started levelling a site for a holiday house, and the bulldozer was clea- 
ring vegetation when Mr Jerling (who had observed archaeological digs in Iran 
and elsewhere) noticed that the sand contained sherds of porcelain. He immediately 
stopped the bulldozing, ordered the site to be hand dug and the sand sieved, and 
acquired a metal detector. He continued to find fine blue and white porcelain, 
and a medallion which the local priest considered to show Loyola and was probably 
Portuguese. Mrs Storrar had declared that these were probably relics of the São 
Gonçalo, and he asked me to confirm this. 

On 4 May 1980 1 visited Mr Jerling at his residence in Johannesburg and exa- 
mined many hundreds of sherds of porcelain (some of which he and his wife and 
family had assembled into bowls and plates, almost complete), the medallion, 
raother-of-pearl spoons, musket balis, pieces of lead, charcoal, and, raost signi- 
ficant, some incense. Mr Jerling told me that Mrs Caro Woodward, the foremost 
authority on porcelain in south África (5), had dated the sherds as Ming, of the 
earlier seventeenth century. I was confident that these were indeed relics of the 
São Gonçalo. but being on my way to London I offered to take photographs there 
and obtain confirmation of the dating, Irapressed by the iraportance of the iinds 
I immediately reported them to the National Monuments Council. 


(0 Axeison, 1600-1700, p. 202. The sources for the wreck are anon, «Relação das Naos 
e Armadas da índia...» British Museum MS Add. 20902, Theal, vi, p. 411; Manuel de Faria 
Y Sousa, Asia Portuguesa, ni-iv-viir, 12-19, Theal vi (probably based on a diary kept by Friar 
Francisco dos Santos). 

(2) The stone was sent to the South African Museum, Cape Town, in 1860. Nearly were 
found «many beads, evidently of Indian make». The inscription was read by L. Peringuey 
(Theal vi, p. 421) and appears, with a photograph, in the S. A. Museum Inscriptms left by early 
PMropean Navigators on their way to the East, 1950, p. 9. 

(3) Portraits of Plettenberg Bay, Cape Town, 1974, 

(4) J. J. Oberholster, The Historical Monuments of South Afrka, Cape Town, 1972, p, 128. 

(5) Oriental ceramics at the Cape of Goocl Hope, 1652-1795..., Cape Town, 1974, 
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Mr Jalmar Rudner of the National Monuments Council examined the finds 
and listed them as follows: 

«1. More than a thousand sherds (mostly very small) of blue and white Ming 
China from the beginning of the 17th century and picturing dragons, 
birds, stags, plants, etc. Mr and Mrs Jerling have reconstructed some 
plates, bowls and vases. 

2. Numerous sherds of a coarser Chinese faience in greenish white and 
blue-green figures. A couple of plates have been reconstructed. This 
is not export ware. 

3. Sherds of a black-brown matavan with probably four handles. 

4. Sherds of coarse and thick pottery (jars?) with inside green or brown 
glazing. Also some finely decorated rim pieces from big pots. Chinese 
or Portuguese? 

5. Sherds of very thin, about 2 mm, brown-black pottery with a deeply 
engraved flower pattern, possibly Indian (Goa). 

6. One rim piece of a small bronze vessel 

7. Numerous heavily encrusted iron objects, such as spikes. 

8. A number of lead musket balis, some with cast props, and numerous 
small pieces of lead, 

9. Pieces of very thin copper sheeting, probably originally covering a box. 
Also thicker corner pieces with signs of gilding and a key-hole plate. 

10. Several ornaments to put on leatherwork or clothes of copper, brass or 
bronze. Also ornamental nails with washers in the same metal. A silver 
needle. 

11. A heavily encrusted key (?) of bronze, broken. 

12. Numerous beads of cornelian (octagonal), rock crystal, agate or chalcedony, 
wood (engraved), etc. 

13. Two mother-of-pearl spoons, one of them broken, and comb teeth. 
Base of a small bowl covered with mother-of-pearl sheets. 

14. Two burnt cowrie shells, one large bivalve shell (Pecten?) and one round 
one (Loripes?). 

15. A mariner’s divider made of bronze. 

16. A Portuguese índia silver coin. 

17. A small bronze raedallion with picture of Loyola. 

18. A very small golden lid with an inside spring. 

19. Numerous sticks of incense, black or red. 

20. Slag, probably iron. 

21. Charcoal, incl. porous (burnt pepper?). 

Mr Rudner added that Mr Jerling «is very conscious of the historie importance 
of his discovery, as this is the first (temporary) settlement in South África that has 
been discovered» (i). 


(0 «Report on a visit to Johannesburg on May 24-25, 1980...» 
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In London I saw Mr John Ayers, Keeper of Far Eastern Antiquities at the 
Victoria and Albert Museum, He had nó hesitation in dating the porcelain in 
photographs shown him to between 1600 and 1630. Another keeper thought the 
religious medallion to date to about 1600. Mr Jerling then released news of his 
finds (1). 

. Mrs Woodward has kindly contributed the following nòtes on the dating 
and the significance of the São Gonçalo porcelain finds: 

«My first contact with the São Gonçalo was a shoe-box full of blue and white 
fragments which the Africana Museum in Johannesburg suggested the Jerling 
brothers should shew me. At first inspection I dated the fragments to the first 
twenty years of the seventeenth century. After a second look at the fragments 
—they left the box with me — I identified a small piece as part of a ‘karakterkom’ 
where the character ‘Shou’ for longevity forms part of the decoration. Aceording 
to T, Volker (2) these bowls are first mentioned in the records of the Dutch East 
índia Company in 1621. This gave me my terminus ab quo. 

«I arrived -- rather rashly perhaps — at my terminus ad quem by ascertaining 
that 110 fragments of a type of Transitional porcelain that Volker believes first 
appeared in 1636 were present. In 1635 the Dutch authorities at Formosa provided 
the Chinese with painted wooden models to copy and the first fruits of this are 
recorded in 1636. The Dutch authorities, with whom I agree, believe this to 
mark the introduction to the West of a group of Transitional porcelains known 
for their extraordinarily fine quality and idiosyncratic method of decoration. These 
being absent from the fragments in the shoe-box I gave Mr Johann Jerling the 
years 1621 to 1635 as the likely period for his find». 

With regard to the significance of the porcelain Mrs Woodward said: 

«In ceramic history the period between the death of the Ming emperor Wanli 
in 1619 and the production of typical Kangxi porcelain under the Qing emperor of 
that name in 1683 is known as the Transitional period. It is a time when impor- 
tant stylistic changes were taking place against a background of civil war. The 
porcelain of this period is still only partially charted by ceramic historians so the 
discovery of large quantities of porcelain fragments in a site that can be aceura- 
tely dated to 1630 should help to illuminate the early Transitional period. 

«Already the São Gonçalo site has produced a number of interesting items. 
Numerous fragments conform in every way to the late Ming export ware of the 
Wanli period (1573-1619), others, however, show slight but perceptible differences, 
In some fragments the knots, tassels, or jewels that decorate the narrow paneis of 
the typical Wanli border have been replaced by a florette and scrollwork (see 
photograph A). This featiire which is found on the famous dishes with the VOC 
monogram of the DEIC made in Japan between 1658 and 1685 has always been 
considered a Japanese amendment. Apparently also unrecorded in the literature 

(‘) Patrícia Storrar, «20 years before Vaii Riebeeck!», Argiis, 25/6/1980, p. 23. 

(2) Porcelain and the Dutch East índia Company as recorded in the Dagh-Registers of Batavian 
Castie, those of Hirado and Deshima and other contemporary papers 1602-1682, Leiden, 1954, p. 31. 
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are smalL dishes with a central decoration of five butterflies between floral sprigs. 
Such decoration is hardly typical of the Wanli export style although border 
decoration body and glaze are in keeping with the earlier ware (C). 

«Noteworthy too are a set of seven medium-sized saucerdishes of Swatow 
type (B). One such is in the Princessehof Collection, Leeuwarden, Netherlands, 
and the director of that museum, Mrs Barbara Harrisson, expressed surprise that 
they had been found at so late a date. Furthermore it has generally been assumed 
that Swatow (a well-known type of coarse porcelain) was never traded in Europe. 
However this niatching set, recovered within a small area, suggests a trade ware. 
Interestingly enough a littie Swatow (of a different pattern) was recovered a year 
or two ago from the Dutch ship the Witte Leeuw which sank in James Bay, Saint 
Helena, in 1613. 

«The site has also produced several partly reconstructed items of extreme 
variety, in a style that owes noíhing to Wanli export porcelain, although they are 
all acceptable early seventeenth century pieces. One such is part of a small bowl 
supported on three or possibly four small feet. A graded blue wash veined in 
white to represent a lotus leaf covers the outside of the bowl; the inside which is 
painted with water weed in underglaze blue contains a fully modelled carp in 
biscuit porcelain. A rather similar piece-it is by no means identical-is to 
be found in the Percival David Foundation, London. Another very rare fragment is 
a heavily pitted jar with a lid (diameter c, 23 cm) completed by a handle in the 
shape of a Chinese ingot. 

«Apart from the porcelain, part of a small dish was recovered. This has 
a metal base to which shaped pieces of mother of pearl are rivetted. Similar dishes 
with mother of pearl on both sides were produced in índia in the late seventeenth 
century and this is probably an early example from the same source. The 
mother of pearl spoons that have also been recovered seem to be European in 
form and may have been carved in situ (D)» (i). 

Mr Jerling found more porcelain when digging a drain in September 1980. 
He has fenced the area and arranged for it to be guarded. Dr A. B. Smith, of 
the Department of Archaeology at the University of Cape Town will systematically 
explore the site and excavate in 1981. 


SANTÍSSIMO SACRAMENTO 

The galleon Santíssimo Sacramento sailed from Goa for Portugal on 20 February 
1647, in consort with the nm Nossa Senhora da Atalaia do Pinheiro. On 2 March 
a sail was seen, and though the vessel carried licence from the Viceroy of Portu- 
guese índia the c|pitão-mor on the Sacramento wished her to be destroyed. Officers 
on the Atalaia disagreed, and for four days the debate continued: «nos dias, que 
aqui nos teve sem velejar, avaliárão os homês, que bem entendião do mar, se perdèra 


(1) Written 1/10/1980. 
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a viagem, o que depois experimentados na falta de tempo para chegar a passar o 
Cabo da Boa Esperança» (t). The Sacramento lost sight of the Atalaia during 
a gale on the night of 12 June which tore away her mainsail. On 13 June she started 
running before the wind towards the land. When the wind dropped leaks were 
repaired, but on the night of 29 June, because of pilot error and lack of manoeu- 
vxability, the galleon was cast ashore, «com hum grande mar tocando aquilha do 
mastro grande para a popa, de maneyra, que logo se foy desfazendo, caindo ao 
mar as duas varandas, com todo o espelho da popa, & o Capitão mòr... não esca¬ 
pando de todos hum só, & dos mais que ficarão á proa, hüs nas vergas, & outros 
em pedaços de paos chegamos a terra já dia claro com grandes mares, & recifes 
setenta, & duas pessoas vivas, em altura de trinta & quatro graos», The survivors 
stayed on the beach for eleven days. Travelling towards the bay of Lourenço 
Marques they carne after a month upon the remains of the Atalaia. On the Zulu- 
land coast, now reduced to five Portuguese, one Canarin, one Malabar, one raulatto 
and one African, they caught up with the survivors of the Atalaia. 

In January 1778 Captain Robert Gordon of the Netherlands garrison at the 
Cape of Good Hope visited Baaij de Lagoa, a name corrupted to Algoa Bay. He 
made a sketch of the coast immediately east and west of Cape Recife, and to the 
West marked with an ‘X’ the site of a wreck. Professor S. Vernon Forbes, in an 
article published in 1949 referred to a note appearing beneath the sketch, to the 
effect that «the unfortunate survivors of the shipwreck had made huts and had 
apparently died of hunger, as the land was then uninhabited. He found a few 
skeletons which he buried with the aid of his Hottentot servant. Here too lay 
the remains of a beautifully carved ivory box which seemed to have been the library 
of a Roman church. He saw on the rocks two rusty anchors and a cannon, but 
because of the waves he was unable to identify their country of origin» (2). Some 
ebony also lay around. 

Mr H. G. Harraway, of Fort Elizabeth, who had a licence to search for wrecks, 
with salvage rights, in certain areas, heard from fishermen of a wreck some 13 km 
west of Cape Recife, and of a cannon wedged among the rocks.. This cannon he 
recovered, using a team of twenty oxen, 1951 (3). Mr Harraway entered into 
correspondence with Professor Forbes who considered that because of the ivory 
box «it was probably a Portuguese or French ship and not one from a Protestant 
country such as Holland or England. The presence of ebony suggests that she was 
homeward bound when she struck» ('*). Through Professor Forbes Mr Harraway 


(1) Feyo, Theal viir, pp. 237-8. 

(2) «Colonel R. J. Gordon’s contribution to Cape Geography, 1777-1795», South African 
Geographical Journal, xxxi,,6/1949, p. 12. The article was expanded by Professor Forbes in his 
Pioneer Travelkrs of South África..., Cape Town, 1965, pp. 93-116; reference to this sketch 42 
appears on p. 99, The sketch is reproduced in G. and D. Allen, The Gims of Sacramento, Lon¬ 
don, 1978, p. 43, with their rendaring of the note on p. 45. 

(3) J. G. Grieve, «The Harraway Cannon», Looking Back 3-2, 6/1963, pp. 16-17. 

(‘^) Pioneer Travelkrs, p. 99. 
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obtaiaed a photo-copy of Gorclon’s sketch (i). Mr Harraway showed me the 
cannon in 1954, and asked if I could establish whether it was from a Portuguese ship. 
In the meantime, he wrote me (2), «I am organising a thorough investigation of 
the wreck area by certain members of the Dolphin Underwater Club, who are 
members of my small Syndicate». 

Responses from experts who were sent photographs of the cannon were varied (3). 
Dolphin Club divers, however, saw more cannons to seaward of the one recovered, 
and in 1967 Mr Harraway reported to the customs authorities in Fort Elizabeth 
that he and Axelson agreed that the wreck was probably Portuguese. 

It took however the initiative of David Allen to exploit the situation. On 
29 January 1977 he and Gerry van Niekerk located 21 bronze cannons to seaward 
of the Harraway cannon. These were broken loose from their beds by hooks 
from a sturdy 35-foot launch, the Marlin, which was edged astern into the surf. 
The guns were stropped, and carried, still submerged, into deeper water where 
they were cached. On 22 March 1977 the first iive were raised to the deck of the 
trawler Etosha, under the eyes of reporters and cameramen. When eleven of the 
twenty-one were ashore in Fort Elizabeth operations were prejudiced by the arrival 
of ‘pirates’. An agreement had to be made with them by which their converted 
trawler Gavin, of shallower draught than the Etosha, would be used to enter the 
surf, lift the cannons and ferry them out to the Etosha. On 18 April Allen found, 
further out to sea, 30 more cannons, neatly packed side by side. These were of 
bronze and of iron; those of iron were left on the sea-bed. By 20 May a total 
of 40 bronze cannons had been landed. These exciting salvage operations have 
been graphically told by Geoffrey and David Allen in The Guns of Sacramento (4). 

On 22 March 1977, the day the first five cannons were raised, a member of 
Allen’s syndicate asked the Fort Elizabeth Museum to undertake research to iden- 
tify the cannons and to confirm that they had come from the Sacramento. Mrs 
M. D. Nash, historian at the Museum, telephoned me the exciting news, and soon 
sent excellent photographs of the cannon taken by Evert Smith and excellení dia- 
grams of the guns made by David Wratíen. I had to confess that such identifi- 
cations were not in my field; and at the time I was doubly busy with an adminis- 


(0 R. J. Gordon, Collection of Drawings and Maps, Rijksprentenkabinet, Drawing n.“ 42, 
Rijksmuseum, Amsterdam. 

(2) 21/5/1954. 

0 The curator of the Artillery Museum at Woolwich, e.g., declared firmly, «The gun shown 
011 the photograph is a Dutch Brass Naval Gun, date about 1650 It is a rare spedmen, possibly 
the oniy known spedmen extant of the guns made by Conraet Wegt Woert». The inscription on 
it would have read «CONRAET WEGT WOERT ME FECIT HAGAE»-«if it had not 
been scoured off by the sea». (Copy enclosed in Harraway to Axelson, 14/5/1956). 

0 Pp. 48-76. Some of the earlier pages can be safely skipped e.g. on p. 8: «Henry the 
Navigator, son of John I, and his captains explored the west coast of África, discovered Madeira 
and the Azores (1442), Senegal (1445) and Cape Verde (1446). The Cape of Good Hope was 
doubled by Bartholomew Dias in 1486, and Vasco da Gama reached índia in 1497, In 1500 Por¬ 
tuguese settlements were made in Brazil...» Criticisms on later pages of Mrs M. D, Nash are com- 
pletely unjustified, 
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trative load at the University of Cape Town. I told Mrs Nash that I would be 
happy to pass on all available Information to the supreme authority on Portuguese 
maritime matters, Captain A. Teixeira da Mota, and I reminded Mrs Nash that 
Professor Charles Boxer was — and is —the internationally known expert on 
«the Portuguese seaborne empire». 

On 2 May Mrs Nash wrote to me: 

«I spent a happy Sunday armed with dilute nitric acid and a jeweller’s 
hammer, unovering the inscription on one of the new fortress guns that was 
raised in the last lift, and the result is a clear and complete set of letterings; 

ANTTELESDEMENEZES 

OOVDAINDIAAMANDOU 

FAZERNOANNODE1640 

EL 

MTBOCARRO 

«With the help of Mr Vieira [Portuguese Vice-Consul] and Mr Mendonça, 
we arrived at this translation: 

ANTONtO TELES DE MENEZES 
(OOV?) OF INDIA GAVE INSTRUCTIONS 
TO MAKE THIS IN THE YEAR 1640 

«We’re mystified by the ‘OOV’ at the beginning of the second line. A very 
similar inscription occurs on at loast two other guns». 

Captain Teixeira da Mota immediately wrote back, of course, that the ‘OOV’ 
was really ‘GOV’. 

On 10 May Mrs Nash told me «The salvors brought up a perfect cannon last 
week. It looks unbelievably new-minted; we think it benefited from some sort 
of electrolytic protection from the iron cannon alongside it. It carries the same 
‘Antonio Telos’ inscription, but the mystery of the supporters flanking the coat 
of arms is solved: they are rather crudely modeller angelic figures, with feathered 
wings and wearing flowing sashes. One has a cross on its head: the other a globe 
of the world (presumably), topped with a daisy». Promptly from Lisbon carne 
Identification and a more elegant description: «O canhão 23 tem as armas da cidade 
de Macau —armas reais sob coroa ducal, ladeadas de 2 anjos que seguram, o da 
esquerda a cruz de Cristo e o da direita, a esfera armilar — sobre um leão rompante, 
com a coroa ducal». 

On 13 May Mrs Nash added that «Fragments of Ming export porcelain and 
pieces of ebony have been found on the site, and stones on the beach in the vicinity 
of the wreck have been identifled as granite porphyry, probably Portuguese in 
origin, that may have been used as ballast in the ship». But obviously the close- 
-packed cannon must have been in the hold of the ship, and plummeted to the 
bottom of the sea when she first struck, while the forward section continued closer 
to the shore, and little ballast would have been needed if the guns had been stowed 
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low. Everything pointed to the wreck being that of the Sacramento, but as yet 
there was no conclusive proof. That proof was soon to come. 

Captain Teixeira da Mota reminded me of Manuel Teixeira’s article ‘Os 
Bocarros’(1), and Mrs Nash ‘discovered’ Professor Boxer’s Great Shipfrom Ama- 
con (2). Bocarro’s first name explained the ‘EL’ above the ‘M’. A despatch from 
Macau in December 1633 reported the safe arrival of ships from Nagasaki and 
Manila «with much silver and much copper» ~ «the copper was required for casting 
bronze cannon by Manuel Tavares Bocarro’s gun foundry at Macao (c. 1624-1647), 
then the most famous in the East, and also for casting cannon at Goa». «But 
the difficulty was to get this artillery to Goa through the Dutch blockade of the 
Straits of Malacca» 0. 

Mrs Nash wrote to Professor Charles Boxer. Professor Boxer gave most 
generously of his time, and in letters dated 17 and 20 June and 4 and 7 July 1980 
he provided additional Information which he was supremely qualified to give. 
The following are extracts from his letters to Mrs Nash 0. 

«I think your cannon are in all probability from the Sacramento. Simão 
Ferreira Paes, an official of the Casa da índia at Lisbon c. 1640-1655, specifically 
says that both the Atalaia and the Sacramento had a lot of Macao-cast cannon in 
their holds when they left Goa in 1647 for Lisbon: «... the Sacramento and the 
Atalaia were very fully laden with the most beautiful goods which had come from 
the East in many years because they brought many from China and Japan, and 
in the hold of each one of these ships carne a quantity of cannon which the City 
of the Name of God in China sent as a present to His Majesty ...» {Recopilação 
das famosas Armadas Portuguezas, ed. Rio de Janeiro, 1937, p. 145). 

«Piecing together Information from contemporary Portuguese and Dutch 
(VOC) printed sources, it is clear that the galleon Sacramento was constructed at 
Baçaim (Bassein) under contract with the captain of that place, Rui Dias da 
Cunha, as was the usual custom. I do not know (yet) when her keel was laid; 
but her hull was completed in 1638-39. It is safe to assume that her hull was 
built from the teaks growing in the neighbourhood of Bassein. She was then 
sent, in 1640, under jury-rig, and escorted by fustas, fragatas and other light armed 
craft to Goa, where she arrived on the 17 April 1640. Here, her masts and other 
parts were supplied, probably taking a year or more in the process. 


G) Congresso Internacional de História dos Descobrimentos, Áctas v-n, 1961, pp. 359-385, 
including the descriptlon of a Bocarro cannon from Moçambique with almost identical lettering. 
He also enclosed Information kindly supplied by Colonel Valdez dos Santos, e.g. that the nurabers 
on gun 06, «35-0-00» showed the weight in quintais, arrobas and arratéis. The gun therefore 
welghed 35 x 58,752 kg, probably 35 x 50,8 kg after founding. Hé also revealed that the letters 
AGF on several of the guns were the inititals of the founder Antonio Gomes Feo. 

(2) Lisbon, 1959. 

(3) Pp. 132,139. 

G) Fidalgos in the Far East, 1550-1770, pp. 16,110,178, and «Asiaii potentates and European 
artillery in the 16th-18th centuries», Journal of the Malay Brandi of the Royal Asiatic Soríety, 
xxxvin-2, Singapore, 1965, pp. 156-72. 
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«One Dutch account says she mounted 60 bronze cannon, and another, 80. 
Both are almost certainly exaggerating; although she was certainly a very large 
and strong ship. By way of comparison, the Breverode, flagship of M. H. Trmp 
during the first Anglo-Dutch war of 1652-54, mounted only 59 guns, and not all of 
them were bronze. I presume all or most of the Sacramento’s guns had been east 
either by Manuel Tavares Bocarro at Macao, or by his father years earlier at Goa. 
So we can hope that not only was she carrying such guns in the hold, but she 
had them mounted on deck. 

«Regarding the cannon, M. T. Bocarro east a very large number, both bronze 
and iron, at Macao in 1625-45; but the problem was to get them to Goa. The 
Viceroy, Conde de Aveiras, writing to the Crown on August 7, 1641, explains 
that owing to the crushing Dutch superiority at sea, it was very difficult to get 
both their guns and the copper (originally from Japan) for the gun-foundry at Goa, 
more especially after the fali of Malacca to the Dutch in January 1641. The 
Macao guns were all shipped via Goa to Lisbon. No direct voyages between 
Macao and Lisbon were allowed, although the City of Macao several times 
petitioned that they should be. Only after the Luso-Dutch 10-year truce was 
signed at Goa in Nov. 1644 was it safe for the Portuguese to send a large quantity 
of Macao guns from Goa. Eight Portuguese ships, large and small, left Macao 
for Goa on the 20 December 1645. They carnied a total of over 3,000 souls, 
including 750 women and a large number of the Bocarro-cast cannon. They touched 
at Malacca on the 14 January 1646, but they cannot have reached Goa in time 
to trans-ship the guns to the two homeward-bound Indiamen which left Goa in 
the last week of January. Having «missed the bus» in 1646, the Macao guns were 
obviously put on the Atalaia and Sacramento in 1647, as several contemporary 
sources State, The Sacramento had remained inactive presumably because the other 
galleons and ships which had been detained at Goa by the Dutch blockade had 
priority in loading cargoes for Portugal, as they all sailed in 1645-46. It may also 
have been due to the fact that she was a crank vessel, and difficult to handle, or 
so the Dutch claimed in 1641. So her voyage in 1647 was her maiden one. 

«The orders given her commander, Luis de Miranda Henriques, on this ocea- 
sion, dated 18 Feb. 1647, are catalogued in the Boletim da Filmoteca Ultrama¬ 
rina Portuguesa, vol. ii, n.° 6 (Lisbon, 1956), p. 291, item n.® 203. The original 
document is in the Archives in Goa (Livro dos Segredos, n.'’ 1, item 203, 37/3-4, 
foi. 85). It seems to be only one page, and the summary given in the Boletim 
is probably quite adequate. These regimentos for the return-voyage are mostly 
very brief. I have in my collection the original of one of the preceding year, 
signed by the Viceroy Dom Francisco Mascarenhas, and dated 19 January 1646, 
addressed to the retiring Viceroy, Conde de Aveiras. It is only 21/2 pages, and 
couched in generalities, the main points being (as in that of 1647,1 don’t doubt) 
to sail from Goa to Lisbon without calling anywhere at all on the voyage, and 
to watch out for enemy (Spanish and Barbary Rovers) and pirates (Dutch/English) 
off the Azores and off the coast of PortugaJ. 

«The Atalaia had gone with the Viceroy, Conde de Aveiras, out to índia from 
Lisbon in 1640 (I have in my collection the original regimento for this voyage. 
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dated 20 March 1640) and she returned to Lisbon on.the 24 Oct, 1645. The Atalaia 
went out to Mia again in April 1646, and it was on her return voyage in 1647 
that she was wrecked. 

«The Sacramento and Atalaia having left Goa so late in February 1647, and 
then wasted 4 days over intercepting and examining an Indian ship (which was 
properly provided with Portuguese passes in due forni), were bound to run into 
bad weather off the coast of South-East África and they did. They were met by 
the galleon São Pedro (which had left Goa even later, on the 6 March!!!) ... 
«on the 6 April in latitude 5“ South, and he (the captain of the São Pedro) kept 
company with them until the 27th of the same inonth, when they had reached 12^ 
Southern latitude, where he left them», being forced to do so by a mutiny of his 
own crew. He got as far as the Cape of Good Hope (so he says), and then was 
forced to put back to Moçambique, where he heard later that a «great, dismasted 
ship» had been sighted (where, the silly ass does not say), which he thought 
must have been either the Atalaia or Sacramento. See his evidence extracted in 
Alberto tia, Da Navegação Portuguesa no Índico no século XVll Documentos 
do Arqtdvo Ultramarino (Lisboa, 1963), p. 123.... 

«The cascâbel with the protruding thumb is a very common one on Indo- 
-Portuguese & Indonesian-Dutch guns of the period. I have seen several of them. 
It was at once a sacro-magicat sexual symbol, and a charm against the ‘Evil Eye’. 
See the numerous articles by K. C. Crucq cited on p. 164, note (23) ofmy article, 
«Asian Potentates & European Artillery in the 16th-18th centuries» in JMBRAS, 
vol. XXXVIII, Pt. 2 (1965). Crucq has relevant illustrations. 

«As you probably know by now, the top part of the arms on the Bocarro 
cannon is that of the City of Macao, and the Lion below the crest of the Telles de 
Menezes (& also the Telles da Silva) families. See my articles on Telles de 
Menezes, in 1938-41. 

The guns of the Sacramento were now well documented. But what of the 
balance of her rich cargo and contents? After a visit to Lisbon Professor Boxer 
wrote to Mrs Nash on 22 October 1977: 

^ «I found nothing new on the guns; but when King John IV heard Bento 
Teixeira Feio’s accouní of the wreck in 1649/50, he wrote to the Viceroy at Goa 
to check on what happened to the gold chains, diamonds etc., which some suxvivors 
salvaged from both ships (especially the gold chains, rings and diamonds which 
Dom Sebastião Lobo da Silveira gave away when he was left to die in ‘Cafraria’, 
as he was greatly indebted to the Crown). The correspondence evidently went 
on for years, and I doubt if the Crown managed to get anything, thoughitmayhave 
done so eventually. 

«Anyway, some gold and jewelry was salvaged by Manual Fieio, the estrin- 
queiro (ropemaker) of the Sacramento, and taken to Moçambique and Goa. 
He went back to Portugal as sota-piloto (second pilot) of the galleon São Filipe 
e Santiago which sailed from Goa in 1651 (Jan./Feb.?). Some 32 bizalhos of 
diamonds were salvaged by Bras da Costa from the Atalaia, who handed over 14 
of them at Goa and seemed to have taken the rest to Lisbon when he left in the 
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same galleon S. Filipe e Santiago. Balthazar Rodriguez, sota-piloto of the Atalaia, 
alsó salvaged some jewelry, but it is notdear what he did with it. Most remarkable 
of all, Antonio da Camara (de Noronha) captain of the Atalaia, at one time reported 
raissing and believed dead on the voyage from Moçambique to Goa in 1649, 
suddenly surfaces at Goa with some jewelry from the wreck; is arrested, imprisoned, 
released, and returns to Macao, where he and his family, and of which he had at 
one time been governor, in 1650-51». 


NOSSA SENHORA DA ATALAIA DO PINHEIRO 

The Atalaia, as we have seen, separated from the Sacramento in a gale on the 
night of 12 June 1647. Many of her sails were torn away, she leaked badly, and 
the master thought it advisable to put back to Moçambique «aonde se seguraria 
0 cabedal, & artilharia de Sua Magestade», but those aboard who owned spices 
and were anxious to reach Portugal as soon as possible prevailed. The pumps 
had to be kept going continuously. Attempts to bail were harapered «por causa 
da arrumação da artilharia que se fez em Goa, não vir em forma, deyxando porem 
na boca da escotilha quatro peças». The ship was nearly lost on a shoal 15 km 
east of Cape Recife (*). In another gale waves rose lantern-high. «Em amanhe¬ 
cendo se abrio a escotilha grande, & se achou agua por cima do lastro.» The 
puipps could not cope, especially after bales burst and pepper choked the intakes. 
The bows sank until they were lower than the lower deck. Then in their extremity 
those on board saw «terra, que descubrimos em amanhecendo hüa ponta de recifes 
com rauyto arvoredo, que pareceo ser de hum rio com hüa praya de area rauyto 
comprido, & hüa enceada grande, que julgamos se sahiria a ella do batel a pè enxuto. 
Assentou-se em conselho, visto o estado da Náo, se fosse buscar a terra, que se via, 
lançado ao mar a artilharia, que sempre veyo abocado, salvo a da Cuina [China], 
que vinha ao porão, o que não houve effeyto por não poderem os corpos aturar o 
trabalho, & so forão ao mar duas peças» (2), The ship anchored in the bay on 
3 July. On 4 July the long-boat made four trips to the shore, steadied through 
the surf by a line from the ship. But on the fifth, on 5 July, the line was cut, and 
the boat broached and was lost with 50 of the 70 aboard. During the next few 
days the ship disintegrated. The pilot considered the nearby river, in 33° 20’, to 
be the Infante. On 15 July the survivors set off up the coast. On 5 January 1648 
124 Portuguese and 30 slaves, including the few survivors from the Sacramento, 
arrived in front of a Portuguese trading vessel in the bay of Lourenço Mar¬ 
ques (3). 


(1) The Riu Bank África Pilot ni, London, 1929, p. 100, 
F) Feio in Theal vm, p. 243. 

(3) /W., pp. 243-90. 
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Mr Graham Bell-Cross, Deputy Director of the East London Museura, has 
most kindly contributed the following information about the identification of the 
wreck of the 

«When I arrived at East London in January 1978 to take up my post of 
Deputy-Director of the Museuin, í found that there was a strong local interest 
in shipwrecks but little was known about the subject and nobody intended 
working on it. I ara a freshwater Ichthyologist and as there was little scope to 
practise ray discipline I decided to take an interest in shipwrecks. Most of the 
fieldwork carried out has been at my own expense and in my own time as my 
museura responsibilities are mainly adrainistrative. 

«Tira Maggs had already started his investigations into porcelain sites and 
this gave me a lead to follow. Because it was known that the Atalaia was carrying 
a cargo of bronze cannon several salvage companies had an active interest in 
locating this wreck. I decided to try and beat them to it so 1 concentrated ray 
activities on this particular wreck. 

«I started by carrying out a survey of the Ciskei coast-on foot to get to 
know the geography of the coast line and simultaneously a search through the 
literature—including museum records, newspapers etc. —to record all localities 
where relics from wrecks had been found. Feio’s account of the wreck and 
subsequent walk to Maputo was basic to the search. The clues in Feio’s account 
included the latitude of the wreck and a description of the wreck site. The latitude 
given 33 1/30 (near Keiskamma River Mouth) was responsible for my spending 
considerable time in that area and although there were two porcelain sites in that 
general vicinity I could not, with any confidence, consider either porcelain site or, 
in fact, the Keiskamraa/Fish River coast as a realistic possibility for the wreck site. 
What put me off initially was the fact that the Sacramento survlvors listed the 
latitude of their wreck site accurately and the knowledge that the Atalaia sunivors 
worked out their wreck latitude ashore — and not on a heaving deck—made 
me put too much confidence in the accuracy of their latitude determination. 

«Anyhow I then decided to compare all the clues given by Feio with my 
knowledge of the general geography of the coast and of each individual porcelain 
site. I allocated points to each clue (unweighted) and two sites topped the list — 
the Cefani site and one of the sites near the Keiskamma. In the meanwhile I had 
become involved with the local divers Peter Sachs and Sean Mitchley, who were 
diving on wrecks near the East London harbour and who brought items into the 
museum for identification. Towards the end of January 1980 Peter and Sean dived 
on my Cefani site and discovered the Bocarro cannon on their first dive. Incidentally, 
my wife and I discovered this site on 9 September 1978 when on a foot survey of 
that area. We had found a large sherd of decorated martevan and several other 
smaller pieces. 


0) In letter dated 30 September 1980, 
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«I am still not absoluiely sure of my identification of this wreck as the Atalaia 
but will give you a sumraary of the facts which, I believe, strongly link our wreck 
with the Atalaia. 

«1. Bocarro cannons: Feio States that the Atalaia was carrying artillery from 
‘Cuina’ in the hold (I take it that ‘Cuina’ is supposed to read ‘China’), I don’t 
think there is much doubt about the fact that both the Sacramento and Atalaia 
were specifically loaded with a consignment of artillery from Macao destined for 
Lisbon. I have carefully compared the 10 bronze cannon lifted at the Atalaia 
wreck site with the Sacramento cannon and have no doubt that they are identical 
and are, in fact, Bocarro cannon. A point to be emphasised is the presence of the 
rampant lion and crown on the cannon. Apparently this was the personal insígnia 
of the Governor of índia, Antonio Telles de Menezes (1639-1640) and the Viceroy, 
João da Silva Tello de Menezes, Conde de Aveiras (1640-1646), who were apparently 
related. The inference then is that the Bocarro were east (or inscribed) some time 
between 1639 and 1646, Both Sacramento and Atalaia left Goa on 20th February 
1647 (Feio). In Allen’s The Guns of Sacramento he gives an illustration of the 
position of the Macao artillery on the sea floor. The Atalaia cannon (10 bronze 
and 8 iron) were also located together in a group suggesting they, too, were carried 
in the hold of the ship. An examination inside the barreis of the cannon (by 
flushing out with a hose pipe) revealed the presence of peppercorns and in two 
cannon we found balis of thin rope. The latter was apparently used to act as 
a cushion to stop a cannon bali in a barrei, partly filled with oil, from pushing the 
wooden plug out of the mouth of the cannon. 

«2. Latitude: Feio gives 33 1/3“ S and the actual latitude of the wreck 
is 32“ 49’, a difference of 31’. To see this in perspective the reported latitude by 
the survivors of the Sdo Mo (31“ S) and the Sacramento (34“ S) were very aceurate. 
But the Sâo Bento (321/3“ S) was actually wrecked at 311/3“ S — a whole degree 
out. Perhaps because of the valuable cargo in the Atalaia, Feio might have given 
a false latitude or it may have been a lapse of memory. 

«3. Description of wreck site: Feio says they anchored in 7 fathoms in a 
great bay. There are only two large bays on our coast, Waterloo Bay and Cintsa 
Bay (Cefani is part of this bay). If one anchored in 7 fathoms in Waterloo Bay 
one would be right outside the bay as this bay is pretty small. 

«Feio talks of «the point of a ridge thickly wooded, which appeared to be 
the mouth of a river ... the shore was more than two leagues in extent. The 
coast was bordered with hills of white sand, and the mountain was bare»i The bay 
is some 10 km in extent, along the shore line, and is bordered with hills of white 
sand. Close by at the mouth of the Cefani river (probably Feio’s Infante) is à large 
hill known locally as Viskop whose summit is grassed. The survivors took five 
days to reach the first river where they had to use rafts. This could have been 
the Kei. The daily average of the survivors on their walk to Maputo works out 
at 6 km/day and the Kei is approximately 30 km from the wreck site. The 






60 


ERIC AXELSON 


survivors talk about travelling on their second and third days by «rough and 
narrow paths near the sea, where only one person could pass at a time, the road 
being on a steep incline with ravines on the side of the shore». This adequately 
describes the country on their second day’s walk between Rooiwal and Haga 
Haga where the going is difficult, even on today’s fishermen’s paths. 

«On the shore where we landed we found a quantity of very good inussels at 
low tide», In the account written in Portuguese they use the word ‘Ameijoas’ to 
describe the mussel and this is Donax the sand mussel and not Perna the black 
rock mussel. In our survivors’ camp-site (which is exactly opposite the wreck) 
almost 95% of the shells found comprised Donax. 

«The survivors had to travei ‘a distance of nearly a league’ to get water from 
the Infante River and it was so bad that many fell ill. This suggests that the 
river was tidal. The nearest water would be the Cefani River whose mouth is 
about 1,5 km from the wreck site. Allow a little exaggeration or did they have 
to travei upstream out of the tidal zone? Incidentally, the ‘bare mountain’ is 
at the mouth of the Cefani River. 

«List of items from the Atalaia wreck site (in approximately B metres, low tide): 

10 bronze Bocarro cannon (comparable with the Sacramento'% «miracle» cannon 
8 iron cannon (not yet lifted) 

Numerous sherde of blue and white porcelain jars — some of which must have 
come from jars at least 35 cm in diameter 
Numerous sherds of martevan and earthenware jars 

1 pewter jug about 12 cm in height 
a few smaller lead balis (pistol) 

2 large anchors (not yet lifted) 

2 large coaks of 18 kg each (metal parts of large pulley probably used to lift 
cannon) and one small one of 2 kg 
Strips of lead (sheathing of ship?) 

1 sounding lead (with concave bottom) 

1 large bronze nail. 

«List of items so far recovered from survivors» camp-site (in sand dunes 25 
metres above high tide mark); 

Numerous sherds of blue and white porcelain and earthenware vessels 
Some 10 flints from muskets or pistols (rectangular in shape, 30 mm x 25 mm 
What appear to be teeth of a mother-of-pearl comb 
A clay pipe stem 

An earthenware jar (possibly Indian manufacture) 

1 sherd of Portuguese blue and white porcelain (similar to São Gonçalosmpk) 
Various smalí pieces of iron —not identified». 
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CONCLUSION 

The sites of the wrecks of the São Gonçalo, Sacramento and Atalaia have been 
established, and of the São João and São Bento are near-determined. 

Finds from the wrecks and camp-sites have contributed valuable evidence 
of the trade and communication between índia and Portugal between 1550 and 1650. 

Establishment of the sites aids moreover in determining the areas of occupa- 
tiori' by African peoples on the south-east African coast during this period(i). 

AIl those responsible for the discovery and identification of the sites and the 
recovery of relics are to be warmly congratulated. It is to be hoped that as many 
as possible of these finds will enter museums where they can be preserved and exa- 
mined and appreciated by all. 

The compiler of this paper thanks all those who have contributed to it, espe- 
cially Mrs M. D. Nash, Professor Charles Boxer, Captain Avelino Teixeira da Mota, 
Mrs Caro Woodward, Dr Tim Maggs, and Mr Graham BelhCross. 


F) P. E H. Hair, «Portuguese contacts with the Biinto langiiages of the Transkci, Natal 
and Southern Mozambique 1497-1650», African Stmiies, Johannesbiirg, 1980, 






A PROVEDORIA DAS ARMADAS DA ILHA TERCEIRA 
E A CARREIRA DA ÍNDIA NO SÉCULO XVI 
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I. A situação geográfica privilegiada do arquipélago dos Açores, as condições 
do seu clima e a riqueza agrícola e pecuária de que desde cedo pôde dispor fizeram 
dele um ponto de cruzamento importante de diversas rotas comerciais marítimas. 
Navios da Guiné, Mina, Costa da Malagueta, S. Tomé, Brasil e América espanhola 
escalavam os Açores, ao longo do século xvi, nas suas viagens de regresso. ^ Foi, 
porém, a carreira da índia que fez destas ilhas uma importante escala de retorno, 
desde logo evidenciada nas viagens de Gama e Cabral, A denominada volta pelo 
largo conduzia os navios aos Açores de onde seguiriam para Lisboa. . . . 

.li, .0 porto preferido foi, quase sempre, o de Angra na ilha Terceira, «universal 
escala do mar do ponente» como escreveu Frutuoso (i) e «baia capaz de grandes 
frotas que se recolhem e provem ali com toda a segurança» como acrescentou 
posteriormente António Cordeiro (2). ’ Todavia, a necessidade de defesa contra a 
intensa actividade de corso e pirataria que ameaçava permanentemente .os navios 
e a de prover com regularidade as embarcações que tocassem a ilha Terceira tor¬ 
navam imperiosa a criação de estruturas de controlo e, simultaneamente, de defesa 
deste espaço comercial, secundário, mas fundamental. Por isso, no início do 
2.0 quartel quinhentista, é nomeado provedor das armadas da Mina, Brasil, Guiné 
e índia, Pedro Anes do Canto, cargo que se manterá nesta fanulia até à sua extin¬ 
ção já no século xviii (3). 

0 que era esta provedoria e o que representou no domínio do comércio marítimo 
português, designadamente no do Oriente, no século xvi ('*)? 

II. Desconhece-se. o documento que teria nomeado Pedro Anes do Canto 
provedor das armadas. Todavia, é de crer que tal cargo lhe fosse dado por volta 


(1) Gaspar Frutuoso, Scmlades da Temi, Liv. vi, ed. preáiciada pelo Dr. Joâo Bernaroo 
DE Oliveira Rodrigues, Ponta Delgada, Instituto Cultural de Ponta Delgada, 1963, p. 13. 

(2) Padre António Cordeiro, Historia Jimihwa das Ilhas a Portugal sujeitas m Oceano 
Oriental, 2fi ed., vol. ii, Lisboa, 1866, p. 40. 

{2J Sobre a família de Pedro Anes do Canto, veja-se o recente estudo de Jorge Pamplona 
Forjaz, «0 Solar de Nossa Senhora dos Remédios. Canto c Castro. (História e Genealogia)» 
in Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira, vol. xxxvt. Angra do Heroísmo, 1978, pp. 153 
e segs. 

(‘t) No Fundo Ernesto do Canto da Biblioteca Pública e Arquivo de Ponta Delgada 
(Ms. 78), encontram-se arquivados dois códices que reúnem grande quantidade de documentos sobre 
os provedores das armadas, alguns dos quais —muito poucos —foram publicados no Arquivo 
dos Açores, Também no mesmo Fundo c nos maços da Casa Miguel do Canto é Castro se encon¬ 
tram algumas fontes sobre o mesmo assunto (Ms. 210). 
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de 1527, segundo se deduz de uma carta escrita por aquele ao rei em 1547 (i). É tam¬ 
bém, aliás, nesse mesmo ano que lhe é concedido o privilégio it fidalgo (2). Pelo 
exercício do cargo terá recebido, decerto, os cinquenta mil réis anuais, pagos pelo 
almoxarifado de Angra e estipulados nos já conhecidos alvarás de nomeação dos 
seus sucessores (3). Posteriormente é-Ihe concedida a dízima do pescado da Ter¬ 
ceira até à quantia de cinquenta mil réis 0 e a isenção do pagamento de igual imposto 
da sua propriedade da Quinta do Porto da Cruz(5). 

Competia ao provedor tomar as providências necessárias à defesa e reabaste¬ 
cimento das embarcações vindas da índia, Mina, Guiné e, porventura, de outras 
partes e que tocassem os Açores. 

A correspondência regular trocada entre o provedor e o rei e entre este e demais 
autoridades da região é índice revelador da sua actividade e importância ao longo 
de três séculos. 

Organizado o comércio marítimo com o Oriente a partir dos começos do 
século XVI, mais se evidenciaram a importância estratégica dos Açores e a necessi¬ 
dade de fazer destas ilhas um porto avançado de apoio e fiscalização a tal actividade. 
A provedoria das armadas da ilha Terceira teria, pois, uma função essencial no 
conspecto do comércio marítimo português, muito especialraente no século xvi. 
A sua acção foi determinante não só na defesa e abastecimento das naus regressa¬ 
das a Lisboa e oriundas principalmente da índia e da Mina, mas também no das 
armadas^ enviadas do continente a aguardar os navios da especiaria e do ouro. 
A organização de pequenas armadas para irem esperar os navios vindos do Atlân¬ 
tico Sul e a fiscalização dos mares desta região representam empreendimentos deve¬ 
ras relevantes. 

De 1536 a 1556, doze armadas pelo menos, foram enviadas de Lisboa aos 
Açores, a fim de comboiarem as naus da índia até à capital 0. Embora se des¬ 
conheça 0 numero exacto de navios que cada uma delas incluía, há indícios de que 
seriam constituídas em média por oito navios com um ou dois galeões, quatro ou 
cinco caravelas, uma nau e, por vezes, uma zavra «para servir de recados» (7). 
Integrando 450 a 500 homens, vinham providas, em regra, de biscoito, vinho, azeite. 


rr ? 7 Q ^ “egociaçâo de naos da índia» (Cf. A.N.T.T 

C.C., 1-79.49), carta de Pedro Anes do Canto ao rei, Terceira, 18 de Julho de 1544, in Arquivo é 
Açores, vol. i, Ponta Delgada, 1980, p. 130. ^ 

(2) A.N.T.T., Chanc. de D. Mo UI. Liv. 11, fl. 6. 

210- “aço 7. «Alvara do cargo de provedo 
das armadas [,,d a Pero de Castro do Canto» Almeirim, 25 de Janeiro de 1575 e Id„ M Ms. 78 
. II. fls, 133-134V, «Carta por que Vossa Magestade faz raerce a Manoel do Canto de Castr, 
cargo de provedor das armadas da Ilha lerceira», Madrid, 28 de Julho de 1584. 

de H37 in 2 de Mai( 

de 1537. m Archivo dos Açores, vol. xii. Ponta Delgada, 1892, pp 410 411 

de IsS ■'*' *■ '■ * 2 

cie 1534, in Aiclnvo dos Açores, vol. xii, p. 413. 

(^) Id. ibid., Ms. 78, ts, i e ii. 
d Pedü aIÍ;. Tr \ 

a Pedro Anes do Canto de 3 de Maio de 1553 e 12 de Junho de 1554. 


vinagre e sal para quatro a seis meses e carne e pescado apenas para um mês. Cabe¬ 
ria ao provedor das armadas da Terceira abastecê-las destes dois produtos nas 
quantidades indispensáveis e para o tempo determinado, pois assim o recomen¬ 
davam a abundância e o inferior custo, segundo se afirmava (i). 

No entanto o provimento de biscoito para a armada das ilhas também várias 
vezes se fez na ilha Terceira. Para a de 1546 foram mandados fazer 500 quintais 
e para a de 1548, apenas 200 (2). 

Também o abastecimento das naus da índia, Mina e Guiné se fazia na Terceira, 
na medida das suas necessidades e disponibilidades da ilha. Não era, aliás, sem 
algum custo que o provedor se desempenhava de tal encargo. Em Abril de 1532, 
Pedro Anes do Canto noticiava ao rei que não poderia prover qualquer armada de 
biscoito até Junho próximo, devido à enorme quantidade de semente deitada à 
terra nesse ano p) e, seis anos depois, mostrava ao monarca a sua discordância 
por este mandar seguir para Lisboa o que sobrara da exportação para o Norte de 
África. Pois «outras necessidades [...] se nam pode dar remedio sem se vender 
do dito trigo e se fazer biscoito para as naos da índia e armadas», escrevia Pedro 
Anes do Canto, e até porque a dívida contraída nesse Verão de 1538, com os manti¬ 
mentos para as ditas naus, atingira 400 000 réis P). 

Ao almoxarife, contador e recebedores de Angra cabia, por mandado expresso 
do soberano, dar ao provedor os meios financeiros necessários ao abastecimento 
dos navios, sendo em geral fixado em 40 000 réis o quantitativo máximo a dispen- 
der (5). Nem sempre, porém, o almoxarifado mostrou possibilidades de dar satis¬ 
fação de tais encargos, quer por magreza de recursos quer por excesso de despesa 
com as armadas. E, sabendo o rei da escusa em darem o dinheiro ou trigo neces¬ 
sários, ordena a Pedro Anes do Canto que «lhe[s] recensee as suas comtas pelo 
livro da sua resseita e despeza e saber hera que ho despenderão» coagindo-os a 
entregar o quantitativo pretendido sempre que se verificasse disponibilidade (®). 

Mas outras dificuldades se colocavam ao provedor das armadas. A carne e 
0 pescado eram muitas vezes insuficientes na ilha Terceira. Em 1552, p.e., fora 
necessário «tomar o gado da cobra da eira, que andava debulhando ho para e as 
vacas paridas» a fim de abastecer a armada desse ano (7). Daí que se sugerisse a 
participação das restantes ilhas neste abastecimento e, designadamente, das de 
S. Miguel, S. Jorge, Pico e Faial. Presumimos, todavia, que só esporadicamente 
tal colaboração se verificou. No ano imediato, é o almoxarife do Faial que lamenta 


(1) B,P.A.P.D., Fundo Ernesto do Canto, Ms. 78,1. 1 , p. ii, fl. 47v. 

(2) Id. ibid., 1.1, p. ii, fls. 32V-34 e 40v-42. 

(3) A.N.T.T., C. C„ 1-48-98, carta de Pedro Anes do Canto ao rei. Terceira, 22 de Abril 
de 1532, in Archivo dos Açores, vol. i, pp. 118-119. 

(4) A.N.T.T,, C.C., 1-63-20, carta de Pedro Anes do Canto ao rei, Terceira, 19 de Outu¬ 
bro de 1538, in Archivo dos Açores, vol. i, pp. 124-128. 

(5) B.P.A.P.D., Fimdo Ernesto do Canto, Ms. 78, t. i, p. i, fls. 2-2v e 1.1, p, n, fls. 42-43, 
provisões de 11 de Agosto de 1539 e 19 de Maio de 1548. 

(6) Id., ibid, 1. 1 , p. I, fls. 22-23V, provisão de 6 de Março de 1552. 

(7) A.N.T.T., C. C,, 2-243-61, carta de Pedro Anes do Canto ao rei, Terceira, 8 de Setem¬ 
bro de 1552, in Archivo dos Açores, vol. i, pp. 136-137. 
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a Pedro Anes do Canto ter sido surpreendido pof uma provisão que lhe entregara 
0 capitão, D. Jorge Telo de Menezes, e em que o provedor lhe mandava abastecer 
a armada de carne, no que se desempenhava dando-lhe 408 arrobas, embora com 
grande dificuldade (1). 

Mas a acção do provedor das armadas da ilha Terceira, não se circunscreveu 
a tarefa de abastecimento. Por diversas vezes e em variadas circunstâncias teve 
de fretar e armar embarcações, dando guarda às naus da índia ou vigiando os 
mares contra o perigo permanente dos corsários. Essa acção defensiva do pro¬ 
vedor era particularmente importante sempre que de Lisboa não fossem enviadas 
armadas às ilhas, quando estas tardassem a chegar, ou quando o número de embar¬ 
cações de que se compunham fosse insuficiente. O surto inesperado de qualquer 
navio da índia, Mina e até da América espanhola, carregado de especiaria, ouro 
ou prata, era motivo pára que se organizasse armada pára o conduzir ao seu destino. 

De 1532 a 1555, por onze vezes teve Pedro Anes do Canto de armar navios 
para aguardar ou dar guarda aos que vinham da índia e Mina, sendo ele, em muitos 
casos 0 capitão-mor. Seis dessas viagens tiveram lugar em anos de ausência da 
armada das ilhas. Em 1532 é aprestada uma caravela que acompanha da Ter¬ 
ceira até Lisboa a nau Santa Bárbara, vinda da índia (2). Oito anos depois são 
enviados dois caravelões ao Corvo à espera da nau São Miguel e dos navios da 
Mina, munidos em «gente, mantimentos, artelharia, pólvora, armas e tudo o mais» 
por Pedro Anes do Canto (3), Uma armada de 4 caravelas em 1540 é preparada 
pelo provedor a fim de aguardar as naus da índia e conduzi-las depois a Lisboa (-») 
Nos anos de 1544 e 1547,1549, 1550,1551 e 1555, são de novo destacados navios 
para a ilha do Corvo a^ avistar as naüs da índia trazendo-as depois: até ao porto 
de Angra. Em 1549 é integrada na armada das ilhas uma caravela que António 
Pires do Canto destacara para ocidente do arquipélago, em missão de vigilância (S). 

Apertada segurança mereciam também as naus ancoradas no porto de Angra 
quando faziam o reabastecimento de água e mantimentos ou, porventura, espe¬ 
ravam ocasião para seguirem os seus.destinos. Por provisão régia são mandadas 
«surgir de largo em lugar limpo, domde se possa fazer a vella quando sobrevier 
tempo que seja forçado desamarrar-se» (6). Aliás, as Ordenações de 1520 pres¬ 
creviam que uma única pessoa, escolhida pelo capitão, pudesse desembarcar a fim 
de tratar de tudo o que fosse necessário. Por outro lado, também os navios não 
podiam permanecer mais de três dias em cada escala, nem sequer sob'o pretexto 
de haver corsários a rondar a costa f). 



6 * Ji!j* m’’ '' A"" ‘lo Canto, do 

(2) A.N.T.T., C C, 1-48-98, já cit. 

0 y.A,P.D., Fundo Ernesto do €anto. Ms. 78. t. i, p.. u, fls. llv-Uv. in Archivo dos 
.4fora, vol, XII, pp. 411-412, .í : .. ^rcmvo m 

W íd' aw ‘i ‘<10 Maio de 15 *. 

( M. 11 ““ ‘ ““l ■‘^“‘0 "l' ® 3o'' Maio de 1555 

7 lí J*' ’■ i’'™!'" '** "l' ‘lo Mal" ti' IMS ■ 
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Medidas especiais exigia, o ouro da Mina que, em geral, era tirado do cofre, 
pesado e posto em terra, só seguindo viagem quando estivesse garantido um mínimo 
de segurança (i). ■ 

Nem sempre teria sido fácil recrutar a mão-de-obra necçssária às operações 
de estiva. Assim se deduz de uma provisão régia de 1544 pela quql Pedro Anes 
do Canto poderá «constranger quaesquer pessoas que lhe parecer que pera isso 
sam necessárias que fassam logo tudo aquilo que ele da minha parte lhe mandar 
sob penas que lhe [...] puzer»(2). 

O perigo constante dos ataques corsários a esta importante escala do Atlân¬ 
tico levou a Coroa a tomar medidas de defesa. Em 1550 eram enviadas de Lisboa 
para Angra seis bombardeiros a, fim de irem ao Corvo aguardar as naus S. Bento 
e Santa Cruz vindas da índia, conduzindo-as depois até Lisboa (3). Dois anos 
mais tarde, Pedro Anes do Canto é encarregado de recrutar e ensinar em quatro 
meses «vimte homens para servirem de bombardeiros» nas armadas que ele orga¬ 
nizasse, dos quais seriam escolhidos os doze melhores (4). 

Mas a fortificação das ilhas tornava-se também um imperativo de segurança. 
Bartolomeu Ferraz, em 1543, sugeria ao rei a construção de baluartes de pedra e 
cal, «em todolos lugares de porto de mar onde imigos ou ladrões possam desem¬ 
barcar», como meio de resistir à pirataria francesa. E explicava: «porque as ilhas 
Terceiras importão muito assy polo que per sy valem, como por serem o valha¬ 
couto e socorro mui principal das naaos da índia e os franceses serem tão dessa- 
razoados quei justo vel injusto tomão tudo o que podem, principalmente aquilo com 
que lhes parece que enfraquecem seus imigos» (5). Em 1551 é projectado o castelo 
de S. Brás na ilha de S. Miguel, para salvaguarda do porto de Ponta Delgada e 
cujas obras estarão em curso dois anos depois (<5). , 

• Em .1552, quando criado o corpo de bombardeiros em Angra, eram enviados 
aos Açores o Dr. Manuel Alvares e Isidro de Almeida a fim de indicarem^ junta¬ 
mente com 0 provedor das armadas, os locais que careciam de fortificação 0. 
Dessa diligência deverá ter resultado a construção do castelo de S. Sebastião em 
Angra, iniciada pouco tempo depois. 

Nesta metade da centúria quinhentista, era principalmente a ameaça dos cor¬ 
sários franceses que pairava sobre estas ilhas. A Câmara de Angra em carta escrita 


(J) Ibid., 1. 1 , p. II, fls. nv-14v, carta a Pedro Anes do Canto de 19 de Março de 1538 in 
Archivo dos Açores vol. xii, pp. 411-412 e ibkl, 1. 1 , p. ii, fls. 22-23v «Alvara por que Vossa Alteza 
manda que o ouro que vier nas caravelas da Mina se tire nas Ilhas em terra [,..]» de 26 de Setem¬ 
bro de 1542. 

(2) Ibid., t. i,_p. II, fls. 27-28, provisão de 26 de Fevereirç de 1544. 

.(3) Ibid., 1. 1 , p. ir, fls. 9v-ll, carta do provedor dos armazéns do Reino a Pedro Anes do 
Canto, de 19 de Dezembro de 1550, in Archivo dos Açores, vol. xii, p. 416. 

(4) Ibid., 1. 1 , p. n, fls. 20V-22, e 23v-27, provisões de 8 de Abril de 15Í52. 

(5) A.N.T.T., Cart. Miss., m. 3, n.° 205, in Archivo dos Açores, vol. Vj Ponta Delgada; 1883, 

pp. 365-366. , 

A.N.T.T,, C. C., 4-37-Í2, carta de Ma,nuel Nunes Ribeiro ao rei, S. Miguel, 23 de Março 
de 1551, in Archivo dos Açores, vol. iii,. Ponta Delgada, 1880, p. 18. 

(1) Ms. 78,1. 1 , p. I, fls. 34v-35v, in/frc/ííro ífoí ylporeí, vol. xil, pp. 417-418. 
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ao rei em 1553, ao saber daVesença de uma armada daquele^país no mar dos Açores 
espreitando a castelhana que havia de chegar do Peru, manifestava o seu receio, 
fundamentando-se: «porque cada dia vemos estes íranceses fazerem desaguisados 
nestas ilhas como fezeram no Porto Santo e quiseram fazer em Ponta Delgada e 
já nesta cidade tomaram navios no porto dela» (i). Para o final do século juntam-se- 
-Ihe principalmente os assaltos dos corsários e piratas ingleses de que são exemplo 
os de Walter Raleight e Francis Drake em 1586, de Curaberlan, e Grenville em 1591, 
para só referir alguns (2). 

À provedoria das armadas da ilha Terceira, coube ainda no século xvi a missão 
de informar a Coroa de qualquer actividade de corso ou pirataria no Atlântico de 
que tivesse conhecimento, como o demonstra a correspondência do provedor. 

Mas não só em relação ao comércio marítimo português o arquipélago dos 
Açores se mostrou de vital importância. As naus espanholas oriundas das Antilhas 
e do Peru, carregadas de prata e ouro, escalavam também regularmente a ilha 
Terceira. São abundantes os testemunhos dessa presença tanto da parte das auto¬ 
ridades portuguesas como das do país vizinho. Fernando Piçarro chegava em 1541 
aos Açores com ouro do Peru (3). Em 1547 o príncipe de Castela escrevia ao 
provedor das armadas da ilha Terceira pedindo-lhe que notificasse os capitães das 
suas naus, oriundas das Antilhas, que não passassem dos Açores, «salvo com muita 
frota, e nom indo com frota tam posante que se podessem defender, em tal caso, 
que ho ouro e prata que trouvessem leixassem n’estas ilhas, porque tinha nova de 
armadas francesas e escorceos» {^). No ano imediato é de novo feita a recomen¬ 
dação (3) e, em 1552, o almirante de Castela vindo das Antilhas, permanecia em 
Angra «com soma de ouro e prata esperando por armada» (6). 

Embora se verificasse a incorporação na armada portuguesa das naus espa¬ 
nholas, como aconteceu, por exemplo, em 1547 (7), era, porém, mais comum, vir 
uma de Castela para conduzir os navios com o metal precioso. Em 1528, 70 339 
maravedis eram pagos a António Sanches, capitão da caravela de uma armada 


(0 A.N.T.T,, C. C,, 1-91-23, carta de 2 de Outubro de 1553, in Archivo dos Açores, vol. v, 
p. 368. 

(2) Sobre este assunto veja-se de Maria Irene Gil da Silva Braz Teixeira, «A batalha 
da ilha das Flores. Sir Richard Grenville e o Revenge» in Boletim do Instituto Histórico da Ilha 
Terceira, vol. xxv-xxvi. Angra do Heroísmo, 1967-1968, pp. 229 e segs. e de A. Costa Ramalho, 
«O último Combate de Sir Richard Grenville», Porto, Publicações do Centro de Estudos Huma- 
nisticos (Anexo à Universidade do Porto), 1960. 

(3) Archivo General de Simancas, Secretarias de Estado, Legájo 372, does. 67 e 69 cits. in 
Boletim da Fílmoteca Ultramarina Portuguesa, vol. xv, Lisboa, 1971, p. 261. 

(-t) A.N.T.T., C. C., 1-79-49, carta de Pedro Anes do Canto ao rei. Terceira, 18 de Julho 
de 1547, in Archivo dos Açores, vol. i, pp. 128-129. 

(3) A.N.T.T., C. C., 1-42-120, carta de Pedro Anes do Canto ao rei. Terceira, 6 de Maio 
de 1548, in ibid., vol. i, pp. 131-132. 

(3) A.N,T.T., C. C, 1-87-133, carta do ouvidor de Angra, Manuel Pacheco de Lima ao 
rei, Angra, 19 de Março de 1552, in ibid., vol. iv, Ponta Delgada, 1882, p. 67. 

Ç) A.N.T.T., C, C., 1-79-49, carta de Pedro Anes do Canto ao rei. Terceira, 18 de Julho 
de 1547, in ibid,, vol. i, pp. 129-130. 
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que viera aos Açores buscar ouro e, em 1556, era ordenado em Sevilha o envio, 
de uma armada às ilhas para receber a prata da Terra Tirme (t). 

líl. Ponto de cruzamento de diversas rotas, os Açores e, principalmente, 
a cidade de Angra, terão usufruído benefício económico de tal situação? 

É sabido que muita da prata e do ouro vindos da América espanhola eram 
transaccionados nos Açores (2) antes de seguirem aos seus destinos (3). O rei 
português, aliás, em carta de 1536, recomendava ao vedor da fazenda de Angra 
que cobrasse a dízima daquele metal ("*). Alguns mercadores estrangeiros inver- 
navam anualmente em Angra, aguardando a prata e o ouro da América. Segundo 
a mesma fonte, porém, o seu número seria diminuto, pois que «os que o dito ouro 
e prata trazem ho querem vender e nã acham quem lho compre por a quall cousa 
deyxam de comprar escravos e pastell e coyros e outras mercadoryas que há na 
terra» 0, 

Pastel, coiros, açúcar, cereais e panos eram os produtos originários das ilhas 
comerciados neste século, não só com Portugal Continental, Madeira e Norte 
de África, mas com os mercados do Norte da Europa. Os escravos, todavia, 
seriam originários da Guiné, Cabo Verde ou’ S. Tomé 0. Há, aliás, indícios da 
tentativa de fazer dos Açores e talvez de Angra um centro de redistribuição de mão- 
-de-obra escrava, o que explica o desvio para este porto de escravos africanos 0. 
Também o impedimento, de novo proclamado em 1554, de se venderem nas ilhas 
escravos originários da Guiné, parece confirmar tal presunção (8). 

Casos de contrabando e roubos a naus de especiaria verificaram-se em Angra 
neste século. Em 1538 era absolvida em Lisboa a mulher de um piloto de uma 
nau de Castela que vinha do porto da Prata e a quem fora encontrada na sua câmara 
certa quantidade de especiarias, depois de tocar os Açores 0. Em 1577 detec- 

(1) Archivo General de índias, Contaduria General dei Consejo de índias e Indiferente 
General, Legájo n.® 1195. Cit. in Boi. da Fil. UI Port., vol. ix, Lisboa, 1964, p. 78. 

(2) Archivo General de índias, Patronato Real, Legájo n,® 2251, cit. in Boi. da Fil. Ul. Port,, 
vol. XV, Lisboa, 1966, p, 62. 

(3) Sobre o assunto veja-se Vitorino MagalhXes Godinho, Os descobrimentos e a economia 
mundial, vol. i, Lisboa, Arcádia, 1963, pp. 416-417 e Maria Olímpia da Rocha Gil, O arquipélago 
dos Açores no século XVII. Aspectos sócio-económicos. (1575-1675), Castelo Branco, 1979, 
pp. 339 e segs. 

(q In Francisco Ferreira Drummond, Anais da Ilha Terceira, vol. i. Angra do Heroísmo, 
1850, p. 552. 

(3) A.N.T.T., Cart. Miss„ m. 3, n.® 167, carta de Sebastião Moniz ao rei, in Archivo dos 
Açores, vol. i, pp. 136-137, cit. por M. Olímpia da Rocha Gil, ob. cit., p. 343. 

(®) Sobre o comércio açoriano no século xvi, veja-se o estudo de Maria Olímpia da Rocha 
Gil, «0 porto de Ponta Delgada e o comércio açoriano no século xvii. (Elementos para o estudo 
do seu movimento)», in Do Tempo e da História, vol. iii, Lisboa, 1970, pp. 67-77. 

CO Ms. 78, í. n, fls. 144-144V, carta de D. Jorge Telo de Menezes a Pedro Anes do Canto 
de 3 (?) de Outubro de 1558. 

(0 B.P.A.P.D., Livro de Registos da Alfandega de Ponta Delgada 1568-1603, fl. 204, 
alvará de 4 de Setembro de 1544, cit. por M. Olímpia Gil, art.^ e lug. cit., p. 74. 

(O A.N.T.T., Liv. 49 das doações de D. Mo III, fl. 42v, in Archivo dos Açores, vol, v, 
pp. 151-152. 
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tou-se na rocha do monte Brasil, do lado do mar, um barril e um fardo com anil 
e vários sacos com canela, cravo e lacre (i). No ano imediato achomse num fardo 
de arroz, uma arroba e seis arráteis de pimenta (2). 

Porto de convergência de rotas comerciais, a cidade de Angra constituiu por 
isso, na época quinhentista, uma feitoria de razoável importância no comércio 
marítimo português. Mas a contrapartida não é grande. A vantagem recebida 
é insignificante, se comparada com o que representou este porto avançado de abaste¬ 
cimento, vigilância e protecção das armadas portuguesas e espanholas que da África, 
Ásia ou América, traziam as principais riquezas dos seus reinos. 


G) B.P.Â.P.D., Fundo Ernesto do Canto, n.o 158, m. 5 
G) Id. ibid.. n.° 228, m. 8. 


AS LINHAS MARÍTIMO-COMERCIAIS PORTUGUESAS 
NO ORIENTE (SÉC. XVI-MEADOS DO SÉC. XVII) 

POK 

MANUELA SOBRAL BLANCO VELEZ 




INTRODUÇÃO 


É lugar-comum referir que o oceano índico e o continente asiático antes da 
chegada dos Portugueses no fim do séc. xv, tinham sido testemunha secular das 
actividades mercantis de diversos povos e reinos, assim como continham traçadas 
há muito, importantes redes comerciais ligando os principais empórios entre si, 
e, numa última escala, à Europa. Acrescente-se que, a alta organização política 
e social do contexto asiático, assim como aquela poderosa infra-estrutura econó¬ 
mica servida por linhas de navegação que uniam Suez, Aden e Ormuz ou Cambaia, 
Calecut, Bengala, Malaca e China, iriam influenciar decisivamente o (unodo de estar 
e actuar» dos Portugueses na Ásia. 

O monopólio do mercado oriental permanecera até então na posse de muçul- 
maiíos, hindus, de árabes e de persas, os quais, como é óbvio, não recuaram ou 
modificaram a sua actividade pelo facto de um punhado de europeus lhes ter invadido 
os feudos comerciais e subtraído pela violência ou pela malícia, as ricas fazendas 
com que inundavam e satisfaziam o luxo da Europa. 

Sabemos quão mal recebido foi Vasco da Gama pelo samorim; reconheçamos 
que só pela violência ou pela diplomacia hábil, conseguiram Pacheco Pereira e 
especialmente Afonso de Albuquerque, senhorear os principais centros do comércio 
dás drogas e das riquezas orientais. E será gratuito afirmar que, mercê das armadas 
controlando o estreito de Ormuz e entrada no mar Roxo ou os estreitos da Sunda, 
logrou a Coroa de Portugal estancar um comércio que existia há séculos, 

Os Portugueses, quando da sua entrada no palco da Ásia, fizeram alarde, 
segundo o dizer de um documento do séc. xvi, de «apenas pretenderem:... amizade 
e comunicação de cõmercio, para dar nova saída especiarias e mais riquezas daquelle 
Oriente...» (1). 

Mas, repetimos, era enganoso pensar, e o tempo em breve o confirmou, que 
a índia, área geográfica dotada, havia séculos, de uma economia assente em sólidas 
bases e em prósperos centros de tráfico, se fosse entregar, como presa fácil, às 
exigências do rei de Portugal. 

Foi necessário romper uma intrincada estrutura económica, política e diplo¬ 
mática, habilmente dirigida pelos reis locais, que nem sempre facilitaram o bom 
acolhimento. 

No litoral da Arábia, Pérsia e no Guzerate, as feitorias portuguesas nasceram 
à sombra dos baluartes. Nas costas do Canará e Malabar, em Onor, Cochim e 
Coulão, pelo contrário, chegou-se a acordo com os príncipes vizinhos, os quais 
não levantaram dificuldades quanto à cedência de locais no litoral para o estabele- 


(1) Livro das Cidades e Fortalezas, que a Coroa de Portugal tem nas partes da Índia, e das 
Capitanias e mais cargos, que nelas há, e da Importância delles. Prefácio de Francisco Mendes 
DA Luz, apud Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol. xxi, Coimbra, 1953, p. 107. 
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cimento das feitorias. Firmaram-se contratos perpétuos e exclusivos quanto à 
venda das drogas especialmente da pimenta, sendo entregue aos capitães das forta¬ 
lezas, a cobrança de todos os direitos, cartazes e imposições por parte da Coroa (i). 

Não julguemos, no entanto, que as rotas tradicionais do mar Roxo e da Síria 
perderam a vivacidade inicial. Passaram a defrontar-se com largas dificuldades 
de abastecimento e de circulação, mas não decaíram. E o facto é que a Coroa, 
perante a impossibilidade material e humana de estancar um comércio enraizado 
há muito, foi obrigada a condescender com a circulação de um certo número de 
naus mercantes, indianas e mouras, e com a mercancia de grande número de pro¬ 
dutos, exceptuados «as drogas da Coroa», a pimenta do Malabar e a canela de 
Ceilão. É prudente afastarmos a concepção simplista de um firme monopólio 
régio do comércio e da navegação portugueses no Índico. O exclusivo do trato 
e das vias marítimo-comerciais nunca pôde ser estabelecido em toda a sua extensão; 
basta recordar os inumeráveis cartazes e salvo-condutos concedidos , anualmente 
pelos capitães das fortalezas aos ,reis vizinhos aliados, e se bem que a contragosto, 
aos suseranos de Meca e dé Baçorá. 

Segundo elucidativa documentação contida nos «Livros das Monções», em 
1622, sabemos que, a troco de um tributo, e, em princípio, conforme contratos e 
capitulações de pazes com ps reis amigos do Estado, os cartazes eram concedidos 
a naus e a embarcações muçulmanas de grande porte, o que confirma que muita 
fazenda se escoava, com o assentimento dos Portugueses, pelas antigas vias do 
tráfico 0. Se a embarcação moura era interceptada por naus ou armadas de remo 
portuguesas enviadas em excursões punitivas, a apresentação do diploma isentava 
os infractores, e «não se bollia com elles» 0. 

Transcrevemos parte de uma das consultas assinada em 1620 pelo governador 
do, Estado da índia, Fernão de Albuquerque, na qual se estabelece , o estatuto da 
concessão de cartazes ao comércio tradicional. 

O texto é dirigido, ao rei do Decão, embora outros documentos refiram tpda 
a sorte de autorizações concedidas ao rei de Cochim, ao Mogor, e a todos aqueles 
que mantinham boa, vizinhança com os estabelecimentos portugueses: «a respeito 
a amizade O Nizamoxá Rey do Decão tem com este estado e pello contrato das 
pazes que çom elle estão feitas lhe serem concedidos sete cartazes para sete naos 
poderem Nauegar, sinco pera ormuz, huã pera mecca E outra pera Malaca... que 


^ (^) Ibiém, p. 108. Viagem de Francisco Pyrard de Lavai, Contendo a noticia de sua nave¬ 
gação às índias Orientais, lihas de Maidiva, Maluco, e ao Brasil, e os diferentes casos que lhe acon¬ 
teceram na mesma viagem nos dez anos que andou nestes países (1601 a 1611). Com a descrição 
exacta dos costumes, leis, usos, polícia e governo; do trato e comércio que neles há; dos animais, 
árvores, frutas e outras singularidades que ali se encontram. Notas dé J. H. da Cunha Rivara 
Ed. revista ,e actualizada por A. de Magalhães Basto. B. H. Série Ultramarina, vol. n, cáp xv 
Porto, 1944, p. 156. 

F) Raimundo António de Bulhão Pato, Documentos Remettidos da índia ou Uvros das 
Monções, pub. pela Ordem da Classe de Sciencias Moraes, Politicas e Bellas-Lettras da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, vol. ii. Lisboa, 1884, doc. 7, p. 7,27 de Março de 1620 e doc. 220. 
p. 333, 11 de Fevereiro de 1622. 

(3) /Wrfe//), vol. vii, doc. 146, p. 219, 20 de Fevereiro de 1621, , - 
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carrega cada huã.; mil e qiíinhentos candis(^) ... pera que nesta monção de 

março seguinte possa partir do porto de Chaul pera ormuz, E tornar ao mesmo 
porto, não levando nem trazendo cousa alguã defeza, a saber Rumes, turcos, abexins, 
aço, breu, cobre, chumbo, latão, ferro, pimenta, Cauella de Ceilão, salitre, enxofre, 
E tudo 0 maes conteúdo no regimento de sua magestade...» (2). 

Relativamente a el-rei Mogor, reza o texto que «...cada ano se lhe concede um 
cartaz pera huã nao sua ir todos os anos ao estreito de Meca,... e parte do porto 
de Surrate pera o de Judá, forra dos direitos das fazendas que levar e trouxer, excepto 
carga defeza...»(3). 

Se atendermos, a que um candil equivalia a meia tonelada, somos levados a 
concluir que a dimensão do comércio oriental desenvolvido paralelamente àquele 
que os Portugueses praticavam, se podia considerar vultosa e concorrencial. 

À enumeração dos produtos defesos demonstra-hos que a Coroa pretendia 
estrangular a construção naval dos asiáticos, diminuindo-lhes assim a mobilidade 
de navegação, enquanto a referência ao saliü’e e enxofre visava impedir o uso 
da pólvora, e, consequentemente, qualquer veleidade inimiga de assumir posições 
militares hegemónicas. - 

A proibição do trato da pimenta e da canela, declarado monopólio régio, 
era permanentemente desrespeitada pela activa circulação dos chamados «navios 
pimenteiros», espécie de embarcações piratas, que se dedicavam ao mais descarado 
contrabando (4). Acrescente-se que, sem querer entrar no campo (algo vasto) 
de crítica à acção administrativa dos Portugueses na índia, não menores eram os 
roubos è. descaminhos de mercadores praticados nas-alfândegas régias pelos oficiais 
dá Coròa, 0 que altamente prejudicava o Tesouro e era objecto de constante preo¬ 
cupação por parte do soberano (5). 

Uma das mais concorridas vias seguida pelos navios mercantes muçulmanos 
que teimavam em ignorar o monopólio português do comércio índico, era a que 
ligava 0 porto de Surrate, no Reino de Cambaia, aos portos do mar Vermelho, espe¬ 
cialmente Aden e Mocha, no território do lémene, e Jeddah, no litoral arábico, 
a meio caminho do Suez. 

A partir de 1630 Mocha transforraou-se num florescente entreposto árabe 
ligando a mde do oceano Índico ao Cairo e a Alepo. As cargas consistiam, na 
generalidade, em roupas e tecidos finos de Cambraia e Choromândel, e em enormes 
quantidades de pimenta provenientes especialmente da ilha de Samátra (®). 


0 . Cada candil equiyale a meia tonelada; 1500 candis, representam 750 toneladas. No 
total,, 7 naus transportariam 5250 toneladas, 

0 Arquivo Histórico de Goa, Consultas n.« 2, foi. 62,-5 de Janeiro de 1621. 

•0 JJiVe/íi) fòl. 50,14 de Setembro de-1620, 

:0; :Arquivó Histórico de Goa, e foi, 79,, 

0 Arquivo Histórico de Goa, Livro Vermelho nP 1, 1548-1692, foi, 231: «Treslado de 
liü capitolo da carta geral escrita por sua Magestade ao viso-rei da índia; «„.dos muitos roubos 
que na alfandega delia [Ormuz] se fazião a minha fazenda desencaminhandosse muito sem pagar 
dereitos..,», 14 de Janeiro de 1604, 

0 Fhc/onej/British Library, London, pp, 351-53 c 624-29, ■ . 
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Em reforço da afirmação de que o comércio ilegal (seg. a óptica portuguesa 
do tempo) da pimenta, praticado através da via de Baçorá, contrariava frontal¬ 
mente 0 monopólio marítimo-comercial português e mostrava quão utópica era a 
veleidade de estancar as seculares vias mercantis da Ásia, transcrevem-se algumas 
linhas duma carta régia dirigida ao vice-rei da índia, Martim Afonso de Castro; 
assim ordenava el-rei Filipe III de Espanha, em Lisboa, a 8 de Março de 1609: 
«sera muito serviço meu fazersse em Ormuz contrato de pimenta, com a declaração 
que os Contratadores delia a não poderão leuar senão da costa do Norte... por 
ser dahy toda a que uay pera o estreito de Ormuz que hê em muito grande copia, 
contra defeza que disso hã... nem passa A Europa nhua Pimenta da que uay pera 
Ormuz, antes toda passa pera a banda da Perçia e dahy pera as outras terras uisi- 
nhas, E que com este contracto se impedira ir tanta pimenta como uay pera O estreito 
de mecca, nas naos de Dabul e Surrate, ... e corre dahy pera a banda de Alepo, 
Arabia e Babilônia, E algua que uay de mecca ao grande Cairo, E dahy pera a 
Christandade...» (t). 

A rota do Cabo pode pois ser considerada como uma segunda via de derivação, 
alternativa e concorrente, imposta pela força mas nunca de substituição das tradi¬ 
cionais vias muçulmanas no índico e suas ligações com a Europa. 

Por esta razão entendeu Afonso de Albuquerque a necessidade da conquista 
de Goa, a fim de introduzir um eixo estável, terminal e de alternância, relativamente 
a Calecut e à constante concorrência do mar Vermelho e de Baçorá. 

A partir de Goa, qual rosa-dos-ventos, passaram a derivar as múltiplas 1iiiha.s 
marítimo-comerciais, que, dentro de certa medida, cortavam um mar que apeli¬ 
damos, com uma liberdade de linguagem que indignaria os arrogantes capitães do 
Índico, de «semi-clausum». 

E, embora não se vá atribuir exclusivamente ao grande Albuquerque a nova 
concepção que surgiu, muito se lhe deve quanto à visão universalista de conceber 
0 oceano Indico e as terras que o circundavam como um todo indivisível. Até 
então, a Ásia subsistira com base em áreas compartimentadas, não correlacionadas 
globalmente, isto é, o Malabar vivia no desconhecimento dos produtos da Insu- 
líndia, ou a navegação de Ormuz conhecia minimamente o entreposto de Malaca. 

A nova realidade do Oriente, a concepção unitária do Índico e da Ásia em 
geral, e a ideia de que, para os senhorear era necessário o domínio de todas as regiões 
que 0 integravam, tanto sob o ponto de vista económico como militar, deve-se aos 
primeiros portugueses na índia. 

Neste contexto se ergueu o Império, contendo, desde logo, o estigma da sua 
desagregação. O desequilíbrio entre o vastíssimo território senhoreado e os parcos 
recursos em «gente, armas e cabedaes» evidenciou-se desde logo. E não menos 
nefastas se tornaram a extensão e a descontinuidade da imensa cadeia de forta¬ 
lezas e feitorias, origem de constantes dificuldades políticas e administrativas, 
acerca dos quais referiu magistralmente Rebello da Silva: «estendiam-se por tão 


(^) Arquivo Histórico de Goa, Lim Vermelho i, 1548-1692, foi. 272. 


longe, divertiam-se para tão desvairadas partes os braços do estado, que aos con¬ 
quistadores falleciam as forças e a robustez para sustentar» (i). 

Mas quase dois séculos de hegemonia no Oriente foi mais do que a glória 
para Reino tão pequeno. Significou a inscrição perene na História Universal. 

I-A FEIRA DE GOA 

O maior centro comercial de toda a índia, era pois a cidade de Goa que uma 
fonte coeva considerou, em valiosa síntese,«... huã das mayores e mais populosas 
da índia, e em que mór concurso e trato ha de todallas mercadorias Orientais e 
Occidentaes, que a ella concorem em muita abundancia de todallas partes do mundo, 
como a um empório e feira Universal de todo Oriente» (2). 

De facto, a cidade e ilha de Goa, a meio caminho entre as zonas ricas de 
Cambaia e do Decão, que lhe ficavam a norte, e as terras do Canará e do Malabar, 
que se alargavam para sul, dominava directamente a parte ocidental do oceano 
Índico e as suas saídas, pelo que, no dizer de Francisco Pyrard, estava destinada 
pará «metrópole de todo o estado dos portugueses na índia, que lhe deu tanto 
poder, e riquezas e celebridade» (3). Condensando todas as virtualidades militares, 
políticas e económicas, excedia os demais centros do Índico pela sua posição estra¬ 
tégica e pelo domínio das diversas estradas marítimas que se alongavam até ao 
golfo Pérsico, mar Vermelho, costas da África Oriental, península de Malaca e 
mar da China. 

Anteriormente à conquista portuguesa, já Goa se distinguia como cidade de 
grande trato, e nas suas excelentes entradas de mar fundeavam muitas naus vindas 
de Meca, de Aden e de Ormuz (4). As fontes coevas são unânimes em descrever 
a cidade, nos finais do séc. xvi, como uma opulenta urbe com belos palácios, igrejas 
e mosteiros, ruas concorridas onde se acotovelavam gentes diversas, especialmente 
mercadores das costas vizinhas, e onde a azáfama dos bazares, armazéns, ribeiras 
e alfândegas recrudescia quando acostavam as naus vindas do Reino 0. 

Para vigilância dos mares e guarda das cáfilas, todos os anos se organizavam 
duas armadas de remo, compostas por galiotas, fustas e sanguicéis, as quais lar¬ 
gavam no fim da monção, em Agosto ou Setembro. 


(0 História de Portugal ms sécs. XVII e XVIII, vol. iii, Lisboa, Imprensa Nacional, 
1867, p. 161. 

(2) Livro das Cidades e Fortalezas da Mia, ob. cit., p. 15. 

(3) Viagem de ..., vol, II, cap. v, p. 27. Tomé Pires, The Suma Oriental of ... An Account 
of the East, from the Red Sea to Japan, written m Malacca and índia in 15124515. Tranlated from 
the Portuguese M. S. in the Bibliothèque de la Chambre des Députés, Paris, and edited by Armando 
Cortesão, London, The Hakluyt Society, 1944, pp. 348 e 373-74. 

(4) Fernão Lopes de Castanheda, História dos Descobrimentos e Conquista da índia pelos 
Portugueses, vol. n, Coimbra, 1928, liv. iii, cap, vin, pp. 20-22. 

(5) História de Portugal, àingiàa. por Damiâo Peres, Edição Monumental comemorativa 
do 8.® Centenário da Fundação da Nacionalidade, Barcelos, 1928-1954, vol. v, pp. 356-361 e 
seguintes. Joaquim Veríssimo Serrâo, Un voyageur Portugais en Perse au débiit du XVII sièck 
Nicolau de Orta Rebelo, Lisbonne, 1972, p. 14. 






80 


MANUELA SOBRAL BLANCÜ VELEZ 


A armada do Norte, constando de 8 navios tripulados por 35Q . marinheiros 
e guarnecida de 240 soldados e bombardeiros, navegava ao longo da costa até 
Cambaia, a recolher as embarcações mercantes, e, inflectindo muitas vezes até ao 
estreito de Orinuz e entrada do mar Vermelho, tentava apresar as naus muçul¬ 
manas vindas de Meca(i), 

A armada do Malabar descia até ao cabo Comorim e ilha de Ceilão, a dar 
caça aos piratas malabares, e comboiava no regresso as naus da China e Malaca, 
e as cáfilas de Bengala, da costa de Choromândel e da Pescaria que acudiam ao 
mercado de Goa (2). Largavam também três galés, além de quatro periches mala¬ 
bares tripulados por lascarins, que durante todo o Verão sulcavam as águas costei¬ 
ras e subiam a embocadura dos rios, perseguindo as naus mouras e embarcações 
malabares que «molest[au]ão por mar tolhendo o comercio e trato, sem o qual a 
índia não pod[ia] ... permanecer» 0. 

Em Setembro, início do Verão oriental, descia desde as terras, do Sinde, do 
golfo de Cambaia e das feitorias do Norte, a maior cáfila do ano, devendo fundear 
na barra de Goa até 15 de Novembro, e em Còchim, por todo o dito mês, a fim 
de as naus do Reino tomarem ,a carga conveniente e partirem na data aprazada (4). 

Desde sempre a região de Cambaia constituíra um, importantíssimo centro 
de intercâmbio comercial: ali afluíam ricas mercadorias provenientes da Arábia, 
da Síria, da Pérsia e, da costa oriental de África, tais como largas quantidades, de 
ópio, ouro e prata, pérolas, sedas e cavalos, as quais eram avidamente trocadas 
pela excepcional produção guzarate de finíssimos algodões 0. A gama das roupas 
era imensa: os chalés de cambolim com lavores de ouro, os finos mantos brancos 
de casimira e beatilhas de bretangil, os tecidos de algodão tintos de azul,, preto 
e vermelho, exportados especíalmente para Moçambique, Sofala e rios de Cuama, 
e as roupas pretas, imprescindível moeda de troca, na distante Insulíndia, onde 
crescia 0 cravo e a noz 0, ilustravam bem a frase sintética de Pyrard de Lával 
«toda a gente delas anda vestida, desde o cabo da Boa Esperança até à China» 0. 

(0 Luiz de. Figueiredo Falcão, Livro em que se contém toda a Fazenda e Real Batri- 
mònio, dos Reinos de Portugal, Mia e Ilhas Adjacentes, e outras particularidades, Lisboa, Imprensa 
Nacional, .1859, pp. 92-93. Viagem de F. Pyrard, vol. i, cap. xxix, pp. 327-328. 

(2) Diogo do Couto, Da Asia, Dos Feitos que os Portugueses fizeram na conquista e des- 
cubrimento das terras e Mares do Oriente, Década x, 1788, parte i, liv! i, cap, ni, p. 17. 

(3) Biblioteca Pública de Évora, códice cxvi/1'18, foi. 41 v.; Sobre os Provimentos das 
fortalezas pera serco largo. Luiz de Figueiredo Falcão, Livro de toda a Fazenda, p. 93. 

(‘^) Livros das Monções, t. ii, doc. 170, pp. 31-32. Alvará régio, Lisboa, 12 de Fevereiro 
de 1611. Diogo do Couto, Da Ária, Década x, p. I, liv. I, cap. vni, p. 57. 

(3) Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 43 e 270. Duarte Barbosa, The Book of ,., An account 
ofthe countries bórdering on the indian ocean and their inhabitants, written by Duarte Barbosa and 
completed about the year 1518 A.D. London, The Hakluyt Society, 1918. Translafed from the 
Portuguese text, first piiblished in 1812 A.D. by the Royal Academy of Sciences at Lisbon, by 
Mansel Longworth Dames, p, 91. 

(í) Livros das Monções, voL. vii,.doc. 300, carta do governador da, índia a el-rei, 10 de 
Fevereiro de 1622, p, 417.' Jbidem, vol. Vm, doc. 197, carta régia ao conde vice-rei, 4 de Março 
de 1622, p; 313. ... 

(7) Viagem de ..., vol. ii, cap. xix, pp. 183-186. Biblioteca Nacional de Madrid, códice 3013, 
foi. 127v: (costa da índia), apud. Doc. Uliram. Portuguesa, tt, p. U5. Ibidéin, foi. 98, Riqüezas 


AS LINHAS MARÍTIMO-COMERCIAIS PORTUGUESAS NO ORIENTE 


81 


No litoral de Cambaia tinham-se fixado mercadores muçulmanos da África 
Oriental, persas oriundos do Korassan e de Shiraz, e indianos provenientes do 
Decão. A partir da fixação portuguesa, todo este florescente comércio de Cam¬ 
baia se canalizou para Goa, que a partir do séc. xvi passou a ser o grande centro 
receptador de todas as vias comerciais do Índico (i). A linha de navegação Goa — 
— Cambaia ganhou pois grande relevância, de tal modo que o volume da fazenda 
transaccionada, pela sua opulência e pelo dinamismo da população mercadora, 
os guzarates, deixava de receita nas alfândegas reais daquela costa especialmente 
na de Goa, quase tanto como o que se cobrava em todas as outras feitorias do 
Império. Esta informação, que uma fonte coeva de 1610, existente na Biblioteca 
de Évora sob o título de «Comercio de Cambaia» nos fornece, embora com algum 
exagero, dá-nos a ideia do volumoso tráfico praticado naquelas paragens 0. Cons¬ 
tituía acontecimento de nota a chegada das embarcações mercantes de Cambaia 
ao ancoradouro de Goa, acompanhada pela armada do Norte que não descurava 
a vigilância ao rico carregamento. 

Há que notar que parte destas fazendas se destinava ao abastecimento da cidade 
e suas tanadarias; outras, depois de pagos os direitos de saída, escoavam-se, numa 
larga circulação, para as diversas feitorias portuguesas do Estado da índia, desde 
Ormuz até Malaca, assim como para as cidades marítimas muçulmanas e gentias 
de toda a Ásia. Finalmente, larga parcela destas riquezas, aguardava nos arma¬ 
zéns a chegada das naus do Reino. Segundo instrução enviada por Filipe III de 
Espanha ao vice-rei conde do Redondo, em Março de 1617, as naus da carreira 
«não pod[iam] partir sem a cáfila de Cambaia» 0. 

Outra linha marítimo-comercial importante era a que ligava Goa às costas 
do Sul do Indostão, e daí a Ceilão, Choromândel, até confluir com a que seguia até 
Malaca. O negócio em vista era proveitoso e o mais cobiçado: o trato da pimenta. 
Portanto, nas costas do Canará e do Malabar, nas feitorias de Onor, Mangalor, 
Cranganor, Cochim e Coulão, o movimento comercial, nesta época do ano, recru¬ 
descia também. 

A pimenta era transportada do interior dos senhorios indígenas até aos portos 
do litoral, onde os contratadores a faziam carregar nas galés e periches com destino 
à capital do Estado. 

Uma das preocupações dos reis de Portugal, relativamente ao monopólio da 
especiaria, fora a manutenção de um entendimento diplomático com os poten- 


que produz o Estado da índia, pimenta, anil, algodão, apud Ibidem, p. 112. Antonio Bocarro, 
Livro das Plantas de todas as Fortalezas, cidades e povoações do Estado da índia Oriental, t. iv, 
História Administrativa, vol. ii, 1600-1699, p. T, pp, 282-83. Duarte Barbosa, The Book..., 
p. 117. 

(1) Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 46 e 268. 

(i) Biblioteca Pública de Évora, códice cxvi/1-18, foi, 39v., Comercio de Cambaia, 1610, 
Livros das Monções, vol. vii, doc. 138, carta do governador Fernão de Albuquerque, 1620, p. 204. 

(3) Arquivo Histórico de Goa, Cartas, Ordens e Portarias, nP 1, 1609-1706, foi. 48, Livros 
das Monções, vol. vii, liv. 15, doc. 273, carta do governador Fernão de Albuquerque a el-rei, 18 de 
Fevereiro de 1622, pp. 386-87. 
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tados locais, para que de boa-vontade favorecessem a venda e o transporte, através 
dos seus territórios, da valiosa droga. Na feitoria de Cananor, em virtude de não 
se ter chegado a acordo com o rei da região quanto ao preço a estipular, não foi 
possível obter-se a pimenta no largo espaço de tempo decorrido entre 1587 e 1605 (i). 

Um documento, de 13 de Fevereiro de 1612, refere que o rei do Canará, fiel 
aliado da Coroa, vendo a procura febril de que era objecto a especiaria, passara 
a vendê-la por preço excessivo, com grave prejuízo para o negócio do Reino (2). 

A feitoria de Coulão, desembocadura de abundantíssimas terras produtoras 
de pimenta, carregava anualmente, até ao início do séc. xvii, cerca de 7 mil quin¬ 
tais, além de panos de seda destinados ao mercado europeu 0, tendo sido depois 
preterida pelos centros produtores das costas do Canará. A compra da pimenta 
desta última região, considerada a melhor especiaria de toda a índia 0 e do Mala- 
bar, era feita com meses de antecedência, e os contratadores esmeravam-se para 
que 0 montante exigido do Reino não faltasse para a carga das naus, nem lhes 
atrasasse a partida 0. 

As naus que carregavam em Goa, depois de recolhida a pimenta e mais venia¬ 
gas, desciam até Cochim, a juntar-se ao resto da frota, partindo «todas juntas e 
em conserva como sempre fora uso» 0. 

Era na feitoria de Cochim que se pagavam as tenças aos reis malabares vizinhos, 
produtores daquela droga, acto que se revestia de um certo cariz de vassalagem 
e que outorgava maior preponderância à cidade (7). Considerada «ao presête a 
mayor e mais rica cidade da índia depois de Goa» 0, era em certa medida sua 
rival, pois além de ter o privilégio de abrigar parte das naus vindas directamente 
do Reino, desempenhava funções de porto de escala dos navios mercantes pro¬ 
venientes da China, de Malaca e de Maluco 0. Mais tarde, devido em parte 
à deficiente fortificação do seu porto face aos inimigos, mas muito particularmente 
pela sombra que fazia à alfândega de Goa, foi proibida a acostagem das naus do 


(i) Arquivo Geral de Simancas, Secretarias Provindales, códice 1571, foi. 5, relatório 
sobre o trato da pimenta, por Francisco da Costa, escrivão da feitoria de Cochim, apud Doc 
Ultr. Pi.\ vol. III, Lisboa, 1963, p. 306. 

P) Livros das Monções, t. i, doc. 87, p. 254, Lisboa, 29 de Outubro de 1609. Ibidem. 
tomo II, doc. 232, pp. 159-160, carta régia para o vice-rei da índia, D. Jerónirao de Azevedo. 

(3) Livro das Cidades e Fortalezas da Mia. doc. cit., p. 73. Tomé Pires, Suma Oriental 
p. 361. 

P) Diogo do Couto, Da Asia, Década xii, liv. i, cap. vii, p. 55. 

(5) Livros das Monções, t. ii, doc. 269, pp. 227-28, Regimento do modo per que vossa mages- 
tade manda se proçeda no negocio da pimenta, cabedaes d’ella e concerto das naus, Lisboa, 20 de 
Março de 1612, 

(6) Livros das Monções. 1.1, doc. 77, p, 233-34. carta régia para D. Frei Aleixo de Mene¬ 

zes. arcebispo-primaz de Goa. Lisboa, 24 de Março de 1608. Viagem de F. Pyrard, vol. ii, cap. xxi 
p. 204, ’ ’ 

(7) SiMÃo Botelho, Tombo do Estado da Mia, fols. 29-29v., Tenças que El-Rey Noso- 
-Senhor daa aos Reys Malavares comarqaõs de Cochim. que se pagam na dita feitoria, apud. 

Subsídios para a Historia da Mia Portuguesa, p, 25. 

(8) Livro das Cidades ... ob, cit„ p. 71. Tomé Pires, Suma Oriental, p, 362. 

P) Diogo do Couto, Da Ãsia, Década x, liv. iv, cap. xiii, p 475, 
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Reino e das galiotas que regressavam dos mares da China e de Malaca, o que muito 
agravou o rei da terra e concorreu para o empobrecimento e decadência da cidade (J). 

Excepto a pimenta, monopólio real, uma infindável variedade de produtos se 
oferecia aos mercadores, tais como o anil, o lacre, a cânfora, o tincal, o gengibre, 
0 âmbar e o almíscar, embarcados nas cáfilas anuais e entradas nas alfândegas de 
Goa, segundo reza um documento conservado no Arquivo Histórico Ultramarino, 
sobre «huã prouisão que Sua Magestade pasou perqe manda larguar as drogas 
ao pouo pagando os direitos» (2). 

De Cananor, cidade de muito trato, eram levados o gengibre e o cardamono, 
os móveis embutidos e as roupas finas; de Onor, Barcelor e Mangalor, os tecidos 
de algodão e as beatilhas, além do arroz que alimentava a capital do Estado 0. 
Também o salitre, tão necessário ao fabrico da pólvora, e o ferro, o melhor que 
havia na índia, se resgatavam em Barcelor, e vendiam na feira de Goa a troco de 
aljôfar, pedraria e cavalos da Arábia e da Pérsia 0; do sertão de Cranganor saíam 
madeiras preciosas, canela do mato e courama a troco de ouro e sândalo 0. 

Por sua vez, a ilha de Ceilão proporcionava a celebrada canela, além da areca 
e da rica pedraria, monopólios régios, e o aljôfar de Manar 0. Desde longa data 
por regimento régio e antigo costume, fora defeso o resgate da canela aos merca¬ 
dores gentios, muçulmanos e portugueses, e todos os anos se armava em Goa uma 
nau à custa do tesouro régio, que ia recolher a droga e levar os mantimentos e soldos 
às fortalezas 0. 

A capitania da viagem ligando Goa a Ceilão era atribuída pelo monarca a 
fidalgos que amealhavam nesta navegação, para cima de 4 mil cruzados (*). A nau 
largava de Goa entre Agosto e Setembro, regressando em Novembro ou Dezem¬ 
bro, a tempo de carregar as naus do Reino 0. 

O mercado de Goa achava-se ainda ligado por via marítima à costa leste do 
Indostão, chamada de Choromândel, onde se situavam as feitorias portuguesas de 
Negapatão e de S. Tomé de Meliapor, encravadas no extenso senhorio de Vijaya- 
nagar ou Reino de Bisnagá, como referem as crónicas do tempo, 


( 1 ) Livros das Monções, vol. vii, doc. a.“ 275,18 de Fevereiro de 1622, carta do governador 
Fernão de Albuquerque; p. 388. 

F) Documentos Avulsos da Mia, cx, n,'’ 1, doc, 18, Tomar, 5 de Abril de 1581, 

( 3 ) Museu Britânico, Manuscritos Adicionais, 28 461, foi, 274, Costa da índia, apud Doc. 
Ultr. Portuguesa, vol. i, p. 262. 

('*) Antonio Bocarro, Livro das Plantas de todas as Fortalezas, apud Arquivo Português 
Oriental, t. iv, vol, n, p. i, p. 317. Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 375-376. 

(5) Livro das Cidades e Fortalezas da Mia, ob, cit„ t, IV, vol. ii, p. i, p, 336. 

(6) Diogo do Couto, Da Ãsia, Década x, p. i, liv. i, cap. vii, p. 51. Tomé Pires, Suma 
Oriental, pp. 353-54. Livro das Cidades e Fortalezas da Índia, ob. cit., p. 77. 

(7) Livro das Cidades e Fortalezas da Mia, ob. cit., p, 75. Viagem de Fr. P. Lavai, vol. ii, 
cap. X, p. 109. 

(8) Livro das Cidades e Fortalezas da Mia, ob. cit., p. 77. Luiz de Figueiredo Falcão, 
Livro em que se contém toda a Fazenda, p, 125. 

(9) Antonio Bocarro, Livro das Plantas de todas as Fortalezas, apud Arquivo Português 
Oriental, t. ii, parle i, p. 284. 
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A cidade de S. Tomé, «populosa e de muito trato e concurso de mercadorias» (í), 
concorria com Negapatão, fulcro de vasta colónia de mercadores portugueses, 
para fornecer ao mercado de Goa um suplemento de roupas de excelente algodão, 
indispensáveis para o trato das drogas nos arquipélagos da Sunda. 

Em época anterior à fixação portuguesa, os mercadores de Choromândel, conhe¬ 
cidos dos Portugueses sob a denominação de Klings 0, iam directamente a Malaca 
abastecerem-se de sândalo, cânfora, pimenta e especiarias das ilhas malaias, a troco 
das suas cargas de tecidos 0. A partir do séc. xvi, a vinda dos Portugueses veio 
suprimir em grande parte esta linha de navegação, e o dito comércio das roupas 
foi transferido para a capital do Estado, nascendo então a vital estrada marítima, 
que adiante referiremos, ligando Goa a Malaca. 

No início de Setembro formava-se a cáfila de Choromândel e costa da Pescaria, 
composta por numerosas embarcações mercantes empachadas de panos e de aljôfar 
de Manar (pequena ilha situada entre o continente e a ilha de Ceilão), a qual era 
seguida de perto pela armada do cabo de Camorim, que a trazia a salvo até Goa (4). 

Do Reino de Bengala, ura dos mais ricos senhorios do Oriente, celeiro de toda 
a índia, eram levadas para o empório de Goa grandes quantidades de arroz, roupas 
de finíssimo algodão, igualmente essenciais para o comércio na Insulíndia, além 
de cera, lacre, pimenta longa e açúcar em pó; para os navios e naus da índia, for¬ 
necia cordas e fibras de linho e cânhamo (5). A viagem de Bengala, que de Goa 
se aprestava por conta da fazenda real, iniciava-se ou em Abril, ou em fins de Agosto, 
tendo sido durante anos concedida pelo rei a fidalgos da sua confiança. Segundo 
0 testemunho de Figueiredo Falcão, que escreveu no imcio do séc. xvii, foi extinta 
a viagem oficial, passando aquele comércio para as mãos de particulares, que dele 
auferiam fartos proventos (6). 

Merecia capítulo particular o muito que se poderia referir acerca do valor 
económico e estratégico das praças portuguesas incrustadas na costa oriental de 
África, assim como do seu contributo para o enriquecimento do mercado de Goa 
e do Reino. Não sendo possível tal estudo no âmbito reduzido deste trabalho, 
cumpre no entanto apontar que uma larga construção histórica se poderia edificar 
a partir do inestimável acervo documental que se encontra em vias de se perder 
no Arquivo Histórico de Goa, devido em parte à erosão do tempo e muito à incúria 
dos homens. 


OJ Lmo das Cidades, ob. dt., pp. 81-82. Antonio Bocarro, Livro das Plantas, apud 
ob, cit., t. IV, vol, II, parte ii, pp. 6-8. 

(2) C. R. Boxer, T/ie Portugiiese Seabom Einpire. 14I5-I825, Hutchinson of London 
1969, p. 45. 

F) Tomé Pires, Suma Oriental, ii, p. 272. 

F) Livros das Monções, vol. vii, doc. n.» 159,15 de Fevereiro de 1621, carta do governador 
Fernão de Albuquerque, p, 232; Ibidem, n.“ 275,18 de Fevereiro de 1622, p. 388. 

0 Museu Britânico, Manuscritos Adicionais. 28 461, foi. 247, Sunda e Saraatra, apud 
Documentação Ultramarina Portuguesa, vol. i, p. 235. Piagem de F. Pyraré vol i, cap xxiv 
pp. 243-46. 

0 Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit., p. 126, 
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Essa vasta região senhoreada pelos Portugueses estendia-se desde o cabo das 
Correntes até ao mar Vermelho, inflectindo para o interioiv ná cafraria, até junto 
às minas de Monomotapa e de Chicova. Dado o importante resgate de ouro, 
marfim, âmbar e escravos que se fazia por toda aquela costa até ao interior dos 
rios de Cuama, acharam por bem os monarcas portugueses que ali se mantivesse 
capitão para controlar o comércio e fazer valer os direitos da fazenda real (i). 
A sua jurisdição estendia-se por toda a costa de Moçambique e de Melinde, até 
ao cabo de Guardafui. 

Quando os Portugueses entraram em contacto com a África Oriental, foram 
informados do comércio de Sofala, porto base de navegação do Índico, onde acor¬ 
riam mercadores muçulmanos de Ormuz e de Aden, que, a troco de panos de algodão 
de Cambaia e contas de vidro de Guzarate ou do mar Roxo, obtinham dos cafres 
os ambicionados marfim e ouro (2). 

Desde logo a Coroa impôs o monopólio do comércio e navegação, e a via 
marítima que passou a ligar a cidade de Goa à ilha de Moçambique revestiu-se 
de largo significado económico para o Estado da índia, Anualmente, entre Janeiro 
e Abril, costumava sair uma galeota carregada de mantimentos e munições para a 
guarnição da fortaleza, e roupas pretas e quinquilharias para o trato, regressando 
entre Julho e Setembro, empachada dos ricos produtos africanos (2). 

A partir de 1550 deu-se a primazia militar e económica à fortaleza e feitoria 
de Moçambique, que se alçou a principal escala do comércio dos rios de Sofala 
e Cuama e paragem obrigatória das naus a caminho do Reino. 

IT-ORMUZ: «EMPORIUM MUNDI» 

Numa pequena ilha sulfurosa à entrada do golfo Pérsico, erguia-se a magnífica 
praça de Ormúz, «a mais importante fortaleza que os reis de Portugal ti[nham] 
nas partes da' índia» (4). A cidade, desde há séculos um dos mais ricos empórios 
comerciais da Ásia, constituía o pólo de convergência de mercadores vindos de 
Baçorá, Alepo, Alexandria e costas da Arábia (Mocha, Aden e Jeddah), assim 
como de Cambaia e da região do Canará (5). Nos finais do séc. xv habitavam-na 


0 Antonio Bocarro, Livro das Plantas, apud Arquivo Portug, Oriental, t. iv, vol. ii, p. i, 
pp. 1-2. Idem, ibidem, apud ibidem, p. n, pp. 65-70 e 90, Viagem de F, Pyrará de Lavai, vol, ii, 
cap. xvii, pp, 174-75. Arquivo N. Torre do Tombo, Corpo Cronológico, parte 1, maço 4, 
doc. 57,1504. 

(2) Livros das Monções, vol. ii, doc. 300, p. 417, carta do governador Fernão de Albu¬ 
querque a el-rei, 10 de Fevereiro de 1622, 

0 Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit,, p. 60. Livro de toda a Fazenda, ob. cit., 
p. 125, Antonio Bocarro, Livro das Plantas, 't. iv, vol. ii, parte i, pp. 10 e 281-82. Arquivo 
N. da Torre do Tombo, Corpo Cronológico, parte 1, maço 112, doc, 6, fols, 1-lv., carta de Nuno 
Velho Pereira governador da ilha e Fortaleza de Moçambique. 

(4) Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 337-39. Doc. Vltram. Portuguesa, vol, ii, p, 243, Des- 
cripcion de la isla de Ormuz. J. H. von Linschoten, Histoire de la Navigation, cap. vi, pp. 17-18. 

0 Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob, cit., p. 50. 
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mercadores de múltiplas nações, mouros, persas e gentios, dedicados ao comércio 
das mais variadas fazendas; veludos e sedas da Pérsia, finas tapeçarias, magní¬ 
ficos cavalos árabes e persas, grandes quantidades de pérolas da ilha de Bahrein, 
além de prata amoedada, papel e de espelhos de Veneza; provenientes da índia, 
ali desembocavam também o anil e os finos panos de Cambaia, do Sinde e do Bala- 
gate, toda a sorte de pedraria, a canela de Ceilão, e até o cravo e a maça da dis¬ 
tante Insulíndia, que a palavra de Tomé Pires sintetizou como «todo genero d’espe- 
ciarias he drogarias que se gastam grandemente na terra da persya e arabia» (i). 

Após a tomada da cidade pelos Portugueses, transferiu-se grande parte deste 
fluxo mercantil para o eixo geral receptador que passou a ser Goa, e, daí, em certa 
extensão, para o Reino, através da rota do Cabo, E, era pouco tempo, ocupando 
posição hegemónica no golfo Pérsico, «como senhores daqueles mares», contro¬ 
laram os Portugueses, além do florescente empório de Ormuz, os diversos mer¬ 
cados das cidades circunvizinhas das costas da Pérsia e da Arábia: Catifa, Bahrein, 
Congo, Curiate e Mascate 0. 

O rei de Ormuz, vassalo do xá da Pérsia que senhoreava também as duas 
Arménias e os Reinos de Shiraz, Shirvan e Kashan, foi constrangido a pagar daí em 
diante, páreas e tributos ao rei de Portugal, como submissão ao novo poder polí¬ 
tico, militar e comercial que se instalara no Oriente 0; e a alfândega da cidade, 
doada à Coroa com os respectivos privilégios e rendimentos 0, vertia, nos primórdios 
do séc. XVII, nos cofres públicos, para cima de 200 mil cruzados, que facilmente 
teriam duplicado «se os officiaes não forão tão devassos em furtar direitos...» 0, 
Em 1610, quando os alicerces deste grande Império começaram a estremecer sob 
os assaltos dos inimigos europeus, ainda as cáfilas da Pérsia traziam para Ormuz, 
carregamentos de seda no valor de 400 mil cruzados, pelo que Filipe III de Espanha 
recomendava ao capitão da fortaleza particular deferência para com os mercadores 
vassalos do xá 0, 

O estreito passou desde logo a sofrer a apertada vigilância da fortaleza e suas 
armadas, as quais controlavam o tráfico marítimo e obrigavam ao rigoroso paga- 


(*) Sma Oriental, pp. 338 e 368. Duarte Barbosa, The Book..., cap. 45, pp. 92-93. 

P) Britisli Library, Letters of East índia Company, iv, p. 236. 

P) F. Lopes de Castanheda, Historia do Descobrimento e Conquista da índia, vol, ii, liv. iii, 
cap. cxLiii, pp. 346-48. 

(“*) SiMÃo Botelho, Tombo do Estado da índia, foi. 70, Titolo dos contratos que os Gover¬ 
nadores fflzerão com El Rey de Ormuz e seus guazis, apud Subsiduos para a História da Mia Por¬ 
tuguesa, pp. 78-79. 

(5) Biblioteca Nacional de Madrid, códice 3015, fols. 81v.-82v., Descripção da ilha de 
Ormuz e o que nella ha, apud Doc. Ultram. Portuguesa, vol. ii, p. 91. Livros das Monções, 1. 1 , 
doc. 65, p. 193, carta régia para D. Martim Afonso de Castro, Lisboa, 23 de Fevereiro de 1608.' 
Ibidem, doc. 110, pp. 327-330, carta régia para o vice-rei da índia, Rui Lourenço de Távora, Lis¬ 
boa, 13 de Fevereiro de 1610, 

_ (C) ^ Arquivo Histórico Ultramarino, códice 282, foi. 106, carta régia para o vice-rei da 
índia, Aires de Saldanha, Lisboa, 15 de Fevereiro de 1603. Livro das Monções, 1. 1 , doc. 110, 
p. 325, carta régia para o vice-rei da índia. Rui Lourenço de Távora, Lisboa, 13 de Fevereiro 
de 1610, 
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mento dos direitos na alfândega de Ormuz. Grande era o cuidado da Coroa 
acerca da manutenção do monopólio do comércio e navegação portugueses no 
Índico, 0 que fortemente se reflecte nos múltiplos regimentos e instruções régias 
que com minúcia regulamentavam tal matéria. 

Passamos a transcrever um dos artigos do «Regimentos e Instruções» n.” 4, 
do Arquivo Histórico de Goa, dirigido ao capitão-mor da armada do estreito de 
Ormuz e mar Roxo, Gil Anes de Noronha, no qual se lhe ordena que; «todas as 
terradas com que se encontrar a saber desde a Ilha de Zamzirat té dentro de Barem 
as haver [ia] por condenadas não tendo tomado cartazes que as assegur[assem] 
pera [a] pescaria ou navegação por ser este o Caminho que se tinha reduzido a 
obediençia de sua magestade quase todos os Arábios que uiuião pela costa da Pérsia 
e pella mesma Arabia» (i). 

Nenhuma embarcação muçulmana estava pois autorizada a entrar nos portos 
do rei da Pérsia e Baçorá ou demandar o mar Vermelho e litoral da Arábia, e mesmo 
as costas do Indostão, sem cartaz ou permisso da Coroa de Portugal, embora, 
como atrás foi salientado, o contrabando e as transgressões às ordens régias se 
multiplicassem fatalmente. 

O capítulo de uma carta régia, datada de 1603, e dirigida ao vice-rei Aires de 
Saldanha, dá notícia do escandaloso descaminho de fazendas e pimenta para 
Damasco, Alepo e regiões do Levante, via Baçorá, com total desrespeito pelo 
tributo devido à alfândega de Ormuz e grande dano para a fazenda régia (2). 

A seda da Pérsia, mercadoria rica e considerada monopólio real, estava sujeita 
a severo regulamento proibindo que a sua venda se efectuasse em Ormuz ou Goa, 
devendo transitar directamente para o mercado de Lisboa, onde pagava 10% de 
entrada (3). Infelizraente os Ingleses, que ao redor de 1601 já tinham estabelecido 
relações com a corte persa a fim de obterem regalias no negócio da seda, trocando-a 
com «aventajados interesses» pelos algodões carregados em Surrate, muito con¬ 
correram para o desfalecimento do comércio português daquele produto 0. 

Uma nota particular há a fazer acerca do rico comércio dos cavalos que se 
transaccionavam no empório de Ormuz, com destino aos portos da costa ocidental 
da índia, via Goa. Segundo está documentado, os melhores cavalos persas eram 
originários de Lara e Shiraz, ao passo que os «arabios» provinham das cidades de 
Dofar, Sohar e Aden, no lémene. 

Vários regimentos acerca deste comércio se conservaram, e, pelo pormenor 
da sua regulamentação se infere quão importante e remunerador ele era. Pos- 


(1) Foi. 79. 

0 Arquivo Histórico de Goa, Livro Vermelho n." 1, 1548-1692, foi, 231. Diogo do 
Couto, Da Ãsia, Década rv, p. ir, liv. vni, p. 269. Idem, ibidem, Década vni, cap. vnr, pp. 60-62. 
Livros das Monções, t. v, doc. 1034, p. 55, carta régia para o conde do Redondo, 1618. 

(3) Livros das Monções, t. ii, doc. 218, pp. 126-127, carta régia de 1611. Doc. Ultram. 
Portuguesa, vol. i, p. 218. 

0 Antonio Bocarro, Década da História da índia (Dos Feitos dos Portugueses na 
índia). Academia Real das Sciencias de Lisboa, sob direcção de Rodrigo José da Lima Felner, 
Lisboa, 1876, cap. viii, pp. 34-35. Arquivo Histórico Ultramarino, códice 282, fols. 24-25, carta 
régia de 1601. 
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suímos textos que nos dão notícia da instância com que mercadores indianos e 
mouros do Guzarate e costa do Malabar se dirigiam aos oficiais e feitores de Goa, 
no sentido de lhes ser concedido cartaz autorizando a importação dos valiosos 
animais; chegou-se ao pormenor de, à entrada da alfândega de Goa, os registarem 
por sinais e cores, não fosse haver dúvida quanto à sua autêntica proveniência (i). 
É supérfluo acrescentar que o tesouro régio lucrava abundantemente com este 
negócio, 

Durante um século o empório de Ormuz gravitou na órbita portuguesa, repre¬ 
sentando sempre uma área fulcral para a hegemonia económica e militar da Coroa 
no Oriente; sabe-se como o choque de fortes interesses económicos se foram avolu¬ 
mando por forma a arrastar os intervenientes para a situação explosiva e final de 
1622. Mas será sempre celebrado o relevante contributo de Qrmuz para o brilho 
da navegação e comércio portugueses na Ásia, o que Fr. Gaspar da Cruz sugestiva¬ 
mente sintetiza na frase: «todo o mundo he huã anel e Hormuz he a pedra delle» (2), 


III-MALACA: CHAVE DO SUL DO IMPÉRIO 

Cruzando o golfo de Bengala, para lá dos Reinos de Arracão, Pegu, Quedá 
e Tenasserim, situava-se a cidade e Fortaleza de Malaca, o outro grande empório 
marítimo-comercial do Império Português da índia. 

O governador Afonso de Albuquerque, entrevendo a importância da cidade 
como pólo de ligação entre o Extremo Oriente, as ilhas da Insulíndia e os portos 
do Índico, especialmente do Indostão, conquistou-a em Agosto de 1511, após 
renhida luta, mandando construir a fortaleza sobre os restos duma antiga mes¬ 
quita 0, 

Considerada a chave do comércio do Sul, passagem obrigatória das naus da 
índia e dos navios mercantes que demandavam não só os arquipélagos malaios, 
mas também os portos de Paham, Patane, costa de: Champã, China e Japão, 
mereceu a Diogo do Couto o elogio de ser «o throno e cabeça de todo o Reyno 
de Maluco, escala principal de todas as partes de dentro e fora do Ganges»(4). 

No final do séc. xv, a fama de Malaca espalhara-se pelo Oeste asiático. Os 
senhores de Aden e Ormuz e os reis de Cambaia e de Bengala, tinham notícia do 
florescente negócio desenvolvido naquelas partes da Ásia. Pouco antes da tomada 


(1) Arquivo Histórico de Goa, Provisões, Alvarás e Regimentos, 1518-1526, parte i, foi. 20. 
Ibidem, parte ii, foi. 339v. Arquivo Nacional da Torre do Tombo, ColecçSo S. Lourenço, vol. 2, 
foi. 30. 

E) Tractado em que se contam muito por extenso as cousas da China, com suas particulari¬ 
dades, e assi do Reyno de Ormuz, p. 172. 

(3) Antonio Bocarro, Livro das Plantas, t. iv, vol. ii, p. 14. Tomé Pires, Suma Oriental 
pp. 489-90 e 503-505. 

W Da Ásia, Década x, p. i, liv. i, cap. vir, p. 50. Viagem de Pyrard, vol, ii, cap. xr, p. 115. 
A. Baiâo em colab., História da ExpansSo Portuguesa no Mundo. vol. ir, Lisboa, 1939, pp, 140-41. 
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da cidade pelos Portugueses, o mercado de Malaca polarizava as linhas mercantis 
da Insulíndia, da China e do próprio Indostão, segundo notícia que nos é fornecida 
pelo famoso escrivão da feitoria e embaixador de D. Manuel à China, Tomé 
Pires (1). Habitada por ricos mercadores, viveiro de trato de muçulmanos, chegou 
a ser um mercado exportador de pimenta para o Cairo e Alexandria, através da 
rota de Meca e do mar Vermelho, via Calecut. 

A sua conquista para a Coroa de Portugal significou, além de mais um formi¬ 
dável centro mercantil para alicerçar o monopólio real do comércio e da navegação, 
a asfixia do trato muçulmano da pimenta, o qual, no dizer de Fernão Lopes de 
Castanheda, «se çarrou por este caminho» (2). 

A situação geográfica da península maíaia era obviamente vital para o domínio 
da Insulíndia e das ilhas do cravo e da maça; ponto estratégico vigiando simul¬ 
taneamente as linhas de navegação do golfo de Bengala e Sul do oceano Índico, 
e as que cruzavam os mares da Sunda e da China, podia facilmente controlar a 
navegação muçulmana, malaia e chin, e cortá-la a seu bel-prazer. A partir do 
séc. XVI, as embarcações mercantes demandando Samatra e Java, Macassar, Fili¬ 
pinas e ilhas Molucas, passaram a não ter outra alternativa senão aportar a Malaca 
e pagar as taxas devidas na alfândega real ou a mostrar o cartaz que lhes facultava 
ariivre navegação 0. João de Barros refere que, de todas as partes «concorriam 
àquella riquissima Malaca, como a hum empório e feira universal do Oriente» 0. 

A Malaca portuguesa passou no entanto a ser alvo muito mais vulnerável e 
cobiçado que a da época do Sultanato. Rodeada de inimigos, que apeteciam tão 
importante praça, suportou os pesados cercos que em 1537 0, 1568 e 1581 o rei 
de Achem 0, e em 1586-87 o rei de Johor 0 lhe moveram. Este último chegou 
a bloquear os estreitos de Singapura e do Sabão, «por onde corriam todos os manti¬ 
mentos, drogas e fazendas de todas as sortes» (8), impedindo a passagem das naus 
da China e de Maluco, e provocando na cidade sérias dificuldades de subsistência 0, 
Estas ligações marítimas eram de vital importância para a cidade, pois sendo um 
puro entreposto sem recursos naturais, facilmente os. estados inimigos a poderiam 


(0 Suma Oriental, p. 245. J. B. Tavernier, Traveis in índia, Oxford Universiíy Press, 
London, 1925, p. 154. 

0 História do Descobrimento e Conquista da índia, vol. ir, liv. in, cap. Lvm, p. 147, e cap. iix, 
p. 149. 

(3) Livro das Cidades, ob. cit„ p, 84. J. H. van Linschoten, Histoire de la Navigation, 
cap. XIX, p. 39. Viagem de F, Pyrard, vol. ii, caps. xi e xiii, pp. 115 e 129. 

0 Da Ásia, Década n, parte ii, liv. viii, cap, i, p, 176. Cf. Tomé Pires, Suma Oriental, 
p. 509. 

(5) Mo DE Barros, Da Ásia — Dos feitos que os Portugueses fizeram no descobrimento 
e conquista dos Mares e terras do Oriente, Lisboa, 1777-1778, Década iv, p. ii, liv. ix, cap. xiv, 
pp. 548-550. 

0 Diogo do Couto, Da Ásia, Década x, p, i, liv. iii, cap. ii-iii, pp. 274-86, 

O Idera, ibidem, p. n, liv. ix, cap. xvi-xvii, pp. 363-76. 

{*) Idem, ibidem, liv. viii, cap. ii, pp, 268-74. 

{») Idem, ibidem, liv. vii, cap. xii, pp. 205-11 e liv. viii, cap. n, p. 268. JoXo de Barros, 
Da Ásia, Década iii, p. ii, liv. x, cap. vr, pp, 497-98, 
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enfraquecer cortando-lhes os meios de subsistência. No dizer do bispo de Malaca, 
era esta «a mais cara terra que ha na índia, e não ha nella pão nem arroz» (i). 

O rei de Johor, antigo sultão de Malaca, exilado numa pequena faixa de terra 
situada a 30 léguas a leste da sua antiga capital, nunca desistiu de reaver o terri¬ 
tório usurpado. D. Paulo de Lima Pereira, capitão-mor e general das partes do 
Sul, elucida-nos sobre a posição da praça de Malaca relativamente aos inimigos 
vizinhos, especialmente o rei do território de Johor, «mais acomodado que todos 
os outros pera se empedirem os estreitos e a navegação aos portugueses e pera o 
cerco de Malaca todas as horas ...»(2). 

No extremo ocidental da ilha de Samatra situava-se o mencionado Reino do 
Achem, que em gente, em poderio naval, e em hostilidade aos Portugueses, ultra¬ 
passava 0 de Johor. A sua capital transformara-se num importante porto de 
escala, onde se cruzavam mercadores vindos da índia, das costas da península de 
Malaca e da China. Em breve assumiu larga ascendência sobre os vários sultões 
da ilha, mercê das grandes fontes de riqueza, em especial a pimenta, de que dis¬ 
punha, 0 que trouxe um alto poder económico que não mais deixou de ameaçar 
0 vizinho mercado de Malaca (3). Diogo do Couto resumiu bem o clima de hos¬ 
tilidade que rodeava o empório português, quando salienta que «depois que Afonso 
de Albuquerque a tomou, sempre ficou sendo um freio intolerável a todos aqueles 
vizinhos» (4). 

No entanto, durante quase um século e meio (1511-1641) a fortaleza e cidade 
de Malaca impuseram respeito ao seu redor, e muitos príncipes muçulmanos e 
hindus enviaram embaixadas e tributos aos novos senhores, sob cujo domínio 
esperavam poder continuar o rendoso comércio que sempre existira na era do 
Sultanato. Mas a presença dos Portugueses quebrou definitivamente as comu¬ 
nicações regulares e directas dos Reinos de Johor e do Achem com o Oeste da Ásia, 
especialmente com Cambaia e Choromândel, resultando em contrapartida a firme 
ligação marítima dos entrepostos da‘ Insulíndia e das vias comerciais da China e 
do Japão com o mercado central de Goa, via Malaca (5). 

Os portugueses residentes na cidade e os capitães da praça, por conta da fazenda 
real, mantinham comissários e feitores em todas as ilhas dos arquipélagos indo¬ 
nésios, e nas ilhas de Samatra e Java, onde traficavam largamente, regressando 
com abundante carga de mantimentos e drogas que transaccionavam no activo 
mercado ds Malaca (fi). Os tecidos e algodões do Reino de Cambaia, tão neces- 

(1) Livms das Monções, 1. 1 , doc. 59, p. 173,1608. Diogo do Couto, Da Ásia, Década x, 
p. n, liv. vni, cap. ii, pp. 272-74. Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit., p. 121. 

0 Museu Britânico, Mss, Adicionais n.“ 28 461, fols. 10-16, Relação das cousas que suce¬ 
derão a Dom Paulo de Lima capitão mor das partes do sul... hindo ao socorro de Malaca, assi 
na viagem como na tomada da fortaleza e cidade de Johor, Malaca, 28 de Novembro de 1587, 
apud Doc. Ultr. Portuguesa, vol. ii, p. 9-15. 

(3) Arquivo Português Oriental, fase. 3.» p. ii, doc. 208, p. 597. JoÃo de Barros, Da A'sia, 
Década iii, p. i, liv. i, cap. i, p. 507. 

(“i) Da Ásia, Década viii, liv. i, cap. viii, p. 130. 

0 JoÂo DE Barros, Da Ásia, Década m, cap. ii, p. 467. 

0 Viagem de Francisco Pyrard, vol. n, cap. xin, p, 129 e cap. xi, p. 115. 
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sários ao resgate das drogas da insulíndia, e que anteriormente eram levados pelos 
mercadores guzarates, passaram agora a ser traficados em regime de monopólio 
real, e, a ligação directa anterior, Cambaia — Malaca, foi substituída pela navegação 
triangular Cambaia — Goa — Malaca (1). 

O mesmo se pode afirmar em relação à linha marítima Choromândel — Malaca, 
de grande importância para ambas as partes: os mercadores muçulmanos costu¬ 
mavam ir negociar o sândalo, a cânfora, as pérolas, a pimenta, e a, maça e o cravo, 
à península malaia, cedendo em troca as insubstituíveis roupas pretas tão cele¬ 
bradas em Maluco (2). Apesar da importância deste tráfico, Tomé Pires poucos 
dados nos fornece acerca dele; Duarte Barbosa, no seu notável Livro, permite-nos 
concluir, em contrapartida, que Paliacate era já um populoso centro comercial 
provido de bom porto e ancoradouro, habitado por grande número de mercadores 
muçulmanos e fortemente ligado a Malaca por interesses comerciais (3), Simples¬ 
mente a partir de meados do séc. xvi, esta linha de navegação foi invertida, à seme¬ 
lhança do caso anterior, no sentido Choromândel - Goa, e, desta última cidade, uma 
vez por ano passou a organizar-se uma importante viagem para Malaca. 

A feitoria e alfândega daquele empório, «onde era mister que todos os navios 
[fossem] aportar e pagar direitos», eram, à data, mais rendosas que as de Sofala 
e Ormuz. Nelas se transaccionavam as mais variadas fazendas: almíscar, benjoim, 
seda em fio, salitre, estanho, cobre, arroz e sal do Sião; ouro, diamantes e panos 
de seda, ricamente lavrados, de Patane e Paham; benjoim e estanho de Muar e Perá; 
pimenta branca e preta, estanho e sangue de drago de Quedá; cravo de Maluco 
e Amboino; noz-moscada e maça das ilhas de Banda; ouro, pedraria, cânfora, 
benjoim e sândalo de Timor, Solor e Bornéu; grandes quantidades de pimenta, 
gengibre, sândalo, mel e açúcar de Java; além de beirames, beatilhas e finas roupas 
de Cambaia e Balagate, e os algodões de Choromândel e Bengala, indispensáveis 
para o trato do Sul; além das inumeráveis riquezas provenientes da China e Japão, 
como adiante referiremos (4). 

Mais uma vez Tomé Pires, com a argúcia sintética da sua observação, nos 
traça a cosmopolita actividade mercantil de Malaca ao referir que «muytas vezes 
se acharam nella oitenta e qoatro limgoajes». 

Desde que em 1587 os Portugueses abateram o poderio do rei vizinho de Johor, 
a navegação dos estreitos passou a oferecer livre acesso aos mercadores, e a pimenta, 
0 cravo e a noz, afluíam em largas quantidades, trazidas pelos negociantes de Java 
e pelos portugueses que traficavam em Pedir, na costa do Achem (3). 


( 1 ) Tomé Pires, Suma Oriental, i, p. 42. Duarte Barbosa, The Book o/ n, p. 117. 

0 Duarte Barbosa, The Book of ii, pp. 129-132. 

0 Duarte Barbosa, The Book of ..., ir, pp. 129-132. 

0 Diogo do Couto, Da Ásia, Década x, p. i, liv. ni, cap. vm, pp. 324-25. Idem, Miem, 
p. II, liv. VI, cap. I, pp. 5-6., J. H. van Linschoten, Histoire de la Navigation, cap. xix, p. 39. 

0 Arquivo Fort. Oriental, doc, 78-xxiv, pp. 297-98. J. H. van Linschoten, Histoire de 
la Navigation, cap. xd(, p. 41. G. T. Raynal, Histoire Philosophique et Politique des Établisse- 
ments et du Commerce des Européens dans les deux Indes, 1. 1 , liv. ii, Genève, J. Leonard Pellet, 
1780, p. 336. 
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O comércio de Malaca tornou-se de tal modo volumoso e rico, que, no séc. xvn, 
passou a estar directamente ligado a Lisboa, de onde, um mês antes da armada 
anual do Reino se fazer ao mar, largava uma nau em direitura à península malaia, 
a receber a valiosa carga (i). E, mesmo após os fornecimentos da magnífica pimenta 
do Achem terem sido cortados, circa 1607, época já atribulada para a cidade, 
Filipe III de Espanha achou por bem se renovasse a navegação directa de Lisboa 
para aquela praça, a fim de prover as necessidades da guerra e aos carregamentos 
da dita especiaria e mais drogas da Insulíndia (2), Foi pois expedida ordem formal 
de se enviarem duas naus «em direitura» a Malaca, devendo o vice-rei, ao tempo 
Lourenço de Távora, prevenir que na feitoria fossem prestes as cargas da pimenta, 
0 cravo e mais produtos, a fim de as naus, chegadas em Outubro, pudessem regres¬ 
sar ao Reino, sem mais detença, no fim de Dezembro, aproveitando o resto da 
monção 0. 

Apesar dos assédios a que Malaca sempre esteve sujeita pelo facto de ocupar 
uma posição de destaque naquelas paragens, nunca as veniagas deixaram de acudir 
à feitoria, e de engrossar a alfândega real. No entanto, se bem que a cidade fosse 
opulenta, e o intensíssimo tráfico deixasse largos proventos, as receitas escoavam-se 
nas mãos dos capitães, que, sentindo-se senhores da praça dada a enorme distância 
que òs separava da capital do Estado, se entregavam aos maiores atropelos e vio¬ 
lências 0. O monarca, sabedor destas irregularidades, queixava-se ao vice-rei, 
conde da Vidigueira, referindo que «por muito que renda nenhü dinheiro se enviava 
da dita Alfândega a Goa, e todo se consumia per ordem do capitão e officiais daquella 
fortaleza» 0. 

As desordens cometidas ao longo do tempo, e a grande luta pela hegemonia 
marítimo-comercial travada entre Malaca, o Reino de Johor, o do Achem, e, no 
início do séc. xvii, os «inimigos de Holanda», contribuíram em larga medida para 
0 enfraquecimento da poderosa força económica e militar concentrada naquela 
fortaleza, a qual viria a definhar nas próximas décadas, e a cair,' em 1641, sob os 
ataques conjugados daqueles que há tanto tempo a cobiçavam 0. 


(1) Doc. Ulír. Portugnm, vol. ir, pp. 114-17. Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 369-70 e 
379-87. 

(2) Lim das Monções, 1. 1 , doc. 26, pp. 102-103, carta régia para o vice-rei da índia, D. Mar- 
tim Afonso de Castro, Lisboa, 18 de Janeiro de 1607. 

0 Alberto Iria, Da Navegação Portuguesa no Indico no séc. XVII, C.E.H.U., Lisboa, 1963, 
p. 25. Arquivo Histórico Ultramarino, caixa n." 1, Documentos Avulsos da índia, doc. 80, carta 
do Conselho de Portugal a Filipe III de Espanha, sobre a carga da pimenta em Malaca, Lisboa, 
18 de Fevereiro de 1610. 

0 Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit., pp. 86-87. 

(^) Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, cx. 206, n.o 306, foi. 6, carta régia de 
Lisboa, 8 de Janeiro de 1598. 

(6) Livro dos Segredos n.° 1, foi. 33, carta do vice-rei da índia, Pedro da Silva, ao capitão 
de Malaca, Manuel de Sousa Coutinho, Goa, 21 de Maio de 1639. Arquivo Geral de Simancas, 
Secretarias Provinciales, códice 1471, fols. 827-830, consulta sobre Malaca e o cerco que lhe pre¬ 
tendera por os olandeses e dachens, Lisboa, 22 de Setembro de 1640. 
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JV-A VIAGEM DE MALUCO 

Entre Abril e Maio, na monção pequena, ou em Setembro, na grande monção (i), 
largava de Goa, passando por Malaca, um galeão da carreira, com provimentos para 
as Fortalezas de Maluco e Amboino, e dinheiro para as ordinárias dos capitães e 
da guarnição 0. A carga constava, nomeadamente, de roupas de toda a espécie 
para o trato nas ilhas: panos de borralho, beirames vermelhos, canequins, beatilhas 
de Cambaia e do Balagate, e tecidos brancos de Bengala, além do calaim de Malaca, 
lavrado em bazarucos, com que em Java se comprava o necessário para a manu¬ 
tenção das fortalezas 0. 

O galeão partia de Goa provido para seis meses, e em Malaca tomava carga 
para mais seis, pois esta navegação que ligava a capital do Estado da índia às ilhas 
Molucas, demorava sete meses, e, na ida e torna-viagem, cerca de dois anos 0. 
A capitania da viagem de Maluco confiava-se a um fidalgo, que, além de capitão, 
desempenhava as funções de feitor, e respondia pelas fazendas e cabedais que lhe 
eram confiados nas feitorias de Goa e Malaca (5). 

As ilhas Molucas propriamente ditas, a saber, Ternate, Tidore, Motir, Maquiem 
e Bachão, eram famosas pelo cravo que nelas crescia, em tanta abundância, que 
em pouco íempo toda a Europa dele se passou a fornecer. Aliás, não datava da 
chegada dos Portugueses à Sunda o interesse pelas especiarias, pois já antes deles, 
ocorriam Chineses, Guzerates e Muçulmanos, a resgatar as apreciadas drogas 0. 

O arquipélago de Maluco foi sempre para a Coroa portuguesa uma fonte de 
dissensões, tanto pelas suas riquezas, que despertavam a cobiça, como pela índole 
rebelde dos nativos que o habitavam. Nò dizer do P. Manuel Guerreiro 0 que 
nos deixou uma curiosa relação da actividade missionária da Companhia de Jesus 
em terras do Oriente, da África e do Brasil, entre os anos de 1600-1609, os vassalos 
da Coroa «mais vezes vestiram armas do que Maluco tem cravo, pelas muitas e 
contínuas guerras que sempre houve com os inimigos daquela fortaleza» 0. 


(1) João de Barros, Da Ask, Década ii, parte i, liv. iv, cap, iii, pp, 395-396 e parte ii, liv, vi, 
cap. I, pp. 11-12. 

(2) Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit,, p, 97, L, Figueiredo Falcão, Livro 
em que se contém toda a fazenda, p, 125. 

0 Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, cx. 207, n.“ 90, fols. l-2v., Relatório sobre 
0 prouimento das fortalezas de Maluquo e Amboino e do gualiâo da Carreira, 1598. Tomé Pires, 
Suma Oriental, 441 e 444-45. 

0 Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, cx. 207, n,“ 90, fols. 2-2v,, Relatório sobre 
0 galião da Carreira, 1598. Diogo do Couto, Da Ásia, Década x, liv. iii, cap. viii, p. 313. Livros 
das Monções, t, 1 , doc. 102, p. 29\. 

0 Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob, cit., p. 101. 

0 Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 443-49, 

0 Sobre a sua vida e obra veja-se J. Veríssimo Serrão, A Historiografia Portuguesa, Bt»/- 
inna e Cn7/cflí, séc, XVII, voi, TI, Lisboa, 1972, pp. 276-78. 

0 Relação Anual, vol. ir,‘liv. ii, cap. i, p. 305, Livro das Cidades e Fortalezas da índia, 
ob. cit., pp, 93-94. 
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No extremo oriental da Insulíndia, não longe das Molucas, situava-se o arqui¬ 
pélago de Banda, descoberto por António de Abreu em 1511, após a tomada de 
Malaca, composto de inúmeras ilhas tão férteis em maça e em noz-moscada, (seu 
exclusivo), que todo o mundo asiático delas se abastecia (í). Nesta região não 
houve nunca qualquer estabelecimento militar português, apenas funcionando as 
feitorias para o comércio das drogas. 

A meio caminho das Molucas para Banda, situavam-se as ilhas de Amboino, 
abundantes em cravo, cujo tráfico, antes dos Portugueses lá aportarem durante o 
governo de Afonso de Albuquerque, era feito pelos Javaneses, que levavam a espe¬ 
ciaria para Malaca, Achem e outras partes (2). Em tempo do vice-rei D. Antão 
de Noronha, no ano de 1568, partiu grande frota a senhorear o arquipélago, cujos 
nativos sempre se mostraram rebeldes à presença dos Portugueses. Foi levantada 
uma fortaleza em Amboino, a maior e mais importante do arquipélago. 

As ilhas das partes do Sul constituíram sempre zona fraca do Império Por¬ 
tuguês na Ásia, em virtude da ausência de uma boa armada permanente que vigiasse 
os estreitos e os mares e prestasse apoio às duas fortalezas, as quais, no dizer de 
Filipe II de Espanha em carta endereçada ao conde de Vidigueira, «quanto mais 
longe estiverem de vós mais presentes para lhes acodirdes» (3). 

Em virtude das contínuas guerras que o rei de Ternate moveu aos Portugueses 
a partir do último quartel do séc. xvi, e porque havia anos em que falhavam os 
provimentos e subsídios da cidade de Goa, a porção de droga resgatada passou 
nitidamente a baixar de volume.. Acresce que os mercadores jaus desencaminhavam 
grandes quantidades de cravo e noz, que transportavam nos seus juncos para Achem 
e Malaca, sem que as autoridades o lograssem impedir devido à inexistência de 
armada permanente a senhorear e a defender aquelas partes do Sul ('*). 

Perante estes factores que dificultavam a exploração directa dos produtos da 
Insulíndia por parte da Coroa, foi decretado, em alvará de 5 de Abril de 1582, con¬ 
ceder a liberdade do comércio, sob certas condições, aos mercadores e vassalos 
portugueses, que passaram a carregar para o Reino, por conta própria, todas as 
drogas desejadas «tirando canella e ceda solta da China». Pode-se ler, no Arquivo 
Histórico Ultramarino, nos Documentos Avulsos, o interessante manuscrito de 1581 
intitulado «Prouisão que Sua Magestade pasou perqe manda larguar as drogas ao 
pouo pagando os direitos» (5). Também o Livro Vermelho n.° 1, existente no Arquivo 


(‘) Tomí Pires, Suma Oriental, pp. 439-40. Humberto Leitão, Os Portugueses em Solor 
e Timor de 1515 a 1702, Lisboa, 1948, pp. 33-34, Diooo do Couto, Da Ásia, Década iv, p. ir 
liv, VIII, cap, XII, pp. 288 e 290. Viagem de F, Pyrard, vol. li, cap. xii, p. 127. 

(2) Tomé Pires, Suma Oriental, pp. 442-43. Lim das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit. 

p, 102. ’ 

(3) Arquivo Poríug, Oriental. fasc,'3.«, parte li, doc, 204-xxxiv, p, 580, 1596. 

W Biblioteca Nacional de Lisboa, Fundo Geral, cx. 207, n.» 90, foi. 4, Relatório sobre o 
gahao da Carreira, 1598. Livro das Cidades e Fortalezas da Mia, ob. cit., p. 95 Dlooo do 
Couto Do Ãsia, Década x, liv. iir, cap. viii, p. 313. Livros das Monções. 1. 1 , doc. 102, p. 291 
carta régia para o vice-rei da índia. Rui Lourenço de Távora, Lisboa, 23 de Janeiro de 1610 
(3) Caixa n.o 1, doc. 18, foi. 28. 
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Histórico de Goa, contém, foi. 269, a renovação da licença, quando refere «que 
podem daqui por diante hir em suas embarquaçoins a Maluco, Ambojna E banda, 
buscar crauo e mais droga que daquellas partes se costumão trazer e resgate de 
roupas... pagando os terços na fortaleza e alfândega de Malaca... (29 de Novem¬ 
bro de 1610)». 

Exigia-se a princípio que as especiarias resgatadas fossem conduzidas no dito 
galeão de carreira, desde as Molucas até Goa, a fim de se evitarem os descaminhos 
prejudiciais à fazenda real. Chegou-se, finalmente, à conclusão, de que a receita 
deixada pela venda do cravo e da noz não cobria a despesa que o galeão d’el-rei 
dava ao erário, pelo que se houve por bem, como nos informa a transcrição acima 
citada, autorizar que os mercadores se dirigissem com as suas embarcações às 
partes do Sul(i). 

V-A VIAGEM DA CHINA 

A linha marítimo-comercial ligando a capital do Estado ao Extremo Oriente, 
não pode deixar de ser nomeada, atendendo à sua extrema relevância e significado 
no contexto do Império; breves traços serão suficientes para demonstrar, mais 
uma vez, a assombrosa extensão e a ousadia da empresa oriental dos Portugueses. 

A navegação para a China, organizada a partir de Goa e ligando o porto de 
Macau ao de Nagasaky, com escala obrigatória em Malaca, era das mais rendosas 
e celebradas (2). A capitania da viagem entregava-se sempre a fidalgos, a quem 
competia armar a nau e dirigir a empresa (3). 

Nos finais do séc. xvi, concedia-se esta navegação a título de mercê, conten¬ 
tando-se 0 monarca com os direitos que as fazendas transaccionadas deixavam nas 
suas alfândegas (4). As receitas auferidas eram tão elevadas, que Antonio Bocarro 
testemunha que «a nauegação que antigamente se fazia para a China era tirado a 
do Reino a mais rica e de mayores cabedais que avia neste estado» (3). Os capi¬ 
tães, quando tinham «boa moeda para trocar e bom navio para navegar» (3), vol¬ 
tavam ricos à capital do Estado,. A Câmara de Goa, em carta dirigida a Filipe III 
de Espanha, refere-se em termos superlativos ao comércio da China, chamando-lhe 
«tesouro de nosso trato» (i). 


0) Biblioteca Pública de Évora, códice cxvi/1-18, foi. 43v., Sobre as drogas do Sul, 1610. 
Livros das Monções, 1. 1 , doc. 114, p. 339, carta régia para o vice-rei da índia. Rui Lourenço de 
Távora, Lisboa, 19 de Fevereiro de 1610. Ibidem, doc. 148, pp. 403-404, Alvará, 29 de Novem¬ 
bro de 1610. 

(2) Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob. cit., p. 128. 

(3) Ibidem, p. 130. L Figueiredo Falcão, Livro de toda a Fazenda, p. 125. 

('*) Livro das Cidades e Fortalezas da índia, ob, cit., p. 128. Biblioteca Pública de Évora, 
códice cv/2-7, foi. 66v., Relação do Principio que teue a Cidade de Macao e como se sustenta ate 
0 prezente, 1629, Viagem de F. Pyrard, vol. ii, cap, xiii, pp. 131-32. J. H. van Linschoten, 
Histoire de la Navigation, cap. xxv, p. 59. 

(3) Livro das Plantas, apud Arquivo Portug. Oriental, t. iv, vol. ii, p, i, p. 285. 

(<>) J, H. VAN Linschoten, Histoire de la Navigation, cap, xxv, p. 59. 

(7) Biblioteca Pública de Évora, códice cxvi/1-18, foi. 39, Comércio da China. 
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Este longo percurso que durava normalmente três anos (ida e retorno), era 
cortado por paragens demoradas em Malaca e em Macau.» Desciam as embar¬ 
cações mercantes e a nau do trato a costa do Malabar, e, dobrando o cabo de Corno- 
rim até Ceilão, cruzavam o golfo de Bengala pelo sul, alcançando Malaca em Junho, 
se 0 vento estava de feição, ou em Agosto, se o tempo se mostrava contrário. Nesta 
época tardia, falhada a possibilidade de passar à China, invernava a frota ao abrigo 
do porto de Malaca (i). A febre da traficância era tamanha, que os mercadores 
iam fazendo os seus negócios «enquanto esperavam pelo vento», chegando a dupli¬ 
car nesta primeira parte da viagem, fazendas e cabedais (2). 

As naus do trato carregavam em Malaca drogas das ilhas de Maluco, a troco 
de panos de algodão procedentes da índia e da Europa, incidindo 8% de direitos 
sobre a mercadoria descarregada e isentando-se toda aquela que transitasse para 
0 exterior (3). Consta que durante o ano de 1614 ancoraram em Malaca, a caminho 
da China, nada menos de onze naus, carregadas de toda a sorte de mercadorias para 
0 negócio (‘^). 

Iniciava-se então, a partir de Malaca, a chamada «viagem da China», realizada 
entre aquela cidade e a de Santo Nome de Deus de Macau, onde, pela segunda vez, 
as naus do trato ancoravam por alguns meses, entregando-se os mercadores a activo 
comércio na feira de Cantão. 

Um regimento de 1637, confiado a Luiz Martins de Sousa que vai ocupar a 
capitania de Malaca e mais partes do Sul, permite-nos avaliar da grande impor¬ 
tância que 0 monarca concedia a esta navegação para a China, quando refere: 
«...hey por bem que com o dito cargo guard[eis] 'o Regimento seguinte: Tanto que 
nesta barra de [Goa] se fizer alardo partireis logo com os nauios da vossa Armada. 
Juntos leuando comvosco as embarcações de mercadores que Vão para Malaca, 

E China, nas quaes tereis grande vigia dando lhes todos toda a boa goarda que 
conuem... para que de nenhuã maneira se aparte nem fique algum detrás... Vay 
nesta companhia Dom sebastião da silueira por capitão geral de Machao, com o 
qual tereis toda boa correspondência...» (5). 

Na autorização especial concedida pela corte de Pequim, em 1557, aos Portu¬ 
gueses, para que lhes fosse permitido estacionar na sua feitoria da ilha de Macau (<>) 
e traficar na feira de Cantão, pesara deliberadamente a reputação de Portugal 
como detentor do .monopólio marítimo-comercial do oceano índico e dos mares 
0 Sul. Os Portugueses eram de momento os únicos que, na Ásia, promoviam 
simultaneamente as ligações e trocas mercantis entre China e Japão, Sião e Malaca 
ate a índia. .. ’ 


W Antonio Bocarro. Década 11^ da Histôría da Ma, p.cap. xxu. p. 94. 

W Viagem de F. Pyrard, vol. ir, cap. xni, p. 133, 

P) Viagem de F. Pyrard, vol, ir, cap. xiir p 133 

W * ffW* é Fmvl. dim:çí„'de Joel Sereío, ,oL m, Liboa, 1962. p .» 

( ^quiyo Hisfaco dE Goa, XeglmnlO! e Imimfla ,f 3 , 163M6«, foi. 31v. 

ü-dadl da ^ ''“Pto 9“ 1 ™ « 
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A feira de Cantão era um acontecimento para os mercadores estacionados em 
Macau: ali se trocavam os produtos trazidos de Goa pelas riquezas que a China 
produzia. O carregamento da «nau do trato» compunha-se essencialmente de 
prata amoedada, que os Chineses muito prezavam, canela, pimenta trazida de 
Cochim ou obtida em Malaca a troco de panos de algodão, espelhos, objectos de 
vidro e de cristal, jóias ornadas de pedraria, marfim, e produtos da Europa, como 
vinhos, panos de lã e de escarlata (i). Em troca, resgatavam os Portugueses uma 
fabulosa gama de produtos, de que o essencial para a segunda etapa da viagem, o 
trato no Japão, era a seda, crua ou colorida, e toda a sorte de damascos, veludos, 
tafetás e brocados (2); traficava-se ainda o ouro, em grande quantidade, o almís¬ 
car, os rubis, pérolas, cobre, ferro e calaim em abundância, salitre, azougue e enxofre, 
louças finas, ricos produtos dourados e delicados móveis de madeira exótica, enfim, 
toda uma variedade de mercadorias muito bem aceites na índia e no mercado 
europeu. 

O capitão da «nau das drogas» era a única entidade que podia seguir viagem 
até 0 Japão, pelo que os mercadores de Macau o encarregavam de transportar suas 
fazendas, pagando elevados fretes «que nelles consist[ia] o principal rendimento 
c proueito daquellas viageens» (3). No entanto, a Câmara de Macau nomeava 
feitores do povo, que na companhia de doze mercadores mais velhos e experientes, 
«os eleitos da cidade», levavam os seus cabedais, ou o das partes, para em Nagasaky 
cuidarem dos negócios com os plenos poderes concedidos ('^). 

A viagem até Nagasaky durava 10 a 12 dias, e a nau permanecia ancorada pelo 
espaço de um mês, para que com tempo se realizassem os negócios (3). 

O comércio de Macau com o Japão baseava-se essencialmente na troca das 
sedas chinesas pela prata japonesa, que na China era ciosamente entesourada. 
A seda, que alcançava o mercado de Goa, era redistribuída pelos centros indianos e 
grande parte embarcada nas naus do Reino, rumo à Europa (<>). 

Embora a seda constituísse o grosso da carga para Nagasaky, a pimenta, o 
marfim, o ouro em barra tão abundante na China, os açúcares, conservas, azeitonas 
e queijos de Portugal, passas de Ormuz e tecidos de Cambaia, segundo refere o 
códice 49-V-7 da ColecçSo Jmiltas m Ãsia, tomavam também lugar nos caixões 


(1) Museu Britânico, M.v.y. Adicioim 28 461, foi. 245, Riquezas de Japão e China, apud 
Doc. Ultr. Portuguesa, vol. i, p, 233, Viagem de F. Pyrard, vol. ii, cap. xiii, p. 132 e cap. xv, p. 160. 

(2) Biblioteca Nacional de Madrid, códice 3 015, foi. 98v„ Seda tia China, apud Doc. Ulir. 
Portuguesa, vol. n, p, 113. 

0) Livro das Cidades e Fortalezas, ob. cit., pp, 128-29, 

(■i) Filmoteca Ultramarina Portuguesa, Livros das Moiiçoes ii." 19-D, fols. 1179-1182, Regi¬ 
mento que fez o Dezembargador Sebastião Soares Paes para a Cidade do nome de Deos da China 
Sobre as despezas c o mais tocante a ellas, 14 de Dezembro de 1632, apud C. R. Boxkr, 
Dois Documentos inéditos acerca do comércio entre Macau e o Japão durante os anos 1630-35. 
Separata da Revista Portuguesa de História, t. vi, Coimbra, 1955, pp, 13-17. 

(5) Antonio Bocarro, Livro das Plantas, apud Arquivo Pori, Oriental, t. iv, vol, ii, p. ii, p. 45. 
(í) C. R. Boxer, The Great Ship from Amacoii. Aimaes of Macao and the old Japrni trade, 
1555-1640, Lisboa, C.E.H.U., 1959, p. 6. 
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da nau do trato (i). No retorno vinha a cobiçada prata com que na China se 
compravam produtos para o mercado de Goa, entre eles o cobre, que ascendia 
anualmente a três mil quintais, e era matéria-prima essencial para a fundição da 
artilharia e cunhagem de moeda 0. 

Este riquíssimo tráfico da China e Japão manteve-se florescente até meados do 
séc. XVII ; mas as viagens já não consistiam numa mercê como meio de galardoar os 
bons serviços dos fidalgos-capitães, passando a ser vendidas por conta da Coroa, 
com 0 objectivo de buscar subsíduo para enfrentar as crescentes despesas da adminis¬ 
tração e da guerra contra os inimigos que em breve nos arrebatariam o Império 
do Oriente. 


P) Biblioteca da Ajuda, fols. I40v-142, Rol dos preços de couzas que se mandam para o 
provimento em Julho de 1618 para Japão. 

(2) Biblioteca Pública de Évora, códice cxvi/1-18, foi. 37, Cobre da China e Japão, 1610. 











THE INDIAN OCEAN AND THE PORTUGüESE 


IN THE SIXTEENTH CENTURY 
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One of the most interesting theines to emerge from the various excellent papers 
presented at the first International Seminar on Indo-Portuguese History was the 
attempt to widen the bounds of this íield of reseaxch. Several of the participants, 
perhaps especially G. Bouchon and C. R. Boxer, were clearly not satisfied to con- 
centrate only on the Portuguese in índia. It was felt that their history can only 
be studied satisfactorally by scholars with quite wide comparative hnowledge, 
and conversely that Portuguese records can tell us much about the history of areas 
far removed from direct Portuguese influence. Thus it was stressed that Indo- 
-Portuguese historians need a substantial background knowledge of medieval and 
Renaissance Portuguese history. Similarly, Portuguese records can provide both 
quantitative and comparative data for many areas, periods and aspects of Indian 
history. And even to write the history oí the Portuguese in índia requires an 
adequate knowledge of the Indian context in which they operated. 

I would be the first to agree with this emphasis on the wider dimensions of 
our íield of study. Indeed, this paper is intended to suggest another broader area 
of research which can, I think, contríbute usefully to Indo-Portuguese history. 
I am referring to the new, or reviving, íield of maritime history. In this paper 
I will first discuss briefly past efforts in this íield. Three general problems emerge: 
the geographical limits of the Indian Ocean; the raatter of how far inland a mari¬ 
time historian needs to venture; the prevailing tendency to confuse, or merge, 
imperial and maritime history. I propose to discuss each of these in turn, but 
the third is most relevant to the concerns of this seminar, and the conclusion of my 
paper will sketch a survey of the Indian Ocean in the sixteenth century which, 
rather than focussing on the Portuguese, instead tries to place them in the context 
of the ocean as a whole. Only when the Indian Ocean itself is our focus can its 
history be seen correctly; similarly, only when this is done can the Portuguese be 
seen in a true perspective. 

Past histories of the Indian Ocean fali into several categories. There is first 
naval history, which is really a subfield of maritime history. The study of tactics 
and battles at sea certainly has its own fascination, but it is not an area with which 
I am much concerned in this paper. Thus I make no attempt to build on BallaTd’s 
Rukrs of the Indian Ocean, nor on the work of such followers at A. C. Roy, 0. K. 
Nambiar, and M. Malgonkar (t). This is despite the interesting comments Ballard 


0 G. A. Balurd, Rulers of the Indian Ocean, London, 1927 ; A. C. Roy, A History of 
Mughal Navy and Naval Warfare, Calcutta, 1972; 0. K. Nambiar, The Kunjalis: Admirais of 
Calicut, Bombay, 1963; M. Maloonkar, Kanhoji Angrey: Maratha Admirai, London, 1959. 
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has to make on the role of sea power, in which he follows Mahan rather explicitly. 
Mahan observed that he aimed to write 

an estimate of the effect of sea power upon the course of history and the 
prosperity of nations. As other histories deal with the wars, politics, 
social and economical conditions of countries, touching upon maritime 
inatters only incidentally and generally unsympathetically, so the present 
Work aims at putting maritime interests in the foreground, without divor- 
cing them, however, from their surroundings of cause and effect in general 
history, but seeking to show how they modified the latter, and were modi- 
fled by them (i). 

Similarly Ballard, with speciflc reference to the Indian Ocean, noted acutely that 
In writing a description of the influence exercised by any particular factor 
in the making of a general page of history it is often diíficult for the nar- 
rator to avoid over-estimating its importance and losing a sense of pro- 
portion from his very absorption in his subject; but I have endeavoured 
to guard against that by making it clear to the best of my ability throughout 
that sea power, however necessary in any given situation, is not an end 
in itself, but a means to an end (2). 

Another version of maritime history looks only at activities at sea, and loses 
interest once people and goods move onto dry land. A case in point is Antonio 
da Silva Rego’s very interesting article «Quelques problèmes de l’Histoire Mari¬ 
time de L’Ocean Indien». The problems he finds are «quelques questions liées 
aux voyages Lisbonne-Goa et retour spécialement sous Taspect humain», and 
in detail he covers the following topics: times of leaving Lisbon and Goa; training 
of pilots and sailors; secrets concerning this route; ships built in índia; effects of 
Dutch and British hostility in the seventeenth century; shipwrecks; the need to 
study the economic history of the Indian Ocean; the natural history of the ocean; 
life on board ships; the place of Mozambique Island in this route. M. Mollafs 
comment was in the same vein, for he stressed that we must also study terrestrial 
routes which link the oceans 0, 

I would be the first to agree that all of these topics are interesting, and need to 
be investigated. My complaint is that this is not nearly enough. It restricts itself 
entirely to the sea. Even John Bach’s recent, and admirable, Maritime History 
of Austrália falis into this category. While noting that «the maritime thread is 
but one in a fabric that is as complex as man himself», Bach stresses that Austra- 


(0 A. T. Mahan, TIw Ii^ence of Sea Power upon History, 1660-1783, London, 1890, 
pp. v-vi. 

(2) Ballard, p. vi. 

^ (3) A. DA Silva Rego, «Quelques problèmes de l’Histoire Maritime de l’Océan Indien», 
Océan Indien et Méditerranée, SEVPEN, Paris, 1964, pp. 37-48. 
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lians, despite the geography and history of their country, have turned inland to 
create their national mythology. His book is a detailed history of shipping in 
Australia. He includes ports in his scope, but his subject is «defined, by default, 
as shipping concerned with the commercial transportation of cargo and passen- 
gers» (1). At least for me, this sort of history is too spedalized and restrictive, 
making it impossible to consider raany general historiographical problems. 

Another group of authors use the history of the Indian Ocean to foster national 
pride in índia, and to encourage the governraent to spend more money on the navy, 
P. K. MookerjTs Indian Shipping should be seen now as an engagingly enthusiastic 
nationalistic history, designed to show the central role of seagoing Indians in the 
Indian Ocean, and indeed sometimes the world, for 2,000 years. As a specific 
example of Mookerji’s clairas, we are told that índia in the Hindu period «owed 
her capture of the world raarkets» to her inventions in appiied chemistry (2). K.- M. 
Panikkars’s índia and the Indian Ocean is concerned to emphasize India’s past 
brilliant role in naval and maritime matters, and to highlight naval battles where 
Indian forces did well. He gives naval power a very prominent place in India’s 
destiny: «In fact it may be truly said that índia never lost her independence till 
she lost the command of the sea in the first decade of the sixteenth century». Ear- 
lier land conquerors, we are told, were Indianized, and so do not count. 

Given then that from 1500 «till today the Ocean has dominated índia» Panik- 
kar’s urging that independent índia needs an adequate navy is predictable 0. 
These themes are picked up in Sridharan’s Maritime History. The author was 
a serving officer, and his book was published by the Indian government. These 
circumstances doubtiess explain the theme of the book, which is about the maritime 
«developraents of which we should be justifiably proud, and the study of which 
makes a person learn the lessons of history and appreciate better the need for 
the country’s defence by maritime forces» 0. I have no desire to belittle the 
achievements, objectives or motives of Mookerji, Panikkar and Sridharan. All 
three had conscious present political purposes. These are not mine; in essence 
they were writing history of a different sort, and for a different purpose, than those 
of the present paper. 

Fourth, we may note some works which include an ocean in their title, but 
are really about the littoral societies. Two recent examples, both outstanding 
books, are S. D. Goitein’s A Mediterranean Society, and Ralph Davis’s The Rise 
of the Atlantic Economies. In neither is there any sense of the sea. The latter is 
part of a series called «World Economic History», and is squarely «about the econo¬ 
mic history of the countries on the western fringe of Europe» and their colonies. 
«There was an Atlantic economy; but it was subsidiary to, a modification and 

O) J. P. S. Bach, A Maritime History of Australia, Melbourne, 1976, quotations from 
pp. 439, 17. 

p) R. K. Mookerji, Indian Shipping: A History of the Sea-borne Trade and Maritime Activity 
of the Indians from the Earliest Times, Calcutta, 1957, p. 128 and generally pp. 126-9. 

(3) K. M. Panikkar, índia and the Indian Ocean: An Essay on the Influence of Sea Power 
on Indian History, London, 1951, pp. 7, 8,14-16. 

P) K. Sridharan, A Maritime History of índia, Delhi, 1965, p, vii. 
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enhancement of, the economies of the individual countries of the Atlantic seaboard 
that took part in it» (i). Thus the book is explicitly an economic history of western 
Europe in the period, and of their colonies, which happen to be separated by the 
Atlantic Ocean. Similarly, Goitein’s book is about Jews who happened to live 
on the edges of the Mediterranean. 

Finally, I see the relation between land and sea as symbiotic, but asymmetric. 
Most of the time the sea had less influence on the land than vice versa. This seems 
to differ from the views of several recent historians, notably Toussaint, Panikkar 
and Mookerji(2). Man’s greatest achievements, and mundane activities, most 
often take place on the land. Sometimes they are influenced by the sea, but more 
often people at sea are dictated to by people on land. This point wili, I hope, 
be adequately borne out in what follows. I would only add that here I can claim 
as support the opinions of two very famous naval historians. As we noted, Ballard 
said «sea power, however necessary in any given situation, is not an end in itself, 
but a means to an end» 0. Similarly, Mahan aimed «at putting maritime interests 
in the foreground, without divorcing them, however, from their surroundings of 
cause and effect in general history...» ('*). 

A consideration of the limited interests of the strictly naval, and exclusively 
«at sea», historians, the overt present purposes of others, and the inward, land 
orientation of still others all do have the merit of forcing us to face squarely what 
we are about. It is disappointing that past writers whom I admire have with one 
exception chosen not to reflect on the nature of their enterprise. Thus J. H. Parry, for- 
merly the Professor of Oceanic History and Affairs at Harvard, has published many 
memorable books in this area, but to my knowledge has not attempted to define 
the field. Nor has 0. H. K. Spate, at least not in his outstanding work in pro- 
gress, The Pacific since Magellan 0. Chaunu’s outstanding Séville et PAílcmtique, 
methodologically so very strong on general historiographical raatters, does not 
address itself to a definition of maritime history per se (6), Similarly, Goiteín’s 
magisterial A Mediterranean Society, despite its title, does not discuss the concept 
of unity around an ocean. By implication he sees Mediterranean society as inclu- 
ding all people living on the edges of this sea. In the area of Indian Ocean studies, 
Toussaint admires the work of Braudel, but does nottry to follow this master to 
define the limits of maritime history, or oceanic history. But by implication his 
definition is very broad; thus the list of «Memorable Dates» at the end includes the 
founding of the notoriously land-based Mughal empire, and the attainment of 
independence in the countries of the littoral Ç). 

(1) S. D. Goitein, a Mediterranean Society, Berkeley, 1967 4 vols do date; Ralph 

Davis, The Rise of the Atlantic Economies, Ithaca, 1973, pp. xi, xiii. 

(2) Auquste Toussaint, History of the Indian Ocean, London, 1966. 

(3) Ballard, p, vi. 

(4) Mahan, p. vi. 

0 0. H. K. Spate, The Pacific since Magellan, vol. I, The Spanish Lake, Canberra, 1979. 

0 Huguette and Pierre Chaunu, Séville et 1’Atlantique, 1504-1650, Paris, 1955-60,8 vols. 
in 12 tomes. 

0 Toussaint, pp. 267-74. 
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The exception is of course Fernand Braudel, and we need to look at his influential 
work in some detail. I am not concerned here with his brilliant three-way divlsion, 
the concepts of geographical time, of social time and of individual time 0. These 
have been very widely discussed within the historical profession, and in fact their 
influence can be seen in parts of the present paper. Nor am I at present concerned 
with the large amount of objective data in his book which shows striking similarities 
with trends and events in the Indian Ocean at the same time. Nevertheless, a brief 
list of some of these may encourage comparative research. For the sixteenth- 
-century Mediterranean, Braudel notes: a prevalence of corsairs and pirates; the 
importance of the coasting trade; attempts at trade control, especially by Venice; 
the dependence of sea trade on prevailing winds; the ubiquity of peddlers; the lack 
of ties to a home country seen in many of the inhabitants of the Mediterranean area. 

Braudel would not, I think, describe himself as a maritime historian, yet his 
observations in this area are most relevant. First note a recent charming, and 
encouraging, passing remark at a symposium. He claimed that the Russian economy 
centred on «a landlocked heart, which means a bad heart—the good hearts are 
the maritime ones» (2). His more serious comments need to be quoted in extenso 
to do them justice. 

One important theme is the unity of land and sea in the Mediterranean area: 

Its life is linked to the land, its poetry more than half rural, its sailors 
may turn peasant with the seasons; it is the sea of vineyards and olive 
trees just as much as the sea of the long-oared galleys and the roundships 
of merchants and its history can no more be separated from that of the 
lands surrounding it than the clay can be separated from the hands' of 
the potter who shapes it (2). 

Similarly, the region itself is clearly discrete; in this second edition he still stres¬ 
ses «the unity and coherence of the Mediterranean region... the whole sea shared a 
common destiny, a heavy one indeed, with identical problems and general trends 
if not identical consequences» 0. Nevertheless, the sea as such is not only a 
uniter: «The sea is everything it is said to be: it provides unity, transport, the means 
of exchange and intercourse, if man is prepared to make an effort and pay a price. 
But it has also been the great divider, the obstacle that had to be overcome» (2). 

As to the problem of where the Mediterranean region ends, it must be said 
that Braudel is more poetic than exact. Thus he notes that in times of great expan- 


0 Fernand Braudel, The Mediterranean and the Mediterranean World in the Age of Phi¬ 
lip U, London, 1972-73, pp. 16, 20-21,102, 225, 353,892-903,1238-44, and passim; for «structure 
et conjoncture» see also Chaunu, viii, 1, pp. 12-23; viii, 2, pp. 9-14. 

0 F, Braudel, ‘The Expansion of Europe and the «Longue Durée»’, in H. L. Wesse- 
UNO, ed., Expansion and Reaction, Leiden, 1978, p. 22. 

0 Braudel, Mediterranean, p. 17. 

(4) lbid„ p. 14. 

0 /M. p. 276. 
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sion «the historical Mediterranean seems to be a concept of infinite expansion. 

But how far in space are we justified in extending it? This is a difficult and contro- 
versial question; but if we are seeking to explain the history of the Mediterranean, 
it is perhaps the fundamental question we should be asking»(i). 

Very promising, but do the following remarks, for all their flourish and insight, 
really lead us to a solution? The Mediterranean is a very wide zone. «We mighí I 

compare it to an electric or magnetic field, or more simply to a radiant centre whose 'í 

light grows less as one moves away from it, without one’s being abie to define the 
exact boundary between light and shade». And again, «The circulation of man ‘ 

and of goods, both material and intangible, formed concentric circles round the 
Mediterranean. We should imagine a hundred frontiers, not one, some political, 
some economic, and some cultural» (2). Finally, those overlyenaraoured of the 
role of the sea should consider the following deflation of the importance of the battle 
of Lepanto: «All one can say is thaí after all Lepanto was only a naval victory and 
that in this maritime world surrounded and barred by land-masses, such an encounter 
could not destroy Turkey’s roots, which went deep into the continental interior» (3). 

From the point of view of Asian history, Braudel is most vulnerable .in his 
observations on the Southern shore of the Mediterranean. This is not just Asian- 
-centric parochialism on my part; it is a serious flaw in the whole concept of the 
book. He explicitly is writing of the Mediterranean world, which includes all 
areas surrounding the sea. Nevertheless, it is not too much to say that his book 
really is a history of the northern, or Christian, Mediterranean world. There are, 
of course, limits to the^time and linguistic competence of any historian, even Braudel, 
and it is true, as he notes, that there are as yet very few good monographs available 
for synthesis on the history of Ottoman Turkey and the Maghreb. Even so, these \ 

areas, half of his own concept of the Mediterranean world, are really shamefully i 

neglected. How revealing are the following two remarks: «in Islam, that is, on 
the outskirts of the Mediterranean world ...» and «the endless ribbon of blank 
coastline, where it is often difficult to land, stretching from Southern Syria to Gabes 
and Djerba in Tunisia, the long barren front of a foreign world looking on to the 
Mediterranean» (4). 

More specifically, there is a distressing and very old-fashioned tendency to 
talk of «the Orient», «the East», «Islam», as though these are some sort of unity. 

Equally passé are the depiction of Islam as the desert, and the mention of «an exotic, 

perfumed civilization of the East» (S). And what are we to make of his claim 

that the bill of exchange «made only exceptional appearances in Islam, so excep- ' 

tional indeed as to suggest it was unknown in the East», or the mention of «Cambay 

(at the mouth of the Indus region)...»(<5) These are very serious flaws indeed. 


(‘) Ibid., p. 167. 

(2) Ibid., pp. 168,170. 

0 Ibid., p. 1104. 

0 Ibid., pp. 538, 162, his italics. 

0 Ibid., pp. 187. 780. 

0 pp. 465, 550. 


For Chaunu and the Atlantic Eurocentrisra is of course less pf a problem 
Even so, it is interesting to find him writing of «FAtlantique, entendez, pratiquement' 
le plus vieil océan à 1’échelle humaine, le pxemier qui ait été regulièrement franchi* 
le premier à s’être trouvé au coeur d’une économie, mieux d*une civilisation...» (i) 
A comparison with the Indian Ocean would, I think, show all four of these claims 
to be incorrect. 

The Work of Braudel and others is a source of great inspiration. Nevertheless 
their Work is not always directly comparable. First, Braudel is writing about a 
sea, and a landlocked one at that. He thus faces different, and much less per- 
plexing, problems of definition, as compared with the problems we face in defining 
the limits of the Indian Ocean. Writers on the Indian Ocean, or for that matter 
Spate on the Pacific, and Chaunu on the Atlantic, are writing about a part of the 
Great Ocean. Nevertheless, once a delimitation has been arrived at, there then 
seems little difference in the theoretical problems to be faced. A sea after all is 
really just smaller than, or part of, an ocean. Both essentially are areas of water 
more or less surrounded by dry land. 

In another area also the masters do not have to confront quite the same pro¬ 
blems that we do. This is the matter of the impact of foreigners on the ocean in 
question. The Mediterranean was always dominated by people from its littoral, 
while the Atlantic is the creation of people from one part of its coasts. The Pacific 
is entirely the creation of people from very distant lands, but the Indian Ocean 
existed in men’s minds before the Portuguese arrived. The historian of the Indian 
Ocean has thus to confront the problem of the degree of impact ofEuropeans, a 
problem not faced in anything like the same degree by historians of any other ocean. 

It is interesting in this regard to investigate names a little more closely. «Medi¬ 
terranean» is of course derived from the Latin for «middle» and «land», and 
«Pacific» from the Latin for «peace». «Atlantic» apparently is derived from the 
lost continent of Atlantis. «The Indian Ocean» is simply a translation of the 
Arabic term «al-bahr al-Hindi». «Hind» carne from Sanskrit to Persian and 
Arabic, and thence via Greek to Latin. The word «ocean» travelled the other 
way, the Arabic «uqiyanus» deriving directly írom the Greek «okeanos», and used 
by the Arabs to refer to the world-encircling Southern ocean. 

More important is the use of these terms: who first saw these oceans as units? 
The concept of a Mediterranean Sea is very old indeed; at the other extreme the 
Pacific Ocean is a recent, and European, idea. As Spate says, «there was not 
and could not be, any concept «Pacific» until the limits and lineaments of the Ocean 
were set; and this was undeniably the work of Europeans ... until our own day 
the Pacific was basically a Euro-Anierican creation, though built on an indigenous 
substructure» (2). As for the Atlantic, regardless of when the name was coined, 
the concept is obviously European, indeed Iberian, and, as Chaunu stresses, was 
a creation of sixteenth century discoveries, and something quite new at this time. 


0 Chaunu, viii, 1, p. 5 
0 Spate, p. ix, and cf. pp. 1-2. 
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The case of the Indian Ocean again provides a direct contrast, for Arab navi- 
gational treatises show that Arab sailors had a clear concept of an Indian Ocean 
remarkably congruent with later European ideas. The usual Arabic term is, as 
noted, «al-bahr al-Hindi», though Steingass’s standard Persian dictionary also 
gives the term «darya’i akhzar», «darya» being Persian for «sea» and «akhzar» 
being an Arabic word usually «green». It is true, as Tibbetts notes, that there is 
some ambiguity over the aiea which «al-bahr al-hind» refers to, Sometimes, 
perhaps most times, it seems to mean only the Arabian Sea. Yet many of the Arab 
treatises deal with the modern Indian Ocean as a unity, The Chinese also knew 
of an Indian Ocean entity, thanks to the voyages of Cheng-ho in the fifteenth century. 

Thus the concept of an Indian Ocean was clearly known before the Europeans arri- 
ved, even if the nomenclature is a little indefinite. The Portuguese sailed into a 
«mar das índias» already well known to Asians, and conceived of as an entity (i). 

AU this said, we need to confront three problems if we are to write a satis- 
factory history of the Indian Ocean. First we need to define the geographical 
limits of our study. Second, we must consider the problem of how far iniand a 
maritime historian needs to extend his research. Third, and most important, we 
must try to distinguish between imperial and maritime history. 

The geographical limits of the Indian Ocean are relatively straight forward. 

We must note an official chart produced by the Royal Australian Navy Hydro- 
graphic Office 0. The limits there defined are those accepted by the International 
Hydrographic Organization, except that the RAN has created a Southern Ocean, 
girdling the world around Antarctica. This has not yet been accepted by the IHO, 
but for me it makes eminent good sense to see this Southern body of water as separate. 

Partly this is nostalgia, for the RAN has thus revived the Arabic «uqiyanus», the 

world-girdling ocean to the south. But in terms of economies, societies, history, 

really everything, this area of water is quite different from the Indian Ocean. Its 

northern limits in our area, as depicted by the RAN, from west to east are a line 

from the northern extremity of South Geórgia to Marion Island (the Southern 

island of the Prince Edward Islands), to the northern point of lies Crozet, and s 

thence to Cape Leeuwin in western Australia. 

EssentiaUy then the official Indian Ocean is the area to the north of this. In 
detail, and starting in the northwest, the boundary goes from the Southern entrance 
to the Suez Canal down the East African coast to Cape Agulhas and then due south 
to the northern boundary of the Southern Ocean. Going east from Suez, the nor¬ 
thern boundary follows the Asian coast all the way around to the southeast extre- » 

mity of the Malay península. The difficult area is Indonésia. Broadly, the IHO | 

includes in the Indian Ocean all the following seas: those of lava, Flores, Timor, | 


(1) G. R. Tibbetts, Arab Navigation in the Indian Ocean before the Corning of the Portuguese, 
London, 1971. iJíWí/m, and especially pp. 121, 150,171, 218-9, 358-60,397. 

(2) Royal Australian Navy Hydrographic Office, «Australia and Adjacent Waters: Limits 
of the Oceans and Seas», 1980; «Nomenclature and Limits of Water Bodies Surrounding Australia», 
RAN Hydrographic Office, typescript. 


Banda, Arafura and Ceram. In brief, their boundary follows the, Australian coast- 
line from Cape Leeuwin all the way around to Cape York, goes along the south 
coast of New Guinea and thence along the equator back to Malaya. 

Perhaps a landlubber should not differ with the experts, but it is interesting 
to note that Alan Villiers, himself a practical sailor, has rather different ideas (i). 
He has no concept of a Southern Ocean, and so his limits go south to Antarctica, 
and east to Tasmania. He sees the Java Sea as more Pacific than Indian, but he 
does include the Arafura and Timor seas in the Indian Ocean. EssentiaUy he 
thinks Indonésia belongs to the Pacific, but the Indian Ocean washes its Southern 
shorcs. My own inclination, based on the role of Malacca as a pivot, a port facing 
both the west Pacific and the Indian Ocean, would be to exclude both the Java and 
Timor Seas, but include the Straits of Malacca. 

Thus baldly stated, problems appear at once. Are we to forget about a nau 
or East Indiaman once it enters the Atlantic? Obviously not, for prices in Ams- 
terdam and London, a shipwreck in the Atlantic, affected demand for Asian pro- 
ducts. If we go up the Red Sea, then why not over to the Mediterranean? And 
what about the eastern limit? Malacca, and later Batavia, were entrepots facing 
several ways, of which west was only one. In the sixteenth century Malacca was 
famous as the place where Chinese goods, and spices from eastern Indonésia, were 
available. In the seventeenth and eighteenth centuries bullion from the Manila 
galleon entered the Indian Ocean as did the supply from the alternative route from 
the New World, that coming via the Mediterranean or the Cape of Good Hope. 
People travelling by sea, whether Gujaratis, hajjis, Dutch, Portuguese or English 
knew nothing of the artificial bariiers I have tried to create. Nevertheless, while 
keeping this in mind, we do need to have some idea about sea boundaries. Like 
the currents and the winds, these really knew no frontiers, yet as a rule of thumb 
the limits sketched above will have to stand. 

We have now to consider briefly the problem of the land limits of maritime 
history. It will be remembered that we rejected the idea of looking only at the sea. 
The problem in a nutshell is how far iniand should we go. Here BraudeEs already 
quoted notion of «a hundred frontiers, not one, some political, some economic, 
and some cultural» is particularly valuable, at least in part because of its lack of 
specificity. The point, no doubt unsatisfactory, is that we simply have to include 
whatever seems relevant to us as working historians. At times this will keep us 
dose to the water, at times this will take us far iniand, and indeed far outside the 
geographic limits of the ocean. All we can do really is to be functional, and dis- 
cuss those land events which affect the ocean. 

A useful notion here is the idea of a continuura, as compared with a clear, 
hard and fast division. This concept has been elaborated upon recently in the 
field of urbau history. Thus Richard Fox talks of «rurban» areas in north índia, 
and Ira Lapidus and others similarly find no clear boundary between urban and 


0) Alan Villiers, Monsoon Seas; The Story of the Indian Ocean, New York, 1952, pp. 5,17. 
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rural areas in medieval Muslim society(i). There is rather a continuum, and 
interaction and mingling. Similarly for maritime history. Rather than trying 
to draw a line somewhere in the littoral, and excluding the area to the landward 
of this, we need to be very flexible, and move our attention inland and seawards 
as needed. 

The following more or less random examples may help to illustrate what I mean. 
Muslim and Hindu rulers of índia in our period usually had little to do with maritime 
affairs. Thus at íirst sight the rivalry between Safavid Pérsia and Mughal índia 
over the strategic fortress of Qandahar will appear to have nothing to do with our 
concerns. But the resultant turmoil in the area hindered the valuable overland 
trade in horses from Arabia and Pérsia. These horses were a necessity for the 
military leaders of índia. They had to be obtained from somewhere, and so of 
course they sometimes got them by sea. Some of these nobles, when they were 
out of favour, were rusticated by being sent off on hajj; again court activities pro- 
duced action on the sea. And it is of course a truism that the European conque- 
rors of the land of índia came by sea. 

Among the Hindu population of índia, many groups were reluctant to travei 
by sea, apparently because of caste prohibitions against Crossing what was later 
called the «Black Water», To evaluate fully this matter, and understand it, we 
need to study medieval Hindu values and mores, In the eighteenth century we 
miist know something of European diplomacy in order to explain who got what 
port or island. Can we begin to take account of cotton and indigo exports from 
Surat only when they are loaded on board ship? Obviously not: we have to con- 
sider their production in centres far inland, and markets in the Red Sea, Europe 
and many other places. 

The third, and most difficult, problem is to write the history of the Indian 
Ocean from the inside, taking our stand firmly in índia and the Indian Ocean world. 
It is distressing how the existing literature, for example by Toussaint and Panikkar, 
overemphasizes the roles of the Europeans. When Vasco da Gama lands in 1498 
new chapters are started, new periods are seen to begin, the whole history changes 
to one essentially of European activities in índia and the ocean. Attitudes to the 
Europeans of course vary greatly, from approval to swingeing condemnation, but 
the fact of their presence is universally seen as very important. 

The core problem with this is that it means that maritime history is coopted 
to be a part of imperial history. In the most general terms, Parry notes in a con- 
clusion that 

The discovery of the sea inaugurated a new age, in which control of the 
world’s trade, and to a considerable extent also political control, fell 
gradually into the hands of a small group of States, mostly in western 

(1) Richaro G. Fox, ‘Rajput «Clans» and Rurban Settlements in Northern índia’, in 
Richard G. Fox, ed., Vrban Mia; Society, Space and Image, Durham, N. C, 1970; I. M. Law- 
Dus, «Muslim Cities and Islamic Societies», in I. M. Lapidus, ed., Middk Easíem Cities, Ber- 
keley, 1969; Susan Landay, «The Ecology of Islamic Cities: The Case for the Ethnocity», Eco- 
nomk Geography vol. 47, n,“ 2 (supplement), June, 1971. 
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Europe, which could build enough reliable. ships to operate in all the 
oceans at once, and move at will from ocean to ocean. They created 
maritime empires, networks of trade, influence and power, on a scale 
formerly undreamt of. It is not, perhaps, entirely accidental that the 
decline and disappearance of these maritime empires has coincided with 
a relative decline in the effectiveness of power exercised on the surface 
of the sea (i). 

This sort of comment is seen as something of a truism for the Indian Ocean 
area. C. R. Boxer says the period from 1498 to the end of the nineteenth century 
«may be defined as an age of maritime power, of authority based on the control 
of the seas by the European nations alone»(2). I. A. MacGregor claims that 
the period from 1600 to 1750 «saw the working out of the lesson which the Por- 
tuguese had taught: throughout that time strength at sea was one of the major 
foundations of European power in Asia» (3). Most succinctly, in his recent inte- 
resting attempt to redefine and justify imperial history, Wesseling concludes by 
saying .that «it should also be pointed out that European expansion ultimately 
eyolved through and was based on naval power» ('*). 

There is clearly a grave danger here of «Whiggishness», of seeing the past as 
the ratification and justiíication of the present, or of some more recent time, It is 
plainly, for example, a historical to find the seeds of British índia in Captain Haw- 
kins’ arrival in Surat in 1608. This arrival did not start, or make inevitable, the 
British conquest of índia. Indeed, to see Hawkins as the progenitor of empire 
is to make impossible a correct assessment of his role in the Mughal Empire. The 
point is no doubt obvious, and has been widely made, yet I suspect that some his- 
torians (not necessarily those quoted above) still tend to be overly influençed by 
subsequent events or even by the present when they look at the past. 

Leaving this aside, my basic objection to seeing 1498 as a watershed is that 
it means maritime history is sucked into the maw of the imperialists. I think we 
need to avoid this, and try to write of the Indian Ocean as it was, considering the 
Europeans, specifically the Portuguese, only when they influence our area of concern. 
We need to avoid any assumption that the European presence as such made a diffe- 
rence in many of the matters which are important in a study of the Indian Ocean. 
This is not in any way to denigrate the fleld of imperial history: I am simply trying 
to do something different. Nor is it to deny that some maritime matters connected 
with imperial matters: obviously some did, but many others did not. Thus mari¬ 
time history focussed on the ocean can in fact help imperial historians to give their 
Work a correct, unethnocentric, focus. 


■(1) J. H. Parry, .T/ie D/iwvery o/ London, 1975, p. 302. >. 

0 C. R. Boxer, The Poiiiiguese Seaborne Empire, 1415-1825, London, 1969, p. 39. , 

0 I. A. MacGregor, «Europe and the East», New Camhrldge Modern History, Cam- 
bridge, 1958, il, 614. 

(4) H. L. Wesseling, «Expansion and Reactioii; Some Reflections on a Symposiura. and a 
Theroe», in Wesseling, ed., p. 14, 
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The case of the Indian Ocean again provides a direct contrast, for Arab navi- 
gational treatises show that Arab sailors had a clear concept of an Indian Ocean 
remarkably congruent with later European ideas. The usual Arabic term is, as 
noted, «al-bahr al-Hindi», though Steingass’s standard Persian dictionary aiso 
gives the term «darya’i akhzar», «darya» being Persian for «sea» and «akhzar» 
being an Arabic word usually «green». It is true, as Tibbetts notes, that there is 
some ambiguity over the area which «al-bahr al-hind» refers to. Sometimes, 
perhaps raost times, it seems to raean only the Arabian Sea. Yet many of the Arab 
treatises deal with the modern Indian Ocean as a unity. The Chinese also knew 
of an Indian Ocean entity, thanks to the voyages of Cheng-ho in the fifteenth century. 
Thus the concept of an Indian Ocean was clearly known before the Europeans arri- 
ved, even if the nomenclature is a little indefinite. The Portuguese sailed into a 
«mar das índias» aheady well known to Asians, and conceiyed of as an entity (i). 

AU this said, we need to confront three problems if we are to write a satis- 
factory history of the Indian Ocean. First we need to define the geographical 
limits of our study. Second, we must consider the problem of how far inland a 
maritime historian needs to extend his research. Third, and most important, we 
must try to distinguish between imperial and maritime history. 

The geographical limits of the Indian Ocean are relatively straight forward. 
We must note an official chart produced by the Royal Australian Navy Hydro- 
graphic Office (2). The limits there defined are those accepted by the International 
Hydrographic Organization, except that the RAN has created a Southern Ocean, 
girdling the world around Antarctica. This has not yet been accepted by the IHO, 
but for me it makes eminent good sense to see this Southern body of water as separate. 
Partly this is nostalgia, for the RAN has thus revived the Arabic «uqiyanus», the 
world-girdling ocean to the south. But in terms of economies, societies, history, 
really everything, this area of water is quite different from the Indian Ocean. Its 
northern limits in our area, as depicted by the RAN, from west to east are a line 
from the northern extremity of South Geórgia to Marion Island (the Southern 
island of the Prince Edward Islands), to the northern point of lies Crozet, and 
thence to Cape Leeuwin in western Australia. 

Essentially then the official Indian Ocean is the area to the north of this. In 
detail, and starting in the northwest, the boundary goes from the Southern entrance 
to the Suez Canal down the East African coast to Cape Agulhas and then due south 
to the northern boundary of the Southern Ocean. Going east from Suez, the nor¬ 
thern boundary follows the Asian coast all the way around to the southeast extre¬ 
mity of the Malay peninsula. The difficult area is Indonésia. Broadly, the IHO 
includes in the Indian Ocean all the following seas: those of lava, Flores, Timor, 


P) G. R, TiBBEns, Arab Navigation in the Indian Ocean before the Corning ofthe Portuguese, 
London, mi,passim, and especially pp. 121.150,171, 218-9,358-60, 397. 

F) Royal Australian Navy Hydrographic Office, «Australia and Adjacent Waters: Limits 
of the Oceans and Seas», 1980; «Nomenclature and Limits of Water Bodies Surrounding Australia», 
RAN Hydrographic Office, typescript. 
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Banda, Arafura and Ceram. In brief, their boundary follows the Australian coast- 
line from Cape Leeuwin all the way around to Cape York, goes along the south 
coast of New Guinea and thence along the equator back to Malaya. 

Perhaps a landlubber should not differ with the experts, but it is interesting 
to note that Alan Villiers, himself a practical sailor, has rather different ideas (i). 
He has no concept of a Southern Ocean, and so his limits go south to Antarctica, 
and east to Tasmania. He sees the Java Sea as more Pacific than Indian, but he 
does include the Arafura and Timor seas in the Indian Ocean. Essentially he 
thinks Indonésia belongs to the Pacific, but the Indian Ocean washes its Southern 
shores. My own inclination, based on the role of Malacca as a pivot, a port facing 
both the West Pacific and the Indian Ocean, would be to exclude both the Java and 
Timor Seas, but include the Straits of Malacca. 

Thus baldly stated, problems appear at once. Are we to forget about a nau 
or East Indiaman once it enters the Atlantic? Obviously not, for prices in Ams- 
terdam and London, a shipwreck in the Atlantic, affected demand for Asian pro- 
duets. If we go up the Red Sea, then why not over to the Mediterranean? And 
what about the eastern limit? Malacca, and later Batavia, were entrepots facing 
several ways, of which west was only one. In the sixteenth century Malacca was 
famous as the place where Chinese goods, and spices from eastern Indonésia, were 
available. In the seventeenth and eighteenth centuries bullion from the Manila 
galleon entered the Indian Ocean as did the suppiy from the alternative route from 
the New World, that coming via the Mediterranean or the Cape of Good Hope. 
People travelling by sea, whether Gujaratis, hajjis, Dutch, Portuguese or English 
knew nothing of the artificial barriers I have tried to create. Nevertheless, while 
keeping this in mind, we do need to have some idea about sea boundaries. Like 
the currents and the winds, these really knew no frontiers, yet as a rule of thumb 
the limits sketched above will have to stand. 

We have now to consider briefly the problem of the land limits of maritime 
history. It will be remembered that we rejected the idea of looking only at the sea. 
The problem in a nutshell is how far inland should we go. Here BraudePs already 
quoted notion of «a hundred frontiers, not one, some political, some economic, 
and some cultural» is particularly valuable, at least in part because of its lack of 
specificity. The point, no doubt unsatisfactory, is that we simply have to include 
whatever seems relevant to us as working historians. At times this will keep us 
dose to the water, at times this will take us far inland, and indeed far outside the 
geographic limits of the ocean. All we can do really is to be functional, and dis- 
cuss those land events which affect the ocean. 

A üseful notion here is the idea of a continuum, as compared with a clear, 
hard and fast division. This concept has been elaborated upon recently in the 
field of urban history. Thus Richard Fox talks of «rurban» areas in north índia, 
and Ira Lapidus and others similarly find no clear boundary between urban and 


(I) Alan Villiers, Moimon Seas; The Story of the Indian Ocean, New York, 1952, pp. 5,17, 
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rural areas in medieval Muslim society(i). There is rather a continuara, and 
interaction and mingling, Similarly for maritime history. Rather than trying 
to draw a line soraewhere in the littoral, and excluding the area to the landward 
of this, we need to be very flexible, and move our attention inland and seawards 
as needed. 

The following more or less random examples may help to illustrate what I mean. 
Muslim and Hindu rulers of índia in our period usually had little to do with maritime 
affairs. Thus at íirst sight the rivalry between Safavid Pérsia and Mughal índia 
over the strategic fortress of Qandahar wili appear to have nothing to do with our 
concerns. But the resultant turmoil in the area hindered the valuable overland 
trade in horses from Arabia and Pérsia. These horses were a necessity for the 
military leaders of índia. They had to be obtained from soraewhere, and so of 
course they sometimes got them by sea. Some of these nobles, when they were 
out of favour, were rusticated by being sent off on hajj; again court activities pro- 
duced action on the sea. And it is of course a truism that the European conque- 
rors of the land of índia came by sea. 

Araong the Hindu population of índia, many groups were reluctant to travei 
by sea, apparently because of caste prohibitions against Crossing what was later 
called the «Black Water». To evaluate fully this matter, and understand it, we 
need to study medieval Hindu values and mores. In the eighteenth century we 
raust know something of European diplomacy in order to explain who got what 
port or island. Can we begin to take account of cotton and indigo exports from 
Surat only when they are loaded on board ship? Obviously not: we have to con- 
sider their production in centres far inland, and markets in the Red Sea, Europe 
and raany other places. 

The third, and most difíicult, problem is to write the history of the Indian 
Ocean from the inside, taking our stand firmly in índia and the Indian Ocean world. 
It is distressing how the existing literature, for example by Toussaint and Panikkar, 
overemphasizes the roles of the Europeans. When Vasco da Gama lands in 1498 
new chapters are started, new periods are seen to begin, the whole history changes 
to one essentially of European activities in índia and the ocean. Attitudes to the 
Europeans of course vary greatly, from approval to swingeing condemnation, but 
the fact of their presence is universally seen as very important. 

The core problem with this is that it means that maritime history is coopted 
to be a part of imperial history. In the most general terras, Parry notes in a con- 
clusion that 

The discovery of the sea inaugurated a new age, in which control of the 
world’s trade, and to a considerable extent also political control, fell 
gradually into the hands of a small group of States, mostiy in western 

(*) Richard G. Fox, ‘Rajput «Clans» and Rurban Settlements in Northern índia’, in 
Richard G. Fox, ed., Urban Mia: Societ}!, Space and Image, Durham, N. C., 1970; I. M. Lapi- 
Dus, «Muslim Cities and Islamic Societies», in I. M. lAProus, ed., Middie Eastern Cities, Ber- 
keley, 1969; Susan Landay, «The Ecology of Islamic Cities: The Case for the Ethnocity», Eco‘ 
nomic Geogmphy vol. 47, n.® 2 (supplement), June, 1971. 
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Europe, which could build enough reliable ships to operate in all the 
oceans at once, and move at will from ocean to ocean. They created 
maritime empires, networks of trade, influence and power, on a scale 
formerly undreamt of. It is not, perhaps, entirely accideníal that the 
decline and disappearance of these maritime empires has coincided with 
a relative decline in the effectiveness of power exercised on the surface 
of the seaO). 

This sort of commcnt is seen as something of a truism for the Indian Ocean 
area. C. R. Boxer says the period from 1498 to the end of the nineteenth century 
«may be defined as an age of maritime power, of authority based on the control 
oí the seas by the European nations alone»(2). I. A. MacGregor claims that 
the period from 1600 to 1750 «saw the working out of the lesson which the Por- 
tuguese had taught: throughout that time strength at sea was one of the major 
foundations of European power in Asia» (3). Most succinctly, in his recent inte- 
resting attempt to redefine and justify imperial history, Wesseling concludes by 
saying that «it should also be pointed out that European expansion ultimately 
evolved through and was based on naval power» ('*). 

.There is clearly a grave danger here of «Whiggishness», of seeing the past as 
the ratification and justification of the present, or of some more recent time. It is 
plainly, for example, a historical to find the seeds of British índia in Captain Haw* 
kins’ arrival in Surat in 1608. This arrival did not start, or make inevitable, the 
British conqucst of índia, Indeed, to see Hawkins as the progenitor of empire 
is to make impossible a correct assessment of his role in the Mughal Empire. The 
point is no doubt obvious, and has been widely made, yet I suspect that some his- 
torians (not necessarily those quoted above) still tend to be overly influençed by 
subsequent events or even by the present when they look at the past. 

Leaving this aside, my basic objection to seeing 1498 as a watershed is that 
it means maritime history is sucked into the maw of the imperialists. I think we 
need to avoid this, and try to write of the Indian Ocean as it was, considering the 
Europeans, specifically the Portuguese, onjy when they influence our area of concern. 
We need to avoid any assumption that the European presence as such made a diffe- 
rence in many of the matters which are important in a study of the Indian Ocean, 
This is not in any way to denigrate the field of imperial history: Iam siraply trying 
to do something different. Nor is it to deny that some maritime matters connected 
with imperiaj matters: obviously some did, but many others did not. Thus mari¬ 
time history focussed on the ocean can in fact help imperial historians to give their 
Work a correct, unethnocentric, focus. 


(1) T. H. Parry, The Discovery of the Sea, London* 1975, p. 302, . , 

(2) CÜ.BoxnK, The Portuguese Seaborne Empire, 1415-1825, Lonàon,\%9,p. 'if., . 

(3) I. A. MacGregor, «Europe and the East», New Cambridge Modern History, Cam- 
bridge, 1958, ii, 614. 

(4) H. L. Wesseling, «Expansion and Rcaction: Some Reflections on a Symposium. and a 
Theme», in Wesseling, ed., p. 14, 
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The- best way to integrate our data, and at least start to write an autonomous 
history of the Indian Ocean in the sixteenth century, is to talk about elements of 
unity and disunity. In this matter it appears that the Indian Ocean lies somewhere 
in the middle in terms of the world’s seas and Oceans. Even after allowing for 
the uneasy fit of Ottoman Turkey and the Maghreb in the Mediterranean world, 
we can still follow Braudel and say that there clearly was such a world. At the 
other extreme, to see the Pacific and its littoral as a unity is not jusí difficult, it 
is impossible. Pacific history seems tacitly to be taken as island history. In the 
first volume of O.H.K. Spate’s important new history, The Pacific smc Magellan, 
we are given copious detail on explorations and discoveries of islands. He also 
includes some detail on Spanish expansion in South America. This appears to 
be included as necessary background for an understanding of the maritime events 
on which he concentrates. To focus on the Pacific Ocean and its islands seems 
to this outsider to be a sensible decision, especially given E. S. Dodge’s failure, 
in Islands and Empires, to integrate the history of the islands and East Asia(i). 

In the sixteenth century the Indian Ocean seems to be a relatively distinct 
geographical entity, but to what extent can we draw on Braudel to write of an 
Indian Ocean world? At first sight very little: the ocean encompasses many more 
diverse areas, and is much more open, than is the Mediterranean. The inhabitants 
of its littoral ranged from primitive East Africans to notoriously skilful Gujarati 
merchants and courtly sophisticated rulers and governors. Representativos of 
all the great religions were present in varying degrees of importance and magnitude. 
The climate ranges from tropical to mild subtropical, the geography from desert 
to lush rice paddies. 

There are nevertheless some elements of unity. There is, first, an aspect of the 
climate which does link very clearly all parts of the ocean. This is the monsoon 
winds, which blow in a relatively predictable and set pattern in certain directions 
at certain times of the year. All ships, be they Arab, Turkish, Gujarati, Malabari 
or Bengali, which wanted to sail on the great route from Aden to western índia 
had to leave together at roughly the same time to avoid losing their monsoon. 
Similarly, no ship of whatever origin would sail off the western Iiidian coast in the 
period of June to September. Travei and sea trade, à'nd thus markets, were bound 
in a predictable and inexorable rhythm created by the monsoons. 

More speciflc common elements were created by travellers. There is, clearly, 
the unity created by long distance trade. Middle Eastern merchants traded to 
western índia, and to Malacca and Acheh. Gujaratis traded over the whole area 
of the ocean, from East África to Malacca, as did the Portuguese. Indeed, trade 
even linked the ocean with other areas: Chinese traders in Malacca were based 
on South China, Muslim merchants linked the ocean with the Middle East and the 
Mediterranean, the Portuguese network stretched from Japan all the way west 
through the ocean and so to Portugal. Many shorter routes also linked parti¬ 
cular areas. 

(0 E. S. Dodge, Islands and Empires: Western Impact on the Pacific and East Asia, Min- 
neapolis, 1976. 
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A second element of unity is to be found in the widespread distribution of 
certain products from particular areas, both luxuries and necessities. Precious 
stones and gold and silver are found in only a few areas — excluding imports from 
outside the ocean, gold carne mostly from the Malay world, while precious stones 
were found in Sri Lanka, Golconda and Borneo — yet they were desired by economic 
and political elites all over the area. Spices and pepper carne from defined and 
limited production areas and again were sold throughout the area and far beyond it. 
S imilarl y^ at least a modicum of clothing is desired universally: the cheapest and 
most preferred garments were those made of cotton. For the whole area in the 
sixteenth century these carne from one of the three great production areas in índia: 
Gujarat, Coromandel or Bengal. The elite could afford silk: again the areas 
producing this were limited, namely parts of índia, Iran and China. The vast 
bulk of the inhabitants of the Indian Ocean area in the sixteenth century wore 
Indian cottons. Here is a clear uniting factor. Even food was traded over fairly 
long distances, as from Bengal to Malacca, and from Gujarat to Goa. 

Further strands of unity were created by religious activities among some com- 
munities. In our century an important Parsi leader moved from Iran to Gujarat, 
and ties between these two areas continued. Some Buddhist pilgrims from East 
and Southeast Asia apparently still carne to the holy places associated with the 
Buddha in North índia. Hindus travelled little by sea for religious purposes; 
indeed, there were prohibitions against their travelling by sea. The only ones 
who did were those resident outside índia, who apparently would return home on 
occasion, or at least, if possible, to die. 

The main religious travellers were Muslims and Christians. The important 
link for the former was of course with the Red Sea and the Holy Cities, From 
índia this journey was most conveniently done by sea from Gujarat, although there 
appears to have been a large land traffic also. We know far too little about this 
matter. It seems to have been extensive from Gujarat throughout the century, 
and may have increased after Gujarafs incorporation into the Mughal Empire 
in 1572. There are late sixteenth century reports of one or more large, state- 
-owned, ships making the passage from Surat to Jeddah each season, with some 
thousands of pilgrims and many trade goods on board. We know nothing of the 
traffic from the Deccan, or from Southeast Asia or East África, but one has to 
assume it also was substantial. A full investigation of this matter, obviously of 
crucial importance for the religious and social (and even economic) history of 
medieval Muslim índia, is urgently needed. 

There is also good evidence of Muslims from Arabia, and from Gujarat and 
Bengal, travelling widely, for example to East África and Indonésia, with the primary 
purpose of spreading Islam, or ministering to existing Muslim communities. Here 
as elsewhere divisions done for heuristic reasons distort a more complex reality: 
hajjis traded, as well as fulfilling religious obligations; itinerant sufis travelled on 
merchant ships, were often associated with particular merchant communities, and 
no doubt traded themselves. 

The establishment of Roman Catholicism in Asia during the century similarly 
created links and elements of unity. Portuguese missionaries, based on Goa and 
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ultimately Lisboii and Rome, travelled all over the ocean and its littoral. Those 
suspected of backsliding were sent to Goa for examination by the Inquisition, 
established in 1560. Perhaps more important, those Asians desiring to become 
priests were trained together in seminaries in Goa. People thus trained, no matter 
how diverse their backgrounds, emerged with a comnion vocation, a common 
ethos, and a common language of Latin. C. R. Boxer has listed for iis 110 pupils 
in the Jesuit College of St. Paul in Goa in 1556. Of the total, 44 were Portuguese 
and mestiços, 13 carne from Malabar, 21 from the area surrounding Goa, and 
five from the interior Deccan sultanates. The others were even more diverse: 
five Chinese, five Bengalis, two Peguans, three East Afiican Bantus, one Gujarati, 
One Armenian, six Abyssinians, and five Muslim converts(i). 

Another cultural link is that óf language, Travellers obviously need to be 
able to converse with other people, either through an interpreter or on their own. 
ín the fifteenth century the dominant long distance traders were Musliras, and their 
lingua franca was presumably a form of either Arabic or Persian. , We know all 
too little about this, but one would expect.this to continue in the sixteenth century. 
Presumably resident Muslims in say Malacca or Coromandel would be able to 
trarislate to the local language, which would itself include elements from the lan¬ 
guage of the traders. During this century Portuguese became a widely understood 
language in Coastal areas, such as Sri Lanka, Macassar, the Bay of Bengal area 
in general and the Moluccas. Indeed, for centuries after this Portuguese continued 
to.fulfil this role, even in Dutcli-ruled areas like the Cape of Good Hope and 
Batavia. 

■■ One final linking element,.a political one, appeared during the sixteenth century. 
This was the preSence of the Portuguese, with their string of Coastal forts all along 
the-littçral.. It would be presumptuous and unnecessary to describe this matter 
in detail to the present audience, but it will be remembered that Portuguese policy 
was uniquely centralized. The dominant authority in each fort was the captain, 
who was responsible to the governor or viceroy in Goa, and he in turn to the king 
in Lisbon. This then was a notable attempt to create a coordinated network of 
politícal and military links over the whole ocean. This centralization meaní that 
Portuguese while it did change over the century, was at any one time uniform 
in the ocean area, - In prctctice Portuguese actions often deviated from the ins- 
tructions sent from Goa or Lisbon. The responses to Portuguese policy also were 
various, and depended on the interests and strengths of the Asian ruler or trader 
concerned. There was no unity in Asian reactions, and the Portuguese atíempted, 
but did not necessarily achieve, the establishment of an õverarching maritime unity 
uiider their domination in the Indian Ocean. Neverthéless, even if only theoreti- 
cally 01 in aspiration, this attempt obviously did create a new uniting link, a political 
and military one, in the ocean. 

- All this said, we müst not make tóo müch of Indian Ocean unity in the sixteenth 
century. The bulk of its littoral inhabitants never travelled at all, but rather lived 


(') Boxnii, p. 250, 
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in particularistic, ethnically or religiously based communities. A newly converted 
Bantu in Malindi would probably feel little more affinity with a Meccan alim than 
he would with a Gujarati vania. And even those who did travei often moved around 
with and lived among their fellows in foreign ports, Thus while elements of unity 
certainly existed, they should not be overstressed: the Indian Ocean was really too 
vast and too diverse for us to talk about an integrated Indian Ocean World, 

We must leave for the futur further demonstration of the theme of an inte¬ 
grated history of the Indian Ocean which includes the activities of the Portuguese 
in the total context, One needs to consider many other elements, some of which 
do not demonstrate unity in the area. Thus shipping and navigation in the area 
was heterogeneous, and little affected by the Portuguese, Nor apparently was 
the coramunal or economic composition of people on board these ships much 
affected. There were however some important changes in trade routes, both inter- 
national and Coastal, thanks to the Portuguese, and they also introduced some 
important new trade products. Yet as is well known many Portuguese, espeeially 
on Coastal routes, fitted in to existing routes and practices. I hope, in sum, that 
this sketch has shown that maritime history can contribute usefully to a more valid, 
and less ethnocentric, analysis of the Portuguese in the Indian Ocean in the sixteenth 
century. 




















The role of the Portuguese, whether Em-opean-born (Reinóis) or Eurásians 
(Mestiços) in the interport trade of Asia, has recently begun to attract more atten- 
tion. I need only instance three stimulating articles by T. R. de Souza, S. J,, Pierre- 
-Yves Manguia, and G. B. Souza (l). 

The present paper does not pretend to afford new insights into this topic. 
It merely shows from the careers of six Reinóis who became casados in Portuguese 
Asia, how they fitted into the maritime commercial network, and the resilience 
they displayed in adversity. They were not in the same class as two of their outstan- 
ding contemporaries, Lopo Sarmento de Carvalho (15??-1645) and Francisco 
Vieira de Figueiredo (16??-1668), but they are for this reason more typical (2), 
They certainly exemplify that adaptation and integration into the Asian milieu, 
which P."Y. Manguin rightly emphasizes as a characteristic of casados society, 
Unfortunately, for none of them do we have any surviving ledgers or account- 
-books, such as the Livros de Razão of Antonio Telles da Silva {????-1651) and of 
António Coelho Guerreiro (1653-1717), so well studied by the late Professor Dona 
Virginia Rau (3), 

Lourenço Correia Ribeiro was a native of Cintra. Born at an unascertained 
date, he sailed from Lisbon in April 1586, and died at Macau on the 14th February 
1598, «before daybreak», He was not a poor man when he left Portugal; and 
«in war and in trade» (na guerra e na milícia) he subsequently acquired more capital 
in Moçambique and in índia, as well as a wound which incapacitated him for life 
(me aleijaram do aleijão que tenho), He was active for a short time in the slave- 
-trade of the Zambesi River valley. He made his will at Goa on the lOth April 1597, 
on the eve of sailing for Macau, no doubt attracted by the flourishing State of the 
trade with China and Japan, which all contemporaries agreed was the raost proíitable 


(0 T. R. DE Souza, «Goa-bâsed Portuguese Seaborne Trade in the Early Seventeenth Cen- 
tury», in Tlie Indian Economic and Social History Review, xii, 1975, pp, 433-42, and «Marine Insu¬ 
rance and Indo-Portuguese Trade History: An Aid to Maritime Historiography», in op, cit, xiv, 
1977, pp, 377-84. Pierre Yves-Manguin, «Sources for the History of Southeast Asia in the 
Goa Archives», paper delivered at the Heras Institute of Indian History and Cuiture, sponsored 
International Seminar on Indo-Portuguese History, Nov. 1978 (at press); G. B. Souza, «Portu¬ 
guese Trade and Society in China and the South China Sea», in Itinerário. Bidletin of the Leiden 
Centre for the History of European Expansion, vol. 3, Leiden, 1979, pp. 64-73. 

(í) C. R. Boxer, Breve Macão da vida e feitos de Lopo e Inácio Sarmento de Carvalho, 
Macau, 1940; and C.R.B., Francisco Vièira de Figueiredo: A Portiignese merchant-adventiirer 
in Southeast Asia, 1624-1667, The Hague, 1967. 

(3) Virgínia Rau, O ‘Livro de Razão'’ de António Coelho Guerreiro, Lisboa, 1956, and 
«Fortunas Ultramarinas e a nobreza portuguesa no século xvii», in Revista Portuguesa de Historia, 
viii, Coimbra, 1961, 29-page reprint, 
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form of comraerce for anyone with sufficient capital (i). He reached Macau safely 
and síarted investing in the Canton trade, but died before he could personally 
receive all the results of his investment. In a codicil made to his will on the llth 
February 1598, when he was on his deathbed, he enumerated his outstanding assets 
and liabilities, the fornier being much more important than the latter, which were 
few and relatively trivial. He left the bulk of his estate to his widowed mother at 
Cintra; but he left substantial legacies to his two brothers, and 500 cruzados to 
provide doweries for ten poor orphan girls in the same town. He likewise made 
provision for the distribution of wheat to the poor on Christmas Eve, and for various 
other charitable bequests. He freed a Malabar slave, but bequeathed his others 
to his two brothers in Asia. Last not least, he made explicit arrangements for his 
funeral Service, and the saying of masses for his soul in the churches of Cintra and 
its vicinity (2). 

As executors of his last will and testament he named the lay brotherhood 
of the Holy House of Mercy (Santa Casa da Misericórdia), of which he was himself 
a member, as his father had been at Cintra. The Macau branch was charged with 
winding up his estate and remitting the proceeds to Cintra via the Misericórdias 
of Cochim, Goa, and Lisbon. This was done in due course, although it was not 
until 1625 that his mother and the orphans at Cintra received their respective shares. 
The long delay was no fault of the Misericórdia at Macau, which had the money 
in hand by November 1598, It was partly due to the difficulties of collecting outstan¬ 
ding debts at Cochim and Goa; and then to the delay in remitting the funds from 
Goa to Lisbon, whether in cash or in letters of exchange, at a time when the Dutch 
were disrupting the Portuguese maritime trade in the Indian Ocean. But the survi- 
ving correspondence relating to the bequests of Lourenço Correia Ribeiro shows 
once again the active and effective role played by the Santa Casa da Misericórdia 
in the social and economic history of Portuguese Asia, or for that matter in the 
whole Portuguese world 0. 

There is no need to labour this point, but I will adduce another piece of con- 
temporary evidence in support of this fact, which I have not seen quoted previously. 
Duarte Gomes de Solis, in hi& Discursos sobre los comércios de las dos índias, donde 
se traían matérias importantes de. Estado, y Guerra (1622), observes that Asians 
were astonished to see that proud, selfish, bellicose, and qmmhomQ fidalgos who 
were elected as Brothers in the Santa Casa, turned from wolves into sheep, and 
cooperated amicably with the tradesmen and artisans who formed the Irmãos de 


0 «... cada hum quer antes mandar o seu dinheiro para a Chyna», rather than invest 
it in anything else, as António de Tavora wrote to his father from Goa, 28th October, 1597 
(a.l.s. in author’s collection), 

0 J. Martins da Silva Marques, Sintra e Sintreness no ultramar Português, Lisboa, 1949; 
reprint edition from Ethnos, m, 1948, 371-475, pp. 44t49, 65-95. 

0 José F. Ferreira Martins, Historia da Misericórdia de Goa, 1520-1910, 3 vols., Nova 
Goa, 1910-14; José Caetano Soares, Macau e a Assistência, Lisboa, 1950; A. J. R. Russell- 
■WooD, Fidalgos and Philanthropists. The Santa Casa da Misericórdia of Bahia, 1550-1755, Lon- 
don, 1968. 


menor condição. He also notes that men whose reputation for financial honesty 
was none of the best, once they were elected to serve in the Misericórdia did not 
embezzle or misappropriate its funds, but administered them with strict impar- 
tiality (1). As a Cristão-Novo himself, he did, however, complain that men of 
this category were not eligible for membership in the Brotherhood — although 
we know for a fact that this rule was frequently evaded. Gomes de Solis’ pane- 
gyric of the virtues of the Misericórdia and the elevating morality of its members 
was obviously exaggerated in some respects. But it remains true that the misappro- 
priations of its funds, and the poverty to which most of the branclies in Asia were 
reduced by the mid-seventeenth century, were not primarily due to the defalcations 
of its treasurers and governing boards, but to the government raiding its funds 
for loans which were never repaid (2). 

António de Tavora was the son of a Minhoto fidalgo, Álvaro Rõiz de Tavora, 
from Viana do Castello, or Viana Foz do Minho, as it was then commonly knowii, 
Álvaro Rõiz de Tavora was a noted seaman, who had over seventeen years of con- 
tinuous Service at sea behind him when he was Captain of the Náo da carreira da 
índia, São Pantaleão, in her difficult voyage to índia and her exceptionally smooth 
torna-viagem as far as the Açores in 1592-93 (2). It is clear that António de Tavora 
was already serving then in índia, having apparently come out a year or two earlier, 
but I have not been able to ascertain the exact date. 

António de Tavora served ia various armadas de remo on the coast of Western 
índia and in the straits of Malacca, but by the end of the century he had become a 
casado in Goa. I have not been able to trace his wife’s origin, but the couple had 
at least one son, who was killed in the defence of Ormuz in 1622. It seems that 
António de Tavora was involved in a lengthy legal dispute over the captaincy of 
Manorá (Manor, near Baçaim), which began in the late sixteenth-century and was 
only decided in his favour in 1633, Meanwhile, as a casado e morador of Goa, 
he served at intervals on the Senado da Câmara, (in 1618, 1621, 1633, 1644 for 
example) and also on the governing board of the Santa Casa da Misericórdia, of 
which he was Secretary in 1627-28, and a prominent Irmão in the years 1635-38. 
Like other casados, he was on occasion available for active Service. On the 30th 
May 1625, he was captain-major of a force which left Goa in twenty small ships, 
to reinforce the garrison of Damão. The last mention of him which I have been 
able to trace relates to a general council meeting held at Goa on 9th November 1644, 

(I) Moses Bensabat Amzalak, (ed.) Discursos sobre los comerciOs de las dos Índias por Duarte 
Gomes, Lisboa, 1943, pp. 96-104. Cf. also Comentários de Don Garcia de Silva y Figueroa de 
la embajada que de parte dei Rey de Expaha Don Felipe 111 hizo al Rey Xa Abas de Pemia, 2 vols., 
Madrid, 1903-05, tomo i, pp. 126, 173. 

0 Typical examples in Ferreira Mathins, Historia da Misericórdia de Goa, vol. i, pp. 312- 
■16, 481-87; vol. ii, pp. 24 et seq; vol, m, pp. 253-277. 

0 Artur Teodoro de Matos, Subsídios para a história da Carreira da índia. Documentos 
da nau S. Pantaleão, 1592, Lisboa, 1977; J. R. Vaz Monteiro, A Viagem de Regresso da índia 
da Nau São Pantaleão no ano de 1596, Coimbra, 1974; C. R. Boxer, Some Second Thougbts on 
the Tragic History of the Sea, 1550-1650, Hakluyt Society, London, 1978, pp. 4-6, and sources 
there quoted^ 
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which he attended as one of the four representatives (Procuradores) of the City 
of Goa. He probably died shortly after that 0). 

António de Tavora was very conscious of his own Minhoto and «Old Christian» 
origins, and he shared the general prejudice against the «New Christians». He 
was on very friendly terms with the Inquisitor; António de Barros, from whom he 
borrowed money in 1597. He also made disparaging observations about merca¬ 
dores Judeus (i.e. Cristãos Noms) at Goa, who were spreading (so he stated) false 
reports about shipping losses in the carreira da índia in the previous year (2). Unfor- 
tunately, we have no information on the nature and scope of his coramercial íran- 
sactions, although his name appears in the detailed inventory of the privately owned 
cargoes shipped for Lisbon in three Indiamen from Goa (28th February 1630) 0. 
Judging by his Service in the Camara and the Misericórdia for so many years. he 
must have been one of the more successful and substantial citizens of Goa. 

António de Tavora was Goa-based for nearly half a century, but the next 
three casados to be considered were all domiciled at Macau. 

Gonçalo Monteiro de Carvalho was born at the town of Mesão Frio near Porto, 
but like many of his contemporaries was vague about the exact date. Giving 
evidence at Manila in September 1630, he said that he was then forty years old (4); 
but at the time of his death (4th August 1640), he was said to be «about fifty-one 
years old, a little more or less» (5). This discrepancy is not of great importance; 
his parents were António Monteiro de Carvalho and Maria Pinta of the same town. 

I do not know when he carne to the East, but in 1630 he described himself as a mer- 
chant and trader in Macau, «as are all other householders who live there». He 
had been to Japan several times as captain of a ship or galliot, and in 1630 was 
Factor of the City of Macau at Manila (®). He admitted that he had once been 
imprisoned and tried at Macau for a «crime involving the shedding of blood», 
but had been released, since it only involved «an affair of honour». He also admitted 
to having been involved in the violent controversies over ecclesiastical jurisdiction 


(1) A.Ls. of António de Tavora, d. Goa, 24.x4596, 28-X-1597, and 17-11-1625 (authoFs 
collectlon); Hlstorlcal Archlves, Goa-Panajl, «Livro dos Assentos da Misericórdia de Goa», vol. 2, 
1614-1650, passini 

(2) António de Tavora to Álvaro Rõlz de Tavora, Goa, 28-X-1597 (authoris collectlon). 

(2) Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, vol. ii, Lisboa, 1956, pp. 167-68. His 

name appears on p. 168. Cf. Anthony Disney, Twilight of the Pepper Empire. Portuguese Trade 
in Soiitlmest índia in the earfy Seventeenth Century, Harvard U.P., 1978, pp. 118-19. 

(^) «Informaclon en vlrtud de dos Rotulos.... en racon de los tormentos y Martyrios que 
padeçleron en el Ymperlo de Xapon por predicadores dei Santo Evangelo muchos Religiosos.... 
y otros doxicos coadjutores y seglares, fecha ano de 1630», Tenri Library, Tenri, Japan. The 
testimonio of Gonçalo Monteiro de Carvalho is at fls. 277-84, dated Manila, 26-ix-1630. 

(5) C. R. Boxer, Embaixada de Macau ao Japão em 1640. Relação Contemporânea, Lis¬ 
boa, 1933, p. 38. 

(®) .... «que su exerçiçio y ocupacion a sido y es la mercancia que es en lo que se ocupan 
los veçinos de la ciudad de Macan, donde vive y asiste y de donde a salido por capitan de algunos 
navios al Reyno de Xapon, y actualmente esta en esta çiudad por Factor General de la dicha ciudad 
de Macan, y que tiene caudal bastante para pasar honrradamente.,.», Tenri Librafy Ms. 


at Macau in 1623, which divided the citizens into rautually hostile bands, leading 
to arined confrontations. But he claimed he had confessed and received absolu- 
tion for his participation (2). He gave a very graphic eyewitness account of the 
martyrdom of two European missionaries and several Japanesc Christians at Naga- 
saki on the 8th September 1628; little thinking, perhaps, that his own turn would 
come twelve years later, when he was one of the four envoys from Macau who were 
executed, together with 57 persons of their suite at Nagasaki on the 4th August 
1640(2). 

Simão Vaz de Pavia was a native of Lisbon and a casado at Macau since an 
unascertained date. He was said to be fifty-three years old, «a little more or less», 
at the time of his execution as one of the four Macau envoys at Nagasaki in 1640. 
He was a Brother of the Misericórdia at Macau by 1616, and also a Vereador da 
Câmara, of which he was also Alferes e Escrivão in the 1630s. He was an old «Japan 
hand», and had been the Macau Factor at Nagasaki, and on one occasion envoy to 
the Shogun’s Court. From Dutch sources we learn that he was a «one-handed man», 
having presumably lost the other hand in battle. He had a «wheeling and dealing» 
relationship with one of the Nagasaki Bugyó (governors), Takenaka Unemenosho 
in 1629-32, which involved him in a voyage to Manila in 1630-1, with passes unwil- 
lingly supplied by the Dutch. One would like to know more about this relationship 
than the few scattered allusions we possess, as it typifies an aspect of the Macau 
trade about which we know very little (3). 

Pero Fernandez de Carvalho was a reinol whose birthplace 1 have not yet 
ascertained, but who must have come out to the East before the year 1600, when 
he is recorded as being captain of a galliot which left Goa for Malacca on the 
30th September of that year (Diogo do Couto, Década Xll, Livro 5, cap. viii). 
He probably became a casado at Macau shortly afterwards, remaining one of its 
most prominent and active citizens for many years, and a major participant in 
the Japan Trade. He took a prominent part in the defeat of the Dutch attack 
on the 24 June 1622, and one account implies that the victory was chiefly due to 
him (4). He was subsequently involved in the mutinies against Dom Francisco 
Mascarenhas, the lirst Captain-General of Macau in 1624, but the evidence as to 


(1) For the ecclesiastical broils and scandals at Macau in 1623 see J. S. Cummin.s (ed.), The 
Traveis and Controversies of Friar Domingo Navarrete, 1618-1686, Hakluyt Society, Cambridge, 
2 vols., 1962, vol. II, p. 270 n, and the sources theie cited. 

(2) Martyrdom of Fr. Domingo Castellet O.P., Fi'. Antonio de San Biienaventura, O.F.M,, 
three Japanese friars, and six other secular Japaiiese burnt alive, inckiding «una santa vieja de 
ochenta anos que oyo dezir moria por aver sido casera de Religiosos», together with another ten 
Japanese adults and children who were beheaded. Cf. M. Anesaki, A Concordance to the HIstory 
of the Kirishitan Missions, Tokyo, 1930, pp. 59-60, 

(2) His name usually appears as Paiva, but from his aiitograph signatiire on documents 
of 1616-1620, it is clear that it was Pavja. For his Japanese connections, see C. R. Boxer, The 
Great Ship from Amacon. Annals of Macao and the Old Japan Trade, Lisboa, 1959, pp. 124-25, 
150, 152, 298-99. 

W A.N.T.T., Colecção de São Vicente, vol. xix, fls. 156-62, «Copia da carta dos procura¬ 
dores da cidade de Machao e feitta em Goa a 2 de Abril de 1623». 
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the extent of his participation is conflicting (i). He was Feitor at Nagasaki in 1632, 
and 1636-38. He was also actively engaged in the trade with Canton, and was a 
member of two committees established to sort out the troubles with the Chinese 
authorities there, arising out of Captain James Wedders semi-piratical activities 
with his squadron of four ships in the Pearl River delta, 1637. He was evidentally 
mortally ill in 1645-46, as in those years his signature appears on all dociiments 
by proxy since he could not sign himself (2). 

Francisco Bravo d’Araujo was another Minhoto, a native of Ponte de Lima, 
who came out to Asia in 1623, though I have not yet ascertained the date of his 
birth. He was the most resilient of the casados considered here, as can be seen 
from a sketch of his career. A casado at Malacca from before 1632, he was one of 
those who fought to the end, losing the use of his right hand from picking up a 
Dutch grenade which exploded during the final assault (3). He and his family 
survived the Crossing of the Bay of Bengal in an over-crowded refugee-ship, and he 
next appears as a substantial trader and casado at Cochim, from where he traded to 
Macau, Macassar, and South East Asia, as well as to Goa ('*). He was well known 
to the Dutch, who clearly respected him (S); and he was, on the other hand, a dose 
friend of the Jesuit lay-brother, Pedro de Basto, and of the latter’s biographer, 
Fernão de Queiroz, S.J.. He lost his worldly goods for the second time when the 
Dutch captured Cochim, 6th January 1663; but he and his family were among the 
survivors of the stubborn defenders who were shipped to Goa. I have not been 
able to ascertain what became of him subsequently; but I would not be surprised 
to learn that he managed to prosper there, or at least to make two ends meet. 


Two final points may be made in this brief consideration of casados and cabo¬ 
tagem. Firstly that the great majority were married to Eurasian or to indigenous 
women chielly the former. This rendered their adaptation and assimilation in 
the indigenous milieurmoh easier, as an old casado at Macau explained to the Spanish 
Franciscan friar, Juan Pobre de Zamora, a staunch representative of the Church 
Militant, in 1597: «We have settled down in this place and married here; we have 
children and property. And it seems to me that if the Castilians come, since they 


(0 A.N.T.T., «Livros das Monções», Livro 26, fl. 564. Reference by courtesy of Senhora 
Alicia Estorninho. For the mutinies against Dom Francisco Mascarenhas, see his original papers 
in the Biblioteca Pública, Évora, published by padre Manuel Teixeira, in Macau e a sua Diocese, 
IX, O Culto de Maria em Macau, Macau, 1969, pp. 324-427. 

F) C. R. Boxer, The Embassy of Captam Gonçalo de Siqueira de Souza to Japan in 1644-47 
Macau, 1938, pp. 77, 107. 

F) Fernâo de Queiroz, S.J., Vida do Irmão Pedro de Basto, Lisboa, 1689, p. 374 ... «que¬ 
rendo Francisco Bravo [de Araújo] remeçar hüa granada, que lhe cahira aos pés, sobre o inimigo, 
lhe rebentou na Mão, de que ficou aleyjado». 

{'•) Fernâo de Queyroz, S.J., Vida do Irmão Pedro de Basto, Lisboa, 1689, pp. 551-53. 

(5) Governor-General and Council to the Heren XVII, Batavia, 19 Dec. 1651, in W. P. Coo- 
Ihaas (ed.), Generale Missiven aan Heren XVll, 11, 1639-55, Hague, 1964, p. 519.' 


! 

I 

í 


I 


I 

i 

h 

í 

i 

f 

!' 

í: 

I 

i- 


CASADOS AND CABOTAGEM IN THE ESTADO DA ÍNDIA 127 


are a restless race, they will try to enter the mainland. And if their Religious come 
to try to convert this kingdom, the Chinese will kill them and kick us out. And this 
is why we stand on our guard and don’t allow any Spaniards to come here» (i). 

Secondly, although some Viceroys and Governors at Goa were apt to be 
uncomplimentary about the military qualities of the casados, it was often these, 
together with their slaves, who put up a better defence than the professional soldiery. 
This was certainly the case at Malacca in 1640-41 (2); and the two heroes of the 
obstinate defence of Cochim in 1662-63, were likewise two casados, the Govenior 
Inácio Sarmento de Carvalho and his son-in-law Dom Bernardo de Noronha 0. 
Similarly, as indicated above, the defeat of the Dutch attack on Macau in June 1622, 
was entirely due to the casados and their African slaves, there being then no garrison 
at Macau 0. As late as 1839, foreign observers declared that the African slaves 
at Macau were much more formidable as a fighting-force and defence against Chinese 
pirates than the exiguous garrison of sickly whites and sepoys from Goa («misti- 
çinhos de Goa», as Governor João de Sousa Pereira termed them in 1651). 


(') «... estamos abezinados en este Pueblo y casados, tenemos hijos y paresemos en biniendo 
Castellanos como son ynguietos an de entrar la tierra adentro, y si blenen Religiosos a la conbersion 
deste Reyno, a ellos ande matar y a nosotros echar dei y ansi nos poneraos a la defença para que no 
bengan, y dejamos lo mejor que es la conbersion de las almas por el amor proprio de nuestros 
mugeres y hijos».... (Fr. Juan Pobre de Zamora O.F.M,, «Ystoria de la pérdida y discubrimiento 
dei galeon San Phelipe, con el glorioso martirio de los gloriosos mártires dei Japon», in Indiana 
Univcrsity, Lilly Library, BM 617, fl, 252. Cf. C. R. Boxer, «Friar Juan Pobre of Zamora and 
his lost and found ‘Ystoria’ of 1598-1603», in The Indiana University Bookman, nr. 10, Novem- 
ber, 1969, pp. 25-46). 

Ç) «The last days of Portuguese Malacca, 1640-41» (Kuala Luinpur, at press). 

(3) C. R. Boxer, Breve Relação da vida e feitos de lopo e Inácio Sarmento de Carvalho, 
Macau, 1940, pp. 33-43. 

(‘I) Jan Pieterszoon Coen, reportlng to the Heren XVIÍ on the Dutch defeat at Macau, 
commented: «The Portuguese beat us off from Macao with their slaves; it was not done with any 
soldiers, for there are none in Macao»... (opiid C. R. Boxer, Fidalgos in the Far East, 1550-1770, 
The Hague, 1948, p. 85. 








APÊNDICE 


CARTA DO GOVERNADOR E CAPITÃO-GERAL DE MACAU JOÃO DE SOUSA 
PEREIRA, AO VICE-REI DA ÍNDIA, 2 DEZ, 1651 

Sim 

Na carta de 21 de Desembro do anno passado dei conta a Vexi* do estado em que eslauáo 
as cousas de Cantão, e no nauio de Diogo d’Amaral fls auiso a Vex^ como erão hidos a dita Cidade 
por embaixadores desta Diogo Vas babaro (i) Vreador e Pero Roiz teixeira 0, e o padre Manoel 
pereira U) adiuntos na Camara da Vreação os quaes uierão depois de o nauio partir cõ grande 
satisfação dos Reys de Cantão (4) pellas muitas honrras e fauores que lhes flserão; porq os ban¬ 
quetearão em sua presença, e lhes derão ascento cousa tão noua no Reino de china: porque ao 
Aitão (5), e mandaris falauão de joelhos, e não só a elles em Cantão senão aqui ao Taquessy (íi) 
hindo os Vreadores a uisitalo cõ uaras na mão, e punhão o iouelho no chão, e lhe falauão em pee 
estando elle ascentado cousa vergonhosa pera a nossa nassão, mas foi nosso Sor Seruido de mudar 
este gouerno, p" mayor honrra, e proueito desta Cid.® que se as cousas se não reuoluerê, e mudarê 
pera o anno estaiá este comercio de Cantão muy florente; porque a Cidade está ia muy pouoada, 
e os caminhos seguros p^ os mercadores poderê mercadeiar, e nauegar pellos rios, e a nossa gente 
uai a Cantão leuar fasendas cõ grande seguridade, e os Reys derão hüas casas grandes pera ser 
nossa feitoria cõ hüa chapa Ssima da porta que cõ pena de morte ninguõ fisece agrauo algú aos 


(í) Diogo Vaz Bavoro, as he spelt his own name (which also appears in contemporary 
documents in other forms, Barbaro, Babaro, Bavaro, etc.), was a reinoí by origin, born at Unhos, 
He carne out to índia in the ship São Roque in 1602. He served on the coast of Malabar and in 
Malacca, 1603-09, and from 1610 in Macau, where he became a casado and was prominent in the 
Câmara and Misericórdia for many years, He fought in the victory of 24 June 1622, and was 
fiequently sent on missions to Manila and to Canton. In a lengthy petition to the Crown in 1645, 
he asked for a knighthood in the Order of Christ, as well as other rewards, and the Overseas Coun- 
cillors supported this request as well as a grant of the captaincy of Mombasa, with the reversion 
to his heirs, since he was then over 70 years old, and could not be expected to live to enjoy it (2 March 
1646, document in the Arquivo Histórico Ultramarino, Códice n.“ 80 do Conselho Ultramarino 
fls. 154-158). 

(2) Pero Rõiz Teixeira, António Fialho Ferreira wrote of him in 1643: «Po. Roiz Teyxr“ 
que foi ia vereador e hera actualmente juis dos Ofãos.,, he cabeça de grande parentela que o segue», 
and recommended he should be given «o Habito de Xpo com penção ou tença»; apiidC. R, Boxer, 
Macau na Epoca da Restauração, Macau, 1942, p. 137, 

0 Not identified. Possibly a secular priest, as no Jesuit of that name was then in Macau, 

0 These were not «kings», but two celebrated Chinese generais in Manchu Service, Keng 
Chi-raao (16??-1671) and Shang K’o-hsi (1603-1676), for whose careers see A. W. Hummel, Eml- 
mnt Chinese of the CEing Period. 2 vols., Washington, D.C., 1943-44, vol. i, p. 415, and vol. ii 
p. 635, respectively. ‘ ’ 

(^) Hai-tao, 01 HaUTao Fu Shlh, Admirai of the coastguard fleet. 

(^) Tai’ke‘SZ, Subordinate official, Recorder or Magistrate. 
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portugueses, n2 entrassê nellas senão comprar fasendas [sójmente, o que se guarda imuiolauel- 

mente ... e fas.es fauores assjt nos defeitos, como em tudo o mais ques.,,. pedido Aos ditos 

Reys como foi a quita do foro que esta Cidade pagaua de seis centos taeis cada anno, e agora está 
tratando da moderação das medições em que cuido se auençará grande fauor se os chinas nossos 
domésticos e queues nos não fiseré o dano; porque senlê muito uerê nos tão fauorecidos e mimo¬ 
sos dos Reys que ainda são dous estando hfl nomeado pera o chincheo em resão de não diuidirê 
0 poder em q as cousas não tomão mais seguro ascento, e o que está prouido por Rey de Cantão 
me mandou uisitar no mes passado, e me mandou hü sagoate a que lhe respondi cõ outro c iiisita 
pelio padre Aluoro Sõmedo (2) que lá asciste e que de presente estaua neste Cidade, e pareceme 
que será côueniente ao bem delia p^ conseruação, e augmento desta amisade mandar Vex"' uisitar 
estes Reys cõ algü sagoate assy como queria emuialo ao Rey de china no tempo em ^ eu uim o 
que Vex^ deixou de obrar por faltas das cousas p^ o dito sagoate mas V. Exi^ fará o que for seruido, 
e sendo caso que m,‘'“ faser esta visita conuê que seia cometida ao Capitão geral, e não a Cidade 
pi» que uá cõ a authoridade deuida. 

Despedidos os nauios do comercio desta Cidade por todo o mes de laneiro passado ficamos 
nella com muito pouca gente pella muita que se embarca s6 se poder atalhar; porque uão buscar 
seu remedio, e assi conuõ que vex'* nos mande gente nesta monção porque he a mayor falta que 
temos tendo os enemigos Castelhanos e Olandeses tão uessinhos e cõ tanto deseio desta Cidade 
como constara a Vex'* das copias dos auisos que cõ esta herão. 

Agora faço reposta as cartas de Vex'* que recebi de 3 d’Abril, e des e de 6 de mayo disendo 
que festeiey cõ grande gosto, e demostrações de alegria as boas nouas da saude delRey nosso snõr, 
que Deos g.'‘“, e de Vex** a quõ o Ceo pirmita dala por largos annos cõ grandes augmentos e pros¬ 
peridades. 

A comonicação de Manilha tenho serrado debaixo do crime de lesamag.**® porq este anno 
colhi muitas cartas uindas por uia de macassar e de Caraboia as mais delias de freiras e frades que 
não continhão cousas de concideração entre as quaes achei algüas obrigações do dr** de castelhanos 
que se mandauão cobrar a esta cidade por o terê em poder da gente dela que ao todo emportarâo 
mil e sete centos e hfla pataca de que ia são cobradas seis centas e onse patacas em dr“, e sete centas 
nOas casas que tenho arematadas de hu defunto o que tudo se carregou em reselta sobre o feitor 
delRey e se uai tratando de se cobrar o mais p'* arrendadas pagas do prisidio, e pellas cartas que 
emuio de Diogo henrriques de Lo[sada] Q) la uera Vex** como foi emuiado a Camboia cõ hü galeão, 
e dois pataxos armados cõ [majis de seis centas pessoas entre soldados e mais gente do seruiço 
pi* a fabrica Dos galliõis que uai faser por conta da coroa de Castella, e posto que teue mao sucesso 
em perder hO galeão grande que leuaua a concertar não deixou de seguir sua comição, e ia ficaua 
na corte delRey de Camboia tratando delia cõ grande sagoate, e he certo que lhe dará todo o fauor, 
e aluda p'* o estaleiro dos galeõis que uai fabricar; e porque tenho entendido, e colhido dos auisos 
que remeto a Vex'*, que tê tenção o dito Diogo henrriques de faser daly negoceações nesta Cidade 
aonde foi casado, e tS parentes e amigos detremino de uedar o comercio de Camboia p** que la não 
iiá embarcação nê pessoa algüa o que a de ser duro de leuar em algüas pessoas a quõ não parece 
mal a lingoa castelhana, mas andõ ter pasciencia que eu ei de faser o que conuê ao seruiço delRey, 
e bem desta Cidade, cuios nauios não uirão sem risco nesta monção que uõ; porque he certo que 
os castelhanos os andõ guardar em piilocondor ('*), que todos uõ auistar por derrota ordinaria o 


(t) Probably derived from the Cantonese king-hi, a hroker. 

(2) Álvaro Semedo, 1586-1658, a native of Niza, Alentejo, worked as a Jesuit missionary 
in China and Macau, 1613-37, 1645-58, and was aii eyewitness of the fali of Canton in Decem- 
ber 1650. 

(3) For Diego Enríquez de Losada and the galleon he built in Cambodia, which foundered 
on its maiden voyage, when he himself was drowned, see B. Ph. Groslier and C. R. Boxer, Angkor 
et le Canibodge au XVI* sièck d'après les sources Poriugalses et Espagnoles, Paris, 1958, p. 126, 
and the sources there cited. 

(4) Condore Islands in 8" 41’ N, 106** 36’ E. The main island was well wooded, containing 
forest trees with suitable timber for masts and yards, 
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que agora não conuê que seia, e lhes ei de dar ordê que mudè aquelle ponto de pulocondor, e uenhão 
auistar os areais (0, ou qualquer outra paragê da costa que melhor lhe parecer, e o mesmo deue 
Vex'* mandar aos nauios que uierê de goa e de cochim; porque he certo que naquella Ilha os andê 
guardar por estas corenta legoas ao mar de Camboia, e ser o ponto ordinário que os nossos nauios 
fase, e sendo caso que os uenhão a guardar nestas Ilhas trabalharei eu por lhe faser toda a guerra 
que puder, posto que nesse tempo não auerá nauios neste porto que se possão armar, mas se ouver 
ocasião eu a não perderei e a uerdade he sõr que neste tempo de guerra de castelhanos ha esta 
Cidade mister nauios armados p”' dar guarda as embarcações deste porto; porque sem ella entrarão 
cõ grande risco, e isto he quanto aos castelhanos, e quanto aos olandeses se tornaremos a guerra 
cõ elles ainda o mal será maior porque nê no mar, nê na terra estaremos seguros pella grande falta 
que tõ esta Cidade de gente, e a muita que a mister p® sua defenção; porque he aberta, e m.*° grande, 
e as forssas delia mui distantes, e a praia pequena está sê nenhiia defenção mais que a força de 
barra que tira por dereito, e tudo o que passar delia p”' dentro fica livre p'' poder desembarcar muito 
a seu saluo, e nessa consideração tratei ha poucos dias de faser hüa plataforma nüa ponta que o 
rio fas cõ que a artelharia delia o ficaua lauando de hiia e outra parte como constara a Vex» da 
copia de carta que escreui a carta, e sua reposta, e tendo dado principio ? dita obra cõ ascistencia 
de minha peçoa, e fasenda soube que era murmurada em resão de os Tartaros terê delia auiso, 
e poder sobre isto auer algOa alteração cõ elles como ouue cõ os chinas em tempo de Dom fran,“ 

raA® (2), 0 que me obrigou a parar cõ a obra por me., em.har mais em forma que conuiesse a 

meu credito não disistir d.. disto algüa discórdia cõ estes homês cõ quê estamos em boa amisade, 

mas.... Vigiarei o tempo e me aproueitarei delle se me der occasião de poder faser a obra; porq 
he muy necessária a defenção desta Cidade, e sera muy conueniente que Vex» m.'i“ que se faça 
pellas resões referidas. 

Não me espantarei de auer nesta Cidade raaos humores castelhanos e olandeses como Vex" 
me auisa; porque ha tanta pobresa nesta gente que facilmente se acomodarão a quê lhe fiser melhores 
partidos, e se tornaremos a guerra dos olandeses cõ m.*“ mayor cuidado deue Vex”' de acudir a 
esta Cidade cõ muita gente euRopea, e cõ sustento p^ ella, porque sê isto está mui ariscada aos 
enemigos, de fora, e caseiro tratarê de effeitos danosos a ella e nesta certesa fico cõ comilança de 
Vex“ a socorrer como conuê ao seruiço delRey. 

Pirmitira nosso snõr que seião chegadas a saluamento as naos do anno passado e deste cõ 
allegres nouas de Sua Mag.'^^ que Ds g.”® e de toda a casa Real cõ bors successos de nossas armas 
a que muito aiudara a Comp'* do Brasil por ser de m^^^ emportancia, e ia temida pellos olandeses 
desta banda como me auisou francisco Vieira do macassar 0), e se tornarê cõ nosco a guerra muy 
conueniente cousa fora teremos qua outra Comp»; porque he certo que delia auião de resultar 
bons effeitos, mas o melhor p^^ este estado sera auer hü ascento de pas perpetua nosso Snõr ordenara 
0 de que for mais seruido. 

Com a chegada da carta de Vex"' tratei logo da cobrança do dr° dos depositos dos homês 
da Manilha, e passei hüa percatoria a mesa da misericórdia de que tiue reposta sê o effeito que 
pertendia a que fis outra que bastou p^ me faserê entrega de duas mil, e tantas patacas que se carre¬ 
garão em reseita sobre o feitor, e assy mais quatro centas, e tantas patacas do deposito de loão 
de moura, e cento e corenta de Miguel d’Arauio, e corenta do uinho que loão Vieira tinha em seu 
poder, e tudo se carregou na cõformidade da ordê de Vex® p^ se despender nas pagas do prisidio 
cõ 0 mais dr" q mandei cobrar dos castelhanos que hü, e outro cõ o socorro q ueo não bastarão 


(1) The Aruah (Aroa, Aru) islands, in 2» 53’ N, 100“ 34’ E. Cf. Paul Wheatley, The Golden 
Khemnese. Síudies in the Historicai Geography of the Malay Peninsula before A.R 1500, Uni- 
versity of Malaya Press, 1961, pp. 101, 235. 

(2) The original papers of Dom Francisco Mascarenhas relating to his governorship of 
Macau, 1623-25, in the Evora Public Library (cod. cxvi/2-5) were published by padre Manuel 
Texeira in Macau e a sua Diocese, ix, O Culto de Maria em Macau, Macau, 1969, pp. 324-427. 

(3) For this remarkable casado, see C. R. Boxer, Francisco Vieira de Figueiredo: A Por- 
tuguese Merchant-adveníurer in South East Asia, 1624-1667, The Hague, 1967. 


pera des meses do anno, mas buscarei todo o remedio possiuel p» se não desmantelar o prisidio 
como fis 0 anno passado de que fui tão mal pagado como me auisarão meus procuradores; porque 
me disem era suas cartas, que fazendo petição a fasenda lhe sahio por despacho que se fisesse papel 
corrente a resão de oito tangas por pataca sendo de peso as mil, e seis centas, e desanoue patacas 
que emprestey pi^ a paga do prisidio empenhando p“ esse effeito quanto auia nesta casa athe o habito 
que trasia no pescoço, e hü trançelim de rubis t[om]ando o dr° dos orffãos a ganhos de sincoipor 

cento, e p“ que Vex» ueia.a resão de minha queixa emuio as copias de tres escriptos de dr“ q 

tomey quando uim a esta Cidade por me pedir o secretario passado Duarte de figr.^o de mello {}). 

Dando me lá a resão de onse tangas a cada pataca que eu qua paguei sem ganhos, nê risco 
do que lhe fis seruiço e fauor, e a mji se me fes tão pouco que se me mandou pagar a oito tangas 
a pataca em que perco mais de terça parte sendo assy ^ cõ esse mesmo dr“ que emprestei se o empre¬ 
gara cõ pouco risco poderá estar mais rico do que estou, mas não me arependo do seruiço que nisso 
fis a elRey; porq minhas riquesas uão so emcaminhadas ao seruir cõ a vida, e cõ a fasenda, e só 
direy a V. Ex.^ que este exsemplo pode periudicar ao seruiço de Sua Mag.'‘“. 

Recebi a prouisão que Vex‘' me mandou pera effeito de não deixar ir os rellegiosos desta 
Cidade a suas iornadas q custumão as ueses faser, e posto que nella tãobem auião de entrar os 
clérigos, eu os meterey; porque são mui amigos de irê a macassa, e manilha e fico aduertido p^ 
obrar o bom effeito delia. 

Sobre o que Vex" me escreue no particular do dr“ de Oraçio massa tenho alcançado que o 
p.“ uigairio frey lacinto Kiemenes 0 se tè feito seu herdeiro, e que raercancea cõ elle em tres embar¬ 
cações que tê, c que zomba de pagar suas diuidas, e de remeter o dr“ a esta casa de misericórdia, 
porque o não quis faser mandando lhe pedir, e assy nisso como em todos os mais particulares do 
spiritual, e temporal fas o que quer a torto e a dereito; porque mandando eu dequi a fran.““ barreto 
de pina, ps» de seruiços, e merecimento casado nesta Cidade por Capitão daquelle bandel por 
conuir ao seruiço de Sua Mag.**® que nelle ouuece capitão dos Portugueses, e christãos que aly 
ascistê, e elRey de Sião (3) mo ter pedido o anno passado o R.®” P.® o encontrou publicamente cõ 
exseços, uão dando a minha carta ao Rey abrindoa como mais largamente constara a Vex» dos 
papeis que emuio, e a resão que teue pera estes maos effeitos foi pertender que mandasse por Capi¬ 
tão hü casado desta Cidade que se chama Matheus de ualadares o qual achei ser imcapas p» o cargo, 
e esta Cidade me pedio que o não mandasse porque auia de faser mil desaçertos, como logo mostrou 
em faser bandeiras de christo bordadas, e se querer emleger Capitão mor, e o pior foi que escreueo 
a Vex» pedindo lhe prouisão e que o fisesse fidalgo, e lhe mandasse lançar o habito de christo por 
aquelle seruiço que hia faser, e Vex» lhe respondeo no anno passado ^ me requeresse a my a proui¬ 
são pois estaua mais perto e que eu faria o que conuiesse ao seruiço delRey a qual carta me apre¬ 
sentou uiciada de letra deferente acresentando nella hü mor aonde diz capitão de que fiquei admirado, 
e me resolui em o não mandar a Sião reprendendoo do uicio, e dissimulando por lhe não dar o 

castigo que merecia.que mandou a copia da carta de Vex» ao p.“ disendo que eu lhe tirara 

0 cargo emiustamente de que o R.‘'“ se aproueitou p» reuoluer os moradores daquelle campo, mas 
tanto que elRey soube noticia do negocio mandou buscar a minha carta e a prouisão que passei 
a francisco barreto, e a mandou reconhecer pello Barcalão (“i) que he grande seu Priuado e metei 
de posse a francisco barreto da capitania cõ grande satisfação, e muito contra uontade do dito 
p.“, e na carta que me escreueo o Rey me agradesse mandar lhe aquelle homê; e promete de lhe 
faser honrra e merce, e alteração mouida por Matheus de Valladares me obrigou a mandar fasei 


(I) Duarte de Figueiredo de Mello was Secretario do Estado da índia in 1646, and on other 
oceasions. He was imprisoned in 1655 for his share in the deposition of the Viceroy Conde de 
Óbidos in 1653. He was still in prison in 1660 and perhaps died there. 

0 Presumably a scribal error for Fr. Jacinto-Ximenes, OP., who had reached. Siam 
in Feb., 1640, after working as a missionary in Solor. 

(3) King Prasart Tong (reigned, 1630-55) of the Ayudhya dynasty. 

0 Portuguese corruption of the Siamese title for the Superintendaiit of the Treasury, 
Praklang, for whose functions at this period, see Sarasin Viraphol, Tribute and Profit: Sino- 
-Siamese Trade 1652-1653, Harvard University Press, 1977, p. 20, 
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exsame pello Ouuidor, e dois escriuãis do iiicio que fes na carta de Vex» e foi pronüciado a prisão 
e por fauor se lhe deu a Cidade por ella ate uir o negocio mais auerigoado; porque dá por desculpa 
que a carta de Vex^ ueo na forma em que está disendo capitão mor p'‘ o qual effeito uay p"' Vex'‘ 
mandar a Secretaria que se ueia e declare a uerdade; p.d se o uicio foi seu he merecedor do castigo, 
Yex"' mandara o que for seruido, e no particular do p.^ vigairio conuira muito que seu Prellado o 
mande recolher, porque ha muitos annos que aly asciste e ha delle muitas queixas emdescentes 
a seu habito de que resultou mandarê hü visitador o anno passado a uisitalo, e disê os que uierão 
de Sião que foi tão bem hospedado, regalado do dito Vigairio q o fes hü Santo, e ficou pior do que 
estaua uingandosse dos que se queixarão delle açoitandoos publicamente, e niandandoos presos 
a esta Cidade derigidos ao G,"^ do Bp.i“ que os mandou logo soltar cõ hüa leue satisfação do que 
auião dito. 

As duas pessas de artelharia de ferro q o anno passado emuiaua nas diligencias que fisemos 
se não acha serê delRey senão da Vrca de Gp.*' de Sousa que por grandes as não trasia, c eu as 
tenho postas em hü sitio defençauel, mas cõ declaração q são suas, e a todo tempo que se souber 
outra cousa se poderão tomar p'' a fasenda R.^’ 

A Aprouação que Vex^ fes em Manoel tauares bocarro pera Consselheiro foi muy acertada; 
porque he pessoa benemerita, e de muita satisfação, e elle deue dar graças a Vex^^ da merce que 
lhe fes, e eu tãobem o faço de minha parte; por^ foi nomeação minha fundada em seus mereci¬ 
mentos, e não em outro respeito algõ (*)■ 

Bem ueio que neste tempo se não podia conceder licença a luis pinto de figueiredo {^) p^ 
largar esta Cidade, e por isso lha neguei fasendo tantos exseços por ella como referi a Vex*^, mas 
acho me neste anno cõ algüas prouisões que Vex”' passou p^ se irem algüs casados cõ suas familias 
muy em periuiso desta Cidade, deuião ser empurtunações, ou más emformações eu lhe pus o Cum- 
prasse por não duuidar o que Vex'‘ manda mas muito contra minha uontade; porque não está 
esta Cidade em estado de a largarê [mojradores tão benemeritos. 

Antonio da Camara de n,'*^ Q) tè mais resão de poder leuar sua casa; porq tê [na] Corte e 
no Reino suas pertenções que o obrigão a faser a ascistencia nella, todo o fauor, e aiuda que puder 
dar a este fidalgo lha darey por Vex”' me mandar, e elle o merecer. 

Luis Pinto (“t) fica seruindo a Vara do Ouuidor ategora cõ muita satisfação, e espero delle 
que ao diante a dara melhor fasendo lustiça, e bom seruiço a Sua Mag.o®, porê, senhor esta Vara 


(1) For Manuel Tavares Bocarro, the celebrated gun-founder at Macau, 1627-57, who 
became Governor there, 1657-64, see the article by Colonel N. Valdez dos Santos, «Arte Militar 
Portuguesa-Fundição de canhões no Extremo Oriente: Manuel Tavares Bocarro, o grande Fun- 
didor», in Independência. Revista de Cultura Lusíada, n.“ 47, Lisboa, 1979, pp. 38-48. Colonel 
Valdez dos Santos is, however, mistaken in his assumption that Bocarro returned to Goa in 1640 
for a year or two. He was ordered to go to Goa by the Viceroy; but in point of fact he remained 
in Macau, as can be seen frora the statement of his Services, considered by the Overseas Council 
at Lisbon, 16 December 1643 (Arquivo Histórico Ultramarino, cod. 79, íls, 1-5), and from his 
autobiographical letter d. Macau, 10 Feb 1664 (Historical Archive Goa-Panaji, «Livro das Monções 
de Reino», n,“ 31, fls. 152-53), It is quite clear that he was in Macao all that time. He probably 
died there soon after, but several of his daughters were admitted as nuns in the Convent of Santa 
Monica at Goa, 

(2) A long-lived and resilient casado at Macau. He was already an Irmão da Santa Casa 
da Misericórdia there in 1599, and played a promient part in municipal and commercial affairs 
for over half a century. 

(3) Another indestructable casado of Reinol origins. He was captain of the homeward- 
-bound Nau (carrack) Nossa Senhora da Atalaia, which was wrecked off the coast of Natal on the 
4 July 1647. He was one of the very few survivors of the overland trek to Delagoa Bay and the 
subsequent voyages to Moçambique Island and Goa. Described by a fellow-survivor. Bento 
Teixeira Feio, as a very amiable but weak and t&sy-golng fidalgo, he was obviously very much more 
than that. 

('*) Presumably the same man as Luis Pinto de Figueiredo in note (19) above, 
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não dá de ssy os percalços que deu nos tempos passados em resão do que será força que Vex^ lhe 
cõsigne ordenado; porque sem elle mal se poderá sustentar, ou deixar de faser Imiustiças pois 
he pobre, e a de sustentar sua família. 

Não duuido que meus procuradores se esquecesse de faserê lembranças araeudadas a Vexi* 
sobre o particular do pagamento do meu ordenado; porque o certo he que nas absencias hâ poucos 
amigos, e bons procuradores, mas agora q Vex“ me fas merce de tomar o pagamento a sua conta 
tenho por certo que serey bem pagado pois o mereço pello bom seruiço que tenho feito a Sua Mag.'^® 
na uinda e ascistencia nesta Cidade ate oje a minha custa cõ gastos exseçiuos do seruiço de Dã, 
e delRey em q tenho cõsumido quatro pardaos que trouxe de Damão que não forão mal adqueridos, 
e os que la deixey estão mais cõsumidos nos gastos e logos do meu filho, e descuido de meus pro¬ 
curadores, e ruins pagas do tempo em consideração do que cõ o fundara.*" de Vex» me escreuer 
que se afirmase tomara ascento de pas perpetua cõ olandeses pesso a Vex“ sera seruido de me man¬ 
dar neste anno sucessor: porq tenho acabado o meu treenio, e sou velho, e os frios desta terra muy 
exseçiuos cõ q me acho muy emferrao por me não saber poupar as rondas, e uigias de noites inteiras, 
e ia deixarey esta Cidade em muy deferente estado do que achey por m."" de Nosso S.“' e sera 
Vex'* certo que se ouuer algüa oceasião de guerra ainda que tenha sucessor me não sairey delia 
sem se acabar, ou perder a uida; porq a não poupo, nê a fas.*’** no seruiço delRey. 

Nesta monção passada de lulho, e Agosto uierão a saluam,*" a esta cidade os nauios de seu 
comercio, a saber tres pataxos, e hü cho (*) que forão a Cochim China carregados da caixeria de 
que uierão bons retornos em prata e fasendas, mas não cõ tanto ganho como no anno passado 
pellas muitas embarcações que la mandarão, e de Camboia vieião tres e duas de Sião; porque hüa 
se entende que aribou por uir sobrecarregada, e duas uierão do macassar cõ sandalo, e outras 
fasendas, e nos faltou hüa de Japara, e não sabemos se partio, demos a Deos Nosso Snõr as graças 
deuidas por se ir esta Cidade alentando cõ os bons comércios destes dois annos. 

Socedeo no mes d’Agosto passado teremos auiso de andarê nestas Ilhas muitas embarcações 
de ladrões que fugirão de Cantão armamos logo uinte e tres de chinas e giribaças moradores nesla 

cidade e seus limites, e sairão cÕ tão boa sorte q se recolherão cõ onze tomadas aos ladrões de. 

muitos mortos e trasendo outros captiuos foy o sucesso festeiado dos Reys de Cantão, e a todos 

os.e a mais gente q la estauão, e os que forão cõ a presa mandarão os Reys de Cantão ir 

perante ssy cõ grande festa e triumpho, e a cada hu mandarão boiar hüa chapa de prata ao pescoço, 
e hüa toca de ceda vermelha prêmio seu de victoria. 

E em Octubro seguinte vierão a esta Cidade o Taquecy, e Aitão a medirê os nauios na forma 
acustumada sobre o que fes a Cidade seus requerimentos pera os não medirê a que responderão 
q os Reys mandavão se fisessê a medição p* saberê o que emportaua, e que depois farião m.‘“ fauor 
nellas, cõ esta reposta consentimos nas medições q elles fiserão fauorauelmente, e cõ tudo empor- 
tarão mais de sete mil taeis de prata fina em treze nauios grandes e pequenos q estauão neste porto, 
a Cidade mandou a Cantão ao P." Manoel pereira, e ao P." Roiz teix.''‘ que são adjuntos na Camara 
a tratarê do negocio forão bem recebidos dos Reys e tratados cõ m.*'* cortesia, e cortarão as medições 
em tres mil taeis som.*" repartidos pellos tres nauios e consultarão o negocio a seu Emperador 
fauorauelm.*", e discerão que esperauão delle que perdoace as medições por jnteiro e quando não 
que sempre ficarião naquelles tres mil taeis sê auer mais medição e se os nauios nos annos que 
vem fosse mais de treze q se acrecentaria os tres mil taeis na parte ü lhe coubece a resão delles e se 
fosse menos dos treze se lhe deminuiria na dita contia de tres mil taeis na mesma conformidade 
da crecença temos este fauor por grande porõ as medições q no gouerno dos chinas se uinhâo 
faser erão roubos, e estroços imsofriueis, e imreparaueis; porq não auia p** quê Appellar, e cõ isto 
poderão uir os nauios de goa, e Cochim cõ melhor animo a esta cidade pois as medições lhes não 
ande tirar muita prata, 

Pareceme que neste ponto me cabe lugar de tornar faser lembrança a Vex** que sera muy 
conueniente saluo melhor juizo mandar uisitar cõ hü sagoate ao Emperador ou ao menos a estes 
Reys de Cantão p** que vendoce agradecidos de Vex** se augmentê os fauores, e cortesias q nos 


(!) A large seagoing junk in the South China Sea region. 
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fazê, e não pera o negocio so aqui; porq uisto q estes Reys deseião ter comercio e trato cõ todas 
as nasções tememos ^ charaê aos olandeses p*' esse effeito; por^ socedendo uir no mes passado 
de 8.'’" a este porto hO nauio seu ^ hia de secorro a Ilha fermosa, e a não pode tomar por lhe entrar 
0 norte cõ hü tufão, e tendo delle auiso os ditos Reys, e não estando neste porto, senão nua Ilha 
defronte o mandarão logo chamar a Cantão, e dize q p*^ effeito de tratar cõ elles de seu comercio, 
posto q nos lançamos fama q era p'' lhe tomar o nauio, E lhes cortar as cabeças, e o melhor de tudo 
foi não no acharê; porq ia era partido e cõ esta demostração ficamos muy receosos de estes Reys 
tratarê por todas as uias de chamarê assy estes homês o q pertendemos atalhar cõ estes Reys, e 
cõ 0 seu Emperador p®' o qual effeito pedi ao p.® Visitador Fran.®'’ Furtado (') q por seruiço de 
Ds, e delRey quisece ter parte nesta missão o que aceitou cõ grande zello e uontade auendo poucos 
meses q ueo de Pakim p^ onde foi ha mais de trinta annos em resão do ^ tê grande conhecira.‘<’ 
e delle fazê grande estimação por sua vertude, e idade pello 9 sera de grande effeito sua hida era 
compí^ das ....as ps.“® que forê, e porq falia a lingoa china como quê estudou tantos annos, Vex^ 
mandara o q mais conuier ao seruiço de Sua Mag.*^ e sendo caso q seia o 9 nos deseiamos, e acha¬ 
mos ser conueniente, o sagoate a de constar de pessas, ou pedaços de alambre, contas grandes de 
coral as mayores que se acharê cada fio de hü cento por9 as traze ao pescoço, alcatifas grandes, 
grã fina, beatilhas finas, vinho de Portugal uermelho, e branco, se ouuer tela do Reyno tão bê a 
estimarão cabaias, e destas cousas se fes o sagoate 9 os Vreadores leuarão na primeira visita 
9 fiserão aos Reys que emportaria passante de dois mil taeis q se tirarão de hü por cento dos nauios 
do comercio, e o retorno q lhe derão dizê 9 valeria oito centas ou mil patacas era pessas de ceda e 
de prata. 

O Demonio emueioso da muita quietação 9 nosso s,“' nos dá nesta Cidade reuolueo as juris¬ 
dições da Igreja, e justiça; porq tendo o g.<"^ preso no tronco hü casado desta Cidade por queixas 
de sua molher, e outras culpas de visita pellas quais o tinha degredado pi* Ceilão socedeo morrer 
a dita molher dizendoce que das pancadas que lhe tinha dado em resão do que querelarão suas 
irmãs ante o Ouu.°' delRey, E tirando deuassa do cazo, e achando culpado o dito homê foy ao 
tronco, e lhe lançar hü macho tendo por preso seu, o 9 sabido pello dito g."' se ouue cõ m.‘“ 
prudência; porq me ueo dar conta do negocio antes de proceder nelle, o qual suspendi de hua, 
e outra parte, e concordamos que os Prellados das Rellegiõis auerigoacê a duuida, e 9 se obrace 
0 9 elles lhes parecece justiça como cõ effeito se fes cõ m.*® quietação, e satisfação deste Pouo como 
constara a Vex"' dos papeis 9 remete e se auerigoação desta duuida for aprouada no senado da 
Rolação comü q se nos mande p^^ noutro cazo semelhante saberemos o que deuemos fazer p“' que 
se não perca a jurisdição Real, nê se tome a de Igreia. 

Temos por certo 9 Vex» tera particular cuidado de nos m.'“‘^ gente p^ este presidio Reinõis, 
e não mistiçinhos de goa q cõ os frios se fazê bugios; por9 oie mais 9 nunca necesita esta Cidade 
de bõ Prisidio por mais fauores q os Reys Tartaros nos fazê, p 9 como são soldados, e estão victo- 
riosos, e cõ muita gente facilmente poderá o diabo fazer das suas com q nos fação algüa 9 não 
conuenha a reputação do Estado s...la e por esse caminho daremos em algü barranco de descordia, 
e supposto esta certo da uinda da gente me pareceo conueniente dizer a Vex'^ q na conta delia poderão 
uir sincoenta cafres, e serão de grande effeito p"' ascistirê nestes fortes p®' o seruiço de artelheria 
9 he 0 de q mais necessitão, e se ouuer occasião de guerra tãobê andê peleiar como os brancos, e 
sempre são captiuos delRey ... se for necessário uenderêce, e sera por mayor ualor, e não podê 

fugir.Dequi por9 de noite andê ficar fechados nos ditos fortes aonde serão de grande seruiço 

assy na pas como na guerra, e cõ menos despendio de mantim.*“® q os soldados; por9 cõ duas 
patacas poderão comer arros e peixe, e hü soldado custa quatro e quanto ao custo dos cafres con¬ 
sidere Vex» que não sera grande por9 a fasenda Real os paga a corenta x.»», e uinte custa hü sol¬ 
dado nos dois quartéis que lhe dão, e oito ou des de mantimentos da viagê, ficão sendo quase trinta. 


(1) Francisco Furtado, 1589-1653, an Azorean Jesuit from Faial, and a missionary in 
China siiice July 1619. The Dutch ship mentioned was the barque Amsterdam, as can be seen 
from the dispatch of the Dutch Governor-general and Council at Batavia, d. 24 January 1652, 
in W. Ph. Coolhaas, ed., Gemrale Missim van Gouvemurs-Geneml en Raden aan Heren XVII 
der V.O.C., n, 1639-1655, The Hague, 1964, p. 573. 
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e uão a dizer quinhentos, ou seiscentos x,»» de mais a mais, e o ualor dos cafres sempre fica em seu 
ser antes mais 9 menos, e seu seruiço de mayor utilidade. 

Mandei lançar hü bando quando cheguei a esta cidade q nenhüa peçoa trouxece de dia, nê 
de noite arma de fogo de pedraneira quebrou este bando Vasco Roiz 9 ora m,»” p» Ceilão degre¬ 
dado p» dois annos entregue prezo ao Capitão do nauio de Cochim Marco de pinho da foncequa 
p» na mesma forma entregar a quê Vex» mandar e conuira m.‘® 9 uá cumprir seu degredo p» exsemplo 
dos mais, e por9 he reuoltoso nesta Cidade. 

Saluador Coelho mourão e g.*“ Monteiro Caldeira uão a essa Corte tratar de .... negocios 
são peçoas de merecim.‘“ e cõfidencia delles se pode Vex» emformar do estado desta Cidade, e do 
que necessita e merecê todo fauor q ouuer lugar cõ tanto q não fiquê la e que se uenhâo nesta monção 
por que são ps.»» necess.»» nesta Cidade. 

Lembrado sou q no meu regimento me ordena Vex» que fauoreça os moradores desta Cidade 
que são comfidentes a Sua Mag.»», e a seu Real seruiço, pella mesma resão me fica lugar de pedir 
a Vex» todo o fauor possiuel p» João Vieira; por9 merece p.‘°» bons seruiços que aqui tê feito, 
e de prez.‘“ fas a Sua mg.» p» que os mais se animê cõ esse bom exsemplo goarde nosso snõr a Vex» 
muitos annos etc. 


Macao 2 de Dez.'“ de 651. 


(Monções do Reino n» 22-A, fls. 171-175v) 

Arquivo Histórico, Panagi-Goa. Copiado em 1951. 


JoAo DE SouíSA Pereira 
( assinatura corroida) 























NOTES ON MING POLICY AND SHIPPING 
AS RELATED TO EARLY PORTUGDESE 
ACTIVITIES IN THE FAR EAST 


LEA E. WILLIAMS 




The liistory of Western maritime expansion into Asian waters has been examined 
all but exclusively from a Europocentric perspective. The availability of primary 
and secondary materiais, the linguistic demands that would otherwise have been 
made on scholars and the general orientation of academic reseaich have created this 
circumstance. A few studies of Asian maritime responses to the seaborne intrusion 
from the West and of the institutions and the resources, both material and human, 
that shaped those responses have appeared(i). There is, however, mtich work 
yet to be done. Otherwise, our understanding of the great centuries of explora- 
tion and global maritime history will remain essentially lopsided. We shall continue 
to act like the Zen mystic who seeks to sense the sound of one hand clapping. 

This brief paper will tentatively consider a facet of the question of the speed 
and success of the Portuguese seafarers who won a decisive maritime position in 
the Far East in the sixteenth century. Specifically, attention will be given to certain 
aspects of the Chinese side of the story during the Ming dynasty. 

Centuries before the íirst Portuguese visited the China coast in 1514, Chinese 
shipwrights and navigators had achieved advanced leveis of skill 0. Junks and 
lesser craft were imaginatively designed and built to meet the demands of the waters 
they crossed. Oceangoing vessels ultimately achieved a size then unparalleled 
elsewhere — possibly up to 125 meters in length, with beams roughly one-third 
that dimension. A drawing from the period showing a huge rudder between four 


(1) Excellent examples include: Boxer, Charles R., Fidalgos in the Far East, 1550-1770, 
The Hague; Nijhoff, 1948; The Great Ship from Amacon, Amais of Macao and The OU Japan 
Trade, 1555-1640, Lisbon: Centro de Estudos Históricos Ultraraariíios, 1963; Châng Tien-tse, 
Sino-Portuguese Trade from 1514 to 1644, a Synthesis of Portuguese and Chinese Sources, Leiden; 
E. J. Brill, 1934; Meu-ink-Roelofsz, M.A.P., Asian Trade and European Influence in The Indo- 
nesian Arcitipelago between 1500 and about 1630, The Hague; Nijhoff, 1962; Richards, D.S., ed., 
Islam and the Trade of Asia, London: Spottiswoode, Ballantyne and Co., 1970; Viraehol, Sarasin, 
Tribute and Profit: Sino-Siamese Trade, 1652-1853, Cambridge: Harvard, Council on East Asian 
Studies, 1977; Lo Jungpang, «The Emergence of China as a Sea Power during the Late Sung and 
Early Yüaii Periods», Far Eastern Quarterly, xiv, 1954-55, pp. 489-503;—,«The Decline of the 
Early Ming Navy», Oriens Extremas, iii, 1956, pp. 81-93; Wiens, Herold J., «Riverine and Coastal 
Junks in China’s Commerce», Economic Geography, xxxi, 1955, pp. 248-264. 

0 For Information on Chinese ships and navigation, see inte alia; Worcester, G. R. G., 
Sail and Sweep in China, London: HMSO, 1966; Hornell, J., Water Transport, Origins and Early 
Evolution, Cambridge: Cambridge, U.P., 1946; Audemard, L., Les Jonques Chinoise, parts i-vi, 
Rotterdam: Maritiem Museum Prins Hendrik, 1957-1965; Farrère, C., Fonqueray, C., Jonques 
et Sampans, Paris: Horizons de France, 1945; Needham, Joseph, Science and Cmlisation in China, 
vol, rv, part iii, Cambridge: Cambridge U.P., 1971, pp. 379-699; Carmona, A.L.B., Adm., Lorchas, 
Juncos e outros Barcos usados no Sul da China, a Pesca em Macau e Arredores, Macao: Imprensa 
Nacional, 1954. 
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and flve times the height of a human figure next to it illustrates the scale of the great 
junks of the day(i). 

Sail plans were flexible in accordance with the size of a vessel. The number 
of masts could be expanded without theoretical limit, although their height was 
restricted by the availability of tall spars. (The Chinese never used gaffs or topmasts 
to overcome the inadequacies of nature). As ships of enormous size could be 
propelled only by vast expanses of sail, the need for multi-masted designs was 
clear. The sails themselves were made of woven matting rather than cloth. Support 
by full-length battens spaced closely to each other not only increased the power 
of sails, reefing was made a simple process of dropping a sail to the right height 
for a desired size and then lashing the surplus battens and sail at the foot, Chinese 
sailors were thus spared the vertiginous labor of Western colleagues sent aloft to 
yardarms to furl or unfurl canvas. Moreover, the use of full-length battens prevented 
the blowing out of an entire sail should a tear occur. 

Without question, the most decisive development in the history of ships was 
the invention of the axial rudder. Prior to its introduction, vessels were directed 
by steering oars mounted at or near the quarter usually, in Europe at least, on the 
starboard — originally in English steorbord or sterbord—údA. Such a means 
of steering strictly limited the size of ships, for oars could never be so large as to 
be beyond the control of helmsmen relying solely on their muscles. Rudders, 
on the other hand, could be and typically were controlled by a combination of 
human and mechanical power. Most commonly, arrangements of blocks and 
tackles were employed. The resultant mechanical advantages permitted the use 
of rudders big enough to guide large ships. 

The rudder may or may not have first appeared in Chinese waters, but it is 
beyond doubt that its eventual and tardy introduction into late medieval Europe 
transformed ship design. Indeed, the sternpost rudder permitted the shift from 
Mediterranean styles of shipping and naval warfare to deep sea navigation (2). 
By the fifteenth century, the West, led by Portugal, was able to see beyond the narrow 
confines of the Mediterranean and the waters of the European littoral. Formerly, 
combat galleys had been restricted to Coastal voyaging and limited in range by 
the need to carry sufficient Stores for large crews of rowers and fighting raen. The 
bigger ships made possible by the introduction of the rudder and the use of caniion 
opened the Atlantic and the seas beyond to Western exploration, trade, attack 
and settlement. 

It would be inappropriate here to go into extensive detail on the techniques 
of junk construction; but it is necessary to touch on the subject, for the methods 
and traditions of the Chinese shipwright produced vessels that, although superbly 


( 1 ) Needham, op. ciu, p, 481 . 

F) Two highly useful studies on these matters are; Cipolla, C.M,, Gms, Sails and Empires: 
Technological Innovation and the Early Phases of European Expansion, 1400-1700, New York: 
Pantheon. 1965; Guilmartin, John Francis, Jr., Gunpowder and Galleys: Clmging Technology and 
Mediterranean Warfare at Sea in the Sixteenth Century, London: Cambridge University Press, 1974. 


designed in many respects, were not to prove capable of competing in naval contests 
with Western warships. 

Junks are not built of planking fastened to franies, stem and sternpost and 
rising from a keel, as are Western ships. Very much to the contrary, neither true 
frames and sternposts nor stems and keels exist in junks. The planking on the 
bottom and sides runs fore and aft to flat bulkheads at the bow and stern. As 
the planks are but slightly shaped and bent to curve inwards at the ends of the 
vessel, both bow and stern are quite blunt, Indeed, a junk hull is somewhat like 
a box, two or three times as long as it is wide and gently rounded on the bottom 
and at the ends. 

When the hull is completed, lateral bulkheads are built inside it to strengthen 
construction and, as adraired by Marco Polo and later foreign observers, to create 
a series of watertight compartments. Holes are drilled at the waterline of the 
forwardmost compartraent of some junks in order that the sea may alternately 
flow in and out of that compartment and thus provide a certain stabilizing effect 
to reduce pounding in heavy seas. 

Strong and practical though their hulls might be, junks are deficient in terms 
of their sailing qualities and maneuverability, The great Chinese trading ships 
were designed to carry large cargoes over long distances while running before or 
reaching with the seasonal monsoon winds. Speed was rather leisurely and the 
absence of a keel precluded sailing dose to the wind. (Some small junks, however, 
used leeboards to reduce lateral slippage while reaching or sailing to windward). 
The flattened bows also negatively affected both speed and sailing quality. As 
noted, in warfare junks were to prove, vessel for vessel, no match for more maneu- 
verable Western ships. It was not by chance, then, that when there ultimately 
appeared a type of ship combining both Chinese and European features, the lorcha, 
the hull was European and the sail plan Chinese in inspiration. 

With regard to navigation, Chinese and Western skippers were more or less 
on an equal íooting as the age of European exploration and expansion began, The 
compass, the stars, rutters, charts and lead lines served both. Knowledge of the 
prevailing winds and currents and of the hazards of the sea was the navigator’s 
most treasured endowment. (For that reason, European explorers were eager to 
recruit local pilots, by force, if necessary). Compelled by an urge to sail all seas, 
Europeans of the fifteenth and sixteenth centuries, however, soon won preeminence 
in navigation and cartography, as the Chinese remained content with the old ways. 
As in other aieas, early modem Europe supported and rewarded the specialist in 
Science and technology, while the Chinese bureaucratic state honored the Con- 
fucian literatus. 

It is now necessary, however contradictory, to point to the familiar story of 
the Cheng Ho expeditions to stress that China briefly attained unprecedented bril- 
liance and power at sea in the first decades of the fifteenth century (^). While 


(1) Peuiot, Paul, «Les Grands Voyages Maritimes Chinois au Début du ISesiècle», Toung 
Pao, XXX, 1933, p. 237;—, «Notes Additionellas sur Tcheng Hou et siir ses Voyages», 
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Henry the Navigator was a child, Chinese fleets began to cruise the waters to be 
sailed by da Gama almost a century later. The imperial commissioning of seven 
voyages, involviag scores, even hundreds, of ships and thousands of mep, destined 
to cruise as far as índia, the Persian Gulf, the Red Sea and the east coast of África 
between 1405 and 1433, will always be a grand chapter in Chinese history. It is 
also an isolated chapter, almost an aberration, for no sustained maritime effort 
was to be built upon the foundation laid by Cheng Ho and others in imperial Service 
on distant seas. 

The Cheng Ho expeditions are, nevertheless, instructive in two ways. First, 
the early fifteenth century voyages demonstrated the maritime power, real and 
potential, of China. Had the Ming dynasty wished, the imperial might could 
have ruled the waves for years to come. Second, the fact that the period of the 
expeditions is now seen as historically anomalous underscores the reality of the 
traditional worldview of the Chinese, the sinocentric conviction that lesser peoples 
from beyond the frontiers might be permitted controlled access to China and her 
civilization but that foreign lands are unworthy of enduring attention. 

Indeed, the Ming era in general was a time of xenophobia. Memories of 
Mongol conquest and rule in the thirteenth and fourteenth centuries and lingering 
fears of a Mongol resurgence certainly contributed to a climate of suspicious isola- 
tionism. At least one scholar sought to justify the dominant attitude with a pseudo- 
scientific argument and, to Westerners perhaps, non sequitur, writing in 1376: 
«I have heard that it is simple to be a superior man — esteem yang and despise yin. 
The Spring and Autwnn Ânnals teach that China is the inner [land], while the eastern 
and northern barbarians are on the outside. Thus, the Chinese are ymg and the 
barbarians are yin)) (i). 

A few years later, another literatus also concerned with the problem of Sino- 
foreign relations observed: «....it is said: ‘When the prince is virtuous, there is 
no attack on the outer barbarians.’ That is to say, when barbarians are virtuously 
cherished, they are awed by majesty» 0, The message was straightforward. The 


Towig Pao, XXXI, 1934, p. 274; —, «Encore à Propos des Voyages de Tcheng Hou», Touiig 
Pao, xxxii, 1936, p. 210; Duyvendak, J. J. L., Chm’s Discovery of África, London: 
Probsthain, 1949;—, «The True Dates of the Chinese Maritime Expeditions of the Early 
Fifteenth Century», Toiing Pao, xxxlv, 1938, p. 341;—, Ma Hmn Re-exainined, Amsterdam: 
Noord-Hollandsche, 1933; Ma Huan, Ying-yai sheng-lan; The Overall Survey of the Ocearís 
Shores, 1433, trans. and ed. by J.V.G, Mills, London; Cambridge U.P., 1970; Nbedham, 
op. cit, pp. 487-494. 

(') Chang Yit-sun ( ), «Ming-ti-kuo nan-hai wai-chiao shihchieh k’ao», 

•^1 1 ^ ^ 

envoys of the Ming Erapire), Bulletin of the Depurimeut of History, Taiwan National University, 
n.» 3, May 1976, p. 131. 

0 Idem, p. 132. 
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emperor ought to minimize Chinese involvement with the outside world, merely 
limiting his role to that of a radiant Symbol of Confucian morality for the edifi- 
catioii of barbarians receptive to guidance. Ming policy was often shaped by 
attitudes of this sort. However glorious the Cheng Ho enterprise was, it must 
be seen as essentially an exception to the isolationist rule. 

Surely one of the most revealing sources on the State of maritime and naval 
affairs in sixteenth century China is an essay in a multi-volume study by Cheng 

Jo-tseng { ^ written under the patronage of Hu Tsung- 

hsien ( ^ , 1511-65), who served from 1556 through 1562 as the top 

commander of imperial forces seeking to destroy the so-called Japanese pirates 
along the central and Southern coasts (t). (Koreans and Chinese renegades were 
numerous in the piratical ranks, but Chinese historians have sensitively preferred 
to describe all the outlaws as Japanese). As the essay reveals, sea power was not 
regarded as an especially reliable weapon to employ against the enemy; and, in 
fact, Hu primarily turned to a combination of intrigue and diplomacy on the one 
hand and the capture of pirate bases by land assault on the other to seek victory (2). 

Chcng’s essay, accompanied by woodblock prints of ships, opens with a dis- 
cussion of ship construction 0. It is reported that vessels from Kwangtung were 
larger, sturdier and more finely built than those from Fukien province tp the north. 
The wood used in Kwangtung was a tropical hardwood of great strength, known 

as «iron chestnut» ()• apologetically reportthat 

efforts to discover the scientific name for this material have so far been unpro- 
ductive. It is possible that «iron», is used as an adjective and not as part of a generic 
name). Fukien ships, in contrast, were built of Kiangnan pine, a relatively soft 
and light wood. Because the «barbarian dwarfs», i.e., the «Japanese» pirates, 
also sailed ships, of such construction, they did not dare risk encounters with Kwang¬ 
tung junks easily able to send them to the bottom by ramming. 


(1) Goodrich, L. Carrington, Fang Chaoying, eds., Diciiomry of Ming Biography, 
1368-1644, pp. 204-208. [Previously it was erroneousiy believed that Hu Tsung-hsien, not Cheng 
Jo-tseng, was the author of this work.] 

0 So Kwan-wai, Japanese Piracy in Ming China during the iôth Century East Lansing; 
Michigan State U.P., 1975, passim. 


Hangchow, ca. 1562, reprinled in Ssu-kUi chUlan-shu ( ^ 



), Taipei: Commer- 


cial Press, 1973, vol. 94. 
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Having appeared to make the case for Kwangtung ships, the author then goes 
on to demolish it and, incidentally, to present an inventory of some of the maritime 
inadequaices of Ming dynasty China. It is pointed out that the relative lightness 
and smallness of Fukien junks made them more easily handied than Kwangtung 
vessels and therefore preferred by naval commanders. Moreover, damage to a 
Kwangtung ship was hard to repair due to the difficulties of obtaining «iron chestnut 
wood». 

From technical questions of construction, the essay moves most revealingly 
to certain economic and institutional considerations. The idea of having junks 
of the Kwangtung type built in governraent shipyards is rejected because of high 
costs and, to use a current Americanism, cost overruns. Furthermore, the autho- 
rities in Peking, in any case, would refuse to allocate adequate funds for such an 
expensive undertaking. 

Chartering Kwangtung junks is similarly held to be unattractive. In addition 
to the steep price of such an arrangement, Cheng expresses the thought that the 
ships would be in the hands of careless officers and men. (It seems reasonable 
to infer that this point is made to suggest that hired mariners — or possible Kwang¬ 
tung sailors —were relatively untrustworthy). 

Even if the government were prepared to meet the costs of chartering, however, 
it was regarded as unlikely that the Kwangtung owners would be responsive. The 
profits to be earned in the peaceful carrying of fish and salt to the «Southwest barba- 
rians» would be economically more attractive than the rewards of sending out 
vessels under charter. 

Should the government offer Kwangtung shipowners access to the coastal 
trade of Fukien and Chekiang (from which they were then excluded by licensing), 
the response would be unenthusiastic because their «goods can be shipped north 
without being seaborne». Treacherous currents off Fukien and the «gales 
and dreadful seas along the Chekiang coast» made it preferable to send cargoes 
overland «across the Meiling pass (on the Kwangtung-Kiangsi border) to the Yangtze 
watershed from where all points can be reached». That was something like con- 
cluding that the wines of Portugal might best be exported on men’s backs over 
the Pyrenees and on to the waterways of France. A more negative assessment 
of the potential of the sea is hard to imagine. 

Fukien, for its part, was obliged by its landlocked geography to face the sea 
and indeed did so. The men of Fukien, like their junks, were maneuverable and 
mobile. Thus, Hainan and Taiwan were primarily settled by Chinese who originally 
sailed from Fukien, especially from the Amoy area, as were the early modern overseas 
Chinese communities of Southeast Asia, such as Malacca, Manila and Batavia. 

It was to be, parenthetically, more than an accident of history that China’s initial 
efforts to develop modern naval power in the latter part of the nineteenth century 
were to be heavily based on Fukien and its mariners. 

It is clear from the essay that the argument in favor of Fukien junks was largely 
based on institutional and economic factors, rather than on nautical considerations. 
Having rejected Kwangtung ships of heavy construction that might have been 
better contenders in the struggle against pirates and Western intruders, particularly 
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if modified to enhance sailing qualities, there was no choice but to use more vulne- 
rable vessels built of softwood. This is but one example of the inability of the 
Chinese State to mobilize effective naval resources as the age of seaborne attack 
opened (i). Of course, inertia born of regional fragmentation, the heavy hand 
of traditional institutions and sinocentric complacency was to cripple all Chinese 
efforts to meet new aggressive challenges from the sixteenth century onward into 
our own. 

Finally, the essay offers dispirited comments on naval artillery. Guns were 
said to score few hits due to the rolling and pitching of ships, although the sound 
of cannon might «frighten the enemy», Admiration for Portuguese guns is expressed 
in one of the earliest recorded statements on Western technology, but their destruc- 
tive power was deemed negligible due to the instability of their floating platforms. 
All in all, cannon were regarded as unpromising compared to incendiary charges 
to be delivered by Ijreships or by boarding parties. 

Thus, China lay open to assault from the sea just as the West began its campaign 
of global imperialism, supported always — except in the earlier period in the Rus- 
sian case — by sea power. The impotence of the Chinese in the face of the unpre- 
cedented threat was perhaps symbolized best by the inscription on the gate erected 
in 1574 to mark the boundary of Macao: «Be awed by our majesty; cherish our 


virtue» (^ 


There is no evidence that the West was inclined 


to be responsive to the admonition. 


(0 Goodwch, Fang, op . cil ., pp. 804-05, illiistrate this point. 
0 Chang T’ien-tse, op . cit „ p. 98, 








Os estudos linguísticos indo-portugueses bem cedo começaram após o des¬ 
cobrimento da rota marítima para a índia por Vasco da Gama. Com o envio 
de missionários ao Oriente, o estudo das línguas indígenas foi uma necessidade 
para que a palavra do Evangelho pudesse ser pregada e compreendida pelos naturais 
entre outros motivos e consequentemente missionários tanto nacionais como estran¬ 
geiros em ligação com Portugal se distinguiram nos estudos neste campo da lin¬ 
guística. Assim 0 primeiro europeu a fazer uma observação de larguíssima e 
precoce projecção no que toca às origens comuns das línguas posteriormente apeli¬ 
dadas de indo-europeias, tanto da Europa como da índia, foi o P.® Tomás Estevão, 
como ele próprio se assinava, inglês de nascimento e missionário ao serviço de 
Portugal, tendo sido, como relata o Prof. Mariano Saldanha, o primeiro inglês 
a chegar à índia «pelo menos via Cabo» (t). Logo após a sua chegada escrevia 
de Goa para seu irmão em Paris em 1583: «Muitas são as línguas destas regiões. 
A sua pronúncia não é desagradável e a sua estrutura é relacionada com o grego 
e 0 latim. O modo das suas construções e frases é admirável» (2). E aqui temos 
pela primeira vez o reconhecimento, ou antes, o descobrimento de que as línguas 
europeias e as línguas sanscríticas da índia são próximas parentes, facto que só 
muito mais tarde foi redescoberto em 1786 por William Jones, que a esse respeito 
escrevia: «Nenhum filólogo as poderia examinar sem se convencer da descendência 
delas todas de alguma origem comum, que talvez já não exista». Como pode 
verificar-se a afirmação de Tomás Estevão precede a do seu compatriota de mais 
de duzentos anos (3), 

Os estudos das muitas línguas da índia foram cultivados em larga escala por 
diversos missionários que compuseram compêndios para o ensino das mesmas 
— ‘artes’ como chamavam então esses métodos — vocabulários, composições 
nessas línguas, como a vida de Cristo, vidas de santos, catecismo e outras obras, 
algumas delas a refutar as teorias gentílicas. O supracitado P.® Estevão ilustrou 
não só a língua portuguesa escrevendo a «Arte da língua canarim», Goa 1640, como 
a língua marata com o «Purana Cristão», 1616, e a língua concani com a «Doutrina 
Cristã», 1622. 

Outro, de entre muitos nomes notáveis desses pioneiros dos estudos linguís¬ 
ticos, é decerto o P.® Henrique Henriques chegado à índia em 1546 o qual, na sua 
acção no Sul do continente, se dedicou ao estudo do tâmul escrevendo uma «Arte 
malabar», entre outros estudos, nessa dificílima língua. 

Mais outro nome ilustríssimo nos ocorre mencionar, que trabalhou em ligação 
com os Portugueses, o P.® Roberto da Nobili, romano de alta estirpe, foi o primeiro 


(1) Saldanha, M. — Doutrina Cristã.., p. 18. 

(2) /ú.pp. 18-19. 

(3) Ib . p. 18. 
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europeu a conseguir que os hindus lhe transmitissem a sua língua sagrada — o sâns- 
crito — correndo sérios riscos de punições cruéis os mestres que ousassem ensiná-lo 
a «bocas impuras» e para tal teve o P.® Roberto que submeter-se a uma frugalís- 
sima dieta alimentar, fazer as abluções rituais e conformar-se às regras estritas 
por que os brâmanes se regem com o fim de, a partir das castas superiores, poder 
fazer o seu apostolado, e não a partir das inferiores, como até aí se tinha feito. Adqui¬ 
riu tal domínio dessa língua assim como em outras, que nelas compôs obras a refutar 
as teorias gentílicas e demonstrar a sua fragilidade. Temos em mãos, da sua autoria, 
uma obra, em tradução portuguesa, sua contemporânea, vertida do original em 
língua badagá, em manuscrito, que publicaremos oportunamente. 

A propósito das teorias gentílicas, existem vertidas do sânscrito para por¬ 
tuguês—embora abreviadas — as duas primeiras traduções em língua europeia 
do célebre poema místico a «Bhagavad-Gita». Uma delas existe na Biblioteca 
Pública de Évora, foi publicada por Esteves Pereira no Boletim da Segunda 
Classe da Academia das Ciências, vol. xv, 1920, pp. 78 e ss. A versão é anónima, 
sem data nem local onde foi feita, Pensa no entanto Esteves Pereira que o tra¬ 
dutor seria o P.® Fernão de Queiroz e que teria sido escrita no princípio do 
século XVII. A outra tradução também em português, existente na Casa da Com¬ 
panhia de Jesus em Roma, é diferente da anterior. Parece ser da autoria do 
P.® Manuel de Oliveira, segundo informação dada oralmente pelo Dr. Pirsulencar, 
que pensava ser este tradutor um hindu chamado antes da . conversão, Ananta 
Camotim. Lendo nós a introdução do «Livro da Seita dos índios Orientais, por 
Jacobo Fenício» escrita pelo seu editor Jarl Charpentier, vimos a alusão feita a um 
brâmane convertido, que tomou o nome de Emmanuel ab Oliveira, o qual teria 
tomado da biblioteca de um outro brâmane textos dos Puranas e do Mahabharata, 
nos quais estaria a trabalhar. Charpentier menciona uma carta do P.® Luduvicus 
Froes era que leu a informação datada de 19 de Novembro de 1599. Existem 
portanto duas traduções portuguesas — abreviadas — da Gita, provavelmente 
ambas do século xvii, que precedem de mais de um século a de Wilkins, publicada 
em 1785, sendo esta a primeira tradução de uma obra completa escrita em sâns¬ 
crito para língua europeia. 

Nos estudos linguísticos referentes à índia não podemos deixar de lembrar 
também, nesta breve informação, uma obra importantíssima do século xix que 
diz respeito à língua concani. É o célebre «Ensaio Histórico da Língua Concani», 
obra de um secretário-geral do governo, Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, 
concanista entusiasta, «cujo bendito nome merece ser gravado em letras de ouro 
nas páginas da história cultural do concani», como escreveu o Prof. Saldanha (t). 

E é na esteira desta longa tradição linguística luso-indiana multissecular que 
surge a figura proeminente de Mons. Sebastião Rodolfo Dalgado, «orientalista, 
sanscritólogo, concanista, filólogo, etc.», como Aleixo Manuel da Costa começa 

0 seu artigo sobre 0 maior vulto da cultura luso-indiana. 
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Filho de Goa, nascido em Assagão, concelho de Bardez em 1855, destinou-se 
à vida eclesiástica e, tendo estudado na sua terra natal, depressa se distinguiu como 
aluno premiado. Em seguida foi para o Seminário de Rachol onde concluiu os 
seus estudos. Devido a ter sido estudante tão brilhante, foi enviado a Roma, onde 
cursou Direito Canónico e Romano, tendo-se doutorado em Teologia com dispensa 
de assistir aos cursos preparatórios por especial autorização do papa Leão XIII, 
que 0 distinguiu, fazendo-o prelado doméstico de S. S. e monsenhor. Em seguida 
veio para Portugal, onde foi nomeado missionário régio para a índia em 1885 e, 
já na índia, foi pelo arcebispo de Goa nomeado desembargador da Relação Ecle¬ 
siástica e, também, inspector dos Seminários e Escolas do Padroado. Tendo sido 
convidado para leccionar no Seminário de Rachol, não aceitou o cargo por achar 
que este não se coadunava com a função para a qual tinha sido nomeado — a de 
missionário. Em 1886 seguiu para Ceilão, onde permaneceu sete meses como 
vigário-geral do Padroado, tendo em seguida ido ocupar outros cargos na então 
índia Inglesa onde serviu em Bengala e em Onor, no Canará. Foram estes últimos 
cargos que marcaram o futuro do grande indianista e linguista. 

Primeiro, quando da sua estada, embora breve, em Ceilão, foi atraído pelo 
crioulo português da ilha no qual os cristãos se expressavam; depois, no continente, 
fez estudos em bengales, industane e canares, tâmul, assim como em marata e sâns¬ 
crito, estas duas línguas próximas parentes da sua língua materna —• o concani. 
Com a aquisição dos variados e vastos conhecimentos linguísticos iniciou então 
0 seu labor neste campo que nunca mais cessou enquanto durou a sua vida, cujos 
últimos doze anos foram de extremo sofrimento, que levou à amputação de ambas 
as pernas. 

A obra que deixou é de facto notabilíssima e começou com o «Dicionário 
Komkaní-Portugues», Bombaim 1893, seguindo-se o «Dicionário Portugues-Kom- 
kaní» publicado em 1905, já na metrópole, que tinha trazido em manuscrito de 
Goa. Na elaboração dos dicionários Mons, Dalgado usou o sistema, na trans- 
literação de W. Jones seguindo a ordem do devanagárico e na língua usou como 
padrão o falar de Bardez por ser mais puro notando as variantes regionais, e substi¬ 
tuiu estrangeirismos por vocábulos de origem sanscrítica, assim como marata, para 
suprir faltas em linguagem culta (M, Saldanha). 

Finda que foi essa tarefa, voltou a Goa, onde por várias vezes foi convidado 
a pregar, em festas religiosas, na língua concani erudita, tendo sido pena esses ser¬ 
mões não terem sido publicados, pois seriam peças literárias notáveis numa língua 
tão pobre em literatura. 

De volta novamente à metrópole, aqui ficou, por nessa altura ter sido convi¬ 
dado a reger a cadeira de Sânscrito, lugar deixado vago pela morte do Prof. Vas- 
concelos-Abreu. Aquando da integração do Curso Superior de Letras na Uni¬ 
versidade de Lisboa como Faculdade de Letras foi-lhe conferido o grau de Doutor 
era Letras. 

Era sócio correspondente da Academia d^s Ciências e, pouco antes da sua 
morte, tinha sido deliberado incluí-lo no número dos sócios efectivos, o que não se 
verificou por ter morrido dias antes da data fixada para tal. Era sócio da Socie¬ 
dade de Geografia, do Instituto de Coimbra, e sócio honorário da Royal Asiatic 


(‘) Saldanha, M. — ..4 Língua Concani.,, p. 8. 
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Society, (Esta Sociedade, só ;incluía além dele outro indiauo — Ramtoishna Ban- 
darkar, no número dos trinta sócios honorários). ■ ^ .1,. . : 

: A sua terra natal prestou-lhe homenagens póstumas, quando da sua morte 
e em comemoração. do centenário: dó. seu. nascimento, em. 1955, tendo .publicado 
um volume,, com os discursos pronunciados naquela:ocásião,'intitulado.: «À saudosa 
e inolvidível memória de Monsenhor,Sebastião Rodolfo. Dalgado. Homenagem 
de Assagão sua freguesia natal»; Basíorá 1923; A Faculdade de. Letras, no 
número inicial da sua Revista, inclui um artigo, da autoria de um seu discípulo e 
sucessor na regência da. cadeira de Sânscrito, Prof. Máriano Saldanha, : dedicado 
ao Prof Dalgado. :' 

Da sua vasta obra destacam-se especialmeníe os trabalhos sobre os :a:ioulos; 

. «Dialecto indo-portugues de Ceylão», Lisboa, 1900; : 

, «Dialecto indo-portugues de; Goa», Portp, 1900;; 

«Dialectoindo-portugues de Goa», Rio ,de Janeiro, 1922 ; ; 

«Dialecto indo-portugues de Damão», Lisboa, 1903,; 

«Dialecto indo-portugues do Norte», Lisbpa, 1906; 

«Berço de uma canção em indo-portugues»; 

«Dialecto indo-portugues de Negapatão», Lisboa, ,1917; 

obras nas quais o autor fez um estudo filológico das leis que alteraram’ o português 
de acordo com as regiões onde.foi falado, Esses crioulos são uma marca dá influên¬ 
cia exercida pela permanência, embora breve, dos Portugueses em algumas dessas 
terras, que se tem feito sentir durante séculos, após a retirada dos mesmos, de 
taliorma que os sucessores estrangeiros, tais como Ingleses por exemplo, manti¬ 
veram durante muito tempo o português param instrução, tanto de Európeus como 
até de funcionários nativos, o que ainda nos princípios do século xviii se verificava 
mesmo até nas missões protestantes da ilha de Ceilão. 

No campo da sanscritologia deixou os seguintes trabalhos; 

. «Rudimentos de língua sânscrita», Lisboa, ,1920;. 

«História de Nala e Damayanti» (tradução), Coimbra, 1916; " 

«Hitopadexa ou instrução útil» (tradução), Lisboa,. 1897. 

Na concanologia; ' 

: Os referidos dicionários concani^português e poríuguês-concani; ' 

' : «Florilégio de provérbios ; concanis», Coimbra, 1922, de grande'interesse 
etnográfico; ^ . 

' «Primeiro Plano da Celebração Nacional do Quarto Centenário: dá. Par¬ 
tida de Vasco da Gama para o Descobrimento da índia», traduzido em 
concani (sua única obra escrita em coneani, à,parte.os sermões não 
■impressos)/,'::','’' 

«Gramática da. Língua Concani», não impressa, cujo manuscrito. foLpelo 

. : autor confiado ao Instituto. Vasco da .Gama;'em Goa, ín' i'!. • ■ íi 


E a culminar esta notabilíssima obra o «Glossário Luso-Asiático», em si pró¬ 
prio um monumento da ciência linguística,do autor, referido por Leite de Vascon¬ 
celos como «0 grandioso e nunca assaz louvado Glossário Luso-Asiático», louvado 
pelo Governo^ da República nestes termos: «Considerando que o mesmo: Glos¬ 
sário Luso-Asiático é não só uma valiosa e: extensa contribuição para o dicionário 
da-língua portuguesa mas também um poderoso auxiliar para a compreensão das 

obras dos escritores que se ocupam dos negócios do Oriente;..mandou louvar 

Monsenhor Sebastião Rodolfo Dalgado pelo zelo, perseverança e desinteresse 
com que perfez tão útil obra, que revela extensos Conhecimentos linguísticos e 
grande erudição da História e etnografia». Diário do Governo de 18 de Agosto 
de 1921. 

Meillet, do Colégio de França, diz: «....Le livre de Mr. Dalgado sera Pun des 
outils désormais indispensables aux savants qui voudront étudier les sources du 
vocabulaire européen moderne» (i). E Jules Bloch, professor de sânscrito e membro 
da Sociedade Asiática de Paris, disse a respeito do «Glossário»: «..., il aura con- 
tribué, en meme temps qu’a honorer sa langue nationale, à élucider certains points 
de 1’histoire des rapports entre 1’Europe et 1’Extrème-Orient» (2). O vice-presidente 
da Royal Asiatic Society de Londres, Longworth Dames, escreveu:«..,. esta obra 
admirável, conquanto traga o modesto título de Glossário, é na realidade um tra¬ 
tado, que contém enorme soma de investigações sobre um assunto quase desprezado 
.neste monumental Glossário está o resultado de todo o seu trabalho com¬ 
pendiado e disposto de forma conveniente; e é de esperar que os estudiosos de Ingla¬ 
terra e da índia que não conheçam o português se esforcem por obter suficiente 
conhecimento daquela língua para poderem aproveitar a grande cópia de ensina¬ 
mentos valiosos que estes volumes conteem» (3). 

Os testemunhos de nacionais e estrangeiros são inúmeros, e mencionaremos 
mais um relatado pelo Prof. Saldanha de numa visita à biblioteca do Museu Bri¬ 
tânico se ter encontrado com o orientalista sueco Jarl Charpentier, que teria dito 
a respeito do «Glossário»: «É uma obra admirável aquela. É verdade foi ins¬ 
pirada no inglês ‘Hobson-Jobson’ sim, mas a diferença entre os dois é grande: 
para o ‘Glossário’ todo o louvor é pouco; diante dele o ‘Hobson-Jobson’: ... é 
muito pequeno». 

Como complemento do monumental «Glossário» deixou o autor uma obra 
notável: «Influência do Vocabulário Português era Línguas Asiáticas» (abran¬ 
gendo cerca de cinquenta idiomas), Coimbra 1913, e que foi traduzida para inglês 
por António Xavier Soares, acerca da qual Gonçalves Viana se pronunciou como 
segue: «Estou certo de que a publicação desta obra monumental obterá eco e aplauso 
entre os especialistas de todas as nações civilizadas e no público em geral e prin- 


G) Cit. por M, Saldanha, Rev. da Fac. de Letras, 1. 1 , p. 26. 

(2) Rev. Lusitana, vol. xxm, pp, 298-305, cit, por M. Saldanha na Rev. da Faculdade de 
Letras, pp. 27, 28. 

(3) Rev. Lusitana, vol. xxiii, pp. 298-305, transcrito do «Heraldo» de Goa, cit. por 
M. Saldanha na Rev. da Faculdade de Letras, 1. 1 , p. 28. 
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cipalmente para quem com maior desinteresse, amor, espírito verdadeiramente 
científico e acrisolado patriotismo se abalançou à execução modelar de trabalho 
tão bem concebido, tão dificultoso e tão útil, num domínio até agora quase inex¬ 
plorado». 

E para terminar séria bem para desejar que parte da valiosíssima obra deste 
grande sábio português de Goa, de há muito esgotada, pudesse ser reimpressa, 
tendo urgente prioridade o «Glossário Luso-Asiático» assim como o seu comple¬ 
mento «Influência...», e bem assim os dicionários concani-português e português- 
-concani, cuja falta tanto se faz sentir para os estudiosos da cultura indo-portuguesa 
e asiática em geral. 
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Os Portugueses, que teriam estado na índia antes de Vasco da Gama, decerto 
qualquer coisa aí escreveram, mas tais escritos levaram sumiço. Vasco da Gama 
e as dezenas de portugueses, que o acompanharam na sua famosa viagem de des¬ 
cobrimento, ficaram na índia uns três meses, de 20 de Maio a 29 de Agosto de 1498, 
e é possível terem-se então aí escrito recados, ou ordens, dos que estavam embar¬ 
cados para os que se encontravam em terra, isío é, em Calecut, ou vice-vem, mas 
tais escritos não se conservaram. Dessa viagem de descobrimento os documentos, 
contemporâneos, qUe chegaram até nós, são apenas o fámoso Roteiro, várias vezes 
editado, anotado e traduzido a outras línguas, três cartas do rei Dom Manuelle 
outras três de Jerónimo Sernigi, negociante italiano estabelecido em Lisboa, onde^ 
se escreveram todas essas cartas, Do Roteiro, atribuído a Álvaro Velho, pode 
dizer-se que em parte foi escrito na índia, pois aí se tomaram apontamentos para 
depois ser redigido; evidentemente tais apontamentos não se conservam e do Roteiro, 
como um todo, não se pode dizer que é um documento escrito na índia por um 
português. 

^ Da segunda viagem marítima, capitaneada por Pedro Álvares Cabral até à 
índia, também se não conserva nada do que aí escreveram os que nela participaram 
e que, de Agosto de 1500 a Janeiro de 1501, estiveram primeiro em Calecut, depois 
em Gochim e finalmente ao. largo de Cananor, pouco antes de voltarem para Por¬ 
tugal. Então houve certamente recados e ordens escritas dos embarcados para 
os que estavam em terra, ou vice-vem, e também o autor da relação chamada do 
Piloto Anónimo, que era um português, tomou na índia apontamentos para a 
pormenorizada relação, que nos deixou dessa viagem, mas nenhum desses aponta¬ 
mentos, ordens e recados se conserva. Dessa famosa viagem de Pedro Álvares 
Cabral os documentos contemporâneos, que chegaram até nós, são, além da citada 
relação, redigida decerto em Portugal, as cartas de Pedro Vaz dé Caminha e de 
Mestre João, escritas no Brasil recém-descoberto, algumas nomeações, instruções 
e cartas régias, todas escritas em Lisboa, a carta de Américo Vespúcio datada de 
Cabo Verde, a do rei D. Manuel ao de Castela, a do negociante italiano João Fran¬ 
cisco de Lafetá e a do embaixador Pisáni, todas estas escritas em Portugal. Do 
que então se escreveu na índia nada se conserva. 

Também nada chegou até nós do que escreveram na índia os que participaram 
na terceira viagem, capitaneada por João da Nova. Então também os portugueses, 
deixados em Cochim com o feitor Gonçalo Gil Barbosa por Pedro Álvares Cabral 
em Janeiro de 1501, escreveram decerto para Cananor, logo que souberam ter aí 
chegado João da Nova com quatro naus na segunda metade desse ano. Também 
os poucos portugueses, que teriam ficado em Calecut, presos ou escondidos, depois 
da matança de Aires Correia e de muitos dos seus companheiros em Dezembro 
de 1500, procuraram decerto comunicar-se por escrito com os seus compatriotas, 
deixados em Cochim por Pedro Álvares Cabral em Janeiro de 1501, ou chegados 
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a Cananor em meados desse ano com João da Nova. Do mesmo modo certa¬ 
mente os portugueses deixados em Cananor e em Cochim em fins de 1501, ou 
princípios de 1502, por João da Nova, aproveitaram a partida das naus deste capitão 
para escreverem, aos seus familiares e amigos, ou aos seus patrões, ou às autori¬ 
dades portuguesas, mas nenhum desses escritos chegou até nós. Desta viagem 
de João da Nova os únicos documentos contemporâneos que se conservam são 
cartas, ou melhor, o resumo de três- cartas escritas de Lisboa pelos negociantes 
italianos Bartolomeu Marchioni, Leonardo Nárdi e João Francisco de Lafetá, 
0 de uma carta escrita de Valência, na Espanha, pelo italiano César Bárzi e o de 
outra,, escrita em Saragoça pelo embaixador veneziano Pedro Pasquáligo 0. Nada, 
portanto, se conserva do que os Portugueses escreveram na índia, de meados de 1501 
a princípios de 1502, durante o tempo que aí esteve João da Nova. 

A quarta viagem marítima dos Portugueses até à índia foi comandada por 
Vasco da Gama e era constituída por umas vinte naus. Chegaram a Cananor 
em 18 de Outubro de 1502 e continuaram na costa do Malabar até 22 de Fevereiro 
de 1503, navegando de Cananor para Cochim e vice-msa. Passavam assim diante 
de Calecut, porto que bombardearam, e atacavam as naus que iam para esse porto, 
ou dele saíam, castigando desse modo o samorim, nome com que se designava 
0 rei dessa terra, o qual tão mal se tinha comportado com os Portugueses por ocasião 
da matança de Aires Correia e de muitos dos seus companheiros. Então decerto 
os que tinham sido deixados em Cochim por Pedro Álvares Cabral e em Cananor 
por João da Nova escreveram uns para os outros, e Vasco da Gama, assim como 
Vicente Sodré, que tinha às suas ordens várias naus para causarem prejuízo às 
de Calecut e bloquearem esse porto, também por escrito deram ordens, ou man¬ 
daram avisos aos subordinados, que não tinham perto de si. Quando Vasco da 
Gama com muitas das suas naus voltou para Portugal em Fevereiro de 1503, trouxe 
decerto cartas para os familiares, amigos e patrões dos que ficavam na índia. 

Todos esses documentos, porém, se perderam e a essa destruição somente 
escaparam três mandados e um recibo, escritos em Cananor a 22 e 23 de Fevereiro 
de 1503. São esses os mais antigos documentos, que se conservam, escritos pelos 
Portugueses na índia e em todos eles está a assinatura de Vasco da Gama. São, 
portanto, documentos preciosos, que estiveram primeiro na feitoria portuguesa 
de Cananor e não sei como vieram parar à Torre do Tombo, onde se encontram 
com outros, provenientes dessa mesma feitoria e referèntés a anos levemente poste¬ 
riores. 

Vão-se publicar aqui novamente esses quatro documentos, em linguagem 
moderna e anotados. Em 1898 publicou-os Brito Rebelo e em 1934 Luís Keil, 


(1) O resumo de quatro dessas cartas escritas em italiano publicou-se nos Diarii di Mariiio 
Saniiio, vol. iv, cols. 544-545,545-547,662 e 663-666, Veneza, 1880; a outra publicou-se no pre¬ 
ciosíssimo livro intitulado Paesi. miovamenie retrovati, Vincenza, 1507, muitas vezes reeditado e 
traduzido. Veja-se o que sobre essas edições e traduções escrevi em Estudos bibliográficos sobre 
Damião de Góis 'e a sua Época, Lisboa, 1977, passim. Veja-se também o que escreveu em 1502 
no seu diário Jerónimo Friúli e foi publicado por Rinaldo Fulin, Diarii e Diaristi Veneziani, 
pp. 165-166, Veneza, 1881. 


que também os reproduziu fac-sirailarmente. O terceiro documento, que fala de 
Rodrigo Reinei e do piloto da Meca, foi também publicado em 1898 por Sousa 
Viterbo. Estes quatro documentos são dirigidos a Gonçalo Gil Barbosa, feitor 
do rei D. Manuel em Cananor. Detenhamo-nos uns momentos com esta perso¬ 
nagem. 

Gonçalo Gil Barbosa foi para a índia em 1500 com Pedro Álvares Cabral 
a fim de ser escrivão da despesa na feitoria, que Aires Correia ia dirigir em Calecut; 
seu companheiro nesse cargo seria Pedro Vaz de Caminha, o famoso autor da carta, 
em que dá ao rei D. Manuel as primeiras notícias sobre o Brasil recéin-descoberto. 
Ainda se conserva a minuta das instruções para esses dois escrivães da despesa, 
documento que não foi indicado por ninguém (i). Gonçalo Gil Barbosa em 
meados de Dezembro de 1500 escapou à matança de Calecut, ou porque não estava 
então em terra, ou porque conseguiu fugir para as naus de Pedro Álvares Cabral. 
Quando este pouco depois foi para Cochim e aí entabulou negociações para se 
abastecer de especiarias, mandou Gonçalo Gil Barbosa com 6 ou 7 companheiros 
para terra, a fim de dirigir essas negociações e compras, guiando-se decerto pelas 
instruções dadas a Aires Correia para exercer o cargo de feitor de Portugal em Cale¬ 
cut (2). Em Janeiro de 1501 naus de Calecut chegaram ao largo de Cochim e 
aprestavara-se para atacar as de Pedro Álvares Cabral. Este, prevendo que não 
sairia vitorioso de um combate naval, ou pelo menos, poderia ter com isso grandes 
prejuízos, pois as suas naus estavam quase completamente carregadas, decidiu 
seguir para Portugal, deixando em Cochim Gonçalo Gil Barbosa com os com¬ 
panheiros e levando consigo os reféns indianos, que tinha a bordo para segurança 
dos portugueses, que estavam em terra. 

Em fins de 1501 João da Nova, vindo de Cananor com quatro naus, chegou 
a Cochim, aí adquiriu especiarias e para essas compras decerto serviu-se de Gonçalo 
Gil Barbosa. Quando em fins de 1502 Vasco da Gama carregou de especiarias as 
suas naus em Cochim, Gonçalo Gil Barbosa prestou-lhe os mesmos serviços e o 
almirante, quando se retirava para Portugal, trouxe-o como feitor para Cananor. 
Aí lhe dirigiu os três mandados e o recibo, que aqui se vão novamente publicar. 
Como feitor de Portugal, em Cananor, Gonçalo Gil Barbosa atendeu o capitão 
Francisco de Albuquerque, que chegou a esse porto com uma pequena armada 
em 26 de Agosto de 1503. Dessa época conservam-se na Torre do Tombo, pelo 
menos, sete mandados, dirigidos por esse capitão a Gonçalo Gil Barbosa, e uma 


0) Essa minuta está na Torre do Tombo, Leis e Regimentos sem data, maço 1, n.® 30. Fon¬ 
toura DA Costa publicou era Lisboa, 1940, o que chamou Os Sete micos Documentos de 1500, 
conservados em Lisboa e referentes à Viagem de Pedro Alvares Cabral. Esses documentos não 
são únicos, pois nessa publicação, além de outros, não se indica este, que contém as instruções 
dadas em 1500 a Gonçalo Gil Barbosa e a Pedro Vaz de Caminha, antes da partida de Pedro Álva¬ 
res Cabral para a índia, e conservadas em Lisboa. 

0 Essas instruções perderam-se, mas conservam-se, além das indicadas na nota anterior, 
as de Martinho Neto e Afonso Furtado, escrivães da receita na feitoria de Aires Correia em Calecut, 
datadas de Lisboa era 24 de Fevereiro de 1500. Estão na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, n- 
-3-9 e ninguém as indicou. É mais um documento de 1500, conservado em Lisboa e referente à 
viagem de Pedro Álvares Cabral. 
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interessante carta deste, datada de 3 de Outubro de 1503 e endereçada a um senhor, 
a quem trata por Vossa Mercê e que talvez fosse um dos dois Albuquerques, Fran¬ 
cisco ou Afonso, que então estavam na índia. Nessa carta dão-se informações 
sobre o samorim, que desde a matança de Calecut em Dezembro de 1500, apro¬ 
veitava todos os ensejos para prejudicar e guerrear os Portugueses (i). 

No regimento dado em 1504 a Lopo Soares, para ir à índia como capitão 
de uma armada, diz-se-lhe que em Cananor se aconselhe com Gonçalo Gil Barbosa, 
que é «homem de bom recado» e tem experiência e conhecimento dessa terra 0. 
Em Portugal, portanto, tinham boas informações sobre o feitor de Cananor. 
Nessa altura, aproveitando a ida de Lopo Soares, o rei D. Manuel escreveu a Gon¬ 
çalo Gil Barbosa uma carta, de que se conserva a minuta; nela diz-se-lhe que, como 
se fosse da sua iniciativa e depois de Lopo Soares se ter vindo embora, animasse 
0 rei de Cananor a deixar construir no seU porto uma fortaleza para os Portugueses,' 
0 que se faria em . 1505, depois de ter chegado à índia a armada, comandada pelo 
conde de Tarouca0. 

Çhegado Lopo Soares a' Cananor, Gonçalo Gil Barbosa prestou-lhe serviços 
como feitor de Portugal e, como prova disso, ainda se conservam mandados e recibos, 
de Setembro de 1504 e de Janeiro de 1505, respeitantes a fornecimentos para as 
naus0. Pouco antes, em 1503-1504, chegaram a Cananor, vindos da Meso- 
potâmia, onde tinham sido sagrados, três bispos dos cristãos sírio-malabares, que 
voltavam para 'Cranganor ou Caicolão. Detiveram-se em Cananor dois meses 
e meio e os portugueses, que eram uns vinte aproximadamente, trataram-nos muito 
bem e deram-lhes ricos vestidos e vinte dracmas de ouro. Os bispos, no sétimo 
domingo depois de Pentecostes, isto é, em Maio ou Junho, celebraram a Santa 
Missa na . capela dos Portugueses e ficaram com as melhores impressões do rei 
de Portugal. Assim referiu um desses bispos ao seu patriarca da Mesopotâmia 
em carta, que chegou até nós e em que conta a sua viagem de regresso 0. Nessa 
carta não se cita o nome de Gonçalo Gil Barbosa, mas não há dúvida de que esse 
bom. acolhimento dado aos bispos do Malabar foi principalmente obra do então 
feitor de Portugal em Cananor. 

A «nau de Setúbal», que foi até à índia na pequena armada de António de 
Saldanha, esteve em Cananor nos últimos dias de 1504 e nos primeiros de 1505 


0) Esses sete mandados são, respectivamente, de 28 e 30 de Agosto, 29 de Setembro e 9 de 
Outubro de 1503 e de 26 e 30 de Janeiro de 1504 e guardam-se na Torre do Tombo, Corpo 
Cronológico, II-7-159,164,168,169 e n-8-13,16 e 17. A interessante carta está no mesmo Corpo 
Cronológico, n-7-173. 

(2) Esse regimento conserva-se na Torre do Tombo, Leis sem data, maço 1, n.» 20 e foi 
publicado nas Cartas de Afonso de Albuquerque, voi. ra, pp. 185-193; a referência a Gonçalo Gil 
Barbosa está na p. 191. 

(3) Essa minuta, que ninguém indicou, está na Torre do Tombo, Fragmentos, caixa 3, Minutas 
de Cartas Régias. 

('*) Estes documentos, que também ninguém indicou, conservam-se na Torre do Tombo, 
Corpo Cronológico, n-9A & A, lí 1 32 n 29, 

(5) Veja-se essa carta em Jorge Schurhammer, Three Letters of Mar Jacoh Bishop uf 
Malabar 1503-1550, em Orientalia, pp. 336-337, Roma e Lisboa, 1963. 
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e aí se abasteceu, valendo-se dos serviços de Gonçalo Gil Barbosa (i). Por essa 
mesma época Pedro Fernandes Tinoco e Gaspar da índia, em cartas sem data que 
ainda se conservam, referem-se a Gonçalo Gil Barbosa (2). No entanto preparava-se 
em Lisboa a armada de 1505, que seria comandada, não pelo conde de Tarouca, 
mas.por D. Francisco de Almeida. No «Regimento», que lhe deu o rei D. Manuel 
dizia-lhe que enviasse para Portugal Gonçalo Gil Barbosa, como capitão de uma 
nau0; o motivo desta determinação seria por terem passado três anos, depois 
de Vasco da Gama o ter deixado em Cananor e porque estava na índia havia qua¬ 
tro anos. 

D. Francisco de Almeida chegou a Cananor em Outubro de 1505, ficou aí 
oito dias e verificou logo que o rei dessa terra se dava mal com o feitor de Portugal, 
contra quem apresentou queixas; por isso levou-o para Cochim, aonde chegou 
no Dia de Todos os Santos, e para o substituir deixou em Cananor Lopo Cabreira. 
Pouco depois, por carta de Lourenço de Brito, que tinha deixado em Cananor como 
capitão da fortaleza que se ia edificar, D. Francisco de Almeida soube que as queixas 
do rei dessa terra contra Gonçalo Gil Barbosa não eram verdadeiras 0. Em 
princípios de 1506, a comandar uma das naus que voltavam carregadas de espe¬ 
ciarias, Gonçalo Gil Barbosa veio para Portugal e o rei D. Manuel deu-lhe, em 
31 de Julho de 1507, Carta de Fidalgo, concedendo-lhe os acostumados privilégios 
para si e para os seus criados e bens, e chamando-lhe cavaleiro da Nossa Casa e 
comendador da Ordem de Cristo 0, honrarias que, portanto, já tinha antes dessa 
data. Em 7 de Dezembro de 1508 o mesmo rei passou-lhe Carta de. Quitação do 
cargo de feitor em Cananor nos anos de 1503,1504 e 1505, declarando-o quite de 
todas as contas desse seu cargo 0. 

Em 29 de Novembro de 1531 mandou-se dar pela Cam dos Escravos, Ilhas 
e Tratos de Guiné à mulher e herdeiros de Gonçalo Gil Barbosa 441000, como 


(1) A viagem cia «nau de Setúbal» é contada circunstandadamente em uma relação italiana, 
publicada por A. Teixeira da Mota, A Viagem de Antônio de Saldanha em 1503 e a Rota de Vasco 
da Gama no Atlântico Sul, Lisboa, 1971 e na p. 49 está a referência a Cananor, sem nada se dizer 
de Gonçalo Gil Barbosa. 

(2) Essas duas cartas estão na Torre do Tombo, Cartas dos Vice-Reis, n.“ 72 e 76 e foram 
publicadas em Cartas de Afonso de Albuquerque, vol. iii, pp. 176 e 202. 

(3) O «Regimento de Dom Francisco de Almeida» guarda-se na Torre do Tombo, Leis 
sem data, maço 2, n.« 13, e foi publicado em Cartas de Afonso de Albuquerque, vol. ii, pp. 272-334 
e as referências a Gonçalo Gil Barbosa estão nas pp. 326 e 327. 

(4) Tudo isto consta da carta de D. Francisco de Almeida para o rei D, Manuel, escrita 
de Cochim em 30 de Novembro e 16 de Dezembro de 1505, conservada na Torre do Tombo, Gave¬ 
tas, 20-10-33, e publicada por António Baião, A Política de Dom Francisco de Almeida, de Afonso 
de Albuquerque e de Dom Mo de Castro, em Historia da Expansão portuguesa no Mundo, vol. ii, 
pp. 105-111, Lisboa, 1939, É esta a única carta que se conserva, com a letra de D. Francisco 
de Almeida, que escreveu de seu punho a parte final. 

(5) Torre do Tombo, C/ií7HCe/«/‘tó í/e Dom Mote/, Hv, 38, fl. 49, 

(fi) Torre do Tombo, Chancelaria de Dom Manuel, liv. 36, fl. 13r-v e Livro das Ilhas, fls. 177r- 
-178r. Esta Carta de Quitação foi publicada por Anselmo Braamcamp Freire, Cartas de Qui¬ 
tação dei Rei Dom Manuel, em Archivo Historico Português, vol. ii, pp. 437-438, n,“ 289. Lis¬ 
boa, 1904. 
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derradeiro terço do subsídio para o seu casamento (í). Vê-se que em 1531 o antigo 
feitor em Cananor já tinha falecido, e provavelmente tinha-se casado depois de 
voltar da índia. Os subsídios para casamento, prometidos pelo rei, demoravam 
vários anos a ser concedidos e, por isso, não se pode saber em que ano se casou 
Gonçalo Gil Barbosa, Diz-se que era irmão de Diogo Barbosa e levou consigo 
para a índia o filho deste e seu sobrinho Duarte Barbosa, autor da famosa obra 
conhecida com o título de Livro de Duarte Barbosa, muitas vezes publicado e tra¬ 
duzido em línguas estrangeiras, do qual há vários manuscritos, quase todos diferentes 
entre si e com acrescentamentos. 

Existiam então várias pessoas com o nome de Gonçalo Gil. Assim houve 
um Gonçalo Gil, que em 1529 e 1530 era da guarda de el-rei, outro foi, de 1507 
a 1509, recebedor do Hospital de Todos os Santos e outro, em 1517, era recebedor 
das sisas das carnes em Lisboa (2). Por isso, em quase todos os documentos atrás 
citados, para evitar confusões, escreveu-se Gonçalo Gil Barbosa, e não apenas Gon¬ 
çalo Gil, como decerto era geralmente chamado pelos que com ele lidavam. 

E mais nada encontrei sobre o feitor de Portugal em Cananor, a quem foram 
dirigidos os mandados e o recibo, que aqui se vão publicar. 

No primeiro. Vasco da Gama manda a Gonçalo Gil Barbosa que dê ao feitor 
da nau São Jerônimo uma peça de pano «deziochém» vermelho, para vestir os reféns 
que de Cochim vão para Portugal e outros escravos do rei D. Manuel. 

Pano dezeochS, ou dizioché, ou diziochem, como se escreveu neste primeiro 
mandado, ou como está- escrito no terceiro mandado, pano de deziochem, ou pano 
dezouchem, ou dezioche, engano evidente em vez de deziochê ou àziochem, é expres¬ 
são que, com estas ou com diferentes grafias, aparece em vários documentos de 
princípios do século xvr. Assim encontram-se as formas panos dezyochees, pano 
dezoachem, pano dezeochey, pano dezeochem, zeochim, dezeochim e pano zeochem 
em documentos de 1501, 1503, 1504, 1505, 1509, 1514, 1518 e 1522, escritos em 
Lisboa e dirigidos a negociantes ou feitores, residentes nessa cidade, ou que tinham 
estado em Cantor, Argiiim, Cochim e Safim 0. Escreveu-se que esse pano assim 
se chamava, porque provinha de Suaquém, hoje diz-se Suakin, porto do mar Ver- 


(0 Assim se diz no mandado régio, em que se determinam as despesas da Casa dos Escra¬ 
vos, Ilhas e Tratos de Guiné para o ano de 1532, datado de Alvito em 29 de Novembro de 1531, 
conservado na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 1-47-115 e publicado por ANsaMO Braam- 
CAMP Freire no Archivo Historico Portuguez, vol. x, p. 125, Lisboa, 1916. 

(2) Referências a estes «Gonçalos G/í» lêem-se em documentos publicados por Anselmo 
Braamcamp Freire no Archivo Historico Portuguez, como se pode verificar pelo esmerado índice 
alfabético, que se encontra ao fim de cada vol. dessa revista. 

. .0 Assim se lê em documentos publicados por Anselmo Braamcamp Freire, Cartas de 
Quitação dei Rei Dom Manuel, em Archivo Historico Portuguez, vols. ii, iv, v e viii, Lisboa, 1904, 
1906,1907 e 1910. O Livro da Receita e Despesa da Casa da Guiné em 1504 e 1505, conservado 
na Torre do Tombo, Núcleo antigo, n.“ 799, refere-se várias vezes a panos descoches, trazidos de 
Medina dei Campo, na Espanha. Assim ao menos parece ler-se nesse ms., com letra muito 
sumida e de muito difícil, leitura. Decerto houve engano na escrita ou na leitura, pois aí devia 
estar escrito panos deseochês, isto é, deziochéns, e não descoches, 
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melho 0), mas isso decerto não é verdade. Dificilmente se admitiria que um pano, 
vindo de tão longe, fosse frequente em Portugal e o usassem para se vestirem pessoas 
de humilde condição, como os escravos, a que se refere este mandado. Em 
documento de 1601, conservado em uma biblioteca particular e referente aos diversos 
panos, vindos de Castela para Portugal, citam-se em espanhol panos veynteqm- 
trenos, veyntedosenos, veyntenos e deeziochenos 0, o que evidentemente quer dizer 
panos cora 24, 22, 20 e 18 medidas de largura, que seriam polegadas ou coisa 
parecida. Do espanhol dieziocheno facilmente se passava para o português deziochém. 

Esse pano, como se lê no mandado, que aqui se analisa, era para vestir os 
reféns, que Vasco da Gama levava de Cochim para Lisboa. O almirante tinha 
pedido, ou exigido, como reféns, alguns indianos de condição superior, para segu¬ 
rança dos portugueses que ficariam em Cochim. Era essa uma medida prudente 
e, decerto, o rei D. Manuel, no Regimento que deu a Vasco da Gama, ordenou-lhe 
que assim fizesse. Essa ordem deu-se a Pedro Álvares Cabral no Regimento, que 
levou para a viagem de 1500 0, e isso aconteceu antes da matança de Aires Cor¬ 
reia e dos seus companheiros; com maior razão tal ordem se daria a Vasco da 
Gama em 1502. 

Era natural, portanto, que para segurança dos portugueses deixados em Cochim 
0 almirante trouxesse alguns indianos como reféns, e este mandado dá-nos a certeza 
de que assim se fez. Esses reféns eram dois naires, como se lê na relação de Mateus 
de Bérgamo, feitor de João Francisco de Lafetá, negociante italiano estabelecido 
em Lisboa, relação que acabou de se escrever, em duas redacções ou em duas vias, 
em Moçambique a 18 de Abril de 1503, e foi publicada pelo P.® Próspero Peragallo 
em 19020. Os referidos reféns chegaram a Lisboa, onde foram bem recebidos 
e favorecidos pelo rei D. Manuel, mas pouco depois morreram; assim o disse o 
rei de Portugal ao de Cochim em carta, de que ainda se conserva a minuta, e que 
lhe levou em Abril de 1504 Lopo Soares (5). 

A expressão «e outros escravos do dito Senhor», como se lê neste mandado, 
refere-se provavelmente aos indianos, que acompanhavam os dois reféns, isto é, 
familiares ou criados seus. Na carta para o rei de Cochim o de Portugal diz-lhe 
que também tinham morrido os que acompanhavam os reféns, excepto um «seu», 
isto é decerto, um seu criado, que voltava para Cochim e contaria como todos tinham 
sido muito bem tratados. Os acompanhantes dos reféns indianos, portanto, e 
com maior razão os reféns, não eram propriamente escravos do rei D. Manuel 
c só assim se poderiam chamar em sentido figurado, por o seu senhor ser o rei Ven- 


(1) Assim disse Luís Keil, As Assinaturas de Vasco da Gama, p. 33, Lisboa, 1934. 

(2) Biblioteca da Casa Cadaval em Muge, K, Vffl.lj, fls. 274v-276v. 

(3) [A. Fontoura da Costa], ob. cit., pp, 26-42. 

• ■. (4) Próspero Peragallo, Viaggio di Matteo da Bergamo in índia sulla Flotta ™ 

Gama 1502-1503, Roma, 1902. Este precioso, opúsculo é uma separata do Bollettino delia Soaeta 
Geográfica Italiana, série iv, vol. iii, pp. 92-129, Roma, 1902, e as afirmações a que me refiro estão 

*^(5) A minuta dessa-carta, não publicada nem sequer indicada por ninguém, está na Torre 
do Tombo, Cartas dos Vice-Reis da índia, n.® 59, 
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turoso, enquanto viajavam em uma nau portuguesa, ou estavam em Portugal. 
Nesse sentido todos os Portugueses eram então escravos do rei D. Manuel. 

É verdade que os «outros escravos do dito Senhor» podiam ser verdadeiros 
escravos, comprados ou apanhados na índia ou na costa de África, para prestarem 
ajuda nos trabalhos custosos, que era preciso fazer a bordo, e para serem depois 
vendidos em Portugal. Contudo, sabe-se que os dois reféns levavam alguns acom¬ 
panhantes e uma peça de pano «deziochém», isto é, umas 70 ou 80 varas ou metros, 
não chegava para vestir muita gente, nem era costume vestirem-se os escravos, a não 
ser muito sumariaraente. Aliás, não há nenhuma notícia sobre os possíveis verda¬ 
deiros escravos, vindos da índia ou da costa de África na armada de 1502-1503. 

Pelo segundo mandado, que aqui se vai publicar. Vasco da Gama manda ao 
feitor Gonçalo Gil Barbosa que dê a Panicar quatro cruzados, isto é, 1560 réis, 
pois 0 cruzado valia então 390 e não 400 réis. Panicar era um indiano, que prestou 
ou ia prestar serviços aos Portugueses, e então estava em Cananor. Mais nada se 
sabe sobre ele, nem se se chamava de facto Panicar, ou se tinha o ofício de panical, 
que consistia em ensinar o manejo das armas aos naires, ou aos filhos dos naires, 
isto é, dos guerreiros, que eram uma das castas na índia e muito veneravam esses 
seus antigos mestres ou mestres de seus filhos (i). 

De facto Panicar, que os Indianos hoje escrevem Panikkar, é ura apelido. 
Lembre-se o recente escritor K. L. Panikkar, que publicou livros sobre os Portu¬ 
gueses na Ásia e principalmente no Malabar(2). Era 5 de Dezembro de 1511 
Diogo Mendes de Vasconcelos, capitão de Goa, recém-conquistada pelos Por¬ 
tugueses aos Mouros, mandou a Francisco Corvinel, feitor nessa nova conquista (3), 
que desse dois pardaus a cada um dos três indianos, cujos nomes indica e dos quais 
um se chamava Panycar, por terem pelejado a favor do rei de Portugal e terera-no 
assim bem servido (4). Poderia ser, portanto, que o indiano Panicar, a quem 

(1) Assim descreveu o ofício de panical Duarte Barbosa, Livro em que dá relação do que 
viu e ouviu no Oriente, pp. 139-140, Lisboa, 1946. Depois de Duarte Barbosa, que acabou de 
escrever o seu Livro em 1516, todos os autores que trataram dos usos è costumes da índia, referem-se 
aos panicais em termos semelhantes. . 

F) K. L. Panikkar publicou; pelo menos, os livros Malabar and the Portuguese, Bom¬ 
baim, 1929, e Ásia and the Western Dominanee, Londres, 1953, este filtimo traduzido ao francês 
com 0 título UAsie et Ia Domination occideniak du XVP siècle à nos jours, Paris, 1956. Esses dois 
livros não são nada favoráveis à acção dos Portugueses na índia, mas nesse ponto e sob o aspecto 
histórico, têm muito pouco valor. Ao menos, sobre a segunda viagem de Vasco da Gama à índia 
ein 1502-1503, não seria fácil escrever a sério mais erros históricos do que os que, sobre esse tema, 
se lêeni nesses dois livros. 

0 Francisco Corvinal, ou Corbinelli, negociante florentino estabelecido em Lisboa e natu¬ 
ralizado português, escreveu para Florença, em 21 de Agosto de 1503, uma carta, interessante e 
ainda inédita, sobre a segunda viagem de Vasco da Gama, carta de que existe uma cópia na Biblio¬ 
teca Riccardiana de Florença, cód. 1910, fls. 76r-77v. 

0 Esse mandado do capitão de Goa está na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, iii-4-45. 
Um pardau, como se lê na interessante carta régia de 21 de Junho de 1511, primorosamente publi¬ 
cada por Virgínia Rau e pelo Prof. Eduardo Borges Nunes, Carta de D. Manuel I ao Rei de 
Aragão Fernando sobre a Tomada de Goa, pp, 30 e 43, Lisboa, 1968, era uma moeda indiana, que 
valia 300 réis. Dois pardaus, portanto, eram 600 réis, isto é, um pouco mais de um cruzado e 
meio, que eram 585 réis. 
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Vasco da Gama mandou dar, em 1503, quatro cruzados, fosse o que em 1511 ia 
receber dois pardaus, isto é, uns 600 réis, por ter pelejado em favor dos Portugueses, 
mas isso não é certo, pois o nome Panicar podia ser então frequente na índia. 

Poderia também ser um panical e assim pensou decerto quem, em tempos 
relativamente recentes, escreveu no verso deste documento as Mandado 

para [dar] quatro cruzados ao panical Nesta frase panical é um substantivo comum, 
não por estar escrito com letra minúscula inicial, pois nos documentos antigos 
muitas vezes os nomes próprios têm inicial minúscula, mas por estar precedido 
pelo artigo, Também poderia ser que o indiano Panicar, a quem se refere este 
mandado, assim se chamasse e, além disso, fosse um panical. O facto de panicar 
se confundir com panical na pronúncia, e também na escrita, muitas vezes sónica, 
dos documentos antigos, não deve causar estranheza, pois a troca do I por um r 
é frequente ainda hoje no linguajar do povo. Repare-se nas pronúncias aziir, 
sordado, corchão, em vez de azul, soldado e colchão, Como se vê, nada se sabe ao 
certo sobre o indiano Panicar, a quem Vasco da Gama mandou dar quatro cruzados. 

Pelo terceiro mandado, que se vai publicar. Vasco da Gama manda a Gonçalo 
Gil Barbosa que entregue a Rodrigo Reinei, feitor da nau Esmeralda, doze côvados 
de pano «deziochém» para ura vestido do piloto da Meca, que Vicente Sodré traz 
nessa nau. Detenhamo-nos uns momentos com estas pessoas. 

De Vicente Sodré diz-se que era filho de João de Resende e de Maria Sodré 
e irmão de Brás Sodré e de Isabel Sodré, mãe de Vasco da Gama; este, portanto, 
era sobrinho de Vicente Sodré e, de facto, neste mandado chama-lhe tio. Em 1496 
Vicente Sodré superintendeu nas obras que se fizeram em Ceuta (i). Em 10 de 
Março de 1501 estava para partir como capitão de uma caravela que levaria 25 tri¬ 
pulantes (2); não se sabe se então saiu para o mar nessa caravela, que teria ido ao 
Norte de África, mas certo é que em fins desse ano de 1501 era capitão da nau 
Esmeralda, que fazia parte da armada de Vasco da Gama e se aprestava para 
partir até à índia. 

Pouco depois o rei D. Manuel assinou um alvará'e um mandado, de que se 
conservam as minutas e que se referem a Vicente Sodré, Este, segundo esse alvará, 
seria o capitão-mor da armada, que ia partir para a índia, se Vasco da Gama fale¬ 
cesse durante a viagem; como não faleceu, este alvará não teve execução. Por 
força do mandado, se durante essa viagem algumas embarcações se afastassem 
da de Vasco da Gama e ficassem com a de Vicente Sodré, os seus tripulantes deviam 
obedecer a este em tudo, como se fosse o capitão-mor da armada (3). Portanto, 


(1) Assim se lê na Carta de Quitação de Vasco Martins, que foi almoxarife de Ceuta em 
1494,1495 e 1496, carta cuja transcrição se conserva na Torre do Tombo, Chancelaria de Dom 
Mamei, liv. 31, fl. 22 e Livro das Ilhas, fl, llv e foi publicada por Anselmo Braamcamp Freire, 
art. ciL, p, 78, n.» 599 do vol. Vl do Archivo Historko Portugiiez, Lisboa, 1908. 

0 Assim se diz no documento guardado na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 11-3-93, 
pelo qual se manda dar a esses 25 tripulantes mantimento de biscoito para dois meses, sinal talvez 
de que se previa ser essa a duração da viagem dessa caravela. _ 

(3) Estas duas minutas, sem data, conservam-se na Torre do Tombo, Cartas dos Yice-Reis 
da índia, n.“ 50 e foram publicadas em 1898 por Brito Rebelo, art. cit., mais à frente, na nota 1 
dos Documentos, p. 225. 
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durante a viagem e enquanto se não afastassem da nau de Vasco da Gama, todas 
as naus e caravelas constituiriam uma só armada, sob as ordens do almirante; 
assim, Damião de Góis e D. Jerónimo Osório enganaram-se, ao afirmar que em 
10 de Fevereiro de 1502 partiram do Tejo para a índia duas armadas, uma maior, 
comandada por Vasco da Gama, e outra mais pequena sob as ordens de Vicente 
Sodré(i). Algumas embarcações, porém, como as nm Esmeralda e São Paulo 
e a caravela Santa Marta, deviam ficar na índia para andarem lá «de armada», 
como então se dizia, isto é, para navegarem juntas à procura de barcos inimigos 
para os atacarem. Dessas naus e caravelas estaria determinado que Vicente Sodré, 
na índia, havia de ser o capitão-mor, como de facto o foi, mas durante a viagem 
todas iriam sob o comando único de Vasco da Gama. 

E assim aconteceu, a não ser na costa de Moçambique, quando a 3 de Junho 
de 1502 Vasco da Gama foi com 3 ou 4 navios a Sofala e os outros continuaram 
a viagem até à ilha de Moçambique, onde esperaram pelo almirante, que só aí 
chegou no seguinte 4 de Julho. Durante esses 32 dias a maior parte da armada 
teria ficado sob o comando de Vicente Sodré, se este não foi então a Sofala, como 
parece não ter ido 0. Em 3 de Novembro de 1502, já junto à costa da índia, 
Vasco da Gama deixou de estar diante de Calecut, que tinha bombardeado, e foi 
para Cochim; então mandou a Vicente Sodré que, com os navios que haviam de 
ficar no Oriente para atacar as embarcações dos Mouros, continuasse diante de 
Calecut e impedisse o comércio desse porto. Assim se fez e, até Fevereiro de 1503, 
essas naus e caravelas, que eram cinco, navegaram ao largo de Calecut sob o comando 
de Vicente Sodré e às vezes aproximaram-se de Cochim e de Cananor, para pro¬ 
teger alguns navios da armada de Vasco da Gama, que a esses portos iam carre¬ 
gar-se de especiarias. Então Vicente Sodré era capitão-mor de uma pequena 
armada, embora subordinada a Vasco da Gama, que não estava longe, e por isso, 
no «conhecimento» ou recibo do mandado, que aqui se vai publicar, dá-se a Vicente 
Sodré 0 título de capitão-mor da armada. 

Mais ou menos por essa altura, em fins de 1502, os homens notáveis de Cher- 
kiya, que era uma confederação das tribos de Marrocos, escreveram ao rei D. Manuel 
a pedir que lhes mandasse Rodrigo Reinei, ou o filho de Martinho Reinei, ou Vicente 
Sodré 0. Este, portanto, tinha vivido em Marrocos, e decerto entendia o árabe. 
Por isso não admira que o rei de Portugal o tenha nomeado em fins de 1501 para 
ser na índia capitão-mor de uma pequena armada, que impediria o comércio dos 

(q Damião de Góis, Chronica do felicíssimo Rei Dom Emaimel, parte i, cap. 68, fl. 66r-v, 
Lisboa, 1956 e D. Jerónimo Osório, De Rebus Emmameiis Regis, p. 80, Lisboa, 1571. 

(2) Cástanheda, ao contrário do que disseram João de Barros, Damião de Góis, D. Jeró¬ 
nimo Osório e Diogo do Couto, escreveu que então esses navios da armada foram para Sofala 
sob 0 comando de Pedro Afonso de Aguiar e aí ficaram até à chegada de Vasco da Gama, mas 
não parece que isso tenha acontecido (Fernão Lopes de Castanheda, Historia do Descobrimento 
e Congiiista da índia pelos Portugueses, liv. i, cap, 44, p. 87, Coimbra, 1554). 

P) Esta carta dos homens notáveis de Marrocos está na Torre do Tombo, Casa Forte, 
Documentos árabes, e foi publicada por Pedro Cénival, Les Sources inédites de 1'Histoire du Maroc, 
Ârchives et Bibiioíhèqiies du Portugal, vol. i, pp. 83-86, Paris, 1934. Vejam-se também as pp. 52 
e 66, donde se conclui que Vicente Sodré, em 1500 e 1501, estava em Safim. 
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Maometanos e a sua passagem pela entrada do mar Vermelho. Percebendo o 
árabe, facilmente poderia entender os mouros dos navios que apresasse. Não 
se sabe o que o rei de Portugal respondeu aos notáveis de Cherkiya, pois então 
Rodrigo Reinei e Vicente Sodré estavam na índia. 

Este último aí ficou em princípios de 1503 à frente de uma armada de cinco 
navios e pouco depois foi para a entrada do mar Vermelho; estando a invernar, 
ou a consertar os seus navios perto da costa da Arábia, no ilhéu de Cúria Múria, 
foi apanhado por forte vendaval, que lhe destroçou a nau, assim como a do seu 
irmão Brás Sodré, com morte de muitos tripulantes e do próprio Vicente Sodré (l). 

Na sua nau Esmeralda ia o piloto da Meca, isto é, um piloto mouro, referido 
neste mandado. Pela carta atrás citada de Pedro de Ataíde sabe-se que Brás 
Sodré, logo que desembarcou depois do desastre, que lhe destruiu a nau, mandou 
matar o piloto da nau da Meca, que o almirante tinha aprisionado. Esse piloto, 
segundo o mesmo Pedro de Ataíde, era o melhor que havia em toda a índia e o 
mais necessário ao rei de Portugal. O almirante, isto é, Vasco da Gama, quando 
se aproximava de Cananor com a sua armada, em fins de Setembro ou em prin¬ 
cípios de Outubro de 1502, perto de Monte Deli, atacou uma nau da Meca, da 
qual se salvou um mouro, que se deitou ao mar e, para não ser morto, entregou ao 
almirante uns 50 serafins de ouro e ofereceu-se para pegar fogo àquela nau, o que 
fez. Assim diz Tomé Lopes na sua relação, acabada de escrever em Agosto de 
1503(2). 

Segundo o relato anónimo escrito pouco depois de 1510, conservado em um 
ms. do Museu Britânico, e publicado em 1974, dessa nau da Meca salvou-se um 
mouro corcovado, que Vasco da Gama mandou a Calecut para contar ao rei dessa 
terra como a nau tinha sido queimada e mortos quase todos os que nela iam embar¬ 
cados (3). João de Barros escreveu que quem se salvou dessa nau queimada era 
um mouro, piloto e corcovado (^). Não se pode ter a certeza de que o piloto da 
Meca, a quem Vasco da Gama mandou fazer um fato de «deziochém» e que Vicente 
Sodré trazia na sua nau Esmeralda e Brás Sodré mandou matar em Cúria Múria, 
fosse esse piloto corcovado, referido por João de Barros. 

De Rodrigo Reinei, que no documento aqui analisado aparece como feitor 
da nau Esmeralda, já se disse que teria estado em Marrocos, pois os notáveis da 


(1) Este desastre, sobre o qual muito se tem escrito, merece um estudo pormenorizado, 
em que se não esqueça o documento mais antigo e fidedigno que o refere, e é a carta de Pedro de 
Ataíde, capitão da nau SSo Paulo, uma das que acompanhavam Vicente Sodré. Carta escrita de 
Moçambique em 20 de Fevereiro de 1504, conservada na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 
1-4-57, e publicada em Cartas de Afonso de Albuquerque, vol. ii, pp. 262-267. 

(2) Desse relato, que traduzido livremente ao italiano, foi publicado por JoÃo Baptista 

Ramósio, Primo Volme delle Navigationi et Viaggi, fls. MSr-lSér, Veneza, 1550, há ® 

traduções que indiquei em Estudos bibliográficos sobre Damião de Góis e a sua Epoca. pp, 490-491, 

n.» 458, Lisboa, 1977. , , 

(3) Veja-se Crónica do Descobrimento e Conquista da Mia pelos Portugueses, (Códice ano- 
nimo. Museu Britânico, Egerton 20.901), Introdução e Notas de Luís de Albuquerque, p. 27, Lou- 
renço Marques, 1974. 

(4) João de Barros, Ásia, liv. 6.«, cap. m, fl. 72r-v, Lisboa, 1552. 
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Cherkiya pediram ao rei D. Manuel que lho mandasse, o que se não pôde efectuar, 
porque então estava na índia. Decerto percebia o árabe e, por isso, Vasco da 
Gama, em Julho de 1502, mandou-o a Sofala para falar com o rei dessa terra, que 
era mouro (t). Acompanhou Vicente Sodré à costa da Arábia e depois do desastre 
de Cúria Múria, com o resto da armada e com o mesmo cargo de feitor, voltou 
a Canauor, onde se encontrava em 30 de Agosto de 1503 (2). Pouco depois, talvez, 
num dos ataques aguentados ou capitaneados por Duarte Pacheco Pereira, Rodrigo 
Reinei foi preso e levado para Calecut, onde ficou bastante tempo. No relato 
anónimo do Museu Britânico e em João de Barros lê-se que Rodrigo Reinei estava 
preso em Calecut desde o tempo de Pedro Álvares Cabral (2) e isto é um dos vários 
erros desses dois cronistas. 

O último documento, que aqui se vai publicar, é um recibo assinado por Vasco 
da Gama, em que diz ter recebido de Gonçalo Gil Barbosa um côvado de veludo 
da Meca, que pagará em Portugal na Casa da Guiné. Supõe-se que assim o fez 
e não se sabe para que queria o almirante um corte tão pequeno desse veludo, isto 
é, uns 66 centímetros. O veludo da Meca era um cetim aveludado de cores, prove¬ 
niente de Alepo e de Bursa, na Turquia. Assim o disse Afonso de Albuquerque 
ao rei D. Manuel em duas cartas quase iguais nesse trecho, escritas uma em Cananor 
a 1 de Dezembro de 1513, e a outra em Calecut, a 28 do mesmo mês e ano, com estas 
palavras: Se por viã de Levante puderdes conseguir cetins aveludados, que cá chama¬ 
mos veludos de Meca, fazem-nos em Alepo, em Bruça e em Turquia, não será má 
mercadoria Na Europa, portanto, havia esses cetins aveludados e em 1502, 
na armada de Vasco da Gama, teria ido alguma quantidade desse pano para o 
trocarem na índia por especiarias. Por isso o tinha em Cananor o feitor Gonçalo 
Gil Barbosa, que ao prestar contas dessa feitoria, participou ter recebido 124 getas 
e meia de veludo da Meca 0, medida de comprimento que não sei a que corresponde. 

Em 22 de Fevereiro de 1503, como se deduz deste documento e dos três ante¬ 
riores, Vasco da Gama estava em Cananor. Por três ou quatro relações contem¬ 
porâneas e fidedignas da sua segunda viagem à índia, sabe-se que nesse mesmo 
dia partiu para Portugal. Assim o diz a relação portuguesa de Viena, na qual se 
ajunta que esse dia foi quinta-feira (6), o que é verdade. O relato de Tomé Lopes 


(0 Assim se diz na Relação portuguesa, acabada de escrever mais ou menos era Outubro 
de 1503, conservada no ms. 6 948 da Biblioteca Nacional de Viena e publicada por Cristina von 
Rohr em Leipzig, 1939. 

(2) Nesse dia Francisco de Albuquerque mandou ao feitor Gonçalo Gil Barbosa que desse 
a Rodrigo Reinei, feitor da armada, de que foi capitão Vicente Sodré, materiais para consertar 
0 navio São Paulo e as duas caravelas. Esse mandado, ainda inédito, está na Torre do Tombo, 
Corpo Cronológico, 11-146Í. 

(2) Vejam-se as pp. 72 e 73 da crónica atrás citada, na nota 35 e JoXo de Barros, Asla, 
liv. vn, cap. VI, fl. 83v, Lisboa, 1552. 

(-t) Estas duas cartas estão na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, 1-14-2 e 36, e foram 
publicadas em Cartas de Afonso de Albuquerque, vol. I, pp. 168-171 e 254-258. A passagem acima 
transcrita está nas pp. 168 e 255 e pú-la em português actual para se compreender melhor. 

(5) Veja-se a Carta de Quitação, que indiquei na nota 14. 

(6) Sobre a relação portuguesa de Viena veja-se atrás a nota 36. 


e a relação alemã de Bratislava também dizem que Vasco da Gama partiu de Cananor 
para Portugal em 22 de Fevereiro de 1503 (t). Na relação holandesa intitulada 
Calcoen lê-se que essa partida foi em 12 de Fevereiro de 1503, mas isso é uma gralha 
evidente, pois nesse mesmo dia, segundo essa relação, deu-se uma batalha naval 
cora barcos de Calecut, diante deste porto; no dia seguinte as naus de Vasco da 
Gama foram para Cananor e daí, depois de se terem aprestado, partiram para 
Portugal em ... 12 de Fevereiro. Como se vê, há aí uma gralha evidente, isto é, 
em vez de xij, devia ter-se impresso xxij no fl. 5v do Calcoen, raríssimo opúsculo 
impresso provavelmente em Anvers em 1504 ou 1505(2). 

As relações de Mateus de Bérgamo, de Francisco Corvinel e do ms. 20 901 
do Museu Britânico não indicam a data da partida das naus de Vasco da Gama, 
de Cananor para Portugal, mas nada do que dizem se opõe a que tenha sido em 
22 de Fevereiro de 1503. O mesmo acontece com os relatos de João de Barros, 
Gaspar Correia e Diogo do Couto, embora as afirmações destes cronistas, ao indi¬ 
carem datas para as primeiras viagens dos Portugueses à índia, mereçam pouca 
confiança. 

Na pseudocarta do rei D. Manuel ao de Castela, ou melhor, na relação ita¬ 
liana, anónima e cheia de erros, impressa em Roma e em Milão nos fins de 1505, 
lê-se que as naus portuguesas largaram de Cananor para Portugal em 28 de Dezem¬ 
bro de 1502(2). Esta data é também indicada, para a partida das naus de Vasco 
da Gama, por Fernão Lopes de Castanheda, nas edições de 1551 e 1554 do livro 
primeiro da sua Historia do Descobrimento e Conquista da índia pelos Portugueses, 
embora aí, por gralha ou distracção, se tenha impresso ou escrito 1503, em vez 
de 1502 ('*). A mesma data é indicada para esse acontecimento por Damião de 
Góis e D. Jerónimo Osório (S), que decerto se fiaram em Castanheda; D. Jerónimo 


P) Sobre o relato de Tomé Lopes veja-se a nota 34 e a relação alemã de Bratislava que 
foi publicada por José Polisensky e Pedro Ratkos, Eine newe Quelle zur zweiten Indienfahrt Vasco 
da Gamas, em Histórica, vol. ix, pp. 61-67, Praga, 1964. 

0 Desse raríssimo e preciosíssimo opúsculo o único exemplar conhecido está no Museu 
Britânico, C.32.f.37, e J. Ph. Berjeau, Calcoen, a diitch Narrative of tbe second Voyage of Vasco 
da Gama to Calicut, Londres, 1874, publicou-o em inglês; o mesmo autor publicou-o também em 
francês com o título Le second Voyage de Vasco da Gama à Calicut, Relationflamande éditée vers 
MDIV, Paris, 1881 e J. P. Oliveira Martins, Portugal nos Mares, pp. 67-94, Lisboa, 1889, tra¬ 
duziu-o ao português. Outra tradução francesa, com o fac-simik da edição original, foi publicada 
por Jan Denusé em Anvers, 1931, 

(3) Sobre essa pseudocarta do rei D. Manuel ao de Castela veja-se o que escrevi em 
Estudos bibliográficos sobre Damião de Góis, pp. 251-252, n.®® 202 e 203, Lisboa, 1977. 

(4) FernXo Lopes de Castanheda, ob. cit., liv. i, Lisboa, 1551 e cap. 48, p, 91, 
Lisboa, 1554. Sobre essas duas edições veja-se o que escrevi nos referidos Estudos bibliográficos, 
pp. 178-181, n.o5140 e 141. Não há dúvida de que se trata de uma gralha ou distracção, pois logo 
a seguir Castanheda, na primeira edição dessa sua obra, afirma que Vasco da Gama chegou a 
Lisboa em 1 de Setembro de 1503, ou em 1 de Setembro do mesmo ano, como se lê na segunda edição, 
emendada e acrescentada, mas não emendada nessa gralha ou distracção. Não podia, de facto, 
ter saído de Cananor em 28 de Dezembro de 1503 e chegado a Lisboa uns quatro meses antes, 
em 1 de Setembro do mesmo ano de 1503. 

(5) Damiào de Góis, ob. cit., parte i, cap. 69, fl. 61r e D, Jerónimo Osório, ob. cit., p. 91. 
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Osório levou a sua confiança a tal ponto, que transcreveu sem receio a gralha, 
ou engano, de 1503 em vez de 1502. Na peugada destes dois autores, tem-se repetido 
muitas vezes, ainda mesmo nos nossos tempos, que Vasco da Gama partiu de Cana- 
nor para Portugal em Dezembro de 1502 Q), o que é manifestamente falso. 

Os quatro documentos, que se vão aqui publicar, provam, sem margem para 
dúvidas, que em 22 de Fevereiro de 1503 Vasco da Gama estava em Cananor e, 
portanto, ainda não tinha partido para Portugal. Fê-lo nesse dia, como atrás 
se disse, conforme o testemunho de três ou quatro relações contemporâneas, escritas 
por quem participou nessa viagem. 

Como se vê, embora os quatro documentos, que aqui se vão novamente publi¬ 
car, pareçam à primeira vista serem de pouca importância, deles se tiram conclusões, 
que corrigem erros, repetidamente aceites pelos historiadores, e são um pequeno 
contributo para a esmerada biogi-afia, de que é merecedor Vasco da Gama. 


(') Afirmam que Vasco da Gama partiu de Cananor para Portugal em 28 de Dezembro 
de 1502, ou em Dezembro de 1502, os seguintes autores: Luís Coelho de Barbuda, Empresas 
militares de Lusitanos, 11. 121v, Lisboa, 1624; José Martínez de La Puente, Compendio de las 
Historias de los Descubrimientos, p. 135, Madrid, 1681; António Baiâo, Vasco da Gama e as suas 
Expedições à índia, em Duas Conferências no Paço Ducal de Vila Viçosa, p. 34, s.L, Lisboa, 1956; 
Donald F. Lach, Asia in the Making of Europe, vol. i, p. 103, Chicago S.a., 1956. 


DOCUMENTOS 


I 

Mandado de Vasco da Gama a Gonçalo Gil Barbosa, feitor de Portugal em Cananor, para 
que dê a Pedro Godinho, feitor da nau Sõo Jerónimo, uma peça de pano para vestir os reféns, que 
vão de Cochim para Portugal. 

21 de Fevereiro de 1503 com o respectivo recibo, datado no dia seguinte (*). 


Honrado Gonçalo Gil Barbosa, Feitor de El Rei Nosso Senhor em Cananor, [eu], o Almi¬ 
rante Dom Vasco, etc. P), vos mando que deis a Pedro P) Godinho, Feitor da nau São Jerónimo, 
uma peça P) de pano dezeochê{^) vermelho, porque é para vestir p) os reféns P), que de Cochim 


(I) Este documento conserva-se na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, n-7-19 e foi publi¬ 
cado por Brito Rebelo [Joaquim Inácio], Navegadores e Exploradores portugueses até o XVI Século 
(Documentos para a sua Historia), Vasco da Gama, sua família, suas viagens, seus companheiros, 
em Revista de Educação e Ensino, vol. xm, p. 311, Lisboa, 1898, e por Luís Keil, As assinaturas 
de Vasco da Gama, p. 13, Lisboa, 1934, com a reprodução fac-similar na p. 14. 

P) Este etc. está aqui em vez das palavras do Conselho de El Rei Nosso Senhor e Capitão 
Mor desta Armada. 

(3) No original está pero e mais à frente, quatro vezes, p“, que é a sua abreviatura. O nome 
Pedro tinha antigamente, além desta forma, a de Pero, Na linguagem moderna usa-se sempre 
a forma Pedro, como apelativo de pessoas, e a forma Pero apenas se conserva em alguns nomes de 
lugares, como Pêro Pinheiro no concelho de Sintra, Pêro Soares no concelho da Guarda e poucos 
mais. O que acontece com Pero e Pedro, dá-se também com Brites e Beatriz, Bastião e Sebastião, 
Martim e Martinho, etc. 

(4) Mais à frente está escrito peca, sem cedilha, que muitas vezes, talvez por engano, falta 
em escrituras antigas. Ainda mais à frente aparece 3 vezes que é a abreviatura de peça. 
A expressão peça de pano ainda se usa e significa uma grande quantidade de pano, geralmente 
enrolado, de largura igual e de comprimento indeterminado. Assim também era antigamente, 
pois em dois mandados de Afonso de Albuquerque, datados de 30 e 31 de Janeiro de 1510, 
indicam-se duas peças de pano brabante com 85 varas e meia e outras duas do mesmo pano 
com 65 varas. Esses documentos estão na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, II-20-126,135 
e 136. Cada uma dessas peças, portanto, tinha respectivamente 42 varas e 3 quartos e 32 varas 
c meia, se as peças de cada par fossem iguais. Da vara diz-se que equivalia a 1 metro e 10 
centímetros. 

(5) Já dissemos que «deziochém» é provavelmente um espanholismo. Seria a adaptação 
portuguesa do espanhol dieziocheno, nome de um pano que tinha de largura 18 medidas, que não 
sei quais eram. Na transcrição deste documento escreve-se essa palavra como está no original, 
as três vezes que aí se lê, isto é, «dezeochê», «diziochê» e «diziochem», e com isso verifica-se que se 
pronunciava «deziochém», 

(C) No original está vistir, que pode ser forma arcaica de vestir, ou um engano. Esse engano 
mostrar-nos-ia que já em princípios do século xvi a palavra vestir se pronunciava como hoje, com 
um e fechado na primeira sílaba. Em português, às vezes, o e fechado escreve-se i, quando a sílaba 
seguinte é a tónica e tem um i. A isso chama-se dissimilação. Repare-se na palavra ministro. 
Quem estiver habituado a pronunciar menistro e a escrever ministro, facilmente se engana, escre¬ 
vendo vistir em vez de vestir. 

C) No original está escrito arefees, forma arcaica de reféns, 
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vão, e também (8) outros escravos do dito Senhor, da qual {i>) peça í**) cobrareis dele recibo (lO), 
para por ele vos ser levada era conta. 

Feito por Diogo Lopes, escrivão, aos 21 dias de Fevereiro de 503. 

[Com outra letra:] O Almirante Dom Vasco. 

[Cora letra diferente:] É verdade que recebeu Pedro (3) Godinho, Feitor da nau São Jeró- 
nimo, uma peçaW de «diziochê» (S) vermelha, indicada (^i) no mandado do Senhor Almirante 
acima feito, e por ser verdade (‘3) o assinou aqui. 

Feito por mim. Sebastião (D) Álvares, escrivão da Feitoria, a 22 dias de Fevereiro de mil 503, 
a qual (9) recebeu de Gonçalo Gil, Feitor. 

[Com outra letra:] Pedro (3) Godinho. 

[No verso deste documento com letra muito antiga:] Mandado (N) do Almirante e recibo 
de Pedro (3) Godinho acerca de (‘5) uma peça í'*) de «diziochem» (3) vermelho. 

[Em outro sítio do verso:] Peça(‘i) de pano. Pedro (3) Godinho. 

[Ainda em outro sítio do verso, com a mesma letra do princípio deste documento:] Honrado 
Gonçalo Gil Feitor (i®). 

11 

Mandado de Vasco da Gama a Gonçalo Gil Barbosa, feitor de Portugal em Cananor, para 
que dê a Panicar quatro cruzados. 

Cananor, 22 de Fevereiro de 1503. Não segue o respectivo recibo, ou por esquecimento, 
ou porque Panicar não sabia escrever (D), 


(8) No original escreveu^se asy, forma antiga de assim, que aqui significa fambém, 

(5) No original está qal, isto é, cal, e mais à frente $, que tanto pode ser a abreviatura de 
qual. como de cal, que é a forma arcaica, e ainda hoje a pronüncia popular de qual. 

( 10 ) No original está escrito Conheçymeiito, e mais à frente conhecymêto, isto é, conheci¬ 
mento, palavra que aqui significa recibo. Quem assina um recibo, declara implicitamente conhecer 
que recebeu o que aí se indica. Antigamente a esse documento, isto é, a um recibo dava-se o nome 
de conhecimento, mas hoje com maior clareza chama-se geralmente recibo, pois a palavra conheci¬ 
mento presta-se a confusões, por ter outros significados, muito mais frequentes. 

(11) No original escreveu-se coni/oi, abreviatura de conteúdo, forma antiga de contida, que 
neste contexto significa indicada, mencionada. Antigamente o adjectivo verbal conteúdo, em textos 
como 0 deste documento, se se referia a um assunto, equivalia a declarado, exposto, e se se referia 
a uma pessoa ou coisa concreta, queria dizer indicado, mencionado. De facto, nem os assuntos, 
nem as pessoas ou coisas, estão propriamente contidos, mas declarados e expostos, ou indicados 
ou mencionados no que atrás se escreveu. 

(12) No original está por verdade, o que ainda hoje se pode dizer e significa por ser verdade. 

(13) No original está escrito bastia, isto é. Bastião, forma arcaica de Sebastião, como tam¬ 
bém 0 é Savachão. Tendo escrito atrás Pedro em vez de Pero, porque esta forma arcaica já se 
não usa, também aqui se escreve Sebastião, em vez de Bastião, que hoje além do mais seria ridículo. 

(H) No original escreveu-se mãdo, o que não é, como pareceria ser, a abreviatura de mando, 
mas de mandado. O til na escrita antiga indica a supressão de uma ou mais letras e, neste caso, 
as letras que se suprimem são três. 

(13) No original está de, preposição que neste contexto, como tantas vezes na linguagem 
actual, equivale a acerca de, sobre, respeitante a. Prefere-se escrever acerca de, porque as palavras 
Pedro Godinho de uma peça poderiam causar confusões. 

(13) Tinha-se escrito Gonçalo Gil Feitor, mas porque havia, ou podia haver, outros Gon- 
çalos Gis, nome então bastante frequente, preferiu-se escrever, para evitar confusões, Gonçalo 
Gil Barbosa Feitor. 

(12) Este documento conserva-se na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, ii-7-l, e foi publi¬ 
cado duas vezes, em 1898 por Brito Rebelo, art. cit., pp. 312-313. n.“ lxv, e em 1934 por Lufs 
Keil, ob, cit., p, 15, que também o reproduziu fac-similarmente, 


[Eu], 0 Almirante Dom Vasco, etc. (i®), mando a vós, Gonçalo Gil Barbosa, Feitor de El 
Rei Nosso Senhor em Cananor, que deis a Panicar quatro cruzados, que lhe mando dar por o 
julgar (19) assim como (20) serviço do dito (2i) Senhor, 

E por este mandado e pelo seu recibo (22), feito pelo escrivão da feitoria (23), vos serão apon¬ 
tados como despesa (2‘i). 

Feito em Cananor a 22 dias [de Fevereiro] de 1503 (25). 

[Com outra letra:] O Almirante Dom Vasco. 

[No verso deste documento com letra muito antiga:] Mandado para dar quatro cruzados 
ao Panical (2®). 

III 

Mandado de Vasco da Gama a Gonçalo Gil Barbosa, feitor de Portugal em Cananor, para 
que dê a Rodrigo Reinei, feitor da nau «Esmeralda» doze côvados de pano «deziochem», para 
vestir 0 piloto da Meca, que Vicente Sodré traz na sua nau. 

Cananor, 22 de Fevereiro de 1503, com o respectivo recibo, sem data (22). 


[Eu,] 0 Almirante Dom Vasco, etc. (2»), mando a vós, Gonçalo Gil Barbosa, Feitor de El 
Rei Nosso Senhor em Cananor, que entregueis a Rodrigo Reinei, Feitor da nau «.Esmeralda», 


(18) Sobre este etc., veja-se a nota (2). 

(19) No original está escrito semtir, o que também hoje se podia dizer neste contexto, mas 
prefiro escrever pdgar, sem que se altere com isso o sentido da frase. 

(20) No original este p, isto é, por, termo que equivale neste contexto a como, palavra que 
se prefere usar aqui para maior clareza da frase. 

(21) No original escreveu-se dei dito, expressão muito estranha em um texto de princípios 
do século XVI. Trata-se da contracção da preposição de com o artigo el, o que se verifica na língua 
espanhola. Terá havido, em quem escreveu este mandado, influência do espanhol? Em textos 
portugueses do século xv ainda aparece às vezes o artigo el; hoje, como é sabido, esse artigo só 
se usa na expressão el-rei. 

(22) No original está ei“, isto é, conhecimento, palavra que aqui significa recibo. Veja-se 
a nota (19). 

(23) No original escreveii-se com u, em vez ás feitoria com o. É um engano, que 
mostra como já em princípios do século xvi essa palavra se pronunciava como hoje. 

(24) No original está escrito Vos siram leuado em desp^, o que se lê vos serão levados em 
despesa e equivale, com maior clareza, a rw serão apontados como despesa. 

(25) No original faltam por distracção as palavras de Fevereiro. Não há dúvida de que 
Vasco da Gama no dia 22 de 1503 só podia ter assinado no mês de Fevereiro este documento, 
dirigido ao feitor, em Cananor, Gonçalo Gil Barbosa, que poucos dias antes tinha sido empossado 
nesse cargo. A 22 de Janeiro ainda ele não tinha esse cargo e a 22 de Março já Vasco da Gama 
ia a caminho de Portugal. 

(26) Já dissemos que panical era o nome de um oficio e Panicar, como se escreveu neste 
mandado, que Vasco da Gama assinou, poderia ser um nome próprio, apelativo de pessoas, Não 
se sabe, portanto, se quem ia receber estes quatro cruzados era um panical, ou se se chamava 
Panicar, ou se se lhe podiam atribuir essas duas qualidades, 

(27) O original deste documento está na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, II-7-21 e 
foi publicado três vezes, em 1898 por Brito Rebelo, art. cit., p, 312, n.“ LXiv, e por Sousa Viterbo, 
Trabalhos Náuticos dos Portuguezes nos Séculos XVI e XVU, parte i, pp. 265-266, Lisboa, 1898, 
e em 1934 por Luis Keil, ob. cit,, p. 14, onde também o reproduziu fac-similarmente. 

(28) Sobre este etc. veja-se a nota (2). 
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doze côvados p**) de pano de «deziochem» (3®) para um vestido do piloto de Meca, que meu tio 
na dita nau traz. 

E por este [mandado] e [pelo] seu recibo (®i)i feito pelo escrivão da dita nau, no qual (32) 
declare (33) comollhe ficam apontados como coisa recebida (3‘t), [vos serão levados em conta (33)]. 

Feito em Cananor a 22 dias de Fevereiro de 1503. 

[Com outra letra;] O Almirante Dom Vasco. 

[Com letra diferente:] Confesso eu, Rodrigo Reinei, que recebi de Gonçalo Gil, Feitor em 
Cananor, doze côvados (2®) de pano «dezouchem» para vestido (36) de um Mouro, que traz 
Vicente Sodré, Capitão-Mor da armada (32) e por (38) ser verdade, lhe dei este recibo (3i), feito 
pelo escrivão e assinado por ambos. 

[Com letras diferentes:] Rodrigo Reinei 
Manuel Serrão. 

[No verso desta folha com letra muito antiga:] Recibo (33) de Rodrigo Reinei acerca de (3®) 
doze côvados (26) de «dezioche» (30). 

(29) No original está escrito c“s, que é abreviatura de côvados, que então, como ainda hoje 
no linguajar do povo, também se dizia côvedõs e côvoclos. Um côvado são 66 centímetros e, mais 
ou menos, também seria essa a sua extensão em princípios do século xvi. 12 côvados, portanto, 
eram uns oito metros. 

(30) Já se disse que «deziochém» talvez seja o aportuguesamento do espanhol «dieziocheno» 
e designava um pano com a largura de 18 unidades de comprimento. Neste documento iii, como 
se fez no documento i, transcreve-se esta palavra como está escrita no original, isto é, deziochem, 
dezouchem e dizioche. Repare-se que nesta terceira forma falta, por engano, o til na última letra 
e em dezouchem é normal a mudança de lo para ou, como se verifica em dezeouto ou deziouto, que 
passou para dezouto e hoje se diz dezoito, ou dezoito, 

(33) No original está escrito c*", abreviatura de conhecimento, isto é, recibo, como se disse 
na nota (3®). 

(32) No original parece que se escreveu em e pue, o que é sem dúvida um engano em vez 
de em que, isto é, no qual [recibo ou conhecimento]. 

(33) No original está escrito decrare, forma antiga de declare. 

(34) No original escreveu-se ficam carreiados ssobre ele ê R^, isto é, ficam carregados sobre 
ele em receita. Receita é o que se recebe em dinheiro ou em valores, mas hoje normalmente indica 
0 papel, em que o médico prescreveu um remédio, ou a sua composição, para que o doente o mande 
aviar em uma farmácia. Para maior clareza, em vez de ficar-lhe carregado em receita, escrevo 
ficar-lhe apontado como coisa recebida, de que deverá prestar contas. Ficar carregado significa 
neste contexto ficar responsabilizado, com a obrigação de prestar contas do que recebeu, e em 
receita é como receita ou coisa recebida. 

(35) Por engano, ou por causa da pressa com que se escreveu este mandado, não se lhe 
ajuntou a frase wí serão levados em conta, ou outra semelhante, que é precisa para completar a 
oração gramatical, que começa com as palavras E por este, etc. 

(36) No original escreveu-se vistido, forma antiga da palavra vestido, ou engano compreen¬ 
sível, como se disse na nota (6). 

(32) No original está escrito darmada, escrita sónica em vez de de armada ou da armada, 
conforme o primeiro a seja fechado ou aberto. Escrita sónica é a que suprime em algumas palavras 
as letras, que se não pronunciam, ou as muda, adaptando-as à pronúncia dessas palavras. Era 
documentos antigos a escrita sónica é frequente e exemplos disso são dir, aparelhandos, Lionarda, 
contiudo, dezia, milhor, etc., em vez de de ir, aparelhando-os, Leonarda, conteúdo, dizia, melhor, etc. 
Como se vê, a escrita sónica mostra-nos como era a pronúncia de algumas palavras portuguesas, 
ou confirma-nos na recta pronúncia dessas palavras. 

(38) Por engano evidente no original está par em vez de por, ou per, que é a sua forma arcaica. 
A expressão por verdade, em vez de por ser verdade, ainda hoje poderia usar-se. 

(39) No original está escrito de, preposição que neste contexto equivale a acerca de. Veja-se 
a nota (i3). 
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IV 

Recibo de Vasco da Gama, em que declara ter recebido de Gonçalo Gil Barbosa um côvado 
de veludo da Meca. Cananor, 22 de Fevereiro de 1503 (49), 


[Eu], 0 Almirante Dom Vasco, etc. (4i), faço saber que recebi de Gonçalo Gil Barbosa um 
côvado de veludo de Meca, o qual pagarei em Portugal aos Feitores da Casa da Guiné (42). 

Feito em Cananor a 22 dias de Fevereiro de 1503. 

[Com outra letra:] O Almirante Dom Vasco. 

[No verso desta folha com letra muito antiga:] Recibo (43) de veludo de Meca. 


(49) O original deste documento guarda-se na Torre do Tombo, Corpo Cronológico, ii-7-20 
e foi publicado duas vezes, em 1898 por Brito Rebelo, art, cit., p. 313, n.“ Lxvi, e em 1934 poi 
Luís Keil, ob. cit„ p. 17, que também o reproduziu fac-similarmente na p. 15. 

(41) Este etc., como se disse na nota (2), está aqui em vez das palavras do Conselho de El Rei 
Nosso Senhor e Capitão Mor desta Armada. 

(42) Por engano no original escreveu-se gimee, em vez de guinee, que se lê Gidné. 

(43) No original está ci", abreviatura de conhecimento, que neste contexto equivale a recibo, 
como se disse na nota (3®). 
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It is gejierally believed that the Portuguese cajne to índia with the avowed 
aim of Propagating the Christian faith, pursuing the crusade against the Moors 
and chanipioning the cause of Christendom as representatives of the entire chris- 
tain worlds of Europe. This belief was buttressed by the fact that the various 
Popes in the iifteenth and sixteenth centuries issued several bulis permitting the 
Portuguese to take peaceful possession of the land’s «discovered» or conquered 
and prohibiting other power from encroaching upon the Portuguese rights over 
such territories (i). Besides, the papal approval of certain conquests of the Por¬ 
tuguese and the jubilation expresses by the Popes as well as their personal presence 
at a few cereraonial occasions(2) to felicitate the Portuguese exploits would lead 
any one to. think that the Portuguese attenits in the East were solely guided by 
the jnotive of propagating the Christian faith. But, the participation of the Vene- 
tians, equally a Christian nation, in the first mercantile battle fought in the Indian 
Ocean and the general reaction in the West is sufficient to call this assumption 
into question and nrake anyone believe that in the early sixteenth century they 
had a deíinite commercial aim in their activities in the East. The following study 
is to examine this point in the light of the contemporary sources available mainly 
in Portuguese, Italian and Latin. 

The four main parties affected adversely by the establishment of the Portu¬ 
guese trade on the índia coast early in the sixteenth century were the Zamorin 
of Calicut, the ruler of Gujarat, the Arab merchants patronised by the Sultan of 
Cairo and the Venetians. Thereíore, all these powers deliberated and pooled 
their resources together to oust their common enemy, the Portuguese, 

The Zamorin, the ruler of Calicut and major power on the Western Coast 
of índia at that time, had his own reasons to remonstrate against the Portuguese. 
Calicut was the chief emporium of the oriental commodities and held the premier 
position on the Western Coast of índia at the time of the arrival of the Portupese Q). 
Merchants from all over the world, especially the Arab merchants considered it 
their rendezvous and many of them settled down there. Merchants from Mecca, 
Tennasseri, Pegu, Ceylon, Turkey, Egypt, Pérsia, Ethiopia, Gujarat and so on were 
some of those who frequented the port of Calicut and had permanent commercial 


(1) National Archives of Lisbon (hereafter «ANTT») maço? de bulias n.“ 29, gavetas n.“ 17, 

maço 6, n.® 17, .(ANTT). 

( 2 ) ANTT, maço 31 de bulias, n,« 21. 

0 Raymundo António de Bulhão Pato (ed,), Cams de Ajjom de i. . 

Lisbon, 1884, pp. 137,320; Gaspar Corrêa, Lendas da índia, 1. 1 , part, i, Coimbra, 1922, pp, 75- 
-76; 744, 
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cstablishments there before the arrival of the Portuguesc (i). The floiirishing 
trade brought significant revemies to the exchequer of the Zamorin. By the arrival 
of the Portuguesc thiiigs began to take a different tuni altogether. They sacked 
the clty in 1500 and 1502 and insisted on the expulsion of all the Muslijn merchants 
from the Portuguese (2). Vasco da Gama in 1502/3 insisted that the Zamorin 
shoüld not allow any Muslim vessel to land at any of his ports or to have any sort 
of trade relations (3). Since the Zamorin did not accede to the demands of the 
Portuguese, they bombarded the city and captured a number of vessels (“<). As a 
result of the frequent attacks of the Portuguese and the strict watch kept on the 
movements of the vessels in the Indian Ocean, the trade that flourished for several 
years in the Port of Calicut was dislocated; the merchants fled to other placcs. 
Besides, the Portuguese established cordial relations with the other Kings like 
those of Quilon, Cochin and Cannanore where they established their factories 
and fortresses in due course of time. This was a great blow to the prestige of the 
Zamorin who held sway over all the kings on the Malabar Coast, So, he wanted 
to retaliate the Portuguese, and as he, on his own, was not powerful enough to 
face them squarcly, sent envoys to Q’ansawh al-Ghawri, sultan of Cairo, Malik 
Ayyaz, the governor of Diu and to the ruler of Gujarat seeking for their help to 
form a united front against the Portuguese (s). 

The kingdom of Gujarat too held a preeminent position in trade before the 
arrival of the Portuguese. Many of the Gujarati merchants had their settlements 
in Calicut, Cannanore and Cochin and the most important Gujarati establishment 
on the Malabar Coast was in Calicut (ô). The Gujaratis who werc compared to 
the Italian merchants in the matter of trade in the spices (?); exíended their trading 
operations up to Malacca in the South. They took spiccs and other commodities 

(0 Fracansano Montalbodo, Pmi Nouvmente Rotromti & Novo Modo da Alberto 
VespiitioFlorentinolntitulato, Venice, 1507, p. 94; Ludovicodi Varthema, The TraveisofLiidovko 
di Varthem in Egypt, Syria, Arabia Deserta and Arabia Felix, In Pérsia, Jndia and Ethiopia A.D. 1503- 
■08, translated from the original italian, edition of 1510, London, 1863, p. 151; Prospero Per- 
GALLO, (ed.), «Carta dei Rei D. Manuel ao Rei Catholico Narrandolhe as Viagens Portuguesas 
a Índia desde 1500 ate 1505» in Centenário do Descobrimento da America, Lisbon, 1892, p. 31. 

0 Thome Lopes, «Navegação as índias Orientaes» in Collecção de Noticias para a Historia 
e Geografia das Nações Ultramarinas que vivem nos dominios Portugueses ou são vizinhas, t. il, n.o« 1 & 
2, Lisbon, 1812, p. 187; JoSo DE Barros, Da Asia, Década i. part. ii, Lisbon, 1973, p. 49. 

0 Crônica do Descobrimento e Conquista da índia pelos Portugueses, Coimbu, 1974, p. 33. 

0 Report of Giovanni Francisco de Affaitati in Marino Sanuto, / Diarli dl Marino Sannto.: 
1496-1533, t. v, Venice, 1881, col. 129. 

0 Gaspar Correa, op. cit,, ,t. i, p, 746; Fernâo Lopes de Castanheda, Historia do 
Descobrimento & Conquista da índia pelos Portugueses, livro ii, Coimbra, 1924, 3rd edition, 
p. 384. 

0 «Copia de uma carta de el-rei de Portugal enviada ao Rei de Castella acerca da Via- 
gemme succeso da índia» in Centenário do Descobrimento da America ref. n.° 4, p. 29; Duarte 
Barbosa, The Book of Duarte Barbosa — an account of the countries bordering on the liidiá Ocean 
and their inhabitants, vvritten by Duarte Barbosa, and corapleted about the year 1518 Â.D., trans¬ 
lated by Mansel Longworth Dames, London, 1921, vol. xi, p. 73; Montalbodo, op. cit., ref. n.® 4, 
p. 85; Diário da Viagem de Vasco da Gama, Porto, 1945, vol. i, p. 78. 

0 TomI Pires, Suma Oriental of Tome Pires, London, 1944, vol. i, p. 45, 
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to the African Coasts too. Now that the Portuguese began to establish their sway 
on the Indian Ocean and forbade other ships to navigate, the Gujarati vessels could 
not go to the ports on the Malabar Coast to take cargo to Gujarat and finally to 
Mecca where they reaped great profit from the trade (i). Muhammed Shahm, 
the King of Gujarat had appointed Malik Ayyaz as the governor of Diu and he 
took up the cause of the Gujarati merchants. As soon as he got the complaints 
from the Zamorin as well as the merchants regarding the Portuguese activities, 
he sent word through the merchants of Mecca to the Sultan of Cairo offering his 
cooperation in evicting the Portuguese from the Indian Ocean (2), 

Q’ansawh al-Ghawri, the Sultan of Cairo, held sway till 1517 over the impor¬ 
tant trade centers of the middle East such as Alexandria, Cairo, Beirut, Damascus, 
Jidda, Mecca and Suez which were the chief centres of trade in spices, The Arab 
merchants engaged in the trade had their main settlements in Jidda and Mecca, 
and kept their Factors in Calicut, They sent gold, gold coins, silver, copper, lead, 
braz, vermilion, quicksilver, alum-stone, saffron, rose water, silk clothes, velvets, 
coral and so on to Índia to purchase spices, drugs, pearls, cotton clothes and so 
on and to take to Mecca or Jidda in big ships built in Malabar. The commodities 
taken to Jidda were carried to Suez in small ships and from there on camels to Cairo 
and then in ships to a place a few miles away from Alexandria and from there again 
on camels to Alexandria (3). The sultan of Cairo drew large revenues by way of 
customs on the commodities from these merchants in places like Jidda, Suez, 
Alexandria and Cairo. The annual income from this source was calculated lo 
be 600,000 ducats a year (4). Ever since the Portuguese established their trade 
on the Malabar Coast and began to plunder as well as captoe all the Arab ships 
in the Indian Ocean, the trade in these centres began to dwindle; the sources of 
income for the Sultan began to dry up. So, he sent his ambassador to the Zamorin 
in 1501 asking him not to receive any more Portuguese vessels (s). 

By 1504 the Sultan of Cairo decided to take some serious measurres against 
the Portuguese. He sent Frei Maurus despanha, a member of the Franciscan 
mendicant order, residing in Jerusalem, to the Pope asking him to do the needful 
to dissuade the Portuguese from continuing their commercial activities in the East. 
He made it clear that if the Portuguese did not stop sending ships to índia, he would 
destroy the Holy Sepulchre of Jesus Christ and the Monastery of Mount Sinai 
together with the Church(6). Pope Julius XI immediately directed the Sultan’s 
envoy to the King of Portugal with a copy of the letter of the Sultan and another 
letter from himself 0, asking him to withdrow from further attempts in the Indian 


(i) Gaspar Correa, op. cit., p. 746. 

0 Ibid. ® 

0 Castanheda, op. cit., pp. 381-83. 

0 ÁLVARO Velho, Roteiro da Primeira Viagem de Vasco da Gama, ed. by A. Fontoura 
da Costa, Lisbon, 1969, p. 69. 

0 Girolamo Priuli, I Diarii di Girolamo Priuii, vol. ii, Bologna, 1933, p. 185, 

0 Ibid., p. 335; Barros, op. cit.. Década i, part. 11, pp. 183-186. 

0 Ref. n.® 15, p. 353; Alguns Documentos do Archivo Nacional da Torre do Tombo, Lis¬ 
bon, 1892, pp. 135-38, 
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Ocean. But, the king sent a reply to the Pope assuring him of the security of the 
holy Sepulchre and his intention to send more ships to índia, The Franciscan 
Frair retumed to the Sultan with the impression he got from the Pope and the 
King of Portugal. Though the reply was not at all satisfactory, the Sultan did 
not execute the threat he pronounced. On the other hand he made arrangements 
with the Zamorin and the ruler of Gujarat (i) and appointed Amir Husayn «Mir 
Hocem» of some oí the Portuguese writers like Barros and Castanheda 0, and 
«Agacem» of Corrêa 0, the governor of Jidda as the captain of the fleet to be sent 
to índia 0. 

The Venetians purchased the spices and other commodities at Alexandria, 
Beirut, and Damascus. And these oriental commodities were taken to the vatious 
centres óf Europe and sold them at a very high price. They had their represen- 
tatives in. all these places and especially at Cairo, the headquarters of the Sultan. 
Though they had rather friendly relations with the Portuguese till the discovery 
of the sea-route to índia 0, the Portuguese enterprise in the East was described 
by the contemporary Italian writers as the knell of the Venetian trade and conse- 
quently the ruin of the.Venetian prosperity0. 

Already in 1499 they carne to know of the :success of Vasco da. Gama in dis- 
covering the sea-route to índia and then onwards they began to plan out ways 
and raeans to obstruct the Portuguese attempts in the East 0. .From the letter 
sent from Bruges and Antwerp the Venetians carne to know of the arrivalof íwo 
Portuguese ships at Flanders loaded with spices from the Malabar Coast 0. They 
instigated the sultan to take measures against the Portuguese and threatened him 
saying that they woidd not send any more galleys to Beirut and Alexandria which 
would naturally deprive him of large revenues by way of taxes on the commodities 
purchased and sold by the Venetians. As they did not get.sufficient cargo from 
Beirut and Alexandria in 15020, they sent a letter to the Sultan in October 1503 
informing him that unless he took some serious steps to. do away with the Por¬ 
tuguese trade in the East, they would not send any more galleys to Alexandria 
and Beirut and thus he would forfeit the income he could derive from them by 
way of the customs-duties in the light of the agreement already concluded0)_ 


(1) Priuli, 0 /!. cíV., ref. n.» 15, p. 405. . 

(2) Barros, op. cit„ Década ii, pari. i, p. 231; Castanheda, op. cit., p., 384. 

0 Gaspar Corrêa, op. cit., p. 748. 

0 Barros, op. cit., Década ii, part. i, p, 176; Damião de Góis, Crônica do Felicissimo 
Rei D. Manuel /, part. ii, Coimbra, 1953, pp. 85 ff. 

0 Castanheda, op. cit,, pp. 381, 383; for further details ref. Visconde de Souveral, Aponta¬ 
mentos sobre as antigas relações Políticas e commerciaes de Portugal com a Republica de Venezia, 
Lisbon, 1893. 

0 Priüli, op. cit., vol. I, p. 153, vol. ii, p. 156. 

0 Ibid., vol. I, p. 153. 

0 Ibid., vol. ir, p. 175. 

0 Ibid., pp. 197, 207. 

(>o) Ibid, p. 307. 
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The Venetian galleys returned from Alexandria without any spices at all in 1504 (i), 
something unheard of. At last the Venetian Senate was informed of the warning 
given by the Sultan to the Pope and the Christian powers like France, Spain, Por¬ 
tugal and so on. The Venetians sent a letter of approval very secretly to the Sultan. 
ít was done very conlidentially since they did not want to make the other Christian 
powers know of the agreement with the Sultan 0. 

Even when their possessions in Greece were attacked by the Turks, they declared 
that the Portuguese attempts in the East were of more consequence to them than 
the Turkish atíack 0. On the other hand, very diplomatically they tried to divert 
the attention of the King of Portugal from the Indian Ocean to the Mediterranean 
asking his help to face the Turkish menace 0. They supplied carpenters, caulkers 
and artillery to the Sultan to prepare the fleet to attack the Portuguese in the Indian 
Ocean 0. According to the Portuguese historian, Castanheda and other Writers 
of the sixteenth century the Venetians took part in the. battle waged in Chaul and 
later in Diu and two of the fighting vessels were of the Venetians 0. Their joy 
knew no bounds when they got the news that the Portuguese were defeated at 
Chaul in 1508 0. But, when the combined forces were routed by the Portuguese 
in 1509, they accused the Muslims for their inability to use the Italian armaments 
and to adjust themselves. to the Italian way of fighting 0. 

The fleet consisíing of two thousand men under Amir Husayn proceeded from 
the Red Sea with the destination of Diu to join forces with the men of Malik Ayyaz 
and of the other rulers of the Indian Coast. Maymame, the envoy of Zamorin 
to the Sultan of Cairo was also in the fleet under Amir Husayn 0. On the Indian 
side, Malik Ayyaz led the fleet composed of the men of Gujarat, Bijapur, Ahmed 
Nagar and Calicut and the combined force proceeded to Chaul where the Por¬ 
tuguese fleet under Dom Lourenço de Brito, the valiant son of Francisco de Almeida 
was found (lO). The Zamorin had sent about forty ships to the North to take part 
in the battle 0). The battle took place in January 1508 (i2) and the Portuguese 


(i) Ibid, p. 335. 

0 Ibid, pp. 342-43, 

(?) Ibid., pp. 187-88. . . „ , , 

(“t) Ref. the Address of Pictró Pasqualigo, reprocluced in Donald Weinstein, Anmssader 
from Venice: Pietro Pasqualigo in Lisbon, 1501. Mineapolis, 1960, pp. 26 ff. 

(3) Leonardo da Ca’Masser, «Relazioni di Leonardo da Ca’Masser» in Archivio Storico 
Italiano. Âppendice, t. ii, Firenze, 1845, p. 36; Castanheda, op. cit., p, 383; Crônica do des¬ 
cobrimento .. ref n.° 6, pp. 170-171. 

(fi) 7W4., Castanheda, op. cit., p, 384. . 

(7) Rinaldo Fulin (ed.) «I Portoghesi nell índia e I Veneziani in Egito» dai Diani di Oiro- 
larao Priuli in Archim Veneto, vol. xxii, part, i, Venice, pp. 205 ff. 

(8) Ibid, pp. 206-7. 

(9) Castanheda, op. cit., p. 384. 

(10) Barros, op. cit.. Década ii, part. i, p. 181, 

(11) Shaykh ZAyNu’D Din, Tuhfat-Al-Mujahidin, translated by David Lopes as Historw 

dos Portugueses no Mulabar, Lisbon, 1898, p. 40. . 

(12) Relying on the evidence from the Works of Wajih ad-Dayba and Castanheda, book i, 
p. 254, and also Hajii as-Dabir, Denison proves against the statements of Barros, Década n, part. i, 
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were utterly defeated: their leader Dom Lourenço de Brito died in the action; 
a number of the Portuguese were taken captives by Malik Ayyaz and sent to the 
King of Gujarat. 

The Portuguese viceroy, Dom Francisco de Almeida did not leave the Muslim 
powers unavenged for the death of his son. Though Afonso de Albuquerque, 
the new governor appointed, showed the readiness to take revenge upon the victo- 
rious fleet of Amir Husayn and Malik Ayyaz, Almeida himself took upon the 
challenge and proceeded to the North from Cannanore. on 12 December 1508, 
with 19 vessels consisting of 1200 men among whom there were 400 men from 
Malabar (i). The Zamorin in the meantime had sent the necessary communi- 
cation to Amir Husayn in Diu regarding the preparations going on in Cannanore 
and Cochin against the combined contingents of Egypt and Gujarat 

The Viceroy, aiter having avenged Dabhol and Chaul for the help given to 
amir Husayn and Malik Ayaz, proceeded to Diu and reached the destination on 
the 2nd of February 1509 (2), The contingent of Amir Husayn consisting of the 
Egyptians, Venetians and other in cooperation with the Indian fleet composed 
of the soldiers of Malik Ayyaz and the Zamorin faced the Portuguese fleet in Diu 
and fought desperately (3). The Zamorin had sent one hundred pamos to Diu 
inspite of the vigilamt blockade of the Portuguese (4). The Portuguese fleet utterly 
defeated the enemies at Diu and consequently Malik Ayyaz sought for peace through 
the mediation of Cidy Ali and peace was agreed upon on 3 February, 1509(5). 


SIGNIFICANCE OF THE BAniE: 

The battle at Chaul, though not very much studied, was of great importance 
in the course of international trade and especially in the maritime history of índia. 
The Portuguese were the first to declare some sort of a monopoly on the spice 
trade and dominion over the Indian Ocean which affected not only trade in Asia 
but also the most flourishing trade in spices in the international market. The 
involvement of the powers like Egypt and Venic speaks for the impact of the Por- 
tuguesc trade on that of the Mediterranean and Europe. The Venetian merchants 
who were the sole suppliers of spices to the European market were seriously affected 
by the establishment of the Portuguese trade on the Malabar Coast and the blockade 


pp, 181 ff; Gaspar Corrpa, i, pp. 762-71, Firishta 1,204 & Miret-i-Sikandri that the fight in Chaul 
took place in January 1508, not in April 1507. Ref. Denison Ross, «The Portuguese in índia and 
Arabia between 1507 and 1517» in the Journal of the Royal Ásiatic Sockty of Great Britain and 
Jréland, London, 1921, pp. 547,550. 

(0 Barros, Década ir, part, i, pp. 231, 256; Castanheda, op. ciL, p. 424; DamtXo de 
Gois, op. cit., part. ii, p. 128. 

F) Barros, op. cit., Década ii, part. i, p. 290; Crônica do Descobrimento ., ref. 

n.° 6, p, 183. 

F) Barros, op. cit., Década ii, part. i, p. 293, 

(4) António Brasio, Uma Carta inédita de Vakntim Fernandes, Coimbra, 1959, p. 20, 

F) Sheik Zaynuddin, op. cit., ref. n.» 38, p. 41; Castanheda, op, cit., pp, 439 ff. 


of the Red Sea as well as the Persian Gulf. As a result, they could not get pepper 
and other spices for their century old commercial operations. Similarly, the 
Mushm merchants who were the main dealers in spices in the area between Malacca 
and Alexandria carne forward to fight against the Portuguese as their trade wa 
threatened with extinction. All this points to the fact that the Portuguese brought 
with them a new pattern of trade which did not permit others to coexist and they 
demanded the perfect dominion on the Indian Ocean. Hence, the battle at Chaul 
has to be taken as a land mark in the history of Asian Trade and not just as a mere 
skirmish of insignificant dimension. 

The defeat of the Portuguese fleet also speaks for the strength of the Asian 
naval power. No one can deny the fact that asian shipping was below the stan¬ 
dard. This also is an indication that the trade on the Malabar Coast before the 
arrival of the Portuguese was of such an importance that the monopoly on the 
trade in spices claimed by the Portuguese played great havoc in the international 
market. 

Above all, it points to the future mercantilism in which preponderance was 
given to the commercial interest even to the neglect of the other factors that held 
important place during the period before the sixteenth century. Religious diffe- 
rence gave way to commercial gains and so Hindus and Muslims joined hands to 
fight against the Portuguese when their commercial interests were at stake. Simi¬ 
larly, the Christians became divided among themselves on account of ths com¬ 
mercial gains that were being challenged. Hence, the Venetains joined the Muslims 
to fight against the Portuguese. Here is the Expression of the new concept of 
society taking shape during the periods of mercantilism. It also signified the coming 
into existence of colonialism where the natives themselves were used by the colonial 
intruders to fight for the interests of the colonising powers. In fine, this battle 
presents a ase that stands against the common presumption that the Portuguese 
carne to índia solely for the religious motives and to fight against the Muslim power. 
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INTRODUÇÃO E PROPÓSITO 


Afonso de Albuquerque trouxe Ormuz, Goa e Malaca ao’justo e ilustre título 
do rei D. Manuel, «Senhor da Navegação, Conquista e Comércio da Etiópia, Pérsia, 
Arábia e índia» (i). 

Tal título, sendo à partida justo, sugere, antes de mais, que obedeça aos requi¬ 
sitos de justiça e de legitimidade preceituados pelo direito de guerra e pelo direito 
internacional então vigentes 0. 

Uma guerra justa é, antes de mais, aquela que é movida pelo Estado, que tem 
no príncipe o sujeito pessoal e colectivo da sua autoridade (primeiro requisito da 
guerra justa). 

O exercício dessa autoridade ó legitimado, através do príncipe, pelo direito 
de livre escolha com que o pontífice, como soberano da cristandade, o distinguiu. 
Contudo, 0 pontífice não dispõe, em virtude do direito positivo, de qualquer poder 
universal que lhe permita interferir quer nos territórios dos infiéis, quer com os 
próprios infiéis só por o serem. 

Deste modo, os cristãos apenas podem movimentar-se dentro das fronteiras 
do direito natural, que lhes permite, além de viajar e permanecer entre os infiéis, 
comerciar com eles, usufruir dos bens comuns, assistir os aliados e também evan¬ 
gelizá-los. Nunca conquistá-los. 

Para defesa de qualquer destes direitos, os cristãos podem fazer a guerra aos 
infiéis. Guerra que será justa enquanto defensiva; e justa ainda, enquanto movida 
para castigar uma ofensa ou reparar uma injustiça, isto é, pela violação de um 
direito natural (segundo requisito da guerra justa). 

Ao intervir na legitimação da expansão da cristandade, a Santa Sé fá-lo para 
bem da difusão da Fé. Desta forma, ao prúicipe da livre escolha pontifícia, outra 
intenção não caberá, que não seja aquela pela qual foi distinguido: a de estabe¬ 
lecer a paz, para bem da difusão da Fé (terceiro requisito da guerra justa). 

De forma diferente, contudo, se pode encarar o direito de guerra, fonte nor¬ 
mal de expansão do Império, partindo da constatação dos preceitos que, antes de 
mais, 0 não contemplam: a diferença de religião, o engrandecimento do Império, 
a glória ou o desejo de lucro do príncipe, 


(0 Mo DE Barros, Primeira Década, liv. 6.“, cap. I, p. 11, 

P) É hoje aceite sem reservas que o estabelecimento dessas regras se deve ao dominicano 
espanhol Fr, Francisco de Vitória. Vitória é considerado o fundador do direito internacional 
pelas célebres Prelecções que proferiu em Salamanca em 1538 ou 153$, a propósito das relações 
entre os Espanhóis e os índios da América e a propósito do direito de guerra. É também consi¬ 
derado 0 maior tratadista, depois de Santo Agostinho e de S. Tomás de Aquino, não só da filosofia 
cristã da guerra justa, como também da doutrina do poder indirecto do pontífice sobre as coisas 
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Tal facto coloca-nos hoje muitas dúvidas e colocou-as igualmente no seu tempo. 
As dúvidas que hoje' se nos colocam são geralmente radicalizadas quando se faz 
a história dos Portugueses no Oriente. 

Nessa história cabe também a apreciação quer das causas quer das intenções 
que levaram os Portugueses a conquistá-lo; isto éj a análise dessa conquista à luz 
do segundo e do terceiro requisitos da guerra justa. 

No caso de Albuquerque, essa apreciação estende-se também ao requisito 
da autoridade. 

Finalmente, não se pretende extrair deste estudo qualquer ilação pré-conce- 
bida; ele não visa, nem pode visar, a aprovação ou a condenação prévia da con¬ 
quista do Oriente pelos Portugueses, muito menos à luz dos conceitos de justiça 
dos dias de hoje; também não pretende, nem pode pretender, analisar Afonso de 
Albuquerque à luz da subjectividade da filosofia do Direito e da Moral do século xvi. 

Ele tem por fim tão-somente, contribuir para a,feitura da sua história. 


AFONSO DE ALBUQUERQUE À LUZ DOS REQUISITOS DA GUERRA JUSTA 191 


1. APRECIAÇÃO DO REQUISITO AUTORIDADE NA GUERRA MOVIDA 
POR AFONSO DE ALBUQUERQUE 

O problema que neste primeiro ponto se nos coloca, está em verificar, em 
que medida o rei (agente pessoal da autoridade pública), transmite ou não autori¬ 
dade a Afonso de Albuquerque para mover a guerra; e no modo como ele encara 
essa transniissão. 

Dentro desta óptica, há que fazer a distinção entre o período em que foi capitâo- 
-mor da costa da Arábia e o período em que foi governador. 

Num e noutro, Albuquerque é, antes de mais, o executor da estratégia de 
equilíbrio e de compensação ensaiada pelos Portugueses na costa ocidental africana, 
O prolongamento dessa estratégia na índia, traduz-se, em primeiro lugar, pela 
apreensão global do oceano Índico; em segundo lugar, pela criação de influências 
decisivas nas zonas nevrálgicas de tão largo oceano e de tão vasto território. 

A resistência da maior parte da população índica a este plano vai conferir, 
à figura de Afonso de Albuquerque, um carácter eminentemente guerreiro. Vai, 
também, dar origem a duas consequências irreversíveis : a primeira, é o desencontro 
entre a perspectiva global do Índico e a perspectiva regional, fonte normal de con¬ 
flitos de estratégia entre Albuquerque e os governadores regionais.' A segunda, 
é 0 desfasamento entre os interesses globais do Estado e os interesses particulares, 
fonte normal de conflitos pessoais entre Albuquerque e os capitães. 

Enquanto capitão-mor da costa da Arábia, cremos ter sido de capital impor¬ 
tância a provisão secreta que recebe das mãos do rei em 1506 e pela qual o faz 
sucessor de D. Francisco de Almeidá (Q. 

As grandes linhas do seu regimento são conhecidas através de dois documentos: 
um, é uma carta de D. Manuel para o \ice-rei, de 1506 (2), e pela qual se sabe que 
Albuquerque ia incumbido de guardar a entrada do mar Roxo, de ir a Cambaia 
e a Ormuz obter informações e de estabelecer relações onde melhor entendesse; 
0 outro é uma carta de D. Francisco de Almeida para Albuquerque (que não chegou 
a ser expedida), em que o vice-rei lhe ordenava o regresso do cerco de Ormuz, 
lembrando-lhe os limites do seu regimento (3). 

O primeiro destes dois documentos é elucidativo pela forma pouco clara como 
D. Manuel se refere à missão de Afonso de Albuquerque, facto este que parece 


(1) ' Homenagem prestada por Afonso de Albuquerque perante o rei D. Manuel, relativa 

ao governo da índia, em que havia de suceder a D. Francisco de, Almeida, de cujo provimento 
devia guardar segredo até ocasião oportuna; feita em Lisboa a 27 de Fevereiro de 1506,, pub. in 
Cartas de Afonso de Albuquerque, ed. dé BülhXo Pato e Henrique Lopes de Mendonça, 
t. ly, p; 193. ' 

(2) Carta do rei a D. Francisco de Almeida de 1506 (Março ou Abril), pub. in Carias de 

Afonso de Albuquerque, t. m, p. 269. ' 

F) Traslado de uma carta que o vice-rei tinlia feita para mandar a Afonso de Albuquerque, 
e nâo mandou, pub. in Cartas de Afonso de Albuquerque, t. in, pp. 241-243. 
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ser 0 indício de iima cobertura real às acções do então capitâo-jnor da costa da 
Arábia (i). 

Do jnesnio modo, tal parece reflectir-se também pelo desassombro com que 
suporta os açoites que toda a questão do golfo Pérsico infringiu na sua honra, 
condenando peremptoriamente todos quantos se arvoraram em juízes da sua «suprio- 
ridade» e da sua «detriminaçaom» 0, isto é, do seu incontestável poder de decisão. 

A consciência desse poder de decisão é identificada por Albuquerque, nà 
resposta ao requerimento de Francisco de Távora, com as coisas do serviço do rei: 
«bonde eu estou nom sou eu o mjnjstro e juys das cousas de servjço dei rrej e de 
quem as ele confyou... ?» 0; e dita, na resposta a Cogeatar em 1508, a consequência 
directa desse facto; «sabe certo, que a ninguém ei medo senão a meu rey»(4). 
Poder-se-á assim supor que até lhe ser entregue o governo da índia em 1509, Albu¬ 
querque identifica-se já como o detentor de uma autoridade incontestável; essa 
autoridade é-lhe conferida pela cobertura que o rei parece efectivamente propor¬ 
cionar-lhe e fá-lo sentir-se no papel de juiz das coisas do seu serviço. 

A partir de 1509, as dificuldades inerentes à contradição atrás referida, entre 
a estratégia global do Estado e as solicitações particulares por ela postas em jogo, 
vão dificultando progressivamente o poder de decisão do governador. Uma das 
razões por ele mesmo apontada para este facto, é o envolvimento do rei nesse des¬ 
fasamento, em virtude da intriga que constantemente lhe é endereçada pelos mais 
diferentes veículos 0: Este processo de intriga é sobretudo orientado no sentido 
de fazer acreditar o rei na não-necessidade de armas nem de guerra e nas vantagens 
do trato comercial pacífico 0, 

O resultado desta correspondência é apontado por Albuquerque como a falta 
de determinação com que o rei agora lhe fala da índia, enquanto, por outro lado, 
se queixa da cobertura que ele proporciona aos que discutem as suas decisões, 
pondo-as «em comselho e em vozes» 0. 

Tal estado de coisas obriga Albuquerque a explicar pormenorizadameníe 
ao rei o seu plano; e a justificar, até à exaustão, a necessidade de pô-lo em prática. 
É do fruto dessas duas necessidades que ficou na História o extraordinário perfil 
do homem, em que a estratégia, a política e a decisão, são irrefutavelmente rendidas 


(Q A mesma interpretação é sugerida por Jean Aubin, Cojeatar et Albuquerque, pub. in 
Mare Luso-Micum, t. i, pp. 99-134. 

F) Carta de Albuquerque ao vice-rei de 2 de Fevereiro de 1508, pub. in Carias de Afonso de 
Albuquerque, 1. 1 , pp, 7 e 8. 

(3) Resposta de Albuquerque ao requerimento de Francisco de Távora de 11 de Dezembro 
de 1507, pub. in Cartas de Afonso de Albuquerque, t. iii, p. 293, 

0 Resposta de Albuquerque a Cojeatar, pub, in Comentários da Grande Afonso de Albu¬ 
querque, 4.“ ed., Coimbra 1923, parte i, cap, ix, p. 235. 

(5) Carta de Albuquerque a Dom Martinho, pub. in Cartas de Afonso de Albuqueraue, 
t, I, pp. 405-414. 

(fi) Carta de Albuquerque ao rei de 1 de Abril de 1512, pub. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, t. I, pp. 29-65, 

F) Ibldem, p, 35. 



ao conhecimento lógico do comportamento humano: «guarday vos, senhor, de 
comselhos domeens a que a guerra emfada...» (i), porque a guerra «he a comdiçam 
dos mouros cos cristãos, e será atee fim do juízo» 0, e porque os Mouros, que 
dominam os gentios, «em descrédito ficam nos olhos de toda a imdia, e os por¬ 
tugueses em gramde estima e fama» 0. 

As contradições acima referidas, que atingem o próprio rei e o fazem con¬ 
trariar, em parte, as solicitações de Albuquerque, ditaram, de uma das vezes em 
que uma delas foi atendida, uma reacção curiosa por parte do governador: «As 
armas que vos alteza mandou, deixo de dizer o gramde seruiço que foy voso» 0. 

Na maioria das vezes, contudo, mais não provocam do que o envio anual 
de regimentos contraditórios, que levam Albuquerque, segundo a resposta a uma 
acusação que lhe é feita pelo rei, a fugir ao cumprimento desses mesmos regi¬ 
mentos 0. 

Coloca-se, então, de novo, a questão da autoridade, desta vez em todo o período 
em que Albuquerque exerceu o cargo de governador. 

Em carta de 30 de Outubro de 1512 ajuramenta-se a utilizá-la na segurança 
do Estado da índia através da «cativa comdiçam» de a governar 0; condição 
essa que não põe em causa o seu poder de decisão. Mas passa a ser a consequência 
directa da utilização da autoridade contra quem lha delegou: «deixei eu ha índia, 
nam como me el Rei mandaua, mas como homem que avia de dar Rezão delia 
neste mundo e no outro» 0, 

Ficará porventura resolvido, que tanto a conquista de Ormuz, como as con¬ 
quistas de Goa e de Malaca, obedecem ao primeiro requisito da guerra justa: 
autoridade do que a move. 

A de Ormuz, pela cobertura tácita do rei; as de Goa e Malaca, pela efectiva 
autoridade de Albuquerque. 


(1) Ibldem, p. 54. 

(2) Ibldem, p. 35. 

(3) Ibidem, p. 54. 

(4) Carta de Albuquerque ao rei de 18 de Outubro de 1512, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, í. i, p. 91. 

(5) Carta de Albuquerque ao rei de 1 de Dezembro de 1513, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, t. i, p. 155. 

(*) Carta de Albuquerque ao rei de 30 de Outubro de 1512, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, 1.1, pp. 96 e 98. 

O Carta de Albuquerque a Duarte Galvio, pub. in Cartas de Afonso de Albuquerque, 1. 1 , 
p. 397. 
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2. APRECIAÇÃO DO REQUISITO JUSTA CAUSA NA GUERRA MOVIDA 
POR AFONSO DE ALBUQUERQUE 


Como atrás ficou referido, a diferença de religião não é uma justa causa de 
guerra, 

Este facto é explicado pela doutrina do poder indirecto do pontífice sobre 
as coisas temporais, sempre objecto de muito estudo por parte dos doutores da 
Igreja. Não existe, na cristandade, uma lei divina que possa privar os infiéis dos 
territórios que lhes pertencem por título positivo, 

Tais princípios restringem o direito dos cristãos à guerra defensiva; ou à guerra 
ofensiva, desde que esta tenha uma cmisa justa, isto é, desde que vise reparar uma 
ofensa e castigar uma injustiça (i). 

Uma injustiça é, antes de mais, a ocupação pelos infiéis de um território ante¬ 
riormente possuído por cristãos. A sua restituição de posse, pelas armas, não 
levanta problemas nem na Moral, nem no Direito, Obedecem a este requisito 
de restituição justa e simples as guerras que o rei de Portugal e os outros príncipes 
da cristandade moveram contra os Mouros da África e contra os Turcos da Ásia; 
uns e outros usurparam os territórios a cristãos que neles viveram remotamente. 
Encontrando-se, agora, esses cristãos em parte incerta, e desconhecendo-se a iden¬ 
tidade dos seus descendentes devido à distância no tempo, tais territórios inte¬ 
gram-se no título de posse do pontífice, como pastor da cristandade. 

O pontífice tem, por isso, autoridade para ordenar aos príncipes cristãos que 
intervenham na sua restituição, através das armas, isto é, através da guerra de 
conquista. 

O mesmo não se passa, contudo, com os territórios dos infiéis que nunca foram 
ocupados por cristãos. A estes não assiste, neste caso, nem o motivo da restituição 
nem o direito da conquista. O recurso às armas só será justo se for movido para 
reparar uma ofensa: uma ofensa feita por exemplo, ao direito que os cristãos têm 
de evangelizar os infiéis. 

Porém, também aqui a doutrina faz ainda uma diferença: a diferença entre 
0 comum infiel (o gentio) e o iiumigo tradicional da cristandade (o Mouro). 

No que toca ao gentio, não é qualquer ofensa que pode fazer mover a perra; 
antes de se recorrer à violência, devem tentar-se todos os meios ao alcance 
da paz, 

No que respeita aos Mouros, já que a experiência mostra que não recebem 
pregadores, antes os maltratam como mortais e tradicionais inimigos da cristan- 


() Para esta análise, seguimos de perto Fr. Francisco de Vitória, Leçons sur les Imliens 
m k Droit rfe Guerre, int., trad. et notes de Maurice Barbier. col. Les Classiques de Ia Pens 
Politique, Geneve, 1966; seguimos também um Documento no qual nos são dadas as causas pd 
quais sepoàa fazer a guem Justa aos infleis, 1556 (?), pub. in As Gavetas da Tom do Tombo, vol 
pp. 676-685, 


dade, será sempre justa a guerra que em qualquer circunstância e a todo o tempo 
contra eles se fizer (i). 

Embora norteadas pela filosofia cristã, através da qual não se pretende justificar 
a perra a qualquer custo, antes manter a paz a qualquer preço (2), aparecem-nos 
desde logo como justas as causas pelas quais Afonso de Albuquerque fez perra a 
Ormuz, a Goa e a Malaca. 

É sempre justa a perra movida contra os Mouros. É-o como represália 
da sua recusa à fé cristã; é-o também por uma prática de hostilidades que tem 
início com a invasão da Península Ibérica no século viii e que adquire no Norte de 
África a mais dura expressão de fanatismo. 

O cristão tem, à partida, uma reserva quanto ao Mouro: —não nos pode¬ 
mos deitar a «durmir descamsados sobre a verdade destes cãees...»(3); no caso 
de Albuquerque, essa reserva estende-se ao gentio: —«... a amizade que asem- 
tardes com quallquer Rey ou senhor da imdia, se a nam segurardes, tende, senhor, 
por certo que volvemdo lhe as costas, os temdes logo por imigos» (4). 

A relação Mouro — gentio, para Albuquerque, traduz-se, contudo, pela necessi¬ 
dade de submeter o gentio através do Mouro: — «... e agora deste cerqo se mos¬ 
trou mais verdadeiramente as forças de vosos portupeses e de vosas fortelezas, 
e os turcos cheos de soberba e de vitorya comtra estes jemtios em descrédito ficam 
nos olhos de toda a imdia...» (5). 

Esse descrédito só poderá ser atingido através de uma represália que não 
deixe dúvidas ao gentio: — «nenhüa sepoltura nem ydifycio de mouros nom deixo 
em pee; os que agoram tomam vivos, mando os assar: tomaram aquy hum arre¬ 
negado, e mandei o queimar» (6); e que passa pela eliminação total do Mouro: 
— «aos lavradores da terra e bramenes mandei que nam matassem» C). 

Contudo, tal é permitido pelo direito de perra, que fez escola pelo punho 
do dominicano Fr. Francisco de Vitória. O §41 da sua lição sobre o direito de 
perra diz o seguinte: em caso de perra justa, é permitido fazer tudo quanto for 
necessário à defesa do bem público (8). Defesa que passa, quer pela construção 


(1) Doc. pub. Por que causas se pode mover guerra justa contra infiéis in Gavetas da 
Torre do Tombo, vol. n, pp, 679 e 680. 

(2) É 0 caso de Fernando Oliveira na sua Arte da Guerra do Mar de 1555; embora com 
bastantes rasgos de humanismo em relação aos Mouros, acaba também por apresentar, como 
justa causa de guerra, a sua tradicional recusa à fé cristã, Esta obra encontra-se nos Reservados 
da B.N.L., Regimento de Marinharia. 

(3) Carta de Albuquerque ao rei de 1 de Abril de 1512, pub, in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, 1. 1 , p. 40. 

(4) Ibidem, p. 39. 

(5) Ibidem, p, 54. 

(6) arta de Albuquerque ao rei de 22 de Dezembro de 1510, pub, in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, 1.1, p. 27. 

0 Ibidem, p. 26. 

0 Fr, Francisco de Vitória, ob. cit., ed. cit., p. 123, 
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de fortalezas, quer pela imposição de tributos, quer pelo saque de cidades, quer 
pelo terror dos inimigos (i). 

Os excessos permitidos por esta conduta de guerra, explicar-se-ão mais facil¬ 
mente pelas exigências de uma época do que propriamente pelos requisitos da 
consciência moral. 

Mas não deixam que Albuquerque seja injusto. 

Finalmeníe, também se preceitua, que em caso de dúvida quanto à justiça da 
guerra, devem sempre os subordinados obedecer ao capitão, pois não está em 
causa a justiça da guerra, mas tão-somente a autoridade do que a move (2). 

Desta forma fica igualmente resolvido o diferendo do golfo Pérsico era 1507/ 
/1508, entre Albuquerque e os capitães. 


0 Ibidem, pp. 139-154. 
0 Ibidem, p. 135, 
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3. APRECIAÇÃO DO REQUISITO INTENÇÃO NA GUERRA MOVÍDA 
POR AFONSO DE ALBUQUERQUE 

Segundo os preceitos morais do cristianismo e os da filosofia do Direito, é 
injusta toda a guerra que não vise uma intenção justa, 

Tais princípios norteiam-se mais pela manutenção da paz do que propria¬ 
mente pela justificação da guerra. 

A justa intenção de guerra é, à partida, legitimada pelo pontífice, quando 
intervém na expansão dos povos cristãos, tendo em vista a difusão da Fé. 

O fim último da guerra é espalhar a Fé através da obtenção da paz: «...Senhor, 
mamdai fazer a guerra, porque de bõoa guerra vem bõoa paz...»(i), 

Intenção que se desdobra quando, pela Moral, não pode ter em vista o lucro 
do príncipe:—-«...sempre vos ei de pedir muita jemte e muitas armas, porqe eu 
nunqua ey de decer da minha openião, a quall he que segurees a imdia, sem o qe 
nunca avês de comer dela boom bocado» (2); não pode ter em vista a glória do 
príncipe: —a índia, «a mayor empreza que nunca nenhum primcipe cristão teue 
nas mãaos...»0; não pode ter em vista o engrandecimento do Império: —«...e 
com este temor e espamto...»(4) em que «se mostrou mais verdadeiramente as 
forças dos vosos portugueses...» 0, «...fará vir gramdes cousas á vossa obe¬ 
diência» 0. 

Em carta de 2 de Fevereiro de 1508, Albuquerque apresenta ao vice-rei as 
razões que o moveram a cercar Ormuz: «cidade mui gramde e proveitosa pera 
as cousas de seruiço dei Rei...»Ç). Posteriormente, insiste na necessidade do 
seu reforço, «porque ela por sy pagará bem os custos e despesas» 0 que nela se 
investirem. 

No caso de Goa, obrigado a justificar-se por meio de uma inspiração divina 0, 


(*) Carta de Albuquerque ao rei de 16 de Outubro de 1510, pub. In CaNos de Afonso de 
Albuquerque, t. i, p. 20. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 19 de Outubro de 1510, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, t. I, p. 25. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 1 de Abril de 1512, pub. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, t, I, p. 35. , 

(4) Carta de Albuquerque ao rei de 22 de Dezembro de 1510, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, t. I, p. 26. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 1 de Abril de 1512, pub. in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, 1.1, p. 54. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 22 de Dezembro de 1510, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, 1.1, p. 26. 

0 Carta de Albuquerque ao vice-rei de 2 de Fevereiro de 1508, pub. in Cartas de Afonso 
de Albuquerque, 1.1, p. 8. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 30 de Novembro de 1513, pub. in Cartas de Afonso 
de Albuquerque, 1.1, p. 138, 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 20 de Agosto de 1512, pub, in Cartas de Afonso de Albu¬ 
querque, t. I, p. 77. 
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revelará posíeriorjnente a intenção pela qual a conquistou; «he freo de toda a imdia 
e seguramça de toda a navegaçain...»(i). 

Em carta a D. Martinho, Albuquerque insiste ainda no seu domínio, do qual 
prevê os resultados: «.,,veraa que goa por si, sem gerra nenhüa, ha dauer todalas 
terras com suas rendas que de rredor delia jazem» (2). 

Depois da conquista de Malaca, e lutando sempre contra a falta de armas 
e de aparelhos de guerra para segurá-la contra os Mouros, dizia Albuquerque ao 
rei em 1512: «...vya malaca em voso poder, qu é fonte das especearias e Riquezas 
destas partes e chave de navegaçam do estreito...» (3). 

Em 6 de Dezembro de 1515, em frente de Goa e antes de morrer Albuquerque 
escreve ao rei a sua última carta: «deixo a india com as principaees cabeças tomadas 
em voso poder, sem nela ficar outra pendença senam cerrar se e mui bem a porta 
do estreito» ("f). 

Por tal análise porventura se depreenderá que a guerra movida por Albu¬ 
querque, no plano das intenções, se desdobra em dois sentidos. 

Um, que a legitima, é o da obtenção da paz. 

O outro, que à partida a não permite, é o do lucro do príncipe, o da glória 
do príncipe, o do engrandecimento do Império. 

E caberá então formular uma pergunta: como se justifica o justo e o ilustre 
título de ekei D. Manuel, Senhor da Conquista de Ormuz, de Goa e de Malaca? 


0 Carta de Albuquerque ao rei de 18 de Outubro de 1512, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, t. l, p. 92. 

0 Carta de Albuquerque a D. Martinho, pub. in Cartas de Afonso de Albuquerque, 1. 1 , 
p. 414. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 18 de Outubro de 1512, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, 11, pp. 91-92. 

0 Carta de Albuquerque ao rei de 6 de Dezembro de 1515, pub. in Cartas de Afonso de 
Albuquerque, t. i, p. 381. 


AFONSO DE ALBUQUERQUE À LUZ DOS REQUISITOS DA GUERRA JUSTA 199 


CONCLUSÃO 

Tal pergunta foi igualmente formulada por D. João KL 

Prova-nos esse facto um documento que lhe é endereçado (i) e no qual são 
apontadas as justas causas de guerra contra os infiéis, 

Aí se diz, que a guerra que D. Manuel mandou mover na índia foi uma guerra 
justa, porque a maioria das praças conquistadas, o foram para castigar uma ofensa, 
para pimir uma injustiça, pela violação de um direito natural (2). 

Aí se diz, também, que foi uma guerra justa, pois obedeceu a uma intenção 
justa: a de difundir a Fé. 

Essa intenção foi a que determinou desde sempre os reis de Portugal contra 
tão perigosos inimigos como são os Muçulmanos. 

(: —«Este foy o principal intento dei rey dom Manuel de gloriosa memória 
vosso pay.,.»)(3). 

Nesse documento são-nos apresentadas, ainda, as consequências da intenção 
corrupta no direito de guerra: tal intenção torna uma guerra injusta. 

Todavia, se ela foi movida por uma justa causa (a do inimigo tradicional da 
cristandade), pecou o que a moveu com mau propósito (Afonso de Albuquerque); 
porém, pode possuir o justo título (de Senhor de Ormuz, de Goa e de Malaca), 
aquele, de cuja intenção não se pode duvidar (D. Manuel) (4). 

Afonso de Albuquerque, visto hoje e no seu tempo como um «louco» e um 
gigante, é também um pecador aos olhos da Moral: o que tem uma intenção cor¬ 
rupta deve acusar-se e arrepender-se dela, Albuquerque não o fez. 

Em carta a D. Martinho haveria ainda de traduzir a sua própria índia: «bem 
sei eu, senhor, que me não ha a my de conhecer elRei senão depois que elle quá 
tiuer outro governador..,» (5). 

Facto esse, que profeticamente, viria a concretizar-se. 


(1) Doc. pub.. Por que camas se pode nmer guerra justa contra infiéis, in As Gavetas da Torre 
do Tonéo, vol. ii, pp. 676-685. 

Embora não tenhamos dados que o possam afirmar, deduz-se pela leitura do texto que o 
mesmo é a resposta a uma pergunta de D. João III sobre a legitimidade da guerra que seu pai, 
D, Manuel mandou mover na índia. 

0 Mem, p. 680. 

(3) Ibidem, p. 684. 

(4) Ibidem, pp. 685 e 684. 

(5) Carta de Albuquerque a D. Martinho, pub, in Cartas de Afonso de Albuquerque, t. i, 
p. 406, 
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POR 


MARIA EMÍLIA MADEIRA SANTOS 




Num período experimental em que se fazia a adaptação do sistema das feitorias 
à índia, o grau de independência da administração financeira tal como as funções, 
a autoridade e a competência dos seus oficiais, funcionários (na designação actual), 
foram temas debatidos no governo central e sempre presentes nas instâncias locais. 

Albuquerque considerava os oficiais d’el“rei o único grupo capaz de, na índia, 
lhe contrariar os projectos: «nam tenho outros competidores na imdia senam vosos 
oficiaees» (i). E entre os que mais contribuíam para criar conflitos estavam sem 
dúvida os feitores. 

No início da vida administrativa na índia, as instruções relativas aos diversos 
cargos eram quase todas de ordem geral. Exceptuavam-se os feitores cujas funções 
se decalcavam da anterior experiência portuguesa na Europa e em África. Essas 
funções viriam a ser objecto de ataque por parte dos outros quadros, designada¬ 
mente 0 governador e os capitães das fortalezas: consideravam eles que as suas 
atribuições dc ordem geral se deviam sobrepor às dos feitores, Estes por sua vez, 
procuravam conservar todo o leque das funções que entendiam pertencer-lhes 
apesar de, no caso específico da índia, se verificar, conforme dizia Albuquerque, 
a necessidade de as reduzir e ou alterar, 

Reconhecidos como homens de confiança do rei pelos «mimos e favores» 
que recebiam, e gozando de grande autoridade, os feitores encohtravam-se em 
boa posição para fazer valer os seus pontos de vista, o que acabava por se tornar 
uma limitação do poder do governador. Este, por seu lado, foi o principal accio- 
nador do debate, aproveitando as inevitáveis situações dúbias para as resolver 
em favor do seu poder, apresentando problemas e propondo soluções nesse sentido. 
A diversidade de opiniões acabaria por tomar o aspecto de confronto. 

O DEBATE 

Tal como sucedia na costa de África, o sistema mercantil do Estado Portu¬ 
guês foi adoptado na índia, ficando, em princípio, a actividade da feitoria centrada 
no tráfego intercontinental dirigido para a Europa. 

A análise dos diversos condicionalismos da nova área e a proposta das adap¬ 
tações necessárias para uma diversificação de objectivos foram feitas por Afonso de 
Albuquerque. O governador antecipou-se aos feitores, o que aliás se justifica 


0 Carta de Afonso de Albuquerque a D, Manuel de 1 de Dezembro de 1513, Arquivo 
Nacional da Torre do Tombo, C.C., p. i, m. 14, d. 3, publ. in Cartas de Affonso de Albuquerque, 
seguidas de documentos que as elucidam, publ. sob direcção de Raymundo António de BulhXo 
Pato, vol. i, Lisboa, 1884, p. 161. 
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pela visão de conjunto que lhe foi facultada através do conhecimento directo das 
várias regiões. Albuquerque, ao ver a unidade estratégica do oceano índico, 
apreendeu também a complexidade do comércio do Oriente (i), antes de os oficiais 
da fazenda o terem conseguido fazer «porque ho vejo quá pelo olho». 

Efectivamente, o monopólio muçulmano do comércio do índico significava 
muito mais que o estabelecimento da ligação com o mercado europeu, agora dis¬ 
putada pelos Portugueses. A manutenção do comércio inter-regional da índia, 
praticamente ignorado da coroa portuguesa, revelava-se como uma fonte de muito 
maiores lucros. 

Já em 1510, Afonso de Albuquerque chamava a atenção para a importância 
do comércio regional das diferentes áreas do índico. Os Portugueses deviam 
introraeter-se nos circuitos locais da especiaria, transportando-a depois para regiões 
consumidoras, o que se revelaria um comércio muito mais rendoso do que aquele 
que se fazia para Portugal e que ocupava toda a actividade das feitorias. «(...) mais 
proveitoso he a serviço de vosa alteza a vemda da pymenta em ormuz e em cambaya 
e em bengala, que trazendo a a portugal (...)»(2). 

Mais do que compartilhar desses lucros, os Portugueses poderiam substituir 
os Muçulmanos no comércio do Oriente, caso fossem capazes de alargar o seu 
comércio a outras mercadorias. Os tecidos, o cobre, os corantes, que entravam 
pelo mar Roxo através do comércio árabe, deviam passar a ser transportados pelo 
comércio português. Mas sendo impossível a competição comercial com os seus 
rivais, a solução viria a ser a da força. 

As acções militares entretanto levadas a cabo, destruindo o monopólio muçul¬ 
mano, criaram condições favoráveis para pôr em prática a orientação defendida 
por Albuquerque. Goa (1510) dominava o comércio entre Cambaia e o cabo 
Comorim. Malaca (1511) abria aos Portugueses o comércio do mar de Java e 
do mar da China. Ormuz (1515) conferia o controlo do golfo Pérsico, criando 
dificuldades à corrente de produtos, estabelecida pelos Muçulmanos entre o Médio 
Oriente e a índia. A tomada dos pontos-chaves foi tão rápida que, no final de 1513, 
Afonso de Albuquerque podia assegurar a D. Manuel, talvez com algum exagero, 
que «(...) os portos durmuz até ceylam, e asy íodallas mercaderias que nesta para- 
jem jazem, estam prestes e abertos todollos tratos e portos para Receberem vosos 
feitores e o voso trato e vosas compras e vendas» (3). 

Para tornar compreensível a proporção existente entre o volume das merca¬ 
dorias transportadas para Portugal e as transaccionadas pelo comércio oriental, 
Albuquerque escrevia a um amigo: «(...) sam tam grandes os guanhos dos tratos 
de quá e tam grossa a mercadoria e Riqueza da Ihdia que he Riso falar no ganho 


P) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 4 de Novembro de 1510. A.N.T.T., 
Cartas de Afonso de Albuquerque e outros para el-rei D. Manuel, maço único, n.» 1, pubi, ibidem, 
vol. I, p. 425. 

(2) Cf. Jorge Borges de Macedo, Um Caso de Luta pelo Poder e a sua Interpretação nWOs 
Lusíadas)\ publ. pela Academia Portuguesa da História, Lisboa, 1976, pp. 43 e segs. 

(3) Carta do mesmo ao mesmo de 3 de Dezembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, d. 12, 
publ, ibidem, p. 198. 
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da pymenta: (...) diguo uos, senhor, que mayor he o guanho das especiarias de 
malaca á índia do que he da índia a portugal» (i). 

Albuquerque reconhecia que o domínio deste comércio por parte da coroa 
portuguesa oferecia muitas dificuldades, a começar pelo problema do abasteci¬ 
mento. A sempre precária ligação entre Portugal e a índia, estabelecida pelas 
naus da carreira, não suportaria um grande aumento no volume de transacções (2). 
O maior impedimento, porém, estava na orientação da actividade das feitorias, 
toda virada para o comércio intercontinental da especiaria e na incapacidade dos 
feitores, que resistiam em se adaptarem à gestão do novo tipo de comércio, para 
0 qual não dispunham nem de regimento nem de experiência. 

Para «luzirem os tratos da índia» não bastava que os oficiais da fazenda fossem 
homens de confiança do rei, como nas feitorias do ouro. Precisavam de possuir 
experiência mercantil que lhes permitisse enfrentar o complexo comércio do Oriente, 
onde os Muçulmanos tinham dominado, em absoluto, até então. Mas, na ver¬ 
dade, 0 critério seguido na escolha dos feitores não era esse. «(„.) vós nam temdes 
na imdia homem pera que dele devaees comfiar vosa fazemda, nem que saiba que 
cousa he. ser feitor, nem tratar, nem comprar, nem vemder, nem fazer nehum pro- 
veyto, nem fruyto (...)»(3). 

O rei poderá constatar isso mesmo pela matéria das cartas que lhe escrevem, 
em que pouco se ocupam de comércio, mercadorias, preços, condições de compra 
e venda (4). Ignoramos, se para as Casas das índias e Mina os feitores enviavam 
relatórios deste tipo, como era sua obrigação. As cartas para o rei versáram varia¬ 
díssimos assuntos, deixando para segundo plano o trato propriamente dito. 

Limitavam-se eles a cumprir um regimento feito em Lisboa que, como é natural, 
se preocupava com o transporte de produtos para a Europa, sem promoverem 
outras iniciativas. «(...) eu ey vergonha do embaraço e pouco saber dos feitores 
que quá temdes na imdia, que asy me deus ajude, que tiramd os da carga (...) nam 
sam homens pera saberem comprar dez réis da pam na praça (...)»(3). 

Resistiam a pôr em prática a orientação defendida pelo governador. Nesse 
sentido ordenou-lhes, sem resultado, que se integrassem na rede comercial do 
índico, começando por enviar roupa.de Canibaia para Sofala e Malaca. «(...) por¬ 
que ho nam fizeram?» pergunta Afonso de Albuquerque para logo dar a resposta: 
«estes taes como mandarám eles naos com mercadarias a urmuz e outras a pegu, 


(•) Carta do mesmo a Duarte Galvão, sÂ, Biblioteca Nacional de Lisboa, Códice de 
Alcobaça, n.« 475, foi. 180v, publ. ibidem, vol. i, p. 404. 

(2) As mercadorias trazidas pelos Árabes aos diversos pontos do Oriente «(...) as noni pode- 
ram as vosas naos trazer, porque as vejo vyr avalumadas, chêas e abarrotadas com muy pouca 
mercaderia». Carta do mesmo a D. Manuel de 3 de Dezembro de 1513. A.N.T.T., C.C., p. i, 
m. 14, d. 12, publ. ibidem, vol. i, p. 197. 

0 Carta do mesmo ao mesmo de 1 de Dezembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, d. 3, 
publ, ibidem, vol. l, pp. 157-158. 

('') Idem. Ibidem, publ. ibidem. 

0 Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 13, 
p, 107, publ. ibidem, vol. i, p. 154. 
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e outras a bejngala e outras a zeila, a barbora e zeila, e outras a jnalaca e çamatra, 
e outras a sarnao, e outras a ceylajn trazer todalas diversidades de mercadarias 
has vosas feitorias pera carga de vosas naaos pois que duas cousas tem piqenas, 
como acima digo, nara quiseram pôr em obra? nam o sabem fazer (,..)»(i). 

Os feitores, por seu lado, não compreendiam as intenções do governador ( 2 ). 
Depreendendo que Albuquerque não deixaria de referir ao rei a sua diferente orien¬ 
tação, apresentavam desculpas pouco convincentes. Na verdade, encaravam a 
possibilidade de fazer negócio na índia só como uma forma de obter dinheiro para 
as cargas das naus do Reino e não como um objectivo próprio. 

Afonso de Albuquerque exasperava-se com a manifesta incompetência destes 
oficiais-cortesãos, ignorantes das técnicas mercantis, porque «nem ho mamaram 
no leite, nem nunca ho aprenderam {...)». As suas deficiências não permitiam 
que em Lisboa se avaliasse a complexidade de um comércio tão sofisticado como 
era 0 do Oriente. «(...) el Rei comete este neguocio a dous moços de camara 
que vem de tres em tres anos, boçaes, que nam sabem que cousa he trato, nem 
mercadarias, nem compras, nem vendas (...)»(3). Quem se debruçava sobre 0 
estudo do comércio da índia, chegava a conclusões semelhantes. Tomé Pires 
não está longe da opinião de Afonso de Albuquerque, quando escreve: «criamça 
cortesaa e trato de mercadoria nom se conformam (...)»('^). 

Em 1514, as informações, que Albuquerque vinha transmitindo havia quatro 
anos sobre as perspectivas oferecidas pelo comércio do Oriente, não tinham ainda 
sido bem compreendidas pelo governo central, em parte, porque os feitores não 
colaboravam nesse sentido. «(...) vejo cad ano nas cartas de vos alteza falar me 
neste feito, como cousa nova que mandaes apalpar e de que nam temdes nehüa 
emformaçam nem aviso» (S). Não podemos, porém, deixar de pôr aqui outra 
questão: até que ponto as dilações do rei, em relação ao comércio regional da índia, 
não representavam uma desconfiança relativamente a um comércio de difícil con¬ 
trolo por parte do governo central e susceptível de ser orientado pelo governador. 
Enquanto 0 transporte de especiarias para Portugal podia ser fiscalizado em Lisboa, 
0 comércio entre as diversas regiões do Índico caía fora de qualquer vigilância. 
Pelo menos, enquanto não existisse na índia um funcionário adjninistrativo encarre¬ 
gado de superintender nas actividades dos feitores. 


(1) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, f 

C.C., p. I, ra. 13, d. 107, publ. ibidem, vol. i, pp. 154-155. f 

(2) Lourenço Moreno escrevia a D. Manuel em 30 de Novembro de 1513:«(...) posto que > 

daquy mamde mercadarias a cambaya e a outras partes a vemder, pera se delas aver dinheiro e | 

ter prestes alguüa cargua, nam ha rreniedeo, porque tudo 0 que daquy mamdo, ou amte de se vem¬ 
der ou depois de vemdido, tudo toma [Afonso de Albuquerque] péra despesa de goa, e nunca aquy 

torna nada». Ibiáem, C.C., p. i, m. 13, d. 113, publ, ibidem, vol. m, p. 385. 

0 Carta de Afonso de Albuquerque a Duarte Gaivão, sÁ, B.N.L., Códice de Alcobaça, ; 

n.o 475, foi. 180v, publ. ibidem, vol. i, p. 404. [ 

0 Armando Cortesão, The Swm Oriental of Tomé Pires and the book of Francisco Rodri¬ 
gues translated hora the portuguese and edited byLondon, Hakluyt Society, vol. ii, 1944, p. 509. | 

0 Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 20 de Outubro de 1514. A.N.T.T., í 

C.C, p. I, ra. 16, d. 52, publ. in Cartas, vol. i, p. 274. i 
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í A índia herdara o feitor criado para as feitorias do Mediterrâneo e da África (Q. 

Modelo este que precisava adaptar-se para corresponder àquele que Albuquerque 
considerava apropriado às circunstâncias por ele já analisadas. Porém, ao pro¬ 
curar intervir nesta adaptação, o governador encontrou tanto mais dificuldades 

Í quanto os feitores dispunham de acesso directo ao governo central e recebiam 

instruções que não passavam pela via hierárquica 0. 

Os feitores, autoridade máxima dentro da feitoria, eram de uma maneira 
geral cavaleiros e fidalgos da casa real, criados d’el-rei, por ele providos e por ele 
especialmente protegidos 0, Só em situações excepcionais, o governador provia 
f esses cargos, dando preferência a cavaleiros que pudessem vir a obter a confir- 

I mação real 0. Nem a nomeação nem a apresentação de contas passavam pelo 

j governador, Era a primeira uma decisão de poder central, e a segunda fazia-se 

I nas Casas das índias e Mina 0, quando os feitores regressavam a Lisboa no final 

f de um ou mais exercícios 0, Durante o período de serviço, além dos relatórios 

I sobre mercadorias e comércio enviados às Casas das índias e Mina fazia parte 

I das suas obrigações transmitirem ao rei informações várias que considerassem 

I de interesse 0. 

Perante o governo central, eles defendiam a tese de que a superintendência 
do governador na administração da fazenda os impedia de assumir a responsa- 


0 A Prof, Virgínia Rau no seu estudo fundamental sobre o assunto Feitores e Feitorias 
«Instrumentos» do Comércio Internacional Português no Século XVI, ed. Brotéria, Lisboa, 1966, 
mostra como se fez o aproveitamento da feitoria europeia nos novos mercados ultramarinos, 

0 Afonso de Albuquerque reclama contra esta prática junto de D. Manuel. «Nam fôra 
pouco voso serviço as cartas que vierem António Real [antigo feitor de Cochim e arei da mesma 
fortaleza] de seus provymentos, virem a mim, e a notificaçam a ele, e ouuera ele a mercê que lhe 
vos alteza dava em seu tempo (,,,)», Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 20 de Outu¬ 
bro de 1514. A.N.T.T,, C.C., p. i, m. 16, d, 53, publ. in Cartas, vol. i, p. 263, 

0 No Regimento que levou D. Francisco de Almeida quando foi por capitão-mor para a 
índia, de 5 de Março de 1505, ura dos capítulos refere-se ao regresso a Lisboa dos feitores de Cochim 
e Cananor. A cada um deles deverá ser entregue a capitania de uma nau «e emcomendamos 
uos muyto que tomees grande cuidado e lembrança pera ha estas pesoas se dar todo boom gasa- 
Ihado». A.N.T.T., maço 2 de Leis, n,“ 13, publ. in Cartas, vol. ii, Lisboa, 1898, pp. 326-327. 

0 Quando Albuquerque, em fins de 1513, precisou dotar Goa de um aparelho adminis¬ 
trativo, ele próprio escolheu os oficiais. «(.,,) Goa fica asy agoardamdo vosa detremiiiaçam as 
sprevaninhas das feitorias dadas a criados vosos, casados hy; francisquo corvinel feitor, pero maz- 
carenhas capitão, alcaide mor joham d ataide; os almoxarifes, posto que nom sejam vosos criados 
sam homens de bõoa linhajem». Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 1 de Janeiro 
de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, d. 40, publ. ibidem, vol. i, p, 259, 

0 Regimento das Casas das índias e Mina, cap. 24, «Das contas que daram os Feyttores 
de fora y a que tempos», publ. por Damiâo Peres, Coimbra, 1947, pp, 29 e 30, 

0 Lourenço Moreno, por exemplo, apresentou conjuntamente as contas referentes a dois 
períodos em que exerceu as funções de feítor de Cochim (o primeiro entre 22 de Outubro de 1510 
e 22 de Fevereiro de 1516 e o segundo de 1 de Janeiro de 1517 até ao fim de Fevereiro de 1518). 
A.N.T.T. Chanc. de D, João III, livro 1.”, Doações, foi. 116v, publ. in Archivo Histórico Portu- 
guez, vol. viii, n.“'> 8,9,10 e 11, Lisboa, 1911, p. 406. 

0 D. Manuel recomenda a Rui de Araújo, feitor e provedor da fazenda de Malaca, que 
lhe escreva «muito compridamente» sobre as relações comerciais e políticas com as nações que 
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bilidade dos resultados. O feitor de Cochim, como figura principal da mais impor¬ 
tante feitoria portuguesa na índia, escrevia a D. Manuel, em 1510, que para o 
«fazer Rico» como lhe ordenara «havia mister de não ter superior e que então 
lhe ficaria em culpa (...> (1). A intervenção do governador provoca «desordem» 
na fazenda de uma maneira geral 0 e muito especialmente na carga das naus da 
carreira da índia 0. «E que da desordem da carega destas naos, nam tem culpa, 
porque tudo vos alteza rremete ao capitam moor» 0. Em nota à margem, o rei 
admitia a posição do feitor: «Que nom ha de toruar, senam ajudar, e nom tome 
achaque», mas reconhecia a dificuldade prática de o fazer. 

Efectivamente, Afonso de Albuquerque viria a receber ordens para não pres¬ 
sionar os feitores durante a carga, sendo expressamente afastado de Cochim no 
período correspondente a esse trabalho, «(...) me diz vos alteza acerqua das naos 
de carga, (...) que o feitor deuo leixar com ellas, e que asy vos parece que nom 
deuo ymvernar em cochym, pera mais despejadamente se fazer a carregaçam das 
naos» (5). 

A grande autononiia no exercício das suas funções permitia aos feitores inter¬ 
pretarem as relações hierárquicas em seu favor, comportando-se «tam isemtos 
de seus poderes, e alem de seus poderes, que lhes parecia que nam tinham sope- 
rioridade nehüa que Reinase sobr eles (...)»(®). Ousavam ignorar as ordens do 
governador «comfiamdo no fauor e credito que de vos alteza tem {...)» Ç). 

É certo que o governador tinha poderes para os suspender de seus ofícios e 
mandá-los «presos a ferros» para Lisboa, mas via-se na impossibilidade prática 
de 0 fazer «eu nam ouso asy lijeiramente de meter mãos neles» (8). Primeiro, 

ali vinham tratar, tudo o que se passara depois da partida do capitão-mor e a forma como tinham 
servido os seus cargos os outros funcionários da fortaleza incluindo o capitão. Carta de D. Manuel 
a Rui de Araújo de 2 de Março de 1514. A.N.T.T., C.C., p. ii, m. 42, d. 260, publ. in Cartas, 
vol. VII, Lisboa, 1935, pp. 116-118. Recomendação semelhante era feita no regimento do feitor 
que ia para Andaluzia a 13 de Fevereiro de 1536:«(,..) e me escrevereis quaesquer outras cousas 
que virdes que seja meu serviço fazerdes mo saber». A.N.T.T., C.C,, p. i, m. 56, d. 135, publ. 
in Virgínia Rau, ob. ciu, p, 65. 

(1) Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel [1510]. A.N.T.T., Cartas sumariadas por 
António Carneiro, compreendidas entre os anos 1510 e 1512, publ. in Cartas, vol. in, Lisboa, 
1903, p. 318. 

(2) Carta de Lourenço Moreno e Diogo Pereira a D. Manuel de 20 de Dezembro de 1510. 
Ibidem, publ. ibidem, p. 314. 

0 «Ham por cousa de muyto voso desserviço nam terem vosos oficiaes poder sobre quem 
carega vosa fazenda; porque ajnda que nyso lhe vejam fazer cousa que nam deuam e a vejam per¬ 
der, nom lhe podem valler». Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel [1510]. Ibidem, publ, 
ibidem, p. 318. 

0 Idem. Ibidem, publ. ibidem. 

0 Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 3 de Dezembro de 1513. Ibidem, 
C.C., p. I, m. 14, d. 12, publ. ibidem, vol, i, p. 189. 

. 0 Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C,C., p. i, ra. 13, 
d. 108, publ. ibidem, vol. i, p. 119, 

0 Idem. Ibidem, publ. ibidem. 

0 Carta do mesmo ao mesmo de 15 de Dezembro de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 17, 
d. 18, publ. Ibidem, p. 365. 
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porque no exercício das suas funções administrativas «tem eles mor autoridade 
poder e crédito nelas que eu (,..)»(Q. Segundo, porque as ordens do rei não lhe 
permitiam exercer qualquer controlo ou vigilância sobre eles. «Estes taes que 
castigo lhe poso eu dar, que eu niimca estou omd eles estam? e mais mamdaes me 
que nam emtemda com eles mevdamente, e no groso nam poso, que amdo sempre 
defóra; (...)»(2). 

Mas também é verdade que uma parte importante dos proventos da fazenda 
real, nomeadamente as presas feitas pela armada no mar, escapava ao controlo 
dos feitores. Pertencia ao governador designar os funcionários que faziam a 
partilha e o registo das presas. Os feitores queixavam-se de que «as presa nom 
vem a lume» (^), Mais tarde, terão mesmo afirmado que os homens designados 
para aqueles cargos não ofereciam confiança, pelo que a partir de 1513, ainda que 
0 governador continuasse a ser responsável pela administração das presas, os feitores 
passaram a ser os seus executores (4), 

Em fins de 1513, Afonso de Albuquerque queixa-se a D. Manuel de que, na 
verdade, ele não superintendia na administração da fazenda real visto não dispor 
de meios para isso. Em resposta à recomendação do rei, para que ponha especial 
cuidado em aproveitar a fazenda real e em o «fazer Rico», lembra-lhe que a sua 
responsabilidade nesse aspecto era bastante restrita e que tudo ou quase tudo 
dependia dos oficiais da fazenda. As suas obrigações, quanto à actividade mer¬ 
cantil das feitorias, constavam em não interferir nas funções dos feitores, não os 
pressionar com a sua presença e em facilitar-lhes as transacções, criando-lhes boas 
condições para o trânsito das mercadorias, quer no mar quer em terra. Eram, 
afinal, restrições ao seu poder. 

«Esta he a mynha obrigaçam, pera se a fazenda que tendes em vosas feitorias 
aproveitar; ponham elles [feitores] a diligência e o menêo, e saibam fazello,' e dar 
vos ham muito proveito (...)»(^). 

As relações de Albuquerque com os feitores envolviam, no entanto, um outro 
aspecto que ele passava por alto, mas que os feitores denunciavam. Terminada 


(1) Carta do mesmo ao mesmo de 1 de Dezembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, d. 3, 
publ. ibidem, vol. i, p. 161. 

(2) Carta do mesmo ao mesmo de 1 de Dezembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, d, 3, 
publ. ibidem, p. 159. 

0 Carta de Lourenço Moreno e Diogo Pereira a D. Manuel de 20 de Dezembro de 1510, 
Ibidem, Caderno de cartas sumariadas por António Carneiro compreendidas entre os anos de 
1510 e 1512, publ. ibidem, vol. iii, p. 314. António Real, feitor de Cochim antes de 1510 e areal 
da mesma praça, queixa-se ao rei a 15 de Dezembro de 1512: «E, de todalas presas e toinadias que 
0 capitam mor ffez, depois que gouerna a jindia, perguunte Vossa Alteza que se fez de voso quinto 
e dous terços, e asy do terço das partes, (...)». Ibidem, C.C., p. i, m, 12, d. 44, publ. ibidem, vol. in, 
p. 339. 

0 Carta de D. Manuel a Afonso de Albuquerque de 24 de Fevereiro de 1514. Ibidem, 
gav. 15, m. 19, d. 25, publ. ibidem, vol. iii, p, 245 e As Gavetas da Torre do Tombo, vol, v, Lisboa, 
1965, pp. 303-304. 

0 Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 3 de Dezembro de 1513, Ibidem, 
C.C., p. I, m. 14, d. 12, publ. in Cartas, vol. i, p. 197. 
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a era das presas e dos saques por volta de 1512, os soldos e os mantimentos dos 
quatro ou cinco mil homens, que andavam na índia, não podiam ser custeados pelo 
governador com as tomadias como o rei pretendia (i), e o governador lhe fazia 
crer (2). Eram pagos pelas feitorias do dinheiro dos cofres reais. Neste facto 
se estribavam, em parte, os oficiais de Cochim para atribuir ao governador grandes 
responsabilidades, e para se justificarem de não obterem os lucros esperados pelo 
governo central. Lourenço Moreno escreve a D. Manuel: «e afirmo a vosalteza 
que nam ey por nada a despeza da carregaçam, senam a dos mantimentos e soldos, 
e despezas (...)». Se assim não fosse «eu vos carregaria as naaos e mandaria dinheiro, 
como vos alteza diz que espera» (3). 

Por necessidades inerentes ao seu cargo os feitores estabeleciam contactos 
regulares com os reis locais, versando indistintamente assuntos de comércio e de 
política. A correspondência entre o rei e os feitores sobre as diligências por estes 
levadas a efeito junto dos senhores indianos demonstra que a acção diplomática 
era até recomendada como pertencendo às suas funções (4). 

Esta diplomacia semioficiosa opinava sobre assuntos políticos e militares. 
Mas se, por um lado, permitia ao governo central uma melhor apreciação do con¬ 
junto, criava dificuldades à prossecução dos planos de Afonso de Albuquerque. 
Este não deixa de estranhar ao rei que aprove uma tal confusão de competências 
«porque hos vy tam ousados no modo do sprever, que pareceo ter vos alteza nelles 
toda a coníiamça das cousas de quá, e terem elles já avido per muytas vezes aproua- 
çam de todas suas cartas e do que nellas vos spreviam (...)(5), Gonsiderava-se 
mesmo perante um poder paralelo aprovado pelo rei: «porque esses de que elle 
[rei] tem coníiamça, tem lhe dado tamto credito poder e autoridade nas suas 


(1) «(...) encomendamosuos que trabalhees como sejam paguos a custa doutrem e nam 
nosa; (,.-.) porque nos ho desejamos asy muyto nam se perda esta lembramça». Carta de D. Manuel 
a Afonso de Albuquerque de 11 de Março de 1512. Ibidem, C.C„ p. i, m. 14, d. 12, publ. ibiáem, 
vol. III, p. 215. 

0 «(,,.) nam tema vos alteza os gastos dos soldos e mamtimemtos da jemte, porque deus 
vol os dá quaa, como já tenho esprito (...)». Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 
30 de Outubro de 1512, Ibiám, C.C., gav. 15, m. 14, n.o 38, publ. ibidem, vol. i. p. 97. 

0 Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C., 
p. I, m. 13, d. 113, publ. ibidem, vol. iii, pp. 381-382 e 397. 

0 Em 20 de Dezembro de 1510, os feitores de Cochim comunicavam ao rei que «ouveram 
por serviço de vosa alteza ser rrey de cochy este que ho era» ao que o rei respondeu «Que fezeram 
bem». Carta de Lourenço Moreno e Diogo Pereira a el-rei de 20 de Dezembro de 1510. Ibidem, 
Sumários de cartas da índia para el-rei feitos por António Carneiro, publ. ibidem, vol. iii, p. 315. 
Em carta a Rui de Araújo, feitor e provedor da fazenda de Malaca, o rei D. Manuel encomenda-lhe: 
«Paz e amizade com todos vos Scomgdaraos e a conseruação das cousas desa cidade por que sobre 
vos carega principallmente o cujdado diso pelo credito que os feitores tem nesas terras antre os 
mercadores e todas outras geemtes». Carta de D. Manuel a Rui de Araújo de 2 de Março de 1514. 
Ibidem, C.C., p. ii, m. 42, d. 260, publ. ibidem, vol. vii, p. 117, 

0 Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 3 de Dezembro de 1513. A.N.T.T., 
C.C., p. I, ra. 14, d. 12, publ. ibidem, vol. i, pp. 181-198. Albuquerque refere-se particularmentc 
a uma carta de António Real. 
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cousas da índia como a mim, e com este fauor sam tornados meus competi¬ 
dores (...)» 0). 

Junto do governo central, as opiniões dos feitores tinham peso suficiente para 
influenciarem as ordens expedidas para a índia. «(...) mayores danos vos tem a 
vós feito as cartas da imdia (...) porque vos nam deixam tomar,verdadeira detre- 
minaçam no feito da Imdia (...)»(2). 

As suas posições, relativamente à estratégia militar, opunham-se, frontalmente 
às de Afonso de Albuquerque, A conquista de Goa e de Malaca eram apresen¬ 
tadas como erros tácticos, de que resultariam grandes gastos e o capitão-mor. como 
«huum homem que nunca he farto de naaos nem de gente, nam semdo necessárias». 
Exceptuando Cochim e a fortaleza, que devia fazer-se na boca do mar Roxo, todas 
as outras eram consideradas despesas inúteis Q). Na verdade, enquanto o gover¬ 
nador insistia com o rei, para que lhe enviasse grande número de homens para a 
guerra, como solução para os vários problemas que se punham ao seu governo (4), 
os oficiais de Cochim atribuíam as dificuldades financeiras à manutenção desse 
número de portugueses considerado excessivo. 

Tal disparidade de opiniões não permitia que se acompanhasse uma linha 
de continuidade, e forçava à perda da unidade de critério indispensável num empreen¬ 
dimento de tantas repercuções. «Digo vos, senhor, isto, porque se bem oulhardes 
vosos rrejimentos e determinaçõees, cad ano vem hum comtrairo a outro, e cad 
ano fazes hüa mudamça e avees novo comselho, e a imdia nam he ho castelo da 
mina, pera cad ano bulirdes com ela (...)»(^). Com efeito, na índia, os Portu¬ 
gueses deparavam com uma política e uma diplomacia evoluídas «os Rex de quá 
sabem jugar seus jogos como os de lá e tem comselho e syso» (fi). 

Não raras vezes, os oficiais d’el-rei contrariaram, abertamente, os planos do 
governador. Nos contactos com os reis locais, estabeleciam-se interesses comuns, 
chegando estes a arvorarem-se em defensores dos feitores perante D. Manuel e 
vice-versa (0. Tais intervenções de homens influentes no meio indiano, e assim 
veiculadas, criavam ao governador situações delicadas. 

(1) Carta do mesmo a Duarte Galvão, sâ, B.N.L., Códice de Alcobaça, ii.“ 475, foi, 180v, 
publ./Wíteffl, vol. i, p. 403. 

0 Carta do mesmo a D. Manuel d.e 30 de Novembro de 1513. A.N,T.T., C.C., p. i, m. 13, 
d. 106, publ, ió/</e/n, vol. I, p. 132. _ 

0 Carta de António Real a D. Manuel de 15 de Dezembro de 1512, Ibidem, C.C., p. i, 
m. 12, d. 44, publ. ibidem, vol. m, pp. 340 e 353. 

(4) «(,..) e portanto dlguo, senhor, que aquemtees o feito da imdia muy grossamente com 
jemte e armas, (...) c que arrymquees as Riquezas dá imdia e trato das mãaos dos mouros, (...) 
e segurarees voso estado na imdia, e averees todo o bem e Riquezas que nela ha (...)». Carta de 
Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 1 de Abril de 1512^ Ibidem, C.C., p. i, m. 11, d. 50, publ, 

(5) Carta de Afonso de Albuquerque ao mesmo de 1 de Dezembro de 1513, Ibidem, C.C., 
p. i, m. 14, d. 3, publ, ibidem, vol. i, p. 156. 

(«) Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m, 13, 
d, 106, publ. ibidem, vol. i, p. 130. , 

0 Albuquerque diz que os feitores de Cochim «cuidam que estarem cemt anos na imdia 
por feytores está na mão dei Rey de cochim, se vos escrever bem deles (...)». Carta do mesmo 








212 MARIA EMÍLIA MADEIRA SANTOS 


Referiremos aqui, apenas, o caso da paz com Calecut, um dos projectos que 
Albuquerque defendia perante o rei com maior ardor. Por esse entendimento, 
esperava Albuquerque que a especiaria enviada de Calecut para a linha de tráfego 
árabe passaria a ser desviada para o comércio português, cora melhores condições 
que a comprada em Cochim e Cananor. A verdade é que, enquanto ele se esforçava 
por concretizar a paz com Calecut, os feitores colocavam-se ao lado dos reis de 
Cochim e Cananor, ambos prejudicados com o entendimento, e, portanto, contrá¬ 
rios a ele (i). 

As intrigas originaram tais dificuldades que Albuquerque foi levado.a desauto¬ 
rizar os feitores perajtte o rei de Cochim, e a definir com firmeza as funções daqueles 
oficiais reais. Na presença de vários capitães e oficiais, fez saber ao rei de Cochim 
do «grande descomtemtamerato dele praticar, nem falar, nem tomar comselho nas 
cousas de meu carrego com Lourenço Moreno (2), gaspar pereira fJ), diogo pereira (4). 
e amtónio Real (s), porque estes tais nam tinham Regimento, nem poder, nem 

ao mesmo cie 30 de Novembro de 1513. Miem, C.C., p, i, m. 13, d. 106, publ. ibiém, vol. [, p, 128. 
Na verdade, o iei de Cochim elogiava Lourenço Moreno a D. Manuel: «vos serue também, que 
nom pode melhor ser». Carta do rei de Cochim a D. Manuel de 1 de Dezembro de 1512. Miem, 
C.C,, p, I, m. 12, d. 35, publ. ibklem, vol. iit, p, 40. O mesmo acontecia a outros feitores como 
Gaspar Pereira e Diogo Pereira. Carta do mesmo ao mesmo, sÁ, Ibidem, gav. 15-21-30, publ. 
ibléin, vol. IV, p, 45. Também os feitores pediam a D. Manuel favores para o rei de Cochim. 
Carta de Lourenço Moreno a D. Manuei de 30 de Novembro de 1513. A.N.T.T., C.C., p. i, m. 13, 
d, 113, publ. ibidem, vol. m, p. 405. 

G) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, 

C. C., p, i, m. 13, d. 106, publ. ibidem, vol, r, pp, 122 a 132. Lourenço Moreno garante a D. Manuel 
que «por nenhuma cousa deste mundo el rrej de cochim ha de corasentir na paz de calecut (...)». 
Carta de Lourenço Moreno a D, Manuel de 30 de Novembro de 1513. Miem, C.C., p. i, m. 13, 
d. 113, publ. ibidem, vol, iii, p. 384. 

(2) Lourenço Moreno, cavaleiio da casa dcl-rei, foi o feitor que mais tempo permaneceu 
em funções na feitoria de Cochim durante o governo de Albuquerque, Serviu um primeiro período, 
entre os anos de 1506 e 1507, tendo apresentado contas e obtido carta de quitação do exercício 
do cargo em 15 de Dezembro de 1509. A.N.T.T., Chanc. D. Manuel, livro 3.», foi. 17, publ. in 
Aitlmo Histórica Portugtiez, vol. iv, n.“ 7, Lisboa, 1906, p, 288. Voltou a exercer o cargo entre 
22 de Outubro de 1510 e 22 de Fevereiro de 1516, tendo já depois da morte de Albuquerque .servido 
mais um ano, entre 1 de Janeiro de 1517 e fim de Fevereiro de 1518. Ao todo serviu oito anose 
sete meses à frente da principal feitoria da índia. Ibidem, Chanc. D. João 111, livro 1.“, Doa¬ 
ções, foi. 116v, publ. ibidem, vol, vm, n."** 8, 9, 10 e 11, Lisboa, 1911, p. 406, 

G) Gaspar Pereira, no tempo do vice-rei D. Francisco de Almeida, tivera a incumbência 
de relatar para o Reino os acontecimentos da índia, Fora feitor de Cochim a partir de Setembro 
de 1505 era substituição de Diogo Fernandez, que regressava a Lisboa. Ibidem, Regimento de 

D. Francisco de Almeida, atrás referido, e C.C., p, i, m. 7, d. 56, foi. 23, publ. in Cartas, vol, ii, 
p, 334, Em 1508, desempenhara o papel de intermediário nos desentendimentos entre o vice-rei 
e Afonso de Albuquerque. Gaspar Coijreja, Lendas da Ma, vol. i, introdução e notas de M. Lopi-s 
DE Almeida, ed. Lello & IrmSo, Porto, 1975, pp. 963 e segs. 

(fi Diogo Pereira, cavaleiro fidalgo da casa del-rei, foi feitor de Cochim, entre 1 de Outubro 
de 1509 e Fevereiro de 1511. Carta de quitação de 25 de Janeiro de 1535. Â.N,T.T., Chanc. 
D, João in, livro 10,®, Doações, foi, 3v, publ. in Árehivo Historko Portimez, vol. ix, Lis¬ 
boa, 1914, p. 451. 

G) António Real exerceu os cargos de feitor, arcai e capitão de Cochim durante o governo 
de Afonso de Albuquerque. 
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autoridade, raais que fazerera sua carga da maneira que lhe eu ordenasse e ele 
queria com eles determinar ho negócio da imdia (...)»(i). 

A alternância de funções militares, comerciais e administrativas, que daria 
ao nobre português na índia a ambivalência demonstrada por muitos «fidalgos 
burgueses» {% era intencionalraente esbatida por Albuquerque que fazia realçar 
perante o rei, era tintas bastante carregadas, as clivagens existentes, «(.,.) que 
prouuesse a noso senhor que vosalteza deferadese que ninguém vos nam esprevese 
senam os capytães que sam esteos deste corpo, e airada destes tiraria os das forta^ 
lezas, porque sam raortaes compitidores daqeles que navegam ho caminho de 
vosos Rejiraentos, e desejara de os ver desbaratados e perdidos, porque tenham 
que vos esprever, com sembramte de que se eles no feito foram, nam se acomtecera 
tall cousa ou tall, e que sua oceosidade tenha autoridade e merecimemto ante vos 
alteza» Q). 

O governo central não devia ignorar que a intromissão era assuntos políticos 
c militares escandalizava particularmente «(,,.) pois rezam parece que tenhamos 
nós esta cabra pelo pescoço, e que ha estêm eles mamando? nam querem fazer a 
guerra, e querem que ha façamos nós; (...)»(4). 

Afonso de Albuquerque defendia, perante o governo central, o princípio da 
separação das funções públicas: não se opunha, portanto, à independência da 
administração financeira. As suas objecções referiam-se, antes, à autoridade e 
competência dos seus oficiais e, por consequência, à sua disposição hierárquica. 
Segundo o seu ponto de vista, os feitores gozavam de uma autoridade excessiva, 
acumulavam demasiadas funções e revelavam-se incompetentes para correspon¬ 
derem às exigências do comércio oriental; não actuavam como simples funcio¬ 
nários da fazenda real, mas como homens de confiança do rei, abusando dos privi¬ 
légios e escandalizando outros servidores reais, acaso mais desprotegidos. 

Referindo-se a Lourenço Moreno, o poderoso feitor de Cochimi escrevia: 
«vos alteza ha de saber que nam ha hy cousa no mundo mais atrevida nem mais 
desordenada que homeens daquela marca com mimos e favor de vos alteza, porque 
nam tomam os cargos e cousas que a eles cometees, com aquela onestidade e bran¬ 
dura e da maneira que ho vos alteza manda; mas põem logo os pees tam Rijo per 
cima de tudo como tamto atrivimento e com tamta soberba e descoratemtamento 
dos homeens que ho mun podem sofrer (,..)»(s). 


(i) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 25 de Outubro de 1514, A.N.T.T,, 
C.C., p. i, ra. 16, d. 79, publ. in Cartas, vol. i, p. 319. 

G) O tema do «fidalgo burguês» na índia é abordado por Luís Filipe Thomaz em Viagem 
de António Correia a Pegu em 1519, sep. xcvi do Centro de Estudos de Cartografia Antiga, Lis¬ 
boa. 1976. 

(3) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 1 de Dezembro de 1513, A.N.T.T., 
C.C., p. I, m. 14, d. 3, publ. in Cartas, p. 157. 

(4) Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C,, p. i, ra. 13, 
d. 106, publ. ibidem, vol. i, p, 130. 

(5) Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 13, 
d. 108, publ. ibidem, vol, i, p. 118. 
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Ao feitor deve ser conferida, apenas, a autoridade necessária ao exercido das 
suas funções específicas no domínio da mercancia. «(...) peço uos, senhor, por 
mercee que pagues aos homeens amtes dobrado seu serviço à custa de vosa fazemda 
que dardes autoridade e credito quando lhe nam he necessareo pera seus car¬ 
regos (,..)»(i). 

Noutro aspecto, o feitor acumulava demasiadas funções que deveriam ser 
distribuídas por outros funcionários. O feitor de Cochim, por exemplo, como 
figura principal da mais importante feitoria portuguesa da índia, tinha «regimento 
largo», ocupando-se, em 1513, da fazenda real com grande autonomia; detinha 
poderes de justiça e de alçada, pagava os soldos à gente, guardava as chaves do 
cofre do dinheiro da feitoria, tratava da carga e da descarga das naus do Reino (2). 

Embora defendendo a vantagem de manter em Cochim um feitor principal, 
Albuquerque considerava que esses serviços deviam ser partilhados por um tesoureiro, 
pelo capitão da fortaleza e pelo alcaide-mor. A guarda do dinheiro, pedraria, 
aljôfar e ouro ficaria a cargo do tesoureiro não dependente do feitor. A adminis¬ 
tração da justiça da gente da feitoria e da do mar seria da competência do capitão 
da fortaleza, enquanto o provimento das naus ,do Reino e da própria índia 
ficaria entregue ao alcaide-mor, coadjuvado por um homem do mar encarregado 
da aparelhagem dos navios. Reconhecendo a especificidade da actividade mer¬ 
cantil, Albuquerque aconselhava que estes oficiais permanecessem em funções 
oito ou mais anos «pello credito que traz ao trauto» 0. 

Além de limitar as suas funções às transacções comerciais, o feitor devia sujei¬ 
tar-se ao controlo permanente das contas. Não bastava o fecho de contas nas 
Casas das índias e Mina no final do exercício. «(...) nam comfie nos homeens 
em dizerem, a, portugall ey de ir dar comta, e trazerem em seu poder dous ou tres 
mil cruzados ou quamtos quízerem» 0. Um contador, fazendo parte do pessoal 
da feitoria, faria o controlo ao longo do exercício sem, no entanto, dispensar o 
fecho de contas em Lisboa. 

A redução das funções e a fiscalização da actividade dos feitores limitariam os 
excessos de autoridade, mas a boa administração da fazenda real na índia exigia 
outras soluções que não se resolviam com regimentos. 

O critério, que presidia à escolha dos responsáveis pela fazenda real, devia 
ajustar-se às exigências do comércio oriental. À confiança, factor essencial nas 
feitorias, do ouro, devia sobrepor-se aqui a competência., E tendo os cavaleiros 
do rei, segundo a opinião de Albuquerque, comprovado a sua incapacidade, a 
solução estava em substituí-los por mercadores experientes. «(...) nam me pesa. 


(q Carta do mesmo ao mesmo na mesma data. Ibidem, C.C., p. i, m. 13, d. 103, publ. 
ibidem, vol. i, p. 137. 

(2) Carta do mesmo ao mesmo na mesma data. Ibidem, C.C., p. i, m. 13, d. 108, publ. 
ibidem, vol. i, p. 118. 

(3) Carta do mesmo ao mesmo de 4 de Novembro de 1510, Ibidem, Cartas de Afonso de 
Albuquerque e outros para el-rei D. Manuel, maço único, n.” 1, publ. ibidem, vol. i, pp. 423-427. 

('*) Carta do mesmo ao mesmo de 16 de Outubro de 1510. Ibidem, C.C., p. i, m. 9, d. 86, 
publ. ibidem, vol. i, p. 20. 
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senhor, senara porque vejo vosos tratos e feitorias amdar em poder d omeens cor- 
tesãaos: apegai vos, senhor, com mercadores que tiverem imtilijemcia e saber e 
terees mayor tisouro na india do que temdes em purtugall (.,.)»(i). Antes a fazenda 
real fosse roubada por mercadores florentinos que o soubessem fazer, que ver 
tamanho descrédito nas feitorias (2). 

Mas Afonso de Albuquerque vai mais longe: chega a pôr em causa o sistema 
das feitorias. Se bem que como hipótese pouco viável e, apenas, era jeito de desa¬ 
bafo, sugere a substituição de «todas as feitorias» pelo «escritório» de mercadores 
«cosidos na mercadoria e no saber delia (...)» e dá como exemplo de eficiência o 
escritório que o comerciante italiano Bartolomeu Marchioni tinha estabelecido 
na índia 0. 

A EXPERIÊNCIA 

As resistências encontradas a diversos níveis não impediram Albuquerque de, 
em alguns casos, e a partir de certa altura, pôr em prática as ideias defendidas com 
tanta convicção, O seu poder era suficientemente forte para concitar a colaboração 
de alguns feitores, e os seus argumentos demasiado convincentes para provocarem 
em D. Manuel, pelo menos, o desejo de os comprovar. 

Se é certo que os feitores eram os grandes responsáveis pelas finanças públicas 
da índia, ao governador sobrava ainda algum espaço de manobra. O suficiente 
para poder colocar em Goa um feitor do seu agrado e, antes de qualquer aprovação 
régia,*fazer a experiência do rendoso comércio entre Cambaia e Malaca, comércio 
este dominado pelos Guzarates, muçulmanos de origem hindu 0. 

Em Goa, cujos oficiais foram provisoriamente nomeados pelo governador 
em 1510, este teve oportunidade de designar um feitor que correspondia à imagem 
por ele delineada. Tratava-se de Francisco Corbinelli, experiente comerciante 
e armador florentino, que se dedicava ao comércio da índia, desde 1508 0. As 
ideias de Afonso de Albuquerque sobre o comércio do Oriente eram por ele reite¬ 
radas junto do rei, mas tal como sucedia com o seu patrono, não encontravam 
receptividade. Em 1513, queixava-se a D. Manuel: «Ja sam tres anos queesprevy 


(1) Carta do mesmo ao mesmo de 20 de Outubro de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 16, d. 52, 
publ. ibidem, vol. i, pp. 272-274. 

(2) Carta do mesmo ao mesmo de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C,C„ p. i, m, 13, 
d. 107, publ. ibidem, vol. i, p. 155. 

(3) Carta de Afonso de Albuquerque a Duarte Galvão, sÁ, B.N.L., Códice de Alcobaça, 
n.» 477, foi. 180v, publ. in Cartas, vol. i, pp. 404-405, 

('•) Sobre a linha de comércio, estabelecida entre Cambaia e Malaca nos finais do século xv, 
princípios do século xvi ver Vitorino Magalhães Godinho, Os Descobrimentos Portugueses e a 
Economia Mundial, vol. i, Lisboa, 1963, pp. 531*533, 

(5) Francisco Corbinelli foi feitor de Goa entre 8 de Novembro de 1510 e 20 de Dezembro 
de 1515, voltando a exercer o cargo entre 10 de Março de 1518 e 22 de Novembro de 1521. A acção 
deste «operatore» florentino, genro do mercador italiano Bartolomeu Marchionni, étiatada poi 
ViRGÍNU Rau em «Um Florentino ao Serviço da Expansão Ultramarina Portuguesa: Francisco 
Corbinelli», in Memórias, Centro de Estudos de Marinha, vol. iv, Lisboa, 1974, pp. 107-141. 
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a vosa alteza sobre a venda da pimenta e especearía que cadano se podia qua gastar 
na Bidia com ho dobro do que custa de ganho, nam me respondestes a nenhuma 
cousa» (i). 

A falta de resposta que Corbinelli se queixava, não significava menos atenção 
por parte de D. Manuel. O rei estava, pelo contrário, recolhendo informações 
e tirando as suas conclusões. Em 1512, Albuquerque dizia-lhe, claramente, que 
«(...) ho trato de quá ha mester que se comecee com cabedall e mercadarias de lá, 
e eu nan as vejo nas vossas feitorias as quaees estam vazias e bem- varridas» (2). 
O governador acena ainda com a hipótese de se mandarem à índia mercadorias 
em vez de dinheiro, até mesmo para a compra da pimenta. Recebendo infor¬ 
mações desencontradas, possivelmente da parte dos oficiais de Cochim, o rei 
encomenda ao governador uma prospecção de mercado o que este faz apresentando 
as suas conclusões a 3 de Dezembro de 1513. «(..,) me diz vosa alteza que vos 
mamde dizer a soma de mercadoria que se pode gastar na Yndia; e que vos he sobre 
yso sprito de cá per desvayradas maneyras». O governador contactou mercadores 
de Cambaia, de Chaul e várias outras pessoas, chegando à conclusão que, uma 
vez fechado no mar Roxo e a corrente de tráfico árabe que por ali passava, os mer¬ 
cadores da índia, de Ceilão, da China e de Java iriam solicitar uma quantidade de 
mercadorias à qual os mecanismos de abastecimento portugueses não estavam 
preparados para responder 0. 

Em relatorio à parte, datado de 1 de Dezembro, Afonso de Albuquerque dá 
conta pormenorizada das suas investigações. Além dos diversos mercados pos¬ 
síveis consumidores, (Cambaia, terra do Preste João, Sião, Malaca, Ormuz?Nar- 
singa, reino de Daquém, Bengala, Samatra), discrimina quais as mercadorias mais 
indicadas para cada um deles e a forma de as acondicionar para que não se dete¬ 
riorem na viagem. A conclusão do seu relatório é bastante aliciante:«(...) e escusa- 
rês mamdardes dinheiro de llá, amtes se vosos tratos amdarem bem aviados, vos 
yrá de quá muito ouro, como vosa alteza screpve» (4). 

O facto de a fazenda real não estar ainda apta a enveredar por este comércio, 
não impedia que as experiências de particulares fossem já muito frequentes, e obti¬ 
vessem excelentes resultados (s). Os próprios feitores faziam negócios como 
particulares entre vários portos da índia, enquanto o governador insistia para 


(1) Carta de Francisco Corbinelli a D. Manuel de 22 de Outubro de 1513. A.N.T.T., 

C.C., p. I, m. 13, d. 80, publ. in Cartas, vol. iii, p. 69. . ’ ’ ’ 

(2) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 1 de Abril de 1512. Ibiàm, C.C. 
p. I, m. 11, d. 50, publ. ibidem, vol, i, p. 45. 

(2) Carta do mesmo ao mesmo de 3 de Dezembro de 1513. Ibiém, C.C., p. i, m. 14 d. 12 
publ, ibidem, vol. i, p. 197. ’ ’ 

(4) Carta do mesmo ao mesmo de 1 de Dezembro de 1513, Ibidem, C.C„ p i m 14 d 36 
publ. ibidem, pp. 254-258. ’ ’ ’ 

() «(■■■) porque me doi a carne ver as feitorias em mato maninho e vejo a vosa jemte quá 
com hum barco dum palmo em alto serem homens de muito dinheiro e os capitães que trazem 
suas companhias, também tocam dinheiro e o sabem dobrar e nam vejo feitor na imdia que vos 
^iba mamdar hum avyso destas cousas (...)». Carta do mesmo ao mesmo de 20 de Outubro de 
1514. Ibidem, C.C., p. i, m, 16, d, 52, publ. ibidem, vol. i, p. 274. 
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que fosse a fazenda real a tomar essas iniciativas. Sendo os capitães considerados 
pelo governador os verdadeiros sustentáculos de todo o feito da índia, era justo 
que dispusessem de melhores oportunidades de lucro. Por isso, em 1513, apesar 
do desagrado do feitor de Cochim e da proibição régia nesse sentido, autorizou 
que muitos capitães pudessem levar uma mercadoria defesa, a pimenta, para Cam¬ 
baia, para aí a venderem à sua conta (i). O comércio privado havia de prosse¬ 
guir paralelamente ao tráfico da Coroa, quando este começou a verificar-se. 
E enquanto na segunda metade do século, a Coroa passou a desinteressar-se da 
exploração directa do comércio regional, as transacções de particulares nunca 
deixaram de crescer (2). 

O trato entre Cambaia e Malaca foi ensaiado pelo próprio governador na 
primeira ocasião que se lhe deparou, sem esperar por autorizações morosas. 
A oportunidade surgiu logo em 1511, quando da partida para Malaca com a fina¬ 
lidade de libertar os portugueses presos naquela praça. Afonso de Albuquerque 
proveu João de Ávila (2) do cargo de feitor das mercadorias da viagem. Tratava-se 
de um carregamento de produtos seleccionados e destinados a serem despendidos 
em Malaca segundo a orientação do governador «pera os leuar comjguo quaminho 
de malaqua», e lá serem despendidos «por meus mandados (...)»('*). 

O próprio governador se deslocou a Cananor para tratar pessoalmente do 
assunto com os oficiais da feitoria. Ancorado no porto, ordenou a 24 de Abril 
a entrega dos produtos previamente seleccionados «todos os panos que nessa fei¬ 
toria temdes que sejam pera Malaca». No dia seguinte, era feita a entrega de uma 
tão farta*quantidade de tecidos que não foi possível alojá-los todos nas naus, tendo 
sido devolvida uma pequena parte a 27 do mesmo mês, isto é, dois dias depois. 
O assunto ficou tratado em quatro dias com rapidez e eficiência (5). 

Dadas as circunstâncias de que se revestiu a viagem, é provável que a expe¬ 
riência mercantil tenha passado para um plano muito secundário. Efectivamente, 
resultaria na conquista e fortificação de Malaca que Afonso de Albuquerque justi¬ 
ficava perante os capitães pelo interesse de substituir os Mouros no seu comércio: 
«(...) tomaremos estes tratos, com que nos faremos riquissimos asy como o estão 


(1) Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, C.C., 
p. I, m. 13, d. 113, publ. ibidem, vol. m, p. 402, 

(2) A importância da intervenção de particulares no comércio regional da índia no século xvi 
é evidenciada por Luís Filipe Thomaz em «Les Portugais dans les Mers de 1’Archipel au xyi^ siècle», 
in Archipel 18 Commerees et Navires dans les mers du siid. Paris, 1979, pp. 105-125. 

(2) João de Ávila era escrivão da feitoria de Cananor. 

("t) Mandado de Afonso de Albuquerque ao feitor e escrivães da feitoria de Cananor de 
24 de Abril de 1511. Ibidem, C.C., p. n, m, 28, d. 1, publ. in Cartas, vol. v, p, 168. 

(2) O carregamento constava de: 17 400 panos de Cambaia; 6 400 tafeciras baixas de algo¬ 
dão; 7 284 de sotas; 3 700 cotonias brancas de algodão; 75 cotonlas de algodão em que vão enfar¬ 
delados os ditos panos; por não caberem nas naus foram devolvidos, 1800 peças de cotonias. 
Estes tecidos juntavam-se a outras mercadorias não discriminadas entregues pelo feitor das presas 
a João de Ávila, feitor da viagem. Conhecimento de João de Ávila, feitor em Cananor, de 25 de 
Abril de 1511. Ibidem, C.Q., p. ii, n." 26, d. 82, publ. ibidem, vol. v, pp. 168-169. 
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OS mouros, e com lhe assy tomarmos seus proveitos os hiremos deitando fora da 
índia» (1). 

Seguindo a orientação de Afonso de Albuquerque, quer o capitão Rui de Brito 
quer o feitor Rui de Araújo e todos os oficiais da feitoria se ocuparam em atrair 
à terra as várias correntes comerciais de que Malaca era o centro. Dessas tenta¬ 
tivas dão largamente contas ao governador. Além de todas as diligências feitas 
para aliciar os mercadores, a feitoria organizou viagens quer de parceria com comer¬ 
ciantes locais, quer tomando todas as responsabilidades. A título de exemplo 
referiremos algumas. 

Logo em 1512, a Coroa organizou uma viagem a Pegu de parceria,com um 
mercador local, elevado à categoria de benMara (2). Dois anos mais tarde, esta 
prática era frequente. Em 1514, partiu um junco para a China armado de parceria 
com 0 bendahm e otitro destinado a Paleacate de parceria com o mesmo mercador 
e outros mercadores da terra (3). Verificando que o tráfego de Java ainda não 
se reatara em 1513, foram enviados três navios da Coroa com a finalidade de trazer 
especiarias e atrair novamente o comércio daquelas partes ('^). 

Quando em Janeiro de 1514, Afonso de Albuquerque mandou Diogo Fer- 
nandez por embaixador ao rei de Cambaia, enviou um presente criteriosamente 
composto. Além de jóias valiosas, oferecia-lhe tecidos de várias qualidades, todos 
de Malaca. E não os possuindo as feitorias, foram emprestados pelo governa¬ 
dor (5). Era, evidentemente, uma forma de o governador mostrar que estava nas 
suas mãos reactivar as relações entre Cambaia e Malaca, de certo modo retraídas, 
pela intervenção armada dos Portugueses naqueles mares. 

Tendo no ano de 1511 visitado Samatra, Afonso de Albuquerque decide fazer, 
também naquele mercado, uma experiência. Em Agosto de 1512, enviava João 
Piteira (6), por feitor de uma nau, a Samatra com um carregamento de 8 058 panos 
de Cambaia de qualidades variadas. Desta vez é o próprio Lourenço Moreno 
que, de boa ou má-vontade, entrega as mercadorias em Cochim (2). A verdade 
é que, no ano seguinte, se queixa ao rei de que o governador toma todas as merca- 


O) Lendas da Mia, vol. ii, cap. xxviii, pp. 232-233. 

(2) A viagem e- os condicionalismos, que rodearam a sua organização, foram estudados por 
Luís Filipe Thomaz em De Malaca a Pegu Viagens de um Feitor Português (1512-1515), Lisboa, 
1966. Bendahara é um título que corresponde à categoria de primeiro-ministro. 

(3) Cartas dos oficiais de Malaca a D. Manuel de 7 de Janeiro de 1514. Â.N.T.T., C.C., 
p. I, ra. 14, d. 51, publ. in Cartas vol. m, p. 90. 

Carta de Rui de Brito a D. Manuel de 6 de Janeiro de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 14, 
d. 49, publ. iWew, vol. iir, p. 95. 

P) Relação dos tecidos emprestados por Afonso de Albuquerque, destinados a presentear 
0 rei de Cambaia, 28 de Janeiro de 1514. Ibidem, C.C., p. ii, m. 49, d. 73, publ. ibidem, vol. Vl, p, 97. 

p) João Piteira era homem da confiança de Afonso de Albuquerque, fora mestre da nau 
Cime, sendo o governador seu capitão, e fora por este nomeado quadrilheiro, cargo intimamente 
ligado aos interesses do governador. Carta de Afonso de Albuquerque a D, Manuel de 30 de 
Novembro de 1513. Ibidem, C.C., p. i, m. 13, d. 110, publ. ibidem, vol. i, p. 145. 

O Conhecimento de João Piteira das mercadorias que recebeu de Lourenço Moreno em 
13 de Agosto de 1513. Ibidem, C.C., p. ir, m. 33, d. 192, publ. ibidem, vol. vii, pp. 41-42. 
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dorias que ficam na feitoria e que dessas transacções comerciais «nunca aquy toma 
nada» (i). Não esqueçamos que, nesse mesmo ano, ele recebera ordem do gover¬ 
nador para mandar roupa de Cambaia a Malaca, e não lhe dera execução (2). 

Em Março de 1514, D. Manuel não tinha podido ainda receber o relatório 
de Afonso de Albuquerque, mas possuía já elementos suficientes para autorizar 
as iniciativas tomadas pela feitoria de Malaca, e se sentir tentado a incrementar na 
própria feitoria de Cochim uma primeira experiência do comércio regional na 
índia. 

No que diz respeito a Malaca, autorizava o feitor Rui de Araújo a tomar as 
iniciativas que achasse convenientes para se integrar no comércio regional: «e nõ 
aja desfallecemêto no trauto e o que se ouuer de manejar é fazer com nosas naoos 
e navios façase em seus tempos hordenados e de maneira que se nõ perca tempo 
allgu» (3). 

Outra decisão, que demonstra a disposição de D. Manuel em seguir as ideias 
do governador, é a nomeação de Cristóvão de Brito para «capitão das naus do 
trafego de quaa», índia, e fabrico de duas naus expressamente para o comércio 
com Ormuz e Cambaia. Na sequência disto, a armada desse ano levava cobre, 
destinado a ser trocado naqueles mercados por anil e alaquequas (4). Não era 
ainda o comércio inter-regional da índia, porque os dois produtos não seriam reven¬ 
didos na índia, mas trazidos a Portugal. Tratava-se, no entanto, de um complexo 
comércio ultramarino, visto que as alaquequas, ainda que indirectamente, eram 
utilizadas como elemento de troca no comércio africano. 

O regimento de Cristóvão de Brito ser-lhe-ia dado pelo governador que o 
devia redigir, atendendo a alguns pontos recomendados pelo rei. Nada se fazia, 
porém, sem a intervenção do feitor de Cochim que devia receber o cobre, entregá-lo 
ao feitor das mercadorias da viagem a Cambaia, determinar-lhe o preço, e rece¬ 
ber-lhe as contas no final da transacção. Além disso, não se faria negócio nem 
escala em nenhum porto «senam naquelles que for determinado pelos ofeciaes 
da feitoria de Cochim» C). 

As primeiras naus da armada de 1514 chegaram à índia em Setembro, tendo 
Afonso de Albuquerque tomado conhecimento das ordens reais, nessa altura. 
Perante esta primeira abertura do poder central, o governador fez todos os esforços 
para na torna-viagem poder mandar a Portugal os resultados das transacções de 


P) Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513, Ibidem, C.C., 
p. I, m. 13, d. 113, publ. ibidem, vol. iii, p. 385. 

(2) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. Ibidem, 
C.C„ p. I, m. 13, d. 107, publ. ibidem, vol. i, pp. 154-155. 

(3) Carta de D. Manuel á Rui de Araújo de 2 de Março de 1514. Ibidem, C.C., p. n, m. 42, 
d. 260, publ. ibidem, vol. vii, p. 117. Quando a carta foi escrita já Rui de Araújo falecera, mas em 
Portugal ainda não havia conhecimento do facto. 

('•) Alaqueca ou laqueca, nome oriental da cornalina, variedade de calcedónia. Sebastião 
R. Dalgado, Glossário Luso-Asiático, vol. i, Coimbra, 1919. Os fragmentos deste metal eram 
utilizados como contas. 

(5) Trelado do regimento de Cristóvão de Brito, 28 de Outubro de 1514. A.N.T.T,, 
maço de leis, sem data, n.» 28, publ. in Cartas, vol. ii, pp. 128-131. 
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forjna a comprovar as suas informações anteriores. Assim, não esperou pela 
j chegada do capitão nomeado para tal efeito, cuja nau se atrasara. Logo que a 

j nan S. Miguel, capitaneada por Luís Dantas, arribou à barra de Goa com 600 quin- 

j' tais de cobre «a mandy partir daquy a gram pressa camynho de Carabaya, asy para 

i vemder as mercadarias, como pera trazer alaquequas e anil (...)». Ao cobre vindo 

I de Portugal decidiu juntar oitenta quintais de marfim trazido de Moçambique 

que em Cambaia atingia muito bom preço. 

Dada a urgência do negócio, não chegou sequer a verificar-se a interferência 
dos oficiais de Cochim. O próprio feitor, que trazia o cobre de Portugal, o foi 
vender a Diu, e só na volta daria contas na feitoria. O governador tomou a res¬ 
ponsabilidade de anular uma das etapas determinadas para a negociação, saltando 
por cima do feitor de Cochim. O feitor da nau S. Miguel «vay vemder [o cobre] 

’ CO esprivam da mesma nao, e am de tornar co retorno á feitoria de cochim e hi 

ha de ser Receitado ho cobre sobre o feitor de cochim, e o mesmo feitor que se 
chama jorje rodrigues dar comta do que vemdeo e comprou (...)»(!). 

Não deixou o governador de aproveitar a oportunidade para comprar tecidos 
destinados a Malaca e a Sofala. Com essa finalidade, enviou na mesma nau Pêro 
í Sobrinho, antigo escrivão da feitoria de Sofala, para que escolhesse os tecidos mais 

} convenientes ao tráfico de Moçambique, e os comprasse 0. 

I O optimismo de Afonso de Albuquerque quebrou, porém, quando, depois de 

I chegadas todas as naus de Portugal, verificou o montante das mercadorias e do 

I dinheiro enviado para se fazerem as cargas. D. Manuel parecia crer na opinião 

I' do governador de que seria possível mandar à índia mercadorias em vez de dinheiro, 

1 e ainda por cima recebê-lo. Mas esquecera-se de que o mesmo governador insis¬ 

tia na necessidade de um investimento inicial«(...) ho trato de quá ha mester que se 
comecee com cabedall e mercadarias de lá (...)» e de que era necessário que as 
feitorias pusessem em funcionamento um mecanismo novo, integrando-se no comér- 
í cio de mercadorias entre as diversas regiões da índia. Ora, as feitorias não tinham 

I: recebido nem mercadoria suficiente nem ordens muito claras nesse sentido. 

; D. Manuel eliminava a primeira etapa: enviava algumas mercadorias é certo, mas 

I reduzia imediatamente o montante do dinheiro que habitualmente era destinado 

; às cargas. «E a mim parece me, senhor, que vay vos alteza coríamdo ho caminho 

I de dinheiro que quá soyes de majudar, sem primeiro vos alteza mamdar força de 
mercadarias pera se aver pera hüa cousa e pera outra». Ora, assim, era impossível 

j iniciar qualquer transacção comercial que não tivesse como objectivo imediato a 

i carga das naus, e permitisse obter lucro localraente para, a partir daí, realizar capital, 

evitando por este meio o envio de dinheiro de Portugal para a índia. «(...) porque 
, vos alteza determina de nom mamdar dinheiro à imdia, fazemdo fumdamemto 

II que das mercadarias deses Regnos que se quaa veraderem, e do trato de quaa, se 
fornecerá carga e as mais despesas da imdia: he verdade senhor, que asy se fará; 


(0 Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 20 de Outubro de 1514. Ihiém, 
C.C., p. I, m. 16, d. 47, publ. ibidem, vol. i, p. 266. 

P) Idem. Bidew, publ. ibidem. 
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mas qu é de esa negocyaçam e esas mercadarias?» (i). Efectivamente, posta em 
prática desta forma adulterada, a teoria de Afonso de Albuquerque não iria dar 
resultado, e ninguém melhor que ele para prever o fracasso «aviso de tudo vos alteza 
verdadeiramente e do que vejo, se as cousas hordenadas per vos alteza nom soce- 
derem a voso comtemtamemto, saybaes que nom sou eu cullpado nese feito, nem 
( lhe fallece diligencia e bom inenêo quaa nestas partes». O novo capitão das naus 

I do tráfego da índia tâo-pouco poderia ser acusado de negligência «porque a mim 

I me pareça que christovão de brito nom ha de ter que depenar, seguumdo ho pouquo 

' ca.bedall que de llá veo e quaa ha (...)»(2). 

Tendo Cristóvão de Brito chegado com bastante atraso em relação ao resto 
da armada, só veio a receber o regimento das mãos do governador a 28 de Outu¬ 
bro (3). Numa caravela dirigiu-se a Diu em busca da nau S. Miguel, levando um 
j mandato para Luís Dantas lhe entregar a nau (4). 

: Cristóvão de Brito foi até Diu. e confirmou a riqueza do comércio: «é cousa 

de muyto gramde trato e asy toda esta costa». Também ele verificou a grande 
j vantagem de os Portugueses se assenhorearem do comércio entre Cambaia e Malaca, 

j tanto mais que, com a conquista desta última pelos Portugueses, as naus guzarates 

tinham retraído o seu comércio para lá. «Senhor as drogarias de malaca parece-me 
que he necessário levaremnas 11a, porque tem por esta costa tamanho preço, porque 
has naos nom vam ja 11a a carregar omde soyam, que hey medo que nom crea vosa 
alteza tamanho preço tem {...)». O cravo, a pimenta e outras drogarias de Malaca 
atingiam em Cambaia, Diu e Ormuz preços exorbitantes. Além disso, as mer¬ 
cadorias compradas nessa área, uma vez trazidas para a índia, davam também 
um lucro de cem por cento. Cristóvão de Brito sentia-se o pioneiro de um empreen¬ 
dimento extremamente lucrativo, e dispunha-se já a disputar a Afonso de Albu¬ 
querque os louros da descoberta. As coisas, porém, correram mal, o piloto deu 
. com a nau num penedo e destruiu-a, salvou-se a mercadoria e artilharia. Não 
seria ainda desta vez que se apresentaria ao rei a prova de tantos ganhos em perspec¬ 
tiva. O capitão ficou desesperado: «(...) porque senhor ser eu o primeiro que 
j. começava huma tamanha cousa, e de tamto voso seruiço, e acomtecerme tall desastre 

nom sey senhor o que sera de mim, porque o capitam mor quyzera ser o primeyro, 
e nom que ho mandara vosa alteza delia como ho mandou, nom sey o [que] que¬ 
rerá fazer comigo (...)» 0. 

I Afonso de Albuquerque não estava, de forma alguma, afastado do empreendi¬ 

mento nem era homem para desanimar por tão pouco: «nao e naos pera o trafego 


( 1 ) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 4 de Novembro de 1514, A.N.T.T,, 
C.C., p. I, m. 16, d. 98, publ. in Cartas, vol. i, pp. 336-337, 

(2) Idem. Ibidem, publ. ibidem, 

(3) Trelado do regimento de Cristóvão de Brito, 28 de Outubro de 1514, Ibidem, maço 1 
de leis, sem data, n.“ 28, publ, in Cartas, vol, ii, pp, 128-131, 

(4) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 10 de Dezembro de 1514, Ibidem, 
C.C., p. I, m, 4, d, 125, publ. ibidem, vol. i, p. 356. 

0 Carta de Cristóvão de Brito a D, Manuel de 29 de Novembro de 1514. A,N,T,T., 
C.C., p. I, ra. 16, d. 127, publ. in Cartas, vol, ilt, pp. 99-100, 
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dç qaa, cojn ajuda de noso senhor, apagando a furia destes Ruinis e o asombra- 
mento deles, najn falecerám, e christovam de brito ser agasalha [do] e aproveitado 
em sua honra o mylhor que eu podér» (i). 

De qualquer forma, independentemente do naufrágio, a nau S. , Miguel não 
tinha conseguido realizar o programa previsto que era ir com o cobre e o marfim 
a Cambaia, trazer anil e alaquequas e chegar a Cochim a tempo de entregar a mer¬ 
cadoria às naus da carreira. Cristóvão de Brito tinha feito o negócio em Diu, 
não se arriscando a ir a Cambaia pelo tempo que isso levaria. Não trazia, portanto, 
nem as mercadorias para o Reino nem para Sofala, apenas dinheiro. Esta era a 
prova de que as mercadorias deviam ser enviadas de Lisboa para a índia com um 
ano de antecedência, e só no ano seguinte o sistema poderia começar a funcionar. 
«(...) e seja isto que digo aviso a vos alteza, que as mercadarias que aquele ano vem 
desses rreinos, nam podem ir a Cambaya e serem vemdidas pera darem carga às 
naos per dinheiro, que a vossalteza muito comvem, se qerês fazer proueito; mes 
este negocio ha mester cabedall e dinheiro d un ano pera o outro» (2). Esta tese 
viria a encontrar nas décadas seguintes, vários defensores o que prova não só que 
Afonso de Albuquerque encontrara rapidamente uma solução adequada, mas 
também que continuava a existir uma certa desconexão entre as informações facul¬ 
tadas pelas instâncias locais ao governo central e as decisões deste. 

A partir da chegada da armada de 1514, como vimos, Afonso de, Albuquerque 
passou a ter razão para acreditar que D. Manuel se dispusera a depositar maior 
confiança nos pontos de vista do seu governador da índia 0. Então, ele pediu 
expressamente que lhe fosse confiada a superintendência da fazenda real, com a 
finalidade .de lançar a Coroa no comércio regional da índia. Não alegava, porém, 
qualquer direito decorrente da sua qualidade de governador. Os seus argumentos 
eram antes de ordem técnica. 

Se 0 governo central não. concordava com todos os seus projectos de comér¬ 
cio, que , encarregasse especialistas de os estudarem e corrigirem. De qualquer 
forma, os .actuais oficiais da fazenda em funções na índia nunca seriara capazes 
de lhes dar execução. E se o rei pretendia, efectivamente, tirar do Oriente os grandes 
lucros que se esperavam, deveria dar ao governador os poderes necessários para 
que este pudesse impor os interesses da Coroa em toda uma rede, comercial, por 
ele estudada e que, afinal, ninguém mais mostrava compreender na sua globalidade 
e nas suas consequências para o domínio português no Oriente. «(...) e se vos 


(^) Carta de Afonso de Albuquerque a D. Manuel de 10 de Dezembro de 1514. Ibidem, 
C.C., p. I, m. 4, d. 125, publ. ibidem, vol. i, p, 358. 

0 Idem, Ibidem, publ. ibidem, p. 357. 

0 «Vy a carta que me vos alteza mandou sobre meus galardões e satisfaçam de meus ser¬ 
viços e outras muitas esperanças e confianças de meus trabalhos Habituado às costumadas 
dilações do governo central, Albuquerque teme que a influência dos seus «competidores» faça 
mais uma vez mudar a política governamental: «ey medo que vos façam mudar o comselho de 
muitas cousas em que vejo vos alteza estar aseratado e seguro, como mo quá mostram vosas cartas 
e Recados». Carta do mesmo ao mesmo de 11 de Dezembro de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 17, 
d. 11, publ. ibidem, vol. i, p. 360. 


▲ 
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alteza quer que ho eu faça, mamdayme as achegas; e se hy ha que emeindar sobre 
os avisos que vos neste caso mamdo, que venham em voso regimento, e falo ey, 
porque nam sam tam comfiado no meu saber que vos alteza nam tenha pesoas 
que ho milhor emtemdam e saibam meter em ordem» (i). É evidente, que as pessoas 
que melhor entendem de negócios são os mercadores a cuja perícia o rei deve recorrer, 
quer para facultarem o seu parecer em Lisboa, quer para lhe darem execução na 
índia, «nam vos vejo feitor na imdia que vos saiba mamdar hum avyso destas cousas, 
e eu senhor, nem m espamto diso, porque nam ha d emtemder pedr omem [feitor 
de Cananor] tamto na mercadaria como bertolameu [Marchioni]» 0. 

O governo central dispunha de todos os elementos para poder decidir: «os 
ganhos e proveito que se póde fazer dum porto a outro, dado tenho já muitas vezes 
a vos alteza comta; os lugares e portos homde se elas podem gastar, e o retorno 
que dy póde vir largamemte vos tenho dado diso comta, porque ho vejo quá pelo 
olho» 0. Faltava, apenas, que D. Manuel decidisse entregar ao governador a 
superintendência nesse comércio e, ultrapassando a resistência ou a inépcia dos 
feitores, ele saberia onde e como encontrar apoios. Tal não se viria a verificar. 
D. Manuel iria seguir os conselhos técnicos de Afonso de Albuquerque, mas optando 
por uma solução diversa, no que,diz respeito à escolha dos quadros. 


RESULTADOS 

No posterior ajustamento do sistema das feitorias ao Estado Português do 
Oriente, as questões postas por Afonso de Albuquerque seriam retomadas, e tidas 
em conta as soluções apresentadas. 

Com a nomeação de um vedor da fazenda, em 1517, os feitores vêem as suas 
actividades fiscalizadas de perto e as contas fechadas na própria índia. Por outro 
lado, a criação da Tesouraria Geral viria reduzir a competência do feitor de Cochim 
que assim ficava subordinado às normas gerais das finanças públicas (4). A questão 
da excessiva acumulação de funções parece também ter sido considerada, Em 1521, 
0 feitor e os dois'escrivães da feitoria de Cochim queixavam-se ao rei de que parte 
das suas atribuições lhes tinha sido retirada pelo vedor da fazenda 0. 

A interferência do capitão da fortaleza nos assuntos da feitoria foi desde o 
impedimento à junção dos cargos de capitão e feitor num só funcionário. Nos 


0 Carta do mesmo ao mesmo de 20 de Outubro de 1514. Ibidem, C.C., p. i, m. 16, d. 52, 
publ. ibidem, vol. i, p. 273. 

0 Idem. Ibidem, publ. ibidem. 

0 Idem. Ibidem, publ. ibidem, p. 274. 

0 ViTORiNO MagalhXf-S Godinho, ob. cit., vol. II, Lisboa, 1973, p, 67, 

0 «Somos obrigados a dizer, por sermos oficiaes e criados e por nossos comércios e deus 
sabe 0 que ha mais que dizer e somos três oficiaes e podíamos milhor servir pela muita desocupação 
que temos por nesta feitoria não haver que fazer por ter desmembrado a maior ocupação desta 
feitoria de maneira que dam nos os ordenados sem nada fazer (...)». Carta dos oficiais da feitoria 
de Cochim a el-rei de 14 de Novembro de 1521. A.N.T.T,, C.C., p. i, m. 27, d. 71. 






224 


MARIA EMÍLIA MADEIRA SANTOS 


AFONSO DE ALBUQUERQUE E OS FEITORES 


225 


primeiros tempos, terá havido uma certa flutuação consoante os regimentos conce¬ 
didos a cada feitor (i). Os regimentos, que a nível geral proibiam aos capitães 
a intromissão nos assuntos da fazenda, são do tempo de D. Manuel. No entanto, 
já em 1523, o governador tinha permitido o afastamento dessa norma (2), origi¬ 
nando confusão de competências e abusos vários (2). 

No que se refere à substituição dos feitores-cortesãos por mercadores experien¬ 
tes, 0 próprio Afonso de Albuquerque conhecia as resistências que se levantariam 
à sua execução. «Digo isto, senhor, por descargo de minha conciencia; valha 
quanto poder valer». Francisco Corbinelli, feitor «da mão» de Afonso de Albu¬ 
querque com um curriculm de mercador estrangeiro, ficaria a constituir excepção 
entre os feitores da índia, na sua maioria criados d’el-rei. 

Se bem que o tema não tenha sido muito debatido, os feitores não deixaram 
de tomar posição sobre a presença de mercadores na índia e, em especial, de mer¬ 
cadores estrangeiros. Lourenço Moreno lembra a D. Manuel que não devem ir 
mercadores à índia, como ficara assente em Lisboa. Mas põe, apenas, a questão 
da concorrência. «Tudo (Deus seja louuado!) estaa bem, nam mamdamdo vos 
alteza mercadores a jndea senam vosas naos soos» (4). Está, porém, longe de admi¬ 
tir ver-se substituído na confiança do rei por um mercador. António Real ataca 
mais directamente o problema recomendando ao rei que não deixe ir mercadores 
estrangeiros à índia «e, se esa merçe quiserdes fazer, seja a portuguezes, vosos 
naturaes, que nam temdes outros que vos ajam de serujr lealmente, senam estes» (5). 

D. Manuel pretendia confiar a administração da fazenda à nobreza não só 
pela confiança que nela fazia, mas também porque era aos nobres que pretendia 


(1) Antes de 1510, sendo feitor de Cochim Diogo Pereira e capitão António Real, este tinha 
«mando na fazenda». Mas a partir desta data Lourenço Moreno levou por regimento o cargo 
de toda a fazenda. Carta de António Real a D. Manuel de 15 de Dezembro de 1512. A.N.T.T,, 
C.C., p. I, m. 12, d. 44, publ. in Cortas, vol. lil, p, 348. 

Entre 13 de Novembro de 1515 e fim de Janeiro de 1517, Diogo Mendez de Vasconcellos, 
fidalgo da casa dekei, acumulou as funções de capitão e feitor de Cochim. Carta de quitação 
de 27 de Outubro de 1535. Ibidem, Chanc. D. João III, livro l, Doações, foi, -lól, publ. in Archivo 
Historico Portuguez, vol. xi, Lisboa, 1914, p. 455. A prática de reunir num só funcionário os 
cargos de capitão e feitor seria frequentemente utilizada nas pequenas feitorias como uma medida 
de economia. 

(2) Em 1523, António da Fonseca, antigo secretário de Afonso de Albuquerque, com uma 
longa carreira de oficial da fazenda clama junto ao rei «que tire o poder aos capitães de mandarem 
em vossa fazenda assim como mandou el Rei que santa gloria haja que o governador lhe tornou 
a dar (...)». Carta de António da Fonseca a D. João líl de 26 de Outubro de 1523. A.N.T.T., 
C.C., p. I, m. 13, d. 86, publ. in Cartas, vol. iv, p. 33. 

(3) O feitor de Malaca, Pêro Barriga, queixa-se a D. João III em carta de 3 de Agosto de 1527 
de ter sido suspenso pelo capitão, tendo-lhe este tomado a feitoria e quebrado as fechaduras. Isto 
apesar de no livro da feitoria estar assente um regimento «que defende aos feitores não consen¬ 
tirem aos capitães mandar na fazenda, salvo quando amostrarem provisões assinadas pelo rei». 
A.N.T.T., C.C., p. III, m. 2, d. 94. 

0 Carta de Lourenço Moreno a D. Manuel de 30 de Novembro de 1513. A.N.T.T., 
C.C., p. I, ra. 13, d. 113, publ. in Cartas, vol. iii, p. 395. 

0 Carta de António Real a D. Manuel de 15 de Dezembro de 1512, Jbiém, C.C., p. i, 
m. 12, d, 44, publ. ibidem, p. 349. 


dar oportunidade de enriquecer na índia. No entanto, as alegações de Afonso de 
Albuquerque quanto à incompetência dos oficiais d’el-rei não podiam deixá-lo 
insensível. A dar crédito a um documento de c. 1621 parece que D. Manuel terá 
mesmo mandado instruir a nobreza nas artes da mercancia para que.«supiesse la 
nobleça de libro de caxa j de cuenta j Raçon Atributos dela mercancia (...)». Espe¬ 
rava-se que os nobres se mostrassem «buenos mercadores» e «supiesen mejor enca- 
minar sus cosas particulares y Reales (...)»(i). Esta poderá ter sido uma tentativa 
para resolver a questão da competência dos funcionários da fazenda pública ao 
mesmo tempo que se apetrechava a nobreza de modo a saber tirar proveito das 
riquezas do Oriente. 

Quanto à opinião defendida por Albuquerque de que se devia apreender o 
comércio asiático globalmente, como única forma de substituir os Árabes, passaria 
a constituir, como é bem sabido, um dos principais objectivos da acção dos Por¬ 
tugueses no Oriente. Análises posteriores sobre as vantagens de dominar o tráfico 
entre os vários portos asiáticos e o respectivo abastecimento de mercadorias (2) 
viriam confirmar as opiniões que Albuquerque tinha começado a formular em 1510, 
expusera com toda a clareza em 1513, e experimentara dentro das limitações que lhe 
eram impostas. 

A partir de 1517, é ao vedor da fazenda, a quem compete orientar e organizar o 
comércio regional na índia (2). Os feitores das mercadorias, encarregados de 
seguir nas viagens comerciais e de realizar as transacções, recebiam regimento do 
rei (4). Mas era o vedor da fazenda quem decidia sobre as mercadorias mais ade¬ 
quadas às diversas regiões, e fiscalizava os resultados obtidos (s). Os lucros em 
dinheiro eram entregues ao tesoureiro das mercadorias e dinheiro de Cocbm, 
enquanto as contas deviam ser apresentadas regularmente ao vedor da fazenda. 


(1) Biblioteca da Ajuda, Códice 51-vii-27, Miscelânea Ultramarina, fols, 196-210. 

(2) Referimo-nos à Informação das Coisas da índia [1568?], Arquivo Romano da Com¬ 
panhia de Jesus, Códice Goa 38, fols. 352 a 375, publ. por J. Wicki, «Duas Relações sobre a situação 
da índia Portuguesa nos anos de 1568 e 1569», in Studia, vol. viir, Lisboa, 1961, pp, 133 e seg. 

(3) Fernam de Âllcaçova, vedor da fazenda nas partes da índia, mandou, em 1517, a Dio 
e Cambaia um feitor vender marfim, pedra-ume e cobre que lhe foram entregues pelos feitores de 
Goa e de Cochim, tendo trocado estas mercadorias por tecidos. Carta de quitação a Fernam 
Martinz Avamgelho, feitor das mercadorias, de 7 de Novembro de 1543. A.N.T.T. Chanc. 
D. João III, livro 28, Doações, foi. 63, publ. in Archivo Historico Portuguez, vol. x, Lisboa, 1916, 
pp. 12-13. 

0 São exemplos os: Trellado do Regimento que levou duarte Roiz, feitor darmada da chyna 
[1519], A.N.T.T., Livro do Registo de Leis e Regimentos de D. Manuel, Núcleo Antigo, 16, fols. 96- 
-97 e Regimento que levou belchior earualho que vay por feitor das mercadorias que se ain de vender 
em ormuz, 9 de Fevereiro de 1520. Ibidem, idem, pp. 132-134. 

(5) Belchior de Carvalho devia apresentar-se ao vedor da fazenda em Cochim, limitando-se 
a receber as mercadorias «que lhe parecer ao vedor que se em ormuz podem gastar e das que asy 
ordenar que leuees as Receberees (...)». Regimento que levou belchior de earualho. Ibidem, idem, 
foi. 132. O mesmo se passava com as mercadorias a comprar na China por Duarte Rodrigues. 
«E quanto a que vos da chyna aveis de trazer fallarees na Imdia com o dito noso vedor da fazemda 
para tomar enformaçam das mercadorias. E cousas que la ha para poderdes trazer que na índia 
tenham mais valya (,..)» Trellado do Regimento que leuou duarte Roiz. Ibidem, idem, foi. 96v. 
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«(...) e cada vez que vierdes a cochyiu darees cojnta ao veador de nosa fazejnda do 
que ganhastes alejn do necessário para o dito trato» (i). 

O comércio local passava, portanto, a estar sob a superintendência de um fun¬ 
cionário administrativo superior. Através dele o governo central encontrava 
um meio de controlar esse comércio, o que ainda se não verificara antes, 

CONCLUSÃO 

Portanto, temos de pôr de parte a ideia de uma organização da índia e da 
constituição do seu Estado feita segundo um modelo exclusivo e não sujeito a 
experiência. O caso dos feitores é a esse respeito elucidativo. Era um tipo de 
servidor de confiança do rei e, como tal, começou a ser experimentado na índia. 
As suas funções e a sua própria mentalidade eram um decalque daquilo que se prati¬ 
cava na costa de África e no Mediterrâneo Ocidental, mas a situação na índia 
era outra. 

Afonso de Albuquerque teve duas perspectivas complementares: o conceito 
da unidade do índico e o conceito da área local. O governador servia para a 
área do índico. O feitor, na opinião dele, devia ter a experiência do comércio 
local sem deixar, evidentemente, de ser servidor do rei. A pouco e pouco os feitores 
foram-se adaptando a esta nova imagem. Mas com um elemento importante 
de correcção, é que, a importância de poder político nunca desapareceu, e a evo¬ 
lução do cargo de feitor fez-se no sentido da entrega das suas funções a outros 
quadros. O rei nunca correu o risco de entregar as suas importantes funções a 
pessoas completamente desvinculadas da responsabilidade política. 

O cargo de feitor evoluiu, mas no sentido da competência mercantil apontada 
por Albuquerque. Manteve a característica essencial da ocupação portuguesa 
na índia que é a da interligação do político, do administrativo e do militar coor¬ 
denada pelos regulamentos especiais que a todos os servidores eram dados pelo rei. 


(^) Regimento que levou belchior cmialho. Ibidem, iàm, foi, 134. 
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1. Não tejnos conhecijnento de que a vasta documentação dos Arquivos 
Portugueses sobre o Oriente, e em especial sobre a índia, tenha sido até hoje apro¬ 
veitada para estudar o comércio que continuou nas mãos de mercadores islâmicos 
depois de os Portugueses se terem instalado em quase todos os pontos-chaves do 
hinterland do Índico. Como exemplo, citaremos apenas três nomes; Khoja Safar 
Salmâni (Coge Çofar dos escritos portugueses), que estanciava em Surat, e veio 
a morrer a 24 de Junho de 1546, quando comandava o segundo cerco posto pelos 
Guzarates a Dio(t); Abú Bakr Ali (a quem os documentos dos arquivos de Por¬ 
tugal chamam Pocarale), que foi juiz dos mouros em Cananor e seria assassinado 
por motivo fútil; e, por último, Khoja Shams-ud-Din (ou seja, o Coge Samacedim 
ou Semedecim que encontramos na documentação portuguesa), instalado em Cana¬ 
nor, mas com sucursais do seu comércio em Cochim e na Arábia, como adiante 
se há-de ver. 

É do último destes três homens, que exerceram as suas actividades na pri¬ 
meira metade do século xvi, que vamos falar mais detidamente, porque o seu caso 
é 0 mais documentado. Com efeito, conhecemos 49 documentos que lhe 
dizem respeito (12 dos quais se referem a presentes remetidos a autorida¬ 
des portuguesas, quase sempre o governador da índia) além de 14 cartas 
por ele assinaladas. Todo este vasto fundo documental é de grande valor, se 
quisermos saber em que circunstâncias um mercador «mouro» podia prosseguir 
as suas actividades comerciais sob a supostantente rígida fiscalização portuguesa; 
de facto, ao lermos esses documentos, verificamos que a rigidez abrandava quando 
os interessados sabiam tocar, em dois pontos vulneráveis de um grande número 
dos que exerciam cargos elevados no sistema de domínio estabelecido — a cupidez 
e a venialidade. O caso de Khoja Shams-ud-Din ilustra estes factos de maneira 
claríssima; isso explica que pudesse ter mantido a sua casa comercial florescente 
durante muito mais de 30 anos (é apenas este o lapso do tempo a que se referem 
os documentos que conheço), ahás, com ramificações que se estendiam até entre¬ 
postos do mar Vermelho, facto que à primeira leitura nos parece insólito por ser 
sobre as ligações com essa zona que mais fortemente se devia exercer, e de facto 
se exercia, a fiscalização portuguesa. 

2. Khoja Shams-ud-Din deve ter nascido no final de Dezembro de 1487 
ou mais provavelmente em 1488; efectívamente, ao escrever a D. João m em 20 de 
Dezembro de 1548, é ele mesmo quem nos diz ter então 60 anos de idade (2); nessa 
carta agradece ao rei a provisão que lhe dava uma certa Uberdade de comércio, 
como adiante diremos. 


(1) Khoja Safar é um personagem estranho. Embora convertido ao islamismo e valido 
do rei de Cambaia, a sua origem europeia (possivelmente albanesa) parece fora de dúvida. 

(2) ANTT, CC. 1-81-121, 
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Por outro lado, eju 1545, uuma outra carta dirigida ao governador D. João 
de Castro, datada de um dia 25 que será, possivelmente, do mês de Setembro (i), 
afirma que M 40 anos que estava ao serviço do rei de Portugal; isto signi¬ 
fica que os seus entendimentos com os Portugueses se teriam iniciado em 1505, 
ou seja, escassos anos depois da chegada de Vasco da Gama à índia e quando 
Khoje Shams-ud-Din teria apenas 17 anos de idade. Se a afirmação é correcta 
quer àzer que ele se apercebeu muito jovem que a situação criada com a chegada 
dos «francos» não seria de curta duração, e logo procurou insinuar-se no ânimo 
dos conquistadores, para não perder o ensejo de mercadejar que lhe estava no 
sangue ou que, porventura, herdara dos avoengos. 

Parece-nos, todavia, um pouco estranho que a documentação portupesa, 
que conhecemos, só a ele se refira em 1543 (2), e em termos que subentendem ser 
ele já bem conhecido das autoridades portuguesas; efectivamente nessa carta, 
assinada pelo governador Martim Afonso de Sousa, reconhece-se que o governador 
da índia recebeu muitos serviços e empréstimos do falecido Asad Khân (Acedecão, 
nos textos portugueses), pelo que era concedida carta de sepro contra o Adil 
Khân (Idalcão) a Khoja Shams-ud-Din, seus parentes e seus amigos.. Aliás, outro 
documento explica este favor concedido a Shams-ud-Din: ele fora embaixador 
do falecido Asad Khân em Goa, como refere D. Garcia de Castro em carta escrita 
para informar D. João 111(3) —é esse o objectivo fundamental do texto —que 
Khoja Shams-ud-Din prometera ao governador (Martim Afonso de Sousa) uma 
grossa soma em dinheiro que Asad Khân deixara em Cochim. Esta oferta deu 
lugar a diversas especulações a que nos referiremos adiante, 

Mas se até 1543 não há notícias na documentação portupesa que nos permi¬ 
tam traçar a actividade e a biografia de Khoja Shams-ud-Din, a partir daquele 
ano e até 1552 são bastantes as referências ao seu nome e à sua vida. Ressalve-se, 
todavia, uma carta de António Fernandes para o rei, datada de . 12 de Outubro 
de 1545, em que o signatário declara que já há 18 anos convivia com Shams- 
-ud-Din(4); isto significa que, se a data de 1505 marcada pelo interessado pode 
ser exagerada, pelo menos desde 1527 ele estava a construir o grande poder económico 
de que veio a disfrutar. 

A promessa de 1543—e decerto em resultado da soma que entregaria aos 
Portupeses ser bastante avultada -obteve grandes facilidades e benesses: assim, 
em 25 de Fevereiro de 1544 foi nomeado juiz supremo dos mouros de Goa por 
Martim Afonso de Sousa (5), nomeação que o sucessor deste, D. João de Castro, 
confirmaria (<5), a despeito das profundas divergências existentes entre os dois gover¬ 
nadores, 


(1) ANTT, Col. S.L., vol. n, fl. 117. 

(2) Carla ao governador Martim Afonso de Sousa, ANTT, CC. ,1-77-63 ou Col. S.L., 
vol. m, fl. 124. 

(3) Datada de 29-12-1543, ANTT. CC. 1-74-46. 

(4) ANTT, CC. 1-76-109. 

(3) ANTT, Col. S.L., vol. ra, fl. 128. 

(«) ANTT, Col. S.L., vol. m, fls. 126, 129 e 122. 
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Outra documentação mostra as suas relações com o rico mercador porluguês, 
estante em Goa, Rui Gonçalves de Caminha; este viria a ser o vedor da fazenda 
da índia na última fase do governo de D; João de Castro, ocupando o lugar de 
Brás de Araújo, inesperadamente falecido, provavelmente canceroso; Castro escolheu 
Caminha por ele ser muito rico e acreditar que tal facto dava garantia de incorrupti¬ 
bilidade no exercício do cargo, Rui Gonçalves de Caminha, que chegou a ser 
procurador de Khoja Shams-ud-Din, é apontado num longo e discutível libelo 
contra o governador Martim Afonso como «grande amigo» do mercador islâmico (i). 
Isto sipifica, em nossa opinião, que havia entre eles estreitas relações comerciais, 
0 que não é de surpreender, pois, o comércio sempre ultrapassou barreiras ideo¬ 
lógicas, religiosas e políticas. 

Aliás, 0 comércio de Khoja Shams-ud-Dín tinha uma extensão de que hoje 
só podemos fazer uma vaga ideia. 

Com- um irmão, Abdul labbâr, estabelecido na Arábia e com ele repartindo 
os negócios, não lhe era difícil, disfrutando da protecção das autoridades portu- 
pesas, mandar para o Ocidente pela via interdita da Turquia ou do Cairo as espe¬ 
ciarias que a Europa reclamava. Mas se o comércio para o mar Vermelho devia 
constituir, decerto, a parte mais importante e valiosa das suas actividades, pois, 
até pimenta e ouro consepia embarcar para Meca (2), a sua rede de negócios esten¬ 
dia-se pelos entrepostos indostânícos de Dio até o cabo Comorim. Sabemos, 
por exemplo, que quando o governador da índia mandou reunir em Goa todos os 
navios disponíveis, a fim de organizar o ataque de represálias contra o reino de 
Cambaia, uma fusta de Cananor não seguiu para aquela cidade porque, como 
explica 0 capitão da fortaleza Manuel de Vasconcelos, fora por ele dada a «Khoja 
Shams-ud-Dín para mandar arrecadar dinheiro que lhe devem no Cabo Corao- 
rim» (3). Também de Dio obtinha lucros como se vê por uma carta do pazil 
de Cananor, em que informa D. João de Castro que ele dera todo o dinheiro que 
trouxera desta cidade ao rei de Portugal e esquecera os reis do Malabar; por-isso, 
toda a gente da terra estava contra ele (4). Numa carta anónima dirigida a D. João I 
e escrita, possivelmente, no final de 1545, vê-se que o mercador também mantinha 
relações comerciais com Ormuz. Diz o texto que «o mouro [Khoja Shams-ud- 
-Din] se acolheu a Cananor, onde agora está, e daí mandou este ano passado uma 
nau a Judá, da qual não veio nenhum retorno, e outra a Meca e outra à-costa de 
Ormuz, sem de nenhuma-destas vir nada mais que alpm fato de alguns homens 
que vinham nelas» (s). 


■ (1) ANTT, CC. 1-76-103. 

(2) Carta de Manuel de Vasconcelos, capitão de Cananor, para D. João de Castro, datada 
de 30 de Janeiro de 1546. Além de pimenta, Khoja Shams-ud-Dln tinha naquele momento embar¬ 
cados 40 caixotes de ouro e fazenda, destinando-se tudo para Meca. Vasconcelos não podia 
embargar-lhe a partida porque o navio fazia-se ao mar cora licença expressa do governador, Col. 
S.L, vol. ffl, fl. 134. 

(3) Col. S.L., vol. in, fl. 185. 

(4) Col. S.L., vol. III, fl. 447. 

(5) As Gavetas da Tom do Tombo, vol. ni, p, 205, Lisboa, 1963. 
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No dizer de Siinão Botelho, que escrevia de Baçaim ao rei D. João líl, Khoja 
Shains-ud-Dín era então considerado o mais rico mercador da índia (Botelho diz 
«daqui», mas estando Shams-ud-Dín em Cananor, certamente se refere a toda a 
índia) (1). Não custa a acreditar que o fosse quando tomamos conhecimento 
das enormes somas de dinheiro de que podia dispor e adiante referiremos. 

O tráfico era assegurado pela frota de que dispunha e que hoje nos é impos¬ 
sível, infelizmente, reconstituir. Pode-se, no entanto, adiantar que para as ligações 
com a Arábia (que sem dúvida constituíam a sua maior fonte de receita) contava, 
em 1546, pelo menos, com duas naus grossas: elas são referidas no citado relato 
anónimo para 1544 e Manuel de Vasconcelos contava em Setembro de 1546, a 
D. João de Castro, que Shams-ud-Din ficara muito contrariado com um incidente 
entre os catures de guarda da costa e uma nau sua que vinha do mar Vermelho; 
os catures quiseram obrigar a nau a ir a Goa sob o fogo de espingardas, e ela arri¬ 
bara a Barcelor onde os negociantes que vinham a bordo haviam desembarcado 
com as suas fazendas sem pagar direitos; Shams-ud-Din, porque desejava que 
a nau tomasse Goa, de acordo com os preceitos legais, prendera o capitão e já 
mandara um português ao encontro de outra nau sua, que esperava, para que não 
deixasse de ir aquela cidade (^). Mas nesse mesmo ano de 1546 quando o gover¬ 
nador da índia procurava juntar a armada que havia de socorrer Dio, o capitão 
de Cananor informava-o, em 14 de Agosto, que já mandara seis navios e que no 
porto ainda ficavam outros seis «com dois de Khoja Shams-ud-Din» (3). Devia 
tratar-se de navios mais leves, talvez fustas ou catures, para assegurar o comércio 
costeiro; o que não quer dizer que não tivesse outras embarcações de grande porte 
ao seu serviço, como aliás se depreende claramente de um passo dos apontamentos 
anónimos contra Martim Afonso de Sousa (refere-se aí uma nau de Shams-ud-Din 
que fora a Ormuz). 

Sabe-se, igualraente, que as suas relações com o rei de Cananor nem sempre 
foram fáceis. Em Novembro de 1545, Manuel de Vasconcelos informava o rei 
D. João ni que desde há cinco meses tinham cessado as animosidades entre aquele 
rei e Shams-ud-Din (4). Dois anos volvidos, no entanto, estavam de novo toldadas, 
como diria Rui Gonçalves de Caminlia ao governador D. João de Castro (5). 

Em 1548, sofreu uma grave doença. Caminha, vedor da fazenda, foi encon¬ 
trá-lo «em artigo de morte, sem barba, que havia dois dias que o deixara a febre, 
porém estava muito mal e hei-lhe medo». Apesar de muito doente, não deixou 
de dizer a Rui Gonçalves de Caminha que pedisse ao governador para mandar 
«invernar a Cananor alguma gente com algum capitão, por que os mouros de Cana¬ 
nor é má gente e poderão cometer alguma ruidade» (6). Por aqui se vê como o 
rico mercador pagava com bons conselhos as facilidades que recebia do governo 
português. 

(B ANTT, CC. 1-79-134. 

0 Col. S.L., vol. III, fl. 166. 

0 Idem, vol. iii, fl. 154. 

0 ANTT, CC. 1-74-34. 

0 ANTT, Cartas de Goa, fl. 103. 

0 ANTT, Col. S.L., vol. m, fl. 426, 
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Com a morte de D. João de Castro a protecção de que gozava decaiu tanto 
que, em 1551, chegou a pensar abandonar Cananor, queixoso do mau tratamento 
que recebia; não chegou a levar o seu intento por diante porque, entretanto, recebeu 
do rei, através de D. Afonso de Noronha, «muitas mercês» (i), 

O último documento que se refere a Khoja Shams-ud-Din data de 1556 e é 
uma informação de Francisco Pereira de Miranda (2). Tinha então cerca de 68 anos 
e é natural que a sua morte viesse a ocorrer pouco depois, muito embora nenhuma 
notícia tenhamos da data nem do local em que faleceu. 

3. Nem todas as regalias e favores, que Khoja Shams-ud-Dín recebeu dos 
capitães e governadores da índia, ao longo de cerca de meio século que negociou 
e privou com a gente portuguesa, terão chegado ao nosso conhecimento. Aliás, 
essas mercês alcançou-as por duas ordens de serviços prestados: as informações 
que, através do irmão, obtinha dos movimentos das forças turcas no mar Vermelho; 
e os adiantamentos em numerário com que frequentemente acudia a situações 
económicas difíceis que as finanças da índia experimentavam. Deixaremos para 
0 parágrafo imediato a enumeração destes últimos serviços por ele prestados; 
aqui diremos o pouco que chegou ao nosso conhecimento acerca das recompensas 
que por tal recebeu. 

Em 20 de Dezembro de 1543 (3), o então governador Martim Afonso fez expedir 
uma cédula de privilégio em que, reconhecendo os muitos serviços e empréstimos 
que recebera do falecido Asad Khân (Acedecão), concedia a Shams-ud-Din, seus 
parentes, os amigos e servidores seguro contra Adil Khân (Idalcão). Subentende-se 
que Shams-ud-Din tivera papel importante nessas transacções, o que, de facto, 
é confirmado por outros documentos. 

Que este privilégio tinha muito interesse para o mercador, verifica-se pela con¬ 
firmação que ele conseguiu obter de D. João de Castro, em 29 de Setembro de 1545 (4), 
ou seja, a escassos dias da tomada de posse deste último como governador. É de 
salientar que as relações de Castro com Martim Afonso eram já então pouco amis¬ 
tosas, e que, apesar disso, não só confirmou aquele privilégio, mas deu por válidos 
dois outros documentos que colocavam o mercador islâmico em situação de evi¬ 
dência: assim, continuaria a ser, com a aprovação de Castro, juiz supremo dos 
mouros de Goa, e o governador declarava nada mais exigir dele, depois de terem 
sido recebidos de suas mãos por Martim Afonso os 750 mil pardaus de ouro (soma 
fabulosa!) que entregara em final de 1543 ou 1544. (A este episódio teremos de 
nos referir mais adiante). Terá talvez interesse sublinhar que D, João de Castro 
confirmaria depois, de maneira formal, o seguro concedido a Khoja Shams-ud-Din, 
através de um alvará datado de 30 de Dezembro de 1545, que se conserva (3). 

Mas os pedidos de protecção, que Shams-ud-Din dirigia aos Portugueses, iam 
para além das fronteiras da índia, e chegavam ao reino de Portugal. Assim se 

0) Carta de Sebastião Ferreira à rainha, ANTT, CC. 1-86-íl. 

0 ANTT, CC. 1-100-28, 

0 ANTT, CC. 1-77-63. Veja-se também Col. S.L., vol. in, fl. 124. 

(4) Col. S.L., vol. iii, fls. 126,129, 132. 

0 ANTT, CC. 1-77-63. 
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explica que D. João III, ejn carta dirigida a Castro, em 8 de Março de 15460), 
recomendasse vivamente ao governador D. João de Castro o «mouro — como diz — 
de Asad Khân». 

Além destes benefícios que recebeu, apenas temos notícia de lhe ter sido atri¬ 
buída a posse de um terreno em Cochim, que fora tomado ao rei local «por suas 
culpas» (2). O volume das recompensas parece insignificante quando comparado 
com os favores que fizera e a seguir enumeraremos. Em todo o caso, é bom não 
esquear que os «seguros» que recebeu lhe davam a possibilidade de traficar para 
dois portos importantes, Meca e Ormuz, por onde podia escoar um grande volume 
de especiarias e obter avultados lucros. 

E a despeito da política concentracionária do imperialismo português no 
Índico, hão temos dúvida de que o fez; se o não tivesse feito, donde poderia ter 
obtido a enorme soma de capitais que .movimentava e com que acudia ao governo 
da índia em apertos? Não esqueçamos que um dos documentos já por nós citado 
declara expressamente que ele traficava em pimenta; não nos surpreende ,qiie o 
tenha feito a coberto dos seguros que lhe foram outorgados, e que a.par dessa mer¬ 
cadoria outras de grande valor comercial (o cravo das Molucas, o lacre do Pegu, etc.) 
também fossem transaccionadas pelos seus capitães. 

4. Que oferecia Khoja Shams-ud-Dín em troca deste pequeno número de 
regalias que recebeu? 

Já se viu que pôs ao dispor do governo português da índia os seus navios, para a 
guerra de retaliação contra Cambaia; mas isso é insignificante em face de outros favo¬ 
res que não regateou aos governadores, particularmente a Martim Afonso de Sousa e 
a D. João de Castro. Em especial, foi dele que o primeiro destes governadores aca¬ 
bou por receber a enorme herança em dinheiro de Asad Khân, que supomos ter 
falecido no finalde 1543. Digamos em poucas palavras como as coisas se passaram: 

No último mês desse ano (precisamente a 29 de Dezembro) corria em Goa 
que Asad Khân morrera e que o seu embaixador na cidade, Khoja Shams-ud-Dín, 
prometera a Martim Afonso a grossa soma que o falecido tinha depositado em 
Cochim; é 0 que diz D. Garcia de Castro ao rei em carta datada do referido dia (3), 

Antes de Março de 1544, já o embaixador entregara ao governador 500 mil 
pardaus de ouro; mas Martim. Afonso apresentou-se em Cananor e teve artes de 
obter mais 250 mil pardaus, passando declaração, por si e por seus sucessores, de 
nada. mais exigir no futuro (4). 

Esta dádiva iria, no entanto, fazer correr muita tinta. Como provavelmente 
se não deu ampla publicidade ao caso, ele prestou-se às mais variadas especula- 
ções (3), que por vezes colocavam Martim Afonso em situação pouco, airosa. 

0 ANTT, Cartas de D. João III, fl. 73. 

0 B. Aluda, Livro áas Mercês, fl. 140. 

0 ANTT, CC. 1-74-46. Confrontar com o documento datado de 14 de Novembro de 1545, 
CC. 1-76-103. 

0 Col. S.L,, vol, III, fl. 121. 

0 Só assim se explica que em 1 de Novembro de 1544 Fr. Pêro Coelho, ao escrever ao 
rei, ainda estivesse convencido que fora Adil Khân quem dera tudo o que se encontrara no espólio 
de Asad Khân. Vide Biblioteca da Ajuda, Códice 50-5-24, fl. 8. 
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Enquanto foi governador os boatos a seu respeito corriam veladamente,.mas 
logo subiram de tom quando D. João de Castro o substituiu; por isso, Martim 
Afonso solicitou ao seu sucessor um «auto dos 750 mil pardaos que Khoja Shams- 
-ud-Dín deu», por causa «do ódio dos inimigos e da inveja dos amigos» (i). 

Em 25 de Outubro de 1545, dando satisfação a este pedido, o rico mercador 
foi ouvido perante o ouvidor-geral, Dr. Simão Martins, o vedor da fazenda, Brás 
de Araújo e o capitão de Cananor, Manuel de Vasconcelos; através do intérprete 
António Fernandes, Shams-ud-Dín decfarou que efectivamente entregara 750 mil 
pardaus de ouro para o rei de Portugal e mais, 30 mil para Martim Afonso (2). 
O boato de que o governador apanhara o seu quinhão nas negociações confir- 
raava-se, portanto. . AJiás, António Fernandes, ouvido sobre o assunto em 24 de 
Novembro seguinte (3), declarou que servira de intérprete nas conversações entre 
0 governador e o antigo embaixador, mas que Martim Afonso o mandara algumas 
vezes sair da sala e não sabia o que Shams-ud-Dín então lhe dera. 

Parece fora de dúvida que Martim Afonso de Sousa pressionou Khoja Shams- 
-ud-Dín para lhe extorquir aquela avultadíssima soma. Com efeito, Lourenço 
Pires de Távora em carta para D. João de Castro, escrita de Cochim e datada de 
4 de Dezembro de 1546 (4), diz o seguinte: «Vim para Cananor onde vi Khoja Shams- 
-ud-Dín, como V.S. mandou, e parece que foi necessária a prática que tive com ele 
para aliviamento dos escândalos que com muita razão tem de Martim Afonso, 
cousa tanto contra serviço de el-rei e contra lei e verdade»; e acrescenta: «este 
mouro me parece serviço de S.A. sustê-lo nesta terra pela melhor maneira que fôr 
possível, como V.S. faz, pelos interesses de sua estada se pode ter, e pelo dano, 
por todos os modos, dele ir buscar outro amparo». Quer dizer (e mesmo tendo 
em conta a vontade evidente de agradar a Castro, então de relações muito tensas 
com Martim Afonso), Pires de Távora esperava que de Khoja Shams-ud-Dín se 
pudessem ainda alcançar outras vantagens! 

Mas se aqui se acusa Martim Afonso de agir escandalosamente contra o mer¬ 
cador, não faltaria quem pensasse o contrário, e afirmasse que ele fora de bran¬ 
dura excessiva, prejudicando os interesses reais. O texto que o prova deve datar 
de final de 1545 e dirige-se ao rei; é anónimo, mas bastante significativo, pelo que 
dele transcrevemos a parte referente ao assunto (5): 

«O dinheiro que ficou a Khoja Shams-ud-Dín. era para Vossa Alteza e ele foi 
tão manhoso como o governador (Martim Afonso) que lhe pôs o mal pelos beiços 
e quando o governador caiu no erro que tinha passado quis lançar mão por ele 
e não pôde porque o mouro se acolheu a Cananor onde agora está [...]. E mandou 
este inverno passado cento e vinte mil pardaos por terra a Batecala, e assim leva 
pouco 0 seu; e um irmão seu desapareceu daqui haverá um mês, não sabem o que 

0 ANTT, CC„ 1-76-103,2, O documento, escrito em Goa e com certeza em 1545, deve 
ser de Setembro. 

0 ANTT, CC., 1-76-103. 

0 ANTT, CC., 1-76-103,lOv. 

0 ANTT, Col. S.L., vol. IV, fl. 290. 

0 As Gavetas da Torre do Tombo, vol. iii, p. 205, Lisboa, 1963. 
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levou. O que Vossa Alteza havia de fazer é trabalhar pela prisão deste homem, 
porque se não vá de maneira que se quer ir e leve o que vos a vós deixaram; e a 
culpa disto é toda de Martim Afonso de Sousa, que o teve na mão e o tomou a 
soltar». 

Para este anónimo, correspondente do rei, como se verifica, Khoja Shams-ud- 
-Dín devia ser espoliado, até o último pardau, dos seus cabedais, e Martim Afonso 
era culpado de se ter contentado em apanhar-lhe apenas uma parte, embora subs¬ 
tancial, da sua fortuna. 

D. João ni, ao ter conhecimento destes factos, quis ser informado sobre as 
pessoas a quem o Shams-ud-Din dera dinheiro, e pediu a D. João de Castro que 
0 averiguasse. A resposta, escrita em data indeterminada, mas entre Setembro 
e Dezembro de 1545, foi a seguinte (i): 

«Quanto ao que V. A. escreveu o ano passado que lhe mandasse dizer a que 
pessoas deu cá Khoja Shams-ud-Din dinheiro, não acho mais que alguns criados 
de Martim Afonso, e porém não foi muito; algum foi emprestado e já lho fiz tor¬ 
nar, como a Diogo Álvares Teles, capitão que foi de Cananor, e a um Meireles 
de (2) Martim Afonso, e a outras pessoas de pouca substância; verdade é que o 
apresavam e queriam tiranizar muito; porém, segundo tenho sabido, a obra não 
foi mais do que isso que digo a V. A.». 

Apesar de Castro parecer minimizar os factos, não deixa de reconhecer que 
«queriam tiranizar» o mercador; este deve ter pago por elevado preço a protecção 
que 0 governador Martim Afonso e os seus servidores lhe concederam. 

Na administração de Castro cessaram estas extorsões --ou, pelo menos, não 
temos delas notícias. Mas Khoja Shams-ud-Din continuaria a obsequiar com 
presentes o governador e os seus validos. Temos notícia dos seguintes, e a lista 
estará certamente muito incompleta: por exemplo, em 8 de Dezembro de 1547, 
ofereceu um elefante a Rui Gonçalves de Caminha, vedor da fazenda p), e em 
11 de Setembro de 1546 remetera como oferta ao governador duas fustas, a ‘Victoria’ 
e a ‘Santa Isabel’, no valor total de 230 pardaus (4). Afora estes, remetia com 
frequência diversas lembranças a Castro, como um tapete de seda, peças de boa 
fazenda ou de camelote, mel de Meca, arroz, tâmaras, etc. (5). 

5. Mas 0 que decerto mais interessaria a D. João de Castro eram as infor¬ 
mações acerca das atitudes bélicas dos Turcos que Khoja Shams-ud-Din recebia 
de seu irmão e prontamente remetia ao governador, a par de outras que igual- 
mente interessavam à consolidação do poder militar português no Oriente. As 
primeiras destas noticias chegavam cada ano com as naus que Abdul labbâr des¬ 
pachava de Meca; as outras eram ocasionais e não tinham, por isso, um carácter 
de regularidade. . 
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Manuel de Vasconcelos refere-se a estes dois préstimos em carta dirigida de 
Cananor para o rei e datada de 24 de Dezembro de 1546 (Q; começa por dizer 
que Khoja Shams-ud-Din quisera abandonar Cananor e fixar-se em Calecut, mas 
que ele o convencera a ficar; e confirma o que acima dissemos: o ifmão, que estava 
em Meca, fornecia notícias sobre o Suez; por outro lado, o mercador conseguira 
haver às mãos a carta do rei de Cambaia para o caciz do rei de Calecut, cujo con¬ 
teúdo logo dera a conhecer aos Portugueses. 

As informações do Suez eram por vezes muito minuciosas, como se pode 
ver por esta carta do mesmo Manuel de Vasconcelos para D. João de Castro, escrita 
em Cananor a 12 de Maio de 1547 (2). 

«Senhor; a 8 de Maio chegou uma nau de Khoja Shams-ud-Din que veio de 
Xael e lhe trouxe uma carta de seu irmão, que está em Judá; as novas que lhe escreveu 
são estas; 

Item. Que se levantara um filho do Aymame, senhor da terra, contra seu 
pai, e que mandara pedir gente ao turco para tomar as terras a seu pai; e o turco 
lhe mandou um capitão com quinze mil homens, com que já tem tomado a mor 
parte da fralda do mar, e que mandou esta gente e que se não fossem até senho¬ 
rearem todo 0 Estreito. 

Item. E que o capitão desta gente mandara chamar o capitão das quatro 
fustas que foi ter a Mascate e já ficava com ele, e as fustas que ficavam em Meca. 

Item. Que [a] armada de Suez está assim como estava, e que disseram uns 
homens que vieram a Meca, os quais vieram de onde estava o turco, que o turco 
tinha dado armada a um criado de Judycenão, que era capitão de Escandabia, 
para vir à índia, e que se não dizia quando. 

Item. Que o senhor de Zeila, depois que o Preste tomou as suas terras, se 
fora ao turco a lhe pedir que lhe desse socorro, e lho deu, com o que já está senhor 
do seu. Isto é o que vem na carta. [...]». 

Certamente que os Turcos não podiam ignorar que Abdul labbâr transmitia 
informações sobre as suas aclividades militares para a índia, e que delas logo era 
dado conhecimento aos Portugueses; em todo o caso, não há notícia que o irmão 
de Khoja Shams-ud-Din alguma vez tivesse encontrado dificuldades para prosse¬ 
guir os seus negócios ou de qualquer modo fosse hostilizado. E compreende-se 
porquê: se ele era um informador dos Portugueses, é fora de dúvida que o irmão 
não deixaria de lhe mandar em cada ano de Cananor notícias sobre a movimentação 
da armada portuguesa e sobre os preparativos militares, que o governador levava 
a cabo, D. João de Castro não podia ignorar este facto ; mas, sem dúvida, supunha 
que 0 valor das informações que recebia compensava bem a inevitável «fuga» de 
dados a respeito dos seus propósitos. 


(Q Col. S,L., vol. v, fl. 95, 

0 Quer dizer: «da casa de», 

0 CSL, vol. ni, fl. 512. 

0 B. Ajuda, Códice 51-8-42, fl. 174. 

0 Códice cit. na nota anterior, passim. 


(1) ANTT, CC., 1-78-108. 

0 ANTT, Col. S.L., vol, ra, fl. 170. No dia imediato, Shams-ud-Dln escrevia uma carta 
ao governador repetindo estas notícias; Iblém, fl. 172. 
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Until quite recently, the historians of Bengal and Western Indochina had 
no access to any original text frojn which to study the reports of the Portuguese 
saiiors who explored these lands at the beginning of the sixteenth century. Their 
only recourse was the apocryphal reports of Lusitanian chroniclers and the Duarte 
Barbosa and Tomé Pires treaties, both of which had been concluded at a time when 
the shores of the Gulf of Bengal had still only been superficially explored. 

The íirst period docujnents concerning the Pegu Kingdom (1512-1520) have 
recently been rediscovered in the Torre do Tombo of Lisbon and publishcd by 
Dr. Luís Filipe Ferreira Reis Thomaz(i). Among these archives another report 
has been found — the anonymous narrative of a Portuguese mission sent to Gaur 
in 1521 and subsequently to Dagon and Tenasserira (2). Brought to our attention 
by Dr. Bishop Smith, who has analyzed it in part and translated several extracts (3) 
of it into English, this narrative is worthy of a place among the most remarkable 
sources of Mo-Portuguese history. Thus, with the help of Dr. Luís Filipe Thomaz, 
we have undertaken to transcribe and to publish the ftdl text and to study it in the 
light of Asiatic documentation. Carrying out this work has caused us to reflect 
more closely on the criticai study of the Lusitanian texts as well as on the use of 
Eastern sources. 

Although second hand, it was the Portuguese account of João de Barros which 
had hitherto been considered the oldest narrative record of Bengal under the pusain 
Shâhs (4). This has now been superseded by the Lembrança da colecção São Vicente 
which we are presenting today and which has the incomparable value of a genuine 
account, written more than thirty years before the famous chronicler’s Década IV. 

The Lembrança questions in part what was already known about the Por¬ 
tuguese penetration of Bengal. J. Campos had previously retraced its progress 
in a work of mediocre quality which had nevertheless been used as a basic sowce 
by students of this subject. The exploration of Bengal, one of D. MannePs objec- 
tives after the founding of the Estado da índia, had been deferred, due to the diffi- 
culties encountered by the Portuguese during their settlement along the West coast 


(1) LF. Thomaz, De Malaca a Pegu, viagens de um feitor português (1512-1515 ), Lisbonne, 
1966; A viagem de António Correia a Pegu em 1519. Lisbonne, 1976. 

0 «Lembrança dalgumas cousas que se passaram quando António de Brito e Diogo Pereira 
foram a Bengala e assi de Bengala como em Tanaçarim e em Pegu onde também fomos: TdT, 
São Vicente, vol. xi, ff. 47-88. Ed. by G. Bouchon & L. F. Thomaz, Le Bengale et Pégou en 1521 
d'après une rektion portugaise anonyme. Paris, Ecole des Hautes Etudes ive section, Centre de 
recherches sur le Portugal de la Renaissance (forthcoming). 

(3) R. Bishop Smith, The First age of Portuguese embassies, navigations and perigrinations to 
the ancient kingdoms of Cambay and Bengal, 1500-1521, Bethesda, 1969. 

(4) Barros, Da Ásia, iv/9-1 & 2. 
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of índia, until Afonso de Albuquerque’s siiccessful policy allowed for PortugaPs 
wider expansion. 

In 1515, Fernão Peres de Andrade was ordered by D. Manuel to explore Bengal 
and China. However, unforeseen and unfortunate circumstances allowed him 
to complete only a part of his mission. Reluctantly, he had to give way to the 
Governor Lopo Soares and saü from Pasai to Malacca and from there to the Far 
East and was thus not able to reach Bengal. However, he took the precaution 
of sending one of his companions, João Coelho, who set sail on an autochtonous 
vessel, with instriictions to prevent the Governor’s creatures from taking over 
the mission assigned to him. Although the chroniclers and historians record João 
Coelho’s voyage, none of them stresses this conflict of precedence which was never- 
theless the root cause of the difficulties encountered by the various Portuguese 
delegations which tried to establish diplomatic relations with the sultans of Bengal. 

This initial misunderstanding was going to have long term effects on the future. 
As early as 1518, Lopo Soares was using the responsibility entrusted to Fernão 
Peres de Andrade and giving it to his nephew D. João da Silveira. João Coelho 
went to meet the latter in Chittagong but had earlier so successfully blackened 
his name in the eyes of the Governor that D. João had to resort to violence. Dis- 
credited, he was unable to accomplish his mission and harrowly escaped the ambush 
which had been laid for him in the Arakan waters ( 1 ). 

There is an underlying feeling oí these conflicts in the Lembrança. . Although 
its author gives no mention of Joãó Coelho (perhaps no longer there by 1521), 
he does record the presence in Bengal of a group of Portuguese people hostile to 
the Governor and determined to bring down any mission other than their own. 
The intrigues of this fringe Portuguese «nation», the compromising—perhaps 
even renegade—role played by certain individuais whose families were in favour 
at Court (the Perestrelòs, the Jusartes) probably explain why the account of the 1521 
mission was not in the chronicles of the Conquista. Nevertheless, in all probability, 
it was known to the chroniclers. Gaspar Correia discreetly hinted at it (2) and it 
can be assumed that details of its description of Bengal were used by João de Barros. 

The very .silencc of the chroniclers leavcs questions unansweréd regarding 
the origins and the organisation of the mission. We must be content with what 
thtLembrança^s author wants us to understand. It seems that, having been retained 
in Passai by military operations, Rafael Perestrelo had missed the monsoon which 
should have taken him to China and that he had accompanied António de Brito 
«0 velho», Grand Veneur of the King, to Bengal. The Governor Diogo Lopes 
de Sequeira had asked this latter to establish diplomatic relations with Sultan Nusrat 
Shãh. For obscure reasons, the two captains had decided to remain in Chitta,gong 
and to sub-contract the mission to a Gonçalo Tavares, one of António de Brito’s 
retinue, The latter set sail to Gaur on October 13, escorted by a convoy of thir- 
teen boats. 


(0 Barros, ni/2-3. 

F) Correia, Lendas da índia, ii/2, pp, 624, 643, 
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The author of tlie Lembrança was the Portuguese delegation’s interpreter 
(lingoa), a role which is of particular significance to his account. His knowledge 
of Persian — and perhaps of Bengali — added to a natural curiosity of everything, 
enabled him to collcct for himself Information of a very varied nature. This expe^ 
rience, wiínesscd and recorded daily, gives to his remarks a valuable spontaneity. 
We must naturally make the distinction between his personal adventures which 
the author perhaps exaggerates a little, and his descriptions of the landscapes, 
cities, costumes and customs, the details of which have been confirmed too often 
by archeological and historical geographical facts for any doubt to remain as to 
their authenticity. 

It is regrettable that the narrator’s discretion imposed such reservations on 
him and did not even allow his identity to be revealed. The list of interpreters 
working at that time can only allow us to speculate. We cannot even be sure that 
the author was Portuguese, even though his writing reveals that he had lived in 
Lisbon and had served in índia for several years. His attitude towards nobility 
hints at a modest background —perhaps that of a New Christian,. 


The Histories of Bengal and the Ganges delta are closely linked. The latter 
commences south of Gaur, the old capital, and opens out into a plain of low incline. 
The accumulation of alluvia carried by the river continually raises the river bed 
above its shoreline. Its banks broken, the river then follows another course across 
lower ground. In this way the delta, which has been in perpetuai formation for 
thousands of years, is constantly creating new channels which occasionally rejoin 
previously formed meanders or man-made canais. Furthermore, by changing 
direction from time to time, the Himalayan tributaries have brought about dra- 
matic alterations to the delta as have maritijne disasters — tidal waves and cyclones, 
Thus, more so than any other and despite the richness of its civilisation, this area 
of índia has left behind only slim traces of its past, The river has carried every¬ 
thing away. The cities swallowed up, the capitais engulfed by swamps, the cultures 
abandoned to the jungle, all are countless. The landscape has become so unre- 
cognizable that any remains discovered by archeologists are difficult to analyze 
in the context of their original setting. 

In these circumstances, it is easy to understand that hydrography and geology 
are looked on as auxiliary Sciences essential to the history of medieval Bengal. 
The ancicnt maps— those of Ptoleme, William Baffin or Lavanha—only give 
vague landmarks. It was only at the end of the eighteenth century that a scientific 
study-of the Ganges delta basin was undertaken, under the direction of the British 
Major, James Rennell (0. This admirable work marks the entry of Bengal into 
the annals of modem history. 


(0 Cf. the excellent paper of A. S. Cook, Major Rennell and the Bengal Atlas, (1780-1781), 
London, índia Office Library and Records, 1976, pp. 5-42. 





f 


246 GENEVIÈVE BOUCHON 


One will furtlier understand Ée exceptional interest which surrounds the 
discovery of a detailed description of the voyage up the Ganges, written two and 
a half centuries before RennelPs survey. From Chittagong to Gaur, the author 
of the Lembrança estimates distances, records sailing times, describes the turbulent 
flow of the river, the boats, the hauling techniqnes, the riverside cultivation. Howe- 
ver, whatever the details he offers, his itinerary can only be recopized in the light 
of the Works of James Rennell and his successors. 

So many sites lie buried beneath the alluvial mud that the toponyms cited in 
the text cannot be relied upon. Moreover, as is the case throughout índia, the 
names of the places change with the conquests, the arrival of princes and the State 
of the stars. Álthough Ghittagong and Jogdiah are easily recognizable, it is pointless 
trying to identify «Guacalla», «Noamaluco» or «Moulana Danga» in any of the 
toponyms foimd on the inscriptions and coins of the period. However, they do 
figure on J. B. Lavauha’s map, drawn up circa 1615 (i). From the hydrographic 
study of the basin, it can be ascertained that over the centuries, the river has sought 
to make its mouth towards the east (despite a few meanderings in the opposite 
direction); the evidence of this can be seen in the nine principal estuaries of the 
delta coast. Thus, the most western channel — Bhâgirathi—is the Ganges oldest 
main course whilst the major course of today—Padma—is the most eastern. 
The Padma and Bhairab were both well frequented river routes in the Middle Ages, 
but the Information from Lavanha’s map and the importance of the archeological 
remains dating from the days of the íjusain Shãhs discovered in the former Bhairab’s 
basin (districts of Khulna, Jessore and Murshidabad) make us think that the Por- 
tuguese delegation, having penetrated the Bakarganj, may have travelled up the 
Madhumati, then the Bhairab, in order to link up with the old Bhâgirathi until 
they reached Gaur. 

This is nothing more than a working hypothesis which will have to be reconsi- 
dered in conjunction with whatever progress is made in the field of historical geo- 
graphy. The former topography of the delta can only be retrieved by adopting 
a pluridisciplinary approach in the fields of natural Science, archeological records 
and the analysis of Bengali literary texts (e.g. the Mmãyana of Krittivasa) which 
contain a lot of information. This approach should therefore be considered in 
any future study of this oldest Portuguese description of the Ganges. 


Another exceptional aspect of the Lembrança is that it is the only contem- 
porary narrative record of a criticai period in the history of Bengal. 1521 saw the 
early part of the reign of Sultan Abul Muzaffar Nuçrat Shãh (1519-1532) who 
had succeeded his father, the illustrious ‘Alãddin Çusain Shãh (1494-1519). 
Corning between the troubled times of the Abyssinian tyrants (1486-1494) and 
the invasion of Bengal by Sher Shãh’s army (1538), the reigns of these two sultans 


P) A. Cortesão, Portuialiae Monumenta Cartographica, Lisbon, 1960, vol. 4, p. 424. 
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appear to have been peaceful and prosperous. They favoured the revival of Bengali 
civilisation as much in the religious as well as the artistic and literary fields. This 
great era in the cultural life of Bengal, dominated by the personality of Chaitanya, 
has been the subject matter of much learned writing, as evidenced over the past 
two centuries in the publications of the Asiatic Society of Bengal. The erudite 
work undertaken by these pioneers — F. Buchanan-Hamilton, W. Francklin, 
C. Stewart, A. Cunnin^am, H. F. Blochmann—is being carried on today, both 
in índia as in Bangladesh, particularly by Ahmad Husain Dani, Abdul Karim, 
R. C. Majumdar, Sunshila Mondai, Jadunath Sarkar and Momtazur Rahman 
Tarafdar. AU these writers have contributed towards the retrieval and classi- 
fication of a considerable amount of archeological, epigraphic and numismatic 
material dating from the time of the Çusain Shãhs, but they had access to no con- 
temporary writings from which to connect the disjointed facts. 

There are pages in the oriental texts of the sixteenth century wljich are relevant 
to Bengal, the most famous being those of the Emperor Babur and of Abul Fazl’ 
Allâmi; but the first chronicle, that of Firishta, was not written until 1606-1607, 
and that of Ghülam Çusain Salim Zaidpúri until 1787-1788(1). Still later, the 
Royal Asiatic Society of Calcutta was responsible for stimulating more learned 
people to compile histories of Bengal. Published in the Bibliotheca indica, most 
of these texts have since been studied in the light of epigraphy and numismaücs. 
By its very character, the Lembrança cannot be considered the work of an analyst, 
but it does offer some reliable points of reference which enable us to verify the remarks 
of the chroniclers and the hypotheses of the historians. 

Thus, by virtue of his knowledge of local languages, the narrator was able to 
record the most ancient tradition relating to the origin of the reigning dynasty. 
His account differs a little from João de Barros’ (which was perhaps inspired by it) 
and bears a remarkable resemblance to the narrative of a manuscript discovered 
by Buchanan-Hamilton in a Maldah mosque. Both State categorically that the 
Husain Shãhs were the descendants of Nasireddin Mahmud Ilyâs Shãh (1442-1459). 
The author of the Lembrança specifies that the founder of this dynasty was of Arab 
descent. He offers irrefutable evidence of an official tradition presiding under 
the reign of Nusrat Shãh and probably in keeping with relatively recent events 
(1442). He not only throws light on this point of history, but also confinns that 
the authority of lhe new sultan was recognized throughout the delta region. The 
country was at peace, álthough certain areas of Bakarganj were infested by brigands. 

As interpreter to the Portuguese delegation, our author had the privilege of 
entering the royal citadel of Gaur and of being received by the sultan himself, 
This opportunity allowed him to observe the ceremonial procedure surrounding 
audiences, the costumes worn and the games played at Court, and to note the names 


(1) Le Livre de Babur, trad. J. L. Bacqué-Grammont, Paris, 1980; Abu’l Fazl ‘Allâmi, 
AHn-UÃkbari, ed. H. Blochmann, Calcutta, 1867-1877; Ghulám-Husain Sãlim Zaidpõrí, Riyã 2 
us-Salãtln, ed. Abdul Hak, transi. Abdul Salãm. Calcutta, 1890-1904; Firishtah, transi. J. Brigos, 
History ofthe Rise ofthe Mabomedan Power in Mia till the year a.d. 1612, London, 1829, 
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and titles of the nobility—íhese titles being identical to those found in Persian 
and Bengali period texts. He estijnateá the size of the palace guard, describes 
in minute , detail the military uniforms, the arms and the standards. He visits 
the royal stables, counts the horses and the elephants, collects information oji 
their battle harnessing. He marvels at the royal fleefs countless number of ships 
assembled on the Ganges. It is regrettable that he did not think it worthwhile 
lingeríng on the details of civilian life, although fortunately, his natural curiosity 
prompts him to record whatever interests him: prices and measures, shops selling 
arms and fabric, the design of the houses and boats, the síreets crowded with a 
people whose misery moves him. 

We are not concemed here with analysing in detail the remarks of the Lem- 
bmçah author, but with emphasizing the unique aspect of a text which gives life 
and colour to a decayed city. Abandoned at the end of the sixteenth century, 
following a change in the principal course of the Ganges and the insanitary con- 
dition of the swamps, Gaur was rediscovered at the beginning of last century. Full 
credit must be given to F. Buchanan, W. Francklin and H. Creighton who, in spite 
of fevers and tigers, began to uproot the vegetation and to decipher the inscriptions 
they found. The remains that are recognizable today are in keeping with the 
descriptions in the Lembrança; even the dimensions of the city (approximately 
20 km along the river) are the same as those noted by the archeologists. 


The author does not dwell too long on the outcome of the Portuguese mission 
which seems to have come to a rather abrupt end. Having retumed to Chittagong, 
he finds a confused situation, the details of which he is careful to omit. However, 
he does report that Rafael Perestrelo, together with a few other Portuguese meni 
joined forces with a «Rume» leader, a captain from Mir IJusain’s fleet; they held 
a strong position on the high ground overlooking the city, probably in the hope 
of gaining its submission. Thus, the Lembrança reveals the presence, earlier than 
one would have expected, of a group of Portuguese people who had more or less 
severed their allegiance to the government of Goa. Lançados, some of them con- 
verts to Islam, they adopíed easíern dress and seem to have lived in Gaur and Chitta¬ 
gong, freely carrying on their private trades. The atmosphere of conflict which 
continually pervaded Üiis area was probably not unconnected with the setting up 
of the pirate community of the Arakan and the misadventures suffered by Martin 
Afonso de Melo several years later(t). 

The second part of the Lembrança retraces the troubles of its author, dragged 
into a miserable predicament by António de Brito and Diogo Pereira. These 
two captains had broken away from Rafael Perestrelo and had decided to return 
to Pasai, taking advantage of their passage along the coast of Pegu to try and nego- 
tiate goods from Bengal. The lingoa was, on several occasions, sent on missíons 


P) Barros, iv/9-3; Castanheda, vii/78, viii/46, 62, 67; Correia, m/l, pp. 262, sqq. 
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tlirough the channels of the Irrawady delta, towards Cosmin and Dagon. But 
his attempts at establishing a dialogue with the authorities of Pegu were met by 
defiance and hostility. Humiliated, beaten, threatened with death, he still managed 
to observe the landscapes and the people around him. This section of his narra- 
tive should be studied in conjunction with the texts already published by Dr. Luís 
Filipe Thomaz (i), as it follows up the voyage of António Correia during the prece- 
ding year. 

The disillusionment of the author, and no doubt also his fatigue, can be detected 
in the final pages of his work, which deal briefly with his stop-overs at Mergui 
and Tenasserim and then conclude with the mere mention of his return to índia. 

The object of this paper has not so much been to analyse a forthcoming publi- 
cation, but more to stress the importance of Indo-Portuguese history with the use 
of a specific example. It is certainly not the first time, nor undoubtedly will it 
be the last, that a Portuguese document has positively contributed to the history 
of Asia. However, one cannot help nmrvelling at the fact that after more than 
four centuries, the archives which have been carefully conserved at the Torre do 
Tombo of Lisbon can still give Bengal an esseníial text: the first original account 
of one of the greatest periods in its history. 

This opportunity also shows that a document of this kind would lose a great 
deal of its significance, were it to rejnain isolated from oriental sources and the 
historical works carried out in Asia itself. By giving us the means to make a criticai 
analysis of Portuguese documentation, based on the progress made in the fields 
of local archeology and its auxiliary Sciences, our meeting is a justification 
in itself. In this way, the Lembrança da colecção São Vicente will enable us to 
reconsider the apocryphal narrative sources and to better understand the problems 
which still remain. 


P) Vide supra, note 1. 
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Cochili today is oiie of the biggest ports on the west coast of índia and the 
biggest in Kerala. It handles two jnillion tonnes or jnore of cargo a year and is 
a prosperous centre for industries like coir, hill producís, sea food and so on. The 
shady lagoons, wooded islands and canais winding past houses on stilts, justify 
its claim to the tiíle of ‘Venicc of the East’. It has also earned another title in 
the course of its developjnent: ‘The Queen of the Arabian Sea’. It is one of the 
few places where you can see a Jewish synagogue, Portuguesc churches, speciniens 
of Dutch and British architecture and colonial mansions, a couple of ntosques, 
Hindu temples and Chinese fishing iiets (i), and each of these has a story to tell 
in the development of the town. The present city Corporation comprises the Cochiii 
island, Ernakulam jnainland, and a cluster of islands in-between: Vcnduruthy 
and its extension of the jnan-niade Wellington island with its railway terininus 
and airport, Bolgatty, Vypeen, Gundu etc. Blue prints are ready and measures 
have already been taken for the creation of the Greater Cochin, extending from 
the extreme Southern region of islands and towns listed above to Parur and Alwaye 
in the north, from Alwaye to Kalaraasserry, and from Edappilly and Trikkakara 
to Tripunithura to the east of Ernakulam. When completed it will be one of the 
handful of great commercial and industrial cities of índia. Though the founda- 
tions for the development were laid before the 16th century, it was only with the 
arrival of the Portuguese that the town and port of Cochin started gaining great 
prosperity. 

When the Portuguese left Cochin after their defeat by the Dutch in the middle 
of the 17th century the town had developed in two sections; the fort arca and its 
vicinities, predominantly Portuguese in character and called ‘Fort Cochin’ or 
‘Santa Cruz’. This Portuguese town lay to the north-west of the island. To the 
south-east was Mattancherry (‘Cochin de cima’ or Upper Cochin of the Portu¬ 
guese) where stood the palace of the Raja of Cochin (today the buildiiig is called 
‘The Dutch Palace’ though it was the Portuguese who built it in the middle of the 
16th century), and a couple of temples, the Jewish synagogue with a colony of 
white Jews, and probably also a church of the Thomas (Syrian) Christians. 

In 1663 the Dutch General Rickloff took formal possession of the city of 
Cochin and its fortress. With the entry of the Dutch in the city, began its ruin 
for they reduced it to a third of its former extent and destroyed its sacred buildings 
which had been used by the Catholic Portuguese for worship. One after another 
the different churches, convents and colleges with their chapeis disappeared, leaving 
only the church of St Francis of Assisi as a true witness of the past foiir centuries (2), 


F) See Fodor's Cuide to índia, New York,.,, Fodor’s Modem Giiides, Inc., 1968, p. 538. 
F) Cf. J. M. I. Aguiar, «A Cathedral de Cochin», O vinte e três de Novembro, Alleppey, 1905, 
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COCHIN BEFORE THE ARRIVAL OF THE PORTUGUESE 

Long before the arrival of the Portuguese in índia, Kerala was politically a 
divided regíon mled over by petty kings and chieftains either independent or depen- 
dent. When the Portuguese reached Kerala at the dose of the 15th century, the 
more important among the kings were the Kolathiri (the Raja of Cannanore), the 
Samuthiri (or Samorim, the Raja of Calicut) and the Tiruvadi (the Raja of Quilon/ 
Venad/Travancore). The Samorim of Calicut appears to have enjoyed a sort 
of overlordship over all the other kings and lords cxcept those of Cannanore and 
Quilon. Only he had the right of minting jnoney. Duarte Barbosa, in his des- 
cription of lhe coasts of índia, wrote in 1518: «Afterwards, in course of time, the 
kings of Cochin and Cannanore struck money by force» (i). According to some 
eminent historians of Kerala, Calicut was slowly moving towards beconiing the 
central authority in Kerala politics, wMch movement was thwarted by the incessant 
wars the Samorins were compelled to fight with the Portuguese for a century 
or more. 

Kodungallur or Cranganore on the mouth of the northern branch of the Periyar 
river was once a very prosperous and famous port (the Muziris of the Greeks and 
the Romans of the first centuries of the Christian era). The rise of Cochin and 
the Progressive decline of Cranganore are generally attributed to the fact that the 
water of the lagoons of which the outlet was once at Cranganore, slowly found 
its way into the sea near Cochin, and consequently the Cranganore channel began 
to be silted up from the beginning of the 14th century onwards. It had gone down 
considerably in importance by the time of the arrival of the Portuguese, but still 
retained some importance and was an intrepot of the pepper trade. The loss of 
Cranganore was the gain of Cochi or Cochin which was situated on the mouth 
of the Southern branch of the Periyar (known to the Portuguese as the ‘Cochin 
River’) (2). 

However, it was the Portuguese who helped Cochin to become the main port 
of the Kerala coast. The erstwhile Cochin State also rose to prominence with 
their support. Barbosa says: «The king of Cochin has a very small country and 
was not a king before the Portuguese discovered índia, for all the kings who had 
of late reigned in Calicut had held it for their practice and rule to invade Cochin 
and drive the king out of his estate, taking themselves possession thereof. There- 
fore, according as their pleasure was, they would give it back to him or not. The 
king of Cochin gave him every year a certain number of elephants, but he might 
not strike coins, nor roof his palace with tiles under pain of losing his land. Now 
that the bhg our Lord has discovered índia he has made the king independent 


(‘) See A. M. Mundadan, The Anival of the Portuguese in índia and Thomas Christians 
under Mar Jacob, 1498-1552, Bangalore, Dharraaram Publicatlons, 1967, p. 4. 

(2) Ibidem, p. 12f. 


and powerful in his own land, so that none can interferií with it, and he strikes 
money at will»(i). 

When the Portuguese carne to índia the Samorim was at the height of his power. 
He had extended his dominion on the souíh right up to the borders of Cochin 
State and beyond. The Portuguese connection with Cochin effectively prevented 
the Samorim from further expansion in that direction, and eventually he was pushed 
back to the Chettuwaye river, which remained the Southern boundary of his domain. 
When Barbosa wrote his account (A.D. 1518) there was in Cochin a Portuguese 
fortress with a large settlement of Portuguese and neo-Christians who had been 
not long past converted by the Portuguese. «And every day also other Christian 
Indians who have remained from the teaching of the Bl. St Thomas come there 
from Coilam (Quilon) and other places...»(2). 


PEDRO ÁLVARES CABRAL IN COCHIN 

The first flect of the Europeans that touched the waters of Cochin was that 
of Pedro Álvares Cabral, in 1500, on 24 December. Cabral, disappointed and 
disillusioned at Calicut, was planning to return to Portugal; but he did not wish 
to go back with his ships empty of cargo. During a discussion about possible ways 
of obtaining sufficient quantities of commodities to load the ships with, Gaspar 
da índia (3) suggested to him that they could go to Cochin which was situated in 
a begin where they could obtain an abundance of pepper and drugs. «That place», 
informed Gaspar, «was the centre of pepper production in índia. The bulk of the 
pepper that reached the Calicut emporium was bought at Cochin by the Mohamme- 
dan merchants of Calicut in exchange for clothes and other stuffs which the people 
of Cochin needed». Further, he said that it was even possible that the king of 
Cochin, if protected against the king of Calicut, would be willing to enter into a 
treaty of peace and amity with the Portuguese. Cabral was only too willing to 
extend to the king of Cochin the power of Portuguese arms. Gaspar’s proposal 
was accepted and the fleet sailed south and a favourable wind took them swiftly 
to Cochin (4). 

After the exchange of formalities the Raja of Cochin, the Trimumpara of the 
Portuguese writers, gave the captain and party a warm welcome (S). This welcome 
was the beginning of prolonged hostilities between Calicut and Cochin, the former 


(1) Duarte Barbosa, An account ofthe countries boréring on the Indian Ocean..., Loiidon, 
1918, vol. n, p. 94f, 

(2) Ibidem, p.%í. 

(3) See Gaspar Corrêa, Lendas da índia, ed. by P. de Azevedo, Coimbra, 1924-1933, 
vol. I, p. 210ff. Gaspar da índia was a convert from Judaism in índia who had gone to Portugal 
with Vasco da Gama. 

(4) Ibidem, p. 213ff. 

(5) Cf. Mundadan, op. cit., p, 54f. 
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supported by the Mohammedans and the latter by the Portuguese; the beginning 
of the rise of Cochin and the fali of Calicut; the cojnniencement of Portuguese hege- 
inony over the waters of the Indiaii Ocean and the end of lhe Arabic monopoly 
of eastern trade. 

In the ola (official document on palm leaf) signed by Trintumpara, his nephew 
the prince and heir apparent, and the nobles, and handed over to Cabral, the Raja 
offered peace and friendship and promised quick delivery of the cargoes which 
the Portuguese stood in need of and asked them to unload with confidence the 
merchandise they had in their ships (i). 

When the ola of the Raja was read out and translated by Gaspar da índia, 
the Portuguese were immensely happy. At the signal of the captain general trumpets 
were blown and flags hoisted, and all hastened to the harbour. Cabral in his letter 
of reply said thaí it was a godsend that he decided to sail to Cochin; that he with 
all the captains and people on board tlie ships would serve him as tliey would serve 
their own juaster the king of Portugal; that the king of Cochin might dispose of 
them as he pleased treating them as though they were his own people becaiise they 
were ever ready to obey him in everything and always be from that time onwards 
friends of his friends and enemies of his enemies (2). 


THE TOWN OF COCHIN IN 1500 

Tlie town of Cochin is described as small and so situated on the banks of the 
‘Cochin river’ (3) that it enjoyed marked advantages for defence purposes and to 
serve as a good, all-weather harbour. It lay at the northern extremity of a long, 
low, sandy island covered with coco-nut palms. The land behind it was marshy 
and consisted of a diisíer of little islands. In front of the town, ie., to the north 
across the harbour was a long island called Vypeen, which was well-known as an 
asylum for refugees, and extended about twenty miles to the north as far as the 
Cranganore river. 

In the town was the Raja’s palace which was by no means an imposing edifice, 
and not well furnished. A few Mohammedan merchants lived along the bank 
of the river. There were also other merchants like the Chettis from the Coro- 
mandel. In spite of the fact that the local people lived in houses builí with mats, 
mudwalls and leaf-thatched roofs, the merchants had better houses and were given 


(1) Corrêa, op, dl, p. 214f. 
p) Ibidem, p. 215f. 

m The 'river’ was cleep and a quarter of a mile long. Dames says that it is «hardly a river 
at all». It is the only outlet of the great System of lagoons and back-waters which extends along 
this part of the coast. Barbosa, op. dl, vol. ii, p. 93, note 2. Yet it must be adraitted that it is 
here the Southern branch of the Periyar opens its mouth to the sea. The fact is that the lower 
parts of the Southern branch of the Periyar forms with a number of other waterways a wide expanse 
of backwaters, the Vembanad Lake, which extend a hiinà'ed miles north and soutli. 
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special permission to construct stone walls round their buildings for the security 
of their merchandize (i). 


THE FIRST PORTUGUESE ‘FEITORIA’ 

As directed by the Raja, the Portuguese brought their goods ashore to store 
which a big warehouse was allocated by him. This was the first ‘feitoria’ (factory/ 
trade centre) the Portuguese established in Cochin of which Gounzalo Gil Barbosa 
was appointed the first ‘factor’ or trade agent. The ships were loaded with pepper 
and other commodities which were sent by the Raja to the ‘feitoria’, and this was 
done in haste as information had been received that the Samorim was on his way 
to Cochin to teach the Cochin Raja and the Portuguese a lesson. When after 
about twenty days’ stay in Cochin Cabral weighed anchor on his way home, he 
left behind thirty Portuguese gentlemen under the protection of the Raja in the 
factory that had been established. He carried with him to Lisbon, besides rich 
presents from the Raja for the king and queen of Portugal, a letter from the Raja 
written on a gold leaf which assured the Portuguese monarch of this intention to 
continue his friendship — and also that of his successors — with the Portuguese 
as long as ‘the sun and the moon lasted’; as a pledge of this a young Nayar, a dose 
relative of the Raja, was sent to the Portuguese court (2). Together with the thirty 
Portuguese gentlemen mentioned above, four Franciscan friars are also said to 
have been posted in the Portuguese factory to cater to the spiritual needs of the 
Portuguese and to preach the Gospel. These first missionaries of Cochin pro- 
bably made use of a cadjan shed as a place of divine worship. 

AN AGREEMENT REGARDING CUSTOMS REVENUE 

In 1503 the Raja of Cochin granted permission to erect a stronghold to defend 
the mouth of the Cochin river, and the incipient Portuguese town of Cochin. In 
the meantime Vasco da Gama had come and gone. According to Corrêa, at the 
request of Da Gama, a permanent arrangement regarding business and trade was 
agreed upon between the Cochin monarch and the Portuguese and a document 
signed by the Raja, the prince, and the merchants and trade agents in Cochin on one 
side, and the Captaiu-General of the Portuguese fleet on the other, was exchanged. 
After this a gold crown and other rich gifts brought from the Portuguese king were 
presented to the Raja by the Captain. The termsof this agreement are not avai- 
lable in Corrêa. Either this agreement or a later one granted all the customs levies 


(1) Cf. ibidem, p. 93; Corrêa, op. dl, i, p. 358; A. da Silva-Rego, História das Missões 
do Padroado Português do Oriente, índia, vol. i, Lisbon, 1949, p, 103; F. C. Danvers, The Por¬ 
tuguese in índia, ... London, 1894, vol. i, p. 71. 

(i) CORREA, op. dl, p. 219ff. 

17 




258 


A. M. MUNDADAN 


IHE TOWN OF COCfflN AND THE PORTUGUESE 


259 


to the Cochin monarch; the Portuguese crown had no share in it. Even for the 
goods which were intended for the Portuguese inhabitants of Cochin (married and 
settled in Cochin) brought from Goa, customs duty was not levied by the Portu¬ 
guese authorities either in Goa or Cochin, but only by the Raja. The Viceroy 
Afonso de Noronha (1550-1554) made an attempt to revise this treaty in order that 
at least a portion of the levies might go to the Portuguese king, but without success. 

In a letter which King Manuel I wrote to Afonso d’Albuquerque, the King 
says: «...I have seen the terms of the contract which was made with the king of 
Cochin concerning matters of the customs house in that city. I have seen also 
what you have written to me on this very subject and I understand that in the terms 
of the first contract enacted by Conde Dom Francisco (de Almeida) it was granted 
to the King of Cochin that all the married men of the city should pay him six per 
cent of the customs on all the articles brought to that town and six per cent of the 
customs collected from all the arricles sent out of it, while only four per cent was 
being paid before... 

«1 also understand that before you reached that place the King of Cochin 
had been to the municipal office of the city and had spoken to the officers there 
that the merchants were much grieved at the terms of the contract the Governor 
Dom Francisco had made, and so the King made them understand that he did not 
want anything over and above what was found reasonable and that he, therefore, 
consented to a second contract with you to which he affixed his signature. 

«Since I have always been proud to extend full justice to this king of Cochin I 
reccmmend and strongly advise you that whenever he understands that such and 
such right is his, be strict with those married men with regard to the king’s rights 
which are of greater importance...»(i). 

The same letter makes it clear that the chief officer of the customs house was 
to be presented by the Raja so that the Governor could make the appointment. 
But this did not mean that the appointment of the chief officer and his assistants 
was the right of the Raja; it was the Portuguese king who enjoyed such a right. 
The Raja had, however, the right to appoint two Hindu officials «who shall collect 
and note down the customs due to him» (2). 

After the departure of Vasco da Gama the town of Cochin was seized and 
occupied by the armies of the Samorím. The Raja of Cochin heroically protected 
the Português; who were in the Cochin ‘feitoria’, taking asylum with them in the 
Vypeen island. It was when the Raja was in such a pitiable predicament that Üie 
fleet of the Albuquerques, Francisco and Afonso, reached Cochin. Francisco 
d’Albuquerque with his men ousted the Samorim’s men and reinstated Raja Tri- 
mumpara on his throne. This Francisco thought was the best opportunity to 
request the monarch pcrmission for the construction of a fort in the town. A after 
Consulting his men he approached the Raja and tried his best to convince him about 


(b Letter of King Manuel I of Portugal to Governor Albuquerque, Arquivo Português 
Oriental, 3, p. 59. 

(2) Miem 


the need for a fortress to guard against any more attempts on the pari of the Samo- 
riffi to enter Cochin. However, the real and chief intention of the Portuguese 
was the protection of Portuguese interests in the port and town. After discussing 
at length the pros and cons of the suggestion, the Raja finally, perhaps with some 
reluctance, gave his consent. He himself, after Consulting his own men, marked 
out a spot for the fortress and provided the required materiais and workraen for 
its construction. The place chosen was «an elevated area commanding a narrow 
arm of the sea, and the foundations were laid on 27 September 1503» (i). 

While the work was in progress Afonso d’Albuquerque, who had been dclayed 
in the straits of Arabia, also arrived. Soon a battle had to be fought between the 
Portuguese and prince of Cochm on one side, and the army of the Samorim on 
the other at Palluruthy and Venduruthy on the east. This battle not only trounced 
the Calicut army but paved the way for the submission of the ‘Anchikaimals’ (five 
lords of modem Ernakulam, which was previously a separate town but presently 
forms part ot the city of Cochin; it was known to the Portuguese as ‘Anchikaimal’) (2), 

The work on the wooden fortress was going on. It was built as strongly as 
possible to meet any emergency, with large palisades, filled in with earth, in the 
shape of a square, with flaiiking bastions at the comers, mounted with an ordnance. 
The walls were made of double rows of coco-nut tree trunks, securely fastened 
together, with earth rammed íirmly between, and it was further protected by a moat. 
This was the first fortress the Portuguese erected in índia. When completed it 
was christened ‘Manuel’ after King Manuel of Portugal by Raja Trimumpara 
himself. Around the palisade, sheds were constructed for the Portuguese per- 
sonnel to live in(3). 

A STRONG STONE FORT IN COCHIN 

It was in 1505 that Dom Francisco de Almeida, the first Portuguese Viceroy, 
carne to Cochin. He inforjned the Raja of Cochin that he had brought with him 
from the King of Portugal ‘thrce presents’ in recognition of the Raja’s amity and 
Service. By this time the old Raja, Trimumpara, had retired and in his place his 
nephew, Nambeodara according to Portuguese writers, had been installed as ruler 
of Cochin. The Raja was invited to the Portupese fortress for the presentation 
of the gifts. The first of these gifts was a crown of gold, the second a cup of gold 
containing 600 gold cruzados (and also a docuraent stipulating an annual paymeut 
of an equal sum to the Raja), and the third thing informed Almeida, «his master 
the king of Portugal sent him as a mark of esteem and love by which he wished to 
be indebted to the king of Cochin was to construct there a fortress to defend the 
lands and the royal rights of the king of Cochin and which could also be at the 


(1) a. Corrêa, -Oi?, cit., i, pp. 384-393; Danvers, op. ciL. i, p. 99. 
0 CoRREA, ibiàm, 

(3) Ibidem, 
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sajne tijne the dwelling place and headquarters of the chief captain and othcrs who 
were to cojne for commerce and for tlie defence of the lands». The Viceroy added 
that when he inforjned the King of Portugal that the king of Cochin accepted all 
the gifts, he would like to send hini aiso the required documents which attested 
the acceptance by the Raja of the three presents. 

It was in this very diplojnatic way that Dom Almeida officially approached 
the Cochin chief to get permission for constructing a stone fortress to replace the 
wooden one. Raja Nambiodara handed over to the Viceroy a letter signed by 
himself and the prince and all the ofíicials of the Cochin royal court, by which 
permission was given «to build the fortress with stone as requested by the Viceroy 
and to all the others to construct stone houses and to live in them íireproof as íhey 
do in Portugal». When the coiistruction was over the Raja, with the prince and 
nobles and Nayars were taken to the edifice. The Viceroy made a speech while 
the keys of the fort were presented to the Raja to be officially handed over to Dom 
Alvarez Noronha who was appointed captam of the fort; «...because the fortress 
and the houses therein are your property, he (the newly appointed captain) cannot 
get into it without handing over the keys to you first, as you are the lord of this 
land. Within the fort he will have no other powers than what you give him». 
A solemn feast ensued during which ricb presents were given to the Raja, the prince, 
the officials and the Nayars (i). 


THE TOWN OF COCHIN IN 1518 AND AFTER 

In 1518 Barbosa gives us the following descriptioii of the town of Cochin: 
«This Kingdom (Cochin) possesses a very large and excellent river (the ‘Cochin 
river’), which here comes forth to the sea by which come in great ships of Moors 
and Christians, who trade with this Kingdom. On the banks of this river is a 
City of the Moors natives of the land, wherein also dwell Heathen Chatims, and 
great merchants. They have many ships and trade with Charamandel (Coro- 
mandel), the great Kingdom of Cambaia, Dabul, and Chaul, in areca (great store), 
cocos, pepper, jagara, and palm sugar. At the mouth of the river the King our 
Lord possesses a very fine fortress, which is a large settlement of Portuguese and 
Christians, natives of the land, who became .Christians after the establishment of 
our fortress. And every day also other Christian Indians who have remained 
from the teaching of the Blessed Saint Thomas come there siso from Coilam (Quilon) 
and other places. h this fort and settlement of Cochin the King our Lord carries 
out the repairs of his ships, and other new ships are built, both galleys and caravels 
m as great perfection as on the Lisbon strand. Great store of pepper is here taken 
on board, also many other kinds of spices, and drugs which come from Malacca, 
and are taken hence every year to Portugal» (2). 


(0 Barros, 1, 9, p. 382ff. 

F) CoRREA, op , cit „ I, 638; cf. also, Barros, 1, 9, p. 382ff. 
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At the request of Raja Nambiodara Viceroy Almeida had a castle built at a 
strategic point on the Vypeen island (‘Castelo de cima’, at Paliport) with a view 
both to guarding against any attempt on the part of the Calicut ruler to enter Cochin 
via Cranganore and also to prevent movement of pepper from Cochin to Calicut. 
Following the construction of this castle the Viceroy made an attempt to persuade 
the Raja of Cochin to take effective measures against the diversion of pepper from 
Cochin to the Middle East via Cambaia (i). In 1536 was built the Cranganore fort 
across the Cranganore river. 

All this meant concentration of pepper and other merchandise in Cochin and 
necessitated the expansion of storing facilities. When Dom Diogo de Lopes de 
Sequeira was Governor (A.D. 15184522) a number of large warehouses with wooden 
ceilings and ample facilities for storing pepper were built by the side of the factory 
which already stood outside the fort. Another house to store the merchandise 
from Portugal, one more to store foodstuffs, and a third for storing gunpowder 
were also constructed; altogether seven such warehouses were built that year. 
A quadrilateral tower was constructed at the extremity of a thick wall which ran 
around the warehouses and extended towards the sea with a gate facing the river 
bank. Also a wooden observatory was established at the gate (2). 

According to a document published in the fifth volume of Corrêa Lendas, 
the Portuguese crown held the following buildings in Cochin before the middle 
of the 16th century; all the buildings within the fortress; the storehouses and Office 
buildings in an enclosure constructed as an annexe of tbe fort; a raelting foundary 
and houses of the employees of the wharehouses together with the residence of the 
treasurer on the rampart. The enclosure mentioned here was probably situated 
in the calvetty area of Fort Cochin. It was perhaps the one whose constructing 
was began by Governor Henrique de Meneses (A,D. 1524-1526). His attempt to 
enclose the Portuguese town in order to keep out other citizens of Cochin annoyed 
the Raja of Cochin. According to Corrêa he attempted this against the advice 
of the Portuguese officials resident in Cochin for a long time and without Consulting 
the Raja. The Raja ntade a strong protest and so the work was given up under 
some pretext or other, and instead a wall was constructed along the river bank (3), 

This was not the only instance in which some tension developed between the 
Raja of Cochin and the Portuguese authorities and on a few other occasions the 
Raja was greatly annoyed. Silva-Rego enumerates a number of problems that 
existed and continued to affect the generally good relations (4).. One such problem 
was the Portuguese attempt to convert the Hindu subjects of the Raja to Chris- 
tianity. This attempt of the Portuguese was considered virtually as act of robbery 
by the Raja. Another problem was the interrelations between the increasing 
population of Christians and others living in Cochin. 


0 CoRREA, ibtíem , p, 738f. 

(2) /Wífem, il, p. 570. 

0 Ibidem , it, p. 930. 

0 Cf. Silva-Rego, op . cii ., p. 112. 
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CHRISTIANITY IN COCHIN 

The nucleus of the Christian group of Cochin town comprised the Portuguese 
and the converts of those classes of people who were in direct contact wiíh the 
Portuguese. Among such were the wojncn who lived with the Portuguese (raarried 
or unmarriedj, the merchants who proflted by their trade with the Portuguese and 
those belonging to the low castes because the Portuguese did not care for caste 
distinctions. Besides these conversions during the time of Albuquerque, there 
were conversions also from the higher castes. The special financial subsidy the 
Governor offered to the converts because a great inducement. In 1510 one Arei 
with his whole faraily and his subjects numbering over a thousand because Chris- 
tians. According to Pero Mascarenhas, Captain of Cochin in 1513. there were 
6,000 baptized in Cochin, and every day baptism was administered to many. Sebas- 
lian Peres, vicar of Cochin wrote on 8 January 1518 that according to his estimate 
there were ten to twelve thousand Christians; in the same letter he gives the caste 
distinctions that existed among the pagans and adds that those of the hham caste, 
the majority were Christians. He wrote again in 1527 that the number of converts 
that year was one thousand (i). 

Afonso d’Albuquerque encouraged intermarriages between the Portuguese 
settlers and women of Indian origin. Many women sought baptism in order to 
be able to marry Portuguese soldiers. «Most of the persons that becorae Chris¬ 
tians are women», said Pero Mascarenhas, Captain of Cochin in his report, «it is 
because of the greater security of life, and because they earn much money among us. 
The others are mostly petty vendors of provisions and such other things which 
they bring here to sell. As they are well treated, they become Christians» (2). 
In a list sent to Lisbon in 1514 by Captain Pero Mascarenhas and Frei Domingo 
de Sousa, it appears that in the town the majority of married women were converts 
from Mohamedanism. The ‘solteros’, who had children were local women. 
According to the same document, in Cochin there were 58. local women married 
to the Portuguese with 48 children, and 40 unmarried women with 45 children. 
A considerable number of Christians was formed as a result of this mixed marriages 
and they formed a class by themselves and were called by the name ‘Topas’ (3) 
Thus in spite of the opposition of the rulers of Cochin. Christianity made rapid 
progress in Cochin. 

With the steady increase of Christians, churches, convents and chapeis carne up. 
As was pomted out earlier the first missionaries of Cochin probably made use of 
a cadjan shed as as place of divine worship. Outside the wooden stronghold con- 
structed m 1503, Albuquerque is said to have ordered a wooden chapei to be built 


pJl f t"’ n Docume„iaf5o pm a História das Missões do 

Padmdo Português do Ormte, índia, vol. i, Lisbon, 1947, pp. 19f, 240-243,340,372; ii p 144 
0 Ibidem, i, p. 225. 


0 Ibidem, pp. 225, 232-235, 
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in a place where a mosque of the Mohammedans of Cochin stood. In the year 
1506 when the building of the stone fortress was started, the foundation for the 
‘Santa Cruz’ church which gave its name to the Portuguese town, seeras to have 
been laid. The church was completed in or before 1526. 

Besides this church of Santa Cruz there were other churches, namely. St Francis 
of Assisi, St Dominic, the church of the Augustinians, Madre de Deus of the Jesuits, 
and the chapeis of St Sebastian, Misericórdia, St Bartholomew, Guardalupe etc, 
The town extended then from the present bridge at Calvetty northwards, the walls 
and defence works running along the Chellai Canal. In 1558 the diocese of Cochin 
was erected and the Santa Cruz church was converted into a cathedral. The island 
of Vcnduruthy bought from the Raja of Cochin was the patriraony of the cathedral. 
Many an event of imporlance took place within the walls of the cathedral: the 
coronation of the brother of the Raja of Tanor in 1661 as the successor to the 
throne of Cochin, solemn ceremonies like confirraation to a great number of Por¬ 
tuguese, Malayalees, Singhalese, Bengalis, Malays, Chinese and Japanese, employed 
in the shipyards, depots and industries of Cochin. The last pontifical mass celebrated 
in it was on 29 June 1661 (i). 

Though Goa was captured in 1510 Cochin continued to be the seat of the 
Portuguese overseas establishments for many more years. The town was connected 
with the eastern hilly regions by a number of rivers, revulets and other waterways 
through which timber, pepper and otlier hill products were brought to Cochin (2) 
where they were processed and shipped. Strict watch and all kinds of inducements 
were offered to attract trade, was kept against diversion of mercantile goods from 
Cochin and all kinds rendering the town a unique eraporium of almost all commo- 
dities. This flourishing commerce led to the establishment of several industries, 
and both the commerce and the industry brougbt to Cochin from different parts 
of Kerala, from Bengal, and even from Japan, China and other fareastern countries, 
give Cochin a cospolitan chnracter with perhaps even Calicut at the height of its 
power had not attained. 


0 Cf. J.M.l. Aguiar, «O 40.“ Centenário cia Fundação da Cidade de Cochin», O vinte 
e três de Novembro, Alleppey, 1906. 

0 See Nicolao de Gonçalves, «Estes são os rios...», Livro que trata das comas da índia 
e do Japão, Coimbra, 1957, pp, 43-48, Cf. Mundadan, op. cit„ pp. 3-6. 









ATTACK AND DEFENSE TECHNIQÜES 
i THE SIEGE OF CHAUL, 1570-1571’ 


B Y 

R. 0. W. GOERTZ 

University of Calgary 


* I wish to thank my esteemed colleague, Dr. Trevor N. S, Lenman of the University of 
Calgary, for his invaluable suggestions regarding the military aspects of this paper. 









Iii disciissing the sicge of Chaul of 1570-71,1 firsl of all wish to endeavor to 
answer the question why an aiiti-Portuguese league was fornted at this particular time. 

The attejiipt to oust the Portuguese followed Akbar’s annexation of Malwa, 
his establishmeiit of dynastic ties with Khandesh, and his conquest of Rajpiitana, 
and preceded his predictable conquest of Gujarat. Ever since Bahadur Shah’s 
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Fro. I — Gulf of Cambay with surrounding slates. A. D. 1560, C. Collin Davies, An Hismicul 
Atlas of lhe Jndm Penimiila, London, Oxford University Press, 1961, p, 43, 


assassination, South India’s anti-Mughal cause had been championed. by the Guja- 
rati foreign faction. And ever since Humayun's overtures to the Portuguese during 
his invasion of Gujarat, these had wisely continued to ally with Mughal friends 
and to fight their eneinies. Thus two sharply opposed camps had cristailized: 
in Central Gujarat, the pro-Mughal regent Itimad Khan, firmly supported by the 
Portuguese in retum for harbor privileges in the port of Cambay; and in Eastern 
Gujarat, extending from the Mahi river to the Malwa, Khandesh, and Ahmadnagar 
borders, a powerful, almost independent anti-Delhi faction led by ambitious Croa- 
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tian bora Chingis Khan. Frustratcd time and again by the Portuguese, though 
at last successful in assuming the regency, Chingis Khan’s imperialist designs upon 
the Gujarat throne and plans for the conquest of Malwa were stopped short by 
his assassination in November of 1569. 

With Gujarafs fate sealed, Portuguese fortimes on the Gulf and Northern 
Konkan coasts would soon depend upon Akbar’s regard, Easily foreseeing further 



Fkj. 3 — «0 Morro de Chaul». Gritli vou Mitterwallner, Chciiil; eine umrforschte Stadí ait der 
Westkilste Indiens (Wek-, Sakral- und Profanarchitektur) > Berlin, de Gruyter, 1964, p. 44. 


Mughal expansion into tlie Deccan, the new viceroy Dom Luís de Ataíde brought 
every pressure to bear upon Ahmadnagar. Akbar’s recent favorable legislation 
in removing discriminating religious taxes and opening State Service to Hindus, 
had deepened Ahmadnagar’s internai pressures. Having earlier formed an alliance 
with Akbar’s brother-in-law Miran. Muhammad Shah II of Khandesh (1566-76) 
who still hoped to recover his recently lost outlet to the sea, Ataíde now concliideci 
or renewed trade agreements and military treaties with the Rajput rulers of the 
Satpura Range and the Marathas. He attacked Ahmadnagar’s ocean trade, raided 
her ports, strafed her seaboard, and all but forced a cornered and fulminating 
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For protection against naval attacks, a tiny citadel and a small bastion called 
S. Francisco had stealthily been built S.E. and N.W. respectively, with an incons- 
picuous connecting wall along the W. and S. shores which continued along the 
S.E. bank as far as the ferry Crossing. These were the only fortifications in exis- 
tence at the beginning of the 1570 siege. There were no defenses of any sort along 
the N. side of the town. No limits were set on its growth as it continued to spread 


Fig. 5 —Oritii von Níitlerwalluet’s itiap of her excavatioiis. ^Gritli von Mitterwallner, Cliaid: 
eine wmforschte Stadt an àr Westküste Iiutiens (Wehr-, Sakrol- tinci Profanaréitektiir), Berlin, 
cie Gruyter, 1964, p. 44. 


Northward, and owners surrounded orchards and palm groves with houses to meet 
the demands of an ever increasing population. 

In examining the siege of Chaul, we are fortunate indeed in being able to draw 
upon Gritli von Mitterwallner’s excavations and professional jnap. Her jnap 
shows us the town as it was rebuilt after the siege. From her work we learn that 
the town proper occupied an area approximately 600 m by 450 m. We know the 
exact location of the Dojninican and Franciscan struetures as well as of the Mise¬ 
ricórdia, all of which played vital roles in the defense. 

In preparation for the siege, the captain of Chaul Luís Freire de Andrade 
despite strong opposition, cut a diagonal line through the town from the Northeast 


Murtaza Nizajn Shah (1565-86) to rally his very reluctaiit peers in an iinprobable 
league whose certain defeat could only further strengthen the Portuguese position. 

In selectíng Chaul as site for the showdown, the Nizam Shah may in part 
have been guided by the fact that a 1558 treaty hitherto had precluded the town’s 
fortification. Founded on the site of the old Hindu settlejnent of Champavati 
where fresh water supply would be certain, the Portuguese town of Chaul lay 


Fig. 4~-ReseiKle’s plan of Chaul, 1616. Gritli von Mitterwallner, Chaul; eine unerforsáte Stadt 
an (ler Westküste Miens (Wehr-, Sakral- und Profanarchitektw), Berlin, de Gruyter, 1964, p. 44. 


357 km N. of Goa and 56 km S. of Bombay at the mouth of the Kundalika river. 
Chaul was located on the low Northern bank, opposed by a íall promontory on 
the South bank which the Portuguese called «o Morro de Chaul». 

ChauFs Western and Southern shores opened onto the Barra Grande or Barra 
da Entrada. The Eastern shore was formed by the Barra Pequena, which continued 
Northward as a swampy estuary interspersed with sandbanks. The port of Chaul 
lay half a mile up river, on the East bank of the Barra Pequena, It was called 
«Chaul de cima» by the Portuguese and could be reached by ferry. 
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comer to the Misericórdia and on to S, Domingos. There were neither any 
budget, nor workers, nor even building materiais, and the captain had to draw 
entirely upon the three htindred soldiers from the garrison. Begun around Sunday 
October 15, during the first weeks ílie work progressed against many odds: the 
town dwellers watched closely lest private property should be violated; dirt, stones, 
and timber had to be hauled from afar; people resisted the work in general, and 
speciíically the barricading of Street intersections. Then, as the civllian inhabi- 



Fio. 7 — Matchloek muskct, ca. 1540. Fredcrick Wilkinson, Áiulqim Ams and Ariiiour, London, 
Wiird Lock, 1972, p. 23. 


tants btcame gradiially convinccd of the impending siegc, they bcgan to lend a 
hand in the construction work, but their new support turned out to bc just as much 
of a nuisance as their former opposition, since now they began to clamor for the 
inclusion within the wall of any of their property which remained outside. Btit 
the captain was adamant and upheld his decision to enclose only the sclectcd triangle. 

Along the South and Southeast he increascd the height and thickncss of the 
existing wall with stones, dirt, teakwood, timber hauled from the Bassein shipyards, 
and any oth.er likely materiais, to a imiform height where it could not be negotiated 
without scaling ladders, and wide enough to top it with bales of cotton for the 
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protection of the defenders. Having enclosed the rest of the East side to the top 
of the triangle, Andrade proceeded to construct bastions at about 200 m iiitervals, 
between which he spaced batteries at 50 m intervals. The bastion at the top of the 
triangle was called Santiago, at about the middie of the East wall followed Santa 
Cruz, and at the base cante Santa Catarina or «o baluarte da vasa». 

The Wall, bastions, and batteries on the N.W. diagonal have not been preserved. 
In front of them, the existing bastion of S. Francisco was maintained and streng- 
thened to serve as a detached fort. The intersections of the streets leading North 



'r.®- *•' Ckul: « merfmclue 5,ad, m 

iir Weakm Mm (Wihr-, Sahd- mi Pmfmmáilálmj. Betiin, de Otuyter, 1M4, p. 44. 


O the Rocio de S. Sebastiio wete bamcaded, and several clustets of houses lining 
ta stteete wete conwrtedinto ontwotb and conneeted to the town by tomei* 

om other cttadels along the coast and placed in every strategic position. Warshios 
~ned in the Batta Gtande in otde, to batter taxUd enJS 

Startng front Thntsday November 30, advanee enemy troops encWed the 
town Md with nntonitting attacb lept the Portusuese on the defensive, m the 
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second week of December, the Ahntadnagar aríillery arrived along new roads 
cut through the Western Ghats, in all íhirty-eight pieces, which were immediately 
positioncd and began their uninterrupted systematic boiubardment which in the 
course of just a few days blinded the guns of S. Francisco and the «baluarte da 
vasa» and reduced these two bastions to rubble. The eneffiy’s siege guns were 



Fio. 9—The Baluarte S, Francisco. Gritlí von Mitterwallner, Chaul; eine umrfomhte Staclt an 
der WestkSste Indiens (Wehr-, Sakral- wid Pivfamrchitektur), Berlin, de Gruyter, 1964, p. 44, 


able to achieve this by their superior range and weight. Under optimal circum- 
stances, the biggest Portuguese cannon wonld probably have been twelve pounders 
weighing 4,000 pounds and requiring twenty horses to position. D.ue to loading 
difficulties in sea transport, they would normally be east at their destination, which 
time shortage in the Chaul siege did not allow. At Chaul the Portuguese probably 
had a couplé of eight pounders weighing 2,400 pounds each, which in the absence 
of the required twelve horses had to be dragged by main force. The other Por- 
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tuguese cannon were one, two, and four pounders weighing frora 600 to 1,800 pounds. 
Nor would the besieged kve had the staggering quantities of powder and shot 
which larger cannon would have needed. 

These light field guns stood no chance against the heavy Muslim siege guns. 
One of the biggesí cannon ever cast was the one hundred pounder «gran tiro de 
Diu». At Chaul, there were eleven big guns ranging from forty-five to eighty 



Fio, 10 —Parallels and zigz 
Warfare 1660-, 


s. Christopher Duffy, Fire and Stone; the Science of 
'0, London, David & Charles, 1975, pp, 46, 110. 


On Friday Decembcr 15 the first division of the Ahmadnagar aniiy arrived, 
contprised of 20 elephants, 8,000 horse, many thousands of foot, and countless 
Hindu sappers. On Sunday Decejnber 17 these set up along the coast just outside 
the range of either the town or navy artillery, in the palm groves South of the hermi- 
tage of Madre de Deos, and four days later the first general assault took place, 

Fire Trenches. 



Fio. 1 1 — Fire trenches. Great Britain. War Office, Manual of Field Engineering 1911, London, 
His Majesty’s Stationery Office, 1911, plate 9. 


pounders. The other twenty-seven pieces consisted of cariones and médios cânones 
(i.e. thirty-six and twenty-four pounders), and probably a few sixteen pounder 


The strepgth of the Portuguese lay in their infantry which was íully equipt 
either inatchlocks or muskets, Especially the latter, firing 50 g shot o^ 
0 m were far superior to the enenty’s three hundred harquebuses which fii 
g shot with less accuracy over a much shorter range. The rest of the Musl 
mfantry consisted of archers.and swprdsmen. 


In the first week of January artillery was positioned on the Morro and along the 
coast in order to obstruct Portuguese naval trafíic and supplies, as well as to impede 
bombardment from the Portuguese ships stationed along the Barra Grande. On 
Saturday January 6, the bulk of the Ahmadnagar army arrived under Murtaza 
Nizam Shah with 360 elephants, 20,000 horse, and 120,000 foot. The number 
of defenders now numbered between 1,100 and 1,200. Froin now until the end 
of the siege, there was fierce daily fighting everywhere and the enemy guns never 
stopped firing. 
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Efforís to fill in the swajnp on ChaiiEs Bastem flank remained unsuccessful, 
and on Monday January 8 the sappers set to work building a high wall from the 
coast just North of S. Francisco to the head of the Barra Pequena. From this 
íirst parallel, zigzags were immediately driven everywhere against the Portuguese 
outworks. By the middle of January, the enemy aríillery. had been moved into 



Fig. 12 Basíions. Christopher Duffy, Fire mtd Stone; the Science ofFortress Warfare 1660- 
■1860, London, David & Charles, 1975, pp. 46,110. 


batteries well in front of the íirst parallel, dose enough to shoot sideways into the 
Portuguese bastions. 

On Friday January 19 the zigzags reached S. Francisco which was assaulted 
on the following day but managed to hold out. A three day bombardment followed 
during which the Portuguese prepared their retreat along the Coastal wall leading 
back to S. Domingos. In their retreat, they pulled the S. Francisco guns back 
with them and set fire to the bastion. In the last week of January, the enemy were 
finally able to position their cannon at S. Francisco, and began to pound the Por- 



Murolhii oci(li>nCiil d» ÍViiyii dt' !>(«, iiinio à “ Poria tio Cam; o” 


Fig. 13a — Western wall of Diu. Gritli von Mitterwallner, Chaul; eine unerforschie Stadt an der 
Westkilste Indiens (Wehr-, Sakral- und Profanarehitektur), Berlin, de Gruyter, 1964, p. 44. 
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tuguese foríifications and town as far South as S. Domingos, wreaking havoc 
everywhere. None of the Portuguese guns could fire any longer, and the enejtny 
proceeded to plant their second paralld and to drive the second zigzags iftto the 
Portuguesi outworks which they began to mine at the same time. Despite many 
sorties, the defenders were powerless to impede or even slow this irresistible advance, 
and had to surrender one after another of their outworks, the last of which fell 
on May 22. Within a few days the third parallel and the third zigzags brought 
the enemy guns to new battery positions on top of two heaps of rubble which once 
had been the Misericórdia and S. Domingos. 

It defies comprehension how the Portuguese endured the next thirty days. 
Rebuilding their redoubts after each impact as best they could, they endeavored 
to keep their fuses lit in the driving monsoon rain, and with unfaltering discipline 
stepped into line to throw firepots and to discharge and reload their raatchlocks, 
repelling wave after wave of attackers for days and nights on end. Four hundred 
Portupese had by now died, not counting their Hindu allies and the civilians; 
many hundreds more had been wounded. But reinforcements had begun to arrive 
almost daily from other citadels, and when on St Peter and Paul’s day, Friday 
June 29 at 2 o’clock in the afternoon, Murtaza Nizam Shah stormed the town, 
the defenders broke upon his army with devastaíing fury. Thousands of enemy 
were slain in their deadly maze of zigzags as the Portuguese rammed them back 
to their camp and beyond in a total rout. AH the cannon and most of the small 
arms were captured, and the parallels and saps demolished. Murtaza Nizam 
Shah retreated in defeat and negotiated a cease fire. The peace treaty was signed 
on St James day, Wednesday July 25, 1571. 

The siege of Chaul was one of the most gruelling experiences the Portuguese 
underwent in índia. While their resistance will always stand out as a great military 
achievement, it was to their advantage that the Nizam Shah had not received any 
assistance from his own Rajput chiefs, while the Zamorin of Calicufs half-hearted 
blockade of Chaul was lifted after two weeks, and the Adil Shah’s invasion of 
Goa remained an exercise in futility, The Portupese were too deeply entrenched 
at the Bijapur court to be militarily or economically endangered by the siege of 
Goa, and the viceroy Luís de Ataíde continued to send powder, shot, provisions 
and volunteers to Chaul throughout the war. ‘ 

Outstanding organization in supplying Chaul, and exemplary cooperation 
between army and navy was one factor without which the defense would not have 
been successfuL Equally important was the opinion of invincibility which the 
Portuguese derived from their iqbd, their continued good fortune. Long-time 
müitary drill and training as professional soldiers had instilled in them iron dis- 
cipline, endurance, and self-control essential in facing forces one hundred times 
their number. Confident of their superior weapons and bonded together by the 
behef in a truer God, they fought their Holy War in an esprit de corps and comra- 
deshrp of total dependability. Most important of all, their capitão-mor Dom 
Francisco Mascarenhas incorporated the qualities of a great leader. Quick of 
mmd and cool in the presence of danger, he possessed the experience, technical 



Fro. 14-Moveable tower. Philip Warner, Sieges ofthe Mm Ages> London, G. Bell, 1968, plate 2. 
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skill, foresight, and determination which iuspired the trust and affection of his men 
with whom he shared every danger and toil. 

The enemy, on the other hand, were not helped by the fact that the strength 
of their army lay in the cavalry and the elephants, Requiring an open plain for 
their operations, both were rendered ineffectual as much by their own saps and 
zigzags as by the Portuguese inatchloclcjnen’s line íire. The infantry which should 
have borne the bnmt of the offensive was traditionally the weakest part of Muslim 
armies. Held in contempt by the cavalry and hired for the duration of the cam- 
paign only, without the incentive of veterans’ or disability pensions, these troops 
lacked loyalty, training, and discipline. They were greatly encumbered by the 
fact that under continuing Portuguese naval superiority and protected on three 
sides by tidal waters, Chaul could only be besieged from the North. As in the 
sieges of Diu, along such a narrow front no more than a fraction of the infantry 
could be brought to bear at any time. Thus it became the combined task of the 
heavy siege artillery and the Hindu sappers to pound and to burrow the Poríu- 
guese into surrender, This presented the Nizam Shah’s military advisors with 
the enormous logistical problem of hauling hundreds of tons of iron and gunpowder 
through 200 km of difficult roads across the Western Ghats, in addition to feeding 
dose to a quarter of a mülion men, tens of thousands of horses, and hundreds of 
elephants for a period of over six months. The ability to organize such vast flow 
of supplie*s and to direct a highly effective siege operation attests to the expertise 
of Muslim military personnel, who had ample opportmtity to perfect their skills 
during Sulaiman the Magnificenfs (1520-66) campaigns and missions which ranged 
from Belgrade (1521) and Rhodes (1522) as far East as Diu (1538), and again to 
Cyprus (1570) under his successor Selim II (1566-74). 

None of the foregoing factors may have been decisive, had the Portuguese 
sometime in February not adopted the írinchea entulhada, the íire trench with a 
parapet of excavated earth, which Agostinho Nunez had invented and with which 
he had fortified and successfully defended his section of the N.W. diagonal since 
the beginning of the siege. It was much faster and safer to repair, and its low 
earthen parapet had soon been found to withstand artillery fire far more effectively, 
than the hitherto customary palisade or wall. Indeed António Pinto Pereyra 
attributes the survival of Chaul to the adoption of the íire trench. 

Having falsely come to be regarded by military historians as a Dutch invention, 
the íire trench proved in Chaul for the first time that an open town could sustain 
an artillery siege. This was the more remarkable since the heavy siege guns had 
quickly shattered all notions of European fortiíication geometry and engineering. 
Neither shapes or angles of bastions, nor size or range of cannon mattered; all 
ended up on the same heap of ruble. Indeed, already in 1546 at Diu it had been 
proven that a traditional dry ditch and ramparts were no obstacles to the Hindu 
sappers, who would flll in the ditch from the hide-covered mouths of their zigzags. 
Thereupon % would advance moveable towers as far as possible to the ram¬ 
parts as basis for the third parallel wall from which the intervening space would 
be íilled to the height of the Portuguese fortifications which at the same time would 
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Fio. 15-West coast from Bombay to Revadanda. índia (Republic). National Atlas and 
Thematic Mapping Organisation. National Atlas of índia, Calcutta, Government of índia, 1980, 
V. 2, plate 144. Scale 1:1,000,000. 
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be mined from undemeath. No relief arniy could come to the town’s assistance 
during the monsoon months, and the Poríuguese could predict the date by which 
they would be driven into the sea by those irresistible saps and mines. Yet against 
all odds, the lesson learned from European sieges, that no man can build a defense 
that othcr men cannot overcome, was proven wrong time after time, from the very 
beginning of Portuguese involvement in índia. 

Thus the siegc of Chaul had come to an end. Like so many other military 
enterprises, its outcome made little difference in the long run. Though Akbar 
for the time being confirmed Portuguese possessions, Ahmadnagar would soon 
form part of his empire. 
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Sr Rey D. Seb»® 

Carta de Luis Freire de Andr® a El Rey dizendo lhe que por aquellas naos que proxiraam*® 
chegado aquelie Porto nâo tinha tido cartas suas poronde lhe parecia não estaria informado de 
seus seru^os pelloq lhe hera nescr® fazerlhe lembrança delles, e 5 naquellas p*»® tinha morrado 
seu Pay em Seu Serv“ e quatro Irmãos e ^ elle andaua lá 20 annos Continuando o mesmo e ^ 
depois q o fuera cap® do cast. de Chaul viem hu cap® de sima furtandolhe alguns christãos p’^ 
fazelos mouros por cuyas teras o desbaratou e outras mais cousas pertençe ao mesmo Era escripta 
em goa a 30 de Nour® de 1571. 

p. 1 Snor 

Por estas naaos não tiue cartas de V.A. peronde pareçe que não estaa enformado de meus 
seruiços & q me he neseçario ji mim fazerlhe lembrança deles; nestas partes me moReu meu pay 
ê seruiço de V.A. e quatro Jrmãos seus E eu haa vinte afios q ando no seu seruiço, 

V.A. me fes merçe do castello de chaul e o prim'“ ano q entrey nele veo a chaul de sima hü 
capitão Jeral da fralda do maar do Jsamaluco e por sem Rezões ^ fes aos moradores de chaul e 
por me furtar escrauos christãos e fazelcs mouros p força e como isto era coussa ^ tocaua a fec, 
dey nele e o desbaratey e fis fogir. E no mesmo verão ficou a costa do norte sem armada de V.A, 
e andaua o maar cheo de coçairos malauares e por não tomarê os nauios dalto bordo q vinhâo 
d ormüz e os de cambaia cõ ffazenda e raantimemtos e das outras fortalezas e por en chaul não 
aver dr“ de V.A. nem eu mandar na sua ffaz*'*' empenhey as Joyas de minha molher e tomey dr° 
dos orffâos ao guanho e aimey duas guales e duas fustas e andarão guardando a costa tres ou quatro 
mezes poronde os coçairos não tomarão aquele anno nenhum nauyo. 

Ho segundo aõo Q fuy capitão çercarão os malauares caraqjaa sendo da obriguação de baçaim 
eu 0 mandey socorrer cõ lente e raonições e despois desta Jente entrar na fortaleza, desapresarã 
p. 2 na e forãose e no mais 5 cumpryo ao seruiço // de V.A. não me alembrou nunqua minha ffazOi^ 
senão ho seu seruiço cõ trazer espias e vigias no maar e na e avizar as outr*^® fortalezas e ao 
vissoRey dom Luis dataide e elle era testemunha disto. 

Não sey se alembra a V.A. ^ avera cinq® aiíos 3 lhe escreuy q estes Reis da Jndia se andauão 
confederando a fazerem guerra a este estado e como estas fortalezas todas estauão sem muros 
e no campo, pelo qual Resp*® tanto que fuy capitão trouxe sempre espias na corte do Jsama- 
luquo a rainha custa por^ na ffazenda de V.A, eu nâo enteradia e cõ hum purtugues q andaua 
cõ 0 Jsamaluco me cõçertey per nome Janaluréz de magualhâis 5 he Jaa morto e mâdey laa outr» 
per nome lopo suaréz e per estes fuy avizado em setembr« de como o Jdalcão e o Jsamaluco estauão 
cõjurados a deçerê abaixo hum a poor serquo a guoa e outro a chaul e asy gobernarão todos os 
outr“« Reis destas partes avizey loguo da vinda destes Reis ao vissoRey dom Luis dataide e por 
mim soube isto. 

Chaul he húm castello m‘® piqueno c velho e muy fraco e porque estaua çerto en cheguando 
0 Jmiguo tomarmo pelo muy grande poder de Jente e poderosa artelharia que trouxe me detre- 
miney de esperallo no campo e cõ conselho dos moradores de chaul me pus a fazer tranqr^s de 
paaos e paredes de pedra e barro e emtulhos e nelas esperey o Jmiguo e lhas defendy sete meses 
4 fuy capitão e neles^me deu noso sõr muitas vitorias e crea V.A. £[ segundo a soberba e poder cõ 
que estes Reis deçerão q si chaul se perdera se perdia a mor parte deste estado mas tem noso s®' 
mostrado tantos milagres nestas guerras 5 pareçe 5 he suido permaneçer este estado segundo da 
p.. nosa parte // trabalhamos pio perder e segundo o credito q tinhamos perdido avia anos poderão 
estes Reis afeytoar este seu desejo si Ds não fora cõ nosquo. por^ a mayor cousa q he aconteçido 
no mundo he defenderse húa cidade sem muros com os peitos dos fidalgos e soldados e cassados 
de chaul e cõ meu suiço e sofrimento. Com esta carta mando a V.A. hü caderno dos fidalguos 
viuos e mortos il o seruirão neste serquo por descarguo de minha cõçiemçia e asy mando hü caderno 
a r^n de saa de menezes que amostre a V.A. do suçeço do serquo sumariamente, E por ant» de 
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Valadares capitão de hua naao mando os pilouros da artelharia cõ que baterão a ffortz"' e çidade 
e por fr“ de ffig‘'° capitão da naao sancto espiritu mãdo a V.A. dous Retratos de chaul hü de como 
estaua antes do serquo e outr“ depois delle posto. 

Meus parentes me aconselharão q me foor este afio pera ese porü não me hindo logo 
escoreçerião minhas cousas por causa de eu laa não ter Jrmãos nõ tios 5 fação lembrança de meus 
suíços a V.A, mas quis antes porme neste Risquo ü dizerme V.A, q como me vou eu da Jndia 
estando chale sercado e guoa de guerra e este estado todo em trabalhos, como isto a soçeguar 
hirmi ey pera ese R"“ aonde seruirey V.A. porq tenho Idade e zello pera isso, e também he caa 
morta toda a minha Jeração e Jaa q noso sõr foy seruido de ate gora eu soo escapar com guastar 
nela a Jdade e na ffazenda ter muitas perdas e semp*'” guerra peronde estou muito pobre. Alerabro 
a V.A. as muitas merçes e honrras q eirrey seu avoo ü ds tem em gloria fes aos capitãis ü lhe defen¬ 
derão fortalezas fortes cõ muros de pedra e cal e que eu Q me pus a defender e defemdy cousa ^ 
ate gora não he // aconteçido. e mayor honrra guanharão os purtugueses neste serquo do ü poderão p. 
guanhar em tomarê R»® nouos e V.A, deue de daar muitas graças a noso s® porq no começo de 
seu Reinado lhe deu vitoria não vista nê esperada dos homês. 

Hos moradores de chaul ficarão muy pobres e desbaratados porü perderão suas ffazendas 
e deRubarãlhe suas cassas e são dinos de muito louuor V.A. os fauoreça cÕ merçes e mande forti¬ 
ficar esta fortaleza e o meu pareçer he q se faça hü forte no morro, baçaim não se acaba de sercar. 
Damão estaa no campo, esta çidade não sey a qué porlha a culpa se aos vissoReis passados se 
a ela, em não terê fortificada esta leRa porq com pouq® guasto e cõ pouco trabalho se pode fazer: 
e como não estamos cõ o perigiio presemte larguamos a mão do que nos he neseçario pera nosa 
defenção, diguo isto porq se não trabalha nestas obras desta teRa, encomende V.A. aos seus 
vissoReis q tenhfio muita deligemcia na guerra e nas cousas dela e na fortificasão das suas forta¬ 
lezas e q não tome a ffaz''»' aos homês p» lha não paguarem nunqua e pera hum dizer q não he 
teslamenleyro doutr". e isto quoanlo a mim he o cj cumpre ao suiço de V.A. / noso s® por muitos 
anos acreçente a vida e Rial estado de V.A, de goao oJe xxx de nobr" mdlxxi. 

Lujs Frejre darndrade 
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I 


In the íield of Indo-Portuguese history there is doubtless an important place 
for the study of international relations, since the Estado da índia could not and 
did not grow up ia isolation. It was indeed a feature of Enropean expansion in 
the Age of Discovery and the subsequent periods that it brought face to face 
powers that had not confronted each other in Europe, and was the origin of alliances 
that would be unthinkable in a purely Enropean context. 

The externai ajffairs of Portuguese índia are all too often seen from a purely 
Occidental perspective. It is commonly known that the English and the Dutch 
played an important role in the decline of Portuguese power in Asia ; that the mer- 
chants and adventurers of these two nations, long jealous of the Portuguese con- 
trol of the spice trade, preyed increasingly on its shipping; and that with the union 
of the crowns of Portugal and Spain in 1580, the former lost friends and gained 
enemies, and thus its power waned more quickly (i). 

But it would be wrong to forget that the Estado da índia was surrounded more 
or less immediately by several Hindu and Muslim kingdoms with which it had 
commercial and political dealings. Evidence of these is to be found, for instance, 
in the collection of the Reis Vizinhos, which comprises twenty-two volumes in the 
Historical Archives of Goa, and contains correspondence which the Portuguese 
in Goa had with the neighbouring rulers. A number of documents from these 
códices, especially referring to the Marathas have been published. But they are 
still a very rich and unexploited mine (2). 

The Reis Vizinhos letters date from 1619. However, already in the previous 
century the Portuguese in Goa had relations with the contiguous kingdoms like 
Bijapur, with the declining Vijayanagara empire, and with the various Nayaks 
or rulers of Kanara. These, which will later take up much space in the Reis Vizinhos 
collection, also figure in earlier Portuguese códices. 

There is one power in índia, however, which rose in the sub-continent com 
temporaneously with the Portuguese. It does not appear much in the earlier Goa 
records, but it has a place of honour in the Jesuit archives not long after they were 
established. It is the Mughal Empire. 


p) For a short account of the rise aud decline of Portuguese power, cf. C, R. Boxer, Fow 
C entmies of Portuguese Expansion, 1415-1825: A Succint Survey, Johannesburg, 1968. 

0 V. T. Gune, a Giiide to the Coileetion of Records from the Goa Archim, Panaji, Panaji, 
1973, 38-39. 
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The story of the First Jesuit Mission to the Mughal Coiirt (1580-1583) is well 
knowii(i). This year, when we celebrate the arrival of the pioneer Jesuits at 
Fatehpur Sikri, many historians have pondered over the value of their accounts 
for a proper ■understanding of Akbar and his times. Attention has generally been 
focused on Akbar’s religious víews, on the achievements and failures of the mission 
in its efforts to convert the ejnperor, on the cultural impact of and on the jnissio- 
naries. Less carefully studied, though not totally lost sight of, has been the con- 
tribution of the mission to the history of Luso-Mughal relations. It is this that 
we shall consider, in the light of documents, some of which have been published 
only recently. 

11 

Akbar, though neither commerce-oriented nor sea-minded, was hostile to 
the Portuguese and their dominion over the western coast of índia, Though he 
was attracted by their religionand culture, their Indian settlements were an offence 
to his eyes, and he cherished the fond hope of destroying them some day, and of 
wiping out the humiliation of having to obtain Portuguese safe-conducts for his 
ships sailíng towards Mecca and tlie Arabian ports, «So gieatly did this powerful 
monarch desire to make himself master of Goa and the Portuguese possessions in 
índia, with the regions adjacent thereto», wrote Pierre du Jarric, «that he cons- 

tantly referred to the subject when conversing with his friends.the conquest 

of the Portuguese was at the root of all his designs. With this end in view, he 
frequently sent his agents to Goa, ostensibly as ambassadors, but whose real business 
was to keep an eye on what the Portuguese were doing, and to ascertain their mili- 
tary strength» (2). 

And so Akbar bided his time. He knew that the Portuguese were not likely 
to seek an open battle with him on land, and that at sea his chances of defeating 
them were very slight even had there been a stronger Mughal navy, In the mean- 
while he could usefully gather Information about the enemy, hence the first embassy 
to Goa in 1579. «The invitation exíended by Akbar for a Jesuit mission to attend 
his court was not devoid of political interest. The Jesuit mission served his inte- 
resís in two ways. Firstly it opened up to him another path in his search for the 
universal doctrine which he proposed to introduce in his empire. And, what is 
more important, it served the political interests of his empire» (3). 

As has been indicated, there was a certain ambivalence about Akbar’s attitude 
towards the Portuguese, and this was reflected in successive manoeuvres, friendly 
and hostile, during which the final goal of their expulsion was not lost sight of. 


0 Cf. Frangis Goldie, The First Christian Mission to the Great Mogul, Dublin, '1897’ 
Pierre du Jarric, trans, ed. C, H. Payne, Akbar and the Jesuits, London, 1926; Edward Macla- 
GAN, The Jesuits and the Great Mogul, London, 1932, etc. 

(2) Du Jarric, 112-114. 

0 M. S. Renick, «Akbar’s First Embassy to Goa: Its Diplomatic and Religious Aspects», 
Mea 7, Bombay, 1970, 43, f > 
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It was while he was engaged in the siege of Surat, early in 1573, that Akbar 
first became personally acquainted with the Portuguese, and treated with a deputa- 
tion from Goa led by one Anthony Cabral. Later he received at Fatehpur Sikri 
the Portuguese commandant at Satgaon in Bengal, Peter Tavares, and at the latter’s 
instance also broughí to his court the Portuguese priest Fr. Gil Eanes Pereira. 
The valour, courtesy and faith of the Portuguese made a good impression on the 
emperor (l), 

But there was on the other hand the annoyance caused by the Portuguese to 
the pilgrims on their way to Mecca. In 1576 the emperor^s aunt, Gulbadan Begum, 
and her party were held up for a year at Surat because the Portuguese made diffi- 
culties about granting them a safe conduet for the voyage. It may have been 
this that led Akbar to plan an expedition for the capture of the port of Daman, 
important base of Portuguese naval power. In February 1580 Qutb-ud-din Khan 
was actually directed to undertake the expedition at the head of a force consisting 
of imperial troops from Gujarat and Malwa (2). 

No more is heard about this campaign, and Beveridge tliinks that «evidently 
it failed of its object» (3). But it is also possible that the campaign was called off, 
as Srivastava States (‘i), The fact is that at the end of February 1580 the First 
Jesuit Mission arrived at Fatehpur Sikri, and it is quite likely that Akbar decided 
not to seek a quarrel with the Portuguese at that precise juncture. 

Two years later, in April 1582, the Muglial offensive on the west coast was 
renewed. Qutb-ud-din Khan this time demanded the return of Bulsar, earlier 
ceded to the Portuguese, and attacked Daman (5). He was repulsed by the Por¬ 
tuguese garrison and navy, led by Martin Afonso de Mello, supported by stalwarts 
like Fernando de Castro, Manuel Saldanha and Fernando da Miranda (<>). But 
the unprovoked attack surprised and dismayed the missionaries at the Mughal 
Court, and their reactions are recorded in their correspondence and memoirs, 

The best-known Jesuit account is the Commentary of Monserrate. Aceording 
to him, when the Fathers complained to the emperor about the action against 
Daman, «he swore that the war had been started witliout his orders or knowledge» (7). 
Moreover he declared that he dared not reprimand Qutb-ud-din Khan and Shahib 
Khan,, very sênior officers who had presumably acted in the national interest. At 
the request of the missionaries, however, Akbar ordered his generais to withdraw 
their forces from the Daman district, and they promptly obeyed. «This led the 
priests strongly to suspect that the King had connived at the commission of the 


0 Maclagan, 23-24. 

0 A. L. Srivastava, Akbar the Great, i, Agra, 1972, 171-172, 228; Akbarnama of Ahul 
Fazl, ed. H. Beveridge, iii, Calcutta, 1907, 409-410. 

0 Akbarnama, ni, 41. 

0 Srivastava, i, 228. 

0 Srivastava, i, 241-242; Akbarnama, iii, 410i, 

0 Commentary of Father Monserrate S. J. On his Journey to the Court of Akbar, trans. 
ed. J. S. Hoyland and S. N. Banerjee, London, 1922, 169, 

0 Commentary, 169. 
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above-uientioned crimes, and thaí he was fomenting war in a clandestine inanaer. 
This was afterwards fomid to be true; for Zelaldinus [Akbar] ordered a great quan- 
tity of arms to be conveyed into Diu hidden in bales of cotton, and instructed the 
Mongols to approach the town under the pretence of friendship to ask for supplies 
from the Portupese as though they were allies, and then to seize the fortress as 
soon as opportunity offered....»(i). 

As is commonly known, Monserrate wrote his Commentary many years after 
his sojourn at the Mughal Court, on the basis of notes taken during that period. 
But the missionaries were evidentiy made aware faírly soon after their first meetings 
with Akbar that the Great Mughal was not to be entirely trusted, It is only 
receníly, in 1972, that there was published for the first tijne the letter of Fr. Rudolf 
Acquaviva to Fr. Everard Mercurian, Jesuit Superior General, written at Fatehpur 
Sikri on 30 July 1581 (2). The letter was not known to Sir Edward Maclagan 
and other historians of the First Jesuit Mission. 

Acquaviva opens his letter thus: «Last year I wrote . to Your Paternity on 
things of these parts; this year I ajn going to do the same in a little more detail, 
because time has revealed what last year was not altogether clear, and we have 
come to know that much of what this King did last year and this year was dissem- 
bling, because he knew that his brother was going to wage war against him, and 
since he had to go and meet the enemy in person he wished to protect his back, 
making sure of the.Portupese by a show of attachment to our faith»(3). 

Almost exactiy a year later, on 24 July 1582, Acquaviva writes to Fr. Rui 
Vicente, Provincial of índia, in another letter whose complete text has only been 
made public of late: «I discussed with the King the affairs about which the Viceroy 
had written [probably the Daman affair], and he promised me to do whatever the 
Viceroy wanted. Actually he told me on oath more than once that he had been 
quite ignorant of the deeds of the rebel chieftains, and he intended to have them 
punished, as he himself indicated in his letter to the Viceroy...» (4). 

Acquaviva’s last extant letter. from Fatehpur, dated 27 September 1582, reíurns 
to the same theme: «Since the King has writted in his firman to Your Reverence 
that you will come to know through me the reason why he has not dismissed the 
neighbouring enemy captains, I am writing to you what the King has told me him¬ 
self, scil. if he dismisses them at once, they might think he did it because of religion, 
but that he woiüd try to find another fault by virtue of which he can dismiss them; 
and, as I have observed myself, he is already preparing the grounds for the dis- 
missal of Qulij, all the same I do not know what he will do» (S). 


(í) Commeniaiy, 170. 

F) Documenta Mica, ed. Joseph WiCKr, xii, Rome, 1972, 291..295, 
(3) Documenta Mica, xir, 292, 

W Documenta Mica, xn, 592. 

(3) Documenta Mica, xrr, 599; cf. du Jarric, 268-269. 


ni 

«It may be noted that Akbar’s policy towards the Portuguese was marked be 
duplicity», writes A. L. Srivastava. «He was no doubt sincere as far as his desiry 
to learn ChristianHy was concerned. But he was at the same time keen to drive 
the Portuguese out of índia, if he could...»(i). And M. S. Renick, after declaring 
that «the Fathers were disgusted at the obvious duplicity of Akbar, and showed 
their eagerness to depart», (2) goes on to inlerpret Akbar’s aborlive plan for an 
embassy to the King of Spain and Portugal as another piau to learn more about 
Portupese affairs and the conditions in Goa, and to reawaken the interest of the 
Fathers. 

The Fathers did depart, one by one, and the First Jesuit Mission carne to an 
end early in 1583. What verdict whould one pass on it? 

In his essay, «A primeira missão religiosa ao Grão Mogor», Fr. A, da Silva 
Rego makes the followingya/zo critico: «What impresses one most about this mis¬ 
sion is the sole oonversion of Akbar as its principal goal. Since that was not 
realised, there was no reason for the permanence of the missionaries.... This 
mission remains, therefore, as the prototype of those which aimed only at the elites. 
The circumstances were rather difficult. Islam was supreme everywhere, and 
the missionaries guessed that, without the resolute and firm support of the emperor, 
they would yield little fruit. Hemce they set the dilemma — everything or 
nothing» (3). 

But perhaps one may look deeper into the question. It was not just that 
Akbar would not accept Christianity, and declined baptism. It was that his sin- 
cerity and decisiveness were in doubt, and the Fathers never knew where they stood. 
As Fr. Rui Vicente wrote after receiving reporís from Fatehpur Sikri both by letter 
and personally from Fr. Francis Henriques: «Not even with all this informalion 
was it possible to gather what was the spirit and intention of the King, for on the 
one hand he gave signs of wanting to arm himself with the truth, on the other there 
were very evident indications that he only desired to have Fathers for reasons of 
State and in order the better to negotiate with the Viceroy about his claims. Hence 
it was written to the Fathers who remained there that they should try to get the 
King’s permission and should come as soon as they could» (4). 

The documents of the First Jesuit Mission thus place in relief Akbar’s character, 
with its lights and shadows. That character is an important element in the deve- 
lopment of Luso-Mughal relations, and it is even better understood with the help 
of the lelters of the Third Mission (1595-1605). 


(0 Srivastava, 352. 

0 Renick, 46. 

0 A. DA Silva Rego, «A primeira missão religio,sa ao Grão Mogol», in Temas Sodomis- 
sionoíógicos e Históricos, Lisbon, 1962, 93. 

(4) Documenta Mica, xir, 625; Commentary, 171. 
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The seventeenth centiiry viceroys and govemors of Portuguese índia, nnlikc 
their better-known coimterparts of the early and inid-sixteenth ceníury, Imve bcen 
ratJier neglected by historians. Yet íjie pxíblic careers of thcse men are mostly 
well-documented, and their administrations at Goa are not oirly of considerable 
Intrinsic interest, but can provide inany insights into the social, econojnic and 
political history of the times. One of the most important of íhese later proconsuls 
was Dom Miguel de Noronha, fourth count of Linhares, who was possibly the 
most successfui vlccroy at Goa during the first half of the seventeenth century. 

Linhares scrved as viceroy for just over six years, from October 1629 to Decem* 
ber 1635. This was a relatively long term, and occiirred at a very troubled and 
decisive period in the history of Portuguese índia. Though chronically short of 
ships, jnanpower and reveniic, the viceroyalty had been committed by the Ibcrian 
Crown to an ultimately unrcalistic policy of completely cxcliiding other Europcans 
from Asian seas. In many parts of seaboard Asia smouldering reseníment against 
the Portuguese was increasing, and in índia the shadow of Muglml power was 
lengthening menacingly. During Linhares’ term there was widespread flghting 
against Portiigars Europcan trade rivais from the Persian Gulf to the China Sca, 
and the viceroy was confronted with serious uprisings in Ceylon and Mombasa, 
as well as the need to maintain vigilance in many other potential troublespoís. 

^ The seventeenth century viceroys and govemors of Portuguese índia, unlike 
their better-known counterparts of the early and mid-sixteenth century, have been 
rather neglected by historians. Yet the public careers of these men are mostly 
well-documented, and their administrations at Goa are not only of considerable 
intrinsic interest, but can provide many insights into the social, economic and 
political history of the times, One of the most important of these later proconsuls 
was Dom Mipel de Noronha, fourth count of Linhares, who was possibly the 
most successfui vlccroy at Goa during the first half of tJte seventeenth century. 

Linhares served as viceroy for just over six years, from October 1629 to Decem- 
ber 1635, TMs was a relatively long term, tind oceurred at a very troubled and 
decisive period in the history of Portupese índia. Though chronically short 
of ships, manpower and revenue, the viceroyalty had been committed by the Iberian 
Crown to an ultimately unrealistic policy of completely excluding other Europeans 
from Asian seas. In many parts of seaboard Asia smouldering reseníment against 
the Portuguese was increasing, and in índia the shadow of Muglml power was 
Icn^ening menacingly. During Linhares’ term there was widespread figliting 
against Poríugars European trade rivais from the Persian Gulf to the China Sea, 
and the viceroy was confronted with serious uprisings in Ceylon and Mombasa, 
as well as the need to maintain vigilance in many other potential troublespoís. 

The sources for Linhares’ viceroyalty are relatively rich, despite some lacunae 
and a great ovcrabundance of oíficial as opposed to privatc material. There is 
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a jnass of documentation ia the form of correspondeace, government reports, 
minutes of council meetings, and so forth. Some of this is available in prinl, parti- 
cularly in the first two volumes of Panduronga Pissurlencar’s invaluable Assentos 
do Conselho do Estado (i), but most remains unpublished. The key collections are 
the wll-known «Livros das Monções» series in the Hisíorical Archives of Goa, Pan- 
jim, and the complementary «Documentos Remetidos da índia», in lhe Torre do 
Tombo. There are also other important sources in these two archives, and in 
various other depositories, including the Arquivo Nacional Ultramarino, the Ajuda 
Palace Library, the provincial archives at Évora, the National Libraries in Lisbon, 
Madrid and Rio de Janeiro, the Simancas archives in Spain, the British Library 
and índia Office Library in London, and the Greenlee Collection of the Newberry 
Library in Chicago. This by no means exhaustive list is recited to illiistrate one 
of the perennial difficulties that historians of Indo-Portuguese history encouníer 
—the widely scattered and often quite unpredictable locations in which their sour¬ 
ces lie. 

With one important exception, the sources for Linhares are roughly similar 
in kind and volume to .those available for other seventeenth century viceroys and 
governors. The exception is Linhares’ Journal kept during the course of his vice- 
royally, and which is, as far as I am aware, unique for a seventeenth century viceroy 
of Goa. Unfortunately, the Journal as it exists today is incomplete, and what 
survives deals with only about half Linhares’ term in Goa. Two major portions 
covering the period 9 February 1631 to 20 December 1631, and 6 February 1634 
to 21 January 1635, are in a single codex in the Biblioteca Nacional, Lisbon (2). 
The 1634-5 section of this manuscript was published in 1937 (without an adequate 
introduction and without an index), but the 1631 section remains unpublished (3). 
The other important surviving segment exists in duplicate códices in the Ajuda 
Palace Library, and concerns the period 3 March .1630 to 6 February 1631 (4). 
These two códices can be traced back to the eighteenth century Library of the Ora- 
torians which was located at their Necessidades Convent, and from which much 
of the Ajuda Collection originated, but the convenfs oldest known catalope con- 
tains no reference to any other part of the diary. It would appear that the missing 
sections for 1632-33 and 1635-6, which certainly once existed, were lost sometime 
before the mid-eighteenth century. 

As an historical source this Journal has certain limitations. It was not a private 
diary but an offidal record of the day-to-day events of the viceroy’s personal admi- 
nistration, kept on explicit orders from the crown, and on pain of the viceroy’s 
forfeiting his final year’s salary 0. Pero da Silva, Linhares’ successor, asked that 
he not be required to keep a similar Journal claiming that for any viceroy. to .do 


{‘) 5 vols., flastorá-Goa, 1953-57. ' , 

(2) Biblioteca Nacional, Lisbon, Fundo Geral, cod. 939, pts. í and 2. 

{^) See Diário dó terceiro conde de Linhares, vice-rei da índia, Lisbon 1937-43 

W Ajuda, cod. 5I-VII-12. Cod. 51.vii-13 .is a.copy. ’ 

{•■) Torre do Tombo, «Documentos Remetidos da índia», 30, ff. l-lv. 
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SO would be excessively lime-consuming, that the result would inevitably give an 
unduly sympaíhetic and therefore misleading view of his administration, and would 
merely repeat information already available in the viceregal letters and annual 
reports (i). Pero da Silva, who had not realized he was supposed to keep a diary 
till he had already been in índia seven months, was arguing partly from selfinterest; 
but he. apparently. convinced the crown, and the obligation- was not maintained. 
The historical value of Linhares’ Journal is therefore enhanced by its rarity. It is 
a mine of Information about the viceroy’s official activities and preoccupations, 
his dealings with the various segments of society and organs of government in the 
Estado da índia, and his relationships with local rulers, It naturally reveals littie 
about his private life and affairs, or anything unsuitable for royal scrutiny. 

High appointments in the Portuguese empire were normally granted as favours 
(mercês) to suitably qualified and experienced candidates, and were in that sense 
patrimonial. The more profitable offices were naturally highly sought after. As 
C. R. Boxer has shown, the viceroyalty of Goa in the seventeenth century was 
still one of the most liicrative of all, and .laige private fortunes continued to be 
made from it, despite the severe financial difficulties of the State (2). The crown 
therefore considered carefully in selecting a viceroy, and in the Habsburg years 
appears usually to have sought confidential advice from each individual member 
of the Council of Portugal, before making its final choice 0. Linhares was favou- 
rably placed by the late 1620’s to benefit from this system. He was well-connected 
at court and, as a great nobleman, unimpeachably qualified in rank. No family 
had a closer or longer association with the viceroyalty than his. He was the fifth 
Noronha to be appointed viceroy at Goa since Dom Garcia de Noronha, a grand- 
son of his great, great grandfather’s brother and a iiephew of Afonso de Albu¬ 
querque, had held the office in 1538-40. Several of his many Menezes forbears 
and relatives had held the same office, while Linhares was also related to the «da 
Gamas» through his maternal grandmothcr, a daughter of the sccond Count of 
Vidigueira 0. The most recent dose relative appointed had been Linhares’ own 
father. Dom Afonso -de Noronha, in 1621. A run of bad weather had prevented 
Dom Afonso from reaching índia, and Linhares’ appointment in 1628 was in part 
compensation for this failure. But Linhares also had other credentials. He had 
completed at least three terms of Service overseas, accompanying his father to the 
Moroccan praças of Ceuta (1602-5) and Tangier (1610-14), and himself serving 
as governor and captain-general at Tangier in 1624-8 (s). He had proved himself 

(0 Ibid., <0oc. Rem.», 37, ff. 450-51v, and «Doc. Rem.», 38, ff. 42-3. 

0 C. R. Boxer, in Heras Memorial Lectures, St, Xavicr’s College, Bombay, December 1978. 
See also Virgínia Rau, «Fortunas ultramarinas e a nobreza portugueza no século xvii». Revista 
Portuguesa de História, 8, 1959, pp. 1-25. 

0 See British Library, Additional MS. 28432, ff. 66-81. 

0 For these family relationships see BL Landsdowne MS. 189, ff. 353-75vi I3N Lisbon, 
Collecção Pombalina, cod. 313, ff. 161-3v; Ajuda, cod. 49-XII-39, pp. 59-61. 

0 Linhares’ Tangier Services are described in Fernando db Menezes, Historia de Tangere, 
Lisbon, 1732, pp. 127, 138-45. That he acconipanied his father to Ceuta is clear from BL. Addi¬ 
tional MS. 28428, ff. 16-17. . , 
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an eaergetic and capable commander, and also a generous one prepared to make 
np for deficiencies in food and supplies, froin his own pocket, According to one 
account, it was particularly this last quality that persuaded the crown to appoint 
him viceroy at Goa (i), Linhares had no personal experience of índia whatsoever 
at the time of his nomination, and probably little knowledge of it. What he did 
have was family, rank, connections, proven ability to command men and administer 
an outpost, a reputation for generosity, and the triist of the crown. 

That the viceroyalty of the Portuguese Indies was no sinecure in the seven- 
teenth centiiry is demonstrated by the fact that many incumbents died either in 
Office or soon afterwards, worn out by their exertíons (2). The central fiscal, 
judicial, naval and other administrative organs of the Estado da índia, which werè 
located at Goa, were under the viceroy’s immediate supervision, and he partici- 
pated regularly in their work. He took ultimate responsibility for the security, 
good government and financial viability of all the outlying captaincies and factories, 
and had the power to suspend and replace most of their officials. He was to a 
certain extent involved in the direct administration of Goa and the Goa terrítories, 
and watched over the activities of the various local administrative and corporate 
bodies, trying to adjudicate and curb their frequent and often protracted disputes. 
He was required to profect the activities of the padmdo church and the clergy* 
to maintain the carreira da índia, and to foster trade. Finally, he had to nurturè 
as far as possible satisfactory relations with a vast range of rulers and peoples throu- 
ghout monsoon Asia and eastern África. All these responsibilities required a wide 
grasp of complex political and military affairs, and familiarity with a mass of 
accumulated rules, procedures and practices of the local bureaucracy, which Linhares 
could hardly have possessed at the start of his term (3). 

To assist him in his administration Linhares had a small personal staff that 
accompanied him on the voyage out from Lisbon, several members of which later 
became well-known in their own right. They included his oldest son. Dom Fer- 
liando de Noronha, then a teenager still under tutelage, his personal secretary 
Pedro Barreto de Resende, the state archivist Antonlo Bocarro, and the Spanish 
mihtary engineer Don Domingo de Toral y Valdes. However, for the most part 
he had to rely on an entrenched pre-existing bureaucracy made up of individuais 


auu iiucrcsTs oiien üinerent from those of the state. In Nv 
Alvares Botelho and Rui Freire de Andrade, at Malacca and Muscat respectiv< 
he mherited two renowned and strong-willed military commanders. 

These conditions might have daunted a more timid man but Linhares, 
had all the confidence of his aristocratic background, once he had reached G 
installed himself m office and began his administration with remarkable speed a 


I 


f 


i; 


( 1 ) Menezes, Historia de Tangere, p. 144 . 
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energy. He needed to, for in the words of Pedro Barreto, de Resende, he found 
there «not a ship, nor a soldier, nor a single real to do any of the many tliings which 
were necessary, nor arms, nor munitions» (0* The viceroyalty’s chronic deíi- 
ciency in financial, military and naval resources was the all-pervading, constantiy 
intruding problem of every administration at Goa, during the Habsburg period, 
inevitably hindering all of the viceroys’ actions, and absorbing much of their time. 
Linhares, even on the evidence of his enemies, was unusually zealous in tackling 
this problem, and probably did so more successMly than any other viceroy of the 
first half of the century. He introduced a policy of rigoroiis management of State 
finances, improving the yield from existing sources of revenuc such as tlie Goa 
customs and the Crown cinnamon monopoly in Ceylon, and attempting to super¬ 
vise expenditure more closely(2). According to the iisually reliable Resende, 
at the end of his term in Iate 1635 Linhares left nearly 1,500,000 cruzados in hand 
for his successor(3). This is certainly exaggeration, and was perhaps based on 
some tendentious accounting, but it was rather remarkable to leave any surplus 
at all. Inconung viceroys of tliis period almost invariably complained of the clean 
sweep of the treasury made by their predecessors and wltliin tliree montlis of repla- 
cing Linhares, Pero da Silva too was bewailing tlie inadequaoy of the funds avai- 
lable to him{'^). 

The acute shortage of manpower to meet the various military necds of the 
Estado cia índia, which Linhares graphically descríbed in rcpeated appeals to the 
crown for reinforcements, he alleviated mainly by reoruiting Negrões and raising 
Goan sepoys, especially to fight in Ceylon (5). He was also the only viceroy of 
the period who made serious and partially successful efforts to organize at Goa 
a standing infantry regiment (terço) of largely European troops, despite bitter 
local opposition, and heavy cost(<s), On the other hand, he was never able to 
come up with an effective answer to the shortage of large warships, and the poor 
performance of the naus da carreira da índia. The large vessels used in tliis period 
for combating European rivais and for the annual fleets to and from Lisbon were 
almost all biiilt and initially fitted out in Europe. Only two galleons were laid 
down in índia during Linhares’ term of office, and neither was completed before 
his departure, though many .smaller vessels were. Beíween 1629 and 1636 the 
Portuguese losses at, sea in Asian waters were allegedly running at over a million 
xerafms a year, a staggering measure of the Estado da índia'% inability to protect 
its shipping ('^). Ironically, Linhares appears to have spent more time on tlie 


(1) BL Sloank ms 197, f. 70, 

0 Sce C. R. Da Silva, The Portuguese in Ceylon Jôn-IõSS, Colombo, 1972, pp. 142-.1: 
A, R. Disney, Twilight of the Pepper Empire, Cambridgc, Mass., 1978, pp. 51, 56. 

(?) BL Sloane ms 197, f. 70. 

(4) T.T., «Doc. Rem.», 33, f. 265. 

(5) See BN Lisbon, F.G,, cod, 939, pt.' 2, ff, 54,57v, 71 v, 73-73v, 75v, 77. 83-86; BL Sloane 
MS 197, f. 70v. 

(6) Disney, TwiHghi, p. 69. 

(Tj Ibld., p. 149. 
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personal supervision of dockyard and other naval affairs at Goa than on any other 
single adjninistrative duty(i). 

Linhares success in alleviating íhe viceroyalty’s resource shortages, though 
only partiaJ and tejnporary, was under the circumstances quite, a creditable achieve- 
íuent, but his perception that a fundamental reduction in the state’s commitments 
would have to be made, and that this would involve a political rather than military 
resolution of Portugal’s differences with her European rivais, was in the long run 
more important. Probably by late 1632, if not earlier, Linhares had hecorne con- 
vinced that such a shift in pOlicy was essential. In February 1633 he wrote to 
the Crown that it could hópe to overcome its European enemies in Asia only if it 
proyided immediately twenty-four well equipped galleons, in addition to fully garri- 
soning Portuguese fortresses and manning the locally-based, naval flotillas(2). 
Such a deployment was beyond the capacity of the crown to provide, as Linhares 
must have known. The result was that within two years he has arranged a truce 
with the English East índia Company, so recognizing the Mlity of the. previous 
policy of no compromise, and paving the way for the long-lasting Anglo-Pórtuguese 
alliance. One early beneíit of the truce to the Portuguese was to make possible 
the freighting of English ships for use in Asian seas, and a little later the taking of 
passage aboard English East Indiamen outward bound from Europe (3). 

Linhares’ day-to-day running of affairs was heavily influenced by crown fegula- 
tion, though miich tempered by local circumstances. He never establíshed a strict 
routine, but was unswerving in carrying out those duties which he accèpted as 
particularly his responsibility. His general audiences, held almosí every morning 
and sometimes lasting as long as four hours, were given characteristically meti- 
culous attention. He developèd a streamlined technique for dealing with suppli- 
cants, and once despatched over 400 petitions in a single day, though this was 
rather exceptional (4). His critics accused him of destroying any semblance.of 
confidentiality at these sessions, but to Linhares the important thing was to give 
everyone a hearing. He prided himself on being accessible, and interviews could 
in fact be sought and obtained from him at any time if urgent enough, even when 
on lus Mck bed-and the business was invariably despatched promptly. This 
was facihtated by Linhares’ own capacity for surviving on relatively little sleep. 
He kept an odd time schedule, sometimes rising as early as 2 a.m., and often worked 
twenty hours or more a day. On one occasion he wrote in his diary «on this day 
I spent ali twenty-four hours in the Service of His Majesty» (s). Even his enemies 


P) See BN Lisbon, F.G. cod. 939, pt. 2, ff, 90v.l04, and passim. 

(2) Ajuda, cod. 49-X-28, f. 365v. 

Th, j PP- 261-70; WiLUAM Foste 

r/,a %/,í/i Factomsm Indm, 1630-1633, pp. xxxv-xxxvii, mà 1634-1636, pp. vii-viii, 21-23 89-9 
fn T Galleons and the Anglo-Portuguese Twe Celebra edâtO^ 

T' 27-33; Disney. Twilight, pp. 148-55. 

() BN Lisbon, Collecção Pombalina, cod. 490, f. 178; Ajuda, cod. 51-vn-12 f 107v Dián 

do terceiro mé de Linlwm,çç.232-i . ^ i viuai. lovv.Dwn 

0 Ajuda, cod, 51-vn-12, f, 103v. 


granted that he was prodigiously active, though they complained that he was also 
far too impetuous, a charge which can easily be corroborated (i). Today he would 
probably be regarded as hyperactive. 

Central government in Spain and Portugal in the early seventeenth century 
was organized formally on a conciliar basis, and this pattern was repeated, thou^ 
in a less developed form, in the viceroyalty of Goa, Each of the Goan Councils 
had its designated role, but the viceroy was the co-ordinating link who watched 
over thera, and participated personally in much of their work. Linhares attended 
meetings of the Conselho da Fazenda conscientiously every Wednesday, and occa- 
sionally on other days too, and the sessions sometimes lasted well into the night. 
He aJso convened fairly frequent meetings of the Viceroy’s Council, and spent 
one day each month attending the deliberations of the Mação, where he some¬ 
times lectured the desembargadores on their duties (2). 

Linhares’ involvement with local government brough him into frequent contact 
with the Goa câmara. This chartered Corporation had distinct powers and privi- 
leges which Linhares, like all viceroys, was enjoined to respect; but he also exer- 
cised a kind of paternalistic supervision over it. He oversaw municipal elections 
and had «a great fight» with the câmara in August-Sepíember 1631 over its alleged 
reluctance to hold them (3). Viceroy and câmara needed to co-operate on many 
vital matters, the most important of which was ensuring the supply and regulating 
the sale of rice. The city of Goa was dependent on outside sources for its food, 
and was consequently higlüy vulnerable to political and economic conditions in 
the supply areas of Kanara, and Gujarat. Though the rice supply was adminis- 
tratively the responsibility of the câmara, Linhares perforce spent a great deal of 
time and effort on it himself, especially in the famine years of 1630-32. In April 
1630 he offered the câmcaa a 15 to 20,000 xerafins subvention to buy rice, «which 
I shall have to íind by pawning or selling my silver» (4). In September he was 
growing increasingly concerned about the possibility of famine, and trying to organize 
food purchases in Kanara; in October he sent buying agents to Mangalore, Bar- 
celore and the neighbourhood of Bardez and Salcete; by December he was diverting 
the special defence subsidy shipped out from Portugal (socorro da tnãa) to pay 
for rice, and in January 1631 promised the câmara a loan of 40,000 cruzados for 
the same purpose. In May he argued that the city should devote the proceeds 
of municipal taxes (the collecta and «one percent») to buy food, rather than to 
pay for defence needs, and in November authorized anyone who wished, to import 
rice into Goa at any price (5). 


(0 BN Lisbon, Collecção Pombalina, cod, 490, f. 178. 

(2) Ajuda, cod. 51-vn-]2, ff, 15v, 48, 65, 83,89v, 90, 91v, 93; BN Lisbon, F.G, cod. 939, 
pt. 2, ff. 21, 35, 73. 

(3) BN Lisbon, F.G. cod. 939, pt. 2, ff. 54,76v; Historical Archlves of Goa, Panjini, Alvarás 
e Provisões, cod. 7846, ff. 58v-9, 

(4) Ajuda, cod. 51-vii-12, f. 20. 

0 Ibid., ff. 91, 99,131v; BN Lisbon, F.G, cod. 939, pt. 2, 27v, 96. 
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Linhares was very concemed about the equitable distribution of, rice at fair 
prices, and about the insidious manipulatíons of monopolists and engrossers. He 
was incensed at the câmara's alleged inability to control the activities of these exploi- 
ters, accusing it of allowing the rich and powerful to get possession of what supplies 
there were in order to sell at inflated prices to the poor. He tried to get the vicars 
of all the churches to police the sale of food, and himself repeatedly supervised 
à’stribution in person, in the main square of Goa. He was certain many people 
would have died, but for his intervention (i). Yet, despiíe Linhares’ differences 
with the câmara over rice and the occasional outbursts they provoked, he worked 
by and large fairly well witii it. Where the comjnercial well-being of the city was 
at stake he nearly always backed up the councillors, and when he finally left oflice 
they gave him a glowing testimonial (2). 

Linhares responsibilíty for fostering trade and promoting business prosperity 
naturally broiight him into dose formal contact not only with the câmara, but 
with the Goa merchants. This aspect of his administration is relatively poorly 
documented, but it is clear he realized the importance of treating merchants with 
consideration, and seeing that others did so too. He was shocked in 1630 when 
the Inquisition arrested Antonio da Costa, a rich New Christian who had come 
to Goa as a boy, expressing disbelief that this man could be guilty of reverüng to 
Judaism0. Linhares was also concemed at the way some of his more unscru- 
pulous compatriots harassed wealthy vanias to force loans out of them against 
their wdls, and was aware of the need to afford these Hindu merchants effective 
protection(4). But the viceroy himself was not free of the nobleman’s disdain 
for men of trade, and he did not, as some suggested, favour New Christians at 
the expense of Old. When he arrived in Goa in 1629 he in effect forced certain 
leading businessmen to become local adrainistrators of the Portuguese Mia Com- 
pany against their wishes, and his own efforts to raise loans for the State from weal¬ 
thy mdividuals as well as from corporations such as the câmaras má Misericórdia, 
evoked resentment and some resistence. In November 1631 Linhares secured 
a 20,000 xerafins loan from the Goa câmara without much difficulty, but his attempts 
to raise further sums from varíous individuais met with such reluctance that it 
was «as if their teeth were being extracted» (5). The desembargador Pero de Amaral 
Pimenta, though reputedly one of the richest men , in Goa and worth some 300,000 
pardaos, «did not want to lend the crown a single real» (6). 

On the evidence of his diary it is clear Linhares had to devote much time to 
smoothing relaüonships between the varíous corporate organizations of the vice- 
royalty, govement and non-government, secular and religious. This was inevi- 
able, given the nature of organized Portuguese society in the seventeenth century. 


S '24v, 36, 40, 40v, 48v, 51, 51v, 57, 58v. 

P) BL Sloane ms 197, 72v-78v. 

0 Ajuda, cod. 51-vn.l2, ff. 112, li2v 
W M. f. 116v. 

(5) BN Lisbon, F.G. cod. 939, pt. 2, f. 95 
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but it was for the most part time spent unproductively, for overlapping and 
competing interests made relaüonships between the corporations cómplex and 
often stormy. In May and June 1631 the arrest of two soldiers after a brawl deve- 
loped into a full scale jurisdictional contest between the archdiocese of Goa and 
the Relação, settled only after learned appeals to lhe laws of metropolitan Por¬ 
tugal, Castile and even Francc, the excommunication of a judge, and prolonged 
mediation by the viceroy who testily complained, «the clergy, canons and desem¬ 
bargadores have neither talent, education nor quality» (i). Hardly had the dust 
settled from this furore then the archdiocese and secular law authorities were quar- 
relling again, this time over the despatch of an ecclesiastical mitador to the norther 
cities of Diu, Damão and Bassein (2) Next, the cathedral was disputing the ríght 
of the câmara to stage religious processions (3). The most prolonged and noto- 
rious of all these confrontations was between the câmara and the Augustinian 
nunnery of St. Monica over the number of inmates the nunnery should be allowed 
to accept, an important issue because it affected the availability of marriageable 
Portuguese giils in Goa (4). In every one of these frustrating and tirae-consuming 
cases Linhares was appealed to by both sides, and became thoroughly involved. 

Linhares’ own relationships with various of the corporate entities in Portu¬ 
guese índia were often rather strained. His concern with quality of performance, 
and his attempts to carry out reforms and enforce policies laid down by the crown, 
inevitably ran up from time to time against the entrenched privileges and praetices 
of certain organized segments of society, frequently with money, inflilence or com- 
fort at stake. In his diary and letters he particularly takes the clergy to task, 
repeatedly bewailing their alleged mediocrity, excessive numbers, lack of missio- 
nary zeal, and moral depravity. He expressed himself disgusted at the loose lives 
some of them led, and almost as scandalized by the apparent unwillingness of the 
church authorities to discipline offenders properly. When a group of clerics was 
apprehended in a brothel one night, the vicar-general merely rebuked them, and 
sent them home (5), There was no doubt at all, according to Linhares, that all 
clergy and most friars thought that «what belongs to the king can be stolen and 
hidden with a perfectly clear conscience» (fi), Experience had proved to the viceroy’s 
satisfaction that the clergy in índia served only their own self interest, and did nothing 
for the common good (7). «These clerics are troublesome people» is an oft-repea- 
ted sentiment in the pages of his journal (*). 


P) See Ajuda, cod. 51-vii-12, ff. 53, 53v, 56v. 

0 Ibid., ff. 88, 112v, 113-13V. 

0 BN Lisbon, F.G. cod. 939, pt. 2, ff. 40, 40v, 42. 

0 See Diário do terceiro conde de Linhares, pp. 270-319; C. R. Boxer, Portuguese Society 
in the Tropics. The Municipal Councils of Goa, Macao, Bahia and Luanda, 1510-1800, Madison 
and Milwaukee, 1965. 

0 Ajuda, cod. 51-vn-12, f. 65. 

0 Ibid,, f. 66. 

0 BN Lisbon, F.G. cod. 939, pt. 2, f. 73v. 

0 For example, ibid., f. 95; Ajuda, cod. 51-vii-12, ff. 51,65. 
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Not sui-prisingly, Linhares engaged m a series of running battles with parti¬ 
cular ecclesiastical bodies, among them the Holy Office of.the Inquisition, and 
some of the religious Orders. With the Inquisition he was at odds for several 
years in tiie eariy part of his term. partly over the funding of repairs and-exten- 
sions to its buildings, and partly over whether the Inquisitors could be carried 
about in palanquins borne on the backs of slaves. The palanquin controversy, 
which arose from Linhares’ efforts to prohibit what both he and the crown saw 
as an intolerably humiliating means of conveyance, led to a bitter war of words 
with the Inquisitor Joâo Delgado Figueira in 1630-31, and was not cojnpletely 
patched up until 1634(1). 

The religious Orders had such a strong presence in Portuguese índia that their 
affairs inevitably intruded on the administration of any and every viceroy. Linhares 
particularly favoured the Descalced CarmeHtes whose convent he visited in July 
1630, and whose poverty he thought exemplaiy (2). However, the Augustmian 
convent he described in Noveinber 1631 as «a nest of thieves and inalefactors» p), 
and his repeated diatribes against the Jesuits, whieh were nearly aiways instigated 
by their snpposed political or economic transgressions, seem at times more appro- 
ptiate to the age of Pombal than that of Philip IV (m). The Jesnits, Linhares tells 
«8, do eaactly as they wish (23 April, 1630), he is sick and tired of them (24 Aprü), 
they had caused the collapse of the Japan trade through their excesses and at their 
present rate were weh on the way to losing Ihdia (13 May) he had asked them 
sarcastically if perhaps they wiáed to sit in his seat and govem the Eslaé da índia 
(22 May), they behaved as thongh they would be lords (13 Jtine), they thought all 
Racbol belonged to them and not only Rachol, «but the whole of índia» (9 Hy), 
and they wanted mo take over the royal jurisdiction» (13 Novembet, 1631) {<)! 

These and similar complaints do not meau that Linhares was anti-Jesuit per se. 
On fte con&ary, he recoguiaed the Jesuits’ formidable achievcments, espeeialiy 
as missionanes, and the high quality of many individual members of the Society 
whose sewices he ufiiized for purposes of State, whenever it suited hi'm. His obie(> 
tion was rather to the obstraetions that the Jesuits and other reiigious periodically 
placed m lhe way of his administraüon, and their alieged encroachments on vice- 
rega authonty, When he visited Saicete ia Juiy i630 Linhares declated himself 
Bhocked at findmg the Jesuits there more powetful than the crown itself, and parti- 

í Ü activites{s). He was incensed when 

old te the Jesuits at Tuticonn in Malabar were not only refusing to co-operate 
wift the local captón and crown ofaeials, but had actunlly set up n customs post 
whtch was allegediy yielding them 12,000 Mrafim a year(í). The luting by the 
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local friars and Jesuits of young soldiers uewly arrived on the carracks from Lisbon, 
into joining one or other of the Orders was another reciirring bone of contention 
between viceroy and religious (i). 

Linhares naturally spent much time conferring, both formally and informally, 
with various councillors, military leaders, officials, ecclesiastical dignitaries and 
other prominent persons, such as the administrators of the Portuguese índia Com- 
pany. He was continually complaining about the poor support he received from 
these colleagues and subordinaíes, and their alieged incompetence. To what 
extent this was justified is uncertain, but he was probably at least partly engaged, 
consciously or otherwise, in an exercise in self-justification. One of the few admi- 
nistrative officials he consistently approved of was the veé/ ík fazenda geral 
Miguel Pinheiro Ravasco, whose death in 1631 he genuinely lamented, but as a 
general rule Linhares reserved his praise for strong men oí action (2). He much 
admired Nuno Álvares Botelho, who Was drowned in the East Indies in 1630 but 
whom, as far aa I know, he never met. The viceroy likewise had a high opinion 
of the formidable but brutal Rui Freire de Andrade, though their relationship 
cooled somewhat on acquaintance and Linhares complained that, though an excel- 
lent person and a very good soldier, Rui Freire spoke with a forked tongue (3). 
Throughout his term Linhares was at great pains to support commanders, like 
Rui Freire, who were operating in active war theatres, but was much less accom- 
modating to captains whole military needs he adjudged less urgent. This was 
no doubt necessary given the limited resources available, but it roused conside- 
rable resentment in some quarters (4). 

It is clear that, despite the unquestionable importance of the corporate entities, 
poor personal relationships were often at the heart of the rivalries and disruptions 
of seventeenth century Goa. Linhares’ quarrel with the Augustinian friars in 
Noveraber 1631 grew out of his break with one of their provinciaPs relatives, the 
fidalgo Dom Francisco Coutinho. It was a personal grievance which led to the 
jurisdictional dispute between the archdiocese of Goa and the RelaçSo in 1630-31, 
and it was allegedly Linhares’ resentment over an adverse judicial decision made 
by the Inquisition that was the root cause of his deteriorating relations with that 
tribunal in 1630. When a particular Inquisitor, João Delgado Figueira, even- 
timlly lefí Goa, Linhares got on much better with it (3). In the end Linhares’ 
institutional relationships stood up better than his personal ones. He once remar- 
ked how hard it was to correct an abuse withouí raaking an enemy, and he should 
not really have been surprised when he awoke on 12 October 1635 to find that 
persons unidentified had hanged him in effigy on the public gallows, and distri- 


(0 See Disney, Twilighl, pp. 21-22, and the sources therein quoted. 

0 Ajuda, cod. 51-vn-12, ff. 20, 64v, 95v. T.T. «Doc. Rera.», 29, f. 31. 

0 Ajuda, cod. 51-vii-12, ff. 138, 138v-139,139v. 

0 See, for example, da Silva, The Portuguese in Ceylon, pp. 142-3,150. 

0 For these examples of personal clashes see BN Lisbon, F.G,, cod. 939, pt. 2, ff. 95v. 
96v; Ajuda, cod. 51-vir-12, ff. 15, 53; Baião, A Inquisição, r, p. 96. 
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buted insultiiig leaflets about hira in various parts of thc city 0. On the other 
hand, when he eventually retired later that year he received fulsojne testimonials 
frojn not only the câmara, but the Inquisition and the Jesuits, despite his quarrels 
and disagreements with all three(2). 

In his Ictters and journal Linhares tells us virtually nothing about his own 
business activities in índia and, as far as I ain aware, there are no surviving liwos 
de razão detailing his affairs. It is certain that he made a substantial amount of 
money while serving as viceroy, for on his return to Europe he dazzled the courí 
with his rich gifts He presented the king with a niagnificení clutch of diaraonds 
worth 60,000 ducats, which Philip wore in his hat, and the queen with a fine pair 
of ear-rings (3). This was from a man who had spent freely in índia from his own 
pocket for purposes of State, and had at onc stage claiiued to be so reduced that 
he had been obliged to wear torn shirts 0. East índia Company sources for the 
truce negotiations of 1634-5 give a glirapse of the extent and variety of his inter¬ 
continental business interests. Through the English Linhares arranged to buy 
a çoach-and-six in London to be sent to his Lisbon stables, providing 5,000 pardaos 
for the purposc, any surplus to be invested in «fine Holland shirts» 0. While 


viceroy he certainly exported various trade items to Europe, including ebony, and 
his agents were still handling conunodities such as indigo and incense for him, f 

on the eve of the Portuguese Revolution of 1640, when he had already been back í 

in Madrid four years 0, In índia some of his business enterprises were carried f 

out in collaboration with Rama Keni, a rich vania, and he must have made much Í 

more locally than in the intercontinental trade to Europe (7). | 

According to the naturally sympathetic Resende, Linhares was a scrupulously | 


honest viceroy, but another contemporary claimed that, on the contrary, he abused 
his Office to enrich himself 0. This second source described Linhares as the most 
notorious commodity engrosser in Goa, investing in rice at Barcelore alone some 
100,000 pardaos a year. When the famine of 1630-31 passed in 1632, and rice 
was again readily available, he allegedly prevented its importation into Goa until 
he had sold off his own stockpile at inflated prices. He was even said to have 
ordered rice brought in defiance of his wishes to be burned «within sight of many 
famished and miserable wretches dying of hunger» 0. Given the repeated expres- 
sions of concern in his journal for 1630-31 about the rice shortage, and his obvious 
anxiety to achieve a fair distribution, the latter charge, at least, seems rather impro- 


(0 BN Lisbon, F.G., cod. 939, pt. 2, f. 95 and cod. 7640, ff. 93-93v, 107-I07v: T.T. «Doc 
Rem.», 34, f. 24. 

(2) BL, MS SWANE 197, ff. 71v-73v. 

(3) Martin Home, The Com of Philip IV, London, 1907, pp. 325-6. 

W See Disney, Twilight, p. 61. 

(’) Foster, The English Factories in Mia, 1634-1636, pp. 159-60. 

(í) Newberry Library, Chicago, Greenlee MS 139. 

(0 BN Lisbon, Collecção Pombalina, cod. 490, f, 180. 

0 BL, MS Sloane 197, f. 71. 

0 Loc. cit., n.“ 62 above. 
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bable. On the other hand, the overall pattern of Linhares’ business transactions 
is not sufficiently clear to be certain about the extent of their propriety. 

In Goa Linhares appears to have carried out quite an extensive programme 
of buüding and public works, a facet of his rule in which he himself took great 
pride, and which his apologists and supporters afterwards always stressed. He 
is said to have built a hospital, and a house for the veér da fazenda. He rebuilt 
or restored the secretariat and chancellery buildings, repaired and extended the 
casa dos contos, the casa da matrícula, the Inquisition residences and prison, and 
the viceroys’ palace; and be embellished the cathedral. He also constructed new 
fortifications between Bardez and the neighbouring sultanate of Bijapur and com- 
pleted, with much personal supervision and encouragement, a plant for manufac- 
turing gunpowder. Undoubtedly his best known and most lasting building achieve- 
ment was the construction in 1633-34 of «that beautiful road» and stone bridge 
which linked Panjim and Ribandar, and made it casy for the first time to go from 
the city to lhe bar of the Mandovi, by land. Today, after several restorations, 
the bridge is still in use 0. 

Nevertheless, it is unlikely that índia really represented to Linhares much 
more than a dual opportunity to enhance his reputation and make a fortune. He 
acquired no particular love for the country or its people, and in his last years of 
Office was impatient to be relieved and depart for home as quickly as possible. 
There is no evidence that he took any interest in India’s cultural achievements, 
or showed curiosity concerning her history, traditions and natural and man-made 
wonders, beyond what was essential for purposes of administratlon. When he 
returned to Europe he apparently took with him no works of art or literature, 
and not even curiosities, but only geras and high value commercial products. It 
is true that Linhares’ viceroyalty was associated with the literary and iconographic 
Work of Antonio Bocarro and Pedro Barreto de Resende but this work, outstan- 
ding as it is, is primarily concerned with the Portuguese in Asia, and not with Asia 
as such. Linhares’ lack of cultural responsiveness was perhaps partly a result 
of the onerous demands of office, and the relative isolation of life in Goa from 
the rest of índia, but was probably equally a product of insénsitivity and the narrow- 
ness of seventeenth century Portuguese education. When the ambassador of 
the Sultan of Bijapur asked to see a certain window in the viceroy’s palace. Linhares’ 
only recorded response concerned the high cost of entertaining him in a sufficiently 
impressive manner, with a meai of over 150 dishes(2). Linhares’ values were 
aristocratic, traditional and practical, and it is appropriate that is lasting monuraent 
should be a bridge. Comparisons with other seventeenth century viceroys and 
governors should show what was unique about his administration and behaviour, 
and what was merely conforming to a type, and the system. 


(1) BL, MS Sloane, ff. 71, 72, 73; Manuel de Faria e Sousa, Ãsia Portuguesa, Porto, 
1947, pt. 4, Ch, 14, p, 437; O Oriente Portuguez, vol. 2, n.® 10, October 1905, p. 492. 

(2) Ajuda, cod, 51-vii-12, f. 75. 
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As Portuguese power in Asia decPned and Portuguese resonrces could no 
longer support expanding missionary activities, Vatican policy was to expand such 
activities tkough its own institutions - through the Sacred Congregation à Pro¬ 
paganda Fide, throngh religious orders to which it assigned territories, and through 
Vicars Apostolic with episcopal titles in partibus. But Portuguese ecdesiastical 
authority continued, in rivalry with the institutions sponsored by Propaganda Fide. 
As other Européan powers raoVed into Asia, Catholic missionaries were brought 
into contact with Protestant ofíicials who were often more affected by hostility to 
Portuguese influence on political grounds than by any sectarian considerations. 
At the sajne time, the existence of corapeting claims to ecdesiastical allegiance 
within the Catholic Church offered opportunities to upwardly-mobile groups of 
Indian Catholics. 

The nineteenth century found the Portuguese authorities, and especially the 
Archbishop of Goa, as much opposed to the policies of Propaganda Fide as they 
had ever been since the establishment of the Sacred Congregation in the seven- 
teenth century. Vicars Apostolic were only appointed to areas which were not 
under Portuguese rule, but the Portuguese regarded this as an encroachment upon 
their king’s traditional right to the padroado, or patronage of ecdesiastical sees 
in the Mes. It had been justified by arguments of expediency. But at the begin- 
ning of the nineteenth century defenders of the padroado could meet such argu¬ 
ments by pointing to the low State of the missions under Propaganda Fide. 

There were various reasons for this — the suppression of the Jesuits, the wars 
which ravaged eighteenth century índia, Européan' national rivalries not only 
between competing Imperial powers but aíso among missionaries, and finally the 
revolutionary and Napoleonic wars which iníerrupted Communications between 
Propaganda Fide and its missions. In Malabar the effect of such circumstances 
was serious indeed. When the Carmelite historian Ambrosius a S. Theresia carne 
to the last decades of the eighteenth century he saw himself as beginning the sadder 
pages in the history of the Malabar mission (i). 

For over a century the mission had been served by Italian Discalced Carmelites. 
But few recruits could now be found in Italy, while difficulties confronted missio¬ 
naries ffom other countries. A Bavarian Vicar Apostolic resigned in 1779 because 
he and the Superior, also a Bavarian, received such little co-operation from the Italian 
members óf the mission 0, Even among the few Italian missionaries who endured 
conditions in Malabar, not all displayed missionary qualities. Because there was 


P) Hiermhia Camelltana, iv, Roma, 1939, 256. 
(2) IèM.268. 
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no one else, Bishop Lüigi Maria di Gesu (Luigi Pianazzi) had to appoint as his 
Vicar Father Raimondo di S. Giuseppe fPaolo Antonio Roviglia) although he 
admitted to Propaganda Fide in 1796 that he conld not see in him any of the qua- 
lities required for such a post (i). By the end of the eighteenth century there were 
only three missionaries for some 43,000 Latiii rite Catholics and 50,000 of the 
Syrian rite. The area covered by the mission was vast—from Cape Comorin 
to Kanara —and overlapped two Portuguese dioceses — Kranganur and Cochin 
— while it included territories under three rulers—not onJy the Rajas of Tra- 
vancore and Cochin but also the English East índia Company. 

The interruption of Communications with Propaganda Fide brought both 
financial and psychological difficulties. In 1799 Bishop Luigi Maria and his two 
colleagues appealed to the English East índia Company’s government in Bombay. 
No money had been received from Propaganda Fide for eight years. Could the 
Company help? The English authorities promptly agreed to pay the subsidy 
previously paíd by Propaganda Fide —12,000 rupees a year(2). Significantly, 
this decision was taken at a time when official policy was still opposed to the presence 
of Protestant missionaries in the Company’s territories on the ground that their 
attempts to convert people might endanger British rule, When the Company’s 
charter carne before Parliament for renewal in 1793, a vigorous campaign had 
been led by prominent members of the Evangelical Movement on behalf of the 
unrestricted entry of Protestant missionaries into the Company’s territories. But 
it had failed. The restrictions were only remòved in 1813, after another and even 
more vigorous campaign. Catholic missionaries, however, were more welcome. 
They could sometimes be prevailed upon to say Mass for Catholic soldiers, and 
nearly half the British troops in índia were Irish Catholics. In its relations with 
the Carmelite Vicar Apostolic to the Mughal empire, the Bombay government 
had already resolved to show him favour as a way of excluding the inflüence of 
the Archbishop of Goa. Moreover, it was abundantly clear that the Carmelites 
were so busy serving the needs of Catholics that they had no time for tactless cara- 
paigns of conversion. 

However, the stráins suffered by the Malabar missionaries could not now 
be allevíated by the customary flow of advice and exhortation from Rome. When 
a new missiònary, Father Prospero di S. Teresa, arrived at Verapoli, the headquartèrs 
of the Malabar mission, in October 1803, he was shocked to see the tension that 
prevailed between Mgr Raimondo, who had recently succeeded Bishop Luigi Maria 
as. Vicar Apostolic on the latter’s death, and the only other missiònary, Father 
Valentino, They seemed to be in disagreement about everything—ideas, policy 
and behaviour. He took over the administration of the house and decided to 
impose economies and stricter accountability. This soon involved him in diffi- 
cultíes with his colleagues. He noted with grim satisfaction that Father Valentino 


G) Luigi to Propaganda Fide, 26-4-1796, AP (Archives of Propaganda Fide), SC Ind. Or. 
& Cina 39, 1788-99, 22-3. 

0 Court of Directors to Bombay Govt., 18-3-1801, AP, SC Ind. Or. 1,, 1800-10,29. 


wrote him at least thirty protesting letters. The Vicar Apostolic himself seemed 
to be drinking no less than four bottles of wine a day. Father Prospero reduced 
his supply. Then he noticed that the Bishop was developing curious habits, although 
he commented sourly that he seemed to be eating as much as ever. One night 
he went out alone and fell into a river, where he was found next morning by a fisher- 
man. Father Prospero thought piously that it seemed very like a miracle, for the 
Bishop could not swim and the river was deep and contained «many very terrible 
crocodiles» (i). 

One night Prospero saw Valentino leaving the clergy house by climbing through 
a window. Valentino tried to make light of it, but the incident was disturbing. 
When they argued about money matters, Valentino would sometimes threaten to 
desert the mission and go back to Europe. In December 1805 Prospero found 
that Valentino really had left for Europe, without even saying farewell. Now 
he was left alone, with the eccentric Bishop Raimondo. He began to worry that 
such scandals might drive people into the jurisdiction of the Portuguese Archbishop 
of Kranganur. But the British Resident in Travancore, Colonel Colin Macaulay, 
proved sympathetic and hospitable. In these trying times Prospero found his 
friendship comforting; he also thought that the mission gained from having such 
an influential protector. Macaulay even gave money and helped with church 
repairs. But his siiccessor, Colonel John Munro, was much less helpful. Unlike 
Macaulay, he could not speak Italian, and Prospero had to use an interpreter. 

Prospero began to feel that the weight of the mission lay heavily oi) his shoul- 
ders. Some nights he could not sleep. He pictured himself as a bttle boat on an 
iramense ocean: while Macaulay was at hand, the winds and waves seemed favou- 
rable; now he felt himself at the mercy of adverse currents. He was relieved to be 
joined by a new missiònary in 1811 -Father Nicola di Gesu Maria. But Bishop Rai¬ 
mondo seemed to be going from bad to worse, When he said Mass he behaved 
theatrically. Outside Church he was apt to kiss pretty women; sometimes he 
would wave to them in a way that shocked Prospero, and he would admit women 
to his room. 

However, in 1814 Napoleon’s power collapsed, the Pope returned to Rome, 
and Propaganda Fide began to ask for news of its Indian missions, and specifically 
for news of Malabar (2). Father Prospero went to Bombay, and complained of 
Bishop Raimondo’s doings to Bishop Pietro dAlcantara (Ramazzini), Vicar Apos¬ 
tolic to tire Mughal empire, who had his headquarters there and was popularly 
regarded as the Bishop of Bombay. He talked of returning to Europe if nothing 
was done. He asked Propaganda Fide to let him go, and he wrote a long and 
rambling letter to his Father-General, in which he asserted how difficult it was 
for him to know what to do when his Bishop was behaving so oddly 0. As soon 


( 1 ) Prospero to Father-General, 30-9-1814, SC Ind. Or, 2, 1811-19,76-81v. 

0 Propaganda Fide to Vicar Apostolic, Baghdad, 9-7-1814, AP, LDB 295, 1814, 58-9. 
(3) Prospero to Propaganda Fide, 30-9-1814, SC Ind. Or, 2,1811-19, 74-5, 


21 









322 


KENNETH BALLHATCHET 


as Propaganda Fide learnt of Rajniondo’s behaviour, they sent him a curt rebuke, 
and they asked for a report from Alcantera (i). 

Alcantara went to Verapoli to see for himself, and promptly submitted a dis- 
turbing report. Bishop Raimondo seejned «absolutely incapable» of running the 
mission. He ought at least to have a Coadjutor Bishop at his side. Father Pros¬ 
pero seemed the obvious person in view of his knowledge of the local language 
and customs. But he seemed to have a harsh disposition, and was not even on 
speaking terms with his colleague. Father Nicola di Gesu Mhria(2). Propaganda 
Fide quickly decided to recall Bishop Raimondo and appoint in his place Father 
Francesco Saverio (Raffaello Pescetto), a spirited but obstinate memberofthe 
Mughal mission. ^ For over a decade he had argued with Bishop Alcantara about 
the latter’s administration of the finances of the mission. Perhaps understandably 
Alcantara assigned him to the remote and isolated Carmelite hospice at Sunkeri! 
this he keenly resented. He had recently paid a short visit to Malabar, and Pros¬ 
pero himself had urged that he should be Vicar Apostolic there. But when the 
Papal Bnef of appointment arrived, he retumed it. Malabar needed a very pnident 
andexperienced Vicar Apostolic. he explained, but he had spent his time in the 
backwater of Sunkeri, where there was no experience to be had. At the same time, 
he could not neglect the opportunity of correcting Alcantara’s account of Rai- 
mondo’s condition. It was not a moral but a medicai problem, he asserted con- 
fidently. Raimondo had a salty, bitter and corrosive humour in his blood which 
^owed itself in various parts of his body and must now have risen to his brain. 
He had become childish: he was now no more reasonable than a boy of eisht 
or ten (3). 

In fact, Bishop Raimondo died less than a year after his recall. Meanwhile 
Father Prospero was left in charge of the Malabar mission. But the strain of 
workmg on his own, apart from Father Nicola with whom he was in continuai 
disagreement, soon proved too great. In 1817 disturbing news from Malabar 
agam arnved at Bombay. Prospero had married an Indian lady, and was living 
openly with her near the clergy house at Verapoli. It seemed that he had taken 
2,500 rupees from the mission funds, and had also received some help from Pro- 
testant missionaries. When Bishop Alcantara arrived. Prospero applied to be 
reconciled with the Church, on condition that 750 rupees be assigned to his wife 
from the mission funds to enable her to live after he had gone, Father Saverio 
coiüd hardly restrain his indignation when he reported these goings-on. When 
Father Prospero finally left Verapoli for Goa he wept when he had to say farewell 
to her (4). •' 

_ The Archbishop of Goa soon absolved him, although Father Saverio was 
indignant that the prodigal should be treated so generously, and saw fit to write 


« Congregation, 18-1.1815, AP. Acta CP Sin. & Ind. 20.1815-21 52-3 
Alcantara to Propaganda Fide, 12-11-1815, SC Ind. Or. 2, 1811-19, 206.206v 
W Saverio to Propaganda Fide, 30-8-1816, ibii 242-243v. 

(4) Saverio to Propaganda Fide, 10-12-1818, ibid. 525-529v. 
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to the Archbishop that only the Carmelite Father-General should have dealt with 
the matter. But the Archbishop replied courteously that he in fact had adequate 
authority in the East Indies. The truth was that the Archbishop had been even 
more helpful: he found quarters for Prospero in a Carmelite house, and made him 
an allowance. Finally he arranged and paid for his passage to Brazil (i). 

Now Father Nicola di Gesu Maria had charge of the Malabar mission until 
a new Vicar Apostolic could be appointed. On this occasion an Irísh Carmelite 
was chosen —Father Miles Prendergast. He came with warm testimonials from 
Portugal, where he had studied at Lisbon with high academic honours, and from 
Ireland, where he had been Carmelite Provincial. Cardinal Stefano Borgia, whom 
he once met in Rome, had been so impressed that he had promised him the next 
vacant Bishopric in Ireland (2). On his way to índia he went first to Brazil, where 
he renewed old friendships in court circles from his Lisbon days, and on his way 
to Verapoli he stayed for a few days at Goa, where he met the Archbishop. 

At Goa his Portuguese background stood him in good stead. Archbishop 
Manoel de S. Galdino had clashed on several occasions with Bishop Alcantara. 
He objected when Alcantara sent a missionary into the Deccan. He objected 
when it seemed that a parish might be transferred from his own jurisdicíion to 
that of the Vicar Apostolic. Above all he was shocked when the British authori- 
ties in Bombay decided the question of jurisdiction by Consulting the wishes of 
the parishioners. He heard that the British magistrate had gone into one Church 
with his hat on, had sat with a leg resting on the altar and had called on the pari¬ 
shioners one by one to vote whether to pay allegiance to the Archbishop of Goa 
or the Vicar Apostolic (3). Leaving aside the magistrate’s irreverent behaviour, 
there may seem to have been little else that the Bombay government could do except 
consult the parishioners. A Protestant government could hardly be expected to 
decide between Propaganda Fide and the paèoado. 

However, the Archbishop of Goa had much converse wMi Bishop Prendergast. 
Indeed, he found Prendergast so congenial that he made an imaginative proposal. 
If Prendergast remained in Bombay, he would assign to him his jurisdiction over 
churches in the Bombay Presidency. He also pointed out that Alcantara, then in 
Verapoli, could do as much good there as he could in Bombay. But Prendergast 
insisted that he must obey the Pope’s instructions. The Archbishop also wrote 
to Propaganda Fide to urge that Prendergast take Alcantara’s place in Bombay: 
he was almost Portuguese by education, and he was highly regarded by the Por¬ 
tuguese court at Rio de Janeiro. When Prendergast reported these conversations 
to Propaganda Fide, he merely stated that the Archbishop had treated him very 
courteously, and that when he suggested that Bassein, where some 3,000 Catholics 
were in danger of reverting to Hinduism, should be ceded from the jurisdiction of 
Goa to that of the Vicar Apostolic, the Archbishop replied tliat he would cede more 


(1) Ibid. 

( 2 ) Requisiti di P. Milesio Prendergast, ibid. 494v-496. 

( 3 ) Manoel to Propaganda Fide, 15-5-1820, SC Ind. Or. 3,1820-23, 147-153. 
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tban that—m fact fifty parishes — if Rome would only appoint as Vicar Apostolic 
someone who was zealous, pradent and a little edncated in Portuguese (i)., In 
fact, Prendergast had a high levei of education in Portuguese, but he díd not think 
it proper to rejnind the Sacred Congregation of this, He went on loyally to his 
duties in Malabar, and to eventual disgrace, and a unique opportunity of ending 
at least a substantial part of the dispute with Portugal was lost, This was the 
more unfortunate in that Alcantara himself was appealing to Propaganda Fide 
to be allowed to retire 0. 

As soon as he arrived in Malabar, Prendergast set about his duties with great 
vigour. In general, he declared his determination to enforce more discipline on 
the Indian clergy. In particular, he insisted that priests should wear clerical dress, 
that they should not live away from the parochial house withouí his permission, 
that they should only hear confessions in Church, and that they should preach 
every Sunday. He established parochial schools and ordered that Catholic children 
should not attend Protestant schools. He ordered that the Sacrament be reserved 
in every Church. He also prohibited Hindu dancing, comedians and music at 
Catholic festivais 0. Then he set out on an extensive tour of Malabar, visiting 
43 Syrian and 22 Latin rite Churches. Wherever he went he was greeted with 
flowers and rose-water, and there were cheerful processions, joined by non-Catholics 
and non-Christians 0. 

However, while he was away complaints against him were carefully written 
out and sent to Propaganda Fide. It had been clear from the time of his arrival 
that he would have to overcome some dissatisfaction. Father Giovanni Luigi 
had complained that Bishop Prendergast was neither Italian nor a Discalced Car- 
melite. He was a Carmelite of the ancient observance, unlike the other members 
of the mission. It would have been wiser for Propaganda Fide to have appointed 
Father Nicola di Gesu Maria, who also knew the local languages and customs. 
Bishop Prendergast was too old to learn new languages (in fact, he was only 
45 years old). Also, he was used to living in high society: the poor Christians of 
Malabar would be uneasy in front of him, and they would wonder how anyone 
from Britain coiild be. a real Catholic! (5) Clearly, Bishop Prendergast would 
have to be tactful in the, face of Italian feeling. But he does not seem to have been 
a tactful man. 

The complaints submitted to Propaganda Fide were more specific. Father 
Joseph a Pinto and other Indian priests submitted a joint memorandum, in which 
they complained . of the Bishop’s overbearing behaviour. When he was angry 
he would hit even well-born people. He would fine people heavily for small 
offences. He forced many men to. marry women merely because they had had 

(') Prendergast to Propaganda Fide, 12-4-1821, ibid. 362-3, 

(2) Alcantara to Propaganda Fide, 19-10-1821, ibid. 401. 

r. Prendergast fo Propaganda 

ride, 5*7-1822, ibid. 556-7. 

W Prendergast to Propaganda Fide, 8-6-1825, SC Ind. Or, 4, 1824-31, 159-160. 

(5) Luigi to Bishop Poynter, 30-8-1821, SC Ind, Or. 3, 1820-23,388-390V. 
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sexual intercourse with them, although such marriages were opposed by respectable 
families, Finally, he himself had had sexual intercourse with various women (0* 
Soon afterwards Father Nicola di Gesu Maria sent his own list of complaints to 
Propaganda Fide. He had acted as Prendergasfs secretary, but now took advantage 
of Prendergasfs absence on tour. Some of his assertions seemed curiously uncon- 
vincing. For example, he asserted that Prendergast wanted to drive all the Dis¬ 
calced Carmelites out of índia. But some of bis other statements seemed to have 
more substance. For example, the Bishop behaved roughly towards people wKo 
offended him, priests as well as laity, pulling their hair or hitting out at them, Also, 
a servant had seen a woman going into the Bishop’s room (2), 

Once again, Bishop Alcantara had to intervene. On this occasion, he deputed 
his Coadjutor Bishop, Maurelio Stabellini, to go and investigate. Bishop Sta- 
bellini was a missionary of unusual intellectual ability. Like Bishop Prendergast, 
he had had a brilliant academic career, and his education had been unusually wide 
— in natural Science, Latin, French, Portuguese and Arabic. 

He arrived in Verapoli in May 1826. Prendergast received him politely, 
asserted strongly that the accusations of immorality were false, and said that if the 
result of the enquiry was that he had to leave Malabar he would be delighted to 
see the last of such an «inferno». Methodically, Bishop Stabellini proceeded with 
his enquiries. 

He examined 141 people privately under oath — both priests and seminarists 
of the Latin and Syrian rites and also some laymen. Father Nicola di Gesu Maria 
had made the most specific accusations. He stated in writing that Prendergast 
had had intercourse with various women on 27 February, 2 March, 11 March and 
22 March, It now transpired that he had merely seen a woman go into the Bishop’s 
room, and that servants had told him on other occasions that they had seen women 
go there. He submitted a dramatic account of one such report: 

He: «Father Nicola, something has happened». 

I: «What has happened?» 

He; «The Bishop has committed a sin». 

I: «What sin?» 

He: «A sin with women». 

I: «How do you know?» 

He: «1 saw a certain woman go into M.onsignor’s room, and dose the 
door behind her. She came out later». 

1: «There is no need to talk of evil. It could be that this woman went 
in for some other reason, perhaps to confess, or for some private 
matter». 

He: «What confession? What private matter? The door shut, the 
Windows shut? How could this be?» 


0 Pinto et al. to Propaganda Fide, 18-10-1824, SC Ind. Or, 4,1824-31, 99-lOOv, 
0 Nicola to Propaganda Fide, 2-12.1824, ibid, 10I-]02v, 
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Nicola added that he told the servant not to talk about it, but it seejns unlikely 
tbat his advice would have been heeded, especially as he himself then proceeded 
to ask other servants if they had seen anyíhing unusual (i). 

Father Pinto also told Bishop Stabellini that he had seen a woman go into 
Bishop Prendergasfs room, and one of the servants, Paul, said that he had once 
seen a woinan come out of the Bishop’s room. Much of the evidence seems to 
have been merely hearsay. Father Pasquale da Costa said that the servants talked 
about such things. Father Andréa said that he had heard that some unspecified 
person took his sister to the Bishop, who gave her four rupees after she had been 
in his room (2). 

Bishop Stabellini also heard many criticisms of Bishop Prendergasfs anger 
and impatience. He was also said to be unjust and extortionate. But there was 
also much testimony in his favour, and Stabellini concluded that Prendergasfs 
reforming activities had had many beneficiai results in Malabar: he had improved 
clerical discipline, established confessionais in Churches which had none, provided 
for the reservation of the Sacrament in every Church, and stopped some supersti- 
lious practices. Also, he had had Churches repaired and cemeteries builtO). 

Prendergast does indeed seem to have been a reforming Bishop, energetic 
but also impatient and heedless of people’s feelings. As for the complaints of 
extortion, Stabellini gathered that the fines which Prendergast imposed had been 
paid into a fund for pious causes. But he did not know what to make of the 
accusations of immorality. His conclusion was that whatever their truth or falsity 
there was now so much gossip that Prendergast could do no more good in Malabar 
and would have to go. But he warned Propaganda Fide that Prendergasfs influence 
with the British authorities might involve difficulties. He himself had written 
to the British Resident to inform him that he was coming to Verapoli to discuss 
certain matters with Bishop Prendergast, and in his reply the Resident had referred 
to Prendergast as his friend. If Prendergast objected to going, the Resident might 
interfere. The greatest tact should therefore be used. Stabellini’s caution in this 
respect is significant: if the Archbishop of Goa’s advice had been followed, and 
Prendergast had been appointed to succeed Alcantara, his influence with the Bombay 
government would no doubt have been advantageous to the mission. However, 
Stabellini added that it might be wise to avoid choosing someone from Britain to 
succeed Prendergast in Malabar since the Christians there appreciated gentle beha- 
viour, to which the British were unaccustomed. 

When this disquieting report arrived in Rome, a special committee was appoin¬ 
ted to consider it, The chairman was Cardinal Cappellari, the Prefect of Pro¬ 
paganda Fide, who became Pope Gregory XVI, and there were three other Car¬ 
dinais. A file was assembled, and the committee met in the Prefecf s rooms on 
the evening of Saturday, 5 May 1827, after the Ave Maria (4). 


(1) Stabellini to Propaganda 29-7-1826, AP, CP 154, 246-253 

(2) Ibii 

0 Ibii Also Stabellini to Alcantara, 31-7-1826, ibii 254. 

(4) Caprano (Secretary) to Cappellari, 27-4-1827, ibii 214v. 


It was agreed that such matters were difficult to prove or disprove, and it was 
noted that Bishop Prendergast laboured under the handicap that although he was 
a Carmelite he was not Discalced, unlike the other raembers of the Malabar mission. 
But a cloud had accompanied his appointment. Shortly before he had left for 
índia an accusation of immorality had been brought against him in the Holy 
Office (1). 

Fearing perhaps that it was difficult to defend onself once the Inquisitíon 
had begun an investigation, Prendergast had set off for Malabar, ignoring the 
summons to present himself before the Holy Office. However, when Father 
Thomas Finney, the Carmelite Superior in Dublin, heard of the accusation he 
was horrified. He looked into it and concluded that the accusation was false and 
had been made by a drunken priest who was envious of Prendergast. He added 
that the Archbishop of Dublin, and many other members of the Irish hierarchy, 
whom he naraed, knew Prendergast wcll and were dose friends of his, He was 
widely respected 0. Sirailarly, it might be supposed that the reputation he had 
won in Lisbon and Rio de Janeiro would have been cnough to protect him from 
complaints based on such flimsy evidence. But the procedures of the Holy Office 
were disquieting. 

Yet the fact remained that he had evaded its discipline. A solemn rebuke 
was soon despatched to him, and he was ordered to seek absolution eilher from 
a Bishop or from a priest as seemed more convenient (3). In short, however greaí 
the care for secrecy, someone in Bombay or Malabar presuraably heard Prender- 
gasFs confession that he had evaded the discipline of lhe Holy Office. Had this 
encouraged suspicion, however unconsciously? 

Be that as it may, the episode was now remerabered, when Bishop Prender¬ 
gasfs case was examined by the special committee. It was decided to recall him 
from Malabar, on the ground that he could do no more good there. But in view 
of his friendships in high places, tact would have to be used. He would be allowed 
some time in which to extricate himself with dignity, but to ensure that he went 
he would be informed that the Sacred Congregation recalled the previous accusa¬ 
tion against him and had heard with great regret that similar accusations had been 
made against him in Malabar (4). It was eventually arranged tliat he should have 
three months, and after that Bishop Stabellini would take over. 

In the event, Prendergast made no difficulty He wrote to Alcantara to ask 
if he could come to Bombay and seek his advice about the future, and he wrote 
to tire Resident for a passport. The Resident, however, wanted more information 
when he learnt that Prendergast was leaving Malabar. On Stabellini’s advice, 
Prendergast told him that he had asked the Pope’s permission to retire from Malabar, 


(1) CP minutes, 5-5-1827, ibii 255-8; Relazione, Udienze 68, 1827-1, 488-491. 

0 Finney to Propaganda Fide, 6-8-1819, SC Ind. Or. 2,1811-19, 568. 

0 Minuta di Lettera per Mgr Milesio Prendergast, ibii 577-577v; Caprano to Pope Leo XII, 
CP 154, 260-2. 

(4) CP minutes, 5-5-1827, CP 154, 255-8, 
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and his request had been granted. Stabellini aiso gave him a written statejnent 
to this effect — which was not entirely a lie, Stabellini noted cautioiisly (i). 

Bishop Prendergast finally left Verapoli in January 1828, escorted by Bishop 
Stabellini and Father Nicola di Gesu Maria. He went first to Cochin and from 
there he sailed to Bojnbay on a Portuguese ship. Bishop Alcantara had been 
hoping that he would go somewhere else. The last thing he wanted was a scandal 
in Bombay, But he soon changed his mind. Bishop Prendergast proved very 
active as chaplain to the many Irish Catholic soldiers in Bombay, and the time carne 
when Alcantara was pleading wlth Propaganda to let Prendergast stay as he found 
him very helpful in various ways. 

Meanwhile, Bishop Stabellini turned energetically to the affairs of Malabar. 
He toured widely. He soon concluded that the capacity of the local pdests was «very 
limited», partly because of the low standard in seminary teaching. The Latin 
rite seminary was in a pitiful State («uno stato totalmente lagrimevole»), he reported, 
and the Syrian seminary was much the same (2). 

But soon there were difficulties, and again Father Nicola seems to have played 
a significant part in them. In 1829 he complained of Bishop StabeUini’s refor- 
ming activities in a letter to Father SaVerio, still restless in his hospice at Sunkeri. 
Bishop Stabellini, he claimed with characteristic recklessness, was trying to destroy 
the Carmelite missions of Malabar and Bombay. Like Bishop Prendergast, he 
had come out to índia as a Carmelite of the ancient observance, but unlike Pren¬ 
dergast he had applied to be admitted to the Discalced Order. Alcantara had 
supported his application, and special approval had been obtained from the Pope. 
Father Nicola had in fact formally received him into the Order, but now he sugges- 
ted that his motives had been insincere. To destroy the mission he was creating 
trouble, asserted Father Nicola - specifically by supporting the claims of members 
of the low-ranking Fisher caste to be admitted to the priesthood (3). 

This^ group had supplied many of the earliest converts from the lime of 
St Francis Xavier. About 1778 the Bavarian Bishop Francis had tried to admit 
some of them to the Verapoli seminary, but there was so much opposition from 
the higher castes that he abandoned the idea. About 1790 their ambitions were 
recognised by the Portuguese Bishop of Cochin: he accepted two as candidates, 
but because of local opposition he sent them to Goa to be ordained. One of the 
two died while still a deacon. The other returned to Malabar as a priest but could 
not find a Church because of higher caste hostility. Father Saverio, who had 
no sympathy for low caste ambition, recalled that he lived «a vagabond and scan- 
dalous life» after this disappointment, and died young. About 1794 Bishop Luigi 
admitted a Fisher caste boy to the Verapoli seminary under conditions of secrecy. 
He dressed as a Eurasian, and was accepted as such for a time, but when it was 
discovered that he was really of the Fisher caste there was so much hostility that 


(1) Stabellini to Propaganda Fide, 25-2.1828, SC Ind. Or. 4, 1824-31, 499.502v. 
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Bishop Luigi had to dismiss him(i). However, Fisher caste youths continued 
to brave the unrelenting hostility of the higher castes. Father Prospero, as Vicar 
General in Bishop Raimondo’s time, had wanted to admit two Fisher caste youths 
to the Verapoli seminary, but again there were higlier caste protests. When Bishop 
Alcantara carne to Verapoli he deferred a decision until he could consult with 
Bishop Prendergast. On his arríval, Prendergast helped to devise an ingenious 
solution. The young men would be ordained, but would serve in the more tolerant 
social atmosphere of Bombay (2). 

When Stabellini carne to Malabar he brought with him as an interpreter one 
of these two priests — Father Pasquale Baylon. But higher caste priests resented 
his presence and complained. Stabellini was shocked at this, and he was also 
shocked when seminarists refused to serve at a Mass said by Pasquale. He wrote 
a pastoral letter in which he pointed out that St Peter, the first Pope, had been a 
fisherman, and he denounced such prejudice as unchristian. He followed this 
with a declaration to be signed by Latin rite priests to the effect that they would 
not oppose the ordination of members of the Fisher caste, and a similar declaration 
to be signed by candidates for ordination (3), 

Prompted by Nicola, Saverio intervened. He wrote to Stabellini to say that 
he would have welcomed any attempt to eradicate caste prejudice by gentle per- 
suasion. But Stabellini was too forceful. St Paul had been careful to avoid offen- 
ding people’s prejudices in the case of Timothy’s circumcision, Also, the Church 
excluded many people from ordination through no fauJt of their own—for example, 
if they were hunch-backed, lame, cross-eyed or of illegitimate birth. This was to 
avoid subjecting the priesthood to scorn. Low castes could be excluded on similar 
grounds. He also deployed other arguments to the effect that the prejudice was social 
and not a matter of Hindu superstitution (4), But all this did not meet Stabellinfs 
contention tliat Christ had turned especially to the poor and underpiivileged. 

However, Saverio made one telling point. Previous missionaries had not 
opposed caste so forcibly. So the priests and seminarists who were now con- 
fronted with Stabellini’s declaration might well feel unfairly íreated. Another 
point which had an impact in Roíue was NicoIa’s warning that higher caste priests 
might go over to Portuguese jurisdiction if Stabellini’s pressure continued (5). 
Indeed, in the early montiis of 1830 Stabellini already felt despair. He had met 
so much opposition that he felt that he could do no more good in Malabar, and 
appealed to Propaganda Fide to release him («). Then it became known that 
Nicola, his Vicar General, disagreed with him on the matter, and he began to suspect 
that the seminarists were laughing at him ('^). 


P) Alcune notizie dei Cristiani Latini, SC Ind. Or. 5, 1832-36, 88-89v. 

(?) Memorial from Latin rite priests, 20-9-1829, AP, Acta 193, 1830,506-7, 

0 Pastoral, 14-7-1827, SC Ind. Or, 4, 1824-31, 605-607v. Declaration, ibid. 607v-608. 
0 Saverio to Stabellini, 28-10-1829, ibid. 603-603v. 

0 Nicola to Saverio, 20-11-1829, ibid. 6O3v-606. 

0 Stabellini to Propaganda Fide, 3-2-1830, ibid. 612-3. 

0 Stabellini to Father-General, 16-6-1830, ibid. 619-621 v. 
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When the matter was considered by Propaganda Fide in September 1830 it 
was agreed to postpone a final decision and to ask Stabellini very politely to desist 
from adjnitting Fisher caste youths to the seminary; those already there should 
be transferred to Bojnbay. The Sacred Congregation recalled that ín 1778 they 
had agreed for the sake of peace in Madura to tolerate the relegation of low castes 
to a separate place in Church, to a separate entrance to Church and to a separate 
place for tlie burial of their dead (i), 

Stabellini’s reaction was to argue that this would produce dissatisfaction in 
the Fisher caste. He therefore thought it prudent to avoid revealing publicly 
the orders of Propaganda Fide, pending further, instructions. But he reminded 
the Sacred Congregation that the Fisher caste were nunierous, and there were some 
English «pseudo-missionaries» who would like to turn them into Protestants. Howe- 
ver, he had begun to feel more optimistic. In September 1831 he reported that 
four Latin rite priests had agreed to sign his declaration promising not to oppose 
the ordination of Fisher caste men, and he thought that soon enough aíl of them 
would agree (2), But by then it had been agreed that he could be rcplaced by 
Saverio, who took over at Verapoli in January 1832. 

Bishop Alcantara was also consulted. He thought that the Hindu hostility 
to low castes was superstitious in that it involved the belief that contact involved 
pollution because of their inherent unworthiness. But Indian Catholics did not 
believe in pollution. They objected to the admission of low castes to the seminary 
because they feared Hindu scorn. This was not superstitious but it was blame- 
worthy because it was based on Hindu prcjudice rather than on the precepts of 
Christ, who admitted fishermcn to be his disciples. He concluded that men of 
the Fisher caste had as much right to be considered for the priesthood as anyone 
else; on the other hand, if they were ordained they might not be accepted by higher 
caste priests and laity(3). This was merely to State the problem clearly, rather 
than to solve it. But Stabellini’s final proposal was an attempt to satisfy both 
sides. After all, both sides were numerous. He suggested that five or six Fisher 
caste candidates be accepted for the priesthood but not senl to the Verapoli semi¬ 
nary. Once ordained they should be appointed only to Churches attended exclu- 
sively or mainly by Fisher caste congregations (4). 

In due course, the Sacred Congregation considered Bishop Stabellini’s reaso- 
ning and accepted its validity. Bishop Saverio was told to accept four or five 
suitable Fisher caste candidates for the priesthood and send them to Bombay for 
training. Once ordained they should be appointed to Churches attended mainly 
by members of the same caste group. He was reminded that Christ had chosen 
fishermen to be his disciples (5). But Bishop Saverio tried to persuade Propa¬ 
ganda Fide that his appointraent had brought peace to Malabar. He claimed 
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lhat when it was seen that he was not going to follow ín his predecessor’s footsteps 
everyone was content —except for a few Fisher caste people. He blamed Father 
Pasquale Baylon. He was making trouble, holding secret meetings and fomenting 
intrigues — and all because he did not want to leave Malabar for Bombay, where 
his duty lay. He was then in Artungel, where there were 3,000 Catholics of the 
Mukava caste —■ one of the Fisher group of castes. Saverio thought hopefully that 
thrce-quarters of them were opposed to Father Pasquale. Saverio also looked 
optimistically at the patish of Manacorte, where he thought that Pasquale had 
enemies as well as supporters (t). Time would tell. 

The new Bishop had to adrait that there were difflculties in Alleppe, Up to 
1807 it had been a single parish. Then it splií into two—the Syrians, numbering 
some 11,000, holding the old Church of Santa Croce, while the Latin rite Catholics 
established a new Church, dei Carmine. There were some 1,500 of them. A group 
of Mukava Catholics later split from dei Carmine, and now proposed to transfer 
themselves to the jurisdiction of the Portuguese diocese of Cochin. Saverio sus- 
pected that Father Callisto, a Mukava priest ordained by Bishop Stabellini, was 
behind this. 

Saverio explained with seeming innocence that he was puzzled by Propaganda 
Fide’s instructions. He was asked to choose suitable Mukava candidates. But 
he knew no Mukava families personally, and could not triist anyone to give him 
reliable information on such a sensitive matter. Also, he asserted that there would 
be no room for them in the Bombay seminary, while young men could not be allowed 
to live on their own in such a lascivious country. Also, he thought that if Pro¬ 
paganda Fide’s instructions were made public, violent hostility would be aroused. 
So he proposed to do nothing until further orders. 

This tactic was not, however, successful, although Bishop Stabellini had once 
actcd in a similar way. Father Pasquale soon learnt just what the new instructions 
were. Saverio suspected that Stabellini, now in Goa, must have told him. Pas¬ 
quale said publicly that the Vicar Apostolic had already seen, or soon would see 
the new orders, and he informed a caste meeting about them. He also wrote to 
Saverio for permission to celebrate Mass in Malabar, in view of Propaganda Fide’s 
decision. Hitherto, Saverio had consistently forbidden him to do so, on the ground 
that his duties were in the Bombay Vicariate, where he was needed by Bishop Alcan¬ 
tara. Now he repeated his prohibition (2). 

A few days after the caste meeting, Saverio received a letter with many signa- 
tures, written on behalf of the Mukava caste but drafted, he suspected, by Father 
Pasquale, who had not signed it. He described it as «insolent» and characterised 
by the seditious spirit which he thought was so common among low caste people. 
In this letter he was asked to carry out the instructions sent from Rome. He 
replied, not without duplicity, that if he received instructions from Rome in their 
favour he would carry them out if their sedition and disorder had not made them 


0 Saverio to Propaganda Fide, 18-12-1832, SC Iiid. Or. 5, 1832-36,87-90. 
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unworíhy of the Chiirch’s favour. Again Pasquale asked perjnission to say Mass, 
and promised to leave for Bombay by the end of the year. Saverio replied that 
he must first insist on a deposit of fifty rupees as a surety that Pasquale would keep 
his Word. He then received another letter frojn the caste, which he described as 
no less insolent than the previous one. It contained cojnplaints against the attitude 
of the Latin rite clergy and against his treatment of Father Pasquale. However, 
Propaganda gave him the discretion he sought. 

But he now realised that he had lost the confidence of a substantial number 
of Mukavas, and he predicted that he might also lose the confidence of higher caste 
Catholics if these controversies continued. He bitterly resented the thought that 
Bishop Stabellini was writing to Father Pasquale, and told Propaganda Fide that 
that there would be no peace in Malabar unless Pasquale left it and unless Sta¬ 
bellini left índia. Unfortunately, Bishop Alcantara warmly approved of Bishop 
Stabellini. With some condescension, Saverio informed Propaganda Fide that 
Alcantara was of «excellent quality» but «as a son of Adam» he had «a particular 
affection» for Stabellini. But Alcantara also had some sympathy for the Mukava 
position. Early in 1834 he received an appeal from some Mukava leaders to come 
to Malabar and help settle their dispute. They were prepared to have Syrian 
priests in their Churches but did not want any of the higher caste Latin rite priests. 
Would he ordain some of their young men, or could he send a European missionary 
to Artungel to minister to them and establish a seminary for them? (i) Alcantara 
warned Propaganda Fide that íf nothing was done the Fisher caste might go over 
to Portuguese jurisdiction (2), 

A few months later, Saverio learnt that Pasquale Baylon was planning a new 
Church in Manacorte, which he proposed to put under Portuguese jurisdiction. 
So he asked the British Resident to intervene, and at the Residenfs instigation the 
Raja of Travancore prohibited the building of the new Church. Behind Father 
Pasquale he always imagined he saw Bishop Stabellini. So he composed a bitter 
letter of complaint and criticism. Claiming to speak on behalf of all the Carmelite 
missionaries in Malabar and Bombay he asserted that if Stabellini succeeded Alcan¬ 
tara as Vicar Apostolic in Bombay no one would want to serve there. Stabellini, 
who was then conferring with Alcantara, read the letter and was so distressed that 
he at once resigned his episcopal insignia into the hand of the Vicar General and 
asked permission to leave for Italy (3). 

Stabellini retired to a Carmelite convent in Ferrara, his birthplace. But this 
did not give Saverio the peace he so confidently expected. , In 1836 he reported 
that Malabar was peaceful — except that there were some rebellious priests. Of 
course they were encouraged by some sinister influence. Now he blamed the 
Portuguese episcopal governor of Cochin - Father Manoel Neves (4). In 1838 
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he reported that tliree Churches had been lost to the jurisdiction of Cochin. But 
he blamed their Mukava caste parishioners: low caste people, he asserted, were 
always ready for evil (i). 

His hands were strengthened by the Papal Brief Multa Praeclare in 1838. 
Among its other provisions, the Portuguese diocese of Cochin was suppressed. 
However, Father Neves argued that in territories under the padroado Papal Briefs 
had no validiíy without the approval of the Portuguese Crown. Saverio felt that 
his position was further strengthened in 1840 when he was made an Archbishop 
— Archbishop of Sardia in partibus infidelium. He took the opportunity to write 
to Father Neves to announce his new dignity and recall him to his proper obe- 
dience (2), Father Neves had been designated Bishop by the Portuguese autho- 
rities, but his appointment had not received Papal approval. However, to Saverio’s 
mortification, Neves did not seem to be impressed. He replied with a satirical 
letter in which he addressed the new Archbishop as «your Amplitude» and pointed 
oüt that Sardia might once have been a metropolis but was now a village under 
infidel rule: he recommended Saverio to go there as a missionary and imitate his 
namesake, St Fraiicis Xavier, He sent copies of titis to all the priests in the jurís- 
diction of the former diocese of Cochin. Indeed, Saverio was irritated to find 
that Neves and his priests continued with their customary duties as if Multa Prae¬ 
clare had never been issued (3). 

But Saverio gained many churches. There was a signiftcant controversy at 
Matanceri church, which Father Neves treated as his Cathedral. One priest, 
Father George De Cruz, wanted to transfer the church to the jurisdiction of the 
Vicar Apostolic, and he referred emotionally but incautiously to the spiritual welfare 
of 5,000 parishioners (4). Father Neves promptly retorted that there were only 
3,894 at the last parish censiis: the number who wanted a change of jurisdiction 
would obviously be much smaller (3). Father De Cruz impolitely asserted that 
those who remained faithful to the padroado were mostly «of lower order that have 
no voice or vote whatever in this church» («). Both the Diwan of Cochin and the 
British Resident were drawn into the argument. The Diwan carried out his own 
statistical researches and foiind that 1,435 were faithful to the padroado, while 
2,804 wanted to change. He commented that the latter were the more respectable (7). 
But democratic principies were asserted in a memorandum from those faithful to 
the padroado: «there is none greater or less than another in directing orregulating 
church matters, for when any new arrangement or alteration is intended to be made, 
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a jmeeting is convened, and all those who choose to attend are consulted, and equally 
take part in the question agitateè) (i). 

Saverio himself often said thaí his opponents were of low caste. At Matan- 
ceri the Diwan’s statistics revealed that only six of the Fisher caste supported him, 
while those faithful to the padroado included 631 of that caste as well as 40 Washer- 
men(2). Among the Fisher caste who adhered to the padroado were some 
who had gained in wealth and taken to trade (3). In the end there was a dramatic 
scene when Saverio’s representative walked into the church and annoimced that 
he had taken possession, but the clergy house remained in the charge of a priest 
faithful to the padroado, At Artungel, on the other hand, the church was held by 
parishioners faithful to the padroado, headed by a Goanese priest, while the vestry 
was held by parishioners faithful to the Viçar Apostolic. When Saverio struggled 
to explain the position to the British, his use of the English language was at times 
curious, but the stereotype he applied to his opponents was familiar enough. They 
were, he wrote, «all without exception of the fishing caste, men bold fierce and at 
every time ready to come at cudgels» (4). 

When he heard that Neves had bribed the Diwan of Travancore to issue a decree 
to the effect that all Christians there were under padroado jurisdiction, Saverio 
asked the British Resident to help him. The Resident obligingly had the decree 
rescinded, and the Diwan lost offlce. Saverio made great efforts to explain himself 
in English. Neves, he said, was only «a self-styling Acting Bishop», and «a very 
litigious wrangler». In fact, he added emphalically, «the whole Malabar is abso- 
lutely mine, or the proper my Vicarage Apostolh). He attempted a statistical asses- 
sment and found that in 1841 the «Papists», as he called his supporters, numbered 
234,879, while the «No-Papists», as he oddly termed those faithful to the padroado, 
numbered only 29,695. In other words, «Papists» outnumbered «No-Papists» by 
eight to one. He added superciliously, but characteristically; «the greatest part of 
the No-Papists are Fishers, daily labourers and others of low caste» 0. 

In short, far from being an anachronism the padroado can be seen as having 
constructive functions during this period. Early in the nineteenth century the 
Archbishop of Goa played a supportive role when the Malabar missionaries were 
in disarray following the interruption of contact with Propaganda Fide. Later, 
the existence of the padroado not only offered a certain improvejnent in status to 
the upwardly mobile, but also provided greater scope for laymen in the manage- 
ment of church affairs. Because of the situation created by rival jurisdictions, 
both sides had to take account of popular opinion in the churches of Malabar. 


(1) J. Link et al. to Madras Government, 1-8-1839, Madras Eccl. Procs., 10-9-1839,706-723. 

(2) Venkatasubbiah to Resident, 10-8-1839, Madras Eccl. Procs., 27-8-1839, 634-8. 

(3) J. Link et al. to Madras Government, 1-8-1839, Madras Eccl. Procs., 10-9-1839,706-723. 

(4) Answers to Governmenfs queries, AP, SC Ind. Or. 8,1841-42,394-399v. 

(5) Ibid. 
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tugal foi acompanhado pelo surgir da arquitectura manuelina, a qual, na opinião 
comum dos pesquisadores, é devida em parte à inspiração não-europeia. Mas 
não se decidiu ainda se esta inspiração é somente marroquina, ou tanto marroquina 
como indiana; todos, porém, estão de acordo em que não haveria manuelino sem 
inspiração marroquina e dinheiro indiano. 

A partir do século xvi, entrou na índia a arquitectura da Restauração Romana, 
nas suas fases renascentista, maneirista, barroca, rococó e, finalmente, neoclássica. 
Transplantada na índia, esta arquitectura subsistiu como uma entidade orgânica 
bipolar. Dum lado, permaneceu como uma planta exótica, dando origem a 6 ramos 
—-0 luso-indiano, o ítalo-indiano, o franco-indiano, o batavo-indiano, o anglo- 
-indiano e o dinamarco-indiano. Este pólo constitui o barroco indo-europeu, 
e forma uma modalidade do barroco europeu na índia. Doutro lado, aclima¬ 
tizou-se ao solo, produzindo 6 outros ramos,— o setentrional ou «norteiro» 


A ÍNDIA BARROCA 

Estilos Ibdiânos Eitilos Europeus 

1 NORIf^lRO 1 iuso-Indiano 

1 ÇONCAN ÇO 2 liolo-lndianõ 

] MALA BA Kl CO, 3 f ronco-indiano 

4 CÓtòMÂNDELlCO 4 Anglo-lndiano 

5 BENGAÍy 5 Hotai/o-lndíano 

èClNGALLS? ^ Dinamarcõ-Indícino 



Anglo-lndiano 
/ fronco-Indiano 

^ ■■ \uinamarco-lnmno 

!» 

cingalEs?' 


(com a sua sede em Baçaim ou Vasai), o concânico (Goa), o malabárico (Cochim), 
0 choromandélico (Madrasta), o bengalês (Bandel) e o cingalês (Colombo). Este 
pólo constitui 0 estilo barroco indiano, ou indo-barroeo (mapa, p. anterior), 

0 principal intento desta palestra é estabelecer a existência e autonomia deste 
segundo pólo do barroco na índia, isto é, como modalidade independente do barroco 
internacional, e não apenas como variação colonial do barroco europeu — como 
por exemplo, no parecer dos especialistas, é o caso com a América Latina (e com 
0 barroco indo-europeu acima descrito). Tomarei o termo «barroco» para signi¬ 
ficar todas as 5 formas da Restauração Romana, porque, sendo o barroco mais 
importante do que os demais na índia, é quase o representante de todos. Também 
me limitarei às áreas da influência portuguesa na índia, excluindo aquelas da 
da francesa, holandesa, inglesa e dinamarquesa. 


I-O BARROCO EUROPEU NA ÍNDIA, OU BARROCO INDO-EUROPEU 

Três variantes do barroco indo-europeu floresceram nas partes da índia irra¬ 
diadas pela cultura lusa — o luso-indiano, o ítalo-indiano (ambos na costa ocidental) 
e 0 franco-indiano (mormente na costa oriental). Os tipos de igreja adoptados 
por estes estilos são os seguintes: 

1, Igreja-salão cruciforme —Como os Jerónimos em Lisboa (1502*1519) e, 
em Goa, as Igrejas de S. Domingos (1550) e S, Paulo dos Arcos (1560-1580), ora 
destruídas. A S. Paulo é sem dúvida a primeira igreja monumental erigida pelos 
Jesuítas em qualquer parte do Mundo, pois é anterior à S. Roque de Lisboa e 
à Igreja Matriz dos Jesuítas em Roma. A Igreja de S. Paulo foi a própria matriz 
dos Jesuítas na Ásia, anexa ao Colégio de S. Paulo (ou da Santa Fé), a primeira 
universidade do tipo ocidental na Ásia e o seminário da malfadada cultura latina 
da índia. Desta igreja, nobilitada pela presença de tantos génios, heróis e santos, 
só restam uma parte da fachada e fragmentos de algumas colunas graníticas do 
interior. A minha reconstrução (fig. 2) é baseada sobre as medições destas colunas, 
nas descrições contemporâneas do templo e nas analogias com os monumentos, 
ainda existentes, estilisticamente homogéneos, alguns dos quais, como o Bom 
Jesus de Velha Goa (1594-1605), foram modelados sobre o mesmo templo. 

Contudo, 0 exemplo mais monumental da igreja-salão, felizmente ainda em pé, 
é a Sé de Goa, a catedral mais imponente da Restauração Romana no mundo por¬ 
tuguês, É obra de Jules Simon (ou Júlio Simão; floresceu entre 1570 e 1627), 
natural, da índia de estirpe francesa, um. dos maiores maneiristas da arquitectura 
lusa e, talvez, do maneirismo internacional. Foi autor de várias obras, como as 
prisões do Palácio da Inquisição em Velha Goa, as Fortalezas de Goa, Cochim, 
Gaspar Dias (todos estes monumentos destruídos),, o Arco dos Vice-Reis na Velha 
Goa (reconstruído) e o claustro da Casa Professa dos Jesuítas (ainda existente) 
na mesma cidade. Visitou Portugal entre 1591 e 1595, e voltou em 1597 para com¬ 
pletar a Sé, transformando-a em síntese do maneirismo contemporâneo português, 
exemplificado nas catedrais de Portalegre, Miranda do Douro e Leiria e naquela 
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versão lusitana do templo de Gesíi, o S. Vicente de Fora de Filippo Terzi, em 
Lisboa (1582-1605). Para assento das suas abóbadas, Simão serviu-se não das 
delgadas colunas do S. Paulo, símbolos do optimismo da Renascença, mas de 
pesados pilares, ao mesmo tempo voantes, símbolos do asceticismo da Contra- 
-Reforma com as suas aspirações místicas. Assim, depois de 69 anos de trabalho 



FiG.-2 —VELHA GOA, 


S. Paulo «O Velho» ou «dos Arcos», 1560-1572 (destruída em 1829). 
Reconstrução do interior. 


sobre 0 edificro da Sé, foi possível (para emprestar as palavras de Vieira) «fechar 
as abobadas do mesmo edifício, e levantar nelas por remate o troféu do Crucificado 
com as cmco tnmrfantes divisas, que o mesmo Senhor,,, nos mandou pintar naí 
nossas bandeiras» (i). ^ 

2. Ipelmh cm laHna cm irêi mm - Este tipo veriâca-se nas igrejas do 
estilo franco.indmo, como naquelas duas que manifestam o apogeu do estile 
uma, do período de Luís XV, em Nellitope (aldeia vizinha de Pondichéry, capital 


(>) Amónio VranA, «Sermão gmialatòrio a S. t-rancta Xavier», serção vi. 
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I das colónias francesas na índia), dedicada a Nossa Senhora da Assunção (1750- 

I -175Í) (fig. 3); e a outra, a catedral da própria Pondichéry, dedicada a Nossa Senhora 

j da Conceição (1770-1791) (fig. 4), e pertencente ao período de Luís XVI. O modelo 



Fig. 3 — pondichéry-nfxlitope. Notre Dame de rAssoraption, 1750-1751. Fachada. 


europeu destas igrejas deve ser a Val-de-Grâce de Paris (1645-1665), obra do grande 
classicista François Mansart, descrita assim por Molière: 

Auguste bâtiment, tempk majestueux 
Dont le dôme superbe, élevé dans la me 
Pare du grand Paris la magnifique vue (t). 

As fachadas destas igrejas, porém, parecem ser modeladas sobre a Notre Dame de 
Versailles (1684-1686), do arquitecto Jules Hardouin Mansart (1646-1708). Con¬ 
tudo, as abóbadas das ditas igrejas indianas, ao contrário às das francesas, não 


(1) Moliére, «La gloire du Val-de-Grâce», II. 2-4. 
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surgem directamente do eutablamento, mas sim dos pedestais assentados nele, 
como em muitas igrejas dos estilos barroco e rococó, por exemplo, a de Mafra. 
A fachada da Igreja do Rosário (fig, 5), em Madrasta, também do século xviii, 
segue 0 modelo da catedral de Pondichéry, mas, no interior, adopta o plano das 
igrejas indo-barrocas do estilo choromandélico. 



Fio. 4 pondichéry. Cathédral de Notre Dame de 1’lmmaculée Conception, 1770-1791, Lan¬ 
terna da cúpula. 


3. Igreja cruciforme e encupulada, com passagem em volta dos pilares da cúpula - 
Como na igreja dos teatinos em Velha Goa, a Nossa Senhora da Divina Providência, 
uma versão barroca de vários modelos para a Basílica de S. Pedro em Roma. Esta 


catedral, a própria incorporação da «trionfante universalità delia Chiesa Romana» (i), 
teve muitas imitações em toda a extensão da igreja imiversal, por exemplo, a Santa 
Maria in Carignano em Génova (1552-1603), de Galeazzo Alessi e a Santa Engrácia 
em Lisboa (1682-1966), de João Nunes Tinoco. Muitos dos teatinos na índia vinham 
de Génova, facto que explica algumas semelhanças entre as igrejas goesa e genovesa, 
Podemos notar as seguintes conformidades e divergências entre as três igrejas men- 



Fig. 5 ~ MADRASTA, Igreja de Nossa Senhora do Rosário («Rosário»), século xviii? Fachada, 

cionadas. A basílica vaticana tem todas as três absides em forma semicircular; 
a igreja goesa tem-nas todas rectilíneas; a genovesa, as duas laterais rectílíneas 
e a posterior semicircular. A silhueta da basílica, como a da igreja goesa, é com¬ 
pacta; a da genovesa, mais espalhada, desajeitada até. As duas igrejas italianas 
têm quatro cúpulas subsidiárias, cada uma atrás dos quatro pilares da cúpula central. 
Ao contrário, a igreja goesa tem nada mais que abóbadas nos mesmos sítios, assim 
como a Santa Engrácia. Os pilares da igreja goesa são quadrados no plano; os 

(1) António MuSoz, S. Pkiro in Vaticano, Roma, Libéria Mantegazza, 1924? p. 24. 
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das duas igrejas italianas têm paredes chanfradas na área da cúpula central. A igreja 
goesa, porém, ao contrário das italianas, tem uma tribuna imponente sobre a entrada 
principal no interior, que nos faz lembrar de Santa Sofia em Constantinopla. 

A Nossa Senhora da Divina Providência é um dos poucos exemplos do estilo 
ítalo-indiano, Outro exemplo é a fachada, hoje destruída, da Nossa Senhora do 
Carmo (1612) em Velha Goa (fig. 6). O seu plano, porém, é aquele das igrejas 
indO'barrocas do estilo coucânico. 



II-BARROCO INDIANO, OU INDO-BARROCO 
O barroco europeu coiupartilla coiu o barroco Mano o mesmo idioma 

bcas diferentes Os cânones arquitecturais da Restauraçío Romana e da Roma 
too nao sao idênticos, mesmo que a morfologia arquitectuml seja fundamen- 
a mente mesma; portanto, aquela não é variante colonial ou provincial desta 
mas e sim um eshio independente. Do mesmo modo, os cânones arquitecturS 
to mdo-barroco sao, ao menos em parte, os da tradição artística do subcontinente 
indoslamco, pnncip,Imente da sua fase pré-islâmica; e não são as normas esté- 
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íicas da Europa barroca, ao menos na sua totalidade. Portanto, parece que o 
estilo indo-barroco é uma modalidade independente do barroco internacional, 
e não apenas uma variação colonial do barroco europeu. 

Lembremo-nos de que os cânones indianos de arquitectura são tão afinados e 
complexos como aqueles da tradição edificatória europeia, e que ambas as tradições 
estavam em longo processo de evolução e codificação antes do seu contacto no 
século XV. E ambas tiveram as suas formulações literárias, a indiana nos seus 
silpaêãstras (o.u «conhecimentos autorizados sobre as técnicas da arte») e a europeia 
nos seus manuais de arquitectura. Estas formulações incorporavam a autocons¬ 
ciência arquitectural de cada tradição, exaltando-a assim sobre as outras tradições 
de arquitectura que careciam o mesmo sentido afinado da própria identidade. 

Este facto parece distinguir os barrocos europeu e indiano do barroco latino- 
-americano. As arquitecturas americanas tiveram sim a sua inconfundível iden¬ 
tidade antes da invasão da çultura europeia; mas esta identidade não atingiu o 
estado de autoconsciência, ao menos no grau suficiente para exigir uma expressão 
literária, pois, faltam-lhe os manuais arquitectónicos, e, portanto, normas expHcitas 
capazes de serem impostas sobre idiomas artísticos forenses. Portanto, o contacto 
duma tradição apenas incoativamente autoconsciente, com uma outra plenamente 
conhecedora da sua especificidade, não podia resultar senão na dominação da 
primeira pela segunda e, em consequência, no surgir duma tradição artística apenas 
colonial e não independente. 

Seja como for, a arquitectura latino-americana, em conjunto, é mais monumen¬ 
tal do que a da Ásia Latina —e teve toda a razão de sê-lo, pois, a conquista da 
América pelas potências latinas era muito mais extensa e duradoira do que a da 
Ásia pelas mesmas potências. Ali, o poder militar dos governos asiáticos excedia 
as forças dominadoras destas potências, e a identidade cultural das civilizações 
mu.tisseculares do continente desafiava a acção dissolvente da poderosa civilização 
europeia. Só no século xix, decaído o vigor militar e cultural asiático, foi possível 
a subjugação deste então indomável continente pelas potências setentrionais euro¬ 
peias,. mais rácicas do que as latinas e, em geral, antipáticas ao génio cultural asiático. 
Foi não só 0 triunfo duma dessas potências, mas principalmente o esgotamento 
político e a pobreza de recursos humanos de Portugal que impediu, nas palavras 
de Francisco Pina e Melo, o 

arvorar, com glorioso atrevimento 
A pesar és inémitos alfânges 
As nossas Quinas no cristal é Ganges (i). 

Não é para espantar, pois, se a Ásia Latina, quase sempre ameaçada na sua exis¬ 
tência política, não pudesse atingir o seu pleno desenvolvimento artístico. Por¬ 
tanto, os estilos da América Latina podem ser caracterizados como expressões 
plenamente elaboradas dumas variantes coloniais da arquitectura barroca, enquanto 
as variantes arquitecturais da Ásia Latina são apenas as formas embriónicas dum 
estilo independente. 

P) Francisco Pina e Melo, A Conquista de Goa, cauto 2, 
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Os factores que constituem a independência do barroco indiano são pelo menos 
cinco: 1) os planos dos edifícios, 2) as proporções dos mesmos edifícios, 3) a apli¬ 
cação de alguns princípios distintivos da arquitectura indiana nesses edifícios, 
4) 0 uso de motivos indianos e 5j as criações peculiares desta arquitectura, Vamos 
examinar estes factores em ordem. 

1. Planos dos erfífíc/oí— Dois tipos de edifício na índia barroca têm planos 
caracteristicamente indianos: as igrejas e os pedestais das cruzes do adro. O pri¬ 
meiro é baseado no plano do templo hindu e o segundo no do santuário do mesmo 
templo. 

O templo hindu é uma representação mística do divino monte onde mora a 
deidade. Tem dois componentes, um santuário e uma antessala que o precede, 
a segunda tendo maior extensão em comparação com o primeiro, e que, portanto, 
pode ser chamado um «santuário diminuído» (em comparação com a antessala). 
Na elevação este santuário tem dois elementos, ambos inconexos: o santuário 
próprio e a sua sobreestrutura torreada. O santuário próprio é a câmara mais 
escura do templo, uma caverna mística, por assim dizer, enquanto a sobreestrutura 
é uma sólida massa de pedra lavrada, representação do cume do sagrado monte. 

As igrejas indo-barrocas têm três variações deste modelo do templo: a) & biele- 
mental inconexa, quando o carácter bipartido é conservado, sem entrada de uma 
parte para a outra; b) a bielemental conexa, quando o interior da sobreestrutura, 
transformada geralmente em cúpula, pode ser visto do interior do santuário; 
c) a mielemeniaJ, quando a sobreestrutura é eliminada, restando apenas o san¬ 
tuário. 

Nenhuma dessas variantes, porém, mantém a ênfase do templo hindu sobre a 
escuridão no interior, especialmente a escuridão densa de caverna mística do san¬ 
tuário, O templo cristão acentua a luz, transformando o santuário em foco lumi¬ 
noso do interior, 

A variante bielemental inconexa encontra-se nos templos hindus de Goa (fig. 7), 
que datam, em geral, do século xviii; e nas igrejas do Malabar (ou da Kerala), 
da mesma data, especialmente a de Kuravilangad (íig. 8). Esta parece ser a variante 
adoptada na Igreja do Apóstolo S. Tomé em Mailapor (ou Meliapor), bairro de 
Madrasta, na costa choromandélica, vista pelo secretário de Afonso de Albuquerque, 
Gaspar Correia (1495-1561). Ele diz-nos que a nave tinha o comprimento de 
cerca de 14 metros, dividida em três vãos por duas filas de postes de madeira, cobertas 
de tijolos e argamassa. A nave dava para o santuário, que tinha cerca de 6 m^, 
um altar e um tecto redondo. O santuário era flanqueado por duas capelas: a da 
esquerda tinha a presumida sepultura do santo; a da direita, o túmulo dura rei 
convertido, segundo a lenda, pelo próprio apóstolo. Uma alta torre redonda 
sobranceava o santuário, sobre a qual se encontrava um cubo quadrado que por 
sua vez era encimado por um remate cupuliforme (um stupil), que tinha um buraco 
para um objecto qualquer. Mas este objecto tinha caído há muito tempo quando 
Correia visitou o lugar. A sobreestrutura toda tinha a altura desproporcionada 
de cerca de 34 metros (i), 

(1) Gaspar Correia, Lendas da Mia, Lisboa 1858-1864, vol. 2, pp. 722-724. 
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Um outro viajante português, o agostiniano António de Gouveia, assistente 
do arcebispo Aleixo de Meneses, visitou as igrejas da costa do Malabar, mais nume¬ 
rosas do que as da costa choromandélica. Eram quase todas de madeira, pequenas 



Fro. 7 — KAULLEM (queulA), GOA. Templo da deusa Xantadurga, século xviii? Torre cupiilar do 
santuário. 

e baixas, «todas feitas a modo de pagodes dos gentios» (i), diz Gouveia, e edi¬ 
ficadas muito antes da vinda dos Portugueses à índia. Destas igrejas pré-por- 
tuguesas não conheço nenhumas, mas a janela vertical em água-furtada na igreja 
de Chengannur parece representar o exterior dum santuário destas antigas igrejas 

(0 António de Gouveia, 0,S,A,, Jornada do Arcebispo de Goa Dom Frey Aleixo de Menezes, 
Coimbra, 1606, íiv. 1, cap. 18, foi, 60v. 
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— uma «camera uterina» (garbhagrha) ou santuário, igual àquela dos templos 
hindus, com S. Pedro e S. Paulo como «protectores da porta» (dmmpãíakas) (fig. 9). 

Das três variantes da igreja indo-barroca acima descritas, a primeira, a biele- 
mental inconexa, encontrava-se nas antigas igrejas choromandélicas, mas hoje acha-se 
só nas igrejas do Malabar. A sobreestrutura destas igrejas nem sempre é alta; 



Fig. 8— kuravilangad, kerala, Igreja de Nossa Senhora («St Mary’s»), século xvii? Torre 
do santuário. 


muitas vezes é atrofiada e vestigial, apenas erguendo-se. acima do tecto da nave. 
A segunda variante, a bielemental conexa, encontra-se só no estilo choromandélico. 
Verifica-se também na Europa, como, por exemplo, nas duas Igrejas .«palladi^as» 
em Veneza, o Redentore e o S. Giorgio Maggiore. A terceira variante, a uniele- 
mental, encontra-se nos estilos concânico e norteiro da costa ocidental; e também 
na Europa, como no S. Francisco de Évora (1460-1501), de Martim Lourenço. 
Vê-se, pois, que a índia não deve este modelo à Europa, nem a Europa o deve à 


BARROCO EUROPEU, BARROCO INDIANO 


índia (1). Mas enquanto esta variante é rara na Europa, é típica na índia, prova 
certa da sua origem hindu. 

As igrejas indo-barrocas na sua maior parte não têm abóbada, senão na capela- 
-mor; mas das poucas igrejas abobadadas sobressaem cinco, que podemos chamar 
0 Quinteto Indiano. São as seguintes: o Espírito Santo em Velha Goa, igreja 
conventual dos Franciscanos (1660-1668); o Espírito Santo de Margão (1675-1684); 
a Santana de Talaulim, talvez a obra-prima do indo-barroco; a Nossa Senhora 
da Piedade de Divar (1700-1724), desenhada pelo P. António João de Frias (1674- 
-1727), um dos maiores arquitectos indo-barrocos; e, finalmente, o Santo Estevam 
de Jua (1759). 



Fig. 9 — chengannur, kerala. Igreja siríaca. Janela em água-furtada mostrando a porta do 
santuário flanqueada pelos «protectores da porta» (ààrQpSlakas)> S.S. Pedro e Paulo, século xvi? 


Não só as igrejas, mas também as cruzes do adro da índia barroca são influen¬ 
ciadas pelos modelos tradicionais indianos. As cruzes são duma grande variedade 
morfológica, mas há um tipo tão no estilo malabárico como no concânico que tem 
a base quadrada, sobreposta com um cubo octogonal, o qual tem um remate semi¬ 
circular, que serve como a peanha da cruz, Esta sequência quadrado-octogonal- 
-círculo, exemplificada na cruz de Kuravilangad, tem um simbolismo hindu. 
O quadrado representa o deus criador Brama, o octógono, o deus conservador 
Visnu, e 0 círculo, o deus destruidor áiva. Portanto, a sequência representa 


0) Deste modo, creio que já não é possível defender a tese da origem indiana deste modelo 
nas igrejas europeias, tese que foi exposta no meu artigo «The Plan of the Hindu Temple and its 
Irapact on the Baroque Churcbi, no Vivekananda Rock Memorial Comraittee, Wa’.v ContH- 
bution to World Thoughí and Cultnre, Madrasta, 1970, pp. 623-628. 
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a tríade sagrada do hinduísmo, mas coroada pelo símbolo triunfante do Salvador 
crucificado, 

2. As proporções àts eãfidos — K indianidade do barroco indiano também 
se manifesta nas proporções dos edifícios, pelo menos nos dois pontos seguintes: 

Primeiro, no amor às silhuetas parabolóides, cm especial nas cruzes do adro 
apenas discutidas, De facto, os pedestais destas cruzes parecem ser versões , bar¬ 
rocas das torres (sikharas) dos templos hindus, com as suas silhuetas parabolóides. 
A mesma silhueta encontra-se em alguns retábulos indo-barrocos, como no da 
Providência de Velha Goa, na igreja que é, como vimos, modelada sobre a basílica 
vaticana. O retábulo, por sua vez, é a mesma incorporação, em forma de templo 
hindu, da Glória de Bernini, na abside da mesma basílica (fig. 10). (Esta forma 



Fio. 10 VELHA GOA. Igreja de Nossa Senhora da Divina Providência. Retábulo da capela-mor, 
com a silhueta do íikhara dos templos hindus do Norte, século xvir, 
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encontra-se também nas cruzes do adro goesas; vide fig. 11). Menos frequente 
é uma outra silhueta, a da ferradura, típica dos templos do período monolítico da 



Fio. U kurhtori (curtorim), Goa, Cruz do adro da Igreja de Santo Aleixo, século xvin? 
. . ' . , A. cruz de cima é çonjecturada, 


arquitectura indiana, que se encontra no Templo de Bhlma Ratha, em Mahabali- 
puram (fig. 12) e na fachada da Capela de S. João de Brito, em Oriur (1734) (fig. 13). 

Segundo, nas proporções não-europeias das ordens clássicas empregadas no 
barroco indiano. Nos edifícios de mais de um andar, a arquitectura clássica da 
Europa exige a sequência seguinte, estabelecida no Colosseu em Roma: Toscano- 
-lónico-Coríntio-Compósito. A Igreja de Bom Jesus, em Velha Goa, a própria 
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metrópole da Ásia portuguesa, anexa à Casa Professa dos Jesuítas, a elite da Europa 
dos tempos, tem a sequência seguinte na sua fachada: Coríntio-Toscano-Compósito- 
-Coríntio, coisa que teria causado muita agonia a Alberti, Serlio e Terzi se vivessem. 
Mas uma tal sequência é permitida na arquitectura indiana, que tem as suas cinco 
ordens (i), mas sem sequências pré-determinadas. Além disso, a arquitectura 
europeia exige uma proporção mais ou menos rígida entre os componentes das 
ordens. A capital toscana não pode exceder uma certa medida no seu compri¬ 
mento em relação à altura da sua coluna, caso que não se dá nas ordens indianas. 



Fio. 12— mahabalipuram, tamil nadu. Templo monolítico de Bhima Ratha. nmalhf i, século vii. 


Portanto, as regras europeias são pouco respeitadas nos edifícios indo-barrocos, 
como na fachada de Nossa Senhora da Graça na Velha Goa, e nas Torres da Luz 
(khambó, dlpasthamha) dos templos hindus de Goa, como o de Xanta Durga 
(a tranquila déusa Durga, a Terrífica) em Kaullem (ou Queulá) (fig. 14). 

Do mesmo modo, as molduras da arquitectura clássica europeia são como as 
notas das partituras da música ocidental, que podem ser tocadas somente no número 
em que são escritas; ao contrário, as molduras da arquitectura indiana são como 
os modelos musicais ou ragas, cujas notas são fixas na sua configuração e sequência, 
mas não no número de vezes em que podem ser tocadas; é permitido repeti-los à 
vontade, embora dentro das convenções determinadas. Da mesma maneira, 
a arquitectura indiana permite, não, promove, a reduplicação de molduras, coisa 


(1) Como será demonstrado no meu livro a sair: Elements oflndim Architectwe. The 
Development ofíhe Mim Ordersfrom Persepolis to Elephanta, Delhi: Motilal Banarsidass. 


que não sucede em geral com a arquitectura europeia. Esta reduplicação, porém, 
é mais frequente nos estilos malabárico (fig. 15) e choromandélico do que nos do 
Concão (fig. 16) e da Província do Norte. 

As arquitecturas da Europa e da índia também parecem ter as suas preferidas 
fórmulas de proporção, que devem ser estudadas matemática e miudamente, assunto 
que esta palestra não ousa nem mesmo encetar. 



Fig, 13 — oriur, tamil nadu, Capela de S. João de Brito. Fachada, 1734. 


3. Aplicação à alguns princípios distintivos da estética indiana — A arqui¬ 
tectura indiana serve-se de certos princípios que a Europa não segue com a mesma 
consistência. Um destes é que não há monumentalidade sem multiplicidade. Em 
outros termos, quanto maior o edifício, tanto mais numerosos devem ser os ele¬ 
mentos estruturais e decorativos que o vão constituir, Este princípio é aderido 
nas igrejas góticas e no desenho de Sangallo para a Basílica de S. Pedro, mas foi 
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rejeitado por Michelangelo no seu desenho para o mesmo edifício, no qual ele 
parece partir do princípio contrário, que a monumeníaMade concorda melhor com 
a simplicidade formal Nas igrejas indo-barrocas, convictas pelo princípio indiano, 
quanto maior o edifício tanto mais o número dos andares e dos vãos. A Capela 
de Nossa Senhora do Carmo:em Vonvottem (1782) (fig. 17) tem 3 andares e 3 vãos; 
a Igreja de Nossa Senhora da Graça de Velha Goa (destruída no século xix) (fig. 18) 



Fig, 14 kaullem (queclâ), Torre*'das Lâmparas (khambó) no açii-o do templo da deusa 
Xantadurga, fim do século xvm? 
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tem 5x5, sendo assim comparável ao edifício quinqueforme ou quíntuplo (pafíca- 
prãsãda) da arqiiiíectura hindu. 



Fio. 15 — KADUTHURUTHY, KERALA. Igreja de Nossa Senhora («Sl Mary’s»). Fachada, século xvii? 


O indo-barroco também abraça um outro princípio que se pode formular assim: 
cada motivo arquitectural merece uma moldura exclusiva a si própria. Por exemplo, 
cada vazio, como uma porta, janela ou óculo, deve ser encerrado dentro duma 
única moldura constituída pelos elementos das ordens, como pilastros e entabla- 
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mentos, assim como na fachada da dita Nossa Senhora da Graça,- Dois destes 
vazios não devem ser contidos na mesma moldara, como acontece na fachada 
ítalo-indiana de Nossa Senhora do Carmo (já destruída) (fig. 6). O contraste entre 



F.O, 16-mo,hko.(ma,™,). Templo da dem N.vdu,g.. Cipula do-loirio, aéeolo «x? 


OS u»! mdiano e europeu eacoatra-se também uas fachadas das capelas de Von- 
vottem (Nossa, Senhora do Carmo, indo-batroco) 17) e PauvelTou Panelim- 
Nossa Senhora da Piedade, c, 1770; barroco ou rl^oó imrSfc .prc^ 
« em na atóga igreja d. Fortaleza Luís (destruída pelos IngLses) i Z 
íichéry, construída no tempo de Luís XV (% 20) (rococó europeu). 


É difícil exemplificar este princípio na arquitectura tradicional da índia, porque 
é difícil encontrar ali p tipo de moldura fornecida pelas ordens clássicas, Mas 
podemos averiguá-lo ,na maneira indiana de dispor os .elementos estruturais nas 
torres dos templos hindus, como naquela do Templo de Udayeávara em Udaypur, 
cada elemento sendo uma unidade completa em si; e também nos portais dos san¬ 
tuários destes templos, dispostos em forma de grelha —como no de Someávara 
em Kiradu —comunicando assim uma sensação visual comparável à das igrejas 
indo-barrocas. 



Fig. 17 — kurhtori (cürtorim). vonvottem, goa. Capela de Nossa Senhora do Carmo, 
1780-1782. Fachada. O estuque desta fachada foi grosseiramente remodelado em 1979, 


4. Uso de motivos indianos—O carácter mais óbvio do indo-barroco é o 
seu uso de motivos indianos. Estes são um dos dois; ou arquitecturais e decora¬ 
tivos ao mesmo tempo ou somente decorativos, A primeira espécie abrange a 
tríade de formas tipicamente indianas — o lótus (kamaía), o mirabolano (ámalaka) 
e 0 vaso fg/nz/flj — que podemos chamar as três formas da arquitectura indiana 
já que, tomadas em conjunto, a distinguem de outras arquitecturas mundiais, 
O mais importante destes motivos é o lótus; a sua presença num monumento parece 
indianizá-lo automaticamente, como acontece no cume cupulado do Taj Mahal, 
aliás, tão persa na sua inspiração. O mirabolano (ou ãmalaka) também se encontra 
nas cruzes do adro. Nos templos do Norte da índia, o ãmalaka remata as torres 
do santuário; no Sul da índia, o seu lugar é tomado pelos cimos cupuliformes 






Fig. 18 -VELHA GOA, Igreja de Nossa Senhora da Graça («Santo Agostinho»), 1597-1602 
Fachada restaurada à base duma velha fotografia, na qual, porém, falta a torre à direita do 
espectador. 

gado como base de muitas colunas indianas, uso que é raro no estilo concânico 
mas mais frequente nos estilos choromandélico e malabárico, como se vê no taber^ 
náculo conservado na igreja de Kuravilangad. 

Os motivos indianos purameníe decorativos são em geral geométricos- ou 
se sao naturalísticos, são em geral europeus, como vinhas e folhas de acanto, mas 
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interpretadas ao modo indiano. Os nossos artistas não eram por certo botânicos 
ou zoólogos; algumas das suas plantas e dos seus animais, embora parecendo 
nativos da índia, não se encontram em qualquer floresta ou prado do país, e não 
parecem pertencer às espécies extintas. Mas de vez em quando podemos encon¬ 
trar um e outro motivo vegetal identificável, como uma fronde de palma. 

5, Criações distintivas do barroco indiano---h. arquitectura tradicional 
indiana é travejada, isto é, consiste num modo de edificar em que as traves são 



Fig. 19 —panvel (panelim). Capela de Nossa Senhora da Piedade, c. 1770. Fachada. 


colocadas sobre postes, e assim produz efeitos visuais diferentes dos da arquitectura 
arcada do barroco. O indo-barroco, porém, é uma arquitectura criada por um 
povo habituado pela sua tradição indígena aos efeitos visuais dos estilos trave¬ 
jados.' Uma arquitectura rectilínea de traves, naturalmente, tem tectos planos, 
cüja angularidade é menos agradável aos olhos do que as formas curvas do barroco. 
Tanto estas razões estéticas como outras estruturais levaram os arquitectos tra¬ 
dicionais da índia a modificarem a forma dos seus interiores reotilíneos pelo uso 
de cachorros, os quais, com a passagem do tempo, tornaram-se mais e mais capri¬ 
chosos. Estes interiores formavam silhuetas como as do trifólio e rosácea pen- 
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tagónica, com efeitos agradáveis que o arquitecto.de Santana de . Talaulim, entre 
outros, tentou reproduzir com expedientes ilusórios, como o seguinte (fig. 21): 

Os pilastros da nave são dispostos em dois andares, cada um arrematado 
com entablamento de cornijas salientes. O movimento estrutural é do pilastro 
do andar térreo ao pilastro do primeiro andar, e dali, ao nascente do arco dà abóbada, 
assentado sobre este. Mas o movimento visual é diferente. Do pilastro do andar 
térreo, esse sobe até à cornija, e curva-se com ela até tocar a base do pilastro do 



Fio. 20-pondichéry. Igreja da Fortaleza Luís, c.1722 (destruída em 1761). Dum plano 
no Dépot des Archives, Ministère des Colonies, Paris. 


I 


lí 


primeiro andar do vão adjacente. Do mesmo modo, subindo até à cornija do 
dito pilastro, curva-se até tocar o nascente do arco da abóbada assentado sobre 
0 pilastro outra vez adjacente (e não naquele assentado sobre si). Assim, no seu 
conjunto, este movimento visual projecta uma forma de rosácea pentagónica, 
comparável, cue/erá jjüríèwj, com o efeito visual do corredor de Ramesbvaram. 

Uma outra característica do barroco indiano parece ser a éóbada com arestas 
aplainadas, que combina a geometria apainelada,das abóbadas rómanas com a 
ligeireza das góticas. Na arquitectura europeia, em geral, como na maioria dos 
monumentos barrocos da índia, as arestas encontram a abóbada principal num 



Fio. 21 -- taílauli (talaulim). Igreja de Santana, 1681-1689. Interior mostrando a piojecção 
da forma de rosácea nas molduras barrocas. Os quadrados ocos mostram o verdadeiro movi¬ 
mento dos planos; os quadrados pretos mostram o movimento ilusório dos mesmos. 
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ponto abaixo do centro desta; às vezes, tocajtn»na no próprio centro. O barroco 
indiano, baseando-se nessa variante, aplaina a aresta antes dela tocar o centro, 
e junta o seu remate aplainado a um dos painéis da mesma abóbada. Daqui a 
aresta afasta-se do centro e vai ao encontro da parede lateral, num movimento 
lipiramente convexo na aparência, quase numa curva contrapontística à curva 
côncava da abóbada. Deste modo, evita concavidades agudamente delineadas, 
com contrastes fortes de claro-escuro, projectando assim um efeito visual análogo 
ao da teia de aranha. Esta forma de abóbada encontra-se na índia só nas Igrejas 
do Espírito Santo em Velha Goa e da Nossa Senhora da Piedade em Divar, pelo 
menos no que diz respeito às igrejas do Quinteto Indiano. Não vi abóbadas desta 
forma na Europa e, se ali se encontram, devem ser pelo menos tão raras como 
na índia. 

^ O barroco indiano é o último estilo original, talvez magno, produzido pela 
índia antes do seu esgotamento cultural no século xix. Desde então, ela só produz 
arquitecturas imitativas e derivadas. Ao contrário, o indo-barroco, ao mesmo 
tempo genuinamente latino e castiçamente indiano, é a meu ver o melhor troféu 
do impaxto latino sobre a índia. Portanto, não podemos tomar a sério as palavras 
proferidas por Tomás Ribeiro em 1870, num momento de desânimo profundo, 
após ter visto os destroços produzidos pela demolição da metrópole da Ásia por¬ 
tuguesa, a Roma do Oriente, pelos governadores de Goa do século xix; 

Vim assistir ao ésabar da glória! 

Ter à mostrar às tribus estrangeiras 
por todos os troféus da nossa história 
só ruínas, desertos e caveiras! (f) 


(^) Tomás Ribeiro, Entre palmeiras, secção xxxviii «O sino de oiro.) 
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Madurai, now a modest district headquarters i» the present State of Tamil 
Nadu, but stül an importaut commercial centre and a tourist spot inuch sought- 
-after on account of its famous temples, the íirst and foremost araong them being 
the Meenakshi temple with its thousand^^pillared hall, had a chequered history with 
many ups and downs in the course of time.. 

It was at one time a flourishing town, the proud capital of the kingdom of 
the Pandyas, a Tamil dynasty of unfanthomable antiquity. It was mentioned by 
Greek authors, among others by Megasthenes, the ambassador of Seleucus Nika* 
tor aí Chandragupta Mauria’s court, at Pataliputra, in the fourth century B. C. 
It was also referred to by Roman authors under the name of Regio Pandionis. 
The Pandyas are said to have sent an embassy to the Roman emperor Ceaser Augus- 
tus in the year 21 B.C. and again to the Byzantin emperor Julian c. 316. 

One of the foiir Soulhern kingdoms tha.t did not come under the sway of the 
Mauryas when Ashok, the greatest of them all, attempted the uniflcation of the 
whole of índia under his aegis, the Pandyan kingdom was then supposed to com- 
prise the greater part of modern Madurai and Tirunevelli districts and, in the íirst 
century of the Christian era, also Southern Travancore, having its capital originally 
at, Kolhi and later at Madurai. The dynasty, which for some un known reason 
suffered a setback in the fifth century, revived in the seventh, riiling from Madurai 
or perhaps further South until the sixteenth century. 

In the year 1310 or thereabout Madurai was sacked by a Muslim army under 
Malik Kafur, sent by the Delhi Sultan Ala-ud-Din, who pursued a policy of pillage 
and loot rather than of conquest and territorial aggrandisement. It subsequently 
became a part and parcel of the empire of Mohamed bin Tughlak and remained 
so till 1334, when Sayyd Ahsan, governor of Mahbar, revolted. against central 
authority and set up the independent sultanate of Madura. With the kingdom 
of Vijayanagar coming into being as a Hindu bulwark against Muslim expansio- 
nism in the South, the Madura sultanate was absorbed by the Rayas of Vijayanagar 
sometime after 1378. . 

Even before the destruction of the Vijayanagar empire by the joint armies of 
the five sultanates which had emerged with the break-lip of the Bahamanian king¬ 
dom in 1565, one of the Vijayanagar viceroys, Visvanath, had established the Nayak 
dynasty which lasted for about a century. The Nayaks, even though nominal 
vassals of the Rayas of Vyayanagar, soon asserted their independence and stopped 
paying the annual tribute of 1,200,000 patacas clalmed by the latter as their over- 
lords. The greatest of the Nayak Une was Tirumala who reigned from 1623 to 1659 
and extended his dominions over. adjoining territories, adorning the capital. Madurai, 
with many stately buildings. 

After Tirumala’s death, his kingdom gradually fell to pieces after being invaded 
first by the Muslims and then by the Marathas, who had by the time risen to power. 
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In 1736 it fell into the hands of the Nawab of Carnatic, and the line of the Nayaks 
was finally cxtinguished, In 1764 British officers of lhe East índia Company took 
charge of Madurai in trust for the Nawab, whose son evejitually surrendered his 
rights of sovercignty to the British crown in 1801. 

In the beginning of the seventeenth century, Madurai, then a citadel of Hin- 
duisjn, became the scene of the original apostolate of Fr. Robert de Nobiü, an 
Italian Jesuit jnissionary in the Service of Portugal, who was the first to attempt 
to adapt Christianity to Indian traditions and way of life. In the 1940’s it turned 
out to be one of the storm centres of Mahatma Gandhi’s civil disobedience jnove- 
ment and ever since remained an importaflt sca^-of-politicaJ leadership.dmost 
till the attainment of independence in 1947. 

Among a nujnber of foreign travellcrs who have referred to Madurai a special 
jnention should be made here of the celebrated Venetian Marco Polo, who des- 
cribed it towards the end of the thirteenth century as «the finest and wealthiest 
province in the world». Vincent Cronin says in his book «A Pearl to índia» that 
de Nobili, «who.had grown up in the magnificence of early Baroque Roms, found 
Madurai a beautiful and densely populated city». 

Tirumala, then at the height of his power, after squandering the amount of 
the tribute, his ancestors had been saving annually, by indulging in his two most 
expensive passtimes, namely women an elephants, eventually found a new and more 
sensible way of spending that Hiige SdliI Offfioney;:-He statícijo a grand 
scale and thus left behind a number of remarkable buildings which, in the apt words 
of Vincent A. Smith, «exhibit much dignity in design and splendour in execution». 

To begin with, Tirumala Nayak built, outside the main entrance of the Cho- 
ckanath temple and in axial alignement with the East gopuram, a huge subsidiary 
hall, a hundred yards long by thirty wide, divided longitudinally into a nave and 
two aisles by four rows of elaborately carved pillarsj as the deity’s temporary abode 
during the festival season. He also erected for himself a new palace consisting 
of an arcaded courtyard 80 yards in lenght and 50 in width, a huge hall with forty 
high stone piliars joined by foliated arches and adorned with shell-lime stucco, 
and a Üirone room, an equally arcaded octogon covered by a dome. 

. It is this last building of Nayaks that I have chosen 

as the subject of this paper as it strikes one by its wholly unexpected Gothic character, 
which in the past invariably impressed art historians and critics in a place till then 
apparently free from any direct or indirect Western art influence, this being the 
reason why for a long time it puzzled all visitors as well students of art history until 
that influence was traced back to Goa by E. B. Havell. Of course, no concrete 
proofs can be adduced even today that any architects or masons from Goa had 
a hand in in the building of this palace, but there is, nevertheless, enough circums- 
tancial evidence, as we shall see, pointíng to the reality of at least an indirect influence. 

The flrst among Western auüiors to make a mention of this unexpected Hindu 
Gothic building of the seventeenth century in South índia was the Hrench Gustave 
le Bon, who in his book Les Momments ãe Vinde, published in Paris in 1893» said: 

«Outre sa grande pagode, la ville de Madura contient encore un monument 
splendide: le palais construit par le rajah Tirumal, Pauteur de la restauration de 
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la pagode. C’est un des rares palais de 1’lhde debout et en même temps un des 
meilleurs exemples qu’on puisse citer de 1’influence qu’exercèrent les Muçulmans 
même dans les régions oíi leur domination fut ephémère. 

«Quand j’ai visité le palais de Madura on le restaurait d’une façon qui ni’a 
paru assez satisfaisante. Nos planches donnent des reproductions de la partie 
principale du monument, notamment de 1’ancienne salle du throne, qui sert, de 
tribunal aujourd’hui. Cette salle est soutenue par des piliers rcliés par des arcades 
rappelant nos arcades goíhiques», 

After having said this, le Bon goes on: 

«Ce n’est pas le seul du Sud oü se retrouvent les influences muçulmanes. En 
dehors des mosqués, assez médiocres d’ailleurs et généralement modernes, on peut 
citer encore le palais de Tanjore de la fin du dix-liuitième siècle, mais ils appar- 
tiennent trop viablement, de même que les monuments dc Lucknow, au Nord 
de 1’Inde, a une époque de décadence pour mériter riionneur de la reproduction. 
Cette époque dc décadence paraít avoir par cause Tinirnixition européenne, italienne 
surtout, qui, a une certaine époque, exerça une influence desastreuse, heureuse- 
ment fort passagère». 

From the above quoted passages from le Bon’s book, one can see that he 
thought the extraneous influence in the palace built by Tirumala carne from Islam, if 
not also, as in the cases of the Tanjore palace and the monuments of Lucknow, 
from the West, and notably from Italy, belonging as he thought Ikay do, to an 
age of decadence, the eighteenth century and even the beginning of the nineteenth. 

Curiously enough, while Gustave le Bon could at least discern some kind 
of Western influence, apart from that of Islam, in this great construction of the 
time of Tirumala Nayak, James Fergusson, even recpgnising the distinctive Gothic 
character of the arcades, could not see in this seventeenth century Hindu building 
any other influence beyond the Saracenic, believing, as he actually did, that the 
whole structure was like a mosque, if not at first really meant as one, integrating 
Hindu as well as Muslim architeçtural elements. 

Here is what Fergusson said of this throne hall in his «History of Indian and 
Eastern Architecture»; 

«On the West side of the court (of what is called the palace of Madura) stands 
the Swarga Vilmm or Celestial Pavillion, now used as the High Court. It men¬ 
sures 235 feet from north to south by 105 feet across, and is arrangcd very much 
on the plan of a great mosque with three domes —in fact, the whole structure, 
if not erected as a splendid mosque, is marvellously like one, The collums are 
first linked together by massive Saracenic arches, Four similar arches are then 
thrown across the corners and the octogonal drum rises from these, pierced by a 
clerosíery. Above this, at the cornice 45 feet up, the octogon is changed to a circle 
and the dome rises, in the centre, to 75 feet from the floor. At the NW cprner 
of the main building is placed the splendid hall shown in the annexed woodcut 
(No. 241), the two corresponding with the Diwan-i-khas and Diwan-i-aan of Moha- 
meddan palaces. This, in its glory, must have been as fine as any, barring the 
material. Most of the connecting buildings, however, liave long since disappeared. 
The hall itself is 125 feet long by 59 feet wide, and its height to the centre of the 
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roof is 56 feet; but what is more important than its dimensions, it possesses all the 
stnictural property and character of a Gothic building», 

This said, Fergusson, strangely enough, remarks: 

«It is evident that if lhe Hindus had persevered a little in this direction they 
might have surpassed the works of their jnasters in this form of art. In the mean* 
time, it is curious to observe that the same king (Tirumala Nayak) who built the 
chmltries, built also this hall. The style of the one is as different from that of 
the other as Classical Italian from Mediaeval Gothic: the one as much ornamented 
as the other too plain for the purposes of a palace, but both among the best things 
of their class which have been built in the country where they are foimd». 

Percy Brown, no doubt, goes a little further that Fergusson when he perceives 
the influence of yet another style, a Western one, besides the Saracenic. But, 
not only could he not detect the source of this new influence, but even thought 
that the Hindu builder while having successfully corabined the latter with the Dravi- 
dian, was unable to assimilate the third one. 

«A glance at its architectural style (of the palace) —Percy Brown writes 
«in his Indian Architecture»—reveals the existence of a new influence. Up to 
this point the buildings now described illustrate a synthesis of the two styles of the 
country, the Dravidian and the Islamic, in the amalgamation of which the Southern 
aríizan displayed exceptional skill, At this junçture, however, another and entirely 
different style intrudes, brough about by closer relations that were taking place 
with the countries of Europe, the effect of which shows itself in the buildings of 
these parts. But it appears as if the builders while competent to bring about a 
pleasing result when dealing with the two styles of the country, were unable to 
assimilate and successfully combine in their compositions a third style, and that 
an Occidental one, as the palace of Tirumala testifies». 

After describing the throne hall in terms similar to those of Fergusson, Brown 
observes that «yet lhe spectator, while impressed by the proportions and fine exe- 
cütion of this great palace, will readily become aware that the genius necessary 
to make of such contrasting elements a coordinated and satisfying work of archi¬ 
tecture was not forthcoming». 

It was indeed left to E. B. Havell not only to exactly locate the source of the 
influence of this third style but also to fore see the potentialities of a happy combi- 
nation of the existing two styles with the new one for the architecture of the then 
British índia. He it was that clearly saw that the influence of this Western style 
carne from Goa, where the Hindu craftsman had not only built churches in Wes¬ 
tern styles for the Portuguese but even taken them as models for their own temples. 
He also realised that a suitable-amalgamation of the three styles would be best 
suited to what he terms Anglo-lndia.' If Havell was able to trace this Western 
art influence back to Goa, it was only because he rightly viewed the art of Madura 
as a continuation of that of Vijayanagar and was aware of the dose relations between 
this Hindu empire in the South and the Portuguese court at Goa. 

■ Let us now see what Havell said: 

«Ih Southern índia the architectural development which had begun at Vijaya¬ 
nagar in the sixteenth century continued through' the seventeenth under the Nayak 
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dynasty of Madura, which after the catastrophe of Talikota succeeded, the kings 
of VijayanagaT in upholding the banner of Hinduism against the assaults of Islam. 
The palace of Tirumala Nayak is one of the finest examples of the skill of the 
Hindu master-builder in adapting the Hindu arch to stnictural purposes in the 
same way as had been done in the previous century at Vijayanagar. Fergusson 
rightly said of the great audience hall, now used as a court of justice, that it possessed 
all the structural property and character of a Gothic building, but he misunderstood 
the origin of the great Hindu foliated arches and made the mistake òf calling them 
Saracenic. 

«Fergusson also overlooked»-—he goes on —«the most significant point 
concerning the last development of Hindu building in South Mia, that it gives 
a striking indication of what the Indian master-builder might have done for Anglo- 
-India if under the British Raj he were given the same opportunities as he enjoyed 
under Musulman rulers. For this great palace was the beginning of a new «style» 
perfectly adapted to modern Anglo-Mian purposes, and fusing into one entity 
the individual characteristics of the three different cults now prevailing in índia 
— Hindu, Mohamaddan and Christian. The arches are Hindu in form, but Moha- 
meddan in application; the «classic» columns which support them are Christian 
by adoption and the wholc building is thoroughly European in structural character, 
The historical explanation of this remarkable amalgamation of architectural ideas 
is that Vijayanagar for a long time had intimate relations with the Portuguese settle- 
ment at Goa, which in fact was almost dependent upon its great trade with the 
wealthy capital of the South Indian kingdom, The fali of Vijayanagar was a great 
blow for the prosperity of Goa and in the later half of the sixteenth century the 
tortures of the Inquisition established by the Portuguese drove the Hindu crafts¬ 
man who had built Christian cathedrals and churches there — and even taken them 
as models for their own temples — to seek refuge at the court of Madura», 

In conclusion, Havell States: 

«The influence of the Hindu craftsman’s association with the European builder 
and his readiness to associate new ideas, from whichever source they might come, 
can be seen not only in Tirumala’s palace but also in lhe marked «classical» feeling 
of some of the figure sculpíure in that part of the great temple of Madura which 
was built about the same time. Fergusson thought it a curious tbing that the same 
king who built this palace built also the temple pavilion which is so totally different 
in style.. If he had reflected on the fact that the builders òf the Gothic cathedrals 
built also the yeoman’s house and the peasanfs cottage, he would have found no 
feason for surprise at the difference between a Hindu palace and a Hindu temple, 
But Fergusson did not .realise that all the great architecture of índia — Musulman, 
Hindu and Buddhist — had its roots in temple craftsmanship». 

Heinrich Zimmer does no more than repeating what Havell had said adding 
only one important point, that the Occidental pattern could be utilised freely in 
secular buildings and since the palace was not a religious edifice it lent itself to 
such innovation, while, in striking contrast, the temple pavillion clung to tradition, 
being of a totally different form; indeed, tlie style of the religious architecture of 
Madura was Dravidian throughout. In my opinion, a striking parallel could 
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be drawn in this respect wiíh Islamic influence on the Manueline style making 
itself felt both in civil and jniliíary architecture and leaving aljnost untouched the 
religious architecture. 

As I have said before, no positive facts can be aducced in support of the his- 
torical explanation given by Havell, but there is overwhelming circumstancial 
evidence to show that Western influences had permeated the Southern kingdoms 
of Vijayanagar and Madura inanifesting themselves in different fields — architecture, 
sculpture, painting, music, culinary and sartorial art. 

Cronin, in the above-mentioned book on de Nobili, tells us that Tirumala 
liked music and had some Western tastes —a chef from the Fisheries Coast pre- 
pared his food in Portuguese style. He also refers to that very palace consisting 
of an arcaded couryard with pillars joined by foliated arches and ornamented with 
shelHime stucco, without, however, alluding to its unmistakeable Gothic cha- 
racter. 

True, we do not know of any Portuguese architect or mason having been to 
Madura during the reign of Tirumala Nayak, but at least one architect or engineer 
from Goa went to Vijayanagar at the request of king Krishna.Deva Raya, the 
Crisnarao of the Portuguese chroinclers (1509-20), to build a dam there. This 
was Joâo da Ponte or delia Ponte, probably an Italian, as one can make out from 
his name, who, according to Fernão Nunes, author of the first part of the «Crónica 
de Bisnagar», a sixteenth century manuscript published by David Lopes in 1897, 
was sent by the Goa Govemor Lopo Soares de Albergaria (1515-18) or Diogo 
Lopes de Sequeira (1518-22) to Vijayanagar to make «hü tamque d’augoa ... antre 
duas serras muy altas». 

In conclusion, since the Western art influence which is clearly seen in the throne 
hall erected by Tirumala Nayak cannot be ascribed to any other source, one must 
accept, the place being innocent of any influences, whether direct or indirect, coming 
from the West, the explanation given by Havell that the hall was probably built 
by ffindu masons who having fled Goa, on account of religious persecution there, 
had taken refuge at the Madura court in the days of Tirumala Nayak. 

A fiuther proof that Western art influence from Goa did permeate the Hindu 
kingdoms in the South is provided by the fact that even temple figure sculpture 
of the same period showed an unmistakeable classical feeling. As Havell himself 
says in another book on Indian art, «In some of the later South Indian temple 
sculpture, during the time when the Hindu kingdoms kept up dose commercial 
intercourse with the Portuguese colony at Goa, the influence of European art can 
be traced in the direct immitation of classical Gerek poses and an elaboration of 
the muscular system which is opposed to the true Indian mind». 
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CONSIDERAÇÕES GERAIS 


A partir da chegada dc Vasco da Gama à índia foi, como se sabe, rápida a 
expansão portuguesa no Oriente, marcando-se sob o aspecto do domínio político, 
das relações económicas e da divulgação religiosa, pois, foi preocupação domi¬ 
nante dos monarcas portugueses, desde o início, a conversão dos infiéis ao catoli¬ 
cismo, em que exerceram papel relevante os Jesuítas. 

Todos os contactos realizados por estas vias vão dar lugar a uma intcrinfluência 
cultural que, na Arte, vai provocar a criação da designada «arte indo-portuguesa». 

Pessoalmente, quanto mais estudo este ramo artístico tanto mais me parece 
absolutamente legítimo distinguir o referido grupo como constituindo um ramo 
perfeitamente individualizado, com características próprias, inconfundível com 
outros tipos de arte; inclusivamente, já não julgo demasiado ousado afirmá-lo, 
com ramos de arte indo-curopeia, nomeadamente, indo-inglesa ou indo-holandesa. 

Não quer isto dizer que, em relação aos estilos europeus, a introdução seja 
exclusivamente de elementos portugueses, mas parece-me certo afirmar que os 
elementos de arte europeia encontrados na arte indo-portuguesa, como motivos 
decorativos renascentistas e outros, são os que estavam divulgados na arte do 
continente português onde, como sc sabe, à parte certas manifestações naciona¬ 
lizadas, como a do manuelino, se seguiu a evolução da arte da Europa Ocidental. 

Portanto, o contacto entre Portugueses e Indianos fez nascer a arte indo- 
-portuguesa, tendo sido considerado um grande número de peças datado já do 
século XVI. 

A sua produção deve-se às relações políticas, diplomáticas e, poi vezes mesmo, 
de amizade entre Portugueses e Orientais, à encomenda dos nobres ou outros resi¬ 
dentes portugueses em funções na índia, para seu uso próprio, ao comércio e, 
numa muito grande parte, à encomenda religiosa, especialmente das ordens mis¬ 
sionárias, para as suas necessidades de culto e para uso dos conventos ou missões. 
Como se disse, é de salientar a influência dos Jesuítas. 

Pelo que tenho encontrado, e perdoe-se-me falar no singular para ficar bem 
claro que só a mim me refiro, julgo ter sido a arte indo-portuguesa feita para uso 
dos Portugueses no século xvi e, ainda, no século xvii. Através dos tempos, deve 
ter continuado assim na sua grande maioria, mas surpreendeu-me em 1966 o conhe¬ 
cimento de um núcleo muito numeroso de arte indo-portuguesa realizado para uso de 
indígenas. É uma projecção desta arte para fora de territórios da índia. Com efeito, 
fomos encontrá-la, principalmente, numa pequena aldeia do distrito de Moçam¬ 
bique, a Cabaceira Pequena, onde viviam ainda indianos puros, a par de uma 
população mestiça, digamos mesmo, uma raça nova, surgida da fusão de portu¬ 
gueses, indianos e negros. Como se sabe, durante os primeiros séculos, a pro¬ 
víncia africana de Moçambique pertenceu ao governo da índia. Antes da chegada 
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dos Portugueses, eram já estreitas as relações comerciais entre Moçambique e a 
índia. E foi sempre numerosa a colónia indiana em Moçambique, nomeada¬ 
mente, no distrito de Moçambique (ilha e territórios do continente). Foi-me dado 
também ver peças daquele mobiliário em casas de famílias indianas residentes na 
Cabaceira Grande, mas em muito menor número do que na Cabaceira Pequena. 

Tratava-se de um mobiliário cujas formas — de camas, cómodas e cadeiras, 
especialmente — eram de estilo português D. João V e D. José í, com ornamentação 
profusamente entalhada de carácter indiano. Este era um ramo de arte indo- 
-poituguesa feito para uso de orientais. Devo confessar que me surpreendeu e 
também me encantou. 

A não ser no caso das peças feitas para a Igreja, difícil nos será, grande parte 
das vezes, distinguir entre a arte indo-portuguesa feita para o comércio e a rea¬ 
lizada para uso e comodidade das famílias portuguesas residentes na índia, e até 
aquela que resultou de dádivas, fossem'diplomáticas, fossem de amizade. 

Âs relações entre os Portugueses e os nativos —• e digo assim para abarcar os 
Mongóis que se estabeleceram na índia, em 1528, pouco depois da chegada dos 
Portugueses—como se sabe, sofreram alternâncias, nem sempre foram amenas, 
mas não deixou de haver relações de boa amizade que se traduziram em presentes 
trocados. 

Pretendemos aqui apresentar, como exemplo, um arreio indiano pertencente 
ao Museu Nacional dos Coches, outrora oferecido pelo goês, G. S. Dempo, ao 
príncipe D. Augusto, filho de D. Maria 11 e de D. Fernando H, quando, em 1872, 
foi mandado à índia (Fig. 1) para pacificação da guarnição de Goa que se havia 
revoltado contra o governador, visconde de S. Januário. Consta de uma sela com 
os seus pertences, em que se destaca o par de estribos arrendados magnificamente 
lavrados, e um teliz muito artístico. Este é roxo, enquanto a sela tem bordado 
policromado sobre fundo vermelho. É já,' como se vê, uma peça do século xix. 

Sobre os locais de produção, ainda há lugar para muitas dúvidas por falta de 
documentação. 

Todavia, não parece errado'afirmar que a arte indo-portuguesa teria sido 
produzida em territórios portugueses da índia e, fora destes, em locais de influência 
económica dos Portugueses e em territórios de penetração religiosa, muito em 
especial,-de relações com os missionários jesuítas.-' ‘ 

A arte indo-portuguesa -abarca numerosos ramos artísticos! arquitectura, 
escultura, pintura, ourivesaria, marfim, mobiliário, tecidos, etc. 

Sobre a arquitectura e a talha dourada ou policromada sua subsidiária, não 
haverá dúvidas: encontra-se, tanto quanto nos foi dado conhecer, em territórios 
da índia Portuguesá e também em territórios-de Moçambique, ou seja, no antigo 
distrito de Moçambique, ilha e continente. Nestes, ínclusivamente, existe a inter¬ 
pretação indiana da portuguesa talha dourada no altar-mor da Igreja de Nossa 
Senhora da Saúde, na ilha, e no altar-mor da Igreja da Cabaceira Grande. 

■ Mas já 0 mesmo não acontece quanto aos outros ramos artísticos, muito em 
especial as artes decorativas. Determinados aspectos destas têm-se prestado a 
duvidas quanto aos locais de produção. Assim, trataremos mais detalhadamente 
0 assunto em relação ao mobiliário e aos tecidos. 


Entretanto, mencionaremos que parece de aceitar a produção dentro dos terri¬ 
tórios portugueses e fora destes, sentindo-se, realmente, uma certa influência da 
evolução política e, principalmente, da restrição territorial dos domínios dos Por¬ 
tugueses na índia. 




f 



Fig. I — Sela indiana. Goa, Oferecida ao infante D. Augusto, filho de Sua Majestade a rainha 
D. Maria II, por G. S. Dempo. Século xix, Museu Nacional dos Coches, Lisboa. 


É fértil e de alto nível artístico a produção dos séculos xvi e xvii, apesar de 
começar a perda territorial portuguesa na índia com o domínio espanhol e, depois, 
com a entrega de parte da índia levada em dote pela princesa D. Catarina de Bra¬ 
gança, quando casou com o rei Carlos II de Inglaterra. 

Trata-se de um passo da História, documentado, no Museu Nacional dos Coches, 
por gravuras que representam a entrada do embaixador, Lord Montagu, em Lisboa, 
para as negociações do casamento da princesa, da organização do cortejo de des¬ 
pedida e do embarque desta para Inglaterra, no Terreiro do Paço. 







376 MARIA MADALENA DE CAGIGAL E SILVA 


Este é um momento muito importante da história do domínio português na 
índia, contribuindo para o seu declíneo e para o engrandecimento do poderio da 
Inglaterra. 

Não será fácil provar de uma forma conclusiva, pelo menos por enquanto, 
mas julgo que à medida que se foram limitando os territórios portugueses na índia, 
também a arte indo-portuguesa se deixou de produzir, quanto mais não seja, em 
grande parte fora deles, mas não desapareceu e neles se continuaram a fabricar obras 
daquele ramo artístico. No campo das artes decorativas, a técnica é ainda boa, 
mas 0 século xix, possivelmente devido à evolução do gosto europeu da época, 
dá-nos por vezes obra de técnica muito aperfeiçoada, mas de bastante mau gosto, ^ 

como é 0 caso de certo mobiliário de pau-preto entalhado, dos finais do século xix í 

e inícios do século xx. 1 

Também, nos finais do século xix, parece ter havido uma certa preocupação 
dos artistas da índia Portuguesa em documentar os costumes da época, sendo 
interessante notar como paralelamente se mantêm duas correntes para os nativos: 
uma de tradição hindu e outra híbrida marcada pelos costumes e a religião católica ^ 

introduzida pelos Portugueses. Citarei os trabalhos de Maldonado que, em agua¬ 
rela policromada, nos mostra esses costumes, por exemplo, nas pinturas a que pôs 
as legendas de «Cortejo Nupcial na índia Portuguesa» (um casamento hindu) e 
«Casamento dos Naturais Cristãos do País» (Fig. 2). Estas pinturas, tal como 
uma outra que traz a legenda «D. Gonçalo da Cunha Sotto Maior em Madras» 

(Madrasta, antiga S. Tomé dos Portugueses)—• pertencem ao Museu Nacional 
dos Coches, 

Assim, de melhor ou pior qualidade, em maior ou menor número, a produção 
de arte indo-portuguesa, iniciada logo no século xvi, mantém-se até os últimos 
tempos do domínio português da índia. São trabalhos de indianos, possivelmente 
também de mongóis, de mestiços e, segundo parece, em menos quantidade, dos 
próprios portugueses. 

É frequente, não só os especialistas estrangeiros mas também os portugueses 
contestarem a classificação de muitas peças ou de certos tipos de peças como indo- ^ 

-portuguesas, sem apresentarem as suas provas. Com certeza, é necessário o estudo 
completo de uma obra de arte, das suas características e da possível documentação 
que lhe diga respeito, para se chegar à conclusão da classificação a dar-lhe. Mas, 
igualmente, não podemos negar as obras de arte como indo-portuguesas só porque 
não trazem, obviamente, elementos incontestáveis da arte ou dos costumes portu¬ 
gueses. O conhecimento destes elementos num certo número de peças, o conheci¬ 
mento, igualmente, de alguns tipos de fabrico dão-nos o direito de alargar às peças * 

com as mesmas características a classificação de arte indo-portuguesa. Na maioria 
dos casos, nem o mobiliário D, João V nem o D. José trazem brasões desses 
reis e nem por isso lhes é negado o seu estilo. O mesmo acontece com os estilos 
estrangeiros, como, por exemplo. Luís XIV ou Luís XV. Consideramos, por¬ 
tanto, absolutamente certo fazê-lo. 

Nas obras de arte mais antigas, dos séculos xvi e xvii, são, todavia, muito 
frequentes as legendas em português, a representação de figuras de portugueses 
em diversas cenas de costumes, os brasões de famílias portuguesas e certos ele- 
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mentos de uso vulgar na ornamentação da arte portuguesa, ou nos costumes do 
povo português. E isto dá-se em diferentes ramos da arte indo-portuguesa. 

Citaremos como exemplos, no marfim, um cofre pertencente ao «Residenz 
Museum», de Munique, em que Luís Keil distinguiu figuras de portugueses do 



Fto. 2—Pormenor da figura 1, com a legenda: «S.A,S.O.Sm.J.D. Augusto 1872»— «Op. G. S. 
Dempo». Museu Nacional dos Coches, Lisboa. 


século XVI e as armas dos Castros (i), e uma placa dos inícios do século xvn das 
colecções do «British Museum», de Londres, que apresenta o Menino Jesus como 
Senhor dos Navegantes e traz as legendas «IN.R.I» e «I.H.S.», esta última no 
emblema dos Jesuítas (Fig. 3); na ourivesaria, o cofre de prata com a legenda indi¬ 
cativa de que se trata da sobrepeliz de S. Francisco Xavier pertencente à Igreja 


(1) Influência Artktica Portuguesa no Oriente—Três Cofres de Marfim Indianos do 
Século XVI, in «Boletim da Academia Nacional de Belas Artes», ni, Lisboa, 1938. 
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do Bom Jesus, em Velha Goa, vendo-se numa face deste cofre o emblema da Com¬ 
panhia de Jesus dentro de medalhão oval inscrito num quadrado em cujos cantos 
se notam cabeças de anjo, sendo a composição amparada lateralmente por dois 
anjos alados esvoaçantes, de longas vestes e mãos postas, também incluídos em 



Fiq. 3 Placa iiido-portuguesa de marfim: O Menino Jesus Senhor dos Navegantes. Século xvn. 
«British Museum», Londres, 
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secções rectangulares a que se sobrepõe, bipartida, a dita legenda; no mobiliário, 
citarei, por extremamente importante, uma mesa-credencial pertencente ao «Victo- 
ria and Albert Museum», de Londres, na qual se lê «Louvado Seja o Santíssimo 
Sacramento»; ainda no mobiliário, mas de um tipo diferente, encontraremos, por 
exemplo, legendas em arcazes de sacristia com a indicação em português do con¬ 
teúdo das suas gavetas, como se conhece em um arcaz da Igi-eja do Bom Jesus, 
em Goa; finalmente, nos tecidos, muito especialmente nos bordados, encontram-se, 
constantemiente, provas da introdução cultural portuguesa em figuras de portugueses, 
representadas em cenas de costumes e em temas bíblicos muito em uso no século xvn; 
tem-se conhecimento da existência de uma colcha em Roma, pertencente à princesa 
Rochette, em que legendas em português rodeiam as diferentes composições, expli¬ 
cando 0 seu significado, que ilustram os trabalhos de Hércules e a lenda de Arion 
(Fig. 4); outros, também à moda do século xvii, traduzem, em dizeres em português, 
0 assunto das composições representativas dos Cinco Sentidos, como acontece 
com uma colcha pertencente ao Museu Nacional de Arte Antiga. 

Este, mu mínimo de exemplos para não sobrecarregar, mas são numerosos os 
casos que poderíamos citar. 

De um modo geral, na decoração dos tecidos, além dos temas de introdução 
portuguesa, ocidentais ou do próprio pais, incluindo-se os assuntos religiosos, 
pois, 0 catolicismo foi divulgado por missionários ao serviço de Portugal — a Ingla¬ 
terra e a Holanda no século xvn não possuíam ainda bases e contactos suficientes 
para influenciarem a índia sob o ponto de vista artístico e, em pleno período de 
reacção protestante, não iam, de certeza, introduzir temas católicos os assuntos 
orientais trazem-nos uma grande base muçulmana e hindu; avultam, igualmente, 
os temas mistos nas suas composições e motivos decorativos, ou seja, aqueles que 
têm, simultaneamente, uma interpretação indiana e ocidental, em que as duas corren¬ 
tes se fundem nos assuntos encomendados pelos Portugueses. 

Interessante é, igualmente, notar como certas composições orientais, originárias 
da Mesopotâmia, se divulgaram pelo Oriente e pelo Ocidente, vindo a encontrar-se 
nesse tipo tão característico que é a arte indo-portuguesa. 

O contacto com a China traz a este ramo artístico alguns elementos dessa 
proveniência. 

E há quase que uma réplica de certos temas e objectos conhecidos na arte 
indo-portuguesa, na influência exercida pelos Portugueses no Japão, muito em 
especial pelos Jesuítas, conhecendo-se, por exemplo, estantes para missal, em laca 
japonesa, como se conhecem estantes para missal, na arte indo-portuguesa. No 
campo laico, há camas, como uma pertencente ao Sr. conde de Aurora, já falecido, 
— não sei se continua na posse da família — revestidas de laca, do tipo das camas 
portuguesas do século xvii cuja forma serve de modelo, de igual modo, a várias 
formas de camas indo-portuguesas. Claro que, quanto ao Japão, não se pode 
estabelecer uma relação, porque a não há, entre os biombos japoneses com repre¬ 
sentações dos navegadores portugueses, os conhecidos «biombos Nambam», mani¬ 
festação tão original e de elevado nível da arte japonesa do século XVI, com qual¬ 
quer outra manifestação artística. 
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I A índia serviu de ponte de passagem à acção cultural dos Portugueses no 

Extremo Oriente, como serviu de ponte de passagem à sua acção religiosa e 
económica. 

Pode-se dizer, porém, que este é o caminho de ida. No entanto, há a consi¬ 
derar 0 caminho dc volta. 



Fíg. 4-Colcha bordada indo-portuguesa. Século xvii. Roma, colecção. particular. 
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A arte indo-portuguesa, embora em muito menor escala, deve-se também 
a certos trabalhos de artistas portugueses. Pessoalmente, julgo que muito poucos, 
visto não se poder considerar toda a influência indiana na arte do país como deter¬ 
minante da arte indo-portuguesa. Penso dever-se reservar este nome para os 
objectos que se apresentam com características especiais. Não basta represen¬ 
tarem-se assuntos indianos ou alguns elementos indianos para se poder considerar 
as peças como indo-portuguesas. É necessário, como se disse, um conjimto de 
características para elas se poderem aproximar, 

, Neste sentido e na medida dos meus conhecimentos, poucas obras dos Por¬ 

tugueses poderão classificar-se como indo-portuguesas. De um modo geral, não 
se podem considerar como indo-portuguesas ou indo-orientais as colchas de Castelo 
Branco e os tapetes de Arraiolos por exemplo, aliás, tão influenciados pela arte 
oriental — persa, china e também indiana. De todos estes bordados que conheço, 
apenas um, considero como indo-português e é um tapete de Arraiolos incluído 
nas colecções do «Musée des Arts Décoratifs», de Paris. 

Há grande influência indiana nos temas dos frontais de altar de azulejo por¬ 
tuguês do século XVII. Podem-se classificar como indo-portugueses? Não o 
creio. A sua técnica, a sua interpretação demasiado ocidental dos temas excluem- 
-nos dessa classificação. 

Mas é extremamente grande a introdução de composições e assuntos conhe¬ 
cidos tanto na arte indiana como na arte indo-portuguesa, na arte e artesania 
continentais. 

E é interessante notar que certas representações foliadas, como estilizações 
de flor-de-lótus e como o tema da árvore-da-vida entre figuras afrentadas, vieram, 
através da arte indo-portuguesa. e com uma interpretação desconhecedora de todo 
0 sistema oriental, evolucionar e servir a decoração da arte do povo português, 
notando-se em tecidos, como os lenços de Alcobaça, nos jugos do Norte de Por¬ 
tugal e nas cornas e polvorinhos do povo alentejano. 

Em colchas de Castelo Branco, por vezes, é nítida a introdução de motivos 
/ indianos. É frequente nelas elevar-se como ornamentação uma árvore contorcida, 

conhecida na arte indo-portuguesa como, por exemplo, num cofre de marfim do 
Museu Nacional de Arte Antiga, junto da qual se vêem figuras de portugueses do 
século XVI (Fig. 5), e que considero originária dos ornatos da arte indiana, como 
os da Janela de Sidi Said, em Ahmedabad. Caminhos da História, do Comércio 
I e da Arte, perdidos em remotos tempos e mantidos na tradição popular. 

São vastos estes caminhos e muitíssimo importantes na maneira como marcam 
a cultura dos povos. Eles obrigam, todavia, a estudos que ainda nos tempos actuais 
não estão muito avançados e podem dar azo, frequentemente, a polémicas inter¬ 
mináveis. 

Não as desejo por não terem solução. Mas pretendo, de toda a maneira, 
apresentar aqui alguns problemas, pois, há necessidade de andar para a frente e 
não é calando-os, que se resolvem. O campo é vasto. Por isso, vamos limitá-lo 
a dois ramos de arte indo-portuguesa: o mobiliário e os tecidos, de que passo a tratar. 

A dois problemas pretendo dar relevo; primeiro, o da classificação das peças 
como de arte indo-portuguesa; segundo, o do seu fabrico. 
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0 MOBILIÁRIO 

Entre os diferentes tipos de mobiliário, aquele que tem sido mais contestado 
como indo-português é, justamente, o de influência portuguesa mais nítida. Falo 
do tipo de móveis feitos em pau-preto, com marfim ou osso embutido, seja este 
utilizado no natural ou pintado, no todo ou em parte. Se as formas se podem 


Fig. 5 - Maifim: Escritório indo-português. Século xvii. Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa. 


dizer, de. um modo geral, ocidentais, constantemente se encontram neste grupo 
legendas em português, cenas da vida dos Portugueses na índia e emblemas cató¬ 
licos, principalmente, dos Jesuítas. É um grupo fortemente influenciado.pela arte 
muçulmana, por vezes com elementos persas e,,em especial, com motivos da vida 
da corte dos estabelecimentos mongólicos da índia. 
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Interessante é chamar a atenção para o facto de que uma das melhores peças, 
se não a melhor, pertencente a este grupo, é uma mesa-credencial anteriormente 
citada, incluída nas colecções do «Victoria and Albert Museum», de Londres 
(Fig. 6), onde, em motivo central, está representada uma composição da religião 



Fig. 6--Mesa-credencial indo-portuguesa. Século xvi. «Victoria and Albert Museum», Londres. 


católica dentro de um círculo, rodeado pela seguinte legenda em bom português: 
«Louvado seja o Santíssimo Sacramento». 

Esta legenda é conhecida em outras obras de arte produzidas por influência 
dos Jesuítas até fora da índia como, por exemplo, uma pintura do século xvi que 
se julga feita por artista japonês, encontrada em Taxatsuki, prefeitura de Osaka, 
no Japão (Fig. 7). Na legenda desta, a palavra <douvado» apresenta o U em V 
entrelaçado com o V segumte, e a palavra «Santíssimo» e «Sacramento» vêm abre¬ 
viadas, lendo-se «Sanctisso» e «Sacrameto». Nesta, entre outros santos, figu- 
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ram-se Santo Inácio de Loiola e S. Francisco Xavier. Vê-se também o emblema 
dos Jesuítas com as letras IHS. Não julgo demasiado ousado concluir pela influên¬ 
cia incontestável dos Portugueses na ornamentação desta mesa. 



Apresentando composições com a, representação de figuras de portugueses 
do sécido XVI em caçadas, existe um contador do Museu Nacional de Arte Antiga 
que, além disto, nos mostra, nas fechaduras das suas portas e gavetas, um motivo 
muito frequente em diversos ramos de artes decorativas indo-portuguesas, a águia 
bicéfala coroada, a que aqui se sobrepõe uma cruz. Em relação com as composi- 
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ções dos tecidos indo-portugueses e também de outros móveis, embora se trate 
já do século xvni, chamarei a atenção para um armário de sacristia pertencente ao 
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FiG. 8—Armário indo-português. Século xvni. Museu Municipal Dr. Santos Rocha, Fig. da Foz- 

Museu Municipal Dr. Santos Rocha, da Figueira da Foz, em quesevêem, em embu¬ 
tidos, «nagas» de caudas enroladas (Fig. 8). 

Dentro do mesmo tipo, considero ainda mdo-português o contador das 
colccções do «Victoria and Albert Museum» cuja fotografia se apresenta na (Fig. 9). 
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Â sua forma é ocidental, pelo que não é um produto exclusivamente da arte indiana. 
Mas não conheço nenhum móvel deste tipo que tenha podido ser classificado como 
indo-inglês, indo-francês, indo-holandês, ou de qualquer outro pais europeu. Pelo 
contrário, como se viu, há mobiliário deste tipo marcadamente de influência por- 
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Fig. 9- Contador indo-português. Século xvi. «Victoria and Albert Museum», Londres. 


tuguesa. Logo será legítimo aceitá-lo como indo-português. E há mais : A fecha¬ 
dura de uma das portas é recortada em águia bicéfala com a cruz entre as duas 
cabeças. Não será isto próprio de um país católico? Para mim, nas peças deste 
tipo, a influência ocidental é portuguesa; não o digo por fantasia, mas por influên¬ 
cia provada, como se viu. Aliás, no século xvi, a grande influência europeia na 
índia, em todos os aspectos, era justamente a dos Portugueses. Parece um bocado 
forçado negar-se-lhes a influência na Arte. 
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Dentro do mesmo grupo de mobiliário, outras peças existem com ornatos, 
sejam de carácter oriental sejam de proveniência ocidental, empregados na arte 
indo-poríuguesa. Composições de tipo mongólico, como a da face de um «escri¬ 
tório» que pertenceu à colecção Vilhena, encontram a réplica de alguns dos seus 
pormenores em uma colcha indo-portuguesa de que adiante falaremos, e outro 
«escritório», também da ex-colecção Vilhena, representa os pelicanos, símbolos 
católicos da Eucaristia, em uma das suas composições. 

Uma cama, do século xvii, feita de pau-preto com embutidos de mar¬ 
fim, tem, nitidamente, formas do mobiliário português do século xvii. Na cabe¬ 
ceira, traz embutido um brasão identificado como da família dos condes da 
Folgosa. 

Relativamente a este grupo, parece estar defendida a minha posição quanto 
à classificação a dar-lhe, 

Há, porém, outros tipos de mobiliário indo-português, aliás, de classificação 
menos contestada c que, inclusivamente, não tem repugnado aos estudiosos, de 
um modo geral, designá-lo mesmo como goês. 

Desejo dar relevo ao mobiliário feito de teca e ébano com embutidos de marfim 
ou de osso, notahdo-sc neste grupo dois tipos predominantes de ornamentação: 
0 de círculos enlaçados encerrando' pequenas estrelas e o de motivos vegetais e 
ornktos animais terminados em estilização vegetal. Por vezes, considera-sc inferior 
este tipo de mobiliário. Não o é. Tem uma técnica muito perfeita e o desenho 
movimentado extremamente elegante. 

Trouxe três fotografias deste mobiliário; a de uma estante de missal, perten¬ 
cente ao Museu Nacional de Arte Antiga, tendo ao centro o emblema dos Jesuítas; 
a de um «escritório», do Museu do Caramulo, com um emblema dos Dominicanos 
no tampo e, na face, outros emblemas representados pelos cães de S. Domingos; 
finalmente, apresenta-se uma arca, do Museu Nacional de Arte Antiga, em que é 
visível a elegância e a perfeição do desenho das aves estilizadas, terminadas em 
cauda de enrolamento vegetal. 

Do século XIX, é o mobiliário entalhado, peças de uma mobília de sala per¬ 
tencente à família do Sr. conde de Aurora. 

Sobre a localidade do fabrico do mobiliário indo-português, no ponto em que 
se encontram os estudos deste ramo artístico, pouco se poderá dizer com 


Muito possivelmente, o mobiliário do primeiro tipo, ou seja, o de carácter 
mongólico, teria sido feito justamente em território mongol, e, talvez, sob a influência 
dos Jesuítas que, como se sabe, foram muito bem aceites pelo imperador Akbar 
e seus descendentes.. 

Como se disse, tem-se considerado o mobiliário de teca e ébano com embu¬ 
tidos de marfim, como de produção goesa. Estou pouco documentada sobre 
0 assunto. Porém, a hipótese não parece inaceitável. 

Quanto ao mobiliário entalhado, há muitas possibilidades de ler sido fabricado 
nos territórios portugueses da índia, Algum, de certeza, ali foi produzido porque. 
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ainda nos últimos tempos do domínio português, Emile Marini documentou o 
seu fabrico (t), 

Há, realmente, necessidade de se aprofunlaíem' os estudos neste sentido! 


OS TECIDOS' 

Mais um ramo de arte indo-portuguesa em que abundam as legendas em por¬ 
tuguês e a representação de figuras de portugueses dos séculos xvi e xvii. 

Referi-me anteriormente à colcha da princesa Rochette (Fig. 4) e a uma colcha 
onde se representavam os Cinco Sentidos, com as suas legendas em português. 
Figuras de portugueses vêem-se representadas naquelas mesmas colchas e também, 
entre outras, a ilustrar os temas bíblicos da Justiça de Salomão, dos Trabalhos de 
Hércules e da Lenda de Arion 0; cenas de navegação, nas colchas das (Figs. 10 
e 11); caçadas, nas (Figs. 11 e 12); e cenas de costumes na colcha da (Fig. 11). 

Outros motivos e elementos fazem sentir a introdução portuguesa e relacionam 
os tecidos com a ornamentação dos diversos ramos de arte indo-portuguesa como, 
por exemplo, secções inspiradas em brasões, a águia bicéfala coroada (Fig. 10) 
e 0 símbolo eucarístico do pelicano (Figs. 10 e 12). 

A colcha, em que se assinalaram as secções inspiradas nos brasões e é ornamen¬ 
tada em grande parte por caçadas e cenas de navegação, tem-se prestado a diversas 
interpretações (3). Pessoalmente, julgo-a indo-portuguesa, bordada por artista 
oriental. Quem conhece o bordado português bem compreenderá que este tem 
uma técnica diferente e não Vejo um artista português a interpretar as figuras de 
uma maneira tão orientalizada. A colcha é bordada a seda amarela sobre linho. 
Ora, 0 linho levanta dificuldades para a aceitação desta colcha como produzida 
na índia. Simplesmente, acontece que se cultivava o linho nos territórios por¬ 
tugueses da índia. Segundo Lopes Mendes, o linho, como planta industrial e têxtil, 
era cultivado nas Novas Conquistas (4). Julgo-a deste modo indo-portupesa, 
feita na índia e não em Portugal Continental. 

Difícil é estabelecer, mais difícil ainda documentar, os centros de produção 
destes bordados. 

John Irwin (5) destaca um núcleo de peças que, segundo diz, pelo seu número 
e carácter uniforme de certo modo repetitivo, deve ter sido criado para o comércio. 


(1) Goa, Atmés da Minha Objectim, Lisboa, 1959. 

F) Maria José db Mendonça, A/^uns Tipos de Colchas Indo^Portuguesas na Colecção do 
Museu Nacional de Arte Antiga, in «Boletim do Museu Nacional de Arte Antiga», vol. ii, n.® 2, 
Janeiro a Dezembro de 1949, Lisboa, 1951. 

(3) Maria José de Mendonça, trabalho indicado na nota 3 e John Irwin, Indo-Portuguese 
Embroideries of Bengal, in «Art and Letters: Journal of the Royal índia, Pakistan and Ceylon 
Society», vol. xxvi, n.® 2, 1952, London, fig. 11, p. 7 e nota 42, 

F) A índia Portuguesa, vol, ii, p. 146. 

(5) Vide trabalho citado a notas 4, . 


Ele constitui, de toda a maneira, um grupo relativaraente pequeno e muitos 
bordados indo-portugueses ficam por localizar. 

De um modo geral, considera-se Goa como ponto por onde o comércio se 
fazia e não como centro de produção. 



Fio. 10—Colcha bordada indo-portuguesa. Pormenor. «Boston Museum of Fine Arts», E,U,A. 


Parece-me isto um bocado exagerado. Não podemos excluir, por completo, 
a possibilidade de se fazerem bordados em Goa e, mais ainda, nos territórios da 
índia Portupesa, visto o termo «goês» ter sido usado, frequentemente, para designar 
todos os domínios portupeses da índia. 

Vimos já que neles se cultivou o linho, mas isto explica apenas um caso aqui 
apresentado e até não conheço outro. A maioria dos bordados indo-portupeses 
é feita sobre algodão. 
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Também este é conhecido na índia Portuguesa. Dele nos fala Bragança 
Pereira indicando-o, por exemplo, em Mormugão (i). 

De um modo geral, os investigadores estrangeiros ignoram isto, Talvez poi¬ 
os seus países o não comerciarem com Goa? 

Num mapa feito sobre o comércio da Companhia das índias inglesa relativa¬ 
mente a 1650 ( 2 ), assinala-se a existência do algodão numa região onde se encon¬ 
tram Ahmedabad e Cambaia. Não muito longe de Dio e de Damão. Âssinala-se, 
igualmente, a existência do algodão na costa do Choromândel e acima, na região 
de Bengala. 





Fig. 11 — Pormenor de uma colcha bordada indo-portuguesa. Século xvi. Museu Nacional de 
Arte Antiga, Lisboa. 


Cambaia e Bengala parecem ser os centros mais citados pelos antigos textos 
portugueses como exportadores de «panos». 

Além de Bengala, apresentam-se, portanto, aqui outras hipóteses, outras 
possibilidades a sujeitar à investigação. E a índia Portuguesa, mesmo Goa, diga-se, 
é uma, 

Existindo 0 algodão na índia Portuguesa, também não deixaria de haver bor- 
dadoras, tanto sobre o algodão como sobre a seda ou outro material. 

Não podemos, com efeito, estar a pensar numa indústria organizada, com 
casas comerciais a dispor de um grande número de empregados. 



Fig. 12 -Casula de S, Francisco Xavier, Bordado indo-português. Século xvi. «Kalholisch 
Marktpfarrei St. Franziskus Xaverius», Paderborn, Alemanha. 


(0 Etnografia da índia, vol. i, pp. 145 sgs. 

(2) Ver Eiirope and the Mies (The Era of the Companies 1600-1824), London, 

1970, em comparação com o mapa de Art and the East Mia Trade, «Victoria and Albert Museum», 
London, 1970, 


Ponho a hipótese de haver três sistemas de produção de bordados: um, talvez, 
0 de pequenas oficinas no sistema de artesania, tipo caseiro. Outro, o de encomenda 
a pessoas que trabalhariam em suas casas. Um grande número de pessoas neste 
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sistema acabaria por dar uma produção razoável. Finalmente, não podemos desde¬ 
nhar as senhoras — e aqui incluo as portuguesas — que em suas casas, com as 
suas criadas nativas, se dedicariam ao bordado. Por último, o número de peças 
actualmente conhecidas não é tão elevado que faça admitir um grande comércio 
do bordado. E se pensarmos quantas famílias portuguesas, muitas da aris¬ 
tocracia, estiveram na índia, não deveremos desdenhar o que através delas 
nos veio. 

Sabe-se que um elemento de preparação e educação das meninas da índia 
Portuguesa era o saberem bordar. Bragança Pereira diz-nos que «As mães (hindus) 
ensinavam às filhas costura, bordados...», etc. (i). Se isto se dava no século xix, 
não representaria a sobrevivência de uma tradição antiga, centenária, na índia 
Portuguesa? 

Quer dizer, na produção dos bordados indo-portugueses não podemos excluir 
a hipótese da sua proveniência da índia Portuguesa. 

E até mesmo, segundo penso, a possibilidade de ter havido uma produção 
em territórios mongólicos e sob a influência mongol. 

Reporto-me, aqui, a um pedaço de colcha pertencente ao Museu Nacional de 
Arte Antiga. É uma peça preciosa do século xvi, cujo estudo se encontra longe 
de estar terminado. Pelo seu interesse, tenho-lhe dedicado bastante do meu tempo, 
mas muito ainda falta para se esgotar o assunto. Quanto à sua decoração, porém, 
já não me restam dúvidas sobre as relações estreitas existentes entre ela e os móveis 
de carácter mongólico. Abundam nela os atapetados com motivos de estrelas 
e outros muito proximos dos móveis dos referidos tipos, como se pode ver com¬ 
parando as (Figs. 8 e 11), pelas composições de animais afrentados relativamente 
a uma árvore principal, sobrepondo-se-lhes aves também afrentadas, pelos seus 
motivos de aves, ou mesmo pavões segurando no bico a serpente (Fig. 11) e tam¬ 
bém pelo motivo decorativo, originário da Pérsia, segundo parece, do pássaro 
Siraurgh que igualmente se vê nos móveis de tipo mongólico (Fig. 6) (2). Quer 
dizer, eu proponho várias hipóteses à investigação para se determinarem os centros 
de produção dos bordados indo-portugueses: 

Bengala 

Os antigos estabelecimentos dos Portugueses na índia 

Cambaia 

Os domínios mongólicos. 

Isto relativamente aos bordados. 

Devemos, no entanto, não esquecer que no campo dos têxteis há o caso dos 
«pintados» e dos chamados «tapetes portugueses», cujo problema continua no 
campo da opinião. 


(0 Op, cit a notas 7. 

(2) Tratei deste assunto no meu trabalho Obras de Aríe Indo-Portuguesa de Carácter 
Mongólico, separata de «Garcia de Orta», Revista da Junta de Investigações do Ultramar, n.* espe¬ 
cial, Lisboa, 1972. 
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O pintado, aqui apresentado, foi estudado por John írwin e considerado prove¬ 
niente de Golconda(i). Pertence ao «Brooklyn Museum», de Nova Iorque. 
Apenas conheço este caso, não se devendo excluir a hipótese de outras peças de 
arte indo-portuguesa existirem neste ramo. 

Por fim, não quero terminar sem chamar a atenção para o problema dos «tapetes 
portugueses», classificados umas vezes como «goeses», outras como «persas». 
Discuti este assunto em trabalho cuja publicação foi terminada era 1966 e, real¬ 
mente, até hoje nada mais avancei sobre o assunto. 

Encerro, portanto, aqui, a minha comunicação, na esperança de alguns esclareci¬ 
mentos que me possam vir dos presentes permitam um avanço na solução dos 
problemas propostos (2). 


(ri Golconda Cotton Paintings of the Early Semteenth Ceníury, in «Lalit Kala», n.» 5, 
April, 1959. 

(ri Além da bibliografia indicada em notas, deverei citar: 

A. Meyrelles do Souto, Jóias Picturais Luso-Japonesas, in «Panorama», n," 38, 
4.“ série, Junho, 1971. 

ViTOWNO Magalhães Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, Lis¬ 
boa, 1971. 

Exposição Bibliográfica do Século XVI Relativa aos Antigos Domínios Portugue¬ 
ses do Oriente, Comemorações do V Centenário do Nascimento de Vasco 
da Gama, Biblioteca Pública de Évora, Dezembro, 1969. 

— Para uma bibliografia mais detalhada, consultera-se os meus trabalhos: 

A Arte Indo-Portuguesa, Lisboa, 1966. 

índia Portuguesa, in «A Arte Popular em Portugal-Ilhas Adjacentes e Ultra¬ 
mar», dirigida por Fernando de Castro Pires de Lima, Lisboa, 1975. 
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1. A DELIMITAÇÃO ÉTNICA DE UM POVO E AS SUAS CARACTE¬ 
RÍSTICAS SOCIOCULTURAIS 

A antiga e tripartida colónia portuguesa da índia, que, até 1961, esteve depen¬ 
dente do governo central de Lisboa e integrada, portanto, no nosso império ultra¬ 
marino desde o século xvi, apesar das suas caracterizações geográficas e étnicas de 
território do Oriente mantém, ainda hoje, um vivo pulsar da cultura lusíada. Daí, 
que a cultura nesse território tenha reflectido, desde longa data, um complexo 
conjunto de valores estéticos (sobejamente patentes na musicologia local) em que 
se aliaram, sobretudo, o «exotismo» de uma cultura verdadeiramente orientalista, 
portanto, estranha, de certo modo, aos índices tradicionais de um país do velho 
continente como o nosso, bem como a influência de um povo colonizador que, 
para aquelas longcs terras, não podia deixar de levar os padrões culturais (musi- 
cológicos) dessa terra lusa. 

Realçamos, no entanto, que por parte do povo hindu a aculturação do saber 
lusíada foi, desde sempre, verdadeiramente diminuta em termos proporcionais. 
Isto pode constatar-se, em certa medida, pelo facto daquele povo falar, na sua 
maior parte, dialectos autóctones como o concani, o marata, o hindustani, o guzerati 
ou outros. Caso disso, é o que ocorre em Goa onde o comum do povo hindu fala 
0 concani, sendo proporcionalmente um número bem diminuto o que escreve ou 
fala em português. 

Este dado poderá ser clarificado ainda pelo facto de, naquela ex-colónia por¬ 
tuguesa, a população de origem europeia ser, verdadeiramente, diminuta. Refira-se, 
a propósito, que segundo Henrique Galvão e Carlos Selvagem, num trabalho con¬ 
junto sobre o Estado da índia (i), publicado em 1953 —portanto, oito anos anterior 
à anexação daquele território — o último censo acusava 624 000 indivíduos, assim 
distribuídos: «Território de Goa, 530000; de Damão, 72000; de Diu, 22000; 
com a seguinte descriminação: brancos, 521; brancos descendentes, 1371; india¬ 
nos, 621 690; amarelos, 23; negros, 95; e mestiços, 177». 

Estes dados, porém, alguns anos mais tarde, viriam a ser apresentados como 
sofrendo ligeiras alterações. Com efeito, atendendo a Florence Elliott (2) o refe¬ 
rido Estado tem uma «população aproximada de 666 000, dos quais só 2 000 é 
que não são de origem hindu». 


(1) Henrique Galvão e Carlos Selvagem, Império Ultramarino Português, «Monografia 
do Império», iv voI„ cap. respeit. à índia, p. 312, Empresa Nacional de Publicidade, 1953. 

0 Florence Elliott, Dicionário cie Política, Publicações D. Quixote, !."■ ed., 1972, 
p. 217. 
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Saliente-se, assijn, que os povos hindus (para melhor poder ser analisada a 
estratificação étnico-populacional da nossa antiga colónia) apresenfam-se subdivi¬ 
didos em sete tipos antropológicos, isto atendendo à formulação científica esta¬ 
belecida em 1915 pelo inglês Herbert Risley(i): «drávidas», «indo-árias», «ário- 
-drávidas», «mongóis», <anongolo-drávidas», «scito-drávidas». Por seu turno, o 
antropologista Montadon, ao estabelecer uma crítica à classificação de Risley (2), 
faz notar que o tipo «turco-iraniano» é proveniente da mistura dos «turânios», um 
dos ramos dos mongolóides, com os «europóides» e que o tipo «scito-dravídico» 
é «turco-dravídico», como o refere o antropologista Deniker (3). Deste modo, 
os tipos étnicos de Risley poderão ser esquematizados, sinteticamente, em Drá¬ 
vidas, Árias, Turânios e Mongóis. Estes dados são-nos relatados na brilhante 
obra de Bragança Pereira, «Etnografia da índia Portuguesa» (4). 

De referir, no entanto, que, segundo Vasconcelos Abreu (s), na índia, os Árias 
foram sensivelmente modificados e quase absorvidos pela raça drávida, cuja civi¬ 
lização não seria muito inferior em grau de resistência, apesar de serem na essência 
diferentes e antagónicas as aptidões e qualidades mentais.,. Os Drávidas, porém, 
não desapareceram; os que não emigraram, cruzaram-se em grande número com 
os Árias invasores. 

Segundo alguns teóricos da nova escola antropológica alemã, como Gerhard 
Heberer, Gottfried Kurth e Ilse Schwidetzky-Roesing («) «a história racial da índia 
ainda não pode socorrer-se de material de investigação comparável ao existente 
para outras regiões... Não é verosímel, adiantam, que populações provenientes 
da Mesopotâmia ou da Pérsia tenham podido contribuir largamente para o desen¬ 
volvimento das raças indianas; quanto à vaga mais recente, que levou até à índia 
tipos europóides, não deve ter pesado muito do ponto de vista biológico, apesar 
do seu elevado dinamismo histórico-cultural. Na era cristã verificou-se um afluxo 
de populações da área islâmica, com a introdução de elementos iranianos». Mais 
adiante registam que, «naquela mesma região o tipo arcaico do «Homo Sapiens» 
é representado pelos védidas, indivíduos de pequena estatura e frágil estrutura 
corporal... Á designação tipo arcaico refere-se somente a determinados traços 
morfológicos, nunca se opondo, porém, à possibilidade de semelhante população 
produzir obras de alta cultura». 

Confinando agora cada um dos estratos rácicos atrás apontados a regiões 
específicas do subcontinente indostânico, verificamos que os «drávidas» predo- 

( 1 ) Herbert Risley (autor que integrou no início do século os trabalhos do Censo da índia), 
The People of índia, London, 1915. Recorde-se que a índia era, à altura, uma colónia britânica. 

(2) Montadon, La Race, Paris, 1933. 

(3) George Deniker, Les Races et les peuples de la Tene, 

(4) A. B. DE Bragança Pereira, Etnografia da índia Portuguesa, 1923, Edição da Tipo¬ 
grafia Rangel, Bastorá, índia Portuguesa, 1940, 1," vol, pp, 12-13. Esta preciosa obra tem dois 
volumes e nela beberemos, adiante, mais em detalhe, na parte respeitante aos instrumentos musicais 
e recolha musicológica. 

(5) Vasconcelos Abreu, Os Árias na índia, 

(ú) Gerhard Heberer, GonFRiED Kurth e Ilse Schwidetzky-Roesing, Antropologia, 
Edições Meridiano, 4.“ ed.. Fevereiro de 1979, pp. 312-314 
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minam na índia Meridional; os «indo-árias» ocupam o Punjab, Cachemir e Raj- 
putana; os «ário-drávidas» vivem nas províncias unidas de Agra e Oudh e no Bihar; 
os «mongóis» habitam o Nepal, o Assam, a Birmânia c a área de Cachemir, que se 
avizinha do Tibete; os «mongolo-drávidas» habitam a zona de Bengala; e os «scito- 
-drávidas» predominam nas regiões ao sul onde se falam línguas áricas, como o 
concani e o marata. Isto atendendo a Bragança Pereira (op. cit.). Por seu turno, 
os Védidas situam-se, além da índia Meridional (continental), em Ceilão e na 
Indochina (Império Khmer), no seio das populações onde predominam os traços 
morfológicos arcaicos, atrás referidos. 

O povo indostânico, que hoje integra a República da índia, resultou de um 
longo processo de aglutinação de vários elementos rácicos, em que participaram 
—nas regiões onde poderão ser detectados — quer as populações primariamente 
autóctones quer os povos que invadiram as suas regiões. Inerente a esse factor 
puramente antropológico, o povo manteve, de igual modo, a sua caracterização 
psicossocial e mítica. Nesse sentido, convenhamos, o povo daquela região do 
Globo manteve-se sempre bastante ligado a formas peculiares de ideologias reli¬ 
giosas, possivelmente, até muitos milénios anteriores à junção dos Árias com os 
Drávidas. 

Um dos orientalistas mais famosos deste século, o francês René Grousset, 
num aturado estudo que elaborou sobre a índia algum tempo antes de morrer 
(n. 1885-m. 1952), refere a esse respeito que se o povo hindu, pela sua aptidão para 
0 pensamento puro, pôde evadir-se do seu meio, escapar assim à opressão da sua 
região tropical, este meio tomou sobre ele, noutros domínios, terríveis «revanches». 
Ele desviou o Hindu das preocupações pragmáticas, do interesse político, da luta 
contra os tiranos sociais ou confessionais, em suma, de todas as preocupações pelo 
que é temporal. Assim, caracterizado por uma notória falta de saber reagir ao 
temporal, o Hindu tudo aceitou. Este povo, que levantou as construções meta¬ 
físicas mais aéreas, ignorou a sua própria história, porque, tanto nas suas massas 
(a maioria incultas) como nas suas elites (a maioria demasiado sumptuosas), desin- 
íeressava-se dos reinos deste mundo. 

E René Grousset, mais adiante nesse mesmo trabalho (í), comenta: «Há (neste 
povo) um fenómeno de colonização espiritual que é talvez o facto mais propria- 
nwnte indiano porque é assim que, em plena luz da história desta vez, desde os 
primeiros séculos desta era, a índia viu propagar o seu bramanismo e o seu budismo». 
Registe-se, assim, que o hinduísmo, segundo Bragança Pereira (op. cit.), consiste 
numa amálgama de bramanismo, de budismo e das crenças dos povos sulistas, 
dotados de uma civilização que se fundiu com a do Noite. Com efeito, da índia 
não desapareceu o seu antigo budismo nem os deuses dos ancestrais povos draví- 
dicos, dos povos do Sul, antes todos eles foram aglutinados naquele que é hoje 
0 hinduísmo. 

Esta actual aglutinação de ideologias e crenças levou ptilhaves de anos, foi 
um processo lento, em que interferiram os mais diversificados agentes. No entanto, 

(B René Grousset e George Deniker, Lu tm de TAsk, cap. respeit. à índia, Petiie 
Bibliotheque Payot, Paris, 1962, pp. 137-138 e 158. 
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neste metamorfosear de ideais e filosofias um dado interveio de sobremaneira com 
importância, Foi a ligação homem-natureza que, face à invasão de novos arquétipos 
culturais que vinham perturbar ou «desinstalar» o seu «mundus vivendi» ou a 
sua «aldeia global», teve aqui um papel fundamental no, despontar ou no surgi¬ 
mento de novas crenças. Assinalemos, assim, e recorrendo ainda ao eminente 
orientdlisía René Grousset, algumas das condições que exerceu na índia o meio 
ambiente sobre o povo autóctone. Constata, assim, Grousset esta dialéctica homem- 
-natureza: «Nos países menos excessivos o homem tende a dominar a natureza. 
A natureza aqui, pelas suas violências — da opressiva e enfadonha estação seca 
à investida monstruosa das monções — domina fisicamente o homem demons¬ 
trando-lhe antecipadamente a inutilidade de agir, a vaidade do pragmatismo» (i), 
E adianta aquele autor, que a natureza apresenta-se ao Hindu como uma força 
cósmica todo-poderosa, face à qual não podem ser tomadas senão duas atitudes 
extremas: ou absorver-se na substância universal, isto é, identificar-se com ela num 
acto de total adesão, ou libertar^se deste jogo cruel pela extinção total da perso¬ 
nalidade, e este será o «nirvâna» búdico. 

Com efeito, sendo, embora, esta caracterização apanágio da índia em geral, 
ela mesma não deixa de ser uma verdade parcelar que se coaduna intensamente 
como a população de qualquer uma das possessões ultramarinas que ao longo 
de vários séculos mantivemos naquela parte do Globo. Em nosso entender, para 
elaborar uma análise psicossociológica da população goesa (por exemplo) não 
0 poderíamos fazer sem uma explanação científica do «mundus vivendis» do povo 
hindu em geral, para só assim podermos descer ao campo parcelar de uma região, 
na enunciação teórico-cientifica de uma cultura genuinamente nadva. 

E, curiosamente, numa análise (etno-antropológica) do contexto etnomusi- 
cológico dc uma região, a investigação dos caracteres de psicologia social e mítica 
da mesma é de uma importância fundamental. 

2. PARÂMETROS SOCIOLINGUÍSTICOS DO HINDUÍSMO (GOÊS) 

(ANÁLISE CONJUNTURAL DA LÍNGUA. PORTUGUESA NA 
ÍNDIA, A PARTIR DE 1806) 

Embora o Governo da União Indiana tenha oficialmente abolido as castas, 
elas ainda hoje se fazem notar a cada passo que se dê e pelos mais variados locais. 
Isso permite-nos concluir que, ainda durante muitas gerações (vindouras), esse 
problema irá afectar a mentalidade daquele povo. 

Numa perspectiva histórica, tem-se desde sempre procedido à classificação 
demográfica do povo indiano em quatro castas, o mesmo será dizer em quatro 
«varna» (que significa cores), ou, ainda, em quatro «jati» (espécies). São elas os 
«brahmanes», os sacerdotes e letrados, isto é, que procedem, segundo os cânones 
da tradição, ao ensino da religião; os «kshatrya», isto é, os guerreiros e os nobres; 


(1) René Grousset..., op. cit., pp. 135-136. 
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os «vaishya» que são, na maior paite, agricultores, comerciantes e banqueiros; 
bem ccmo uma casta servil, os «shoudra», encarregados dos principais trabalhos 
manuais. 

Debruçando-nos um pouco sobre algumas premissas traçadas pelo orientalista 
alemão Dieter Schlingloff, no seu brilhante ensaio «índia país maravilhoso entre 
a Busão e a Realidade» (i), constatamos que, na vida quotidiana daquele povo, 
desde há milénios que há determinadas normas de vivência sociológica que não 
podem ser alvo de transgressão. Assim, um estudante candidato ao sacerdócio 
deve trajar uma pele de antílope; um nobre, uma pele de veado; e um membro 
do povo, uma pele de cabra. Por sua vez, um servo não está autorizado a estudar 
os Vedas (compilação dos livros sagrados). 

Entretanto, um soldado que descenda de membros da casta sacerdotal deverá 
ser sempre o primeiro em força combativa; seguem-no logo os soldados proce¬ 
dentes da nobreza e, em continuação, os das demais castas em ordem descendente. 
Outro caso digno de registo é o de um sacerdote que tenha injuriado um nobre 
deve pagar, segundo a tradição, uma multa de 50 moedas de ouro; se o injuriado 
era um membro do povo, só 25 moedas; e se era um servo, absolutamente nada, 
Este esquema artificioso era agravado pela tendência geral de se considerarem os 
sacerdotes acima da jurisdição dos homens. O brâmane converteu-se, assim, 
numa espécie de divindade, cujas decisões todos acatavam, inclusivamente, os reis, 
revela Schlingloff. 

Importa, no entanto, salientar que ao lado das quatro castas referidas ainda 
se situam, por sua vez, os «excluídos das castas». Entre estes contam-se, por 
um lado, os «sannyasa» que deram entrada em qualquer tipo de mosteiro; e, por 
outro, os «mleccha» (estrangeiros) e os párias, intocáveis ou «harijans». 

Segundo o estudioso francês Jaeques Klein, na sua obra «Inde du Nord» (2), 
a noção de pária tem para alguns autores uma origem histórica: O mesmo será 
dizer que os membros das castas seriam os Arianos, enquanto os párias seriam 
os Drávidas reduzidos à escravatura por aquele povo. Para outros, no entanto, 
eles seriam o produto de combinações «contra natura» de certos grupos humanos 
dos rejeitados do sistema de castas. 

O sistema clássico das quatro castas, adianta o mesmo autor, é uma maneira 
um pouco rápida de resolver o problema. De facto, o Hindu perde-se ai também. 
Há, com efeito, numerosas combinações de castas que formam, assim, numerosas 
subcastas. Tem-se também a tendência de incluir nestas as «guildas» profissionais 
(ferreiros, alfaiates, etc.). E, como se tudo isso ainda não bastasse, ha ainda as 
castas regionais. , 

Um dado, no entanto, se afigura como evidente e indesmentível. É o facto de 
a casta ser, em princípio, determinada pelo nascimento, Assim, para se ser brâ¬ 
mane é preciso ter-se nascido de pais brâmanes, mas também ascender à iniciação 


(1) Dieter Schlingloff, in História de k Cultura Oriental, Editorial Labor, Barcelona, 
1968, p. 243. 

(2) Jacqües Klein, Inde du Nord, Hachette, Paris, 1981, pp. 27-28, 

26 
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brajnâüica cojn a idade de oito anos. Essa oriança, até então, e este dado é de 
assinalável importância, permanece «shoudra». 

Outro aspecto importante, que ressaltou à nossa constatação local deste pro¬ 
blema, situa-se no facto da negação da intercomunicação entre as castas, o mesmo 
será dizer, da inexistência dos deveres e direitos de reciprocidade social. Isso cons¬ 
tata-se, porque o princípio dominante no interior de cada casta é o da «pureza da 
casta». Eis o princípio que regia, segundo Klein, as ligações do «brahmane» 
com os outros: repartir os alimentos com alguém de uma outra casta levanta pro¬ 
blemas, se há aí alimentos rituais como o arroz; ao mesmo tempo, é-lhe interdito 
partilhar a sua refeição com um pária. 

Analisando agora essa questão num sentido inverso, um «shoudra» preferiria 
morrer de fome mais cedo do que ir comer à mesa de um «brahmane». Isto leva-nos 
a constatar que as interdições situam-se, pois, não apenas de baixo para cima, mas 
também de cima para baixo, na hierarquia das castas. 

No entanto, muito abaixo desta pirâmide hierárquica, vivem marginalizados 
os párias ou intocáveis. Mas prescrutemos, um pouco, e numa evolução his- 
toricista, como é que se chegou na índia a este tipo de marginalizaçâo ou segregação 
humana. 

Na conjuntura histórica do desenvolvimento da teoria das castas, «aos três 
estados dos conquistadores da índia arcaica— nobreza, clero e povo — seguia-se 
um outro, composto pelos dominados, na qualidade de servos», adianta-nos Dieter 
Scbjingloff. Estes últimos podiam ser expoliados, escravizados e, inclusivamente, 
assassinados impunemente pelo conquistadores, sobretudo, pelos sacerdotes. 

Ficavam, assim, sujeitos aos trabalhos mais baixos e era-lhes proibido todo 
0 acesso a um tipo de cultura mais elevada, principalmente, ao sacerdócio e ao 
conhecimento da religião. Porém, tudo isto não bastou para manter incólumes 
as barreiras. Os conquistadores haviam procurado submeter os vencidos cultural 
e economicamente, isso, apesar de, por outro lado, precisarem deles, pois, a criação 
de pdo já não bastava para sustentar um povo cada vez mais numeroso, e só os 
nativos dominavam os métodos do cultivo do arroz e da irrigação artificial, e só 
eles eram capazes de viver num sentido de jugo e em condições climatéricas comple¬ 
tamente impossíveis aos conquistadores. 

Esta tese, defendida por Schlingloff (i), afigura-se-nos de uma importância 
crucial para a compreensão da existência de um espírito verdadeiramente «servil» 
entre as populações da União Indiana do nosso tempo segregadas de qualquer 
tipo de vivência de desenvolvimento e progresso. 

Dias antes da nossa partida para a índia, havíamos constatado uma curiosa 
realidade acerca da população de características mais «servis» desse país. Tendo 
)do visitar um oficial do Exército que havia passado alguns anos em Goa (desde 1961, 
com Damão e Dio anexada, ao que se sabe, ao território da União Indiana), no 
desempenho de funções militares, ele mesmo, ao ser inquirido se ainda existiam. 


(0 Dieter ScmiNOLorF, op, cit., p. 245. 
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então ali, intocáveis, nos retorquiu que, embora já de certo modo diluído no contexto 
da população geral, ainda se faziam notar. 

E acrescentou-nos que, nos fins dos anos cinquenta, ainda se constatavam 
naquela então colónia portuguesa, mais precisamente em regiões muito precisas, 
factos que ao homem do nosso tempo se afiguram como «impossíveis de acreditar». 
Contou-nos, assim, dois casos muito concretos. Certo dia, assistiu a um homem 
que gritava em tons altos e estridentes, à esquina de uma rua. Olhando para ver 
0 que se passava, verificou o nosso interlocutor que ele estava nas imediações de 
um grupo de «brahmanes» e os seus gritos destinavam-se a chamar-lhes a atenção 
da sua presença, para que se voltassem de costas para ele poder passar e não 
«manchar» ou «poluir» com a sua pessoa o olhar dos «senhores». O segundo 
caso que nos foi referido, talvez seja ainda mais atentatório em termos de digni¬ 
dade humana. Esse mesmo oficial detectava, com frequência, que certos «párias» 
ou «intocáveis» faziam-se acompanhar de uma pequena escarradeira, quando 
tinliam de passar por certos locais onde, eventualmente, pudessem encontrar-se 
com qualquer «brahmane». Isso porque, ao terem necessidade de cuspir, teriam 
de 0 fazer única e simplesmente para dentro desse objecto, dado que lhe era inteira¬ 
mente interdito poluir o chão ou.a atmosfera, que era pisado ou de onde respiravam 
os seus superiores. 

E, depois da nossa estada em cidades como Deli, Agra (onde se situa o «Taj 
Mahal»), Fathepur Sikri, Ahmedabad (a cidade de Mahatma Ghandi), e Bom¬ 
baim—após curtas estadas primeiro em Dio e depois em Damão — chegámos à 
cidade de Pangim, em Goa. Entre outras investigações aí levadas a cabo, algumas 
de carácter musicológico, pretendemos, assimj constatar a realidade das castas, 
de que previamente em Lisboa tínhamos sido postos ao corrente. 

. Foi precisamente em Goa que constatámos que, segundo escreveu no seu valioso 
livro «A índia (portuguesa) e as Castas» o tenente-coronel Faria de Morais (i), 
«na grande península industânica não havia propriamente um conjunto de leis 
aplicáveis ao meio social» e que regulasse o seu comportamento e actividade. 

Isso porque, segundo aquele mesmo autor, as relações de homem para homem 
eram reguladas apenas por simples manuais escritos em verso, chamados «dharma- 
-shastras», onde se compilavam as prescrições relativas a cada casta, porém, segundo 
um ponto de vista exclusivamente bramânico. O mais antigo destes documentos 
é conhecido pelas leis de Manu, que mais não era do que um mitológico antepas¬ 
sado de uma tribo ou escola bramânica de Manava, não muito longe de Deli, e 
por muitos considerado «filho de Deus». A antiguidade de tais leis é costume 
fazê-la remontar de 1000 a 200 anos antes de Cristo, se bem que posteriormente 
julgue dever atribuir-se ao primeiro século da nossa era. 

. Sejam quais forem as prescrições que lhes foram impostas, é certo e con¬ 
cludente que na antiga colónia portuguesa de Goa os párias constituíram, dede 
há longa data, uma assinalável parte da população local. E se, num plano oficial, 


(1) Ten.-Coronel Faria de Morais, A índia (portuguesa) e as Castas, Agência-Geral do 
Ultramar, sem data, p. 11. 
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hoje já não existe na índia, como aliás referimos atrás, toda e qualquer hierarquia 
de casta, na mentalidade de determinados substratos da população goesa podem-se 
ainda constatar certas presenças de «intocabilidade». 

Salientemos primeiro, no entanto, como é.que em Goa principiaram a desen¬ 
volver-se as primeiras tentativas de fazer desaparecer os «intocáveis». A seguir 
à morte de Ghandi (em 30 de Janeiro de 1948) — que desde sempre salientou que 
a intocabilidade não constava dos livros sagrados primitivos e tinha sido uma 
intervenção superior^que alguns brâmanes mais progressistas procuraram meter 
ombros à emancipação dos intocáveis de Goa, no entanto, sem o conseguirem. 

Isso pode ser constatado na brilhante obra de Mariano Feio, «As Castas Hindus 
de Goa» (i), onde se pode verificar que a tentativa de emancipação dos referidos 
intocáveis em Goa, no início dos anos cinquenta, «falhou lamentavelmente, a tes¬ 
temunhar a ortodoxia de uma sociedade provinciana e a incompreensão e a inépcia 
do Governo (português)». 

Salientemos, assim, e socorrendo-nos da teorização levada a cabo por aquele 
mesmo autor, que existem ainda hoje duas castas intocáveis naturais de Goa: os 
«farazes» (também chamados «mahrs») e os «alparqueiros» (ou «chamares»). 
Entre estes, importa salientar, os «alparqueiros» têm uma posição menos aviltada.. 
Segundo um cuidado inquérito que as autoridades portuguesas efectuaram nos 
inícios de 1956 para a «Missão de Geografia», havia então, regista ainda Mariano 
Feio, 0 seguinte número de fogos de «alparqueiros» e «farazes»: Alparqueiros 
hindus, 495; alparqueiros cristãos, 44; farazes hindus, 986 e farazes cristãos, 463. 
Isto perfaz a soma de 1988 fogos de intocáveis detectados então naquele território. 

Ao que nos afirma aquele mesmo autor, «uma etiqueta discreta mas eficaz 
regula as relações entre os intocáveis e os hindus de casta (as castas altas consi¬ 
deram que os intocáveis, como os aborígenes não assimilados ao hinduísmo, como 
as pessoas de qualquer outra religião não têm casta); estas relações, é claro, só 
têm lugar quando são estritamente necessárias...» 

Tendo-nos detido na observação das camadas de intocáveis de Goa, importa 
frisar, no entanto, que por toda a índia eles próprios se continuam «de facto» e 
não apenas legalmente a fazer-se sentir. Pelo exemplo que nos é dado nos valiosos 
ensaios de T.K, lyer, da Universidade de Londres, e de Dilip Hiro (2), os Estados 
da União Indiana onde a percentagem de intocáveis é mais significativa são: Hima- 
chal Pradesh, 23,5%; Punjab, 21,9%; Uttar Pradesh, 20,9%, todos na região 
Norte do país; e Bengala Ocidental, a oeste da União Indiana, tal como o seu 
próprio nome indica, com 19,6%. 

Em todos os Estados, claro está, existem intocáveis, mas a sua actividade 
prende-se, na esmagadora maioria, com tudo o que na índia é poluente, isto é, 
que tem de ser eliminado do organismo físico ou daquilo que o cobre. É o caso 


(^) Mariano Feio, As Castas Hindus de Goa, Junta de Investigações Científicas do Ultra¬ 
mar, Centro de Estudos de Antropologia Cultural, Lisboa, 1979, pp. 102 e 124. 

(2) T. K, Iyer e Dilip Hiro, The Intouchabks of índia, Minority Rights Group, RepoiT 
11 .“ 36, London, 1975, p. 2. 


A ETNOMUSICOLOGIA NA ÍNDIA PORTUGUESA 


405 



da lavagem da roupa, do corte do cabelo e da barba, da limpeza dos ouvidos (exis¬ 
tem intocáveis, calculem, apenas profissionalizados neste ramo de actividade), 
da limpeza das ruas ou casas, ou da eliminação de dejectos e detritos, 

A comprovar esse tipo de actividades constatemos a passagem de uma obra 
notável de J. H. Hutton, retomada por M. Feio (i): «no distrito de Tinevelly havia 
(em 1932) uma classe ‘que não podia ser vista’ —uma casta denominada Purada 
Vannan que lavava a roupa de outras castas de intocáveis e por isso, era duplamente 
impura. Os seus membros tinham de trabalhar entre a meia-noite e o romper do dia, 
porque só de os ver os outros hindus ficavam impuros». 

ANÁLISE SOCIOLINGUÍSTICA NUM CONTEXTO INDIANO 

Para uma análise da sociolinguística indiana, no respeitante aos territórios de 
Goa, Damão e Dio (que constituem, de sobremaneira, os centros de interesse desta 
nossa análise), teremos, assim, de constatar, primeiramente, a realidade linguística 
dos territórios em que tais áreas culturais — aliás, bem delimitadas — se inserem. 

Observemos, assim, e acompanhando ainda a exposição de René Grousset 
sobre a República da índia, que depois de várias interacções culturais quer dos 
povos que habitavam aquela região quer daqueles que se movimentaram para a 
mesma, a área do Decão ficou, em toda a sua parte meridional, sob o domínio 
dos «drávidas». Esta raça, adiante-se, formava nos anos cinquenta um conjunto 
compacto de 72 milhões de homens, falando um grupo de dialectos — o «télougou» 
na região ,do Haidérâbâd, o «tamoul» no Carnate, o «kannara» no Maissore e o 
«malayâlam» em Calecut e no Travancore — dialectos esses sem ligação às outras 
línguas da Ásia e que asseguram aos «drávidas» uma originalidade linguística 
absoluta. 

O substrato «drávida», que linguistas como Jules Bloch reconheciam na língua 
marata, autoriza a entrever nos maratas uma antiga população drávida que adoptou 
um dialecto ariano. Todavia, uma tal hipótese, adianta Grousset, não implica, 
necessariamente, uma antiga conquista militar do País. A arianização, mesmo 
impelida até à adopção de uma língua indo-europeia, pode ser produzida por 
osmose (2). E, analisando a obra monumental de Ferdinand de Saussure, «Curso 
de Linguística Geral», ele mesmo afirma «que dois idiomas vizinhos podem ter 
uma particularidade comum sem formarem um grupo à parte no conjunto e cada 
um deles pode estar ligado aos idiomas contíguos por outras características, como 
0 mostram as Unguas indo-europeias» (3). 

Mas Saussure vai mais fundo na sua formulação linguística. Questionando-se 
quanto ao testemunho da língua em antropologia, ele conclui que «a unidade, de 
raça só pode ser, em si mesma, um facto secundário e de modo nenhum necessário 
de comunidade linguística». E adianta que «há uma outra unidade de muito 

(1) J. H. Hutton, Caste in índia, Oxford, 195Í, p. 81, iti Mariano Feio, op. cit., p. 105. 

(2) René Grousset, op. cit., nota 9, pp. 157-158. 

(3) Ferdinand de Saussure, Curso de Linguística Geral, Edições D. Quíxote, 2.“- ed., 
1976, p. 347. 
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maior importância, a única essencial, que é constituída pelos laços sociais» e a 
que ele dá o nome de etnismo, entendendo por tal uma unidade baseada nas relações 
múltiplas de religião, de civilização, de defesa comum, que se torna possível esta¬ 
belecer mesmo entre povos de raças não afins e sem qualquer vínculo político 
entre si. Na sua opinião, entre o etnismo e a língua estabelece-se uma relação 
de reciprocidade que consiste no facto de o laço social tender a criar a comunidade 
de língua e imprimir, talvez, certos caracteres ao idioma comum (i). E um pouco 
adiante, aquele eminente pedagogo no domínio da linguística revela: «É uma opinião 
bastante generalizada de que a língua reflecte o carácter psicológico de uma nação; 
mas uma objecção muito grave se opõe a esta ideia: um processo linguístico não é 
necessariamente determinado por causas psíquicas» (2). 

A esse respeito levanta-se a voz de Bragança Pereira que refere que da identi¬ 
dade da língua não se pode inferir a identidade da raça dos povos que a falam. 
Regista, assim, que a arianização da índia parece-se, em larga medida, com a roma- 
nização dos países latinos, tendo-se difundido mais a civilização «árica» que o 
sangue dos Árias 0. 

Nas suas investigações Rhys Davids traçou, em 13 pontos um esboço da evo¬ 
lução linguística da índia:«/ —dialectos falados pelos invasores arianos e pelos 
aborígenes; 2—língua literária dos hinos védicos; 3 — dialectos dos árias fundidos 
com os aborígenes; 4 —língua literária dos «Brahmanas» e das «Upanichadas»; 
5 — os vernáculos do Norte da índia desde Gandara (Kandaar) até Behar, quando 
rebentou o budismo; í—a língua oficial do reino de Kosala (Oudh); 7—«Pali», 
a língua literária baseada no n.“ 6, em que foram escritas as insciições de Axôca; 

8 — 0 dialecto de Axôca, baseado no n.° 6 e que se aproxima dos n.®® 7 e 11; 

9 — 0 «ardha-magadi», dialecto de Anga; 10 —o <dena», dialecto das inscrições 
subterrâneas do século ii (a.C.) baseado no n.® 8 mas que se aproxima do n.® 11; 
11-0 «sânscrito», com vocábulos dos n.®® 5 a 7, por muito tempo a língua lite¬ 
rária da classe sacerdotal. Lá pelo século iv ou v da nossa era, tornou-se a língua 
literária por toda a índia, como o latim erudito no mundo científico europeu, na 
Idade Média. 12 — os vernáculos da índia do século v, da era vulgar em diante, 
forma moderna dos dialectos afins do n.® 6; e 7j — «Pracrits», formas literárias 
dos vernáculos do n.® 12. A mais antiga literatura budista, que ascende ao quarto 
ou ao quinto século antes de Cristo foi composta no vernáculo de Magadha 
(Behar)» (4). 

Consoante a religião professada por determinados quadrantes da população 
hindu, assim se apresentam, de igual modo, diferenciados os campos dialectais. 
Embora esta não seja uma regra de ouro, isto é, não tenha as suas excepções. 
Assim, analisemos de início a questão da índia em geral e, em seguida, o caso de 
Goa em particular. No primeiro dos casos, verifiquemos, com Florence Elliott 


(1) Ferdinand de Saussure, op. 'ciL, pp, 366-367. 

(2) Ferdinand de Saussure, op. cit., p, 373. 

C) A. B. DE Bragança Pereira, op. cit., nota 6, i vol„ pp. 235-236. 
(4) Rhys Davids, BuMist índia. 


(op. cit.), que «pelo recenseamento de 1961 (ano da invasão de Goa), a distribuição 
religiosa era a seguinte: hindus, 366502000; maometanos, 46939000; cristãos, 
8000000; e «sikhes», 7 845000. Por seu turno em Goa a população encon¬ 
trava-se assim distribuída (no total, já referido, de 666000 habitantes): 37% cató¬ 
licos e os restantes pertencentes à religião hindu». 

Entremos, deste modo, mais especificamente na questão linguística goesa. 
Socorremo-nos, para tal, quer de Bragança Pereira (op. cit.) quer da obra de Hen¬ 
rique Galvão e Carlos Selvagem (cit. em nota 1). Com efeito, o primeiro daqueles 
nossos autores refere que em Goa —isto no início dos anos 20 —o povo fala o 
«concani». Refere de seguida, que nas escolas os Hindus aprendem o marata 
que é utilizado na correspondência particular e comercial, circulando entre os 
mesmos jornais e livros também em marata. 

Os emigrantes cristãos que trabalham em Bombaim, adianta, publicam jornais, 
novelas, livros religiosos e peças de teatro em concani, mas utilizando caracteres 
romanos. Em Goa, é ensinado o catecismo ao povo em concani e é era concani 
que se fazem prédicas nas igrejas rurais. 

Por seu turno, Bragança Pereira referindo-se aos outros antigos territórios 
hindus de administração portuguesa, Damão e Dio, salienta que ali o povo fala 
«guzerati» e aí circulam publicações em «guzerati» editadas em língua inglesa. Em 
Praganã Nagar-Aveli, sobretudo na região do interior, há tribos que se expressam 
em marata. Há escolas oficiais de marata nas Novas Conquistas e de «guzerati», 
quer em Damão quer em Dio, havendo no liceu de Nova Goa uma cadeira de 
Marata e de Sânscrito, 

Registe-se que na índia, desde o século ni antes de Cristo, os documentos, 
imcialmente escritos, utilizando as formas literárias hoje designadas pelos linguistas 
modernos hindus por «pracrits» (vernáculos), passaram a utilizar um dialecto 
muito próximo do «sânscrito», que viria a evoluir para o «sânscrito»; no período 
da invasão muçulmana, já era a única língua literária da índia. Verifique-se, deste 
modo, que, enquanto o sânscrito se fixava, assumindo uma forma definitiva como 
0 latim erudito, os dialectos populares evoluíam como o latim vulgar. 

O povo maometano-hindu residente em Goa utiliza o concani e o «hindus- 
tani». Por seu lado, aqueles que vivem em Damão e em Dio usam o «guzerati» e 
0 hindustani, servindo-se, para tal, na sua escrita, de caracteres árabes. 

Segundo Grierson(i), um eminente linguista, «o concani aproxima-se do 
guzerati, sendo possível admitir-se que quer os árias quer os povos arianizados 
tenham descido do Guzerate para o Concão». Bragança Pereira, analisando o 
contexto da língua concani já no presente século, revela que os indígenas conti¬ 
nuam a falar o concani e os Hindus a cultivar o marata, lendo obras de autores 
tais como Spencer, Stuart Mill, Tolstoi ou Anatole France, traduzidas para o marata. 
O concani, regista ele, não morreu porque é a língua do povo E cita a propósito 
Vcndryés (2): «é uma língua que tem o seu destino próprio, ligado aos usos vulgares 


(I) Grierson, Lingiiistk Siirvey of índia. 

(z) Vendryés (antigo professor da Sorbonne, Paris), La Mort des Langues, in «Revue des 
Cours et Conferences», vol. 35, p. 77. 
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011 cójnuns da vida prática, sobretudo rural. Ela pode manter-se durante muito 
tempo com esse destino que tal não é desprezível... Uma língua morre quando 
os que a falam não sentem já a sua falta, o gosto e a vontade de a falar». Com 
esta enunciação, atingimos a problemática da linguística social (ou sociolinguística 
se preferirem). Com efeito, atendendo à exposição de I-B. Marcellesi e B. Gar- 
din (1), a língua além de uma representação colectiva apresenta-se como uma ver¬ 
dadeira instituição social, um sistema de signos que representam ideias.. Nesta 
óptica, ela é, portanto, comparável aos outros sistemas de signos e, neste caso, man¬ 
tém uma íntima ligação com a semiologia que, no dizer de Saussure, «é a ciência 
que estuda a vida dos signos no seio da vida social, e que constituiria uma parte da 
vida social, e por consequência da psicologia geral». 

Abordemos, assim, a problemática da língua portuguesa na índia, a partir 
de 1806. Esta análise do linguismo português no século xix em terras do Oriente 
baseamo-la, sobretudo, num trabalho de investigação do nosso orientalista David 
Lopes, que já remonta a 1936 (2). Com efeito, atendendo aquele investigador, 
em 1806 esteve em Tanjor, capital do reino do Sul da índia, o reverendo Buchanan, 
No primeiro domingo, verificavam-se, na missão protestante, três sermões em lín¬ 
guas diferentes — inglês, «tâmul» e português. O sermão no nosso idioma foi feito 
pelo reverendo Harst. 

Referindo-se (3) no mesmo ano, num estudo publicado, às principais línguas 
faladas pelos católicos da índia (do Sul) o Rev. Buchanan salientou serem elas o 
«tâmul», 0 «malabar», o «ceilanês» e o «português». O mesmo autor, abordando 
«as grandes vantagens que se podem alcançar com a difusão dos livros sagrados 
em língua portuguesa» (naquela região) adiantava que a nossa língua «prevalece 
onde há ou houve estabelecimentos portugueses». Referia-se, mais adiante, ao 
facto de existir uma imprensa portuguesa em Tranquebar e outra em Vepery, perto 
de-Madrasta. E concluía: «Â língua portuguesa é certrmonte um dos meios mais 
favoráveis para difundir a verdadeira religião nas províncias marítimas do Oriente». 

Por seu lado, em 1814, a «Quarterly Review» mencionava que «se porventura 
0 cristianismo vier a triunfar na índia e se formar uma igreja (católica) romana, 
0 português será a língua dessa igreja onde quer que ela se expanda» (4). A nossa 
língua viria, assim, a ser de novo ventilada relativamente à sua implantação no 
Oriente, quando Fenger(s) a ela se referia nestes termos: «A língua portuguesa 
era assim o meio de comunicação entre os europeus e os naturais (da costa de 


0 J.-B. Marcellesi e B. Gardin, Introdução à Sociolinguistica, Editorial Lisboa, 1975, 
pp. 105-106. 

0 David LotES, Expansão da Língua Portuguesa no Oriente Durante os Sécuhs XVI, 
XVII e XVIII, Portucalense Editora, Barcelos, 1936, pp. 61-65. 

0 Rev. Buchanan, Chrístían Researches in Asia, pp. 183-185, 

^ (4) Este texto, retirado de um artigo inserido nas colunas daquela revista, viria a ser de novo 
publicado sob o título, The Portuguese in North Mia, na «Calcuta Review», voLv, Julho de 1846, 

(5) Fenger, History of the Tranquebar Mission worked out from the original papers, 
obra escrita originariamente era dinamarquês, em 1843. Desta edição foi feita uma tradução 
alemã e só deste idioma seria então vertido para a língua inglesa, p. 27 ed. ingl. 
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Comandei), porque poucos daqueles podiam falar tâmul e muitos .destes, ^especial- 
mente os que haviam nascido ou tinham sido trazidos para as casas dos Europeus, 
falavam português desde a infância e conheciam muito pouco da língua materna». 

Por sua vez Yule e Bumell, Hobson-Jobson salientavam em 1886(0 que 
«os naturais (da índia) que conviviam com os portugueses aprendiam uma varie¬ 
dade bastarda da língua destes últimos, a qual se tornou a língua franca de comuni¬ 
cação não só entre Europeus e naturais, mas por vezes também entre os europeus 
de diferentes nacionalidades. Este dialecto indo-português continuou a ser usado 
até tarde no século passado e em alguns lugares sobreviveu até nossos dias... 
Assim facilmente se compreende que um grande número dos nossos coloquialismos 
anglo-indianos, mesmo se eventualmente provenientes de fontes indígenas—espe¬ 
cialmente do marata ou das línguas dravídicas —, viessem a nós (isto é, até à Ingla¬ 
terra, de que a índia era parte integrante cemo colónia do seu império) por um 
intermédio português e que muitas vezes tenham marcas de haverem passado por 
aquele alambique. Bastantes deles são familiares em toda a índia, mas o seu 
número no sul é ainda maior...» 

Estas são, sem dúvida, e atendendo à enunciação que delas foi feita pelo nosso 
eminente orientalista David Lopes (como atrás referimos, em 1936), as mais conclu¬ 
dentes publicações respeitantes ao predomínio da língua portuguesa em terras 
hindus. Vamos, assim, e para finalizar essas mesmas referências linguísticas, 
analisar mais duas menções à mesma temática, desta vez reportando-nos já a 
documentos do presente século. 

Deste modo, cm 1906, Van Dubbeldam fazia menção em Utrech, numa das 
suas publicações (2), que «os pastores holandeses tinham de saber a língua por¬ 
tuguesa nos territórios da Companhia das índias Orientais. Durante todo o tempo 
de existência da Companhia, a língua portuguesa manteve-se nas índias, e em 
vários lugares era preciso que os pastores tivessem conhecimento desta língua. 
Parece que principalmente em Ceilão esse conhecimento foi mais geral; mas tam¬ 
bém em Batávia se celebrou até 1808 o serviço divino em uma das igrejas em língua 
portuguesa. Sentiu-se em breve a necessidade de se possuir uma versão da Bíblia 
em português, porém, era preciso usar a língua com cuidado especial, pois a Com¬ 
panhia intentava desde o princípio contrariar as influências portuguesas, dado 
que era Portugal o seu mais perigoso adversário e concorrente no arquipélago. 
Sob 0 ponto de vista político era assim desejável expelir o português, mas isso 
não era possível em toda a parte e os pastores sempre alegavam que, sendo o por¬ 
tuguês a língua dos missionários e dos cristãos católicos, deviam ensinar o Evan¬ 
gelho em português». 

P) Yule e Burnell, Hodson-Jobson, A Glossary of Colloqulal Anglo-Indian words and 
pbrases, pp. xvi e xvn. 

0 Van Dubbeldam, De Gereformeerde Kerken in Nederland en de Zeuding in Oost- ■■ 
-Mie in de dagen der Oost-Indische Compagnie («As igrejas reformadas nos Países Baixos e as 
suas missões nas índias Orientais no tempo da Companhia das índias Orientais»), Utreque, 1906. 
Existe tradução portuguesa deste trabalho, que esteve a cargo de Eduardo Moreira em 1928 
e recebeu o título «Defensor da Liberdade», pp. 7-8. 
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Como última referência ao processo linguístico do português na índia o orien- 
talista David Lopes reporta-nos ao facto de, em 1911, F, de Haan ter publicado 
um valioso estudo sobre as palavras portuguesas no holandês da Companhia das 
índias Orientais. Aí, refere-se, nomeadamente, que «em vários textos de holandês 
antigos não é raro encontrar palavras portuguesas ou pelo menos de feição por¬ 
tuguesa, com significação geralmente tam clara e evidente... A conclusão que se 
pode tirar é que a língua falada pelos agentes da Companhia tinha muitas palavras 
portuguesas que, involuntariamente, passaram para a escrita; e eram sobretudo 
as camadas sociais mais baixas da população que se serviam de tais palavras...», 
A população dos três territórios da índia ex-portuguesa, importa realçá-lo, 
jamais constituiu uma unidade etnolinguista (isto sob um ponto de vista de 
bloco sociolinguista com identidade própria). No entanto, registe-se, o vinculo 
da cultura lusíada conseguiu imprimir, à população daqueles territórios, uma 
importante relação de assimilação de uma cultura europeizada que, de certo modo, 
se veio imiscuir no padrão de cultura (tradições e hábitos-crenças, modo de expressão) 
daquele povo verdadeiramente orientalista. Segundo Henrique Galvão e Carlos 
Selvagem (op. cit.), «o domínio de séculos, a imposição da fé católica, a acção das 
leis, a burocracia, os cruzamentos de sangue, o constante convívio forçado com as 
gentes de Portugal, imprimiram decerto no território e em certas camadas da popu¬ 
lação um cunho de portuguesismo indelével,.,» Deste modo, na índia, ainda 
hoje, nos mais diversos locais, se poderá constatar o sinal da presença linguística 
do nosso povo, quer através da expressão da fala quer através da arte popular 
oral como é o caso do folclore musical autóctone. 


3, SUBSÍDIO PARA A TEORIZAÇÃO DO CONTEXTO SOCÍOCUL- 
TURAL DA MÚSICA INDIANA 

A estética hindu-em si já tão diferente das do mundo indo-europeu como é 
0 caso das aites da Ásia anterior, e à primeira vista tão tropical e sensual — parece 
traduzir a mesma subida do génio ariano, a mesma vitória da índia profunda sobre 
os seus invasores nórdicos. Foi o orientalista René Grousset que o notou, quando 
estudou essa região do Globo (i). 

Para um europeu que como nós investiga ou, para quem minimamente, se 
debruça a olhar (superficialmente) como «mirone» a cultura de um povo orientalista, 
a primeira tendência em que cai seiá, certamente, o estabelecer subjectivamente 
no espírito uma barreira ou uma alfândega. Barreira porque, a seus olhos, está 
perante uma cultura verdadeiramente diferenciada da sua, uma cultura exótica, que 
apela ao ritual, à mitologia e ao onírico e ao fantástico. Alfândega porque, a 
seu modo de ver, só lhe interessará passar além dos seus limites de conhecimento 
se nisso vir vantagens para a sua pessoa, vantagens de ordem cultural, ou mesmo 


(0 René Grousset, La Face de fÁsie, Payot, Paris. 


material, vantagens essas que nunca até aí se decidiu a pesar na sua balança de 
valores culturais mais íntimos. 

Com efeito, quem europeizado se aventura a passar a barreira e a alfândega da 
cultura hindu, terá, logo de imediato, de saber que vai entrar num outro domínio 
verdadeiramente diferenciado culturalmente, quer pelos seus «exotismos» de tipo 
genuinamente orientalista quer pela produção artístico-intelectual que se lhe vai 
deparar ao nível de criações materiais e de arquétipos ou construções ideológico- 
-místicas (que, para um Europeu, de facto se apresentam como demasiado com¬ 
plexas e diferenciadas em relação aos nossos padrões ancestralistas). 

Assim, quando resulta um confronto «in loco» dessas duas culturas, verifica-se 
como que um «pequeno choque» cultural que a cada um caberá saber transpor 
à maneira da atrás aludida alfândega ou barreira. Exemplo disso é a descrição 
que nos é relatada por Luís Reis Santos, numa visita que fez na índia ao Templo 
de Elefanta, em 1921, na companhia de Vítor da Cunha Rego. Deparando-se-lhe 
uma realidade mítica verdadeiramente diferenciada dos seus padrões de cultura, 
aquele visitante não deixava de referenciar (t) «a mitologia e a religião hindu 
(como) os mais complicados labirintos de denominações que o espírito humano 
tem imaginado», aludindo ao «carácter do estranho simbolismo oriental». 

No entanto, essa arte «exótica» do povo hindu, dadas as características de 
Goa, Damão e Dio serem então territórios (províncias ultramarinas) portugueses/as, 
também deixou, por vezes, a sua área de cidadania autóctone da região do Extremo 
Oriente para vir à conquista da Europa, isto é, entrar dialecticamente em confronto 
com um mundo que em grande parte lhe era também verdadeiramente estranho 
se não mesmo hostil. 

Uma dessas viagens da arte hindu até Portugal, a um nível de grande mostra, 
verificou-se em 1937, quando em Lisboa se realizou, patrocinada pela Sociedade 
de Geografia, uma notável Exposição das Artes e Indústrias Artísticas da índia 
Portuguesa. Comentando o material exposto, o escultor Diogo de Macedo, num 
dos artigos que por essa altura escrevia, salientava (2): «A idolatria regional e as 
crenças bromânicas ou búdicas de jeito mais pagão que místicas dominara essa 
Arte, sobremaneira. Em todos os objectos de indústria formosa aparecem lem¬ 
branças desse cultos, ao serviço de qualquer outro fim. Nos utensílios mais sin¬ 
gelos de simples enfeite ou utilidade caseira, se revela uma paixão indomável pela 
riqueza dos sentidos terrenos». E adiantava: «Só o Oriente poderá conceber e 
admitir uma arte tão livre, sem o recolhimento cauteloso dos sentimentais que por 
vezes ensaiam imitá-los». E este autor chamava, ainda, a atenção para a quali¬ 
dade artística de algumas peças expostas, nomeadamente «os metais lavrados, 
gravados com variedade de motivos florais, de uso doméstico ou de galas feminis 
— braceletes, anilhas, chocalhos para bailadeiras...» 


(1) Luís Reis Santos, Os Portugueses das Conquistas e a Pedra do Templo de Elefanta, 
(próximo de Bombaim, na índia), Revista «O Mundo Português» (Revista de cultura e propa¬ 
ganda, arte e literatura coloniais), vol. ii, n.» 15, Março de 1935, pp. 83 e 86. 

(2) In cit. revista, n.® 4, vol. iv. Abril de 1937, pp. 147-148. 
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A arte indiana,, caracterizada de todos os seus matizes, quer se apresente sob 
a forma de música, pintura, escultura, canto, artefactos, indumentária ou monumen¬ 
tos, revela-se, a maioria das vezes (se não a totalidade), eivada de caracteres virados 
para a metafísica, , que, a um nível geral, só escapam, na sua essência, aos olhos dos 
que a constatam do lado «off». 

Segundo o investigador (historiador berlinense) Wilhelm. Ziehr, este processo 
pode ser analisado a seu motu próprio. Com efeito, ao que afirma (i), «quem 
considerar cinco milénios de evolução india(na) pode chegar a conceber a suspeita 
de que possivelmente não somos nós outros, senão os indi(an)os, quem encontrou 
0 caminho acertado. No entanto, tanto o nosso caminho (de ocidentais) e a nossa 
convicção de um mundo factual como a convicção daquele povo de que há que 
desprezar as ideias da mudança violenta do mundo exterior, poderiam coexistir 
juntas. Este é um pensamento aterrador porque relativiza bruscamente tudo o 
que 0 homem crê quase sem o pensar. Porém, provavelmente, a especial força 
da atracçlo da arte, da filosofia e, não em último lugar, desse ‘yoga’ a que afluem 
cada vez mais os europeus, radica naquilo que neles se expressa e se encontra fora 
do nosso quotidiano por realizar ou cumprir. Pode ser algo passageiro, porém 
apesar dessa debilidade resiste com um vigor prodigioso». 

Passem embora as diferenças que se registam no contexto cultural dos dois 
mundos, o «europeizado» (ocidental) e o «indiano» (orientalista e daí rotulado 
por nós de exótico), o que é certo é que qualquer das pessoas desses submundos, 
vê-se também irremediavelmente sujeita a um tenaz «ciclo de vida» que passa pelo 
nascimento, crescimento, casamento, reprodução, envelhecimento e morte. 

E, não nos interessando aqui abordar a caracterização do ciclo de vida do 
Europeu (nem, «grosso modo» do Indiano), analisemos alguns dos caracteres 
míticos que fazem parte de qualquer um dos referenciados estádios de vida. Assim, 
convém referir que, na índia, como em muitos outros países do Oriente, a prática 
musical (étnica) encontra-se indissociada (bem como a representação cénica) da 
maior parte dos cerimoniais — religiosos ou não — dos ritos de passagem na vida 
deste povo, como é o caso do nascimento, casamento e morte. 

O mesmo se verifica nas suas festividades — de tipo social — em que «cantam 
e dançam as ‘calavantas’ (bailadeiras) duas a duas e face a face, salienta Bragança 
Pereira (2). E adianta: «O canto é monótono e cadenciado. Elevam a voz para 
formar os sons guturais. A dança reduz-se a algumas contorsões obtidas com 
grande esforço, sobre os calcanhares, e com as pontas dos pés quando recuam. 
Nestes movimentos fazem grande sonido com os guizos, que trazem em volta dos 
tornozelos, No fim todas as dançantes se voltam com as mãos erguidas diante 
do ídolo, para o adorar, fazendo todas os mesmos gestos, de modo que parece 
serem movidas todas pelo mesmo impulso. A música que as acompanha é tocada 
pelos murdangueiros». 


0) Wilhelm Ziehr, La Magia de Posados Impérios (tradução espanhola), Mundo Actual 
de Ediciones, Barcelona, 1977. A referida obra foi publicada originariamente em alemão, em 1975, 
segundo supomos. 

(2) Bragança Pereira, Etnografia da índia Portuguesa, Tipografia Rangel, Bastorá, 1940. 
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Observando a presença da música (e da representação cénica) nos cerimoniais 
que caracterizam alguns dos principais estádios de vida-—Arnold Van Gennepp 
caracterizou tais cerimoniais como tiros-passagem, Vejamos agora (nesse sentido) 
0 que acontece, sobretudo, no nascimento, casamento e morte. 

Na índia lusófona, com efeito, a prática musical e a dança inserem-se, em 
vários pontos, na celebração do ritual nascimento. Já antes do próprio aconteci¬ 
mento da natalidade, a dança tem a sua função específica. Assim, e segundo 
Bragança Pereira a cuja «Etnografia da índia Portuguesa» nos reportamos, para 
ter filhos a mulher, nas classes inferiores, encerrada nos seus.aposentos, dança nua 
0 «fugaddi», soprando em vasos de metal na festividade de Ganês. Logo que a 
mulher engravida surge nela, como aliás é apanágio da maioria das mulheres em 
todo 0 Mundo, a caracterização da «festa», E, quando surge a data próxima do 
primeiro parto, isto é, ao nono mês, a mulher é levada, a toque de música, para 
a casa dos pais, onde tem lugar o nascimento do seu primeiro filho. 

Em Pragana, após, o nascimento, isto é ao sexto dia, é festejado tal aconteci¬ 
mento com uma batucada durante toda a noite, servindo-se, nesta ocasião, bebidas 
alcoólicas e doces de jagra, Também os cristãos das classes inferiores festejam o 
sexto dia, sem embargo de o Alvará de 28 de Dezembro de 1681, o Decreto de 27 de 
Julho de 1784 e o Edital da Inquisição de 1 de Abril de 1736 terem proibido os 
folgares, velando toda a noite, banqueteando e disparando tiros, defumando a 
casa com pólvora, enfaixando a criança em panos pretos, na persuasão de que 
nesse dia entra o diabo. O diabo é o tétano (l). 

Esta alusão, no sexto dia após o nascimento, a tiros e a pólvora entra em estreita 
correlação com a descrição do antropólogo Edgar Thurston (antigo membro do 
Antropological Royal Institute, de Londres), quando afirma que «quando nasce 
um menino (na índia Meridional, que é, tal como acontece com Goa, a área geo¬ 
gráfica em que incide a sua observação) é colocado nas duas mãos um arco e uma 
flecha em miniatura, feitos com uma planta de óleo de rícino, para que ele entre- 
no mundo como guerreiro e caçador» (2). Curiosamente, o nascimento, como 
atrás já referimos, é motivo de celebrações da mais variada índole, quer na índia 
quer nas mais variadas regiões do Mundo. No entanto, não haverá decerto 
culturas, em que as pessoas (mais) ligadas à música ou à dança tenham tanta 
importância na pirâmide social, como neste país. Reflexo disso, por exemplo, 
é 0 facto de as bailarinas (tal como às «bavinas») — apenas a elas — ser permi¬ 
tido a adopçlo de indivíduos de um e de outro sexo, mesmo tendo filhos. 

Quanto ao casamento e à participação no cerimonial da temática da música, 
Bragança Pereira refere: que essa cerimónia reveste, em geral, «um aspecto 
aparatoso com pompas e festejos, mesmo entre os cristãos e sem embargo 
da Carta de lei de 20 de Agosto de 1596 e dos alvarás de 1 de Fevereiro 

(1) Dr. Pacheco de Figueiredo, O Tétano na índia Portuguesa e a Seroterápia na 
Clínica Hospitalar, p. 2. 

(2) Edgar Thurston, A índia Meridional (extraído da colectânea antropológica, em 
2 volumes e traduzida do inglês). Costumes dei Universo, Montaner & SiMON, Barcelona, 
1955, ii vol. 
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de 1621 e de 1 de Outubro de 1729, que regularam as despesas dos casamentos». 
No dia do casamento os pais dos noivos adoram Ganês, prestam culto aos ante¬ 
passados e expõem o deus da festa («mantap deutá»). Por sua vez, as mulheres 
casadas das relações da noiva dirigem-se, acompanhadas de música, à casa do 
noivo e lançam sobre ele perfumes e oferecem-lhe um trajo de gala. A família 
do noivo obsequeia-os com doces. Fazem o mesmo as mulheres das relações 
do noivo em casa da noiva. Ao som da música, a família do noivo recebe o «man- 
gala-sutra» (fiada de missangas com os grãos ou contas de ouro, símbolo do matri¬ 
mónio),.. Algumas horas antes da cerimónia religiosa, o noivo adora os penates, 
recebe a bênção dos velhos («namascar») e dirige-se à casa da noiva, a cavalo ou 
de mochila, levando um coco na mão e acompanhado de seus convidados e de 
bailadeiras, que cantam e dançam ao som da música, por intervalos, durante o 
trajecto», 

E adianta o mesmo autor que, chegada a hora da cerimónia, os noivos colo¬ 
cam-se um em frente do outro, o noivo ao nascente e a noiva ao poente, ambos 
juntos dum montículo de arroz e separados por um pano com a marca «suastica», 
emblema da fé bramânica, e os sacerdotes entoam e deitam, então, sobre os noivos 
grãos de arroz tingidos de vermelho, como um símbolo de fecundidade. Findo 
0 canto retira-se o referido emblema de fé e a noiva põe ao pescoço do noivo um 
colar de flores e este põe o colar de missangas ao pescoço daquela e adoram-se os 
deuses Ganês e Varuna. 

À noite, durante o banquete a efectuar em casa do noivo ou da noiva, estes 
ficam sentados a par, tendo à sua frente uma mesa e sobre ela uma salva. Uma 
ou duas pessoas, do sexo feminino, deputadas para isso, e outras tantas para revezar, 
cantam acompanhadas da música ou sem ela, convidando os parentes na ordem 
da sua graduação, e ao mesmo tempo indica ao noivo ou à noiva a pessoa que lhe 
dá a bênção (i). A este tempo levantam-se os noivos e comparece a pessoa indi¬ 
cada que lança a bênção, e larga na salva um presente (dinheiro ou uma jóia de 
ouro ou prata) conforme as suas posses ou sua obrigação... Despedidos os hós¬ 
pedes, na falta do baile, continua toda a. noite o estrondoso batuque, bem como 
outros divertimentos. 

Quanto à questão da participação de acções cénicas ou música nas cerimó¬ 
nias mortuárias, o mesmo será falar dos cantos fúnebres ou das laudas, em louvor 
do defunto, Bragança Pereira regista que o Decreto episcopal de 27 de Julho de 
1784 proibiu o uso, entre os cristãos (de Goa), de «chorar poeticamente» narrando 
os actos do falecido, O mesmo decreto, regista-se, combate a superstição de se 
não querer receber a extrema-unção sob a falsa persuasão de que entra em casa o 
demónio (2),. 


0 A. B. DE Bragança Pereira, op. cit., nota 8. Segundo aquele autor a bênção dos 
noivos é 0 meio de aumentar o dote. Em casa dos pais do noivo a bênção é dada à noiva e vice- 
-versa em casa dos pais desta. 

0 A. B. DE Bragança Pereira, op. cit. Mesmo apesar da proibição no início deste 
século subsistiam ainda entre os cristãos indígenas, sobretudo nas camadas inferiores da população, 
alguns dos costumes condenados, Assim, as parentes e vizinhas ainda choram (em casos da morte 


A este respeito rcalce-se que, na mitologia indiana, o «demónio» desem¬ 
penha um papel bastante peculiar. Atendendo à investigação levada a cabo 
pelo antropólogo britânico Edgar Thurston (Q, aí se revela que os «tyanes» do 
Malabar, para apaziguar os espíritos malignos que molestam e importunam as 
mulheres, celebram uma minuciosa cerimónia a que assistem os membros da casta 
dos lavandeiros e os «dançarinos do diabo». No decorrer dessa cerimónia, é tra¬ 
çado um desenho no solo, debaixo de um artefacto feito com talos de plátano, 
em redor do qual se passeiam as mulheres que lançam para o seu interior pequenos 
ramos a arder. Durante toda a noite, continuam a música e a dança e, ao termi- 
i nar a cerimónia, aplica-se uma galinha, a qual às vezes se decapita, em frente da 

i mulher que é alvo do cerimonial, deitando-se de seguida sobre ela punhados de 

I arroz, 

Inerente a esta mesma temática, o mesmo antropólogo revela que em muitas 
i aldeias da costa ocidental da região do Gamara Meridional, onde prevalece o culto 

dos demónios, há um «bhuta gthanam» ou templo do demónio, e em algumas 
í casas separa-se um quarto ou um rincão para a família do «bhuta». Dentro do 

I templo, guardam-se imagens ou uma prancha de metal na qual há uma represen- 

j tação de um ser humano ou figuras de tigres, porcos ou galos. Em alguns templos 

[ vê-se ao lado do «bhuta» uma espada que empunha o sacerdote quando aparece, 

I como que possuído, ante os que se hão congregado para o culto... 

! Os «dançarinos do diabo», adianta Thurston, que desempenhara também a 

profissão hereditária de fazer esteiras, pequenos cestos e chapéus, pertencem às 
castas «nalke», «parava» e «pompada», Se alguém os convida a expulsar os demó¬ 
nios dos possessos, aí revestindo fantásticos disfarces que representam distintos 
i «bhutas», dançam e cantam, quando se celebra o culto nos templos. 

E aquele antropólogo, citando o nome de outro investigador britânico, Lavie (2), 
traça o seguinte relato de uma «dança do diabo»; «A dança verifica-se pela noite. 
Ao princípio o sacerdote («pujari»), com a espada do «bhuta» e com campainhas 
nas mãos, dá várias voltas, imitando o rosto suposto e os gestos do demónio ; porém, 
/ não aspira à plena possessão, pois, isso fica reservado para um «pompada» ou um 

«nalke» (castas atrás referidas) que chega depois quando o «pujari» já esgotou a 
sua actuação por mais de hora e meia. Vem nu, não trazendo mais do que farrapo, 
com 0 rosto pintado de ocre e com uma, espécie de arco de folhas de coco e uma 
máscara de metal. Depois de andar lentamente para cima e para baixo por um 
breve espaço de tempo vai-sc excitando gradualmente até chegar a um grau de 
, frenesim histérico, enquanto que os tantans (tambores) redobram furiosamente e 

os espectadores lançam em uníssono esgares vocálicos largos e monótonos. Por 
fim dirige-se a cada um segundo a sua situação. Os assuntos que são motivos 
de alguma disputa, submetem-se à decisão do «bhuta», aceitando-se, geralmente, 


de alguém) fazendo o panegírico do falecido. — Tal diz respeito, obviamente, aos primeiros anos 
deste sécuio. 

(0 Ver cap. Imlia do Sul, in Costumes dos Povos, Barcelona, sem data, 

(2) Lavie, Hísio}y of South Camm. 
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a. sua sentença. Antes ou depois alimenta-se o demónio, oferecendo-se ao «pom- 
pada» arroz ou outro alimento, enquanto que se o «bhuta» é de uma condição 
inferior, oferece-se-lhe carne e aguardente de palma». Estas festas dos «dan¬ 
çarinos do diabo», regista Edgar Tburston, chegam a durar várias noites. 

0 nosso (antigo) renomeado pintor, João Ribeiro Cristino da Silva, refere, 
que «a arte indiana, toda impregnada de estranha fantasia, é o produto de faná¬ 
ticas mas poéticas crenças religiosas, atestando os seus monumentos (que poderão, 
além dos monumentos físicos, ser monumentos culturais como é o caso da música, 
da dança ou da poesia entre outras formas artísticas) a grandeza e o poder teo- 
crático dos brâmanes» (i). 

Enquanto a música ocidental se caracteriza, na sua essência e nas mais variadas 
correntes, pela harmonia, na música indiana predomina, antes do mais, a melodia. 
Havendo a considerar duas escolas, a . do Norte e a do Sul, a arte musical naquele 
país é composta de sete partes distintas:.as notas (surs), o ritmo (tal), os tons (raga), 
os instrumentos (astadhyaya), a mímica (nritia), o sentimento (bhava) e a expressão 
(artha). Isto é-nos relatado por Bragança Pereira a quem recorremos, de sobre¬ 
maneira, neste capítulo. 

Por seu turnb, contam-se igualmente em sete as notas musicais. São elas: 
{<khamj»j misabhm, {(ganàharm, madhyana», «pmchama)>, ndhaivata» e michada». 

No domínio dos instrumentos tradicionais estes podem agrupar-se em três 
grandes grupos, isto é, de sopro, de percussão e de cordas. Entre os instrumentos 
de sopro contam-se os seguintes: «xinga» (chifre), «chanca» (búzio), «senai» 
(corneta), «sura» (corneta), «cornom» (trombeta), «nagsur» (para encantar as 
cobras), «bansari» (flauta). Os instrumentos de percussão são: «cansalém» (pratos), 
«zanz» (pratos), «talé» (pratos), «dhôl» (bombo), «dbôlquem», «tasso», «damam», 
«nagaró», «chonguddó»,, «dolf», «xamela», «pocvaz» (tamborins), «murdanga» 
(tamboril tangido com os dedos de ambos os lados), «toblem» (tamboril tangido 
com os dedos da mão esquerda só de um lado), «gumot» (panela de barro aberta 
em ambos os. extremos, um largo e outro estreito, sendo aquele coberto de pele 
da talagóia—/flcerm iguana). Por sua vez os instrumentos de cordas são: «sort» 
(de 7 cordas de metal, que se toca com um dedo), «sarangui» (de 40 cordas, que se 
toca com um arco), «vinom» ou «bina» (de 4 cordas de metal, que se toca com 
as. unhas), «don tari», e «eca-tari tuntumem». Existe ainda uma espécie de harmó¬ 
nio, que se denomina «bazo». 

No período védico adquiriram assinalável divulgação os instrumentos indianos 
«vinom», 0 tambor e a flauta. Enquanto «Xivá» é o deus criador da dança e os 
seus movimentos de dança mística («natarai») simbolizara o movimento rítmico 
do niverso «Krishna», na mitologia hindu, o divino flautista, dança «rasamandala» 
com Radha rodeada de pastoras. 
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Alguns dos instrumentos tradicionais da música popular (e da dita música clássica) 


r 

I 


(q João Ribeiro Cristino da Silva, Elementos de História de Arte, (parte respeitante 
à índia), Livraria Aillaud, 2.“ ed., 1929. 
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[AS danças E as práticas GESTUAIS] 

Havendo cantores e dançarinos profissionais, existem duas escolas de dança 
(tal como atrás constatámos em relação à arte musical), a do Norte e a do Sul. 
Assim, enquanto a dança do Norte é profana e se subordina ao canto — sendo as 
dançarinas, regra geral, maometanas — a dança do Sul é religiosa, independente 
do canto, sendo as dançarinas hindus, «deva-dassis», «naiquinis» ou «colvontas», 
que receberam dos Portugueses o nome de «bailarinas», e dançam ao som da música 
tocada pelos da sua classe, os chamados «murdangueiros» 

As bailadeiras dançam como vimos anteriormente, nas festas de casa¬ 
mento, bem como nos templos diante dos ídolos de «Xivá». Nas suas danças 
rituais, usam simbólicos gestos de mão, «mudras», que, ainda segundo Bragança 
Pereira, poderão ser assim especificados: «Ardha chandra», meditação, sendo 
as mãos «ardha» e «chandra» cruzadas — garuda (águia), montada de Vixnú; 
«Pataka», segurança, graça, começo ou fim do discurso. Mãos cruzadas em 
«pataka», suástica. Juntas palma a palma (anjali), oração. «Tripataka», invo¬ 
cação, avatar. «Sarpa-sira», agitação de luzes («arati»). Jimtas as mãos, oferta 
ou recepção. «Padma-koso», oferta do sacrifício, beleza da forma, «Alapadmas», 
flor-de-lótus em plena floração. «Hamsasya», saber, ciência do rito. «Kartari- 
mukha», separação, morte, relâmpago. «Kataca», colóquio. «Sikbara», abraço, 
amante, negação. «Sucyasya», surpresa. «Kapiddha», oferta de incenso, mujir 
vacas. «Brahmara», garuda (águia), voto, união com Deus. «Gaja» (tromba 
de elefante), dança das imagens de «Xivá». 

Analisemos, agora, tais práticas gestuais (bem como as danças em si), à luz 
das investigações cientificas no domínio da comunicação. Assim, recorrendo a 
teóricos como A. G. Greimas, Júlia Kristeva e Cl. Bremond (i), verificamos com 
eles que as categorias que possuem uma grande generalidade, tais como sagrado/ 
lúdico/estético, que não são especificas da semiótica gestual, mas que se colocam 
também ao nível das línguas naturais, quando se trata, por exemplo, de opor a 
linguagem poética à linguagem sagrada ou, mais simplesmente, aos fenómenos 
lúdicos... e que dependem de uma tipologia simultaneamente intra e intercultural. 
Se pudéssemos aceitar à partida tais categorias pela sua própria evidência ou por 
estarem já definidas no quadro de uma teoria semiótica geral, seria fácil ver a mani¬ 
festação da gestualidade sagrada nas danças praticadas pelas sociedades ditas arcai¬ 
cas, a da gestualidade lúdica na dança folclórica. Infelizmente, não é assim, 

E aqueles autores explicitam: «As considerações de ordem paragenética podem 
eventualmente esclarecer um pouco esta problemática. Assim, classificamos 
deliberadamente as danças sagradas dentro da praxis gestual mítica... Neste con¬ 
texto, a situação da dança folclórica pareceria nem mais nem menos adequada 
do que a do conto popular em relação à narrativa mítica. Isto leva-nos a for¬ 


{*) A. G. Greimas, Júlia Kristeva, Cl. Bremond e outros, Práticas e Linguagens Ges- 
mis, Editorial Vega, 1979, pp. 37-38, 


mular a hipótese de que toda a gestualidade programada, na medida em que é 
posta ao serviço da comunicação, é de origem mítica, e mais, que ela é a trans¬ 
posição, no eixo da comunicação, dos enunciados e dos programas gestuais de 
conteúdo implicitamente místico». E concluem: «Diremos então que a dança 
arcaica, que é uma praxis gestual sem intenção de comunicar,, mas com intenção 
de transformar conteúdos que nela se exprimem, se opõe à dança-ballett enquanto 
praxis gestual que visa primeiro comunicar e não transformar os conteúdos que 
abrange, A dança folclórica ocupa uma posição intermediária, na medida em 
que é simultaneamente de maneira explícita, uma comunicação para os espectadores 
e participantes e de maneira implícita, uma produção mítica». 

Em relação às danças, que se praticam no subcontinente indostânico, a musi- 
cóloga (e ensaísta) brasileira Maria Amália Corrêa Giffoni, na , sua brilhante obra 
«Danças da Ásia, África e Oceania», revela-nos que reuniu danças hindus de vários 
tipos, todas elas de fácil execução e aprendizagem. Relata-nos por seu lado, que, 
na sua preocupação, assumiu principal importância o facto de desejar recolher 
(para ensinar na sua execução a ocidentais) algo rapidamente assimilável, já que 
as danças daquele país são, no geral, ricas em detalhes e de conteúdo complexo (i). 

Entre as danças reunidas contam-se a Dança da Cobra Capelo, réptil cuja 
mordedura tem significação especial e cuja luta com o raangusto atrai a atenção 
popular e constitui divertimento organizado. Grande assistência, composta de 
preferência por homens ou meninos, de cócoras e ou em pé, assiste atenta ao desen¬ 
rolar da excitante luta da qual o mangusto é quase sempre o vencedor. Esta dança 
pode, por exemplo, ser vista em Benares. 

Nela, as dançadoras dispõem-se em triângulo. Inclui a conhecida posição 
ou postura denominada arri-mandi. Seguem-se interessantes atitudes de equilíbrio, 
Conta com a presença de passos cruzados, para a frente e para trás, bem como 
por uma posição característica de mãos, encerrando esta sequência coreográfica. 

A mesma autora recolheu, igualmente, uma dança regional das margens do 
rio Ganges, executada em lugar aberto e público. Realiza-se em dpas fileiras 
paralelas, onde aparecem curiosos movimentos de aproximar e afastar os punhos, 
Há nesta dança aspectos ligados às manifestações astrais entremeados de pequenos 
passos, 

No entanto, entre as danças recolhidas, as de maior simbologia popular 
serão, seguramente, as de carácter religioso. Entre estas, a autora recolheu 
uma dança de templo que pode ser realizada por crianças ou adultos. As dan¬ 
çadoras, dispostas duas a duas, dão pequenos passos para a frente, no lugar (quando 
há discreto movimento de quadril) e para trás, sempre em ponta de pés. Esses 
passos são comuns nas danças sagradas. Aparecem os tradicionais movimentos de 
pescoço, nos quais as extensões do mesmo, para a direita e para a esquerda, são foca- 
Uzadas, emolduradas por braços à vertical, formando linhas quebradas e com os 
dedos apontados para o céu. Os movimentos de pescoço são encontrados tanto 


(1) Marw Amália Corrêa Giffoni, Danças da Ásia, África e Oceânia, Nobel, SCET, 
CEC, São Paulo, 1974, pp. 123-133. 




420 MANUEL CADAFAZ DE MATOS 


nas danças de templo como nas de rua. Finalizando a coreografia, figuram balan¬ 
ceies dos braços arredondados para um lado e para outro que culminam nos 
mudras (gestos) de adoração, como convém à dança sagrada, na qual a veneração à 
divindade é a preocupação máxima. 

De tal modo são ancestrais, na cultura indiana, as práticas míticas da música 
e da dança que, já nas nossas antigas possessões da índia (três pequenas parcelas 
territo.lais de Goa, Damão e Dio), se desconhece a origem, ou data de formação, 
da maioria dessas unidades culturais. Bragança Pereira, no seu aturado estudo 
sobre a etnografia dessa região, refere, apenas, que são vulgares na nossa índia 
composições musicais como: «drupoda», estribilho ou cântico religioso solene 
e hierático, introduzido no século xvi pelo rajá Man Singh, de Gwalier, minis¬ 
tro do imperador mongol Akbar; «khayal», «thumri», «tapa», «ghazal», «dadrá», 
canções de amor, das quais a primeira é criação de Arair Khusru, músico da corte 
de Alau-d-din, sultão de Deli, a segunda se adapta à dança, e a terceira é tipica¬ 
mente maometana; «bhajona», «arthis» e «abhanga», que são cânticos religiosos; 
«avi» canção épica; «sargan», «tarana», «dekhanim» e «oviôs», canções populares; 
bem como «natocas», operetas destinadas à difusão do neobramanismo, e que no 
princípio dos anos 20, quando Bragança Pereira procedeu às recolhas íeórico- 
-documentais, eram utilizadas para a propaganda nacionalista. 

Tendo-nos referido atrás a alguns instrumentos da música indiana, investi¬ 
gações, levadas a cabo por especialistas, permitem concluir que alguns^ desses 
mesmos instrumentos são de origem muçulmana. É o caso do «senai», cuja 
invenção chega mesmo a ser atribuída a Avicena, bem assim alguns outros 
como «toblem», «nagaró», «arai», «satar»^ «sarangui», cuja invenção é conferida 
a Sarangui Khan que viveu no reinado de Mahomet Eshah (i). Poderíamos ainda 
referir, a propósito, que, além dos instrumentos de sopro (atrás indicados), existem 
ainda alguns outros que, embora pela sua construção mais rudimentar não sejam 
tão frequentemente citados no contexto da musicologia indiana, merecem, no 
entanto, também ser aqui apontados. É o caso das flautas de bambu utilizadas pelos 
pastores, os «dublás», «varanes» e «ganchins» de Damão, o «bipri» (clarinete), os 
«doriás» e os «varlis», bem como o «tarfl», instrumento de sopro feito de abó¬ 
bora branca ligada a caniços de bambu com buracos. 

Pronunciando-se sobre o tão conhecido «mandó», forma popular de canto, 
poesia e dança na índia Portuguesa, Bragança Pereira, citando Fr, António da 
Conceição (2), atribui-lhe uma provável origem africana, uma vez que no início 
do século os Hindus ainda o desconheciam como herança cultural dos seus ante¬ 
passados. . 

A folclorista portuguesa (e antiga cantora lírica) Nita Lupi - autora de uma 
das mais importantes recolhas da etnomusicologia da índia Portuguesa, além da 
de Bragança Pereira-, quando aí esteve, em 1952, teve ensejo de se pronunciar 


(1) A. M. A. SCHUSTERY, Outliiies of Islamk Cultute. 

(2) Fr. António da Conceição, Tratado dos Rios de Cuama, 1969, Chronista de Tis* 
suari, II, p. 67. 


A ETNOMUSICOLOGIA NA ÍNDIA PORTUGUESA 421 

num livro preparado para o efeito (i) sobre o que é o «mandó». Para ela «o mandó 
é a música que evolucionou do paganismo para a civilização cristã e o seu apareci¬ 
mento faz parte da nossa história na índia... como música característica do povo 
luso-indiano». Assim, segundo aquela autora, «o folclore goês, no seu estilo 
cheio de originalidade, pode ser considerado como música local, atendendo a que a 
música de Damão, sendo igualmente denominada «mandó», se apresenta com 
características diferentes». 

Segundo Mariano Saldanha escrevia, em 1949, na província goesa (2) — acerca 
de uma recolha de elementos étnicos luso-indianos levada a cabo por Mons. Dal- 
gado, em que este último comparava o «mandó» çom algumas danças de Tete e 
mesmo com o batuque africano — «não é preciso vasculhar as crónicas sobre o con¬ 
tinente negro para desencantar esta etimologia nos seus sertões, nos ritmos e ceri¬ 
mónias gentílicas das, terras dos sobas, onde, aliás, o povo de Goa nunca viveu». 

A esse respeito a nossa escritora (e cantora lírica) Nita Lupi refere que, até 
1852, a província de Moçambique estava ligada ao vice-reinado da índia e acon¬ 
tecia que os contactos culturais eram frequentes. Admite também que, de tais 
relações, «os novos ritmos dolentes e novos motivos de poética inspiração nômada, 
por instinto dos senas e outras tribos indígenas da Zarabézia, teriam concorrido 
para certas nmnees, na evolução da música indo-portuguesa». 

Registe-se, assim, com aquela autora, que «originariamente a música hindu 
era formada apenas numa linha e traduzida por sinais simbólicos, evolucionando 
depois para três linhas, com três oitavas ou «captakas», ao passo que na música 
europeia este sistema se apresenta em cinco linhas». Adiantando que o tema 
basilar desta música é o «raga» (melodia essa que pode ser classificada de mote para 
todas as variações), aquela autora apresenta-nos a divisão de «ragas» em muitas 
espécies, por onde divaga a imaginação do músico hindu. Uma delas é o «raga- 
-sagor», por exemplo, que na expressão musical europeia pode ser classificado de 
«rondó» o que quer dizer, era linguagem , sânscrita, «oceano de ragas», O seu 
nome indica o dilúvio de variações que encerra, cambiantes sucessivos que vão 
surgindo à medida que o verso também se modifica — embora o primeiro verso 
volte a aparecer no final de cada frase musical, característica que se apresenta, 
com frequência, na música da índia Portuguesa, especialmente nas canções’ de 
Damão. 

Referimos, assim, que das pesquisas etnomusicológicas que foram, feitas em 
território indiano, aquelas que se nos afiguram como mais responsáveis (pela sua 
conteudística) são, de facto, as de Bragança Pereira (na sua «Etnografia») e a de 
Nita Lupi. Tendo inicialmente aquele primeiro autor publicado o seu trabalho 
em 1923, só depois de mais três décadas viria a ser editado o segundo trabalho, 
que recebeu 0 título «Música e Alma da índia Portuguesa» (3). 


0 Nita Lupi, Música e Alma da índia Portuguesa, Agência-Geral do Ultramar, 1956. 
0 Mariano Saldanha, artigo (sobre a temática musical indiana) publicado no jornal 
goês 0 «Heraldo», 1949. 

(3) Nita Lupi, Música e Alma na índia Portuguesa, G.G.V., 1956. 
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Contendo ambos transcrições musicais, o segundo em muito mais profusão 
que 0 primeiro (Bragança Pereira apresenta 6 canções anotadas è Nita Lupi 11 de 
Goa e 8 de Damão), registamos os títulos de tais melodias. Assim, na «Etno¬ 
grafia da índia Portuguesa», de Bragança Pereira, sem menção dos territórios onde 
tais composições foram recolhidas, temos: 

—«Forcán adeus tucá côrtam» (mandó); 

— «Viiichun caddilolea sucá» (mandó); 

—«Áu saibá peltoddi vetam» (dekhanim); 

— «Bhava bhoinni laguim» (dekhanim); 

— «Bailean conn eta pollé» (dhôrpod); 

— e «Elapure sea ranant» (dhorpod). 

Por seu turno, os temas recolhidos e anotados musicalmente por Nita Lupij 
constantes do seu livro «Música e Alma da índia Portuguesa», são os seguintes 
(contando tais poemas com tradução portuguesa) em relação a Goa: 

— «Zaito temp ami bouleaum mogan» (Durante muito tempo fomos namorados); 

— «Dhovê rozorêcho collo» (Botão de roseira branca); 

— «Surió dhevon guelo» (O Sol já se escondeu); 

— «Sobit bela minha formosa» (Ó minha bela, minha formosa); 

—«Kedinch dhintlem nam-go monant» (Nunca pensei que no meu coração); 

— «Don tin muinen zale» (Só depois de três meses); 

“«Painnem hallounk» (Dorme meu menino); 

— «Durpod» (Durpod); 

~«Dekhnni»(Ó menina); 

— «Chicü eôi, eôi, eôi» (Porquinho vem cá, vem cá, vem cá); 

— e «Chedvánehi amizad corcheád» (Para conseguir o amor de uma rapariga). 

A atestar-a beleza lírica de tais composições, leiam-se os versos dessa primeira 
composição'(goesa) em que se lamenta: «De repente muito tempo fomos namo¬ 
rados, de repente sürgiram as contrariedades e tudo passou a ser diferente. Choro 
sem descanso lágrimas de sangue, mas só quero agradecer ao inimigo porque, no 
sofrimênto que me deu, descobri o caminho do céu. Porque, só depois de te amar, 
me tornei tão infeliz? O Mundo tem destas coisas». (Recolha e tradução de 
Nita Lupi. Os títulos traduzidos obedecem, por via da regra, aos primeiros versos 
das canções). ' 

Posto que o «mandó», segundo Nita Lupi, seja considerado uma dança local 
que se estabeleceu dentro dos costumes da índia cristianizada, cultivado apenas 
pelos luso-indianos, a sua técnica expressiva transporta-nos ao ambiente da antiga 
mímica dos bailados simbólicos em honra dos deuses, ao mesmo tempo que, na 
maior parte das canções, se revela uma profunda influência da moderna liturgia, 
certamente proveniente das muitas escolas de cantochão dos seminários que ali 
têm existido. 

A música do Norte, dentro do seu estilo alegre e movimentado, estabelece 
neste sentido um verdadeiro contraste cora essa música que se fixou na região do 
Concão, ainda que nos recorde mais facilmente a modelação dos velhos «ragas», 
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a que 0 dialecto imprime uma nova expressão. Nestes contrastes, em que se expande 
a música luso-indiana podemos verificar que uma nova era musical surgiu na índia 
de há quatro séculos para cá, dentro da psicologia de um povo que evolucionou 
também a par de um sentimentalismo inteiramente novo, adianta-nos Nita Lupi. 
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Em variados estudos, que dizem respeito à música goesa, no aspecto dos seus 
ritmos e origem do nome, nenhuma sugestão se apresentou ainda correcta, capaz 
de orientar o historiador que pretenda chegar ao fim deste assunto apaixonante, 
sálienta-nos. 

Segundo W. Ouseley (i), citado por Nita Lupi, é de grande dificuldade, se não 
mesmo impossível, transpor para o sistema europeu as (melodias) «ragas». Isso 
deve-se ao facto, refere, de a música ocidental não possuir notas nem sinais que 
possam suficientemente exprimir as elevações e depressões dessas cadências irre¬ 
gulares no tempo e na frequente modulação. 

Desconhecendo-se no Ocidente muito do que possa estar por detrás de uma 
musicologia tão complexa (e que não pode, nem deverá, ser simplisticameníe rotu¬ 
lada de exótica), desconhece-se ainda hoje, de igual modo, a época certa, em que 
0 «mandó» surgiu na índia de expressão portuguesa. Sabe-se, no entanto, que as 
canções e danças, assim denominadas, substituíram a antiga música pagã que abun¬ 
dava nos tempos da idolatria. Música de idolatria essa, aponta ainda Nita Lupi, 
que não é mais do que o expressivo teatro de bailadeiras ondulantes e lascivas que, 
na opinião de Tomás Ribeiro (2), «formaram na índia uma instituição monstraosa, 
anómala, escandalosa aos olhos do cristão e do europeu». 

Saliente-se, a este respeito, que, na obra de Bragança Pereira, «Etnografia 
Portuguesa», ii vol., é apresentada a letra de várias canções hindus vertidas para 
0 português por Tomás Ribeiro. A primeira apresentada principia por estes versos: 
«D’amor aos braços flácidos-/delícias do prazer»... 

Com efeito, «em toda a música folclórica estão retratadas as características 
que definem os povos, as suas tendências, a sua psicologia e o grau da sua cultura. 
Embora a música venha tomando no geral ura novo rumo artístico, tanto aquela 
que se destina às multidões como a outra que é atributo dos auditórios selectos, 
a música tradicional, como elemento etnográfico, é ainda o ponto capital para 
0 historiador que pretenda retratar a expressão nítida das épocas através da força 
inesgotável da arte musical dos países», adverte-nos Nita Lupi na introdução ao 
seu precioso estudo que ora completa um quarto de século de existência. 

CANÇÕES DE DAMÃO 

Quando Nita Lupi visitou, em 1952, Goa e Damão, (nós próprios pesqui¬ 
saríamos «in loco» esse mesmo folclore, mas quase três décadas depois), teve 
ensejo de registar, nesta segunda possessão ultramarina portuguesa de então, as 
seguintes canções de raiz popular: 

— «Luzi» (mandó); 

— «Canto da Raminha»; 

— «Ronda da Madrugada»; 

— «Carandá Madur»; 


— «Dumará»; 

— «Canto do Tyran»; 

— «Burro, do Mainate»; 

— e «Ramambay» (todos cantados em português, isto é, com a entoação carac¬ 
terística dos povos daquela região bem como com os «indigenismos linguís¬ 
ticos» que são apanágio das frases, orais e escritas, daquelas gentes). 

Outra pessoa envolvida, no domínio da divulgação da música popular luso- 
-indiana de Damão, é Tomaz Elias Colaço. Um dos seus escritos, que nos chegaram 
às mãos sobre essa matéria, teve, aliás, uma motivação deveras curiosa. 

O músico português Pedro de Freitas havia recebido, em Dezembro de 1960, 
do Gabinete do governo-geral da índia, um convite para se deslocar àquela então 
província ultramarina, a fim de proceder aí a alguns estudos. Após essa visita, 
e uma vez na Metrópole (então assim designada), aquele nosso autor encontrava-se 
a levar a cabo a organização do seu livro «Eu Fui à índia» (i), quando se lembrou 
de solicitar a Tomaz Elias Colaço, como ele residente no Barreiro, que lhe escre¬ 
vesse algumas páginas de recordações sobre a sua terra, de onde, aliás, havia já 
saído há largos anos. 

Tendo aquele damanense acedido a tal pedido, acabaria por assinar cerca 
de 25 páginas daquele livro onde dá largas à sua imaginação sobre o território 
de Damão nos vários cambiantes da sua cultura. Aí, abarcando a dado passo 
a temática da música popular, refere-se «aquelas danças e cantares do Mandó 
damanense tão característicos da terra, nos seus cânticos de quadras diversas». 
E entre tais composições salienta-nos os nomes de: 

—«Canto de Marília»; 

— «Carandá Madur»; 

—«Mãe Mugê Bazar»; 

—«Maria Gralha»; 

— «Romanhay»; 

—«Canto do Tyrano»; 

—«Canto de Raminha»; 

— «Sabrá Ningô»; 

— «Oh Mãe»; 

—e «S. João». 

Este autor dá-nos, além disso, os versos de três composições tradicionais: 
a já referida «Canto de Marília», bem como «Barra de Damão» e «Adeus Terreiro». 
Destas três canções, assume a primeira uma particular beleza (... «já que come¬ 
çámos/vamos por diante/ eu por capitão/vós por firme amante»). Qualquer delas, 
aliás, se insere adiante no capítulo musical «Antologia Musical Luso-Indiana». 

Nita Lupi, no seu livro «Música e Alma na índia Portuguesa», não deixa de 
pôr a tónica no facto de que as canções que recolheu em Damão parecem à pri- 


(1) W. Ouseley, estudo publicado com vista à análise dos «ragas». 
F) Tomás Ribeiro, estudo sobre o folclore goês. 


(0 Pedro de Freitas, Eu Fui à índia, edição do Autor, 1962. 
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meira vista de grande simplicidade na sua estética. Salienta, em seguida, que estas 
se desenvolvem numa notória afluência de semitons e sequências melodiosas. 

Por seu turno, Tomaz Elias Colaço adianta-nos, referindo-se mais concreta¬ 
mente aos vários tipos de acompanhamentos dessas melodias: «Os versos do mandó, 

CARANDÁ MÂDUR 



geralmente eram cantados por duas senhoras, alternadamente, com acompanha¬ 
mento de dôll (timbalão) ou caixa tocada à mão, e no costado, a compasso, as 
baquetas ritmando, também o eram com guitarras, violas e rabecas. O coro repetia, 
sempre, os versos que as solistas cantavam. Coro de conjunto no qual todos 
(ambos os sexos) tomavam parte» (i). Muitas dessas canções, importará salientá-lo, 
faziam-se acompanhar das mais variadas danças, repressões (ou expressões natu¬ 
rais) coreográficas que, por sua vez, são na sua essência à própria dança, de cariz 
etnográflco, de, praticamente, todo o subcontinente indostânico. 


(1) «E Tomaz Elias Colaço toma a palavra», artigo inserido pelo musicólogo Pedro de 
Freitas na sua obra Eu Fui à Índia, edição do Autor. 1962. Esta colaboração de T.E.C, refere-se 
ao território de Damão, de onde é natural. Pp. 176-201, 
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As composições “TUZO MOGO MACA MUNNUM” e “MOTIM, SOPNNANTUM 
NAXLOLEM” recolhidas em Goa por José Pereira. 
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The developjnent of San Thome as a centre of niercantile enterprise was shaped 
by forces which pre-dated the advent of Europeans on the shores of Tamil Nadu 
by several centiiries. An understanding of these earlier events is very essential 
if the subsequent history of this port settlement is to be traced. 

From the Satavahana period, if not earlier, índia, south of the Vindhyas, 
had been drawn within the network of an inland web of conunnnications linking 
the Utíarapatha of lhe North with the Dakshinapatha of the South (^). The presence 
of Klings, an important mercantile group in Southeast Asia 0 testifies to the 
trade connections between South índia and Southeast Asia. In the earlier period, 
gold, sandalwood and camphor appeared to have predojninated among the articles 
brought into índia from Suvarnadvipã, the Indonesian archipelago. Although 
Indonesian spices such as cloves, nutmegs and mace may have filtered through, 
the burgeoning of the spice trade is associated to a large extent with Arab enter¬ 
prise (3). South índia also had access to the China/Indo-China theatre by way 
of the route through the Kra Peninsula in Malaysia. O.W. Wolters has linked 
Roman presence at Arikamedu with the demand for West Asian luxury items in 
Funan and China 0. Apart from South Indian vessels, about which nothing 
substantial is known, Indonesian vessels (5) sailed across the Bay of Bengal before 

(í) Moti Chandra, Tnié md Trade JRoutes In Aiicient Mia, Delhi, 1977, pp, 18-19, 78, 
102-103; Journal of the Royal Asiatic Society (henceforth J.R.A.S.), 1901, J, F. Fleet, «Tagara; 
Tar», pp. 237-239; R. S. Morwanchikar, Paithan Through the Ages, unpublished Ph. D. disser- 
tation, Marathwada University, Aurangabad, 1978, pp. 181-189, 211. 

0 0. W. Wolters, Early Monesian Commerce, New York, 1967, p. 245; Journal of 
Southeast Asm History (henceforth J.SJ.H.), x, 1969, S. Arasaratnam, «Some Notes on the 
Dutch in Malacca and the Indo-Malayan Trade, 1641-1670», p. 484, 

(3) O. W. Wolters, op. cit., pp. 66,135, 233; D. S. Richards, ed., Islam in the Trade of 
Asia, Oxford, 1970, R. R. di Meglio, «Arab Trade with Indonésia and the Malay Peninsula from 
the 8th to the 16th century», pp. 111-114; G. Coedès, The Indianised States of South East Asia, 
ed,, W. F. Valla, trans. S, B, Cowing, Honolulu, 1968, p. 245; Journal of the Malayan Branch 
of the Royal Asiatic Society (henceforth J.M,B.R.A.S.), xxx, 1957, G. R. Tibbets, «Early Muslim 
Traders in South East Asia», pp. 37, 43. The Chinese role has received some mention, H. Soe- 
badio, ed., Dynamics of Monesian History, North Holland, 1978, P. R. Abdurachman, «Moluccan 
response to the íirst intrusions of the West», p. 164, but a detailed study is still awaited. However, 
the Chinese intervention can only be dated to the Yuan period, A.D. 1279-1368, when a westerly 
maritime route was opened connecting South China with the Philippines, the north coast of Borneo, 
Sulawesi, the Moluccas and Timor, See J, Guy, Oriental Trade Ceramks in Southeast Asia, lOth 
to the I6th century, Melbourne, 1980, p. 20. 

(-t) O. W. Wolters, op. cit., p. 41. Also see J, Bastin, R. Roolvink, eds, Malayan and 
Monesian Studles, Oxford, 1964, A. Lamb, «Takuapa: The Probable site of a pre-Malaccan Entre- 
pôt in the Malay Peninsula», pp, 76-86. 

(5) O. W. Wolters, op. cit., pp, 153-158. Wung Gungwü, J.M.B.R,Á.S., xxxi, 1958, 
«The Nanhai Trade», p. 103, has stressed the importance of the role of Kun Lun shipping until 
ctrca A.D. 750. The term Kun Lun was collectively used to denote mercantile groups of Cham, 
Khmer, Malay (Srivijaya), and Javanese origin. 
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Chinese jimks had put in aii appearance in these waters 0. It is not surprizing, 
therefore, to find descriptions of South Mian ports such as Mar bustling wilh 
activity as may be fonnd in texts such as Silappadikamm, Manimekhaíai and Jiva- 
kachiníamani. 

It is against this background that the developjnent of Saa Thome is to be 
traced, and even in the seventeenth century, it was its link with the regions of the 
Southern Seas including the Philippines which attracted to it the ambitions of rival 
European groups. 

In this connection is also important to rejnember that in proportion to the 
increase in the volume of trade in Indonesian spices handled by non-Chinese parti- 
cipants, the demand for Gujarati and South índia Sarma began to be augmented. 
Sarma, a word of Gujarati origin having currency in Southeast Asia and Japan (2), 
denoted painted and printed textiles. These played an important role in the exchange 
of spices in the Indonesian market (3). Apart from Samssa, another cotton fabric 
much in demand ms checked material called San Thome. in Japan, Plekat (from 
Pulicat) in Indonésia, and. Gingham on the, Southeast coast of índia by European 
traders. It was a curious feature of weaving tradition in Japan and Indonésia that 
whereas warp and weft stripes were separately woven in individual pieces, the two 
were not combined to form a checked pattern as in índia. This contributed to 
the. popularity of the Indian ware 0.. San Thome was an. important centre not 
only for dye-patterned Samsa hxit also for checked material. 

The roots of the settlement of San Thome may be traced to the locatíon of 


(!) The first appearance of Chinese junks is dated cim 7th century A.D., and their disap- 
pearance from the Indian coast is placed at 1434. Memoirs of the Asiatic Society of Bengal, vn, 
1918-1923, J. Hornell, «The Origins and Ethnological Significance of Indian Boat Designs», 
pp. 204-205; G. Ferrand, Instnictionx Nmtiqms et Routiers Árabes et Portiigais, ni, Paris, 1928, 
p. 73. J. V. G. Mills is of the view that Chinese merchant ships had ceased voyages to índia 
before A,D. 1400. After this date Chinese maritime presence is uniquely linked with the expeditions 
of Cheng Ho, the last of which is dated A.D. 1431-1433. J.V.G. Mills, trans., ed., Ma Huan, 
Yiiig-Yai Sheng-lan, An Overall Survey of the Ocearís Shores (1433), Cambridge, 1970, pp. 8,239. 
If this is accepted, in would demonstrate that Chinese withdrawal had taken place prior to the 
foünding of Malacca. Malacca, said to have been named after a local tree, Malaka, was founded 
circa 1403, See G. Coedès, op. cit., p. 245; C. C. Brown, trans., R. Roolvink, introd., Sejaráh 
Malayu, vMalay Aimab), Oxford University Press, 1970, p. 42. 

(2) See A, C. Burnell, ed., The Voyage of John Huyghen Van Linschoten to the East Mies, 
vol. i, London, 1885, p. 91, n. 5. The author is gratefui to Dr, R. N. Mehta (M. S. University, 
Baroda) for having brought to her notice the Gujarati origin of the word saras having its roots 
in Sanskrit, Shreyas, R. Loemn-Hbvinga, «Tapisarassa and Tapichinde, A Reconstruction», 
to appear in L. Varadarajan, ed., Journal of the Asiatic Society, Bombay, Special Issue, Studies 
in Indian Textiles — A Socio-Cultural Survey, forthcoraing, p. 10 ms., traces sarassa to the old 
Javanese term sarasah, meaning scattered about carrying with it a connotation of flowers, or in 
reference to patches of different colours. ..i 

:: 0:. For details with regard to the pattern df exchanges relating to the spice trade see 
B. Schiíieke, Indonesian Socioiogical Studies, i, Hague, Bandung, 1955, pp. 21-22, 

.0 See C. Kagal, ed,, Shilpakar, Bombay, 1982, L. Varadarajan, «Tèxtile Tradition— 
índia and the Orient», pp. 26, 28. 
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an earlier centre, Mylapore, to which Ptolemy, A.D. 130, had referred as Mylarphon. 
The name was derived from a goddess of the Vaishnavite pantheon, Mayurvallí, 
the guardian diety of the town (i). In course of time a Christian accretion had 
begun to develop. It was averred that the apostle, St. Thomas was buried at this 
place and in the sixth century A.D. the existance of a Christian commimity and a 
church was recorded (2). Closely adjoinmg Mylapore was the settlement of Tri- 
plicane which had grow around yet another temple.. Under the Chola King, Kullo- 
tunga I (c. A.D. 1071-1122) both Mallai (Mahabalipuram) and Mayilai (Mylapore) 
were important towns. 

It is only be bringing together stray pieces of circumstantial evidence that 
some kind of proíile of San Thome or rather, Mylapore; in the pre-Portuguese 
period can be drawn. The importance of Mylapore as a centre of trade may be 
assessed by virtue of the fact that in the eleventh century A.D. it was one of the 
centres through which the Nanadesi guild carried out its transactions (3), 

The ramifications of this guild extended not only to all important commercial 
centres in South índia but also spread out to places such as Sri Lanka and South¬ 
east Asia (4). It is known that whereas China had a clear advantage in resources 
such as copper, porcelain and silk, tecimical superiority achieved in the sphere of 
cotton was not of the sanie order (s). Hence when there are specific references to 
Chinese usage of cotton fabrics as items in barter trade carried out witlr Annam, 


0 K. V. Raman, The Early History of the Madras Region, Madras, iio date, p. 23.' Tiru- 
masai, an eighth century Alvar saint mentions Mylapore as Mayilai and Triplicane as Tiruvallekeni. 
Mylapore was also known as Mayilarpu. Ibid., p. 25; S. Krishnaswamy Aivángar, Ancient 
índia and South Indian History and Culture, vol. ii, Poona, 1941, pp. 801,803 n. 

(2) Indian Antiquary, 1874, A. C, Burnell, «On Some Pahlavi Inscriptions in South índia», 
pp. 313-314; ibid., 1931, J. P. Thomas, «St. Thomas in South índia», pp. 106-108; K, A, Nilkanta 
Sastri, Foreign Notices of South índia from Megasthenes to Ma Huan, Madras, 1939, pp. 192, 
195-196. Corning to medieval times, Marignolli c. 1348/49 referred to Mylapore as Mirapolis. 
In the Catalan map of 1375 the name Mirapor is used. H. Yule, trans. ed. revised H. Cordier, 
Cathay and the Way Thither (henceforth Cathay), i, London, pp, 299, n. 1,309; ibid.,m, Lóndon, 
1886, p. 191. 

(3) For the operation of these powerful trade guilds see K. V. Raman, op. cit., p. 164; M. S. 
Nagaraja Rao, ed., The Chalukyas ofBadami, Bangalore, 1978, G. S. Dikshit, «Local Adminis- 
tration and Guilds in Early Chalukayan Times, pp, 149-152; R. Narasimha Rao, Corporate Life 
in Medieval Andhradesa, Secunderabad, 1967, pp, 11, 15-16,18, 21-22,35,51-55; M. S. Sarma, 
History ofthe Reddi Kingdoin, Waltair, 1948, pp. 395-402; Mas, vi, 1978, 0.P. Verma, «The role 
of traders & guilds in Indian Society», p. 46; Journal of Indian History, 1947, K. R. Venkatarama 
Aivar, «Medieval Trade and Merchant Guilds of South índia», pp. 270,276-278; Studies in His¬ 
tory, i, 1979, R, Champak Lakshmi, «Growth of Urban Centres in South índia: Kudamukku — 
Palalyarai, the Twin City of the Colas», p. 14. 

0 See Tijdsehrift voor Indische Taal, Land en Volkenkunde, lxxii, 1932, K, A, Nilkanta 
Si^TRi, «A Tamil Merchant Guild in Sumatra», pp. 314,316,318,325-326. 

0 See Isis, 34,1942, L. Carrington Goodrich, «Cotton in China», pp. 408410; P. Pelloit, 
Notes on Marco Polo, i. Paris, 1959, pp. 427-430,442,447,452,454,490; F. Hirth, W. W. Rockhill, 
Chau Ju-Kua: His Works on the Chinese Arab Trade in the Tmlfth and Thirteenth Ceniuries Entitled 
Chu-Fan-Chi, St. Petersburg, 19J1, pp. 218 n., 219-220. . 
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Siam, Palembang and Atjeh these can be taken in part as Indian cottons of Gujarat 
or Tamil Nadu/Ajidhra Pradesh provinance (i). 

Whcn Chau Ju Kua refers to figured cotton stuffs as constituting a produce 
of Aunam 0, the scale of trade in this item with índia can, at best, be surmised. 
In view of the. activities of the Najiadesi guild in Kambhoja and links between 
Choh emperors such as Rajendra I (A.D. 1012-1044) and Knlottunga I (A.D. 1071- 
-1122) Q) and the same kingdom, a proportion of the textile exported jnust have 
been of Mylapore provenance (4). Moreover, although the main destination for 
Chinese junks in índia was Quilon on the West coast, in the fourteenth century 
some Chinese vessels had put in at Mylapore (5). However, the assertion of 
A, Appadorai that Cheng Ho visited Mylapore in 1408, and 1412 is open to doubt («). 


(1) roimg Pao (henceforth TI), xv, 1914, W. W. Rockhill, «Notes on the Relations 
and Trade of China with the Eastern Archipelago and the Coast of the Indian Ocean during the 
Fourteenth Century», pp. 99-100,136,149. The above references are based on a Chinese work, 
Tao i chih lio by Wang Ta-yuan dated A,D, 1349. See also F. Hirth, W. W. Rockhill, op. cit., 
p. 219, 

P) Ibid., p, 47, E, H. ScHAFER, The Vemilion Bird, University of Califórnia Press, 1967, 
pp. 5, 180-181, refers to the area, Nam Viet, constituting the Southern most Tang province. It 
comprised Kwantung, Kwangsi and much of North Viet Nam including the Red River delta. There 
are references to the recently introduced manufacture of cotton in the 8th and 9th centuries. Both 
Gossypiim arboreum as well as Gossypium herbaceum were grown. P. Pelloit, op. cit., pp. 427, 
429,442,447. However, it would appear that in this area only monochrome items were manufac- 
tured. 

(3) See Journal Asiatique, 1847, Stanislas-Julien, «Sur les pays et les peuples étrangers 
tirées des géographies et des annales. Chinoises, Thien Tchou, 1’ Inde», p, in. The King of Kam¬ 
bhoja had gifted at different times a royal chariot to Rajendra I and a highly polished stone mirror 
to Kulottunga, I.R. Nagaswamy, ed., South índia Studies, Madras, 1978, T. N. Subramaniam, 
«A Tamil Colony in Medieval China», p. 47. 

W For the geographical area covered by the Nanadesi guild see Nalkanta Sastri, A His- 
tory of South Mia, henceforth South Mia, 4th edition, Madras, 1976, pp. 331-332. Saurashtra 
and Lata have been included among the regions listed. However, in the absence of more specific 
information it is difficult to evaluate the scale of operations of the Nanadesi in Gujarat. Moreover, 
in Gujarat craft and caste guilds operating through the Mahajan appeared to have played a more 
active role than trade guilds. Cf. Indian Institute of Management, Ahmedabad, Working Paper 
No. 255, D. Tripathi, M. J. Mehta, «The Nagarseth of Ahmedabad: The History of an Urban 
Inslitution in a Gujarat City», pp. 1-2, 7. 

(^) It was said that because of some maltreatment at Quilon the Chinese had begun to shift 
their interest to Mylapore. No dates are offered for this, but it appears to have oceurred in the 
early Vijayanagar period as the King is referred to as Narsingha. H. Yule, revised H. Cordier, 
The Book of Ser Marco Polo (henceforth M.P.), ii, London, 1975, p. 391, n. 5; A. Appadorai, 
Economic Conditions in Southern Mia, 1000-1500 A.D,, ii, Madras, 1936, p. 568. 

(«) A. Appadorai (ibid., loc. cit.), cites as his sources W. W. Rockhill, T.P„ xvi, 1915, 
«Notes on the Relations and Trade of China», pp. 82-83, and the European traveller, Marignolli, 
H. Yule, H. Cordier, Cathay, m, p, 251, n. 3. W. W. Rockhill, T.P., xvi, 1915, article cited, 
pp, 82-83, makes no specific reference to Mylapore. Rockhill, quoting the Ming Shih, States that 
Cheng Ho visited Kia-i-le identifled as Cail, in 1408 and 1412. The Ming Shih, Ming Annals, 
was compiled over a period of 60 years from 1679 to 1739 under the Ch’ing dynasty. W. G. Bea- 
SELEY, E. G. PüLLEYBLANK, Historiaus of China and Japan, Oxford University Press, 1961, 
P. Damiéville, «Chang Hsueh —Ch’eng and his Historiography», p. 167, Cail/Kayal was the 
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By this time the decline of Mylapore had already started, linked perhaps to the 
period of confusion which followed in the wake of the fali of the imperial Chola 
dynasty (i). Marco Polo, who records conditions circa 1292-1293, States that although 
Mylapore was still in existance as a port, traffic had shown a steep decline. Writing 
two hundred and twenty-six years later, Duarte Barbosa makes a somewhat ambi- 
pous observation. Although costly, the cloth of Mylapore and Pulicat found 
markets in Malacca, Pegu, Sumatra and China. The port of Mylapore, however, 
was said to be virtually deserted 0. 

With the establishment of the Vijayanagar Empire in 1336 a change became 
apparant in the sphere of trade. The decentralisation which had favoured the 
autonomy of pild operations during the Chola period was replaced by a multi- 
plicity of centres of military power. A new mercantile class, the Telup Komaíis 
carne into increasing prominance with the decline in the operations of the once 
powerful guilds 0. Although the waning of the guild system led to a certain 
degree of atomisation in the sphere of trade activity, the volume of trade did not 
go down. This was because of the flllip to trade provided by the aspirations and 
activities of a new set of participants in the theatre of Asian trade — the Euro- 
peans. It is a curious feature of Indian history that whereas Indian mercantile g''oups 
have been active since early times. Whenever there had been a sharp increase 
in the tempo of trade, the impetus has come from outside. It has been the Graeco- 

chief emporium of the Pandyan empire and was located on the Tinnevelly coast, South of Mylapore. 
Nilkanta Sastri, South Mia, pp. 39, 22. The reference of Marignolli is also less than specific. 
The dates 1408, 1412 cited by Appadorai present difflculties. W. W. Rockhill, TI., xvi, 1915, 
article cited, p. 81, gives the dates 1408-1411,1412-1415 for the 2nd and 3rd expeditions respecti- 
vely of Cheng Ho. J, V, G. Mills, op. cit., p. 8, dates the 2nd, 3rd and 4th expeditions of Cheng 
Ho to 1407-1409, 1409-1411, 1413-1415. It is obvious that aceording to the latter chronology, 
which can be accepted as definitive, Cheng Ho could not have been present in índia in 1412. 
Although Mylapore is not listed among the places visited by Cheng Ho, J.V.G. Mills, ob. cit., 
pp. 206,241,289, quotes two sets of contemporary sources to demonstrate that the city was known 
to the Chinese. Although Cheng Ho may not himself have visited Mylapore, it is possible that 
ships detached from the main fleet may have made subsidiary voyages to this port. See ibid., 
pp. 9-10, 16, fig. i; T.P., .XXX, 1933, P. Pelliot, «Les Grands Voyages Maritiraes Chinois», 
pp. 323-324. 

(1) The decline had set in during the reign of Kulottunga III, circa A.D. 1178-1217, and 
upon the death of the last king of the Chola dynasty, Rajendra III, A.D. 1246-1279, the kingdom 
was absorbed by the Pandyas. The year A.D. 1311 inaugurated a new era in the South with the 
invasion of Malik Kafur. 

(2) Legoux de Flaix, Essai Historique Géographique et Poiitique sur PIndustan avec le Tableau 
de son Commerce, vol. ii, Paris, 1807, p. 130; A. Appadorai, op. cit., ii, pp. 541,609; H. Yule, 
H. Cordier, M.P. ii, p. 353. 

(3) John Parker, ed., Merchants and Scholars, Minneapolis, 1965, Burton Stein, «Coro- 
mandei Trade in Medieval índia», pp. 57-60. Cf. Journal of Asian Studies, xxxv, 1976, G. W. 
Spencer, «The Polities of Plunder. The Cholas in Eleventh century Ceylon», pp. 413-414. During 
the Vijayanagar period craft/caste guilds began to predominate whlle trade guilds diminished in 
significance. The shrinking base of guild operations is revealed by lhe fact that Services of brokers 
began to be used. T. V. Mahalingam, Administration and Social Life under Vijayanagar, Madras, 
1940, pp. 220-222, 250; T, V. Mahalingam, Economic Life in the Vijayanagar Empire, Madras, 
1951, p. 139. 
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■Romans, the Arabs, the Chinese, and later, the Europeans, on whom this role 
has devolved., The development of Mylapore was to be thrust into new channels 
as a result of the activities of the newcojners. 

Apart from the Europeans, the Armeniaiis (i) were also to play a part in the 
new developnients. The Annenians had been attracted to Mylapore by the legend 
of St. Thontas and in 1517, it was an Amienian merchant who had brought the 
Portuguese to Mylapore. Circa 1522 the Portuguese appeared to have build a 
church here around which a colony had sprouted. From this date the name San 
Thome de Maliapur began to be used (2). 

Despite the transitions in political authority which had taken place from the 
period of Chola dominion to that of Vijayanagar, the underlying compulsions 
of trade relationships rejuained unaltered. Because of the demand for South 
Coromandel textiles in the Spice Islands, European traders established themselves 
at various centres along the coast. The Dutch had established themselves at Pulicat, 
25 miles north of San Thome, in 1610. The English had initially established them¬ 
selves at Armagon, 35 miles north of San Thome, but had shifted from there to 
Chennapatam, in 1639(3). Armenian merchants whose methods of operation 
differed from that of the Europeans, were found scattered along the coast but there 
was a nucleus at San Thome (4). 

The pattern of habitation which developed at San Thome reflected the needs 
of the residents and was also shaped by extraneous political considerations, In 
1646 it was noted that only two functioneries were paid by the Portuguese Admi- 


(0 Although Armenians may have participated in Indian trade during an earlier period, 
they become particularly active in the seventeenth century, Two factors may have contributed 
to this. Firstly, business operations may have become better organised wíth the establishment 
of the Armenian sector of New Julfa near Isfahan by Shah Abbas in A.D. 1604. Secondiy at 
centres like Aleppo, circa 1553, and Constantinople, circa 1571, the Armenians had already shown 
their peculiar ability to bridge the gap between the European and the Asian. It was in the same 
capacity that they were to be most prized in índia. See Lettres Edifiantes et Curicuses, Mémoires 
dii Levant, ll, Lyon, 1819, pp, 88,90-92; E.D. Morgan, C.H. Coote, ed., Early Voyages and Traveis 
in Rússia and Pérsia, ii, London, 1886, p. 396; Karekin Sarkissian, The Armenian Christian Tra- 
diiion in Iran. Isfahan, 1973, pp. 7-20; M. Mollat, Sociétés et Compagnies de Commerce en Orient 
et dansPOcéan Indien, Paris. 1970, M. J. Carswell, «The Armenians and East-West Trade through 
Pérsia in the XVIIth Century», pp. 481-485. Annenians were also active in the trade of Pegu. 
Apart from rubies, Pegu acted as the outlet for Martaban. Martabau jars were in great demand 
in the seventeenth century. These were actually Chinese ceramic jars brought by the overland 
route from Yunan via Bahmo, North Burraa and the riverine route to Martaban. See Bulletin 
ofthe Needle and Bobbin Club, vol. 21.1937. R. M, Riefstahl, «Notes on a study of trade routes 
of Central Asia», pp. 58-59; S. Adhyatman, C. Lammers, Martavans in Inénesia, Jakarta, 1977, 
p, .26; John The Ship of Sulaiman London, 1972, p. 199; M.A.P. Meiunk-Roeloesz, Asian 
Trade and European influence in the Indonesian Archipologo, The Hague, 1962, pp, 45, 69-70. 

. (2) Studia, 6,1960, A. Meersman, «The Chapter Lists of the Madre de Deus Province in 

índia, 1569-1790», pp. 150-155.160; K. V. Raman. op. cit., p. 221; L, Varadarajan, índia ofthe 
nth Century, Memoirs of François Martin, i, Pt. 1, New Delhi, 1981, pp. 59-60, n. 48, n. 51. 

0 K. V, Raman, op. cit., pp. 113-116. 

■ 0 L VARADARAJAN, op. cit., pp. 59-60, n. 47, n. 48; H.D. Love, Vestigesof OldMadras i 

london, 1913, pp. 304-305, 
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nistration at Goa, the Bishop and the Captain Major of the city (Capitão-mor) 
who each rcceived an annual salary of two thousand cruzados (i). Earlier there 
had been some clashes with local authority. In 1558 the Vijayanagar King, Rama 
Raya (A.D. 1542-1565), who had received exaggerated reports about the wealth 
of San Thome, had .attacked the Portuguese. In 1606 and 1611 the Portuguese 
were incited by Raghunatha Nayak of Tanjore, rival of Venkata II, into waging 
an assault on the Hindu settlement at Mylapore. Although both spisodes have 
been provided with a religious aura the basic conflict was a political one. The 
result of these clashes was the realisation by the Portuguese that the settlement 
had to be protected (2). The date when the Portuguese raised fortiiications is 
not clear but they seem to have proceeded to do so after the death of King Venkata II 
in 1614. The Portuguese administrators, soldiers in State pay, white Portuguese, 
native Christian population and domestic servants stayed within the walled city. 
Although not as munerous as Goa, a total of ten religious establishments are men- 
tioned in existance in 1635. The revenues of two villages, of which one was Egmore, 
had been granted by the Vijayanagar Emperor to support the clergy at San Thome (3). 
This yielded a total of 300 pagodes but the affluence of the inhabitants may be 
measured inasmuch as they were easily able to contribute towards the maintenance 
of the religious amongst them, 

The remaining members of the native population among whom circa 1635,. 
600 fishermen were numbered, lived outside the walls towards Triplicane. They 
were not bound by the Portuguest administration of the walled city but were directly 
under an adhikari enjoying judicial and executive authority appointed by the 
Vijayanagar administration 

Since the different European groups were rivais in trade physical contiguity 
inevitably generated friction. The Portuguese at San Thome were wary of Dutch 
activities at Pulicat (3). During the reign of Peda Venkata or Venkata IH (1630- 
circa 1642) the Pulicat-San Thome region was under the administration of Damarla 
Ayyappa at Poonamallee. K.V. Raman is of the view that it was with the aim of 
interposing his authority between the Portuguese and the Dutch, that Ayyappa 
built a town near present day Fort St, George, which he named Chennapatam after 
his father. North of Chennapatam lay another site, Madraspatam, The English 
had initially centered themselves at Chennapatam at Fort St. George but with 
the growth of their settlement the distinction between Chennapatam and Madras¬ 
patam became increasinly blgurred (<>). 

The Portuguese administration at San Thome was far from strong (7), but 
the earlier channels of trade which had been developed with Southeast Asia lent 

(1) /è/í/., p. 298. 

0 K, V. Raman, op. cit., p. 113. 

(3) Ibid., p. 224. 

0 H. D. Love, op. cit., p. 298; C. S. Srinivasachari, History ofthe City of Madras, 
no details, p. 73, 

0 K, V. Raman, op. cit., p. 113. 

0 Ibid., pp. 120-121; C. S. Srinivasachari, op. cit,, pp, 27-28, 

0 For conditions at San Thome see H. D. Love, op. ci7., p. 305. 
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thejnselves to further augmeníation as a result of Portuguese participation in the 
intra-Asian trade (i). It was Portuguese enterprise which led to links being forged 
with Macao, China and Japan. After their conquest of Malacca they completed 
the process started by the Sultans of Malacca of making their possession a nodal 
point in the conunerce of the Southern Seas(2). Apart. from increased activity 
in these traditional markets (3) a new channel was opened. As a result of the 
Treaty of Munster (1648) it had followed that the Dutch would navigate to the 
East by way of the route of the Cape of Good Hope while the Spanish would secure 
access to the Philippines by way of the Pacific Ocean. This had led to the opening 
of the Acuapulco-Manila route whereby Peruvian silver was brought to the East, 
and Asian commodities transported to the New World (4). Apart from its own 
resources, the Acuapulco link served as a great attractant and only the Portuguese 
and Armenians had access to the Philippines (S). 

One of the first actions taken by the English after their establishment at Fort 
St. George was the attempt to induce occupants of San Thome to take up residence 
in their settlement. The Portuguese refused to come iinless they had a religious 
pastor. This formed the background to the establishment of the Capuchin Mission 
under Father Ephraim at Madras (6). 

From the year 1637 increasing inroads into the Vijayanagar Empire were being 
made by armies sent out by Bijapur and Golconda. In 1646, Muhammad Said, 
Mir Jumla, the Qulbshahi general, extended control to San Thome Ç). Mir Jumla 
established his headquarters at Gandikota and had little time to intervene directly in 
the affairs of the English at Madras and Portuguese at San Thome (8). The English 


(1) Árchipel, 18,1979, Luís Felipe F. R, Thomaz, «Lés Portugais dans les mers de PArchipel 
au XYP siècle», pp. 117-124; x, 1969, S. Arasaratham, article cited, p. 481. 

(2) M. A. P. Meilink-Roelofsz, op, dt., pp. 36-59; Studia, 23, 1968, L. A. Noonen, 
«The Portuguese in Malacca», p, 54; Md., 40,1978, Sartoro Kartoioro, «Religious and Economic 
Apects of Portuguese Indonesian Relations», pp. 257-258; XV® Congrès International des Sciences 
Historiques, Bucharest, 10-17 Aoút, 1980, Rapports, ii, N. Steensgaard, «Asian .Trade 15th-18th 
Centurles; Çontinuity and Discontinuities», pp. 489, 491. 

(3) Chau Ju Kua mentions that in Japan «Fancy cotton cloth» is to be found. F. Hirth, 
Rockwill, op. cít., p. 171, Japan has had no tradition of indigenous cotton patterned cloth until 
the 18th century. C. Kagal, op. dt., LoTikA Varadarajan, article cited, p. 26. Hence, these 
cloths, if indigenous would probably have been baste fibre. If they were patterned cotton they 
probably had an Indian origin. 

(4) See G. T. Staunton, The History of the Great and Mighty Kingdom of China, Vol. li, 
London, 1854, pp. 253-254, 258; Journal of Asian History (henceforth J.A.H.), 2,1968, M, N. Pear- 
SON, «Spain and Spanish Trade in Southeast Asia», pp. 123-124; Journal of European Economic 
History, 4,1975, K. N. Chaudhuri, «The economic and monetary problem of European trade 
with Asia during the 17th and 18th centurles», p. 235. 

(5) J.A.H., 2, 1968, M.N. Pearson, article cited, pp. 112-116; A. G. Burnell, op. dt., pp. 124- 
-125; Ardnves Nationales, Paris, C2 279 (66); Bihliothéque Nationale. Nouvelles Acquisitions hence¬ 
forth B.N.. N.A. Paris, 9352 (239). 

(®) L. Varadarajan, op. dt., p. 81, n. 70. 

(7) H. D, Love, op. dt., p. 77. 

(8) His wide ranging business ventures, hówever, were known to the Portuguese and the 
English. Ibid., p. 100; C. R. Boxer, Fm«CíJco Viera de Figueiredo, The Hague, 1967, pp. 8-9, 20. 
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had lent assistance to Mir Jumla when the latter had laid siege to San Thome. 
The Portuguese had protested but the rift had been plastered over (1). An inte- 
resting feature in the conflict was the imprisonment at Goa by the Inquisition of 
the CathoHc Capuchin priest of Madras, Father Ephraim (2). Between 1656 when 
Mir Jumla had defectcd to the Mughals and the year 1662, when Neknam Khan 
was appointed to the Carnatic portions of the Golconda conquests of Vijayanagar 
territories, there was a period of comparalive hiatus for the Europeans. 

With the change in political mastery in May 1662 the Madras ~ San Thome 
region was brought within the aegis of Qutbshahi Golconda. San Thome was 
placed directly under the control of Neknam Khan who further strengthened and 
improved the fortifications. The area within the walled enclosure at San Thome 
was thrice that of Madras (3), and Necknam Khan appears to have developed San 
Thome into a gariison town through which control could be maintained over 
refractory European settlements (4). San Thome remained in Qutbshahi hands 
from 1662-1672. During this period only members of the garrison comprising 
about two to three hundred soldiers were allowed to reside within the fort. There 
was no interference in the activities of those who lived outside the fort nor was 
there any spolia^ion of the assets left behind in the deserted religious houses (S). 

In 1672 the winds of change wafted into San Thome from other quarters. 
A royal squadron under the command of Admirai de la Haye had been sent out 
from France to make a show of French presence in the East. Having failed to 
secure a foothold at Trincomalec in Sri Lanka because of Dutch animosity, the 
squadron had taken San Thome as the Qutabshahi commander had refused the assis¬ 
tance demanded. The seizure of San Thome was not pari of a well laid out scheme 
and for the next two years, until de la Haye was forced to capitulate to the Quta¬ 
bshahi—Dutch forces, French activities on the East coast were geared towards 
to sole objective of trying to find the means to stave off defeat (6). 

At one levei, French activities during this period appear more ephemeral than 
the more concrete motivation of the Dutch. The French were highly vulnerable 
and it was only their tenacity which enabled them to survive. At another, some of 
the policies adopted by local functionaries showed that events in the eastern sector 


(0 See H. D. Love, op. dt., pp. 77-78,101-104. 

(2) In fact, simple community of faith could not negate more secular pressures. This was 
also shown in the rivalry between Portüguese and French Jesuits in the East. B.N., N.A., 9375 (289). 
Cf. J.R.A.S., 1974, C. R. Boxer, «Portuguese-Spanish Rivalry in the Far East in the Seven- 
teenth Century». 

(3) H. D. Love, op. dt., p. 305, 

(4) Ibid., p. 309; H, K. Sherwani, P. M. Joshi, eds., History of Medieval Deem, vol. i, 
Hyderabad, 1973, p. 471; A, M, Siddiqui, History of Golconda, Hyderabad, 1956, p. 183; H. K. 
Sherwani, History of the Quíb Shahi Dynasty, Delhi, 1974, pp. 483-484, 513-514. In Tamil Nadu 
traditional urban architecture appears to have tended to follow the contours of the temple town. 
Walled fortifications are to be associated to a greater degree with Vijayanagar, the Marathas and 
Europeans, apart from Islamic overlords. 

(5) H. D. Love, op. dt., p. 305. 

(6) See Lotika Varadarajan, op. dt., chapters ii-vii. 
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were shaped by an ürner logic and conJd not follow blindly on decisions having a 
degree of valid'ty in a purely European setting. 

Ostensibly England and France were allies in 1670 as a result of the Secret 
Treaty of Dover signed between Louis XIV and Charles 11. However, when de 
la Haye captured San Thome in 1672, the English Govemor of Madras, William 
Langhorn, had to weigh various consideralions very carefully. The English were 
still sraarting frojn the measures adopted against them by Nebam Khan and at 
the present juncture, de la Haye was up against a Qutbshahi — Dutch alignment. 
While Langhorn prevaricated with de la Haye, the English Governor bew Dutch 
presence at San Thome would prove more troublesome than that of the French. 
In 1673 Langhorn tried to persuade the Qutbshahi, forces to assert their right to 
San Thome rather than allowing it to pass into the hands of the Dutch 0. 

On 6 Septeraber 1674 the French surrendered San Thome to the Dutch and 
were allowed to leave the fort with honour. By 10 Ocíober 1674 the Dutch had 
vacated San Thome and had handed it over to the Qutbshah (2). As long as the 
fortifications remained the settlement posed a potential threat to Madras, and 
Lan^orn did not rest until he had secured their demoIition(3), The separate 
identity of San Thome was whittled down furüier when English rights to Triplicane 
were recognised by Golconda in 1676. Yet another blow was struck when the 
adminisíration of San Thome was acquired in farm by the English Chief Merchant, 
Kasi Verona 0. 

The English now made an application to the Golconda court in March 1679 
for direct ownership of Trivitore, Egmore and San Thome. This would have ter- 
minated the element of duality which was proving a hindrance to the expansion 
of Madras. These efforts carne to naught because of the opposition of the Tarafdar 
of Ponnamallee, Podili Lingappa, within whose jurisdiction lay the city of Madras 0. 

In view of the expansion of Madras, it was uniikely that San Thome could 
be assured of any degree of viability. The Portuguese were slow to recognise this. 
As early as March 1684, François Martin had recorded that the Portuguese residents 
were restive, and wished to re-establish themselves at San Thome 0. By 1687, 
the English were getting impatient at the impasse in their attempt to secure control 
over San Thome (7). In the event, despite the weabess of the Goa administration, 
a priest, Father Luís da Piedade, secured &fiman in September 1687 authorising 
Portuguese resetüement at San Thome. Don Rodrigo da Costa, Governor of 
Goa from 1686-1690, sent messengers to Porto Novo, Negapatam Tranquebar 
and Madras inviting all Portuguese to return to San Thome. The English attempted 
to prevení Portuguese residents from leaving Madras, but later relaxed the strin- 

F) Ibid., pp. 139-140, n. 27, 237, n. 37. 

(2) H. D. LovE, op. di., pp. 334-335; Daih Register gehouden int Costeei Batam, 22, pp. 300- 
-305, 335; ibid,, 23, p. 9. 

0 H. D. Love, op. C/A, pp, 334-337, 341. 

0 Ibid., pp. 352,409. Revenue farming was a normal feature in Qutbshahi administration. 

0 H. R. Sherwáni, op. cit., pp. 630-633. 

0 A. Martineau, Mémoires de François Martin, ii. Paris, 1932, p. 347. 

0 H. D. Love, op. cit., p. 522. 
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gent disincentives introduced. With the collapse of Golconda before the Miiglials, 
the English very nearly reached an agreement with the new administotors for the 
cession of San Thome, but at the last moment the Portuguese managed to abort 
the deal(i). It is obvious that even without an administrative machinery, the 
individual Portuguese scattered among the port settlements along the coast of 
Tamil Nadu, still possessed suffident resources to put up this tenacious front (2). 
Their cause however had little chance of permanent success. They were severely 
restricted by the Mughal administration. In January 1697 all that remained of 
the fortifications were pulled down and by 1702 the only privilege that remained 
to the capitão-mr was that of the right to display the flag on Sundays and feast 
days (3). 

The last act of the drama was played out in the year 1749 when the English 
at Madras thwarted the ambitions of Dupleix and the Portuguese cleric adven- 
turer, Don António de Noronha. On 21 October 1749, the English colours were 
hoisted on San Thome (4). This brought to an end the long history of Mylapore 
and ended the dichotomy between San Thome and Fort St. George. 


0 A. Martineau op. cit., pp. 495,506; H. D, Love, op. cit., p. 522. 

(2) They were abie to do so because of their gains from private trade. See D. Alden, 
W. Dean, Essays Concerning the Soeio-economic History of Brazil and Portuguese índia. Florida, 
1977, M. N. Pearson, «The people & politics of Portuguese índia during the Sixteenth and Early 
Seventeenth Centuries», pp. 12-13. 

0) H. D. Love, op. di., pp. 576-577. 

0 See L. VARADARAJAN, Dupldx and Indian Politics, 1740-1754, unpublished Ph. D. disser- 
tation, University of Bombay, 1765, pp. 435-437. 
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In Jannary 1635 íhere arrived in Goa a delegation from the English East índia 
Company. The affluent air and dignified behaviour of its mejnbers, not to mention 
the obviously well*gunned and well-equipped ships that had brought thera, greatly 
jjnpressed the Portnguese, according to the then viceroy, the redoubtable Conde 
de Linhares, Âfter the soliition of the usual niceties of protocol, and after the 
viceroy had expatiated on the iniquities of England’s erstwhile allies, the Dutch, 
a truce was agreed. So ended something like half a century of war at sea as the 
English had pushed— and surprisingly slowly considering their reputation in 
Europe—into Portugafs Asian preserves. The peace did not, as Linhares had 
hoped, lead to the downfall of the Dutch, who went on to inflict grievous blows 
on Portugal in east and west alike. Nor did it establish England and Portugal as 
mnores é tudo» (i). Nevertheless it opened an era of generally ainicable relations 
between the two coimtries in Asia, and so forms a convenient point from which 
to survey their previous history, and to indicate what may be learned from English 
sources as to the condition and affairs of the Estado da índia. 

In the early search for a maritime route to the east England had taken an active, 
though not particularly rewarding role. Whilst da Gama’s epic voyage opened 
a way by the Cape, and whilst Colurabus found a New World, the Englishbacked 
Cabots atíempted to reach Cbina by sailing north-westwards through polar waters. 
A superabundance of cod there inight be in such regions, but of «the country of 
the Grand Khan» there was no sip. Under Henry VIII (1509-1547) there were 
some further desultory searches, and then enthusiasm waned. All the English 
had found was the inhospitable coast of north-east America, notably lacking in 
gold, silver or the legendary riches of Asia. Even so, the spendthrift king was 
siifficiently impressed by reports of the wealth fiowing to Portugal from the east 
to request (though without success) in 1541 that he might send ouí a man with 
the Mia fleet. 

Information of this sort could reach England by a number of ways. Henry’s 
ambassador in Home saw there (1514) the exotic plunder and tribute —silks, 
jewels, gold, a splendidly-accoutred Persian horse and an even more irapressively- 
bedecked Indian elephant — displayed by a Portugiiese embassy (2). In the early 
1500s Antwerp, the centre for the redistribution of Portuguese spices in northern 
Europe, was also the focus of most of England’s overseas trade. At this time too, 


(0 Diário do Terceiro Conde de Linhares, Vice-rei da índia, Lisbon, Biblioteca Nacional, 
1937-1943, pp. 264,266-267. For an excellent survey of the events of these years see A. R, Disney, 
Twilight of the Pepper Empire: Portuguese Trade in Southwest índia in the Early Semteenth Cen¬ 
tury, Harvard University Press, 1978. 

(2) António Alberto Banha de Andrade, Mundos Nom do Mundo, Lisbon, 2 vois., 1972, 
11, 661-662. 
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and as before and after, there were Portuguese merchants in England and English 
jnerchants in Portugal. Henry himself ejnployed Portuguese shipwrights; Por¬ 
tuguese ships were sold to English owners (i). Around 1500 there were joint 
Anglo-Portuguese expeditions into the North Atlantic, and thereafter, and whatever 
the Portuguese crown might say, Portuguese pilots fled, or were attracted to England. 

Furthermore, to such inforjnation as might be gathered through these comparatively 
peaceful contacts, there, was soon added that acquired by force. Tudor clashes 
with France in mid-century loosed a horde of English pirates and privateers against 
shipping in the Channel. Before long their attention had turned to that of the 
Portuguese working to and from Antwerp, producing, as was complained in Lisbon, 
a State of affairs «worse than open war». Thus, and intriguingly, we hear of the 
capture of a carvel.(1549), from which, amongst other things, the English removed 
«a navigation chart» 0. 

But not all knowledge of the Estado and its commerce in England in these 
years was second-hand. A report from Portugal (1537) to the emperor Charles V, 
deaJing with matters of the east, mentions «the Englishman who went thither some 
time ago»(3). In 1555 a group of London merchants, probably with Antwerp 
connections, are to be found insuring a cargo coming from Portuguese índia to 
the west (4). And when in 1582 an English expedition to Asia was in preparation, 
amongst its members, the Spanish ambassador in London alleged, were «six men 
who ... have already been in the Moluccas, and ... lived ... eight years in the Por¬ 
tuguese Ihdies» (5). Indeed by the reign of Elizabeth I there were those amongst 
her subjects who felt themselves well-qualified to pronounce on the affairs of the 
Estado. In 1571, when the two kingdoms were on particularly bad terms, the 
community of English merchants trading to Portugal urged their government that 
commerce with the Lusitanian State was of far greater value to England than that 
with the Far East—«often. attempted (but... of) small effect»—from which nobody 
had made any money in the past decade and a half. It was therefore plain that 
an understanding should be reached with Portugal. England would promise to 
leave the Orient alone and in exchange would be allowed to do business in Por- # 

tugal itself(fi). 

Such views were not, however, to prevail. Bad for most of the sixteenth 
century, Anglo-Portuguese relations once again deteriorated after a short-lived 
improveraent in the early 1570s. The English had their eye on Portuguese West 
África. Worse still, they carne to regard Portugal as the Client of their archenemy 


(0 G. Y, ScAMMELL, «Shipowning in England c. 1450-1550», Trmsactiom of the Royal HiS' 
torical Society, 12, 1962,105 ff, p. 107. 

(2) C(akndar of) S(tate) P(apers) Sp(anish), 1547-49, London, Public Record Texts and 
Calendars, p, 352. 

(3) CSPSp, 1536-8, n. 144. 

(4) R. G. Marsden (ed.), Select Pleas in the Court of Admiralty, London, Selden Society, 
2 vols, 1894-1897, ii, 49-50. 

(3) CSPSp, 1580-86, p. 340. 

(3) M. Oppenheim, a History of the Administraím of the Royal Navy and of Merchant 
Shipping in relation to the Navy from 1509 to 1660, London, 1896, p. 170. 
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Spain, by whom the kingdom and its possessions were annexed in 1580, and under 
whose rule they were to remain till 1640. True, Philip II confirmed the privileges 
of English merchants in Portugal (1584), and they were not (in theory) expelled 
from Lisbon until five years later. But from the 1570s onwards, and especially 
after the Habsburg seizure (1585) of English shipping in Spanish ports, Portuguese 
vessels were considered fair game in England’s privateering war against Spain 
which lasted until Elizabeth’s death (1603). Sometimes cargoes of obviously 
I oriental origin— precious stones, textiles, spices—were taken in craft re-expor- 

|r ting them from Lisbon. Indeed by the end of the century such hauls, corabined 

with the East índia Company’s own imports, left the English with more pepper 
than they could sell (i). But appetites were whetted for the far more tempting 
prize that the ships of the Carreira (2) offered in western waters. The first to be 
taken (1587), and the first Indiaman lost in action, was the carrack São Felipe. 
The English thought her cargo to be worth £100,000 - equivalent in value, that 
is, to about 10% of their country’s annual imports at the time — and the capture, 
aceording to the Tudor protagonist of empire, Richard Hakluyt, persuaded his 
compatriots that the great naos were not impregnable, and opened their eyes to 
the true scale of Asian wealth and Portuguese weakness (3). Maybe, but it was 
five years before anything similar was aceomplished. Then (1592) a loosely-allied 
squadron of English ships forced the Santa Cruz ashore in the Azores, their crews 
making off with such goods as the Portuguese failed to remove from her burnt- 
out hull. They also took her pursur and two foreign gunners who, under the 
threat of torture, revealed that there were other carracks in the offing. So it was 
that after a fierce struggle the Madre de Deus was captured. Her astounding lading 
of jewels, spices and silks was worth perhaps £500,000, or in other words as much 
as half of England’s annual imports. But so thoroughly was she ransacked by 
the seamen who took her, now completely out of hand, that by the time she reached 
England all that remained of her cargo to be divided amongst the backers of the 
expedition was a mere £140,000 (4), 

The coup was never repeated. True, in 1602 the São Vallentim fell into the 
hands of William Monson and his associates, In her they found a mass of calicoes 
(over 27,000 «bookes» alone) and a fine range of carpets, hangings and canopies. 
But since many were «rotten and unserviceable», and since there was little spice the 
net profit, further eroded by corruption, was no more than £30,000 (5). For the 
rest, a carrack was burned in the Azores (1597), and the departure of the índia 


(1) Sir William Foster, Eng\and's Quest of Eastern Trade, London, 1933, p. 161, and 
for the war at sea, Kenneth R. Andrews, Elizabethan Privateering: English Privateering during 
the Spanish War, 1585-1603, Cambridge, 1964. 

(2) The sea voyage, via the Cape of Good Hope, from Portugal to índia and back, 

(3) Richard Hakluyt, The Principal Navigations, Glasgow, Maclehose edition, 12 vols., 
1903-1905, VI, 443; Andrews, op. cit., p. 94. 

(■») Andrews, op, cit., pp. 73,128,132. 

(3) M. Oppenheim (ed.), The Naval Tracts of Sir William Monson, London, Navy Records 
Society, 2 vols., 1902, ii, 341ff. 
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fleet frojii tke Tagus prevented the íollowing year. In 1594 ships of íhe priva- 
teering magnate, Geprge Clifford, earl of Cumberland, sank the Cinco Chagas, 
alleged to have been carrying the richest cargo ever sent home from the east. But 
after the poiinding they had received íhey refused to engage her consort (i). What- 
ever the confident assertions of diplomats and jnen of letters as to Portugars mari- 
time decline, the view of English seamen was that.it needed a whole flotilla to take 
on a carrack, even as she struggled home on the last leg of the world’s most arduous 
voyage. Hence the prominence in such actions as there were of the vessels of the 
earl of, Cumberland—not a professional sailor, but an amateur, and in the end an 
impoverished one. And hence, too, eastem cargoes aaount for. only about 10% 
of the total vaJue of the prize goods acquired, by the English in the course of their 
privateering war against the Hispano-Portuguese empires (2). 

But war meant not only loot, but the capture of information .or of those.who, 
like the pursur of the Santa Cruz, could provide it. In the Madre de Deus the 
English found correspondence, maps, an account of China and its riches, and 
what was described as «the Portuguese register of the East Indies», all of which, as 
was said at the time, revealed «secret trades» previously «strangely hidden and cun- 
ningly concealed». From the São Vallentim they subsequently removed letters 
(dating 1600-1601), detailing, amongst other things, happenings in Malacca and 
Cochin—including the rate of inflation — and reporting, ironically enough, the 
view of the viceroy’s own commercial agent on the profits that would accrue from 
a trade.with Zealand. Withjn a short time this material was translated into English 
for the benefit of the London East índia merchants (3). 

Nor were these the only channels through which knowledge of the Estado 
was now flowing into England. When, in 1608, the English first arrived in Surat 
they found there a fellow-countryman who «had long lived amongst the Portugals», 
and from whom they leamed of recent Portuguese reverses at Malacca Shortly 
after, one William Carmichael appeared in England. He had,.he said, a wife and 
family in Goa. He claimed to have been in Portuguese Service for about 30 years, 
to know China, and to be ready to reveal all concerning the «forts, ports and creeks» 
of the Estado 0. In addition there were one or two English-born ecclésiasts in 
Portuguese Asia, though they seem to have had little or no contact with their mother- 
country. Not so a number of English prisoners in Iberian hands. William 
Monson himself, the future captor of the São Vallentim — and incidentally a future 
pensioner of Spain—was taken in 1591 and held for a time in Lisbon. .From 
there he managed to communicate, through English intelligence agents, with his 

G) Hakluyt, vii, llSff; C. R. Boxer and Frazão de Vasconcellos, André Furtado de 
Mendonça, 15584610, Lisbon, 1955, p. 37; Andrews, op. cit„ p. 219. 
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compatriots, suggesting where the incoming ships of the Carreira might be inter- 
cepted, and reporting (1592) that those that had left Goa on January 12 were carrying 
over 34,000 quintais of pepper and more than 900 packs of linen cloth (i). Then 
by the early 1600s some of the English newly-arrived in Asia, and who had there 
either deserted to the Portuguese or been captured by them, were making their 
way back to their fellows, as did John Alkin, returning in 1613 with news of the 
assaults on the Estado by the «Decannes and other Moores» (2). 

Furthermore, even during the worst years of the open war that followed Spain’s 
annexation of Portugal, English merchants traded to the kingdom and to its over- 
seas possessions, including on occasions — and before the foundation of the English 
East índia Company (1600)—those in Asia. Such behaviour was not of course 
unusual, high ideais rarely being found good for business. So in difíicult times 
men of enterprize passed themselves off as acceptable neutrais, conducted their 
commerce through acceptable partners, and shipped their cargoes in ostensibly 
neutral vessels. Amongst the English living in, or trading to Portugal c. 1600, 
and whose activities included the provision oí food, textiles and munitions, were 
some from west-coimtry ports, Francis Drake’s own Plymouth amongst them. 
But the majority were Londoners, such as those veteran Iberian traders and agents 
of English espionage, William Holliday and William Resould(3). Some were 
also naturalized Portuguese marranos, in evidence from time to time (as were Richard 
May and Benjamin Ames) in ventures to Brazil, or engaged in the redistribution 
of oriental produce in the capital (4). 

The doings of this community are of particular concern to us. Its members 
were «New Christians», that is Jewish converts to Catholicism. Some were des- 
cendants of those who, in the later Middle Ages, had been expelled from, or had 
found it advisable to leave Ibéria. Often the victims of this diaspora were mer¬ 
chants, and often they reverted to Judaism. Settled in eastern Europe, North 
África and the Levant they traded with their fellow Jews in western índia, impor- 
ting oriental goods by the age-old ways. The Portuguese opening of a maritime 
route to Asia, the ri se of Antwerp as northern Europe’s greatest entrepot (and 
centre for the marketing of Portuguese spices there), and renewed persecution 
in Ibéria brought an influx of New Christians to the Low Countries. And by 
the reign of Henry VIII there were some in England selling spices. As the Spanish 
hold on the Netherlands tightened, and as Spanish repression there intensified, 
marranos were increasingly attracted to an England now irrevocably Protestant, 
and where tliey found natural allies in the intransigent Puritans to whom Catholic 
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Spain was tKe root of all evil. Already in the 1560s they were, according to the 
Spanish ajnbassador at Elizabeth’s court, encouraging the English to attack «a very 
rich part of the Portuguese Indies», just as in the ensuing decade they urged them 
to support Dojn Antonio, the pretender to the Portuguese throne after SebastiaE’s 
death, and the only hope of averting Spanish rule (i). 

Similarly in English eyes the New Christians had many virtues, or at least 
many uses. Expert businessjnen, fluent in the tongues of Ibéria, bitterly hostile 
to Spain, and with friends and relatives scattered through most of the major centres 
of commerce and finance —the Low Countries especially —they were the ideal 
agents of English espionage in Spain and Portugal during the wars of the last years 
of Elizabeth’s reign. There were about a dozen in her Service, carrying on, so 
the officials of Philip II complained, a correspondence «with persons in Portugal, 
Flanders and elsewhere» to the detriment of their master (2). The operations of 
these spies were conveniently combined with, or to some extent disguised by trade. 
In the 1590s they and their English counterparts regularly went to Ibéria under 
royal licence, usually in allegedly neutral vessels, and sometimes equipped with 
Habsburg safe-conducts. From Lisbon, under the guise of loading, as Portuguese 
merchants, some innocuous cargo, like salt or fruit, they despatched to England 
—though without any incriminating bilis of lading —spices, bullion, dyes and 
coded letters (3). 

In London this intelligence, together with many of the cargoes, was delivered 
to Hector Nunez. This Evora-born doctor, English since 1579 --though he could 
still refer to Portugal as «my countrp three years later —became physician to 
Elizabeth heiself, and lived in some style with his devoutly Jewish wife. In 1590, 
the year before his death there were rumours that his loyalties had not been undivi- 
ded—no rarity in the realms of spying — and he does in fact seem to have been 
in contact with Spanish espionage in the end (4). All the same he enjoyed the 
complete confidence of the English government, and not surprisingly if, as was 
alleged, it was he who had alerted them to the intentions of the Armada. Over 
the years he brought his adopted homeland a steady supply of Information from 
Flanders and Ibéria, practised medicine ~ his enemas raoving some of the mightiest 
in the realm and grew rich in trade. In 1571 he was coutemplating a venture 
to Portuguese West África. The next two decades saw him dealing in anything 
from Caribbean hides and African ivory to Spanish wool and Endish cloth, and 
coutemplating in the very year of the Armada some enterprize in Brazil. He traded 
to Portugal from at least 1568, and by the 1580s had interests in Ibéria reaching 
from Seville to Lisbon. His associates ineluded magnates of European high íinance 
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and fellow New Christians, and the scale of his undertakings may be gathered from 
references to the despatch of six vessels to the peninsula in 1587 alone and to his 
goods and debts there valued at £1,400 (0- 

But these were not the limits of his dealings. In 1585 he had £300 of cargo 
Corning from índia to Lisbon in a ship of the Camim, and destined to his bro- 
ther (2). Two years later he was engaged in something similar, writing to the 
English government about the incoming mos — by no means the first time they 
had received such information 0. The only arrivals, he announced, were the 
St Thomas and her consort «called oure Ladie». Of the ladings of both he gives 
lengthy and precise details. Amongst other things the former was carrying over 
30,000 quintais of pepper together with 683 of cinnamon and 198 chests of «calla- 
cout cloth» and silk; the latter had on board 20,000 odd quintais of pepper in addi- 
tion to 257 of cinnamon and 323 ounces of pearls. And this, he concluded, was 
all that was expected this year (1587). That being so the price of pepper, cloves 
and mace had risen by 25 % in Lisbon. In Antwerp pepper was up by nearly 100 %, 
and in Hamburg by 20%. The queen, he concluded would be well advised to 
hold on the spice she had got from the São Felipe, since it would now rise in value 
«to a grete reckninge». And he himself had an interest in this same ship, taken 
by Francis Drake. One «Lewis Farnandis» of Antwerp —«an honeste man» — 
had had in her six chests of silks and two of «Calicut cloth», directed by his factor 
in Asia to his agent in Lisbon. These were now in English hands, and Nunez 
—possibly a partner of Fernandes —requested that they might be «presed with 
sume fauvor» (i.e. that not too high a price be put on them), and that he be allowed 
to redeem them ('^). 

Amongst the many Nunez agents in Europe was a group of particular impor- 
tance in Lisbon, including his brother Pero Freyle, his brotherdn-law Bernardo 
de Luís, and another relative Jeronimo Pardo. By 1588 Pardo*s involvement 
in the shipment of spices, bullion and dyes to England was wellknown to Philip’s 
government, as were the apparently more extensive dealings of Luis, and according 
to an informant in London the pair, who travelled regularly between England and 
Ibéria, were the traitors who «have sold Spain». Luis, like Nunez, traded from 
Portugal to índia (in 1585, for instance), and three years later he is described as 
yet one more engaged in importing oriental goods into London, working in asso- 
ciation with such fellow New Christians as Richard May. Arrested and interro- 
gated by the Spaniards in 1588 - they had wamed him to keep clear of England 
the previous year—he admitted all this, and admitted too how he transmitted 
information to London via Paris and Rouen. In mitigation he pleaded that he 


(1) J. W. Blake, European Beginnings in West África 1454-1578, London, 1937, p. 188; 
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had secured the release of captured Portuguese cargoes iji England, and achieved 
much else of beneíit. But it was not merely his ingenuity and plausibiliíy that 
saved his neck, for about this time he became, though not for long, a double agent. 
Denounced on the one hand for his friendship with English merchants in Lisbon, 
and on the other as one of Spain’s ablest spies in England, he suddenly, and not 
surprisingly disappeared in the early 1590s(i). 

The death of Nunez (1591), and the break-up of his circle by no means ended 
the flow of Information to England. The government heard (1602) of the ladings 
of two ships just in from índia, and knew in the following year of the arrival of 
four more. More remarkably still they had in 1604 a correspondent in Goa, by 
whom they were told—presumably via Lisbon —of Portuguese weakness in the 
east (2). Just how this communication was maintained is uncertain. But of the 
possibilities we have a tantalizing glimpse. The Iberian peninsula was chronically 
short of grain by the late 1500s, and one of its regular suppliers was eastern England. 
Dr. Nunez himself and some of his assodates dealt with various local squires and 
merchants engaged in the trade, pre-eminent amongst whom was Francis Shax- 
ton, chiefly celebrated for his rise to wealth and honour on the proceeds oí smug- 
gling impressive even by the standards of the age. By the 1580s he was a well- 
established Lisbon trader, and half-owner of a ship which passed herself off as the 
Green Dmgon of Hamburg (3). She was used from time to time by Freyle, Pardo 
and Nufiez, and significantly enough when in 1592 William Monson, imprisoned 
in Lisbon, wrote to England, it was the Green Drago» that was to carry his letters (4). 

One way and another, therefore, there were some Englishmen welHnformed 
about the Estado by the end of Elizabeth’s reign. And for the wider reading 
public there was the material — admittedly scrappy — assembled by Richard 
Hakluyt (Principall Navigations, 1589; Principal Navigations, 1598-1600), and soon 
amplified by the labours of his successor, Samuel Purchas {Purchas, his Pilgrimage, 
1613; Purchas, his Pilgrimes, 1625). But in any case there was by now an influen- 
tial group in England who saw Asia in general, and the Estado in particular as 
potential sources of enormous wealth. In 1580 Francis Drake, the arch-privateer 
and the arch-protagonist of a Protestant maritime onslaught on Catholic Ibéria, 
returned loaded with booty from his epic circumnavigation of the world. In the 
course of his triumphant progress he had secured a cargo of cloves in Ternate, 
and demonstrated to those who shared his convictions that the Pacific was open 
to England and that the claims of Portugal in the east could be ignored. A ple- 
thora of grand scheraes was concocted, but nothing of consequence accomplished 
until the arrival of the Dutch in Asia precipitated the foundation of the English 
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East índia Company, granted (1600) a 15-year raonopoly of commerce «beyond 
the Cape of Good Hope and the Strait of Magellan». 

In the establishment of the company, and in its early years a vital role was 
taken by those experienced in, and enriched by Atlantic privateering. They pro- 
vided about 25% of the initial capital, large and powerfiü ships perfected in the 
course of operations in the west, and many of the officers to command them. Hence 
though directors at home might forbid their captains to attack the subjects of any 
Christian power, and whilst the inept raonarchs of the new Stuart dynasty attempted 
to pursue a poHcy of peace and reconciliation with Spain, the company’s comman- 
ders in the east vigorously set about the shipping of the Estaé, with Thomas Best 
calhng for the general issue of letters of marque in the good old way (3). In 1602 
Captain Lancaster, a veteran of the Atlantic wars, and commander of an earlier 
and disastrous expedition to the east, took, in conjunction with the Dutch, a 900-ton 
Portuguese craft sailing from Bengal to Malacca, laden with 950 packs of calicoes 
and pintados (2). Thereafter there are mentions of pitched battles, skirmishes and 
the capture of prizes anywhere from Macao to Mozambique. So intense was 
this onslaught that a visitor to Morocco in the early 1600s there ejicountered the 
son of a Portuguese viceroy of Índia held prisoner for 16 years since his ransom 
had never arrived from Asia, having been twice taken by the English and once by 
the Dutch (3). But whatever else these actions demonstrate, they throw an inva- 
luable light on the nature of the commerce moving along the maritime arteries of 
PortugaPs Asian empire. Off Dabul (western índia), for instance, in 1611, the 
English seized a 300-ton ship bound for Chaul, laden with dried coconuts, tin, sugar, 
porcelain, alum and coir, together with a 60-ton vessel from Chaul carrying rice 
to HormuzI^). Five years later two craft (one as much as 500 ton) were inter- 
cepted near Quilon bringing grain, textiles and butter from Bengal and Burma (5). 
Even more remarkable was the taking (1620) near Jask (on the southem coast of 
modem Iran) of a 200-ton Portuguese ship on passage from Muscat to Chaul. 
Her cargo consisted of 42 Arabian horses, together with some dates and raisins. 
The enormously valuable horse trade to índia is well known, but the degree of 
its specialization is revealed by the remark that the vessel in question was «built 
for that purpose» (<5), 

Nor were English attacks confined to the «country» trade, Off Mozambique 
in 1616 a well-equipped outward-bound East índia fiotilla met the sole survivor of 
a quartet of carracks on passage from Lisbon to Goa. After a long and bitter 
struggle the 1,500-ton ship, «weakened by gunfire», was blown ashore. There her 
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crew fired her and took to the land, abandoning — so it was said —a cargo of 
«divers fabriques» and over 300,000 redes (i). At this stage, and indeed for many 
years to come, the English were chronically sbort of the silver vital for trade in 
the east, where there was little demand for European goods. Hence the sinking 
of another carrack in 1618 and the seizure of her treasure. Four years later, and 
once again near Mozambique, a joint Anglo-Dutch force, induding the Indiamen 
Royd Exchange, Ann and Diamond, fell in with a Goa-bound armada of three 
carracks and a galleon. After a two-day battle the 1,600-ton St Joseph—mom 
than twice the size of the Exchange, and carrying 800 men as opposed to her 140 — 
was simk. One of her consorts was forced ashore and another capsized, leaving 
the victors with loot induding over 68,000 redes (2). 

Meanwhile the English were attempting, and with considerable difficulty, to 
establish themselves on the north-west coast of índia and in the Persian trade. 
In a stream of bellicose missives from Ibéria the viceroys in Goa were urged to 
ensure, either by diplomacy or force, the expulsion of these pirates and bandits 0. 
Seen from Madrid the matter was simple. The English arrived exhausted after 
the long voyage from Europe, and being merchants concemed only with profit 
would not persist if their trade was disrupted 0. But rarely are man and money 
so easily parted. Off Surat in 1612 the Hosiander and Dragon under Thomas 
Best defeated four big galleons and their consorts in a prolonged and hot action 
—the English firing 3,000 «great shot» — and in full and admiring view of a Mogul 
army 0. In a repeat performance three years later Nicholas Downton —a one- 
time captain of the privateering magnate, the earl of Cumberland —worsted six 
galleons, two galleys and their numerous supporting craft 0. But despite these, 
and even more serious reverses (the loss of Hormuz amongst them), the war at 
sea was far from being an unbroken chronicle of Portuguese disasters. In 1625 
the redoubtable Nuno Álvares Botelho gave three English Indiamen such a poun- 
ding off Surat that their compatriots and allies sheltering in Swally thought it best 
not to come out, and as long as he remained on the coast both the Dutch and the 
English moved with marked circumspection Ç). 

And so it went on. These campaigns, however, have been admirably discussed 
by distinguished historians of Portuguese Asia from Alfredo Botelho de Sousa 
to Charles Boxer, and need no further examination here. But this same English 
push to the east brought into*contact with the Estado merchants, travellers and 
seamen who, like their counterparts elsewhere, have left reasonably accurate and 
dispassionate descriptions of what they encountered. Already in 1558, when 
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the English had dreams of trading to the Orient across Rússia, Anthony Jenkinson 
had reached Bokhara. From there, at a time when the Portuguese royal spice 
monopoly is generally accepted to have been failing, he reported its continuing 
eflicacy in that no such products were available in this ancient market since Por¬ 
tugal had sealed off their flow from the east (i). Later in the century John New- 
bery, Ralph Fitch and others arrived in Asia by those routes leading through the 
Levant, They noticed (1581) the extent to which the commerce of the Persian 
Gulf was in non-Portuguese hands, and they were transported from Hormuz to 
Goa in a ship belonging to the captain of the fortress engaged in the horse trade (2). 
On things further east Fitch, who admittedly jogged his memory by plagiarizing 
the writings of an earlier traveller, nevertheless has some useful infonnation, remar- 
king, for example the weakness of the Portuguese hold on the territories around 
Diu and Daman, and the extent of Malabar piracy against their shipping in Coastal 
waters everywhere «from Ceylon to Goa» (3). 

After the tum of the century, with En^ish voyages more frequent, accounts 
are more numerous and specific. There are occasional attempts at an overall 
appraisal of the Estado. Following the run of English naval victories in the early 
1600s a common view— and one with which the imperial government in Goa 
would certainly have agreed-was that the Portuguese empire in Asia was fatally 
weakened and impoverished. Sir Thomas Roe, England’s ambassador to the 
Mogul court, reckoned the Estadões days were clearly numbered, ruined he thought 
(1615-1616) by the intolerable expense of attempting to maintain too many forts 
and posts. «No way ingage your selves but at sea» was the lesson he drew(‘'). 
But this was not the whole story. To many Englishmen, induding Roe himself, 
the Portuguese were, for instance, too well dug in in northem índia to be shifted. 
They were able to interfere with indigenous trade to the Red Sea, whilst their dea- 
lings in precious stones gave them a far greater hold than the English were ever 
likely to achieve with their woollen textiles. In short here as elsewhere the Por¬ 
tuguese «caused good by trading», and the Mogul emperor was unlikely to take 
the first steps against them without the encourageraent and aid of the East índia 
Company(5). . 

In the course of such discussions and debates, and during attempts to discover 
how England’s parlous position in the east in the early 1600s might be improved, 
various facets of the complex maritime economy of the Estado were examined and 
described in the hope of inspiring similar En^sh undertakings. It was learned 
that in East África the Portuguese acquired slaves - victims of inter-tribal wars - 
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for nine or ten mies and resold them in Europe for 100 (i). It was also learned 
that frigates from Diu brought oriental goods to the Horn of África from where 
they were shipped up the Red Sea by Portuguese country traders to be exchanged 
for gold and silver (2). There are likewise illuminating comments on the cojnmerce 
of the Portuguese in western índia. At Diu they were believed to jnake the equiva- 
lent of £10,000 a year —enough to establish a dozen metallurgical works of the 
latest pattern in Jacobean England—from customs and the profits of letting out 
ships <(to Guzerates and Banians» (3). The flow of convoys, sometijnes over 200 
strong, from south-western ports to Cambay to load goods for the long-distance 
carrack and galleon trades was noticed, as was the importance of PortugaPs hold 
on the Indus delta. From here indigenous commerce between Mia and Pérsia 
could be taxed. From here also the Portuguese had formerly sent spices to Lahore 
to obtain the goods needed in their own trade with Pérsia, where even in 1622 the 
customs levied at Hormuz were thought to yield 140,000 mies annually (4). 

Portuguese imperial policy and practice were similarly remarked. The Estado 
was in contact with Europe not only by that formidable route sailed by the spice 
fleets, but overland through Pérsia, the Levant and the Mediterranean. In 1603 
John Cartwright travelled from what is now Esfahan (Iran) in company with «an 
Armenian Portugall or Portugall Armenian, and one Christophero a Greeke» carrying 
the viceregal mail from Goa to Madrid (5). At Diu it was noticed that most of 
the imperial officials were banians, many of them fluent in Portupese —■ a further 
instance of that well-known Lusitanian utilization of indigenous skills (6), The 
English also reported the comparatively effective functionmg of the cartaz system 
in the Arabian Sean—the licensing that is of native shipping, which had to pay 
dues at specified Portuguese posts and whose cargoes and routes had to be cleared 
with the Portupese authorities. In Surat the English, when they first arrived, 
found to their disgust the local inhabitants in «slavish awe» of Portugal, and at 
Diu the trade of the «Moors» to the Persian Gulf and the Red Sea under strict Por- 
tupese supervision, Yet though at sea the English often encountered local skippers 
who could produce a duly authenticated cartaz, they also noticed those enterpri- 
zing Gujaratis who in the very vicinity of Surat loaded «great ships» (900-1,500 tons) 
and set sail unbeknown to the Portupese Ç). 

And there is much more in similar vein, whether news from Geram (Indonésia) 
that the locais would roast alive any Christians they could catch in revenge for 
Portupese misdeeds, or from Japan of futile Iberian attempts to enlist imperial 
aid to round up Portupese and Spanish nationals illicitly living there and have 
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them despatched to defend the Moluccas against the Dutch (0- But of particular 
interest are the views of English seamen, widely respected in the Europe of c. 1600 
for their skills and fighting capabilities, on the maritime qualities and resources of 
their Portuguese opponents. Certainly the officers of the Estado might bewail 
their compatriots’ sbortcomings and a chronic lack of ships, men and munitions, 
just as court wits might polish their epigrams -- «one Portugal to three moors, one 
Enghshman to three Portugals» said Roe (2). But others thought otherwise. The 
captains who fought the Cinco Chagas (1594) indeed remarked how little sail she 
carried for a vessel of her size, but were surprised by how lively she was even at 
the end of a long voyage when the marine growth on her hull must have slowed 
her. And in their refusal to engage her consort they showed a healthy respect 
for Portupese fighting power (J), Furthermore, even in the direst straits the Por¬ 
tupese long continued to assemble formidable fleets in Asia, with the English 
fearing as late as 1622 that they would «beate our... shipps oute of their seas» (4), 
Seven years before an East índia Company flotilla had encountered off western 
Mia a Portupese squadron of six galleons, two naos, one pinnace, two galleys 
and 60 small craft. The biggest galleon was 800 tons, and the remainder anything 
from 400 to 700, and all manned on the usual lavish scale for warships anywhere — 
on average one man to four tons. They were, however, relatively weak in fire- 
power, with a 600-ton ship carrying as few as 18 guns as opposed to over 20 in a 
much smaller English vessel (5). But this apin was not always so. The fleet 
against which Thomas Best fought (1612) his men considered well-armed, with 
one of the galleons mounting 38 pieces and the rest 30, and all «very good Ord- 
nance». And time and again, in Asian as in other waters, the English complaiaed 
that their own heavily-built and heavily-armed craft were outsailed by their oppo¬ 
nents’ lighter vessels («). Ironically enough, too, the Portupese who were frequently 
worsted through the inept and idiosyncratic behaviour of their aristocratic comman- 
ders in the face of those of less elevated birth but greater natural talents, blamed 
their reverses on the cowardice of the indigenous seamen they used in such large 
numbers. But to the English, who were soon to organize things in similar fashion, 
the fact that Portupese ships were worked and fought by slaves «and inferiour 
sea-people» gave them an advantage over their own in which Europeans had to 
do all such things themselves under the blazing tropical sun «which greatly quells 
their courages» (7), 

By 1635 the heyday of the Portuguese empire in Asia was over. The posses- 


(1) PüRCHAS, m, 105, 469. 

0 Pato, Documentos Remettldos, iv, p. 348; Pürchas, iv, 517; ix, 35-36, 

(3) Hakluyt, vn, 118ff, 123. 

0 Boxer, Ruy Freyre de Andrada, p. 266. 

0 Pürchas, iv, 263; Pato, Documentos Remettidos, m, p. 80; G. V. Scammell, «Manning 
the English merchant Service in the sixteenth ceiitury», The Mariner's Mirror, 56, 1970, 131ff; 
id, «Shipowning in the economy and politics of early modern England», The Historical Journal, 
XV, 1972, 385ff. 

0 Pürchas, iv, 158, 

0 Pato, Documentos Remettidos, iv, p, 162; Pürchas, iv, 232. 
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sions of the Estado were fewer and its revenues drastically diminished. That this 
was so reflects less English attacks than unremittijig Dutch and indigenous pressure. 
The newly-founded English East índia Cojnpany lacked the capital and the business 
and maritime resoiirces of its Dutch counterpart. Even more fundamentally 
it lacked any equivalent overall direction. Nevertheless the English arrived in 
Asia better informed than is often assumed, so that as early as 1600 Fulke Greville 
could draw up sensible proposals as to where it was best to trade (i). The materiais 
available for such an analysis, this paper has suggested, whether the reports of 
English spies, the narratives of English travellers or the joumals of English seamen, 
throw an incidental but valuable light on the history of the Estado da índia, and 
throw light too on an Indo-European trade which finds little mention in the records 
normally consulted by historians of commerce. 


(>) CSPCol, 15I3-I6I6, n. 266, 




1 — Desde velha data que o encartamento dos Prazos da Coroa na índia era 
difícil e moroso, contribuindo para um elevado excesso de comissos. Isso levou 
0 chanceler do Estado, em Goa, a propor, em 1804, a abolição dos encartamentos, 
mas, porque a solução implicava uma perda de receitas para a Fazenda, o pro¬ 
curador da Coroa e Fazenda impugnou a proposta do chanceler. Dada a matéria 
em causa, o processo foi remetido para Lisboa, e, percorrida a via-sacra das repar¬ 
tições da corte, voltou a Goa, expedido pelo Real Erário, para melhor estudo e 
novas informações. Em virtude disso, ainda hoje existe tal estudo, com documen¬ 
tação que remonta ao século xvi, e considerações dos juristas que, em várias opor¬ 
tunidades ao longo dos séculos, tiveram entre mãos os problemas que a instituição 
suscitava e era preciso estudar e resolver. Tal estudo, que também deve existir 
no arquivo do antigo Real Erário, em Lisboa, encontrava-se em 1958, por cópia, 
em Goa e no seu Arquivo Histórico, onde fazia parte da série F da correspondência 
da Junta da Fazenda para o Reino, no Livro do Ano de 1805. É dele que vou 
extrair algumas notas, muito breves para não demorar, , o suficiente, apenas, para 
introduzir o problema, e visando tão-somente esboçar a trajectória da instituição 
desde a sua origem, apontar os seus fundamentos ao longo do tempo, e caracte¬ 
rizá-la no tempo histórico que foi o seu tempo real.. 

2—Consta do processo a carta régia de 25 de Março de 1688 que ordena 
ao governador do Estado «saber-se com fundamento a natureza das Aldeãs desse 
Estado, e qual foy a sua primeira origem com que os /..,/Reys/.../ começarão a 
fazer delias merces aos vassalos benemeritos», dizendo que para isso. se vissem os 
arquivos, remetendo-se «copias das cartas, Leys, ou provizoens, que falarem nas 
datas das ditas Aldeãs da sua origem, e natureza». (Proc. doc. 4), A resposta, 
de 28 de Outubro de 1688, contém anexa uma série importante de documentos, 
série que principia pela «Copia da Rellação que fez o Secretario do Estado da índia 
Luis Gonsalves Cotta /.../ da origem com que forão dados os aforamentos das 
Aldeãs das jurisdiçoens das Fortalezas de Damão, Baçaim das terras do Norte 
em fatiota, e em vida em tempo do senhor Rey D. Sebastião por Garcia Rodrigues 
de Tavora Capitão da Fortaleza de Damão, pelo V. Rei o Conde do Redondo 
D. Francisco Coutinho nos annos de 1562 e 1563, e pelo V. Rey D, Antão de Noronha 
nos annos de 1565 e 1566...». 

Ora sabemos—e remeto os meus ouvintes para Os Portugueses em Baçaim, 
de Bragança Pereira, p. 61, que «D. João de Castro, após a brilhante companha 
de Diu, distribuiu terras de Baçaim aos seus companheiros de armas». O mesmo 
historiador nos fornece «uma lista dos heróis de Diu que D. João de Castro recom¬ 
pensou com os aforamentos de Baçaim». E transcreve de D. João de Castro: 
«Mandei apregoar que todo o homem que o aleijaram no cerco de Dio ou na bata¬ 
lha se fosse escrever em um livro a casa do ouvidor geral para lhes dar terras e 
comidas em Baçaim, de que vivessem». E comenta: «a Jorge Cardim,. casado 
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de Goa, que o acompauliou, como capitão, à sua custa, deu 4 aldeas e duas a Diogo 
Fernandes, capitão que acompanliou D. Álvaro a Diu» {ob. cit, p. 61). 

Destes actos, ainda hoje existe na Biblioteca da Ajuda o «Livro das Mercês 
que fez [D. João de Castro] aos homens que serviram El-Rei N.S.» no II Cerco 
de Dio, em 1546. 

Todavia, a resposta de 1688 não alude a estas mercês. Também as não exclui. 
Levata é o problema do estado em que já se encontravam os arquivos da adminis¬ 
tração em Goa, ao dizer: «e não se acha na Secretaria registo algum de que os 
senhores Reys de Portugal fizessem merce das ditas Aldeas a seus vassalos, quado 
ganharão as ditas terras, e se he que as houve procedera esta falta de se terem con¬ 
sumido, com 0 tempo muitos livros antigos, e apodrecerão muitos com agoa /.../ 
ficarão alguns com a letra apagada /.../ /etc/.,./ e dos que estavão mais capazes, 
e legíveis se tirou esta rellação das merces que fizerão os dous V. Reis apontados, 
e na mesma forma as forão depois fazendo os V. Reis, e Governadores, que lhe 
sucederão, como consta dos livros da secretaria». 

3 —Foi por tratado de paz, assinado em 23 de Dezembro de 1534, a bordo 
do galeão S, Mateus, surto no porto de Baçaim, que Nuno da Cunha, capitão- 
-geral e governador da índia, recebeu de Xacoez, embaixador do rei de Cambaia, 
a cessão de Baçaim «com todas suas terras, asy firmes como ilhas e maar, com 
toda sua jurdição, mero, misto império, e com todas suas rendas, e direitos Reaes, 
e quaesquer outras rendas que nas ditas terras ouver...». A conquista das terras 
de Baçaim foi completada em 1556 por Francisco Barreto (que tomou Asserim 
e Manorá), e, entretanto, em 1546, D. João de Castro alienou as primeiras terras 
—aldeias inteiras com seu alfoz—a fidalgos que se tinham empenhado na defesa 
de Dio, área de Cambaia onde a guerra se reacendeu em 1547, criando o problema 
da defesa permanente dos territórios conquistados, que culminará com a tomada 
de Damão em 1559. 

As terras recebidas foram quase todas inicialmente arrendadas por alàias, 
porque a aldeia era tradicionalmente a unidade fiscal agrária. A operação obedeceu 
à legislação do Reino, expressa nas Ordenações, segundo Simão Botelho, que esclare¬ 
cedoramente acrescenta: «a condição do aforamento destas aldeas foy que vivessem 
os homens nesta fortaleza [de Baçaim], e as grangeassem, e as nom arrendassem, 
e que tivessem caualos», como se lê na Carta ii de 24 de Dezembro de 1548, publi¬ 
cada por Felner nos Subsídios. Esta condição era mal cumprida, como o próprio 
Botelho diz, e, em 30 de Agosto de 1559, nos apertos de Damão, o vice-rei D. Cons- 
tantino teve de publicar o alvará que obriga a viver em Baçaim quem ali tiver terras 
e outras fazendas, sob pena de as perder para o Estado (Rivara, Archivo, v. 
doc. 307). 

Por esta época, como se vê, a instituição está já claramente esboçada, os seus 
objectivos são evidentes, é o problema da defesa que está em causa, mas as coisas 
ainda não estão afinadas, isto é, levarão mais uma volta que as tornarão estrutural¬ 
mente definitivas. Com efeito, já vigorava o requisito de a mercê retribuir serviços, 
mas não apenas, tanto que Simão Botelho nos esclarece na citada Carta ii (p. 10 
de Felner) que «Os capytães e feitores desta fortaleza deram atégora muitas terras, 
asi de mouros que se alevantaram em tempo de guerra, como de salgados e desa- 
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proveitados, a purtugueses e bramenes de Goa, que aqui vieram viver..,». Isto 
em 1548, denunciando Botelho um assalto às terras de Baçaim por oportunistas 
de Goa, portugueses e brâmanes, isto é, nativos goeses. 

4—A Relação dos Aforamentos do conde do Redondo, de 1562 e 1563, é 
hoje a mais antiga do processo de 1805 e é nos seus sumários que aparecem as obri¬ 
gações de residência (em Damão ou Baçaim, p. ex.), quase sempre com a família 
e casa, e ainda o encargo de se ter um cavalo arábio sem qualquer subsídio da 
Fazenda. 

Os aforamentos compreendem pequenos chãos, isto ó, pequenas propriedades 
agrícolas, terras salgadas, propriedades fragmentadas, hortas, aldeias inteim, 
especialmente nas praganas de Damão, tenças e palliitas em aldeias, rendas de 
praganas e mandovis, casas, terrenos urbanos, ilhas costeiras, palmares em Goa 
Velha ou Salcete, uma pensão de 200 pardaus de ouro nas rendas de Damão para 
sustento de um velho soldado com 40 anos de serviço nas praças de Marrocos, 
e sem obrigação de ir viver para Damão, devido à idade. Aparecem, ainda, afora¬ 
mentos de várzeas de arroz e vigás de terras para culturas e de uma aldeia em 
Damão, sem obrigação de residência, visto o foreiro andar com o irmão, que era 
capitão de Asserim, na jurisdição de Baçaim. Os aforamentos eram, como se 
dizia, «em fatiota pera sempre», os das pequenas coisas, e em duas ou três vidas 
os das aldeias, de regra, tendo começado por três vidas e passado a duas. Parece 
que a redução de uma vida está ligada ao aumento substancial do foro, quase sempre 
pago em moeda de ouro, raras vezes de prata, e, portanto, a um aumento da pro¬ 
cura de tais mercês. Merece referência o aforamento era fatiota para sempre, 
a Amador Leitão, de umas terras que tinham sido da mesquita de Manorá, «pelos 
seos serviços, e por cazar com huma filha de Catharipa Ramos, que veio do Reino 
em companhia das orfhans». 

5 —A lista dos aforamentos de D. Antão de Noronha, de 1565 e 1566, intro¬ 
duz inovações que também se encontram expressas nos Regimentos das Forta¬ 
lezas de 1564. Ocupa-se mais de Baçaim, que aparece mais vezes como área das 
aldeias aforadas e lugar de residência obrigatória para o foreiro, família e casa, 
como se dizia, à maneira senhorial. Também a obiigação de ter cavalo nem sem¬ 
pre incide sobre um animal arábio, pois, se obriga a um «cavalo da terra». Penso 
que os Portugueses, que se tinham assenhoreado do negócio dos cavalos a partir 
de Ormuz, e tinham tratado politicamente o problema com as potências da área 
nas complicadas negociações diplomáticas da época, tentaram introduzir a criação 
de animais de guerra, quando se apropriaram da Província do Norte. Com o 
cavalo da terra, aparece também mencionada a obrigação do foreiro ter <áuma 
espingarda, a sua custa», o que denota uma preocupação de supremacia técnica 
para compensar a grande inferioridade numérica dos Portugueses. Outra condição 
interessante imposta, julgo que só aos solteiros ou viúvos, é a de ser designado um 
varão para sucessor na 2.”' vida. 

6 — 0 processo de 1805 documenta a manobra dos foreiros para obterem 
08 aforamentos com menos foro do que pagavam no tempo dos dominantes indianos 
mediante a utilização de terceiras pessoas e falsas declarações à Fazenda, de conse- 
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quências graves e lesivas para o Estado. Tem, por isso, muito interesse o § 2.» 
da carta régia de 1 de Março de 1588 ao vice-rei D. Duarte de Meneses e que diz: 
«Também sou informado que as Aldeãs e outras terras de Baçaim, e Damão, e 
maudovins desse Estado, se aforarão pelos V. Reys, e Governadores delle a Fidalgos, 
e outras pessoas em menos preços, do que dantes andavão, e muitas destas pro- 
periedades (sic) em fatiozim [isto é, em perpétuo] contra forma de meus Regimentos, 
e do que deve ser», recomendando, expressamente, que se acrescentem as rendas 
quando se imovarem (i.é., renovarem) «e por nenhum caso se dem em fatiozim, 
senão em vidas de huma, e duas ate tres quando muito, sem por nenhum caso serem 
mais, pois he o remedio, que se pode dar as pessoas, que envelhecem em meu serviço 
nessas partes..,». 

Por essa época, já o problema dos aforamentos andava tão embrulhado que 
se sentia a necessidade de uma reclassiâcação das variedades de aforamentos exis¬ 
tentes, definindo, a cada uma, as suas características próprias. Foi o que Goa 
pediu a Lisboa, respondendo a corte que «não poude rezolver sem particular infor¬ 
mação da ordem, e modo, que se tem nos aforamentos dessas partes, e das clau- 
ziilas, e condiçoens com que são diferentes huns dos outros», segundo a carta régia 
de 3 de Março de 1594. O secretário da índia, Gonçalves Cotta, conclui que disto 
se entende serem os vice-reis os que davam as aldeias de aforamento, e que o rei 
não fazia mercê de nenhumas «pois pedio informação ao V. Rey Mathias de Albu¬ 
querque da forma em que se devião fazer». Todavia, um século depois já se não 
sabia se o rei fora informado. No entanto, estava já criado um certo costume 
administrativo, pois, nas aldeias, que não tinham obrigações de cavalos arábios ou 
da terra, acrescentavam espingardas, e os procuradores da Coroa, que informavam 
os requerimentos das partes, introduziam cláusulas e condições que os vice-reis 
aprovavam. Uma das tentativas das partes era pedirem acrescento de vidas quando 
as concedidas ainda não estavam extintas, oferecendo pagar mais 1/4 de foro. 
Alguns procuradores opinavam que só depois de extinta a SA vida se podia ou 
renovar ou acrescentar mais; outros diziam que os bens aforados eram bens da 
Coroa e não estavam sujeitos a acrescento ou renovação, voltando à posse da 
Coroa. Era um problema que, em cada caso, se resolvia conforme a doutrina ou as 
influências. O conde de Alvor, por exemplo, negava os acrescentamentos de vidas, 
mas concedia a renovação acabada a 3.® vida. Por sua vez, negava as cartas nas 
sucessões em fatiota, isto é, nos aforamentos perpétuos, dizendo os procuradores 
que tal sucessão eternizava as aldeias nas casas dos foreiros como morgados, quando, 
afinal, eram bens livres da Coroa. Era um grave problema que se avolumava e 
se transferia para o Reino, para solução. 

7 — Acerca dos costumes administrativos introduzidos no sistema de afora¬ 
mentos gerais e que o transformou lentamente num regime geral de prazos da 
Coroa, 0 secretário da índia, Gonçalves Cotta, informa, ainda em 25 de Outubro 
de 1688: «E para que se vejão as clausulas que se costumavão por nas cartas de 
aforamentos mais modernos, que depois se acrescentarão em tempo do Governador 
Antonio Paes de Sande, e do V. Rey o Conde de Alvor e se continuão no do Gover¬ 
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nador D. Rodrigo, da Costa, se poem aquy a formalidade das ditas clauzulas, que 
não poderão vender, dar, doar, trocar, nem trespassar, nem por outra qualquer 
via alhear as Aldeãs sem licença de S. Magestade ou dos V. Reys ou Governadores 
da índia nem tão pouco as poderão partir, antes andarão sempre inteiras nas pessoas 
a quem se aforão, nem tão bem as poderão nomear em comunidades, Religioins, 
Frades, Freiras, clérigos nem em outras pessoas prohibidas pela ley, e serão os 
foreiros obrigados a mandar todos os annos certidoens dos comissários do Santo 
officio a secretaria do Estado porque conste de como ajudão a propagação da fé, 
e trabalhão por extirpar a herezia, e paganismo, porque , as ditas Aldeãs são pou- 
vadas de gentios que as cultivão a que chamão curumbins» /.../—e continua—«que 
findas e acabadas as ditas vidas ficarão as ditas Aldeãs livres, e desembargadas 
para a Fazenda Real com todas as bemfeitorias que nellas tiveram feito». 

Como se vê, há uma nítida evolução que é bem evidente. É também líquido 
que 0 problema da defesa militar do território, que está na origem do condiciona¬ 
mento especial da enfiteuse na índia, como se viu, cede o seu lugar ao problema da 
implantação do catolicismo pela conversão do gentio, problema que domina o 
século XVII e aparece em evidência nas novas obrigações foreiras. Já se está muito 
longe dos aforamentos primitivos de D. João de Castro. Mas importa pôr em 
evidência que a evolução é o resultado duma sistemática prática administrativa dos 
desembargadores que estavam à frente da administração superior do Estado, em Goa. 

Este apontamento ficaria, porém, incompleto, se não transcrevesse, ainda, a 
seguinte conclusão fundamental do mesmo Gonçalves Cotta: «E em tempo do 
Governador Antonio Paes de Sande, e do Vice Rey o Conde de Alvor — portanto, 
de 1678 a 1686 —se acrescentou mais de novo que os foreiros serão obrigados 
a nomear a segunda vida em filhas tendo-as que cazarão com Portugueses bene- 
meritos nascidos no Reino que tiverem servido a S. Magestade os annos do regi¬ 
mento por assim ordenar o dito Senhor por carta sua de 14 de Fevereiro de 1626 
e que não tendo filhas as nomearão em filhos que tiverem servido os ditos annos, 
e sendo menores serão obrigados a servir até a idade 30 anos». 

Gonçalves Cotta acrescenta que esta importante medida de povoamento mili¬ 
tar colonial, tomada pela Coroa no auge do assalto holandês às possessões por¬ 
tuguesas, desagradou profundamente à nobreza da índia que a considerou con¬ 
trária «a liberdade do matrimónio», tanto mais que «tão bem erão portugueses, 
e muitos deles Fidalgos, e posto que houvesse [m] nascido na índia procedião de 
paes e Avos que vierão do Reino, e que por este modo ficarão pobres, e impossi¬ 
bilitados, e não acharião mulheres com [quem] cazar, o que era em prejuízo da 
propagação, e padecerião fomes, e necessidades, o que S. Majestade não devia 
permitir, pois tão bem erão seus vassallos, e o servião nas armadas e mais acca- 
zioens de Guerra que se offerecião acolhendo com seus donativos quando se lhes 
pedião para as despezas da Fazenda Real, e que assim se devia deixar a liberdade 
de cazarem suas filhas com que [m] lhes parecesse, e que na sua eleição ficaria cazallas 
com Portuguezes nascidos no Reino ou com os que nascecem na índia como tivesse 
mais conveniência,.,». E el-rei foi solicitado a tomar uma decisão. 

Outra importante carta do governador Sande, de 13 de Janeiro de 1680, mere¬ 
cia, também, alguns comentários por nos dar um excelente relance desta evolução, 
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toda cojn outros incidentes de grande importância jurídica, mas não é possível 
fazê-lo aqui. Nem sequer abordarei o.problema dos oito anos de serviço exigidos 
pelo Regimento para se poder requerer uma aldeia por mercê de ser aços, 

Direi, para concluir, porque a brevidade do tempo o exige, que, a instituição 
dos Prazos da Coroa na índia, por evolução do estatuto, da enfiteuse expresso nas 
Ordenações, e numerosa legislação avulsa que se promulgou no Reino, constitui 
0 pilar fundamental da classe senhorial portuguesa no Oriente, e base do seu podei- 
político, económico e militar. É, afinal, a estrutura social de todo o.antigo regime 
no Oriente, tanto na famosa Provmcia do Norte como na sua misteriosa colónia 
da Zambézia, que então se chamaria «os . Rios de Cuama», 
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I-INTRODUCTÍON 

Two siinultaneous and opposite forces seem to have polarized our world 
today — Peace and Violence, On one side the natioiis ot today show a healthy 
tendency for hecoming an universal human comjnunity thanks to the divulgation 
of scientific and technological achievements. But on the other side, because of 
an indiscriminate and sometimes even irresponsible use of these achievements, 
and partly because the pattems of life and culture of all the nations are far from 
being similar, Mankind has witnessed a string of clashes which has left behind 
misunderstandings, bitterness and hatred. Our world seeins today on the brink 
of global confrontations: violence, racial hatred, psychological warfare, economic 
blacknmil and ideological conflicts seem to multiply everywhere. Meanwhile, 
the more peaceful voices point out the evergrowing need of world-consciousness, 
of the need to recognize human unity irrespective of cconomics, politics, race, 
colour, belief or faith - through an universal code of ethics. 

It was through some of these confrontations of Eastern and Western values 
that clashed in the little island of Goa, a synthesis of some of values and virtues 
of both the worlds has been formed due to her ancient Indian heritage and nearly 
five hundred years of Portuguese colonization. We do not claim that the Indo- 
Portuguese synthesis is an universal panacea, nor that its process was painless. 
We acknowledge that there were some tragic mistakes in its history, But we also 
believe that the attempt was worth the trial, 
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II-GOA 

The origin of Goa is lost iii her folk-tales. Ainong them there was a jnys- 
terious argumejit between two gods, Parasurama, an avatar of Vishnu, and Samu- 
dra, the Indian Neptune. The cause of the quarrel is not kuo-wii, but the place is 
given as the Sahyadri Ghats. Samudra, being defeated had to receed as far as 
Parasuríuua’s arrow touched his Kingdom. The land thus reclaimed frojn the 
sea was offered by the victor to the Rishis who built and populated its villages. 

João de Barros (i) took a considerable interest on Goa’s antiquity and pointed 
out that the process of reclamation of lands followed in Goa was similar to Flan- 
der’s dykes. 

Going back to the history of Goa, it is presumed that it was integrated in 
Maurya’s Empire during Ashoka’s reign between 273-232 BC, as the empire’s 
boundries extended to Kalyanpuri, to the south of Goa. Gabriel de Saldanha 
has roughly dated the various periods of domination suffered by Goa before Afonso 
de Albuquerque definitely conquered her from the Bijapur dynasty in 15100. 

The island of Goa got her. name from Goamoat which is supposed to signify 
a refreshing and fertile land., With the running of time it was shortened to Goe. 
The Portuguese changed it to Goa. However, her people call her tis VARI, 
a term denominating thirty villages 0. 

The peculiarity of the land taking its name after the number of its villages is 
due to the important role played by these village. They have been explained as 
little self sufficient republics that «had contributed more than any other cause to 
the preservation of the people of índia through all the revolutions and changes 
which they have suffered» 0. . 

From the details recorded in the Arthashastra, the Greek and Ghinese tra- 
vellers0, the life of ancient indian villages has been explained as a period of 
advanced material civilization 0. Like in the rest of índia, the earliest reports 
of Goa’s villages are not clear, It is beliered that they were already well organized 
before índia entered the Epic Age, as by this time the villages exhibited a well orga¬ 
nized council of elders that conducted the affairs of the villages chose their was 
leaders, joined in federation of tribes, mantained peace and order, and preserved 
the internai economy of the country 0. 


(1) Barros, Década II, livro 5.°, cap. l.", p. 440. 

P) Gabriel de Saldanha, História de Goa, parte i, cap. i, pp. 1-24. 

0 Diogo do Couto, Década IV, livro 10.“, cap. 4, p. 426,1786 ed. 

0 Sir Charles !.■ Metcalfe, Report of Select Committee of the House of Coranons, 
1832, vol. m, apendk 84, p. 331., 

(^) Arthashastra, book ii; Arrian, the Aunabasis of Alexander, trans. Ej Chin- 
NOCK. Travells of Fah-Hian, trans. Beal, and the framents of Megasthenes’s writings quoted 
by ViNCENT Smith in his Oxford History of índia. 

0 ViNCENT Smith, Oxford' History of índia, p. 92, S'"* ed. 

C) E. B, Havell, History of Aryan Ruk in Mio, p. 70. • 


The ancient villages were prosperous and self-sufficient and probably provided 
some sort, of elementary education. Internai evidence of education in ancient 
times is available in old literature. The Panchantantra tells us that: 

«First one leams grammar in twelve years if this subject has somehow been 
mastered, then one masters the books on religion and praticai life. Then, intelli- 
gence awakens»(i). In the Upanishads, for instance, a teacher gives a general 
rule of conduct: 

«Speak the truth, practice virtue, neglect not the sacrifice due to the gods and 
manes: let thy mother be to thee as a divinity, also thy father, thy spiritual teacher 
and thy guest; whatever actions are blameless, not others shoulds thou perform; 
good deeds, not others shouldst thou command: whatsoever thou givest, give with 
faith, with grace, with modesty, with respect, with sympathy...» 0. 

The industrial field was highly developed and exhibited skilled artisans and 
handicraftsmen who joined in guilds called Srenis with a board of supervisors 
to inspect the manufactured articles which exhibited a high degree of perfection, 
Trade was extensively conducted in the 4th century BC, both internally and exter- 
nally with the guilds often serving the purpose of modern banks. The countries 
of extreme south were well known in the extreme north (3). 

Agriculture formed the bulk of populátion the villages were divided according 
to their size, economy and defense. They were further divided into five groups 
for revenue purposes. In the.first were the villages that were specially exempted 
and paid no taxes. In this groups were included the educational and religious 
communities. The others supplied sóldiers, artisans labourers, agricultural and 
industrial products, raw materiais, precious metais and gems to the King 0. 

Within the agricultural scheme of Goa, the land was divided into three groups. 
In the first carne the lands that formed the common property of the village and 
consisted of the best paddy iields. A portion of these fields was set aside for divine 
cult and was called kushivrat. In the second group carne the lands belonging 
to the individual members of the community. ín the third group were the lands 
which required constant care and could be auctioned for a fixed period of tinie 
among the community members, and could also be donated by the King to chari- 
table institutions or to individuais he wanted to distinguish, such as poets, sóldiers 
and philosophers. These lands were called namoxins. In Goa, the Gaõcar was 
the individual raember of the village community’s council of elders which was 
known as gaõcaria. 

The social impact of the highly specialized labour also followed the patterns 
of the rest of índia and the caste system became deeply rooted in Goa, imposing 


(1) Panchantantra, book i, p. 14 (Introduction) translated by A. W. Ryder. 1964 ed. 
0 Taittirya Upanishad, 1:2:6, quoted and translated by S. Radhakrisnan, m Eastern 
Religious and Western Thought, p. 377,1975 ed. 

(3) The Oxford History of índia, p. 92. 

0 E. B Havell, idem, p. 70. 
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heriditary occupations in horizontal layers of society. It is believed that this 
stratification was the answer òf Hinduism to the attacks of savage tribes duriüg 
330-450 AD(l). 


Iir~THE BRITISH AND PORTUGUESE COLONIAL SYSTEMS: 

A COMPARISON 

We feel that it would not be correct to say that the British .colonial ruie in 
índia was identical to the Portuguese one. We therefore feel inclined to qualify 
the tenns colonialism and colonization as it is obvious that these two words did 
not carry the same significance to the different peoples that imposed or sufered it. 
In all justice, we feel that it will be wrong to generabze these terms. 

Colonization has been deliued as «a set of relations that rise up when peoples 
of different cultures are joined together by links of various kinds, essentially those 
of econojnic and political type» 0, However, these links of different peoples 
will vary according to the interpretations they will giye to the terin culture, which, 
being an abstract measure, wiil depend on the individual and the country’s degree 
of intellectual, moral, emotional and material advancement. 

England’s link with índia, as can be. seen in the Encyclopaedia-Britannica 0 
was just one — economic exploitation with maximum profits that were taken back 
to their homeland. The Portuguese links were of a much wider range. Racial 
discrimination was practiced by the Britishers with an insulting arrogance; discii- 
mination based on race or colour was forbidden by the Portuguese in índia 0. 
Instead, Indians were honoured as a race as can be seen by Albuquerque’s commen- 
taries and letters and also by the letters witten by the kings of Portugal to their 
Indian subjects both individually and to the parliamentary group in the Senate 
of Goa, in the writings of the Portuguesemen who lived in índia in various capa- 
cities such as historians, poets, men of laws, missionaries, physicians, scientists, 
officers and soldiers, who generously left the honest testemony of their labour not 
knowing which way the likes or dislikes of future generations would tend to. 

Indians had no representation in Legislation under British rule, but thOse 
who were under the Portuguese rule have a long history of parliamentary experience 
dating from Albuquerque’s time. There were no social links between the English 
and the Indians. But the Portuguese, claiming to carry a new Christ-centered 
message of universal brotherhood, encouraged lawful unions placing a great value 
on individual relationship. Even on Religious grounds, racial discrimination was 


(>} The savage tribes were the Sakas, Yavanas, Pahiavas, Kuskans and Huns during the 
Gupta period. S. Radhakrishnan, Eastern Religious and Western Thought, ch. ix, pp. 372-373. 
0 Rev, Prof, Silva Rego, Ã Volta do Conceito de Colonização, Macau, 1964. 

0 Encyclopaedia-Britannica, vol. 9, the History of Indian Subcontinent, 1973 ed. 

0 Arquivo Português Oriental, fascículo vi, suplementos, Doc, iv, 178, pp 477-478 
1876 ed, 
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practiced by the Britishers, although they professed Christianity as their religion, 
and the religion of Christ preaches racial equality. Indians could never aspire 
to rise within the Anglican hierarchy. They were uncerijnoniously pushed into the 
hastely formed Indian Churches, in British style, when British missionaries con- 
verted a few Indians. 

The Portuguese gave preference to political and social aspects over the mer- 
cantile one. That, perhaps, is the reason why the Hindus of Goa, during the 17th 
and 18th centuries, shrewdly guided Portuguese diplomacy through their direct 
interventions at the various courts of independent Hindu and Moslera princes of 
índia, often spending from their private purses when the State treasury was unable 
to bear the expenses. Not only that, they often endangered their personal prestige 
by defending the interests of Portuguese índia (i). It was mainly due to their 
untiring courage that the psychologial schock was neutralized when they íore- 
wamed the Portuguese Government of British plans to occupy Goa(2). The 
British merchants, true to their nature, having failed to win the sympathy of the 
people of Goa, decided to buy that little land at the confortable sum of Rs 70.000 0, 

When the colonizing and the colonized are, on one side linked by mutual 
trust and friendship, and on the other linked through an inhuman economic exploi¬ 
tation as it happened in índia through the colonial systems of England and Por¬ 
tugal, a differentiation of terms we use to determine them should be made. We 
feel that since the Portuguese Colonial System was based on positive values, while 
the British was based on the denial of the most elementary rights, the appropriate 
terms would be Colonialism for the British System and Colonization for the Por¬ 
tuguese one. 

We proceed now to study the evolution of the Indo-Portuguese cultural relations, 


IV-PORTUGUESE COLONIZATION: THE BEGINNING 

The beginning of Portuguese colonization of índia can be pinpointed to the 
embassy of Pedro Álvares Cabral, The importance of this embassy for setting 
the basis of intemational laws has been analysed through a study of «Royal Ordi- 
nances of the 16th century» 0. «The judgement the. Portuguese passed on such 
ünexisting matters were to affect the Law of Nations..,», wrote Rev. Prof. Silva 
Rego pointing to the alternatives placed before the Saraori who was considered 
the most important factor in these matters. Besides a factory, the Portuguese 


0 Silva Rego, tew de Goa, 1969, p. 8; P. PissUrlencar, Agentes da Diplomacia 
Portuguesa na índia, 1952. 

0 Silva Rego, Os Ingleses em Goa, p. 4, Separata dos Estudos Políticos e Sociais, 
vol. m, n." 1.“, 1965, pp. 13-48. 

0 Silva Rego, Os Ingleses em Goa, p. 12; Amâncio Gracias, Ingleses em Goa, in Boletim 
do Instituto Vasco da Gama, n.» 22, pp. 19-34, 

0 Portuguese Colonization in the 16th Century: A Study of the Royal Ordinances, 1959, 
pp. 26-30, by Rev. Prof, Silva Rego. 
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requested freedom to practice and preach their religion, and a third request was 
attached to them—namely the expulsion of Muslim merchants. The Portuguese 
offered to cojnpensate all the losses suffered by Samori. 

The Samori agreed to their first two propositions but was silent ábout the 
third. The antagonism between the Portuguese and the Muslim can be observed 
in their chroniches of that period, But we do not know the opinion of the Samori, 
though he must have had scribes and chroniclers at his court. A comparative 
study of the documents of índia and Portugal pertaining to that period of history 
shared by both would hclp establishing the historical truth, and also enable us to 
understand better the various incidents which seem incomprehensible, as happens 
to be the tragic end of the first Portuguese factory in índia. 


ALBUQUERQUE AND THE PROCESS OF ASSIMILATION 

Although most history text-books only emphasize the military genius of Albu¬ 
querque, we believe that he was a statesman of liberal mind and generous instincts 
at a time when in Renaissance Italy Cellini murdered his enemies m public squares, 
in broad daylight, while the Cardinais, his protectors smiled. After .the conquest 
of Goa he forbided sati, because death penalty was being enacted against innocent 
parties, distorting universal moral laws (i). 

Albuquerque was shrewd enough, to realize that his Goa would not last long 
of he did not.justify the confidence placed in him by his Hindu allies. He created 
an unique Icgislation in which he allowed an almost total internai freedom to the 
natives. He invited the village communities to carry on their normal Business 
and transfer the taxes they paid the Bijapur King to Portuguese Crown (2). He 
gave them a native judge, acquainted with local laws. Timoja was allowed freedom 
of action barring the loss of life and property as these were Crown’s juridiction. 
However, Timoja soon returned to his old pirate’s trade and was substituted by 
the exiled prince of Onor, (Honowar). Melrao was welcomed by all the people 
of Goa, with: «solemnity of deeds and words according to their costums, because 
he was not only of the npblest Hindu blood, but also the most popular person, 
being a liberal man and a kinght endowed with all the qualities that pleases 
everyone» (3). 

Albuquerque tirelessly worked to cement the friendship between Hindus and 
the Portuguese. He sent a number of Hindu Youths to Portugal enabling them 
to get acquainted with Portuguese life and laws and at the same time, discreetly 
reminding the King to honour his Hindu guests. 

He even tried establishing an indo-portupese race by encouraging his soldiers 
to contract lawful marriages with the native women; most of them were the captive 


(0 Commentanos de Afonso de Albuquerque, vol. 1.", parte n, cap. xx, pp. 116-117, 1973 ed. 
( 2 ) Commentarios, vol. l.", parte ii, cap. xxii, pp. 125-126. 

(2) Mo DE Barros, Década II, parte l.“, livro 5.“, cap. 10.“, p. 455, 1778 ed. 
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Muslim women, the «pretty, fair-skinned Nateás» as he wrote to the King on 22nd 
December, 1510. 

The policy of Albuquerque seem to have been to bestow a lot of privileges 
in order to demand a lot of duties. We quote as such the entire Book of Privi¬ 
leges of the City of Goa. Almost all the laws were given with the introductory 
note justifying the excessive privileges as a compensation for the past generous 
Services to the Crown, and also as an encouragement for the future ones. A psy- 
chological situation was created in which the interests of the dominant party (Por¬ 
tugal) and the dominated one (Hindus) were merged for common benefits. We 
all the attention to the document signed by the King of Portugal D. João III, 
dated 5th March 1534 and in which the privileges he gives Goa are larger than those 
enjoyed by the Portupese thetóselves in their homeland (t). 

Albuquerque’s attitude towards the poor was that of great mercy (2) and it 
is mainly due to him that PortugaPs greatest monument in índia was built— 
Misericórdias. 

To understand how the Misericórdias worked we have to remember that the 
Portupese of old had two overlapping duties —the duty towards God and the 
duty towards the King, (Serviço de Deus e Serviço dEl-Rei). One could not be 
detached away from the other. It was with the help of the priests and laymen 
that the work of Misericórdia was conducted, and it includod temporal and spiritual 
duties. - 

Although Albuquerque set 9.000 Reis per mont for helping the poor at Cochin, 
it was in Goa that he spent his time and energies building this highly charitable 
institution(3). After the conquest of Goa he built there a large hospital, and 
soon a brotherhood (Irmandade) was instituted to carry mercy missions towards 
the less fortunate creatures. Most of the wealthy Portuguese Knights generously 
patronized this institution throughout its long history (4). From January 1511 
onwards, the Misericórdia has a dazling history — no life however mean, no sacri- 
fice however great was not in someway linked with this institution. Its charitable 
regulations soon penetrated the daily life of Goa (5), regardless of individual creeds; 
and from Arabia to China captives were ransomed. When Portugal was crushed 
on all fronts by the Dutch, English and French forces and was without money 
for an effective defense, it was the Misericórdia of Goa that helped the Empire by 
aiding the viceroys with all the money they could raise, even with personal sacrifices. 

There could be no greater contrast than between the almost unwritten Mise¬ 
ricórdia’s history and the tragic episodes of the well documented Inquisition. We 


(>) Arquivo Português Oriental, fascículo ii, doe. 18, pp. 47-48,1857 ed. 

( 2 ) CristovAo Ayres, 0 Testamento de Afonso de Albuquerque. Boletim da Segunda 
Classe da Academia das Ciências de Lisboa, vol. iv, n.“ 2, Nov. 1911, 

(2) Silva Rego, Documentação para a História do Padroado Português do Oriente, vol, 1 
does. 45 e 46, pp. 119-122, 

(4) Ferreira Martins, História da Misericórdia de Goa, vol. i, pp. 160, 172, 173-174. 
1910 ed. 

(5) Arquivo Português Oriental, fascículo iii, parte 2,“, doc. 192, pp, 551-553, 1861, ed. 
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will confine ourselves to those situations in which the Inquisition came into a con- 
frontation wiüi other established institutions. 

The Padroado required that Christian faith be spread wherever the Portuguese 
spread thejnselves in the East. The Portuguese schools conducted by the Padroado 
missionaries brought a revolutionary step in educational field by administrating 
it to all the Hindu boys that frequented them, regardless of aste. The Seminary 
of São Paulo becarae the most brilliant educational institution of the Portuguese 
Empire (t). 

The village conununities lost their powers during the Inquisitional period. 
Their laws and privileges were removed by the viceroy D. Constantino de Bragança 
who jnentioned in his proclamation that the villages’ old laws, written down in 
the Foral of Afonso Mexia, were cancelled. And from then onwards they suffered 
such a lot of changes that they ended by nterely funtioning as village agricultural 
coorporations with no direct running of the State administration. 

But inspite of all the upheavels the old educational scheme of village com- 
munities survived through the parochial schools, Music was a highly cultivated 
art in Goa as is proved by countless documents of the Concílios Provinciais de Goa. 
An attempt was made to eradicate its Hindu roots and inipose new patterns of 
western stylc conducted through the parish schools which almost always had a 
music teach.er attached to them 0. The students learned to sing and play music 
Instruments and dramatics through these western teachers because music was found 
to be the best means of communication with the native population 0, 

Among the privileges Afonso de Albuquerque gave to the people of Goa was 
that her handicraftsmen and artisans should be joined in 24 coorporations follwing 
the patterns of Lisbon. The proposition was enthusiastically received because 
thls traditioii was not foreign to them. When he added to this privilege a direct 
representation in the Senate’s affairs 0 he opened new grounds for in+eraction 
of eastern and western arts and crafts. But the Inquisitors applied their usual 
destructive power against the work of these artists and handicraftsmen of Goa, 
considering their artistic achievements as immoral0. 

V-CONSEQUENCES OF ASSIMILATION POLICY 

The Indians learned from the Portuguese how organized charitable institutions 
could improve general welfare as was done by the Misericórdia. The Portuguese 
understood how new Sciences could be adquired as is proved by Garcia de Orta’s 
Colóquios. New horizons were opened to experimental arts and Sciences. In 
decorative arts the Portuguese learned to improve their own existing ones. Exqui- 


P) Viagem de Francisco Pyrard, Fort. trans. by Cunha Rivara, voI. ii, p. 47. 

(2) Documento Seiscentista, by A. Almeida Calado, in Broteria, n.“ Janeiro, 1957. 

(3) Documento Seiscentista, by Almeida Calado. 

P) Arquivo Português Oriental, fascículo ii, doc. n,® I, pp. 3-10. 

P) Arquivo Português Oriental, fascículo iv, Os Concílios de Goa e o Sínodo de Diamper. 
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site embroideries, today so popular with the Portuguese, were learned through 
colonies of Indians, skilled in this art and established in Lisbon (i). 

Â direct representation of handicraftsmen coorporations in the Senate’s legis- 
lative body was, we believe the starting point of this artistic heritage that has often 
challanged all definitions and is yet to be completely evaluated. Today it is found 
that various museums of Portugal and Europe posses valuable pieces of golds- 
mithry, silversmithry (2) furniture and embroideries dating this epoch. Besides 
their intrinsic value in precious metais and gems, there is a wealth of artistic achie- 
vement. 

To the undeniable indian craftmanship new themes from Europe were given 
and inserted into their old art. Indian themes like shells, nagas and Hindu myths 
are seen along the themes taken from the Bible, the Greco-Roman mythology and 
Portuguese life. How they achieved a balance between all their opposing aspects 
and tensions, we do not know and is still to be studied. 

Luís Keil pointed to the destructive effects of 0 the Inquisition on Indo- 
Portuguese Arts, and is of the opinion that it was mainly due to it that arts were 
almost strangled, and inspite of persecutions started in 1567 by the first Concilio 
Provincial which forbade Hindu artists using Christian themes, he poiuts to the 
fact of the existence of that art in as latí as 1585. 

Indian sculpture was a highly evolved art when the Portuguese reached índia. 
Indian sculptors executed their old art for the new religion carving its sacred images. 
There are a great number of statues in ivory and wood apparently exhibiting western 
gait. Howevei, a careful examination suggests its Indian origin through various ■ 
details like their eyes, and the facial expression, and sometimes the gesture and the 
elongated shape of their hands. There are also a number of statues of Virgin 
Mary in which long black hair falling over the shoulders can be seen under a well 
deliniaíed mantle that covers but does not hide her beauty. A faint, charming 
sensuality seems to emanate from many sacred statues of Goa. These are, we 
presume, examples of the Indo-Portuguese synthesis. 

This artistic synthesis shows preseutly various tendencies in its evolution. 
One of them was as initiated by the Goan painter Ângelo da Fonseca who started 
a change —the old patterns of assimilation were turned to an Indianization of 
Christianity. This movement was started in the early twentieth century, perhaps 
inspired by Roberto de NobelFs life. 

A hasty Christianization led to mistakes of judgement such as are seen through- 
out the Concílios Provinciais à Goa. The converts could not totally forget 
the links witli their earlier religion, nor could all the articles of faith be totally and 


(1) Reynaldo dos Santos, O Império Português e as Artes. Oito séculos da Avte Por¬ 
tuguesa, pp. 193-223. A índia Portuguesa e as Artes Decorativas. 

There are also valuabie contributions by Souza Viterbo, Joaquim de Vasconcelos and 
Dr.i^ d. Maria José de Mendonça. 

(2) JoXo Couto, A Prataria Indo-Porítiguesa, A Arte de Ourivesaria em Portugal. 

(3) Luís Keil, Alguns Exemplos da Influência Portuguesa em Obras de Arte Indianas 
do século XVI, in I Congresso da História da Expansão Portuguesa no Mundo, part ii, pp. 5-21. 
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immediately grasped. This gave rise to a complicated situation on legal and emo- 
tional grounds. Besides, because there was always a fear of relapse, a whole body 
of, new laws were set. up by those Concílios Provinciais. Their preventive mies 
were harsh as they blocked artistic expressions to prevent religious confusions. 
Because great tensions were experimented in all fields, a synthesis of the conflicting 
cojicepts of life and art came into existence in almost all the artistic ranges. But 
the one which is «aesthetically the most complete and satisfying of the several 
musical forms evolved in Goa», is the Mandó, as Prof. Lúcio Rodrigues puts it (i). 
There has never been an agreement on its origin—whether it is an entirely Indo- 
Portuguese creation, as Mariano de Saldanha has emphasized (2) pointing to 
its Minuet form, or if(3) it also has African roots as Bragança Pereira believed. 
However it is agreed that Portugal played an important role in its evolution through 
the undeniable influence of the parochial churches. Their teaching molded in 
European style contributed to the popularization of Italian religious music, the 
sight-reading of musical notations in western style and the violin-playing as well 
as dancing was imparted in an attempt to eradicate indian roots as we have already 
pointed out. And although the Goan «could not escape the pressures of western 
style, he could not equally escape the pressures of his own psyche, with its great 
virtue of resilience. The tension was these, the tension between the claims of his 
ethos and the demands of an extraneous culture, between the native impulse and 
the foreign formula. The tension had to be resolved, and resolved into a thing 
of beauty... The Goan composer performed the artistic miracles by creating 

the mandó.he polarized the apparently discordant, inconnous, irreconsiliable 

musical vibrations of East and West.... it is essentially an exemple of:.çulturam 
osmosis...»(4). 

Goa’s past suffering have been instrumental in eliminating all secret pride 
that leads a groups to believe in the superiority of their religion over others. Today 
we witness the presence of all religions in the Old Goa’s Churches which are our 
common heritage. It is a frank attitude and without ambiguities, The entire 
population joins in prayer to the Common Creator while individuais call him Father, 
Allah and Brahma. There is no attempt to convert anyone to any particular reli¬ 
gion; but there is an effort to help each individual to be a better member of his 
familyi his religion and of the society, 

All these values were adquired in the little island of Goa through a long contact 
with Portugal without an allienation of Indian roots. We believe that the ethical 
evolution of the Indo-Portuguese synthesis is our highest achievement. May 
this achievement be preserved and understood by other peoples. . 


(1) LÚCIO Rodrigues, The Mandó, A look before and after, in Soil and Soul and Konkani 
Folk Tales, pp. 19-25. 

(2) A Cultura da Música Europeia em Goa, Revista do Instituto Superior de Estudos.Ultra¬ 
marinos, vol, VI, 1956, p. 3. 

( 3 ) Bragança Pereira, Etnografia da índia Portuguesa, vol. ii, p. 253. 

(4) LÚCIO Rodrigues, The Mandó, A look before and after, in Soil and Soul and Konkani 
Folk Tales, pp, 19-25. 




Há, muito que se considera a especialidade própria de uma literatura que radi¬ 
calmente apoia 0 seu tipifmo no movimento português das Descobertas. Tem- 
-Ihe valido o pitoresco da descrição, a aventura d[o narrador que nela se expõe e 
porque, no fundo, foi um determinado caminho que a suscitou, chamou-se-lhe 
«Literatura de Viagens», conceito genérico que tentativas de sistematização têm 
procurado clarificar, quer privilegiando o. elemento marítimo como seu espaço de 
acção e circunscrevendo, inclusive, limites temporais ao seu desenvolvimento (i) quer 
mati:^ando in concreto, a diversidade dos títulos que lhe.dão autonomia e expressão; 
itinerários, cartas, relações, tratados, roteiros,... 

Julgamos caberem no conceito, quer as viagens marítimas quer as terrestres 
e, aceitando a diversidade das designações, iremos, todavia, fixar a nossa abordagem 
apenas no contributo escrito:de viajantes portugueses que fizeram caminho por 
terras estranhas à sua experiência e valores de origem, sem a preocupação do rela¬ 
tório oficial ou da crónica histórica de rebuscado preparo, antes, passando ao. papel 
e, depois,, correndo impressa, a experiência e memória pessoal de um determinado 
percurso andado. É por aqui que nos parece valer o conceito de «Literatura de 
Viagens» se nele procurarmos, sobretudo, as mundividências históricas do diferente 
humano, num itinerário de, verificação ainda hoje susceptível, alinhando com Her- 
nâni Cidade no sentido de que «são os escritores que verdadeiramente descobrem o 
que os navegadores acham...» 0. São relações na sua maior parte escritas pelos 
próprios intervenientes, onde se mostra o contacto directo com uma realidade dife¬ 
rente no seu quadro humano e cultural e em que, ao contrário dos roteiros marí¬ 
timos, predomina a paisagem humanizada, secundarizando-se as modelações físicas, 
não anuladas decerto, mas quase sempre circunscritas àpontuação cronológica do per¬ 
curso ou ao realce das dificuldades e trabalhos sofridos. Assim sendo e neste pressu¬ 
posto, o mundo indmno de 600 tem,., neste tipo de literatura portuguesa, 
amplo manancial informativo, possibilidades de reconstituição comparativa, mútua 
revisão de identidades próprias já que, a esse tempo, corresponde uma fase de 
penetração a zonas, interiores indianas, num reconhecimento de espaços antecipa¬ 
damente, sabidos no seu perfil , costeiro. Esse reconhecimento foi diverso, mas 
é-lhe básico o pressuposto da movimentação física, inevitável contacto da múltipla 
relacionação ou deliberado propósito de fazer caminho aventureiro num espaço 
diferente tornado sugestivo pelo pormenor avulso a confirmar. Por aqui, se chega 
aos autores-viajantes: jesuítas, franciscanos, agostinhos, dominicanos, mercadores 
e militares, anónimos aventureiros, por eles passou e com eles se fez a miscegenação 


(1) Joaquim Barradas de Carvalho, «Viagens, Literatura de», in Dicionário de História 

de Portugal, vo!, iv, pp. 283-289. ^ í jm 

0 Hernâni Cidade, A Literatura Portuguesa e a Expansão Ultramarina, 2.“ ed., refundida 
e ampliada, vol. i, Coimbra. Colecção Studium, Arménio Amado. Editor Sucessor, 1963, p. 197. 
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cultural do mundo moderno. Procuramos apenas considerar as obras que, de modo 
claro, referissem um itinerário dia-a-dia percorrido pelo seu autor na estrita quali¬ 
dade de viajante, excluindo relações elaboradas a propósito de embaixadas enviadas 
a povos tidos por «exóticos», bem como os relatórios de penetrações missionárias, 
em que o dever de apostolado claramente lhes fixou um destinatário eclesiástico. 
É 0 caso de muitas das cartas de jesuítas,: onde o propósito evangélico comanda o 
formalismo'da'informação sem que; o' que é' igualmente significativo, se percía 
riqueza da:novidade'ha informação das regiões encontradas. E porque assim 
foi, algumas'dessas cartaS'cedo.gàiílíaram uma'divulgação também laica, íxat- 
tando a personalidade corajosa do seu autor (o’.caso'de Bento de Góis; por exemplo), 
ou ganhando a autonomia própria de um roteiro, por terras de exotismo insuspeito. 
É 0 caso da obra do P.® António de Andrade e só porque assim'fGÍ, por ela optá¬ 
mos para, juntamente com a'do P.® Sebastião Mamique, acompanharmos :a 
notação a que nos propomos; ambas se completam, para o século xvii, na pene¬ 
tração a zonas setentrionais e meridionais do actual espaço político indiano. 

■ Porque são conhecidos os principais traços biográficos' destes dois viajantes, 
limitamo-nos a condensar os 'seus elementos fundamentais. A viagem do jesuíta 
P.® António de-Andrade marca, o limite geográfico setentrional que nos propuse¬ 
mos neste estudo. Porque .sc' trata de um jesuíá e da penetração até zonas tibe- 
tanas, torna-se necessária, uma breve retrospectiva que enquadre a compreensão 
da narrativa deste nosso'autor.' .No imenso espaço indiano dos séculos .xvi e xvii, 
sobressaíam, entre outras, 'duas realidades geográfico-políticas: o Magor, st. 
ocupada pelos Mogóisj cuja'Conquista se consolidou com o célebre rei.Acbar (1556- 
-1605) e, em contraposição, í^ índia, zona litorál onde-prevalecia a influência por¬ 
tuguesa. Em' 1579, chegou a Goa uma'embaixada de Acbar e por ela solicitava o 
rei 0 envio de missionários' a Lahore.. Correspondendo ao convite; é enviada uma 
primeira missão de jesuítas, constituída pelo italiano Pi®':Rudolfo Aqu'aviva,'pelo 
catalão P.®. António Monserrate (que escreveria a Hisíóriã da Primeira Missão, 
além de um tratado, em Mim, ■Mõngoliae P^gationis Commentariurri e um opús¬ 
culo denoniinado ‘Relação de Acbar) e, ainda, pelo português P.® -Francisco'Henri'- 
ques, Iniciava-se, assim, a missão jesuítica do Mogol que se iria manter 'até 1803, 
embora com tentativas sucessivas a garantir a continuidade dessa fixação (i). - Uma 
terceira campanha missionária,, constituída pelo açoriano Bento de Góis', P.® Jeró^ 
nimo Xavier e P;® -ManuelPinheiro; chegou a Lahore a 5 de Maio de 1-595, levando 
um objectivo a médio prazo; o visitador da Ordem na índia; P.® Nicoku Pimenta-(2), 
desejava confirmar -se o Cataio -dos antigos viajantes dos séculos xiii e xiv era a 
China do seu tempo — onde aiOrdem-ia penetrando via litoral ^ e se cristianismo 
havia naquelas paragens, já que as informações’colhidas pelos padres das primeira 


(1) Mariano Saldanha, «Contribuição Portuguesa para a geografia, história e literatura 

do Grão Mogol», in Congresso do Mundo Português, Memórias e Comunicações apresentadas 
00 Congresso de História dos Descobrimentos^ Colonização (III,“ Congresso),, t, in,,ni.» secção: 
consequências dos Descobrimentos, Lisboa, 1940, pp. 85-97. ■ ' , , • 

(2) P.“ Francisco RodrigueSí S,J., A Companhia de Jfesus em Portugal e nas Missões, Porto, 
1921, p. 33, 
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e segunda missões eram fortemente sugestivas a este respeito. Esta confirmação 
é tarefa de Bento de Góis. Em 1601, volta a Goa, acompanhando mais uma das 
embaixadas de Acbar, mas regressa ao -Mogor no ano ;seguinte, .iniciando então, 
disfarçado de mercador arménio, uma viagem de Agra a Sucheu. Aqui chegado, 
escreveu ao, P.« Mateus Ricci- a sua. conclusão de que o -Gran Cataio de Marco 
Polo era a China,, pedindo-lhe também o envio de cc-mpanheiros. Ricci, que se 
encontrava em Pequim, só recebeu estas notícias em Novembro de 1605 e logo se 
apressou a enviar-lhe ajuda na pessoa de um-jovem discípulo chinês, chamado 
João Fernandes, que encontra Bento de Góis já agonizante, acabando por falecer 
a 11 de Abril de 1607 (i). Como em idênticos papéis registava as impressões do 
que ia conhecendo e o que lhe deviam os seus companheiros muçulmanos, apres¬ 
saram-se os devedores em fazer desaparecer tais provas. É, pois, com base em 
reduzidos e dispersos fragmentos escritos por Bento de Góis, salvos por João Fer¬ 
nandes, que 0 P.® Ricci arquitectou em Pequim, entre 1608 e 1610, uma breve relação 
da viagem até Sucheu (2). Tal testemunho, embora escasso, não, impediu o apareci¬ 
mento em Antuérpia, no ano de 1659, de uma biografia impressa de Bento de Góis, 
da autoria do P.® Luis -Jacobi, também jesuíta (3). Mas para os jesuítas da índia 
e ainda mais para os do Mogor, o esclarecimento, que a viagrm de Bento de Góis 
estabelecera, não foi considerado suficiente e vão tentar, em 1624, com o P.« António 
de Andrade, .um novo descobrimento, visando também, e agora claramcnte, a evan¬ 
gelização das regiões tibetanas. - " 

Nascido em Oleiros, por volta de 1580-1581, o P.® António de Andrade entra na 
Companhia de Jesus por ingresso no Colégio de Coimbra, em Dezembro de 1596. 
Em Abril de 1600,. seguiu para o Oriente, na companhia de 16 padres e irmãos; 
24 anos depois da sua chegada, estava superior- da missão do Mogor e é 
nesta qualidade que, a 30 de Março de 1624, parte de Agra com o irmão leigo 
Manuel Marques, acompanhando Jaanguir, filho de Acbar e rei dos Mogores, 
de regresso a Lahore.. No caminho, ao-chegar a Deli, encontraram-se com grande 
número de gentios budistas que -iam em romaria -ao pagode de BadrinatCi 
O P.® António de Andrade resolve acompanhar- aqueles devotos- até ao pagode, 
para dali seguir até Chaparangue, capital de um dos reinos tibetanos. 15-dias 
mais tarde, o numeroso grupo atingia- as faldas -do Himalaia, prosseguindo a 
jornada por atalhos alcantilados e estreitíssimos, e enfrentando toda a espécie de 
dificuldades climáticas. Alcançam, finalmente, a cidade de Srinagar, onde per¬ 
manecem 5 dias. Ficara para trás a passagem do vale do Ganges^ em Harduar 
e caminhavam agora ao longo do rio Alakanda até Badrinate, destino dos pere- 


(1) Barbosa Machado, Bibliotbeca Lusitana, vol. i, pp. 504-505. Vejam-se, também. Frei 
Francisco de S. Lufe. Cardeal Saraiva, Mee Chronologico das Navegações, Viagens, e Con¬ 
quistas dos Portugueses nos Paises Ultramarinos desde o principio do séc. XV e Memória sobre as 
viagens dos Portugueses à índia por terra e ao interior da África desde o principio do séc. XV, Lis¬ 
boa, 1841, p. 193; Sir Edward Maclagan, Os Jesuítas e o Grão Mogol, trad. port.. Porto, 1946, 
p. Í9; Eduardo Brazâo, Em Demanda do Cataio. A viagem de Bento de Góis à China 1605-07, 

Lisboa 1969, pp. 77-segs, .na 

(2) Sir Edward Maclagan, Os Jesuítas e o Grão Mogol, trad. port., Porto 194o, p. 409. 

(3) Barbosa Machado, op. cit., vol. i, p. 505, 



LUÍS GRAÇA 


grinos. Na companhia do irmão Manuel Marques e de alguns criados, prossegue 
a viagem até. Maná, no sopé do Himalaia. Obstinado no seu propósito de atingir 
0 Tibete, resolve continuar só com dois criados cristãos e um homem conhecedor 
dos caminhos da serra, que em breve, porém, o deixou só. A inclemência do 
tempo obriga-o a retroceder para Maná, onde convalesce dos riscos passados durante 
um mês, prosseguindo, depois, até Chaparangue, já no Tibete. Aqui, perma¬ 
nece 25 dias, visita o. rei e, com licença deste e a promessa de voltar no ano 
seguinte, regressa ao Indostão, estando já em Agra 7 meses depois. No ano 
seguinte, cumprindo o prometido, inicia a 17 de Junho a sua segunda viagem, 
na companhia do irmão Manuel Marques e .do P.e Gonçalo de Sousa, chegando 
a terras tibetanas a 28 de Agosto, mantendo-se, desta vez, um ano em Chaparangue. 
De regresso a Goa, foi provincial e reitor do Colégio de S. Paulo o Novo, vindo a 
falecer, vítima de envenenamento, a 19 de Março de 1634 (J). Poucos anos depois 
da sua morte, já se espalhara a fama da sua . santidade (2). 

A sua primeira carta, enviada de. Agra a 8 de Novembro de 1624, dirigida ao 
provincial P.e André Palmeiro, dando conta dos sucessos da viagem, foi logo, 2 anos 
depois, pubhcada em Lisboa por Matheus Pinheiro, cora o título de Novo 
Descobrimento do Gram 'Cathayo, ou Reinos de Tibet pello Padre António de Andrade 
da Companhia de lESU, Portuguez no anno de 1624 (3). Logo em 1626, surge tam¬ 
bém em Madrid uma tradução espanhola e em Paris, dos prelos de.Sebastien Cra- 
moisy, uma tradução francesa com o título de Histoire de ce qui s'est passé au 
Royaume de Tibet en 1’année de 1624 (4). No ano seguinte, surgiram duas traduções 
italianas, em Roma e em Nápoles, respectivamente, em 1628 uma edição polaca 
e em. 1631, em Gant, a edição flamenga. Só em 1921, Esteves Pereira, em nova 
edição portuguesa, completa o relato do P.e Andrade, divulgando na íntegra uma 
segunda carta deste dirigida ao P.e Mucio Vitelleschi, geral da Companhia, a 15 de 
Agosto de 1626 (5). 

Não eram só Jesuítas os que evangelizavam o continente asiático. Outras 
ordens religiosas concorriam no mesmo fim, como a dos Agostinhos, à qual per¬ 
tencia 0 P.e Sebastião Manrique, natural do Porto e que professou em Goa, 
110 convento da sua Ordem, no ano de 1604. 24 anos depois, visitou as 
missões de Bengala, viajando pelos reinos de Angelim, Arracão e Pegu, regressando 
a Goa em 1636. Mas por pouco tempo, pois, em Abril do ano seguinte, partiu 


(0 P.® António Franco, Ano Santo cia Companhia de Jesus em Pohugal, 1.”' ed., pref. e 
anot. por Francisco Rodrigues, Porto, 1931, pp. 151-152; Idem, Imagem da Virtude em o novi¬ 
ciado da Companhia de Jesu, na Corte de Lisboa. Coimbra, 1717, liv. ii, cap, 31. 

(2) Manuel Severim de Faria, Década 4A do Estado da índia..., Biblioteca Nacional de 
Lisboa, Fundo Geral. cód. 7640, íls. 99-segs,; Fernando Castelo-Branco, «A fama de Santidade 
do primeiro missionário do Tibete», in Congresso Internacional de História dos Descobrimentos 
Áctas, Yol. I, parte i, Lisboa, 1961, pp. 21-33. 

P) Existe na Biblioteca da Ajuda, cód, 49-V-7, uma cópia feita em Goa da carta original 
do B,® António de Andrade. 

P) Barbosa Machado, op. cit.. 1. 1 , p. 203. 

0 O Descobrimento do Tibet peto Padre António de Andrade, estudo histórico de Fran¬ 
cisco Maria Esteves Pereira, Academia das Sciencias dç Lisboa, Coimbra, 1921, 
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novamente para Malaca e Filipinas, entrando na Cochinchina, de onde seguiu 
para Macau em busca de navio que o levasse ao Japão. É então que resolve 
regressar à Europa por terra, atravessando os reinos do Grão Mogol e do Sinde, 
chegando a Roma no ano de 1643, onde foi eleito definidor e procurador-geral 
da sua Província, escrevendo, então, as suas viagens (i). Veio a morrer assassi¬ 
nado em 1669, quando se encontrava em Inglaterra (2) em missão considerada 
secreta, talvez relacionada com os propósitos de Carlos II tentar a integração 
da Igreja Anglicana no grémio da cúria papal (3). 

A obra do P.® Sebastião Manrique saiu em Roma no ano de 1653, escrita em 
castelhano e dedicada ao cardeal Palloto, protector dos Agostinhos : , 

ITINERÁRIO!DELAS MISSIONESjDEL INDIA ORIENTALj Que hizo 
el P, Maestro Era Sebastian Manrique ReligiosojEremita de S, Agustinjmis- 
sionario Apostolico treze anos en varias Missionesjdella dicha Indiaj Y al pre¬ 
sente Prefecto Apostolico de la Mission Calammensejespecialtnente delegado por 
la Santidad de INNO-jCENTIO X nuestro Senor.jProcurador, y Diffinidor 
General delia Prouincia Au-lgustiniana de Portugal en esta Curiq d& Roma^jCon 
una Summaria Relacion dei Grande y. Opulento Império dei EmperadorjXa-ziaban 
Corrombo Gran Mogol, y de otros Reis Infieles en cuiosjReynos assisíen los 
Religiosos de S. Agustin.jALEMINENTISS. SEÍ^ORjCARDENAL PAI- 
LOTTOjProtector de la Religion AugustianajCON PRIVILEGIO j IN ROMA. 
A la instancia de Guillelmo Halle Sub signoj Salamandrae Regie. MDC.LIII./ 
Con licencia de los Superiores. 

Â obra ressente-se de uma erudição rebuscada ao gosto da época e quando o 
seu autor era já importante personagem dos Agostinhos, em Roma. 

Sabidas as linhas gerais da sua biografia e percurso, a problemática coloca-se 
quanto à forma como foi feita, por ambos os viajantes, a notação de uma realidade 
vista como diferente através de um contacto presencial, mas passageiro. A econo¬ 
mia deste tipo de trabalho obrigar-nos-á a uma certa compartimentação e limitação 
de transcrições; aceite-se, porém, que um indesmentível substrato de curiosidade 
acompanha todo o tipo de notação ao qual se confere a reiterada afirmação do 
visto e do provado (4). 

<<en estas tierras pues vi cosas estupendas; unas, que me admiraron; 
otras, que me edificaron; y otras finalmente, que me lastimaran». 

(Fr. Sebastião Manrique, Itinerário..,, cap. xxiii). 


0 Visconde de Lagoa, «A Peregrinação de-Frei Sebastião Manrique», in Anais, vol. m, 
1. 1 , Ministério das Colónias, Lisboa, 1948. 

0 Barbosa Machado, op. cit„ t. iii, p. 692; J. T. Medina, Bibliografia Espanola de las 
Istas Filipinas (1523-181Ò), Santiago de Chile, 1897, p. 206. 

(3) Fernando Palha, O Conde de Castelo Melhor no exílio, Ensaio Biográfico, Lisboa, 1883. 

■ 0 Para as transcrições, que apresentamos, utilizámos, nas referências de paginação,^ as 
edições portuguesas mais recentes, respectivamente, O Descobrimento do Tibet pello Padre António 
de Andrade da Companhia de Jesus, em 1624. narrado em duas cartas do mesmo religioso, estudo 
histórico de Francisco Maria Esteves Pereira, Academia das Sciencias de Lisboa, Coimbra, 
1921; e Itinerário do Padre Sebastião Manrique. ed. de Luís Silveira, Agência-Geral do Ultramar, 
Lisboâ, 1946. 
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Se iniciarmos a nossa abordagem,pelo modo como foi realizada a fixaçlo da 
paisagem, sublinhe-se, desde já, que a circulação destes homens estava fortemente 
condicionada pelos elementos naturais do, percurso. Sob o ciclo imperativo da 
diversidade dos climas,, as formas do relevo, o curso dos rios, as bruscas alterações 
de temperatura tornavam-se os principais,obstáculos e perigos para o viajante: 

«Inuocado o nome de Jesu e ajuda do Senhor, continuamos por diante; 
• porém, 0 trabalho que passamos foi muito excessiuo, porque nos acontecia 
muitas vezes ficar encrauado dentro na neue hora até os hombros, hora até 
os peitos, de ordinário até o jbelho, cançando a sair asima, mais do que se 
pode crer, e suando suores frios, vendonos não poucas vezes em risco da-vida; 
muitas uezes nos era necessário ir por sima da neue com o corpo, como quem 
vai nadando, porque desta maneira não se encrava tanto nela; assi fomos 
continuando, dormindo as noites sobre a mesma neue, sem ter mais abrigo 
que deitar hum dos três cambolins que leuauamos, por sima delia, e cobrin- 
donos todos tres com os outros dois; e não era este o maior trabalho, porque 
mais sentiamos a neue, que começaua a cair, das quatro horas da tarde por 
diante, quasi toda a noite, tão meuda e tão espessa, que nos não deixaua uer, 
estando iuntos, acompanhada com hum vemto tezo e sobre maneira frio, 
cobrianos por sima dos combolins; e o remedio era sacudila por muitas vezes, 
pera não ficarmos enterrados debaixo dèlla. Nos pés, mãos e rosto, não 
tinhsmos sentimento, porque com o demasiado rigor do frio, ficauamos total¬ 
mente sem sentido; aconteceome pegando em não que, cahirme hum bom 
pedaço do dedo, sem eu dar fee disso, nem sentir ferida, se não fora o muito 
sangue que delia corria». ■ 

(P.® António de Andrade, óp. cit:, pp. 56-57). 

Mas não só: havia que manter toda uma discrição de atitudes e propósitos 
como se depreende do que revela o mesmo autor: ■ 

«Cem todo 0 segredo possível nós partimos da cidade de Deli, hüa madru¬ 
gada, indo vestidos como Mogores por baixo das lobas, e logo em saindo 
das portas pera fora, como era escuro as despimos e aparecemos com toucas 
e cabayas, sem disto terem noticia os proprios Christãos e moços nossos, que 
até ali nos tinhão acompanhado caminho de Laor». 

(P.® António de Andrade, op. cit., p. 47). 

É neste quadro que se procura comunicar a nova paisagem, à medida que as 
circunstâncias da viagem se vão desenrolando. A paisagem aparece, assim, fun¬ 
cionando como referencial da acção descrita. Tenha-se, porém, em conta de que 
não se trata de toda a acção: o que interessou ao viajante ~ a própria adjectivação 
usada o revela—foi, sobretudo, traduzir a dificuldade da sua jornada objectivada 
na paisagem, que ele suporta e vence: 

«Llamen a esta sierra los naturales, la sierra dei Porá, por un ídolo, que 
tiene aquellos barbaros en el ambre delia. Esta pues començamos a subir 
con el Credo eu Ia boca, aprouechandonos tanto de las manos, como de, los 


. pies, y lleuando siempre voltada la cara para la parte contraria, que iua a dar 
al Rio, porque si- acaso se poniam los ojos en la profundad de aquellos pre- 
cipiosj se perdia la lumbre dellos». 

(P.e Sebastião Manrique, op. cit., vol. i, p. 103), 

Um outro aspecto é, também, o da paisagem vista como lenitivo das dificul¬ 
dades sofridas pelo viajante ao longo do seu percurso: 

«Vistas pues estas antiguallas, tornamos a seguir nuestro viage, siempre 
por poblados caminos, por estaren los lugares, unos a vista de otros, y la mayor 
parte dellos con alamedas de frondosos y verdes arboles, que a las entradas, 

^ y salidas con sus amplas e intrincadas ramas de nueva oja cargadas hazian 

grandissima y. recreatiua sombra cl fatigado viandante». . 

(P.® Sebastião , Manrique, op. cit., vol. ii, p. 218). 

É deste quadro-matriz que transborda um máximo de pormenorização sempre 
que a paisagem, tida por tão diferente, merece ser referenciada em todos os seus 
matizes, todavia, sempre a partir da conipaginação com os modelos portugueses: 
a individualização paisagística faz-se através da. aproximação ou identificação 
como modelos fajniliâres à realidade de origem do viajante, e isto ate mesmo no 
que tenha de possível diferente. 

A vegetação ou a sua ausência é um dos elementos fundamentais na notação 
da geografia indiana; indiscutível a variedade dos elementos evocados, mas, em 
frequência rítmica, é de facto a vegetação que a todos sobreleva: 

«Denda aqui llegado eí senalado dia, me parti para la Ciudad de Baiana, 
passando siempre por poblados, y fertiles campos, llenos entonces de diuersas 
sortes de grano, que en sus ondejantes, y blanqueantes espigas moüidas con 
un blando, y recreativo Zéfiro, dauam ya seSal de su madura sazon; con lo 
que alegrando diuértian támbien el caminante de' los cuidados, que por inter¬ 
nos son sempre companeros secretos dei alma. No menos diuértian tambien 
la variedàd de jardines, y casas de campo de algunos Senores de aquella Corte, 
que supliendo con lo artificial las faltas de la naturaleza, mostrauam en un 
compuesto unidos diuersos, y vários sugetos». 

' (P.® Sebastião Manrique, op. cit., vol. ii,' p. 220). 

^Captação estética? Decerto. Simplesmente não houve a intenção de a transmitir 

apenas em função do «belo»; procurou-se, na'paisagem, a valoração afectiva e 
ou ética, utilizando formas estéticas («diuértian. tambien el caminante de los cui¬ 
dados»). ,0 belo é .consolação para quem sofrera um percurso, difícil senão mesmo 
hostil e, consequentemente,:confirmação moral da ajuda e magnificência de Deus. 

Chegados a um local, referem os nossos viajantes as suas produções ou qual¬ 
quer outro tipo de actividade económica, a ritmo enumerativo, nunca esquecendo 
as básicas necessidades de comida e água: 

«As terras do Tibet são muito grandes, segundo a informação que delias 
tiuemos, e parece que mais pello ser tão frescas e abundantes, pois nellas ha 
^ muito mantimento de trigo e arrós, etc., De frutas como uuas, pexegos, e 
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outras, cojuo atras fica dito, e assi ítolo certificarão inuitas pessoas praticas 
naquellas terras; porém a cidade real, a que chegamos, que também he a pri- 
mfira desta banda, he a mais esteril que tenho visto, porque nella sómente 
se dá algum trigo, nas partes que se podem regar com o rio; tem muito gado 
de carneiros, cabras, cauallos, e nada mais, de sorte, que nem hua só aruore 
se achará em muitas legoas, nem erua nos campos, mais que donde chega algQa 
agoa das fontes, ou do rio; e isto por rezão das neues continuas, ou por falta 
de chuua, que naquellas partes he muy pouca; porem em tres meses do anno 
que as neues faltão, no campo cresce logo a erva, e concorre o gado, que nos 
de mais tempos anda em outras terras; não ha assucar, nem jagra, nem fruta 
algüa, nem ortaliça, nem legumes, nem galinhas, e assi do mais: vemlhe porém 
muito mantimento de fora, assi carne, trigo, arrós, manteiga, não lhe falta». 

(P.« António de Andrade, op. cii, pp. 69-70). 

«Son estas tierras por la mayor parte de aires salutiferos, y de muy buenas 
águas, ansi la dei Ganges, como las otras natiuas, son tambien mui abundan- 
tissimas de muchos mantenimientos, principalmente de trigos, arrozes, legum- 
bres, azuquares, mantecas, azeites de vários generos, quitando el de olius, 
muchas suertes de carnes, ainsi domesticas como seluaticas». 

(P.6 Sebastião Manrique, op. ciu, vol. i, p. 52). 

Este tipo de notação é comum à paisagem rural e à urbana. Mas qual o con¬ 
ceito de urbano para estes viajantes? De que forma se lhes prefigurava, na reali¬ 
dade indiana de 600, a diferenciação a nível dos núcleos populacionais? 
Dificilmente, dada a envolvência vegetal do espaço, ao contrário do que acontece, 
pela mesma época, com os viajantes que caminham por zonas do Médio Oriente. 
O circunstancialismo geográfico indiano, de certo modo impossibilitou uma clara 
diferenciação ao alcance do viajante quanto a outras regiões. Peguemos, no 
entanto, numa transcrição de Manrique referente à cidade de Arracão, no actual 
Bangla pesh: 

«Està esta gran Ciudad edificada en un hermoso valle, que tendra de cir¬ 
cuito quinçe léguas, y todo circundado de altas y asperas montanas, que seruin- 
dole de naturales murallas, le escusaron las artificiales. A estas montanas 
de la parte interior las fueron en partes necessárias, ygualando al picon, y 
abriendolas de alto a baixo, fabricaron puertas para las entradas, y salidas, 
y^sobre ellas algunos Baluartes proueidos de Artillaria; con lo que queda Ia 
Ciudad naturalmente inexpugnable, si estubiera en poder de otra nacion mas 
bcligera. Està la Ciudad cortada por medio de un grande, y caudaloso Rio; 
el qual rapartiendose por varias partes delia, haze que la mayor parte de sus 
calles sean nauegables de varias suertes de embarcacines grandes, y pequenas, 
en las quales consiste el mayor peso dei seruicio comum, y^particular. En 
estas^ se traen a vender por las aquaticas calles toda suerte dc::hastimientos, y 
prouislones, ansi de arrozes, vinos de la tierra, carnes, pescados; fresco,, salado, 
y seco, mantecas, ortaliças, frutas y outras cosas comestibles,; como tambien 
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varias mercancias, y cosas utensilias; y todas estas cosas, maxime las comes¬ 
tibles, por precios muy baratos. Afuera esta coraodidad, ay tambien muchas 
plaças, a quellaman Bazares, donde se venden las mismas cosas. Sale este 
Rio al mar por dois partes, una por el puerto de Oriatan, otra por la parte dei 
Dobazi, donde habitan mercadores de varias naciones, y la mayor parte 
Maumetanicos, con su Capitan de la misma secta». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit., vol. i, pp. 185-186). 

Repare-se, pois: referências à fortificação da cidade, ao seu abastecimento, 
à sua actividade Comercial, às gentes que nela concorrem. É uma cidade de monção, 
onde a vizinhança da toalha de água marca as próprias ruas, mas, a nível genérico 
da literatura de viagens, é uma notação perfeitamente esteriotipada. A presença 
ou ausência de muralhas é quase sempre notada pelos nossos viajantes e a referên¬ 
cia a portas de acesso e respectiva guarnição são as complementarizações mais 
frequentes; por vezes, na construção, indica-se, com minúcia, o material utilizado 
e 0 processo de artesoamento: 

«Estan las piedras desta muralla tan unidas, y bien encaxadas unas con 
otras, que es necessário buena vista para conocer las junturas de sus encaxes». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit., vol. ii, pp. 223-224). 

Na cidade ou nos núcleos mais concentrados, os edifícios. Na construção 
da casa asiática, lugar à cana-de-bambu e à madeira, como testemunha o mesmo 
viajante acerca das casas da cidade de Arracão: 

«Es la mayor parte desta Ciudad fabricada de casas de Bambüs, que como 
tengo dicho, son unas cafias fuçríes y algunas muy gruessas. Son estas arun- 
dineas casas cubiertas de ojas de, palmas entretexidas, a que llaman Olas. 
Fabricanse estas casas conforme los gastos que quiere porque se hazen con 
mucha curiosidad, y artificio, de labores, y entretallos, y estos sobre esteras 
finas de vários colores, que ultra de seren limpissimas, son tambien muy vis¬ 
tosas: y toda esta obra se haze sin entrar ninguno genero de clauazon; pues 
en lugar delia entran las fuertes ataduras de bettas, que son las cafias de Ben¬ 
gala, que llamamos en Portugal; las quales en quanto son tiernas, y delgadas, 
Ias labran con unos instrumentos de hierro, a que llaman Daos, y las hazen 
quan delgadas, y subriles quieren. Con esta arundinea clauazon van ligando 
la casa de manera, que dura una fabrica, si tiene los apoyos, y pilares de madera, 
doze, y quinze afios. Usan tambien alguns Príncipes, y Senores, teneren en 
sus palacios algunas estancias de madera, labradas de vários entretallos, y 
molduras doradas, y esmaltadas de vários colores. Destos arundineos mate- 
riales son tambien fabricados los palacios Régios; en los quales ay ligneas, 
y enteras colunas de tan estrafla longuesa, y igualdad, que causan admiracion 
, de ver que aya arboles tan altos, y tan derechos. Destas colunas las que que- 
dan ,de la parte interior, son todas doradas^ sin outra mezcla, Ay tambien 
en estos palacios algunas camaras fabricadas de maderas odoríferas como 
sandalos blancos, y roxos, y aguilas brauas, o seluaticas, las quales sirueji 
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. paraque en dias reciba tambien d olfato su dddte particular con la fragrancia 
natural de aqudlos odoríferos polos»í. 

(P.e Sebastião Manrique, op. cit,, vol. i, pp. 186-187). 

Mas é, sobretudo, na descrição dos templos indianos que mais se demoram os 
nossos viajantes. Um exemplo, apenas, do P.« Sebastião Manrique: 

«No faltan Autores Italianos, que descreuiendo estas varelas, dizen que 
son como nuestras ermitas. Engano manifesto para quien las ha visto: supuesto 
que para ellos no lo seria, pues deuiam de escriuir por informes mas imaginados, 
que experimentados ocularmete. Son pues la mayor parte de las varelas de 
hechura piramidá de cinco hasta seis. braços de alto, hechas de adobes fuertes, 
y los interiores estufados con mucha curiosidad de oro, y coloríficas tintas. 
En los remates tienen algunos grandes globos de metal dorados, circundados 
" de varias campanillas, que agitadas dei viento hazen diuersos sones a aquellas 
sus falsas deidades. Vi algunos destes Idolatricos templos de doziêtos y mas 
palmos de altura, y de fabrica suntuosissima, llenos de riquas, y argenteas 
alampadas, donde ardian suauissimos liquores delante de monstruosos, y 
disformes ídolos de bronze, y de hierro colado, venerados de aquella Barbara 
gendilidad, cosa por cierto harto lastimosa, yiendo tantas grandezas dedicadas 
al erroneo culto de criaturas rebeladas a seu diuino Criador, con dano y perjui- 
zio de tantos millares de almas». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit, vol. i, p. 201). 

Procura o P.® Sebastião Manrique, com uma descrição pormenorizada, süprir 
a inconsistência de anteriores informações; repare-se, também, como é vista a 
«fabrica suntuosissima», oferecida a «disformes ídolos». Comunicando o via¬ 
jante uma experiência própria é sempre, como já notámos, a realidade de origem 
que comanda a notação, na sua semelhança ou dissemelhança. 

Se passarmos aos elementos naturais autónomos e começando pelos animais, 
raramente aparecem como elementos indiferentes à acção. Indispensáveis à rea¬ 
lização da viagem uns, observados ao longo do percurso outros, são considerados 
pelo seu interesse prático e descritos quando pouco comuns ou de todo desconhe¬ 
cidos: ■ 

«otro genero de cocudrillos mas pequefios; pues los mayores no passauam 
de una braça de largo. Estos tenian los hozicos largos, y pontiagudos, e no 
son tan ferozes, ni tan carniceros, como los otros». ‘ 

(P.® Sebastião Mahrique, op. tô., vol. II, p. 35). 

O crocodilo foi visto na sua ferocidade; a sua «admirable grandeza» disforme 
é, porém, desprovida de caracterização: apenas se mencionam <dos hozicos largos 
y pontiagudos», não se pormenorizando todas as armas naturais de defesa e ataque, 
ao dispor do animal; vagamente se sugere o seu aspecto, não se verificando uma 
verdadeira pormenorização. Consequentemente, a sua ferocidade é marcada 
pelo episódio circunstancial, tal como acontece com outros animais de exótica 
agressividade. . 
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O animal notado sempre, na perspectiva do seu consumo, indicando-se, igual- 
mente. 0 seu custo aproximado, é o paradigma utilizado por estes viajantes: 

«admiraua me de ver la cantidad, diuérsidad de volatiles, y seluaticas 
aues, que todas viuas se vendian, y por piecios tan baratos, que quasi venian 
a ser de gracia; pues por menos de un real de plata se. hallauan muchas vezes 
veinte tortolas,, o quinze grandes, y seluaticos palomos, y por estos precios 
poco mas, 0 menos, corrian las demas cosas deste genero». 

' (P.e Sebastião Manrique, op, cit, vol. i, p. 48). 

Quase sempre considerados baratos em relação aos preços praticados em 
Portugal, é também em Manrique que encontramos equivalências monetárias, 
mas sem grandes pormenorizações: 

«aualuauam todas aquellas preciosas piedras en tres croures que son 
trezienfas leckas». 

(P.e Sebastião- Manrique, op. cit, vol. ii, p. 201). 


«un lecka son cien mil rupiàs que hazen cineuenta mil pesos, o reales de 
a ocho nuestros».' ' 


(Idem, ibidem, vol. Ii, p. 201). 


Passando à individualização da flora, as plantas surgem sempre integradas 
numa visão de conjunto, exuberante, no caso indiano. Quando algo as indivi¬ 
dualiza, são, destacadas do seu contexto natural: o seu aproveitamento ou estrita 
possibilidade de consumo ou então exótica particularidade diferenciadora: 

«un genero, de caflas fuertes, que se produzen en muchas. partes de la Índia, 
a que los naturales llaman bambus». ,, 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit, vol. i, p. 37); 


As folhas e os frutos - bons ou mus para comer e até, por vezes, doces ou 
amargos-5ão os elementos das plantas mais frequentemente mencionados: 

■ «Las mãgas, fruta tan excelente, y regalada, que si los antiguos versi- 
ficadores, o Poetas tuuieran noticia delia, sin duda la auentajaran a todos los 
nectares, y ambrósias de sus sofladas deidades: mas dexando encarecimientos, 

' digo que las buenas mangas pueden competir con las mas regaladas frutas 
de nuestra Europa; el summo de su grandeza será como la cabeça de un nino 
de dos hasta tres aõos; y el ihsino de áu pequenez serà como un guebo de ganso: 
en su color son un verde mas tirante al obscuro, que al claró, y algunas con 
una graciosa mezcla de marillo claro, y encarnado, que las hazeh por estremo 
agradables a la vista: estas desta suerte lançan de si una fragancia, y olor suauis- 
simo. El interior deste pomo es todo una carne de color amarillo jazigo, 
cubierta con una cascara mas grueza que la de las mançanas, la qual es neces¬ 
sário botaria fuera para puderse comeria, manga hasta la pepitte que tambien 
se lança fuera». 


(P.® Sebastião Manrique, op. c/f., vol. i, p. 36). 
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Se a indicação de novos frutos é acompanhada de referências ao seu aprovei¬ 
tamento e valor nutritivo, quase sempre comparados com os frutos do «nosso 
Portugal», certas referências demoram-se na excelência das qualidades ou pro¬ 
cessos de cultivo. De todos os novos frutos e plantas, é valorizado o «ansião»: 

«Produzen tambien estas tierras de Bengala cierto genero de planta, a 
que llaman Ansion, no muy differente de nuestro canamo, sino que la semiente 
es un poco mas menuda, e se sembra todos los anos: y quando esta en oja, 
se llama Posto. Destas yeruas, y de su fruto se compone una massa niegra, 
y muy amargosa, a que llaman Ansion, dei qual usan muchas naciones Orien- 
tales, para sus torpezas, y luxurias, porque los haze fuertes, y potentes: mas 
es necessário toraarlo por peso, y medida, porque tomado mas de lo ordinário 
haze mal; (...) Tambien es propriedad suya, que los Ansionistas acostum-- 
brados a tomarlo no pueden passar dia sin el; (...) Es tambien propriedad 
dei Posto, Banguê, y Ansion, alienar los sentidos, y en cierto modo conturuar 
el cerebro. (...) Tambien acostumbrã operar estas tres cosas, principalmente 
en los flematicos, sueno profundo, riso y allegria, lleuandoles todos los pensa- 
mientos, que les pudiera causar el contrario: pues como Barbaros, y gente 
que carece de nuestra verdadera, y santa ley, no tratan mas que de los placeres 
corporales, imaginando que consiste en ellos el sumo de toda la bienaven- 
turança». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit, vol. i, pp. 54-55). 

Quanto às flores, são poucas as referências e raramente, também, aparecem 
destacadas do contexto paisagístico vegetal: : 

«Mas tornando às serras são ellas pella mayor parte cheas de muito aruo- 
redo, do meo para baixo, como grandes pinheiros de varias castas, e de estranha 
grandeza, hüs como os nossos, e outros mais frescos, que não dão fruto, mas 
de muito melhor madeira, tão altos, sem tortura algüa, que passão por duas 
e tres alturas da torre do Bom Jesus de Goa; não he encarecimento senão 
realidade muito certa; em muitas partes achamos grande numero de peçe- 
gueiros e pereiras carregadas de muita fruta verde, e muitas aruores de canela, 
cyprestes, lymoeiros, rozais grandíssimos com rozas sem numero, muitas 
amoras de sylva, huas pretas, como as nossas, outras vermelhas como medro- 
nhos, mas todas muito boas; hiía serra vi toda de aruores de S. Thomé, sem 
folha, mas tão carregadas de flores, hüas brancas e outras como as da índia, 
e ellas tocandose hüas ás outras com os ramos, de sorte que parecia toda a 
serra hum monte de flores, ou hüa só flor; e foi a mais fermosa vista neste 
genero que era toda a minha vida tiue». 

' (P.® António de Andrade, op. cit., p. 50). 

• A referência às flores, surge, naturalmente, no conjunto enumerativo das outras 
plantas e é a sua aglomeração excessiva quç motiva no viajante úma visão de con¬ 
junto. Repara-se, porém, como é diminuta a sua valorização cromática. Mas 
que flores despertaram'‘a atenção'do viajante? 
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«As flores como as nossas são muitos lyrios, rozas, e asusenas, e outras 
em grande numero, tão perigrinas como fermosas, e em muitas partes vi grandes 
tractos de terra, cuja erua era só manjerona, tão fina como a nossa, mas a 
folha mais meuda». 

(P.® António de Andrade, op. cit., p. 50). 

Dir-se-ia que as flores, paradoxalmente, não foram vistas na sua cor; o adjectivo 
«fermosas» é bastante inexpressivo. Na realidade, o cromático surge, fazendo 
parte da descrição geral da flor e nunca como elemento fundamental para uma 
sua individualização. 

Outro dos elementos paisagísticos, referenciado por uma adjectivação con¬ 
vencional, é a presença de um curso de água, raramente visto como meio de comu¬ 
nicação, apesar de o próprio viajante o ter utilizado como tal: 

«Passada esta trauiessa, nos entramos por unos Rios cubiertos de grandes, 
y opacos arboles, que en partes venian a serraren-se, e ajuntarense por encima 
a modo de artificiales alamedas. Por los altos destos enredados arboles se 
veya gran cantidad de modos, y por los baxos algunas Abbadas, ò Rinoce¬ 
rontes, que habitan por aquellos destierroS. Encontrauamos tambien por 
donde el aruoredo no era tán espeso, gran cantidad de paiiones. Por estos 
solitários, y cubiertos Rios fuimos siempre nauegando, a voga rançada todo 
aquel dia, y la mayor parte de la noche». 

(P.® Sebastião Manrique, op, cit., vol. i, p. 115). 

O calor, 0 frio e a chuva são os elementos climáticos mais frequentemente 
mencionados-pelo transtorno causado à progressão do viajante; como tal, sempre 
a sua referência se envolve em qualquer episódio ou alusão circunstancial. 

A obra destes viajantes ultrapassa em riqueza de conotações humanas a sim¬ 
ples abordagem textual. É, sobretudo, na paisagem humanizada, vista e experi¬ 
mentada, que há toda uma imensa riqueza a atender e a, pacientemente, explorar. 
Ficaremos pelos aspectos principais. 

A preocupação descritiva, para com o vestuário das gentes encontradas, é 
comum aos viajantes, mais no pormenor da feitura que na variação cromática, 
e sempre visto como um referenciador imediato da posição social do seu portador. 
Descrevem-se os tipos diversos, enumeram-se as partes constituintes, tudo em razão 
do uso respectivo. A razoabilidade utilitária ou simbólica deste ou daquele ves¬ 
tuário fica omissa e, em caso de dificuldade, o modelo comparativo é sempre o 
da realidade de origem. Repare-se nesta transcrição do P.® Sebastião Manrique, 
referente à população dd reino de Pegu, na costa oriental indiana: 

«Acostumbran tambien las mugeres, en sus dias festiuos vestirse de panos 
de seda de vários colores, o de paflos riquos rexidos de oro, plata, y seda. 
Tambien los hombres en tales dias aquellos mas graues, y riquos, usan de 
calçónés, y cabayas al modo Mogolano, diffèriendo solamente en las cabayas, 
que sõn quasi como sotanas por media pierna. La differencia destas sotanas, 
0 cabayas, para mostrar que son Gentiles, y no Moros, consiste en que estos 
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la itraeji abiertas por la parte derecha, y los Gejitiles las traen abiertas por 
la parte ysquierda. ,En los calçones, a que llaman Izar, no tienen ninguna 
differencia, porque todos usan de piernas angostas, y jnuy largas, consistiendo 
la grauedad en traer las piernas de los Izares com mas reclamos, ò doblazes, 
que medias de Francês, La otra gente vulgar se contentan traer en semejantes 
dias sus panos muy limpios, y blancos». 

(P.® Sebastião Manrique, òp. cit,, vol. i, pp. á8-59). 

Também no reino de Bengala, as distinções de hierarquia são expressas pelo 
vestuário; 

. «el vestir de la gente vulgar, ansi de los hombres, como de las mugeres, 
son panos de algodon, y estos sin ningun corte ni hechuras de sastres, pues 
los hombres se visten con seys hasta siete palmos de pano de la cintura para 
baxo, y de la cintura para cima andan desnudos^ y descalços; en la cabeça 
traen una toqua de doze hasta catorze palmos de largo, y ancho de dos palmos, 
que en muchas partes costará un quarto de rupià. Deste modo anda la gente 
ordinaria: aquellos que son mas riquos, y graues, traen remanzado por encima 
dc los hombros e espaldas, oti'os tantos palmos de paflo, como digo, a cima. 
Las mugeres se visten de la misma matéria, mas exceden en la cantidad dei 
pano, con que se cubren todas: y son tan baratos estos panos ordinários en 
algunas Provincias, que con quatro reales se visten». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit., vol. i, pp. 57-58). 

A utensilagem exótica suscita pouca surpresa:- é mais vista como um outro 
«uso particular» do que, propriamente, «solução» igualmente adequada a condi¬ 
cionalismo semelhante. • O invento não é referenciado como tal, antes como adap¬ 
tação do já conhecido, apontada pelos seus resultados: 

' «só me faltaua a mim a vista, e não he muito pois atee os mesmos serranos, 
que desta segunda vez foram comnosco, com serem costumados, e nascidos 
entre ás mesmas neües, padeSserão grândes dores nós ólhos por alguns dias, 
sem lhes valer antolhos de certas redes que fazem pera defender a vista doS 
rayos do sol, quê ferindo a neue, cegaua os olhos com a continuação de poiicos 
dias». 

(P.® António de Andrade, op. cit., p. 60). 

Nos utensílios que constituem o mobiliário,' revela-se mais a ostentação luxuosa 
e muito menos a sua possível comodidade ou adequação: 

«Las alfaias, o los mueblés de la gente comum de Bengala, ordinaria- 
' mente son una estera de paja, en que durmen, y park cubiertas usan algunos 
panos de algodon, a que llaman cantàs; quatro ollas, en que cuezen el arroz; 
y algunos simplices guisados, y otras cosas deste toque: todo cosa miserable». 

- . (P.® Sebastião Manrique,. op. cit, vol. i, p. 59). 
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Para além do mobiliário, os utensílios domésticos, os instrumentos agrícolas 
e ferramentas, as armas {que igualmente servem à distinção pessoal) e os meios 
de transporte (mais em função das pessoas que das coisas) constituem a utensi¬ 
lagem mais frequentemente referida. Por vezes,-' p. veículo reduzia-se a um animal 
possante, susceptível de ser adaptado ao transporte, mencionando-se todo o aparato 
que rodeava a sua utilização. Tal o caso do elefante, referido por Manrique: 

«Llegados pues al desembarcadero, y entrada de las sierras, estuuimos 
esperando mas demn hora, hasta' que llegando los 'Elefantes, nos desembar- 
quamos, empeçando a cargar la ropa de mas consideracion en uno de los 
Elefantes, quedando el otro reseruado para yrmos en el yo, y el Capitan dentro 
de las andas, que estaüan muy bien ocomodadas de colchones, alfombran, 
y almoádas, y por encima muy bien cubiertas de encerados, con sus ventanas 
por los lados, de. manera que no nos perjudicaua lalluuia aunque era mucha». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit., vol. i, p. 89). 

Vejamos, por último, a convivência e a notação dos costumes. Com mais oü 
menos tempo gasto no itinerário, estes viajantes cruzaram terras de travessia 
arriscada, em áreás geográficas de costumes estranhos e fé divergente. De um 
modo geral, foi curta a detença e numerosos aspectos da vida dessas sociedades 
passaram no contacto directo normalizado. As referencias de que dispomos não 
poderão ser, assim, consideradas como verdadeiros modelos «objectivos» de um 
maior ou menor grau de aculturação: não há, genericamente falando, lügar a uma 
demorada e perfeita integração.' Por este mesmo motivo, julgamos o interesse 
destas obras. 

O trilho era de insegurança, e a expectativa receosa do comportamento diver¬ 
gente ou mesmo hostil norteava as relações mútuas. Acontece, porém, que a 
personalidade sociocultural das áreas visitadas não .revestia formas de discrimi¬ 
nação sistemática para com o «estranho»: o visitante, se bem que «estrangeiro», 
não era humanamente «novidade». E é este o primeiro grande espanto do viajante: 
não é repelido, encontra gênte culturalmente diversa, mas que comercia entre si. 
Daí, que as informações, dos viajantes se, fundamentem numa observação possi¬ 
bilitada e pessoalmente interessada, e o quç é narrado reflecte uma exacta 
convivência local com, as realidades, permitindo apreciações pessoais, onde a 
observação correcta e o juízo certejro se acompanham. Já num extremo indiano, 
a caminho do Tibete, refere q P.® Antónip de Andrade: 

«Fazem grande caso, e estimão muito,' antes o tem por sinal euidente 
da saluação, se quando morrem os seus Lamàs, ficão os corpos assentados 
sem cahir (...) pollo que se os corpos ficão direjtos sem cahirem pera hüa nem 
outra banda, he grande sinal da bondade, e grande uirtude do defunto ; ’e em 
muitos acontece ficarem assim direjtos; e tenho por certo soceder isto polia 
razão seguinte: Em seis ou sete mezes são os frios grandes nesta terra, não 
tanto por razão da altura em que está, que he soo de trinta e hum pera trinta 
e dous graos pera o norte, quanto pollos muitos e altas serras de que por todas 
as partes está rodeada,- em -que a neue dura todo o anno sem nunca se aca- 
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bar; de maneira que ainda pera dizer missa temos trabalho pera conseruar 
0 uinho que se não congele, e costumamos aquentalo antes de fazer o calix; 
polia mesma rezão do frio grande costuma esta gente matar os carneiros e 
uacas em principio de nouembro pera os sete mezes seguintes, em que o gado 
por não ter pasto emmagresse notauelmente; e esta carne assim morta, sem 
lhe deitar sal algum nem pôr ao fumo nem fazer outra couza, se conserua 
todos os sete mezes, e todo o anno sem sombra de corrupção algüa conge- 
landose toda por dentro nos neruos e ueas, conuertendose a humidade que 
nella ha em caramsllo com que fica muito teza. E esta mesma parece ser a 
cauza de alguns dos seus Lamàs ficarem assentados sem cahirem pera nenhüa 
parte ficando os corpos entezados com frio, e sem se corromperem, do que 
clles fazem tanto cazo, e tirão tantas conjecturas de . sua uirtude e santidade». 

(P.« António de Andrade, op. cit, p. 91). 

Para o viajante, a nova realidade era, de facto, o elemento humano que des¬ 
mentia uma suposta humanidade feita de aberrações contrastantes ou inviáveis, 
antes se lhe patenteava um real múltiplo e diverso. Daqui, uma referência cons¬ 
tante à pigmentação, estatura, aspecto do rosto e vestuário, como já vimos. Esta 
pintura, que se destaca, procura complementar-se numa perfeita referenciação, 
susceptível de traduzir o «ser» e o «parecer» e só a condição social do personagem 
justifica excepções mais demoradas: 

«el natural de Bengala es de color bassa y muchos de color negra, como 
los Chingalàs de Ceilan: las faciones corporales son de buena proporción, 
asl en la cara, como en los demas miembros, de estatura ordinaria». 

(P.6 Sebastião Manrique, op. cit., vol. n, p. 57). 

Entre os homens e as mulheres, a notação feminina é a mais demorada, no 
vestuário, penteado e aspecto do rosto: 

«Acostumbran las mugeres (de Bengala) traer los braços llenos de manillas, 
y axorcas-que son diferentes en la grandeza, y hechura de las manillas: estas 
axorcas ponen en el -principio, medio, y remate delos braços, para que las 
manillas campeen mas. Traen tambien en las argollas, y otros semejantes 
adornos; y las ventas de Ias narizes, principalmente el de la parte izquierda, 
traen en el ima pequna argolla de oro, o de plata; y algunas, que pueden, 
acrecientanle una, o dos perlas de precio. Usan tambien en los pescueços 
argollas, que ordinariamente son.de gansa, que es cierto genero de metal, 
mejor que e] que llamamos.loton Morisco. Las mugeres riquas, y poderosas 
. en, sus fiestas, y solemnidades usan estos adornos de oro con riqua , pedraria 
engastada: usan tambien de anillos, no tan solamente en las manos, mas tam¬ 
bien en los pies, y sobre los artejos traen tambien axorcas, y manillas». . 

(P.« Sebastião Manrique, op. -cit,, vol. i, p. 58), 

Logo de seguida, é o aspecto alimentar que sobressai. Quase sempre esse 
registo incide na alimentação elementar, com o conhecimento exacto de determi¬ 
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nadas proibições que são registadas sem . qualquer, tipo de justificação ou alusão 
ao seu cumprimento: 

«(Bengala) Su comer, y pan cotidiano, es arroz con el qual si no tienen 
otra cosa, mezelan un poco de Sal, con que passan. Usan tambien algunas 
castas de yeruas, a que generalmente llaman Xaga; los que pueden mas, usan 
leche, manteca, y otros laticinios; pescado pocas vezeslo usan, maxime aquel- 
los que abitan por la tierra adentro. Tambien comen algunas vezes-carnes 
de ciertos animales;, como cabras, cabrittos, castrados, a que llaman- general- 
■ mente carnes de Bacari. Tambien comen carnes de puercos seluaticos, tor- 
■tolasi codurnizes, y otras carnes semejantes, no toquando èn ninguna manera 
■' carnes de puercos domésticos, ni gallinas, guebos, y otras carnes domesticas, 
y en primero lugar lasvachinas, y hominas». ■ 

(P.fl Sebastião' Manrique, op. cit., vol.' i, pp. 59-60). 

Por outro lado, a utilização de determinados elementos é referida sem a men- 
cionação do seu valor nutritivo, deixando à surpresa ou à repugnância o registo 
de algumas referências alimentares, mais exóticas: 

«Usan los Mogos comeren todo. genero de carnes domesticas, seluaticas, 
e imundas; como ratos, culebras, murciegalos, y otras semejantes imundicias. 
Usan tambien varias suertes de yeruas, y en todo, comoitengo dicho, a de entrar 
el condimêtario Sidol. Tambien usan dulces a su modo, que aunque no sean 
tan perfetos como los de Portugal, y la índia; con todo pueden passar», 

(P.e Sebastião Manrique, op. cit., vol. ii, p, 18). 

Dada a sua participação circunstancial em muitas , das refeições, não deixa¬ 
ram os. viajantes de transmitir toda a disposição cénica que acompanhava os ban¬ 
quetes, não passando despercebido o efeito libidinoso de muitas das exibições 
complementares. Mas tudo se reduz a enumerações i descritivas. So em casos 
de escassez ou impossibüidade ambiente de confeccionar a comida, os via¬ 
jantes referem a proporção entre o apetite, e os elementos disponíveis. As poucas 
alusões a carências alimentares são apresentadas para marcar as dificuldades que 
suportaram no percurso. As referências locais a refeições colectivas deixam supor 
uma situação de abundância que, para o viajante, e próxima do esbanjamento. 
Não passou, igualmente, sem, notação, o uso ie determinada .comid^ para marcar 
determinada condição , social. , 

Toma-se impossível inventariar todos os costumes observados e transmitidos, 
dada a sua variedade e diferente notação. Desde o mero passatempo à expres¬ 
são de um sistema de. valores: 

«acostumam los Mirzás, en semejantes ocasiones por no star ociosos, 
. julgar el enxadrès, el qual suele traer un seruidor, y en lugar de pesados y emba¬ 
raçados tableros traen un pano de seda, o de algodon, variadas y repartidas 
las casas necessárias, y ansi lo estendèn con mas facilidad adonde quiren. 
Con esta ocasion estauamos diuertidos viendo, y considerando algunos buenos 
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, mattes, porque verdaderamejate son aquellos barbaros peritíssimos en esta 
matéria». 

(P.® Sebastião Manrique, op. dl, vol i, pp. 33-34). 

«As gentes destas terras, posto que pertencem ao Rajá de Siranagar, 
são porém de outra casta; a linguagem é differente: comem carne crua, e assy 
como vão esfolando o carneiro^ o vão comendo, principalmente toda a gor¬ 
dura que tem; e os neruos dos pés he pera elles o melhor bocado; as tripas 
depois de mal enxagoadas na agoa, as fazem em bocadinhos, e assi as vão 
logo comendo; algüa porém cosem, mas não lhe esperão mais que a primeira 
feruura, dizendo que a carne muito cozida perde o sabor e substancia. Comem 
neue como entre nós o pão, ou doce; vendo eu hum menino de dous pera tres 
annos com hum pedaço nas mãos comendo delle, me pareceo que lhe faria 
muito mal; mandeilhe dar huas passas, que actualmente nos mandare dar 
0 Rajà do Pagode, e que lhe tirassem das mãos o torrão da neue; e assi meninos 
grandes e pequenos comem a carne crua, e arrós, assi como vem de Lyra, 
e outras sementes desta sorte; e com isto ficam muito fortes e sãos, bem fora 
das cólicas da índia. Aqui lauram e semeiam as mulheres; e os homens ôão; 
estas trazem por jóias nas orelhas hüas folhas como olas de palmeira, enro¬ 
ladas de maneira, que representãò dous fusos, que saindo, das orelhas assim 
direitos, lhe correm pello rosto hum palmo e meo de comprido». 

(P.® António de Andrade, op. dl, p. 54). 

O viajante limita-se a transmitir o que observou, estabelecendo comparações 
com a sua realidade de origem, e só indirectamente encontraremos uma apreciação 
utilitária: 0 P.« Andrade não compreende a recusa da criança em comer um ali¬ 
mento que, para 0 jesuíta, se afigura mais nutritivo. Por outro lado, a trans¬ 
crição apresentada refere-se a actividades verdadeiramente essenciais como são 
a agricultura e a tecelagem, que o viajante anota porque a funcionalidade sexual 
que suporta tais tarefas, é radicalmente oposta à da sua origem; nada se diz se o 
uso dos recursos naturais é feito em maior escala ou com maior grau. de eficácia: 
também 0 costume nunca se afasta do circunstancialismo local que acompanha a 
narrativa do viajante e quase sempre traduz o episódico ou contrastante que o 
surpreendeu: 

■ «Tambien me causaua não menor espanto el ver, y considerar la orden, 
y gouierno, que aquellos Barbaros obseruam en semejantes ajuntamientos: 
no tan solamente en la ábundancia de las prouisiones, concierto, y limpieza 
de las calles, y plaças. la paz, y quietud, con que se cònseruan; con lo que 
todos viuen seguros con sus haziendas, descuidados dei cuidado dei solicito, 
y sagaz ladron; porque para estos le tienen bastante las ruedas, que ansi de 
:noche, como de dia velan; y en cogiendo algunos, los.castigan luego en el 
mismo lugar, conforme la grauedad de su delito, sin auer para estos secretos, 
donde si las respuestas de los tales conforman mas con el deseo interno dei 
iniquo juez, que con las preguntas externas, que le haze, libre queda el Reo 
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de culpa, y pena: y lo que peor es, que oiràs esto, beneuolo lector, no de los 
ignotos países dei mas remoto, y oculto Antípoda. No puedo passar mas 
, adelante en esta matéria: porque para lo hazer, tomara tener primero licencia 
de aquel, que. todo lo puede, para le perguntar me declarasse la causa de tal 
permission. Mas, consolemonos quedando satisfechos con lo que dize el 
Apostol: O altitudo diuitiarum sapieníiae, k sdentiae Ml quam incomprehen- 
. sibilia smí indida eius, Sc inuestigabiles viae eius». 

(P.® Sebastião Manrique, up. cit., vol. ii, p. 244). 

E aqui, 0 ponto essencial: a relação judicativa, do queyê e experimenta, assenta 
num estereótipo de origem tido por superior, mas só agora contrastado com ura 
diferente outro, em que p viajante vai descortinando, igualmente, validade e eficácia. 
Nas situações concretas de convivência, 0 que mais o surpreende é a receptividade 
tolerante e, em certos casos, mesmo afectuosa,,que lhe é dispensada: 

. , «Ordenou el Rey, que. para nos não quuesse porta fechada em sua casa, 
e que.a todo o tempo entrássemos, e saíssemos, como era,effeito se fez, aindo 
. nos tempos que se não deixaua entrar no Paço». 

' • . (P.® António de Ahdrade, op, dl) p'. 63). 

É no trânsito desta relação estreita'que o viajante exprime o que intimamente 
julgou de tal contacto: o apreciativo e o depreciativo:' 

«parece gente mui mansa, e até nos seculares se ouuirá raramente hüa 
palaura .mal soante». ; ,, 

(P,® António,de Mrade, pp. «7,, p. _71). 

«Con esto se despidio de npsotros, y se fue a tratar dei suio, y nuestro 
negocio; mas çsto con tal:modo„que supuesto lleuan siempre elipteres delante, 
con todo lo saben encubrir de manera, que siempre les quedais obligado; 

. ■ y ansi en esta matéria ^pueden poner catedra .en muchas Cortes de Europa, 
adonde está, en uso que despues que reciben las manchas, quedan tan limpios, 
como si la mancha fuera de agua, pues lo que durada mancha, de agua, que 
cae.en el vestido; y, con todo^ estos tienen'nonibre de políticos, y çiuiles, y 
aquellos de barbaros». ,1 I , ' i ■ ■ 

. '(p.e Sebastião Manrique, pp. vol. T, p. 117). 

■Tais'x:onstataçõcs parecem'permith que a convivência interpesso^ ins¬ 
taurou no viajante português uma nova possibilidade, agora radicalinente diversa: 

/ 0 _ A suspeita consciente de que a humanidade não era só a da sua realidade 
de origem; -Ip.- O contacto com realidades de eficácia, comprovada, espacialmente 
distantes-, mas susceptíveis de igual vaHdade, pelo menos; 5.® - A distinção próxima 
do relativhmo dos homens, das coisas;;das situações; 4.®-O subjectivo reconhe^ 
cimento de formalismos válidos, apenas separados por divergências de fé. • 
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Faltará, por fim e neste quadro, verificar a questão de saber qual a atitude 
assumida pelos viajantes, em relação às diferentes religiões encontradas. A diver¬ 
gência de fé traduz-se sempre no grau de privilegiada confiança que o viajante 
manifesta para com a sua religião de origem. Na realidade, é com a crença explí¬ 
cita na superioridade dos princípios e ritos da obediência romana, que o. viajante 
dá conta do que viu: o que comanda a notação é o contraste, logo à partida desi¬ 
gual e depreciativo. A substância doutrinal das novas religiões, tida por inquinada 
e errónea, não é objecto de notação isolada. As diferentes implicações sobre¬ 
naturais e éticas são apresentadas como fazendo parte do formalismo ritual que, 
esse sim, suscitou a descrição do viajante. Não quer isto dizer, que o viajante 
tenha passado à margem de qualquer discussão religiosa, mas esta é apresen¬ 
tada, não para traduzir a crença'divergente e herética rebatida, antes, dela’pro- 
curando mostrar a deformação ingénua e ineficaz face ao mundo do sagrado. 

As referências aos edifícios religiosos e a membros do Clero mantêm as carac¬ 
terísticas já enunciadas. São os sacerdotes referendados pelos seus trajos, tarefas, 
gestos ou posições, pelos objectos que manejam, pelas regras de conduta que seguem. 
Quando o seu comportamento reflecte princípios de moral próximos dos do via¬ 
jante, não passa tal facto sem referência; no entanto, a atitude é idêntica à.mani¬ 
festada perante as concepções religiosas exóticas: o viajante crê a sua fé de origem, 
possuidora da Verdade, depreciando tudo o que dela se não aproxima: 

«Los Eclesiásticos, y Religiosos destas sectas, y naciones (Moga, Pegua, 
Bramà, y Aunàs), se llaman generalmente Raulines.. Estos se diuiden en 
tres escados, episcopal, sacerdotal, y clerical. A los primeiros llajnan Pugrines; 
a lox segundos Panjanes, y a los terceros, Moxanes.'' Todos estos andan ves¬ 
tidos de amarillo con las cabeças descubiertas, y rapadas, éxceptuando los 
Pungrines los quales traen en las cabeças unas tiares amarillas con los extre¬ 
mos, y puntas reuoltadas atrás. Obseruan por precepto, y voto, que hazen, 
el no teneren mugeres, obseruando por esta parte castidad; (...) Viuen muchos 
destos Raulines en sus casas particulares, poseendo haziendas asi muebles, 
como de rays, e esentos de todo genero de tributos, y gabelas. Reconecen 
todos una suprema cabeça, aque llaman Xoxom Pungri-, título que significa 
lo que entre nos otros, Summo Pontifice (...) estos Raulines en la matéria 
de la ambicion, y deseo insaciable de aquiriren riquezas, son tan moderados, 
y abstinentes, que no tan solamente lo aconsejam y enseíiatn la palabra, quan 
nuciuas son tales para conseguir el prêmio de la vida espiritual, mas tambien 
lo ensenam excmplarmente porque entienden que mas effecto se haze, ope¬ 
rando lo que se ensena, de lo que ensenando lo que no se opera: como hazen 
algunos que ultra profesaren el verdadero, y catolico culto, profesan tambien 
estado de perfecion». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cil, vol. i, p. 213). 

. Mas este contacto religioso teria sido absolutamente intolerante e: irredutível 
a qualquer hipótese -de aproximação doutrinal?, Não há, de facto, lugar à con¬ 
ciliação, dada a divergência apriorística em matéria de fé. Mas isto não obsta 
a que o intuito puramente missionário, mais em Andrade que em Manrique, impos¬ 


0 MUNDO INDIANO DE SEISCENTOS E A LITERATURA PORTUGUESA DE VIAGENS 501 


sibilite tal hipótese. Permitimo-nos supor que, embora não totalmente explícita, 
uma hipótese de sincretismo não deixou também de aflorar aos nossos viajantes: 

«Admireme de ver, y considerar en aquellos Idolatras os engaflos dcl 
demonio, y en estos teneren tanta fé que sin mas consideración los haze deses¬ 
timar la cosa mas estimada de los hombres, que es la vida, anteponiendo a 
esta los enredos, y patranas que el Demonio les mete en cabeça, dandoles 
tanta fé, que con esta se van voluntariamente a offrecer a muchos generos de 
muertes, que el enemigo dei humano genero los ensena». 

(P.® Sebastião Manrique, op. cit„ vol. i, p. 204). 

O confronto religioso cifra-se, assim, mais na imagem que na palavra: o con¬ 
tacto doutrinal com textos escritos é praticamente nulo e nunca o viajante foi objecto 
de qualquer tentativa de conversão ou directa instrução oral. Neste último aspecto, 
tudo se reduziu ao confronto rebarbativo de aspectos rituais, fazendo o viajante 
ressaltar a ingenuidade inconsequente do interlocutor. É a visualização ritual 
que, sobretudo, preenche a riqueza das referências religiosas, o trilho das maiores 
resistências na aceitação de uma diferente humanidade. Mas, para o mundo 
indiano de 600, um trilho muito menos resistente claramente cedendo à com¬ 
preensão relativa dos homens e das suas vivências culturais. 
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Foi no «Congresso Internacional de História dos Descobrimentos», reunido 
em Lisboa em 1960 e integrado nas comemorações do V centenário da morte do 
infante D. Henrique, que apresentámos uma comunicação intitulada A fama de 
santidade do primeiro missionário do Tibete 

Comentando este trabalho, disse o Prof. António da Silva Rego, relator da 
subsecção, segundo o registo do debate sequente à sua leitura: «aparentemente 
sobre tema pouco importante, abre perspectivas importantíssimas na hagiografia 
do Oriente, trazendo novos dados sobre a fama de santidade de António de Andrade. 
A terminar, formulo o voto de que o Autor continue as suas investigações, 
de modo a poder vir a escrever uma biografia científica do P.« Andrade» 0. 

Aqui estamos, não a traçar a biografia do jesuíta que foi o primeiro evange¬ 
lizador do Tibete e o primeiro a dar-nos, sobre essas paragens distantes, notícias 
pormenorizadas e seguras, mas sim, a apresentar algumas achegas para essa mesma 
biografia, que bem interessava ser escrita, com o devido fundamento e desenvolvi¬ 
mento, 

A biografia do P. António de Andrade tem tido, muito especialmente, como 
base, 0 que a seu respeito escreveu o P. António Franco, jesuíta como ele, na Jmagem 
da virtude em o noviciado da Companhia de Jesus na corte de Lisboa. A última 
fase da sua vida assim é descrita nessa obra: 

«Estando as cousas do Tibete nesta altura, considerando o Padre, que havendo 
operários bastantes seria grande a colheita, por conselho do mesmo Rei, voltou 
à índia o Padre António de Andrade pera com a sua presença dar calor a este negó¬ 
cio e voltar com novos operários, ou mandar estes, se por alguma causa ele não 
pudesse voltar ao Tibete. Não foi necessário ser ele o agente diante do Padre 
Provincial da provência de Goa. Por tanto ele mesmo mandou sujeitos que levas- ■ 
sem adiante, o que ele por seu meio tinha começado. 

«Tomando o cargo de Provincial, o fizeram deputado do Santo Ofício. 
Encomendou-se-lhe fazer certa diligência tocante a este Santo Tribunal; nela se 
houve com a inteireza, que de sua virtude se esperava, tentaram-no os criminosos 
com peitas, e com outros modos, pera que se houvesse com menor rigor; mas nada 
lhes aproveita. Ficaram-lhe com grande ódio, e o conservaram por anos, esprei¬ 
tando ocasião de se vingarem a seu salvo. Acabou de ser Provincial, depois foi 
Reitor do Colégio, segunda vez tornou a ser Reitor do mesmo Colégio; quando 
menos se cuidava, lhe tiraram a vida em ódio da virtude...» (í). 


(1) Congresso Internacional de História dos Descobrimentos ~ Actas, Lisboa, 1961, vol. v, 
parte ii, pp, 21-33. 

(2) Idem, vol. v, parte n, p, 33. 

0 P. António Franco, Imagem da virtude em o noviciado da Companhia de Jesus, na corte 
lííóoa, livro 2, cap, 43,1 a 3, edição de Coimbra, 1717, pp. 415-416. 
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Em obra do mesmo autor, só recentemente divulgada, mas cujo manuscrito 
ainda hoje existe e se conserva no Arquivo Nacional da Torre do Tombo (i), 
refere-se mais sucintamente a vida do P. António de Andrade: «Deixando ali 
(Tibete) quem tivesse cuidado desta nova igreja, tornou à índia, para enviar novos 
operários; vindo o fizeram Provincial (...) Em Goa foi o Padre Andrade feito 
deputado do Santo Ofício, na qual ocupação, e .em ódio. dele e das diligências que 
fazia por parte do Santo Ofício, um judeu lhe deu veneno de que o Padre morreu» (2). 

Diogo Barbosa Machado, que foi «senhor de uma espantosa cultura, encheu 
as suas obras de vasto material informativo, que pôde apurar em dezenas de anos 
de permanente estudo e no contacto com arquivos particulares», como bem anotou 
0 Prof. Veríssimo Serrão (3), escreveu o seguinte sobre a mesma fase da vida do 
P. António de Andrade: 

«Neste tempo sendo eleito Provincial de Goa se restituiu a esta cidade, onde 
foi nomeado Deputado do Santo ofício de cujo ministério tomou'posse em 20 de 
Agosto de 1633, e como zelasse a religião católica contra a parvidade herética, 
um dos sequazes do hebraismo lhe deu veneno de tão activa qualidade que o privou 
da vida, que foi a 19 de Março de 1634» (4). 

Quanto à biografia do evangelizador do Tibete, escrita já neste século por 
Francisco Maria Esteves Pereira, diz-nos o seguinte sobre a fase derradeira da vida 
desse missionário: «Não se sabe aò-certo o tempo que o P. António de Andrade 
residiu na missão do Tibete; (...) contudo sabe-se que em 1630 residia em Goa, 
era Provincial da Companhia de Jesus na índia; e como tal enviou em 1631 quatro 
religiosos da Companhia de Jesus para a missão do Tibete, como consta de uma 
sua carta datada de Goa a 4 de Fevereiro de 1633, em que trata circunstanciada¬ 
mente da conversão dos gentios do Tibete. O P. António de Andrade, depois 
de acabar o tempo que lhe pertencia de ser Provincial da Companhia de Jesus, 
foi Reitor do Colégio de Goa; ele sempre desejou muito voltar para a missão do 
Tibete, que tinha fundado; mas quando se preparava para partir para o Tibete 
com seis religiosos, morreu de repente, a 19 de Março de 1634, havendo suspeitas 
de ter sido envenenado» (5). , 

Como se verifica, desde o ,jesuíta António Franco, escrevendo no início de 
700, até Esteves Pereira, já neste século. e bem perto de nós, assinalam-se 
apenas os cargos que António de Andrade desempenhou de .deputado do Santo 
Ofício, de provincial, de reitor do Colégio, assim como a, circunstância de ter sido 


(0 Manuscrito 622 da Livraria. ■ 

F) P. António Franco, Ano Santo da Companhia de Jesus em Portugal, 1.*^ ed. prefaciada 
e anotada por Francisco Rodrigues, Porto, 1931, p. 152. 

0 A Historiografia portuguesa, Lisboa, 1974, vol. iii, pp. 113 e 118. 

0 Bibliotheca Lusitana, s.v. P. António de Andrade, ed. de Coimbra, 1965, vol. i, p, 202, 
coi, b. A ed, é de 1741. 

0 Academia das Sciencias de Lisboa, O Descobrimento do Tibet pello Padre Antônio de 
Andrade da Companhia de Jesus, em 1624, narrado em duas cartas do mesmo religioso — Estudo 
histórico por Francisco Maru Esteves Pereira, 1921, pp. 13-14. 
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assassinado por envenenamento. É, no entanto, ele foi encarregue de negociações 
com autoridades indianas, actuou como agente diplomático e interveio na vida 
política e administrativa do Estado da índia. 

Parece-nos curioso que António Franco, que se mostra bem informado a 
seu respeito, que tinha decerto acesso aos arquivos da Companhia de Jesus, não 
tenha referido essa actividade diplomática. Desconheceu-a? Considerou não 
haver interesse em mencioná-la? Não sabemos. 

*, 

Ao regressar do Tibete, e em virtude da apreensão pelos Portugueses de duas 
naus mouras, o capitão de Surrate, como represália, prendeu-o, assim como a 
outros portugueses (1). Esta circunstância foi aproveitada para servir António 
de Andrade de negociador, pois,’ como disse o vice-rei, conde de Linhares, em 
carta ao rei de Portugal «um dos Padres da Companhia que estavão detidos em 
Surrate, 6 o Padre Provincial António de Andrade, por seu meio tratou Mirrauza, 
Capitão de Surrate e Cambaia as pazes e concerto, para que fiz eu também embargo 
nas pessoas, e nos vassalos do Mogor que estavão nas terras de Vossa Magestade, 
foi 0 concerto que se lhe desse o casco de hüa nau e quatro cavalos por resgate 
de tudo, e posto que estive com pensamento de que a valia destas cousas pagassem 
os vassalos do Mogor'embargados o não executei, 0 embargo está em pé até Vossa 
Magestade ordenar o que devo fazer. Passou prática por meio do dito Padre 
Andrade tanto avante que me falou em modos de paz Mirmuza, porque lhe fazia 
grande temor a armada com que estava para sair Dom Francisco em razão de lhe 
não terem chegado as naus de Meca, dei comissão a António de Andrade, e con¬ 
certou Mirmuza 0 que Vossa Magestade mandara ver do papel incluso. É porque 
Dom Francisco Coutinho tinha por regimento ordem para tomar todas- as naus 
que navegassem sem cartaz, e se moveu neste meio a dita prática, lhe ordenei, como 
Vossa Magestade mandara vez das cópias das cartas que vão com esta, que o con¬ 
certo que António de Andrade se celebrasse, güardásse ele pontualmente, e porque 
nesta conformidade o escrevi ao dito Padre, assinou Dom Francisco no mesmo 
conceito» (2). ' ' 

• Conhecemos o texto do Assento feito com o Capitão de Surrate, «no rio de 
Parnel fim dos limites das terras de Damão onde Mirmuza capitão de Surrate, 


(1) 0 vice-rei, conde de Linhares, em carta de Goa, datada de 4 de Novembro de 1630, 
disse: «e per o capitara de Surrate (que o he também de Cambaya e Baroche) mandar prender os 
padres da Companhia antre os quaes era hum o Padre António d’Andrade elleito Provinciai e que 
vinha da missão do Tibete». — Antigo Arquivo Histórico do Estado da índia. Livro das MonçSes, 
n.“ 14, carta 28, foi. 173. Leitura feita sobre o microfilme amaveimente facultado pela Filmoteca 
Ultramarina Portuguesa. 

(2) Carta do vice-rei ao rei, de Goa, 1 de Fevereiro de 1631. Antigo Arquivo Histórico 
do Estado da índia. Livro das Monções, n." 14, foi. 214v. Publicada esta carta por Panduronga 
S.S. PissüRLENCAR, in Assentòs do Conselho de Estado, Goa, 1953, vol. i, pp. 532-533. Passare¬ 
mos a citar A.C.E. 
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Cajnbaia c. Barochç,! se veio ver com p Vedor da Fazenda Geral Miguel Pinheiro,: 
Ravasço que para o. dito .efeito veio também, ao dito posto com o Padre António, 
de Andrade» e com outras pessoas ainda sucedeu, porém, que nnó .se.chegou a - 
assinar 0 contrato nessa primeira reunido, vindo a fazer-se «em Balssar aos vinte 
e oito do dito mês {(le Novembro de 1630), em presença de nos ditos oíiciais,,e o; 
Padre António.de Andrade..,» (i). . , ■; ,, - .i 

Igualmente ó conhecido o Assento que o Padre António de^Aiidrade.Provincial 
da Companhia fez com Mirmuza, capitão de Surrate, Cambaia e Baroche, datado 
de Damão, a 13 de Setembro de 16310. 

Das suas actividades no campo das relações dos Portugueses com autoridades 
indianas há várias notícias. , 

: No .Conselho de Estado de 3 de Agosto de 1630, o vicc-rei, conde de Lrahares, ^ 
disse, segundo a respectiva acta, que «tivera cartas do Padre António de Andrade 
Provincial da Companhia escritas em diversos ^tempos de Surrate, Damão e.Baçak' 
onde havia estado, mas todas de Junho para cá em que faz relação do que alcan-, 
çara dos Mogores (...), e que em Baçaim teve várias .novas da Corte do Mogor c. 
em suma que o dito Rei mandara ordem a Surrate para levarem ao dito Padre 
Provincial a sua Corte, a fim de o enviar de lá a’Sua Ex.f^ (...). E sendo vista a 
dita informação no dito Conselho, e considerada a matéria disse mais o Senhor 
Conde Vice Rei que ele tinha .escrito ao dito Padre-Provincial em carta .feita no, 
mesmo dia, que porquanto os,mogores tinham faltado nas mais importantes duas, 
cousas do contrato das pazes» 0. 

, E no Conselho de Estado de 4 de Outubro de 1631 «foi proposto como por 
carta do .Padre António de Andrade Provincial da. Companhia esçrita em Baçaim 
a dezassete de Setembro e car,tas de Dom Francisco Coutinho escritas ijüa nau, 
de mouros em 19 do dito mês que vindp;de Meca sem cartaz tomou no mar de. 
Surrate em que se- viu como o dito Dom Francisco a tomara entrara e rendera 
levando copia do assento que o dito Padre Provincial: tinha capitulado, e feito 
com 0 Nababo Mirmuza capitão de Surra,te,’ Cambaia e Baroche» 0., 

. Por outras terras andou também António de Andrade em negociações. Assim,, 
no assento de 13 de Setembro de_1631 diz; «sobre o assento das pazes entre o Estado 
e El Rei Mogol me parti de Bombaim aos 24 de Agosto de 630 até às primeiras, 
terras dei Rei Mogol» (5). E na acta do Conselho de Estado de 21 de, Outubro 
de 1630, registou-sei: <9ropôs Sua Ex,^ como o Padre Provincial da Copipar^ia 
de Jesus António de Andrade se desencontrara no caminho do veedor da fazenda 

que pedia por carta de Chaul que o mandasse logo a Damão» 0. . 

Como bom colaborador e agente do vice-rei, em negociações com autori¬ 
dades indianas, o mostra a carta que este lhe enviou em 5 de Outubro de 1630. 


0) Liwo das Monções, n." 14, fls. 363-364, in A;C.E., vol. i, pp. 292-293. 
(i) Um das Monções, n." 14, fl. 361, in A.C.E., vol. i, pp. 285 e 287. 

(3) A.C.E., vol. I, doc. 100, pp. 283-285. 

(-t) A.C,È., vol. I, doc, 102, p, 291. 

(5} livro rfwMo«fÕÊí,n.“’14, foi.-361^0 A.C.E., vol. ■ . 

(^) A.C.E., doc. 104, vol. i, p, 305, 
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Demasiadamente longa para ser totalmente lida, limitar-nos-emos a referir 
algumas passagens mais significativas: «V.P. fará particular serviço a Sua Mages- 
tade e a mám muito grande mercê em se ir logo a Damão em companhia do Vedor 
da Fazenda porque por meio de V.P. espere se examine a verdade desta matéria 
porque com o agudo engenho de que Deus dotou V.P. saberá penetrar tudo o que 
houve da parte dos mouros, e o procedimento dos cristãos (...) V.P. me tem tão 
agradecido ao que tem obrado, e trabalhado por lho eu (1) pedir em serviço de 
Sua Magestade que desejo por momentos ocasiões para mostrar a V.P. em efeito 
qual ó 0 meu agradecimento» (2). 

Não menos expressivos são os termos da carta do vice-rei, de 26 de Outubro 
desse mesmo ano, também dirigida a António de Andrade: «A Mirmuza escrevo 
e por termos sucintos porque' assim convem, envio a V.P. a cópia para que V.P. 
lhe escreva e declare a minha carta, e sendo tão entendido como V.P. me disse 
não pode deixar de fazer grande estimação destas novas ordens minhas. V.P. 
as ampare e favoreça com seu galhardo entendimento porque assim fico persua¬ 
dido a que surtirão delas os efeitos que me prometem as-esperanças de haver metido 
nas mãos de V.P. as mais importantes cousas da índia» (3). 

Foi, portanto, o P. António de Andrade um agente da diplomacia portuguesa 
■na índia e foram-lhe confiadas missões de certa responsabilidade. Como tal, 
tinha-o 0 'vice-rei, conde de Linhares, cm- boa conta. Este aspecto da sua bio¬ 
grafia e da sua personalidade não tem sido referido, como vimos, pelos biógrafos 
do ilustre jesuíta. Mas, pela sua importância, não poderá deixar de ser devidamente 
considerado, quando-um dia se escrever a biografia que o P.. António de Andrade, 
pelos seus méritos e interesse da sua vida, merece. 

As cartas, que o P. António de Andrade escreveu durante a sua missão no 
Tibete, são documentos do mais alto valor, para o conhecimento das zonas por 
ele visitadas na primeira metade do século xvii, especialmente, no que se refere 
a aspectos políticos e sociais. Daí, o interesse que há na análise crítica dessas cartas, 
visando-se estabelecer o grau de confiança e de veracidade, desses relatos, deter¬ 
minação fundamental e mesmo indispensável para o eficaz aproveitamento, 
pelos historiadores e investigadores, desses documentos, como preciosas fontes 
que são. . , , 

Um passo da narrativa, que nos dá da sua actuação, parece ter sido confirmado 
neste século. Diz-nos o P. António de Andrade: «porque ainda não tinhamos 
arvorado nenhuma cruz, pareceu ao mesmo rei que puséssemos a primeira no 
mais alto deste monte» (4). Ora sucede que, em 1918, apareceu «uma pirâ- 


(0 Nos A.C.E. lê-se em, possivelmente gralha de eii. 

0 Cópia da carta do vice-rei ao P. António de Andrade. Encontra-se na acta do Con¬ 
selho de Estado de 10 de Outubro de 1630. A.C.E., doc. 103, vol. i, pp. 301-302. 

(3) Cópia desta carta encontra-se na acta do Conselho de Estado de 26 de Outubro de 1630. 
A.C.E., vol. I, doc. 106, p. 312. 

0 Anim do Tibet do anno de 1626 publicada por Francisco Maria Esxeves Pereira, in 
O Descobrimento do Tibet, edição da Academia das Sciencias de Lisboa, 1921, p. 116. 
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mide de pedras, em cujo vértice jazia, ■uma cruz de madeira carcomida pelo 
tempo» (1). 

O confronto das cartas do P. António de Andrade, contendo o relato da sua 
viagem e estada no Tibete, com os relatos de outros viajantes, embora posteriores, 
corrobora alguns dos informes que nos transmitiu. 

Refere-se o missionário seiscentista a alguns aspectos da alimentação e das 
culturas: «a matalagem que usão os passageiros, é farinha de cevada assada» (2); 
«As terras do Tibete são muito grandes, segundo :,a informação que delas tivemos, 
e parece que mais pelo ser tão frescas e abundantes, pois nelas ha muito manti¬ 
mento de trigo e arroz, etc. (...) porém a cidade real, a que chegamos, que também 
é a primeira, desta banda, é a mais esteril que tenho visto, porque nela somente se 
dá algum trigo, aas partas que se podçm, regar, com o rio» (3), isto é, portanto, no 
fundo dos vales. , i > 

McGovem, muito sinteticamente, diz-nos, o. seguinte sobre as culturas do 
Tibete: «Par suite de la severité.du climat, la seule céréale que puísse pousser au 
Thibet est Torge; au Sikkim, par contre, c’est .le ,riz, íandis que dans la vallée du 
Chumbi, le blé pousse en abondance, c.e qui lui a valu 1’appelation ÚQpays duhUy> (4). 

Curiosa é a. referência, do P. António de Andrade ao aproveitamento para 
banhos, das nascentes termais: «Está este pagode. Bradrid situado ao pé de hua 
serra, de que nascem várias fontes de nmitp boa agua; entre outras brota hüa de 
agua tão quente, que a não pode suportar a mão por breve espaço, a qual se reparte 
por três partes, ficando a cada hüa çomo um boi de agua; e assim entra em vários 
tanques, nos quais temperada cora outra fria, se lavão os,romeiros» (5), .A infor¬ 
mação é coincidente com a de McGovem: «Tappris plus tard que le village en 
question était renommé pour ses sources d’eâu chaude. (...) il semble incroyable 
que ces gens n’attrapentpas une pneumonie en sortant de Teau cfiaude et s’exposant 
au froid glacial. Lhnstallation est des plus primitives., et ceci ,est ,d’autant plus 
curieux que les paysans ont sumontrer un certain art à détourner un petií ruisseau 
d’eau froide qui, se méiangeat aux sources, donne aux eaux des petits lacs des 
températures différentes»(í). . _ 

A prática de poligamia é referida pelo jesuíta português: «Por vezes me ouviu 
dizer este Lama, que os cristãos não podiam ter mais que hüa só mulher, nem 
podiam .repudiar a que primeiro, tinham,, e tomar» outra, ainda que fossem Reis; 
e como este não tem filhos desta mulher, fez 0 .Lama muito por lhe persuadir, que 


(') Mariano Saldanha, Grandes viagens de alcance geográfico, in História da expansão 
dos portugueses no mundo, vol. ir, p. 218. 

(2) Carta de Agra, de 8 de Novembro de 1624, publicada sob o título Novo Descobri¬ 
mento do Gram Cathayo ou Reinos de Tibet, pello Padre Antônio de Andrade, da Companhia delESU, 
Português, no anno de 1624, em Lisboa, em 1626, e republicada por Francisco Maria Estbves 
Pereira, in O Descobrimento do Tibet. O trecho transcrito encontra-se na p. 55. 

0 Idem, idem, pp. 69-70. 

0 W. Montgomery McGovern, Mon voyage secret à Lhassa, 9 a edição, Paris, 1926, p. 9. 

(5) Carta de Agra, de 8 de Novembro de 1624, in O Descobrimento do Tibet, p. 52. 

0 Mon voyage secret à Lhassa, pp, 161-162. , , 
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tomasse outra» (i). A referida prática é igualmente assinalada no relato da viagem 
pelo Tibete que temos vindo a aproveitar. Aí se diz que a poligamia é corrente 
e que «peu dhndigènes sont monogames» (2). 

A descrição de um templo feita pelo P, António de Andrade é bastante parecida 
com a que nos deixou um viajante sueco. Escreveu o jesuíta português: «achava¬ 
mos vários pagodes de obra sumptuosa, pela maior parte, todos com lampadas 
acesas, mas todos de varias figuras, e todos abomináveis, e ridiculos» (3). Enquanto 
0 viajante sueco nos diz: «Lhntérieur, rempli de quatre rangs de bannières et de 
drapeaux suspendus aux colonnes, semble un musée de trophées militaires. Au 
milieu, s’élève un Bouddha en bronze doré, encadré d’autres divinités, avec tout 
le bric-à-brac habituei de soucoupes, de tambours, de lampes» (4). 

C. Wessels, que estudou as narrativas do P. António de Andrade, cotejando-as 
com as de viajantes ingleses, concluiu pela veracidade do relato do missionário 
português. Assim, anotou que «the narrative of the íirst British explorers com- 
firms on every point the acount given by the portuguese missionary 180 years 
earlier» (s). 

Também Mariano Saldanha chegou a idêntica conclusão: «Esses dois ingleses 
(Welb e Raper) seguiram o mesmo caminho de Andrade e as suas narrativas, refe¬ 
rindo-se ao mesmo panorama magestoso dos imponentes precipícios e da admirável 
flora e às mesmas pontas de corda e de gelo, parecendo inspirar-se pelo referido 
relatório de Andrade, cujas descrições são assim confirmadas por aqueles explo¬ 
radores modernos» (6). 

# 

Apontámos alguns subsídios para o conhecimento da vida do P. António 
de Andrade c para a justa apreciação e aproveitamento devido aos relatos da sua 
estada no Tibete. 

Que este nosso trabalho desperte o interesse de outros investigadores que 
venham a aprofundar o estudo da sua vida e da sua obra, são os nossos votos, 
porquanto a figura do P. António de Andrade, intrépido explorador, corajoso e 
ardente missionário, que honrou a sua pátria e a Companhia de Jesus, merece 
ser tirada do esquecimento em que jaz, assim como a sua obra deve ser condigna¬ 
mente estudada, para poder ser aproveitada como documento fundamental, que 
nos parece ser, sobre o Tibete no século de 600. 


(!) Annua do Tibet do anno de 1626, in O Descobrimento do Tibet, p. 104. 

0 W. Montgomery McGovern, Mon voyage secret à Lhassa, p. 137. 

0 Carta de Agra, de 8 de Novembro de 1624, in O Descobrimento do Tibet, p. 49. 

0 SvEN Hedin, Le Tibet dévoilé, traduzido e adaptado por M. Charles Rabot, Paris, 1910, 

p. 162. 

0 C. Wessels, Early Jesuit travellers in central Asia, 1924, p. 53. 

0 As grandes viagens de alcance geográfico, in História da expansão portuguesa no mundo, 

vol. II, p. 218. 
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A expressão «Estado da índia» (i) designava, no século xvi, não um espaço 
geograficamente bem definido, mas o conjunto dos territórios, estabelecimentos, 
bens, pessoas e interesses administrados, geridos ou tutelados pela Corda por¬ 
tuguesa no oceano Índico e mares adjacentes ou nos territórios ribeirinhos, do 
cabo da Boa Esperança ao Japão. 

Em relação a outros territórios ou esferas dé influência portuguesa constitui' 
uma entidade claramente demarcada—já pelos limites geográficos, bem definidos, 
que 0 balizam, já pela sua dependência de um vice-rei ou governador, geralmente' 
residente em Goa, em quem a Coroa delega a quase totalidade dos seus poderes. 

É, pelo contrário, difícil delimitá-lo com precisão das restantes unidades polí¬ 
ticas do espaço geográfico em que se insere, já por, nem sempre, aparecer dotado 
de soberania plena, já por se comportar umas vezes como entidade soberana, 
outras como empresa comercial — e, portanto, como mero sujeito de direito privado 
em territórios dependentes de outras soberanias. 

Daí que, quando confrontado com a noção corrente de império, o Estado 
Português da índia se nos apresente como algo de original e, por vezes, desconcer¬ 
tante. Mais que a sua descontinuidade espacial é a heterogeneidade das suas insti¬ 
tuições e a imprecisão dos seus limites, tanto geográficos como jurídicos, que o tor¬ 
nam insólito. 

A razão é que, normalmente, os impérios representam a estruturação política 
de determinados espaços geográficos, enquanto o Estado da índia é na sua 
essência uma rede, isto é, um sistema de comunicação entre vários espaços (2). 

É verdade que cada espaço é, em maior ou menor medida, em si mesmo tam¬ 
bém uma rede, um sistemaie relações entre as suas partes que assegura a imidade 
do conjunto. Reconhece-se hoje, com efeito, que num dado espaço geográfico 
é, em regra, mais relevante a unidade funcional que a unidade morfológica, embora 


(1) A expressão «Estado da índia» não se generaliza senão nà segunda metade do século xvi; 
por comodidade usá-la-emos, contudo, também para o períòdò anterior. Note-se que o conceito 
de «Estado da índia» não cobre senão os interesses oficialmente tutelados bela Coroa—pelo 
que não esgota a noção mais lata de «expansão portuguesa no índico». Esta engloba, como 
é sabido, modalidades não oficiais, que se desenvolveram à margem do Estado e mesmo, por vezes, 
contra o Estado. 

(2) A contraposição da noção de «rede» à de «espaço» deve-se, sobretudo, a Maurice Lom- 
bard; vide Espaces et réseaux du Imt moyen âge, Paris e Haia, 1972; foi desenvolvida por seu 
filho Denys Lomaard em vários estudos, v.g. «Le concept d’empire en Asie du Sud-Est», in Compt 
d'Empire, pub. sob a direcção de Maurice Düverger, Presses Universitaires de France, Paris, 1980. 
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esta possa, jnuítas vezes, servir de base àquela. A maior parte dos impérios assentou 
a sua unidade política sobre uma unidade económica e cultural—o que pressupõe 
a circulação de bens, pessoas e ideias, logo, um sistema de comunicações, uma 
estrutura de rede. 

Frequentemente, porém, quando o movimento de trocas se tornou suficiente¬ 
mente estável e intenso, sucedeu gerarem-se redes de grande amplidão, abraçando 
espaços geográficos de extrema diversidade e autonomizando-se em relação a eles. 
Ao longo dessas redes, produziram-se bastas vezes — como habitualmente se pro¬ 
duzem nos espaços —fenómenos de difusão, nivelamento e uniformização cultural, 
que geraram, por vezes, uma certa unificação ideológica, reforçando a solidez 
da rede. As grandes religiões de espírito universalista e cariz igualitário, que 
nas redes encontraram um veículo privilegiado de difusão, desempenharam, fre¬ 
quentemente, essa função: o budismo, na velha rede caravaneira da Ásia Central 
conhecida por «estrada da seda»; o Islão, na rede caravaneira do Sara e nas redes 
marítimas da África Oriental e da Insulíndia, centradas respectivamente em Quíloa 
e Malaca; o cristianismo, na expansão portuguesa. Quase sempre, também, ao 
estabelecimento de uma rede correspondeu a difusão de uma língua veicular, que, 
por seu turno, se tornou num instrumento de transmiss ão de outras formas culturais. 
O italiano, no Mediterrâneo; o árabe, no Sara e no Índico Ocidental; o malaio na 
Insulíndia; e, mais tarde, o português e o inglês, ao longo das costas da Ásia, desem¬ 
penharam essa função. 

Algumas vezes, a unificação cultural das redes estabeleceu, ao mesmo tempo, 
uma diferenciação entre elas e os espaços que contactavam: é o caso da rede marí¬ 
tima da África Ocidental, onde o Islão se difundiu pelas cidades-estados que baliza¬ 
vam a rota do ouro, enquanto os grandes espaços do interior permaneciam 
cafres; é também, por exemplo, o caso de lava nos finais do século xv, quando 
a oposição entre a sociedade urbana, mercantil, móvel e heterogénea do Pasisir 
(isto é, do litoral norte), ligado à rede centrada em Malaca, e a sociedade rural, 
agrícola, hierarquizada e estática do interior do espaço javanês, era sublinhada 
pela adesão da primeira ao Islão, permanecendo a segunda fiel ao hindm'smo. 

O caso das redes que assumiram também uma estruturação política duradoura 
é, talvez, menos comum. A rede transariana foi fugazmente unificada pelo Império 
Almorávida e a estrada da seda pelo Mongol. No Índico, a também fugaz expansão 
dos Cholas no século xi representa, provavelmente, uma tentativa de estruturação 
política da talassocracia dravídica pela unificação da rede que, através do golfo de 
Bengala, ligava ao Choromândel os estados indianizados da Ásia do Sueste. No 
século XV, a expansão marítima de Malaca, intimamente ligada à do Islão, é um 
caso típico de estruturação político-cultural de uma rede marítima; no extremo 
oposto do Índico a confederação islamica, de que Quíloa era cabeça, apresenta 
idênticos caracteres. 

O paralelismo entre tais formações políticas e o Estado Português da índia 
não passou desapercebido aos contemporâneos. Já por 1570, dizia o P.® Monclaro 
referindo-se a Quíloa: «a cidade está em üa ilha junto da terra; e segundo vi nas 
outras cidades e povoações dos Mouros, todas estão ou era ilhas ou junto do mar. 
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Parece que tiverão o mesmo modo da conquista naquela terra que nós na índia, 
senhoreando soomente a faldra do mar» (i). 

Com efeito, em relação a este e a outros precedentes asiáticos, o Estado Por¬ 
tuguês da índia não apresenta como verdadeira novidade senão o facto de ter sido 
criado de fora, por uma população estranha à área, em que se desenvolveu; secun¬ 
dariamente, distingue-se por aliar um mínimo de territorialidade efectiva a um 
máximo de âmbito geográfico abarcado, o que é, talvez, devido à superioridade 
dos meios técnicos empregados e a uma mais sólida e centralizada estruturação 
política. 

De qualquer modo, o Estado da índia é, essencialmente, uma rede e não um 
espaço: não lhe interessa a produção de bens—mas a sua circulação; não se preo¬ 
cupa tanto com os homens como com as relações entre os homens; por isso, aspira 
mais ao controlo dos mares que à dominação da terra. O carácter de rede é mais 
pronunciado que noutros casos—por exemplo, que no império javanês de Mojo- 
pahit, baseado, simultaneamente, na orizicultura em Java e no controlo das rotas 
comerciais do arquipélago; ou que no Império Português do Atlântico de cujos 
circuitos comerciais era elemento fundamental o açúcar, produzido pelos próprios 
portugueses nas ilhas e no Brasil, o que, em ambos os casos, postulava uma certa 
territorialidade. 

Daí, os caracteres que o distinguem de um vulgar império. Daí, igualmente, 
a sua aparentemente imperfeita delimitação jurídica e geográfica: esta, porque 
sendo uma rede, não podia existir de, per si, mas apenas cavalgando os espaços 
entre os quais estabelecia a comunicação (e até outras redes, como a muçulmana, 
que, adaptando-se e reformulando-se, pôde sobreviver e coexistir com aquela); 
aqueloutra, porque as formas de estruturação política e a utensilagem jurídica foram 
essencialmente concebidos para os espaços, nem sempre se adaptando conveniente¬ 
mente aos caracteres e necessidades das redes. 

II 

À morte de Afonso de Albuquerque, em 1515, o Estado da índia apresenta-se 
já, praticamente, sob a sua forma definitiva: uma rede coerentemente estabelecida 
em todo o Índico e politicamente estruturada. Se tivermos em conta a vastidão 
do seu âmbito geográfico, a sua formação afigura-se-nos como extremamente rápida. 
Tal rapidez explica-se pelo facto de os Portugueses terem beneficiado da acumu¬ 
lação de duas experiências: no campo das rotas, mercadorias e práticas mercantis, 
a da talassocracia muçulmana que procuraram imitar, utilizando como conse¬ 
lheiros comerciais numerosos mercadores nativos; no campo da organização, a 
sua própria experiência de três quartos de século de expansão no Atlântico. 


(1) Citado por Vitorino Magalhães Godinho, «O Oceano Indico de 3.000 a.C. até o 
século xvn: história do descobrimento, navios, rotas, supremacias», in Ensaios, vol. i, Lisboa, 1968, 
pp, 107 e seg. 
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Na costa da Guiné, a sua presença tivera, igualmente, desde o início, o carácter 
de uma rede: desde que se emancipou definitivamente da guerra de corso, a sua 
expansão fora essencialmente comercial, geralmente pacífica, sem ocupação terri¬ 
torial, fixação de populações ou domínio dos meios de produção^ 

Como, belamente, foi sintetizado por um anónimo degredado- no momento 
do primeiro contacto dos Portugueses com a Ásia, foi a busca de cristãos e espe¬ 
ciarias a razão da sua vinda (i). Especiarias, como é sabido, acharam em abun¬ 
dância. Não, porém, cristãos: estes não formavam no Oriente senão pequenas 
minorias—como no Malabar—ou núcleos enquistados em posição pouco aces¬ 
sível—como a Etiópia. Tal circunstância — que não se lhes tornou evidente 
senão por 1501, após o regresso de Cabral—pesou gravemente sobre a evolução 
ulterior do sistema (2). 

O Atlântico era, com efeito, um mar virgem,' onde os Portugueses puderam, 
tranquilamente estabelecer a sua rede sem brigar com interesses anteriormente 
instituídos: a rede muçulmana —de cuja experiência beneficiaram igualmente — 
não se cruzava com a sua, de modo que a vitória da caravela sobre a caravana se 
processou pelo mecanismo da mera concorrência comercial. 

No Índico, era conhecida a existência de interesses comerciais já estabelecidos. 
Os Portugueses não contavam, pois, com o vazio económico e político dos «mares 
nunca doutrem navegados»; mas contavam com a solidariedade religiosa e com 
0 apoio dos cristãos orientais, que lhes facultariam seus portos. A constatação, 
de que havia mais mouros de Goa a Cochim que em toda a costa da Barbaria 0, 
modificou radicaljnente os dados do problema: não só falhava redondamente o apoio 
com que se contava mas também se verificava que o principal rival económico era o 
inimigo atávico, o muçulmano. Havia que optar entre desistir e persistir empre¬ 
gando a força militar —e após alguma hesitação prevaleceu a segunda hipótese. 
Tal decisão acarretou profundas consequências ideológicas: a empresa adquiriu, 
assim, um cunho guerreiro, renovando a atmosfera das campanhas marroquinas 
do século XV. Era um ideal de guerra santa, uma como que nacionalização da 
ideia de cruzada — despida da coloração internacionalista que lhe conferia a sua 
relação com o conceito medieval de Respublica ChrMana, porque colocada agora 
ao serviço da política expansionista de um estado nacional, quiçá o primeiro a 
emergir como tal nos alvores dos tempos modernos. Essa ideologia — que impregna 
a historiografia coeva, em especial a obra de João de Barros, para ter nN<Os Lusía¬ 
das» um último eco audível 0—se frequentemente inibiu o desenvolvimento 


(9 Roteiro da Primeira Viagem de Vasco da Gama (1497-1499), por Álvaro Velho, ed. por 
A. Fontoura da Costa, Lisboa, Agência-Geral do Ultramar, 1960, p, 40. 

(2) Sobre as várias fases do estabelecimento dos Portugueses na Ásia a melhor síntese é, 
ainda, a de Jaime Cortesão, O Império Português no Oriente (Obras Completas, vol. xv), Lisboa, 
1968-reprodução dos estudos publicados pelo autor nos vols. iv e v da História de Portugal 
dirigida por Damião Peres, Barcelos, 1932 e 1933. 

(3) João de Barros, Ãsia, Década I, livro vi, cap. i, 

(^) Vide v.g. António José Saraiva, «Os Lusíadas, o Quixote e o problema da ideologia 
oca», in Para a História da Cultura em Porti^al, vol. n, pp, 162 e seg., 3.» ed., Lisboa, 1972. 


do pragmatismo que exigiriam as conveniências comerciais, conferiu, no entanto, 
à expansão portuguesa no Oriente uma força moral e uma coesão intrínseca que, 
em parte, explicam o seu sucesso. Curiosamente, como que num refluxo, veio 
reavivar era Marrocos o espírito cruzadistico — que sob D. João II parecera ceder 
ao de penetração comercial tanto quanto possível pacífica, à imitação do que se 
passava na Guiné. 

O reencontro com os muçulmanos no Índico não levou, porém, apenas ao 
avivar da atmosfera mental das campanhas marroquinas: levou, igualmente, à repro¬ 
dução do modelo de organização da expansão no Norte de África, baseado na 
presença de um rosário de praças fortes, ao longo da costa, em endémico estado 
de guerra —0 que, como em Marrocos, permitiu a perpetuação do predomínio 
político da nobreza militar, chamada a desempenhar um papel .essencial na manuten¬ 
ção do sistema. A sua educação, no seio de uma sólida estrutura familiar, asse¬ 
gurava, por sua vez, a transmissão dos valores guerreiros tradicionais, e, consequen¬ 
temente, a ideologia belicista que informava a empresa. 

Assim, 0 Estado da índia, que na sua estrutura económica e organização comer¬ 
cial reproduz, assaz fielmente, o modelo da expansão guineense do século precedente, 
na sua organização político-militar como na ideologia que preferentemente adopta, 
aproxima-se antes do modelo marroquino. Da experiência acumulada pelos 
Portugueses nas três linhas fundamentais da sua expansão quatrocentista apenas 
queda por aproveitar a da colonização agrícola e territorial das ilhas do Atlântico 
— espaços que haviam de servir de modelo à organização do espaço brasileiro, mas 
não podiam, logicamente, inspirar a da rede oriental. 


m 

0 Estado Português da índia surge como entidade política com a nomeação 
do primeiro governador, D. Francisco de Almeida, em 1505, 7 anos após a che¬ 
gada de Vasco da Gáma —7 anos, em que a presença portuguesa, de início mera¬ 
mente diplomática e comercial, tomara gradualmente um cunho militar e passara 
de intermitente, ao sabor da ida e vinda das armadas, a contínua, com uma força 
de patrulhamento marítimo constantemente presente. D. Francisco é ainda um 
vice-rei flutuante, governador de um estado sem território, com o convés da sua 
nau por capital. É sob o seu governo que se erguem, ainda timidamente e como que 
marginalmente em relação ao espaço indiano, as primeiras fortalezas garan¬ 
tindo ao sistema um mínimo de viabilidade logística e de solidez estratégica. 

Mesmo como rede marítima a sua estrutura é ainda incipiente. A linha essen¬ 
cial é a que liga Lisboa a Oochim, permitindo o escoamento das especiarias para 
a Europa e o remuniciamento do sistema. Mas cedo, a própria necessidade econó¬ 
mica impõe a passagem a um esquema de comércio triangular. Com efeito, a 
Europa da época pouco tinha a oferecer a uma índia igualmente desenvolvida 
em manufacturas, mas mais rica ainda em produtos naturais; na ausência de pro¬ 
dutos que interessassem aos mercados indianos, os Portugueses são obrigados a 
pagar em metal sonante as especiarias que adquirem —o que os leva a interessa- 
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rem-se igualmente pelo ouro do Monomotapa, escoado pelo porto de Sofala. 
Este era tradicionalmente obtido pelos Árabes a troco de tecidos de algodão indiano, 
oriundos, sobretudo, do Guzerate. O comércio do ouro conduz assim os Portu¬ 
gueses ao dos panos, e arrasta-os para o golfo de Cambaia —como o das espe¬ 
ciarias os levara ao do ouro e às costas moçambicanas. A assimetria original do 
regímen de trocas só podia, com efeito, ser equilibrada por uma diversificação 
qualitativa do comércio, que impunha um alargamento do âmbito geográfico. 
O sistema continha, assim, em si mesmo, o gérmen da sua expansão, tendendo 
virtualmente para o domínio total da rede comercial do Índico. 

Esse alargamento, aliado à necessidade de uma maior consolidação do sistema 
e de uma melhor articulação da rede com os espaços que servia, leva, sob Afonso 
de Albuquerque, a uma intensificação da presença portuguesa, em extensão e em 
profundidade: em extensão, pela ramificação do Estado em direcção ao golfo Pér¬ 
sico e à Ásia do Sueste; em profundidade, pela multiplicação das posições em terra, 
com ocupação de alguns pequenos territórios, em que, pela política dos casamentos 
mistos, se procurou enraizar na sociedade local a presença portuguesa. Não se 
trata, como às vezes se tem afirmado, de constituir um império territorial —con¬ 
quistar um espaço — mas, fundamentalmente, de viabilizar a rede: a territorialidade 
é um fim instrumental, isto é, um fim ordenado a outro fira, considerado superior 
na hierarquia dos objectivos. 

Daí, uma certa indiferença pelo estatuto das posições obtidas. Típica a atitude 
de Afonso de Albuquerque em Malaca: sabendo que a cidade estivera outrora sob 
suserania siamesa, mandou, antes de a ocupar, propor à corte de Ayuthia uma aliança 
para a conquistar, após o que ficaria a el-rei do Sião a soberania sobre o território, 
contentando-se os Portugueses com a utilização do porto como base militar-naval 
e centro de actividades comerciais. Não tendo vindo resposta a tempo, Albu¬ 
querque ocupou por suas próprias forças a cidade, integrando-a plenamente na 
soberania, portuguesa—mas não envidou o mínimo esforço para se apoderar do 
resto do sultanato, que sempre permaneceu na posse do sultão, mudando apenas 
0 lugar da capital (i). É flagrante o contraste com as práticas da colonização 
espanhola—noutros aspectos tão próxima da portuguesa. É que esta evoluiu, 
desde muito cedo, para um controlo dos espaços, pelo que, por exemplo nas Fili¬ 
pinas, rapidamente assumiu o carácter de uma conquista territorial integral. 

Na expansão portuguesa no Oriente, embora ao longo do século xvi a terri¬ 
torialidade esteja em lento mas contínuo incremento, mantém-se, em princípio, 
a subordinação dos espaços à rede. Goa é ocupada para fornecer a esta uma 
capital administrativa em posição central, facilmente defensável e auto-suficiente 
em matéria de abastecimento de víveres. As demais posições em terra são-no 
ou para assegurar a articulação da rede com os espaços abastecedores e consumi¬ 
dores — é 0 caso dos estabelecimentos do Malabar por onde se escoa a pimenta, 
dos do golfo de Cambaia onde se obtêm os têxteis do Guzerate e até da própria 


(1) Vide Lxrfs Filipe F. R. Thomaz, Os Poriugueses em Malaca (1511-1580), tese de licen¬ 
ciatura, policopiada, vol. i, Lisboa, 1964. 
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Goa, por onde os cavalos da Arábia e da Pérsia penetram nos reinos de Daquém e 
de Bisnaga; ou por conveniência estratégica—como é o caso de Ormiiz ou de 
Malaca, chaves dos respectivos estreitos; ou ainda por necessidade logística — como 
é 0 caso de Moçambique, indispensável como escala à vinda do Reino, ou das 
terras firmes de Bardez e Salcete, que asseguravam a Goa o abastecimento de arroz, 
além de lhe servirem de barbacã em caso de eventual ataque. O mesmo valor 
tinham as terras de Baçaim e de Damão, abastecedoras de géneros às restantes 
praças; mas o seu interesse principal parece ter sido o de garantirem ao Estado 
rendas fixas —de origem fundiária —que lhe permitissem sustentar regularmente 
a administração, independentemente dos sempre aleatórios lucros do comércio. 
Assim, os estabelecimentos em terra não existem nem se justificam senão em função 
da rede marítima que os une e os engloba. 

A indiferença pelo domínio territorial em si mesmo traduz-se na diversidade 
dos modos de aquisição das posições em terra — a que, como a seu tempo veremos, 
correspondem outras tantas modalidades de estatuto. 

Ao mesmo predomínio da actividade marítima e da economia mercantil se 
liga 0 carácter fundamentalmente urbano do Estado da índia. Este manifesta-se 
não só na esmagadora superioridade numérica da população urbana sobre a rural, 
na concentração dos Portugueses e seus órgãos de administração nas cidades e na 
diminuta importância da actividade agrícola mas também na diferença de estrutura 
administrativa entre as praças portuguesas e os territórios que, nalguns casos, lhe esta¬ 
vam anexos. Para as cidades, há um regímen coerente e uniforme, o das capitanias, 
independentes entre si e submetidas ao vice-rei, com uma série de cargos que pouco 
variava de praça para praça. Para os territórios adjacentes, há em cada caso um 
regímen próprio, que em regra representa a integração e adaptação do regímen 
pré-existente à presença portuguesa. A manutenção dessas instituições resulta, 
em parte, de princípios éticos e jurídicos que mais tarde analisaremos; mas resulta, 
sem dúvida, também, da relativa marginalidade desses territórios em relação à 
essência do sistema — que não justificava o empenhamento, a fundo, do poder 
português, na sua reestruturação. Se não houve, aliás, necessidade de alterar 
profundamente o seu regímen administrativo, foi porque a sua estrutura social 
e económica poucas alterações sofreu com a transferência de soberania. De qual¬ 
quer modo, 0 contraste é evidente com os territórios em que se visou um controlo 
efectivo dos espaços —como na América Espanhola, nas Filipinas e, do lado 
português, nas ilhas do Atlântico e no Brasil: aí, a necessidade de integração e 
controlo do território e das populações levou à difusão geral de instituições siste¬ 
máticas de quadrícula do espaço e enquadramento dos seus habitantes como a 
encomienda, no caso castelhano, e a capitam-donatária, no português. 

A tendência para a territorialidade acentua-se, porém, gradualmente — embora 
com nitidez apenas após o termo do período que ora nos ocupa. A extensão dos 
territórios, por um ou outro processo anexados, ampliara-se, pelo que não podia 
deixar de ser maior o seu peso no conjunto; aumentara, devido à política de casa¬ 
mentos mistos, 0 número dos portugueses radicados na terra, enquanto a acção 
dos missionários integrara, por assimilação religiosa, na comunidade portuguesa 
vultosos núcleos da população local. Por outro lado, à medida que se apurava 
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a Jloçlo de Estado, se centralizava o poder real e se estruturava a administração 
-0 que é nítido no reinado de D. Sebastião (i)-tendia a pôr-se em relevo a sua 
função soberana, cm detrimento da sua actividade mercantil, julgada agora menos 
própria da dignidade e estado real 0. É possível que a adopção da expressão 
«Estado da índia», que se generaliza pouco a pouco na segunda metade do século xvi 
para designar o conjunto das posições portuguesas no índico, reflicta essa gradual 
mudança de perspectiva (3). 

De qualquer modo, aíigura-se-nos que o incremento da territorialidade resulta, 
fundamentalmente, de um desejo de defesa e compensação para um certo declínio 
do poder naval português no Índico e sua supremacia sobre os concorrentes, pondo 
em risco a viabilidade do Estado como rede. . É, provavelmente, o que está por 
detrás tanto das tentativas de ocupação de Ceilão, na passagem do século xvi para 
0 XYii —que acabaram por falhar —como, um pouCo mais tarde, da penetração 
pelos rios de Sena, que daria origem à província portuguesa de Moçambique. Já 
longe do período que nos ocupa é, sem dúvida, o que inspira em Goa as Novas 
Conquistas,.do meado do século xviii —que têm por objectivo evidente conferir 
ao território, que deixara de funcionar como centro de uma vasta rede, viabilidade 
como um pequeno espaço, com um mínimo de dimensão e fronteiras tanto quanto 
possível naturais. 

IV 

0 título assumido por D. Manuel, após a viagem de Cabral — «Senhor da 
Conquista, Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e índia» — corres¬ 
ponde íielmente à realidade material que acabamos de descrever. Está definido 
0 âmbito geográfico que corresponde já a toda a redondeza do Índico — já que 
por Etiópia se designava o conjunto .da África Oriental e que a Ásia do Sueste era 
considerada, de acordo com a tradição ptolemaica, «índia Trans-Gangética». 
Assim, a progressão do Estado em.direcção a Maluco não veio exigir uma alteração 
da titulatura. Está igualmente definido o conteúdo essencial do domínio reivin¬ 
dicado pelo rei português: o da rede de navegação e, comércio. 0 domínio da 
terra não aparece senão em potência, cojno direito à conquista — que figura à 
cabeça não, talvez, por parecer mais importante, mas por se coadunar melhor 
com a concepção da função real e com a escala de valores da ética cavaleiresca 
ainda dominante. 

A análise rigorosa do conteúdo jurídico de tais epítetos não é tarefa fácil, 
sobretudo, no âmbito de uma pequena nota, como é o presente estudo. 0 Estado 


(1) Ver v.g. Joaquim Veríssimo Serrão, História de Portugal, vol. iii, Lisboa, 1978. 

(i) pRANasco Mendes da Luz, «Livro das Cidades e Fortalezas da índia», pub. por 
in Boletim da Biblioteca da Vmersidade de Coimbra, vol xxi, Coimbra, 1953, pp. 96 e 112. 

(3) Não pudemos investigar em detalhe a história do termo «Estado da índia», que ocorre 
já na Década III de JoÂo de Barros, redigida por 1560, e num ou outro documento oficial do 
reinado de D. Sebastião (1557-1577), ainda em concorrência com a expressão vaga «partes da 
índia», vindo a generalizar-se na documentação oficial no período filiplno. 
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Português da índia viveu muito de direito consuetudinário, não escrito, e mesmo 
de situações de facto, imperfeitamente formalizadas do ponto de vista jurídico. 
Nas suas relações com os poderes e populações locais, faltando na Ásia um direito 
positivo universalmente reconhecido, como na Europa eram, ao tempo, o canónico 
e 0 romano ressuscitados pelos legistas, regulou-se preferentemente por vagos prin¬ 
cípios de equidade, derivados do senso comum e da ética tradicional. Pouco se 
teorizou sobre o assunto: a querela dos «justos títulos da conquista» castelhana, 
tão acesa no segundo quartel do século xvi e tão fecunda para o desenvolvimento 
do direito internacional, não teve em Portugal mais que pálidos reflexos. Cora- 
preende-se que assim seja: a problemática portuguesa, neste particular, era mais 
simples e menos nova. Primeiro, porque no Índico encontraram por principais 
rivais os muçulmanos, o que permitiu ligar comodamente a sua luta à tradição 
medieval das Cruzadas; segundo, porque os seus conflitos foram, sobretudo, com 
povos de idêntico desenvolvimento tecnológico e poder militar comparável, o que 
suscitou menores problemas éticos; finalmente, porque, como temos repetido, 
nunca empreenderam a conquista sistemática de espaços apreciáveis (t). 

O direito à conquista vinha da tradição medieval peninsular: aplicado à Recon¬ 
quista foi, em seguida, transposto para a expansão em Marrocos, que de muitos 
pontos de vista a continua e a prolonga. Dizia-se, por exemplo, que não era lícito 
aos Portugueses apoderarem-se de Granada «por ser da conquista dei Rei de Cas¬ 
tela» (2) —isto em função do acordo tácito entre os reis peninsulares que reservava 
à conquista de cada um o território imediatamente a sul dos seus Estados. Pelo 
convénio de Sória, entre Castela e Aragão, esse princípio foi, em 1291, estendido 
ao Norte de África. Tal direito de conquista—frequentemente outorgado por 
doação papal — não constituía, por si só, um título suficiente de domínio, um jus 
in re, mas um direito potencial, um jus ad rem que só se tornaria actual por um 
acto legítimo de aquisição. O modo de aquisição era, em geral, a guerra. Quanto 
a esta, não se aceitava, normalmente, a mera infidelidade dos infiéis como causa 
de guerra justa e, portanto, de aquisição legitima de territórios 0. Eram, contudo, 
aceites causas, tais como, a ocupação pelos infiéis de terras que foram de cristãos, 
a negação de liberdade de pregação do Evangelho ou da de comércio pacífico 0. 
A primeira não podia ser invocada pelos Portugueses no caso do Oriente; mas 
as outras, em especial a última, foram-no frequentemente. Éuma ideia que, repe- 


(1) Ver J. S. DA Sdlva Dias, Os Descobrimentos e a Problemática cultural do século XVI, 
Universidade de Coimbra, 1973. 

(2) Veja-se v.g. o parecer do infante D. João, sobre a conquista de Tânger, dado a 8 de Maio 
de 1433, pub. in Monmenta Henricina, vol. iv, doc. 23, pp. 111 e seg. 

(3) É, por exemplo, a opinião expressa pelos juristas bolonheses Antonio dei Roselli e Antó¬ 
nio Minucei da Pratovecchio nos pareceres que deram a D. Duarte em 1436 sobre a liceidade da 
conquista de Tânger, que ao tempo se planeava, pub. in Mominmia Henricina, vol. v, does. 140 
e 141, pp, 285 e seg. e pp. 320 e seg. 

(“i) A sonegação da liberdade de comércio não é apontada, entre as causas de guerra justa, 
por Molina, mas é-o por Francisco de Vitoria. Ver Fr. Francisco de Vitoru, Releceiones sobre 
los índios y el derecho de guerra —Buenos Aires, 1946. Para mais detalhes, ver o estudo de Maria 
Clara Junqueiro neste mesmo volume. 
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tida sob uma forma difusa em numerosos textos, ocorre até numa obra tão pragmá¬ 
tica e despida de preocupações eruditas como é o «Livro das Cidades e Fortalezas» 
escrito, em 1582, para informação de Filipe II: «quando novamente os Portugueses 
por este nosso mar Oceano descubrirom a índia Oriental, entrarom nela com tenção 
de paz e não de guerra acerca dos Principes e povos daquelas partes, significando-lhes 
que deles não pretendiam mais interesse que amizade e comunicação de comércio; 
(...) porém, em lugares em que éramos mal recebidos e se nos negava todo o género 
de paz e comércio viemos às armas, e conquistando-os per força delas os metemos 
debaixo de nosso jugo» (l). 

É verdade que alguns teóricos mais imbuídos de espírito imperial, como João 
de Barros, procuraram dar a esse direito à conquista um carácter absoluto. Basea- 
vam-se no princípio — defendido por alguns teóricos medievais como Santo Anto- 
nino de Florença, John Mair e Álvaro Pais, mas negado por S. Tomás de Aquino (2) 
e pelos grandes teóricos espanhóis do jus gentium — de que eram ilegítimos os 
poderes políticos não-cristãos pela incapacidade jurídica dos infiéis para governar 
ou exercer jurisdição (3). Tal doutrina, contudo, não chega a fazer carreira e 
não encontra eco nos documentos oficiais. Pelo contrário, os numerosos tratados 
de paz e de comércio celebrados entre o Estado da índia e diversos estados hindus 
e muçulmanos pressupõem, por parte do Estado Português, um reconhecimento 
tácito da legitimidade da outra parte contratante (4). Tais tratados estabelecem, 
frequentemente, relações de perfeita reciprocidade e simetria em matéria tão deli¬ 
cada, como a conversão religiosa. Veja-se, por exemplo, o tratado de paz e ami¬ 
zade assinado, em 1539, com o Nizamuxá, senhor de Chaul: «...e todo o escravo 
que fugir para os mouros e se tornar mouro ficará forro; e os que se tornarem 
cristãos sendo mouros ficarão forros...» (5). Aliás, ainda que a maioria das posi¬ 
ções portuguesas em terra tenha sido obtida em consequência de guerras, raras 
foram as incorporadas no Estado por çonquista pura e simples, já que a maioria 
0 foi na sequência de tratados e concertos de pazes. Parece, pois, que é no sen¬ 
tido restrito geralmente aceite e não na interpretação lata defendida por Barros 
que deve ser entendido o direito à conquista afixado por D, Manuel e confirmado 


(1) Op.cít.,v.m. 

(2) Ver v.g. Summa Theologica, 2.'‘ 2.^®, q.® 10, art. 10; «... dominium et praelatio intro- 
ducta sunt ex iure humano: distinctio autem fidelium et infidelium est ex iure divino. lus autem 
divinura, quod est ex gratia, non tollit ius humanum, quod est ex naturali ratione». 

(3) Barros exprime o seu ponto de vista no cap. i, do liv. vi, da Década I da sua Ásia. 

('>) Os tratados podem ver-se em Júuo Firmino Júdice Biker, ColecçSo dos Tratados e 
Concertos de pazes que o Estado da Mia fez com Reis e Senhores com quem teve relações nas partes 
da Ásia e da África Oriental desde o principio da Conquista até fim do século XVIII, 14 vols., Imprensa 
Nacional, Lisboa, 1881-1887. Ver também os tratados compilados no Tombo da índia de 
SiMÂo Botelho, pub. por Rodrigo José de Lima Felner, Subsídios para a História da Mia Por- 
tugueza, Academia Real das Sciencias, Lisboa, 1868. 

(3) Ibidem, p. 117. Noutros casos estipulava-se que os escravos convertidos ao cristianismo, 
em terra de cristãos, ou ao Islão, em território muçulmano, seriam aí vendidos e entregue a seus 
donos 0 produto, v.g. no tratado com o Idalxá de 1548, pub. ibidem, p, 45. 
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por diversas bulas papais (i) —estas, evidentemente, destinadas mais a ser bran¬ 
didas contra eventuais concorrentes europeus que utilizadas na Ásia, onde apenas 
serviam para sossego da consciência dos conquistadores. 

Enquanto sobre a terra el-rei de Portugal se arroga um direito potencial, 
sobre o mar arroga-se direitos actuais: o senhorio da navegação e o do comércio. 
Esse. domínio, ainda virtual no momento da sua inclusão na titulatura régia, sem 
jamais se tornar total, veio, de facto, a tornar-se consideravelmente efectivo alguns 
anos mais tarde. O vulgo tinha dele consciência: por exemplo, o língua da embai¬ 
xada, enviada em 1522 ao reino de Bengala, chamado a defender-se da acusação 
de que os Portugueses não eram senão piratas e ladrões do mar, improvisou uma 
brilhante apologia da expansão portuguesa, em que declarou: «El Rei nosso 
Senhor se chamava em seus títalos, como de feito era, rei do mar com muita parte 
da terra, e que, por esta cáusua, em parte donde as suas naus navegavam não podia 
navegar nhüa outra sem seus seguros; e que per esta cáusua tomávamos toda’las 
naus de nossos enemigos» (2). 

Essa situação de hegemonia marítima de facto traduziu-se, como é sabido, 
desde 1502, no regímen dos cartazes (3), que tornava a navegação dos não-cristãos 
pelo Índico pendente da passagem de salvo-condutos pelas autoridades portuguesas. 

Mais difícil se torna, porém, discernir qual o exacto significado e conteúdo 
jurídico que se atribuía a tal domínio. Na Idade Média considerava-se, em geral, 
que 0 mar podia ser apropriado pelos Estados quoad jurísdicíionem et protecíio- 
nem; mas eram geralmente repelidas pretensões, como as de Veneza, à soberania 
sobre o Adriático ou as de Génova sobre o mar Ligúrico (4). O direito canónico 
inclinava-se para o princípio da liberdade de navegação que era geralmente consi¬ 
derado um dado do direito natural. Em Portugal, vários teóricos, como Fernando 
Peres e Pedro Simões, defenderam o princípio do mare libemm. 

Por outro lado, a doutrina de mare clmum encontra-se expressa com clareza 
numa série de bulas papais, em especial a Romanm Pontifex de Nicolau V, em 
1454 (5). Alguns teóricos procuraram, por isso, conciliá-la com o princípio da 


(0 A mais explícita e gerai é a «Praecelsae devotionis» de 3 de Novembro de 1514 pub. por 
Levv Maria Jordão, in Bullarium Patronatus Portiigaliae in Ecclesiis Africae, Asiae et Oceaniae, 
1. 1 , Lisboa, Imprensa Nacional, 1868, p. 106. 

0 Lembrança de algumas coisas que se passaram quando António de Brito e Diogo Pereira 
foram a Bengala, A.N.T.T,, Colecção S. Vicente, vol. xi, foi. 70v, cf. o estudo de Mme Geneviève 
Bouchon, neste mesmo volume. 

0 O termo é, na época, um neologismo (atestado desde 1518 segundo Mons. Sebastião 
Rodolfo Dalgado, Glossário Luso-Asiático, vol. i, p. 221, Coimbra, 1919). O étimo é o árabe 



qirtãs (por sua vez derivado do grego xàqii]ç, que pelo latim charta está também 


na origem do português carta). O facto de se utilizar um préstarao árabe, para designar essa insti¬ 
tuição, parece mostrar que ela vigorava já no Índico antes da chegada dos Portugueses, que, prova¬ 
velmente, se limitaram, como em tantos outros casos fizeram, a chamá-la a si e utilizá-la em seu 
proveito. 

(4) Vide Marcello Caetano, Portugal e a Internacionalização dos Problemas Africanos, 
4.“ ed., Lisboa, 1971. Cf. o trabalho de Rui de Albuquerque citado a seguir. 

(5) Pub. por Levy Maria Jordão, op. cit., p. 31. 
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liberdade dos mares, considerando-a uma excepção, uma derrogação transitória ao 
direito natural, justificada pelas necessidades da evangelização que aconselhavam 
a atribuição de direitos excepcionais aos Portugueses (i). 

Portugal empenhou-se, sobretudo, em defender o mare elausum, no que respeita 
à navegação para a índia através do Atlântico, que era um mar virgem, onde o seu 
domínio não brigava com quaisquer interesses pré-existentes. Quanto à nave¬ 
gação no Meo, 0 problema era mais delicado, pois, havia interesses estabelecidos 
desde, data imemorial. .Como um dos argumentos invocado pelos Portugueses, 
para justificarem a sua utilização da força, era, exactamente, o de que lhes fora negada 
a liberdade de navegação e comércio decorrente do direito natural, o princípio 
do mare elausum só se poderia justificar se se adoptasse uma posição radical, como 
a de João de Barros, quanto aos direitos dos infiéis — tese que, segundo cremos, 
não foi nunca oficialmente perfilhada. 

Aliás, 0 próprio Barros reconhece que o comércio da Coroa portuguesa se pro¬ 
cessava em três regimes diferentes: «como de senhor a vassalo», nos territórios 
sob jurisdição portuguesa; em condições de privilégio, nos territórios com que 
havia tratados de comércio; e sob a lei local, cojno os simples particulares, onde 
os não havia. Ora, a tranquila aceitação deste último regime, como até a do segundo, 
era incompatível com uma pretensão a um domínio absoluto do comércio e da 
navegação. De mais a mais, as bulas papais concediam aos Portugueses o exclusivo 
da navegação usque ad indos, o que marca nitidamente um terminus ad quem; só 
por uma interpretação claramente amplificativa se poderia compreender, dentro 
dos limites da concessão, a própria índia. 

Nesta conformidade, é de crer que o «senhorio da navegação e comércio» 
fosse encarado mais como uma apropriação mitigada ou um ]us in re que um domí¬ 
nio absoluto ou um direito de propriedade perfeita, um jus utendi et abuíendí. Tal 
interpretação não parece incompatível com a prática dos cartazes, já que estes 
parecem dever ser essencialmente encarados como salvo-condutos, necessários 
no endémico estado de guerra, em que se vivia. De facto, segundo o testemunho 
de Gaspar Correia, foi uma mera razão prática que lhes deu origem: «e recolhido 
às naus (Vasco da Gama, em 1502), houve conselho com os capitães e assentou 
apartar armada que sempre corresse a costa fazendo guerra a todolos navegantes, 
somente guardar os de Cananor, Cochim e Coulão; porque estes de Cananor haviam 
de levar certidão assinada pelo feitor, com el Rei lhe dar sua ola, porque o feitor 
nom os conhecia; e outro tanto fariam os de Cochim; e os de Coulão mandariam a 
Cochim tomar a certidão, a que eles chamam cartaz» (2). 

Parece, portanto, que não há razão para os encarar como licenças ou conces¬ 
sões, mas como meros certificados de origem dos navios, atestando que não per¬ 


(1) É, por exemplo, a posição de Fr. Serafim de Freitas, De justo Imperío Asiático Lusi- 
íauomn, 2 vols., Lisboa, 1959-1961. Este autor justifica a prática dos cartazes como uma medida 
de segurança para a navegação portuguesa, exigida pelo endémico estado de guerra vigente no 
índico: os Portugueses patrulhavam esse oceano e controlavam a sua navegação para impedir 
que por ele navegassem os navios dos seus inimigos. 

P) Lendas da Mia, «Lenda de D, Vasco da Gama», cap. vii, t, i, p. 298, Coimbra, 1922, 
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tenciam a potências em guerra com o Estado. De qualquer modo, o seu uso é índice 
de uma real pretensão dos Portugueses á um controlo efectivo sobre os mares do 
Oriente — embora a coberto de títulos jurídicos não muito explícitos, o que justifica 
0 embaraço que se nota em explicar na teoria o que na prática era assaz claro. 


V 

O modo de aquisição dos estabelecimentos portugueses em terra variou consi¬ 
deravelmente de caso para caso —do que resultou ficar diferente o seu estatuto. 

Alguns foram, em circunstâncias várias, tomados por força de armas e incor¬ 
porados no Estado a título de conquista por boa guerra. Tais cidades foram, em 
regra, anexadas, com seu alfoz, como territórios de plena soberania portuguesa. 
O seu estatuto foi o de «possessões» ou «conquistas» na linguagem tradicional, 
grosso modo correspondente ao do que nos séculos xix e xx, algo abusivaraente, 
se designou por colónias. Goa e Malaca são os exemplos típicos (i). 

O caso de Ormuz é ligeiramente diferente, pois, a despeito de a cidade ter sido 
obtida por conquista, o seu rei aceitou a soberania portuguesa e foi reinvestido 
no governo dos seus estados como rei-vassalo. A sua renúncia à soberania foi 
total e 0 seu reempossamento no governo, uma concessão graciosa do vencedor, 
revogável ad nutum. Passou-se assim, na esfera do direito público, algo de seme¬ 
lhante ao que na do privado se dera, na agonia do Império Romano, com a prá¬ 
tica-da encomendação e da precária. Aparentemente, o rei de Ormuz deixou, 
portanto, de ser tratado como entidade soberana-dotada de personalidade jurí¬ 
dica internacional, pelo que o estatuto da praça pode ser assimilado ao dos moder¬ 
nos «protectorados coloniais» (2). Na prática, houve uma partilha de soberania, 
de que pode ser olhada como símbolo a divisão dos rendimentos da alfândega 
entre os dois poderes. A situação é menos clara fora de Ormuz, pois, o rei con¬ 
tinuou a administrar, sem intromissão dos Portugueses, as suas possessões conti¬ 
nentais, de um e outro lado do estreito, e a ter outros reis como vassalos, como 
era o caso do de Baharém. Quando, sob o primeiro governo do conde de Atouguia, 
D, Luís de Ataíde (1568-1571), o Estado interferiu na administração de Magostão, 
na terra firme fronteira a Ormuz, do lado persa, nomeando capitão um português, 
0 rei reclamou, pondo contra o Estado uma acção em tribunal; e tendo recebido 
sentença favorável, foi reposto o staíus quo (3) — o que leva a crer que, pelo menos 
quanto à terra firme, os seus direitos não eram considerados precários. 

Noutros territórios, exerceu o Estado igualmente plena soberania, mas em 
virtude de tratados por que lhos cederam os reis comarcãos — em regra a troco 


0) Podem ver-se as definições dos vários estatutos coloniais nas Lições de Administração 
e Direito Ultramarino dadas pelo Dr, Rogério Soares ao S." ano da Faculdade de Direito de Coim¬ 
bra, compiladas por Eduardo Portela e outros, Serviço de Textos, Coimbra, 1973 (policopiado). 

0 O estatuto de cada território é dado, essencialmente, pelo Tombo da índia, ji citado, em 
que este estudo fundamentalmente se baseia; o «Livro das Cidades e Fortalezas», também já citado, 
corapleta-o em muitos aspectos. 

0 «Livro das Cidades e Fortalezas», p. 56, 
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da assinatura de acordos de paa que as circunstâncias urgiam. É o caso de Baçaim 
e suas terras, e dos territórios de Bardez e Salcete na periferia de Goa. Logica¬ 
mente, 0 seu estatuto em nada se diferençava do das posições obtidas por conquista. 

Um outro título de aquisição de direitos de soberania pelo Estado foi o testa¬ 
mento régio —de que há dois exemplos: o de Ternate e o de Ceilão, ambos de 
efeitos pouco duradouros. Num e noutro caso a iniciativa partiu de reis conver¬ 
tidos ao cristianismo. Dentro dos princípios jurídicos, em que assentava a monar¬ 
quia portuguesa (i), porém, o testamento do rei, dispondo dos seus estados, não 
era considerado suficiente—nejn mesmo para efeitos de designação do regente 
na menoridade do herdeiro natural (2). É que, embora a origem genérica do poder 
fosse colocada em Deus, a doutrina tácita ou explicitamente aceite era a do pactum 
subjectionis, pela qual a origem do poder actual era a delegação do povo, em quem 
0 poder permanecia in habitii, mesmo quando transferido in actu para o soberano. 
Daí que, quando interrompida a sucessão normal, pela qual a Coroa se transmitia 
jure sanguinis, o poder regressasse ao povo, representado pelas Cortes Gerais — o que 
inibia a disposição do Reino por testamento do rei. Mesmo no caso da sucessão 
normal e automática de pai a filho, o pacto era simbolicamente renovado na ceri¬ 
mónia do juramento recíproco, pela qual o rei se obrigava a manter aos povos seus 
direitos, foros e liberdades, e estes a prestar-lhe obediência. Daí que, em Ternate 
e Ceilão, se tenham reunido assembleias, à imitação das Cortes Gerais portuguesas, 
para obter o consentimento dos povos e se proceder ao indispensável juramento. 
Na sua «Fatalidade Histórica da Ilha de Ceilão», João Ribeiro descreve, assim, a 
que aí se celebrou: «Depois de sepultado e feitas as exéquias que convinham a 
tal pessoa, o capitão geral chamou o capitão de Columbo e mais cabos e propôs 
que modo se tomara para que os povos daqueles reinos, sem os obrigarem com as 
armas, reconhecessem a §. Majestade por seu rei e senhor. Depois de vários pare¬ 
ceres foi assentado que mandassem notificar todas as províncias daqueles reinos, 
a que eles chamavam Corlas, para que em certo dia se achassem em Columbo 
duas pessoas de cada Cork que tivessem poder para em nome dos mais jurarem 
a el Rei de Portugal por seu rei e senhor. Fez-se a notificação e todos acudiram 
ao dia assinalado: que visto eles serem vassalos de S. Magestade de razão era rece¬ 
berem suas leis, assim da maneira que os tem os mesmos portugueses para também 
a nobreza gozar os mesmos foros e liberdades que eles gozam, (...) Concedeu-se-lhe 
dois dias em os quais resolveram e disseram que eles eram cbingalás criados de seus 
princípios com as leis que tinham e observavam e seria muito dificultoso largarem 
estas e receberem as que lhe propunham; (...) o que visto pelos nossos se não podia 
obrar outra coisa se fizeram por uma e outra parte públicos instrumentos com 
juramentos solenes, Os nossos, em nome de Sua Magestade prometeram para 
todo 0 sempre de guardarem àqueles seus reinos e vassalos de Ceilão todas as suas 


(1) Ver detalhes e bibliografia em F. P. de Almeida Langhans, Fundamentos Jwidkos da 
Monarquia Poríi^uesa, Lisboa, 1951. 

(2) Doutrina implícita na prática medieval da designação do regente pelos vassalos, explícita 
e oficialmente adoptada pelas Cortes de Torres Novas em 1438. Ver a obra citada na nota anterior. 
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leis, foros e costumes sem alteração nem diminuição nenhuma. Os naturais, na 
mesma conformidade fizeram outro juramento e nele prometeram servir bem e 
fielmente a el rei nosso senhor como se fosse seu rei natural e como tal acodiriam 
com as rendas, pensões e todas mais obrigações como sempre fizeram aos reis ante¬ 
passados e que os religiosos livremente pregariam em público onde e quando lhes 
parecesse a fé de Nosso Senhor Jesus, e todos os que a quisessem receber por nenhum 
modo ou via lho impediriam (..,). Com estas condições se acabaram as Cortes 
e se tiraram translados dos instrumentos que cada qual levou às suas províncias» (t). 

Um outro meio de aquisição seria a submissão voluntária —rata e válida 
desde que decidida por maioria — dos povos a el-rei de Portugal. Prevista na 
Bula Inneffabilis et Summi Patris concedida por Alexandre VI a D. Manuel nas 
vésperas da viagem de Vasco da Gama e admitida por teóricos, como Francisco 
de Vitória, tal circunstância nunca se verificou exactamente na prática. Há, con¬ 
tudo, casos de aceitação tácita, pelos povos, ou explícita, pelos chefes, da soberania 
portuguesa, que de certo modo se lhe aproximam. O mais notável é o de Timor, 
onde alguns régulos convertidos ao cristianismo se colocaram voluntariamente sob 
a suserania portuguesa, enquanto os restantes a aceitavam tacitamente ou eram 
forçados pelos demais a aceitá-la. Timor tornou-se assim — e assim se manteve 
até quase aos nossos dias — numa espécie de protectorado de estrutura federal (2). 

Em todos estes territórios, tinha o Estado os rendimentos fiscais inerentes à 
plena soberania — mesmo em Timor, onde os régulos contribuíam para a manu¬ 
tenção da administração e exército com uma finta, isto é, um tributo partilhado 
pro rata entre eles. O regímen fiscal, contudo, varia extremamente de uma para 
outra praça: enquanto, por exemplo, em Malaca, o Estado se mantinha apenas 
do rendimento das alfândegas, sem que a população pagasse qualquer outro imposto, 
em Goa, havia além dos foros das aldeias uma longa série de taxas sobre o comércio 
de retalho. A razão é que o Estado, agindo como sucessor dos poderes a que 
se substituiu, se considerou estritamente herdeiro dos seus direitos e deveres, não 
introduzindo no regímen vigente senão tímidos retoques. Daí que, a maior parte 
das taxas e até dos funcionários encarregados de as Cobrar mantenham, sob o 
domínio português, as suas designações na língua local. 

Por detrás deste procedimento estão não só razões de comodidade e conveniên¬ 
cia política mas também razões de princípio. Conforme sublinhámos, atribuía-se 
em Portugal ao poder público uma origem contratual. O pacto vigente entre 
0 rei e 0 povo, o pactum subjectionis, apenas por acordo de ambas as partes podia 
ser alterado. Na prática, havia uma certa tendência para identificar com esse 
pacto 0 acordo por que os povos se deixavam tributar. Daí, o princípio consuetu- 
dinário, mas de extrema força moral, que os povos não podiam ser tributados sem 
consentimento expresso, o que exigia a reunião das cortes. Da aplicação deste 
princípio aos territórios incorporados no Estado da índia resulta, logicamente, 
a manutenção do sistema tributário vigente sob o anterior regímen. Havia, aliás, o 

(1) JoXo Ribeiro, Fatalidade Histórica da Ilha de Ceilão, cap. ix, p. 21, Lisboa, 1836. 

(2) Vide Artur Teodoro de Matos, Timor Português—Contribuição para a sua História 
(1515-1769), Faculdade de Letras, Lisboa, 1974. 
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precedente do próprio Reino onde o regímen fiscal estava longe de ser uniforme, 
uma vez que era regulado para cada comunidade por um foral privativo, 

Foi a necessidade de compilar e reduzir à forma escrita essa confusa, dispersa 
e heterogénea massa de práticas, usos e costumes locais que levou, em 1526, à 
redacção do chamado «foral de Afonso Mexia» para as ilhas de Goa, e, em 1554, 
à compilação, por Simão Botelho, do «Tombo da índia». Nem um nem outro 
representa um novo ordenamento jurídico da matéria a que respeitam ou uma 
reorganização do espaço a que se aplicam, mas a mera redução à forma escrita 
do direito costumeiro já vigente—feita, como as inquirições medievais portuguesas, 
por inquérito, recolha de testemunhos orais e incorporação de um ou outro texto 
já existente. Em ambos os casos fica implicitamente reconhecido o princípio 
da transmissão do pactum subjectionis, com. a reciprocidade de direitos e deveres 
que ele implica, dos precedentes poderes para o Estado Português ■— o que, por 
sua vez, pressupõe, contra a tese radical de João de Barros, a aceitação da plena 
legitimidade das soberanias não«cristãs. 

Uma segunda categoria de estabelecimentos era constituída pelas fortalezas, 
por concessão dos reis locais, detidas pelos Portugueses em territórios em que não 
exerciam soberania. Foi, pelo menos de início, o regímen mais frequente — pois, 
coadunava-se perfeitamente com os objectivos dos Portupeses e com a natureza 
da sua rede marítima. É o caso das praças do Malabar — Cochim, Cananor, 
Coulão, Cranganor e, temporariamente, Calecut — o de Chaul, o de Ternate e várias 
outras. O modo de aquisição foi sempre contratual, embora umas vezes o acordo 
tenha sido expresso e escrito —como em Coulão e Cananor (i)—outras oral 
ou mesmo tácito — como em Sofala, Moçambique e Ternate. Há que distinguir 
ainda o, caso da cedência feita por boa paz e comum acordo, como em Cochim 
e Ternate, da concessão obtida sob ameaça de armas ou em consequência de uma 
vitória militar. No primeiro caso, porque a presença de uma fortaleza, com par- 
nição militar, revestia o aspecto de uma intrusão de soberania dificilmente con¬ 
ciliável com relações de aliança e amizade em pé de igualdade, as fortalezas apre¬ 
sentaram-se, por vezes, sob a fipra de meras feitorias fortificadas por razões de 
defesa: «nos lugares de mais trato e mor concurso destas e outras mercadorias 
— diz 0 “Livro das Cidades e Fortalezas” — mandou (D. Manuel) assentar fei¬ 
torias per conta, de sua fazenda e fazer casas fortes a modo de fortalezas com título 
de feitoria para guarda das mercadorias e defensão dos ministros e gente dela. (...) 
Porém em outros lugares em que éramos mal recebidos (...) fizemos as ditas feitorias 
não com título das casas fortes, mas de fortalezas com que os senhoreávamos e sus¬ 
tentávamos debaixo de nossa obediência» (2). 

. Na prática, porém, o regímen, de um e outro caso, decorrente acabava por ser 
idêntico, já que em ambos o Estado exercia dentro dos muros da praça (e por vezes 


(1) O texto do de Cananor perdeu-se; o de Coulão figura no Tombo da índia, p. 29. Sobre 
os títulos jurídicos à aquisição de territórios o estudo fundamental é o de Ruy de Albuquerque, 
Os títulos de aquisição territorial na expansão portuguesa (séculos XV e XVI), tese policopiada, 
Faculdade de Direito, Lisboa, 1960, 

(2) P, 108 
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de um pequeno arrabalde) uma jurisdição plena. Tal jurisdição tendia, pelo prin¬ 
cípio da jurisdição pessoal de que abaixo falaremos, a estender-se a todos os cristãos 
mesmo fora das muralhas — o que equivale, a um regímen de extrarterritorialidade 
percursor do que no século xix viria a vigorar nas «concessões» europeias na China, 
com a diferença de que assentava numa base religiosa e não numa base étnica. 

Já porque esse sistema implicava uma certa partilha de soberania já porque 
a aliança se traduzia na prática por um alinhamento na política externa portu- 
pesa, a presença de fortalezas equivalia, na maior parte dos casos, a uma situação 
de protectorado larvado. Onde as estruturas políticas locais eram mais débeis 
ou inconsistentes — como em Sofala e Moçambique e nas ilhas mais orientais 
da Insulíndia — a situação evoluiu rapidamente de facto para a de um franco pro¬ 
tectorado ou mesmo de uma possessão, que mais tarde, a pouco e pouco, se formali¬ 
zou à jure. 

Cochim funcionava igualmente de facto como um scmiprotectorado, embora 
0 regímen jurídico tenha, em certo sentido, sofrido a evolução oposta, já que foi 
a Coroa portuguesa quem outorgou ao rei local os rendimentos da alfândega, e 
direito de cunhar moeda e os demais atributos de um «rei perfeito». O mecanismo 
jurídico parece ter sido o seguinte: pela sua vitória sobre Calecut, o Estado apro¬ 
pria-se do domínio eminente sobre o Reino que o samorim detinha como seu suse- 
rano, para depois renunciar a ele em favor do proprio rei de Cochim, que assim 
queda rei perfeito, liberto de toda e qualquer vassalagem (1). 

Um caso extreniamente interessante é o das colónias espontâneas. Cemo 
sabemos, uma grande parte do comércio era explorada directamente pelo. Estado 
ou pelos seus concessionários. Os beneficiários de tais concessões, como os da 
distribuição de cargos e funções públicas, eram, em geral, membros, da pequena 
e média nobreza reinol. Daí, a tendência para os menos favorecidos — os mer¬ 
cadores privados, os populares, os cristãos da terra, os soldados que se deixavam 
tentar pela mercancia -irradiarem das posições portuguesas para tentarem for¬ 
tuna nos territórios vizinhos ou nos portos menos afectados pelos exclusivos rega- 
lengos. Dá-se, assim, um fenómeno de subcolonizaçâo, isto é, .de formação de 
colónias (no sentido original deste termo), de que no Atlântico havia, desde o 
século anterior, antecedentes - por exemplo, na colonização dos rios da Guiné 
pelos colonos de Cabo Verde. Essas colónias chegam a ser. vultosas, como por 
exemplo em Patane, no Sião Meridional, onde no meado do século xvi havia mais 
de 300 mercadores portugueses estabelecidos (2). . . 

Nalguns casos, essas colónias receberam, com o beneplácito do poder local, 
um esboço de estruturação política. É o caso de Negapatão e S. Tomé de Melia- 
por(3), na costa do Choromândel, dependente do reino de Bisnaga, o de Macau, 

(1) FernXo Lopes de Castanheda, Historia do Descobrimento e Conquista da índia petos 
Portugueses, vol. i, livro ii, cap. xx, Coimbra, 1924, p. 255. 

0 Testemunho de Fernâo Mendes Pinto, Peregrinação, cap. xxv, corroborado pelo 
capitão de Malaca, Simão de Melo, nas suas cartas a el-rei de 8 de Setembro e 15 de Novembro 
de 1545, ANTT, Corpo Cronológico, p. i, m, 76, doc. 93, e m. 77, doc. 10. 

0 Ver 0 estudo de Lottka Varadarajan neste mesmo volume. 
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na CMna e, em moldes um pouco diferentes, o da Zambézia, em parte colonizada 
por goeses. Nos dois primeiros casos, as povoações estruturaram-se sob a chefia 
de capitães nomeados pela Coroa, com jurisdição pessoal sobre os portugueses e 
demais cristãos. Em Macau, onde o Estado era apenas representado intermiten- 
temente pelos capitães-mores da carreira de Goa ao Japão, constituiu-se uma espécie 
de república mercantil, devido ao desenvolvimento e consolidação do poder do 
município, mais tarde conhecido por Leal Senado 0). Na Zambézia, os Portu¬ 
gueses inseriram-se frequentemente na hierarquia tradicional das chefaturas nativas, 
de tipo parafeudal, como vassalos do imperador do Monomotapa, tendo por sua 
vez como vassalos os fumos, pequenos chefes locais. 

Alguns destes estabelecimentos espontâneos — onde a inexistência de sobe¬ 
rania portuguesa, propriamente dita, era sublinhada pelo pagamento de taxas e 
impostos ao poder local segundo o direito da terra ~ vieram mais tarde a conso¬ 
lidar-se na soberania portuguesa, como sucedeu em Macau, por concessão dos 
imperadores da China e na Zambézia, por lenta mutação devida à debilidade das 
estruturas políticas locais. 

Entre os estabelecimentos portugueses, fora da área de soberania do Estado, 
há ainda a considerar as feitorias — onde o Estado está presente como empresa 
mercantil e não como poder soberano, embora frequentemente gozem de privilégios 
equivalentes ao que hoje classificaríamos de extraterritorialidade. Houve-as 
por exemplo em Mascate e Calaiate, terras da jurisdição d’el-rei de Ormuz, em 
Baticalá e em outros pontos do reino de Bisnaga, em Martabão, em Pacém, e, tem¬ 
porariamente, em muitos outros pontos. As feitorias neste regímen, não prote¬ 
gidas por fortalezas, ocorrem, sobretudo, em territórios de reis amigos ou aliados 
e em zonas menos expostas aos ataques dos Árabes e dos Turcos. 

A esfera de influência portuguesa prolonga-se, finalmente, em moldes jurí¬ 
dicos diferentes, pelos territórios em que o Estado, em regra, após vitórias mili¬ 
tares, se arroga um domínio eminente através da figura da vassalidade. Essa 
figura-oriunda do sistema de subordinação entre chefes de diferentes níveis 
que ocorre já em formas pré-estatais de organização política, como são as chefa¬ 
turas (2) — encontra-se em quase todas as civilizações e era, portanto, comum à 
tradição ocidental e às várias tradições asiáticas (3). Os Portugueses adopta- 
ram-na, por isso, sem dificuldade e usaram dela frequentemente, obrigando os reis 
vencidos a declararem-se vassalos d’el-rei de Portugal. A vassalidade materia¬ 
liza-se normalmente no pagamento de um tributo — as páreas — como é corrente 
na tradição oriental-enquanto na ocidental se materializa preferentemente 
na prestação de serviços nobres, o auxilium et consilium da tradição feudal euro¬ 
peia ou a assistência ad miam et ad exercitum do senhorialismo peninsular. Paga- 


(1) Ver Charles R. Boxer. Fidalgos in the Far East (1550-1770), nova edição Hong-Kor 
Oxford University Press. 1968 e The Great Shipfrom Amam. annals ofMacao and the OldJap. 
Trade. 1555-1640, 1.^ ed., C,E.H.U,. Lisboa. 1963. 

(2) Cf. Elman Service, Organização Social Prlmltm, trad, port., Porto 1970 

0 Cf. Rushton Couldorn, Feudalim In History. sob a dir. de.... Hamden.’ Connec 
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vam páreas —muitas vezes em géneros — algumas cidades-estados muçulmanas 
da África Oriental, como Quíloa, alguns reis de Ceilão e uma série de pequenos 
portos da costa do Canará. Nalguns casos, 0 sentido da vassalidade veio a per- 
der-se, encarando-se 0 pagamento mais como um contributo voluntário ou um 
estipêndio da protecção dispensada. Nesse sentido diz 0 «Livro das Cidades e 
Fortalezas», numa curiosa confusão jurídica, que «os reis daquelas partes que tem 
trato e comércio de mar ou pagam páreas à Coroa de Portugal sob título de amizade 
e irmandade ou são seus súbditos e vassalos» (i). 

Curiosamente, nalguns pequenos reinos do Malabar verificava-se a situação 
oposta: era 0 Estado que lhes pagava anualmente, a título de tença uma deter¬ 
minada quantia. Fora esse 0 processo achado para comprar a sua neutralidade 
nas guerras de Calecut com Cochim, e a prática acabara por se institucionalizar. 
A tença era, em Portugal, uma forma evoluída do benefício medieval dentro de um 
sistema económico mais monetarizado: trai-lhe a origem 0 nome, cujo étimo é 0 
latim tenentia, corrente na terminologia do senhorialismo. Concedida pelo rei 
a seus vassalos, era considerada um galardão ou prémio de serviços. No Malabar, 
parece ter sido essencialmente este 0 aspecto que subsistiu, pois, não restam traços 
senão de uma vassalidade assaz vaga. 


VI 

Conforme seria de esperar, dado 0 seu modo de formação, no Estado Por¬ 
tuguês da índia, os órgãos relativos à actividade mercantil da Coroa prece¬ 
deram os correspondentes à sua função soberana. Os primeiros a aparecer, foram 
as feitorias — cedo desdobradas em alraoxarifados dos mantimentos, encarregados 
da compra, armazenamento e distribuição de vitualhas aos navios e às tropas, e 
almoxarifados dos armazéns, encarregados das armas, munições e apetrechos 
de navegação. 

Seguiu-se a aparição do vice-rei ou governador—era quem, devido à dis¬ 
tância e à morosidade das comunicações, el-rei delegava poderes vastíssimos, sobre¬ 
tudo, no que toca à jurisdição cível e criminal. À sua volta, vão-se pouco a pouco 
desenvolvendo os órgãos da administração central do Estado: enquanto 0 vice- 
-rei se cerca de uma pequena corte que compreende um secretário, ura capelão, 
um físico, tocheiros, guardas de corpo, etc., surgem a seu lado a Vedoria da Fazenda 
e a Casa dos Contos, encarregadas da gestão e fiscalização financeira, e a Relação, 
tribunal de segunda instância cora alçada em todo 0 Estado. 

Com as fortalezas, surgem as capitanias—instituições que, como as feitorias, 
haviam já sido utilizadas, no século anterior, em Marrocos e na costa da Guiné, 
O capitão acumula 0 poder civil com 0 militar, tendo como substituto em cada 
praça um alcaide-mor. A necessidade de manter a independência do poder judicial 
e 0 tecnicismo inerente a este último cedo lhes arrebata a função jurisdicional, con¬ 
fiada a magistrados de carreira, os ouvidores. Igualmente, para manter a separação 


(1) P. 17. 
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dos poderes e permitir que mutuamente se vigiem, são-lhes também retiradas as 
funções fiscais e financeiras, confiadas aos vedores da fazenda e, na sua falta, aos 
feitores. O detalhe da organização fiscal, porém, varia extremamente de lugar 
para lugar, como seria de esperar, dada a enorme diversidade dos sistemas tributários 
em vigor. 

Enquanto a administração central do Estado, em Goa, tende a desenvol¬ 
ver-se e a complicar-se gradualmente, a estrutura das capitanias, ao nível das for¬ 
talezas, mantém ao longo de todo o século xvi uma arcaica simplicidade. Ao 
lado desse, o traço que mais ressalta é uma certa uniformidade do sistema: excepto 
no que toca aos funcionários financeiros, por toda a parte a mesma organização, 
de Sofala a Maluco, variando apenas a designação dos funcionários herdados do 
período anterior à presença portuguesa. 

Em contraste com a monotonia da organização interna das capitanias, as 
estruturas de enquadramento e administração do território e da população nativa 
variam consideravelmente. Dir-se-ia que o Estado não foi concebido para ter 
território nem população, de modo que, quando pela força das circunstâncias 
sucedeu tê-los, preferiu manter, com leves retoques, o ordenamento pré-existente, 
a empreender um reordenamento que não estava na sua vocação. 

O problema não sc punha, evidentemente, onde o domínio português se limi¬ 
tava à fortaleza ou onde se instalou um regímen de protectorado, como em Ormuz. 
Tal regímen era, do ponto de vista em questão, o mais cómodo — e, por isso, se 
tentou adoptá-lo, por exemplo, em Malaca, onde se chegaram a fazer diligências 
para o regresso à cidade do sultão vencido e sc acabou por dar, durante algum 
tempo, 0 poder a um sobrinho seu, com o título malaio-javanês de Mangkubuni 
ou více-rei (i). 

Nas praças de exíguo alfoz, como Dio e a própria Malaca, toda a população 
ficou praticamente integrada na administração urbana, pelo que o problema se não 
pôs com acuidade. Pôs-se, especialmente, em Goa e suas terras firmes, nas terras 
de Damão e Baçaim e, mais tarde, em Timor e na Zambézia. 

Em Goa, foi mantida a estrutura das gancarias ou comunidades de aldeia. 
Tal como em outras regiões do Sul da índia — particularmente o império dos 
Cholas no Tamilnad — a estrutura comunitária das aldeias fora aí pouco afectada 
pela tendência feudalizante que no Norte se deseniou claramente, sobretudo, desde 
a desagregação do império de Harsha, no século vii. Cada aldeia formava uma 
comunidade autogerida, de regímen interno, por assim dizer, republicano, gover¬ 
nada por assembleias e colectivamente responsável perante o Estado pelo paga¬ 
mento de uma taxa ou imposto fundiário, que os Portugueses assimilaram ao foro 
ou cânon do contrato enfitêutico. Pela sua cobrança, eram responsáveis os fun¬ 
cionários chamados tanadares, que às funções fiscais juntavam as jurisdicionais. 
Os Portugueses mantiveram o regímen, cobrando a seu favor os fom dos chãos, 
antes pagos aos sultões de Bijapor; mantiveram aos tanadares as funções fiscais, 
retirando-lhes apenas as judiciais o que, provavelmente, reforçou a autonomia 


{’) Cf, Lim das Cidades e Fortalezas, p. 17, nota 7. 


interna das comunidades; possivelmente, promoveram uma certa centralização do 
sistema pela federação das gancarias em câmaras gerais (^). A quadrícula do 
espaço, que este regímen comodamente facultava, serviu depois de base à estrutura 
paroquial, à medida que as populações se foram cristianizando, e manteve a vita¬ 
lidade até aos nossos dias. 

Na Província do Norte, entre Damão e Baçaim, cedida pelo reino de Cambaia 
em 1534, o sistema adoptado foi o dos prazos, que parecem representar o cruza¬ 
mento de instituições locais com o direito português. Vigorava aí, antes da cedên¬ 
cia do território ao Estado, um regímen de características feudalóides comum a 
quase toda a índia muçulmana, Sob o sultanato de Deli, generalizara-se a conces¬ 
são de iqtas, aldeias, ou pequenos distritos entregues a membros da aristocracia 
muçulmana com a condição de manterem um cavalo e servirem na guerra o sultão, 
Ao iqtadar ou titular do iqta era, em troca, concedido o rendimento fiscal do res¬ 
pectivo território (2). A hereditariedade da concessão, a pouco e pouco estabele- 


(I) Vide F. Nerv Xavier, Bosquejo Histórico das Comunidades das Aldeias dos Concelhos 
das Ilhas, Salcete e Bardez, 1 vols., Bastorá, 1903; e António Emílio de Almeida Azevedo, As 
Commmndades de Goa, Lisboa, 1890. Cf. o estudo de A, R, Kulkarni neste mesmo volume. 
Tratamos em mais pormenor este assunto no artigo «Goa — Une société indo-portugaise» que 
deve aparecer no próximo número do Bidletin des Étiides Portiigaises. 

G) Na origem de tal regímen — que se esboça com as grandes doações de terras dos últimos 
Guptas, no século v, para se acentuar com a desagregação política subsequente ao desmembra¬ 
mento do império de Harsha, no século vii-parece estar a diminuição da circulação monetária, 
que leva os soberanos a entregar a intermediários a cobrança das rendas fundiárias que consti- 
tuiam a base dos rendimentos do Estado (pagas frequentemente em géneros); esses intermediários 
são retribuídos mediante a concessão de uma percentagem do rendimento fiscal do respectivo 
tei'ritório. 

O sistema mantém-se e araplia-se sob a dominação muçulmana, adquirindo, frequentemente, 
um cariz militar que o aproxima do feudalismo europeu—já que, bastas vezes, se retribui pela 
concessão do rendimento de uma aldeia ou de uma pargana (grupo de aldeias) a prestação de serviço 
armado, implicando a posse de armas e a manutenção de um ou mais cavalos. Mais tarde, sobre¬ 
tudo no período mogol, há casos de concessão de províncias inteiras, acarretando como contra¬ 
partida a obrigação de recrutar e sustentar um contingente de tropas. 

Teoricamente, segundo os Dharmaçãstras hindus, o quinhão do soberano não devia exceder 
1/6 da colheita; na índia muçulmana, contudo, eleva-se, na prática, frequentemente a 1/3 ou 
mesmo 1/2 da produção nos terrenos mais ricos. A partilha da colheita podia fazer-se por diversos 
métodos: por divisão da produção efectiva feita na própria eira; por estimativa a partir da ins- 
pecção da seara em crescimento; por cálculo prévio com base na mensuração da terra cuitivada; 
ou por contrato, ajustando o lavrador com o agente do poder público um quantitativo prévio 
a pagar anualmente qualquer que fosse a colheita. Quando a exacçâo ei'a feita por intermsdiáiios 
0 quinhão que cabia ao Estado era por sua vez partilhado entre aqueles e o soberano, nas pro- 
porções e modalidades estipuladas em cada concessão. Por vezes, em vez de uma parte do pro¬ 
duto, 0 intermediário recebia para seu sustento uma porção de terra isenta de taxas ao Estado, 

cujo rendimento é considerado «seu direito» [haqq, do árabe haqq «direito», termo que 

passou ao indo-português na forma aca — Ver o Glossário de Dalqado, vol, i, p. 7). 

Os intermediários, encarregados da cobrança do quinhão realengo, podiam ser de vários tipos, 
príncipes hindus reduzidos à vassalidade (designados de início por Rana, Rai, Rao, etc., mais 
larde, geralmente, pelo termo genérico áe zamlndãr): chefes de aldeia ou representantes escolhidos 
pelos camponeses; donatários, que podiam ser indivíduos cujos méritos e serviços se queriam 
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cida de facto, acabou por ser reconhecida de jure, no ambiente de afrouxamento 
do poder público que se inicia com Firuz Shah (1351-1383). Os Portugueses não 
buliram com essa estrutura de base. Numa primeira fase, ao que parece deduzir-se 
da descrição de Gaspar Correia, mantiveram-se em funções os concessionários 
muçulmanos: «o embaixador por um seu criado, mandou tanger uma trombeta 
polas terras, a que logo vieram a Baçaim todolos tanadares (i) das terras, e a todos 
mostrou a chapa do Badur que mamdava que todos haviam de acudir com as rendas 
ao feitor, que lho mostrou, e em todo lhe haviam de obedecer como faziam a el 
Rei; 0 que todos a uma voz outorgaram, pondo as cabeças no chão; e cada um 
meteu na mão do feitor um raminho d’erva cheirosa ou froles, em sinal d’obediên- 
cia» (2). Numa segunda fase, os capitães e feitores de Baçaim começaram a dis¬ 
tribuir a portugueses e brânuws de Goa nacos de terreno salgado ou desapro¬ 
veitado e mesmo algumas aldeias desertadas pelos seus concessionários muçul¬ 
manos, em rebelião contra o poder português. Numa terceira fase, coincidente 
com 0 vice-reinado de D. João de Castro (1545-1548), o vice-rei chama a si a dis¬ 
tribuição das concessões, utilizando-as para galardoar os fidalgos que mais se haviam 
distinguido na defesa de Dio. Data, provavelmente, dessa época a substituição 
maciça dos iqtadares indo-muçulmanos por fidalgos portugueses e brâmanes de 
Goa-que estava já concluída ao tempo da redacção do «Tombo da índia», por 
1554. Na origem de tal substituição está, provavelmente, a guerra com Cambaia, 
que culmina com o cerco de Dio, em 1546, no decurso da qual os titulares mouros 
das concessões devem ter tomado partido por Cambaia, ou ter sido afastados por 
não merecerem suficiente confiança (3). Ccmo os antigos, os novos concessio- 


recorapensar ou comunidades religiosas, fundações caritativas e educativas, ètc.; concessionários, 
a quem o rendimento da aldeia ou pargana era atribuído em vez do salário devido pelos serviços 
civis ou mais, geralraente, militares, que deles se esperava (designados desde o século xiii geralmente 
por iqtadms, e a concessão por igta)] e, flnalmente, rendeiros que adjudicavam a cobrança ao sobe¬ 
rano adiantando-lhe uma soma fixa e pagando-se dos seus serviços pela diferença entre ela e o 
montante efectivamente cobrado. Os três últimos tipos subsistem na «Província do Norte» sob 
0 regímen português. 

Com 0 afrouxamento do poder do Estado, os concessionários começaram aos poucos a esta¬ 
belecer-se nas suas aldeias, agindo como senhores e proprietários delas e reivindicando para as 
concessões o carácter de doações. - W. H. Moreland, The Agmrian System of Moslem 
Ma~ A historical essay with oppendices, Cmhúáge, 1929. Cf. R. Coulborn, qp cit pp 133 
e seg. 

(0 A terminologia em vigor na índia muçulmana é flutuante e heterogénea, pois, nunca 
houve a preocupação de sistematizar o regímen fundiário, e os textos de que dispomos devem-se 
quase sempre a cronistas sem grandes preocupações jurídicas. Os textos portugueses designam, 
geralmente, todos os agentes locais de exacção fiscal pelo termo tanadar que, assim, cobre funções 
na realidade bastante diferentes. Na Província do Norte, sob a administração portuguesa, o termo 
lamdm é reservado aos funcionários que em cada distrito centralizam a percepção dos foros - mas 
dada a amplidão do termo, não é impossível que neste passo se designem tanto esses como o’s titu¬ 
lares das pequenas concessões. Vide o artigo «Tanadar» no Glossário Luso-Asiático de Ms Dai- 
GADO, vol. II, p. 351. ■ ' 

(^) Gaspar Correia, Lendas da índia, «Lenda de Nuno da Cunha», cap. lv, vol. iii, p. 586. 

(3) Sobre a evolução do sistema sob o domínio português ver o estudo de Alexandre 
Lobato, neste mesmo volume. Cf. ainda Allen Isaacman, «The prazos da Coroa —1752-1830 - 
a functional analysis of the political system», in Studia, n.» 26, Abril de 1969, pp. 149-178. 


nários tinham, fundamentalmente, o dever de servir na guerra com certo número 
de cavalos que eram obrigados a manter. Assimilados, como os casados das res¬ 
tantes praças aos fronteiros das praças do Norte de África, constituíam uma tropa 
de segunda linha especialmente encarregada da defesa das fortalezas em caso de 
ataque— razão porque eram obrigados a residir intramuros. Concediam-se-lhes, 
contudo, três meses por ano de residência nas aldeias para frutificarem e granjearem 
suas terras (i), — o que mostra que se enraizara, deflnitivamente, o conceito de que 
0 concessionário era senhor da aldeia e interferia activamente nas tarefas agrí¬ 
colas. Da documentação que nos foi acessível não ressalta, porém, com clareza, 
quais fossem as suas relações com os roitos (2); é possível que os tratassem como 
meros rendeiros ou como subenfiteutas; mas é possível, também, que apenas tenham 
chamado a si a administração das terras maninhas, dos baldios, pastos e matos 
outrora comunais (como, nas Novas Conquistas de Goa, fizeram os àssais, ranes 
e outros feudatários que no decurso dos séculos se sobrepuseram às comunidades (2). 
Dos rendimentos das aldeias pagavam os concessionários ao Estado uma deter¬ 
minada taxa, designada oficialmente por foro, termo de uso muito geral e como 
tal impreciso. A concessão era geralmente feita em três vidas, como no Reino 
se fazia, frequentemente, com a de terras da Coroa em enfiteuse, e como esta desig¬ 
nada por aforamento (por se pagar um foro) ou emprazamento (por ser feita por 
um determinado prazo). A unidade de terminologia esconde, porém, duas impor¬ 
tantes diferenças de natureza. Por um lado, no aforamento ou enfiteuse normal, 
0 objecto da concessão é o domínio útil sobre a terra, enquanto nos «prazos 
do Norte» este cabe aos roitos, a título individual ou comunitário, e o que é cedido 
é 0 rendimento fiscal da terra, como é de norma nas concessões de tipo parafeudal 
em toda a índia. Por outro, enquanto a enfiteuse corrente se situa na esfera 
do direito privado, a concessão dos prazos situa-se na do público, já que o foreiro 


(') Ver os regimentos das Fortalezas de Baçaim e Damão, in Panduronoa S.S. Pissürlen- 
CAR, Regimentos das Fortalezas da Mia, estudo e notas por,.., Bastorá, Goa, 1951, 

(2) O termo roito, em indo-português, (correspondente a ryot em indo-inglês) designa os 
pequenos lavradores dô cepa popular, em oposição aos membros das classes privilegiadas — titu¬ 
lares dos diversos tipos de concessões a que temos feito referência e gancares, membros de pleno 
direito das comunidades agrícolas, que, em Goa, constituem a aristocracia rural. O termo (de 
uso, aliás, relativamente recente em português, divulgado, sobretudo, nas Novas Conquistas de 
Goa) provém do marata-concanim rayt, por sua vez derivado do vocábulo árabe, de uso muito 

geral na índia muçulmana, ra'iyai «rebanho, animais que dão rendimento» e, por 


extensão «súbditos, povo, chusma, populaça» — cujo plural 



ra^àyã dera, desde a 


Idade Média, origem ao português arraia, de sentido vizinho. Ver o termo roito no Glossário 
de Dalgado, vol. ii, p. 258. 

(3) Não nos ocupamos, aqui, do regímen fundiário das Novas Conquistas de Goa, pois 
a sua incorporação no Estado Português da índia data do século XViii, muito longe, pois, da época 
que aqui nos ocupamos. Podem ver-se detalhes sobre esse assunto na bibliografia sobre Goa 
já indicada e, ainda, em Bragança Pereira, Etnografia da Mia Portuguesa, 2 vols„ Bastorá, 
Goa, 1940. 
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recebe funções de natureza militar e de exacção fiscal, Como as concessões são 
feitas em paga de serviços, o regímen aproxima-se, tanto no espírito como na forma, 
do benefício medieval, assumindo um carácter nitidamente senhorial. 

Como na índia muçulmana, há também casos de aldeias concedidas a insti¬ 
tuições c comunidades religiosas — cristãs, desta vez, bem entendido. Como 
na índia muçulmana, igualmente, as aldeias não aforadas eram arrendadas, em 
regra por três anos—como aliás, se fazia também com as alfândegas e outros 
organismos de exacção. fiscal do Estado. 

Na sua forma definitiva, o regímen dos prazos do Norte representa, pois, o 
cruzamento do regímen senhorial indo-muçulmano (de que herda o quadro espa¬ 
cial—a quadrícula de aldeias e parganas —c o carácter fundamental do iqta — 
a retribuição do serviço militar cora o encargo de sustentar um cavalo) com o direito 
português (dc onde provém o sistema do emprazamento em três vidas)., Na iníer- 
secção de um e outro sistema, a assimilação do iqtadar ao fronteiro e a da con¬ 
cessão à enfiteuse. 

Foi, provavelmente, o regímen dos prazos do Norte que inspirou os da Zam- 
bézia, quando.a Coroa se decidiu a oficializar e tirar proveito da situação dos nume¬ 
rosos portugueses e cristãos de Goa que agiam como pequenos potentados na 
zona dos rios de Sena ou se haviam tornado feudatários do Monomotapa. A prin¬ 
cipal diferença entre o regímen aqui adoptado e o dos prazos de Baçaim, é que, 
na Zambézia, a concessão, é feita a mulheres e se transmite por via matrilinear 
(embora o poder caiba de facto ao marido da concessionária), enquanto em 
Baçaim se transmite por varonia, como é normal. Esta estranha peculiaridade 
resulta de se utilizarem estas concessões como uma forma de beneficência a favor 
das órfãs protegidas por el-rei; e, talvez, ao mesmo tempo, uma adaptação ao direito 
costumeiro dos Bantos que frequentemente seguem o sistema matrilinear. Por 
outro lado, o acento é posto cora mais ênfase na função de enquadramento da 
população nativa, o que aproxima os prazos da Zambézia da emomknda da expansão 
espanhola ~ de que não é impossível ter sofrido influência, já que o regímen foi 
organizado durante o período íilipino (^). 

Porque o direito civil era (mesmo no caso dos cristãos, embora não tão vinca- 
damente como no dos hindus e muçulmanos, que possuíam um direito revelado) 
de origem e natureza religiosa, houve que manter o princípio da separação das 
jurisdições —à imitação do que no Reino sempre se praticara com as comunas 
judias ou muçulmanas, regime que era, mutatis mutmdis, idêntico ao da dhimma (2) 
do direito alcorânico. Aos hindus e muçulmanos foi assim conservado o uso 


(‘) Sobre a Zambézia, a obra fundamentai é a de Alexandre Lobato, Colonização Senhorial 
éi Zambézia e outros estudos. Lisboa, J.I.U,, 1962. Ver também o estudo de A. Rita-Ferreira, 
neste mesmo volume. Sobre a eiwomienda espanhola, vide Silvio Zavala, La encomienda indiana, 
Madrid, 1935 e ainda, do mesmo autor, Las instituciones iuridieas de la conquista de América 
Madrid, 1935, 

(2) Vide Louis Gardet, La Cité Musulmane, vie sociale et politique, 4.® ed.. Paris, 1976; 
e, sobretudo, Antoine Fattal, Le statut tégal des non-nmsulmans en Pays d'hlam, Imprimerie Catho- 
lique, Beirute, 1958, 


do seu direito próprio, mantendo-se-lhes magistrados para, segundo ele, lhes admi¬ 
nistrarem a justiça. Tais magistrados tinham, em regra, também funções adminis¬ 
trativas e até militares, pois, cabia-lhes armar e comandar os seus dependentes para 
colaborarem na defesa das praças quando atacadas. Este sistema aparece coeren- 
tementc estruturado em Malaca, onde o chefe da comunidade hindu recebeu o 
título e dignidade de bendahara; o primeiro-ministro dos sultões malaios e o da 
comunidade muçulmana o de tumungão, antes dado ao ministro da Polícia e das 
Alfândegas. Ao longo do domínio português, ambos continuaram a ocupar na 
hierarquia da praça uma posição relevante. Em Goa, pelo contrário, os magistra¬ 
dos deste tipo parecera ter-se desde cedo apagado perante o rápido desenvolvi¬ 
mento dos órgãos de administração central do Estado. 

Aos convertidos ao cristianismo, pelo contrário, era em princípio aplicado 
0 direito português. Esta prática, de carácter nitidamente assimilador, coaduna-se 
perfeitamente com a definição mais religiosa que étnica da cidadania portuguesa 
— que assim se mantém uma etnia aberta, automultiplicável não só pela mesti¬ 
çagem mas também pela assimilação religiosa e cultural. Esta atitude é consequên¬ 
cia, por um lado, da atmosfera mental de profunda dominante religiosa, em que a 
expansão portuguesa se desenvolve; por outro, do desejo pragmático de suprir a 
crónica pouquidão numérica dos Portugueses no Oriente, 

Como fora das praças, plenamente sujeitas à soberania portuguesa, os capi¬ 
tães portugueses e seus ouvidores acabaram, em geral, por obter a jurisdição plena 
sobre todos os cristãos, enquanto os Mouros e gentios continuavam na directa 
dependência dos poderes locais. A situação tornou-se, salvo quanto à hierarquia 
dos magistrados entre si, praticamente idêntica em todos os tipos de estabeleci¬ 
mentos. Assim, 0 princípio da jurisdição pessoal com base na comunidade de 
crença foi, através da diversidade de regimes e de estatutos, um dado praticamente 
geral em todo o Estado Português da índia. 


VII 


No século XVI — sobretudo, enquanto o não nivelou a intensa actividade 
legislativa, desenvolvida por D. Sebastião e depois pelos Filipes e a atmosfera de 
intolerância da Contra-Reforma que cerceou as liberdades a Mouros e gentios, 
impondo o catolicismo como religião dominante — o Estado Português da índia 
apresenta, na sua organização e nas suas instituições, um carácter heteróclito, por 
vezes desconcertante. Só por um esforço de análise se descobre, através de tal 
massa aparentemente informe, uma certa unidade de princípios. 

Os caracteres da sua organização jurídica, política e administrativa resultam 
da combinação de três factores: /." — a essência sócio-económica que constitui 
a sua realidade material — que precede lógica, quando não cronologicamente a 
sua realidade formal; 2.®—os modelos institucionais, a utensilagem conceptual, 
os princípios éticos e jurídicos que os Portugueses trouxeram consigo; 5.® —a 
natureza das instituições locais que o Estado integrou ou a que se adaptou, 
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Tal adaptação—índice de uma flexibilidade que ejn parte explica o seu relativo 
sucesso - só foi possível porque a sua concepção do Estado e da administração 
não era de carácter ideológico, deduzida more geométrico de uma teoria idealista 
do poder e da sociedade, mas assentava em princípios ético-jurídicos suficientemente 
gerais para deixarem na sua aplicação largo espaço a um empirismo de carácter 
pragmático. 

Esses princípios ético-jurídicos parecem ter tido um importante papel. Na 
expansão portuguesa no Índico, é quase constante o emprego da força — mas a 
força foi temperada pela ética concretizada no direito — sem cujo correctivo o 
Estado não teria, provavelmente, sido mais que uma grande empresa pública de 
pirataria. Em que medida a moral e a justiça temperaram, efectivamente, a força, 
aliás, irrefreada dos interesses, não é possível medir com rigor — pois, não sabemos 
como se teriam passado as coisas se aqueles princípios não existissem, e não se 
podem comparar factos com suposições. Temos pelo menos indícios de que os 
povos acreátavam que ao funcionamento do Estado presidiam princípios de natu¬ 
reza ética, de que lá longe, em Portugal, era guardião um rei justo e justiceiro — que 
a distância, que o envolvia numa bruma mítica, impedia de actuar como desejaria. 

Tal crença-a despeito do abismo que não raras vezes ia dos princípios à 
prática-deve ter agido como poderoso factor psicológico de estabilidade interna. 
Os contemporâneos tiveram disso consciência •— sobretudo, nos períodos de crise 
e decadência moral. «Tem ido em muita diminuição-lamenta o “Livro das 
Cidades e Fortalezas”-a reputação que tínhamos alcançado de sêremos gente 
de muita justiça, que guardávamos a cada um inteiramente, sem respecto de lei 
ou secta era que vivesse...». E o mesmo lamento ecoa em Diogo do Couto e em 
Camões. 

É natural que, pelo menos no plano interno, tal reputação tenha contribuído 
para tornar aceitável o domínio português — que, se era opre,ssivo, o era por aci¬ 
dente e não por essência. Se assim foi, contribuiu para conferir solidez ao Estado — 
que, de facto, foi muito mais frequentemente ameaçado pela situação de crónico 
conflito externo em que viveu que pelas revoltas e convulsões internas, que raras 
vezes 0 agitaram. Talvez isso, aliado à flexibilidade dos seus métodos que, pelo 
menos no período inicial, lhe permitiu um abundante recurso à experiência e ao 
saber dos povos com quem contactou, lhe tenham conferido viabilidade para além 
do que deixaria prever a fragilidade aparente da sua estruturação (i). 


(íj Agradeço ao meu estimado amigo e colega Dr. Artur Nogueira, da Faculdade de Direito 
de Lisboa, uma leitura que fez o favor de dar à versão preliminar deste trabalho e algumas obser¬ 
vações que teve a gentileza de lhe fazer. 


GARCIA DE ORTA 
E 0 DIÁLOGO CIVILIZACIONAL 

POR 

LUÍS FILIPE DE SOUSA BARRETO 



I--DO GERAL 


0 Renascimento, essa intensa ebulição tanto a nível material como espiritual, 
afirma-se através dum homem nômada que «caminha à aventura procurando encon¬ 
trar a sua própria vida, não importa onde» (i). 

Então a viagem complexifica-se numa metamorfose da dimensão espaço e 
tempo, A ocidentalidade atravessa tanto os continentes objectivos e empíricos 
do mundo como os teóricos e subjectivos espaços do berço greco-latino. Procura 
do banhar-se no outro, no diferente e novo tanto quanto no antigo, na raiz de si 
mesma raiz e origem o mais filológica e espiritualmente verdadeira, 

Os Descobrimentos foram o fenómeno essencial do século xvi português. 
Medida do social e medida do cultural, são como que uma pauta global por onde 
se avaliam as palavras e os actos dos nossos renascentistas. 

De 1400 a 1500, os homens alteram a paisagem civilizacional, produzem uma 
multiplicidade de vias e caminhos, produtos e informações que desaguam na sua 
esmagadora maioria na Europa. Gomo assinala F. Braudel(2), foram encontros 
e desencontros das macro-unidades demográficas, expansão europeia ocidental 
por mar e oriental por terra. Este fenómeno de mudança dum quarto do mundo 
conhecido, limite máximo da perspectiva civilizacional anterior para um «desem 
cravamento planetário» (P, Chaunu), não foi tanto uma mudança quantitativa, 
mas sim, uma revolução qualitativa, uma aventura espiritual, na expressão de 
G. Giisdorf0. 

Portugal foi uma vanguarda nesta alteração do velho em novo mundo, do 
mundo em mundos, produzindo uma episteme cultural (4) ligada directa ou indirecta- 
mente ao mar e à sua problemática total. 

Dos vários segmentos, força dos Descobrimentos enquanto Cultura, escolhemos 
hoje aqui o pensamento experiencialista do médico Garcia de Orta, autor do mais 
famoso livro de ciência do nosso Renascimento: Colóquios dos Simples e 
Drogas he Cousas Medicinais da India, impresso em Goa a 10 de Abril de 1563. 


(*) Lucien Febvre, «0 Homem do século xvi», in Revista de História, S. Paulo, 1850, p, 8. 

(2) F. Braudel, «Les nombreux contre les faibles», in Civilisation Materielle, Economie 
et Capiíalisme XV-XVIII siècle, 1 . 1 —«Les Structures du Quotidien: Le Possible et Tlmpossible», 
Paris, 1979, pp. 72-81. 

(3) «O mundo cresce prodigiosamente com o raio de acção das caravelas e esta descoberta 
do espaço é também uma aventura espiritual», in G, Gusdorf, Introdiictioii atix Sciences Humai- 
iies, Paris, 1974, p. 59, 

(“i) Sobre os Descobrimentos, enquanto fenómeno cultural, veja-se a sintese de J. S. Silva 
Dias, «Os Descobrimentos e a Problemática Cultural do século xvi», Coimbra, 1973. 
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Não nos interessa traçar um quadro biográfico de Garcia de Orta (nascido 
cerca de 1501 a 1503, tendo morrido em Goa provavelmente em 1568), pois, isso 
implicaria a repetição de estudos já feitos (i), sem qualquer novidade e com pre¬ 
juízo da economia/objectividade da nossa investigação (a objectividade passa pela 
razão inversa do tamanho do objecto de estudo). É, no entanto, necessário reter¬ 
mos três pontos fulcrais no domínio da vida do autor: i — A sua origem judaica 
que lhe permite uma psicologia mais próxima do real e mais aberta ao contacto 
com as coisas, daí a afinidade com a medicina, o mais empírico dos não-empí¬ 
ricos saberes universitários da época (2), Essa condição judaica é também negativa, 
porque limitativa sociologicamente. O judeu é um dos agentes de Satanás nas 
estruturas do medo renascentista Q). Limites sociais muito claros, na profissão 
médica, como o demonstrou C. Boxer, tanto para o caso do Hospital de Todos-os- 
-Santos como para o de físico e cirurgião-mor em Goa (4). 2—A formação 
universitária peninsular — Garcia de Orta frequentou as Universidades de Sala¬ 
manca (1515-1521) e Alcalá de Henares (1521-1523) (5), adquirindo uma visão do 
mundo baseada em critérios de erudição dedutiva e uma medicina galeno-aristo- 
télica de epistemologia textista com alguns ares de humanismo (s). 5—A via¬ 
gem para o Oriente, onde chegou em Setembro de 1534 {^), deu-lhe a possibilidade 
de «medir» e confrontar o saber tradicional e institucionalizado com o saber real 
nos domínios da medicina-botânica oriental. Viagem que, a acreditarmos em 
Garcia de Orta, foi o motor da sua própria e interior «revolução» poseológica 
«Orta —fez isso porq avia medo de dizer cousa cõtra os gregos; e não vos mara¬ 
vilheis disto porq eu ectando em Espanha: não ousaria de dizer cousa algua cõtra 
Galeno e cõtra os Gregos» (8). 

Para melhor compreendermos o posicionamento cultural e social de Garcia 


(1) Veja-se A. Silva Carvalho, Garcia d'Orta, Coimbra, 1934. Prolongando a inves¬ 
tigação de S. Carvalho J. S. Revah, «La Famille de G. de Orta», sep. da Revista da Utiiv. Coimbra, 
vol. XIX, Coimbra, 1960, pp, 407*420. Abrindo novas vias C. R. Boxer, «Two Pioimers of Tro¬ 
pical Medicine: G. d’Orta and N. Monardes», in H.M.L, n.” 1, Londres, 1963. 

(2) Veja-se sobre este assunto S. Mason, A History of the Sciences, N. York, 1976, p. 215. 

(3) J. Delumeau, «La Peur en Occident xiv-xvin siècle», Paris, 1978, pp. 273-297. 

(‘t) C. R, Boxer, «Some remarks on the social and profissional status of Physicians and 
surgeons in the iberian world, 16th-18th centuries, in Revista de História S. Paulo, 1974, n." 100, 
1. 1 , pp. 197-216. (Veja-se sobre o caso Orta especialmente as pp. 204 e 205). 

(5) Sobre Salamanca e Alcalá veja-se Ajo Sains de Zúniga, «História de las Universidades 
Hispânicas», Madrid, 1967, vol. i, pp. 295-417. Como dados muito interessantes para a Renas¬ 
cença Luís Alonso MuSoyerro, «La Facultad de Medicina en Ia Universidad de Alcala de Henares», 
Madrid, 1945. 

(fi) Sobre os contactos humanistas de Orta em Espanha J. S. Silva Dias, «Correntes 
do Sentimento Religioso em Portugal (séc. xiv a xviii)», Coimbra, 1960,1. 1 , pp. 187 e seg. Sobre 
humanismo e medicina C. Lichtenthaeler, «Histoire de la Medicine», Paris, 1978, pp. 291-320, 

(!) Sobre as razões e significado dessa viagem A. S. Carvalho, Garcia d'Orta, Coim¬ 
bra, 1934, pp. 20-25. 

(8) Garcia de Orta, Colóquios dos Simples e Drogas he Cousas Medicinais da índia ..., 
Goa, 1563, Colóquio 32, p. 130, in Garcia de Orta, Colóquios dos Simples e Drogas da índia 
ed, Conde de Ficalho, Lisboa, 1893, t. ii, Colóquio 32, pp. 83 e 84. 
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de Orta, interessa-nos traçar breves linhas sobre o clima epocal de D. João III (i) 
em especial no empo da medicina nacional. 

■ No interior do espaço médico-renascentista, existe uma profunda fractura 
entre a medicina universitária/instítucionalizada e a maioritária/massificante. 
O barbeiro-sangrador juntameute com a bruxa são os dois pólos socialmente maiori- 
tários da medicina e clínica renascentista, verdadeira medicina paralela em con¬ 
corrência com a oficial, segundo a expressão de Jean Clauvreul (2). Os quadros 
médicos universitários cobriam tão-só os centros urbanos-chaves e, mesmo nestes, 
apenas as necessidades de diminutos estratos sociais. 

Quanto à medicina a nível universitário, encontramos como factor mais signi- 
ficante o girar de todas as cadeiras em tomo da leitura de Galeno, Hipócrates e 
Avicena, ou seja, um ensino de comentário das autoridades agarrado acriticamente 
à herança greco-latina (3). O essencial da medicina oficial, praticada no Reino, 
reflecte o espírito universitário, sendo António Luís, médico-humanista, a figura 
de maior prestígio no campo desta nossa medicina universitária de Quinhentos (4). 

As mais interessantes figuras da medicina portuguesa renascentista são médicos 
nômadas, europeizados ou universalizados como é o caso do próprio Orta, de Amato 
Lusitano (1511-1568), Rodrigo de Castro (1546-1627?) e Zacuto Lusitano (1576-1642). 

Garcia de Orta é, no entanto, alguém que pertence ainda a outras famílias espiri¬ 
tuais, antes de mais, à dos médicos-filósofos (5) do nosso século xvi, uma família 
de extrema riqueza onde sobressaem Leão Hebreu com os seus neoplatónicos 
«Diálogos de Amor» (1535), António Gomes Pereira com a «Antoniana Mar- 
garita» (1554) e Francisco Sanches com o cepticismo radical do seu «Que Nada 
se Sabe» (1581). O nosso méàco-botânico reivindica ao longo dos «Colóquios» 
a sua condição de filósofo e, como veremos, não se trata duma atitude absurda. 

Família espiritual de Garcia de Orta é, ainda, a da filosofia experiencial que, 
na sua forma mais elaborada, é composta também por D. P. Pereira, D. João de 
Castro, Pedro Nunes. Esta família é, talvez, a mais espiritualmente próxima de 
Orta, pois, comparticipa não apenas de afinidades intelectuais, mas duma mesma 
geração existencial (excepção feita a D. P. Pereira) (6). 


(1) Sobre o sentido cultural do tempo veja-se J. S. Silva Dias, «A Política Cultural à. 
Época de D. João III», Coimbra, 1969. 

(2) Jean Clauvreul, VOráre Medicai, Paris, 1978, p, 54. 

(3) Existe também uma face empírica de visita ao hospital e anatomia em corpo humano, 
mas são funções secundárias. Veja-se «Os Estatutos Universitáiios» e, especialmente, os «Estatu-, 
tos da Universidade de Coimbra, 1559», ed, S. Leite, Coimbra, 1963, pp, 295-314 (as mais relaciona¬ 
das com a medicina), 

(*•) A. Luís terá ajudado João dé Barros no campo da fiiosofia natural da Ropica Pnefma 
(1532) 0 que demonstra o seu prestígio intelectual. Sobre este médico-humanista J. 'S. Silva 
Dias, «A Política Cultural à Época de D. João III», Coimbra, 1969, pp. 228-239. 

(5) Veja-se Luís de Pina, «Medicina e Médicos na História da Filosofia em Portugal», in 
Revista Portuguesa de Filosofia, Actas do I Congresso, Braga, 1955, pp. 416-454. 

(í) G. de Orta e P. Nunes foram bastante amigos desde os tempos universitários. A breve 
passagem do nosso médico como professor da cadeira de Filosofia Natural na Universidade de 
Lisboa, 1530, deveu-se em parte à ajuda de P, Nunes. 

As relações de Orta com Castro não parecem ter sido muito boas talvez motivadas por Martin 
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Viagem breve pelo geral destinada a mostrar frágeis elementos da paisagem 
epocal e do parentesco de sangue e de espírito em que Orta se insere, pedaços do 
século que o viu nascer, que o fez nascer como diz L. Febvre (i). Destacar da 
riqueza intelectual dos médicos da altura, uma autêntica paidea cultural no hori¬ 
zonte renascentista português. 

Voo sobre o gerá que, mesmo breve, é, talvez, já demasiado longo, altura, por¬ 
tanto, de caminharmos para o particular, pois, é no particular que se encontra o 
verdadeiro coração do geral. 


II-PO PARTICULAR 

O objectivo deste mergulhar nos «Colóquios» é a compreensão das formas de 
pensamento científico-filosófico de Garcia de Orta. 

Antes de mais, devemos reter dois elementos-chaves na obra: o informativo 
(a notícia das coisas medicinais orientais) e o formativo (as teorias e práticas do 
saber em afirmação e confrontação). Ambos são opostos complementares que 
vivem um paradoxal destino próprio na razão e relação do destino alheio. 

O informativo é essencialmente composto pelo científico, enquanto o formativo 
é essencialmente filosófico. Mas trata-se duma filosofia da ciência, uma teoria do 
saber que, apoiando-se no informativo, serve de suporte ao mesmo, no seu afir¬ 
mar-se e demonstrar-se. 

A distinção destes dois elementos não é, portanto, de separação; as «barreiras» 
filosofia-ciencia são mais fictícias que reais pois que, ao mesmo tempo que existem 
e funcionam, tendem a fundir-se, a passar do múltiplo ao uno. 

Não creio que estas duas dimensões-chaves dos «Colóquios», no seu paradoxo 
de impulsão-rejeição, sejam inconscientes ao autor, são, sim, espaços teóricos que 
devem ser pesados e pensados nos limites indiferenciais e relacionais da filosofia 
e da ciência do Renascimento. 

Garcia de Orta não quis fazer «apenas» um imenso sumário acumulativo de 
dados sobre a medicina-botânica tropical. Quis algo mais e conseguiu-o; esse algo 
mais reside na polémica epistemológica, no abandono duma simples prática infor¬ 
mativa do saber para o abraçar também da, teórica formativa sobre os modos e 
formas do próprio saber. 

Se 0 nosso médico-filósofo tivesse querido limitar-se à parte informativa e 
mais estritamente cientifica da botânica quinhentista, teria realizado um compêndio 
semelhante ao de Clusius, e tal não aconteceu. 

É preciso não esquecer que as partes informativa/formativa se tocam, justa¬ 
põem, imbricam circularmente. Teoria e prática, forma e conteúdo, ao mesmo 


Afonso de Sousa que era um senhor-tudo para o nosso médico e um opositor político para D. João 
de Castro. 

(1) L. Febvre, «Le Problème de l’Incroyance au xvi siècle, La Religion de Rabelais», Paris 
1968, p. 24, ’ 
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tempo que se diferenciam como o corpo e a alma, comunicam-se e encontram-se, 
fazem parte de todo um imenso conjunto distinto e indistinto. 

Mais que tudo isso, propositadamente, Garcia de Orta criou uma unidade 
orgânica total entre estas duas partes, procurando, assim, significar a relacionação 
e reciprocidade, em que ambas estão envolvidas. Uma nova informação está 
relacionada com uma nova formação, uma novidade em termos de coisa factual 
ou fenomenal implica uma nova forma metodológica sob a qual essa coisa é conhe¬ 
cida e tomada. 

Para o autor dos «Colóquios», saber é tanto acumular quanto criticar, mais, 
existe a impossibilidade duma verdadeira compreensão da acumulação caso a 
mesma não seja acompanhada duma fermentação polémico-crítica mais geral, 
abarcando o conhecimento e os seus modos de realização. 

O informativo e o formativo dos «Colóquios» dão-se a conhecer através do diá¬ 
logo (1) entre os personagens fundamentais (Orta e Ruano). Falso ou, se quisermos, 
estratégico dialogar onde tudo se joga, como diz J. Clavreul: «Quando um diálogo 
se inicia, por mais fútil que seja (este não o é) é toda a relação com a linguagem 
que se encontra posta em causa, isto é, tudo o que especifica a espécie humana» (2). 

Orta e Ruano são dois pólos do discurso, pólos tipológicos,.em que se afir¬ 
mam não apenas diferentes graus duma mesma ordem metodológica, mas pressupos¬ 
tos duma futura diferença. Opostos complementares que, por vezes, radicalizam 
0 oponente, e outras o esbatem até ao quase nada. Pura e simples estratégia da 
decisão na indefinição, como o propõe J Borges de Macedo (2), ou incapacidade de 
corte total? (Talvez ambas, embora mais a segunda que a primeira). 

Trata-se, portanto, duma oposição em paradoxo, duma confrontação em sin- 
cretismo. Orta e Ruano são as duas faces duma mesma moeda, embora, numa 
mesma consciência, um dos pólos seja de abertura/explosão, enquanto o outro é 
de fecho/contenção. 

A imagem essencial de Orta é a parcial de Ruano tanto quanto a essencial 
de Ruano é em Orta secundária. Tal inversão das imagens/diferenças de acen¬ 
tuação é extremamente significante. Demonstra a não-existência real deiois tipos 
totalmente opostos nos personagens, mas apenas uma situação de confrontação/ 
conflito em ruptura entre duas.atitudes no interior dum mesmo continente cultural. 
Por estratégia ou por natureza, dado que «os homens deste tempo na sua função 
de argumentar, não parecem provar nem a necessidade imperiosa de exactitude, 
nem a fome de objectividade que está em nós» (4), os limites da oposição dos per- 


(1) Os diálogos modernos, ao contrário dos socráticos, são bem mais artifício de exposição 
que outra coisa. Formalidade dialogai mais do que essência dialogante. Sobre esta diferença 
veja-se A. Koyré, «Introduction à la Lecture de Platon», Paris, 1963. 

(i) Jean Clavreul, VOrée Médlcal, Paris, 1978, p. 45. 

(3) «No diálogo, 0 autor, para manter a coerência da argumentação e o seu alcance, expunha, 
para contraste, através duma figura que se representava, as opiniões discutidas ou refutadas,.. 
O tema é trazido para o público com a necessária ambiguidade para que a solução fique entre¬ 
gue ao leitor», in Jorge Borges de Macedo, «Os Lusíadas e a História», Lisboa, 1979, pp. 33-34. 

(4) L. Febvre, «Le Problème de ITncroyance au xvi siècle, La Religion de Rabelais», Paris, 
1968, p. 142. 
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sonagens surgem explicitados numa tendência para a identidade. Orta não deixa 
de ser um textista «Mas muytas vezes as cfita Galeno, ao eu nã sim digno desa- 
talas correas dos seus çapatos» (i) tal como Ruano não deixa de ser experiencialista 
«muyto negligente fostes em não ho espremêtetar» (2), só que estas facetas são 
secundárias na ordem do discurso dos personagens. O mais imediatamente visível 
é a caracterização de Orta enquanto experiencialista e Ruano como textista, mas 
se apenas nos deixarmos prender pela faceta dominante sem atender à dominada, 
ao sincretismo, ao sistema de vasos comunicantes dos personagens, aos passos 
em frente com passos atrás ficamos com uma visão falseada. Visão falseada que 
tenderá a modernizar radicalmente Orta e a «medievalizar», não menos radicalmente, 
Ruano. Será, sem dúvida, uma visão cómoda e simplificadora, mas nunca verda¬ 
deira e sempre falsa, não tomando consciência destes dois discursos renascentistas (3). 

A lógica dual dos personagens é ao mesmo tempo de antítese e de sincretismo 
(Orta + experiencialista/-textista; Ruano -|- textista/-experiencialista). São perso¬ 
nagens duma mesma razão, embora em razão inversa. Orta não é, como ninguém 
0 foi na Renascença, um experimentalista, representa um ponto metodológico 
experiencial no interior dum racionalismo crítico. Os fragmentos metodológicos 
de Orta são a um mesmo tempo de confrontação e conciliação com os paradigmas 
da ciência médica e do pensamento filosófico do seu clima epocal. Como todo 
c qualquer renascentista encontra-se numa idade da ambiguidade: «o sentido mesmo 
da verdade para os homens deste tempo não é o duma ruptura radical com as crenças 
passadas; estas tornam-se menos imperiosas; são por vezes situadas nos limites 
da consciência clara, mas sobrevivem sempre, e muitas vezes embaraçadas com as 
novas ideias em estranhos compromissos» (4). 

O personagem Orta é antitextista porque experiencialista, mas é também textista, 
embora de natureza diferente da de Ruano, dado que o seu textismo é filologica- 
mente mais rigoroso, e criticamente mais cuidadoso. 

O personagem Ruano é antiexperiencialista porque textista, mas é também 
experiencialista, embora diferentemente de Orta, dado que o seu experiencialismo é 
acrítico, empírico/factual sem observação criativa. 

Analisando os personagens-tipos dos «Colóquios» é necessário atender tanto 
às suas diferenças quanto às suas identidades. Compreender que a herança cul¬ 
tural dos Gregos-Latinos-Arábios não é para nenhum dos personagens um campo 
exterior ao seu próprio saber, mas sim, um campo de ciência (não, história da ciência 
como P. Nunes chega a afirmar, embora episodicamente, em relação a Ptolomeu) (5); 
mas Ciência. No interior dum mesmo quadro do saber duas acentuações: a aberta 
^ ® ^ ^ fermentação-transformação (e por isso nela 

identidades com o nosso presente experimiental) 


(0 Garcia de Orta, Colóquios dos Simples e Drogas he Cousas da índia, Goa, 1563, p. 147, 
ed:liCQíiDRDBiBiCÀLH 0 i .vol. ii, p, 144. 

. .íIil(4iul'GARCIA;b'E^GiíTAv,>'Go/dç«^^^ Goa, 1563, p. 68, ed. conde de Ficalho, vo), i, p. 241. 
• jiin.(%/fjOríà',i®l!,Ruanfljjsão;í^oiS discursos interiores ao universo epistemológico renascentista. 
0-ípfiSne}r,ottsnnoi;üitii4xpeiiifilicíâlisía e o segundo como um humanista ortodoxo. 
ifii,'!(4)ri,%iGusi!iOR£j;;i{Iiííro(iluotioft aux.Scieiices Humaines», Paris, 1974, p. 56. 

(5) Veja-se a afirmação de P, Nunes na nota 14 deste cap. II. 
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e a do status quo (e por isso nela encontramos maior número de identidades com o 
passado das autoridades e do saber em memória-citação). 

Mas não temos, apenas estes dois quadros antitéticos do mesmo cm forma/ 
princípio ,de outro, temos sincretismo, mestiçagem intelectual entre estas duas formas 
e no interior de cada uma delas em si mesmo. 

Que a lógica de paradoxo e contradição do homem renascentista não nos assuste, 
que 0 seu pensamento confuso para os nossos quadros da claridade não nos leve 
à simplificação do mais visível, dando a parte como o todo. 

L. Febvre dizia, muitas vezes, para não se matar segunda vez o morto; e matar 
um objecto de história é descontextualizá-lo, retirá-lo das medidas da sua ambiência 
epocal, não lê-lo na medida do seu século, para utilizar uma expressão querida a 
F. Braudel. 

Orta e Ruano são, assim, tanto a linguagem da confrontação quanto a da con¬ 
ciliação, e esse paradoxo de antipatia/simpatia desenrola-se ao nível de três com 
tinentes-chaves, continentes do essencial nos «Colóquios» que, sendo específicos, 
mantêm entre si formas de relação total. 

Chamemos a esses três momentos — /-viagem— 2 -viragem— 5 -men¬ 
sagem. Em cada ura deles existe um oponente fundamental que é uma paralela 
de explicitação do discurso dos personagens-chaves, isto é, os personagens Orta 
e Ruano permanecem'os mesmos na sua, travessia interna da viagem-viragem- 
-MENSAGEM, levando para dentro destes microtextos o seu mecanismo de identidade 
e diferença. 

Percorrer os «Colóquios» é atravessar um imenso rio relacional duma lógica 
em catapulta, abrindo aqui, cada vez mais, as feridas e fendas entre o herdado e a 
Renascença, ali mantendo as pontes naturais dum universo em cisão. 

Presença e ausência da imagem antiga, medieval e renascentista do mundo 
com a questão da etimologia, da analogia, do simbolismo (i) actuantes e ao mesmo 
tempo ultrapassados, porque se os temas renascentistas mantêm uma acentuada 
continuidade com os medievalistas e antigos são, no entanto, já descontínuos na 
sua forma interna, na maneira de os pesar e julgar. 

As grandes constantes (Deus-Naíureza-História-Homem-etc.) são ainda as 
mesmas, mas já são outras. 

II.1.— viagem ■ ' ' 

No discurso e .dçcurso dos diálogos encontramos uma viagem-tempo, de acen¬ 
tuação subjectiva, e uma viagem-espaço, de características objectivas. 

Estes dois níveis de viagem opõem-se através dos personagens-tipos: Ruano 
representa, acima de tudo, um viajante interior por entre as avenidas do papel e 


(1) Etimologia —O nome como essência da coisa— Analogia-correspondência entre os 
diversos no princípio fundamental da identidade/Uno de todas as coisas—Simbolismo — tudo 
está prenhe de significação-segredo interno-esotérico. Estes são os três pontos-chaves da natureza 
medieval. Sobre este assunto veja-se P. Boehner e E. Gilson, «História da Filosofia Crista», 
R. Janeiro, 1970, pp. 276-282 e A. Dempf, «La Concepeion Del Mundo en la Edad Media», 
Madrid, 1958. 


J 
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da escrita à procura das teóricas paisagens greco-latinas, enquanto Orta é o 
viajante objectivo, observador e inquiridor das coisas na sua fenomenalidade, pro¬ 
curando saber as origens, usos, validades dessas coisas em si mesmas. 

Estas duas viagens opSem-se, portanto, mas no exacto momento em que se 
opõem comple(men)tam-se; o viajante objectivo desperta cada vez mais os seus 
olhos para as coisas, atentando nas suas próprias características, mas este despertar 
deve-se também à viagem outra, às autoridades que, ajudando à certeza ou ao erro, 
são sempre um contributo para a verdade. Escritores e autoridades que é preciso 
conhecer para posicionar, limitar, ultrapassar. 

A viagem objectiva pelas fraldas do mar (Orta) é um balanço da viagem subjec¬ 
tiva. Ambas as viagens, encontrando-se, trocando-se, confrontando-se, são as 
provocadoras da viragem. 

A viagem ao Oriente é o motor, enquanto o dizer de Galeno, Dioscorides, 
Plínio é uma «carruagem» a concertar. .0 ajustar-se às coisas, à sua qualidade, 
natureza, medida verdadeira é o ajuste de contas com todos os que se afastaram 
do reino das coisas para o reino das palavras, ajuste de contas, só possível, graças 
à leitura dos Antigos/Clássicos não com os olhos das autoridades, mas das coisas 
«Tãbem Sarapio alegua a Galeno... e mais diz... ho ql he cõtra a esperienda do 
^ vemos» (1). 

Falar da viagem é discorrer sobre a condição humana e a natureza do espaço 
e do tempo. 

Ruano acentua o valor da viagem-tempo, enquanto Orta propõe a viagem- 
■espaço como corrector crítico da primeira. Esta viagem dos «Colóquios», ao nível 
do espaço e do tempo, é também cm si mesma paradoxal, devido ao facto da viagem- 
■tempo ser antiterapo, provocar .uma acronia/suspensão da mudança histórica 
pois que, todo o passado das origens greco-latinas, é presente, e todo o presente 
válido é afinidade —concordância-repetição desse original passado: «Rua — 
Quiria vos dizer o. ^ dize os scriptores gregos he arabios he latinos» (2). 

A viagrm-espáço, pelo contrário, apresenta-se como um despertador de cons¬ 
ciência histórica. Não e apenas a forma social de olhar as civilizações ou a medi¬ 
cina (3), atenta, portanto, ao que se repete e não repete, mas sim e, acima de tudo, 
um perspectivar do passado em termos do presente, compreendendo os horizontes 
epocais de cada civihzação e sociedade, o presente em termos do futuro, conside¬ 
rando as limitações do aqui e agora e dando ao amanhã a esperança dum oxalá. 

O sedentário (Ruano) vê o presente como reprodução ortodoxa do passado, 
enquanto o nômada (Orta) percepciona cada uma das três dimensões do tempo 
como singularidades objectivas e históricas. 

A questão do cronos leva-nos à necessidade de combate dos Antigos. Necessi¬ 
dade que é, ao mesmo tempo, a demonstração da sua ainda validade no interior 
do saber. O facto de se procurar expulsá-los do campo da Ciência para o da His- 


0 Garcia de Orta, Colóquios.,., Goa, 1563, p. 17, ed. coi®e de Ficalho, vol. i, p. 66. 
0 Garcia de Orta, Colóquios..., Goa, 1563, p. 128, ed. conde de Ficalho, vol. n, p. 47 
(3) Forma sociológica de ver a medicina por Garcia de Orta muito bem apontada por Gil^ 
BERTO Freyre, «Sociologia da Medicina», Lisboa, 1967. 
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tória (e Orta não atmge tal, ao contrário de P. Nunes) (i) mostra a sua interioridade 
no campo do saber. 

O choque com os Antigos é a afirmação da condição destes como cimento 
armado dos paradigmas do saber renascentista, factor da sua utilidade e funcio¬ 
nalidade. 

Espelho/topos ainda fundamental na bússola do Renascimento, os Antigos 
estão presentes nesse saber, tanto ao nível de Ruano como de Orta. 

No essencial, Orta propõe os Antigos como obstáculo epistemológico que 
sirva de degrau — trampolim. São ao mesmo tempo uma meta a alcançar porque 
no fim dum caminho, mas a partida a começar para um novo/outro caminho, um 
transcender. Na historicidade do saber, tudo é relativo e epocal: «Forão falsas 
enformações que se deram a Avicena e Scrapiam, de longas vias longas mintiras» (2). 

A leitura dos Antigos, proposta por Ruano, é radicalmente diferente. Viagem 
ao reino do absoluto cm perfeito acriticismo, ao estilo do humanismo ortodoxo 
mais formal que real de P. Margalho ou A. Ferreira, olhando os Antigos como 
estátuas do além-passado a adorar no aquém-presente f^). 

Assim, os Antigos de Orta e Ruano, sendo os mesmos (Galeno, Dioscorides, 
Hipócrates, Avicena, etc.), são diferentes; diferentes porque a viagem temporal 
subjectiva dos personagens é oposta. A de Orta é experiencial, suspende o texto 
nos dados e termos do outra viagem complementar e essencial. A de Ruano, 
porque é a única, torna-se passional/envolvente, destruindo a fronteira entre o 
viajante e os «indígenas» da Grécia e Roma. 

Os «Colóquios» são, enquanto viagem, a reprodução crítica daquilo que os Anti¬ 
gos disseram, não existindo ruptura na visão das próprias coisas. 

Dá-se, no entanto, já uma clara superação dentro dum mesmo mundo Galeno- 
-Aristotélico; superação informativa, em que existe já um fazer das contas, que é 
um desfazer disseminado dos paradigmas do saber tradicional. 

O que Garcia de Orta proclama, no seu hino ao presente, é a aceleração global 
da História: «Or. Atudo vos respõderey diguo q se sabe mais ê hü dia agora pellos 
portugueses do ^ se sabia ê 100 ãnos pollos romanos» (4). 

Essa maior velocidade sociológica e psicológica permite uma grelha de rigor 
capaz de descobrir os erros e os limites dos Antigos. Essa relativização da herança 


(1) Expulsão conjuntural, que não é nem pode ser uma constante na Renascença, feita por 
Pedro Nunes a propósito da Geografia ptolemaica; «Porque os discursos que ptolomeu faz neste 
primeiro livro que he o fundamêto de toda sua Geografia sam tam fracos; e as razões de que nelle 
usa tem tam pouca força; q qualquer pessoa que per elle facilmente poderá entêder quam pouca 
noticia em seu tempo tinhão do sitio do orbe; deixarey o 5 pertence á história; e notarey^somête 
alguas cousas acerca do que elle fazia per demonstrações mathematicas: porque nestes não cabe 
mudança», 1537, in P. Nunes, Obras, vol. i, ed. ACL, Lisboa, 1940, p. 153. 

0 Garcia de Orta, Colóquios..., Goa, 1563, p. 41, ed. conde de Ficalho, vol. i, p. 154. 

(3) Sobre o referente classicista, enquanto humanismo crítico ou acrítico, veja-se R. Hooy- 
kaas, «Humanism and the Voyages of Discovery in 16th Century Portuguese Science and Letters», 
Amesterdão, 1979. 

(“t) Garcia de Orta, Colóquios..., Goa, 1563, p. 60, ed. conde de Ficalho, vol. i, p. 210. 
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pelos Modernos é uma forma de proclamar o mais valor e rigor do presente frente 
ao passado. 

n,2.~ VIRAGEM 

Não existem barreiras entre a viagem e a viragem, vasos comunicantes atra¬ 
vessam a totalidade da estrutura dos diálogos. 

Os «Colóquios» são um dos muitos livros renascentistas que, na silenciosa e ao 
mesmo tempo ruidosa transição para a Ciência moderna, propõem um regresso 
às coisas para balanço das palavras. 

Este regresso/balanço, que se prende com a questão da herança dos paradigmas 
do saber, é, no tratado de Garcia de Orta, a oposição entre duas epistemologias; 
A. textista, assumida por Ruano e a experiencialista, assumida por Orta. 

O textismo pode ser caracterizado interiormente por duas atitudes-forças: 
—A crença de que a escrita/palavra (ôVo/ía) domina e preenche a coisa real (agãy/ío); 
e, por consequência, de que o saber é uma hierarquia de textos, citações, memórias, 
autoridades, livros. Para Ruano, a escrita esgota em certos assuntos a investigação 
da coisa real «me pareçe que tudo o que delle se pode saber esta escrito» (i) tanto 
quanto o saber se funda numa aristocracia de nomes/autores «pois Galeno e Dios- 
corides príncipes da medicina a usarã» (2). 

O textismo é saber, enquanto palavra, envolvido num referente do dizer o 
que os escritores disseram, pautando toda a análise da realidade pela síntese da 
autoridade escrita. 

O toíwmo representa a face sintética dos «Colóquios», problematiza as coisas 
fenomenais à luz dos textos doutrinais, mede o real em termos do saber institu¬ 
cionalizado. 

A visão experiencialista representa todo um outro mundo problemático e 
metodológico. A ordem do saber parte do olhar, observar, interrogar as coisas 
do real concreto. Saber é analisar fenomenologicamente (embora os «Colóquios» 
sejam bem mais uma factualização que fenomenologização botânica). 

Para o experiencialista Orta, a realidade é um dado inesgotável, uma fonte a 
interrogar/beber pelo cientista-filósofo através duma utensilagem rigorosa baseada 
numa experiência qualitativa e razão crítica. 

Orta procura guiar o olhar de Ruano e o nosso olhar num mundo de cons¬ 
tante visibilidade, num hemisfério de escrita baseada no apoio perceptivo da estru¬ 
tura visível do real. «...mas eu não ho vi ate este dia doje outra espécie: nê vi 
quê a visse» (3). 

O experiencialismo contrapõe o seu negar crítico ao afirmar em ídolo do tex¬ 
tismo. Crítica da teórica herdada que é ura trabalho de investigação e observação 
analítica para um reexame das sínteses críticas. A palavra surge, portanto, como 


O) Garcia de Orta, Colóquios.,,, Goa, 1563, p. 128, ed. conde de Ficalho, vol. ii, p. 47. 

P) Idem, p. 48 e vol. i, p. 179. 

(3) Idera, p. 80 e vol. i, p. 291, 


um signo da realidade, como uma convenção frente ao essencial da coisa. O objecto 
e 0 objectivo do experiencialista são a própria coisa nos seus sinais de exterioridade/ 
visibilidade, 

O saber, enquanto analiticidade, torna-se um. complexo processo baseado em* 
graus de rigor: aj — vbr; — comparar; c ) —perguntar são três momentos- 
-chaves do inquérito gnoseológico do experiencialista «porque eu que estou 
nesta terra ha tãto tempo, com muyto trabalho posso saber hüa verdade perfei- 
íamente» (i). 

Frente à hierarquia de nomes do textismo: A - Gregos — B - Latinos — C - Ára¬ 
bes, toda ela fruto do ler autoridades, contrapõe-se a hierarquia empírica do expe¬ 
riencialismo: í—vbr; R— ouvir; C— tocar/cheirar/gostar, toda ela virada 
para a leitura das coisas. 

O experiencialismo não é um empirismo tal como não é um experimentalismo. 
Distingue-se do primeiro, por considerar o real como algo a ser investigado pelo 
homem de curiosidade e experiência, não reconhecendo à realidade o princípio 
motor da gravação no humano, antes pelo contrário, dando ao homem o poder 
de descodificar as secretas gravações das coisas em si mesmas (o homem da Renas¬ 
cença é 0 Prometeu, filósofo, símbolo da criatividade humana). Para o experi¬ 
mentalismo falta, acima de tudo, a interrogação criativa do real e a laboratorização- 
-matematização da experiência (2). Não existe no experiencialismo uma expe¬ 
riência mediatizada, mas sim, uma experiência simples (Husserl), crente no ver como 
foima máxima de tomar a realidade: «E por^ vi estas cousas, e vos as podeis ver 
se quisesdes dou fee delias» (3). 

Frente ao dizer de nomes do textismo e experiencialismo propõe o ver das 
próprias coisas. Orta identifica mesmo o ver com o saber. 

O experiencialismo é, acima de tudo, uma imensa ópera sensorial, em que a 
experiência qualitativa é um verbo, uma prática, um fazer constante. 

O VER torna-se o lugar-farol de observação das coisas e das palavras, Olhar 
interrogativo, procurando os sinais caracterizadores do tamanho, cor, forma. 
Sinais dados à medida da Renascença, ou seja, em analogia, procura de identidades 
e diferenças formais: «Da Antiguidade à Renascença, o conhecimento do mundo 
vivo nada mudou. Quando Cardan, Fernel ou Aldrovande falam dos seres repe¬ 
tem pouco mais ou menos o que Aristóteles, Hipócrates ou Galeno já diziam. 
No século XVI, cada corpo deste mundo, cada planta, cada animal descreve-se 
sempre como uma combinação particular da matéria e da forma. A matéria 


(1) Garcia de Orta, Colóquios Goa, 1563, p. 128, ed. conde de Ficalho, vol. ir, p, 39, 

(2) A diferença entre o expericnciar qualitativo de Orta e o experimentalismo pode ser 
pesada nesta frase de Brunschvicg - «Assim a cor, o saber, etc. tudo o que esíá directamente ligado 
à sensação é pouco a pouco eliminado pela análise experimental», in Lq Modalité du Jugement, 
Paris, 1964, p. 137. É evidente que não nego a existência no experiencialismo duma certa melhoria 
do quantitativo, claro sinal disso é o número árabe nos «Colóquios»; números árabes 154-26%; 
números luso-romanos 0-0%; por extenso 447-74%. Veja-se J. Barradas de Carvalho, «Sur 
rintroduction et la Diffusion des Chiffres Árabes au Portugal», Lisboa, 1958. 

0 Garcia de Orta, Colóquios Goa, 1563, p, 163v, ed. conde de Ficalho, vol. ii, p. 203. 
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compõe-se sempre dos mesmos quatro elementos. Somente a forma caracteriza, 
portanto, um corpo» (i). 

Devemos tentar descobrir em Orta o pensado e o não-pensado (que para Fou- 
‘cault é 0 essencial), obtendo assim os limites, em que se move todo o seu pensamento. 

O expcriencialismo, proposto por Garcia de Orta, aproxima-se da indução 
aristotélica expressa na Física c Metafísica. O método indutivo-dedutivo de 
Aristóteles é, finalmente, um dos pontos-chaves dos metodemas de Orta atirados a 
Ruano e que podemos representar do seguinte modo: 

(1) Prmcipios 

Observação "** ^ (2) 

(3) _ Explicativos 

Dedução 

Quando falamos do pensamento científico c filosófico da Renascença, é neces¬ 
sário não esquecer que tal pensamento respira no quadro geral do sistema do mundo 
aristotélico triunfante a partir do século xiir. Sem dúvida que sc vive o interior 
tanto quanto o exterior dessa visão do mundo. Sem dúvida que se vive um esbu¬ 
racar crítico, fruto do sincretismo pitagórico-platónico-estóico nas suas várias facetas, 
mas a Cosmofísica de Aristóteles é ainda fortemente condicionante. 

A observação particular apoiada numa abstracção metódica e crítica é a chave 
da metodologia de Garcia de Orta que vai ao encontro, antes de mais, dos médicos- 
-filósofos como Aleméon, Empédocles e Hipón, mas, acima de tudo, de Aristóteles. 

Pontos essenciais do aristotelismo de Orta são: — A experiência, enquanto 
senso-comum, como base de agarrar/compreender a natureza; B) —O conceito 
de natureza, que veremos a seguir um pouco mais detalhadamente; C)~ O aceitar 
da separação ontológica celestial-elementar, bem como o dividir dos atributos em 
acidentais e essenciais; D)— O princípio fundamental da identidade e semelhança 
no ordenamento do real. 

Tanto para Aristóteles como para Orta, o verdadeiro conhecimento funda-sc 
nos dados concretos e singulares, nasce do sentir e observar directo, o estar lá e 
ver—tomar, passando desta indução à fixação dos géneros e espécies. 

Sem dúvida que nem só de aristotelismo vivem os «Colóquios». Existem ele¬ 
mentos platónicos e estóicos ligados à condição humana e ao estatuto do sábio, 
mas Aristóteles é o essencial em termos de filosofia da antiguidade, quanto a Garcia 
de Orta. 

Ao falar-se de pesos filosóficos da antiguidade, não se está a afirmar nem a 
sua explicitação imediata nem a consciência global de toda a sua dimensão pelo 
próprio autor. Garcia de Orta vagueia num sincretismo aberto que promove um 
essencial retorno metodológico a um Aristóteles puro (o indutivo-dedutivo) sem 
grande consciência desse facto, pois que o nosso médico se afirma mesmo afastado 
de Aristóteles e das matérias escolásticas (2). 


Esta inconsciência de afinidade não nos deve espantar, se tivermos em conta 
a imagem de hostilidade do Estagirita identificado com a teologia ortodoxa e insti¬ 
tucional por grande parte da filosofia renascentista. 

A (falsa) identidade de Aristóteles com a escolástica não terá permitido a 
Orta compreender quanto a sua atitude metodológica se aproximava do Estagirita 
puro. Garcia de Orta estava envolto num imenso combate às palavras e retorno 
às coisas, para poder sentir esse seu retorno naturalista como também retorno às 
palavras dum filósofo... 

Falarmos de aristotelismo em Orta, não é negar a sua dimensão experiencialista/ 
renascentista. Quando muito, trata-se dum exercício de. seriação em heranças 
filosóficas. 

O racionalismo crítico do experiencialismo afirma-se essencialmente indutivo, 
e nessa sua procura da observação para a afirmação produz-se como radicalmente 
renascentista. 

Em Orta, não se discute sequer a questão medieval da redução das Ciências 
à Teologia. É um dado adquirido, logo à partida, que estamos no interior duma 
especificidade própria, a Ciência à procura do seu rigor. 

O que existe, é uma forte proclamação de fronteiras, de independência/dife¬ 
renciação do saber frente ao crer, 

Afirma-se, a um tempo, a especialização do cientista/filósofo frente ao eclesiás¬ 
tico, colocando Savonarola no púlpito, seu lugar funcional, afastado do saber rigo¬ 
roso, mas esta especialização sociológica do sujeito investigador é acompanhada, 
paralelamente, duma especialização do objecto científico como forma duma maior 
objectividade. O saber rigoroso e científico (neste caso a botânica médica) não se 
pode confundir com a religião (neste caso o protestantismo) (i). 

O saber de Orta é a proclamação da especialização e especificidade do rigor. 
A filosofia e a ciência nada devem e temem frente à teologia. A cada um o seu 
valor e lugar de discurso teórico-prático. 

II.3. — MENSAGEM 

Neste terceiro continente teórico dos «Colóquios» interessa-nos pesar as conse¬ 
quências antropológicas das posições assumidas ao longo dos diálogos pelos per¬ 
sonagens. Que estatuto da condição, humana, tanto para o homem maioritário 
como para o minoritário? 

As posições de Ruano podem ser sintetizadas em dois Europocentrismo 
e Verticalimo Antropológico. 

O europocentrismo é uma perspectiva do homem e das coisas baseado no 
antecedente, não em termos de simples analogia, mas de padrão-patrão do olhar. 
Tudo tende a ser medido nos termos da Europa e dado que para Ruano o saber 
textista dos Gregos é a fonte absoluta, tudo tende a ser qualitativamente inferior 
ao ser ocidental. 


(>) Garcia de Orta, Colóquios..,, Goa, 1563, p. 135v, ed. conde de Ficalho, voI. ii, 
pp. 224 e 380. 


(') F. Jacob, a Lógica da Vida, Lisboa, 1971, p. 35. 

(2) Garcia de Orta, Colóquios..., Goa, 1563, p. 135v, ed. conde de Ficalho, vol. n, p. J03_ 
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O verticalismo antropológico é imi pensar do outro civili 2 iacional ao nível 
do jnais e do menos, incapacidade de compreensão do direito à diferença e tentatjva 
de identificação desse diferente, como falta ou falha inferior. 

Na perspectiva do verticalismo e do europocentrismo o outro civilizacional 
surge como um bárbaro, como um ser estático frente ao saber e acontecer da ociden- 
talidade que é o único e verdadeiro motor histórico-social, 

Toda a visão do mundo de Ruano é hierárquica: + Antigos/—Modernos; 
-hTexto/— Real; +Gregos/— Árabes. Exprime-se, assim, uma lógica, que leva ao 
desvalorizar dos frutos orientais frente aos ocidentais, do médico e medicina árabe 
frente à ocidental, do próprio Orta que surge como um comprometido com a civi¬ 
lização árabe, atacando, por isso, os Gregos (os «vossos arábios» contra os Gregos 
de Ruano). 

Ruano é o humanismo ortodoxo que tudo pensa e pesa na perspectiva da 
herança ocidental—greco-latina. Os Antigos são a forma absoluta do mesmo, 
enquanto os Modernos são a relativa, logo, o outro é uma ausência de forma e valor, 

Orta representa 0 Universalismo e o Horizoníalismo Antropológico. Existe, 
sem dúvida, a analogia do desconhecido com o já conhecido, mas a Europa é apenas 
ura ponto de referência no interior duma bússola aberta a muitos outros referentes. 

O universalismo é a atitude de descentralização etnológica dos valores, a sua 
abertura à relatividade histórico-social, à compreensão de que cada bloco civili¬ 
zacional é a expressão dos seus próprios elementos e limites na positividade e nega- 
tividade dos mesmos. 

É à luz desta perspectiva que surge a defesa da medicina árabe como mais 
segura frente ao saber oriental que os Gregos/ocidentais (por razões que evidente¬ 
mente se prendem com o espaço e o experiencialismo). 

Também a crítica e relativização dos Gregos, operada por Orta deve ser lida 
à luz destes princípios. Os Gregos não. são apenas o referente humanista das belas 
letras mas também os criadores de falsidades e erros científicos (i). 

O horizontalismo antropológico é a tendência para olhar o Outro, enquanto 
diferente, não menos nem mais, mas apenas diferente. A aceitação deste estatuto 
da diferença (e, portanto, a rejeição da indiferença) obriga à visão do outro como 
um complementar do mesmo, ao perspectivar do outro civilizacional como alguém 
pronto ao diálogo, isto é, à transmissão a, um mesmo m'vel duma mensagem humana, 

O horizontalismo e universalismo de Orta exprime-se na sua atitude de pro¬ 
cura de identidades — analogias entre os sistemas de saber e acontecer, identidades 
que não esquecem as especificidades e,, daí, o elogio do papel do cheiro na civilidade 
oriental, a rejeição do termo de bárbaro para o outro civilizacional. A compa¬ 
ração entre o Oriente e o Ocidente valorizando ora um ora outro conforme os aspectos 
concretos de que se fala. 

Orta situa a Europa como terra, de Ruano para melhor apresentar como 
um encontro do Ocidente e do Oriente o ponto do discurso que é ponte/contacto 
entre as civilizações. 

(1) Garcia de Orta, Colóquios..., Goa, 1563, p. 135v, ed. conde DE Ficalho, vol. 
pp, 207 e 333. 
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Orta é a voz da civilização das civilizações, do universal que atravessa o outro 
c 0 mesmo e que dá origem à condição humana. O seu discurso exprime o encontro 
dos mundos e o progresso/abertura que nasce a partir do momento, em que o mar 
já não separa, mas une. 

Universalismo e horizontalismo no igualar em valor todas as línguas, no elogiar 
da orientalidade e, especialmente, da China frente à ocidentalidade. A humanidade 
é um diálogo, encontro do homem todo e de todos os homens. 

Digamos que a mensagem antropológica fecha o ciclo da viagem e da viragem. 
O Renascimento de Orta, recusando o humanismo ortodoxo, propõe o homem civi- 
lizacional no centro de todos os valores, centro horizontal e universal à procura 
duma fraternidade mais ideal que real, mais no campo do saber que do acontecer, 
mas ainda assim, fraternidade universal {^). 

Ií.4.~ EXPERIÊNCIA E NATUREZA 

Percurso pelo particular através do sistema de vasos comunicantes temáticos 
dos «Colóquios», mas talvez uma descida microscópica aos utensílios conceituais 
nos dê uma visão ainda mais rigorosa do motor intelectual dos diálogos, viagem 
ao centro do mundo epistemológico de Garcia de Orta, possivelmente a melhor 
apresentação para os conceitos de Experiência e Natureza. 

— EXPERIÊNCIA 

Os conceitos de experiência e natureza são dois pólos essenciais de qualquer 
filosofia da Ciência ou visão do mundo. 

No pensamento renascentista ganham, no entanto, um peso ainda mais especial, 
de tal modo que E. Cassirer perspectivou o filosofar renascentista a partir de duas 
grandes tendências especulativas: A Naturalista de Pico delia Mirandola, Para- 
celso, G. Bruno e Campanella e a Experiencialista de Leonardo da Vinci, Kepler, 
Galileu(2). Experiência e natureza são como que dois bilhetes de identidade- 
-chave para a descoberta da estrutura mental do renascentista, conceitos que, sendo 
diferentes, nem por isso deixam de ser irmãos numa mesma tentativa de compreensão 
e domínio do real pelo homem. 

Palavra e conceito. Nem sempre a existência do conceito corresponde à da 
palavra, Nos «Colóquios» encontramos o termo (experiência/natureza) que, no 
entanto, não preenche a imagem global do conceito; digamos que a palavra central 
do conceito necessita de adjuvantes que a apoiem no encher da paisagem conceituai. 
Assim, vamos fixar-nos à palavra sem esquecer as ajudas (sentidos, divindade, 
razão, etc.). 

(1) Tal como nos ouUos pontos os personagens não deixam, também aqui, de ser contra¬ 
ditórios. Orta recusa o termo bárbaro, mas também o aplica, caindo assim, embora conjuntural¬ 
mente, no verticalismo do homem menos porque diferente. 

(2) E. Cassirer, «Tndividuum und Kosmos», in Dier Phílosophie Der Renaissam, Leipzig, 

1927. 



558 


LUÍS FILIPE DE SOUSA BARRETO 


O termo experiência — EMPEIRIA —aparece nos «Colóquios» 24 vezes distri¬ 
buído, ejn termos de personagens do discurso, do seguinte modo: 

Orta —20 vezes/cerca de 83% 

Dimas — 3 vezes/cerca de 13% 

Ruano— 1 vez/cerca de 4%. 

Desta distribuição pelos personagens, interessa reter o facto, extremamente 
significativo, do termo quase não existir em Ruano que representa pelo menos cerca 
de 30% da escrita dos «Colóquios» distribuída por todos os diálogos, Dimas Bosque 
apenas participa num «Colóquio» e, sintomaticamente, utiliza o triplo da palavra em 
relação a Ruano. Orta, que também participa em todos os «Colóquios» e que ocupa 
cerca de (no máximo dos máximos) 70% da escrita da obra, tem uma percentagem 
esmagadora da palavra experiência, percentagem que aumenta, tomando em conta 
os termos ligados à percepção visual, auditiva e ao verbo da experiência. 

Na verdade, o conceito de experiência nos «Colóquios» é essencialmente verbal, 
prático, experienciar constante do homem sobre as coisas. 

Qual 0 sentido da palavra experiência? — Podemos falar da existência de seis 
semânticas-tipos; aj — Por seis vezes, o termo aparece no sentido dum saber visual 
e habitual, fruto da vivência do dia-a-dia. Para alcançar este nível de experiência, 
basta apenas existir/ser. A simples condição do eu cria este imediato contacto 
de hábito com as coisas; b) — Também por seis vezes, a experiência surge como 
um saber sensorial, nascido a partir da iniciativa do homem sobre a coisa, apro- 
priando-se da empiria da mesjna. Um diálogo já não apenas do homem, mas do 
espírito/inteligência com a coisa, pois, provoca-se um teste-prova, embora tudo 
em termos demasiado gerais, pois, ficamos sem saber qua,is os órgãos sensoriais, 
utilizados na apropriação da coisa; c) — Por cinco vezes, o termo, enquanto pura 
e simples percepção auditiva. A experiência é então o simples acto conhecedor 
do ouvir/ouvido; dj — Por três vezes, surge completamente desligada do homem, 
apenas no sentido da própria coisa natural, enquanto acontecimento fenomenal; 
ej — Por duas vezes, enquanto aliado inferior da razão. Experiência é então um 
conhecimento sensorial-demonstrativo, embora insuficientemente, e que necessita 
do intelectual para se rigorizar em certa afinidade com as funções da alma aris- 
totélica e com o estádio sensitivo (experiência) e intelectivo (razão); f) — Final¬ 
mente, por duas vezes, experiência surge como pura e simples percepção visual, 
ver da coisa pelo sujeito observador. 

A primeira interrogação a pôr é o porquê do diminuto quantitativo da expe¬ 
riência, enquanto percepção visual. A resposta parece simples se pensarmos em 
termos de outras palavras complementares do conceito de experiência. Os «Coló¬ 
quios» são uma autêntica ópera dos sentidos, sobressaindo especialmente a vista. 
Para Orta, e ao contrário de Ruano, existe uma clara hierarquia sensorial, em que a 
vista é 0 sentido por excelência e o ouvido um nível já bastante inferior; estrato 
inferior dado na diferença entre bem sabido (ver) e mal sabido (ouvir dizer). 

A certeza experiencial de Orta reside na vista, sendo o ouvido bem secundário; 
c ainda mais inferiores os chamados sentidos menos intelectuais (o olfacto, 
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0 tacto, etc.). É, no entanto, necessário vincar a especialização ou operacionalidade 
sensitiva desta globalidade a qualquer um dos seus níveis: «Or.... nê vos direy 
cousa algüa ser boa se não sendo testemunha d vista ou pessoas dinas de fe» (i). 

Em Ruano, não existe uma arqueologia sensorial, os sentidos estão mais ou 
menos igualizados com uma maior atenção/preferência aos sentidos menos inte¬ 
lectuais e ao privilegiar do ouvido sobre a vista. 

A questão sensorial parece não preocupar, regra geral, os historiadores, acredi¬ 
tando-se pacificamente numa atemporalidade dos olhos, dos ouvidos ou dos outros 
sentidos. Falsa atemporalidade pois que cada clima civilizacional ordena à sua 
maneira os equilíbrios sensoriais, ordenação feita em harmonia com a sua visão 
do mundo, tecnologia, demografia, etc. 

No Renascimento defrontam-se, nitidamente, dois mundos percepcionais. 
Lucien Febvre afirmou a dominância da percepção auditiva sobre a visual, no 
século XVI : «No princípio eram os ouvidos! Primeiro ouvir! Depois ver!»(2) 
citando, para confirmar esta sua tese, os casos de Lutero e Rabelais. Penso, no 
entanto, que o problema é bem mais complexo. Em Quinhentos, assistimos a uma 
concorrência sensorial, em que os ouvidos são triunfantes para os intelectuais euro¬ 
peizados e sedentários, havendo mesmo neste tipo de pensadores uma arqueologia 
ao contrário da de Orta. Tal caso pode ser encontrado na Cultura Portuguesa 
em João de Barros na Ropica Pmfma (1532) «...não gostam pomos que tragam, 
mas doces em sabor, cheiro, em tacto, em vista, em ouvido» (3) ou em Garcia de 
Resende no Breve Memorial dos Pecados (1518) que, enunciando os cinco sentidos 
corporais, os coloca na seguinte ordem: «O primeiro he ouvir... o segundo he ver... 
0 terceiro he cheirar... o quarto he gostar... o quinto he apaidar...» (4) 

Do mesmo modo, os olhos são triunfantes nos espíritos universalizados enoma- 
dizados, assim, Duarte Pacheco Pereira no Esmeraldo de Situ Orbis (1505-1508) 
«vimos... testemunhando o que vimos, e ho nosso testemunho he verdadeiro» (5) 
ou Tomé Pires na Suma Oüental «...Por vêer cousas tam gramdes he salva ha paz 
dallgüus que escreveraom sse devjam vijr alimpar de seus tratados,..» (6) afirmam 
a vista como princípio-chave, existindo neste bloco uma tendência arqueológica 
que se poderá sintetizar na expressão de L. de Varthema «vale mais uma testemunha 
de vista que dez de ouvido» (7). 

Voltemos à experiência em Orta, pois que a questão da história dos sentidos 
está ainda em aberto (8), e implica estudos particulares de autor a autor e sectoriais 


(1) Garcia de Orta, Colóífdos..,, Goa, 1563, p. 68, ed. conde de Ficalho, vol. i, p. 241. 
F) L. Febvre, «O Homem do século xvi», S. Paulo, 1950, p. 16. 

(3) JoXo DE Barros, Ropka Pnefma (1532), ed. 1. S. Revah, vol. ii, Lisboa, 1955, p. 4. 
(“i) Garcia de Resende, Breve Memorial dos Pecados, ed. J. Bragança, Lisboa, 1980, 
pp. 31-32. 

(5) D. Pacheco Pereira, Esmeraldo de Situ Orbis, ed. E. Silva Dias, Lisboa, 1905, p. 120. 

(6) Tomé Pires, Suma Oriental, ed. A. Cortesào, Coimbra, 1978, p. 131. 

(7) L. Varthema, Itinerário, Lisboa, 1949, p. 62. 

(8) Uma obra extremamente original coloca a vitória da vista sobre o ouvido como conse¬ 
quência do aparecimento da tipografia/impressão. Hipótese interessante a de Marshall Mcluhan, 
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da literatura à filosofia, da ciência à teologia, como primeiro passo duma inves¬ 
tigação rigorosa. O que interessa sublinhar, é a afinidade sensorial entre Ruano 
e 0 humanismo europeizado, enquanto Orta é, antes de mais, um elogio à vista. 
O acto de experienciar é eni Orta nitidamente sensorial, mais visual que outra coisa 
qualquer, enquanto em Ruano quase que não existe. Pensar, portanto, o con¬ 
ceito de experiência nos «Colóquios» é, acima de tudo, pesar os verbos sensoriais 
tanto quanto o próprio termo de experiência/experimentar. 

Olhando em conjunto as seis tipologias semânticas, notamos que, em Garcia 
de Orta, a experiência é, essencialmente, investigação empírica {laro^ífi) sem ser 
empirismo, pois, não são as coisas que se cravam/gravam no homem-espírito, mas 
sim este que as apropria, interroga, recria. A função da experiência nos «Colóquios» 
é, acima de tudo, a criação dum campo definidor .dos factos e das suas características/ 
elementos observáveis, que são, fundamentalmente, relações visíveis de semelhança/ 
analogia entre as coisas. Procura dos sinais comuns e diferentes ou de como o 
homem da Renascença lê a realidade natural no interior duma grelha predomi- 
nsmtemente qualitativa, Como diz M. Foucault; «Até aos finais do século xvi, 
a semelhança jogou um papel construtivo no saber da cultura ocidental» (i). 

A experiência é, para Garcia de Orta, um revelador das semelhanças e diferenças. 
Mostrar, quase sempre com força de demonstrar, materiais para uma crítica das 
autoridades escritas. A experiência é o acto humano de apropriação qualitativa 
da coisa, o seu tamanho, cor, sinais de exterioridade e visibilidade. A partir da 
tomada de poder da coisa, surge a possibilidade de confrontação com as palavras 
sobre essa mesma coisa, e daí nasce o processo de purificação do discurso científico, 
0 joeirar do trigo e do joio do eruditismo. Experiência qualitativa que oscila entre 
0 experienciar errante e o metódico, mas sempre como atitude humana decifradora 
dos segredos do real concreto. 

A experiência dos «Colóquios», qualitativa e paradoxalmente errante/metódica, 
é, ao mesmo tempo, suspensão e afirmação do eu espiritual do nosso médico-filósofo. 
Suspensão, porque já experimentaram, ou podem com ele experimentar, outros 
homens. São constantes os convites para que Ruano experimente. A experiência 
dá quase que naturalmente um corpo completo, preciso, imparcial, objectivo que 
pode ser visto, tocado, repetido várias e muitas vezes. Afirmação, porque a expe¬ 
riência de Orta tende para o processual, para a integração numa atitude activa 
do homem sobre as coisas, procurando e alcançando a apropriação para uma com¬ 
pleta compreensão. 

A experiência de Garcia de Orta apresenta o mundo como um conjunto de 
qualidades sensíveis dadas na percepção (a(çT/iBÇ<ç). Não existe uma passagem 
do facto à lei, embora as constantes tendências apareçam. A não-existência desta 
passagem mantém a experiência no seu essencial, ao nível do facto concreto, quali¬ 
tativo, sensível. A experiência é também a própria ordem do ser material ao 


mas na minha opinião exagerada. Existe, na Renascença, um feixe de condições que permitem o 
triunfo da vista e não apenas mecanicamente uma só força. Veja-se M. Mcluhan, «The Guten- 
liERG Galaxy THE Making of Typographic Man», Toronto, 1962. 

(0 M. Foucault, Les Mots et ks Choses, Paris, 1975, p. 32. 
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mesmo tempo que a regra base do pensamento do nosso médico-filósofo. O diá¬ 
logo entre experiência e teoria existe mais ao nível duma conversa de surdos (Orta 
e Ruano jamais alteram o essencial das suas posições) que duma progressão entre 
dois termos complementares; a experiência de Garcia de Orta é, essencialmente, 
observação, experiência primeira, evidência dos objectos que aos nossos olhos 
surge hoje como primeiro obstáculo (segundo Bachelard)(i) ao conhecimento 
científico, mas que, na estrutura global da Renascença, era um degrau de positivi- 
dade, uma afirmação de rigor (2). 

NATUREZA 

Natureza, talvez,, uma das mais equívocas e polissémicas palavras na história 
do pensamento ocidental. Em 1686, P. Baylc dirá que: «Não há palavra de que a 
gente se sirva dum modo mais vago que o de natureza» (3) exprimindo, assim, toda 
a envolvente complexidade dessa imagem-chave da Ciência, c Filosofia. 

A natureza, no Renascimento, elabora um todo sincrético entre o cristianismo 
e a Antiguidade, acentuando, principalmentc, a herança greco-latina, enquanto pla¬ 
tonismo e estoicismo, sem esquecer o naturalismo pré-socrático e o aristotelismo. 

Os homens do Renascimento amaram apaixonada e curiosamente a natureza, 
mas não a compreenderam em termos quantitativos, mas .sim, enquanto sistema 
hierarquizado e paralelo de valores qualitativos, «O século .xvi conheceu, se assim 
0 podemos dizer, um interregno da lei. A natureza, os homens da Renascença 
sentiram-na como poetas, mas não a conheceram porque em seguida .à sensação 
e ao maravilhar-se, eles não se resignaram a pensá-la» (4). 

Em Garcia de Orta, a imagem da natureza vive, não apenas da palavra e con¬ 
ceito, mas dum importante adjuvante — Deus. A visão, de natureza (féciç) 
surge, assim, relacionada com o lado científico-filosófico e religioso dos «Colóquios». 

O termo de natureza aparece por 18 vezes distribuído do seguinte:modo: 

Orta —14 vezes —cerca de 80% 

Ruano — 4 vezes —cerca de 20%. 

Tomando em consideração que uma das quatro vezes em que encontramos a palavra, 
em Ruano ela se refere ao título dum livro {Da Narureza das Plantas de Dioscórides 
que constitui o maior tratadista botânico da Antiguidade descrevendo 600 espér 
cies de plantas), a participação «naturalista» é ainda menor. 


(I) G. Bàchelard, La Fomation de PEsprit Scientifique, Paris, 1972, pp- 23-55 e 97-131.' 

0 Sobre a experiência e a suá história veja-se: G.-Bachelard, Lü Fórmation de l'Espríi 
Sckníijique, Paris, 1972; Husserl, Experknce et Jugeimnt, ?ms, 1970; Robert Lenoble, Essai 
m la Notion d'Expérieme,Ym, 1943; F. Alquié, UExpérience, Paris, 1957; Georges Benezé, 
La Métliode Expérimentale, Paris, 1950. 

(3) Citado por P. Hazard, in La Crise de la Conseience Eiiropéene, 1680-1715, Paris, 1961, 
p. 241. 

0 Robert Lenoble. Histoire de l'Jdée de Nature, Paris, 1969, p. 291, 
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Enquanto grupos gerais de sentido., podemos escalonar a palavra natureza 
em quatro espécies: A )—A natureza enquanto ordem/estrutura física geral, ser 
e motor do universo com as características essenciais de: celestial e elementar quanto 
à sua divisão espacial, una e sem falhas ao mesmo tempo que possuidora da sua 
própria vitalidade e vontade. — A natureza como um oposto à arte, ser de 
vitalidade-movimento próprio e natural em oposição à intervenção humana, isto 
é, a diferença radical entre aquilo que é por si mesmo e aquilo que é graças à acção 
humana (trata-se duma oposição fundamental no pensamento grego). Cj — A natu¬ 
reza já não como geral, mas como particular, estrutura física do corpo humano 
oposta à virtude, mas com a sua própria vitalidade e vontade. Dj — Enquanto 
substância particular da coisa ou fenómeno em si mesma/o. 

Quantitativamente, a natureza geral aparece 10 vezes. (A = 6 + B = 4) 
enquanto a natureza particular aparece sete (C = 4 -f- D = 3). 

Em Garcia de Orta a natureza é, antes de mais, um conjunto, ordem de ele¬ 
mentos e factores formando a unidade de todos os seres. Para além de conjunto 
das coisas (mtura maíerirerum naíura) a natureza, é também princípio interno do 
desenvolvimento dos seres, sua constituição-estrutura num determinado tipo par¬ 
ticular. 

^ Nos «Colóquios» a çjdoiç/Physis é, essencialmente, natureza do Universo 
{(pnemov mvxóç) c bem pouco natureza humana {(pkiç: rov âw^mov), o que está 
de acordo com as influências clássicas que o conceito e a palavra recebem em Garcia 
de Orta (pré-socráticos e aristotélicos, sobretudo), influências; que são sentidas no 
interior duma paisagem e respiração epocal Aristotélicos, platónicos, estóicos 
estão unidos na mundivivência sincrética do Renascimento. 

O aristotelismo da natureza nos «Colóquios» está patente na divisão mundo 
celestial-mundo elementar, sendo o primeiro estranho ao acontecimento do homem, 
enquanto o segundo, com os seus quatro elementos, se dá num jogo de segredos e 
sombras ao martelo crítico dos olhos e ouvidos da curiosidade. Também a oposição 
aristotélica entre a (pimç e o acaso (tu;i;jj) está presente, embora seja de realçar a 
diferença naturakonvencional proposta pelos sofistas e possível de encontrar 
em Orta. 

Não podemos falar duma atitude de submissão do experiencialista frente à 
natureza. Nesse sentido, a frase de G. Bachelard, que aponta a ciência como uma 
contra-natureza, é de certa maneira praticada por Garcia de Orta, talvez, pela pouca 
influencia do estoicismo no seu pensar, afastando-o do naturalismo predominante¬ 
mente estoico de D. João de Castro. 

^ Este ir ao encontro da natureza para qualitativamente a prender-observar 
nao nega uma imagem naturalista baseada em noções de origem vitalista e animista 
Neste sentido, a palavra latina natura liga-se à raiz nasci (nascer) tal como 
a (engendrar) (1). No entanto, a experiência em Garcia de Orta é 
muito mais verbal que a natureza, uma certa estática dos lugares naturais aproxima 


(*) Robert Lenoble, Bistoire de l'ldée de Nature, Pari», 1969 , p. 229 , 
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também aqui a natureza do nosso médico-filósofo da natureza desse filósofo filho 
dum médico, chamado Aristóteles. 

A ,observação da natureza leva-nos a um princípio da necessidade ou, pelo 
menos, do acontecer uniforme na maior parte do tempo (a constanta), mas tal como 
em Aristóteles existem outros aconteceres furtivos, frutos do acaso, que não des¬ 
mentem a regra, pois que «nada se opõe à identidade da coisa percebida e da coisa 
real» (1),. mas que limitam a investigação no interior .dum continente de segredos e 
enganos. Como diz Robert Lenoble: «Numa natureza imprevisível que havemoade 
fazer senão observar sem mesmo procurar sistematizar? Daí os primeiros passos 
de observação de que notamos algumas, conquistas por exemplo em botânica e 
geologia» (2). 

A imagem da natureza não se extingue na palavra, e o fabricar dessa imagem 
é uma completa aliança de elementos científico-filosóficos, morais e religiosos. Daí, 
a necessidade de olharmos o conceito .de Deus (um apoiante da ideia de; natureza), 
em Garcia de Orta. ‘ 

Se a consciência religiosa (cristianismo-judaísmo) . é a psicologia social do 
homem renascentista, tanto do. homem maioritário, dos «nômadas de miséria» 
(L. Febvre), como do homem minoritário, dos intelectuais sedentários ou nômadas 
de vontade, a leitura de Deus não é. unívoca; a ideologia religiosa cristaliza-se. e 
concretiza-se em diferentes moldes e, por vezes, contraditórios;:a harmonia desse 
ideologema geral com as palavras e os actos individuais é, na ebulição renascentista, 
um fenómeno prenhe de equívocos (3). : 

O lugar do religioso nos «Colóquios» é diminuto. Como anteriormente mos¬ 
trámos, trata-se duma consequência directa do seu racionalismo crítico e experiem. 
ciai que propõe uma especialização do pensamento para um maior rigor. ..A ima¬ 
gem de Deus é, assim, quantitativamente pouco signiflcante e qualitativamente 
pouco actuante. 

Para Orta, Deus é o primeiro princípio, motor do mundo, alma criadora da natu¬ 
reza que, no e,ntanto, nãO' se retém estaticamente a admirar o seu objecto fabricado. 
O Deus dos «Colóquios» aproxima-se bastante do Deus intervenção/punição do 
Antigo Testamento, é um poder absoluto que pode; alterar as leis: da natureza tal 
como pode punir os humajios que se desviam dós. seus princípios (4).. „ ■ 

(1) Robert Lenoble, Histoire de 1'Idée de Natm) Paris, 1969, p. 248. 

(2) Idem, p. 304. 

(3) L Febvre chamou a atenção para este peso global da religiosidade no homem renas¬ 
centista, mas com uma certa tendência à uniformidade do cristianismo. «Le Problème de 
rincroyance au xvi siècle, La Religion de Rabelais», Paris, 1968, pp. 307-327. Penso, no entanto, 
que 0 clima religioso da Renascença é fortemente ebulitivo e contraditório. Estas palavras de 
Álvaro Gomes (15007-1550?) são disso prova: «Alguns blasfemam até contra a magestade de Deus, 
Sumo Bem, e não cessam de caluniar e de combater abertamente a verdade revelada», in «Comen¬ 
tário de.Censuras ao Registo da Sacrossanta Faculdade de Teologia de. Paris», Lisboa, 1966, p. 83. 

(■♦) Também nos Colóquios Deus intervém nos Descobrimentos, favorecendo o aoto imperial 
e mercantil português («louvada seja Deus q tãto bê nos faz cada dia»),.in Colóquios..., Goa, 1563, 
p. 53, ed. Conde de Ficalho, vol, i, p. 195, 

Constante quinhentista, já visível nos finais do século anterior em Zurara, trata-se dum grande 
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Em si mesmo Deus é sabedor e misericordioso, mas, acima de tudo, conciliação 
de opostos (colncidentia oppositorum). Esse estatuto é dado através do seu acto 
de criatividade. Deus cria em opostos (a doença e a cura — o mal e o remédio). 
O mundo é à medida do renascentista um imenso cosmos de simpatia e antipatia 
fabricado por essa alma-motor— organicamente capaz de se confundir com a 
sua criação física. 

O mundo natural é um intenso corpo de opostos que tende para uma fusão/ 
identidade provocada pela semelhança entre todos os contrários (o elefante e o 
rinoceronte próximos do homem —as margens costeiras como fraldas do mar 
ou a metáfora da humanização dos elementos naturais). 

O Deus de Garcia de Orta viaja em afinidade com o intervencionismo divino 
do Antigo Testamento, o humanismo teológico de Nicolau de Cusa e certos aspectos 
do estoicismo de Cícero, 

Natureza e Deus, a diferença e a relação, a separação e a íhsão ou de como 
os conceitos-chaves dum renascentista são um imenso corpo sincrético de valores. 
A natureza é um agente de execução, um princípio operando sob a direcção de 
Deus que para «exercer a nossa sabedoria semeou a natureza de figuras a decifrar» (i). 

Natureza, essencialmente aristotélica, em que o princípio da semelhança tão 
fundamental a uma ordem qualitativa do mundo joga um papel central, como disse 
Ambroise Paré, em 1573: «A natureza procura sempre fazer o que lhe é seme¬ 
lhante» (2). 

Viagem. Viragem. Mensagem. Experiência e natureza, momentos maiores 
do diálogo Orta-Ruano, Diálogo da experiência e da teoria na procura dum 
novo saber de mais verdade e rigor. Discursos dos personagens transportando 
os seus ismos, afinidades intelectuais com os seus graus de aproximação e distância 
frente às origens, heranças, novidades. 

Embora Orta seja o verdadeiro criador dos «Colóquios» não nos podemos esque¬ 
cer que: «Na permuta entre a teoria e a experiência é sempre a primeira que inicia 
0 diálogo. É ela que determina a forma da pergunta e portanto os limites da 
resposta» (3). Diálogo radicalmente renascentista, entre o humanismo ortodoxo 
e 0 experiencialismo naturalista, que não recusa a positividade do homem, medida 
e da herança clássica, mas propõe uma superação de todos esses valores através 
do encontro dos novos mundos do mundo. 


mitema da mentalidade portuguesa de Quinhentos esta escolha assinalada de que fomos incumbi¬ 
dos. Constante demonstrativa de como os temas místicos e proféticos têm uma longa gestação. 
(Q M. Foucault, Les Múls et tes Chom, Paris, 1975, p. 48. 

0 A. Paré, Oeuvres, Paris, 1841, í. iii, § 20, p, 43, 

(3) François Jacob, a Lógica da Vida, Lisboa, 1971, p. 30. 


líí-CONCLUSÃO 

Aproxima-se do fim a nossa procura de compreensão do significado essencial 
dos «Colóquios». Estudámos as unidades discursivas na sua configuração interna 
de lógica contraditória/paradoxal, acolhendo o discurso de Garcia de Orta no seu 
ponto de aparecimento espacial e temporal. Resta apenas concretizar alguns pontos. 

Quando falamos de aristotelismo, em Orta, não estamos tanto a pensar em 
influências ou descidas às origens, mas no facto, bem singular, de que inconsciente- 
niente o regresso indutivo às coisas do nosso médico-filósofo é um regresso em 
afinidade às palavras metodológicas do peripatético. 

Braudel assinalou os três sistemas gerais de pensamento da ocidentalidade: 
O aristotélico, o cartesiano e o relativista (i). Garcia de Orta vive, exactamente, 
as fronteiras ebulitivas e finais da cosmovisão aristotélica, da prosa qualitativa 
do mundo onde a representação do real vive o interior duma «trama semântica 
da semelhança» (2) dada pelos sinais formais da cor, cheiro,.,. 

Os «Colóquios» são um livro paradigmático do destino do Portugal renascentista. 
Editados em Goa, passaram imediatamente para a Península e daí para o centro 
da Europa onde ganharam a verdadeira universalidade e valor científico do tempo. 
Porém, essa passagem dos limites do Ocidente-Sul para o Norte provocou una esbater 
da marca portuguesa e da assinatura do nosso médico. 

Os «Colóquios» seguiram a rota das especiarias e o seu destino civilizacional 
em termos de lucro e nome. 

A história da Ciência tende a clandestinizar a obra de Garcia de Orta. Para 
Robert Lenoble «a observação só começou com Fucho (1501-1566), que descreveu 
mais de quinhentas espécies; No tempo de Charles de 1’Ecluse (1525-1609) já se 
conheciam mais de mil e trezentas, e para John Ray (1686) o seu número atingia 
dezoito mil» (3). Clusius é o referente a apontar. 

Em 1567, aparecia em latim a História dos Aromas e de Alguns Medicamentos 
Simples que Nascem Entre os índios (4) do médico Charles de rEcluse. A obra é 
um resumo e tradução dos «Colóquios» que nos dá um exercício de leitura do nosso 
médico-filósofo. Essa leitura testemunha aquilo que Koyré disse da contribuição 
científica da Renascença: «Por toda a parte em que um coleccionar de factos e uma 
acumulação de saber chegam, por toda a parte em que não haja necessidade de 
teoria, o século xvi produziu coisas maravilhosas» (3). 

A diferença entre os Colóquios e os Aromatum é a marca dos desiguais meios 
e modos renascentistas. A diferença entre o português e o latim, ou seja, entre uma 


(1) F. Braudel, Le Monde Actuei, Histoire et Chiimtions, Paris, 1966. 

0 M. Foucault, Les Mots et les Choses, Paris, 1975, p. 32. 

0 Robert Lenoble, «Origens do Pensamento Moderno», in As Ciências de M. Daimm, 
ed. Prof. L de Albuquerque, Lisboa, 1966, p. 418, 

0 Aromatum et Simpiicium Aliqmt Medicamentorwn apnd índios Nascentim Historia, 
Antuérpia, 1567. 

(5) A. Koyré, Études d’Hlstoire de la Pensèe Scientijiqiie, Paris, 1973, p, 52, 
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língua nacional e a língua universal da ciência e filosofia das sociedades de Antigo 
Regime; a diferença entre uma impressão tipográfica cheia de erros, falhas e faltas 
e um livro com estampas e desenhos que permitem um praticar didáctico do observar 
aiíalíticOi . ; 

. A leitura de Orta por Clusius é extremamente interessante ao nível da grelha 
de atenção despertada pelos «Colóquios». Aquilo que é fixado, é a informação nova 
das coisas, todo o informativo e acumulativo factual, sendo abandonado o formativo 
dos personagens apresentado como: «Algumas coisas que me pareceu não serem 

necessárias» 0. 

.' A leitura de Clusius fixa o factológico oriental. É uma súmula acumulativa 
de coisas despida da polémica formativa dos «Colóquios», não por qualquer traição 
a Orta, mas por. ser o factor mais evidente e precioso aos olhos da ciência renas¬ 
centista, ' ■ 

Confirmação, também, de que os dados metodológicos apresentados por Garcia 
de Orta constituem ;uma constante na metodologia médica da Renascença, cons¬ 
tante de abertura experiencial e fenomenológica,.caminhando ao encontro das coisas, 
repensando, as, palavras, hermenêutica interpretativa em .que «a herançá da Anti¬ 
guidade é como. a própria natureza, um vasto espaço.-a interpretar; Aqui e ali é 
preciso recolher sinais é a pouco e pouco interpretá-los» (2). 

Ao, escolhermos o titulo, de Garcia de Orta e o Diálogo Cmlizadonaí 
quisemos testemunhar o valor da sua perspectiva do homem, o diálogo em igual¬ 
dade entre us diferentes homens proposto, mais teórica que praticamente, pelo nosso 
médico-filósofo e que constitui uma forma universal e horizontal de estar e ser 
mundo. 

A atitude antropológica dos «Colóquios»iala-nos da condição intelectual dum 
quinhentista, procurando um saber em harmonia com o viver. Sementeira existencial 
dum português renascentista em busca da verdade e do rigor, colhendo «a novidade 
da terra segundo o que nella semeou» 0. 


(1) Clusius, Aromatum et Simpliciiim Aliquot Medicanmtorum apud índios Nascentium 
//míww, ed. J, Walter e M. Alves, Lisboa, 1964, p. 5. 

0 M. Foucaült, Les Mots et les Choses, Paris, 1975, p, 48. ' ! 

0 JoÂo DE Barros, Ásia, Década in, livro ni, cap. vn, Lisboa, 1777, p. 315. 
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AS DERRADEIRAS DO MUNDO: 

THE DOMINICAN MISSIONS AND THE SANDALWOOD 
TRADE IN THE LESSER SÜNDA ISLANDS 
IN THE SIXTEENTH AND SEVENTEENTH CENTÜRIES 
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I 


No episode ia lhe history of the Estado da índia exemplifies Vasco da Gaffia’s 
maxim that the Portuguese canie to the East in search of Christians and spices (and 
not aiways in that order) better than the intervention of the Portuguese in the trade 
in Timoresc sandalwood and the establishment of settlements by the Dominican 
Order in the Lesser Sunda Islands. Though the Dominicans’ nwin concern was 
undoubtedly to convert to Christianity the inhabitants of Solor, Ende, Flores, 
Timor and other islands in this remote part of the índonesian archipelago, the 
reason the first Portuguese went there was that Timor was the principal —indeed, 
by many Portuguese it was wrongly believed to be the only - source of the aromatic 
sandalwood which for many centurics had been a highly prized article of commerce 
throughout East Asia. It was the search for sandalwood that prorapted the first 
voyages by the Portuguese to Timor after their capture of Malacca in 1511. After 
the arrival of the Dominicans in the 1550s the sandalwood trade and the missio- 
nary activity of the friars went hand in hand and, for at least the first 150 years of 
the Portuguese presence in the Lesser Sunda Islands, the profitability of the former 
depended to a great extent on the success of the latter. 

Since ancient times the fragrant white and ycllow sandalwood of Southeast 
Asia had found a ready market in índia and China, where it was used as incense 
and for the making of perfumes and medicinal preparations (i). In the Maha- 
bhamta of the fourth century BC there is an account of a Tamil king offering san¬ 
dalwood oil from Malaya in golden vessels when attending the enthronement of 
Yudhisthiva (2). The Rmayma mentions yellow sandalwood coming from Mount 
Rsabha, which Sylvain Lévi considered was a referencc either to Timor or Sulawesi (3). 

Abü Zaid, writing about 916, says that Kalah, which was probably on the 
Malay península, was a centre for the trade in sandalwood and other precious and 
aromatic woods, ivory, tin and spices (4). Ibn Khurdãdhbih says that Salaht, 
on the northeast coast of Sumatra traded in sandalwood, Indian nard and cloves. 


0 Paul Wheatley, Impimms of the Malay Peiümla in Ancient Times, Singapore, 
1964, pp. 52, 71, 91, 93; see also O.W, Wolters, Early índonesian Commerce. A stiidy of the 
origins ofSrivijaya, Cornell University Press, 1967, p, 205. 

0 Hsu Yün-ts’ iao, «Notes on the studies of ancient Malaya», in Symposium on liis- 
torical, archaeological and linguistic studies on Southern China, South-East Asia and the Hong Kong 
region, 1961,xá. F, S. Drake, Hong Kong University Press, 1967, pp. 172-173. 

F) Svxvain Lévi, «Pour rhistoire du Râmàyana», Journal Asiatiqne, 1918, pp. 104*111, 
('*) Whfatley, The Golden Khersone.se, University of Malaya Press, 1961, pp. 217,222, 
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The Tung tien gives white sandalwood as one of the products of Tan-tan, which 
was probably Java (i). 

In China the custom of buming incense, which became widespread after the 
introdnction of Buddhisjn, accounted for the great demand for sandalwood. It 
was bumed not only at religious cerejnonies but at all public gatherings attended 
by the empcror. Bedding, clothes and travelling carts were censed witb sandalwood 
and it was among the aromatic products and spices used both for medicai pur- 
poses and to flavour food and drinks. White sandalwood features among the 
merchandise brought to the Sung court by tribute missions from Charapa, Borneo, 
ári Vijaya and Java during the tenth, eleventh and twelfth centuries 0 and, accor- 
ding to the Ming-shih, from Pahang (P’eng"heng) in 1378,1411,1414 and 1416 (3). 

Three kinds of sandalwood were in demand in índia and China. Of these 
only the white (Santalum album) and the citrine or yellow (Santalumfreycinetmum) 
are really species of sandalwood, red sandalwood (Pterocarpus santalims or indicus) 
being a scentless dye-wood of a different species. The fragrant white and yellow 
sandalwood were known as candana in Sanskrit, whence Persian candd, Arabic 
sandal and Malay çendana. In índia, according to Linschoten, yellow and white 
sandalwood were crushed together into a fine powder, to which water was added 
to make a scented paste that was used to anoint the body 0. Garcia de Orta 
says that everyone in índia, whether Muslim or heathen (i.e. Hindu) would anoint 
themselves in this way, leaving the sandalwood ointment on their skin until it dried 
so as to cool themselves and to smell fragrant «for this country is very hot and 
the people very fond of perfumes» 0, In Europe, according to Linschoten, it 
was used, mixed with rosewater, to relieve pains in the head and «burning fevers» 
and was put into cordial medicines for strengthening the heart 0. Duarte Barbosa 
in his account of Calicut about the year 1518 describes the king’s palace where 
there were a thousand women, who «from the waist down wear garments of rich 
silk and above the waist are naked, as they ever are, anointed with sandalwood 
oil and other scents and many flowers in their hair». In Timor, he goes on, there 
is an abundance of white sandalwood «which the Moors in índia and Pérsia value 
greatly, where much of it is used. In Malabar, Narsyngua [Narsinghgarh] and 


(1) 0. WoLTERS, op. cil., pp. 179, 205; G. Ferrand, Rélaüons de voyages et textes geo- 
graphiques arabes, pemm et turcs rélatifs a l’Extfême Oriení du Vllle au XVJk siècles, 1 vols., 
Paris, 1913-1914,1, p. 28. 

P) Grace Wong, a conimentaiy on the tributary trade between China and Southeast Asia 
and lhe place of porcelain in the trade during ... íhe Song dynasty ..., Southeast Âsian Ceratnic Society, 
Singapore, transaction n.» 7. 

(3) Paul Wheatley, The Golden Khersonese, p. 90. 

('•) J. H. VAN Linschoten, The voyage of John Huyghen vaii Linschoten to the East Indies, 
ed. A. C. Burnell and P. A. Tiele, 2 vols., Hakluyt Society, Ist series, Lxx and lxxi, 1884, ii, 

p. 102. 

(5) Garcia oe Orta, Colóquios dos Simples e Drogas e Cousas Medicinais da índia, ed. 
CONDE DE Ficalho, 2 vols., LisboD, 1891, II, pp. 281-282. 

(fi) J. H. VAN Linschoten, op, ciu, ii, p. 103. 
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Cambay it is much estecmed» (i). Sandalwood was also among the goods imported 
by Turkey direct from Southeast Asia in the sixteenth century, particularly from 
Aceh and Pegu 0. The differences between white and yellow sandalwood were 
thought to be caused by the way in which the trees were grown and the age and 
season at which they were felled (3). 

Red sandalwood was used chiefly as a dye-wood, for building and the making 
of furniture and temple images. Because of its astringent and tonic properties it 
was also used medicinally, especially as a cure for fever and, when mixed with mil k, 
to treat gonorrhoea; this may account for its having been classified ,as a variety 
of sandalwood 0. Its use as timber meant that the larger the piece the more it 
was worth per unit of weight. It seems not to ha ve been much in demand in índia, 
and the red sandalwood that grew in Tenasserim in Burma and on the Malabar 
and Coromandel coasts was little exploited. In China, however, it seems, to have 
been known at least since the fourth century, when it was said to be imported from 
Funan (Cambodia)0. Elsewhere, Linschoten tells us, it was in demand «as 
being very medicinable for many things» 0. 

It was the aromatic white and yellow sandalwood for which Timor was renowned 
and most Portuguese sources State, wrongly, that sandalwood grew there and 
nowhere else. White and yellow sandalwood, according to Simâo Alvares, grew 
also in Sulawesi (Mocaça) where, however, it was of poor quality and not much 
valued 0. It was also to be found on Roti and Sumba, which indeed was known 
as the Island of Sandalwood, and in Borneo, east Java and Sumatra. There was 
evidently some confusion among contemporary writers about the distinction between 
red and white sandalwood and where they carne from. Frei Sebastien Manrique, 
for example, writing about 1629, tells us that at Hugli the Portuguese imported 
«great quantities of sweet-smelling sandalwood, both of the white and red kinds» 
from Solor and Timor (8). Most of the red sandalwood imported into índia at 
that time was in fact brought by the Portuguese from São Tomé. 


F) Duarte Barbosa, An account of the couniries bordering on the Indian Ocean and their 
inhabilants, trans, and ed. M, L. Dames, 2 vols., Hakluyt Society, 2nd series, xliv, 1918, 
I, p. 20 and II, pp. 195-196. 

F) M.A.P, Meilink-Roelofsz, Asian trade and European influence in the índonesian 
arcinpekgo between 1500 and about 1630, The Hague, 1962, p. 144. 

P) A. T. DE Matos, «Contribuição para o estudo das madeiras de Timor no século xvrií», 
Portugaliae Histórica, Lisbon, 1974, pp. 331-337, 

P) Garcia de Orta, op. cit., pp. 281-286. 

(3) Wolters, op. cil., p, 66. 

p) J. H. VAN Linschoten, op, cit., n, p. 103, 

C) Jaime Walter, «Simão Alvares e o seu rol das drogas da índia..,», Stiidia 10, July, 1962, 
pp. 141-142, 

(*) Fr. Sebastien Manrique, Itinerário de las Missiones Orientales, trans. and ed. 
C. E. Luard and Fr, H. Hosten, 2 vols., Hakluyt Society, 2nd series, ux, 1926,1, iv, p, 31, 


576 


JOHN VILLIERS 


II 

The original iiihabitants of Timor are believed to have been íhe Atoni (people 
of the dry land), a Melanesian people who today dwell in the mountainous central 
area of the island and whose language is known as Timorese or Vaiqueno. The 
Atoni seem to have been displaced by Malay invaders from Malacca, who arrived 
during .the fourteenth century by way of Makassar and Larantuka in 'Flores, and 
settled on the fertile Benain Plain in the south of the island. These were the Belu, 
whose language, Tetun, is the most widely used of the fifteen or so Indonesian and 
Papuan languages spoken in Timor (i). 

At the time of the arrival of the Portuguese, the Atoni and Belu were united 
in a single monarchy called Waiwiku — Wehale. This State was divided into 
three governorships, each ruled by a king or //«ra/—Suai-Camenassa, a Belu 
area on the south coast of eastern Timor, South Belu and the Atoni lands, which 
were governed by a ruler with the title of SonbaH. By the early eighteenth century 
this demarcation between the Atoni and the Belu had come to be applied to the 
whole island, which was accordingly divided into two districts or spheres of influencc 
— Bcllos (Belu) in the east and Servião (Survian or Sonba’i) in the west, corres- 
ponding roughly to the division agrced in 1910 after years of negotiation between 
the Dutch and Portuguese colonial govemments. In Belu there were over forty 
petty but independem kingdoms (mi or reino) each with its own liurai (régulo), 
Not all of these re/noj were Tetun-speaking and there was very little political cohesion 
among them. Indeed, they were frequently at war with one another. In Servião, 
on the other hand, there were only sixteen kingdoms and they were not only predo- 
minantly Vaiqueno-speaking but all recognised the supremacy of the Sonba’i, 
who styled himself emperor and king of Servião, 

These petty kingdoms were effectively the largest political units on the island 
and the liurai remained proudly independent of Portuguese and Dutch jurisdiction, 
resorting frequently to arms against both powers right up until the present century. 
The Dominicans when they first came to the Lesser Sunda Islands had concentratcd 
on the conversion of the local rulers on the coasts in order to gain their support. 
Likewise, when in 1702 António Coelho Guerreiro, was appointed governor of 
Timor and moved the seat of Portuguese government froin Larantuka to Lifau, 
he attempted to institute order throughout the island, both in the Coastal areas 
and in the inaccessible interior, by winning over the Christian liurai and their subor- 
dinate dato and giving them positions in the colonial administration. Many of 
the liurai, however, showed less loyalty to the distant and ineffectual role of the 
Portuguese Crown than to the leaders of the Topasses or Black Portuguese, the 
disreputable group of Eurasian descendants of Portuguese traders, soldiers and 
sallors who kept Timor in a state of continuai turbulence and of whom the Hornay 
and da Costa families were the most notorious and powerful members in the later 


(‘J £d. Frank M. LeBar, Ethnic gmips of iiwdov Southmt Asia, 2 vols., New Haven, 
1975, I, David Hicks: Timor-Roti, pp, 97-105, 
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sixteenth and throughout the seventeenth century. By the beginning of the eighteenth 
century the da Costa family, led by Domingos da Costa, had gained supremacy 
over the Hornays and the other factions among the Topasses. It was, nevertheless 
the nominal subjection of the Topasses to the Estado da índia that enabled the 
Portuguese to retain Timor long after they had been driven out of the rest of South- 
east Asia. The Topasses successfully maintained a balance between the native 
Timorese rulers and the other groups — chiefly Dutch and Makassarese—who 
vied with each other and with the Portuguese for infiuence in Timor and for control 
of the sandalwood trade (i). 

A similar system of petty chieftaincies and a more or less clearly defined social 
structure of village chiefs and nobility, commoners and slaves obtained in most 
of the islands of the Solor group where the Portuguese went for trade and for mis- 
sionary work. Each village community had a chicf (mayoral) known by the Por- 
tuguesc in Solor as sangue-de~pate (sang adipaíi) and in the other islands of the 
group as atacabel or atalake, who administered justice «aceording to the customary 
laws» and led the people in war (2). «Although they are barbarians they are public- 
spirited (respublicos) and govern thcmselves in tlreir own fashion and have their 
laws by which they fecl themselvcs bound to a certain extent». They did not cxact 
the death penalty for any crimes, but imposed terms of imprisonment for theft, 
homicide, adultery and debt(3). In addition, each community had its priest 
(known in Timor as dato-lulik or rai-lulik), who presided over the ritual sacriíices 
and tributes paid for all the important event — the phases of the agricultural cycle, 
the initiation of warriors and declarations of war and peace, 


Chinese junks from Fukien and Kwangtung had long sailed to Timor to obtain 
the precious sandalwood, which they exchanged for silver, iron, porcelain, silk 
and other textiles. Aceording to fifteenth and sixteenth century Chinese sources, 
the Chinese ships would sail to Banten, then along the north coast of Java past 
Sunda Kelapa (later Jakarta) and Cirebon and thence to Madura, bypassing the 
straits leading to Jaratan and Gresik and making for Panarukan. From there 
they would go to Bali, Lembok, Sumbawa and so to Solor (Su-lu) and Kupang 
(Chu-pang) in Timor (Chih-wen) (4). Already by the mid-fiftcenth century, however. 

(í) See JiLL JoLUPFE, East Timor. Nationallsin and colomalisiri, University of Queens- 
land Press, 1978, pp. 12-25; C. R, Boxer, Fidalgos in the Far East 1550-1770, Oxford University 
Press, 1968, pp. 174-182, and Idem, The Topasses of Timor, Amsterdam, ]m,passiin. 

(2) P.« Fr, António da Encarnação, Relações sumarias.... Relaçam do principio da Chris- 
tandade das ilhas de Solor e da segunda restauração delia, feita pellos religiosos da Ordem dos Pre¬ 
gadores, in A.B. DE SA, Documentação para a História das Missões do Padroado Português do 
Oriente, Insuiindia, 5 vols,, Lisbon, 1954-1958, v, p. 326, 

(3) Ibid.,v.Í2S. 

('•) J.Y, Mills, «Chinese navigation in ínsulinde about AD 1500», Archipel 18, 1979, 
pp. 84-85, 
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this direct trade, like most Chinese trading activities overseas, had dwindied and 
Chinese merchants purchased the bulk of their sandalwood and other Sontheast 
Ásian Products througb the Malacca market (i). The same was true of the trade 
with índia. Every year four or five ships would sail from Bengal to Malacca, or 
sometimes to Pasai in Sumatra, to collect sandalwood (2). ' 

At the time the Portuguese first arrived in Indonesiau waters, the Timor trade 
was dominated by the Javanese and Malaccans, as was most of the carrying trade 
in the archipelago. Duarte Barbosa tells us that ships frojn Malacca and Java 
would go to Timor to collect sandalwood, slaves, horses, honey, wax and pepper, 
which they would exchange for axes, hatchets, knives and swòrds (most of these 
utensils carne from Billeton, Karimata and Sulawesi), cloth from Cambay and 
Paleacate (Palayankottai), porcelain, coloured beads, tin, quicksilver, lead and 
other goods (3). The Timorese had no junks of their own, so they were entirely 
dependent for the export of their products upon foreign traders. 

In Malacca it was the merchants from Cambay who dominated the sandalwood 
trade, as they did the trade in most of the valuable, commodities, such as camphor, 
silk and spices, that were exchanged in the Malacca market (4). According to 
Urdaneta, large, tbick pieces of sandalwood fetcbed up to forty ducats (cruzados) 
the bahar in Malacca in the early sixteenth century (5). It is perhaps an indication 
of the great value attached to this precious wood that shortly before Malacca fell 
to the Portuguese in 1511, Utimaraja, a wealthy Javanese in the city, chose a gtft 
of sandalwood to present to Afonso de Albuquerque as a token of his proraise 
of support in the impending hostilities (6). 

There were numerous small trading centres on Timor, each under the control 
of a chief, who supervised the exchanges of goods between the inhabitants and the 
visiting foreign merchants. According to the Hsing-ch’a Shêng-lan of 1436 there 
were twelve such centres, each with its own chief. When the foreign merchants 
arrived, the women would go on board their ships to trade with them and would 
infect many of them with their «secret diseases», which scem to have been unu- 
sually prevalent in Timor. Pigafetta, to wbom we owe the earliest first-hand account 
of Timor in any European language, records that, of all the islands he visited in the 
archipelago, Timor was the most afflicted with the disease of St. Job (syphilis), 


(0 W. W. Rockhill, Wang Ta Yuan, «Notes on the relations and trade of China 
with the eastern archipelago and the coasts of the Indian Ocean during the fourteenth century». 
T’oimg Pao, xvi, 1915, p. 257. 

(2) M. A. P. Meilink-Roelofsz, op. ciu, pp. 68-69, 

(3) Duarte Barbosa, op. cit., ii, pp. 195-196; see also B, Schrieke, Indomsm Sociohgical 
Stiidies, The Hague, 1955, part i, pp. 18, 21, 22. 

('') Paul Wheatley, Impmsions, p. 160. 

(3) Andrés de Urdaneta, Namtive of the voyage to Molucos or Spice Islands by the 
fleet under the orders of the Comendador Garcia Jofre de Loaysa, in Early Spanish voyages to 
the Straits of Magellan, trans. and ed. Sir Clements Markham, Hakluyt Society, 2nd series, 
xxviii, 1911, p. 78, 

(S) Francisco de Sá de Meneses, The conqiiest of Malacca, trans, E, C. Knowlton Jr., 
University of Malaya Press, 1970, p. 234, 
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which he said the inhabitants called fmnchi or the Portuguese disease. He may, 
however, have been mistaking the lesions caused by yaws, which was and still is 
widespread in the Lesser Sunda Islands, for signs of syphilitic infection (i). The 
Tmg Hsi Yang K'm of 1618 says that these markets were at some distance from 
the villages and whenever a merchant vessel arrived the chief would go down with 
his family, his concubines and servants. «For fear of disturbanccs», only when 
the chief was present could the sandalwood be brought to the visiting traders to 
be exchanged. From the same source we learn there was sp much sandalwood, on 
Timor that the inhabitants used it for firewood and «its strong smell often makes 
people ill»(2). 

: IV , 

The Portuguese began to explore the possibilities of gaining access to the Timo¬ 
rese sandalwood trade soon after their conquest of Malacca in 1511. On 6 January 
1514 Rui de Brito wrote from Malacca to Afonso de Albuquerque to say that he 
had not yet ordered a voyage to Timor for lack of junks but that he hoped to send 
a ship in 1515 to fctch sandalwood, adding that the route was easily navigated (3). 
In a letter written the same day to D. Manuel I he described Timor as a large heathen 
island beyond Java, rich in sandalwood, honey and wax but without any junks in 
which to ship these goods (4), Four years later Afonso hopes da Costa wrote 
to say that the Portuguese had still not discovered the islands near Timor from 
which carne the sandalwood that was brought ,to Malacca (5). 

In January 1522 Antonio Pigafetta sailed with Magellan’s expedition in .the 
Vicíoria from Alor to Timor, went ashore and met the ruler of Ambenu. He des- 
cribes the numerous gold ornaments wprn by the women and mentions that besides 
smidalwood the island produced gingai:, oxen, swine, goats, poultry, rice, figs, 
.sugar cane, oranges, lemons, wax, almonds and parrots of divers sorts and colours.; 
He noted the trading activities of the Javanese and Malaccans who carne to purchase 
sandalwood and wax in exchange for red clofh, linen, iron ,utensils ,apd nails, and 
observed a junk that had come from Luzon to trade for sandalwood (6). There 
was no trace then of a previous Portuguese lading, but later in the same year a 
Spanish companipn of Mageljan who had been abandoned on Timor was imprisoned 
and brought to Malacca by Portuguese junks that had arrived at the island in search 


(1) Antonio Pigafetta, Magellarís voyage. Á narraíive account of the first imigation, 
trans. and ed. R, A, Skelton, London, 1975, p. 149. 

(2) W. P. Groeneveldt, Historical notes on Indonésia and Malaya comptledjwm Chinese 

sources, Jakarta, 1960. (Reprinted from Verhandelingen van hei Bataviaasch Genootschap van 
Kunsten en Wetenschappen. xxxix, 1880), pp. 116-117. . . c, 

(3) Rui de Brito to Afonso de Albuquerque, Malacca, 6 January 1514, m SÁ, op. cit., 

(4) Rui de Brito to the King, Malacca, 6 January 1514, in SÁ, op. cit.. i, pp. 71-72. 

(5) Afonso Lopes da Costa (?) to the King, Malacca, 20 August 1518, in SÁ, op. cit. 
i, pp. 105-106. 

(6) PiGAFElTA, op. cit., pp. 147-149, 
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of sandalwood (i). Sandalwood was araong the goods brought kck to Spain 
by the Victorki^), 

The first Portuguese traders went for sandalwood to Áinbenu and Mena on 
the north coast of Timor and to the harbours on the southeast coast, but Solor 
proved to bave better anchorage and a more agreeable climate and it was not long 
before they began to concentrate their activities there. They made no attempt, 
however, to found any permanent factory or fortress but, like the Asian merchants 
with whom they were now in competition, merely spent long enough in the islands 
to collect their cargoes of sandalwood before returning to Malacca. It was left 
to the missionaries of the Dominican Order to establish a permanent Portuguese 
presence in the «ilhas de Solor», the name by wbich the chaln of islands fro.m Flores 
and Ende in the west to Alor in the east came to bc known. 

In 1558, at the instigation of the ministers of the young King D. Sebastião, 
who had succeeded to the throne of Portugal the previous year. Pope Paul IV issued 
the Buli Pro excellenti praeeminentia Sedis Aposíolicae, elevating the bishopric of 
Goa, which had formerly been under the archbishopric of Funchal, to an archbi- 
shopric and creating the dioceses of Cochin and Malacca. To both of these Domi- 
nicans were appointed — Fr. Jorge de Santa Luzia to Malacca and Fr. Jorge Temudo 
to Cochin. This was the main reason why the evangelisation of the Lesser Sunda 
Islands was entrusted to the Order of Preachers rather than to the Society of Jesus, 
their great rivais in the missions of Southeast Asia. 

In 1561 four Dominicans lead by Fr. António da Cruz left Malacca to preach 
the Catholic doctrine in Solor and by 1566 one of them, Fr. António Taveira, 
claiffled to have baptised 5,000 people on Timor, Flores and Solor, including the 
«Lord of Solor, Songue de Pate, and in imitation of him innumerable heathen» 0. 
In Solor and the other islands where the Dominicans worked the principie of cujus 
regio, ejus religio seejns to have applied from the outset and in consequence the 
missionaries usually concentrated their initial efforts on the local rulers, who, once 
converted, brought their subjects with them into the Christian fold. The islanders, 
in particular the Florinese, were deemed to be gentle and affable and, since they 
had no religion of their own, apart from their primitive animistic beliefs and the 
few conversions to Islam, very receptive to the teaching of Christianity 0. In all 
Asia, it was claimed, there were no Christian communities where «monarchies 
of souls» Gould be acquircd for God more quickly and with less difficulty than 



(') L.F.F.R. Thomaz, «Les Portugais dans les mers de l’archipel au xvie siècle», Archipel. 
18, 1979, p. 110. 

(2) E. H. Blair and J. A. Robertson, The Pliilippim klaiuts Í493-I898i 5 vols., Cleveland, 
Ohio, 1903, xxxiv, p. 179, n.» 646. 

(3) Breves notícias de entrada dos Religiom de S. Domínios no Estado da Iridia, Monções 
do Reyno, liv. 79, p. 313, in A. Faria de Morais, Subsídios para a história de Timor, Bas- 
lora, 1934, pp, 1-5. There is some evidence to suggest that Taveira may have been not a Dominican 
but a Franciscan. See ?.<= Manuel Teixeira «Notícia histórica das missões em Timon>, Boletim 
Eclesiástico da Diocese de Macau, 1949, 419, pp. 172 sqq. 

(‘^) Memorial das Ilhas de Timor e Solor, 23 Augiist 1697, in A. T. df. Matos, Timor 
português, 1515-1769, Lisbon, 1974, p. 217. 


THE DOMINICAN MISSIONS... 


581 


these innocent and simple islanders (i), who would do anything that the Portuguese 
told them to do (2). 

Since the traders never stayed longer than was necessary to cut the sandalwood 
and ship it away, there were no permanent settlements of Muslim Javanese or 
Malays or of Chinese on Timor, as there were in the Moluccas, in Ambon and 
the Banda Islands, so there was little intermarriage and Islam had not gained a 
foothold. There appears to have been a mosque on Solor in 1559 (3) amd there 
were one or two Muslim communities on some of the other islands «but few and 
of little strength» 0, and the relative paucity of words of Islamic origiu in any of 
the numerous languages of the region suggests that Muslim infiuence was still 
slight at the time the Portuguese arrived 0. 

The Portuguese therefore found a population with no organised religion other 
than their animistic cults and the practice of witchcraft and divination by the reading 
of entrails. «They are the most bestial people there are in these parts», wrote 
Fr. Baltasar Dias in 1559, «they worship nothing and have no idols»0. The 
sandalwood trees were the objects of animistic cults among the Timorese, who 
would perform rites around them to make the earth propitious for their growth 
and to prevent enemies from drying them up 0. Pigafetta tells us that the Timorese 
believed that when they went to cut the sandalwood the devil would appear to 
them in various forms and would ask them if they had any requests to make of 
him. This apparition would make them sick for several days., He adds that they 
would only cut the wood dúring one phase of the moon «for otherwise it would 
not be good»0. 

, . V 

It was not only Timor and its sandalwood or the promising opportunities for 
missionary endeavours that attracted the Portuguese to these remote islands. Most 
of them had produce that could be exported and already engaged in trade with 
each other in which the Portuguese hoped to participate. The Solor islands were 
considered to have an abundance of all the things necessary for human life and 
to be blessed with so healthy a climate that some inhabitants lived to be 100 or 


(1) FR. Miguel Rangel, Relações sumarias; Relaçain das christandades, e ilhas de Solor, 
em particular, da fortaleza, que para emparo delias foi feita..,, in SÁ, op. cit., v, p. 231. 

(2) P.® Baltazar Dias to the Provincial da índia, Malacca, 3 December 1559, in SÁ, 
op, cit., n, pp. 344-345. 

(3) SÁ, op. cit., II, p. 345; see aiso Ibid., i, pp. 85-115. 

(“i) Rangel, Relaçain das christandades ..., in SÁ, op. cit., v, p. 231. 

(5) Afonso de Castro, As possessões portuguesas na Oceania, Lisbon, 1867, pp. 15-16. 

(í) P.® Baltazar Dias to the Provincial da índia, Malacca, 3 December 1559, in SÁ, 
op, cit,, n, pp. 344-348. 

Ç) Càpt. José S. Martinho, Timor. Quatro Séculos de Colonização Portugueza, Porto, 
1943, pp. 255-258. 

(*) Pigafetta, op. dt., p. 149. 
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110 years old(i). They afforded such excellent possibílities-for trade that both 
foreigners and natives could «in a short time, without qualnis of conscience and 
with much less danger frojn tbe sea or frojn thieves than in other parts make thejn- 
selves rich» 0. 

Gf the islands in the Solor group, Flores was perhaps the most richiy endowed 
by nature, being exceptionally wcll watered and so able to produce substantial 
crops of irrigated rice. The Florinese planted rice «in the high mountain» and 
a single fali of rain was said to be enough to make it «so full of flavour and subs- 
tance that it can take the place of bread». So ábundant was the rice- crop on Flores 
that it could be bought cheaper there than in Goa, in exchange for Chinese gold, 
ivory, silk cloth and decorated Cororaandel cloths. • 

Other crops on the island included yams, beans, sweet potatoes, sugar cane 
and milletj all in great abundance and in consequence very cheap and «the ordinary 
sustenance of the natives». Meat was easily available and the Coastal people engagèd 
in fishing, «though with very little industry». Flores also produced gamuti, a 
strong fibre used for ropes and ship’s cables. There was some cinnamon on the 
island but of poor quality and the islanders made no attempt to improve it by culti- 
vation (3). As in other islands of the Solor group and in Timor, there was a brisk 
trade in slaves. These slaves were exported all over the archipelago but the trade 
was mostly in the hands of the Makasserese, the Chinese and, by the seventeenth 
century, of the Dutch'. The Portuguese seem never do have- played a leading part 
in it. Timorese slaves were-used by the Dutch to collect nutmeg and mace in the 
Banda Islands after the virtual extermination of the native Bandanese in 1621. 

The volcanoes in the Straits of Flores and the Bay of Ende (Lobotobi Laki- 
-laki and Lobotobi Perempuan) produced sulphur, whdch the islanders sold in 
return for cheap cloth, nails and iron utensils and which «our lads go and collect 
whenever they wish». Saltpetre was to be found in Larantuka but it had to be 
baked and purificd bccause it was contaminated with bat’s urine, Charcoal was 
available from the forests, so all the necessary materiais for the making of gunpowder 


(') All undated Dominican report on the raission in Timor gives a rather less rosy picture: 
«Many die, there never being a year in which news does not come of the death of three and some- 
times four religious; these deaths are caused by the bad water in Timor, which is full of sulphur, 
iron and other metais... and also because of the many poisonous roots with which the island abounds; 
and those who escape with their lives are so spent and ill that they seem dead, as is shown by our 
experience of the few religious araong the many who go there who return to índia». Missões 
dominicanas no Oriente., s.d., Summaria relaçam do que obrarão os religiosos da Ordem dos Pregadores 
no conversão das almas ... em todo o Estado da índia, in SÁ, op. cit., v, p, 415, see also Fr. Luís 
DE Sousa, História de S. Domingos, iv, 4, xiii, which States that Timor was so pestilential to 
foreigners that many of them died or suffered from stomach disorders and other infirmities, and 
Humberto Leitáo, Os Portugueses em Solor e Timor de 1515 a 1702. Lisbon, 1948, p, 56. 

(2) Encarnaçáo. Relaçam do principio, in SÁ, op. cit., v, pp. 323-324. The Information 
that follows about the Solor and Timor islands is drawn chiefly from Fundação das primeiras cris¬ 
tandades nas ilhas de Solor e Timor, s.d., 1.» parte, cap. 1.“, Da cantidade das ilhas de Solor, em que 
ha christandade, e do sitio, e grandeza delias, e de seu governo, e gente, in SÁ, op. cit., iv, pp. 475-494. 

(J) Memorial..., in Matos, Timor português, p. 217. 


were to hand and the Dominicans were sooji engaged in the manufacture of powder 
of high quality. 

There was enough suitable timber on. Flores for bqat building and Florinese 
boats were stoutly built from two planks split down the middle and bound with 
gamuti abre. No nails were used in their çonstruçtion.-, Their sails were made 
of woven matting and «rendered so durable by the action of salt water that only 
canvas 'sails were superior». The boats were not, however, capable of carrying 
bulky cargoes such.as sandalwood. 

. Cloth and iron utensils, including even the heads of nails, were used as currency 
in Flores and the neighbouring islands and this made everything for the Portuguese 
extrcmcly cheap. 

Off the east xoast of Flores lay Solor, a dry and barren island which produced 
almost no foodstuffs and therefore had to rely on imports from other islands. The 
Portuguese seem ío have chosen to settle there chiefly because of its excellent and 
sheltered anchorage and its plentiful supply of saltpetre for their gunpowder manu- 

factury. Solor also abounded with game, wild boar and deer. 

The next island in the chain, Adonara, was very different from Solor. Densely 
populated, with seven or eight villages along one coast inhabited by pagans and 
one other that had first become Christian but by the mid-seventeenth century had 
been converted to Islam, it was considered the most fertile and healthy island in 
the gi'oup. The Muslims of Adonara were constantly at war with the Portuguese 
and were often supported by the pagan islanders, to many of whom they were related 
by blood. , In the peaceful intervals the Muslim populaíion carried on a lively 
trade with the Portuguese, bringing fruit and other supplies to the markets at 
Larantuka. 

To the east of Adonara was Lomblcn (Lembata), which also carried on trade 
with the Portuguese. The islanders would generally bring their goods to the Por¬ 
tuguese settlements, and the Portuguese seldom visited Lomblen, as they had failed 
to establish any Christian communities there and, apart from one Muslim village 
(Lavobala), the population was still entirely pagan. The waters round Lomblen 
were well stocked with whales, which the islanders hunted with harpoons. They 
sold the .whale oil very cheap, giving a jar of two or three almudes (i) for an iron 
axe or four old nails. However, they made no use of the ambergris from the whales, 
pieces of which sometimes found their way to Larantuka. The Portuguese believed 
the Lomblen islanders were too savage and wild to understand its value. Lom¬ 
blen also produced wax, tortoiseshell and slaves and was rich in game; it had enough 
foodstuffs to supply its inhabitants and some surplus to sell abroad. 

Pantar and the other small islands off Lomblen in the Straits of Alor appa- 
rently had no Christian communities, but a certain amount of trade went on with 
Larantuka in slaves, wax, tortoiseshell and sulphur. This sulphur was cheap 
because of the volcano on Lobetolo, which yielded a plentiful supply, «pure and 
yellow as the yolk of an egg». The inhabitants of these islands subsisted on millet, 


(1) 26 almudes equalled one Portuguese pipe of wine. 
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beans (i) and other vegetables and thus had a surplns of rice, which they sold to 
the Portuguese. 

There was little contact between the Portuguese and the people of Alor, who 
were so strongly attached to their pagan beliefs that they had not only rejected 
Christianity but, in spite of their dealings with Muslim traders, had never been 
converted to the «evil doctrine» of Islam either. The Portuguese occasionally 
went to Alor from Larantuka to obtain wax, slaves and tortoiseshell, of which 
the island had abundant supplies. The people practised aljnost no navigation 
and indeed seldom ventured out from their islands. In the interior there were 
said to be cannibals, though it was believed that as a rule they only ate the oldest 
people. 

The island of Roti (Savo Pequeno), off the western tip of Timor, was consi* 
dered to have the best air and to be the healthiest of all the islands which the Por¬ 
tuguese frequented and íts inhabitants to be among the fairest and best-looking, 
the people on the neighbouring islands being too black and frizzyhaired for Por¬ 
tuguese tastes. The Rotinese were almost all pagans but had cojnmercial relations 
with the Christians of Larantuka and carried out some navigation in small boats 
to Flores and limor. Their principal trade goods were tortoiseshell, wax and 
slaves and some foodstuffs. 

Though two Dominican friars had spent some months on Sawu (Savo Grande), 
they had had no success and the population of the island remained heathen. The 
Portuguese thought them «a very uncultivated people, who have no navigation 
or trade», because they could supply all their wants from their own land. They 
were considered to be even fairer than the Rotinese. They were rich in tortoi¬ 
seshell and slaves and some of the notables (mayores) of the island possessed great 
quantities of gold, so that even their parasols and mats were of beaten gold. This 
gold they clai.med to have obtained in fornier times from some small neighbouring 
islands, which they called the Islands of Palms, of Goats and other names, inha- 
bited by pygmies (gente anSa), These were perhaps Ndao and the islets near it 
off the West coast of Roti; Ndao is now thickly planted with coconut palms and 
may have been in the sixteenth century, while its inhabitants tend, like the Roti¬ 
nese, to be short of stature. The Ndaonese have, moreover, long worked as iti- 
nerant gold- and silversmiths in the Timor archipelago (2). It was evidently a 
dangerous business trading in gold with these islanders and, after one of their vessels 
had disappeared and several members of the expedition sent to trace it had been 
murdered on going ashore, the Sawuans were said to be so frightened that they 
never wished to return there, Sawuan horses were renowned throughout eastem 
Indonésia and were the islanders’ chief export. 

The small island of Semau, opposite the Timor coast at Kupang, had no indi- 
genous inhabitants but was visited from time to time by Timorese and Sawuans, 


(1) The text of the Fundação das primeiras cristandades gives feixões, perhaps an error for 
feijões. 

F) LeBar, op. cit., I, James J. Fox; Ndaonese, p, 109. 
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especially from the stonier and more barren areas such as Kupang, who went there 
to make vegetable-gardens and stayed in temporary straw-thatched huts. Semau 
also produced small quantities of tortoiseshell and wax. 

As for Timor itself, all Portuguese reports of the sixteenth and seventeenth 
centuries agree that it was extraordinarily well endowed by nature, not only with 
sandalwood in apparently inexhaustible quantities but with all manner of foodstuffs, 
grain, vegetables and fruit, game, domesticated animais and minerais, ■ 

Of the numerous species of tree in the forests of Timor —cedar, cinnamon, 
ebony, eucalyptus and sappan-wood among them —only sandalwood occurred 
in sufficient quantities and was of high enough quality to be of coramercial value. 
Various attempts to use some of these woods for shipbuilding proved abortive (i). 

Buffaloes, sheep and goats and large, fat pigs «all of excellent savour» were 
to be found in abundance on Timor. The absence of deer was attributed to the 
smell of sandalwood, «which kills them, as has already been shown by the experience 
of those who have brought them from other islands». 

There was no apiculture on Timor and the wax was extracted from the hives 
of wild bees and exported raw, chiefly to Macau, where it was refined. It was 
sometimes used by the Timor government for certain payments to the Câmara 
of Macau (2). 

There was said to be much gold on the island, fragments of which were washed 
down by the mountain streams and collected by the inhabitants. This gold was 
exceptionally fine and of high carat, equal if not superior in quality to the gold of 
China. No mining for gold was carried out in Timor and all the gold that the 
island produced was panned from the rivers. The Portuguese attributed this 
failure to discover and exploit any gold mines that might have existed to the primi¬ 
tive and idle ways of the islanders, who avoided the work that mining would involve 
and were content to collect enough alluvial gold to make bracelets and other per- 
sonal adornments for themselveS“if Pigafetta is to be believed, in considerable 
quantities — and to have some for sale to foreign traders(2). 

The erroneous belief that Timor was rich in copper was extremely persistent 
and survived well into the nineteenth century, as Alfred Russel Wallace amusingly 
recounts in his unflattering description of the Portuguese adminlstration of Timor ('^). 
There are numerous references in sixteenth and seventeenth century Portuguese 

(J) Matos, op. cit., pp, 170-171. 

(2) /Wí/., p. 173. 

F) Enformação dada por hua pessoa pratica e de larga experiencia nas terras e partes do 
Sul e particularmente das ilhas de Solor e Timor, in Faria de Morais, op. cit., pp. 17-21. 

F) A. R. Wallace, The Maláy archipelago, 7th edition, London, 1880, pp. 192-194; 
Wallace tells us of an English mining engineer named Geach, who was brought out to Timor by 
the Portuguese authorities in 1859 to find the exact location of a supposed copper mountain about 
thirty miles to the east of Dili, where nuggets of pure copper had been found. Geach discovered 
no copper ore in the mountain and elsewhere in the island found only small quantities of low grade 
ore in the inaccessible, barren interior, The nuggets found near Dili were possibly the debris of 
old copperbearing strata, mentioned in sixteenth and seventeenth century Portuguese sources, but 
long since worked out. 






586 JOHN VILLIERS 


accoimts to discoveries of great quantities of copper, «that must come from a mine 
so rich that it rises to the surfaçe in great pieces of such purity that it is thought 
to contain some gold, it being much heavier than any other copper» (i). 

The production of foodstuffs in Timor was insufficient for them to be exported 
and indeed some food had to be imported, notably rice, which was brought from 
Batavia and Macau in the vessels that sailed to Timor to collect sandalwood. 

Timor also produced the ingredients neçessary for the Dominicans’ gunpowder 
manufactury. The earth yielded saltpetre, which the local rulers offered «willingly 
to the religious», and there was wood from which charcoal could be made 0. 

In spite of this great natural wealth, the inhabitants, of the islands struck the 
Portuguese as being for the most part very poor and this they attributed to their 
incorrigible laziness. Their «great want, afflictions and raisfortunes» were thought 
to be caused by their reluctance to cultivate their land or earn their livelihood by 
any means. Instead, the men, except those dwelling in the mountains, were said 
to cultivate idleness and vice «with the greatest ardour» and to leave all the domestic 
Work and labour in the íields to the women, «giving themselves nothing to do except 
herd the cattle on the land which then those same women have to sow». The 
Portuguese found it neçessary to employ people from outside the islands,. main- 
taining that the natives did not know «how to improve or enrich themselves» bnt 
spent their whole lives in <dntrigues, wars, arms, vanities, acts of valour, hunting 
and recreations» and as a result remained very poor, although they would rather 
die of hunger than reveal their poverty 0, 


VI 

In 1564 the Dominicans were beseiged in their settlement by Javanese who 
had arrived in Solor in junks. They were only rescued by the chance appearance 
of a Portuguese galleon homeward bound from the Moluccas, which quickly put 
the Javanese to flight. This action so impressed the local inhabitants that, soon 
after, the ruler of Laboiana was converted to Christianity and many of his subjects 
with him, It also impelled the Dominicans to build a fortress with five. stone bas- 
tions to provide protection for their converts against the attacks of Muslim raiders 
from Makassar and Java. Within the walls were built a church dedicated to Our 
Lady of Mercy, a monastery and a seminary, Quarters for the captain of the 
fortress were constructed in a tower. Outside the walls were built the church of 
St. John the Baptist and later, on the seashore, the church of the Misericórdia for 
the local inhabitants. Round the fortress and the churches there grew up a settle¬ 
ment coraposed of native Christians and the families of Portuguese soldiers and 


0 See especially King to Viceroy Conde de Aveiras, Évora, 18 October 1643, Monções 
do Reyno, livro 3. p. 294, in Faria de Morais, op. cit., pp, 31-32, and Fimdaçao das primeiras 
cristandades, in SÁ, op. cit., iv, p. 491. 

(2) Encarnação, Relaçam do principio, in SÁ, op. cit., v, p. 324. 

(3) M, p. 308. 
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traders who had married local women. These were the first Topasses, from the 
beginning an unruly.and raffish community in constant conflict with the Portuguese 
authorities. 

By .1600 the seminary in the Solor fortress contained íifty pupils, «children 
from all the neighbouring islands, who go about dressed in their white opas [a long 
garment or mantle] and are taught Christian doctrine, good moral habits, reading, 
writing and Latin» (i). In spite of repeated attacks from the Javanese and other 
Muslims as well as from the Dutch, who were beginning to make their presence 
felt in the Lesser Sunda Islands as elsewhere in the eastern part of the Indonesian 
archipelago, some 27 villages in Solor, Flores and the surrounding islands by then 
had a nominally Christian population. Contemporary estimates of the total 
numbers of Christians vary between 12,250 souls (Dutch sources) and 100,000 
(Dominican sources). By 1599, according to the Ethiopia Oriental of Fr. João 
dos Santos, the Dominicans had built 18 churches in the Solor islands, of which five 
were in Solor, eight in Flores, three in Ende and two in Adonara (2). 

Fr. António da Cruz contracted some men to serve as soldiers and engaged 
a captain for the fortress, whose appointment he had later confirmed by the govern- 
ment of índia. The expenses of these men were paid from the Dominicans’ own 
funds and the alms of the native Christians, 

For the first . twenty years of the fortress’s existence, the captains were chosen 
by the Dominican prior at Malacca and only confirmed in their Office by the Por¬ 
tuguese authorities in Malacca. In 1585, however, the Dominicans deeming it 
«a thing of ambition and unworthy of the humility of the sons of St. Dominic» (3) 
to nominate the captain of the fortress asked the viceroy in Goa to perform this 
duty. By a carta régia of 15 March 1585 Antonio de Viegas (Vilhegas), a casado of 
Malacca, was made captain and superintendam of the dead (provedor dos defuntos) 
of the bastion of Solor (baluarte de Sollor) and sailed from Lisbon in January 
of the next year with five of the 23 Dominicans who had recently offered them¬ 
selves for Service in the East in response to an appeal from the Bishop of Malacca 
to Cardinal Albcrt and the Dominican Provincial. Viegas arrived in Solor early 
in 1587(4). . 

Neither Viegas nor his successors received any remuneration from the royal 
treasury for the various official duties they carried out. They had to act as their 
own clerks and bailiffs for lack of people willing to perform these functions, As 
a report of 1616 pointed out, however, by trading at the ports where he held the 
monopoly an energetic captain with some capital could make seven or eight thousand 
xerafins in his three years of office. But, since the captains were thus compelled 
to make their own private profit from their term of office, they would bring only 
merchandise with them and never arms or men for the defence of the fortress, 


(1) Fr. João dos Santos, Ethiopia Oriental..., Lisbon, 1892, p, 103. 
(3) Leitão, op. cit., pp. 119-120, 

(3) Ibid., p. 82. 

(4) Ibid., PD. 83-84. 


JOHN VILLIBRS 


«not even four soldiers with whom to protect themselves» 0. There was in conse- 
quencè always a shortage of troops and supplies and the Dominicans were obliged 
not only to meet the costs of defence froin their own resources but on occasions 
to fight themselves,. It was therefore not long before the Dominicán missions 
acquired their martyrs, The Agiologio Dominico and other works of Dominicah 
hagiography tell us of the death of several friars at the hands of Javanese Muslims 
or of the local population led by rebellious sang adipàti. The most serious of 
these uprisings against the Portuguese and their converts in the sixteenth century 
was the revolt of the Lamaqueiros in Solor in 1598. The people of Lamakera were 
defeated after seven months of slaughter and pillage, during which several friars 
were murdered or compelled to fíee, and then only because ,of the chance arrival 
of a fleet of Portuguese ships from the Moluccas 0, 

Frojn about 1570 captains-jnajorj and after 1696 governors, for. Solor and 
Timor were regularly appointed, but many of them were unable to exercise their 
functions and sojne never reached the islands at all. After the seizure of the Sòlõr 
fortress by the Dutch in 1613 they were appointed to Larantuka in Flores and from 
about 1662 to Timor, where until the end of the seventeenth century there was a 
continuous struggle for the posí between members of the Hornay and da Costa 
families. 

Nor were the conflicts confined to the Topasses. In 1595 the Viceroy Matias 
de Albuquerque issued a regimento giving wide judicial powers to the captain of 
Solor. The Dominicans, already accustomed to virtually complete, albeit impove- 
rished, autonomy, protested vigorously and henceforward there were frequent 
disputes between the order and successive captains, who, it was claimed, «make 
themselves absolute in remote districts and do not take advice from the Fathers, 
which has caused many ills, old and new» 0. For most small crimes, the natives 
were fined in sandalwood by the captains and their officials, who were alleged to 
acquire annually about 800 bahars (4,000 piculs) of the precious wood from.this 
practice. In addition to these fines the Portuguese officials leyied from the local 
rulers payment of the tutai, which consisted of small quantities of rice, a few pigs 
and similar goods, «little enough for the maintenance of their households» (4). 

On the other hand, each of the religious serving in the Solor islands was granted 
a salary of 50 xerafins a year by an alvará of the Viceroy Conde de Atouguia (1578- 
-1581). This was increased in 1589 by D. Düarte de Meneses to 120 cruzados, 
but «as it was paid through the customs at Malacca, there were so many difficulties 


0 Relation of Commissioners Afitónio Barreto da Silva, António Simões and Francisco 
de Sousa Falcão, Lista de todas as capitanias e mais cargos que ha na' índia, 14 December 1616, 
in LeitXo, op. cit., pp. 85-86. 

0 Leitão, op. cit,, pp. 89-90, 103-106. In later battles against the Dutch the friars 
«did rauch good work» and performed «many acts of valour». Missões dominicanas, in SA, 
op. cit., V, p. 431. 

0 Rangel, Relaçam das chrisiandades..., in SA, op. cit,, v, p, 237. 

0 Memorial das Ilhas de Timor e Solor, Lisbon, 23 August 1697, in Matos, Timor 
português, p. 216. 
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in the collection of this money and so many deductions made by the officials whose 
responsibility it was to pay it that it seldom arrived in time and usually only after 
the recipients had suffered «great hunger and tribulations» (i). 

v/ij 

VII 

The Dominicans believed that the loyalty of the islanders to the Portuguese 
and their willingness to favour them over their rivais in the competition for domi- 
nance of the sandalwood trade could best be ensured by converting them to Chris- 
tianity. They were convinced that the riches of Timor would remain in Portuguese 
hands if this work of conversion were carried out with energy and speed, before 
the Dutch and the «Moors of Makassm» snatched the lucrative trade from them. 
That this had not already happened they attributed to the grace of God and their 
zeal in having already converted so many of the inhabitants, at least nomipally, 
to Christianity. 

Lay observers of the situation in Timor took a rather different view and attri¬ 
buted the poor rate of true conversions among the Timorese to the lack of zeal 
of the missionaries. Francisco Vieira de Figueiredo, for example, who as a friend 
and patron of the Jesuits at Makassar and Macau, was not well disposed towards 
the Dominicans and particularly resented their involvement in the sandalwood 
trade, maintained that the way of life of the religious in Timor gave great cause 
for scandal among the native population, who, although they had the potential 
to be good Christians, were no more tban nominally so because of the bad example 
set by their ministers (2). António Coelho Guerreiro, writing at the beginning 
of the eighteenth century, complained that many friars lived publicly with con- 
cubines «without heed for the manifest scandal they gave to the people and the 
disgrace and ruin their immodest actions brought to their cloth» (3). 

Complaints about the lack of spirituality of the missionaries were, of course, 
coupled with official disapproval of their dose involvement with the sandalwood 
trade. One Dominicán, Fr. Bento Serrão, who had gone with Fr. Christovão 
Rangel to Silavao in 1633 and baptised the régulo there, was so deeply engaged iií 
the sandalwood trade, among others with Francisco Vieira de Figueiredo, that 
in January 1652 he had to be recalled to Lisbon by royal decree (carta régia), 
When the Jesuit Fr. André Ferrão visited Larantuka in 1658, one of the Dominicans 
there admitted to him that he had personally made more than 40,000 pardaus from 
trading in sandalwood. It was evident that, as the Viceroy D. António da Gamara 
Coutinho wrote from Goa in 1700, the friars often devoted their energies less to 

0) Leitão, op, cit,, pp. 81-82. 

p) Goa Archives, Livros de Monções, 30, fls. 273-274, in C. R. Boxer, Francisco 
Vieira de Figueiredo: a Portuguese merchant-adventurer in South East A.sia, 1624-1667, The Hague, 
1967, pp. 96-97. 

0 Gregório Pereira Fidalgo da Silveira, Parecer do Conselho Ultramarino sobre diversos 
assuntos relativos a Timor, Lisbon, 22 February 1704, in Matos, Timor português, p. 302. 
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spiritual than to temporal commerce and the accumulation of excessive emoluments 
frtím sandalwood and wax(i). But since the government of the Estado da índia 
was so exceedingly parsimonious in sending material assistance to the Portuguese 
commnnities in the Lesser Sunda Islands it is scarcely to be wondered at that the 
Dominicans, in order to make ends meet, resorted to trading in the goods with 
which the islands were so abnndantly supplied. 

Their lack of numbers was often adduced as another cause of the Dominicans’ 
shortcomings in the mission field. Most of the members of the Order in Solor, 
Ende and Timor were not in any case Portuguese but Indians or Eurasians, who 
apparently had so little missionary fervour that the Christian communities were 
in danger of disappearing altogether. As early as 1607, the bishop of Malacca 
had written to the king asking for more missionaries to be sent from Portugal 
«zealous for spiritual improvement so that God and the king might be better ser- 
ved» 0, and in 1613 the king wrote to the Viceroy D. Jerónimo de Azevedo to 
say that, though the Christian communities. in Solor were the oldest established 
in the region, yet they were languishing for lack of missionaries and that he must 
see that more were provided, «both virtuous and learned» 0. But the recruitment 
of Indians continued, many of them, as the Viceroy Condè de Linhares observed 
in 1633, still «of bad habits and poorly trained» 0. 

The Christian communities themselves do not, however, appear to have been 
so dissatisfied with the performance of the Dominicans, In September 1677 the 
principal Christians of Timor, Solor and Flores gathered at Larantuka to address 
a petition against the proposal, which was supported by Francisco Vieira de 
Figueiredo, to replace the Dominicans by the Jesuits. The petitioners declared 
that the Dominicans had taught their grandparents and great-grandparents and 
now taught them and it was not right they should be replaced, since they had 
«fulfilled the duties of their offlce with due satisfaction» 0. 

Meanwhile, the Order continued to suffer from shortages of money and supplies 
and of the troops and munitions needed to defend their communities against the 
increasing menace of the Dutch and the incessant native rebellions. The exftrcme 
remoteness of the Lesser Sunda Islands contributed greatly to the. lack of response 
by the Portuguese government to the urgent requests for help that reached Goa 
from this distant corner of the Estado da índia. The government in Goa was 


(1) Viceroy D. António da Gamara Coutinho to the King, Goa, 10 December 1700, in 
Leitão, op. cil„ pp. 290-292; see also Boxer, Portuguese índia in the midsemteenth century, 
Oxford University Press, 1980, pp. 46-47. 

(2) King to D. Frei Aleixo de Meneses, Archbishop of Goa and Governor of índia, Lis- 
bon, 11 December 1607, in R. A. de Bulhão Pato, Documentos remettidos da índia ou Livros 
das Monções, 4 vols,, Lisbon 1880-1903, i, p. 158. 

0 King to Viceroy D, Jerónimo de Azevedo, Lisbon, 30 January, 1613, in Bulhão 
Pato, op. cit., ii, p. 38. 

0 Leitão, op, cit., p. 140. 

(5) Petition of the Larantuqueiros against Francisco Vieira’s activities, 28 May 1666, and 
letter from Francisco Vieira de Figueiredo to the Crown of Portugal, 26 May 1667, in Boxer. 
Francisco Vieira de Figueiredo, pp. 92’97. 
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reluctant to send supplies direct to the Lesser Sunda Islands, so ships would first 
have to make the three months’ voyage from Goa to Macau, where they would 
then wait for five months for the monsoon to take them to Solor, Larantuka or 
Lifau, a voyage that lasted another two -inonths, making a total of nine to ten 
months (i). There are only a few instanccs of royal vessels making the direct 
voyage during the seventeenth and eighteenth eenturies and even this took six 
months. As for Malacca, the Dominican Vicar General, Fr. Miguel Rangel com- 
mented bitterly that to expect supplies to come from there was to expect miracles 0. 
It was therefore not without cause that the Dominicans described the Lesser Sunda 
Islands as the ends of the earth (as àiradeim do mundo) 0. 


Vllt 

In the early years of the seventeenth ceiitury there seems to have been a brief 
period when the Dominicans on Solor enjoyed relative peace and when both the 
sandalwood trade and Christianity accordingly flourished, with «so much adornraent 
of the churches and celebrations of the Divine Oflices that Solor scemed ... another 
Malacca». The church in the fõrtress was embellished with «a silver sanctuary 
lamp raade in China at a cost of 500 cruzados, tall candlesticks of the same and 
gilded retables, all of Chinese work of great finenesS»(4). In 1611 or 1612 a 
customs house was set up on Solor with royal approval and the agreement of the 
inhabitants, and its revenues were used to pay allowances to the Dominicans serving 
in Solor and Timor 0. 

Meanwhile, in 1595 Fr. Simão Pacheco had been to the small island of Ende 
off the South coast of Flores and, with the help of the local population, had begun 
to construct a fõrtress. A captain was appointed, one Pero Carvalhais,' and three 
churches built on the island, one of them inside the fõrtress and the other two at 
Currolalas and Charabao. Fr, Simão Pacheco was joined soon after by two other 
Dominicans. 

If the fõrtress on Ende is the one which Diogo' do Couto incorrectly States 
tò have been built on Solor in 1595, it was máde like its predecessor for «better 
defence against the attacks made by the Moors of Java out of hatred for the Christian 
religion» 0. But both on Ende and on Solor the Dominicans had more to fear 
from native rebellions and Dutch attacks than the occasional assaults of their reli- 


(Jj Tomé Pires, Suma Oriental, trans. and ed. Armando Cortesão, Hakluyt Society, 
2nd series, 1944, p. 204. 

(2) Missões dominicanas, in SÁ, op. cit., v, p. 416. 

0 Fundação das primeiras cristandades..., in SÁ, op. cit., iv, p. 495, 

0 Leitão, op. cit., p. 118. 

0 King to Viceroy D. Jerónimo de Azevedo, Lisbon, 30 January 1613, in Leitão, 
op. cit., p. 120, n.“ 11. 

0 Diogo do Couto, Décadas xi, xxxiv. Quoted in Leitão, op. cit., p. 98 n.» 11, 
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gious opponents. The Solor fortress fell on 18 April 1613 to a Dutch assault led 
by a certain Captain Appollonius Scotte with the aid of some renegade Christians 
and disaffected Muslims. The attack was made when about foríy of the white 
settlers (casados brancos) and about 200 native Christians (pretos Christãos) had 
gone to the other side of the island to collect sandalwood, «which was their live- 
lihood» (1). From among the thousand or so people left when the fortress surren* 
dered only thirty were Portuguese or mestiços, of whom seven were Dominican 
friars. These were sent to Flores, from where some made their way to Malacca, 
while the captain of the fortress, Manuel Alvares, retumed to Goa. 

The fali of the Solor fortress illustrates all too well the difMties under which 
the Portuguese laboured in this distant and neglected comer of the Estado da índia 
as a result of their chronic shortage of aims, manpower and money. In 1617 the 
Dominicans sent a petition to the Conselho de Estado in Goa in which they begged 
the viceroy to provide them with military support, so that a repetition of the disaster 
in Solor could be avoided and protection given to the Christian co.mrnunities in 
their charge, who were now in an extremely precarious position, exposed to the 
hostility both of the Dutch and the Muslims 0. 

Fr, Miguel Rangel in his Relação urged that exiled Portuguese be sent to populate 
Solor, that the customs of Solor be set up again and that all ships, whether Por¬ 
tuguese, Chinese or Malaccan engaged in the sandalwood trade, be obliged to 
pay the customary dues from which the daily expenses of the friars could be met 0. 
None of these recommendations met with any response from Goa and the Por¬ 
tuguese therefore decided to move their principal settlement to Larantuka in the 
extreme east of Flores. Larantuka soon became the centre of Portuguese influence 
and activity in the Lesser Sunda Islands. By the 1620s a flourishing trade in san¬ 
dalwood had developed between Larantuka and Makassar. Portuguese mer- 
chants from Macau, Malacca and ports on the Coromandel coast would call at 
Makassar bringing Chinese silks and Indian cloth to exchange not only for Timorese 
sandalwood but also for cloves from the Moluccas, nutmeg and mace from the 
Banda Islands, Borneo camphor and diamonds and other valuable Indonesian 
Products 0. Much of this merchandise was carried in galliots manned by native 
Christians, and in some years as many as twenty of these galliots would call at 
Makassar0. 

In April 1630 Fr. Miguel Rangel, who had already worked as a missionary 
on Solor in 1592 and 1593, arrived in Larantuka frem Goa. At Larantuka he 
found that the inhabitants had destroyed the fortress to prevent it falling into Dutch 
hands. At the suggestion of the captain-major of Larantuka, Francisco Fernandes, 


(0 António Bocarro, História da índia, Década xiii, in Cothcçõa de monmiienlos inéditos 
para a história das conquistas dos portiiguezes em África, Ásia e America, tomo vi, 1.» série, História 
da Ásia, Lisbon, 1876, pp, 722-723. 

0 M., p. 722. 

0 Rangel, Reiaçam das christandades..., in SÁ, op. cit., v, p. 240. 

0 Boxer, Fidalgos, p, 178. 
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«a native of these parts [he was bom on Solor] and said to be a worthy man», Rangel 
went to Macau to raise funds to restore the fortress and retumed with a sum of 
700 patacas as well as six workmen, a machine for maklng gunpowder and some 
artillery and musketry. Both the friars and the native Christians helped in the 
Work of reconstruction and the new fortress was soon completed, with stout iron- 
-plated doors and fifteen pieces of artilleiy, of which one had been founded in 
Macau by Manuel Tavares Bocarro and dedicated to Our Lady of Solor. In the 
atmoury, two gunners were employed, one Portuguese and one Italian, who was 
also a skilled maker of gunpowder. Since there was no captain, Rangel appointed 
two Dominicans to the post(i). Larantuka thus became the only fully fortified 
Portuguese settlement with adequate artillery in the Solor Islands. 

IX 

The author of the Fundação das primeiras cristanédes of about 1625, esti- 
mates that between 1,500 and 2,000 bahars of sandalwood were produced in Timor 
each year. Supplies were apparently inexhaustible and there was never any scarcity 
in any part of the island. By 1630, the Dutch were taking one or two shiploads 
each in vessels of large burthen, while Makassarese, Malays and «other kinds of 
Moors» also went, to Timor to collect it, thus nullifying Portuguese attempts to 
secure a monopoly (2). 

During the first half of the eighteenth century Makassar grew rapidly in impor- 
tance as an entrepôt for trade in the China Seas, the Philippines and the Indonesian 
archipelago. Its development was given impetus by the fali of Malacca to the 
Dutch in 1641 and the consequent diversion there of much of the Portuguese com- 
merce formerly based on Malacca. Makassar was particularly well placed for 
this, being situated on the main trade routes between Malacca and Java and the 
spice islands and dose to a number of major sources of supply of goods, notably 
the pepper of Southern Borneo, the rice of Bima and, not least,.the sandalwood 
of Timor. Converted to Islam in 1605, Makassar (the twin sultanates of Gowa 
and Tallo) had grown by 1630 into an important State exercising suzerainty not 
ody throughout most of the Coastal areas of Sulawesi but also in Seram and Buru 
and as far as Timor, Solor and Bima (3). Its sizeable Portuguese community was 
considerably enlarged after the fali of Malacca and the emigration of many mem- 
bers of the Portuguese merchant community from Malacca to Makassar. 

The Fundação das primeiras cristandades commented that «the profits to be 
made from sandalwood are so great that the Dutch, seeing that we ship from 
Makassar some sandalwood in Danish and English ships, have given them strict 
instmetions to cease this carrying trade. They have also repeatedly asked the king 


0 Leuâo, op. cit., pp. 134, 138-139; see also Missões dominicanas, in SÁ, op. cit., v, p, 431, 
0 Fundação das primeiras cristandades..., in SÁ, op. cit., iv, p, 489. 

(3) See ScHRiEKE, op. cit., I, pp. 68-70. 
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of Makassar [i.e. the sultan of Gowa] to sell all the sandalwood cojning into his 
country to them alone and have undertaken to buy it all from him. This the king 
was unwilling to concede out of a certain friendship he still felt for the Portuguese» (i). 
This Luso-Dutch rivalry was eventually resolved by the Dutch capture of Makassar 
after a long seige in 1666. The sultan accepted the siizerainty of the Dutch, granted 
them a monopoly over the cjty’s trade and ordered the expulsion of all the Portuguese. 

In 1630 the Dominicajis managed to reoccupy the Solor fortress but renewed 
Dutch attacks led to its being again abandoned in 1636 and it remained deserted 
until the Dutch took it over once more in 1646, rebuilt it and renamed it Fort Hen- 
ricus. During this period of Luso-Dutch hostilities the sandalwood trade con- 
tinued unabated and both Portuguese and Dutch went to Timor to collect it. The 
Portuguese authorities made little attempt to impose control over the trade and 
private commercial enterprise flourished accordingly. The Dominicans even 
supplied sandalwood on contract to Dutch traders, while Portuguese merchants 
traing on their own account, such as Francisco Vieira de Figueiredo, had no 
scruples about selling anything to anyone, European or Asian, who was willing 
to buy it (2). Vieira was at that time based in Makassar and traded with the Dutch 
in sandalwood, sappan-wood, cloves, gold, tortoiseshell and Indian textiles and 
was sometimes commissioned by the Dutch in Batavia to bring sandalwood from 
Timor and Solor for them. For their part, the Dutch were pragmatic enough to 
appreciate that considerable profits were to be made from commercial dealings 
with the Portuguese, even though their presence in Solor, Timor and Makassar 
was seen to be harraful to the interests of the VOC, and they did not relax their 
efforts to drive the Portuguese out of the area. 

During the 1630s the task of converting the Timorese to Christianity began 
in earnest with the arrival in Timor in 1636 of Fr. Rafael da Veiga. Veiga had 
turned his attention to Timor after abandoning his mission on Roti because of the 
«sensuality and dissoluteness of those barbarians, even those who called themselves 
Christians» (3). By 1641, there were already 22 churches in Timor, but neither 
the Dutch nor the Portuguese had any permanent settlement in Timor until the 
1640s when Fr. António de Sâo Jacinto, one of the ablest and most resoiirceful 
of the Dominican missionaries at that period, began to build a fortress at Kupang. 
São Jacinto spent many years at the court of the queen of Mena, whom he even¬ 
tually baptised with her son and heir, D. João. He was recalled to Goa in 1649 
as a result of complaints made against him by the Portuguese traders (4), but his 
fortress remained in Portuguese hands till 1653 when it was seized by the Dutch. 
The Dutch built a new fortress called Fort Concordia, which was henceforth to 
be their main centre on Timor. The Portuguese remained at Larantuka and on 
Timor used the port of Lifau on the north coast, where the ruler was one of São 


(') Fundação das primeiras cristandades..., in SÁ, op. cit., iv, pp. 490-491. 
p) Boxer, Francisco Vieira de Figueiredo, p. 33. 

(^) .Sousa, op. cit., vi, p. 287; see also Leitão, op. cit., p. 168, 

P) Rocha Martins, Bstòria das colónias portuguesas, Lisbon, 1933, xxxi, pp. 385-386. 
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Jacinto’s converts, as their chief port of call. Lifau, modern Oe Kussi, later because 
an enclave of Portuguese territory in the Dutch half of the island when the two 
powers divided Timor between them. 

X 

In the late sixteenth century the sandalwood trade was still mainly, as we have 
seen, in the hands of Malaccan merchants, Asian and Portuguese, who went directly 
to. the ports of Timor to trade. Until the trade began to be diverted to Macau 
in the 1570’s most of the sandalwood, like the spices and other Indonesian goods 
in which the Portuguese dealt, was shipped to Malacca, from where it was re-expor- 
ted to índia and China. The Chinese in Malacca, because , of the great demand 
for sandalwood in China, were prominent in this trade but their influence dimi- 
nished as the development of direct trade between Macau and the sandalwood 
markets in the Indonesian archipelago lessened Portuguese dependence on supplies 
brou^t to Malacca. 

Already by 1590, the bishop of Cochin, D. Francisco Pedro da Silva, was able 
to report that sandalwood was so esíeemed in China that it usually fetched as much 
as twenty patacas the picul and that in those years when no ships carne to Macau 
from Timor it would sell for up to 150 patacas the picul. The merchants who 
bought the sandalwood in Timor could make 100 per cent profit in addition to 
their profits on the goods they took to Timor from Macau, «which are great, although 
the chief of the goods they take is gold and this does not give a'profit» (i). In 
the ,1630’s Fr. Miguel Rangel estimated that the profits of the merchants trading 
in Timor were as great as 150 to 200 per cent, while from the sale of sandalwood 
in China the Macau merchants could make profits of up to 100 per cent (2). Even 
at the end of the eighteenth century sandalwood could still be purchased in Timor 
for a third of the price it fetched in China (3). 

Until the end of the sixteenth century, the Timor voyages were monopolised 
by the captains of Malacca, who either used their own ships or sold the right to 
a voyage to a private írader for 500 cruzados. .Later, the voyages carne under the 
control of the Crown till 1638, when they were again put up for sale to private 
bidders because of their high cost, which was not offset by any substantial profits 
for the royal treasury(4). . 

The Portuguese revolt against Spanish rule in 1640, which put D. João IV, 
first of the House of Bragança, on the throne of Portugal, cut Macau off from 
the profitable clandestine trade with Manila, while the fali of Malacca to the Dutch 
in the following year increased Macau’s isolation both from the control of the govem- 

(1) D. Francisco Pedro da Silva, Bishop of Cochin, Informações sobre se introduzir 
0 comercio das Ilhas de Solor e Timor, 1590, Quoted in Leitão, op. cit., p. 175. 

0 Encarnação, Maçam do principio, in SÃ, op. cit., v, p. 324. 

0 Boxer, Fidalgos, p. 197. 

0 Matos, Timor português, p. 175. 
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ment of the Estado da índia and from participation in Portuguese commercial 
activities in the eastern seas. The Macaonese íherefore began to play a more 
active part in the carrying trade with the porís of Indochina, with Makassar and 
Timor (1). At the same time, the decision taken in 1639 by the Shogun lemitsn 
to forbid the Portuguese to have any further relations with Japan deprived the 
Macau merchants of the considerable profits they had hitherto made from trading 
in Chinese silk and porcelain with the Japanese in exchange for silver. The 
sandalwood trade carne to replace the Japan trade as the commerce on which «the 
welfare, maintenance, and almost the very existence of this city depends» 0. By 
the end of the seventeenth century the Timor trade in sandalwood, gold, wax and 
slaves had become Macau’s main source of revenue, from which the Senado da 
Câmara met most of its expenses, 

The Macaonese first bought Timorese goods in Sdlor, later at Larantuka and 
fmally in Timor itself. With each monsoon, the ships would set sail frOm Macau 
with a cargo of refined gold, ivory, iron, cloth and silk, They would toucb at 
Batavia, if permitted by the Dutch authorities, and at Japara and other Javanese 
ports, leaving some of their cargo there and taking on rice, which was used to pay 
the troops in Timor. They would also call at Malacca, Madura, Bali, Larantuka 
on Flores and Camai on Solor and thence sail to Timor, where they would load 
up with sandalwood, wax, tortoiseshell, cinnamon and slaves at the ports of Sutrena, 
Lifau, Dili, Hera and Tolecao on the north coast of the island, Already by about 
1580 the net proíit made on each cargo brought from Macau to Timor was 1,000 
cruzados 0. 

While on Timor the Portuguese merchants would build temporary straw huts 
in which to live for the few weeks or months they needed to complete their business. 
Those few who settled permanently on the island were widely scattered and lived 
outside govemment control, As a memorandum on Timor and Solor written 
in 1697 records despairingly, «the foreigners living in Timor do nothing but disrupt, 
slander and resist the Goa govemment» 0. They were able to do this with impunity 
because the officials appointed by the viceroy to govern the island could not risk 
forfeiting their goodwill, being still entirely dependent on what they could earn 
from dealing in sandalwood and on the tutai paid to them by local chiefs. Mean- 
while, the Dutch at Kupang fomented rebellion among the liurai of doubtful loyalty 
to the Portuguese. : 

For most of the sixteenth and seventeenth centuries the Macau trade, like 
the Makassar trade, was free to anyone who could afford to pay the freight charges, 
and the Portuguese govemment made only sporadic attempts to control it, notably 
between 1672 and 1678 when the Viceroy Conde de Lavradio made all trade with 


(^) See O.H.K. Spate, The Spanish Lake, Londoii, 1979, p. 228, 

F) Francisco Cardim S,J„ Relação da gloriosa morte de quatro embaixadores portugueses 
da cidade de Macao..., Lisbon, 1643, lis, 19-20, Quoted in Boxer, The Great Ship from Amacoiu 
Aiimls of Macao and the old Japan trade 1555-1640, Lisbon, 1963, p, 166, 

(3) Thomaz, op. cit., pp, 122-123, 

('t) Memorial..., in Matos, Timor português, p, 216, 
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Timor on account of the royal treasury, In 1678 the governors of the Estado da 
índia, ostensibly «in order to show grace and favour to the city of Macau» but 
in reality because of the lack of ships available in Goa, wrote to António Homay, 
governor of Timor, that henceforth the Macaonese could trade freely in whatever 
vessels they chose, so that the Timorese would no longer have an excuse to sell 
their sandalwood to the Dutch on the grounds that only one Portuguese ship carne 
to Timor each year to collect it, For his part the governor was urged to ensure 
that the ships were laden with as much sandalwood as possible and that none sailed 
without it «so that the people of Macau may trade with more advantage» (i). 

From 1678 to 1689 the Timor voyages were taken, generaJly for three years, 
by the captain-major of Macau or by private individuais. In 1689 it was officially 
decreed by a viceregal alvará that the voyages were to be free and that the direction 
of the ships going to Timor was to be given in rotation to the shipowners of Macau, 
whose names would be submitted anniially to Goa in sealed lists (pautas) 0. 
At the same time, the Senado da Çâmara agreed that each of the two or three vessels 
that left for Timor every year should load 1,800 piculs of sandalwood, of which 
622 piculs should be deducted «for the liberties of all the crew» and, of the remai- 
ning 1,178 piculs, one-third allotted to the owners «in consideration of the great 
expenses which they incur with the ships and the measurement duties which they 
have to pay» and two-thirds to the citizens (moradores), including the poor, widows 
and orphans 0. Tickets or certificates known as bagues, similar to the boletas 
issued in Manila for the galleon trade with Acapulco, were given to individuais and 
private syndicates and to ecclesiastical and charitable institutions such as the Mise¬ 
ricórdia and the Cathedral Chapter. In this way the whole population participated 
in the Timor trade, which remained theoretically a monopoly of the city of Macau 
until the setting up of the first customs at Dili in 1785. 

As was to be expected in view of the very incomplete control exercised over 
the island by the Portuguese, transgressions of the monopoly in Timor were frequent. 
The Dutch, in particular, had begun as early as the 1630s to undermine it. «San¬ 
dalwood was formerly the most profitable product in Índia», wrote Juan Grau y 
Monfalcon in 1637, «and was traded by the Portuguese. It was obtained in the 
island of Timor, where they had a fortress; but, as it is near Banten, the Dutch 
have gained possession of it and its trade» 0, Once the Dutch had established 
their fortress at Kupang, which had an excellent harbour, they could easily send 
sandalwood direct to Batavia.. In this they were assisted by those natives who 
had been brought under Portuguese rule (regulados) but had revolted against it 


(1) D. Fr. António Brandão, Archbishop of Goa, and António Pais de Sande to António 
Hornay, Goa, 7 May 1678, in Faria de Morais, op. cit., pp. 35-36. 

(2) Manuel Mürias, Instrução para o Bispo de Pequim e outros documentos para a historia 

de Macau, Lisbon, 1943, pp. 229-230. •ruo 

P) Minutes of the Municipal Council meeting, Macao, 20 October 1689, m C. R. Boxer, 
Portuguese society in the tropks, University of Wisconsin Press, 1965, pp. 169-170; see also 

Ibid. pp. 57-59. ^ „ 

(4) JüAN Grau y Monfalcon, Memorial informatorio al Rey, Madrid, 1637, in Blair 

and Robertson, op. cit., xxvii, p. 96. 
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and who brought saudalwood, mx and slaves for sale to the Dutch at the port 
of Babau. 

The Chinese in Batavia soon gained an important share in the trade. Each 
of the ships from Macau normally took on between 1,800 and 2,000 piculs of san- 
dalwood, but the report jnade in 1706 after his return to Goa from Timor by António 
Coelho Guerreiro, stated that, though between ten and twelve thousand piculs 
were cut in Timor annually, only two or three thousand or even less ever reached 
Macau, the rest being taken to Batavia by Chinese traders. These Chinese would 
come every year with a fleet of up to sixteen sloops ( chalupas), making great profits 
on the sale of Indian goods in Solor and Timor and on the sandalwood theyobtained 
in return. The sandalwood they bought for very low prices, usually not exceeding 
fifteen to twenty Macau pardaus (i) the picul and often as little as twelve pardaus 
or even less 0. The Portuguese were as unsuccessful in their efforts to obstruct 
this Chinese trade in sandalwood as they were in preventing Chinese merchants 
from going directly to Banten, Patani, Pahang and Johor for pepper 0, but the 
Dutch, not unnaturally, looked with favour on their activities as a further means 
of undermining the position of the Portuguese both in Timor and in Macau. 

The Chinese participation in the sandalwood trade was of course vigorously 
contested by the Macau merchants, who claimed that the monopoly of it was right- 
fully theirs. In Timor, however, it was accepted by the Portuguese that if the Chinese 
were prevented from collecting sandalwood themselves they would get it from 
the rebellious chiefs (traydores rebeldes), who would exchange the wood for arms 
and munitions for use in their fights with the Portuguese 0. It is not known 
how much sandalwood the Chinese took each year from Solor and Timor but it 
was probably not less than the Portuguese share of about 1,000 bahars a year 0. 

According to Guerreiro, one unfortunate result of this keen competition for 
sandalwood was a growing tendency to fell the trees before they were mature or 
to slash them when felling them so that they lost their aroma and consequently 
much of their value. In his time as governor (1702-1705), he said, war had prevented 
íelling of the sandalwood and it therefore became scarce so that he was able to 


(1) The gold pardau in Malacca had almost the same value as the cruzado and equalled 
one pataca de prata, three setas or almost two xerafins. The word derived from Sanskrit pratapa 
(majesty, splendour) variously corrupted to partap, pardap, pardao and pardau. It was also some- 
times equated with the pagoda or pagode. See P.« José Wicki, «Lista de moedas, pesos e embar¬ 
cações do Oriente», Studia 33, December, 1971, pp. 137-148. 

0 Exposição do que se propunha realim em Timor o ex-governador, António Coelho Guerreiro, 
desde que lhe fossem concedidas certas imunidades no comércio do sandalo. Goa, 25 October 1706, 
in Matos, Timor português, pp. 341-342. 

0 See carta régia of 28 February 1595 in Boletim da Filmoteca Ultramarina Portuguesa, 
It, p. 333, as an example of Portuguese attempts to obstruct Chinese trading in pepper and 
sandalwood. 

0 A. C. Guerreiro, Quesitos da devassa levantada contra o procedimento dos holandeses 
em Timor, Lifau, 4 September 1703, in Matos, Timor português, p. 312; see also LeitXo, 
Vinte e oito anos da historia de Timor (1698-1725), Lisbon, 1952, pp. 67-72. 

(5) Meilink-Roelofsz, op. cit., p. 153. 
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sell it to the Makassarese for more than 90 pardaus the picul for large pieces and 
85 for ordinary pieces, while the Chinese gave 75 pardaus the picul in Batavia (J). 

This motley assortment of merchants of many nationalities trading on their 
own account or in partnership with local rulers made sure that little of the profit 
derived from the trade in sandalwood, wax and gold that flowed between Macau, 
Makassar, the Solor Islands, Timor and Batavia ever found its way to Goa. Even 
the quintos levied officially on the sale of sandalwood were seldom paid into the 
royal treasury. This was chiefly because, as we have seen, only very limited quanti- 
ties of the goods themselves were shipped direct to Goa, the trade remaining essen- 
tially a regional one within the Indonesian archipelago and the China Seas. This 
tendency increased after the Portuguese had lost their commanding position in the 
Straits of Malacca and so could no longer control the sea routes across the Indian 
Ocean to Goa. 

XI 

The first phase of the Portuguese settlement in the Solor Islands and Timor, 
which had been almost entirely the unaided achievement of the Dominican Order, 
ended in 1702 with the appointment of António Coelho Guerreiro as governor of 
Timor and Solor. By that time the sandalwood trade was already entering into 
the long decline that ended with its total extinction and the replacement of sandal¬ 
wood by coffee as Timor’s chief export in the early nineteenth century. A comment 
on this pioneering period in the history of the Portuguese in the Lesser Sunda Islands 
made by a Spanish Augustinian writing from Manila in 1718 reveals something 
of the ambivalent attitude of many Europeans at that time to the dose interrelation 
that existed between the missionary and the commercial activities of the Portuguese 
in the East, between their spiritual labours to win souls for Christ and their pursuit 
of material gain. The Augustinian attributes, not, one suspects, without a certain 
satisfaction at the discomíiture of the Portuguese and more especially of the Por¬ 
tuguese Dominicans, the decline of the sandalwood trade as much to the un-Chris- 
tian uses to which the precious wood was put as to the fact that the Dutch had by 
then wrested most of the commerce of Southeast Asia from Portuguese hands. 
«The islands of Timor and Solor», he wrote, «abound with gold and in them alone 
grows the sandalwood, a very fragrant and esteemed wood, and a great article of 
trade for China—although the transportation of it is very unbecoming for Chris- 
tians, because it is the incense which the Chinese use most in the sacrifices to their 
idols —and therefore the Portuguese have found by experience that wealth gained 
by this wretched traffic is never profitable. These islands are under the Portuguese 
dominion and are relics of its ancient colonies, although they are but little subject 
to it on account of their being more than 1,200 leagues from Goa» (2). 


0 Exposição..., in Matos, Timor português, p. 342, 

0 Casmro Diaz OSA, Conquista de las Islas Filipinas, Válladolid, 1890, in Blair 
and Robertson, op. cit., xlii, p. 218. 
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Whether or not solely because of their great distance from Goa, the Lesser 
Suuda Islands in the sixteenth and seventeenth centuries never carne fully under the 
dominion of the Portugnese Crown, and the government of the Estado da índia, 
being undisputed master neither of fortress nor factories in the islands, was seldom 
able to exercise its authority over them, or to take measures to assert a monopoly 
over their trade. The achievement of the Portugnese in the Lesser Sunda Islands 
in their first 150 years there was not to have added them to the possessions of the 
Estado da índia (they were not even listed as such until 1681) or to have exploited 
their resources to the commercial advantage of the Crown. It lay rather in their 
creation of a Portuguese presence through the settlements and missions established 
by the Dominicans, the influence of which has lasted to this day, and in their ener- 
getic participation in the indigenous entrepôt trade in sandalwood and other local 
Products in the Indonesian archipelago and the China Seas. On this trade and 
on the relations between the maritime States in the region that engaged in it with 
them the Portuguese intervention had a profound, and sometiraes a determining, 
effect. 






This paper deals with the city of Ambon bn the island of the same name iii 
the Maluku archipelago, situated in Indonésia between Sulawesi (Celebes) and 
Irian Jaya (New Guinea). From its foundation in 1576 to its capture by the Dutch 
in 1605, it was a Portuguese town. Today it is a city of over one hundred thousand 
inhabitants, capital of the Maluku Province and seat of a Catholic bishop. 

1. SOURCES AND LITBRATURE 

The sources on the Portuguese town as such ajid its history are scanty, and 
each one contains only meager inforniation. The Portuguese sources (Couto, 
the Relação Vasconcelos (i), letters of the Jesuits) (2) deal almost exclusively with 
the fortress, the warlike exploits, the clove trade, and the mission. The reports 
of the Dutch describe the town a little more (Rujnphius (3), Valentyn (4), and the 
documents collected by Tiele) (3), but their attention is focused mainly on their 
own control of the region and on the renovations made to secure it. Among Tiele’s 
documents there is one titled «Description of the island, town, and castle of Ambon», 
written only a few years after the capture. For our purpose, this description and 
the Jesuit letters are the main sources. 

As to literature, the only historian who explicitly tried to portray in writing 
the town of Ambon in its Portuguese period is— as far as I know —H. J. de 
Graaf (<>). His work is in Dutch; he is very succinct in his account; and he did 
not use any new sources. 


(1) «Relação dos feitos eróicos em armas que Sancho de Vasconcelos fez nas partes de 
Amboyno e Maluco...», in A. B. de SÂ, DocumentaçãoJimlíndia, iv, Lisboa, 1956,164-454. This 
extensive and precious document is also calles História do Maluco, and sometimes it is ascribed 
to António Bocarro, but incorrectly. 

0 Documenta Malucensia, ed. H. Jacobs, vol. i, Rome, 1974, vol. n in the press, vol. m 
in preparation. [Monumenta Histórica Societatis lesu]. (Abbr. Doc. Mal), 

0 G. E. Rumphius, De Ambonsche Historie, 2 parts, in Bijdragen Koninklijk Instituut, 
LXiv, 1910. 

0 François Valentyn, Oud en Niemv Oost-Indien, 5 vols., Dordrecht-Ainsterdam, 
1724-1726. 

(5) P.A. TffiLE, Documenten voor de geschiedenis der Nederlanders in het Oosten, in Bijdr. 
en Mededel. Hist. Gen. Utrecht, vi. 1883, 222-376, p. 342. 

0 H.J. DE Graaf, De geschiedenis van Ambon en de Zuid-Mokkken, Franeker, 1977. 
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A. CIVIL LIFE 

2. FOUNDATION 

Portuguese pow in Maluku begaa waning after 1550. The situation became 
criticai through two fatal events: the murder of Sultaa Hairun in 1570 and the loss 
of the Ternate fortress in 1575. Ternate, initially a vassal and ally of Portugal, 
became its most violent enemy. It had its outposts near and in the Ambon archi- 
pelago; first, on the small westernmost peninsula of Seram, called Hoamoal (but 
by the Portuguese Veranula) where Luhu, Kambelo, and Lesidi were Tematan 
fortifications and trading posts; second, on the northern peninsula of Ambon, 
called Hitu, the double village of Hitulama and Hitumesing, around which a federal 
Union of about thirty villages or kampongs had arisen. This federal staíe was 
opposed to the Portuguese for many reasons: it was allied to Ternate, it was Muslim, 
it traded with the Javanese to the detriment of the Portuguese clove monopoly, 
and it belonged to the so-called ulilima or union-of-five. This ulüima was an ancient 
faction of the Ambon people, traditionally opposed to the union-of-nine or ulisiwa, 
to which the Christian villages of the other peninsula, of Leitimur, belonged. In 
this situation, Portugal needed a strong foothold in the Ambon area to defend 
both the Christians and the clove ships that, before saiHng back to Malacca, had 
to wait out the monsoon in the bay that separates the two penínsulas. 

Sensing impending problems, the Portuguese authorities had already earlier 
given order to build another fortress, and to build it on Ambon island. Gonçalo 
Pereira Marramaque erected a wooden structure on the northern coast in 1569. 
In 1572, it was moved to a more suitable site on the Southern side of the bay. Now 
it was Sancho de Vasconcelos who had to lead the operations. Successively he 
built an Ínterim fort at Gelala, a more durable one at Batumerah, both of wood, 
and finally the permanent stone one in the very place where the town of Ambon 
is now situated. And as the Christians did not feel safe in their villages at some 
distance from the fort, they settled around it. In this way fortress and town carne 
into being at almost the same time. The fortress was occupied in June or July 
of 1576(1). 

3. THE FORTRESS 

Through a letter of Captain Estevão Teixeira de Macedo of June 2, 1601 (2), 
we know that the fortress was named Nossa Senhora da Anunciada. Perhaps we 
are entitled to mfer from Portuguese custom that the first stone was laid on Match 25, 
1576, the feast of the Annunciation (3). 


(1) The story of Ambon’s foundation is reported extensively iü H. Jacobs, Wamteer mrd 
de stad Ambon gesticht?, in Bijdragen Kon. Instit., 131,1975, 427-460. 

(2) Published in H. Jacobs, New Sourcesfor the History of Portuguese Maluku, in Aufsâtze 
zur portugiesischen Kulturgeschichte, Bd. 16, 1980, 217-260. 

(3) The first stone of the fortress of St. John of Ternate was laid on June 24,1522, the feast 
of St. John the Baptist, and the fortress «dos Reis Magos» of Tidore was founded on Jamiary 6, 
1578, the feast of the Magi. 
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When, in July 1576, Sancho de Vasconcelos occupied it, after burning down 
the wooden fort of Batumerah, it was of course not yet completely finished. Dutch 
historians relate that it was not completed until 1588 (i). From the Portuguese 
sources we only know that Vasconcelos’ successor, Captain António Pereira Pinto, 
strengthened and completed it in 1592-93 (2). General André Furtado de Men¬ 
donça is reported to have reduced it to sraaller proportions in 1602 (3), 

Its form was a square with four towers or bulwarks at the corners those 
toward the waterside bigger and stronger than those facing the landside (S), Between 
the former two was the residence of the captain and a meeting room. The central 
square contained a well, simple dwellings for the officials, and some storehouses. 

A hand drawing of the fort is kept in the Map Library of the British Library 
at London (6), and similar pictures are found in print in some publications (7), 
Since one of the first things the Dutch did in 1605 was to dig a moat around the 
walls of the fortress, and since the pictures do not show such a moat, they clearly 
represent the fort in its Portuguese form. On one of the printed pictures it is said 
to be of 1607. 

It was by no means a strong and powerful fort, but for almost thirty years 
it served as a safe base for numerous exploits, defensive and offensive, in the wars 
against the Ternatan-Hituese-Javanese forces. Fr. Lorenzo Masonio in 1599 
called it «esta mínima fortaleza» (S). 

One of the first Dutch fleet commanders to arrive in Maluku waters was Steven 
van der Haghen. In 1600, he lay with his galleon before Ambon fortress, reconnoi- 
tred its position and strength, but could not take it. Five years later, he returned 
with a powerful fleet and challenged the stronghold, which to his great surprise 
surrendered without firing a shot. This happened on February 23, 1605. This 
was the end of the Portuguese period: fortress and town became Dutch for about 
three hundred and fifty years. Until today the fort, much enlarged but badly 
damaged during World War II, is the centre of the city. 

4. THE TOWN 

The town around the fortress stretched alongside the Southern coast of the 
great bay between the small rivers of Wai Batu Gajah or Elephants River in the 
West, and of Wai Batu Merah or Redhill River in the east, while three more rivulets 
crossed the town: Wai Tomo, Wai Alat, and Wai Titar. The site is one of the 
rare ones where nature leaves a flat area between the mountains and the bay, The 
Portuguese town did not yet stretch to, much less into, the Soya Hills, as the modern 


(1) Rumpnius, I, 11. 

(2) João Rebelo, Ambon, April 27,1593, in Doc. Mal., ii, 368-369. 

(3) Tiele, Documenten, 342. 

(4) Rumphius, I, 11; Relação Vasconcelos, 320. 

(5) DeGraaf, 137, 

(í) King’s Topographical Collection, vol. cxvi, map 51, 

(7) E.g., Atlas historique, Amsterdam, 1732, v, n. 48 (after p. 128); De Graae, 48-49. 
(») Lorenzo Masonio, Ambon, May 10,1599, Doc. iWíí/„ II, 470. 
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City does. Neither was it walled(i).. The Jesuits had to build some eartheji 
bastions aroimd their residejice and a stonè wall around their garden in order to 
protect themselves against sndden attacks of some enemy villages(2). In spite 
of this open character, Ambon officially received the title and privileges of a town, 
Cidade de Amboim, as a recognition of its bravery showed in 1600 in its self-defense 
against combined Hituese-Dutch forces 0. 

Our conception and presentation of Ambon town is supported by a contem- 
porary picture showing Van der Haghen’s fleet before the fortress and Dutch sol- 
diers entering it. It portrays the fort, one church near it, and — nndeniable sign 
of its Portuguese character—fonr crosses (cruzem) in squares(4). 

From the very beginning, the town was divided into several quarters according 
to the groups of people of different provenance: the Portuguese caséos, the Mar- 
dikas (5), and people from the villages of Hatiwi, Tawiri, Halong, Nusaniwi, and 
Wai. In Dutch times, this composition of townspeople was somewhat altered, 
but the quarter names of Mardika, Halong, Hatiwi, and Nusaniwi survive up to 
the present time. All the inhabitants of the town were Christians. 

5, CIVIL AUTHORITIES 

The founder of Ambon was also its first captain; Sancho de Vasconcelos. 
Âmong all the officials .of the Estado da índia,, hci is probably the one who beats 
all records with his term of Office of almost twenty years: 1572-1591. Twice duríng 
his lifetime a successor was appointed: Agostinho Nunes in 1579, who was killed 
near Surabaya on the.way to his post(®), and Gonçalo de Sousa de Mendonça 
in 1578, who never assumed his duties for reasons we do not know 0. The actual 
captains of Ambon after Vasconcelos were António Pereira Pinto, João Caiado 
de Gamboa, Estevão Teixeira de Macedo, and Gaspar de Melo, who surrendered 
the fort in 1605 (8). 

Theoretically Ambon had its full body of officials, as can be seen from a regula- 


(0 Valentyn, lia, 125; Tiele, Documenten , 341. 

(2) Doc. Mal., n, 348, 350. 

(3) Tiele, Documenten, 341; Boletim da Filmoteca, í, 530, King Philip, January 26, 1601: 
«Se concedam determinados privilégios aos moradores da fortaleza de Amboino». 

(4) Begin ende Voorígangh, Amsterdara, 1646, ii, 2nd piece, p. 36, picture n. 12; de Graaf, 47; 
Luís Silveira, in his Ensaio de iconografia das cidades portuguesas do Ultramar, vol. m, 493-495, 
has only two píctures of Ambon, both 18th century Dutch products representing the town at a 
much iater stage of its development. 

0 Malay merdeka = free. The Mardikas (Dutch: Mardijkers) were Christian people 
that had come with the Portuguese from Ternate and Tidore. They enjoyed some privileges, e.g. 
they were not obliged to render forced labour. Many of them became good soldiers. See 
DE Graaf, 131. 

(<>) See H. Jacobs, Un règlement de comptes entre Portugais et Jamais dans les mers de 
Plndonésie en 1580, in Archipel 18,159-173. 

(7) A. B. DE SÁ, Documentação..lnsulindia, v, 276; Doc. Mal., ii, 5*. 

(8) Doc. Mal., II, 4*-5*. 
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tion Despezas da Fortaleza de Amboino (i). Practice, however, did not always 
correspond to theory. 

According to the Livro das Cidades, the captains were. assisted by the officials 
of the usual cargos: & feitor, two escrivães of whom one was the juiz do peso and 
the other the apontador, an ouvidor and a meirinho, and sometimes a capitão-mor- 
‘do-marif). That in 1597 by a decree of Viceroy Matias de Albuquerque the 
offices of captain vmA feitor were combined in one, may be taken as a symptom 
of the depreciation of Ambon fortress in the estecm of Goa headquarters 0. De 
Graaf points to the use in the Dutch period of the title orangkaya comera, seeing 
in it a sign of a towncouncil or câmara preexisting under Portuguese rule 0. 
Having captured the town, Admirai Van der Haghen is reported to have conti- 
nued various existing functions of the previous administration; a town’s mayor, 
a judge, and the office of a bailiff whose duties were traditionally performed by 
a Japanese (5). 

One of the principal tasks of the authorities was to organize the Services, 
civil and military, to be rendered by the vassal villages. The Dutch found and 
attested to the fact that the organization was perfect. Each village or island was 
well aware how many korakoras or war vessels, and how many soldiers and rowers 
it had to furnish, In its turn it had to come and work at the fortifications; it knew 
exactly in what month and week; and that in case of negligence it would be fined 0. 
That among the chief directors of the fort and town there were grave dissensions 
is revealed by a letter of 1605: the Jesuits had to reconcile the parties (7). These 
divisions perhaps go far to explain the too easy surrender of the fort at the criticai 
moment. 


B. ECCLESIASTICAL LIFE 

6. CHURCHES 

In 1605, the town of Ambon had four churches 0. The first and oldest was 
the parish or fortress church for the Portuguese. It was served by a vicar, a secular 
priest appointed by the bishop of Malacca, to whose diocese the entire Maluku 
area belonged. Rumphius calls it St. PauPs 0. According to him, it was situated 
along the shore at the southwestern side of the fort (lO). The Despezas, quoted 


(1) SÁ, op. c/A, v, 265. 

(2) Livro das Cidades, in Studia 6, f. 74 compared to 71 and 70. 

(3) Archivo Portuguez-Oriental, m, 2.» parte, Nova Goa, 1861,764-767, n. 276, April 17,1597. 

(4) De Graaf, 34, 52. 

(5) Tiele, Documenten, 291. 

(6) Tiele, Documenten, 345. 

(7) Doc. Mal, II, 726, Pietro Eutizio, Cochin, October 15,1605. 

(8) Tiele, Documenten, 325, 342, 362. 

(!>) Rumphius, i, 25. 

(10) Rumphius, i, 53. 
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before, contain also a paragraph about «ho vigário da fortaleza» ajid the other 
church officials(t). 

The secoad church was that of the Misericórdia. This hrotherhood was 
erected by Sancho de Vasconcelos, at the instance of the Jesuit Fathers in 1579. 
It was in charge of an hospital (2), and it had a church near it 0. It was situated 
near the southeastern side of the fort. 

The other two churches were served by the Jesuits, They were, even though 
not officially, parish churches for the native Christians, mainly of Hatiwi and Halong, 
because these Ajnbonese did not like and felt ashamed attending holy mass together 
with the Europeans (4). One was the church of Santiago, joined to the residence 
of the Fathers; the other was named after St. Thomas. It remains doubtful where 
they were accurately situated, and likewise which of thein was frequented by the 
people of Hatiwi and which by those of Halong. It was Fr. Bernardino Ferrari, 
Visitor and Superior of the mission, who built them in 1581 (5). The number of 
parishioners was fluctuating; the two parishes together numbered between 1,600 
and 2,200 souls (6). 

Van der Haghen found in Ambon «four beautiful churches, well adorned with 
statues and pictures». Visiting the Jesuit church of Santiago, he found it «well 
built in the native way», which means that it was not brick work but constructed 
of wood and bamboo and thatched with palm leaves 0. 

Let us add a word about hospitais. Above we mentioned the Misericórdia 
Brotherhood, set up in 1579. No sooner had the idea of it begun circulating, 
than alms came pouring in from all sides to the total amount of one thousand 
pardms. With this money a hospital was built to nurse the ill (8). In the regulation 
of the Despezas it is mentioned as «O ospital de Sua Magestade»; it should receive 
an annual allowance of one hundred thousand réis for the sick, the physician, the 
surgeon, and the servants, and this money is paid to the provedor and Brothers 
of the Misericórdia who administer the hospital 0. 

The earliest Dutch sources speak of a church near the fortress, where there was 
also a hospital, called Misericórdia, in which the poor sick Portuguese were taken 
care of(io). 

When André Furtado de Mendonça stayed at Ambon in 1602 and subdued 
the hostile villages, he ordered a military hospital to be set up, «that was a last 
remedy for many ill soldiers who would have died without it». One of the fleet 


(1} SÁ, V, 268. 

(2) Doc. Mal., II, 49, Lourenço Pinheiro, Goa, November 14,1579. 

(3) Tiele, Docuimtiien, 362. 

(4) Doc. Mal, n, 100, Bernardino Ferrari, Ambon, May 12, 1581. 

(5) Ibicl. 

(6) Doc. Mal, II, 365, João Rebelo, Ambon, April 27,1593. 

(7) Tiele, Documenten, 291, 342, 362. 

(8) Doc. Mal, II, 49. 

(3) SÁ, V, 268. 

(»o) Tiele, Documenten, 362. 
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chaplains, the Jesuit Fr. Sebastião da Veiga, was in charge of it. It was, of course, 
only temporary in nature(i). 

No Portuguese source makes direct reference to the existence of a school in 
the town. In their own letters, the Jesuits, who in earlier days had started a school 
at Ternate 0, are never reported to have kept one at Ambon. But since they 
considered the Christian doctrine their main duty, they must have given many 
lessons. To spread the Catholic faith, they had youngsters come to the town from 
all villages to be well instructed. These pupils were intended to return to their 
own homes and teach their fellow villagers0. When, in 1607, the Dutch com- 
mander of Ambon asked the townspeople if they were satisfied with Dutch rule, 
they complained that they were deprived of all instruction after the Padres had left 0. 
And the Protestant minister Sebastiaen Danckaerts wrote in 1618 that, intermit- 
tently, the Dutch had erected a school «after the fashion and principies of the Por- 
tuguése». For him it was self-evident that as a churchman he himself had to hold 
classes, presumably following the example of the Jesuits 0, All these indications 
point at the fact that some kind of school-teaching was practised in the Portuguese 
town of Ambon. 

7. cLergy 

Even though the clergy were not the most important people in Portuguese 
Ambon (though not unimportant either), yet we are better infoimed about them 
than about many others. 

The parish or garrison church had its official viçar or parish priest, sent by 
the bishop of Malacca. He could be assisted by one or more associates or cha¬ 
plains (^). But for many years the sources do not indicate an actual vicar of Ambon. 
The Jesuits stationed there in early 1578 had to administer the sacraments to both 
the Portuguese and the natives because there was no other priest (7). As late as 1587, 
a first vicar is mentioned. Unfortunately, he left a bad impression. He was 
imprisoned by the Commissary of the Holy Inquisition, the Jesuit Fr. António 
Marta, for reasons not clearly stated(8). The presence of later vicars is often 
testified to after 1588. More than once there were confiicts with the Jesuits because 
of the latters’ exemption and privileges that the vicars did not want to recognize, 
a situation in which the fees due to secular priests for the pastoral ministry played 


(1) Doc. Mal, ii, 563, Brício Fernandes, Ambon, May 1,1602. 

(2) Doc. Mal, i, 748, s.v, School, 

(8) Doc. Mal, n, 446, Lorenzo Masonio, Ambon, May 20,1597. 

(4) Rumphius, 1,27 ; Tiele, De Europeers in den Makischen archipel 7 + 2 parts, in Bijdragen 
Kon. Instit., xxv-xxxvi, 1877-1887, vii, 70; de Graaf, 56. 

(5) Bijdragen Kon. Instit., vi, 1859, 129. 

(6) Doc. Mal, ii, 439, António Pereira, Ambon, May 13, 1597. 

(7) Doc. Mal, 11,49. 

(8) Doc. Mal, II, 199, António Marta, Ambon, May 30, 1587. Cf, also 196, 
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a projninent part (i). In 1605, the Dutch; met not only two Jesuits but also a vicar 
in Ambon 0. 

. Was there a special priest for the church of the Misericórdia? Not likely. 
Perhaps the vicar or one of his chaplains (if there were any) was entrusted with it. 
The sources do not report it. 

From the days of St, Francis Xavier, the Jesuits had worked in the archipelago 
of Ambon. Five of them entered the new fortress with Vasconcelos in 1576. 
Afterwards there were only two or three jnost of the time, In the town they had 
a residence and two churches. They were also in charge of the Christian villages 
on the península of Leitimur and they had likewise to visit the Christians Of the three 
Lease islands, Haruku, Saparua, and Nusalaut. These visits are recorded for 
several years. So the Ambon residence was a pastoral centre for a large area, 
though in some years the continous warlike circumstances impeded such apostolic 
voyages. After the loss of Ternate in 1575 and before the new fortress of Tidore 
was well established, Ambon was for some years the headquarters of the entire 
Maluku Jesuit mission. Afterwards, the superior of the mission took up his seat 
in Tidore, but his office obliged him to visit the Ambon residence regularly. While 
none of the names of the secular vicars is known, those of all the Jesuits who ever 
were stationed at Ambon are fully listed in the sources. Prominent men among 
them were the superiors Bernardino Ferrari, António Marta, Lorcnzo Masonio, 
and Luís Fernandes (3). 

Finally, mention should be made of a short stay of two Portuguese Franciscans 
in Ambon town, 1592-93. Most probably, seeing that the number of Jesuits was 
always too small, Fr. Superior António Marta was not averse to their coming, 
perhaps he even had favoured it. It was agreed that the friars should take over 
the Ambon mission from the Jesuits, and they were already serving the parish 
church of St. Thomas, When, however, the Jesuits were getting ready to leave, 
the people, the clergy, and the captain protested against the withdrawal of their 
spiritual leaders in a goodwill demonstration before the church of Santiago, and 
they took down the sails and rudder of the ship destined for their departure. The 
Franciscans, seeing this, took the wisest course and left for Malacca. They had 
stayed in Ambon exactly one year. Their names are not recorded (4). 


(1) See H, Jacobs, Brief Notes on the Vicars and other Secular Clerics of the Portu¬ 
guese Fortresses in Maluku up to 1605, in Neue Zeitschrift für Missionswissenschaft, 31, 1975, 
207-222, 271-286. 

(2) Tiele, Documenten, 289, 363. 

(3) For their lives, see Doc. Mal., ii, 29*-45*. 

(-i) Doc. Mal, II, 336, Lorenzo Masonio, Ambon, June 15, 1592,347-349; Masonio, Ambon, 
May 15, 1593; A. Mbersman, The Franciscans in the Indonesian Archipelago, Louvain, 1957,40-42^ 


C. HISTORICAL ASPECT 

8. HISTORY 

In the previous sections, many events of the history of Ambon were already 
narrated. The thirty year history of the Portuguese town is before all things charac- 
terized by war. The Muslim Hituese of the northem peninsula were of old the 
enemise of the Portuguese and the Christians. They were backed by the sultans 
of Ternate who had driven the Portuguese from their island in 1575, And both 
Hituese and Ternatans received assistance from the Muslim rulers of some Javanese 
harbour States among which Tuban was the leading one; from long ago they had 
had their trade connexions with Ambon and had exerted influence upon it. From 
1599 on the Dutch joined forces with these enemies. 

More than once, the war was staged in the grand manner, organized by the 
Muslim divines with a solemn oath of all the vassaJs of Ternate and published 
«a título de su ley», with «plenary indulgence» for those who would die in it (i). 

The Christian town of Ambon, on the other hand, was backed by a string of 
villages in Leitimur and Lease that in tum expected to be protected by the fortress. 
Their Christianity, for lack of a frequent and thorough pastoral care, was often 
in name only. Seeing the Portuguese power shrink and thcmselves not be a match 
for the enemy, they felt inclined to fali away from Portugal and the Church. Though 
heroic loyalty and even martyrdom were not wanting, desertion and apostasy were 
frequent. This meant loss of support for the fortress. 

Yet the captains were abie to hold their ground. Sancho de Vasconcelos was 
a man of an unequalled courage, who, being always quicker and more cunning 
than his adversaries, knew how to strike back effectively. Other captains too 
defended the fortress bravely and successfully, especially António Pereira and 
Estevão Teixeira de Macedo. 

The town was besieged by a komkora fleet of the Ternatan commander Rubo- 
hongi in 15910, and blockaded by another fleet for eight months in 1593 0. 
In 1598 it was the Javanese who, in addition to the «Moors», closed the town at 
the land and sea-side, so that it could not supply itself 0. Finally, in 1600, the 
enemy, backed by the Dutch ships of Steven van der Haghen, laid siege to the 
fortress and town, but in a naval battle and on land they were beaten off and after 
three months they sailed away 0. 

The Ambon Portuguese breathed more freely when, in 1602, the fleet of André 
Furtado de Mendonça arrived. ■-He stayed from February to August, subdued 
all the Muslim Hitu villages, that submitted in appearence, and re-established Por- 


(1) Doc. Mal, II, 307, António Marta, Tidore, July 1591. 

(2) Doc. Mal, n, 293, Mo Rebelo, Ambon, May 1591,367; Rebelo, Ambon, April 27, 1593. 

(3) Doc. Mal, II, 350, Lorenzo Masonio, Ambon, May 15,1593. 

(4) Doc. Mal, II, 456, Lorenzo Masonio, Ambon, May 1,1598. 

(5) Doc. Mal, II, 495-496, Lorenzo Masonio, Ambon, August 23,1600, also 521; Valentyn, 

Iib, 18-19. 
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tuguese control. But whcn he sailed to the north in a vaiji endeavour to recapture 
Ternate fortress, and froitót there left for Malacca, everything returned to its forjner 
status. 

For the residents of the town, life was a continuous struggle against starving 
of heing killed by arms. Even the priests took their turns of stajiding guard in 
the night, and the Jesuits were forced to keep arms and sejitries in their residence 
to protect thejnselves against surprises during the night. 

The.dangerous situation compelled the authorities to send, in 1596, four ambas- 
sadors to Goa froni where due assistance was always expected but seldom forthco- 
ming. They saw Viceroy Matias de Albuquerque and asked for succour against 
the Muslims (i). A result of this jnission is not evidenced. . 

. Finally, in 1605, at the second arrival oí Van der Haghen, the town fell into 
Dutch hands on February 23. Captain Gaspar de Melo was not an energetic 
figure; he surrendered the fort without giving battle, much against. the opinion 
of.Fr. Masonio 0, but with the consent of a group of self-interested Portuguese 
cmdos and jnerchants 0.. 

9. IMPORTANCE 

After the loss of the fortress of Ternate to the sultan of that island in .1575, 
Portugal had no other foothold in Maluku than the fort of Ambon. It was there 
that the fugitives of Ternate sought shelter, that the sultan of Tidore arrived to 
offer friendship to Vasconcelos, and it was from there that laymen and Fathers 
were sent to Tidore to build a new fortress and church. Besides Tidore, Ambon 
remained for thirty years the second residence, a second place of Portuguese presence 
in the Maluku area. 

The place was extremely important for two reasons, Firstly, it was in. the 
great Ambon bay, in front of the town and under cover of the fortress, that the 
annual royal clove ship had to wait out the monsoon before sailing back to Malacca, 
It arrived from Tidore in late February and put to sea again in May or June, Also 
the ships sailing from Malacca which took the Java route, namely, alongside the 
eastern coast of Sumatra and the northern of Java, arrived at Ambon about mid- 
February. On these ships, laden with cloves, and on their safe return to índia 
from Ambon, a large part of the financial well-being of the Estado da índia depended. 
The loss of Ambon would mean a knock-out blow for Portuguese control in SE Asia. 

Secondly, the fortress and town were of decided importance for the conser- 
vation and protection of Christianity in the Ambon islands. Christianity made 
a start under the captain of Ternate, António Galvão, the «Apostle of Maluku», 
in 1538, whcn three villages: Hatiwi, Amantelo, and Nusaniwi, were converted0. 


(^) Cf. Doc., Mal,, II, 452, note 1, 

0 Doc. Mal, II, '679-680, Lorenzo Masonio, Cebu, June 20, 1605: «Con tudo se podia 
pelear algunos dias y provar la mano con ellos, como yo y los naturales christianos bradávamos 
por las calles». 

(í) Doc, Mal, II, 688, Gabriel da Cruz, Cebu, June 22, 1605; Tiele, Docimmen, 284, 
0 See Doc. Mal, i, 13*, 


All the Christian villages of the península of Leitimur and of the three islands of 
Lease received the visit of St. Francis Xavier in 1546. He was the founder of the 
Jesuit mission that henceforth had to care for the Church of Ambon. Although 
either for shortage of priests or for the impossibility of being regularly visited during 
the many wars, people could not be attended to nor taught the faith and the prac- 
tice of Christian life sufficiently, yet they remained loyal to the Church and to 
Portugal. Only after the sixties, when the Muslim opposition of Hitu and Ter¬ 
nate developped into real persecution and deadly peril, did many apostatize, mostly 
under duress and often only faking it. 

Those who stuck to Christianity, still counted a good 25,000 souls in 1587 (i) 
and needed the more to be protected and supported by a powerful centre. It is 
the Portuguese fort and town of Ambon that conserved the Christian Church in 
those islands, a Church that afterwards was induced by the Dutch to becorae Pro- 
testant. People remain Christians, mostly Reformed, up to the present day. 

10. LASTING INFLUENCE , 

The town itself, founded by the Portuguese and developping for thirty years 
under Portuguese rule, still exists today. It was and is the only city deserving 
this name in the whole of the actual province of Maluku, whose capital it is. In 
its centre the fortress, enlarged, transformed, damaged, and used as barracks, con¬ 
tinues to be its distinctive landraark. 

As was said before, Christianity also continued through the centuries. Before 
World War II, sixty per cent of the city’s population was Christian, forty per cent 
Muslim. At the present time these proportions are reversed. The government 
of Indonésia, on the one hand fearing the independence raovement of South Maluku, 
and on the other hand favouring Islam, sent a lot of strange people, mostly Javanese, 
into the town. A large domed mosque, a grant of the late President Sukarno, 
dominates the place now. The greatest part of the Christians belongs to the Refor¬ 
med Church, only about 6,000 are Catholics. The city of Ambon is the seat of 
the governor of the Maluku Province, of the Synod of theProtestant Maluku Church, 
and of a Catholic bishop. 

A lasting influence of Portuguese Ambon can be found mainly in names and 
in the language. Many families of the islands bear names, more or less deformed, 
of Portuguese origin, e.g., Lopes, da Silva, Carvalho, Coelho, de Sousa, de Freitas. 

It is generally known that the Malay-Indonesian language contains a consi- 
derable amount of Portuguese loan words. The most up-to-date list of these was 
composed by Luigi Santa Maria 0. In some local dialects these terms are even 
more plentiful, as, e.g., in Tetum (Timor) and in Ambonese. In the quite succinct 
Arabonese Vocdbularium, made by Van Hoêvell (3), one easily flnds some terms 


(1) Doc. Mal, II, 208, Pero Nunes, Ambon, June 5,1587. 

0 / prestiii porloghesi nel Malese-Indonesmo, Napoli, 1967. 

0 G. VAN Hoèvell, Vocabuíarlm van vreemde woorden voorkomende in het Ambonscli- 
■Makisch, Dordrecht, 1876. 
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of Portuguese origin not even. listed by Santa Maria, e.g,, forsa (meaning: stre- 
nuously), kampindjan (belt with clapper), kastigar (to trouble, worry), stradu (large 
couch), and tiu (uncle on the inother’s side). This is not surprising, as the official 
language of the town of Ambon was Portuguese., The population of the Mar- 
dikas is réported to have used this tongue far into the 18th century (i). 

EPILOGUE 

Upon the city of Ambon, with its long Dutch history and its thirty year story, 
short but not undisturbed, in the Republic of Indonésia, fell the fate that nobody, 
no historian, seems ever to have been interested in those íirst thirty years of its 
existence, the years under Portuguese rule. The sources were either lacking or 
difficult: of access. The Portuguese were less interested after they lost the town, 
and the Dutch were inclined more to the future they were creating than to the past 
that was foreign to them and that they had brought to a close. 

The Portuguese period of the town had quite an agitated history. Ambon’s 
tragedy is that it seemed to be born only to fali into a slow merciless agony. But 
its life was more tenacious than its enemies suspected. Dying as a Portuguese 
town, it survived under foreign rule for many centuries to the present time. Though 
the Dutch transformed it into a Dutch colonial city, they should never forget that. 
they inherited it from the Portuguese and continued their creation. Of the Por¬ 
tuguese towns around the forts of Ternate and Tidore no trace remains, only Ambon 
defied all storms. 

For centuries in all other, places where the East índia Company established 
itself, the Dutch refused to admit natives and native: institutions into their own 
administration, but they did so at Ambon, continuing and adopting Portuguese 
ways and pattems of dealing with the natives. This special status of the Ambo- 
nese may go far to explain the claims of the modem South-Moluccans. 

The colonial period having come to a close, the Indonesian city of Ambon 
should be proud of its rich Portuguese origin. 


(1) De Graaf, 131-132. 
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I~ GENERALIDADES 


Tudo indica que os contactos da índia com a África Oriental remontam a 
tempos bastante recuados. O oceano Índico, do mesmo modo que o Mediter¬ 
râneo, desempenhou, através de milénios, o papel de autêntico «mar cultural» 
(67, p. 59). ^ ■ 

Devido à sua importância para a região, a que nos reportamos, e à categoria 
científica do autor, julgamos merecedora de menção a hipótese avançada por Roger 
Summers sobre a possível contribuição fornecida por imigrantes indianos, no 
século VI d.C., para o início da mineração aurífera no planalto do actual Zimbabwe. 
Fundamentou-se, em parte, na semelhança das técnicas também usadas nas antigas 
minas de Mysore, no Sul da índia, cujo esgotamento ocorreu no século iv (66, p. 116). 

Também vários autores árabes como Al-Biruni (c. 1030 d.C.), Idrisi (c. 1154) 
e Ibn-al-Wardi (século xiv) mencionam as trocas comerciais entre a índia e a 
África Oriental (44), 

Recentemente, outro qualificado arqueólogo, R. W. Dickinson, encontrou 


operando em Sofala e na foz do rio Save, durante a transição do século xrv para o 
século XV. Nas campanhas efectuadas, de 1961 a 1972, deparou com exemplares de 
uma olaria estranha à cultura suahili, de origem arábica e pérsica, que então pre¬ 
dominava na costa oriental. Essa olaria, bem diferenciada, caracterizava-se por 
exóticas decorações sobrelevadas, aplicadas antes da cozedura; apresentaria seme¬ 
lhanças com a sua congénere do golfo de Cambaia e de outros locais da índia 
Oriental (26). 

Aquela época coincide com a das missangas indianas, cilíndricas e vermelhas, 
encontradas mais ao norte, no extremo meridional do actual Malawi, onde, na estação 
de Mawudzu Hill, foi obtida pelo radiocarbono a datação de 1480 ± 1495 d.C. (t). 
Também em Ingombe Ilede, perto da confluência do Zambeze com o Kafue, os 
arqueólogos depararam com provas abundantes de trocas comerciais entre o lito¬ 
ral e a África Oriental, utilizando a via de penetração formada pelo vale do grande 
rio. Estende-se entre os meados dos séculos xiv c xvi a sua época de maior prosperi¬ 
dade que culminou com o fabrico e ostentação de soberbos ornamentos de ouro 
e a importação de tecidos de Cambaia (48, pp. 193-194). 

Juntamente com outros asiáticos, os Indianos participaram, sem dúvida, na 
disseminação pré-gâmica, ao longo da costa oriental da África, de novas plantas 


(1) Esta hipótese não alcançou, contudo, aceitação geral. Ver as ref, bibl. n.°® 33, p. 240, 
e 49, p. 3. Deve acrescentar-se, mesmo assim, que entre os achados arqueológicos da cultura 
Gokomere (século vi e século vii) — que coincide com o Período i do Grande Zimbabwe—figuram, 
no mesmo estrato, missangas tubulares azuladas, de origem indubitavelmente indiana. 
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alimentares que vieram desencadear profundas repercussões no seio das sociedades 
africanas, como o arroz, a bananeira, o coqueiro, a mangueira, os citrinos e a cana- 
-sacarina. 

Neste tráfego marítimo desempenharam papel importante, durante séculos, 
vários tipos de embarcações de alto-mar, como a de proveniência indiana conhecida 
por «pangaio», produto de curiosa fusão das escolas náuticas árabes e chinesas (41). 

A presença indiana parece ter deixado marcas também nas próprias crenças 
no sobrenatural. Por exemplo, Velez Grilo aponta sobrevivências do hinduísmo 
em certos rituais observados por povos do Sul de Moçambique (31). H. Ph. Junod 
também atribui origem indiana (decerto pré-gâmica devido à distância do litoral) 
ao método de adivinhação por consulta de intestinos de roedores e galináceos 
citados por André Fernandes, em 1562, quando residiu no célebre reino de 
Gamba(35). 

Parece-nos propositado recordar, neste contexto, a seguinte passagem do 
cronista Gaspar Correia (i), na sua versão do percurso de Vasco da Gama entre 
a costa do Natal e Sofala:«... e assim indo, houveram vista de uma vela que vinha 
do mar para terra, com que houveram mui grande prazer, dando muitos louvores 
a Nosso Senhor por os trazer a terra à navegação». Esta embarcação conseguiu, 
no entanto, escapulir-se. Mas, mais adiante, surgiu-lhes «uma grande enseada 
e logo, ao socairo da ponta, viram um zambuco surto». O batel arriado conse¬ 
guiu alcançar uma almadia dele saída, com seis ocupantes negros que se esca¬ 
param nadando para terra. Apenas nela restou «um mouro que não fugiu porque 
não sabia nadar». Era natural de Cambaia. Prontificando-se a colaborar com 
vista ao incremento dos seus negócios, aconselhou os navegadores portugueses 
como deviam evitar os traiçoeiros baixios de Sofala que, efectivamente, venceram 
«navegando pelo espaço de dias» (65, i, p. 32). 

Estas informações dispersas e o facto de Ibn Battuta (1331) nada relatar sobre 
a existência de comunidades de comerciantes indianos já fixadas, com carácter 
permanente, na costa oriental africana, podem fundamentar a hipótese de que o 
predomínio de mercadores de Cambaia, no comércio do oceano índico, esteve asso¬ 
ciado à fundação do sultanato muçulmano de Guzarate em 1392, sultanato que 
atingiu 0 apogeu do seu poderio nos fins do século xv, durante o reinado de Mah- 
mud I, iniciado em 1458 (7, i, p. 5). Embora, em 1500, Cambaia ainda constituísse 
0 mais importante porto comercial e internacional de Guzarate, o seu progressivo 
assoreamento conduziu à preponderância de Dio e Surate, à entrada do grande 
golfo. 

Também nos primeiros registos portugueses surgem constantes referências 
à actividade dos comerciantes de Cambaia, como os navios de 100 toneladas que 

(') Muito oportunamente surgiu neste Seminário a comunicação do Dr. A. Banha de Andrade 
que considera Gaspar Correia, secretário de Afonso de Albuquerque, como o primeiro cronista 
a iniciar a narração dos feitos portugueses no Índico. O seu relato da primeira viagem de Vasco 
da Gama foi baseado no manuscrito de uma testemunha presencial: o clérigo João Figueira. Há, 
pois, razões para supor que os portos de Quelimane (invisível do mar) e da ilha de Moçambique 
foram indicados ao navegador pelo «mouro de Cambaia» citado no texto. 
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Pedro Álvares Cabral encontrou em Melinde e, ainda, outros incendiados por 
Francisco de Almeida, em 1505, no ataque a Mombaça. Em 1509, Lopes de 
Sequeira, ao explorar a costa oriental de Madagáscar, recolheu, além de vários 
náufragos portugueses, dois outros oriundos de Cambaia, sobreviventes de um 
naufrágio ocorrido 30 anos antes. Em 1513, Simão Miranda, novo capitão 
de Sofala, queixava-se que grandes barcos continuavam a partir de Cambaia, 
carregados com tecidos destinados às cidades costeiras, sitas a norte do Rovuma. 
Daí, embarcações de menor porte transferiam parte dessa e de outras mercadorias 
paia Angoche. O barco de Guzarate, que foi apresado em 1518, após deixar Melinde, 
levava carga de marfim e cobre, além de transportar «muitos mouros» (9, pp. 30, 
40, 72, 84 e 95). 

A influência de Cambaia já era tal que os Portugueses cedo tiveram que se 
conformar com as preferências desde há muito enraizadas entre os consumidores 
africanos. Os tecidos europeus não satisfaziam os gostos locais. As próprias 
missangas de Veneza, levadas por Pero de Nhaia, foram assaz mal recebidas (38, 
p. 58). Não admira que, na construção da fortaleza de Sofala, os trabalhadores 
nativos tivessem sido remunerados com tecidos e missangas provenientes do saque 
de Quíloa. Estes artigos, além de insubstituíveis para resgate do ouro escoado 
por Sofala, proporcionavam lucros enormes (9, pp, 46, 64 e 102). 

Entretanto, na rivalidade com Surate, Dio conseguiu firmar a sua supremacia 
sob 0 governo de Malik Ayaz, valido de Mahamud I, que a transformou na principal 
praça de guerra e comércio do Noroeste do Índico, Em 1520, Duarte Barbosa 
já a considerava de suma importância. Tal decidiu os Portugueses, em repetidos 
cercos, a tentar a sua conquista, o que finalmente conseguiram em 1555. 

Esta introdução tem por objectivo mostrar a grande preponderância que veio 
a ter em Moçambique a produção de têxteis e missangas de Guzarate, escoada por 
Dio. E, ainda, que esse intercâmbio remontava a um passado longínquo, decerto 
centenário. Apesar disso, a África Oriental constituía uma região inóspita, peri¬ 
férica e de restrito valor na obtenção de alguns produtos de luxo. Sabe-se que, 
por volta de 1600, essa extensa zona costeira consumia e fornecia não mais do que 
4% do total do comércio externo de Guzarate (4, p. 39). 

OSCILAÇÕES DA POLÍTICA COMERCIAL PORTUGUESA 

E.A. Axelson opina que, no início do século xvii, a viabilidade económica dos 
estabelecimentos portugueses na costa oriental africana foi gravemente afectada 
pela impossível ultrapassagem deste dilema estrutural que afligia os capitães-feitores: 
por um lado, interesses pessoais que os levavam a dirigir as suas energias para 
0 negócio em zonas longínquas, mas próximas das fontes de riqueza (ouro e marfim) 
e das respectivas rotas de escoamento; por outro lado, deveres de lealdade para 
com a Coroa que tantas esperanças concentrava na gestão lucrativa das feitorias 
fortificadas que custosamente mandara edificar (8, p, 14). Na opinião de A. Lobato, 
este conflito foi, mais tarde, complicado por um outro factor, também de ordem 
estrutural: a fixação de numerosos «moradores» que se dedicavam ao comércio 
retalhista e ambulante e que se dispersavam por todo o vasto sertão. Mancomu- 
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nados com soldados, marinheiros e outra arraia-miúda, paga com algum «fato» 
e sem privilégios, lutavam, naturalraente, pela liberdade de comércio e tudo faziam 
para minar , os monopólios reais, aliás, largamente teóricos porque impossíveis de 
impor devido à carência de adequados meios de fiscalização. Esses <dançados», 
vencida a rivalidade inicial,, cedo vieram, a entender-se com os mercadores afro- 
-islâmicos que, desde há séculos, se dedicavam ao comércio, sobretudo ambulante, 
tanto no litoral como no interior (38, pp. 394 e seg.). 

É esta,, sem dúvida, a razão das constantes oscilações que caracterizaram as 
orientações oficiais promulgadas por Lisboa, aparentemente esclarecida acerca 
dos condicionalismos que em Moçambique afectavam a sua política monopolística. 
Por exemplo, em 1577, a Coroa ousou declarar inteiramente livre—embora sob 
sujeição a direitos aduaneiros — o tráfego e o intercâmbio com a índia. Porém, 
em 1595, optou por conceder exclusivos ao capitão de Sofala e Moçambique. Tal 
decisão, que colocou a actividade política, militar e económica sub,metida aos inte¬ 
resses privados de, alguns privilegiados, ansiosos por se locupletarem a curto prazo, 
levou ao êxodo mmiço dos europeus desfavorecidos (32, pp. 28, 30). Mais tarde, 
a Companhia Geral Portuguesa para o Comércio com a índia Oriental, criada em 
1629 com capitais metropolitanos e indianos, mas administrativamente sedeada 
em Goa, depressa se veio a revelar inoperante, sendo extinta decorridos que foram, 
apenas, quatro anos. 

A restauração de 1640 não conseguiu romper este longo período de inde¬ 
finições. Nas duas décadas que se seguiram, jamais foi oficialmente permitida a 
entrada e permanência em Moçambique de elementos provenientes das possessões 
portuguesas da índia. Os únicos imigrantes legais daquela origem eram os con¬ 
denados a penas de degredo (8, p. 131). Juntamente com os clandestinos que 
operavam livremente pelos sertões, tudo indica que esses degredados não tardaram 
em prosperar. Recordemos que havia entre eles homens de qualidade, caídos no 
desagrado da Inquisição (5, p. 553). 

Em 1673, 0 vice-rei da índia e conde do Lavradio, Furtado e Albuquerque 
—com 0 sempre renovado intento de normalizar, era proveito da Coroa, este 
tráfico africano —decidiu criar em Goa o Tribunal da Junta do Comércio de 
Moçambique e Rios e dar publicação ao respectivo regimento (11). Tais medidas 
procuraram alterar profundamente o sistema mercantil até então praticado. As 
mercadorias, especialmente fazendas, concentravam-se na ilha de Moçambique, 
único porto alfandegado. Competia à Junta a sua distribuição pelos portos sub¬ 
alternos, considerados como «vedados». As «fazendas de Lei» (marfim, tecidos, 
ouro, missangas, pólvora e armas de fogo) constituíam monopólio da Coroa; as 
«fazendas livres» podiam ser importadas e distribuídas por particulares (t). Por 
esse tempo já devia ser bastante significativa a intervenção de particulares goeses 


(0 0 vice-rei, conde de Alvor, (1681-1686), substituiu a Junta pela Mercê de Sofala. Res¬ 
taurada por D. Rodrigo da Costa foi novamente extinta em 1692 pelo vice-rei, conde de Vila Verde, 
que, em seu lugar, criou a Companhia do Comércio, 21, n.» 17, pp. 101-102. Esta manteve-se até 
1699 data em que a Junta foi de novo restabelecida até à fundação, em 1739, do Conselho de Fazenda 
de Ooa, 
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nos circuitos comerciais do baixo Zarabeze, pois constam do regimento duas 
disposições (§ 33 e § 34) manifestamente discriminatórias, que oportunamente 
transcreveremos. 

Foi após a concessão, em 1686, do monopólio comercial à Companhia de 
Manzanes de Dio, que se acentuou a presença dos navios daquela praça e também 
de Damão. O relatório elaborado pelo vice-rei D. Luís de Menezes, em 1730, 
fornece ideia suficientemente clara da importância da iniciativa privada, no comércio 
grossista e retalhista, fixo e ambulante, nomeadamente, a desenvolvida pelos «mouros» 
e «baneanes» oriundos da índia Portuguesa (40). 

O Decreto real de 1752 limitou às questões de defesa e de administração pública 
a autonomia concedida a Moçambique. Mas, levando em consideração o parecer 
do Conselho Ultramarino, o monarca deixou explícito que «com esta separação 
do governo não é minha real intenção prejudicar o comércio de Goa com Moçam¬ 
bique, Rios de Sena; antes vos recomendo muito que com o vosso zelo e actividades 
0 promovais para que experimente melhor fortuna que até agora» (63, p. 86).- 
Segundo A.A. de Andrade pretendeu-se, com esta reserva, evitar que qualquer 
governo de Moçambique viesse a proibir a entrada de comerciantes da índia Por¬ 
tuguesa (5, p. 46). Os mercadores de Goa, Dio e Damão continuaram obrigados, 
por contrato celebrado com o Conselho de Fazenda de Goa, a enviar anualmente 
para Moçambique, expedido por cada uma daquelas praças, um navio carregado 
I de mercadorias cedidas a crédito e liquidadas no retorno, com o marfim e outros 

I produtos moçambicanos. Mello e Castro, com base nas trocas de 1753, estimou 

I em 600 mil cruzados o valor dos produtos embarcados na índia com destino a 
Moçambique e em dois milhões da mesma moeda o dos produtos moçambicanos 
chegados a índia (32, p. 134). Deve notar-se que, por essa época, o navio de 
Damão também trazia cerca de 370 quintais de arroz, suficientes para as necessi- 
I dades da ilha durante dois meses (32, p. 264). A antiguidade dessa importação 

j d® alimentos é comprovada pela cláusula relativa ao arroz e açúcar de Baçaim no 

I contrato de 1686 com a Companhia de Manzanes de Dio (17, p. 47). 

^ Nesses meados do século xviii predominava, de maneira absoluta, o comércio 

de troca. De inexcedível importância era o marfim que entre de Sena para 
; Moçambique proporcionava o lucro de 100% (18, p. 19). Salter de Mendonça 

j eleva a percentagem, a preços de Cambaia, para 500 % (32, p. 331). Por seu turno, 

j 0 ouro, mesmo bom, alcançava, apenas, 15 % de lucro na índia 

I Quanto à circulação monetária, tudo indica que o real e o cruzado (este valendo 

400 réis) foram paulatinamente suplantados pelo xerafim, moeda indo-portuguesa 
i equivalente a 300 réis. Cerca de 1762, as importações de fhzendas de Dio, Goa 

1 e Damão foram calculadas, respectivamente, em 150 mil, 120 mil e 80 mil xerafins 

I (5, p. 218). Para esta supremacia da moeda indo-portuguesa contribuiu, decerto, 

I 0 regulamento do comércio entre a índia e a África Oriental que, após dilações, 

I entrou em vigor em 1757. Por ele foi permitido aos súbditos portugueses, residentes 

|. ttS' íudia, 0 exercício livre da actividade comercial (exceptuando as missangas) 

I mediante o pagamento de direitos em Moçambique e portos dependentes. Com 

I vista a favorecer os comerciantes daquela proveniência, defendemse a supressão 

I dos negócios a crédito e, consequentemente, o embaratecimento das mercadorias 
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(32, p. 140). A liberdade de jnercancia concedida, em 1769, aos.navios do Brasil, 
aliada às actividades clandestinas dos negreiros franceses das ilhas do Índico foram 
responsáveis pela introdução maciça da pataca, moeda de prata espanhola que valia 
seis cruzados (32, p. 320). 

Quanto ao monopólio do comércio de armas e munições, também detido 
pela fazenda real de Moçambique, terminou por ser extinto em 1785. É que se 
tornara completamente inoperante devido ao contrabando praticado impunemente 
pelos negreiros de nacionalidade francesa e, mais tarde, de origem brasileira. As 
medidas liberalizadoras foram reforçadas em 1787, voltando a isentar-se os navios 
indo-portugueses da obrigação de despachar as suas mercadorias na ilha de Moçam¬ 
bique e, por conseguinte, facilitando-se o comércio directo com todos os portos 
subalternos. Porém, entre 1785 e 1795, ocorreu outra transformação sipificativa: 
0 renascimento de Quíloa como grande entreposto e o desvio, para esse porto, 
do •m ar fi jn usualmente transaccionado no Mossuril pelas grandes caravanas comer¬ 
ciais dos Ajauas (3, pp. 172-185). 

A intensificação do tráfico esclavagista, fomentada quer pelo Decreto real 
de 1811, que reafirmou a abertura portuária ao intercâmbio directo com barcos do 
Brasil, quer .pelas , necessidades laborais das plantações s.acarinas nas possessões 
insulares francesas, resultou que decorridos sete anos, o rendimento aduaneiro 
obtido com a exportação de escravos já quintuplicava o proveniente,.do marfim. 
Entre 1818 e 1829, a percentagem referente aos escravos no total das exportações 
subiu de 32% para 55% (3, p. 210). 

Esta modificação estrutural da economia de Moçambique trouxe graves e 
profundas repercussões nas sociedades de tipo tribal e até estadual que se ,disper¬ 
savam pelo vasto interior. Porém, para os nossos presentes propósitos, interessa 
apenas acentuar dois aspectos que julgamos especialmente relevantes. 0. primeiro 
riaeiona-se com a introdução de vasta quantidade de moedas estrangeiras com 
circulação internacional, introdução que veio reforçar a tendência secular paia 
remessa dos metais preciosos para a índia que A. Lobato sintetizou assim: «...toda 
a mG.eda boa, de ouro e prata, tomava o rumo da índia como capital entesourado 
que os indianos levavam para as suas casas de Goa, Damão e Dio. Aliás só havia 
moeda pratiamente na capital.. A moeda do sertão era o bare de fato pu de 
marfim e a pasta de ouro» (37, p. 264). J.V. da Gama, no seu almanaque de 1859 
cita, entre as moedas de oiro, luíses, soberanos, mexicanos e, sobretudo, onças espa¬ 
nholas; entre as de prata aponta as mexicanas, as austríacas, as francesas, as rupias 
chirinas e os pesos espanhóis (29, p. 99). F. M. Bordalo apresentou, na mesma 
época, uma longa tabela com as respectivas conversões em moeda portuguesa 
(12, p. 78). Também o visconde de Paiva-Manso, escrevendo em 1870, esclareceu 
que «correm no comércio toda a moeda nacional do reino, a francesa e inglesa de 
oiro e prata, as onças espanholas e as águias dos Estados Unidos». 0. segundo 
aspecto, que pretendemos sublinhar, reporta-se à progressiva substituição dos tecidos 
indianos pelos da indústria americana e, sobretudo, inglesa, estes últimos intro¬ 
duzidos na sequência da assinatura, em 1810, no Rio de Janeiro, do tratado luso- 
-britânico de comércio e navegação. E. Alpers dá relevo a esta substituição, citando, 
entre outras fontes,.A.,C.P. Gamitto que a detectou, no vale do Zambeze, entre 


1832 e 1853 (3, p. 233). Porém, o mesmo J.V. da Gama ainda em 1859 garantia 
que «as fazendas que ordinariamente se empregam no negócio do sertão de Sofala 
são ... fabricadas na índia...». Mais adiante acrescenta que «também corriam 
fazendas e géneros da Europa e América ... porém não têm preços fixos no sertão 
e são reguladas segundo o seu custo» (29, p. 102). 


,Com estes apontamentos pretendemos apenas sublinhar que os naturais da 
índia Portuguesa, especialmente os baneanes de Dio, viram o seu sempiterno objectivo 



de oiro e prata (i) com aceitação internacional. 


Essas facilidades de transferência foram continuadas, no Sul de Moçambique, 
com 0 advento das libras esterlinas e transvalianas. Ali, após a consolidação do 
liberalismo em 1835, surgiram novas vagas de imigrantes, provenientes das índias 
Portuguesa e Britânica, que, rapidamente, suplantaram os nativos, sobretudo, de 
origem ronga, que há séculos se dedicavam ao comércio a longa distância (34, ii, 
p. 140). A sua influência foi decisiva na difusão da economia monetária entre 
as populações meridionais e na formação espontânea da corrente migratória para 
os novos centros mineiros da África do Sul. H. A. Junod acentua que já nas pri¬ 
meiras trocas comerciais feitas com indianos, de que ainda se recordavam os velhos 
do seu tempo, se empregava a libra esterlina (34, ii, p. 138). Matheus Serrano, 
na viagem que realizou em 1890 entre Inhambane e L. Marques, deparou com 
considerável número desses «negociantes (que) são algumas vezes maltratados 
nas suas fazendas e até nas suas pessoas mas lá continuam porque de tudo se com¬ 
pensam, extorquindo ao preto o mais que podem». E prossegue: «As raças asiá¬ 
ticas no interior dos nossos distritos, logo a meio dia das suas sedes, tornam-se 
senhores absolutos; em Inhambane é um verdadeiro enxame à caça dos pretos 
que recolhem do Natal ou de L, Marques, por causa das libras que depois man¬ 
dam para a índia, onde alcançam grande prémio. Preto que regresse à terra com 
ouro é logo assaltado por uma horda de mouros e baneanes que o seduzem por 
todos os modos até que largue o dinheiro» (62, p. 436). 

Esses comerciantes souberam tirar proveito imediato das condições de segurança 
que se seguiram à ocupação efectiva. Mouzinho de Albuquerque deixou explícito 
que «logo nos dias que se seguiram à entrega do Gungunhana chegaram monhés 
e baneanes a tirar licença para comércio em Gaza nas secretarias de L. Marques e 
Inhambane e a seguir com fazendas para o novo distrito» (2, p. 41). Gomes da 
Costa, talvez exageradamente, estima o seu número em 900 que «sugavam o país 
tirando dele 0 ouro que 0 preto traz do Transval». 

O problema da circulação de moedas estrangeiras e da actividade dos comer¬ 
ciantes indianos mereceu atenção especial a Mouzinho de Albuquerque, quando 
exerceu o cargo de alto-comissário (1896-1898). Concluiu que a «circulação mone¬ 
tária de Moçambique estava num estado de verdadeira anarquia,..». Cita nada 
menos do que 21 disposições legais que, de 1852 a 1892, procuraram em vão 


(!) Muitas foram fundidas pelos ourives de Dio estabelecidos na ilha. Esta prática ainda 
continuava em 197i0ú ^ ■ 
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normalizar e morigerar a situação. Considerou de maior significado as relativas 
aos pesos austríacos e mexicanos e às rupias da índia Britânica, do Tanganhica 
c de Mombaça. 

Quanto aos Indianos, reconheceu ser «invencível no comércio a retalho a 
competência do mouro e hindu», E acrescentou: «Como porém esta gente nego¬ 
ceia sem civilizar mandando para a índia libra a libra todo o ouro que lhe vem à 
mão vendendo barato por lhe bastarem pequenos lucros, defraudando em tudo 
0 que pode o negro e, para o conseguir, sujeitando-se a toda a espécie de vexame 
e humilhação, convém por todos os meios ir-lhes dificultando o seu ingresso na 
província e, a pouco e pouco, cercando-os de peias que anulem a superioridade de 
que dispõem no negócio sertanejo» (2, p, 139). Propôs, para tanto, várias medidas 
repressivas, embora não chegasse ao ponto de sugerir a proibição da sua entrada 
e fixação. Reconheceu que tais medidas poderiam afectar os naturais da índia 
Portuguesa ao admitir que «muitos acharão esta maneira de proceder contrária 
aos princípios liberais e alguns condená-la-ão por se opor aos interesses da nossa 
possessão indiana,..». E mais adiante: «Quanto à índia Portuguesa tem esta 
um valor quase exclusivamente histórico e seria um erro gravíssimo que o seu 
interesse se contrapusesse à exploração racional e domínio português na África 
Oriental» (2, p. 141). 

Apesar destas reservas, é de supor que ignorasse, como muitos outros respon¬ 
sáveis pela Administração Pública, o preponderante papel ainda desempenhado 
pelos naturais de Dio e Damão e seus descendentes. Englobava os indianos de 
qualquer proveniência nas designações genéricas de «baneane» e «mouro», mais 
tarde popularmente fundidas numa única: os «monhés». 

II-OS HINDUS 

Dispunha o subcontinente indiano de uma religião sui generis, de raízes anti¬ 
quíssimas, que regulava quase todos os aspectos da sociedade. Por esse motivo, 
concluímos não ser possível compreender a essência da presente comunicação 
sem expor, resumidamente, os princípios fundamentais do hinduísmo. Vasta e 
dispersa deve ser a documentação portuguesa sobre a matéria. Dado, porém, 
0 propósito limitado desta síntese, recorremos apenas à. monografia de Bragança 
Pereira (47), ao Glossário de S. R. Dalgado (25), ao relato de Paiva Couceiro (23) 
e às pesquisas de campo de Mariano Feio, infelizmente mantidas na obscuridade 
durante 25 anos (28). 

. Nos primórdios do hinduísmo, eram reconhecidas apenas quatro castas, ou 
melhor «raças», pois, tal será a tradução rigorosa do sânscrito varna: brmanes, 
os supremos, os sacerdotes, os letrados, os mais nobres seres humanos; kxátrias, 
os reis e os guerreiros; váixiasi os comerciantes e os agricultores; suàas, os traba¬ 
lhadores manuais. Só às três primeiras se reconhecia verdadeira ascendência 
ariana. 

Severíssimas eram as sanções, em que incorriam os transgressores das rígidas 
regras de casta, O desprezo e a segregação social que os vitimava, só podiam 
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resolver-se pela constituição de castas diferentes e mais rebaixadas. Daí, repetidas 
fragmentações que resultaram na presente existência de cerca de três mil castas, 
jati, normalmente endogâmicas. Totalmente rejeitados por estes estratos mais 
ou menos privilegiados estavam, naturalmente, os párias, os intocáveis, profunda¬ 
mente conspurcados, sem resquícios de honra ou dignidade, selvagens atolados 
na mais crassa ignorância e imundice que até se comportavam como canibais porque 
não lhes repugnava comer a carne do mais sagrado dos animais, a vaca, quando 
vítima de morte natural. Mantê-los a distância era imprescindível a qualquer 
pessoa que à honra de casta, aliasse a virtude e a sapiência. Em 1931, constituíam 
um pouco mais de 1/5 da população da índia Britânica. 

De extrema relevância no hinduísmo era a preocupação dos membros das 
castas superiores manterem o seu grau de pureza religiosa, O hindu ficava cons¬ 
purcado se: a) ingerisse comidas e bebidas impuras; b) comesse com pessoas de 
castas inferiores; c) tocasse em indivíduos impuros, como os párias, os estranhos 
à verdadeira religião, os conspurcados por nascimentos e falecimentos recentes, etc. 
Nos casos mais simples, era possível retornar ao estado de pureza, praticando ofe¬ 
rendas, penitências e abluções acompanhadas por mudanças de roupa. O infractor 
estava sujeito a excumunhões menores e maiores. As primeiras consistiam na 
proibição de comunicar com membros da mesma casta e de assistir às cerimónias 
religiosas. As segundas implicavam a expulsão do seio da casta e da própria família. 
Qualquer delas era imposta pelo Suami, o prelado hindu. 

Entre os alimentos impuros, estava a carne de bovinos e porcinos. Mas qual¬ 
quer outro alimento simplesmente tocado por indivíduo de casta inferior ficava, 
automaticamente, conspurcado. Daí, ser indispensável, que, quem cozinhasse, fosse 
de casta igual ou superior ao consumidor. Também as mulheres, durante o 
período menstrual, eram rigorosamente proibidas de entrar na cozinha. Entre 
as bebidas, apenas o chá estava isento das regras de impureza. Acresce que os 
hindus só podiam «comer em linha», isto é, com pessoas da mesma ou de casta 
superior. Isto não impedia que oferecessem, nas varandas, petiscos aos membros 
de casta inferior ou até mesmo aos visitantes europeus, desde que, é claro, não 
comessem em conjunto com esses convidados em estado de impureza quer pela 
sua origem quer pela sua ignorância. Em condições tão apertadas compreende-se 
que todos aqueles que atravessassem os mares (colocavam constantemente em 
situações cojitaminadoras) fossem automaticamente excomungados pelo Código 
de Manu, o que exigia, no momento oportuno, redobradas cerimónias de puri¬ 
ficação. 

Segundo os costumes tradicionais, os descendentes por linha varonil ficavam 
a viver na mesma casa grande, o que conduzia à formação de agregados enormes. 
A propriedade pertencia colectivamente a essa família agnática e as refeições eram 
preparadas para o conjunto dos seus membros. Todos se consideravam sujeitos 
à autoridade do patriarca que regulava as despesas e necessidades de cada qual. 
Para este sistema, terrivelmente conservador, funcionar efectivamente, era indis¬ 
pensável elevado espírito gregário, e, ainda, que se exigisse o cumprimento de 
códigos imperativos e minuciosos de disciplina, possibilitando a convivência har¬ 
moniosa. Mas possuía inegáveis aspectos positivos. Por exemplo, quando era 
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decidido, por quem de direito, que um dos varões fosse tentar fortuna em terras 
distantes, a mulher e os filhos tinham assistência moral e material completamente 
assegurada. Quando regressasse limitava-se a reocupar o lugar que lhe competia 
e a entregar ao patriarca os ganhos auferidos. Esta solidariedade institucional, 
concedendo sempre abrigo e sustento aos noivos, encorajava o casamento infantil 
combinado pelas famílias. Considerava-se vergonhosa ignomínia que a rapariga, 
sobretudo brâmane, ainda estivesse solteira quando lhe surgisse a menarca(i). 

Para melhor compreender os principais aspectos da presença hindu em Moçam¬ 
bique, sublinharemos finalmente: a) Entre os hindus de Damão e Dio existiam, 
respectivamente, 36 e 25 castas; b) Os brâmanes de Goa subdividiam-se em cinco 
castas; c) Os maratas, correspondentes aos ancestrais kxátrias, constituíam duas 
castas e estavam dispensados de muitas obrigações e interdições, devido às suas 
actividades predominantemente guerreiras; d) Os vanias (correspondentes aos 
váixias dos tempos védicos) dedicavam-se exclusivamente a actividades econó¬ 
micas, sobretudo, a diversos ramos de comércio, tendo por dever de casta 
promover a riqueza e empregá-la de maneira virtuosa, não esquecendo dádi¬ 
vas generosas aos templos e aos brâmanes. Em Damão, os vanis (vulgo 
«banianes») distinguiam-se pela sua riqueza e compreendiam quatro castas que 
podiam «comer em linha», mas não se entrecruzavam (47, ii, p. 49). Segundo 
Paiva Couceiro, os baneanes de Dio elegiam um representante junto da autoridade 
civil, 0 nagarseíh; eram os.mais ortodoxos de todos os hindus (23, pp. 118-120). 
E. Alpers, aludindo a essa organização corporativa, cita as investigações de Michael 
N. Pearson (46). No Guzarate chamava-se mahajan (daí o. aportuguesado «Maza- 
nes») que ali significava «órgão representativo de um grupo dedicado à mesma 
actividade comercial, o qual, transcendendo a filiação na casta, deliberava sobre 
preços, adjudicações, representação externa, etc.» (4, p. 28); e) «Entre as 17 castas 
de sudras de Goa, contavam-se as bailadeiras do templo, as calavantas. Eram 
as únicas mulheres hindus que gozavam relativa liberdade, vivendo em mancebias 
formalizadas por intermédio dos próprios parentes, com beneplácito e benefício 
do templo, de quem recebiam habitação e terras de cultivo. Sendo os Europeus 
desprovidos de casta e tresandando impurezas, apenas as mais desprezíveis dentre 
elas os aceitavam como parceiros amorosos». Mesmo os de alta linhagem e provi¬ 
dos em cargos elevados eram designados por paklés, «os que não sabem, os que 
não conhecem», cuja qualidade humana chegava a ser objecto de dúvida (2); 
f) Ás castas agrupavam-se ou isolavam-se, em termos residenciais, não só por 
razões de pureza ou impureza mas também pelo género de vida a que se encon¬ 
travam obrigadas; g) O ambiente familiar e o sistema educativo eram extremamente 
opressivos e condicionavam o hindu a desenvolver comportamentos conformistas 


G) Na índia Portuguesa os Códigos de Usos e Costumes Hindus de 1853 e 1880, ainda 
vigorando em 1956, proibiam o casamento de mulheres que já tivessem atingido a puberdade, 
28. p. 55. ' 

G) Um informador esclarecido de Mariano Feio contou-lhe, em 1956, que, na aldeia da sua 
infância, era convicção generalizada que os Portugueses tinham cauda e descendiam dos macacos 
do Mahabarata, 28, nota à p. 34, 
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de cortesia, humildade, subserviência e, é claro, bastante dissimulação; h) O fruto 
do coqueiro desempenhava grande importância nos rituais e na alimentação. 
O líquido interior e a polpa forneciam, nomeadamente, sob a forma de caril bem 
temperado, elementos proteicos e gordurosos necessários a uma dieta empobrecida 
por inúmeros tabus e quase limitada a arroz cozido e, por vezes, ao pescado; 
i) Havia entranhadas superstições acerca dos banhos de mar, entre elas a proibição 
de salvar quem estivesse prestes a afogar-se, porque tal representaria um desafio 
aos desígnios das divindades marítimas ; 7 j Era norma a atitude neutra em relação 
aos desgraçados deste mundo, cujas privações e infelicidades se consideravam 
plenamente merecidas; não havia que lamentar quem quer que fosse, nem agir 
no sentido de serem corrigidas as desi^aldades sociais ou individuais. As suces¬ 
sivas reencarnações iriam fazendo justiça aos esforços de aperfeiçoamento que 
cada um realizasse, das quais a última seria, certamente, como brâmane, com tama¬ 
nha plenitude de sabedoria e pureza que se fundiria com o Ente Supremo. Os 
espíritos dos mortos podiam reencarnar em animais puros, impuros e até desprezíveis. 
Daí, a crença no animismo dos animais e até dos vegetais, k) Em Goa, as cinco 
castas de artífices estavam em posição duvidosa. Por exemplo, os ourives, os 
ferreiros e os carpinteiros defendiam a sua qualidade brâmane; mas os verdadeiros 
brâmanes consideravam-nos como sudras. Para firmar as suas pretenções, res¬ 
peitavam a alimentação vegetariana e não permitiam o casamento das desprezadas 
viúvas; 1) Entre os intocáveis de Goa, distinguiam-se os chamares (alparqueiros) 
e os mahares (farazes). 

A menção de algumas destas crenças, que condicionavam, profundamente, 
0 comportamento colectivo dos Hindus, não parecerá deslocada se se tiver em 
mente o fenómeno político e social de «rejeição de corpo estranho» assumido na 
África Oriental tanto por africanos como por não-africanos. 

os HINDUS EM MOÇAMBIQUE (VULGO «BANIANES») (1) 

Os vanias de Guzarate, graças à superioridade do seu sistema flexível, mas 
disciplinado e eficiente de capitalismo mercantil, cedo vieram a estender a sua activi¬ 
dade a Malaca, à Arábia, à África Oriental e às ilhas do oceano Índico. São signi¬ 
ficativas as primeiras palavras de admiração que lhes consagrou o famoso Tomé 
Pires, chegado ao Índico em 1511: «...são homens sabidos na mercadoria, têm 
0 som e harmonia dela .... são homens diligentes, soltos em trato, contam por alga¬ 
rismo...» (22, p. 198). Logo de início vieram a tornar-se auxiliares preferidos 
das autoridades portuguesas, obcecadas pela eliminação da presença islâmica. 
Graças ao seu espantoso poder de adaptação, souberam tirar proveito quer das 
mercês concedidas aos fidalgos quer da ocupação de Guzarate pelo Império 
Mughal em, 1572, quer da penetração comercial dos primeiros holandeses e 
ingleses (4). 


(1) Segundo o Glossário de Dalgado, 25, p. 94, a palavra deriva do guzarate vaniya (sing.) 
e vmiíyàn (pl.), mercadorfes). Em marata e concanim, vaiti. Considerando a raiz, preferimos a 
forma «baniane» à que se encontra correntemente nos registos portugueses. 
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A anuência do conde de Alvor ao pedido que lhe formularam os vanias de 
Dio, pode considerar-se como reflexo quer do já referido fracasso da Companhia 
criada em 1629 quer das crescentes pressões dos árabes de Oman que, após recon¬ 
quistarem Mascate em 1650, desenvolveram esforços sistemáticos para suprimir 
0 domínio português sobre as cidades comerciais sito ao norte do Rovuma. Como 
se sabe, o referido vice-rei concedeu, cm 1683, à Companhia de Manzanes de Dio, 
importantes privilégios c monopólios, incluindo prioridade nos despachos, isenção 
de direitos de importação e exportação e obrigatoriedade do pagamento a pronto 
por parte dos compradores das mercadorias. Os seus juízes e vedores eram o 
reitor do Colégio jesuíta do Espírito Santo, na praça de Dio, e o prelado do Colégio 
da mesma congregação em Moçambique (ilha) (17, p. 47), 

Parece-nos duvidoso que, até 1737, a actividade dos baneanes se tenha limi¬ 
tado à ilha, ao Mossuril e à Cabaaira. Dada a importância dos tecidos de Guza- 
rate nas trocas por ouro e mariim, cedo foram consolidando a sua influência na 
totalidade do intercâmbio comerciai. Como grossistas compravam, inclusiva- 
mente, mercadorias provenientes do Reino. Agiram também como prestamistas, 
vindo paulatinamente a apropriar-se dos bens hipotecados por devedores insolventes, 
no continente fronteiriço: casas, palmares, gados, escravos. Também procuraram 
arrendar os portos. Por exemplo, logo no início de 1709, o próprio rei pediu infor¬ 
mações e ordenou devassa, procedimento e anulação «por ser informado que em 
grande prejuízo de Moçambique e da Fazenda Real... se arrendou nele o Porto 
de Inhambane e o de Angoxa a um gentio de nome Calcana^ Vclabo e por preço 
cada um deles dc 11.000 cnizados)>. 

Uma vez proclamada, em 1737, a liberdade de comércio, na África Orientai, 
para todos os naturais da índia Portupesa, os baneanes intensificaram os seus 
negócios no interior. F. Hoppe estima que, a partir dc então, tenha duplicado 
a importação de tecidos de Guzarate (32, p. 219). Parece datar de 1758 a pri¬ 
meira rcacçâo dos mercadores de confissão católica, em grande parte de origem 
goesa. Após a deposição dc Mello e Castro, conseguiram que o governador interino 
retirasse aos baneanes autorização para negociar nas terras firmes, com obrigação 
de venda das propriedades c redução do número de estabelecimentos na ilha. Tais 
medidas não tiveram efeito prático, porque esse oficial, mentalmente doente, gover¬ 
nou apenas de Abril a Agosto. A solidez da organização comercial dos baneanes 
resistiu à própria expulsão dos jesuítas, seus protectores e parceiros comerciais 
(1759-1760). Perseguidos novamente por Silva Barba (Janeiro de 1763 a Agosto 
de 1765), recuperaram espectacularmente durante a longa governação de Pereira 
do Lago (Agosto de 1765 a Julho de 1779) que facilitou o aiargamento da sua activi¬ 
dade comercial ao vale do Zambeze e às ilhas dc Quirimba. Este governador, 
muito pragmaticamente, reconhecia que «...a gente de chapéu nlo tem espirito 
nem meios para fazer este comércio.., >>, e, ainda, que «...sem esta gente (os baneanes) 
nada pode existir» (6,1,1917, pp. 229*230). Na verdade, graças às ligações directas 
que mantinham com os seus «manzanes» de Dio, vendiam os tecidos a preços sem 
concorrência, absorvendo o proveitoso resgate de marfim. Esta preponderância 
foi vividamente salientada, em 1773, por A. de Figueiredo: «Todos os moradores 
assistentes e existentes em Moçambique (ilha)... vão às casas de negócio (dos gentios 
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baneanes) e ... tomam o velório e roupas e se põem nas terras firmes, donde expe¬ 
dem patamares ao sertão a convocar ranchos de Mujaus, que do mesmo sertão 
descem, trazendo marfim, escravos e mais géneros» (33A, p. 264). Mais adiante 
especifica que ascendia a mais de 500 mil cruzados o valor do marfim exportado, 
que se espalhava «por todo o reino de Guzarate onde se consome e onde se reputa 
bem». Em contraposição, não valiam mais de 150 mil os tecidos e as missangas 
daquela origem. 

Apesar do progressivo cerceamento dos privilégios, originalmente concedidos, 
e da extinção final da Companhia de Manzanes de Dio, ocorrida em 1777, conti¬ 
nuaram os baneanes a controlar, directa ou indirectaraente, graças à sua compe¬ 
tência e or^izaçlo, a quase totalidade das troas comerciais que se processavam 
no vastíssimo interior. Uma das mais insistentes acusações, que já então se lhes 
levantava, baseava-se na maciça transferência para a índia dos seus lucros e fortunas: 
«...sendo uma vez ricos, retiram-se para as suas Pátrias levando o suco alimentar 
daquele Estado (Moçambique)... Vêm outros banianes suceder nas asas dos 
que se retiram (i) e fazem o mesmo... Todos os artífices sEo também da mesma 
asta baneanes (2); chegando uma vez a serem ricos, à sua proporção se retiram: 
e por esse modo se vai exaurindo Moçambique» (5, p. 345). 

De 1779 a 1783, foram perseguidos por vários governadores. O último deste 
período, Saldanha e Albuquerque, relata que, na sua époa, formavam uma comu¬ 
nidade de 300 varões activos, estabelecidos na ilha e continente fronteiriço. 
Os baneanes, além de exposições dirigidas ao governo de Lisboa, retaliaram por 
meio da suspensão selectiva da importação de tecidos, o que provocou a drástia 
redução dos rendimentos aduaneiros. A longo prazo, estas e outras perseguições 
não tiveram efeitos significativos. Sucedeu, até mesmo, que a influência dos baneanes 
cresceu à custa dos seus concorrentes, os maometanos de Damão. Aproveitando 
a liberalização decretada em 1787 e as consequências da eliminação, como comuni¬ 
dade organizada, dos indo-afro-islâmicos de Inhambane (1775) conseguiram esten¬ 
der os seus tentáculos comerciais aos territórios a sul de Sofala. Ao norte do 
Rovuma, a partir de 1785, o apoio concedido pelo apitalismo mercantil de outros 
baneanes de Guzarate conseguiu reforçar a implantação dos árabes oraanitas, 
sobretudo em Zanzibar. 

Como dissemos, o grosso das receitas estaduais provinha do comércio de 
têxteis e marfim. O controlo dos baneanes sobre a economia de Moçambique 
continuou a provoar reacções de impotente despeito entre muitos reinóis c seus 
descendentes, como as de J. J. Nogueira de Andrade, autor do relatório de Novem¬ 
bro de 1789 (6). Basado no censo realizado em Dio em 1794(10), A. Alpers 
estima em cerca de J /3 a proporção de varões vanias, maiores de 14 anos, 
ausentes em Moçambique (4, p. 41). 


0 Aventamos a hipótese desses sucessores serem parentes seleccionados na índia pelo 
maioral da grande comunidade familiar agnática. 

0 Manifestamente, este autor desconhecia as restantes castas, 
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Já no século xk, apareceu um religioso surpreendentemente bem informado 
a que devemos preciosas informações sobre os baneanes da ilha: Fr. Bartolomeu 
dos Mártires, autor de uma memória datada de 1822. Diz deles.(53, pp. 138 e 148): 

«Os seguidores de Brama de casta Baneane são nesta terra numerosos e 
presentemente podem chegar a 180 tão somente homens, porque nenhum traz 
para cá sua mulher. Estes são hoje senhores absolutos de quase todo o comér¬ 
cio de Moçambique... Vêm todos para ser criados e cozinheiros de seus patrí¬ 
cios já estabelecidos, mas em breve tempo ficam no lugar de seus amos (i), 
que voltam às suas terras com grandes cabedais que ajuntaram... O ouro 
e a prata só têm giro na cidade enquanto se não evapora para a índia, sepulcro 
comum de todos os preciosos metais de África, Brasil e Portugal... Con¬ 
tam grandes maravilhas e prodígios (de Santo António) e o comparam ao seu 
Bramá e Visnú: passa de 8.000 cruzados, que os ^itos gentios têm dado para se 
fazer e ornar a capela e continuam a dar. Vão estes baneanes muitas vezes 
em devota romaria visitar o Santo e levam-lhe velas que acendem diante da 
sua imagem, fazem-lhe muitas súplicas a seu modo e segundo mostram, talvez 
tenham nele maior confiança que os mesmos cristãos» (2). 

Outro crítico dos baneanes foi Vasconcelos e Cime (1825) que denunciou os 
«prejuízos e roubos que fazem ao Estado» e explicou a sua preponderância pela 
«muito pouca população e mui poucos negociantes cristãos» (20, p. 33), Também 
Xavier Botelho (1825-1829) depois de aludir à partida definitiva dos que haviam 
feito fortuna e ao facto de «passarem de mão em mão não só o interesse senão a 
própria regra de mercadejar», acrescenta: «...tive ocasião de os observar de perto 
por espaço de cinco anos e posso afirmar que releva toda a vigilância para não 
cair em suas ardilezas mercantis» (14, p. 12). 

Só em meados do século xix, vieram os baneanes a perder a sua importância 
na economia moçambicana. , Logo no início desse século — que tantas alterações 
estruturais trouxe, à colónia — os preços excessivos do marfim, denunciados em 
1809 por Henry Salt (61) “levaram os importadores de Guzarate a procurar mais 
baratas fontes de abastecimento ao norte do Rovuma. Também aconteceu que 
0 trafico esclavagista, então todo-poderoso, foi dominado por outros grupos de 
afro-islâmicos e europeus ou equiparados, embora Xavier Botelho diga dos baneanes 
que «apesar da sua docilidade e macio trato são todavia mui desumanos com os 
escravos; era um dos géneros em que mais negociavam enquanto permitido, já 
vendendo-os, já tirando todo o lucro de. suas obras sem lhes faltar o azurrague e 
faltando-lhes sempre o alimento» (14, p. 12). 

Alarmante para os baneanes foi, sobretudo, a crescente concorrência dos 
tecidos ingleses americanos produzidos em fábricas movidas a vapor. Talvez 
isso explique a iniciativa que tomaram em 1840, encorajados pelo governador- 


0 Já aventámos a hipótese que explica o mecanismo desta substituição, 

F) Recordemos que o próprio Buda foi incorporado no hinduísmo como uma das incar¬ 
nações de Vixnu. 
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-geral Pereira Marinho, no sentido de estabelecer a primeira fábrica de têxteis em 
Moçambique, iniciativa que fracassou (1, p, 118). . 

Entretanto, com o advento do liberalismo, foram abertos os portos à imi¬ 
gração asiática e, a partir de então, os baneanes de Dio tiveram que enfrentar outros 
concorrentes, sobretudo maometanos da índia Britânica (12, 54). O liberalismo 
concedeu-lhes, no entanto, a compensação imaterial de serem chamados a gozar 
de todos os direitos civis e políticos de cidadãos portugueses, podendo possuir 
terras e residir na capital ou em qualquer outro território de Moçambique (Port. 
Prov. de 7-11-1838). 

A RELIGIÃO COMO FACTOR CONDICIONANTE DA ACTIVIDADE DOS HINDUS 

De alguns textos de autores portugueses, é possível inferir que os rígidos pre¬ 
ceitos religiosos do hinduísmo condicionavam quer a vida privada quer a actividade 
profissional dos ditos «baneanes». Uma dessas limitações devia compreender 
a proibição de executar quaisquer tarefas relacionadas com a pilotagem, carrega¬ 
mento e defesa dos barcos que lhes eram indispensáveis para transporte das merca¬ 
dorias, em que baseavam os seus negócios. Há uma confusa passagem de Tomé 
Pires, escrita na década de 1510, que nos leva a aceitar a hipótese dos hindus recruta¬ 
rem maometanos para guarnição das embarcações (22, p. 202): 

«Os guzarates foram melhores homens do mar e que mais navegaram que 
outras nações nestas partes.* E assim são em naus mais avantajadas de gran¬ 
deza e em gente do mar têm grandes pilotos e são muito dado ao navegar os 
gentios de Cambaia. E antigamente os guzarates tinham que não hão-de 
matar ninguém nem em sua companhia não haviam de andar homens de armas. 
Se os tomavam e os queriam matar a todo não resistiam; esta é a lei do guza¬ 
rate nos gentios, agora trazem nas suas naus muita gente d’armas, mouros 
para defesa das naus...» 

As regras de casta também explicam a exclusiva dedicação dos baneanes à 
actividade comercial e à transferência dos lucros para as suas «casas grandes» na 
índia. Durante séculos este. desinteresse pelo investimento local foi objecto de 
duras críticas. Mesmo em 1932, Lopes de Castro, num .escrito sobre a «nefasta 
influência dos asiáticos», queixou-se que, ao contrário dos Europeus, «não investiam 
no desenvolvimento agrícola os lucros auferidos no comércio» (19). Até um 
liberal e crítico do Estado Novo, como João Fernandes, escreveu em 1946: «O monhé 
não edifica, não constrói, não valoriza o país com realizações materiais, senão na 
estrita medida determinada pelos seus negócios. De resto, os seus avultadissimos 
lucros, usurpados por estilo à economia indígena, tomam o caminho do luxurioso 
Oriente, singrando as águas do Índico» (33B, p. 28). 

Já acentuámos que a preferência dos baneanes pela concentração residencial 
na ilha e continente fronteiro pode em parte ser explicada, juntamente, com as 
restantes observâncias religiosas e comunitárias, pela proximidade das plantações 
de coqueiros, base da alimentação purificada, e, ainda, pela possibilidade permitida 
ritualmente a alguns de incluírem o peixe na sua alimentação. Um autor que. 
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embora superficiàlmente, alude às crenças na conspurcação sobrenatural dos ali¬ 
mentos é F. Hoope ao informar que, no século xviií ( 32 , pp. 181 e 231 ): 

«... as mercadorias tocadas pelas mãos dos cristãos, ainda que não compradas, 
deixam de servir para o consumo dos próprios banianes, perdendo assim 
completamente o valor» ... «a tripulação dos barcos constava de mouros e 
hindus que, por motivos religiosos, não se prestavam ao transporte de todas 
as mercadorias», 

Fr. Baríolomeu dos Mártires também esclareceu (53, p. 139): 

«Êles nada gastam dos Portugueses, nem mesmo os próprios aümentos, 
que são unicamente vegetais que mandam vir de suas terras. Consistem estes 
em arroz, grãos farináceos, várias conservas de frutas e especiarias; jamais 
comem coisa que padeça morte, nem que seja feito ou tocado por cristãos, 
mesmo não bebera água por vaso que não seja feito por êles...». 


ALGUNS ELEMENTOS DO SÉCULO XX 

Segundo o cejiso de 1912 realizado em L. Marques, entre os 1301 indivíduos 
de nacionalidade portuguesa e de «cor parda» (incluindo, portanto, os mestiços) 
residentes na cidade e subúrbios, 304 eram adeptqs do hinduísmo. Mais uma vez 
sobressaem as suas tendências para a concentração residencial, pois, nenhum deles 
vivia nos subúrbios, ao contrário dos maometanos. Note-se que, nesse ano, o 
total dos portugueses «brancos» atingia ali apenas 4223. 

Em 1945, A. Lobato estimou a comuni^de hindu da ilha de Moçambi¬ 
que era oito ou nove agregados familiares e 40' varões com família na índia. 
Embora reconheça a existência de elementos das castas principais, comete, a nosso 
ver, 0 lapso de considerar os alfaiates e ourives como pertencendo à casta dos 
baneanes. Merece-nos dúvidas a sua afirmação de não observarem distinções 
de casta. Admira a sua tenacidade e sentido de solidariedade. Dispunham de 
templo, cemiterio privativo, associação mutualista com biblioteca e grande jardim. 
Nos anos anteriores teriam encerrado, pelo menos, dez estabelecimentos de baneanes. 
De passagem refere, com justiça, uma casta de hindus de Dio que teve alguma 
relevância na construção civil em Lourenço Marques: os pedreiros (36, pp. 119 
130 e 131). 

A ignorância generalizada acerca das profundas distinções religiosas que refe¬ 
rimos, reflect^se, por exemplo, no Censo de 1960, um ano antes da expulsão em 
massa dos Industânicos que .se seguiu à invasão de Goa. Sem referência à própria 
nacionalidade, foram assim agrupados os indianos então residentes em Moçambique: 


Católicos . 4784 

Cristãos não-católicos .... 20 

Não-cristãos . 11745 

Sem religião. 692 


Entre as profissões desempenhadas pelos 5892 indianos com mais de 10 anos 
de idade, sobressaiam: 

Comerciantes e vendedores.... 3005 
Empregados de escritório ...... 1027 

À data da independência, os hindus dispunham, na capital, de cemitério priva¬ 
tivo e de uma ampla sede, com escola e outras facilidades, com o nome de Baharat 
Samaj. 

Iir~OS MAOMETANOS (VULGO «MOUROS») 

Antes de entrarmos na matéria de fundo, queremos esclarecer que os mao¬ 
metanos aqui referidos são unicamente os oriundos da índia Portuguesa e, por¬ 
tanto, da época pós-gâmica. Muito antes da chegada dos Portugueses; dispersa¬ 
vam-se por todo 0 litoral comunidades prósperas, numerosas e urbanizadas, cujos 
ascendentes longínquos provieram de ambas as margens do golfo Pérsico, sobre¬ 
tudo, de Xiraz e Oman. Entre os membros dos dois grupos há uma distinção 
rebgiosa fundamental: embora ambos sigam o ramo ortodoxo sunita, os primeiros 
pertencem à escola jurídica chafita, ao passo que os segundos se integram na escola 
hanafita (i). Um observador atento, como Fr. Bartolomeu dos Mártires, distinguiu, 
assim, estes diferentes grupos (53, p. 135): 

«Chamo Reinóis a todos os Portugueses filhos de Portugal e do Brasil 
e famílias que descendem deles; Asiáticos chamo a todos os filhos da índia, 
que distinguirei em cristãos, maometanos e sectários de Brajná e Visnú; Afri¬ 
canos são todos os indígenas, incluída a terceira raça proveniente deste e (2) 
dos Mouros». 

Como já acentuámos, o predomínio de mercadores de Cambaia no comércio 
do oceano índico esteve associado à fundação do sultanato de Guzarateem 1392, 
sultanato que veio a atingir o apogeu do seu poderio nos fins do século xv, sob a égide 
de Mahmud I (7, p. 5), Decerto que pode aplicar-se a esses conquistadores mao¬ 
metanos, possivelmente intolerantes e consumidos por zelos de proselitismo reli¬ 
gioso, argumentação idêntica à usada por Bragança Pereira para explicar a sobre¬ 
vivência do sistema das castas entre os cristãos de Goa (47, ii, p. 287). 

Não admira que os maometanos, face às rigorosas e quase incompreensíveis 
crenças locais quanto à manutenção do estado de pureza, hajam cometido, directa 
ou indirectamente, inadvertida ou deliberadamente, um número significativo de 
conspurcações e profanações que atingiram, no seu âmago, o tecido social hindu. 
Daí, aquele autor ter constatado que o sistema das castas continuava a existir entre 
os convertidos ao islamismo (47, ii, pp. 47, 53). 


(1) É esta a razão do conflito referido por A. Lobato que levou, já no presente século, a 
Câmara Municipal da ilha de Moçambique a bipartir o «cemitério dos mouros», 36. 

(^) Da versão transcrita por V. Rau consta «ou» em vez de «e». Mas a primeira conjunção 
não faria sentido. 
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Já referimos que os baneanes se dedicavam, exclusivamente, às actividades de 
carácter comercial Tudo indica que recrutaram, entre elementos da minoria 
maometana, os tripulantes das embarcações que utilizavam no tráfego de cabo¬ 
tagem ou de alto-mar. Recordemos que ao capitão e mais equipagem dos barcos 
da Companhia de Manzanes de Dio «eram concedidos os mesmos favores e facul¬ 
dades de que gozavam os do barco da fortaleza» (17, p. 47). Nos navios de cabo¬ 
tagem, a marinhagem de «mouros» gozava de direitos idênticos aos dos reinóis, 
podendo, desse modo, transportar gratuitamente uma certa quantidade de merca¬ 
dorias. Acresce que os maometanos se encontravam libertos dessas paralisantes 
regras religiosas e sociais que impunham aos baneanes uma existência gregária e 
segura, é certo, mas demasiadamente sedentária e privada de liberdade de movi¬ 
mentos e de contactos com longes terras. Seja como for, os «mouros», ignorando 
as determinações legais que as autoridades portuguesas raramente tinham possi¬ 
bilidades materiais de aplicar, foram constituindo pequenos núcleos nos portos 
subalternos (i) e nas feiras do interior, especializando-se no comércio a longa dis¬ 
tância e tendo conhecimento directo das rotas que cruzavam o interior. Eram 
os célebres ,«mercadores volantes» que interceptavam as caravanas ,a meio caminho, 
com desespero dos capitães das feitorias. 

Durante a primeira metade do século xviii, as discriminações económicas de que 
foram vítimas (ao que parece instigadas pela Inquisição de Goa) tiveram algumas 
consequências restritivas. A actividade clandestina exercida pelas tripulações 
está na base da determinação (publicada em 1720, mas de impossível aplicação 
prática) que proibia os «mouros» de serem admitidos como comandantes, pilotos 
e mesmo marinheiros nas embarcações que partiam das possessões portuguesas 
da índia com destino a Moçambique. Sete anos depois foram, também em teoria, 
proibidos de comerciar com o interior e de possuir escravos. Não admira que a 
memória de D. Luís de Meneses, datada de 1730, denuncie que os funcionários da 
própria Junta do Comércio continuavam a mancomunar-se com as tripulações 
de «lascares mouros» para realizarem, com mútuo proveito, as suas operações 
comerciais. Especifica que «o seu segredo e astúcia eram incomparavelmente 
mais impenetrável que os dos Europeus e Canarins cristãos» (40). 

Como se sabe, em reacção contra a ocupação holandesa da baía de L. Marques 
(1721-1730), foi criada, com carácter permanente, uma feitoria em Inhambane. 
Os comentários expendidos por Castro Soares são suficientemente minuciosos 
para nos convencerem que as restrições impostas aos maometanos conseguiram, 
pelo menos, limitar a entrada e fixação de novos e mais dinâmicos elementos oriundos 
de Dio e Damão. Mas ainda que essa colónia afro-islâmica tenha caído em pro¬ 
funda depravação e ignorância, era, com todas as probabilidades, a grande res¬ 
ponsável pelo tráfico com embarcações clandestinas que as autoridades portuguesas 
não conseguiam interceptar (40), A importância daquela comunidade aparece 
referida em documentos como a carta dirigida pelo próprio rei ao marquês de 
Louriçal, em que se reconhecia serem «hoje muitos mais os Maometanos do que 

(0 Sabe-se que só em 1695 se fixaram em Inhambane cerca de 40, 
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OS Católicos; o que procede assim da facilidade com que se concede aos mesmos 
Mouros 0 ingresso para aquelas terras nos Portos de Quelimane, Sofala e Inham¬ 
bane, como da liberdade que se lhes permite de exercitarem publicamente os seus 
ritos...» (3,-5-1741). 

Talvez em obediência a estas e outras ordens reais, o prior e cura-arcipreste, 
em 1749, ameaçou fulminar, com a excomunhão, os que vendessem escravos cristãos 
aos «infiéis e mouros». Mas tal negócio continuou a praticar-se o que obrigou 
0 vice-rei da índia, de passagem pela ilha, a publicar um bando proibindo, mais 
uma yez, que os maometanos possuíssem escravos cristãos. Porém, por carta 
emitida três anos depois, o próprio secretário de Estado mandou suspender a 
execução desta medida (5, p. 79). 

Seja como for, esta relação de forças não sofreu modificações sensíveis. Com 
a liberalização de 1755-1757, as colónias indo-islâmicas voltaram a crescer em número 
e projecção comercial. Daí novas perseguições. Por exemplo, o facto, consi¬ 
derado subversivo, da colónia niaometana de Inhambane manter escolas corâ- 
nicas, levou o capitão-mor a decidir, por seu livre arbítrio, em 1758, a deportação 
de cinco professores (5, p. 97). Também sofreram medidas de segregação, sendo 
obrigados a morar em bairro próprio. Em Sofala, os bens móveis foram-lhes 
confiscados em 1765, sendo os comerciantes deportados para a ilha de Moçambique 
(32, p. 119). Três anos depois, as instruções deixadas por Pereira do Lago atacavam 
os «preversos mercadores volantes» e sugeriam que se deviam «desterrar os mouros» 
(5, p. 336). 

Não admira que, em 1775, haja eclodido um conflito de profundas e sangrentas 
repercussões qué opôs moradores europeus, goeses e mestiços (nominalmente cristãos 
e designados por «homens de chapéu») e moradores indianos e afro-indianos (norai- 
nalmente maométanos e chamados «homens de touca»). Estes últimos vieram a 
revoltar-se abertamente com o apoio de alguns régulos bitongas e conseguiram 
manter a vila cercada durante largos meses; apenas puderam ser dominados graças 
a reforços partidos da ilha de Moçambique. A rebelião, cujo carácter colectivo, 
rácico, religioso, social e económico convém acentuar, envolveu, por conseguinte, 
uma classe de pequenos proprietários maometanos (em termos marxistas diríamos 
«burgueses»), com forte implantação na zona rural e relações familiares com os 
chefes tradicionais que procuravam manter a sua individualidade e os seus relativos 
privilégios. Reagiram contra os representantes locais da presença portuguesa, 
cujos abusos e perseguições consideravam intoleráveis e que, com raras excepções, 
eram constituídos por degredados e homens de baixo estofo moral, classificados 
por numerosos autores da época como ineptos, venais e dissolutos. 

É provável que as medidas de liberalização, reforçadas em 1787, tenham contri¬ 
buído para refazer, de algum modo, a comunidade maometana ou seus descendentes. 
Pelo menos, as diatribes de Nogueira de Andrade voltaram-se, em 1789, niais uma 
vez, contra os «moradores volantes» ou «mercadores volantes», em boa verdade, 
os elementos dotados de maior dinamismo que comerciavam cora o interior, ser- 
vindo-sé dos artigos fornecidos a crédito pelos grossistas hindus da ilha de Moçam¬ 
bique (Q. 
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Sugerimos, em outro trabalho, como hipótese a aprofundar, que haja alguma 
correlação entre as grandes transformações políticas que, na região de savana, 
caracterizaram o período de 1770 a 1825 e as simultâneas transformações econó¬ 
micas ocorridas nos centros costeiros (60). 

Cremos que a colónia de maometanos de Dio e Damão voltou a engrossar 
após a ocupação efectiva. Mas devido às facilidades para entrada e fixação que 
então foram prodigalizadas aos oriundos da índia Britânica, toma-se algo difícil 
diferenciar e quantificar a sua actividade. 

Ao contrário dos baneanes, os maometanos cruzaram-se livremente com 
mulheres africanas, reconhecendo os filhos mestiços e integrando-os na fanfilia 
poligâmica, A. Lobato alude a uma comunidade proveniente de maometanos de 
Damão e mulheres nativas da Cabaceira (36, p. 13). 

os ISMAELITAS (VULGO «COJÁS») 

Distinta da anterior, era a comunidade islâmica que reconhecia Aga Khan, 
descendente do profeta, como seu inspirador e chefe espiritual. Bragança Pereira 
cita-os como formando uma das castas de maometanos de Dio e Damão. Em 1945, 
A. Lobato estimou o seu número em cerca de 200, dispersos por todo o Norte 
de Moçambique. Na ilha de Moçambique dispunham de mesquita, escola e cemi¬ 
tério (36, p. 129). 

Em estudo mais recente. Soares Rebelo acentua que se não casavam nem 
se associavam ou conviviam com maometanos sunitas, por quem eram considerados 
hereges. Em 1955, seriam cerca de 1750 indivíduos de ambos os sexos com 80% 
já nascidos em Moçambique. Os seus ascendentes seriam oriundos de Guzarate 
e a sua entrada teria ocorrido na última década do século passado. Encontrou, 
apenas, dois irmãos naturais de Dio. Os «cojás» evitavam o exercício de profissões 
manuais por «essas ocupações serem exclusivamente exercidas na índia por indiví¬ 
duos provenientes das classes sociais mais baixas» (56). Constituíam uma comuni¬ 
dade bem organizada e solidária, com grande mesquita, escola e centro social. 
Graças aos contactos internacionais que mantinham com os seus correligionários 
na África Oriental, aparentemente bem informados e relacionados, não foram 
apanhados desprevenidos pelo colapso da presença portuguesa. 


rv-os GOESES CATÓLICOS 

GENERALIDADES 

Tudo indica que, nas primeiras décadas da sua ocupação, as autoridades por¬ 
tuguesas hajam aceitado, com tolerância, o invulgar sistema religioso, social e 
económico que vieram encontrar no Indostão. Lembremos que a esmagadora 
massa da população fora liberta do domínio de conquistadores muçulmanos que 
então formavam, no território de Goa, o sultanato de Bijapur. Só mais tarde, 
com 0 advento da Inquisição, se radicalizou a atitude das autoridades portuguesas. 
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C, Boxer é dos autores que mencionam os métodos compulsivos e mesmo violentos, 
na época, empregados para se conseguir a conversão forçada dos gentios: des¬ 
truição dos templos e livros sagrados, proibição- de cerimónias religiosas, depor¬ 
tação de sacerdotes e outros homens santificados, etc. (16, p. 81). Mariano Feio 
cita outros métodos mais subtis e eficazes, baseados no conhecimento da impor¬ 
tância fundamental que o hinduísmo dava ao estado de pureza. Por exemplo, 
conspurcava-se, intencionalmente, o poço utilizado colectivamente por uma aldeia, 
bastando, para isso, lançar nele um simples osso de vaca. Quando o facto se tor¬ 
nava público, os prelados hindus, rigorosos e inflexíveis, excomungavam a totali¬ 
dade dos habitantes qüe, marginalizados pela sua própria sociedade, acabavam 
por se converter ao cristianismo (28, p. 32). 

A ihteracção destes dois racismos, agravados pela intolerância religiosa, for¬ 
nece, sem dúvida, amplo camipo de estudo à historiografia da antiga índia Por¬ 
tuguesa. Limitar-nos-emos, aqui e agora, a aludir a alguns aspectos genéricos que 
mais profundas e duradoiras repercussões desencadearam em Moçambique. 

O primeiro refere-se à sobrevivência do sistema das castas entre os católicos. 
O conhecimento dos factos que relatámos é indispensável para compreender esse 
fenómeno. Bragança Pereira reconhece — e bem — que «se as conversões tivessem 
sido isoladas ... as castas teriam desaparecido,.. Mas as conversões foram colec- 
tivas... a água do baptismo não dissolveu os agregados sociais endogâmicos, os 
jatis neo-bramânicos». E, após citar as 16 castas que continuavam a existir 
entre os católicos de Góa, relembra que em Dio e Damão hão só esse fenómeno 
se encontrava ausente mas também não havia memória de terem ali ocorrido 
conversões em massa (47, ii, pp. 54,287). Qué estas castas existentes entre os cristãos 
foram transferidas para Moçambique é fenómeno incontestável. Entre os trechos 
que poderíamos citar, destacámos o seguinte, já elaborado em pleno século xix 
(20, pp. 17 e seg.): 

«E já que falei de canarins darei ura pequeno esboço sobre esta gente. 
São estes filhos da Ásia e quase todos das províncias de Goa, e ainda que já 
cristãos por pais e avós, sempre conservam em si e suas famílias as castas de 
paria, sudra, chardó e a distinta ou ilustre dos bramanes; das três primeiras 
é de que há maior número nos Rios de Sena.,. Vemos esses miseráveis estarem 
na posse de grandes casas e casados com ilustres famílias... tudo o que podem 
alcançar de valor... é para mandar para os seus parentes na Ásia. Os bra¬ 
manes, pelo contrário, são homens de talento, inclinados às ciências... mani¬ 
festando um desprezo exaltado para todos os mais canarins. Mas desta 
casta que entre êles é nobre, há poucos nos Rios de Sena ... muitos têm sido 
empregados em cargos muito honoríficos, tanto em Goa como em toda a 
província de Moçambique. Um dos mais ilustres foi António Caetano Pinto, 
provedor da fazenda real, comendador de Cristo ... exemplaríssimo pelas 
suas virtudes, porque ainda que morreu pobre (como era de esperar) deixou 
todos os seus filhos muito bem educados e entrelaçados com famílias ilustres 
e fidalgas...» 
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A origem da casta dos chardós mereceu a ateação de um estudioso, o Dr. P. Pis- 
surleacar, teado coacluído ser «origiaariameate constituída pelos vanis e maratas (i), 
havendo também no seu seio um reduzido número de indivíduos pertencentes a 
uma família de ranes 0 que pretendem pertencer à casta kxátóa» (50, p. 200). 

O segundo aspecto que desejamos ^entuar, foi tratado com algum desen¬ 
volvimento por C. R, Boxer (16, pp. 64, 65 e 76). Nega que tenha vingado a política 
defendida por Afonso de Albuquerque que visava encorajar os casamentos legí¬ 
timos entre portugueses e «algumas mouras, mulheres alvas e de bom parecer», 
viúvas e filhas dos guerreiros muçulmanos vencidos. Aventamos, tentativamente, 
que as antigas castas superiores, convertidas ao cristianismo pelos métodos que 
apontámos, tenham conservado muito do seu orgulho racial e até mesmo as suas 
distinções entre o que era «puro» ou «impuro». Por esses, ou por outros motivos, 
não consta que se hajam registado matrimónios em massa. Recordemos, também, 
que a maioria dos reinóis era composta por indivíduos de báixa extracção social, 
quantas vezes aventureiros sem escrúpulos ansiosos por regressarem com fortuna, 
ou degredados por crimes de direito comum. Entre os hindus o receio de cons- 
purcação era de tal ordem que até mesmo as emancipadas bailadeiras dos templos 
evitavam ter filhos de grandes fidalgos portugueses (15). Não admira que alguns 
observadores, como Fr. Gaspar de Lisboa (carta de 1585) aleguem, terem sido mais 
frequentes os casamentos de europeus com mulheres maometanas (39, p. 83): 

«...na índia Oriental há muitas gerações gentias que depois pelo tempo toma¬ 
ram a seita dos mouros das quais gerações descendem por geráção materna, 
muitos filhos da índia nascidos cá, cujos pais, ainda que Portugueses e hon¬ 
rados se casavam nestas partes com cristãs da terra cujas, avós e bisavós foram 
destas gerações ... que sendo gentios de nação tomaram seitas de mouros». 

Seja como for, emergiu uma minoria de «castiços» e de «mestiços» cujas mulhe¬ 
res aceitavam facilmente europeus como consortes. Elementos provenientes 
destes grupos, por um processo de sucessivos cruzamentos com portugueses de 
naturalidade, vieram a constituir uma nova casta, completamente europeizada, 
os «descendentes», que desempenharam papel de grande projecção política e econó¬ 
mica quer em Goa quer, por transplantação, em Moçambique. Soares Rebelo, 
ele próprio goês, refere-se assim a este fenómeno (55); 

«O esforço do grande Afonso de Albuquerque em cruzar os europeus 
com os indianos e talvez' acabar com as chamadas «castas» infelizmente teve 
resultados contraproducentes. As «castas» continuaram e ainda continuam 
não só entre os indús mas até mesmo entre os cristãos de Goa,‘e os luso-india- 
nos, rejeitados pelos metropolitanos e pelos indianos, formam a quinta casta». 


{^) S. R. Dalgado, pp, 37,38, define maraía como «raça militar ou povo da índia Meri¬ 
dional e da sua língua indo-áriana; língua literária dos Hindus de Goa». 

F) S. R. Dalgado, p. 249, define mie como «casta nobre das Novas Conquistas de Goa, 
com tendências guerreiras». 
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É todo este contexto que nos inclina a repudiar, pela sua significação dúbia, 
termos como «indo-português» c «luso-indiano». Soares Rebelo também recusa 
a sua aplicação generalizada a todos os naturais da índia Portuguesa e seus des¬ 
cendentes. Segundo entende, «luso-indianos são verdadeiramente os chamados 
«mestiços» —a quinta «casta» da nossa índia —resultando do cruzamento de 
portugueses com indianos». Ousaremos acrescentar, com base no conhecimento 
pessoal que tivemos de tantos «descendentes» em Moçambique, que o seu aspecto 
físico nenhuns vestígios já revela de ascendência indiana, surgindo até tipos niti¬ 
damente nórdicos, cujas genealogias remontam a ascendentes da antiga nobreza 
metropolitana. Poder-se-á, pois, considerar a existência de uma sexta casta, os 
«castiços», onde predominava, de maneira absoluta, o sangue europeu e que res¬ 
peitava integralmente a língua, a religião, os valores e os costumes portugueses. 

Um terceiro aspecto reporta-se, igualmente, à terminologia. Deliberada- 
mente, evitámos o termo «canarim», empregado durante séculos para designar 
os naturais de Goa e outros territórios da costa do Malabar que estiveram sob 
domínio português, Além do termo estar, eventualmente, impregnado de conota¬ 
ções depreciativas, ele é etimologicamente e etnicamente incorrecto como argu¬ 
menta Soares Rebelo (55, p. 43): 

«Tanto canarês(a) como canarim(na) são termos impróprios para se referir 
aos naturais de Goa e, muito menos, aos de Damão e Diu. Goa fica situada 
no distrito de Concão e o seu povo poderia ser chamado concani, por pertencer 
ao grupo dos que falam o concani, língua ariana. Os canarezes ou canarins 
são de origem dravídica e a sua língua é dessa mesma origem não-ariana». 

os GOESES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

Numerosíssimos foram os goeses católicos que, através dos séculos, desem¬ 
penharam elevados cargos na Administração Pública de Moçambique mesmo 
antes das leis pombalinas que visaram extirpar gritantes discriminações. Um 
dos mais polémicos foi Inácio Caetano Xavier, chegado em 1745, e que 13 anos 
depois foi proposto para secretário do governo.. Escreveu uma valiosa «Notícia 
dos Domínios Portugueses na África Oriental» (5, pp. 139-188). Igualmente 
polémico, foi D. Manuel António de Almeida, nomeado em 1756, tenente-geral 
dos Rios. Em 1762, quando as poucas famílias europeias se haviam extinguido, 
dominava em Sofala Sebastião do Rosário, «escrivão da fazenda e o mais abastado 
e homem de boa intenção, verdade e préstimo» (5, p. 205). 

Aparentemente, só veio a beneficiar os descendentes de goeses a ordem real 
de 1763 que, baseada no Alvará assinado dois anos antes, determinava que «todos 
os vassalos nascidos nele (Estado de Moçambique) sendo cristãos baptizados e 
não tendo outra inabilidade de Direito, gozem das mesmas honras, preeminências, 
prorrogativas e privilégios de que gozam os naturais deste Reino, sem a menor 
diferença, havendo-os desde logo por habilitados para todas as honras, dignidades, 
empregos, postos, ofícios e jurisdições deles» (32, pp. 803-804). Muito embora 
C. R. Boxer tenha incluído no mesmo capítulo — Moçambique e índia (16, pp. 41- 
-85) os argumentos que aduziu para provar a existência de discriminações .raciais 
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nas possessões do Oriente, as limitações de tempo e espaço não nos permitem apurar 
quais os .efeitos indirectos que teria provocado em Moçambique a obstrução que, 
na prática, teriam feito ao Alvará de 1761 os reinóis de Goa, ciosos dos privilégios 
baseados na sua raça e origem, obstrução que explicaria as Instruções redigidas 
pelo marquês de Pombal em 1774. Diremos, de qualquer modo, que nessas Ins¬ 
truções, depois de denunciar as tentativas divi sionistas dos jesuítas, mandava «dispor 
as coisas de tal sorte, que o domínio útil das terras; os ministérios sagrados das 
paróquias e missões o exercício dos empregos políticos; e até dos postos militares 
se confiram na maior parte, ou a naturais da terra, ou a filhos netos destes...». 
Na máxima quarta determinou que seria «preciso que V. Sr.^^ castigue com severi¬ 
dade inflexível todas as pessoas que... notarem os naturais da índia com os epítetos 
de Negros, Mestiços e outros semelhantes.,.». Depois de gabar os Asiáticos como 
homens «hábeis e de tão claro e delicado juízo» ordena ao governador e capitão- 
-general que extirpe «as distinções dos reinóis e naturais inteira e absolutamente, 
e a de brâmanes e charodós em tudo o que a possibilidade o puder permitir» (59, 
p. 14), Tudo indica, no entanto, que estas disposições reais foram largamente 
respeitadas em Moçambique, embora não conseguissem abolir as distinções de 
religião e de casta. 

Já no século xix, merecem menção especial, no domínio da assistência sanitária, 
os elementos formados pela Escola Médica de Goa. Grande parte dos enfermeiros 
eram igualmente goeses. Nos fins do século xix e todo o século xx, à medida que 
se intensificou a entrada e fixação de elementos alienígenos, contam-se por milhares 
0 número de goeses que ocuparam cargos em quase todos os serviços públicos 
que, nitidamente, preferiam às actividades privadas. Esta integração generalizada 
dos goeses, tanto na convivência social como nas carreiras públicas foi, sem dúvida, 
ensombrada por algumas medidas de fundamentos discutíveis, como a da inacei- 
tação dos diplomas da Escola Médica de Goa e da isenção do cumprimento dos 
deveres militares, o que lhes vedava a admissão em determinados serviços públicos, 
como a Administração Civil, a Guarda-Fiscal, a Polícia de Segurança Pública, etc. 

Não exagera C. M. Ribeiro quando exalta o prestígio que tantos goeses alcan¬ 
çaram fora da sua terra natal, em Portugal, no Ultramar, na Inglaterra, na índia 
Britanica, no Quénia e Tanganhica, como cientistas, académicos, artistas, escri¬ 
tores, jurisconsultos, parlamentares, etc. 

Sobressaíram, finalmente, na luta dé libertação e no governo de Moçambique 
após a independência, contando-se entre os principais ministros, ideólogos e agentes 
diplomáticos da frelimo personalidades como os Drs. Jorge Rebelo, Óscar Monteiro, 
Sérgio. Vieira e Aquino Bragança. 

os GOESES NA IGREJA CATÓLICA 

Na opinião de C. R. Boxer, cerca dos fins do século xvi, todas as ordens reli¬ 
giosas, depois de experiências frustrantes, decidiram recusar a admissão, nos semi¬ 
nários, de elementos indianos e mestiços (16, p. 65). O próprio jezuíta italiano 
Alexandre Valignano, encarregado de reorganizar as missões asiáticas, considerou, 
logo em 1550, impróprios para o noviciado a maioria dos elementos provenientes 
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das cinco categorias em que dividiu a população da índia Portuguesa, baseado 
na sua origem europeia e no seu grau de mestiçagem. Apenas alguns dos «castiços», 
filhos de pai europeu e mãe luso-indiana lhe pareceram aproveitáveis. 

Perante os factos moçambicanos, aquela afirmação de C. R. Boxer suscita-nos 
bastantes reservas. Mais do que os Jesuítas foram os «Religiosos Pregadores da 
Congregação da índia Oriental», da Ordem de S. Domingos, que cedo adquiriram 
projecção em Moçambique. A sua influência iniciou-se no século xvii, nomeada¬ 
mente no território sob jurisdição do Muene Mutapa. Sem dúvida que havia 
entre eles bastantes goeses. Por exemplo, Fr. António da Conceição, da Ordem 
de Santo Agostinho, administrador eclesiástico em Sena, autor do célebre «Tratado 
dos Rios de Cuama» (1696) escolhido, ao que parece, para melhor arbitrar os fre¬ 
quentes litígios entre dominicanos e jesuítas, considerou os missionários prove¬ 
nientes de Goa como um mal menor. Em seu entender o ideal seria que fossem 
europeus do Reino (21, n.® 16, p. 90). 

Mas, a existir, essa relutância pela preparação de sacerdotes goeses, tinha 
desaparecido em meados do século xviii. Para isso constribuíram vários factores: 
os esforços do marquês de Pombal para abolir as discriminações, a carência de 
vocações missionárias verificada na Europa e, enfim, as pressões da própria Pro¬ 
paganda Fides que já, em 1635, conseguira consagrar como bispo, em Roma, um 
goês de casta brâmane, Mateus Castro, rejeitado posteriormente pela hierarquia 
eclesiástica de Goa (16, p. 68). 

O mais célebre dominicano em Moçambique foi Fr. Pedro da Trindade, comer¬ 
ciante e explorador mineiro, vigário e capitão-mor do Zumbo de 1726 a 1751, que 
deixou ao Convento de S. Domingos em Goa a sua fortuna de 66 660 maticais 
em ouro. Outro dominicano de origem goesa que exerceu prolongada influência 
nas ilhas de Querimba, foi Fr. João de Menezes, falecido em 1749. 

Seja como for, qualquer estudo mais profundo, que se pretenda efectuar sobre 
a influência dos missionários goeses em Moçambique, não pode esquecer com¬ 
parações sistemáticas entre Jesuítas e Dominicanos. A esse respeito não são concor¬ 
dantes as opiniões de dois recentes historiadores estrangeiros. S.I. Gorerazvo 
Mudenge (43) duvida que a importância económica dos Jesuítas no vale do Zambeze 
tenha sido tão importante como pretende W. F. Rea na sua tese (54), Segundo 
0 primeiro, os grandes competidores dos monopólios reais naquela região seriam 
os agentes dos grossistas baneanes da ilha de Moçambique. Lembra, a propósito, 
que em 1759-1760, quando foram expulsos os jesuítas (cujo número não ultra¬ 
passava a trintena) o valor total dos seus bens foi calculado em cerca de 23 400 
maticais, isto é, quase três vezes menos do que a simples fortuna de Fr. Pedro da 
Trindade. 

Aos dominicanos e aos particulares goeses que ali prosperaram se deve a manu¬ 
tenção da vasta província de Tete sob o domínio da coroa portuguesa. 

É importante salientar que, o respeito pelas regras de casta, levaram a recrutar, 
exclusivamente, entre brâmanes, até ao século xix, os sacerdotes católicos ordenados 
na índia e que tamanha importância tiveram em Moçambique (28, p. 23). 

C. M. Ribeiro, baseado na «Synopse de Regulamentos e Leis da Prelazia de 
Moçambique», da autoria do cónego Sebastião José Alves, afirma que, até ao ano 
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de 1875, eram naturais da índia não só todos os sacerdotes católicos que serviram 
em Moçambique, mas, inclusivamente, os próprios governadores da Prelazia, cujos 
nomes cita (59, p. 21). 

os GOESES NO EXÉRCITO 

Teixeira Botelho (13, i, p. 450) considerou «bastante antigo o sipai indiano 
em Moçambique», Em nota, elucida que o capitão-general Pereira do Lago enten¬ 
dia que 500 desses militares bastariam para defesa de Moçambique, podendo 
dispensar-se o regimento de europeus. É interessante notar as razões sócio-econó¬ 
micas que explicavam as dificuldades encontradas no recrutamento de goeses. 
É que, continuando a praticar o matrimónio juvenil (a que já aludimos), era impos¬ 
sível organizar uma companhia de homens solteiros. E como os soldos eram 
ínfimos, recusavam-se a partir para não deixar as mulheres na miséria. 

A verdade é que, mesmo na documentação publicada, aparecem referências 
à chegada de militares goeses. Tal aconteceu durante a capitania de Caetano de 
Melo e Castro (1682-1686) e do seu sucessor Miguel de Almeida (1686-1689) (8, 
p. 180). A crer em F. Mello de Castro (1750) esses primeiros militares goeses 
distinguiam-se pela sua alta qualidade, só posteriormente se registando o alista¬ 
mento de indivíduos de baixo estofo, tanto entre eles como entre os de origem 
europeia, que classifica como «refugo» (18, pp. 13-14): 

«E eu dissera que os soldados que se mandassem para os Rios, não só 
fossem dos bons, mas ainda dêsses os melhores, porque aquela Companhia 
foi em outro tempo, um seminário, de onde se tiravam homens para os empregos 
daquela Conquista, e para os casamentos de que se fizeram grandes casas nos 
Rios, de que ainda existem os descendentes; e se hoje não acontece o mesmo 
é pela razão que digo». 

Em 1767, desembarcou um corpo de 60 sipais goeses católicos (i), pedido 
expressamente, por Pereira do Lago «para pôr de quartel na vila de Tete, a faze¬ 
rem ali 0 serviço de escolta aos combóios de mercadores para a Feira do Zumbo, 
desinfectando os caminhos públicos» (27, i, p. 43). 11 anos depois, Baptista 
de Montaury sugeriu que, para regularização do comércio, se construíssem fortes 
nos sertões macuas, guarnecidos com «sipais de Goa que é gente que além de se 
darem melhor na terra, está acostumada naquela guerra bárbara e de debandada» 
(5, p. 350). 

Foi uma expedição goesa que, em 1781, destruiu a feitoria austríaca em L.M. 
A contribuição de militares goeses continuou no século xix. Após a derrota 
miguelista e a assinatura da Convenção de Évora-Monte, chegou a Quelimane, 
vinda de Goa, uma expedição comandada pelo capitão de artilharia Luís de Sousa 
Menezes (59, p. 18). Na quarta campanha contra o Bonga participou um batalhão 
expedicionário de Goa, inicialmente com cerca de 400 homens, sob o comando 

(0 Dela fazia parte como sargento Nicolau Pascoal da Cruz. fundador da célebre dinastia 
de potentados rebeldes que, no baixo Zambeze, resistiram até 1888 contra a soberania portuguesa, 
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do inajor J. J. de Oliveira Pegado. De todos os socorros solicitados foi, aliás, o 
primeiro a chegar a Moçambique, em Fevereiro de 1869. O tenente José Manuel 
da Costa, com duas companhias de goeses, foi o único oficial, de todos os corpos 
expedicionários, que tentou o assalto à aringa, frustrado por um toque de retirada 
de proveniência desconhecida (27, ii, pp. 326,412). O desmantelamento do Exército 
da índia, em 1871, cujos oficiais eram quase exclusivamente «descendentes», inclinou 
bastantes elementos desta minoria a fixarem-se em Moçambique, como o general- 
-médico Caetano Dias, os tenentes-coronéis Pereira Rodrigues e Nascimento Costa 
e os capitães Maria de Sousa, Santana Alves, Xavier de Sousa, etc. 

Mouzinho de Albuquerque, que os conhecera na índia, mostrava grande 
admiração pelos soldados de Goa, frisando que esta possessão poderia ser para 
as colónias africanas o mesmo que a índia Britânica era para a Pérsia, Afeganis¬ 
tão, etc. Este apreço não abrangia os baneanes que (ignorante, como quase todos 
os não-indianos, das regras de casta) considerava inaptos para o serviço militar 
(2,11, P. 55). 

os GOESES NA ACTIVIDADE PRIVADA 

Deliberadamente, deixámos este aspecto para o final da presente comunicação. 
É que, a implantação generalizada de particulares goeses atingiu proporções tão 
vastas que se pode afirmar, sem exagero, que nela se basearam as afirmações de 
soberania da coroa de Portugal, quando teve que enfrentar as pretensões das potên¬ 
cias estrangeiras no século xix e, consequentemente, os traçados das fronteiras tal 
como existem presentemente. 

A colonização por casais de goeses começou a ser sugerida no século xvii, por 
responsáveis como o conde Linhares em 1633 ou pelo próprio Conselho Ultra¬ 
marino em 1644 (8, pp. 101, 115). O jesuíta António Gomes, quatro anos mais 
tarde, expõe, sintomaticamente, as opiniões que dividiam os reinóis sobre esta colo¬ 
nização (30, p. 240): 

«Alguns são de parecer que não venha cá gente da índia, engano grande, 
antes se houvera de abrir a porta e dar franca passagem a todos, contanto 
que sejam casados... O virem casais de Portugal é engano porque (os de 
Goa) estão mais perto e é gente que sabe já o maneio destas terras, e as prin¬ 
cipais casas que aqui há de gente da índia procederam quase todas». 

Já 0 «Regimento para o Novo Comércio de Moçambique», promulgado em 
1673 pelo conde do Lavradio, contém disposições manifestamente discrimina¬ 
tórias contra os Goeses «por se ter achado que são muito prejudiciais ao comércio 
e resgate» (11, p. 107). Estas e outras opiniões eram desmentidas por governadores 
mais pragmáticos que até os consideravam preferíveis aos Europeus (8, p. 151). 
Por exemplo, o capitão-general C. de Melo e Castro trouxe de Goa, em 1682, 
50 colonos, dos quais oito eram casados (8, p. 178). 

Os Goeses também se celebrizaram na actividade mineira. Foram eles que ini¬ 
ciaram a exploração do jazigo de Quitamboruidzi (8, p. 181). Foi um brâmane 
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de Goa, Domingo Carvalho, que primeiro teve notícia da existência de prata na 
Chicoa (52, p. 80). O bar de Malima foi descoberto e explorado por António 
da Costa, extraindo 120 000 maticais em 38 dias. Um tal Rafael descobriu um 
fabuloso filão que dava por dia 9000 a 11 000 maticais (5, p. 166). O ataque lan¬ 
çado contra as feiras portuguesas, nos fins do século xvii, pelo Changamire Dombo, 
levou muitos goeses a fixarem-se em Tete e, sobretudo, no Zumbo onde, por inter¬ 
médio de patamares, continuaram a captar a rica produção aurífera de Butua, 
um dos principais sustentáculos da economia de Moçambique. Apesar deste 
golpe, os naturais de Goa continuaram a entrar fascinados pela fertilidade da terra, 
«porque lá na índia lhes custa muito o fruto das suas palmeiras e aqui nada» 
(21. 14, p. 41). 

Na segunda metade do século xviii, a população considerada portuguesa era, 
na sua maioria, constituída por goeses; em Quelimane (32, p. 92); em Inhambane 
(5, p. 372); no Luabo (5, p. 257); em Sena (5, p. 260); em Tete (51, p. 60); na ilha 
de Moçambique e Cabaceira (32, p. 112); no estratégico e longínquo Zumbo (33A, 
p. 259). 

Pode dizer-se que os Goeses vieram a dominar completamente a sociedade 
dos Prazos da Coroa. O clima insalubre e a escassez de celibatários foram factores 
que limitaram severamente as possibilidades de selecção das Donas e que as for¬ 
çaram a conformar-se com consortes provenientes de estratos considerados social¬ 
mente inferiores. Os que apresentavam menores inconvenientes, eram os ricos 
comerciantes goeses que foram prosperando ao longo do vale do Zambeze após 
a abolição das restrições ao livre comércio. Com o tempo diluíram-se os precon¬ 
ceitos iniciais, até que, cerca de 1790, os Goeses atingiram posições de incontestável 
domínio. Os seus descendentes mantiveram essa preponderância e participaram 
activamente no tráfico esclavagista (51, pp. 59, 89). Entre as dinastias que então 
fundaram (e que, eventualmente, entraram em confronto com as autoridades por¬ 
tuguesas quando sentiram os seus interesses ameaçados) contam-se; Caetano 
Pereira (no actual distrito da Macanga), Rosário de Andrade (do Zumbo até Cariba), 
Araújo Lobo (na actual Marávia), Jesus Xavier (na Bororaa e Chicoa), Vaz dos 
Anjos (entre o rio Chire e Milange). 

Mas entre todos agiganta-se a figura de Manuel António de Sousa, capitão- 
-mor de Manica e Quiteve, que, entre 1863 e 1892, lutou denodadamente para manter 
a soberania portuguesa entre os rios Save e Zambeze. Em 1888, foi recebido como 
herói em Lisboa e homenageado com títulos e comendas (24, p. 20). 


os PÁRIAS EM MOÇAMBIQUE 

Conseguimos apurar a existência de dois grupos de párias; os pescadores 
fixados durante gerações na Catembe, em frente de L. Marques, possivelmente 
farazes cristãos; os coveiros do cemitério municipal de L, Marques, ainda activos 
na década de 1940. 
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V-CONCLUSÕES 

Tudo indica que em Moçambique as trocas de oiro e marfim por tecidos e 
missangas de Guzarate antecederam largamente a chegada dos Portugueses. 
Durante os séculos xvi e xvii os clandestinos de origem portuguesa e afro-árabe, con¬ 
tinuando com 0 mesmo negócio, desafiaram com sucesso os monopólios da Coroa 
e os seus arrendatários. A criação da Companhia de Manzanes de Dio, baseada 
na casta dos vanias, perraitiua os importadores e exportadores hindus sedeados 
na ilha, dominar por completo a economia de Moçambique graças à sua inexcedível 
competência e organização. Este capitalismo mercantil, transmitido de geração 
em geração, combinou-se harmoniosamente com os interesses particulares, com 
as rígidas regras do hinduí?mo e, até, com a política central de subordinação econó¬ 
mica de Moçambique à índia Portuguesa. Orientava-se pelo ideal de remeter 
todos os lucros e poupanças para os grandes agregados familiares, agnáticos e 
comunitários que continuavam em Dio. Essas transferências eram realizadas 
sob forma de ouro e prata amoedados. Os indo-islâmicos, mais inclinados à fixação 
e aos cruzamentos, especializaram-se no comércio a longa distância. Os goeses 
católicos, beneficiando de regalias semelhantes às dos Europeus, predominaram no 
Clero, no Exército, na Administração Pública e nas actividades privadas, sobretudo, 
na sociedade dos Prazos da Coroa. As transferências de capitais pelos hindus 
prosseguiram no século xix com o tráfico esclavagista e, posteriormente, com o tra¬ 
balho migratório para a África do Sul, que proporcionaram a introdução de moedas 
de ouro e prata de valor internacional. À colonização por estes três grupos de 
naturais da índia Portuguesa—e respectivos descendentes —se deve, em larga 
medida, a manutenção da soberania portuguesa e a penetração do interior que 
fundamentou o traçado das fronteiras tal como existe presentemente. 

É evidente, a prolongada manutenção, em todos os domínios, de uma depen¬ 
dência de tipo colonial de Moçambique em relação à índia Portuguesa. Como 
também se arrastou por dois séculos e meio a exploração económica de Moçam¬ 
bique feitUj sobretudo, por comerciantes hindus das margens do golfo de Cambaia. 
Nesse sentido poder-se-ia, talvez, reproduzir em obra distinta a análise marxista 
de Walter Rodney (60 A) numa perspectiva mais regionalizada que poderia ter 
como título; «Como a índia subdesenvolveu a África Oriental». 
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CONTRIBÜTION OF CÜNHA RIVARA 
TO INDIAN HISTORIOGRAPHY 


GBORGE M. MORAES 










‘Let us now praise famoiis men* 

Men of little showing— 

For their work continueth, 

And their work continueth, 

Broad and deep continueth, 

Greater than their knowing! 

I wished to signalize my humble tribute to Joaquim Heliodoro da Cuuha 
Rivara in grateful acknowledgement of his abiding Service to Indian Historiography 
with this stanza from Rudyard Kipling, as it aptly sums up the noble character 
and profound scbolarship of tWs Portuguese polyhistor. 

It is a happy coincidence that this International Seminar on Indo-Portuguese 
History should be held during the centenary year (1979-80) of the death of Cunha 
Rivara, ample testimony that his work «broad and deep continueth». 

Cunha Rivara’s mother, Dona Isabella Castel Branco, belonged to a leading 
family of Ârraiolos. His father, António Francisco, was a medicai practitioner 
much sought after in this town. He wanted the son to inherit his practice, and 
personally saw to his studies, familiarizing him in the rudiments of Latin, Greek, 
French and English. He then sent him to Évora for an advanced couise in Latin 
and grounding in philosophy and had him admitted to the medicai faculty of the 
University of Coimbra (i). 

EARLY CAREER 

Cunha Rivara took the medicai degree at the paternal behest. But his heart 
was not in Medicine. And so when a chair in philosophy at the Lyceum at Évora 
fell vacant, he applied for it, and was selected. In 1838 he was appointed to a 
more substantive post at Évora (2) — that of Librarian of the Public Library, an 
appointment which opened up a new vista to his career. Required to master 
palaeography to be able to catalogue the precious collection of historical manus- 
cripts, the decipherment of the latter inevitably kindled in him interest in historical 
research, and the perusal of the classical historians left him with the convictíon that 
they had merely skimmed the surface and that there was much leeway to make 


(1) Luís Silveira, Cunha Rivara, Lisboa, edição SNI, 1946, pp. 8-10. 

(2) Ml, p. 10. 
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up for thc amazilxg Portugiiese achievement in the East to be adequately estimated. 
As he hijnself wrote when he foujid the opportujiity to fulíil this desideratura: 

Despite what the eloquent João de Barros, the sincere Fernão Lopes 
de Castanheda, the discrete Diogo do Couto, the effusive Manuel de Faria 
e Souza and other chroniclers have written, it is certain that the bistory of the 
Portugiiese in índia ajid other eastern regions is far from being known. Nor 
is the account interrupted at the point at which the old writers left it; but on 
the very period on which they wrote is there much to study and discover 0. 

Accordingly, when António César de Vasconcellos, visconde de Torres Novas, 
was appointed Governor of Portuguese índia 0, he was glad to accept the offer 
of the Secretaryship, and had within a ntonth of his arrival in Goa on Ist Novem- 
ber, 1855 conceived the grandiloqiient plan of publishing on a systematic basis 
the cream of the myriad documents from its historical archives in a series to be 
entitled Archivo Porluguez-Onental 

CHIEF D’OEUVRE 

During the twenty-three years that foliowed, Cunha Rivara scomed delight 
and lived laborious days, ably discharging the onerous duties of his Office and 
selecting and copying the documents with his own hand (3) during his sparetime, 
and devoting his entire time to research after his appointment in 1870 as Commis- 
sary of Studies. He rightly held that «the documents were a more abundant and 
purer source for imbibing the truth than such writings as reports and memoirs, 
and he believed that in printing them their preservation would be vouchsafed for 
Science and posterity (4). The documents were moreover necessary for the work 
that was uppermost in his mind: 


TO WRITE THE HISTORY OF THE PORTUGUESE IN THE EAST 

Recalling the unremitting labour all this involved, he wrote in his Auíobiography 
at a latter-day that it happened. to him in índia what Alexandre Herculano affirms 
in connection with his History of Portugal from the experience befalling whomsoever 
would occupy himself with Portuguese history, that he should bury himself in the 
archives for searching for documents, make their dry bones live, know each reposi* 
tory, and make himself a palacographer, antiquarian, traveller, bibliographer, 
all rolled into one (J), 


0) J. H. DA Cunha Rivara, Archivo Poriuguez-Oriental —hereafter dted as APO — Nova- 
■Goa, Imprensa Nacional, 1877, fase. i, p. 5—Proemio da i edição. 

0 Silveira, op. cit., p. 17. 

0 APO, fase. III, p. xiv. 

0 APO, fase. i, pp. 5>6. 

0 Silveira, op. cit„ p. 79. 
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Deciding to arrange the documents chronologically and topicwise, he selected 
for the first volume of what became his masterpiece the letters written by the Kings 
to the Municipal Council (Câmara) from 1529 tó 1611 which he found in a letter 
book that Mathias de Albuquerque, the Viceroy, had ordered to be kept by liis 
rescript dated 12th Dccember 1593. Acting on thc suggestion of the officers of 
the Municipal Council that to ensure the safety of these letters they should be entered 
in a register, the Viceroy ordered that the letters already in the collection as well 
as those which would be received in the future should be transcribed in a register by 
the clerk of the Municipal Council word for word, and copies when applied for 
should be made available from the register, and they be given the same credit by 
officials and judges as the originais themselves (i). 

This volume of 153 pages appeared in 1857, the author adding a second part 
of 273 pages when he reprinted the volume in 1877. It consisted of letters which 
the Municipal Council wrote to the King, contemporaneous with those he sent to 
the Council. 

A companion volume foliowed suit the same year, consisting of the privileges 
of the City of Goa from a book in the record room of the Municipal Corporation 
of Panjim, entitled Register (tombo) of the privileges of the City of Goa, Head of 
the State of índia which was seized from the Moors by Affonso d’Albuquerque in 
the year MDX (1510). The register covered the period from 1510 to 1728 and 
carne to 310 pages when printed. 

LOCAL AUTONOMY 

The question na.turally arises: why was this correspondence maintained between 
the Crown and the Mmucipal Council, and why were the privileges conferred on 
the City? The fact is tliat Albuquerque wanted to remove the impression that 
in assisting the Portuguese to liberate Goa from Bijapur rule the Goans had only 
exchanged one domination for another. He, therefore, devised a plan under 
which while the Government would be Portuguese, consisting of the Captain of 
the fortress, the Alcaide-Mor or Chief Justice and the Factor, the administration 
would remain entirely in the hands of the people. 

SENATE 

Accordingly, in the City of Goa where the Portuguese of all classes — mili- 
tary personnel and the clergy, the bureaucrat and the mechanic—had settled, 
he established a «Senado da Câmara» or Municipal Corporation in 1511. This 
was on organ of local administration, transcending the British Indian concept of 
local selfgovernment, modelled on that of Lisbon with the posts of one «vereador 
fidalgo» and two «vereadores nobres» who were councillors or aldermen, two 


0 /4R0 fase. I, p. 7. 
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«juízes ordinários» who were justices of the peace or uiagistrates, a «procurador da 
cidade» or municipal attomey and four «procuradores dos mestres» who were repre- 
sentatives of the working class. Tkse were elective posts open only to those among 
the Portuguese who had taken indigenous wives and settled down in Goa for life (i). 

ín arranging mixed marriages, the object of Albuquerque was not jnerely to 
promote the solidarity of the State by ties of blood, but the more important and 
nobler one, namely, to see to it that there was complete fraternization between the 
two peoples and no room for arrogance arising from the distinction between the 
ruled and the rulers. In point of fact in his letter of Ist April 1512 he suggests to 
the King the employment of natives as a measure of economy and practical politics 
not only for the City but for all Portuguese establishments and prays that D. Manuel 
should send a teacher to educate the future employees of the State in the customs 
and the language of the West (2). Albuquerque thus wished to associate Mans 
with local self-government in the urban area on a footing of equality with the 
Portuguese settlers. 

By successive ooncessious made to it over the years the Senate carne to possess 
the same privileges as the Senate of Lisbon, including the privilege of sending 
procurators to the metropolis to take their seat in the cortes. One of the most 
highly cherished privileges of the Senate was that when the Councillors went to 
see the Viceroy on Official business, he was required to treat them as if they were 
gentlemen of the royal household. And neither he nor the Captain of the City 
could interfere in the Senate’s day-to-day adminisíration 0. 

In its best days the Senate fought the Church and the State when it found that 
people were mulcted of their rights or suffered in any way, and it almost always 
succeeded in getting their grievances redressed by the authorities. But it also carne 
to the support of the government when it was hard-pressed for funds to find the 
wherewithal to repel invasions. In a letter dated 16th November, 1547 appearing 
in vol. I of the Árchivo Portuguez-Oriental the king thanks the Senate for succouring 
with their persons, ships and large contributions in money and goods in the siege 
of Diu^. This was in 1545 when D. João de Castro, the hero of Diu, having 
exhausted the resources of the State in compelling Rumi Khan to raise the siege, 
sent a hair of his beard to the Senate as security for the loan he was asking it to make. 

The Senate’s chief concern, however, was the improvement of the City and its 
sanitation. And on account of the regular correspondence it maintained with 
the Crown, it was a means of communication, putting the latter au fait with what 
was happening in its eastern dominions. 

It is therefore a distinct Service on the part of Cunha Rivara to have published 
this correspondence and the privileges of the Senate in the first two volumes of 
his series. 


(1) C. R, Boxer, hriuiime Society in the Tropm The Uiiiversity of Wisconsin Press, 
pp. 5 and 12. 

(2) Cristóvão Pinto, «A Colonização Portuguesa», Á índia Portuguesa, vol. r. p. 103. 

(3) Boxer, o/;, cit., pp. 13-14. 

0 APO, fase, I, p. 26. 


VILLAGE COMMUNITIES 

As regards the local people who lived in the Village Communities, Albuquerque 
recognized the latters’ autonomous character. The Village Communities thus 
become recognized organs of the local administration in their own right. They 
received their magna carta, foral dos usus e costumes or roll of the practices and 
customs, on 16th September 1526 at the hands of Affonso Mexia, the finance mem- 
ber of the Governor’s cabinet, in the name of D. João III. In the incisive words 
of Cunha Rivara, the foral confirmed to the Village Community (gancaria) the 
name of Câmara or Council. It considered the functions of gancar and of the 
clerk as public duties. It regulated the obligations of these Officers and their rights 
and privileges. It gave directions for better utilization of the lands, prescribed 
the regulations for transmitting the assets of the defunct to their heirs, being most 
punctilious in this respect lest the assets should escheat to the crown and the royal 
exchequer. It laid down the norms for the validity of the agreement or otherwise 
(nemo) of the gancarial assembley (Câmara Geral) as representing all the villages and 
the individual gancarias, invested the books of the village with the sacrosanctity 
of the books of deeds capable of establishing title to property, and above all it cons- 
tituted the gancares, who were then still Hindus, as assessors to the Thanadai- 
mor in the decision of certain cases and crimes (i). 

The Thanadar-mor was an Officer who controlled the affairs of the island of 
Goa through the native functionaries. Holding this Office in Albuquerque’s time 
were Melrao, brother of the King of Honawar, and Krishna. 

For the third Fascicle of his Series Cunha Rivara extracted his material from 
one of the most important classes of documents in the Goa Archives, called in the 
official language Livros das Monções. This was the official correspondence between 
the Central Government and the Portuguese State of índia, and was so designated 
because it was only during the Monções or favourable winds that the correspondence 
could be mutually received and dispatched. The Livros das Monções start from 
1584, except for a single incomplete document of 1568 and another of 1583. They 
run into 409 volumes, coming to 1880. Cunha Rivara included in this Fascicle 
of 960 pages the documents relating to only the sixteenth century, and added to 
the volume the Alvarás or Charters of the Viceroys, belonging to the same period. 
It was a wise decision, because the Alvarás have the same legislative value as the 
Ordens da Corte. They were issued in execution of the orders of the Central Govern¬ 
ment and to a large extent complement these orders. 


(0 Brados a favor das Communidades, cited by R. Correia-Afonso, «A evolução do Muni- 
cipalismo na índia Portuguesa», A índia Portuguesa, vol. ii, p. 430. 
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INSTRUCTIONS TO A VICEROY 

In the very fot document - the ijistmctions of the King to the Viceroy desig- 
natc—the King is seen impressing on the latter the importance of dispensing 
justice impartially to all alike, be they Christians, Muslims or Hindus. He desires 
the Viceroy to ascertain whether the judges we discharging their duties properly, 
whether they were dedicated to their work, whether they were drawing any addi- 
tional emoluments, whether they led exemplary lives. If they failed to come up 
to his expectation, he ms free to punish them. 

The King desired that the Viceroy designate should do all in his power to 
attract to Goa and other places where the Portuguese had fortresses and factories 
merchants dealing in merchandise of whatever kind, and especially Ârab steeds. 
He was required to assure them protection, see that they were well treated, and 
make their stay in the city comfortable in every way. In particular he should 
stop the practice forthwith under which the merchants from Hormuz are taken 
at a disadvaníage when they wish to sell their horses in exchange for merchandise 
by determining beforehand the price of the latter without proper bargaining. 
Merchants should not be compelled to buy and sell through brokers but on pay- 
ment of general brokerage of one pardao. Trade should be free and untra- 
melled, and there should be no interference with the merchants on the part of the 
captains and other officers. In consequence, the merchants would be encouraged 
to bring to Goa whatever articles which places other than Goa were i» need of, 
and the city would retain its character of an international juarket. Every 
effort should be made to divert to Goa the horses. taken direct from Hormuz to 
Cochin and Cananore to be sold to Vijayanagar which was in dire need of them. 
For thereby the exchequer would be enriched and friendship would be promoted 
with other powers who would thus be compelled to remain at pace with the Por- 
tuguese. This prohibition of the direct import of horses should be made public 
at Calicut and other places so that when ships carrying them are seized, there should 
be no pleading of ignorance. 

The Viceroy designate was required to enforce the monopoly of pepper trade 
claimed by Portugal. The order had already been notified in Cochin and Calicut 
and the other ports of Malabar that «if any person whosoever he may be, Christian, 
Moor or Hindu, dares to load any pepper in small or large quantity for export 
from Malabar in a large ship or a small one, a parau or whatever vessel, if found 
taking more than half a quintal, the carrier will be set on fire and all the merchan¬ 
dise will be seized. And if a ship is caught carrying half a quintal, only the pepper 
will be taken and not the ship, the captain being a Muslim». 

The King wanted utmost diligence to be exercised in the care and upkeep 
of the charitable institutions and hospitais. The Viceroy should be vigilant regar- 
ding the manner in which the income from contributions is used and in which the 
staff discharged their duties. He should take special care to keep the staff contented 
so that they would be glad to put in hard work and would be an example to the 
newcomers. 
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A letter from the King of 7th March, 1595 gives the curious piece of Infor¬ 
mation that the customs officers at certain forts forcibly seized the servants and 
slaves of merchants visiting those forts with their goods on the pretence of making 
them Christians. The King requires the Viceroy to take up this matter with the 
Archbishop. Measures may be adopted for saving souls, but the merchants should 
not be molested (i). 

CHAUTH 

In the letter of the King of 27th February 1595 there is perhaps the earliest 
reference to Chauth, a levy usually associated with the Marathas. This letter says 
that the King of Sarzeta (Ramnagar) having contracted as of old to levy chouto 
from the lands of the city of Damão at 12.1/2 per cent, the Câmara of the city star- 
ted the practice of paying him much more than this. The letter then goes on1o 
remind the Viceroy of the letter written by him to the King of Sarzeta and to Fran¬ 
cisco Paes who was then serving as the vedor de Fazenda on this subject when 
the latter dissembled, having received five thousand pardaos (2) on this account. 
The letter asks the Viceroy to make minute inquiries as called for by the importance 
of the case and have the contract confirmed at 12.1/2 per çent (3). 

It is interesting that in his explanation of the chouto Diogo do Couto says 
that four hundred years before the Portuguese occupation of Damão, the Hindus 
of Gujarat, whom he calls the weakest people of the East, had come to an agree- 
ment with the Rajputs that in return for being left alone to follow their avocations 
undisturbed they would pay the latter a chauth, i.e., a quarter of the yield from their 
lands. When the Muslims conquered Gujarat, an ancestor of Bahadur Shah, 
gave to the Rajah of Sarzeta, his vassal, the territories in the interior of Damão 
with the right to the Chauth, and when Daman was captured by the Portuguese 
in 1559 D. Constantino Bragança, the Viceroy; permitted the then Rajah to collect 
the contribution from Damão as heretofore; givinghim safe — conduct and acknow- 
ledging his right to this revenue. The only condition imposed on the Rajah was 
that he should protect the territory under the jurisdiction of Damão from the attacks 
of robbers (4). When Shivaji started levying this blackmail from people who were 
not his subjects, but living in the territory adjacent to his kingdom, he may have 
taken his cue from Gujarat, 

A letter from the King dated 27th February, 1598 appointing Diogo do Couto 
Keeper of the Archives — Torre do Tombo — orders that he should write the his- 
tory of the Portuguese in the East from the times at which João de Barros and Fertíão 
Lopes de Castanheda left off their narratives (5). 


( 1 ) APO, fase. m, p. 506. 

( 2 ) Writing in 1883 Dr. Gerson da Cunha says that a pardao of gold was worth 1 sh. 
and 6-1/2 d. Contribuições para o estudo da numismática fndo-Portuguesa, p. 22. 

(3) APO, fase. m, pp. 513-14. 

(^) Diogo do Couto, Da Asia, Déeada vi, liv. vi, eh. 6, pp. 40-42, 

(5) APO, fase. m, p. 509, 


4 » 
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COUNGILS OF THE CHURCH. 

Fascicle iv of the Series, published in 1862, is of the greatest importance to 
tfie history of liie Catholic Church in índia, containing as it does the proceedings 
of the first flve Councils, held at Goa, respectively in 1567, 1575, 1583, 1592 and 
1606 and those of the Synod of Diamper (Udayamperur), celebrated in the Church 
and bishopric of Angamale of the ancient Christians of St. Thomas by D, Frey 
Aleixo de Menezes, Archbishop Metropolitan of Goa (who had been authorized 
by two Briefs of Pope Clement VIII) on 30th June 1599 and at which these Chris¬ 
tians were reconciled to the Catholic Church. The proceeángs of the Councils 
are of iniportance to the social historian, showing as they do some facets of the 
Hindu society as it flourished in the 16th century, and the emergence of a Christian 
conmiunity in Goa as a result of the íhsion of the Hindu elements which the Chris¬ 
tian converts carried with theni into the new religion and the fresh traits these con¬ 
verts developed under Christian influence. 

It would appear that poligamy was not uncommon among the Hindus in Goa 
and other places. A decree of the first Council accounts for its prevalence when 
it says that «the habit of marrying two or more wives was through sheer boredom 
or because of some defect in the first wife» (i). Again, it was customary among 
the high castes for the widow to commit saíi, i.e., bum herself to death on the pyre 
of her dead husband, or at least have the head shaved as a sign that she would not 
remarry. Such women were condemned to a life of drudgery. Àn abhomination 
in Christian eyes, the second Council begged of the King to stop these practices. 
This was in vaip. And the third Council renewed its entreaty to put an end to 
the burning of widows 0. 

On the other hand there was an exaggerated notion of sacredness of any king 
of animal life. The Banyas—a merchant class—firmly held this view, and 
would go to any length, even making monetary payments to butchers, fishermen 
and hunters not to ply their trades 0. 

Morais were loose among certain class of itenerant merchants. They were 
accompanied by their concubines who travelled with them in their cabins. The 
third Council protested against this practice, and ordered that the women should 
be provided with separate lodging in Portuguese ships, and the captáins should 
see to it that their apartments were locked at night 0. 

The third Council proscribed the employment of force, real or feigned, in 
comversions to Christianity, but considered the use of inducements such as showing 
of favours, conferring of gifts and rewards, offering pardon of faults and remission 
of sentences as just means, and permitted the missioners to use them, as these means 
had been declared lawful by the jurisconsults (5). 


(1) Accao IIE, Decree n. 12. 
0 APO, fase, IV, p. 129, 

0 Amo IV, Decree n. 2, 

0 APO, fase. IV. p. 197. 

0 M, p. 138. 


Many persons càme to be baptized of their own aceord and to learn the cate- 
chism of Christian doctrine. Some of their number, however, would go back on 
their Word before long, and resorting to the part of the country under Hindu rulers, 
take to pilgrimages to their temples in reparation for their sin, and in compliance 
with the instruetions of their priests, the Brahmans, repeat the prayers they made 
them recite, drink what the Council calls in its ignorance «filth» for being decon- 
taminated after having eaten with the Christians, a rite which they called «being 
received back into their caste» 0^ ■ 

Some highly respected persons would come asking for baptism but on condition 
that there was a show of force, making it appear that they were forced to be baptized. 
This was intended to hoodwink the relatives into the belief that they themselves 
were not to blame, considering the circumstances, and thus not lose their caste. 
When apprised of this, the second Council refused to grant this condition. «The 
purity of faith», it observed, «does not permit even a shadow of force». And in 
any case such persons could always absent themselves from their relatives and be 
baptized 0. 

The fifth Council held the general baptisms responsible for the leakage. When 
a large concourse of people were baptized, there was a possibility that quite a num¬ 
ber did not understand the significance of the ceremony, changing their religion 
just as they would change their clothes. At all events it was not possible to teach 
catechism properly when catechumens were brought in herds. It was therefore 
laid down that in solemn baptisms the number should not exceed one hundred 0. 
All the same the leaming of the catechism alone was not enough. The neophytes 
should also avoid any oceasion which may prove an obstacle for reaping the full 
benefits following from conversion to Christianity. The second Council sought 
to províde against some of these obstacles, requiring for instance that no Christian 
should «leave his son for the caste», nor marry his children, although still non- 
Christian, with non-Chrístian partners, nor wail over the dead in the manner he 
did before conversion, nor visit the temples nor send them gifts of money of what- 
ever else, nor attend any Hindu feast or wedding, nor consent when ill to be visited 
by his non-Christian relatives, even if it be his own father, and stop calling himself 
by the name he bore when he was a Hindu 0. 

In Cochin and other places in Kerala, it was customary for the Christians to 
send their sons and wards to non-Christian institutions for training in fencing and 
dancing. Since imparting of these skills was preceded in these institutions by 
the adoration of the Hindu deities, the third Council had perforce to ban the atten- 
dance of Christians at such institutions. It also enacted that when Christian 
teachers were available, Christian children should not be sent to Hindu teacbers 0. 
In Goa the heads of families were bidden to discourage their womenfolk from 


0 APO, fase. IV, p. 125. 
0 p. 91. 

0 M, p. 220. 

0 /Wí/., p. 31. 

0 Ibid., pp. 132-33, 
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siagijig the Deccani and other Hindu songs and dances. In addition the fifth 
Council prohibited the singing of mundam (mando) or cafrinho and the dancing 
and singing of sarbands (i). 


COMPROMISE WITH CASTE 

There was one obstacle which the Church found it impossible to surmount - 
caste, It compromised with it in the belief that pampering of the higher castes, 
specially the Brahmans, would bring the teeming millions of índia ko its fold. 
Accordingly, it was decreed in the fifth Council that in order to maintain the dignity 
of the clergy none belonging to the lower castes should be admitted to the ministry 
of the Church. It should be open only to the sons of the Brahmans or Prabhus 
and other castes reputed to be noble in these parts and whose privileged position 
is.acknowledged by both Christians and Hindus. And in order that the decree 
may be given fnll effect it was recommended to the Rectors of the seminaries, regular 
and secular, and to the regents of studies that they don’t admit students to study 
Latin withoüt this qualification, exception being made in the case of the St. Thomas 
Christians (2). 

The exclusion of the humbler classes from the priesthood was plus q’un crime. 
It was a mockery of the Christian religion whose egalitarian spirit was in total 
opposition to the reduplication in the Christian community of the same distinctions 
which made the Indian Catholic more of a Hindu than the Hindus. 

The Acts of the Synod of Diamper elucídate the customs and the usages of 
the ancient Church of Malabar and make it abundantly clear that Nestorianism 
was the form of Christianity professed in this Church. It ,is often lamented in 
the Syrian Christian circles that the Pprtuguese mutilated the splendid liturgy of 
their Church. The so called mutilation was only to the extent of divesting it of 
its Nestorian features. It is also lamented that the Portuguese made a holocaust 
of their literature. The books burnt were treatises such as The Macala matas 
and the Book of John Barialdan, The Menrah, The Life of Abbot Isaias and The 
Book of the Pear/ -which were all Nestorian theological works(3). Exemplars 
of these works are in the Vatican Library in the safe-keeping of the Catholic Church. 


WESTERN VALUES 

Fascicle v of the Archivo Portuguez-Oriental consists of three parts, totalling 
1602 pages, parts i and ii appearing in 1865 and part iii the following year. It 
contains 1101 documents, rangingfrom 1519 to 1598 and taken from diverse sources 
such as Tombo Geral, Ordens Régias, Livro de Registos Antigos, Livro Vermelho 

(*) AFO, fase. IV, p. 26(5. 

P) Mi, pp. 240-41. 

0 Ibid,, Diamper, Session, m, Decrees ns. 5 and 14. 


CONTRIBUTION OF CUNHA RIVARA TO INDIAN HISTORIOGRAPHY 


661 


de Relação, Livro de Alvarás etc. A particular interest attaching to this volume is 
that we have in it documents relating to PortugaPs civilizing mission. 

Unlike the other European iiations, specially the Dutch and the Enghsh, who 
were bent solely on trade and wars, the Portuguese made it their mission from 
the beginning to carry the blessings of the European civilisation wherever they 
went. And in the epic Lusíadas may be read the eloquent apostrophe addressed 
by Camoens to the great Western nations which left his tiny country the honour 
and the burden of this formidable mission (i). And thus it was that when in 1534 
the Portuguese acquired from Bahadur Shah, the Sultan of Gujarat, Salsette and 
Bassein, namely the Coastal tract to the.jiorth of Bombay, they started schools 
and colleges, and hospitais and orphanages within a decade or two of their oceupa- 
tion of this territory, not to speak of Goa which was studded with such institutions, 
and could boast of four universities. This is in striking contrast to the English 
who, though they had come into the possession of Bombay as early as 1665, took 
almost two centuries to do their duty by the people in these respects, the only secon- 
dary school for years, the Elphinstone Institution, making its appearance as late 
as 1835, and that too through private effort, and the first hospital to the public 
in 1839. Justice has not yet becn done to the Portuguese for this aspect of their 
rule. 

EQUALITY OF CITIZENSHIP 

Francis Luís Gomes (1829-69), the Indian deputy to the Cortes, who had inti- 
mate knowledge of both the administrations and correct ideas about the Indian 
Mutiny of 1857 which he made the plot for his historical novel The Brahmans 
just as Victor Hugo did the French Revolution for his Les Misérables, brings out 
this contrast between the two regimes —Portuguese and British—in the matter 
of the enjoymeht by the Goans of equal rights of citizenship in the following telling 
lines with which he greeted the distinguished French poet of his time, Alphonse 
de Lamartine: 

«I was born in oriental índia, the cradle of poetry, of philosophy and now 
their grave. 

«I belong to that race which coraposed the Mahabharata and invented chess 
—two achievements which carry with them something of the eternal and the infinite. 
But this nation which recorded her laws in poems and formulated her polities in 
the rules of a game exists no longer. 

«Here she lies chained in her own country, exhausted of all her facundity, and 
in obscurity amidst the dazzling brilliance of her own glory. Beating itself against 
the walls of its cage this bird has lost its wlngs which once made it soar higher than 
the Himalayas, and lamenting its lost liberty and diramed light, this nightingale 
has forgotten its song the melody of which mounted to the heavens. 

(1) Rene Grousset, The Sum of History, p. 202. 
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«I deinand liberty and light for índia. 

«As for myself, more happy than my countrymen, I am free — civis sum —»(i) 
being a Portuguese Citizen of course. 

. This letter was written on 5th Jamiary 1861. 

In his book Goa and the Blue Momtains which had appeared eleven years 
before, Richard F. Burton, a Bombay civilian who later translated the Lusíadas 
into Elizabethan English, cavills at the Goans who were wont, as he puts it, «to 
take the first opportunity in conversation wiht a foreigner to extol Lusitanian liberty 
to the skies, (and) abuse English tyranny over, and insolence to, their unhappy 
English subjects», and adds.that, though many are compelled to go to foreign lands 
to eam money, the Goans prefer to remain at home in the enjoyment of their inde- 
pendence of manner which, to an Englishman was outrageous being, as he says, 
«utterly at variance with the Anglo-Indian hotions conceming the proper dejneanour 
of a native towards a European» (2). 

. The Indian éliíe resented this attitude, encouraged for years by leadenhall 
Street and so opposed to the spirit of Albuquerque (3). So much so that it provoked 
Bhaskar Anand Tarkhadkar, a Bombay intellectual who was a product of the Elphins- 
tone Institution to assert in the letters he contributed to a newspaper in 1841 ~ The 
Bombay Gazette — comp&mg the British administration with the Portuguese, 
that the latter was better in many respects. He also opined that had índia been 
in the possession of Portugal, it would never have been so degraded or 
impoverished (4). 


SEPARAUON OF POWERS 

The 16th Century Goa is contemporaneous with England under the Tudore 
when the extraordinary courts of justice like the Courts of Star Chamber and High 
Commission lent themselves for use as Instruments of royal tyranny. It was there- 
fore not a little surprise to find of all people Philip Il-whose name does not 
exactly make music to the ear of one like me brought up on English history—enfor- 
cing the principie of separation of powers (legislative, executive and judicial) in 
the administration of his far-flung dojninions in order to safeguard the liberty 
of the citymen. Thus in his charter reforming the judicature in Goa the chief 
executive, the Viceroy, was stríctly excluded from any share in the administration 
of justice, which was left entirely to the Casa de Relação, the High Court. As the 
Charter has it, «The Viceroy shall go to the Relação according to his pleasure, 


(0 Tr. by Leao Laurenco in Soimnir of the Grand Exhibition, Bombay, 25th November 
1947, p. 3 -«Instead of the Introduction». Selected Writings ofFmcis Luis Gomes, Bombay, 
The Centenáry Committee, 1931,' pp. 369-70, 

F) Richard F. Burton, Goa and the Blue Mountains, pb. 101-102 
(3) /Wí/., p. 87. 

F) Letter n. 2, Bombay Gazette, 5.8.1841 cited in J.V. Naik, «An early appraisal of the 
British Colonial Policy», Journal of the Universlty of Bombay, ns. 80-81, October 1975-76, pp. 252-53. 
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but shall not vote, nor sign, the sentences, but only adhere to the instructions follo- 
wed by the Regedor of the Casa de Supplicação, doing nothing more than what 
is permitted to him in extraordinary circumstances». The Charter also curbed 
the prerogative vested in the Viceroy of pardon, since it had been found that its 
exercise encouraged the offenders to commit new offences. And so it excluded 
outright from his province cases of apostacy, sodomy, counterfeiting of coins, 
treacherous murder, falsehood, all crimes coming under the head of lese-majesty, 
wounding or killing of a judge, captain of a fort, bailiff or any judicial officer, and 
all such offences save when circumstances make it imperative for the safety of the 
State to entertain the petition and grant pardon. The Viceroy was required in 
all such cases to take the justices into his confidence (i). 

From the details available in the documents included in this fifth Fascicle 
of the Archivo Portuguez-Oriental a full-length account can be worked out of the 
System of administration of Portuguese índia. 


ROYAL HOSPITAL 

Of equal importance is the regimen or rules of the Royal Hospital at Goa 
relating to the management of the institution and the conduct of the staff, namely, 
the Director (mordomo), the physician and the surgeon, the compounder, the 
clerk, the controller of food (vedor), the purchaser, the barber, the baker, the 
washerman, the porter, the servants, and the chaplain. The regimen consists of 
eight chapters, besides supplements totalling 61 closely printed pages and bearing 
various dates, 1581 being the earliest. Since the life and the health of the patients 
depend, says the regimen, on the efficient treatment of the patients and the way 
it is carried out, the order of the day as detailed in the regimen has got to be observed 
in the Hospital (2), 

Of interest to the economic historian is the provision that the commodities 
needed in the Hospital be purchased in their due time and season, since those of 
better quality are then cheap and plentiful Thus September and October is the 
time to meet the needs of the Hospital with things coming from Portugal such 
as Mass wine and wine for the patients, oil, olives, vinegare, assafrao, paper, pens, 
conserves, vases, urinais for the sick; October and November for what comes from 
Hormuz, namely, raisins, almonds, plums, marmalades, and other conserves, assa¬ 
frao, rose-water, dates; March and November for things that come from Bengal 
like rice, sugar, wax; April and May for imports from Malacca, Moluccas and 
China like the China-root, an antidote against poison, cloves, cinamon, porcelain, 
bejoim ie., incense drawn from Stirax benzoin (Dalgado, Glossário Luso-Asiático, 
vol. I, p. 112), and the common incense; April and May again for provisions the 


(1) ÁPO, fase. V, pp. 1121 and 1127. 

(2) Ibid., p, 1006. 
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Hospital should supply itself with for the monsoon: flre wood, rice for the servants 
and the patieuts, butter and oil for domestic use, garlic and onions, all of which 
can be had dead cheap át this time of the year (i). 

; DISCREPANCY 

Fascicle vi of the Archivo Poríuguez-Oriental is composed of documents of 
the 17th century, extracted chiefly from the books of the Alvarás. Published in 
1875, the volume, curiously enough commences with p. 737. It ends with p. 1335, 
and is followed by two supplements. The first supplement, published in 1875, 
contains 27 pages from p. 709 to p. 735 and documents from n. 882 to 903. The 
second supplement, published in 1876, is compact with 612 pages. The former 
contains documents of the 16th century, and could well have gone with Fascicle v 
of the Series. The latter contains documents of the 18th century on conversion^ to 
Christianity. 

The only explanation tendered by the author for the discrepancy is that the 
sixth fascicle was printed on a plan which had to be abandoned for reasons beyond 
his control. Under the circumstances he allowed the original pagination to remain, 
altering only the numbers of the documents in the hope that the researcher would 
be guided more by the numbers of the documents than by the pages. 

The explanation obviously does not. tell the whole story. Fortunately, Ismael 
Gradas happened to be in the know of facts, and says that Cunha Rivara to whom 
José Ignácio de Abranches Garcia, a Justice of the Relação, had entrusted during 
his absence from Goa the supervision and direction of the printing of his Archivo 
da Relação de Goa added to the latter documents of the 16th and the 17th centuries. 
These documents were to form a separate volume but with continuous pagination 
under the same title. He had already printed 27 pages of the documents of thé 
16th century from p. 709 to p. 735 and 361 pages of the documents of the 17th cen¬ 
tury from p. 737 to 1038 (leaving a page blank in both cases) when Abranches Garcia 
appeared on the scene and objected to the inclusion of these documents in his Series 
on the ground that they were outside its scope. 

A man of .resource, Cunha Rivara had the 27 pages of the documents of the 
16th century boúnd separately, while he continued his work on the volume, which 
thus came to consist of documents only of the 17th century. It became Fascicle vi 
of the Series. The twenty-seven pages of documents he had been left with in his 
hands were issued as supplement I to this Fascicle to which a second supplement 
was added óf documents ..of the 18th.century, both the supplements being bound 
into a'single volume by his orders, though differeing in the years Of publication (2). 


(1) ÁFO, fase. V, p. 1015. 

0 Ismael Gracias, in O Oriente Portugiie!, vol. lu, p. 440, 


MISSIONS 

The tenor of the documents in this Fascicle is administrative. But there are 
a number which are fraught with interest to the economic historian and the historian 
of the missions. For instance, an Alvará of Ruy Lourenco de Tavora, the Viceroy, 
dated 25th March 1611 refers to a complaint from the Procurator of the Jesuits 
that the Archbishop of Cranganore-near Cochin-and the fathers attached to 
the college and serainary in the coimtry of the St. Thomas Christians and the Vicar 
of the church of Sancto André of Mutorte have not received their salaries for the 
past two years from the customs of Cochin. The reason is obvious, says the Alvará: 
Cochin hasn’t sufficient incorae even to make payments for the essential municipal 
Services it has to maintain. Nor can the city of Goa be asked to help, its resources 
being overstrained to meet other needs. It is only the Casabe and Mandovim of 
Caranja (near Bombay) that can save the situation which is criticai with the famished 
priests going over to the rebel Archdeason and reverting to their ancient form of 
faith (1). 

A letter of the King dated Ist January 1601 refers to a petition from a Endu 
lady, wife of the Rajah of Fayal, who, having given up her State and her husband, 
was baptized by the Jesuits of Chaul (dose to Bombay to the South), and was now 
asking for a pension for liíe and the post of the Factor of the fortress of Damão 
to whomsoever she would marry, she being only twenty-two years of age. The 
King asks the Viceroy to make dose inquiries about her life and conduet so that 
he may reply to her about her pension, and adds that if a suitable match could be 
found for her before a particular date when the post would fali vacant, he would 
appoint him Factor for a period of three years (2). 

ECONÒMIC HISTORY 

There is an Alvará of 20th August 1611, mentioning that great distress was 
oceasioned to the poor by the shortage of bazarucos. This was a coin of small 
denomination (just two reis) which was struck from any of the base metais like 
copper, tin, lead or tutenag or zink. To rdieve the distress of the poor no less 
than prevent loss to the general public the government came out with an ordinance 
fixing the exchange rate at two new bazarucos for three old ones. The ordinance, 
while it helped the poor, did not prevent loss to the general public. In consequence 
the government issued a fresh ordinance, fixing the rate at one new bazaruco for 
two old ones. But no one would part with the bazarucos, and the government 
had to return to the old rate. At this rate of two for three, says the Alvará, one 
quintal of old bazarucos (of salala) would «respond to 51 pardao and one tanga» 
with the government solelyintent on resolvingthe crisis and not on raaking money (3). 


(1) APO, fase. VI, p. 1601. 

0 M„ p. 760. 

0 Ibid., p. 870. See note 2, p. 657. 


666 


GEORGB M. MORAES 


The crisis however could noí be resolved with this makeshift arrangement. 
With the bazanicos in short supply for the ordinary transactions íhere was a rise 
in the price of the necessaries. Ât long last the govenijnent found out that the 
trouble with the bazarucos was because of the fluctuation in the price of the metal 
used in minting them. For when the price of the metal fell there were persons 
who brought the bazarucos from elsewhere into Portuguese índia where tíiey cir- 
culated at par with the domestic bazarucos, and pocketed the gains yielded by 
this transaction. And when the price of the metal rose, they gathered the bazarucos 
and sold them for the weight of the metal, thus making proflt both ways. By the 
Alvará of 17th December 1621 the Government decided that copper should be the 
metal for coining the bazarucos, as this metal was least subject to fluctuation (i). 

RELIGIOUS POLICY 

Shakespeare has truly said: «Evil that men do lives after them, the good is oft 
interred with their bones». It is sad indeed that this proud record of Portuguese 
achievement should be smudged by an unimaginative religious policy which they 
sometimes followed. This was the result of a wicked principie that had found 
acceptance in Europe at the time of the Reformation : cujus regio ejus religio. What 
afflicted the Hindus most was the law which on the death of a person forced all 
his children to be Christians. On this account, reported the English Factors in 1677, 
«some of the chiefest who still live in Bassein and other places (in the Portuguese 
territory) build them houses here, i.e., in Bombay, therein placing their wives and 
children against a time of danger» (2). 

Once this dolorous epoch of religious persecution had ended, the Government 
was generous towards the Hindus, manifesting towards them the raagnificent nobility 
of the Portuguese character (3), 

Supplement n which is all about the religious policy and conversions brings 
to a dose the Archm Portuguez-Oriental, the opus magnum of Cunha Rivara in 
ten volumes. 

KONKANI LANGUAGE 

Speakers of Konkani, the language of Goa, are particularly indebted to Cunha 
Rivara for restoring to it the dignity and the respectability it had lost what with 
the Goan élite, both Hindu and Christian, increasingly taking to the cultivation 
of Marathi and Portuguese to the neglect of the mother tongue. The Hindus took 
to Marathi as a rallying point against a culture which was íhreatening to carry all 
before it, and the Christians to Portuguese because of the opportunities for lucrative 
posts in the Portuguese civil and military Service. In recommending the teaching 

(1) APO, fase. vr, p. 1227. 

P) Et^M Records on Sliivaji (Poona, Shiva Charitra Karyalaya, 1931), pt. ii, p, 10. 

0 Pinto, art. cit., p. 158. 
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of the catechisra in Portuguese, I wish the Church was merely seeking to assist the 
classes who were in a position to avail themselves of these opportunities —Brah- 
mans and Chaddos—in learning the language. But the Archbishop of the times 
(1745) (1) let his eagemess to help ontrun his common sense when he ordered that 
these classes should learn Portuguese within six months of his ukase. The order, 
though mandatory, ceased to have effect the moment it was issued, as it was impos¬ 
sible to carry it out. There was no question of persecuting the language. Nor 
can we blame our ancestors for neglecting it. They were job oriented and won 
golden opinion for their loyalty and hard work. And it should not be forgotten 
that it was the Goan Priest and the Goan doctor that assisted Portugal in its civi- 
lizing mission in Portuguese África. 

The classical period of Konkani literature had ended some time in the middle 
of the 17th century. It is to the credit of Cunha Rivara that, after two centuries, 
a dose view of the wealth of literature produced during a century of Christian 
literary effort was afforded in his celebrated work Ensaio Histórico da Língua Conkani 
(1857). Both Konkani and Marathi were cultivated by our missioners, and it 
needs no reiteration that the Kristapurana, a redaction of the Bible in verse by 
Fr. Thomas Stephens, the first Englishman to make his home in índia, ranks among 
the best compositions in Marathi literature. It is the longest Christian epic sung 
in any language. 

It is a matter of pride for Goa that it had in Fr. Pascoal Gomes de Faria a 
poet who could enrich the Kristapurana adding verses of his own composition to 
the part dealing with the Passion of Our Lord. 

The Ensaio is a basic work on the history of the Konkani language. It was 
translated into English in the centenary year of its publication (1957) by the late 
Fr. Theophilus Lobo. Included in the volume are precious documents which 
add to our knowlcdge of the history of the Catholic Church in índia. 

«CONJURAÇÃO DOS PINTOS» 

There were confusing traditions circulating in Goa of a conspiracy which is 
commonly known as Sélevação dos Pintos. Cunha Rivara wanted to know the 
truth of the matter. He examined the documents, and in his A Conjuração à 1787 
e varias cousas desse tempo: Memória histórica he sets forth the results of his inves- 
tigatiou, bringing out the truth of the matter as revealed by the historical sources. 
Viewing the incidents, as he does, in the context of the political situation of the 
times, the treatment is masterly. Tippu Sultan was steadily growing in power, 
and had pushed his conquests to the Portuguese frontier after dispossessing of his 
dominions the Rajah of Sunda, and was threatening to annex the part of the kingdom 
which the latter had ceded to the Portuguese in return for the asylum they had 
given him in their territory. 

(1) D. Fr. Loureiiço da Santa Maria. Cunha Rima, Ensaio histórico da Lingua Concani, 
pp. cv-evi. 
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Tiue, the evidejice is only circumsíantial for the allegation of collusioji of the 
coQspiratorSj a set of disgrimtled Catjiolic priests and laymen of the Brahman 
caste, with Tippu Sultan. The latter, having come to terms with the Governor 
of the French settlement of Pondichery to deliver Goa to France as quid pro quo 
to enable these fnistrated priests to achieve thcir lifs’s ambition to becorae bishops 
with French help, sent an embassy to Paris ostensibly to negotiate a commercial 
treaty but in rcality to conclude an offensive and defensive alliance. As Cunha 
Rivara has correctly argued, a whole apparatus of an embassy is not nceded for 
a trade pact, and Tippu’s further moves, namely bis hasty conclusion of peace with 
the Marathas, going to the extent of paying them an indemnity of Rs. 100,000, 
and his instructions to the French general Lally to march his troops towards Goa, 
all point to one objective, the invasion of Goa which he had timed with the outbreak 
of the plot (1). His plans went awry when the intended outbreak was nipped in 
the bud, and Goa was saved. 

The cojispiracy itself was the work of a few desperate men who could not 
have enjoyed the.support even of their own caste. The other castes would be 
definitely against the plot, because its success would lead to the replacement of 
the Portuguese with Brahmans which was undesirable to these castes. And. as 
for the principie for which they were fighting, namely, the elevation of the indi- 
genous clergy to the episcopacy, being themselves caste-ridden and therefore in 
agreement with the fifth Council which excluded persons of humbler, castes from 
the priesthopd on the pretext that their admission would deíract from the respect 
due to the latter, they had no moral right to protest when this nde was applied 
against them. As Denis L. Cottineau de Kloguen reported, the Europeans. stood 
the highest in the caste hierarchy of Goa P). 

«BRADOS A FAVOR DAS COMMUNIDADES» 

Lastly, to Cunha Rivara belojigs the glory of having preserved the ancient 
institution of the Village Communities from extinction whenin his Brados a favor 
das Commmidades, published in 1870, he repulsed the formidable attack of Bruto 
da Costa and others by projecting the municipal role which the Village Communities 
could play in modern times. He wrofe; «It is not possible for two local adminis- 
trations to hold sway in the same region. One of them has to make way for the 
other. Which has to give way, and which would prevail, it is not difficult to foretell. 
The Hindu municipality is indestructible. The Portuguese municipality, an exotic 
plant, can never catch or strike root in the territory occüpied by its energetic pre¬ 
decessor. The Hindu municipality can yield all that which modern civilisation 
thinks the Portuguese municipality alone can offer, It not only can offer it kt 


(0 Cunha Rivara, op. cit„ pp. 95-103. 

(2) Denis L. ConiNcAN de Kloguen, á Hütorical Sketch of Goa, p. 112, Reprint, Bombay, 
1922. Describes the features of the Goan society as observed by him about the year 1827. 


CONTRIBUTION OF CUNHA RIVARA TO INDIAN HISTORIOGRAPHY 669 


will — with less bustle and less exertion». In his opinion the Village Communities 
should not continue as merely agricultural institutions, but must be so reformed 
that they continue their old role of true municipalities (i). Indeed quite an acceptable 
suggestion only to be expected from a dispassionate mind ready to welcome light 
whenever it may dawn. 

ESTÍMATE 

Cunha Rivara was a devotee of truth, and spurring him to this gigantic activity 
was the desire to see things as they actually occurred. He was one of the most 
outstanding scholars of whom we had quite a galaxy in the Western índia of his 
times: James Macnabb Campbell, Rev. John Wilson, F. N. Xavier, Justice Wes- 
tropp, Justice Telang, Justice Ranade, Dr. Bhau Daji, Dr. Gerson da Cunha, not 
to mention the universal genius, Francis Luís Gomes. 

His original object in compiling the dociiments was to continue the history 
of the Portuguese enterprise in the East from the point at which it had been left 
by the classical historians. He however could not achieve this object. For one 
thing, the collection of the material —which eventually filled ten volumes of 4000 
closely packed pages — was itself a Herculean task which only a giant like him 
could accomplish single-handed. The work was so exacting that it sometimes 
put his no small knowledge of diplomatics to a severe test, and which his rigorous 
standards would not trust to others. If Campbell could complete twenty-íive volu¬ 
mes of his Gazetteer of the Bombay Presidency, it was because he was ably assisted 
by a competent staff, and could count on the wilbng co-operation of his colleagues 
in the Bombay Civil Service. Cunha Rivara could not have such assistance. 

It is fortunate that he spared himself the labour of providing learned intro- 
ductions to these tomes as William Foster provided for his famous Series — The 
English Factories in índia, and Fr. Joseph Wicki is providing for his equally renowned 
Series of Jesuit LettmDocumenta Indica. He could have easily composed 
such introductions from his phenomenal knowledge of Portuguese Asia, even 
though of the reference media which Fr. Wicki lists in each volume of his Series 
only two Works were available to Cunha Rivara in his day: Oriente Conquistado 
of Fr. Francisco de Souza and Glossary of Judicial and Revenue Terms of H. H. Wil¬ 
son. But such an embellishment would have been at the expense of the gold he 
dishes out in the ten volumes of his Ârchivo. 

It should endear Cunha Rivara to the modern historical student that he did 
not share with the historians of the 19th century their drum and trumpet view of 
history, but provides in the Archivo Portuguez-Oriental precious material for the 
internai history of Portuguese Asia —social, economic, religious and diplomatic. 

It would indeed be a fitting tribute to his memory and grateful acknowledgment 
of his Services to Indian history if a group of scholars would come forward to prepare 
a centenary memorial edition of his works which are very rare but of whose immense 
usefulness there can be no two opinions. 


(i) Correia-Afonso, mi . clt ., p. 450. 





1. Entendemos por «historiador português do Oriente», não propriamente 
0 indagador da vida passada dos povos que matizam as terras orientais —• que 
esse seria, dentro de fronteiras de livro e, portanto, mais vastas que as de simples 
correspondência epistolar, o afamado pioneiro Duarte Barbosa —mas o escritor 
que não descure ou ignore essa história e preste maior atenção ao grande marco 
da transformação operada, a partir da chegada dos Portugueses, por via marítima. 
Estes historiadores da nova era não se quedaram, pois, na análise concreta do 
embate das civilizações, essa ordem a proporcionar a visão completa das alterações 
consumadas e, por isso, não nos deixaram o compêndio histórico dessa época, 
nem sequer as «memórias» da sua experiência de comparsas ou simples observa¬ 
dores. Demorando-se preferentemente na narração dos feitos modificadores do 
estado de facto, redigiram a História do Descobrimento e Conquista da índia pelos 
Portugueses, de Fernão Lopes de Castanheda, (1.^ ed., Coimbra, 1551-1561; reed. 
do 1.® livro, ibd. 1554); Asia de Joam de Barros dos fectos que os Portuguezes fizeram 
no éscobrimento e conquista dos mares e terras do Oriente, (Lisboa, 1552-1615); 
as Lendas da índia, por Gaspar Corrêa (...) contendo as acções de Vasco da Gama, 
Peàalvares Cabral, Mo da Nova, Francisco à Albuquerque, Vicente Sodré, Duarte 
Pacheco, Lopo Soares, Manuel Telles, D. Francisco de Almeida. Lenda de treze 
annos, desde o primeiro descobrimento da índia até o anno de 1510, (tomo l.“, Lis¬ 
boa, 1858-1859; tomo 2.®, Lenda de dezesepte annos acabados no de 1526, Lis¬ 
boa 1860-1861; tomo 3.°, Lenda do que se passou no espaço de dezesepte annos, 
Lisboa, 1862-1863; tomo 4.°, Em que se comprehendem os feitos dos annos de 1538 
a 1550, Lisboa, 1864-1866). 

Entre estes três escritores se levanta hoje o problema do 1.» historiador por¬ 
tuguês do Oriente, no sentido esboçado, posto que se lhes pudesse associar algum 
mais, como é o caso da História do Descobrimento e do descobrimento e conquista 
da índia pelos Portugueses, que poderá ser anterior àquelas três, antes impressas, 
de Castanheda, Barros e Castanheda (i). E pouco importa, para o caso, que se 
encontre amputada dos primeiros quatro capítulos, que possivelmente tratariam dos 
antecedentes da viagem de D. Vasco da Gama, que se inicia no capítulo v, também 
cm parte incompleto, acabando abruptamente, nos conhecimentos subsequentes 
da segunda tomada de Goa, em Novembro de 1510. Luís de Albuquerque pensa 
que terá sido redigido antes do falecimento de D. Manuel, ocorrido em Dezem¬ 
bro de 1521. 


(•) Recentemente impressa, com aquele titulo, leitura da DR." Adília Lobato e introdução 
e notas do Prof. Luís de Albuquerque, Coimbra, 1974, 
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2. Não deixa, porém, de ter interesse, assinalar o motivo on motivos que 
determinaram a corrida ao registo da história em forma cronista, quando afinal, 
os 400 anos de vida do povo português, se de algum modo haviam sido fixa¬ 
dos em laudas hoje fundamentais (posto que não bastantes), a verdade é que 
praticamente não tinham leitores, datando de mais recentes anos, a iniciativa régia 
de acautelar os escritos antigos. A D. Duarte cabe a honra de contrapor, ao 
agitado período das guerras que vinham de D. Fernando e prosseguiram no reinado 
de D. João I, a reflexão atenta sobre as raízes da independência consolidada, à volta 
do rei português, pelas três forças em que a Nação se agrupava — clero, nobreza 
e povo " quer na primeira dinastia, quer no reinado do paii A base de qualquer 
consideração assentava na Crônica Geral ãe Espanha que, segundo , o Prof. Lindley 
Cintra, pode supor-se da autoria de D. Pedro, conde de Barcelos, e bastardo de 
D. Dinis (c. 1285-1354) (i), no sentido de refundidor dos textos mais antigos, devidos 
aos cuidados de Afonso X, o Sábio, rei de Leão e Castela, avô de D. Dinis (2), 
falecido em 4 de Abril de 1284. 

A história da historiografia portuguesa começa, pois, no momento decisivo 
dos Descobrimentos geográficos, quando a corte intensifica o nível intelectual e 
artístico, tanto no seio da família real, como entre a nobreza e, de certo modo, 
em toda a Nação. Básica e importante como é, a Crónica Geral de Espanha ainda 
considerava o reino de Portugal, autónomo sim, mas ligado por fortes vínculos 
familiares e culturais (os etnográficos pouco importavam) aos reinos unificados 
de Navarra, Astúrias, Leão e Castela, e ao que, não o sendo ainda, havia também 
sido cristão -- o de Granada. Nem é forçoso pensar que, nesse momento, Afonso X 
antevisse a união de Portugal, como decerto ambicionava a anexação do Maome¬ 
tano, para se compreender a ligação ideal que presidia ao título de Crónica Geral 
de Espanha. 

Decorridos anos, com o aparecimento da segunda dinastia, firmou-se mais 
a consciência da desigualdade dos dois blocos peninsulares, porque nessa ocasião 
afiimaram-se estrondosamente as razões culturais, em que .sobressaem as étnicas 
e a evolução local do caldeamento das variadas etnias (locais e adventícias), em face 
das mesmas forças determinantes, em Castela e em Portugal, da religião cristã, 
cultura greco-latina e suevo-visigótica. A determinação de independência logrou 
sobrevalorizar-se politicamente, e já Roma e as demais nações europeias reconhe¬ 
ciam a aventura do mar tenebroso, com a fixação de povoadores nas ilhas 
atlânticas, antes encobertas de mil fantasias e colocadas em pontos de acessos 
inacessíveis. 

Quando subiu ao trono, D. Duarte teve ensejo de favorecer o irmão. D. Hen¬ 
rique, e desde então repetiam-se as investigações marítimas ao longo da costa 


(q Crônica Geral de Espanha de 1344, edição crítica do texto português, por L. F. Lindley 
Cintra, 3 voís., Lisboa, Academia Portuguesa de História. 1951-1961.-Sobre a autoria ver 
pp. CXXIX-CLXC. 

P) Estorea de Espana ou (Primera) Crônica General, ed. de Menéndez Pidal, Madrid, 1906 • 
Md -d mT""’ SoLALiNDE, Madrid, 1930. Edição crítica do primeiro! 
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africana, ultrapassando Gil Eanes, um ano depois (em 1434), o cabo Bojador. 
Inioiava-se nova era na História de Portugal, pois ficava aberta à possibilidade de 
contornar todo o continente que pegava, não se sabia como, com a tão afamada 
Hidia das especiarias c do Preste João. E o rei sentiu a responsabilidade de mandar 
rever as origens do Reino, não para se certificar delas, mas a fim de as poder ostentar 
às outras nações e decerto também com o intuito de incutir nos seus povos, o orgulho 
de tal progénie. Frise-se desde já, que esta dupla preocupação prolongar-se-ia 
até aos nossos dias, sem esmorecimentos de maior, porque, quando se não redigem 
novas obras de conjunto, reeditam-se as passadas ou estudam-se pormenores de 
maior relevo. Desde este momento, essa história escrita distribuir-se-á por dois 
espaços: Continente e ilhas atlânticas; Ultramar, desde o continente atlântico 
até ao mar da China e ao Pacífico. 

O impulso devido a D. Duarte, ao confirmar a incumbência paterna, ao guarda- 
-mor da Torre do Tombo, Femão Lopes, de escrever crónicas dos reis da 1.®' Dinas¬ 
tia, com a tença de 14 000 réis e o título de wassalo del-Rei», foi reassumido por 
D. Manuel e continuado por D. João III, registando-se tentativas de reescrever a 
história pátria, a partir das crónicas antigas, tanto na regência de D.*^ Catarina e 
cardeal, como no reinado de D. Sebastião, cm que Luís de Camões fechou o ciclo 
heróico dos principais feitos, com a epopeia de Os Lusíadas que, apesar da obra 
poética, superou, em repercussão europeia, todas as crónicas e demais trabalhos 
históricos. Há, pois,' que vincar, ao lado dos monarcas que promoveram a fixação 
da história contra o olvido desgaste do tempo, os nomes dos portugueses que logra¬ 
ram, por incumbência régia ou por espontânea decisão, dar nova vida a escritos 
seculares e, sobretudo, deixar nas mãos dos interessados a história ordenada dos 
acontecimentos que estruturaram a Nação. 

■No decurso de 20 anos, (1434-1454), Fernão Lopes exerceu as funções de 
cronista do Reino, sendo substituído neste último ano por Gomes Eanes Azurara, 
em virtude de ser «já tam velho e flaco que per sy nom pode bem servir o dito 
officio»-conforme a letra da carta régia de 6 de Junho de 1454 (i). Gomes 
Eanes de Zurara desviou as atenções para os feitos de África entre 1449-1453 
(começo da Crónica de tomada de Ceuta e conclusão da Crónica dos feitos do Infante 
D. Henrique), tendo sido nomeado cronista, por carta régia de 6 de Junho de 1454. 
Rui de Pina auferiu a tença anual de 9600 rs, por carta régia de 16 de Fevereiro 
de 1490, para escrever os feitos dos reis portugueses, mas só em 24 de Junho de 1497 
recebeu o título de «cronista moor das Coronicas e couzas passadas e presentes», 
com 0 ordenado de 12000 rs., após a desistência do anterior cronista. Vasco Fer¬ 
nandes de Lucena (1486-1497), que não chegou a deixar obra histórica, entre outras 
razões, por rondar os 80 anos de idade, quando tomou conta do cargo (2). 


(1) Publicada por Esteves Pereira, Crônica da Tomada de Ceuta por el-Rei D. Mo 1, com¬ 
posta por Gomes Eanes de Zurara, Lisboa, 1916, p. 291 depois de Braamcamp Freire, em Pri¬ 
meira parte dà Crónica de D. Mo I, ed. do Arclm Historico Portugiiez. Lisboa, 1915, p. Lvni, 
doc. IV- carta régia de D. Duarte, de nomeação do cronista, de 19-3-1434. Ibd., p. lxi, doc. vi. 

(2) Joaquim Veríssimo Serrâo, A Historiografia Portuguesa, Lisboa, 1.“ vol., 1972, p. 99. 
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Não nos interessando, como é óbvio, mais do que situar Gaspar Correia no 
contexto da historiografia nacional que conheceu na índia, apenas evocaremos 
ainda o nome de Duarte Galvão, neste breve quadro que antecede a iniciativa de 
redacção dos feitos praticados no Oriente. Autor da reformulação da Crónica 
de D. Afonso Henriques, sucederá a Fernão Lopes, no labor de refazer as velhas 
crónicas, em ordem a poderem ser lidas, por quem as quisesse conhecer. Quando 
hoje apurou a crítica mais recente, a Fernão Lopes se deve o texto das Chronicas 
dos Sete primeiros Reis (1419), também conhecido, parcialmente, através da Crónica 
de Cinco Reis de Portugal (i). 

Os códices apareceram há poucos anos e o seu estado de conservação difere, 
fundamentalmente, daquele em que Duarte Galvão encontrou as crónicas, posto 
que deixem entrever a desordem registada por Gaspar Correia. Vale a pena conhecer 
0 texto na íntegra: 

«Pollo que os gloryosos Reys de Portugall, avendo [= vendo] que nom faziam 
nada, nom faziam conta nem memória de seus gloriosos feytos, porque lhe nom 
satisfaziam os altos pensamentos de seus varonis corações; pelo que nom ouveram 
por bem mandar stprever e caronizar suas grandes cousas, tam milagrosas no 
querer de Deos, como se aqueceram cm seus dias no principio do reynado de Por¬ 
tugal, pello que ficaram em esquecydo, ate o tempo de ElRey dom Manucll, de 
gloriosa memorya. O quall, m.arndando renovar as sepulturas velhas dos glo¬ 
ryosos Reys seus antecesores que estavam no musteiro de Santa Cruz de Coimbra, 
desejoso reçosytar e memorar seus alltos feytos, mandos a Duarte Galvam, seu 
cronista mor, que com muyto cuydado, trabollase, buscando o tombo do seu 
amtygo cartoryo, e aguentasse e fizesse cartorio novo, de breve sumario das vydas 
e feytos dos Reys seus antecesores. O quall, nello trabalhando com papés podres, 
velhos e pedaços, ajumtou e fez huma breve llenda de El Rey dom Afonso Amri- 
quez» (2). 

Ignora, como se vê, o nome do organizador do «tombo do seu amtygo cartoryo» 
— Fernão Lopes e apenas salienta o do «cartorio novo» — Duarte Galvão. Porém, 
como dá a notícia, dir-se-ia que se limitou a ajuntar e fazer a breve lenda de D. Afonso 
Henriques, e que o tempo mal lhe chegou para isso, podendo, como assinala, 
escrevê-la mais difusamente. Contudo, guarda-se hoje na Biblioteca Nacional 
de Lisboa, aliás em muito mau estado de conservação, um códice que pode ser 
0 mesmo «escritto da própria mão de Duarte Galvão», como no século xvii afirmou 
F. Bernardo de Brito e, no nosso tempo se inclina a crer o Prof. Lindley Cintra (3). 
E nele se encontram as biografias dos primeiros monarcas e não só a de D, Afonso 
Henriques. 

( 1 ) Crónica de Cinco Reis de Portugal, ed. Magalhàhs Basto, Porto, 1945; Crónica dos 
Sele primeiros Reis, ed, de Carlos da Silva Tarouco, Academia Portuguesa de História, 3 vols., 
1952-1953, 

(2) Gaspar Correia, Lendas da índia, liv, 3,», t. in, parte i, ed, R, Lima Felner, Lisboa, 
1967. pp. 6-7, 

(3) L, F, Lindley Cintra, Sobre o códice alcobacense 290 (ant. 316) da B.N.L. (autó- 
grafo de Diuirte Galvão?). in Boletim de Filologia Portuguesa, n,‘> 23, Lisboa, 1974, pp 255 ss 
sobretudo, pp. 260-273, 


Como porém, D. Manuel enviou Duarte Galvão como embaixador à Etiópia 
(saída de Lisboa a 7 de Abril de 1515), passou para Rui de Pina o lugar de cronista. 
Gaspar Correia lembra o facto, da seguinte forma: «Pelo que fiquou seu encargo 
a Ruy de Pina, a que elRey deu o cargo de Cronista-mor, que também fez e ajuntou, 
per os papeis velhos do tombo, algumas lendas dos ditos Reys e de cada hum pouga 
cousa, por tudo estar esquecido e perdido, por nom averem costume de os Reys 
serem cronistas que escrevessem suas crônicas» (i). À parte o desconhecimento 
dos antecessores de Pina, já referidos, a notícia atribui a Pina funções idênticas 
às exercidas antes por Fernão Lopes e Duarte Galvão. Os três debruçaram-se 
sobre os papéis velhos do Tombo e ele conhece os Sumários dos dois últimos, sem 
saber discriminar o que pertence a cada um. A função dos três não se pode, no 
entanto, classificar de plágio, porque, na verdade, se trata de renovação dos textos 
que haviam resistido à incúria dos homens e naturais estragos do tempo. 

Também Rui de Pina, certamente cora exagero, definiu o estado em que se 
encontraram as crónicas antigas e a relação dos seus textos com os de Duarte Galvão: 
«Del Rey D. Affonso Anriques (...) atee ElRey D. Affonso deste nome ho quarto 
inclusive, que são sete Reys, nom parece de suas vidas nem de seus feytos se acha 
nos vosos Reynos Estória ordenada e composta, como fora rezam e se merecia, 
mas haa soomente por luguares muy ocultos, algumas lembranças, cartas con- 
fuzas e muy duvidozas, cuja verdade, quanto for possível ainda que seja com muito 
estudo de grande trabalho, hee necessário que se busque e se apure» (2), O pró¬ 
logo não está datado, mas a referência à determinação régia de que «componha 
has antiguas Estórias, louvadas maraorias e notáveis feytos dos primeyros e exclare- 
cidos Reys de Portugal», parece denunciar a carta régia de 24 de Junho de 1497, 
de nomeação de cronista, ou mesmo a da promessa do cargo, em 16 de Fevereiro 
de 1490, para quando Vasco Fernandes de Lucena desistisse do ofício de guarda- 
-mor. Como, em 1504, tinha concluídas as Crónicas de D. Afonso V e D. João H 
(a de D. Duarte afigura-se ser mais tardia), é natural que «o lote das crónicas da 
primeira dinastia deveria vir talvez em último lugar, visto que no capítulo 1 da 
de D. Sancho I, o autor declara tê-la começado em Maio de 1513, a que natural¬ 
mente se seguiria a redacção das dos reinados posteriores» (3), que terá terminado 
cerca de 1520. 

Ora acontece que, no códice de que dei noticias na Revista da Universidade 
de Coimbra {*), o próprio Gaspar Correia confessa ter trasladado «todallas lendas» 
desse livro, «doutros que pella Yndia achou, onde ha xx anos que save (sic) el Rei 
Dom Manuell (...) começado era primeiro dagosto de mill quinhemtos xxxii anos». 
O códice contém as Crónicas resumidas de D. Afonso Henriques a D. Manuel, 


( 1 ) Lendas, in, pp. 6 e 7. 

(2) Rui DE Pina, Clironica do muito alto e muito esclarecido Príncipe D. Sancho I, Lisboa, 
1727, prologuo do Author. 

(3) A. Martins de Carvalho, Crónica del-Rei D. João II, Coimbra, 1950, pp. xxv, xxvi. 

(4) Gaspar Correia inédito, sep. da Revista da Universidade de Coimbra, vol. xxvi, Coim¬ 
bra, 1977. {Também sep. do Centro de Cartografia). 
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com excepçâo da de D. Fernaado, mereceado, por isso, o título de Crónicas dos 
Ms de Portugal (i). 

3. Nele se terá de firmar o crítico que tentar deslindar a prerrogativa do 
primeiro íiistoriador que se consagrou a compilar os conhecimentos da índia, desde 
a viagem de Vasco da Gama, pois aí encontrará a vocação histórica de Correia e 
bem assim, escritos bastantes, do género dos que ccmpõcm as volumosas Lendas 
da índia, que o colocam à frente de Castanheda, que partiu para o Oriente com 
0 pai, em 1528, e de Barros, que começou a redigir às Décadas cerca de 1531, depois 
da morte do cronista Lourenço de Cáceres, encarregado de escrever em latim a 
história de expansão lusíada, embora confesse na Crónica do Imperador Clarimundo 
(Lisboa, 1522) que, já em 1521, se iniciara nas vias que conduziam a idêntica história. 
Leu «as vidas e obras dos passados e excelentes príncipes, que tanto exemplo com 
eles deram, até o tempo del-Rei N. S. e progenitor vosso», isto é, acabando na 
Crónica de D. João II, de Rui de Pina (2). As restantes (de D. Manuel e D. João III) 
conhecia-as por contacto directo e enaltece-as já como dignas de louvor. ■ 

É, porém, no confronto da divulgação das três obras máximas (História, Décadas 
e Lendas) que cada um reivindica a prioridade Castanheda, cuja obra começou 
a aparecer em 1551, enquanto a de Barros, só no: ano seguinte, pretendeu éstabe- 
lecer a, verdade, quando em 155? publicou o livro m, estampando estas formais 
palavras, a respeito do propósito de «escrever o que os Portugueses fizerão no 
descobrimento e conquista da India>>: «E tenho que gánhey muito em serho prí- 
meyro português que na nossa lingoa as resuscitey, estando mortas de cincoenta 
annos, e não somente em Portugal, mas em outros reynos, onde desejarão muito 
de as saber». No último inciso refere-se às versões que alcançou (3). Por seu 
turno, João de Barros assegura, igualmente categórico: «Pois havendo cento e 
vinte annos (porque de tantos trata; esta escritura) que vossas armas e padrões de 
victorías tem tomado posse não somente de toda a terra maritima de África e Asia, 
mas ainda de outros maiores Mundos (...), não houve alguém que se antremetesse 
a ser o primeiro neste meu trabalho, somente Gomes Eanes de Zurara, Chronista 
mor destes Reinos em as cousas do tempo 4o Infante D. Henrique» ('í). Gaspar 
Correia, que antes de pensar nas Lendas da índia, compusera algumas «lembranças», 
começou, portanto, como se conhece o Prof. Veríssimo Serrão, a escrever antes de 
Barros e Castanheda, copiando duas vezes o manuscrito e levando esse labor até 
1561 ,0 que outorga à Sua obra nova anterioridade temporal e um espirito de presença 
na índia de maior amplitude, pois abrange 53 'anos, desde a viagem de Vasco da 
Gama ao governo de D. Jorge Cabral (5)., , 

Sucede, porém, que mesmo no caso de se querer contestar semelhante juízo, 
pela comparação das três obras, Gaspar Correia continuará a ostentar os louros 


0 T.T. 

0 Barros, Crônica do Imperador Clarimundo, Prólogo, p. 5 da ed. preparada por Marques 
Braga, Lisboa, 1953. 

0 Prólogo, p. 1. 

0 Década I, prólogo. 

0 J. VERfesiMO Sbrrâo, op. cit., I, p. 237. 
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de historiador mais antigo, na efectiva elaboração de passar os feitos portugueses 
no Oriente aos vindouros. Com efeito, tendo entrado era Cochim a 20 de Agosto 
de 1512, onde se encontrava, nessa data, Afonso de Albuquerque, pôde natural¬ 
mente presenciar de perto, então e no andar dos tempos, não só as empresas de 
ardor patriótico mas também certos meandros da sua alma, expressos nas cartas ofi¬ 
ciais e expediente vário que tinha de escrever, na qualidade de secretário de confiança. 
Daí, que se reflictam na sua obra, mesmo pormenores comezinhos, como o caso 
registado por ambos, de que em Portugal se enforcava um homem por juntar man¬ 
tas alentejanas (i). • Goa fora tomada definitivamente em 25 de Novembro de 1510 
e Malaca, em 1511.Em 1513, Albuquerque levou a armada ao mar Vermelho e, 
frustrado o assalto a Adém, consagrou-se ardorosamente à administração e diplo¬ 
macia com os povos vizinhos, concluindo pazes, aliás pouco duradouras, com o 
rei de Calecut. Como podia um homem, dos seus 20 ou 23 anos, resistir à euforia 
deste período áureo de um herói que nele depositava confiança de secretário, que 
semelhante escolha revela? 

O contacto, após a morte do governador, com papéis de seu uso pessoal, 
levou-lhe às mãos um manuscrito que não será temerário considerar a génese da 
vocação histórica de Gaspar Correia, juntamente com os efeitos vividos nessa 
época-T os apontamentos da primeira viagem de Vasco da Gama, devidos ao 
clérigo deportado, João Figueira, que tomou, de sua vontade, escrever tudo o 
que nesta viagem se passou (2), isto é, sem incumbência de cargo ou pedido especial, 
da mesma forma que acontecerá com ele próprio. «Do que este clérigo escreveo, 
depois se fizerão muitos treslados, de que eu vi os pedaços de hum delles, em poder 
de Afonso de Albuquerque, antre huns papeis velhos, que eu, Gaspar Corrêa o 
servi três anos, de seu escrivão». 

Nestas circunstâncias lhe nasceu a ideia de fixar a história para a posteridade: 
«Pelo que, vendo tão gostosas cousas pera folgar de ouvir e saber, recolhi este 
quaderno, já feito em pedaços e roto por partes». Consequentemente, «polo 
que tomei em vontade escrever tudo quanto podesse alcançar e ver, dos feitos da 
índia» (3). De forma que, se não conseguiu haver o manuscrito antes do faleci¬ 
mento de Albuquerque, como parece, o facto terá ocorrido no mês de Dezembro 
de 1515, em que se finou o insigne governador, ou pouco depois. 

Vasco da Gama surgia-lhe agora, com mais evidência, tão grande como 
Afonso de Albuquerque-um e outro, heróis de extraordinária envergadura, cujos 
feitos não convinha deixar cair no olvido (‘‘j. Podia-se aplicar o vocábulo Lenda 
à sua vida, atribuído às dos santos (p. ex. a Lenda da Rainha Santa e a dos Santos 
Mártires de Marrocos: Frater Francisco Yspalensis scripsit legendam), a qual" 
quer dos seus heróis, visto não haver explicação razoável para tanto êxito, senão 
pelo auxílio evidente e constante de Deus. Operavam^se autênticos milagres. 


(1) Correu, Lendas, ii, p. 752 e iv, p. 731; Albuquerque, Cartas, Lisboa, 1884, 
1." vol., p. 357. 

0 Id., Lendas, i, 134. 

0 Id., ibd., I, p. 134. 

0 Entre outros passos, ver o entusiasmo por Gama, op. cit., m, p. 8, 
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cojno se lê com frequência nas narrativas das Undaa da índia, onde, aliás, também 
usa 0 termo, no sentido primitivo (i), 

Entre aquele período e o começo da execução do projecto, mediaram, certa¬ 
mente, uns anos, a que não deverá ser estranha a desilusão expressa em mais de 
um lugar, por exemplo, no limiar do 2.° tomo das Lendas da índia; «He verdade 
que quando comecey esta ocupação de escrever as cousas da índia erio ellas tão 
gostosas, per suas bondades, que dava muyto contentamento ouvi-las recontar; 
mas porque as boas cousas pouquo durão, as bondades se forão danando e com- 
rompendo». Situava-se, pois, nas primeiras décadas de permanência dos Por¬ 
tugueses no Oriente e referia-se decerto às «lembranças», tomadas dla-a-dia, que 
irão constituir as Lendas de D. Manuel e D. João III, a que se liga a do apóstolo 
S. Tomé. 

Acalentava-o fortemente, nesta primeira fase, o encontro, em Goa, das crónicas 
de Duarte Galvão e Rui de Pina, levadas porventura pelo primeiro, quando aí 
chegou, a 2 de Setembro de 1515 e por ele lidas, entre essa data e os anos 30. 
O volume das crónicas assemelhar-se-ia ao que se guarda na Biblioteca Nacional 
de Lisboa, a que já me referi atrás, que, desse modo, serviu de aprendizagem da 
história pátria, em que entroncavam os feitos que admirava na índia. Quanto 
nos é lícito apurar, do que o próprio Correia declara no códice «que começou a 
fazer, trelladamdo doutros que polia Ymdia achou», ter-se-á limitado a transcrever 
os sumários de Duarte Galvão e Rui de Pina, introduzindo-lhe alterações, a maior 
das quais, a Crónica de D. Sancho 11, que faltava. Deixemos, porém, de parte, 
tudo quanto não respeite à história oriental, para alíim alcançarmos a conclusão 
que nos propusémos tratar. 

A Crónica d’el-rei D. Manuel, embora esquemática, precedia a de Damião 
de Góis, mas pouco se demora na biografia do monarca. Correia intentava já 
proclamar, preferentemente, os conhecimentos ocorridos nas andanças pelas vias 
marítimas, e alinha, por anos, as sucessivas armadas que saíram de Lisboa, desde 
a de D. Vasco da Gama até às naus do Reino de 1533. Verifica-se, porém, mani¬ 
festa diferença entre esta crónica dos anos 30 e a história dos anos 50. Como 
exemplos, sublinhamos a traição dos mouros de Ormuz, sobretudo no que respeita 
ao mouro inimigo do rei. Nas Lendas acrescenta o enterramento do caixão de 
jóias de D. Duarte de Meneses na praia, que não refere na crónica, esclarecendo: 
«Ysto ouvi eu contar ao proprio Vigairo Geral», a quem o governador o confiara (2). 
Vejam-se nomeadamente as diferenças da narrativa do maremoto (J); do pregão 
para se não levarem mulheres nas naus (4); das vias de sucessão de D. Vasco da 
Gama (5), etc., etc. 

Afigura-se-nos, porém, que não se trata apenas de aumentar um texto inci¬ 
piente, com 0 intuito de o tornar mais completo e assim valorizar a gesta portu- 

(1) Lendas, m, p. 424. 

0 Lendas, ii, p. 842. 

P) Cr„ fls. 352; Lendas, ii, p, 817. 

('*) Cr., fl, 352; Lendas, ir, p. 819. 

0 Cr., p. 252v; Lendas, pp. 846-847. 
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guesa. Com efeito, parece justificada a suposição de possível despeito, por não 
ter podido publicar a crónica no devido tempo, dando azo a aparecerem, nas mãos 
de todos, as obras de Castanheda e Barros, a reivindicarem a prioridade que lhe 
pertencia a ele. Assim se compreenderiam as grandiosas proporções da nova 
redacção, que o forçaram a indagar os acontecimentos, com maior minúcia, e con¬ 
seguir superar as narrativas dos dois rivais. Aliás, as Crónicas de D. Manuel e 
de D. João III assumem o carácter de lembranças ou memórias que o próprio viveu, 
se não sempre presencialmente, ao menos ao ouvir contá-las aos comparsas, por 
via oral ou escrita. 

Sobre todas as narrativas em que participou, merece especial relevo a Lenda 
do Apóstolo SSo Tomé, valorizada com o inquérito que transcreve, das testemunhas 
ouvidas em Paleacate e costa de Choromândel, a respeito da vida e martírio do 
apóstolo, que neste momento está a ser utilizada em dissertação de doutoramento, 
pelo P. Antony Vallavanthara S.J., em universidade indiana. Dessa inquisição 
determinada em 1530 por D. João UI a Nuno da Cunha, diz ele que trasladou, 
«com toda verdade», «a sustamcya da vyda e martyryo do Santo Apostolo», 
E assim, vemos sobressair, logo em primeiro lugar, Jorge, «Bispo dos cristãos nesta 
parte da ímdya, natural de Babilônia, que aria 27 anos que andava na índia»; 
outro bispo, Aluna, etc., etc.. As descrições da casa antiga e da moderna são rigo¬ 
rosas, porque as viu com cuidado. De uma das vezes que esteve em S. Tomé de 
Meliapor, pintou a casa do santo (i), podendo datar-se essa deslocação de 1532, 
em que as obras de restauro terminaram. No ano de 1534, por lá andava de novo, 
como informam os moradores de S. Tomé: Em «ho ano de 534, Gaspar Corieia 
tirou esta povoaçam por natural». 

E, como neste e noutros anos se localiza noutros pontos da zona de influência 
portuguesa do continente indiano, não há dúvida de que se encontrava em condições 
esplêndidas para passar ao papel, quanto via e ouvia por essas paragens, tanto 
mais que não andava como simples espectador, mas sim, como activo entusiasta 
da expansão lusíada. Embora se ignore a actividade nesse sentido de Fernão 
Lopes de Castanheda, é natural que ambos se tenham encontrado no mesmo cenário, 
até Castanheda regressar à Pátria, em 1543. Diria mesmo, tendo em consideração 
0 ano que entrou na índia (1528-1529), que ambos elaboraram a sua história, em 
tempo correspondente. Só que, da obra de Correia conhecemos data certa do 
início -- morte de Afonso de Albuquerque, em Dezembro de 1515. E, se a epístola 
de D. João Mascarenhas ao infante D. Luís, datada de 8 de Dezembro de 1547, 
a contar o assédio de Dio, revelar o termo aproximado do último apontamento 
do códice que consideramos preparatório ou ponto de partida para as Lendas da 
índia, conclui-se que o período de elaboração da obra de Castanheda cai dentro 
do de Correia. Contudo, em termos de comparação absolutos, Castanheda con¬ 
cluirá posteriormente a sua obra que, na verdade, sairá mais completa. Quando 
Correia se lança ao labor de aperfeiçoar a sua, então ficará muito à distância do 
seu émulo. 
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João de Barros, nomeado tesoureiro das Casas da Mina, índia e Ceuta, 
entre, 1525 e 1529 e feitor da Casa da índia, em 23 de Dezembro de 1533, mergulhou 
certamente, nesses anos, no conhecimento directo da documentação e de recolha 
oral de tudo quanto pertencia às Descobertas e Conquistas, ao Comércio e à Evan¬ 
gelização. E mais se engolfou na empresa, quando entrou na corrida, com obtenção 
da donátoriá de duas capitanias do Brasil, em 8 de Março de 1535. De forma 
que, por essa ocasião se lançou também a escrever a nova história. Como confessa, 
repartia «o tempo de vida, dando os dias ao ofício e parte das noytes a esta escrip- 
tura da nossa Ária» (i). Falta, porém, demarcar bem o momento do início, não 
se conseguindo apurar mais, com precisão, que o termo das quatro ou pelo menos 
das três ,primeiras. Ddcúíííflj, impressas em 1552, 1553 e 1563. Como só deixou 
0 emprego, em 12 de Agosto de 1567, certificamo-nos de que as escreveu antes. 
Em qualquer caso, quanto parece, o início também não deve ter antecedido o de 
Gaspar Correia, pelas razões expostas. . . 

. , Concluamos, no entanto, que a prioridade não se reduz a mera questão 
curiosa ou de competição (embora não convenha olvidar o mérito de quem .pri¬ 
meiro se abalançou à difícil empresa). Convém não esquecer mais do que isso, 
conduz ao reconhecimento de escritos anteriores às Lendas, que, para o estudo 
das próprias Lendas se revestem de incontestável importância. 


(‘) Década /, prólogo. 





A presente comunicação tem por objectivo propor um método para abordar 
«O Soldado prático» de Diogo do Couto, susceptível de corrigir uma imprecisão, 
e mesmo de dissipar uma confusão, antigas, sobre a obra ou obras, em que inter¬ 
vém esta personagem. Para focar essa imprecisão, mostrar a confusão e demons¬ 
trar cojno passaram de autor para autor, começaremos por fazer o inventário do 
que se escreveu sobre «O Soldado prático». Ordenar é começar a esclarecer. Esta¬ 
belecida a precaridade do que sabemos sobre o assunto, tornar-se-á inevitável 
0 aventar de hipóteses que convém de resto expor a ser corrigidas e rebatidas, antes 
de aprofundamento, num certame como este «11 Seminário Internacional de His¬ 
tória Luso-Indiana». Provadas as carências, evidente o pouco fundamento de 
meras hipóteses, contentar-nos-emos com definir o método susceptível de prometer 
a solução do problema, 

A mais antiga referência, que relevamos, a um chamado «Diálogo do Soldado 
prático», é do próprio Diogo do Couto. Ocorre no capítulo 1 do livro 8 da sua 
Década 4, publicada em 1602. 

Alude 0 cronista, nesse passo, aos regimentos de fortalezas, que sobrecarregam 
os capitães e oprimem os moradores, sob capa de acrescentarem a fazenda real; 
e às contas que se prestam, em que se insiste nos proveitos da fazenda, mas sc dissi¬ 
mulam as perdas dos moradores. Ora, rei de vassalos pobres não podí ser rico. 
Sobre estes benefícios e prejuízos escreveu Couto e voltará talvez a escrever, o 
que anuncia nestes termos: 

«... estas perdas e crescenças nós alguma hora as apontaremos, posto 

que muito claramente o temos já feito no nosso Diálogo do Solédo prâtim). 

Como estabelecemos em estudo anterior, o tempo de composição da Década 4 
situa-se entre Setembro de 1595 e a altura de 1596, em que o cronista encetou a 
Década 5. 

* 

No seu «discurso» fundamental sobre a «Vida de Diogo do Couto», Manuel 
Severim de Faria, chantre de Évora, explica como e por que razão Diogo do Couto 
fez, a muitos anos de intervalo, duas redacções d’«0 Soldado prático». As suas 
informações sobre este assunto dividemrse em quatro partes distintas: génese 
d’«0 Soldado prático»; destino do manuscrito; quando e por que razão Couto 
empreendeu e concluiu a segunda redacção; destino destoutro manuscrito. Vamos 
considerar cada parte de per si. 
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PRIMEIRA PARTE — GÉNESE D’«0 SOLDADO PRÁTICO» 

1) Animado do zelo do bem público, Diogo do Couto quis remediar as desor¬ 
dens da índia, de que era testemunha, às quais davam motivo a ausência dos reis 
e os excessos dos ministros; 

2) Com esse intuito escreveu um livro, a que chamou «O Soldado prático»; 

3) A redacçEo remonta ao tempo em que vivia ainda o rei P. Sebastião; 

4) O livro apresenta-se sob forma de diálogo; 

5) As personagens são: um Vice-Rei e uni soldado velho da índia; 

6) O Vice-Rei acaba de ser nomeado, e 0 soldado «andava na corte em seus 
requerimentos»; 

7) Do ponto acima depreende-se que o lugar da acção é Lisboa; 

8) , O objectivo do Vice-Rei, conversando com o soldado velho, é informar-se 
do que lhe é necessário para a jornada, e, bem assim, de todos os assuntos relativos 
à fazenda e à milícia no Estado da índia; 

9) Diogo do Couto declara o que se deve fazer e o que se deve evitar, em 
todas as matérias acima indicadas; 

10) Argumentando, apoia-se em exemplos ou explica «razões fundamentais»; 

11) O seu estilo é «cortesão e conciso»; 

12) Para quem aceita o cargo de governar a índia, este livro de Diogo do 
Couto constitui uma «excelente instrução». 

Constitui? Teria constituído. A segunda parte do. troço interessante de 
Severim justifica a preferência pelo condicional. Como vamos ver. 

SEGUNDA PARTE —DESTINO DO MANUSCRITO D’«0 SOLDADO PRÁTICO» 

1) O original do diálogo foi roubado a Diogo do Couto; 

2) Quando? Ainda antes de Couto ter «aperfeiçoado» esta sua obra. Pro¬ 
vavelmente, portanto, ainda em vida de D. Sebastião; 

3) Nunca mais Diogo do Couto pôde recuperar esse original, de que não 
possuía nenhuma cópia; 

4) O manuscrito roubado foi remetido para «o reino»; 

5) Dele foram tiradas algumas cópias; 

6) Havia pessoas interessadas em possuir uma cópia, porque o texto era 
tido em grande estima. 

TERCEIRA PARTE —COMO E POR QUE RAZÃO COUTO EMPREENDEU E CONCLUIU 
A SEGUNDA REDACÇÃO d’«0 SOLDADO PRÁTICO» 

1) Diogo do Couto foi finalmente avisado de que o seu original chegara 
a Lisboa, e corria anónimo; 

2) Quem 0 avisou foi um amigo seu; 

3) A notícia chegou a Diogo do Couto em 1610; 


4) Diogo do Couto empreendeu então rescrever a mesma obra; 

5) Pode dizer-se que «quase» a fez de novo; 

6) Diferença imediatamente manifestada, no primeiro texto intervêm duas 
pessoas, e no segundo três; 

■1) As personagens do segundo são: em vez do Vice-Rei acabado de nomear, 
um ex-governador da índia; o soldado prático; e mn despachador, ou seja o fun¬ 
cionário encarregado de receber e examinar os requerimentos de quem servira na 
índia, e de instruir os processos em vista da justa recompensa; 

8) O local da acção volta a ser Lisboa, desta vez em casa do despachador; 

9) A conversa das três personagens gira sobre os assuntos da índia; 

10) Diogo do Couto adapta, porém, a discussão que ideara e escrevera 
primeiro ainda em vida de D. Sebastião, ao tempo em que <(tornou a reformar» 
a sua obra; 

11) No segundo texto revelam-se em alto grau ponderação e juízo; 

12) Por isso, pode o segundo texto, como o primeiro, servir de norte a quem 
receber o cargo de governar a índia; 

13) Mais ainda: tem o segundo texto um valor eterno de «desengano» das 
coisas da índia. 

A partir desta altura, em face do que estabelece Severim, distinguiremos sempre 
mediante um ordinal as duas redacções da obra que nos ocupa, dizendo: o primeiro 
«Soldado prático», o segundo «Soldado prático». E, continuando a esquematizar 
Severim, veremos desde já, na última parte do troço considerado do seu «discurso», 
qual 0 destino deste segundo «Soldado prático». 

QUARTA PARTE —DESTINO DA OBRA «REFORMADA» (SEGUNDO SOLDADO PRÁTICO) 

1) Diogo do Couto dedicou o segundo «Soldado prático» ao marquês de 
Alenquer; 

2) Mandou 0 manuscrito original para o Reino ao chantre de Évora, Manuel 
Severim de Faria, autor do «discurso»; 

3) À data da redacção da notícia (por 1623 o mais tardar), o referido manus¬ 
crito encontra-se na biblioteca do referido chantre de Évora. , 

* 

Disse Teixeira Botelho em 1946 que, ao tempo da Academia Real de História, 
estavam esquecidos Fernão Lopes, Diogo do Couto, Damião de Góis, «e outros 
dos grandes obreiros da história de Portugal do século xvi». Pela parte que toca 
a Diogo do Couto, terá de reconhecer-se que, pelo contrário, alguns académicos 
joaninos contribuíram para arrancar ao esquecimento as suas obras inéditas. Foi 
0 caso do conde de Ericeira e de Barbosa Machado. 

Em 1724, andava o conde de Ericeira, Francisco Xavier de Meneses, ocupado 
em inventário de livrarias valiosas, das quais dava notícia na Academia. A do 
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cottde de Vimieiro foi a primeira, cujos volumes foram numerados, descritos e 
comentados. Ericeira descreve como segue o volume, a que deu o número 9, 
no opúsculo 13 da Cokcçõo dos Documentos e Memórias, impressos nesse ano. 
ReferC'Se este opúsculo à conferência de 27 de Abril. 

((Diálogo, composto por Diogo do Couto, entre um fidalgo e um soldado da índia. 
Não são as instruções tão gerais, que se não tirem deste livro notícias úteis 
para conhecer o génio daquele século, e a forma do governo da índia, de 
que refere alguns particulares que se não acham nas Décadas». 

Em nota marginal o número do volume (9), indicação lacónica da matéria 
(índia), dos reinados a que correspondem os assuntos versados (D. Manuel, 
D. João III) e dos anos em que se desenrolaram (1500-1550). 

O inventário foi continuando, interessando-nos especialmente o n.° 141, que 
vem descrito no opúsculo 17, relativo ao mesmo ano, conferência de 28 de Junho: 

((Diálogo de um Vice-Rei e de um soldado da índia, escrito por Diogo do 
Couto, de letra muito antiga, e compreende alguns casos particulares para o 
conhecimento do governo da índia, dos primeiros tempos». 

Em nota marginal, apenas a indicação da matéria (índia). 

Quem leu o chantre de Évora, e atenta na sumária descrição, que faz Ericeira, 
dos dois referidos códices, pode logo pensar com optimismo que um deles oferecia 
0 prim.eiro «Soldado prático», e o outro o segundo. Quem, tendo lido ou não o 
chantre de Évora, conhece ambos os textos, tem de ser mais prudente. 

Na verdade, ambos os textos vieram mais tarde a ser impressos sucessivamente 
a partir de um outro manuscrito. Dessa edição tiramos duas ou três certezas que 
convém ter presentes ao meditar nas breves notícias de Ericeira. 

a) Como afirma Severim, o primeiro «Soldado prático» é, realmente, uma 
conversa entre o soldado e outra personagem; o segundo é, realmente, uma conversa 
entre o soldado e duas outras personagens. 

b) No primeiro «Soldado prático», a «outra» personagem é sempre designada 
por Vic^Rei; no segundo, os intei locutores do soldado são designados, um por 
fidalgo e 0 outro por despachador. 

c) Como afirma Severim, um dos textos é nitidamente anterior ao outro. 
Baseados em c), seríamos tentados a imaginar que o códice 141 contivesse 

0 texto mais antigo (primeiro «Soldado prático»), e o códice 9 o texto mais moderno 
(segundo «Soldado prático»), porquanto Ericeira nota que o códice 141 é «de 
letra muito antiga», e não faz nenhuma observação à letra do códice 9. Claro 
que este indício é fraquíssimo, de maneira nenhuma concludente. 

Baseados em b), diríamos novamente que o códice 141 contém o primieiro 
«Soldado prático», e o códice 9 o segundo, porque naquele a personagem nobre 
é chamada o Vice-Rei, e nesta é chamada o fidalgo. Note-se desde já que o Vice- 
■Rei do primeiro Soldado, e o fidalgo do segundo não são a mesma personagem. 
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Baseados em ízj, diríamos, porém, que tanto o códice 9 como . o códice 141 
oferecem o texto do primeiro «Soldado prático», pois Ericeira apenas menciona 
dois interlocutores tanto num como no outro. De resto, o Vice-Rei do texto mais 
antigo é, evidentemente, fidalgo; e o fidalgo do texto mais moderno fora anterior¬ 
mente governador da índia. ' 

Infelizmente, não podemos, ou não pudemos ainda, sobre os códices Vimieiro 9 
e 141, descritos por Ericeira, assentar numa certeza. Tanto um como outro 
se perderam, ou não os soubemos nós encontrar. 

Donde provinham é que já se infere com muito forte probabilidade do que 
diz 0 mesmo Ericeira em preâmbulo do seu inventário: . . 

- • «A livraria do conde de Vimieiro será a primeira de que se dê conta. Com¬ 
põe-se de quatrocentos manuscritos, a maior parte do erudito e ilustre chantre 

de Évora, Manuel Severim de Faria, alguns de parentes seus muito cientes, 

outros dó preclaro varão Martim Afonso de Sousa...». 

Esta informação dá verosimilhança ao que dizia Severim do segundo. «Soldado 
prático»: «o original está na livraria de Manuel Severim de Faria, a quem ele 
[Diogo do Couto] 0 mandou». Mas Ericeira viu dois códices, e o chantre só 
fala de um. Seria o outro alguma das cópias que, segundo o chantre, se fizeram 
no Reino, do texto do primeiro Soldado? Se possuía uma dessas cópias, das 
quais dá fé, pode admitir-se que Severim teria descurado referi-lo, por ser coisa 
menos importante, e não lhe ter sido directamente mandada de Goa, como a obra 
«reformada». 

Quanto ao conde de Vimieiro, a que se refere Ericeira, trata-se do terceiro 
no título: D. Diogo de Faro e Sousa que morreu em Estremoz em 1741, isto é: 
no ano em que saiu o primeiro tomo da «Biblioteca Lusitana». 

Hf 

Nas suas notícias sobre os códices Vimieiro 9 C 141, designa-os Ericeira, 
respectivamente, por «Diálogo entre um fidalgo e um soldado da índia» e «Diá¬ 
logo de um Vice-Rei e de um soldado da índia», mas não sabemos se eram esses 
os títulos. O mais verosímil, praticamente certo, é que se trate de classificações 
ou subtítulos. 

Relevamos mais esta incerteza, porquanto Barbosa Machado, no primeiro 
tomo da «Biblioteca Lusitana», artigo Diogo do Couto, secção obras manuscritas, 
refere-se a dois códices que nos interessam: do primeiro, diz que se intitula 
«Soldado perfeito»; e do segundo, «Diálogo entre um Fidalgo e um Soldado 
da índia». 

O primeiro título — «Soldado perfeito»—não fora abonado por Severim, 
nem por Ericeira. O segundo — «Diálogo entre um fidalgo e um soldado dà 
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índia»— coincide exactamente com a maneira como Ericeira designa o códice 9 
da livraria Vimieiro. 

Quanto à substância da notícia, que fornece Barbosa, quase não é senão uma 
reprodução abreviada do que estabelecera Severim. Até muitos termos e expres¬ 
sões passaram do discurso do chantre para a «Biblioteca» do académico, como 
patenteará o paralelo abaixo: 

SEVERIM BARBOSA 

... vivendo ainda 0. Sebastião, com- Soldado perfeito. 

pôs [Diogo do Couto] um livro a que Na obra introduz por modo de 
chamou o «Soldado prático», no qual diálogo um Vice-Rei novamente eleito, 

introduziu por modo de diálogo um falando com um soldado veterano da 

Vice-Rei novamente eleito, falando índia, que andava na corte requerendo 

com certo soldado velho da índia, que para se informar de tudo que pertence 

andava na corte em seus requeri- à arrecadação da fazenda real e milícia 

mentos, para se informar das coisas daquele Estado, sendo uma excelente 

que lhe importavam para a jornada, instrução para o que deve obrar um 

e do mais que tocava ao governo da Vice-Rei, 

fazenda real, e milícia daquele Estado. 

E em todas estas coisas aponta com 
cortesão estilo e brevidade o que se 
deve seguir ou evitar, dando exemplos 
e razões fundamentais de maneira que 
pode ser uma excelente instrução 
para aquele governo. 


De notar, na comparação acima, que Barbosa suprimiu a informação do 
chantre, segundo a qual o primeiro «Soldado prático» fora composto «vivendo 
ainda D. Sebastião». 

Quanto ao destino desse primeiro «Soldado prático», Barbosa volta a coincidir 
com Severim, embora seja menos preciso e violento. Severim informava de um 
furto; Barbosa contenta-se com registar uma «desaparição»; 

SEVERIM BARBOSA 

Porém, antes de aperfeiçoar esta Antes de pôr a última mão a esta 
obra, lhe foi furtado o original dela, e, obra, lhe desapareceu o original, o 

sem mais o poder haver às mãos, qual, chegando a este reino sem nome 

chegou a este reino sem nome de autor, de autor, se extraíram dele algumas 

onde se trasladaram algumas cópias cópias. 

que foram tiradas em grande estima 
dos que as puderam haver, 


Sobre a génese do segundo «Soldado prático»: 

SEVERIM BARBOSA 

Sendo disto advertido no ano de ...porém, sendo advertido por um 
1610, por um amigo seu, tornou a amigo seu, a reformou em o ano 

reformar esta obra, ou quase a fazê-la de 1610, e saiu com este título.. 

de novo, porque introduziu por pes¬ 
soas do diálogo um governador que 
tinha sido da índia, com um soldado 
prático dela, ambos em casa de um 
despachador, tratando sobre as coisas 
daquele Estado, trazendo-as ao tempo 
presente. 

Como se vê por este último paralelo, Barbosa não refere a junção de uma 
nova personagem à obra, nem a sua actualização, nem o novo carácter do discurso: 
instrução política, mas também desengano da índia. Em contrapartida fixa mais 
adiante o título da obra «reformada», que, como vimos, coincide exactamente 
com a denominação dada por Ericeira ao códice 9 da livraria Vimieiro. Como 
Severim, Barbosa indica o dedicatório e o depositário do segundo «Soldado prático». 
Mas 0 depositário tinha mudado. Como se depreendia de Ericeira, o códice 
passara da Biblioteca do chantre para a do conde do Vimieiro: 

SEVERIM BARBOSA 

Esta obra dedicou ao marquês de ... e saiu com este título: «Diálogo 
Alenquer. E o original dela está na entre um fidalgo e um soldado da 

livraria de Manuel de Severim de índia, dedicado ao, marquês de Alen- 

Faria, chantre de Évora, a quem ele o quer». O original se encontra na 
mandou. livraria do conde de Vimieiro,. 

Terá visto Barbosa este códice? Se o tivesse visto, não, seria talvez tão lacónico. 
Mas não lhe terá faltado a possibilidade. Ericeira declarara onde se 'racon- 
travam os manuscritos que descrevera, e advertira que, com licença sua, se podiam 
compulsar: 

«... 0 conde de Vimieiro está retirado nesta vila. Diogo Coelho, seu 
criado, que vive em umas casas junto às suas, em São Francisco, conserva 
estes livros cuidadosamente, e a mostra com aviso meu». 

O que falta hoje ao estudioso do «Soldado prático» é esta fácil possibilidade 
que lhe teria conferido o erudito conde de Ericeira. 

’ r ^ 

É difícil e sobretudo arriscado fundamentar, nestas notícias incontroláveis 
uma conclusão sobre o que sejam realmente o primeiro, «Soldado, prático» e. o 
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segundo, e o que os distingue. Felizmente o século das luzes não se encerrou 
sem virem a lume as duas obras. Mas nem por isso pôs cobro à confusão. 

A Academia Real das Ciências adquiriu, não se sabe a quem, nem em que 
condições, um códice de mão moderna, que continha o primeiro «Soldado prático» 
e 0 segundo, e mandou-o publicar. 

O cuidado da edição foi cometido a um bacharel formado em cânones pela 
Universidade de Coimbra, deputado do Santo Ofício, que era sócio supranumerário 
da Academia desde a fundação. Chamava-se António Caetano do Amaral, e 
era pessoa de tino e zelo, que seria nomeada mais tarde inquisidor de Lisboa. 

Na interessante introdução que escreveu para o volume, diz ele: 

«Bastava o nome do autor para recomendar a obra. E, com efeito, não 
era pouco desejada de todos os que tinham a notícia de que ela se escrevera. 
Sabia-se que Diogo do Couto, movido do zelo do bem público, compusera 
um livro, a que intitulara «O Soldado prático», no qual tratava dos abusos e 
males que de seu tempo se haviam já introduzido no governo do Estado da 
índia; que, antes de aperfeiçoar esta obra, lhe fora furtado o original dela, e 
trazido sem nome de autor a este reino, onde fora trasladado por várias mãos; 
as quais cópias (como diz Severim) eram tidas em grande estima; que, sendo 
disto avisado o autor, muitos anos depois reformara a dita obra, ou quase 
a fizera de novo». 

Estas informações limitam-se a reproduzir as que dera em primeira mão o 
chantre de Évora. Amaral irá, porém, mais longe, empenhando-se em referir 
cada um dos textos mais exactaniente ao sentimento de Couto sobre a índia no 
momento em que o escreveu. Imagina, a partir dos textos, que Diogo do Couto, 
durante o primeiro período que passou na índia, apreciou no governo do Estado 
acertos e efeitos de qualidade que deixaram de lhe ser manifestos quando lá voltou, 
após a sua rápida estada na corte; e que, impressionado pelo contraste, escreveu 
então, ainda em tempo de D. Sebastião, o seu primeiro «Soldado prático». 

Foi-lhe ou não roubada esta obra? Amaral reproduz sobre o furto as infor¬ 
mações de Severim, que dá por opinião corrente sobre o assunto, não sem que 
possa parecer que delibeiadamente deixa de assumir responsabilidades nela. Ter¬ 
mos de Amaral: 

«Sabia-se que Diogo do Couto [...] compusera um livro [...] que, antes 
de aperfeiçoar esta obra, lhe fora furtado o original dela [...] que, sendo disto 
avisado o autor, muitos anos depois reformara a dita obra, ou quase a fizera 
de novo». 

Como se vê, as informações de Severim vão de autor em autor sem mesmo, 
em muitos casos, as palavras mudarem. No verbo declarativo do início é quê 
nos parece que talvez o Amaral marque algumas reticências. Pelo menos distingue 
assim do que ele próprio deduz, o que já era antes voz corrente. 

Mas 0 Amaral delimita melhor o que teria sido a época da composição do 
primeiro «Soldado prático». Isto é: delimita para diante e para trás. Ao passo 
que Severim apenas delimitava para diante. 
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Dizia 0 chantre de Évora que o primeiro «Soldado prático» fora composto 
ainda em vida de D. Sebastião. Amaral repete esta informação. Mas fornece 
outra, simétrica: foi composto após o regresso de Couto a Goa. 

Atribuindo os competentes números a estas balizas, resulta um curto período 
de sete anos: 6 de Setembro de 1571 (chegada a Goa da nau em que iam o vice-rei 
D. António de Noronha e Diogo do Couto) a 4 de Agosto de 1578 (batalha de 
Alcácer-Quibir). Neste lapso de tempo (sete anos) se situa, portanto, segundo 
Amaral, a composição do primeiro «Soldado prático». 

Ao do segundo deixa de ser duvidosa, porquanto o texto competente, na edição 
Amaral, é precedido de uma epístola dedicatória datada. E esta data é 20 de Dezem¬ 
bro de 1611. 

Teriam decorrido, portanto, entre a composição do primeiro «Soldado prático» 
e a do segundo cerca de 37 anos. Obtemos este número aproximado, situando a 
data de composição do primeiro por meados dos sete anos delimitados acima. 

Para Amaral, o segundo «Soldado prático» não é o primeiro «reformado». 
É OUTRA obra. Couto não fez conta com a primeira ao escrever a segunda. 
Resta saber de que sentimento do autor resulta a primeira, composta por 1574, 
e a segunda, terminada no fim de 1611. 

O primeiro «Soldado prático» nasceu da percepção de um contraste. Diogo 
do Couto militara cerca de 10 anos na índia, entre 1559 e 1569, foi em seguida 
a Lisboa, voltou à índia em 1571. Mediu então a diferença entre o espírito dos 
tempos que lá vivera como soldado «reinol», e o espírito dos tempos em que lá 
começou a sua vida nova de cidadão «despachado». Em poucas palavras, o ideal 
de conquista, heróico e puro, fora substituído pela «ambição do lucro, generalizado». 
A conquista e edificação do Estado visava o «aumento de riqueza do reino»; o pri¬ 
meiro «Soldado prático» denuncia e verbera «o vício que mais diametralraente 
se lhe opõe, que é «preferir cada particular o seu interesse ao público». 

Que relação têm as peripécias da vida de Couto com a génese do primeho 
«Soldado prático»? É que o «despacho», em busca do qual Diogo de Couto fora 
ao Reino, lhe permitiu instalar-se em Goa como num posto de obseivação: 

«... obtido 0 despacho dos seus serviços neste reino, [Diogo do Couto] foi 
viver para a capital daquele Estado, donde, como de alta atalaia, melhor des¬ 
cortinava todo 0 bem e mal dele». 

Foi-lhe roubada esta obra ou não? Amaral refere o que «se sabia», con¬ 
formemente a Severim, desse caso. Mas, quando explica o seu próprio sentimento 
sobre a génese do segundo «Soldado prático», omite o caso do roubo. 

Chegamos pois a 1611, ou tempos próximos desta data. Que faz Diogo do 
Couto? 

«... não fazendo conta com a primeira obra, que dava por perdida, ou 
muito viciada, pega segunda vez da pena, e compõe outra no mesmo género 
dialogístico...». 
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De que sentimento nasce este segundo «Soldado prático»? Do sentimento 
de que os males da índia, denunciados no primeiro, iam crescendo e se iam mul¬ 
tiplicando. 

Com que peripécia da vida de Couto se prende este segundo «Soldado prático»? 
Com a sua nomeação para o cargo de guarda-mor da Torre do Tombo, que Filipe 11 
(primeiro de Portugal) mandara instituir em Goa. 

Os males da índia tinham crescido e tinham-se multiplicado. E o cargo de 
guarda-mor em que Diogo do Couto fora provido por carta régia de 1595—apu- 
rara-lhe mais ainda as suas possibilidades de observação. 

Em suma, não haveria diferença qualitativa, mas apenas quantitativa, entre 
as circunstâncias condicionantes das primeira e segunda obras. Os males (os 
mesmos males) tinham-se deteriorado ainda mais. Pelo contrário, o posto de 
observação era melhor ainda. Estas diferenças quantitativas condicionam uma 
diferença qualitativa: o segundo «Soldado prático» é uma obra diferente do 
primeiro: OUTRA OBRA. 

Onde residem as diferenças? Amaral teve o grande mérito de as tentar carac¬ 
terizar. Mas ainda, nesse contraste, não formulou nenhuma oposição, senão, 
mais uma vez subida de grau: extensão da matéria, aprofundamento da crítica. 
A introdução de uma nova personagem (o despachador), já Severim a referira. 
Amaral vai mais longe, e relaciona-o com a extensão da matéria. 

Em que reside a extensão da matéria? Em que, no primeiro «Soldado», 
Couto notara os erros e desordens da índia; e, no segundo, nota igualmente os 
erros que se cometem no Reino a respeito da índia. É para serem notados estes 
erros do Reino, que Couto faz falar, no segundo «Soldado», um «despachador de 
Portugal». 

Não seria excessivamente forçado sustentar que a extensão da matéria corres¬ 
ponde também a um propósito de aprofundamento da crítica. Quanto a este 
aprofundamento, reproduziremos as palavras de Amaral: 

«Entra Diogo do Couto, neste segundo escrito, mais miudamente nas dife¬ 
rentes traças que a ambição dos particulares havia inventado pera tirar lucro 
do Estado da índia à custa do Estado. Descobre até os mnis pequenos ramos 
que brotavam da raiz da insolência e da injustiça. Observa como das mesmas 
sábias providências, dadas nos primeiros tempos para a conservação e bem 
daquele Estado, umas eram iludidas, outras pela mudança das cousas já incom¬ 
petentes, outras finalmente convertidas pela maHcia dos homens em ocasião 
e pretexto para abusos. E destas observações, combinadas com o estado 
presente da índia, deduz os remédios que se deviam aplicar para a cura de tão 
graves enfermidades, e para que aquele Estado pudesse ainda recobrar o seu 
primeiro vigor». 

Sem embargo da maior latitude e maior profundidade do segundo «Soldado 
prático». Amaral foca quatro aspectos em que o primeiro leva vantagem ao segundo: 
simplicidade, precisão, maior acerto na pintura do carácter do soldado, ausência 
de sobrecarga erudita. Aléni disso, parece-lhe mais singelo e apropriado o título 
do primeiro texto; o frontispício do segundo presta um mau serviço à obra, <dncul- 


cando-a de mau gosto», Há no segundo texto uns efeitos de afectação, de que o 
primeiro está isento. A própria divisão do segundo (em cenas) lhe parece relevar 
de uma afectação de que está isenta a divisão do primeiro (em capítulos). 

Esta ponderação é muito característica dos valores do século xviii em matéria 
de retórica. Mas o que nos importa é isto: antes de Amaral, apenas Severim 
falara com algum conhecimento do «Soldado prático», e Ericeira com conheci¬ 
mento da existência de dois códices. Amaral foi talvez o primeiro, como teve 
de editá-los, que refiectiu sobre ambos os textos. E isso o pôs na via da com¬ 
paração, como não podia deixar de ser. Mas a sua preferência pelo primeiro, 
embora limitada aos aspectos referidos, permaneceu sem exemplo. 

Sem embargo dessa preferência, assevera Amaral a certa altura que foi o 
segundo diálogo que «o autor quis que se tivesse pela sua verdadeira obra». Esta 
afirmação surpreende após a enumeração, das qualidades em que o primeiro se 
avantaja ao segundo. Aliás, não há em parte nenhuma nem passo nem alusão 
de Diogo do Couto, donde se deduza que ele simplificasse a questão dos dois textos, 
retendo apenas o segundo. O que parece é que Amaral, tendo sido levado a 
justas ponderações por ter tido de editar os dois textos, não ousou afinal contra¬ 
riar a posição de um relativamente ao outro, que estabelecera Severim; devendo 
parecer-lhe que Severim, que tivera comunicação com Diogo do Couto, repro¬ 
duzia opiniões do próprio cronista, deu como sentimento de Couto a opinião para 
que se inclinara Severim: que o segundo «Soldado prático» é uma versão definitiva 
perante a qual se apaga o primeiro. Daí uma dualidade de afirmações contras¬ 
tantes em Amaral, que pode surpreender: o segundo «Soldado» é outra obra; 
0 segundo «Soldado» é a única das duas obras que Couto «dá por sua». Assim, 
0 caminho acertado que percorreu Amaral comparando os dois textos sobre tábua 
rasa do que «se sabia» precedentemente da relação entre ambos, foi afinal arre- 
piado. A sua preferência (sob certos pontos de vista) do mais antigo não impede 
que ele mesmo tenha contribuído de certa maneira para postergação desse texto, 
e a redução do discurso do «Soldado prático» ao que ele diz na sua segunda aparição. 

#|! 

O que Amaral editou foi um manuscrito adquirido pela Academia, que 
continha dois diálogos. O manuscrito, que se conserva na Biblioteca da Academia 
das Ciências de Lisboa sob cota A. 1572, é todo da mesma mão. Letra que se 
poderá situar por meados do século xviii. Haverá alguma relação entre esta dupla 
cópia e os códices 9 e 141 da biblioteca Vimieiro, enumerados pelo conde de Eri¬ 
ceira? Será que poderemos chamar o manuscrito Amaral a uma cópia dos códices 
Vimieiro, eventualmente elaborada para servir ao tipógrafo? Os académicos, 
que cometeram a Amaral o encargo da edição, terão querido preservar os códices 
antigos, não expondo à sua anotação senão uma cópia que terão mandado tirar? 

Infelizmente, Caetano do Amaral não pôde senão editar com esmero e acerto 
uma cópia tirada sem um nem outro. Perfeitamente legível, mas inçada de carências 
e erros de leitura. 
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No códice: adquirido pela Academia das Ciências figura primeiro O «Soldado 
prático» mais moderno, e depois o mais antigo. No fólio 1 vem ao alto imiron* 
tispício, e mais abaixo um argumento. O frontispício diz o seguinte; «Diálogo 
do soldado prático, que trata dos enganos e desenganos da índia, feito por Diogp 
do Couto, cronista e guarda-mor da Torre do Tombo da índia». 

Este frontispício, como o argumento que se lhe segue, diz apenas respçitp, 
na verdade, ao segundo «Soldado prático». Mas, dada a posição em que aparece 
no códice, pode parecer que encerra o título geral do que o mesmo códice oferece. 

O texto mais antigo começa a partir do fólio 205. Este fólio encerra \a)o fron¬ 
tispício do primeiro «Soldado prático»; h) o início do «proémio» respectivo. 
O frontispício é como segue: «Diálogo do soldado prático português, composto 
por Diogo do Couto, guarda-mor da Torre do Tombo do Estado da índia». 

Foi a comparação destes frontispícios que levou Amaral a afirmar: «o mesmo 
título da obra não tem aquela singeleza que se reduz a dar a conhecer simples e 
claramente o assiinto dela». Como vimos, o título «singelo» segundo Amàral, 
6 0 do texto mais antigo, e o que carece de singeleza o do texto mais moderno. 

Assim pôs Amaral a questão do título —ou melhor, dos títulos —mas não 
a resolveu, antes a complicou. Por fidelidade à ordem do manuscrito, fez impri¬ 
mir primeiro o texto mais moderno (pp. 1/161 da primeira numeração corrente) 
e depois o mais antigo (pp. 1/110 da segunda numeração corrente). Para o texto 
jnals antigo foi impressa uma página de título própria, em que apenas figura o 
frontispício; para o texto mais moderno não há página de título; o frontispício 
encabeça a primeira página (inumerada) da primeira tomação, logo seguido do 
argumento e da primeira fala do soldado. E, para o volume, mandou Amaral 
imprimir uma página de título geral com um frontispício da sua letra: «Observações 
sobre as principais causas da decadência dos Portugueses na Ásia, escritas por 
Diogo do Couto em forma de diálogo, com o título de Soldado prático». 

Este título gratuito e adventício não deixa de fazer pensar no que oferecia 
desde 1761 (edição Amesíerdão/Lausana) o sexto volume das obras de Montes- 
quieu: Considérations sur les causes de la gmdeur des Romains et de leur décadence. 
Dialogue de Sylla et d'Eucmte... 

, Em 1817, saiu uma apresentação interessante da vida e da obra de Couto, 
com reflexões justas e notícias novas, na colecção de fascículos «Retratos e elogios 
de varões e donas». Mas o autor da notícia, que deve ser Pedro José de Figueiredo, 
limita-se a repetir Severim sobre o que nos ocupa. Quanto ao proprietário do 
manuscrito do segundo texto, indica Severim, sem juntar sequer a transferência 
de que tinhani dado conta Ericeira e Barbosa; e, ao referir, como faz, que este 
segundo «Soldado prático» fora impresso pela Academia das Ciências em 1790, 
não especifica que a edição abrangia também o primeiro. 

Camilo inclui o título, «Soldado prático» (e bem assim as Décadas de Couto, 
e a «Vida de Paulo de Lima») na nota bibliográfica apensa às suas «Tragédias da 
índia». Não diz diálogo, nem diálogos; apenas «Soldado prático».^ Sem citar o 
livro, nem o autor. Oliveira Martins baseia-se no segundo «Soldado prático» pelo 


menos num passo do capítulo 3 do livro 4 da sua História de Portugal. Nas suas 
notas sobre historiografia em Portugal, apensas à quarta edição da precedente, 
discrimina três géneros principais da nossa literatura histórica quinhentista: a lite¬ 
ratura histórica ou história propriamente dita; a erudição; e as crónicas e memó¬ 
rias. Neste último sector distingue ainda os livros que «constituem um corpo 
de informações para a história do tempo»; e «outro género de livros» que «revela 
0 carácter da política e dos costumes, e nos deixa ver realmente os personagens 
da História». Destoutro «género de, livros» enumera uma dezena de títulos e o 
primeiro são os «Diálogos do Soldado prático», O segundo lugar cabe ainda a 
Couto por via da sua «Vida de Paulo de Lima». Em terceiro lugar vem o «Primor 
e honra». As «Lendas da índia» em sétimo; a «História trágico-marítima» em 
oitavo; e a «Peregrinação» em nono. O que, do nosso ponto de vista, é apenas de 
relevar a consciência da pluralidade do «Soldado prático»: diálogos, não-diálogo, 
Mas não enxergamos passo em que Oliveira Martins — que parafraseia a «Vida 
de Paulo de Lima», ao descrever o naufrágio da nau S, Tomé — se apoie na mais 
antiga das duas obras irmãs. 

Pode dizer-se, pois, que os homens de letras de 800 em nada fizeram pro¬ 
gredir'o conhecimento do «Soldado prático». Mais úteis, pela parte que lhe 
toca, foram os autores de catálogos. Não o benemérito Inocêncio, que desconhe¬ 
ceu 0 problema. Mas Cunha Rivara e, sobretudo, o autor anónimo do «Inventário 
rapresso» (Lisboa 1896) da secção 13 (manuscritos) da Biblioteca Nacional de 
Lisboa. 

Rivara, no tomo 1 do seu «Catálogo dos Manuscritos da Biblioteca publica 
eborense» (Lisboa, 1850) descreve um códice intitulado «Diálogo do Soldado prá¬ 
tico, que trata dos enganos da índia», e comenta: 

«Foi impresso pela Academia Real das Ciências de Lisboa, em 1790, 8.°, 
sendo editor António Caetano do Amaral. 

«Esta nossa cópia serve para corrigir o impresso, que é transunto de um 
códice muito incorrecto; não obstante dizer Sebastião Francisco de Mendo 
Trigoso no Elogio do Editor, recitado na Academia em 24 de Junho de 1819, 
que ele restituiu a obra ao seu primitivo estado. 

«O Sr. Francisco Adolfo de Varnhagen me informa de que lhe parece que 
a impressão fora feita sobre a cópia, que existe na Biblioteca pública de Lisboa, 
que às vezes custa a ler». 

Este comentário necessita, evidentemente, reparos e correcção. O primeiro, 
e capital, é não ter Rivara especificado que o códice de Évora contém apenas o 
segundo «Soldado prático», ao passo que a edição Amaral e o códice em que se 
baseia contêm o primeiro e o segundo. 

Quanto ao frontispício, o que indica Rivara, e que realmente tem o códice 
de Évora —«Diálogo do Soldado prático, que trata dos enganos da índia» — 
parece imperfeito relativamente ao da edição e códice Amaral: «Diálogo do Sol¬ 
dado prático, que trata dos enganos B desenganos da índia». 
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Decerto, como diz Rivara, o códice em que se baseou Amaral é muito incor- 
recto; e, na base deste único testemunho, Amaral não pôde, ao contrário do que 
pretende Mendo Trigoso, restituir a obra ao seu «primitivo estado». Aliás, Rivara 
não suspeita de como seja diíícil chegr a uma conclusão sobre o «primitivo estado» 
do «Soldado prático». 

A informação de Vernhagen a Rivara é deplorável por duas razões: nem a 
edição Amaral foi feita sobre uma cópia conservada na Biblioteca Nacional de 
Lisboa, «que às vezes custa a ler», senão numa cópia que possuía (e possui) a Acade¬ 
mia das Ciências, que não custa nada a ler, mas nem por isso deixa de ser uma 
má cópia. Enfim, na Biblioteca Nacional de Lisboa não existe nenhuma cópia 
do primeiro, nem do segundo «Soldado prático», mas sim o manuscrito original 
do segundo, que às vezes, efectivamente, custa algum tanto a ler, sobretudo, quando 
é autógrafo de Diogo do Couto. Mas a notícia deste manuscrito original, parcial¬ 
mente autógrafo, é que só se veria impressa em 1896. 

* 

Do segundo «Soldado prático» foi revelada há poucos meses outra cópia no 
boletim do alfarrabista D. José Teles da Silva. Segundo a informação que alcan¬ 
çámos, obteve-a este livreiro em Espanha, e teria sido adquirida no nosso País, 
era fins do século xvüi, pelo embaixador de Espanha em Lisboa. A comparação 
das três cópias já referidas do segundo «Soldado prático» —a da Academia das 
Ciências, a de Évora e a do alfarrabista—seria de tentar, e seria útil, pela razão 
que veremos, após apresentação do manuscrito original do (segundo) «Soldado 
prático», e sem embargo de este existir. 

* 

Do «Inventário» da secção 13 da Biblioteca Nacional de Lisboa, publicado 
em 1896, destacamos a descrição do manuscrito 463, antes cotado B. 6-15: 

Couto, Diogo do — Diálogo do Soldado prático, que trata dos enganos 
e desenganos da índia... (1612). 

Na folha 2 vem uma epístola: «Ao Conde de Salinas de Ribadeo, e duque 
de Francavila... Goa, 2 de Janeiro de 1612. Diogo do Couto». «Cumpri¬ 
mento, data e assinatura são autógrafos». 

Na primeira guarda lê-se a nota seguinte, escrita pelo próprio Diogo 
do Couto: —«Este livro se entregará ao padre frei Adeodato da Trindade 
em Nossa Senhora da Graça, em Lisboa, e, em sua ausência, ao conde Almi¬ 
rante, ou ao doutor Francisco Vaz Pinto, desembargador do Paço». 

Original, com algumas folhas autógrafas. 1 volume in fólio, de 86 folhas, 
encadernado à moda oriental, com relevos a ferro. 

Esta notícia não é só a mais exacta até então publicada sobre o «Soldado 
prático». É até inteiramente exacta. Só falta juntar-lhe que, no códice em questão, 
a letra dominante, que não é a de Couto, é a linda e claríssima letra da pessoa que 
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caligrafou em grande parte os seus manuscritos originais, bem conhecida de quem 
os compulsou, e que Boxer atribui a um seu secretário ou ajudante. 

* 

Chegados a este ponto, estamos em condições de enumerar o que resta da 
tradição manuscrita do «Soldado prático»: 

Do primeiro «Soldado prático», um único testemunho, que é uma cópia do 
século xviii (Academia das Ciências); 

Do segundo «Soldado prático», três cópias datadas de 20 de Dezembro de 1611 
(Academia das Ciências, Évora, alfarrabista). 

Do segundo «Soldado prático», manuscrito original, parcialmente autógrafo, 
datado de 2 de Janeiro de 1612, conservado na Biblioteca Nacional de Lisboa. 

Além destes códices existentes, a notícia de Severim sobre algumas cópias do 
primeiro «Soldado prático», feitas «no reino» antes de 1610; sobre o manuscrito 
original do segundo «Soldado prático», que lhe teria sido enviado pelo próprio 
autor; a notícia de Ericeira sobre dois códices, por ele compulsados na biblioteca 
Vimieiro - «Diálogo entre um fidalgo e um soldado da índia», «Diálogo de um Vice- 
-Rei e dum soldado da índia»; e a referência de Barbosa, provavelmente fruto de 
lapso, a um diálogo intitulado «Soldado perfeito». 

A relação entre os códices existentes e as notícias de códices fornecidas por 
Severim e Ericeira é problemática. 

O primeiro acontecimento do século xx em prol de Couto é o livrinho de 
Aubrey Bell, publicado em 1924 pela Oxford University Press no quadro das suas 
Hispanic notes and monographs. Trata-se, sobretudo, de uma biografia do cro¬ 
nista, constrm'da com muito critério a partir dos passos autobiográficos que se 
encontram na obra de Couto. _ _ 

Sobre o «Soldado prático», Aubrey Bell distingue perfeitamente o primeiro 
do segundo, e do título que o Amaral conferira ao conjunto dos dois: 

«In 1790 at Lisbon appeared Observações sobre as principais causas da 
decadência dos Portugueses na Ásia, escritas por Diogo do Couto e/w forma 
de diálogo com titulo de Soldado prático. This edition of the Academia Real 
das Ciências de Lisboa contains (...) Diálogo do Soldado pratico que trata dos 
enganos e desenganos da índia Diálogo do Soldadopráticoportuguês». 

Nenhum autor distinguira até então os dois textos pelo título (embora Amaral 
tivesse transcrito e comparado o frontispício dos dois textos), como o faz sensata¬ 
mente 0 professor inglês, não deixando de juntar ao texto mais moderno, à expres¬ 
são «Diálogo do Soldado prático» a proposição relativa que justamente indica 
DE QUE DIÁLOGO SE TRATA: «que trata dos enganos e desenganos da índia»; nem 
à mesma expressão do frontispício do texto mais antigo, o adjectivo «português» 
que chega para o diferençar do segundo. , j 

Talvez Aubrey Bell tenha tomado riscos excessivos ao utilizar passos do segundo 
colóquio como contribuição para a biografia de Couto. Afinal, o «Soldado prático» 
^tanto num texto como noutro-é obra de ficção. E desmente algum tanto 
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â promessa de prefácio que traíiscrevejnos acima: apenas se apoia em passos do 
texto mais moderno. Enfim, ao explicar a relação entre os dois, acredita em inglês 
a velha explicação de Severim, e admite na sua própria explanação um título ines¬ 
perado para o primeiro «Soldado prático», tanto mais quanto é certo que, no pre¬ 
fácio, registara o que, desde o frontispício, distingue os dois. 

«The theft of 1614 was no new experience for Couto, since many ears earlier, 
his Diálogo âo Soldado prático na índia, in which the abuses of the adminis- 
tration in índia are set forth without mincing or euphemisms, had been stolen 
in manuscript. Couto wrote a second version and eventually copies of both 
survived and were published in 1790». 

No seu enunciado mais sintético, o título vai reviver, em 1936, numa obra 
de Henrique Paiva Couceiro. Apenas o título. «O Soldado prático» deste militar 
e político é uma obra de doutrinação nacionalista, e até racista e fascista, que pro¬ 
punha explicitamente os modelos italiano e alemão para solução dos problemas 
portugueses. 

É de relevar que, na ideia de Paiva Couceiro, ele mesmo teria sido um novo 
soldado prático em guerras coloniais. Tinha muitos anos de milícia em África, 
como Diogo do Couto os tivera de milícia na índia. E, governador de Angola, 
terá meditado na instrução de governadores, que constitui o primeiro «Soldado 
prático», e na crítica de governadores, tão generalizada e virulenta no segundo. 
Teria, enfim, Couto achado em Paiva Couceiro um governador que o considerou? 
Admira em todo o caso que um nacionalista como este tenha de algum modo 
colocado a sua proposta patriótica sob a égide de Diogo do Couto. Por muito 
português que tenha sido, o cronista dedicou as suas Décadas aos Filipes sucessivos 
(e ao primeiro devia o cargo), e o segundo «Soldado prático» a D. Diogo da Silva 
e Mendonça, fidalgo raiano, tão famigerado partidário de Castela que viria a ser 
feito vice-rei de Portugal pela corte de Madrid. 

A verdade do «Soldado prático» de Diogo do Couto, em oposição ao novo 
soldado prático, ressurgiria em 1937 do trabalho de Rodrigues Lapa. Quiçá, 
puxou algum tanto este professor em sentido inverso, esboçando o retrato de um 
Couto de origem plebeia, mostrando reflectidos na sua obra «o bom senso popular, 
a rude sinceridade, o amor do trabalho», que seriam características dessa mesma 
origem. Em nossa opinião, porém, a explicação «classista» de Diogo do Couto 
não teve ainda em conta, até hoje, a sua inserção num grupo social de Goa, razão 
por que terá passado ao lado do problema. 

O grande valor do trabalho de Rodrigues Lapa é a fidelidade de uma edição 
conforme ao manuscrito original. A sua grande limitação o facto de não abranger 
ambos os textos. 

Sobre as razões da dualidade. Lapa dá a palavra, como diz, «ao ilustrado 
chantre de Évora». Após o que contesta uma opinião de Aubrey Bell. Escrevera 
0 professor inglês que a produção manuscrita de Couto andara numa dança que 
a impediu de constituir um,troço de história bem ordenado e bem proporcionado: 
was ledsuch a dance as to make a well-ordered, well proportioned history out of ques- 
tion. Lapa considera, ém oposição que não se justifica, que, no caso do «Soldado 
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prático», 0 m.anuscrito refeito se avantaja ao perdido. Ao referir que Diogo do 
Couto visou mais longe no segundo texto que no primeiro. Lapa não deixa de 
lembrar o que já sustentara António Caetano do Amaral em passo transcrito atrás. 
Termos de Rodrigues Lapa: 

«Este juízo, que poderá ser verdadeiro no conjunto, não é aplicável con¬ 
tudo ao «Soldado prático». Aqui Diogo do Couto, para frustrar as esperanças 
dos que se tinham apropriado do original, quis fazer mais e melhor». 

O juízo é 0 que Lapa atribui a Aubrey Bell, de que a dança em que andaram 
os manuscritos de Couto, os impediu de constituir um troço de história bem orde¬ 
nado e bem proporcionado. Todavia, não é exactamente o que Aubrey Bell 
pensava, senão o contrário. Com efeito, o próprio Bell explica como a perda dos 
manuscritos reverteu em benefício do leitor: 

«/«this case Utefature’s loss has been ourgain,for in the versions composed 
to replace lost manuscripts we have personal anecdotes andafreshness of narrative 
which wright have been absent fron the history as originally planned». 

Em função do objectivo do presente trabalho, o passo mais interessante de 
Rodrigues Lapa é o que reproduzimos abaixo, em que se faz a comparação do 
primeiro «Soldado prático» e do segundo. Curiosamente Lapa, embora acabe 
por preferir o texto mais moderno ao mais antigo, numa espécie de peripécia final, 
foca aspectos ao longo da comparação em que lhe parece preferível o mais antigo 
ao mais moderno. No que volta a coincidir com Amaral. Eis o passo: 

«O manuscrito primitivo, que, por felicidade nos foi conservado e anda 
impresso, tinha um carácter e disposição predominantemente burocráticos. 
Os dois únicos interlocutores, o vice-rei de abalada para a índia e o soldado 
veterano, falam em linguagem chã, sem citações de autores antigos, misturando 
nos seus dizeres pitorescos rifões populares. O diálogo tem vivacidade, por¬ 
que a personagem do soldado não obscurece totalmente a do vice-rei. Na 
redacção posterior, que é verdadeiramente uma obra nova, Couto introduziu 
três personagens: o soldado, velho de 60 anos, de volta da índia a tratar de 
seus requerimentos, o secretário do rei e o fidalgo, que fora em tempos gover¬ 
nador da índia. A modificação não aumentou força dramática à narrativa; 
antes pelo contrário: o soldado ocupa agora totalmente a cena e o papel dos 
comparsas é secundaríssimo. O texto ficou sobrecarregado de erudição, 
por vezes aborrecível. Mas a experiência dos negócios, as amarguras pes¬ 
soais, a visão pavorosa da decadência dão um calor, unia violência patética 
à narração, que o primeiro texto não conhecia». 

Relevadas como ficam vantagens do primeiro sobre o segundo texto, com 
mais pena fica o leitor, de Lapa não ter também editado aquele. Tanto mais que a 
sua edição é preferível em tudo à de António Caetano do Amaral: Lapa fez a edição 
fideà'pa de um manuscrito original, e Amaral a edição fidedigna de uma cópia 
muito incorrecta, directa ou indirectamente proveniente, em nosso entender, de 
outra matriz. 
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Confomie diz, Lapa baseou-se jio jiianuscrito 463 da Biblioteca Nacional 
de Lisboa. E precisou: «Tem a garantia de ser revisto (até certa altura) e parcial¬ 
mente escrito pelo próprio Couto». Não explorou, todavia, nem sequer mencio¬ 
nou, 0 que não esquecera a notícia do «Inventário» da secção 13: que o manuscrito, 
como se depreende de nota-autógrafa de Couto, foi por este destinado a ser entregue, 
por ordem de preferência, a frei Adeodato da Trindade, a D. Francisco da Gama 
ou ao desembargador do Paço, Dr. Francisco Vaz Pinto. 

* 

António Baião foi o primeiro que aventou ujiia hipótese fecunda: devereni-se 
as dificuldades que Diogo do Couto enfrentou, e os «acidentes» que perturbaram 
a transmissão da sua obra, a ser o cronista cristão-novo. Se o era ou não, será 
difícil de provar, nem esse é o propósito do trabalho presente. 

Referimo-nos à antologia das Décadas de Couto, organizada e prefaciada por 
Baião, que saiu em 1947, integrada, como a edição Lapa, na colecção «Clássicos 
Sá da Costa». Sobre a dualidade do «Soldado prático». Baião reproduz Severim. 
E no que diz da obra comete deslizes graves: censura a Rodrigues Lapa uma confusão 
entre os dois textos, que ele não fez; dá ao mais antigo o título específico dc «Sol¬ 
dado perfeito», que muito provavelmente se deve a lapso de Barbosa; e não obstante 
retoma igualmente o título adventício, com cheiro de Montesquieu, sob o qual 
Amaral editara ambos ,os textos: «Observações sobre as principais causas» etc. 
Vai até sustentar que estas «Observações» foram «escritas ainda no reinado de 
D. Sebastião», misturando assim a informação de Severim com a invenção de 
Amaral, 

Ao dar notícia do conteúdo do «Soldado prático». Baião limita-se ao texto 
mais moderno. Considera-o uma audaciosa «obra de ataque»; que este ataque 
abrange vice-reis e desembargadores; que é «certamente justo»; que «a ambição 
desordenada, a extraordinária falta de escrúpulos» dos homens da índia «são bem 
forçadas e verberadas». Para exemplo da sátira de costumes, que Couto empreende, 
transcreve o passo (do segundo «Soldado prático») em que se opõe o soldado da 
índia, contemporâneo da redacção, ao do tempo de D. Manuel. 

Há também uma interpretação «audaciosa» de Baião nesta sua rápida análise 
do (segundo) «Soldado prático». Releva justamente o director da Torre do Tombo, 
que, neste texto, Couto exproba aos vice-reis, entre outras coisas, que se intro¬ 
metam «na governança das ordens religiosas»; mas que não diz nada quanto às 
relações dos mesmos vice-reis com o Santo Ofício. A «audácia» de Baião con¬ 
siste em interpretar este silêncio e em dá-lo por indício em favor da tese para que se 
inclina: que Diogo do Couto era cristão-novo. Palavras de Baião: 

«...nada diz [Diogo do Couto] quanto às suas relações [ífoj Vice-Reis] 

com 0 Santo Ofício, em cuja acção tantas vezes se intrometeram. E porquê? 

Não será demasiado conjecturar que, se não está provada a cristã-novice de 

Couto, contra ele havia rumores que chegaram aos degmus do trono...». 
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A quem deverá Diogo do Couto tanto como ao Prof. Boxer? Em 1948, saiu 
deste a preciosa brochura Three Historiem of portuguese Ásia, cuja dezena de páginas 
consagradas ao cronista bem merecia ter sido a base de um estudo exaustivo, bio- 
bibliográfico sobre o mesmo, Mas a sugestiva proposta de Boxer não teve até 
hoje resposta cabal. Todavia, quanto ao «Soldado prático», assunto que Boxer 
generosamente deixou em aberto, veio a enriquecê-lo quem também lhe deve, como 
nós todos, mas beneficiou mais do seu convívio: Luís de Sousa Rebelo. 

Por isso menciona Boxer rapidamente que o primeiro «esboço» do «Soldado 
prático» foi roubado, e Couto rescreveu a obra, como em muitos outros casos. 
Quando extrai uma expressão do «Soldado prático»—verdades chãs — é do segundo 
texto. Para Boxer — que dá notícia no discurso da edição Amaral, e em nota 
da edição Lapa —o (segimdo) «Soldado prático» é a mais popular entre as obras 
póstumas de Couto, e o texto onde mais flagranteraente se patenteia o cáustico 
criticismo do autor; 

«Infact, Couto's caustic criticism of the faüings ofhis countrymen in general 

and of his own social superiors in particular is something quite unprecedent, and 

in his Diálogo do Soldado prático at times veTges on mere vituperation». 

* 

Em 1960, em edição do Tribunal de Contas, saiu um estudo muito penetrante 
e muito inovador sobre o «Soldado prático»: «O Libelo de Diogo do Couto contra 
os contos de Goa» por Artur Águedo de Oliveira, Inexplicavelmente, este livro 
não tem sido tomado em linha de conta pelos estudiosos do homem, ou da sua obra. 

Amaral, influenciado ele mesmo pela filosofia das luzes «dera desconto» ao 
criticismo de Couto em função da «barbaridade» da conquista. Segundo Amaral, 
quando Couto valoriza a cavalaria e exproba a ganância, enforma de uma visão 
epocal, belicista e não humanista, que o homem das luzes não pode considerar 
senão contrária à filosofia. 

Lapa e Boxer relacionam o criticismo de Couto com a sua origem plebeia, 
Mas valorizam esse criticismo, sobretudo Lapa: «O Soldado prático é dos livros 
mais honrados da literatura portuguesa. Deverá ser lido depois de Os Lusíadas». 

Águedo, como Amaral, «dá desconto» ao criticismo de Couto. Não em 
função da «barbaridade» da conquista, mas do ressentimento do cronista. Foi 
0 primeiro a pôr em dúvida a sinceridade e a exactidão do vitupério de Couto rela¬ 
tivamente à administração e às desordens da índia. Somente, ao fazê-lo —e indis¬ 
pensável era fazê-lo — aparece ele mesmo como um homem que se coloca do lado 
do poder e da administração contra os críticos de ambos. 

Mas não é esta novidade que nos faz dar a Águedo um lugar proeminente 
no nosso apanhado. É outro, capital. Águedo foi o primeiro, e permanece o 
único, a ter denunciado a contínua confusão entre o primeiro e o segundo texto 
de Couto, chamados do «Soldado prático». Contra essa confusão — só reduzida 
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pelo eclipse do primeiro texto — relevamos três parágrafos luminosos na edição 
do Tribunal de Contas: 

«Homens de letras, críticos, ensaístas, a cada momento se referem ao 
«Soldado prático» como se uma só obra nos tivesse sido legada pelo famoso 
Diogo do Couto. 

«Mas ele escreveu com este objecto duas obras; dois diálogos, diversos 
no espírito critico, diferentes na atitude intelectual e não confundíveis'ainda 
no estilo e na técnica literária empregada, 

«Gerou-se assim em volta dos dois diálogos incerteza a que correspondeu, 
quase sempre, confusão para o leitor, em geral desprevenido e não iniciado 
nos segredos da história literária, e uma subestimação da mais antiga das obras, 
que não é menos digna de admiração e estudo». 

Além desta distinção devem ser creditadas em abono de Águedo as achegas 
seguintes: fornece um resumo bem elaborado da substância de cada um dos textos; 
tenta situar no tempo e no espaço a redacção de cada um deles; percebe qual é 
0 título exacto e distintivo de um e de outro. 

Todavia, ao contrariar o libelo de Couto contra os contos de Goa — objecto 
do seu trabalho — é ainda ao segundo «Soldado prático» que Águedo se refere. 
Parcialm.ente desmentido por Águedo, após tão enaltecido por Lapa, o segundo 
«Soldado prático» conserva ainda a sua preeminência relativamente ao primeiro. 

* 

A década 70 trouxe»nos duas novas reflexões sobre o «Soldado prático», uma 
era livro, cujo título anuncia a matéria, e a outra, capital, inserida sem aviso num 
ensaio sobre o tópico armas e letras. De Sousa Rebelo, esta última; aquela, de 
Farinha de Carvalho. 

O que escreve Sousa Rebelo é uma revelação. Como Lapá, Rebelo foca 
princípios e aspectos democráticos na obra. Como Águedo, reconhece a sua 
importância política. Mas justifica a «sobrecarga erudita» (ao contrário de Lapa) 
e não duvida da sinceridade e da pureza de intenções da crítica de Couto (ao con¬ 
trário de Águedo). 

Para Rebelo, o escopo sincero de Couto é uma «reformação» da vida pública. 
O sentido desta «reformação» é determinado por um «humanismo cívico», bem 
patente em Diogo do Couto, casado, mais ou menos harmoniosamente, com o 
ideal «cruzadesco» e de conquista. Este intuito de «reformação», as influências 
que 0 ajudam a desenvolver-se, as afinidades filosóficas de Couto dão ao «Soldado 
prático» um valor e um alcance que transcende os negócios do Estado da índia. 
Português, sem dúvida, e pressente-se até que universal. 

Quem primeiro assinalara uma fonte do (segundo) «Soldàdo prático» fora 
António Caetano do Amaral; e a fonte era «Antiguidades judaicas» de Flávio José. 
Rebelo não segue esta pista que leva a bom caminho. Mas entende que o fio 
condutor do (segundo) «Soldado prático» vem de De Officiis de Cícero; no senti¬ 
mento de' Couto ou pressentimento de uma punição divina, que se traduzisse na 
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(uína do Estado da índia, descobre Rebelo uma coincidência com Santo Agostinho. 
Mas a grande novidade do seu ensaio é a presença de Erasmo que revela no dito 
rsegundo) «Soldado prático». Não só o texto de Couto teria uma estreita relação 
com 0 adágio de Erasmo Sileni Alcibiadis, mas a percepção desta relação é que 
constitui a «chave ou grade de leitura» de todo o texto. 

* 

Há pouco mais de um ano saiu, na série Documenta histórica, Editorial Vega, 
0 livro «Diogo do Couto, o Soldado prático e a índia» de Farinha de Carvalho, 
patrocinado pela Secretaria de Estado da Cultura, onde não aparece menção do 
ensaio de Sousa Rebelo. É um livro que exprime a simpatia do autor por Diogo 
do Couto, concebida a partir de uma leitura do (segundo) «Soldado prático», sobre 
cujo conteúdo o autor procurou, como adverte desde o prefácio, fugir a qualquer 
estudo específico. Farinha de Carvalho releva a importância da posição de Couto 
contra a expansão ao Norte de África, e pela «conquista» das minas de Chicova 
no Monomotapa. Incorpora no seu livro dados contabilísticos de Alcáçova Car¬ 
neiro, Nicolau de Oliveira e Figueiredo Falcão; e ainda uma tabela do valor repre¬ 
sentativo das moedas da índia. 

Nem Sousa Rebelo, nem Farinha de Carvalho focam o problema da duali¬ 
dade do «Soldado prático», e tanto a penetrante análise do primeiro, como as consi¬ 
derações do segundo se baseiam apenas no texto enviado ao Reino em 1611-1612. 

>K 

Ao fim deste inventário e ponderação de quanto alcançámos notícia de se 
ter escrito sobre o «Soldado prático» de Diogo do Couto, cremo-nos em medida 
de afirmar: para quem tenha empreendido o estudo do homem e da obm, ou para 
quem se limite ao aprofundamento da obra ou das obras a que tem sido dado o 
titulo de «O Soldado prático», o problema fundamental, é o que chamaremos a 
dualidade do «Soldado prático». Ou seja, o facto de Couto nos ter legado dois 
textos que vieram a confundir-se, ou dos quais um se apagou em beneficio do outro. 

Uma preocupação de método aconselha-nos a formular as diversas perguntas 
que são aspectos desse mesmo problema: 

— Qual é a verdadeira relação entre os dois textos? 

-Haverá uma evolução de Diogo do Couto-na carreira, na situação, 
no pensamento, no projecto — de um para outro texto? 

— Que se deduz da comparação — coincidências e contrastes —entre os 
dois textos? 

— Como corrigir, se é caso disso, o desequilíbrio que tem privilegiado o segundo 
texto, e feito esquecer o primeiro? 

— Como distingui-los de maneira prática? 

O presente trabalho autoriza uma constatação: o problema da dualidade do 
«Soldado prático» não foi ainda resolvido. Sobre esse problema não progredimos 
muito relativamente às informações de Severiro. Por outro lado, não se tenuto 
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ainda upia operação a que nem um cartesiano renunciaria: pôr à prova da dúvida 
metódica as informações de Severim. Como as enumerámos atrás, esquemática, 
mas escrupulosamente, podemos agora nós mesmos, entregar-nos a esse metódico 
e indispensável exercício. 


Diz 0 chantre de Évora que Diogo do Couto compôs o seu (primeiro) «Soldado 
prático», «vivendo ainda ekei D. Sebastião». Esta afirmação necessita correctivo, 
em nosso entender. Ressalta da leitura atenta do (primeiro) texto que ele foi 
escrito em vida de D. Sebastião, mas antes de ele ser rei, e justamente na perSt- 
PECTIVA DA COROAÇÃO. 

Diz O chantre de Évora que o manuscrito do primeiro «Soldado prático» foi 
roubado a Diogo do Couto. Achamos conveniente duvidar deste roubo. Por¬ 
que há roubos a mais na explicação das dificuldades que prejudicaram ou impe¬ 
diram a transmissão das obras do cronista. 

Diz 0 chantre de Évora que o manuscrito foi roubado, antes mesmo de ser 
«aperfeiçoado» pelo autor. Porém, comparando o primeiro «Soldado prático» 
e 0 segundo, damos o primeiro por obra mais coesa, mais bem ordenada e acabada. 
O que verdadeiramente falta no primeiro é apenas uma epístola dedicatória. Por¬ 
que Diogo do Couto nunca deixou de «dedicar» as obras que acabava. E as que 
correm sem epístola—-Década 6, Década 10, Década 12 —tiveram-na um dia, 
e a desaparição ou supressão não é acidental. 

Diz 0 chantre de Évora, repetimos, que o manuscrito, composto em vida de 
D. Sebastião, foi roubado antes de aperfeiçoado. Roubado, portanto, o mais 
tardar, por 1578. Couto teria sido «disto advertido» no ano de 1610. E então 
é que decidiu remediar os efeitos do roubo. Não nos parece possível que, durante 
30 anos, Couto não tenha dado pelo roubo, ou não tenha tentado mais cedo 
recobrar o seu titulo de autoria. 

Diz 0 chantre de Évora que o (primeiro) «Soldado prático» chegou ao Reino 
sem menção do autor, e que as cópias que dele se tiraram corriam anónimas. Como 
é que 0 amigo de Couto soube que a obra era de Couto, o que lhe permitiu avisar 
0 escritor espoliado? 

Diz 0 chantre de Évora que Diogo do Couto nunca mais pôde haver às mãos 
0 texto que lhe fora roubado. Deverá entender-se nem o manuscrito original, 
nem nenhuma cópia? Se assim é, em que base empreendeu Couto reformar a 
obra em 1610? Teria guardado apontamentos, borrões, «lembranças» que lhe 
tivessem servido para a primeira redacção? 

Diz 0 chantre de Évora que Diogo do Couto referiu a segunda redacção da 
obra «ao tempo presente». O «tempo presente» é o da data da epístola dedica¬ 
tória: fins de 1611, princípios de 1612. A leitura atenta da obra desmente em 
muitos passos esta asserção. O «Soldado prático» sugere a utilidade que teria um 
«tombo» da índia, como se ele ainda não tivesse sido criado. Ora, o rei tinha 
respondido favoravelmente ao pedido de Couto era 1595. Noutro passo mostra-se 
0 soldado preocupado com o facto de D, Sebastião não manifestar interesse pelo 
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casamento. A fiarmo-nos, pois, neste passo (e noutros), o segundo «Soldado prático» 
é que teria sido composto vivendo ainda el-rei d. sebastião, O primeiro, como 
já dissemos, teria sido ideado e concluído na perspectiva da coroação. 

Diz 0 chantre de Évora que em 1610-1611, Couto tornou a reformar o 
«Soldado prático». Supomos que se deva entender <(reformar» por «dar nova 
forma a». A expressão é certamente imprópria. Na melhor das hipóteses devia 
estar reformou por tornou a reformar. Com efeito, se em 1610-1611, Couto 
tornou a reformar o «Soldado prático», terá havido trés estados do manuscrito: 
primeira redacção; texto reformado; texto segunda vez reformado. Estamos em 
presença neste caso, certamente, de uma imprecisão vocabular sem significado. 

Diz 0 chantre de Évora que Diogo do Couto tornou a reformar a obra, 
ou QUASE A FAZÊ-LA DE NOVO (0* A ambiguidade é extremamente incómoda. 
É que justamente a confusão, cuja história traçamos, deriva de uma hesitação 
perante esta alternativa: o segundo «Soldado prático» é o primeiro «reformado», 
ou um «Soldado prático» «feito de novo»? Severim evitou a dificuldade mediante 
0 advérbio «quase». O diálogo reformado é quase um diálogo «feito de novo». 

Mas ainda a expressão «quase a fazê-la de novo» é imprecisa. Admitindo 
mesmo que Diogo do Couto fez a obra inteiramente de novo, e não «quase» de 
novo, as dúvidas podem subsistir: fez inteiramente de novo a mesma obra? Ou 
fez ouíRA obra? O problema reside na determinação do grau de alteridade do 
segundo «Soldado prático» relativamente ao primeiro. 

Diz 0 chantre de Évora que o manuscrito original do (segundo) «Soldado 
prático» lhe foi enviado por Diogo do Couto. Como conciliar esta afirmação 
com 0 facto indubitável de se conservar na Biblioteca Nacional de Lisboa o manus¬ 
crito original da mesma obra, dirigido indubitavelmente por Diogo do Couto a 
três destinatários por ordem de preferência entre os quais não figura Severim? 

Como acreditar na tese do roubo, cometido por 1578, se o próprio Diogo 
do Couto, em 1596, numa . obra histórica encomendada pelo rei e dedicada ao rei, 
se refere ao seu «Diálogo do Soldado prático», como a texto que a todos fosse fami¬ 
liar — a ele e ao público, e até ao rei — e a que não tivesse sucedido nenhumiper- 
calço. Admitir-se-ia, a haver roubo, que tenha sido afinal posterior a esta alusão? 

* 

O desequilíbrio que tem prejudicado o primeiro «Soldado prático», e privi¬ 
legiado 0 segundo tem a sua fonte mais distante no próprio Severim. Na medida 
em que o chantre dá o texto mais moderno por uma segunda redacção do mais 
antigo, aparece este como esboço daquele, ou aquele como versão definitiva deste. 

A edição Lapa, preciosa, é tambémi infelizmente, o termo logico para que tendia 
0 desequilíbrio crescente. Faz reviver no século xx o segundo «Soldado prático», 
e priva desta nova vida o mais antigo. Nada faltou a Águedo para reparar estes 
inconvenientes senão o propósito. Com efeito, o seu objectivo não era elucidar 
0 problema da dualidade do «Soldado prático», senão examinar o fundamento dos 

(1) De novo Mo no sentido dè òutra -ver, mas no sentido de coiw obra original 
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ataques do autor contra os contos de Goa. Por outro lado, como a crítica dos 
contos ocorre no segundo texto, o próprio Águedo, sem embargo da lucidez com 
que opôs um e outro, não deixou de seguir a tradição que privilegia o segundo 
relativamente ao primeiro. 

Como distingui-los de uma vez para sempre? 

A designação corrente para um e outro inculca como título a natureza decla¬ 
rada do discurso: Diálogo. É um título mau em si mesmo. A especificação 
«do Soldado prático» esclareceria o conceito de monólogo, mas não o de diálogo, 
Como, no caso de Gil Vicente, o «Monólogo do Vaqueiro». Correntemente, o 
complemento determinativo de diálogo, quando introduz uma só pessoa, designa 
0 autor, e não uma personagem* Assim, os Diálogos de Platão, os Diálogos de 
Erasmo, os Diálogos de Amador Arrais, contemporâneo de Couto. 

Especificando diálogo, sem indicar o autor, o determinativo pode ainda desig¬ 
nar a matéria da obra. Assim, por exemplo, em Heitor Pinto, cuja «Imagem da 
vida cristã» precede de pouco o primeiro «Soldado prático»: Diálogo da verdadeira 
filosofia, Diálogo da religião. Diálogo da justiça... E, em João de Barros, que 
Couto deverá um dia continuar: Diálogo da viciosa vergonha... 

Agora, designando-se o diálogo pelos interlocutores, é que não é costume, 
nem é lógico, nomear-se apenas um deles. Entre os mais célebres, lembramos o 
«Diálogo dos oradores» de Tácito, os «Diálogos dos deuses» de Luciano de Samósa- 
tos; e, com individuação dos interlocutores, o nosso «Diálogo de Robim e do teó¬ 
logo» ou os filosoficamente muito importantes «Diálogos entre Hylas e Philonoüs» de 
Berkeley. Quantos exemplos haverá de diálogos célebres em literatura, designados 
por um dos seus interlocutores? Mas a obra tem sido assim chamada através 
do tempo. E já o próprio Couto, na Década 4, se referiu, como vimos, ao seu 
«Diálogo do Soldado prático». O que se passa é que este título tende a assimilar a 
personagem ao autor. Quando se diz o «Diálogo do Soldado prático», entende-se 
muitas vezes o diálogo, que Diogo do Couto escreveu enquanto soldado prático 
nas índias. Por outro lado, é realmente o soldado prático quem explica, arenga, 
increpa, instrui e desengana. O futuro Vice-Rei (primeiro texto), o ex-govemador 
(segundo) e o despachador (segundo) apenas existem para lhe dar a deixa. De 
forma que os diálogos do Soldado prático não deixam de ter alguma coisa de monó¬ 
logo do Soldado prático, personagem loquaz, perante personagens que são pre¬ 
textos, destinados a inflectir o monólogo, a aplaudir sentenças ou mesmo, como 
sucede ao ex-governador, a encaixar as censuras, 

Como distinguir o primeiro texto do segundo, já que em ambos o Soldado 
prático, que lhes empresta indevidamente o nome, perora, certamente em bene¬ 
fício do leitor, mas em prejuízo da verosimilhança das outras personagens? Pelo 
número destas mesmas personagens-pretextos, uma no texto mais antigo, duas 
no mais moderno? 

Se chamássemos diálogo ao mais antigo (soldado prático + vice-rei) e triá- 
logo ao mais moderno (soldado prático -|- ex-govemador -f despachador), pode¬ 
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ríamos, sem confusão, referi-los ambos à personagem dominante: Diálogo do 
Soldado prático, Triálogo do Soldado prático. 

Alguns dicionários portugueses, de linguistas portugueses ou brasileiros, 
admitem o termo triálogo: o de Laudelino Freire, o de Mesquita de Carvalho, 
a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, o dicionário chamado décima 
edição de Morais. Laudelino Freire abona com um passo de Camilo, e Morais 
segue Laudelino. Recentemente o presidente da República francesa lançou a 
forma trílogue para designar uma conferência regular sobre certos assuntos entre 
Europeus, Árabes e Africanos. 

Na verdade o termo pseudolatino Trialogus é muito antigo e mais ainda que 
Diogo do Couto. Em 1525, foi impresso em Basileia o que viria a ser o famoso 
Trialogus do teólogo inglês John Wyclif, que permanece a mais conhecida e dis¬ 
cutida das obras do autor. Neste texto intervêm três personagens, mas nem por 
isso 0 título, forjado por analogia com diálogo, convém à obra, nem a nenhuma 
outra. Em diálogo, o elemento «dia» n|o significa dois; introduz a especificidade 
de conversação repartida, ou alternada, podendo, portanto, ser a alternância de 
duas ou mais personagens. Donde resulta que a ambos os textos de Couto, no 
mais antigo dos quais conversam duas pessoas, e no mais moderno três, convém, 
de um ponto de vista etimológico, a classificação de diálogo. Embora em lin¬ 
guagem corrente o termo diálogo tenha realmente, e desde há muito (como atesta 
0 título da obra de Wyclif) sido percebido como classificação de um colóquio entre 
duas pessoas. O que terá sucedido pelo que erradamente se infere do contraste 
de diálogo com monólogo, visto este último termo significar, realmente, discurso 
de uma só personagem. 

Renunciando à distinção pelo elemento classificador, introduzido no título 
das obras, resta a possibilidade de destacar, do frontispício de cada uma, os ele¬ 
mentos susceptíveis de constituir propriamente um título. Esta possibilidade existe. 

O texto mais antigo é anunciado, no único manuscrito conhecido e na única 
edição existente, por este frontispício: 

«Diálogo do Soldado prático português, composto por Diogo do Couto, 
guarda-mor da Torre do Tombo do Estado da índia, entre um governador 
novamente eleito e um soldado antigo». 

Tanto no manuscrito original, editado por Lapa, como no códice da Academia, 
editado por Amaral, o texto mais moderno é anunciado como segue: 

«Diálogo do Soldado prático que trata dos enganos e desenganos da índia, 
feito por Diogo do Couto, cronista e guarda-mor da Torre do Tombo da índia». 

É claro que, neste último frontispício, a parte verdadeiramente distintiva é 
a proposição relativa «que trata dos enganos e desenganos da índia». A expressão 
precedente—Diálogo do Soldado prático—funciona como designação de género, 
a proposição relativa, como designação de espécie. O segundo texto é «um diá¬ 
logo do soldado prático» -mais um-sobre os enganos e desenganos da índia. 
Este, portanto, é que devia ser o título: Enganos e desenganos da índia. E em 
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subtítulo deveria figurar a uiatéria do frontispício em que se insere o titulo referido. 
Portanto: 

ENGANOS E DESENGANOS DA ÍNDIA, diálogo do Soldado prático, composto por 
Diogo do Couto... 

No frontispício do primeiro texto, é claro que a última parte, que designa as 
personagens—entre um governador novamente eleito e um soldado antigo — desen- 
volve 0 conteúdo do primeiro termo: diálogo. Trata-se de um diálogo entre um 
governador, novamente eleito, e um soldado antigo. E esse diálogo é baptizado 
«do soldado prático português». Logo, estas três últimas palavras é que são ver¬ 
dadeiramente a expressão do título. E o título deveria, também neste caso, ser 
seguido de um subtítulo: 

SOLDADO PRÁTICO PORTUGUÊS, diálogo entre um governador novamente eleito 
e um soldado antigo, composto por Diogo do Couto... 

Adoptados estes títulos, recuariam as probabilidades de confusão, visto que 
não se parecem dois enunciados como ^<Soldado prático português» e «Enganos 
e desenganos da índia». 

A dessemelhança dos dois frontispícios parece, por outro lado, ser argumento 
contra a tese do roubo e da afinidade dos dois textos. É evidente que, quando 
0 autor adopta o frontispício «Diálogo do Soldado prático que trata dos enganos 
e desenganos da índia...», liga o texto respectivo a um outro texto (um^ pelo menos) 
que sem dúvida é também um diálogo do Soldado prático, mas trata de outro 
assunto. Isto é: não retoma pura e simplesmente o frontispício da obra, que teria 
sido roubada, como se o texto mais moderno fosse uma espécie de versão correcta 
e aumentada do mais antigo. Pelo contrário: distingue o frontispício do segundo 
texto, do frontispício do primeiro, o que só se impSe se o primeiro existe ainda. 
Em suma, o frontispício do segundo texto dá em si mesmo o primeiro por existente. 

Sobre a base de raciocínio que são estes dois frontispícios, há, porém, que 
advertir de algumas fraquezas. Nenhum deles foi caligrafado pela mão de Couto, 
nem pela mão do seu secretário. O mais moderno (de letra que parece posterior 
à do proprio códice) menciona a dupla qualidade do autor: «cronista e guarda-mor 
da Torre do Tombo da índia»; e o mais antigo, uma destas duas qualidades: «guarda- 
-mor da Torre do Tombo do Estado da índia». Ora, se ao enviar para o Reino, 
em 1611-1612 o seu segundo «Soldado prático». Couto era efectivamente cronista 
e guarda-mor, é fora de dúvida que, ao redigir o primeiro texto, ainda em vida 
de D. Sebastião, não era uma coisa, nem outra. D. Sebastião morreu em' 1578, 
e a carta régia que defere os pedidos de Couto, fazendo-o guarda-mor do Tombo 
da índia, e cronista da Ásia, foi assinada em 1595. 

A verdadeira relação entre os dois textos não nos parece ser outra senão a 
personagem comum do soldado prático. Ambos os colóquios se desenrolam 
no Reino. Mas os objectivos são diferentes. O primeiro é uma instrução a um 
Vice-Rei; o segundo é um desabafo perante dois altos responsáveis do governo 
da índia: um governador e um despachador. O Vice-Rei do primeiro ainda não 
reinou. Nunca foi à índia. O governador do segundo já governou. 

Não se trata, aliás, de uma simples diferença de conteúdo, mas de uma ver¬ 
dadeira. oposição. O soldado que instrui o Vice-Rei ainda está enganado. 
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Ainda acredita que pode ir à índia Vice-Rei que a governe como exigem os interesses 
do Estado (da índia). O soldado que critica e se lamenta perante o despachador 
e 0 ex-governador, já não acredita em Vice-Rei redentor. Está desenganado. 
Este DESENGANO opõc-se ao ENGANO patente no primeiro diálogo. Isto é: o segundo 
texto SUPÕE 0 primeiro, e remete para ele. 

Desengano (neste caso desengano de vice-reis e governador) tanto mais notável 
e doloroso, quanto é certo que é desengano de uma tese anterior do soldado. Por¬ 
que 0 soldado contradiz-se. Reconhece e reivindica as suas contradições. E até 
já no primeiro diálogo reconhece e publica que mudou de opinião em relação a 
anteriores pareceres que não podemos, infelizmente, saber em que circunstâncias 
exactas teriam sido emitidos, 

O desengano a que nos referimos, do primeiro para o segundo colóquio, no 
caso dos Vice-Reis e governadores, é tanto mais notável, como íamos dizendo, 
quanto é certo que o ex-governador do segundo diálogo foi governador por sucessão. 
Isto é: governador feito na índia por abertura das vias de sucessão. Não era por¬ 
tanto um Senhor da índia, como o do primeiro colóquio, que fora à índia pela 
primeira vez para a governar. No primeiro colóquio, o soldado defende o prin¬ 
cípio da nomeação por sucessão contra o processo da vinda do Reino. O que 
concorda com a sua preferência geral pela competência que confere a experiência, 
relativamente à que deriva de quaisquer outros factores. 

O ex-govemador do segundo texto é um fidalgo prático nas coisas da índia. 
Diríamos tão prático nela como o soldado prático, visto que lá fora certamente 
capitão, depois talvez capitão-mor do mar, antes de lá mesmo, sem de lá sair, ter 
sido feito governador, Ora o fidalgo prático prevaricou e errou como todos os 
outros governadores e vice-reis. Este é o desengano do soldado. O cargo modifica 
os homens. Quem chega a Senhor da índia, mesmo após uma tarimba que o 
torna apto para o cargo, perde as suas virtudes, e passa a obedecer aos seus defeitos 
e à cobiça que degrada o Estado. 

É evidente, que há uma evolução de Diogo do Couto do primeiro para o segundo 
texto. O primeiro é uma apologia do «saber de experiência feito». Tejn por 
objectivo fazer valer esse saber. O segundo é uma confissão de que nem o governo 
dos experientes salvará a índia. Este é o desengano. O «Soldado prático» de 1565 
quer ter voz no capítulo por ser prático; o de 1611-1612 fala como fala, desengana, 
por ter permanecido soldado. Amaral e Águedo viram, nas diferenças que cons¬ 
tataram, 0 efeito de nomeação de Couto para guarda-mor do Tombo. A sua 
Torre do Tombo teria sido, para ele, o melhor posto de observação. E é sedutora 
a ideia que podemos ter de um Couto, isolado na sua Torre, compulsando todos 
os papéis, observando de alto a índia pecadora, como um Kierkegaard angustiado 
se daria pelo «vigilante de Copenhague». O que impede esta vista do espírito 
é 0 passo já referido, em que o soldado, no segundo «Soldado prático», aventando 
a criação de uma Torre do Tombo, prova que fala quando ela não existe ainda. 

A peripécia na carreira de Couto, se alpma intervém de um colóquio para 
0 outro, não é pois a criação do arquivo que lhe foi confiado. Mas cremos que 
tanto 0 primeiro colóquio como o segundo apontam, efectivamente, para um aconte¬ 
cimento capital na vida e na carreira do cronista. Mas apontam em sentido inverso, 
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O primeiro texto, de trás para diante; e o segundo texto, de diante para trás. Em 
nosso entender, esse acontecimento é a viagem a Lisboa em 1569-1571. 

Ao contrário de Águedo, afigura-se-nos que o primeiro texto foi escrito na 
índia na perspectiva dessa viagem, para ser presente a quem superintendia nos 
assuntos da índia, em tempo promissoso de rei novo (D. Sebastião). O próprio 
soldado diz no diálogo, que quer fazer valer o seu saber. Ora, havia uma experiência 
que faltava ao soldado, prático nas coisas da índia, vividas na índia: a experiência 
das coisas da índia, discutidas em Lisboa. O despachador, que só aparece no 
segundo colóquio, é o resultado dessa experiência. E o desengano, de todas. 

No primeiro diálogo, Couto visava muito alto. Foi «bem despachado», ’ 
como dirá ele mesmo enquanto historiador oficial (livro 1, resumo da Década 9). 
Mas tê-lo-á sido à medida das suas esperanças anteriores? Dos protestos e lamen¬ 
tações do soldado, no segundo colóquio, deduzir-se-ia que não. Das cartas pessoais 
que escreveu, muito amargas, muito lamentosas, desde antes do envio para o Reino, 
do segundo «Soldado prático», também se deduziria que não. O primeiro «Soldado 
prático» parece-nos redigido em tempo de esperanças; o segundo, em tempo de 
decepção. 

Um e outro encerram teses políticas, e as que relevaremos são as de política 
ultramarina. As opiniões de Couto, nesta matéria, derivam da sua concepção 
do Estado da índia. Não é exacto que tenha defendido quaisquer prolongamentos 
de expansão. Sobre guerra, sobre conquista, só preconiza a que pode confirmar ■ 
a estabilidade e a prosperidade do Estado da índia. O maior receio de Couto, 
comum aos dois colóquios, é que o rei venha a desembaraçar-se do Estado da 
índia. No interesse da estabilidade e segurança do Estado, opõe-se no primeiro 
colóquio à implantação dos Portugueses na China; e, no segundo, às guerras de 
África. Mas para Couto, a África termina pela altura em que começa a Etiópia. 
Esta, 0 Monomotapa, a Cafraria são incluídas já, pela administração do tempo, 
no âmbito da índia. Na opinião de Couto, ao tempo em que redige o passo res¬ 
pectivo do segundo colóquio, as minas do Monomotapa é que devem sustentar, 
ou contribuir para sustentar, a índia propriamente dita. Esta convicção só aparece 
expressa no segundo colóquio, e deve tê-la adquirido Diogo do Couto ao tempo 
das andanças de Vasco Fernandes Homem pelo Monomotapa, ou seja entre 1569 
e 1577. Este laço colonial entre Goa e o Monomotapa merece figurar entre as 
mais curiosas sugestões de Diogo do Couto, que se inclina muitas vezes para uma 
espécie de autonomia de Goa relativamente a Lisboa. E entre as mais surpreen¬ 
dentes, do ponto de vista da antecipação, a de se estabelecer uma comunicação 
entre o índico e o Atlântico por meio de exploração e presídios da Cafraria até 
à costa de Angola. No seu segundo «Soldado prático», parte m, cena 3, Diogo 
do Couto esboça a ideia do mapa cor-de-rosa, 

De um para o outro texto, muda a linguagem, muda o estilo, muda a retórica 
de Diogo do Couto. O saber de experiência feito do primeiro colóquio é equili¬ 
brado no segundo pelo saber livresco. Não nos parece que a acumulação de exem¬ 
plos e abonações livrescos, que só se verifica no segundo colóquio, se possa exclusi¬ 
vamente explicar, e se possa defender, como a defende Sousa Rebelo, por efeito 
do discurso típico da Renascença. Porque é que Couto, desse ponto de vista, 


UMA QUESTÃO DE MÉTODO SOBRE O SOLDADO PRÁTICO 713 

SÓ seria renascentista no seu segundo colóquio? Devemos observar que, curiosa¬ 
mente, nos parece muito mais erasmista no segundo que no primeiro. Aliás, os 
exemplos que aduz não serão todos típicos, nem pela fonte, nem pela lição, do 
humanismo renascentista. 

O maior contraste, do ponto de vista da retórica, entre os dois colóquios reside, 
em nosso entender, na enfâse do segundo, relativamente à simplicidade do pri¬ 
meiro. Esta simplicidade não exclui vigor, nem eloquência. Como a ênfase do 
segundo não exclui efeitos sugestivos, às vezes patéticos. Diríamos que aparece 
mais no segundo «Soldado prático» o Couto orador, e que os seus reptos oratórios 
são de veia parenética. O soldado enuncia a tese, aduz os exemplos abonatórios, 
às vezes em número muito avultado, e o discurso vai subindo de tom à medida que 
os exemplos se sucedem, e conclui de largo numa apóstrofe moralizante ao presu¬ 
mido auditório:— «Ora, vejam Vossas Mercês como há-de Deus fazer mercê à 
terra, onde esta moeda corre...» — «Ora, vejam Vossas Mercês a que estado temos 
j chegado...». Couto tem consciência destas ressonâncias parenéticas do seu dis¬ 

curso. A certa altura o despachador lança ao soldado: —«Vós estivestes um 
pregador!» 

O que estamos ponderando relativamente ao estilo induz-nos a relevar desde 
já, nesta comunicação, uma diferença de atitude muito surpreendente, do primeiro 
para o segundo colóquio. No texto mais antigo, o soldado critica os religiosos 
por se meterem nos assuntos do Vice-Rei. No mais moderno, critica os Vice- 
-Reis por se meterem nos assuntos dos religiosos. 

Não se admitiria que, no primeiro «Soldado prático». Couto buscasse o valimento 
junto do Vice-Rei, na índia, ou junto mesmo da Secretaria das índias em Lisboa, 
como no segundo se abriga já, desenganado, do lado da religião, e se faz talvez 
intérprete, nas suas críticas moralizantes dirigidas aos Vice-Reis, das teses e inte¬ 
resses da religião, ou de certas ordens, em conflito talvez, aberto ou latente, com 
08 detentores do poder real? Não é o desengano, na literatura portuguesa e, sobre¬ 
tudo, na literatura espanhola, um objectivo típico, senão o objectivo por excelência, 
i da doutrinação religiosa? 

Na vida de Couto há um acontecimento que o aproximou de certo agostiniano, 
nascido em Goa, que viria a merecer a confiança de Filipe II: o seu casamento 
com Luísa de Melo, irmã deste goês que se chamou em religião Adeodato da Trin¬ 
dade. Deve-se ter celebrado este casamento pouco depois do regresso de Couto 
a Goa. Não é a Fr. Adeodato da Trindade, como vimos, a quem Diogo do Couto 
* recomenda que se entregue o manuscrito original do segundo «Soldado prático»? 

Do ponto de vista da organização e da coerência interna, o primeiro «Soldado 
prático» é preferível ao segundo. Divide-se mais simplesmente em capítulos, e 
0 segundo em partes e estas no que o autor chama cenas. Mas os limites da cena 
não são definidos pela variação do número das personagens presentes. As per¬ 
sonagens são sempre três e estão sempre «em cena». A unidade de cada uma é 
apenas determinada pelo desenvolvimento da matéria que especialmente foca. 
Na primeira parte, as cenas têm títulos que anunciam a matéria; na segunda e na ter¬ 
ceira não têm. Às partes melhores chamar-se-iam jornadas, porquanto corresponde 
cada uma a um dia de colóquio. Mas dir-se-ia que não eram dias iguais: a primeira 
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parte, onde se insere a tremenda sátira dos «alvitres», é mais longa que as outras 
duas reunidas. A quarta cena da terceira parte, que é a última do texto, examina 
a alternativa fundamental: melhor será conquistar-se a África ou a índia? 

Não seria de esperar em final esta questão crucial. Mas é verdade que, pre¬ 
ferindo a «conquista» da índia, o soldado encaminha o discurso para uma espécie 
de peroração, cuja matéria é o louvor da índia, e da conquista da índia, como 
fizera no diálogo precedente. Falta-lhe a invocação divina com que sempre Diogo 
do Couto remete as obras que leva a cabo. Por exemplo, o primeiro diálogo, 
com estas duas falas: 

«Soldado — Nosso Senhor ajude e favoreça a Vossa Senhoria em todas as 
suas coisas, como seus servidores desejamos. 

Vice-Rei — E a vós tenha em sua guarda, e dê vida para seu serviço. Amen». 

Pelo contrário, no segundo colóquio não só falta este remate, como o soldado, 
em final, dá por concluída a jornada, mas anuncia outro dia de conversa: 

«...Não falo nisto mais, porque hei medo do Céu. E assim dou também 

fim a este discurso, e nós o façamos também a esta conversação, por ser já 

tarde, e as outras matérias ficarão para outro dia. E dêem Vossas Mercês 

licença para me recolher». 

Esse outro dia não chegou. O Soldado prático «recolheu-se» e não voltou 
a animar nenhuma conversa. 

De um ponto de vista cronológico', também a coerência do primeiro diálogo 
é muito superior à do segundo. E até: o primeiro é coerente, e o segundo não é. 
Naquele revolvem-se factos, presenciados pelo soldado, que se estendem de 1524 
até 1565. Este período corresponde mais ou menos aos 40 anos de índia, que o 
soldado averba a seu crédito. Não há referência, no texto mais antigo, a nenhum 
facto posterior a 1565. 

Observe-se de passagem quão grande é o risco de se inserirem na vida de Diogo 
do Couto factos que ele reporta da vida da sua personagem. O Soldado prático 
declara ter assistido à flagelação, na praça de Goa, por ordem do Vice-Rei Vasco 
da Gama, de doze portugueses que tinham embarcado em Lisboa clandestina¬ 
mente na armada do Vice-Rei. O facto é histórico. Sucedeu era 1524. Ou 
seja: 18 anos antes de Couto vir ao mundo. 

Ao invés do que se passa no primeiro, o segundo texto não tem coerência 
cronológica. Parece-nos isto muito importante. E a tal ponto que não hesi¬ 
tamos em afirmar: a solução do problema do Soldado prático passa pela redução 
ou explicação destes anacronismos. Que são de duas ordens: 

A contradição mais flagrante, e irredutível, no segundo «Soldado prático», 
reside no anacronismo entre a data da epístola dedicatória e a época para que reme¬ 
tem de uma maneira geral os assuntos revolvidos no corpo do texto. A segunda 
ordem de contradições é a que põe em conflito, uns com os outros, passos do texto. 

Quanto à segunda ordem de anacronismos, poder-se-á, em alguns casos, inter¬ 
pretar diferentemente este ou aquele passo, o que anulará a contradição gritante 
na interpretação corrente. Por exemplo: num passo exprimem-se as inquietações 
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dos Portugueses por o seu jovem rei não mostrar inclinação para o casamento; 
noutro alude-se a certa «passagem de África», com que Deus nos puniu, que fez 
que muitos portugueses acabassem a vida em duro cativeiro, que os grandes conhe¬ 
cessem que havia Deus, e que o País acabasse de perder o crédito entre todas as 
nações. Lapa e Águedo deram o passo por alusão a Alcácer-Quibir, A contra 
dição é chocante. O soldado fala a certa altura como se D. Sebastião estivesse 
vivo, e mais adiante como se D. Sebastião estivesse morto. Se a «passagem de 
África» fosse, porém, o desastre de Tânger, desapareceria o anacronismo. 

O que nos parece, sem embargo de alguns anacronismos, é que os problemas 
equacionados no texto são do tempo de D. Sebastião, ou quando muito do inter¬ 
regno. E que as teses políticas que o texto encerra se entendem nesse quadro 
temporal. 

Nesta convicção nos firma, aliás, não apenas a análise do que diz o texto 
mas também a lembrança do que não diz. Meia dúzia de anacronismos em passos 
curtos não impedem que se note o silêncio sobre factos tão relevantes da história 
do Estado da índia, como a morte de D. Luís de Ataíde, o juramento de Filipe II, 
0 cerco do grão-mogol a Damão, a ousadia de Ingleses e Holandeses em luta contra 
a Espanha, a expedição de Pero Fernandes Chaves em região que tanto interessava 
a Couto como a África Oriental, a vitória de Chaul sobre Farat Khan, as acções 
de D. Francisco da Gama em Ceilão, a luta contra o Cunhale e a sua retumbante 
execução em Goa, as vitórias de André Furtado de Mendonça, os desacatos à 
memória de Vasco da Gama após o governo do seu bisneto, o governo do arce¬ 
bispo, a preparação de nova expedição contra o Monomotapa em tempo de Rui 
Lourenço... É notável que um texto enviado ao Reino em 1611-1612 verbere a 
intromissão dos vice-reis em assunto de religião, quando a influência do arcebispo 
crescia desde a proclamação de Filipe II, e o arcebispo receberá o poder de D. Fran¬ 
cisco da Gama em 1600, e o exercerá depois, como legítimo governador, de 1607 
a 1609. 

Em nosso entender, a contradição entre a época para que de uma maneira 
geral remete o segundo «Soldado prático», e a data da epístola dedicatória 
reflectiu-se diversamente era deduções, interpretações ou erros de Severim, Lapa 
e Águedo. 

Em Águedo, talvez um erro. Mas extremamente interessante e significativo. 
Baseado na data da epístola dedicatória, estranha que Diogo do Couto fale como 
se ignorasse legislação sobre os contos, outorgada de 1589 a 1612. Ora, se a redacção 
do texto fosse anterior a 1589, não havia nada que estranhar. 

Em Lapa, uma interpretação engenhosa. No segundo «Soldado prático», 
Couto critica a administração e até o rei, em tempos fllipinos. Mas, para se guardar 
de represálias, situa artificiosamente a sátira em tempo de D. Sebastião. Sucede, 
porém, que meia dúzia de vezes escorrega, e se refere a tempos ou factos como a 
batalha de Alcácer-Quibir e até mais modernos. Esta teoria apresenta a vantagem 
de dar conta, simultaneamente, do anacronismo fundamental (quadro geral do 
texto/data ,da epístola) e dos anacronismos no corpo do texto, em contraste com o 
seu quadro geral. O primeiro resulta da convenção na base da obra, e os segun¬ 
dos de inobservâncias momentâneas da convenção. 
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Mas remontemos ao primeiro dos estudos sobre o «Soldado prático». A Seve- 
rim. É de admitir que a sua notícia do roubo, da segunda redacção do texto, e 
da actualização do texto sejam, sobretudo, uma dedução a partir da percepção do 
anacronismo fundamental e da segunda ordem de anacronismos, que caracterizam 
0 segundo «Soldado prático». Veja-se. Como o texto foi escrito em tempo de 
D. Sebastião, e rescrito a partir de 1610, a data da conclusão definitiva (1611-1612) 
estará em contradição com o quadro geral da matéria revolvida (problemas do 
tempo de D. Sebastião). Mas, ao refazer o texto, o autor tratou as coisas do 
Estado da índia, «trazendo-as ao tempo presente». Isto é: as coisas do tempo 
presente intrometem-se no discurso antigo que Couto refaz. Sucede, porém, e 
isso é que não diz Severim, que o discurso antigo oferece resistência à intromissão. 
Nisto é que, sobretudo, nos separamos do chantre de Évora: Couto não actualizou 
de ponta a ponta, coerentemente, o seu discurso antigo. Rescreveu-o, sim, e actua- 
lizou-o —ou melhor modernizou-o — aqui e além, por descuido. 

Hf 

Afinal, seguimos nós mesmos Severim? Isto é: acreditamos que o segundo 
«Soldado prático» resulte de uma nova redacção do primeiro? 

Custa-nos isso muito a aceitar. Antes damos razão a Águedo; «A técnica 
deste [segundo] diálogo é tão diferente da obra mais antiga, ou da primitiva redac¬ 
ção, que parece de diverso autor». 

Como conciliar a percepção de uma alteridade total entre o primeiro e o 
segundo «Soldado prático», e a tese das duas redacções, que explica os anacronis¬ 
mos? Quer-nos parecer que há uma solução. É adniitir que as duas redacções 
tenham sido uma e outra do segundo «Soldado prático». Nestes termos: o diálogo 
intitulado o Soldado prático português foi composto por Diogo do Couto na pers¬ 
pectiva da aclamação de D. Sebastião e da sua própria deslocação ao Reino; o coló¬ 
quio intitulado «Enganos e desenganos da índia» foi composto ou esquissado pouco 
depois do regresso de Couto a Goa; e foi por ele refeito em 1611. O tempo que 
separa a primeira redacção da segunda explica os anacronismos. Severim, que 
conhecia dois colóquios de Couto, em que intervém o soldado prático, e tinha 
notícia de um «Soldado prático» com duas redacções, identificou a segunda com 
0 estado que conhecia, dos «Enganos e desenganos da índia», e identificou erra¬ 
damente a primeira com o «Soldado prático português». Daí a confusão que tem 
durado até hoje. 

Esta hipótese arriscada esbarra num primeiro obstáculo. Se os «Enganos e 
desenganos da índia» foram esquissados em primeira redacção pouco após o regresso 
de Couto a Goa, ainda em vida de d. sebastião, como é que, na Década 4, larga¬ 
mente posterior, remete o cronista para o seu «Soldado prático», como se tivesse 
escrito apenas um? 

Obstáculo facilmente transponível. Ao fazer a Década 4, Couto refere-se 
ao ÚNICO diálogo do Soldado prático que é conhecido, ao que escreveu para fazer 
valer em Lisboa, como acto de candidatura a um cargo de conselheiro (em Lisboa 
ou era Goa) nos assuntos da índia; ao «Soldado prático» que não surtiu pleno 
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efeito senão junto de Filipe II, embora tenha sido composto, como «Os Lusíadas», 
com 0 pensamento em D. Sebastião. E tal efeito surtiu que Filipe II nomeou 
Couto, não para quaisquer conselhos, mas para historiador daquelas partes. Senão, 
sob fé de que ciência, mediante que habilitação, que obras anteriores, teria Couto 
obtido 0 duplo cargo de guarda-mor e cronista? 

Na Década 4, Couto refere-se, pois, ao único «Soldado prático» conhecido. 
Nada impede que já tenha outro nos seus papéis, como teve, desde 1589 o mais 
tai'dar, elementos de uma Crónica da Ásia, que só mais tarde vazou em décadas. 
Ora, nessa alusão ao «Soldado prático», que vem na Década 4, Couto indica a maté¬ 
ria do diálogo com a qual estabelece relação. Infelizmente não pode confirmar-se, 
nem infirmar-se a nossa tese com estabelecer que essa matéria é tratada no primeiro 
ou no segundo diálogo. Não, porque a matéria são as falsas crescenças da fazenda 
real em detrimento do pão do povo; e a denúncia deste escândalo se repete com 
frequência através da obra de Couto. É feita no primeiro diálogo; é feita no segundo. 

Somente, Couto que denunciou o escândalo no primeiro diálogo — diálogo- 
-habilitação—tem já o segundo na gaveta, e neste a crítica e a vituperação têm 
outra ressonância. Por isso, não apenas lembra, na Década 4, que já tratou desse 
escândalo (primeiro «Soldado prático»), como anuncia que o tratará mais de espaço. 
O que disse não é nada em comparação do que tem preparado Quando for opor¬ 
tuno, se não lhe fizerem mercês, sairá o segundo «Soldado prático» à liça. 

E 0 segundo «Soldado prático» sai à liça em fins de 1611. Foi um ano de 
intenso labor. Vinha Couto de acabar a Década 11, compusera os Cinco livros 
do governo de D. Francisco da Gama, a «Vida de Paulo de Lima». Não via cres¬ 
cenças na fazenda do rei, nem na sua. De seis ou mais livros de muito labor e 
peso, que mandara para o Reino, só um fora publicado. Lembrava-lhe aquele 
Luís de Camões que encontrara em Moçambique (i) vivendo de amigos, escrevera 
«Os Lusíadas», lhe pedira que os comentasse, e morrera em Portugal «de pura 
pobreza». 

Não será o segundo «Soldado prático» uma espécie de protesto final? Depois 
desse diálogo, quais são os livros de Couto acabados, limados, perfeitos? Poderá 
dizer-se que a sua obra se contém entre um «Soldado prático» e o outro? Três 
tempos na sua carreira: a esperança — primeiro «Soldado prático»; a frustração ~ 
primeira redacção do segundo «Soldado prático»; o desespero — segunda redacção 
do segundo, envio para o Reino, dedicatória a D. Diogo da Silva Mendonça. 

* 

Existe PROVA REAL de uma dualidade dos «Enganos e desenganos da índia». 
É a diferença de datas e de texto entre as cópias manuscritas e o manuscrito original, 
reproduzido por Lapa. As cópias manuscritas coincidem entre si, e a epístola 
dedicatória, no seu caso, está sempre datada de 20 de Dezembro de 1611. O manus- 

0 Ápud Severim, Vida de Luís de Camões; Diogo do Couto diz em uma carta, que no 
ano de 1611 escreveu a um amigo seu deste reino, que, por o ser grande de Luís de Camões etc., 
«Discursos vários políticos», 1624, foi. lOS-lOSv. 
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crito original, reproduzido por Lapa traz, ejn vez desta data, 2 de Janeiro de 1612; e 
antes da data, da mão de Couto, linha e meia de um cumprimento, também da 
mão de Couto, que não figura nas cópias; o resto da epístola —17,5 linhas e três 
linhas de endereço — está todo caligrafado pelo «secretário» de Couto. 

Lapa registou com cuidado um número importante de diferenças de texto 
entre a edição Amaral (reprodução da cópia da Academia das Ciências) e o manus¬ 
crito original, acontece que estas diferenças façam desaparecer um ana¬ 
cronismo. É 0 caso do passo sobre Alcácer-Quibir, que nÃo figura nas cópias. 

Eis os textos em comparação: 

manuscrito original cópias 

Nem ficou sem estes castigos a Não ficou sem estes castigos a 

opulenta Espanha; porque por peca- opulenta Espanha; porque por peca¬ 
dos veio a ser entregue a Mouros; dos veio a ser entregue a Mouros; 

nem escapou o nosso Portugal, porque, nem escapou o nosso Portugal, porque 

segundo se entende, por injustiças lhe segundo se entende, por injustiças lhe 

mandou Deus terramotos, pestes, mandou Deus terramotos, pestes, fo- 

fomes; e ainda nos acabou de castigar mes E desaventuras. 
naquela passagem de África, onde em Pois os pecados da índia não que- 
duro cativeiro acabaram tantos as reis que os castigue Deus? 
vidas, e os grandes conheceram que 
havia Deus; e disso acabámos de perder 
entre as nações 0 crédito. 

Pois os pecados da índia não que¬ 
reis que os castigue Deus? 

Há, pois, no texto, uma interpolação; e, no manuscrito original, essa inter¬ 
polação—dada por alusão a Alcácer-Quibir — é da mão de Couto, como os 
cumprimentos na epístola dedicatória. 

O passo relativo a Alcácer-Quibir surge, exactamente, ao fim de um troço equi¬ 
valente a duas páginas, escrito pela mão de Couto. Antes e depois encontra-se 
a bela caligrafia aplicada e desenhada do seu «secretário». 

É evidente, pois, que as cópias conhecidas do segundo «Soldado prático» não 
derivam, nem directa, nem indirectamente do único manuscrito original conhecido, 
enviado a Fr. Adeodato. Provêm de matriz desconhecida que terá sido, talvez, 
um outro códice susceptível de passar por manuscrito original, ou seja, de certa 
maneira autenticado pelo próprio Diogo do Couto. Provavelmente, o manuscrito 
que Severim diz que o cronista lhe enviou a ele mesmo. 

Estamos em presença de duas tradições manuscritas do segundo «Soldado 
prático», com poucas diferenças entre si, mas às vezes importantes. Estas duas 
tradições resultam provavelmente de ter sido enviado para o Reino por duas vias. 
Os manuscritos respectivos teriam sido assinados a 12 dias de intervalo. Podem 
ter vindo até na mesma armada, . 
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Ambos os manuscritos serão cópias de uma refundição de um texto que não 
será 0 do «Soldado prático português». Mas Couto, enquanto autor, tinha toda 
a liberdade para modificar e aumentar; o seu copista não. Por isso, um passo 
como 0 que alude à batalha de Alcácer-Quibir se encontra escrito por sua mão, 
no manuscrito original, mas falta nas cópias datadas de 1611. 

Infelizmente, outros anacronismos resultam de passos comuns ao manuscrito 
original e às cópias, que estão até, naquele, caligrafados pelo «secretário» de Couto. 

íf 

Não podemos, por enquanto, tentando explicar, senão formular hipóteses. Fora 
desse espaço sedutor e incerto, expomos ou repetimos, como mais sólidas algumas 
convicções. Que o primeiro diálogo de Couto — o «Soldado prático português» — 
anuncia a visita de Couto a Lisboa, e se entende nessa perspectiva; que o segundo 
diálogo (talvez fosse preferível dizer colóquio), os «Enganos e desenganos da índia», 
são um,a obra perfeitamente distinta da primeira, e que não resultam dela. Que 
0 primeiro estado dos «Enganos e desenganos da índia» é consecutivo àida de Couto 
a Lisboa, e a personalidade do despachador foi «aprendida» em Lisboa. Que 
no estado definitivo dos «Enganos e desenganos da índia», fidedignamente editado 
por Rodrigues Lapa, se fundem problemas do tempo de D. Sebastião, problemas 
do interregno, decepções da ida a Lisboa, novas decepções, sentimento amargo 
de mais tarde, já da cor do desespero, e anacronis.mos de vária espécie. 

Daí a questão de método que levantamos, O estudo do «Soldado prático» 
impõe que se esgotem as suas aparições. O que se chama correntemente o «Soldado 
prático» de Diogo do Couto não é senão, na melhor das hipóteses, metade do dis¬ 
curso deste alter-ego que é realmente «um outro» Diogo do Couto, mas não é Diogo 
do Couto. E dizemos «na melhor das hipóteses», porque não haveria absurdo 
em admitir que o autor tenha composto ou planeado outros discursos do Soldado 
prático. Podem estudar-se as concepções políticas do primeiro, ou o erasmismo 
do sepndo. Mas, de um ponto de vista do homem e da obra, não pode deixar 
de definir-se o contraste entre um e outro. Cada um dos colóquios esclarece o 
outro, e 0 contraste de ambos manifesta uma evolução, sem cuja percepção e pon¬ 
deração nos escaparia a personalidade do autor, unidade sintética das suas mani¬ 
festações diversas e até contraditórias. 

O mais urgente, neste momento, é repetir com o texto mais antigo, o que Lapa 
nos ofereceu do mais moderno: uma edição acessível e de confiança, 

Infelizmente, apenas alcançámos até agora um registo do texto mais antigo, 
em cópia manuscrita e impressão dela derivada —o códice 1752 da Academia das 
Ciências e a edição Amaral. O inventário de Ericeira dá esperanças de mais algum 
manuscrito existir. Procedendo ou não por cotejo de cópias, impõe-se — a não 
ser que aparecesse o manuscrito original —uma verdadeira reconstituição do 
«Soldado prático português». 

Se um dia viessem a editar-se de novo, correctamente, os dois textos que Cae¬ 
tano do Amaral publicou, e se fosse legítimo seguir a ousadia de que ele deu provas, 
achando um título geral para o volume, preferiríamos um enunciado do tipo Coió- 
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quios de Diogo do Couto. Ou ainda: O Soldado prático, e, em subtítulo, coló¬ 
quios de Diogo do Couto. Em primeiro lugar figuraria, evidentemente, nesse 
volume duplo, o texto mais antigo, anunciado como já defendemos: «Soldado 
prático português», diálogo entre um Vice-Rei (da índia) novamente eleito e um 
soldado antigo. 

Em segundo lugar os «Enganos e desenganos da índia», precedidos da epístola 
dedicatória a D. Diogo da Silva, atributo exclusivo do texto niais moderno. E a 
estes «Enganos e desenganos» daríamos também um subtítulo à imagem do diálogo 
mais antigo e em contraste com o dele. Subtítulo deduzido dos elementos que 
fornece o curto argumento da obra, inscrito antes da primeira cena. Ficaria assim: 
diálogo (ou colóquio) entre um fidalgo que fora governador da índia por sucessão, 
um despachador de Portugal e um soldado velho. 

São sugestões que outras melhores substituirão. O que não nos parece que se 
possa recusar é que o entendimento cabal dos dois textos e de cada um deles, e da 
sua contribuição para o melhor conhecimento do autor e da sua obra impõe que 
tiremos o mais antigo do olvido, que os distingamos, que os confrontemos, que 
refiramos cada um deles, E o seu contraste, à vida e à carreira de Diogo do 
Couto. 

Distinguir, confrontar, situar é o método que propomos. Não dar metade 
do soldado prático pelo soldado inteiro, ou por todo o soldado que nos resta. 
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Tíi gama es nostris uitis pulcheirima 
regni, ditasti gemmis Jysia regna tuís. 
Diogo do Couto 


O cronista Diogo do Couto assinou, em 16 de Novembro de 1599, a epístola 
dedicatória a D. Francisco, 4.° conde da Vidigueira, 16° vice-rei da índia, do seu 
«Tratado dos Gama», que permanece inédito. Nessa vasta obra, elaborada rapida¬ 
mente, e em vista da qual Couto não realizou pesquisa especial, resume ele: a des¬ 
coberta do caminho para a índia, as segunda e terceira viagens de Vasco da Gama, 
a sua morte em Goa; e, em segunda parte, os feitos asiáticos de cinco filhos do 
descobridor: Estêvão, Paulo, Cristóvão, Pedro da Silva e Álvaro de Ataíde. Suces¬ 
sivamente é referida a partida dos três primeiros, para a índia, em 1532; é referido 
como Paulo toma posse da fortaleza de Malaca, por ter sido desviado na viagem 
Estêvão, que era mais velho; como Paulo morre em Malaca às mãos dos homens de 
Viantana; como Estêvão, em resposta, organiza uma expedição contra o rei de Vian- 
tana; como destrói Viantana, e o rei inimigo pede paz; como é feito governador 
por sucessão. Depois, vêm as coisas do governo de D. Estêvão, nomeadamente, 
a expedição ao mar Roxo, a destruição de Alcocer; como foi poupada Tor, a rogo 
dos frades de Santa Catarina do monte Sinai; como neste mosteiro, D. Estêvão 
armou cavaleiros quase todos os fidalgos e soldados da armada, entre os quais 
D. Luís de Ataíde e um João Camelo que fez memória da jornada. Couto demora-se 
numa notícia da Etiópia, narra as acções e a morte de D. Cristóvão nestas partes. 
Em 1542, é a vez de deixar Lisboa com destino a Malaca D. Álvaro de Ataíde que 
vem a ser preso em Moçambique à ordem de Martim Afonso de Sousa. D. Estêvão 
entrega a governança a este último, e Couto alude, rapidamente, aos desaguisados 
entre os dois. Refere, porém, mais de espaço como D. Estêvão regressou ao Reino, 
como, desgostoso, partiu para Itália; e como ficaram, em Veneza, retratos e estátuas 
seus entre os dos varões famosos daquela República. O «Tratado» regista que, várias 
vezes ainda, D. Estêvão teria sido convidado para governar a índia, mesmo depois 
de velho, mas guarda-se de o afirmar peremptoriamente. Em 1547, parte para a 
índia pela segunda vez D. Pedro da Silva, omitindo o «Tratado» o que lhe sucedera 
da primeira. Finalmente, narra Couto a defesa de Malaca por D. Pedro da S va 
e como lhe sucede por capitão da fortaleza (1552) D. Álvaro de Ataíde, seu irmão. 
Mas omite, outrossim, as «diferenças» que houve entre os dois; desembaraça-se do 
que toca a D. Álvaro, dizendo que «não aconteceu coisa notável» em seu tempo, 
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e de maneira um tanto abrupta põe cobro ao «Tratado» nessa altura que corres¬ 
ponde ao capítulo 7, do livro 10, da Década 6: 

«Depois, por tempos, vieram muitos netos e bisnetos do grande Vasco 
da Gama, primeiro Conde da Vidigueira, à índia, que mostraram sempre 
ao serviço do seu rei, aquele zelo que herdaram dos seus avós, dos quais, por 
decurso de minhas Décadas vou escrevendo, porque aqui faço fim a este Tratado, 
para honra e glória de Deus, Nosso Senhor, que vive e reina in saecula sae- 
culorum». 

Num artigo da Revue de Littémture Comparée, registámos os testemunhos 
que possuímos deste «Tratado dos Gama»: um completo, outro incompleto, ambos 
cópias. 

Como se vê, Couto não leva a crónica dos Gama até à terceira geração e, no 
entanto, dedica a obra ao primogénito da quarta — o vice-rei D. Francisco que a 
encomendara. No fundo, a elaboração deste «Tratado» deve tê-lo contrariado. 
Por encargo do rei, Diogo do Couto — que lhe propusera uma crónica geral da 
Ásia filipina—tivera de mudar de ideias e enquadrar a história em Décadas, a 
partir de 1526. Quando D. Francisco lhe encomenda o «Tratado», tem Diogo do 
Couto concluídas as Décadas 4 e 5, inteira ou parcialmente a 6, e redigidos 
esboços que hão-de figurar na 10 e na 11; e, subitamente, obrigam-no a recuar 
ainda mais, à descoberta da índia, e a encarar a história por outro prisma: não 
a história da Ásia com os feitos de Gamas, Albuquerques, de todos os outros... 
Mas a crónica dos Gama como história da Ásia. Couto levou a sua vida de escri¬ 
tor em transmutações e reformações do que ia compondo; e muitas vezes lhe acon¬ 
teceu deixar chegar ao Reino material em bruto, obra não aperfeiçoada, reformações 
inacabadas. 

Ao fim da epístola dedicatória formula Couto este voto: 

«... permitirá o Senhor que, assim em tempo de Vossa Senhoria como de seus 
descendentes, sucedam tantas coisas que convidem outras habilidades diferentes 
da minha para acrescentarem este Tratado, do qual não quero mor galardão 
que a confiança que Vossa Senhoria de mim teve para ser o principiador dele». 


Afinal, nem o governo de D. Francisco foi muito mais longe, nem outras habi¬ 
lidades, senão a de Couto, haviam de escrever desse tempo. 

Em 21 de Fevereiro de 1600, para substituir o Vidigueira, foi nomeado o esca- 
labitano Aires de Saldanha, filho daquele António de Saldanha que fora capitão 
de Sofala, e andara com Afonso de Albuquerque. A armada do novo vice-rei 
chegou a Cochim a 28 de Outubro. Nesta cidade, Aires de Saldanha deu ordens 
para D. Francisco passar os poderes ao arcebispo D. Aleixo. E decidiu não entrar 
em Goa enquanto lá estivesse o Gama. 

As naus, em que devia regressar D. Francisco a Lisboa, ficaram prestes em 
Dezembro. Na iminência de levantarem fçrro, inimigos do conde içaram, à 
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maneira de enforcado, num mastro do vaso, em que ele devia embarcar, um boneco 
que 0 representava em tamanho natural. Outros fizeram-lhe uma espera a meio 
do caminho e preparavam-se para o afrontar, quando se encaminhasse para o porto. 
Mas D. Francisco, talvez prevenido, chegou dissimuladamente a uma hora ines¬ 
perada, e escapou a esse perigo. 

Novas contrariedades o esperavam a bordo. Faria e Sousa diz que o orgulhoso 
Vidigueira chegou a ver o boneco enforcado no mastro. Como perguntasse quem 
representava, ter-lhe-iam respondido que a ele mesmo. Então, o vice-rei cessante: 
— «Não mais! Não mais, índia!» 

Neste ponto. Faria e Sousa terá sido influenciado, em prejuízo do rigor da His¬ 
tória, pela dolorosa ressonância da oitava 145, do canto 10, do seu poema preferido. 

D. Francisco mandou deitar a estátua ao mar, e levantou ferro. Dois dias 
depois teve de voltar a Goa, a fazer provisões, porque as aves que levava para a 
viagem tinham todas morrido. Mão inimiga deitara-lhes veneno na comida. 

Aproximava-se o Ano Novo. No dia 3 de Janeiro, ura criado de Aires de Sd- 
d ^Tiba, chamado Cristóvão Mendes, foi ter com Jácome Rodrigues que guardava 
uma parte da fortaleza: a que dava para a ribeira das Galés. Disse-lhe que esti¬ 
vesse preparado para se levantar nessa noite e abrir a referida porta, e, também, a 
da escada que conduzia à sala onde estavam os retratos dos vice-reis e governadores. 
O Rodrigues devia também arranjar uma tábua, tudo, ao que lhe foi declarado, 
por ordem do novo vice-rei e instância de André Furtado de Mendonça. 

A partir das 10 horas, Jácome Rodrigues estava a postos com as suas chaves 
e a sua tábua. Enfim, bateram à porta da ribeira sete homens embuçados e arma¬ 
dos. O porteiro abriu e eles subiram à sala dos retratos. A certa altura, um deles 
desceu e foi ter com Cristóvão Mendes, a quem pediu duas ou três candeias. 

A sala dos retratos dava para um corredor e este tinha janelas gradeadas, 
abertas um pouco acima do arco em cujo nicho se colocara a estátua de Vasco da 
Gama. Os embuçados iam munidos daquelas cordas esfarrapadas, chamadas 
morrões, com que se chegava o fogo às peças de artilharia. 

Nisto, fora da fortaleza, acudiu ao arco outro tropel de gente. Da casa de 
Francisco Pais, provedor-mor dos contos, que morava ali perto, tinham trazido 
escadas. Mas parece que de cima gritaram que o serviço já estava feito. 

Como quer que tenha sido, talvez fazendo balançar a tábua atada aos morrões, 
os da fortaleza tinha m começado a bater na figura de Vasco da Gama; Não era 
0 primeiro percalço que lhe sucedia. Já antes dessa noite lhe tinham lançado 
imundícies. 

Aos golpes dos vândalos ia-se juntando mais gente e crescia a assuada. A está¬ 
tua perdeu a cabeça e os braços. Uma das mãos foi atada a um bambu, e pen¬ 
durada na porta da cidade. A cabeça, de que tinham saltado muitos pedaços 
da barba, foi simbolicamente posta em cima do pelourinho. Quando amanheceu, 
apareceu um chito, como se dizia na índia, pendurado num dos mastros do ter¬ 
reiro: «Quem souber deste caso e o descobrir custar-lhe-á a vida». 

Na noite do desacato, Aires de Saldanha, que ainda não fizera a sua entrada 
solene em Goa, encontrava-se no Mosteiro dos Reis Magos. Logo que soube 
do caso, escreveu uma carta enérgica e mandou o licenciado Silvarte Caeiro da 
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Grã, que era ouvidor-geral do crime, tirar devassa. Além disso, fez divulgar que 
seriam pagos, no acto da denúncia, 200 pardaus a quem fosse em segredo 
denunciar as pessoas culpadas do desacato. Se o denunciante se encontrasse 
pronunciado por qualquer delito, mesmo que incorresse em pena de degredo, logo 
ficaria amnistiado. E, se fosse escravo, logo lhe seria dada alforria. 

Eis 0 justiceiro teor da carta a Silvarte Caeiro, pela qual Aires de Saldanha 
ordena a devassa: 

«Nesta hora soube de uma desordem tão grande como foi em se tocar 
no retrato de D. Vasco da Gama, de que estou muito pesaroso, e tanto que 
perdi muita parte do gosto que tinha para entrar nessa cidade, pelo que vos 
encomendo e mando que, tanto que esta foi dada, mandeis com toda a brevi¬ 
dade tirar devassa disto com todo o resguardo, e por oficiais muito confidentes, 
porque determino dar nisso um castigo exemplar, e, como assim a tiverdes 
tirada ma trareis. Deus vos guarde. Dos Reis, hoje. Quinta-feira. Vice-Rei», 

O chito amedrontou mais que a devassa. Os inimigos de D. Francisco pare¬ 
ciam seguros da impunidade. Pedaços da barba da estátua foram passados de 
porta em porta. Quem os mostrava, perguntava à pessoa da casa se os conhecia, 
como para sugerir aos partidários eventuais dos Gama, com o espectáculo das 
barbas do patrono naquele estado, que pusessem as suas de molho. Não é tudo: 
a outra mão do navegador foi apregoada em hasta pública no leilão que se fazia 
a um canto da Rua Direita. E um dos mais declarados inimigos de D. Francisco, 
um tal Amaro da Rocha, que tinha uma quinta perto de Goa, mandava mostrar 
a quem lá ia de visita uma pedra trabalhada que pertencera a um braço da negre- 
gada estátua. 

Não parece, realmente, que a devassa, ordenada pelo vice-rei, tenha levado 
ao castigo dos energúmenos, porquanto nem de tal castigo reza a História, nem 
deixou de achar necessário o próprio rei, mais tarde, como veremos, de renovar 
0 processo e até de insistir por que fosse levado a conclusão, 

De resto, nem só a estátua sofrera. Também a mudança de vice-rei afectou 
0 retrato do Descobridor, que D. Francisco mandara executar e colocar no lugar 
de maior destaque na sala de honra dos Paços do Concelho, previamente alargada 
e alindada a fim de o receber. Passou a lugar de menos vista em sala de menos 
pompa. 

Como para compensação dos dissabores da partida, D. Francisco fez óptima 
viagem até ao Reino. A sua nau foi a primeira, diz Faria de Sousa, que passou 
da índia a Lisboa sem arriar as velas. Mas rebentaram as tormentas dos homens, 
após a bonança dos elementos. Faria e Sousa não diz as que esperavam o conde 
em Lisboa. Movera-lhe a corte um processo por delapidação da fazenda real. 

üt 

Em que situação ficava Diogo do Couto que dependera inteiramenté do Vidi- 
gueira, e fora um agente importante do culto dos Gama na índia, que o vice-rei 
cessante quisera avivar e perpetuar? 


PELOS VIDIGUEIRA E D. FRANCISCO 

Ter contado os milagres que assinalaram a passagem de D. Cristóvão da Gama 
à bem-aventurança; ter discursado na inauguração do retrato do navegador; ter 
pretendido primeiro que Vasco da Gama devia ser cognominado o índico; e depois, 
que a índia devia ser chamada não mais a índia, mas a Gama; ter sustentado que 
0 governo da índia devia ser pertença hereditária dos Vidigueira; ter escrito o 
tratado das façanhas desta família; nada disso o impediu de botar novaraente 
palavra quando entrou em Goa o vice-rei Aires de Saldanha. Barbosa Machado 
teve notícia da competente oração. Começava pelas palavras: (.(Aquele grande 
Teopompo, rei dos Lacedemónios...» Muito gostávamos de comparar estas boas- 
-vindas aos elogios dos Vidigueira pelo mesmo cronista e orador. Mas, se o manus¬ 
crito existe ainda, continua inédito e não sabemos onde se encontra. 

O que é certo é que o tempo de Aires de Saldanha (1600-1605) foi feliz para 
Diogo do Couto. Foram-lhe propícias as autoridades que dirigiam na corte os 
negócios da índia. Mas é mais provável ser causa destas boas disposições uma 
nova ascensão de D. Francisco na corte, que a protecção do novo vice-rei. 

Em 29 de Março de 1601, foi o cronista investido de um novo cargo: esirivão 
da Alfândega de Dio. Uma carta régia a Aires de Saldanha, datada de 6 de Janeiro 
de 1602, começa por mandar agradecer a Diogo do Couto as últimas Décadas 
recebidas. As directivas dessa carta fundam-se, aliás, declaradamente, em infor¬ 
mações prestadas por D. Francisco. Outra carta régia do mesmo mes ao mesmo 
destinatário, e escrita como a precedente em Valladolid, ordena que se consteua 
um edifício que sirva de Tombo em Goa, e se dêem todas as facilidades a Diogo 
do Couto, a fim de ele poder escrever a história da índia. Uma provisão régia 
de 13 de Fevereiro do mesmo ano (1602), insiste por que seja cumprida a provisão 
precedente (1595) que ordenava a criação do Tombo de Goa e nomeava seu guarda- 
-mor Diogo do Couto. Mas a de 1602, mais minuciosa que a anterior, discrimina 
0 género de documentos que devem ser confiados à guarda do cronista, e consagra, 
de algum modo, o seu triunfo sobre a opinião restritiva, neste particular, de Matias 
de Albuquerque. Praticamente, devia agora ficar em mãos de Diogo do Couto 
toda a documentação que existia na índia, sem exclusão dos Tombos das aldeias 
da ilha de Goa, nem dos acervos relativos às circunscrições de Salsete e Bardês, 
nem dos livros de despachos (tanto atrasados como a constituir), nem sequer dos 
livros de chancelaria. Para se medir o benefício de que Diogo do Couto passava 
a fruir, convém lembrar que os papéis de Salsete e Bardês se encontravam até então 
em poder dos vigários das freguesias e os livros de chancelaria era mãos do própio 
governador do Estado. A provisão especifica que, mesmo que os párocos se mos¬ 
trassem renitentes, fossem obrigados pelo arcebispo de Goa a entregar os papéis 
ao guarda-mor. Única sombra no quadro: o guarda-mor não passará certidões 
de despachos sem autorização do vice-rei. , ? • j 

Num artigo publicado n’0 Oriente Português, Carmo Nazaré dá notícia de 
uma carta-patente, de 23 de Fevereiro de 1602 que consagra a criação da Tojre do 
Tombo da índia. Talvez esta carta-patente não seja outra senão a provisão que 
referimos acima. Um erro de leitura explicaria a diferença de datas. Certo 
que já Teixeira de Aragão tinha correctamente deduzido que a entrega de documen- 
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tos a Diogo do Couto, em teoria decidida em 1595, só terá tido pleno efeito neste 
ano, fasto para o cronista, de 1602: 

«O cronista Diogo do Couto já havia pedido, no fim do século xvi, que 
lhe facultassem, para bem escrever a sua história, os papéis antigos existentes 
em poder do secretário do governo de Goa, e que, com esses documentos e 
outros das diversas repartições, se organizasse naquela cidade uma Torre do 
Tombo, onde cuidadosamente se arrecadassem tão importantes subsídios 
para a História portuguesa no Oriente. As razões foram atentidas. Em 25 
de Fevereiro de 1595 mandaram-se entregar ao cronista da índia os documen¬ 
tos que precisasse, escolhendo-se no Palácio da Fortaleza a casa para arquivo, 
cuja guarda lhe devia ser confiada com o ordenado anual de 300 pardaus. 
A determinação do governo da metrópole encontrou em Goa vários obstá¬ 
culos que só foram removidos depois de ordens mais decisivas, expedidas 
a 13 de Fevereiro de 1602». 

Como se a provisão referida não bastasse, Filipe III insistia, em 26 de Fevereiro 
de 1602, em carta a Aires de Saldanha por que fossem cumpridas as disposições 
relativas ao Tombo e ao seu guarda-mor. E dois dias depois assinou outra carta, 
muito lisonjeira e promissora, dirigida a este último. 

Dizia 0 monarca que tinha visto as Décadas que o cronista lhe enviara. Con¬ 
siderava-as excelentes. Lera também com atenção uma carta e um apontamento 
que Diogo do Couto lhe fizera chegar. Reflectira no que ele lhe dizia sobre a 
Torre do Tombo da índia e achava que o guarda-mor tinha muita razão. De 
acordo com os informes prestados por Couto, dera ordens ao vice-rei que seguiam 
pelo mesmo correio. 

Esta última notícia é tão significativa que merece transcrição ipsis verbis: 

«... conforme ao que se contém em vossos apontamentos, mandei passar 
provisões que irão nestas vias, que mando ao vice-rei, Aires de Saldanha, 
que faça cumprir inteiramente». 

Por estas palavras é reconhecida a Diogo do Couto, na índia, até peraiUe o 
vice-rei, uma posição de excepcional importância. O rei aceita ser informado 
directamente por Diogo do Couto, e o vice-rei recebe provisões e ordens, que deve 
«fazer cumprir inteiramente», as quais provisões dão seguimento e satisfação às 
informações e pedidos do cronista. Mais : Filipe III recomenda ao próprio Couto, 
como a interlocutor privilegiado, que não deixe, por seu lado de as cumprir. 
Enfim, manda que Couto continue a prestar-lhe informações. E dá-lhe mesmo 
a esperança de as decisões da Coroa virem a ser tomadas, em função do que o seu 
cronista e informador lhe mandar dizer: 

«E vos encomendo muito que de vossa parte procureis a execução delas 
[provisões enviaâas a Aires de Saldanhal e me aviseis de todas as mais coisas, 
que vos parecer que devo ter informação, para nelas mandar prover como 
houver por bem». 
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Quanto à história da Ásia, ordena Filipe III que Diogo do Couto a vá con¬ 
tinuando, e que vá expedindo as Décadas para o Reino à medida que as for con¬ 
cluindo. Mas não parece que as sujeite, como antes Filipe II em tempo de D. Fran¬ 
cisco, a exame prévio do vice-rei. Dir-se-ia que a posição relativa do vice-rei e 
do guarda-mor, impossível de fixar em tempo de Matias de Albuquerque, favorável 
ao vice-rei em tempo de D. Francisco, acabara por se inverter em favor de Diogo 
do Couto. 

Também em Lisboa se desbloqueavam as coisas que diziam respeito ao cronista. 
Em 1602, finalmente, saiu dos prelos do Colégio de Santo Agostinho, que fizera 
gemer Pedro Craesbek, a Década de Diogo do Couto. Segundo Rodrigues Lapa 
foi em Abril e Maio, sempre de 1602, que a quinta obteve, respectivamente, apro¬ 
vação do Santo Ofício e licença para ser impressa. 

Por alguns anos ainda a estrela de Couto brilharia em Espanha. Uma carta 
régia a Aires de Saldanha, datada de 15 de Fevereiro de 1603, recomenda-lhe que 
faculte ao cronista tudo quanto for necessário para prosseguimento da história 
da índia. Em 10 de Dezembro do mesmo ano, recebe deferimento em Valladolid 
uma petição de Couto sobre transmissão de benesses por herança. Em 18 de 
Fevereiro do ano seguinte (1604), o rei concede ao cronista um substancial aumento 
de ordenado. E, dobrado o semestre, fica resolvida uma medida importante que 
podia ser de excelente augúrio: a criação do Conselho da índia, cujo regimento 
tem a data de 25 de Julho de 1604. 

Em 1601, já Diogo do Couto reserva para si mesmo, ao contrário do que afir¬ 
mara em Novembro de 1599, a elaboração e redacção da história do governo de 

D. Francisco. Não em crónica à parte, nem como apêndice ao «Tratado dos Gama», 
mas no quadro da sua história da índia Portuguesa, melhor ou pior repartida em 
Décadas. No capítulo 2 do livro 8 da Década 7, concluída pela primeira vez em 
Novembro de 1601, ao referir-se ao sínodo diocesano convocado pelo arcebispo 
Aleixo de Meneses, com o fim de pôr cobro à heresia de Nestor, anuncia que dessa 
bem sucedida acção dará conta mais miúda ao relatar o vice-reinado do Vidigueira. 
Suas palavras: 

«quando escrevermos o tempo do Conde Almirante». 

Mas a estrela de Couto ofuscava alguns. Quando estava no prelo a sua 
Década 4, protestou contra isso Duarte Nunes de Leão. Um memorial seu, publi¬ 
cado por António Baião, explica o ponto de vista e as pretensões do escritor ebo¬ 
rense que tão calorosamente defendera o partido de Filipe II na questão suces¬ 
sória de Portugal. 

Duarte Nunes fora incumbido pelo rei de preparar para o prelo o manuscrito 
da outra Década 4~a que João de Barros deixara inédita. Ao que diz, tinha 
concluído esse trabalho. O texto da Década, completo e passado a limpo, fora 
mesmo aprovado pelo douto jesuíta Paulo Ferrer e pelo Conselho da Inquisição. 

E, quando tudo estava pronto para se imprimir, tinha sabido Duarte Nunes que lhe 
tomara a dianteira uma outra Década 4, «falsa», escrita por um tal Couto, guarda- 
-mor do Tombo da índia. 
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Duarte Nunes não levou a sua avante. Antes os seus protestos lhe foram 
perniciosos, Não só a Década 4 de Diogo do Couto acabou por sair mas também o 
manuscrito, que estava em poder do eborense, lhe foi confiscado. Mas a ideia de 
imprimir e reimprimir Barros faria caminho, e veio até a seduzir os próprios pode¬ 
rosos com os quais Diogo do Couto contava, Em 1605, escrevia o cronista a D, Fran¬ 
cisco, em resposta a notícias directas ou indirectas deste que infelizmente não 
conhecemos: 

«...sobretudo estimei querer Vossa Senhoria imprimir as Décadas de 
João de Barros, porque nisso faz feitos dignos de herdeiros da Casa da Vidi- 
gueira, porque aquela História é mais crónica dos Gama que nenhuma outra». 

Tocante modéstia ou justo cálculo! O autor do «Tratado dos Gama» decla¬ 
rava, implicitamente, que melhor serviam a reputação dos Gama as Décadas de 
Barros que as suas e até o seu «Tratado». Simultaneamente inquietava-se por não 
irem as suas saindo e por mudanças que lhes pudessem fazer: 

«Pelas mercês e honras que faz ao padre meu cunhado, beijo as mãos a 
Vossa Senhoria, e pelas advertências que faz para a minha História. Estimei 
muito. Mas todavia folgarei que se não tenha mudado nada do substancial 
dela senão se se averiguar lá por alguma coisa muito autêntica...». 

A correspondência conhecida de Couto para D. Francisco da Gama começa, 
(após 0 termo do mandato, e a morte de Aires de Saldanha), em Dezembro de 1605, 
e compreende meia dúzia de cartas, a última das quais datada de 6 de Janeiro 
de 1616 que foi o ano em que morreu o cronista. Em 1605, as coisas tinham voltado 
a correr bem para o Vidigueira, em 1606 casara pela segunda vez, em Julho de 1608 
consumara-se o seu triunfo: foi nesse mês nomeado presidente do Conselho da 
índia, em que já antes tinha assento. 

Diogo do Couto felicitava-se por estas notícias, e parece que as pressentia. 
Em 27 de Dezembro de 1607, escrevera-lhe nestes termos em que até encara—adi¬ 
vinho!—o regresso a Goa do Vidigueira: 

«... eu espero que, quando Vossa Senhoria não tornar a este Estado, esteja 
nesse Tribunal da índia, lugar que Sua Majestade tem guardado para os Vice- 
-Reis dela...». 

Pelo Natal de 1608 volta a escrever ao mesmo: 

«Eu cuido, porque me vou pela razão, que deve Vossa Senhoria de estar 
nesse Tribunal, lugar em que pode executar o gosto, que sempre mostrou, 
de me fazer mercês». 

Bem necessitava o cronista, além das mercês, de quem cuidasse no Reino 
da publicação dos seus livros, pois, ainda só a Década 4 lograra publicação. Parece 
que se demoravam em exames, retoques, advertências, numa espécie de pré-censura. 
Nesses contratempos ou no olvido, permaneciam inéditas as Décadas 5,6, 7 e 10, 
sem falar do «Tratado dos Gama», nem do primeiro «Soldado prático». 
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Talvez em parte para animar à publicação. Couto refere, na carta citada, 
que «tem postas» as mãos na Década 9, e que, se Deus lhe der vida, chegará em 
breve ao governo de D. Francisco. Não projecta, por conseguinte, contrariar 
a ordem de composição a fim de compor a crónica do Vidigueira, antes mesmo 
de ultimar a de D. Antão, ou a de Matias de Albuquerque, com quem o seu corres¬ 
pondente, tivera sérios diferendos. Palavras de Couto: 

«... prossigo pelo tempo de Matias adiante. Se viver, irei chegando ao 
de Vossa Senhoria cedo, para o que tenho todos os materiais juntos». 

Tudo pela sua ordem. No entanto, achava-se a boa ordem perturbada, desde 
muito antes, porque o cronista tivera de mandar para o Reino em 1600 a Década 10, 
que era a da proclamação de Filipe II na índia, pela qual Diogo do Couto dissera 
que começara a sua história. Depois, Madrid insistira compreensivelmente por 
ver e admirar essa obra que tanto tocava aos seus. 

Só houve um trabalho de Couto aprovado e publicado rapidamente, foi a 
oração que fez pela tomada de posse em Goa do governador André Furtado de 
Mendonça. A cerimónia teve lugar em Maio de 1609, e a fala foi impressa em 
Lisboa, por Vicente Álvares, em 1610. Sobretudo, tendo em conta os meses de 
viagem, esta celeridade é realmente notável. 

Mas nem por isso o governador se extasiou na letra de forma que dizia respeito 
a tão solene dia. Fora designado por vias de sucessão, porque morrera na viagem 
de ida o vice-rei nomeado. Não tardou outro em ir do Reino, que foi Rui Lou- 
renço de Távora, sogro de D. Francisco da Gama. A entrega dos poderes fez-se 
em 5 de Setembro de 1609. Poucos meses depois de ter feito o mesmo para o 
governador cessante, Diogo do Couto redigiu e leu a fala de circunstância para 
0 vice-rei recém-chegado. Quanto ao cessante morreu em Abril de 1610 na via¬ 
gem de regresso. Por isso dissemos que não vira impressa, a fala que lhe fora dedi¬ 
cada. Rui Lourenço também não. A que o celebra conserva-se inédita na Biblio¬ 
teca de Évora. É verdadeiramente uma crónica resumida das façanhas na índia, 
de todos os Távoras. Um «Tratado dos Távoras» nas proporções de um discurso. 
Dir-se-ia até que estoutro assunto rejuvenesceu Diogo do Couto, porquanto ao 
fim do discurso, incita Rui Lourenço a dar caça a Ingleses e Holandeses, e promete 
ajudá-ío ele mesmo com a espada, e traçar-lhe a crónica com a pena: 

«... eu serei dos primeiros [a seguir-vos], porque ainda não tenho a mão 
encostada, nem para a lança nem para a pena. E trabalhai de me dardes 
matéria, com que enriqueça meus livros, para que neles fique vosso nome 
eternizado na memória dos homens, enquanto o mundo durar». 

Mutatis mutandis será esta exortação lembrança da que dirigira Camões à 
maravilha fatal da sua idade: 

Para servir-vos, braço às armas feito, 

Para cantar-vos, mente às musas dada. 
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Outros acontecimentos renovariam, em breve, a eloquência de Couto, que, 
além das falas que foram publicadas ou modernamente assinaladas, compusera, 
nas mesmas ocasiões, pelo menos outra para Fr. Aleixo (1607) e viria ainda a compor 
mais uma para Jerónimo de Azevedo (1612 ou 1613), em cujo tempo morreu. 
Estas últimas compulsou-as o conde de Ericeira na biblioteca Vimieiro, mas não 
sabemos onde param, se ainda param, Em suma, após jD. Francisco, que o terá 
estreado como orador na inauguração do retrato, nunca mais Diogo do Couto 
deixou de ser o festejador dos vice-reis na ocasião da entrada solene. Curioso 
da parte de quem, sobretudo no segundo «Soldado prático», pelo menos em abs- 
tracto, tanto mal dissera deles! 

D. Francisco, na Presidência do Conselho da índia, podia dar novas largas 
ao seu culto dos Gama passados. A Coroa mandou então tirar devassa dos desa¬ 
catos de 1600; buscar o corpo de D. Cristóvão à Abissínia, e pensou-se na canoni¬ 
zação. Em 9 de Pezembro de 1609, a Mesa da Câmara de Goa decidiu mandar 
fazer nova estátua a Vasco da Gama como a que dominara o Arco dos Vice-Reis 
em tempo de D. Francisco. Couto chegou a ter preparada a oração para a inau¬ 
guração. É um texto interessante que encarece o martírio e prodígios de D. Cris¬ 
tóvão, comprova o desígnio de canonização, e volta à ideia da índia por herança 
em poder dos Vidigueira: 

«...D. Cristóvão da Gama padeceu glorioso martírio em defensão da 
cristandade da Abissínia. E é certo que, tirando-lhe o rei tirano a cabeça, 
na parte em que caiu, se abriu logo uma fonte de água cristaliana, que dizem 
dava saúde a muitas enfermidades. E assim se diz que pretende o Sumo 
Pontífice canonizá-lo, e que para isso se mandam recolher suas relíquias». 


«Não se satisfez El-Rei de dar a este capitão [Vasco da Gama] o título de 
Vice-Rei, mas também o deu a seu filho D. Estevão, e a seu bisneto, o conde 
D. Francisco, digníssimo Presidente do Tribunal da índia, e muita justiça 
fora que nunca este ceptro saíra da sua geração». 

Parece, porém, que Filipe III achava algo excessivo o culto de D. Francisco 
pelos seus próprios avós, Por isso, tomara a decisão seguinte: se a estátua de 
Vasco da Gama tivesse sido feita e erguida antes do dito D. Francisco ter chegado 
à índia, que voltasse a esculpir-se e anichar-se no mesmo lugar; caso contrário, 
que não se tornasse a pôr lá. Foi, certamente, em consequência destas instruções, 
que Diogo do Couto nunca chegou a proferir a Oração, de que transcrevemos dois 
passos, e foi impressa, com outros textos e papéis em 1808. 

Afinal, foi só em 1611 que Diogo do Couto se dedicou à crónica de Francisco, 
planeada e elaborada como primeira metade (livros 1 a 5) da Década 12. Disso 
temos provas irrefutáveis que são passos do texto como os seguintes: 

«,..e ainda neste Inverno de seiscentos e onze, em que escrevo isto... 
e nesta [era] de 1611, em que escrevo isto...» 


PELOS VIDIGUEIRA E D. FRANCISCO 


733 


0 primeiro figura no livro 2, e o segundo no livro 3. No livro 4 há outros 
indícios do tempo da redacção, E todos estes passos os verificámos no manus¬ 
crito original. Foi uma redacção rápida, pois acontece que o texto aduz a facto 
sucedido em 1610, aliás, com D. Francisco da Gama, o que parece provar a con¬ 
tinuidade da comunicação entre o conde e o cronista. Mas o passo a que aludimos 
foi muito deturpado depois, pelo revisor ou revisores zelosos da reputação do 
Vidigueira. Ei-lo como vem no manuscrito original e na edição: 

MANUSCRITO ORIGINAL EDIÇÃO 

E assim estimou o Conde esta E no ano de 610 alcançou o dito 
vitória, que depois, na era de 610, Conde, sendo Presidente do Conselho 

pediu de mercê a El-Rei que houvesse da índia, confirmação desta mercê de 
por bem festejar-se na cidade de Sua Majestade... 

Goa... 

É de notar que este ano de 1611 deve ter sido, para Couto, de intenso trabalho, 
pois no seu decurso não apenas elabora a Década 12 —ou pelo menos os «Cinco 
livros» que se conhecem — como ainda a «Vida de Paulo de Lima», e conclui a revi¬ 
são do segundo «Soldado prático», cuja epístola dedicatória deve ter assinado pela 
primeira vez em 20 de Dezembro de 1611, 

Todavia, o manuscrito original do segundo «Soldado prático» e o manuscrito 
original dos «Cinco livros» apresentam características técnicas que os aproximam, 
e outras que os distinguem. Pode sustentar-se que o estado de espírito que em 1611 
ensombra o segundo «Soldado prático», não deixa de se revelar num ou noutro 
passo dos «Cinco livros». Por exemplo neste, em que a diferença entre o texto final 
e 0 manuscrito original apenas denota aquela encorpação redundante com que 
nesta Década 12 o revisor (ou um deles) desastradamente prejudicou— às vezes 
até à flagrante tautologia —a concisão de Couto: 

MANUSCRITO ORIGINAL EDIÇÃO 

...estes alcançam o que querem ...estes alcançam cá o que querem 
com trocarem os votos, e lá ganham com trocarem os votos, e lá ganham 

as vontades, e alguns por modos que as vontades, e queira Deus que não 

eu calo. Falo com esta liberdade, sejam alguns com modos que calo. 

porque sou velho e, se me não fize- Falo com esta liberdade, porque sou 

rem mercês, contentar-me-ei com me velho, e não particularizo ninguém, 

lembrar que nunca as tive, nem com E se posto isto não me fizerem mercês, 

me calar. Deixando esta matéria, em não no terei por novidade, e conten- 

que havia bem que dizer... tar-me-ei em me lembrar que nunca as 

tive nem com me calar. E deixando 
estas coisas, em que havia bem que 
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A principal afinidade, digamos técnica, entre o manuscrito original do segundo 
ASoldado prático» e o manuscrito original dos «Cinco livros», é que a letra que 
domina naquele é a única que caligrafou este, desde o início até ao fim: a letra do secre¬ 
tário de Couto. A principal diferença é que, no segundo «Soldado prático», aparece 
em vários passos a letra do próprio Couto, e nos «Cinco livros» nunca ela intervém. 
Temos assim que o segundo «Soldado prático» está autenticado pelo próprio autor, 
e os «Cinco livros» apenas pelo seu secretário. E é estranlio que não haja sequer 
assinatura de Couto ao fim da epístola dedicatória (suprimida nas edições), nem 
ao fim do quinto e último livro. Dir-se-ia até que a epístola não está completa, 
faltando-lhe os cumprimentos, a data e a assinatura que o secretário de Couto 
poderia muito bem ter reservado para o próprio autor. Por outro lado, o manus¬ 
crito original do segundo «Soldado prático» não sofreu intervenções estranhas; 
ao passo que o manuscrito original dos «Cinco livros» sofreu intervenções e cortes. 
Por outro lado, no fim do quinto livro—interrupção abrupta, para que o discurso 
não se encaminha — aparecem as palavras de mão estranha laus Deo que são como 
0 sinal adventício da conclusão que justamente faltava ao texto. 

Se os «Cinco livros», contemporâneos da refundição ou da passagem a limpo 
do segundo «Soldado prático», foram elaborados em 1611, não terão sido enviados 
para o Reino com esse mesmo «Soldado prático», cujo manuscrito original conhecido 
foi endereçado a Fr. Adeodato (D. Francisco ou desembargador Vaz Pinto)? Em 
todo 0 caso a biblioteca donde provém o referido manuscrito original dos «Cinco 
livros», hoje conservado na Torre do Tombo, é a do Convento da Graça, onde piedo¬ 
samente vivia Fr. Adeodato. 

Mas como admitir que, se os «Cinco livros» e o «Soldado prático», partiram 
para o Reino na mesma altura, Diogo do Couto tenha autenticado por sua mão 
esta obra e não aquela? 

O que é certo é que em 6 de Janeiro de 1616, extinto já o Conselho da índia, 
e tendo Couto conhecimento da extinção, escrevia a D. Francisco da Gama, que 
contava acabar a Década 12, nestes termos: 

«... se viver, acabarei a duodécimo com o tempo de Vossa Senhoria...». 

Nas mesmas naus deve ter vindo para o Reino o volume com o epítome das 
Décadas 8 e 9, introduzido por uma epístola dedicatória ao rei, na qual Diogo do 
Couto volta a falar da Década 12: 

«Deste naufrágio escaparam a décima, décima primeira e parte da duodé¬ 
cima que tinha já nesse reino a salvamento,..». 

À primeira vista há contradição entre estes passos. Mas pode resolver-se 
considerando que, no primeiro, quando o cronista escreve «acabarei a duodécima 
com 0 tempo de Vossa Senhoria», quer dizer que concluíra a Década 12, isto é: 
que a levara até ao seu termo adequado para além do tempo de D. Francisco (1597- 
•1600).. O termo adequado seria O fim do mandato de Aires de Saldanha, ou 
mesmo a sua morte no mar (1605). As palavras «com o tempo de Vossa Senhoria» 
significariam «que contém o tempo de Vossa Senhoria». Mas desse tempo estaria 
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concluída, desde anos antes a crónica, e bem o saberia D. Francisco que, natural¬ 
mente, possuiria o manuscrito. Quando Couto escreve em 28 de Janeiro que parte 
da duodécima década já se encontra no Reino a salvamento, não pode senão referir-se 
à metade que redigira em 1611, ou seja à crónica de D. Francisco. 

Essa metade, mandada isoladamente para o Reino, teria partido após a sua 
conclusão; mas pode ter ido em manuscrito, autenticado por Couto, que não tenha 
subsistido. E 0 mais antigo manuscrito que conhecemos — ou seja, o códice 537 
da Torre do Tombo — pode ser uma cópia desse original perdido. Certo é que, 
em 1616, escrevendo a D. Francisco, não repete o cronista o seu argumento, que 
formulara em 1607 e 1608 ao mesmo, de que, não obtendo a satisfação que entende 
merecer, não concluirá, e até destruirá a sua obra. Como se a parte dessa obra, 
que interessava a D. Francisco, já este a tivesse em seu poder. 

Como dissemos, o testemunho dos «Cinco livros», caligrafado pelo secretário 
de Couto, foi objecto de tratamento por mãos estranhas. Parece-nos que se podem 
distinguir duas. Uma opera, em letra fina e cuidada, uma «correcção» insistente; 
outra, em letra rápida e muito incLnada,-manifesta-se menos e em intervenções 
de menos importância. . . . . 

O sentido destas intervenções é vário. Trata-se de uma revisão normal para 
impressão (junção de títulos à cabeça das páginas, marcação de parágrafos, desen¬ 
volvimento de abreviaturas); de uma «limpeza» quase sempre infeliz, de carácter 
llnpístico (ortografia, supressão de arcaísmos, rectificação do lugar dos pronomes); 
de um «aperfeiçoamento» estilístico importuno e até às vezes desastrado. O cor- 
rector altera arbitrariamente a ordem de palavras geminadas; substitui com teima 
pronomes relativos invariáveis pelas formas variáveis equivalentes (que/ o qual); 
alonga os modos de dizer elípticos, num intuito de indicar mais claramente; substitui 
pronomes pessoais por demonstrativos. De um ponto de vista que se pode dizer 
histórico, acrescenta à margem complementos de informação. Exemplos destes 
acrescentos: alongamento da lista das personalidades que acompanharam D. Fran¬ 
cisco na sua viagem de ida para a índia; menção da qualidade de uma personagem, 
ou de circunstância que lhe diga respeito. Quanto à organização da obra, acontece 
ao corrector alterar o recorte em capítulos,-e -até suprimir desastradamente um 
capítulo inteiro. Enfim,- retoca o texto onde entende- que é preciso, para maior 
crédito do \ice-rei, cuja crónica ele é. 

O capítulo suprimido é o sexto do livro 5, e a razão figura à cabeça da página: 

«Não se há-de pôr nem imprimir neste livro, porque vai já na sexta década, 
por ser coisa que se descobriu no tempo do Vice-Rei D. Afonso de Noronha». 
O título do capítulo era: «Da grande e admirável cidade que se descobriu 
nos matos do reino de Camboja, e de sua fábrica e sítio». Começava pelas palavras: 

«Já que estamos desta parte, e temos falado no reino de Camboja, pare¬ 
ceu-nos bem darmos aqui relação de uma formosíssima cidade que se achou 
em seus matos, posto que isto pertencia à -sexta Década, ao tempo do. Vice- 
-Rei D. Afonso de Noronha, em que se descobriu, que por. esquecimento nos 
ficou, pelo que a quis meter por ser coisa raríssima e que se pode ter por 
uma das maravilhas do mundo», 
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Este capítulo, condenado, veio a ser salvo pelo Prof. Boxer, numa comuni¬ 
cação ao XXIII Congresso Internacional dos Oiientalistas, em Cambrldge, em 1954; 
e incorporado, em tradução francesa, no livro Ángkor et le Cambodge au XVIème 
siède, d'après les mrces portugaises et espagnoles de Bernard P. Groslier, publicado 
no quadro dos Anais do Museu Guimet de Paris (Paris, Presses Universitaires de 
France, 1958). Trata-se de uma descrição de Angkor, cujo interesse foi assinalado 
pelo Prof. Boxer: «Parece ser a primeira em data das descrições europeias conheci¬ 
das de Angkor, e é certamente a mais pormenorizada entre as relações dos pioneiros 
europeus sobre este assunto. Além disso, faz-se eco, visivelmente, de uma tradição 
local sobre o descobrimento e a reocupação da cidade perdida. Demais, cons¬ 
titui ainda um novo testemunho da vigilante curiosidade do velho cronista rabu¬ 
gento, mas consciencioso, a quem devemos tantos bosquejos fascinantes sobre a 
Ásia do século xvi que, sem ele, teriam ficado para nós perdidos para todo o sempre». 

Assim corrigido, o manuscrito em questão foi passado a limpo pelo mais 
importante e manifesto dos dois «conectores». Ao elaborar a cópia a limpo, 
mais uma vez a personagem interveio largamente na obra. Desdobrou capítulos, 
juntou-lhe capítulos. E, novamente, aconteceu que modificasse aqui e além o 
discurso, de modo a torná-lo mais favorável ainda a D. Francisco da Gama. E de 
observar que, juntanto ao livro 1 o capítulo intitulado «Do que sucedeu às naus 
holandesas na derrota de Bengala, e assim do que sucedeu a Lourenço de Brito», 
supre uma lacuna do manuscrito original, no qual este título aparecia no mesmo 
lugar, mas faltava o discurso correspondente. 

Â cópia a limpo, caligrafada pelo conector principal do manuscrito devido 
ao secretário de Couto, chamaremos o códice do conector. Recapitulando, este 
códice oferece um texto revisto, conigido, reorganizado, censurado, amputado 
e aumentado. Não ficam por aqui as aventuras e desventuras do texto original. 

* 

A Década 3 de João de Barros compreende 10 livros, e abarca os mandatos 
de Lopo Soares de Albergaria, Diogo Lopes de Sequeira, Duarte de Meneses, 
Vasco da Gama e Henrique de Meneses. A partir do livro 6 este último é uma 
personagem importante: capitão de Chaul, capitão de Goa, por fim (livro 9, capí¬ 
tulo 3), governador da índia. 

Em pleno período filipino D. Diogo de Meneses, neto do governador referido, 
traduziu para castelhano e preparou a edição em Madrid, dos livros de Barros, 
de que constam as façanhas do sucessor de Vasco de Gama na governança do 
Estado. Este D. Diogo estabelecera-se em Madrid e merecera as boas graças de 
Filipe IV que o fez seu mordomo, gentil-homem de boca e conde de Ericeira. Los 
Cinco lihm de la tercem Década de Juan de Barros que contiene la vida de D, Hen¬ 
rique de Meneses foram impressos em Madrid, por Juan Delgado, em 1628. 

Se possuíssemos prova ou indício de que Diogo do Couto tivesse chegado a 
completar a Década 12, arriscaríamos que o projecto de D. Diogo de Meneses, de 
destacar da Década 3 cinco livros, sobre o seu avô, e de os publicar em castelhano 
separadamente, comunicou um pensamento semelhante a D. Francisco da Gama 


e que este, que sempre preferira crónica dos Gama na Ásia, a crónica da Ásia com 
08 Gama, submeteu à censura, e obteve a aprovação em 1628, dos «Cinco livros» 
de Couto que lhe dizem respeito. 

No ano da sua morte, em 6 de Janeiro de 1616, escrevera Diogo do Couto 
a D. Francisco, que decerto fora extinto o Conselho da índia, mas que, se não 
viesse a vida a faltar-lhe a ele, cronista, ainda o veria, ao Gama, em outros lugares, 
em que pudesse fazer mercês aos seus. Faltou-lhe a vida realmente, mas não lhe 
falhou a profecia. Seis anos mais tarde, D. Francisco era nomeado, pelo segunda 
vez, vice-rei da índia. 

* 

Não é nosso propósito demorarmo-nos, neste apontamento, no famoso remo¬ 
que a Vasco da Gama e aos seus descendentes, que faz Camões ao fim do canto V: 

Nem ele, nem quem na estirpe seu se chama 
Calíope não têm por tão amiga, 

Nem as filhas do Tejo, que deixassem 
As telas de oiro fino, e que o cantassem. 

Não nos lembramos de terem sido procurados com afinco os Vidigueira de 
quem podia o poeta ter concreta razão de queixa. 0 que relevamos é que precisa¬ 
mente no ano em que D. Francisco da Gama foi nomeado vice-rei da índia pela 
segunda vez, andavam os Severim, tio e sobrinho, em ideação e execução de 
monumentos ao poeta. Nesse ano (1622) esculpia Gaspar de Faria Severim, em 
bronze, «o seu natural retrato»; e será contemporânea ou pouco mais tardia a 
«Vida de Luís de Camões» de Manuel Severim de Faria que a reprodução desse 
retrato célebre precede em volume. 

Entretanto, D. Francisco da Gama não teria desistido de alçar de novo em 
Goa a estátua do bisavô. Na corte, no Conselho da índia, não deixava morrer 
a lembrança do desacato horrível, a que dera ocasião o termo do seu mandato. 
Em 12 de Março de 1612, o rei mandava ao vice-rei que se tirasse «novamente 
devassa da ofensa» que se fizera «à estatua do Conde D. Vasco da Gama». Antes 
de François Pyrard sair de Goa (1610), já se encontrava ao alto do Arco dos 
Vice-Reis, no lugar donde fora tirada a primitiva, uma estátua de Santa Catarina, 
«senhora e princesa» da cidade de Goa. Mais tarde, foi enfim colocada em nicho 
inferior, mas em maiores proporções, nova estátua de Vasco da Gama. Não 
sabemos exactamente quando. Mas Teixeira de Aragão calculou que tivesse sido 
durante o segundo governo de D. Francisco da Gama, fidalgo «muito protegido 
pela corte de Madrid». 

Em seu tempo Couto aparecera muito ligado, em diversas alturas, a estas 
tentativas de enraizamento na índia, de um culto dos Vidigueira. As suas «Obras 
inéditas», publicadas em 1808, na verdade poucas e exíguas, derivam todas das 
relações que teve com D. Francisco da Gama. E até lá vem uma «Vida de Vasco 
da Gama», copiada literalmente da Biblioteca Lusitana, e um requerimento do 
próprio D. Francisco da Gama (pp. 100-107) que pôde passar por documento 
de Couto. Enfim, em anterrosto, lá aparece estampado o Arco dos Vice-Reis, 
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com Santa Catarina no nicho do alto, e Vasco da Gama no mais baixo, mas não 
menos proeminente. A oração do cronista «que estava feita para o dia que se 
alevantasse a estátua do conde» (1609-1610), figura a páginas 45-46. 

Governando a índia pela segunda vez D. Francisco da Gama, Manuel Severim 
de Faria lançava a ideia, por seu lado, de uma estátua ao cantor do primeiro Vidi- 
peira: 

«... tão geral é hoje o conhecimento do muito que [Luís de Camões] mere¬ 
ceu à Pátria, que, se durara ainda agora entre nós o costume dos Romanos, 
que aos cidadãos beneméritos levantavam estátuas nas praças, não duvido 
que do público se lhe dedicara uma mui sumptuosa...». 

O que é digno de registo, a propósito, neste «discurso» do chantre de Évora 
— de Évora, a 10 lépas da Vidipeira — é como insiste, em tempo de glória de 
D. Francisco, na indiferença dos Gama pelas Musas e o Camões. 

Palavras do chantre de Évora, antes de transcrever a famosa estrofe «Às Musas 
agradeça o nosso Gama»: 

«... nem ainda o conde, que então era da Vidigueira, lhe fez [a Camões] 
favor algum em remuneração de quanto diz naquele poema do grande Vasco 
da Gama...». 

Vem depois a transcrição completa da estância. E é de notar que, em todo 
0 discurso, Severim transcreve por inteiro nove oitavas de «Os Lusíadas». Uma 
das nove é essa. E outra é a oitava 81 do canto 7, onde o poeta se queixa de o 
terem metido em trabalhos nunca usados aqueles mesmos que andava cantando. 

O «discurso» nomeia os fidalgos da índia, que admiraram Camões em vida; 
os fidalgos do Reino, que dele se condoeram na morte; os grandes de Espanha 
ou Portugal que o estimaram, quer Filipe 11 quer o duque de Bragança. E nunca 
do número consta um Vidigueira. 

Da segunda vez que foi à índia governou D. Francisco mais de cinco anos, 
mas novamente acabou por cansar e suscitar ódios em Goa, e cair em despaça 
em Madrid. Â carreira deste homem orgulhoso e impetuoso foi fértil em peri¬ 
pécias. Duas vezes chegou à índia em posição fortíssima. Duas vezes de lá 
saiu entre apupos. 

Recapitulámos 0 que lhe sucedeu, perdido 0 poder, em 1600. Não é conhecido 
0 que passou, nas mesmas circunstâncias, em 1632. Pois foi o conde preso em 
Goa, publicamente humilhado, e exposto à vindicta de seus inimigos. Chegado 
a Lisboa, foi mantido sob prisão, foram presos os seus criados, confiscadas as 
chaves de suas bagagens, postos sob sequestro todos os seus papéis... Tudo isto, 
pretendeu o conde, sem nota de culpa, nem relativa a ele, nem relativa aos seus 
criados. Vale a pena transcrevermos texto que não pode deixar de fazer fé: 

«...foi de pande escândalo a todos geralmente os termos desabridos e 
descompostos que se tiveram com sua pessoa na sua despedida e embarcação, 
e os grandes excessos que se usaram contra ele e seus criados na prisão que 
lhe deram, com tanta afronta, trazendo-o publicamente por um rio público, 
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e à vista de gente, entre dois ouvidores gerais, da Ipeja dos Reis, aonde estava 
para se embarcar, outra vez para esta cidade [de Goa] ao paço de Daugim, 
que lhe deram por prisão, a fim de receber corrimaças e matracas de seus ini¬ 
migos, quando o vissem voltar preso e afrontado. Além de, na dita prisão, 
ficar sujeito a lhe fazerem afrontas e sem-razões sem se lhe querer consentir 
que ficasse preso na fortaleza dos Reis, ou na da Aguada, onde ficava mais 
perto da nau, em que se havia de embarcar para o reino, afora dos ditos opróbios». 

Isto em Goa. Mais abaixo informa o mesmo documento dos vexames de 
Lisboa: 

«... sendo ele, Conde, e seus criados presos na prisão desta corte, e havendo- 
-Ihe dado em casas de seus criados a Justiça e os Escrivães do Crime, lhes 
tomaram as chaves de seus caixões por ordem do doutor Paulo Rebelo, pelo 
ódio que tem às coisas dele, Conde, buscando-lhas sem lhe declararem a causa, 
e levaram todos os papéis, que até hoje lhe não são entregues, sendo de muita 
importância... 

«... sendo ele, Conde, preso, e juntamente seus criados, nem antes, nem 
depois foi nenhum citado por coisa que se lhe houvesse dado no tempo de seu 
governo, nem por dívida alguma, nem ainda por nenhuma coisa indiferente 
e geralmente, nem menos por cargos que houvessem vendidos, nem por coisa 
nenhuma mal feita, crime nem cível que tivesse feito no tempo de seu governo. 

«... no tempo de seu governo. Do seu segundo governo, evidentemente. 
Mas 0 conde tinha experiência dos altos e baixos da Fortuna, O que conse¬ 
guira, em 1600, animava-o certamente a lutar, trinta anos mais tarde, por 
nova reabilitação». 

Que teria ele planeado em sua defesa? Entre outras coisas, cremos que fazer 
falar as testemunhas mais fidedignas e abalizadas, Do primeiro governo havia 
crónica, composta por Diogo do Couto em 1611. Do segundo, testemunhas 

em vida. ^ . 

A crónica foi «tratada» como vimos e preparada para edição. Eram os «Cinco 
livros da Década 12». O códice do corrector foi, como se impunha, submetido à 
censura, queremos dizer (porque já tinha sido «censurado») à instituição censória. 
Os diversos examinadores pronunciaram-se favoravelmente em Fevereiro e Março 
de 1628, figurando as suas sentenças de aprovação após o texto caligrafado pelo 
corrector. Em 1628, Lembramos: no ano em que saíram em Madrid Los Cinco 
libm de la Década íercera.^ 

E quanto ao segundo governo? 

p. Francisco da Gama tinha encarregado o seu procurador, Fr. Pedro Moniz, 
de obter que fossem interrogadas em Goa algumas dezenas de testemunhas, e lhe 
fosse dado traslado das deposições. Em Madrid, o rei deferiu o requerimento, 
em Goa o ouvidor-geral fez o necessário, foram ouvidas 33 testemunhas, 
a começar por Rui Lourenço de Távora, ex-governador. Manuel Preto fez a 
acta. E foi junta às deposições cópia de uma carta que o arcebispo de Goa, Fr.^ Fran¬ 
cisco dos Mártires, escrevera ao rei, e lhe mandara com a residência relativa ao 
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segundo governo do Vidigueira. Carta que parece até um tanto lacónica, e começa 
por abonar, em nome da voz pública, a piedade do conde, a sua amizade e assi¬ 
duidade à Igreja, a sua caridade... Finalmente parece que decidiu o conde ir a 
Madrid, dizer de sua justiça. Por essa razão, ou por outra, encontrava-se em 
Oropesa em 1632, e lá faleceu nesta data. 

Teriam, ele ou os seus, começado a pagar o que devia às Musas a sua estirpe? 
Facilitando a história de Diogo do Couto? Cortejando, por interposta pessoa, 
Calíope ou Polímnia? Quem sabe se tentando Melpómene...? Ou os seus.., 

Consta que a segunda mulher de D. Francisco gastava bem ou mal o seu tempo 
com «fábulas sonhadas», pois teria escrito uma «Cavalaria de D. Belindo» que, 
vindo a correr manuscrita, teria sido muito estimada pelo seu «estilo e engenhosa 
arte». E é certo que quis o próprio D. Francisco, por mediação de Couto, atrair 
as atenções de Clio para satisfação da sua prosápia. E sabe-se menos, mas tam¬ 
bém é certo, que empregou em seu serviço, e fez capitão de nau, e seu secretário 
um tal Miguel Botelho de Carvalho, poeta promissoso, versado no estilo pastoril, 
e aconselhado a trocar a lira bucólica pela trombeta heróica: 

Deixai, Botelho, os pastoris amores, 

E os Heróis celebrai, que o mundo admira. 

Reduzam-se a soldados os pastores. 

Soe trombeta o que antes era lira. 

Faça Mavorte lança do cajado, 

Carro seja triunfante o duro arado. 

Estes conselhos figuram no «Templo da Memória» de Manuel de Galhegos, 
que saiu em Lisboa em 1635. Miguel Botelho tinha partido para a índia com 
D. Francisco em 1622, quando o Gama fora pela segunda vez como vice-rei. No 
ano da partida publicara El Pastor de Clenarda, e no ano precedente uma Fabula 
de Piramo y Tisbe, ambos os volumes impressos em Madrid pela viúva de Fernan 
Corrêa Montenegro. A oitava de Manuel de Galhegos concorda com o que deviam 
ser os desígnios de D. Francisco: ter cantor dos Gama na pessoa do seu secretário, 
talvez um Camões para si mesmo, que não o pintasse com deusa e ninfas em ilha 
deserta, nem lapidasse para a posteridade que aos Vidigueira pouco se lhes dava 
de Musas, sequazes delas e Musagetas. 

Na verdade, Miguel Botelho era grande admirador de Camões, poetava ao 
gosto camoniano, puxando mais para o lírico, e marchetava de versos de Camões 
as suas próprias estâncias. Mas ou se demorou ou D. Francisco era exigente. 
Quando morreu, não havia ainda cantos impressos em sua honra. 

Eles viriam. Nada mais nada menos que um poema em seis cantos e oitava 
rima, em castelhano, com uma fala muito bela ao fim em seis oitavas portuguesas. 
Uma espécie de crónica em verso, lírico-heróica, de D. Francisco da Gama. No 
ano em que lhe transportaram os restos para a Vidigueira, cuidava também D. Vasco 
Luís, seu filho, de promover a edição. Foi esta aprovada em Madrid, nesse mesmo 
ano, num grande dia histórico —1.° de Dezembro de 1640—por um grande camo- 
nista, historiador também da Ásia e leitor de Couto: Manuel de Faria e Sousa. 
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0 poema saiu no ano seguinte: La Filis, dei capitan. Miguel Botelho de Carvalho, 
al Conde de la Vidigueira... Impresso em Madrid, por Juan Sanchez. 

A dedicatória é eloquente, e nela notamos, para a não reproduzirmos, três 
coisas principalmente. Como entre as glórias dos Vidigueira surge a de terem 
sido cantados «pelo maior poeta do mundo», e objecto de crónica por parte de 
cronistas que, como tal, aparecem ao nível dos de maior crédito (por los coronistas 
que en el mundo tienen uno de los mayores créditos); como Miguel Botelho se declara 
obrigado a D. Francisco, e anuncia que o propósito da sua Filis volta a ser a glória 
dos Vidigueira, e é pela primeira vez a de D. Francisco; e como fornece mais um 
testemunho, o 34.°, do que foi o segundo governo do quarto conde: 

En los anos que le vi governaria, no le vi estimaria menos, sino viendok 
desear que ella me estinmse tanto. 


$ 

A «amizade» entre os Vidigueira e as Musas é um tema de estudo camoniano. 
As relações entre os Vidigueira e o trono de Madrid também merecem consideração. 
D. Francisco da Gama foi o grande homem das índias durante o período filipino: 
único vice-rei por duas vezes, quem a governou mais tempo, quem presidiu ao 
Conselho da índia. Morreu, afinal, segundo reza o seu epitáfio, «mal satisfeito 
do seu rei». Mas não terá contribuído para este desaguisado qualquer efeito 
de sentimento patriótico pró-independência. 

D. Vasco Luís tomou imediatamente sobre seus ombros a obra de reabilitação 
de D. Francisco, por este mesmo começada. Mas em Espanha, como atesta a 
edição da Filis. Vimos que o poema tem aprovações de 1640. Mas também 
as tem de 1641. A conjuração de Lisboa não fez recuar os examinadores, nem o 
impressor. Quando saiu o livro, já o dedicatário se teria ou não «declarado»? 

A verdade é que, D. Vasco Luís apareceu muito cedo, só não sabemos se antes, 
ou depois da execução do duque de Caminha, ligado ao movimento da Restau¬ 
ração. Teria o ressentimento final do pai, contra Filipe IV, disposto o filho a 
seguir 0 duque de Bragança? Ramos Coelho diz: 

«Utilizou-o D. João IV, imediatamente à sua aclamação, nas principais 
juntas que então se formaram, onde serviu com desvelo e proveito, e, dwomdos 
só dezasseis meses depois dela, nomeou-o para um dos lugares mais neces¬ 
sários e melindrosos, a embaixada ordinária de França, vaga pela retirada o 
monteiro-mor Francisco de Melo, e de António Coelho de Carvalho». 

A íiarmo-nos integralmente em Ramos Coelho e em Edgar Prestage, arris¬ 
caríamos que 0 5.0 conde da Vidigueira foi tão importante para a política externa da 
Restauração, como o 4.® conde para a política indiana da União. Não obstante, 
um dos principais cuidados do filho foi, na verdade, ilibar e ilustrar a memória 
do pai. 
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Dos dois governos de D. Francisco, na índia, havia o depoimento de Diogo 
do Couto, e 0 traslado das declarações das 33 testemunhas. A publicação do 
primeiro fora autorizada em 1628, e a do segundo em 1630. Mas não chegaram 
a efectuar-se nem uma, nem outra. 

Em França, os primeiros passos do conde foram amparados por um português 
que conhecia o meio, lá se relacionara e defendia, com muitos aplausos para Riche- 
lieu, a aliança luso-francesa: Manuel Fernandes Vilarreal. Mas nem só este é 
interessante. Seria útil um estudo sócio-cultural sobre as numerosas pessoas que 
aparecem ligadas à actividade diplomática e mecenática de Vidigueira em França 
ou que a aplaudem, ou dela beneficiam. Além do referido Vilarreal, um António 
Henriques Gomes, um António Moniz de Carvalho, um António de Sousa de 
Macedo, um Francisco de Santo Agostinho de Macedo, um Laurent Maurry, 
um Manuel Tomás, um Miguel Botelho de Carvalho.^ E o estudo devia ser levado 
até à destrinça dos contactos entre a roda do conde, ou alguns dos seus elementos, 
e 0 próprio conde — mais tarde considerado «fautor da gente de nação» —com 
círculos judaicos. 

Ramos Coelho e Edgar Prestage notaram o interesse que mostrou por letras 
e livros 0 nosso embaixador. Adquiriu e coleccionou muitos volumes, mandou 
até procurar alguns «proibidos», e também suscitou ou patrocinou a edição de 
muitos outros. O depoimento sobre o primeiro governo de seu pai em Goa veio 
a sair em 1645, em Paris, com este frontispício: «Cinco livros da Década 12, tirados 
à luz pelo capitão Manuel Fernandes Vilarreal, cavaleiro fidalgo da casa do sere¬ 
níssimo D. João IV, rei de Portugal». 

Barbosa notou que Vilarreal «se intitulava capitão» nas suas obras, duvidando 
de que o fosse. O título devia ser graça que obtivera, ou esperava, de D. Vasco 
Luís, almirante do mar das índias por herança. O embaixador empregara em 
seu próprio serviço o poeta Miguel Botelho, que se desvelara antes no de seu pai; 
e D. Francisco fizera Miguel Botelho capitão. Não seria de mais que Manuel 
Fernandes obtivesse o mesmo do Vidigueira seguinte. 

Quem não beneficiou tanto como se pode julgar dos préstimos de Manuel 
Fernandes foi o cronista da Ásia, Diogo do Couto. Vimos como o texto original 
dos «Cinco livros» fora «tratado» antes de ir à censura em 1628. Em 1645, em Paris, 
0 texto que figurava no códice do corrector foi achado em muitos passos pró-fili- 
pino, pelo embaixador, pelo «capitão», ou por ambos. Então o Vilarreal foi-se 
ao texto, riscou nele a traços largos os passos «inconvenientes», e suprimiu pura 
e simplesmente a epístola dedicatória de Diogo do Couto ao rei de Espanha e Por¬ 
tugal, substituindo-a por uma dedicatória sua a D. Vasco Luís, e ainda por um 
prólogo ao leitor. 

Este prólogo dava uma notícia má e uma notícia excelente aos estudiosos de 
história luso-indiana. Má, que Couto não levara as suas Décadas além do governo 
de D. Francisco, fechado assim com o século (1600); excelente, que em breve viriam 
a lume as Décadas ainda inéditas: a oitava, a nona, a décima e a undécima. 
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A primeira notícia tirava-a Manuel Fernandes da epistola dedicatória que 
suprimira, onde muito nos intriga, pois, mais parece do interesse de D. Francisco, 
que do propósito de Couto, embora caligrafada pelo secretário deste. 

«... em nenhum tempo [ew] podia melhor por fim a esta Historia, que no 
de um Vice-Rei, bisneto daquele valoroso capitão D. Vasco da Gama que 
descobriu este Estado...». 

A notícia excelente não deixa de aludir a falta de cópias, ou outros incon¬ 
venientes que têm impedido a publicação dos inéditos de Couto, mas inculca que 
0 dinâmico «capitão» tem resolvido esses problemas: 

«Estes cinco primeiros livros da Década 12 da História da índia, foram 
os últimos que escreveu Diogo do Couto, cronista e guarda-mor da Torre 
do Tombo daquele Estado. E, posto que faltam por imprimir as Décadas 8, 
9,10 e 11, QUE 0 MESMO autor deixou escritas, além das 4, 5, 6 e 7, que já 
andam impressas, não me foi possível darem-se juntamente à luz, ou por falta 
de cópias, ou por outros inconvenientes, em breve satisfarei aos curiosos 
E afeiçoados este desejo, para que seja pública uma História tão digna de 
toda admiração, e que tantos aplausos tem adquirido...». 

Bonita coisa é Vidigueira desmentindo,, no seu apego a Clio, o dorido reparo 
do cantor do seu bisavô! Grande e útil projecto é o de promover a edição das 
Décadas inéditas de Couto! Como sabe o «capitão», com tanta certeza aparente, 
que 0 cronista deixara escritas a oitava, a nona, a décima e a undécima? Te-las-ia 
visto na biblioteca do embaixador? Como deu pela falta de cópias? Como pode 
prometer, cora que seriedade, a edição de todas? E para breve? 

O que é certo é que, na corte do embaixador, aumenta a cotação de Couto, 
a pontos de lhe dedicar um soneto o secretário de D. Francisco, que passara^a 
secretário de D. Vasco Luís, que cantara aquele, e obtivera e esperava deste a edição 
dos seus cantos. Este soneto foi impresso pelo menos duas vezes, e a primeira 

nos «Cinco livros», como peça liminar. Não será mau considerá-lo:^ 

A 1Década que escrevio Diego de Couto, coronista de la índia, dei primir 
Gobierno dei Conde Almirante. 

Livio espanol, de aquel viRey florido. 

Por quien el coraçõ suspira envano; 

De aquel Bisnieto dei lason Cristiano, 

En ambos universos aplaudido. 

Del delo eu el papel esclarecido, 

Firmado avemos, docto Lusitano, 

De sus progressos tu, lo soberano, 

De mis finezas yo, lo enternecido. 

Yo las saudades dei heroico Gama, 

Y tu el Govierno con destreza suma, 

En quien la ereducion néctar derrama. 
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Yo ronco, tu apazible, siendo en suma 
Ostentacion tu pluma de su fama, 

Testigo de mis lagrimas mi pluma. 

Pena este Miguel Botelho não dominar tão bem a língua que escreve, como 
destramente belisca a lira encomiástica! Talvez o soneto seja anterior à edição 
dos «Cinco livros», composto para figurar na edição ibérica, que não se fez, por¬ 
quanto, em 1645, não seria muito hábil dar roda de Lívio espanhol ao cronista dos 
Gama... Por outro lado, as lágrimas do poeta, os suspiros pelo vice-rei parecem 
sinal indiscreto de morte recente. Mas o que nos importa é como o soneto, se diz 
a glória de Couto, é precisamente enquanto cronista de D. Francisco. E o para¬ 
lelismo final: tem D. Francisco quem o celebre e quem o chore. Tem quem o 
sirva em prosa, e quem o chore ou cante em verso. Como o Descobridor tivera 
um João de Barros e um Camões. O 4.“ Vidigueira tinha o seu prosador que 
era Couto, e o seu poeta, Miguel Botelho. E todos beneficiavam da piedade filial 
de D. Vasco Luís. 


* 

E quanto ao segundo governo de D. Francisco? D. Vasco Luís tinha na sua 
biblioteca o traslado dos 33 depoimentos, cuja publicação fora autorizada 
em Lisboa em 1630, pelos mesmos examinadores que tinham aprovado os «Cinco 
livros». Mas, como vimos, também esta publicação não se fizera. Vilarreal deve 
ter ajudado. Veio a fazer-se em 1646, em Nantes, com licença do lugar-tenente 
civil de Paris, na oficina de Pedro do Rio {?), impressor de el-rei. Com o fron¬ 
tispício seguinte: 

«Instrumento de testemunhas, tirado em Goa, a petição do Conde Almi¬ 
rante D. Francisco da Gama, depois de haver governado aquele Estado segunda 
vez, e se haver partido dele para Portugal. E cópia de uma carta do arcebispo 
de Goa, D. frei Francisco dos Mártires para Sua Majestade, mandada em 
companhia da residência que, por ordem do dito Senhor, tirou do segundo 
governo do mesmo Conde Almirante. Impresso em Nantes por mandado 
do Conde Almirante D. Vasco Luís da Gama, embaixador de Sua Majestade 
no reino de França, filho e sucessor do dito Conde Almirante D. Francisco». 

Compulsámos o exemplar desta brochura muito rara, que se conserva na 
Biblioteca Nacional de Paris sob cota Pièce Oz, 161. Juntamos fotocópia da 
página de título. 


!|l 

No mesmo ano do «Instrumento de testemunhas» saiu em Ruão um volume 
de Miguel Botelho, da afamada imprensa de Laurent Maurry: Rimas varias y 
Tragi-comedia dei mártir d’Ethiopia, por El Capitan Miguel Botello à Carvalho, 
Secretario dei Exmo Senor Conde Almirante, dedicadas al mismo Senor. 

Na dedicatória refere Miguel Botelho que as rimas tinham sido escritas na 
Catalunha, e que a tragicomédia a vira D. Vasco Luís representar, e a aplaudira. 


O empresário fora António de Prado. O mártir é D. Cristóvão da Gama, de quem 
também Diogo do Couto escrevera cavalarias, prodígios e milagres espantosíssi- 
mos na Década 5, no «Tratado dos Gama» e na oração para inauguração da está¬ 
tua (1610). Ao gosto espanhol, em octossílabo espanhol, a tragicomédia é longa 
e acaba por uma «tramóia» macabra, aparecendo a cabeça do jovem herói e mártir, 
escorrendo sangue, ensima de un bufete. Fora encomendada por D. Francisco, 
como se depreende das palavras com que o poeta a apresenta ao leitor: la primer 
comedia a que se arrojô mi pluma (obedeciendo aquien tanto sabia favorecerme y 
aquien tanto procurava honrarme).... 

As rimas são 42 sonetos, 3 elegias, 2 canções camonianas, algumas décimas 
e 6 romances. A segunda canção é genetlíaca: ao nascimento de D. Francisco 
Baltasar, filho de D. Vasco Luís, no castelo da Vidigueira, em 1 de Março de 1638. 
O soneto 40 é o do viRey florido que já fora impresso um ano antes nos «Cinco 
livros» de Diogo do Couto. A dedicatória enaltece, mais uma vez, a estirpe de quem 
Camões dissera que nem por isso eram as Musas muito amigas: 

Bien conocido es en todo el orbe el generoso estirpe de V. Ex.a descendiendo 
de Heroe alabado, y nunca encarecido el grande Don Vasco de Gama. terror dei Ãsia, 
gloria de Portugal, y espanto de Europa. 

Nunca encarecido? Meditandas palavras. Não o encarecera o «maior 
poeta do mundo»? Ou nem o que Camões disse mereceria passar por «encareci¬ 
mento»? 

* 


Tal pai, tal filho. D. Francisco mandara anichar, no Arco dos Vice-Reis, 
em Goa, uma estátua de Vasco da Gama. D. Vasco Luís quis erguer outra, admite 
Ramos Coelho que nos jardins do seu palácio em Lisboa. Mas não deduz se 
chegou a ser esculpida. De Camões, que se saiba, nunca D. Francisco projectou 
estátua, nem qualquer outro monumento. 

O filho é que sim. No ano seguinte ao da publicação do «Instrumento de 
testemunhas», estava interessado numa edição bilingue de «Os Lusíadas», luso- 
-latina, ilustrada. Encarregara de fazer e anotar a tradução o P. Francisco de 
Santo Agostinho Macedo. Mas morreu o marquês de Nisa, e morreu o padre, 
não sem ter denunciado Vilarreal à Inquisição, e não veio a tradução a lume 
senão pelo tricentenário, em 1880, após revisão de António José Viale que, duzentos 
e tantos anos depois, achou o latim do padre muito apressado. Denunciado e 
abandonado, veio a morrer Vilarreal, amaldiçoando marquês de Nisa: 

«... ultimamente o marquês de Nisa se declarou, e o tenho por meu inimigo 
capital...». 


Não tinha dado à estampa nenhuma das Décadas 8,9,10 e 11 que todas prome- 
a. Afinal estas Décadas não seriam «crónica dos Gama» tanto quanto ^ desejava, 
onteceria até que o fossem mais ou menos de outros senhores da índia, com 
em D. Francisco se desaguisara. A Década 11, de Matias de Albuquerque^.. 
o «.aimrtí. metade da «dozena». se alguma vez tivesse existido? De Aires de 
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Saldanha) dos desacatos de 1600-1601 contra Vidigueira vivo e a memória do 
primeiro e maior deles. Não seria indispensável trocar-lhe a segunda metade, 
se alguma vez a houve? Juntar à crónica do primeiro governo de D. Francisco, 
não a de Aires de Saldanha, mas a do segundo governo do mesmo D. Francisco? 
O que era mais preciso, após o depoimento das 33 testemunhas, após os 
«Cinco livros» de Couto, era realraente uma narração seguida, apropriada, desse 
segundo governo. D. Vasco Luís encomendou-a ao Vilarreal. Recorda este, 
aflito, na hora dos balanços: 

«Ultimamente se achariam em meus papéis coisa de sessenta folhas, escritas 
de minha mão, que eram memórias para uma Década do segundo governo 
do Conde Almirante, feitas a instâncias de seu filho, o marquês de Nisa, do 
que faço memória, para lastimar-me mais à vista de tanta ingratidão». 

Foi garrotado e queimado este homem, que fora um agente da política externa 
da Restauração, e cortara nos «Cinco livros» os cumprimentos ao trono de Madrid, 
no dia 1.° de Dezembro de 1652, em grandioso auto-de-fé de 50 penitentes, 5 relaxa¬ 
dos e 2 estátuas, em celebração da proclamação da independência. Assistiu a 
família real, como era uso. 

Diogo do Couto morrera em Goa queixoso, e tinha protestado desde muito 
antes que não possuiria a ingrata Pátria os ossos seus, e ameaçado o seu Vidigueira 
de, à falta das recompensas que entendia merecer, mandar queimar os seus papéis 
antes da hora da morte, a fim de nenhum outro se lograr deles. De Camões, diz 
Severim que se finara «em tanta pobreza, que de casa de D. Francisco de Portugal 
lhe mandaram o lençol em que o amortalharam, e assim foi sepultado na Igreja 
de Santa Ana, sem letreiro em campa alguma, que mostrasse o lugar de sua sepultura». 

Calíope não têm por tão amiga... Parece, em todo o caso, como para o con¬ 
firmar, que D. Francisco mais pretendeu, mediante Couto, honrar o seu bisavô 
e os outros Gama; mediante Miguel Botelho, obter cantos ou tragicomédias em 
honra de D. Estêvão ou D. Cristóvão, de si mesmo quiçá, do que desquitar-se de 
alguma dívida antiga para com as Musas. 

Compreender-se-ia que, ao chegar à índia pela primeira vez com as instruções 
que levava, com as instruções que veio a receber, Diogo do Couto lhe tenha imedia¬ 
tamente parecido interessante. Para o vice-rei, cujo bisavô estava na origem de 
todas as coisas da índia, o cronista da índia nomeado era homem a cativar (ou sub¬ 
jugar) aos seus interesses. D. Francisco tinha na mão o homem que de certo modo 
tinha na mão a reputação da sua família. Não só do grande Gama descobridor, 
mas de cinco filhos seus que tinham passado à índia, de netos, de bisnetos, dele 
mesmo, 4.“ conde da Vidigueira, novo almirante do mar da índia, vice-rei! 

Nas relações entre D. Francisco e Couto, haverá três fases, mas tudo isto é 
hipotético por enquanto. A do vice-reinado, em que os dois homens se conhecem, 
e medem o que podem tirar um do outro. A fase de D. Francisco no Reino, antes 
de ser presidente do Conselho da índia, que parece ser o período mais feliz da 
carreira de Couto. A fase de D. Francisco em nova glória, em que este se mostra 
cada vez mais exigente e reservado quanto ao que reclama do cronista; e o cronista 
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cada vez mais rabugento e amargo, e não consegue acabar (ou garantir a vida de) 
mais nenhuma obra perfeita, nem sequer o segundo «Soldado prático», que o não é. 
Depois morre o cronista. E D. Francisco lembrar-se-á dele, quando necessitar 
novamente defender-se. 

Calíope não têm por tão amiga.., Como para o confirmar, D. Vasco Luís 
mais terá procurado, certamente, suscitar novos monumentos do Descobridor, e 
sobretudo reabilitar a memória de D. Francisco, seu pai, que dar ao prelo os iné¬ 
ditos de Couto, ou favorecer Botelho ou Vilarreal. 

Em todo 0 caso, a presente comunicação terá provado que, para além da morte 
de Couto, e até da morte de D. Francisco, a sorte da obra do cronista voltou a 
depender dos Vidigueira. 


EM BUSCA DA DÉCADA 11 

POR 
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Da Década 11 tão procurada, e de que alguus duvidaram de ter existido alguma 
vez, se pode sustentar, fazendo nosso um antigo paradoxo da linguagem popular, 
que antes de o ser já existia. Mais exactamente: que, antes de ser Década 11, 
já existia matéria dela. Escrita por Diogo do Couto. Por um Diogo do Couto 
que nem era cronista da Ásia, nem sonhara ser o continuador de Barros. 

Aclararemos este intróito logo no primeiro capítulo da presente comunicação 
que dividiremos em 10 capítulos, como não deixa de corresponder às sugestões 
do assunto. 


r 

O ESCRITOR ANTES DA NOMEAÇÃO (1589/1595) 

A fim de equacionarmos convenientejnente o problema da Década 11, come¬ 
çaremos por dispor por ordem cronológica, e por fases, as notícias do próprio 
autor sobre essa sua Década ou sobre a sua matéria. Neste primeiro capfiulo 
consideraremos a fase em que Diogo do Couto, concluída a milícia, despachado 
no Reino, casado em Goa, jurado Filipe 11, se dispõe a fazer valer junto deste, 
como antes, com outras mostras, tentara fazer valer junto de D. Sebastião, os seus 
talentos de escritor. E terminaremos o nosso primeiro capítulo à data em que o 
postulante obtém satisfação. Eis as notícias: 

1589 (20 de Novembro) — Couto requer ao rei a criação da Torre do Tombo 
de Goa, e diz-lhe que meteu ombros à redacção de uma Crónica Geral, moderna, 
da índia. Mais exactamente, de uma Crónica da índia a cojneçai* do dia em que 
Filipe ÍI lá foi jurado por rei (3-xii-1581), Ainda não fala—nem será ele que 
primeiro falará —em Décadas. 

Esta Crónica Geral está planeada em três livros. O primeiro abrange os 
governos de Fernão Teles (1581) e D. Francisco Mascarenhas (1581-1584); o 
segundo, o governo de D. Duarte de Meneses (1584-1588); o terceiro, o governo 
de Manuel de Sousa Coutinho (a partir de 1588). 

Destes três livros, afirma Couto que tem «feito uma grande parte». E, com 
efeito, não podia ter concluído o governo de Manuel de Sousa Coutinho, que estava 
em curso. Do que diz Couto se infere que ele ia praticamente escrevendo a His¬ 
tória à medida que ela se fazia. Se nos fosse permitido o emprego de um termo 
que é inadequado ao tempo, diríamos que, era 1589, Diogo do Couto encara ser, 
e esta sendo, mais o repórter da Ásia que o cronista. Aliás, essa pecha de repórter 
ou, também, de informador, nunca deixaria de se manifestar ao longo da sua vida. 

De notar, outrossim, para se compreender como trabalha Couto, e como 
podem as suas obras, por sua própria disposição, ser feitas e refeitas, as palavras 
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seguintes, em que adverte que, sem embargo de ter escrito «grande parte» dos 
referidos três livros, só os mandará ao rei na armada seguinte: 

«... é necessário apurar muito e rever, como aqueles que hão-de aparecer 
diante de Vossa Majestade, para o que é necessário favor de Vossa Majestade, 
para com mais ânimo e ousadia ir por diante com este trabalho, do qual todos 
se têm afastado por ser grande, que eu tomo pelo desejo, que tenho, de servir | 

Vossa Majestade.,.». ! 

Como se vê, Diogo do Couto candidata-se a cronista do rei usurpador, pro- l 

mete-lhe livros e pede-lhe favores. O famoso «favor com que mais se acende o 
engenho». Em termos de Couto, favor «para com mais ânimo e ousadia ir por 
diante». 

Falta referir que o governo completo de Manuel de Sousa viria a constituir, 
em altura que veremos, a primeira parte da Década 11. A matéria do que seria 
a Década 11 acha-se, portanto, entabulada desde 1589. Por isso dissemos; antes 
de 0 ser já existia (em parte). 

1593 (15 de Vovemôroj — Diogo do Couto reitera o seu pedido ao rei, em 
carta que nâo se conhece. Pela resposta do rei, várias vezes impressa, sabe-se que 
Diogo do Couto dava por concluída a sua História da índia, desde a proclamação 
de Filipe H até ao tempo do governador Manuel de Sousa inclusive. Este passara 
os poderes ao seu sucessor em 15 de Maio de 1591. 

Pela resposta do rei a esta carta, que menciona a data daquela a que responde, 
achou-se Diogo do Couto nomeado cronista da Ásia e guarda-mor do Tombo 
de Goa. 


DIOGO DO COUTO «VOLTA ATRÁS» (1595/1600) 

O rei decidiu, pois, em 1595 (carta de 20 de Novembro) deferir o duplo pedido 
de Diogo do Couto. Quanto à história da Ásia, ordenara-lhe duas coisas: que 
começasse a redigir a partir da data a que chegara a Década 3 de João de Barros 
(morte do governador Henrique de Meneses, 1526); e que lhe mandasse, entre¬ 
tanto, a Crónica moderna, de que o postulante lhe falara antes. 

A 20 de Novembro de 1597, Diogo do Couto escreve, na epístola dedicatória 
da Década 4, que tem prontas três Décadas a partir de 1526. Portanto, as Déca¬ 
das 4,5 e 6. E outras três, a partir do dia em que Filipe 11 foi jurado. 

O que nos interessa é o que diz das Décadas modernas: 

«As outras três Décadas começam no dia que Vossa Majestade foi jurado 
por rei nestes Estados, E a primeira contém o tempo de três governadores, 
scilicet Fernão Teles, D. Francisco de Mascarenhas e D. Duarte de Meneses. 
Estas três tinha feitas, quando Vossa Majestade me mandou voltar atrás». 

É evidente que Diogo do Couto confunde neste passo Décadas e livros. Em 
1597, não podia ter prontas três Décadas a partir de 1581, cujo âmbito se estenderia 


até cerca de 1610, Quando escreve «estas três [Décadas] tinha feitas», deve enten¬ 
der-se: tinha acabado três volumes. Os que delimitara já em 1589. 

A partir da data em que recebeu a resposta do rei, favorável aos seus requeri¬ 
mentos, não terá pensado em prosseguir a sua crónica moderna da Ásia para além 
do governo de Manuel de Sousa. Antes, era-lhe necessário voltar atrás. 

Ao referir-se, em 20 de Novembro de 1597, ao terceiro livro (impropriamente 
chamado Década) da sua série moderna. Couto continua a pôr em foco, sem ainda 
ter concebido a sua Década 11, a primeira parte dessa Década futura. 


III 

SURGE A EXPRESSÃO DÉCADA 11 (1600) 

Tendo Couto «voltado atrás» por ordem do rei, planeava prosseguir a sua 
história da Ásia, por ordem cronológica a partir da Década 4, primeira da série 
que lhe competia. O que ele muitas vezes chamou <devar a História de enfiada». 
Mas, como o rei pedira e voltara a pedir que lhe fosse mandado o volume que 
começava no dia em que ele fora jurado, Couto alterou a ordem em que ia traba¬ 
lhando, e aprontou em 1600 uma Década —a sua primeira Década moderna — 
reunindo o Livro 1 (Fernão Teles, D. Francisco Mascarenhas) e o Livro 2 (D. Duarte 
de Meneses) da sua Crónica da Ásia filipina. A partir desta altura, o mais tardar, 
é-lhe necessário, a fim de numerar a Década moderna, reunir num mesmo plano 
de uma história assim periodizada com mais ou menos rigor, as suas Décadas 
antigas e a sua Crónica moderna, Os Livros 1 e 2 desta última, reunidos em 
Década, recebem, por isso, o número 10: Década décima. E desde logo, porque 
da Crónica moderna já feita ficou de fora um livro (governo de Manuel de Sousa), 
este aparece como primeira parte da Década 11. Não admira, por conseguinte, 
que os termos Década 11, apareçam a primeira vez pela pena de Couto, no corpo 
da Década 10. 

Mais exactamente, encontram-se na Década 10, reunida em 1600, duas refe¬ 
rências que nos interessam. Numa é explicitamente nomeada a Década 11; na 
outra alude-se a matéria que não poderá deixar de constituir, para além do governo 
de Manuel de Sousa, a segunda parte dessa mesma Década. Vamos ver. 

Capitulo 2, do Livro 1 da Década 10 - Refere Diogo do Couto que o Camalcã 
mandou prender o irmão do moço que levantou por rei; e que, sendo vice-rei da 
índia Matias de Albuquerque, o prisioneiro saiu da fortaleza, em que fora encar¬ 
cerado, e que esta libertação deu origem a grandes guerras. 

Suas palavras: 

«... sobre que se levantaram grandes guerras naquele reino, como na 
undécima Década diremos, se nos Deus der vida e os reis favor para o escrever¬ 
mos...». 

Advirta-se que esta é a lição do manuscrito da Academia das Ciências, melhor 
que a da impressão, que não se pode cotejar com o manuscrito original, truncado 
ao início. 
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Capitulo 14, do Um i — Diogo do Couto conta como Fernão Teles mandou 
pôr 0 seu retrato na sala dos ilustres dos aposentos dos vice-reis, e alude por ante¬ 
cipação a certa ordem na disposição dos retratos em duas salas, que seria alterada 
por Matias de Albuquerque. 

Suas palavras: 

«... Matias de Albuquerque desmanchou esta ordem, como em seu lugar 
diremos, no que não há pouco que notar...». 

Destes dois passos deduz-se que em 1600 Couto ainda não tem escrito o tempo 
de Matias de Albuquerque (1591-1597), mas já tenciona escrevê-lo, e constituir com 
ele a segunda parte da Década 11. Isto muito embora o cronista comece a ferir 
por esta altura uma nota, em que muito insistirá: sem os favores que espera, não 
terão os outros as Décadas por que esperam. 

Na Década seguinte, voltará Diogo do Couto a anunciar da Década 11. Que 
a seguinte, falando-se da décima, não é a undécima, mas a sétima. Do ponto 
de vista da ordem da composição. 


IV 

AO FAZER OU REFAZER DA DÉCADA 7 (1601/1603) 

Enviada para o Reino a primeira das suas Décadas modernas, Diogo do Couto 
voltou às antigas, «pondo as mãos» na Década 7. Estavam já em Portugal, lem¬ 
bramos, a quarta, a quinta e a sexta. 

Esta Década 7 foi concluída em primeira versão era fins de 1601, e em segunda 
versão em fins de 1603. No texto da Década 7 encontram-se três anúncios exphcitos 
e um implícito da Década 11. 

Deve advertir-se que o texto impresso da Década 7 não corresponde inteira¬ 
mente ao manuscrito dela, parcialmente autógrafo, que se conserva na Torre do 
Tombo; e ainda que o Prof. Boxer possui um outro manuscrito da mesma Década, 
caligrafado pelo secretário de Couto, e autenticado pela assinatura do cronista 
ao fim da epístola dedicatória, que também não coincide perfeitamente nem com 
0 texto impresso, nem com o manuscrito da Torre do Tombo. 

Os passos que interessam ao nosso propósito são os seguintes: 

Um 1, capítulo L 

Ao fim, encontra-se uma transição para o capitulo 2. Convém lembrar que 
este capítulo 2 é uma relação da cristandade do Malavar, e de como Fr. Aleixo 
trabalhou por vinculá-la ao Arcebispado dc Goa, a partir de 1595 (tempo de Matias 
de Albuquerque). À esquerda, o passo tal como se encontra no manuscrito do 
Tombo, e à direita na tradição impressa: 


MANUSCRITO DO TOMBO 

E já que estamos com esta cristan¬ 
dade e seus bispos nas mãos, será 
NECESSÁRIO fazermos um breve dis- 


EDIÇÁO 

E já que estamos com esta cristan¬ 
dade e seus bispos nas mãos, parece 
que não será despropósito fazermos um 


curso de suas coisas todas té darem 
obediência à Santa Sé apostólica, 
posto que este negócio é da essência 
[sic] da onzena década, para onde 
guardamos a relação de tudo, porque 
aqui não faremos mais que por modo 
de tranzena [sic] tocar o substancial 
dela, porque, se não chegarmos àquele 
tempo, ou pela muita idade, ou pelo 
pouco gosto (da parte dos homens e seu 
esquecimento) com que já procedemos 
neste negócio, já ficará aqui esta 
lembrança. 


breve discurso de todas suas coisas 
até darem obediência à Santa Sé 
Apostólica, posto que o mais próprio 
lugar delas é a onzena Década, para 
onde guardamos a relação de tudo. 
E por isso não faremos aqui mais que 
tocar de passagem o substancial. 
Porque, se não chegarmos àquele 
tempo, ou pela muita idade, ou pelo 
pouco gosto, da parte dos homens e 
seus esquecimentos, ao menos ficará 
já aqui esta lembrança. 


Este passo, que é o último parágrafo completo do capítulo 1 da tradição 
impressa não figura no manuscrito do Prof. Boxer. Em contrapartida consta, 
como vemos, do manuscrito do Tombo, em que são integralmente da mão de 
Couto 0 capítulo 1 (incluindo o passo em questão) e o capítulo 2. 

Livro 3, capitulo 5. 

Narrando os acontecimentos de Ceilão, o cronista refere como o Madune 
venceu o Tribuli Pandar, e este foi morto numa briga em Jafanapatão; e como o 
Madune vitorioso foi preparando o seu filho Raju para o exercício do poder. Então, 
antecipando. Couto refere que o Raju viria, para se fazer rei, a matar o Madune, 
seu pai, e os seus irmãos legítimos, peripécias que pertencem ao âmbito da Década 11. 


MANUSCRITO DO TOMBO 

E ajuntando seus exércitos [o Ma¬ 
dune] mandou seu filho Raju (o qual 
ele foi criando e dando asas e brio para 
depois 0 matar a ele e a seus irmãos 
legítimos e a se fazer rei como na 
onzena Década diremos pagando o 
Madune sua tirania por mão de seu 
próprio filho) que fosse prosseguir 
na guerra, e pusesse cerco a Cota... 


EDIÇÁO 

E ajuntando os seus exércitos [o Ma¬ 
dune] mandou seu filho o Raju, que 
ele foi criando, e dando asas e brio 
para depois o matar a ele e a seus 
irmãos legítimos (como na undécima 
Década diremos, pagando o Madune 
sua tirania por mãos de seu próprio 
filho) que fosse prosseguir na guerra, e 
pusesse cerco a Cota... 


As diferenças entre as leituras acima são pouco importantes, e também pouco 
importantes as que apresenta o manuscrito Boxer relativamente à edição. 


Livro 4, capitulo 7 (edição) 

Livro 4, capítulo 8 (manuscrito do Tombo) 

O cronista aborda os acontecimentos de Maluco, contando como D. Duarte 
de Sá, logo que tomou posse da fortaleza, se esforçou por se apropriar de todo o 
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cravo da ilha Maquiem, sendo esta a origem de perdermos mais tarde a referida 
fortaleza, em tempo abrangido pela Década 11. Palavras de Couto, na lição do 
manuscrito do Tombo: 

«E como ele [o rei da ilha Maquiem] viu que lhe queria D, Duarte de Sá 
tomar o seu, foi-lhe à mão, sobre o que se começaram os desgostos que foram 
0 princípio da perdição daquela fortaleza». 

A edição não apresenta diferenças notáveis em relação a nenhum dos manus¬ 
critos. 

Livro 8, capitulo 2 (referência implícita). 

Neste capítulo do maior interesse autobiográfico (por um passo que encerra, 
em que Diogo do Couto diz como partiu do Reino aos 15 anos), alude-se à con¬ 
versão dos Nestorianos por acção de Fr. Aleixo. No capítulo 1 do Livro 1, tocara 
Diogo do Couto no mesmo assunto, do qual o capítulo 2 constitui um escorço. 

Analisámos atrás o parágrafo de transição, ao fim do capítulo 1, em que o 
cronista introduz o dito escorço (capítulo 2) e promete relação completa no quadro 
da Década 11. É de lembrar, à guisa de introdução ao passo abaixo, que, se 
Fr. Aleixo chegou à índia em 1595 (Década 11), só se consagrou ao Malavar, a 
partir de Setembro de 1598, ou seja no tempo de D. Francisco da Gama. Neste 
capitulo 2 do Livro 8, de que estamos tratando agora, lê-se na edição: 

«... dando o Arcebispo ordem a todas as coisas daquela Igreja, de que 
temos dado de tudo isto relação copiosa no principio desta 7.® Década, no 
2 .® capítulo do 1.0 livro (e a daremos mais particularmente, quando escrever¬ 
mos 0 tempo do conde da Vidigueira, Almirante) por ser uma das mais heróicas 
obras que, em matéria de Cristandade, se fizeram neste Estado...». 

Este passo confirma a substância do parágrafo de transição, referido acima; 
mas precisa o tempo da conversão dos Nestorianos. O governo de D. Francisco 
da Gama seria mais tarde integrado no plano da Década 12. Na medida era que 
Couto projectava levar a História «de enfiada», constitui este passo do capítulo 8 
do Livro 7 uma manifestação da sua tenção de compor a seu tempo a Década 11, 
porquanto só depois de a ter concluído, chegaria ao tempo do conde da Vidigueira. 

Hão-de considerar-se, porém, duas coisas: que, à data da redacção desta 
Década 7 pode não estar ainda exactamente delimitada a fronteira entre as Déca¬ 
das 11 e 12 (o que tiraria ao passo o seu valor de alusão implícita à primeira); que 
0 passo transcrito se destaca de 33 linhas da edição (1783) que não figuram no 
manuscrito do Tombo. Neste manuscrito, note-se, todo o capítulo 2 do Livro 8 
é da mão de Couto. 

Julgamos que a lição do manuscrito Boxer coincide com a do manuscrito 
do Tombo, e diverge da edição. 
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V 

DE DIOGO DO COUTO A D. FRANCISCO DA GAMA (1605/1608) 

Dos «Cinco livros da Década 12», que foram impressos, resulta que foram com¬ 
postos em 1611. Entre 1601-1603 — anos da redacção e refundição da Década 7 — 
e 1611, relevamos quatro passos de Couto, das suas cartas a D Francisco da Gama, 
interessantes para o estudo do problema da Década 11. Alinhamo-los abaixo. 
1605 (2S de Dezembro) —O cronista promete a D. Francisco: 

«... eu também hei-de trabalhar e suar em escrever suas coisas, as quais, 
se viver dois anos, espero era Nosso Senhor de pôr em muito bom estado...» 
Estes termos induzem a pensar que Diogo do Couto planeia nesta altura redigir 
a história do governo de D. Francisco (Década 12) em 1907. Levando a história 
«de enfiada», consagraria, portanto, o ano de 1606 ao tempo de Matias de Albu¬ 
querque (1591-1597) que teria apenas que juntar ao de Manuel de Sousa Coutinho 
(1588-1591), já pronto, para constituir a Década 11. 

Deve observar-se, entretanto, que o cronista está escrevendo a história «de 
enfiada», mas a partir de duas origens: as Décadas antigas (4, 5,6e 7, já acabadas); 
e as Décadas modernas (10, já acabada). Tem ainda, portanto, a compor as 
Décadas 8 e 9 (Décadas intermédias). 

1607 (16 de Dezembro) — Se está certo o que dissemos sobre o plano de Couto, 
em 1605, relativo à composição das Décadas, esse plano sofreu atraso, como resulta 
do passo abaixo da sua carta de 16 de Dezembro de 1607 a D. Francisco da Gama: 

«...eu vou continuando já com o tempo de Matias de Albuquerque. 
E muito depressa entrarei na dozena Década com o de Vossa Senhoria, porque 
é bom levar a História toda de enfiada. E, se me Deus Nosso Senhor der 
a vida dois anos, com o seu favor porei estas Décadas no cabo...». 

É este 0 mais antigo passo de Couto, em que o governo de D, Francisco e 
explicitamente arrumado na Década 12. A fronteira entre as Décadas 11 e 12 
encontra-se, pois, nesta altura, perfeitamente delimitada. 

Na mesma carta, quase imediatamente, vem outro passo interessante, quando 
0 cronista pede a D. Francisco memórias do seu governo, referindo, a título de 
exemplo, que lhas dera do dele Matias de Albuquerque: 

«... é necessário [para eu poder compor a Década 12] mandar-me Vossa 
Senhoria algumas lembranças e relações. Já lhe escrevi que o Guevara, de 
Vossa Senhoria, tinha feito um memorial de coisas que iam sucedendo. Será 
bom mandar-mo, porque assim o fez Matias...». 

1608 (derradeira oitava do Natal)-Diogo do Couto informa D. Francisco 
que tem começada a Década 9, e continua a redacção da Década 11 (segunda parte, 
governo de Matias de Albuquerque). 

«Eu vou continuando com muito desgosto meu com a História. Prossigo 
pelo tempo de Matias adiante. Se viver, irei chegando ao de Vossa Senhoria 
cedo, para o que tenho todos os materiais juntos...». 

Afinal não teria chegado ao tempo de D. Francisco senão em 1611. 
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VI 

AO FAZER DA DÉCADA 12 (1611) 

Lembramos que os «Cinco livros da Década 12», que se conhecera, foram 
compostos, como se diz no texto dos mesmos, em 1611, ano de extraordinário 
labor de Diogo do Couto. Nele colhemos nove referências à Década imediata¬ 
mente anterior (tanto pela numeração, como pela ordem de composição). 

Livro 1, capítulo 1. 

O cronista narra a viagem Lisboa/Goa (1596), em que vai por vice-rei D. Fran¬ 
cisco da Gama. A armada compunha-se de cinco naus. D. Francisco vai na 
nau Nossa Senhora de Guadalupe. Na costa da Guiné, esta nau e as outras quatro 
encontram calmarias, depois trovoadas e separam-se, atrasando-se a Nossa Senhora 
de Guadalupe. Couto adverte que deu a derrota das quatro naus ao fim da 
Década 11, e, por isso, vai agora referir o que se passou com a de D, Francisco. 
Suas palavras: 

«E seguindo esta armada sua viagem, foi em conserva até à costa de Guiné, 
onde acharam tão grandes calmarias, que a detiveram muitos dias, e cora 
algumas trovoadas que lhe deram se apartaram. E, porque das quatro de 
sua companhia demos já razão no fim da onzena Década, não trataremos delas, 
porque ali se verá». 

Esta é a lição impressa que não apresenta variantes de interesse relativaraente 
ao manuscrito original. Sobre o uso do futuro ■— ali se verá considerar adiante 
0 primeiro exemplo do Livro 5, capítulo 5. 

Livro 1, capítulo 6. 

O cronista vai narrar o que sucedeu em Ceilão no Verão de 1596. Ora, um 
dos principais teatros da acção de Matias de Albuquerque tinha sido precisamente 
esse. Couto lembra, portanto, o ponto em que deixou as «coisas de Ceilão» na 
sua história do governo de Matias de Albuquerque, na Década 11. Suas palavras: 

«Na onzena Década, no tempo de Matias de Albuquerque, temos conti¬ 
nuado com as guerras de Ceilão pelo discurso dos anos. E, porque os suces¬ 
sos foram muitos e miúdos, não escrevemos senão os de mais substância, 
porque a História não sofre tanto. Deixámos o ano passado as coisas daquela 
ilha nas grandes vitórias que D. Jerónimo de Azevedo, capitão geral daquela 
conquista, alcançou do tirano D. João, intitulado rei de Candeia, nos limites 
daquele reino e do Dinavaca. Agora continuaremos com as deste verão». 

(Lição impressa, sem variantes de interesse relativamente ao manuscrito original). 

Livro 1, capítulo 7. 

Após ter referido os factos mais salientes do Inverno de 1597, Couto narra 
como a 19 de Agosto regressou à índia num galeoto Gaspar Palha, vindo de Moçam¬ 
bique com cartas do capitão da fortaleza. Este Gaspar Palha partira para o Reino 
na armada do ano precedente (portanto, tempo de Matias de Albuquerque), mas 
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desfizera-se a nau Rosário, da qual era capitão, ao arribar àquela escala. Couto 
remete para a Década anterior, onde tratara da armada que, em 1596, partira para 
0 Reino. 

«Nestas coisas e noutras semelhantes se foi passando o Inverno até deza¬ 
nove de Agosto, em que lhe chegou um galeoto de Moçambique, em que vinha 
Gaspar Palha, capitão da nau Rosário, da companhia de João Saldanha, 
capitão-mor da armada do ano passado de noventa e seis, que, indo para 
0 reino (como já disse na onzena Década), arribou a Moçambique, aonde se 
perdeu e se desfez a nau». 

(Lição da impressão, sem variantes significativas relativamente ao manuscrito 
original). 

\ Livro I, capítulo 13 (edição). 

\ Livro 1, capítulo 12 (rtmmiscrito original). 

O cronista volta a tratar de Ceilão, agora no Verão de 1597. O tirano D. João 
despede contra o arraial português o príncipe Madune Pandar e o levantado Simâo 
Correia. Em tempo de Matias de Albuquerque, D. Jerónimo de Azevedo tinha 
mandado justiçar o irmão desse levantado. Couto lembra que referira o castigo 
na Década 11. Suas palavras: 

MANUSCRITO ORIGINAL EDIÇÀO (1788) 

...como na onzena Década fica dito.como no capítulo do livro da onzena 

Década fica dito... 

O texto da edição é curioso. Provém do facto de o «corrector» habitual de 
Couto pretender sempre precisar as remissões a outras Décadas, que ele faz. Não 
tendo ao seu dispor nem impresso nem manuscrito da Década 11 modificou o 
texto para lhe juntar mais tarde as precisões habituais, mus não as soube obter. 
Assim ficamos com a certeza de que o «corrector» não possuia, quando fez o seu 
«trabalho», antes de 1628 (data das censuras no códice corrigido), nenhum teste¬ 
munho da Década 11. 

\ Livro 1, capítulo 19 (edição). 

I Livro 1, capítulo 18 (manuscrito original). 

O cronista vai narrar o que sucedeu no Japão a D, Luís de Sirqueira, jesuíta, 
bispo da China. E lembra que, ao fim da Década 11, já dissera como tinha partido 
para a China a nau da viagem do Japão. Suas palavras: 

MANUSCRITO ORIGINAL 


No fim da onzena Década deixá- No fim da onzena Década deixa¬ 
mos partida para a China a nau da mos dito que tinha partido^para a 
viagem de Japão... China a nau da viagem de Japao... 
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Livra 2, capítulo 3. 

Diogo do Couto julga lembrar-se de ter fornecido a D. Francisco da Gama, 
empenhado em destruir o Cunhale, um papel com a descrição do rio e da fortaleza 
em que parava este inimigo, e a maneira de atacar e escalar a posição. Esse plano, 
obtivera-o ele mesmo de um português que se fizera mouro, e se passara para o 
lado do Cunhale. Este valia-se tanto dele, e tanta consideração ganhou por ele, 
que passou o renegado a ser conhecido pelo Cunhale pequeno. Em tempo de 
Manuel de Sousa Coutinho, o renegado caíra, porém, em si, e fugira com grande 
risco seu, o que fora já referido na Década 11. Palavras do autor: 

«... por esse respeito lhe chamavam [ao renegado] o Cunhale pequeno, 
que depois fugiu com risco seu, como eu conto na undécima Década, no tempo 
do governador Manuel de Sousa Coutinho». 

Esta lição, da edição, não apresenta variantes notáveis relativamente ao 
manuscrito original. 

O passo é precioso. Confirma que o governo de Manuel de Sousa Coutinho, 
que Diogo do Couto já começara a historiar em 1589, e dera por concluído em 1593, 
veio a constituir, como pretendemos atrás, a primeira parte da Década II. 

Livro 5, capítulo 5. 

Diogo do Couto consagra este capítulo à descrição da ruína do reino do Pegu 
em 1600. Mas lembra os antecedentes: que o reino de Sião se rebelara, que o 
Brama Ginoco pôs o seu próprio filho Mampa Raja à frente dos seus exércitos; 
que nesta guena se admiraram grandes feitos de armas, descritos na Década 11; 
e que por fim foi morto o príncipe e desbaratado o seu exército. Palavras do 
cronista: 

«... pelo que [o Brama Ginoco] mandou com muita brevidade ajuntar seus 
exércitos, e despediu com eles seus filho Mampa Raja que, chegando àquele 
reino, lhe começou a fazer guerra; em que aconteceram casos muito notáveis, 
e houve grandes feitos de armas, que se verão na nossa onzena Década...». 

O estudioso pode esbarrar no futuro «verão» e dele entender que, quando 
Diogo do Couto redige este passo, a Década 11 ainda não passa de projecto. Mas 
a ilação seria errónea. Por duas razões fortíssimas, quando bastaria uma delas. 
Primeira, nem o futuro, a tê-lo escrito Diogo do Couto, seria concludente. Segunda, 
Diogo do Couto não empregou aquele fhturo. 

A experiência demonstra que, em muitos casos, dirigindo-se ao leitor, o cronista 
remete «por um futuro» para Décadas indubitavelmente JÀ concluídas. A este 
propósito considere-se atrás o passo extraído do Livro 1, capítulo 1. Tudo se 
passa como se entendesse por momento presente aquele em que a remissão é perce¬ 
bida pelo leitor; e como futuro, relativamente essa percepção, a consulta da Década 
para a qual se remete. 

Segunda razão. O passo que transcrevemos não apresenta variantes notáveis 
relaíivaraente ao manuscrito original. Mas, neste, a vogal «e» do futuro foi escrita 
em sobrecarga da vogal «i» do pretérito perfeito, por mão do corrector. Sucede, 


pois, por acaso, que, na redacção original, tínhamos «que se viram na nossa onzena 
Década», e não «que se verão». 

Livro 5, capitulo 5 (mais adiante). 

■ Diogo do Couto refere como o rei Brama Talanha Ginoco, julgando que os 
Pegus lhe eram desafectos, os mandou a todos marcar a ferro, em 1594. E o mesmo 
sucedeu a um português, que se encontrava em Sião quando o rei Brama tomara 
essa cidade. Chamava-se António Toscano, e diz o cronista que o conhecia, e 
ele mesmo lhe vira o ferrete no braço. Quando foi marcado este cristão, era lua- 
-cheia que logo entrou em eclipse. Adverte Couto: 

«... ainda que isto aconteceu o ano de 94, que cabia no tempo de Matias 
de Albuquerque, foi necessário guardá-lo para aqui, para contarmos os males 
deste reino [do Pegu] todos juntos, e não por pedaços». 

O passo é curioso. É a única referência de Couto à Década 11 por motivo 
de um pormenor que nela falta. 

[Livro 5, capítulo 6 (edição), 

\Livro 5, capítulo 6 (em sobrecarga de 1, fio manuscrito original). 

Diogo do Couto consagra este capítulo à conversão e chegada a Goa do prín¬ 
cipe de Badaxã, quarto neto do grande Tamerlão, Mas, para melhor se avaliar 
0 alcance desta conversão, resume os precedentes, remetendo para Décadas ante¬ 
riores. A certa altura escreve: 

«... como eu conto tudo isto na minha onzena Década muito largamente, 
no tempo do governador Manuel de Sousa Coutinho e Matias de Albuquerque». 

Não há variantes significativas relativamente ao manuscrito original, embora 
seja de notar que, neste, a Década anterior é designada em números romanos, 
contrariamente ao hábito de Couto que em geral emprega o adjectivo ordinal. 

O passo é interessante porquanto confirma qual é todo o âmbito da Década 11: 
governo de Manuel de Sousa Coutinho -f governo de Matias de Albuquerque. 
Como se sabe, o governo anterior ao de Manuel de Sousa—D. Duarte de Mene¬ 
ses —faz parte da Década 10; e pelo governo posterior ao de Matias de Albuquer¬ 
que—-D. Francisco da Gama —abre a Década 12. 

Estas são as referências à Década, 11 que relevamos no texto da seguinte. 
Tudo indica que realmente Diogo do Couto, que teria concluído desde 1593 a 
sua crónica do tempo de Manuel de Sousa Coutinho, compôs a de Matias de Albu¬ 
querque entre 1607 e 1610, entrando a seguir (1611) pela de D. Francisco da Gama. 

Devemos advertir que o facto de Couto remeter numa Década para outra 
não é prova material que essoutra tenha sido escrita. No planeamento e redacção 
das obras do cronista há vários estados, e sucede que ele se refira em dada altura 
a uma Década (ou outra obra) que, pelo menos a esse tempo, ainda não tem escrita, 
senão planeada. Uma Década pode ser uma colecção de memórias, documentos 
e notas para servir à redacção final dessa mesma Década. 

Sem embargo, damos por concludentes as provas de ter sido composta e con¬ 
cluída, nos anos que assinalámos, a famosa Década 11. É que, no corpo da 
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Década 12 que percorremos, as referências às precedentes são, como veremos, 
muito frequentes e muito precisas. A matéria da Década anterior está «fresca» 
na lembrança do autor. A repartição do relato de uma navegação entre a Década 11 
e a Década 12 é muito convincente. Couto conta a sorte de quatro naus naquela, 
e nesta a derrota da nau do vice-rei, da qual as outras se tinham separado. Na 
Década 11, diz-nos que ficara exactamente no momento da separação. Deve 
reconhecer-se que a delimitação da fronteira em acções, narradas na Década 11 
e prosseguidas na Década 12, é muito nítida. Outro exemplo: a nau do Japão, 
de que se conta na primeira a partir para a China, e na segunda a continuação da 
viagem. Os precedentes, respeitantes à Década 11, de acções narradas na Década 12, 
aludem natuialmente ao discurso e são sopesados em poucas linhas que fazem 
realmente sentir a contiguidade das duas Décadas e a existência da anterior. Exem¬ 
plo: a guerra do Brama Ginoco contra Sião, na Década 11, que precede a catás¬ 
trofe do Pegu em 1600 (Década 12). Acontece até que a evocação do que ficou 
narrado na Década 11, estabeleça o tipo de narração que ficou feita, como quando 
Couto diz, sobre as guerras de Ceilão, que, pela parte que toca à Década 11, tinha 
notícia de sucessos «muitos e miúdos», mas nela registara apenas «os de maior 
substância». Ora, referir como feito o que não está não surpreende, mas mais 
raro é certamente, a menos de propósito enganoso (que decerto não é o de Couto), 
lembrar o «modo» do que não está feito como se já está estivesse. Enfim, acha¬ 
mos probante a lembrança, na Década 12, do pormenor que faltou referir, ao 
tratar-se o mesmo assunto, na Década 11, neste caso a marcação a ferro em brasa,, 
do português António Toscano. Porque remeter para um facto, pode fazer-se 
quando ele ainda não tem mais existência senão a de figurar num plano, num lapso 
de tempo, que se projecta relatar. Mas evocar uma lacuna não é possível senão 
quando já existe, o texto no qual ela se verifica. 

É verdade qne, nestas remissões da Década 12 para a Década 11, acontece 
que Couto precise em que parte da Década 10 figura o facto evocado—governo 
de Manuel de Sousa Coutinho, governo de Matias de Albuquerque; acontece que 
precise que o facto evocado figura ao «fim» da Década 11; mas nunca indica nem 
0 livro, nem o capítulo em que figura. 

Deve advertir-se que Diogo do Couto nunca remete com essas precisões. 
Aliás, a boa precisão implicaria a referência a vários capítulos ou até livros, por¬ 
quanto a matéria para que se remete, dada a ordenação cronológica da obra, pode 
encontrar-se repartida por capítulos salteados. Certamente as remissões com 
indicação de livro e capítulo constam muitas vezes da tradição impressa das Déca¬ 
das de Couto. Mas o exame dos manuscritos revela que se devem sempre ao 
cuidado do revisor, e não ao autor. Há até obras de Couto, em que a própria 
organização em capítulos, ou pelo menos a sua numeração, se devem ao revisor. 
Por outro lado. Couto podia estar ciente, ao dispensar-se de remissões com indi¬ 
cação de livro e capítulo, que o recorte em capítulos era susceptível de ser alterado 
pelo revisor, como aliás sucedeu na própria Década 12 em questão. Sobre este 
ponto das precisões juntas à remissão de Couto, ver atrás o nosso comentário ao 
passo extraído do Livro 1, capítulos 12/13. 


EM BUSCA da década 11 

VII 

REFERÊNCIAS DE COUTO À DÉCADA 11, APÓS REDACÇÃO DO 
«TEMPO» DE D. FRANCISCO DA GAMA 

Conhecemos apenas duas. Quase simultâneas. E ambas dão por chegada 
ao Reino a Década 11 que, em nosso entender, pelo que dissemos atrás, teria sido 
reunida e concMda por 1610. 

1616 (6 de Janeiro) —Em carta a D. Francisco da Gama, escreve o cronista 
que vão nas mesmas naus as suas Décadas 8 e 9. Refere-se aos epítomes das mesmas. 
Os originais completos ter-lhe-iam sido roubados. E acrescenta que no Reino 
já se encontram as Décadas 10 e 11. Quanto à Década 12, está por acabar. Isto é: 
Couto não terá concluído ainda o governo de Aires de Saldanha (1600-1605). 
A metade anterior, que compreende o governo de D. Francisco da Gama (1597-1600), 
teria sido composta, como vimos, pelo menos em primeira redacção, em 1611. 
Palavras de Couto: 

«„. nessas naus vão as minhas oitava e nona Décadas, e já lá tenho [no 

Reino] a décima e a undécima. E, se viver, acabarei [n] duodécima, com o 

tempo de Vossa Senhoria...». 

A décima encontrava-se, com efeito, no Reino. Tinha partido de Goa na 
armada de 1600. 

1616 (28 de Janeiro )—epístola dedicatória—um tanto incoerente — dos 
seus epítomes das Décadas 8 e 9, Diogo do Couto refere como lhe foram roubados 
os originais completos delas, que, concluídos, projectara mandar para o Reino 
na armada de 1615. E junta que, se escaparajl à inveja e ao roubo, na mesma 
ocasião, outras obras, entre as quais a Década H, é porque se encontravam já no 
Reino. Suas palavras: J 

«Deste naufrágio escaparam a décima, décima-primeira e parte da duo¬ 
décima [Décadas], que tinha já nesse Reino a salvamento...». 

De notar a imagem do naufrágio que, aplicada a livros, faz lembrar o nau¬ 
frágio de Camões — de quem Diogo do Couto teria sido grande amigo e comen¬ 
tador —, a salvação de «Os Lusíadas», e «o canto que molhado/Vem do naufrágio 
triste e miserando,/Dos procelosos baixos escapado»... 

Em suma, estes dois passos confirmam o que se tira das referências de Couto, 
nos «Cinco livros», à Década 11. E juntam-lhe mais qualquer coisa: que a referida 
Década 11, concluída por 1610, chegara ao Reino, e que o autor sabia que chegara. 
Ignoramos, infelizmente, em que armada teria viajado. 

vm 

EM BUSCA DA DÉCADA 11 (1616-1788) 

No nosso estudo «Sobre as Décadas que Diogo do Couto deixou inéditas», 
publicado em 1971, inventariámos os testemunhos que possuíamos sobre a Década 11, 
posteriores à morte do cronista: quem afirmou que Diogo do Couto efectivamente 
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a escreveu; quem a procurou em vão; quem disse que a tinha visto, ou alguém 
a vira; quem publicou anúncios no intuito de tentar obtê-la. Gostaríamos de 
reelaborar com mais cuidado o que coligimos então sobre este problema, mas não 
0 permite agora o tempo de que dispomos. Mais tarde corrigiremos e retocaremos. 
O que é mais urgente juntar ao que escrevemos então é um novo testemunho, uma 
nova notícia de busca infrutífera, e um antegosto do fruto que colhemos nós mesmos 
de mais demorada consideração da pseudodécada 11, publicada em 1788 pela 
Régia Oficina Tipográfica. 

O testemunho, se assim se lhe pode chamar, é o de António de Sousa de Macedo, 
no seu “Eva e Ave” (Lisboa, 1720). A páginas 582 evoca a figura de André Fur¬ 
tado de Mendonça, e alega com três ou quatro autores, entre os quais Diogo do 
Couto, diz, «nas Décadas da Ásia 11 e 12». 

A busca infrutífera foi ordenada pelo próprio cardeal Domenico Passionei, 
interessado, pois, como tantos outros estudiosos e bibliógrafos, na obtenção da 
Década faltosa. Pediu o cardeal ao núncio em Madrid que consultasse, sobre 
0 assunto, o erudito e lusófilo valenciano Gregorio Mayáns y Siscar. Mayáns 
não pôde obter a Década 11, mas forneceu ao núncio um estudo sobre a obra alme¬ 
jada. As circunstâncias desta busca c o resultado poderão ser esclarecidos na 
consulta do livro de António Mestre, Ilustración j reforma de la Iglesia, Pensa- 
miento poMco-religioso de Dom Gregorio Mayáns y Siscar (Valência, 1968) que 
infelizmente não temos presente. 

Em contrapartida desta carência, vamos tratar como o fundamental da presente 
comunicação o que nos sugere, e fez encontrar, a nossa reflexão sobre a relação 
abreviada da história da Ásia portuguesa, correspondente à Década 11, que a 
Régia Oficina Tipográfica inseriu na sua edição colectiva das Décadas de Barros e 
de Couto. Não sem recapitular primeiro os esforços anteriores no sentido de se 
sacarem à luz as Décadas de Couto inéditas, c se reunirem numa edição completa 
da história da Ásia por este cronista. 

IX 

O EPÍTOME DA DÉCADA II PUBLICADO EM 1788 

O primeiro propósito de completar a edição das obras de Couto pela reve¬ 
lação dos inéditos remonta a 1645, a Manuel Fernandes Vilarreal. Não foi além 
da revelação dos «Cinco livros da Década 12». Uns 25 anos mais tarde cons¬ 
tituíram-se em sociedade os livreiros João da Costa e Diogo Soares, projec- 
tando, sob protecção do marquês da Fronteira, realizar em pouco tempo uma 
edição completa das Décadas da Ásia: de Barros, de Couto e de Bocarro. O plano 
era começar pelas inéditas de Couto, reeditar em seguida as impressas de Couto 
e Barros, e por último as de Bocarro. Saiu realmente, em 1673, o epítome da 
Década 8, mas o projecto não foi mais longe, talvez por falecimento de 
Diogo Soares. 

Pouco depois de fundada a Academia Real de História, procurava o conde 
de Ericeira recensear livros raros e inéditos, e alguns, de Couto, se lhe depararam. 
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que ele e depois Barbosa descreveram de maneira demasiado sumária, infelizmente. 
Mas não a Década 11, 

Ao mesmo tempo, preparava o compositor e editor Laté y Sagau uma edição 
finalmente completa das Décadas de Couto, Morreu deixando a empresa adian¬ 
tada, mas não chegou a ver o primeiro volume impresso. Saiu este, com as Déca¬ 
das 4 e 5, em 1736, por cuidado de seu filho — Jaime Domingos de Laté y Sagau — 
da oficina de Domingos Gonçalves. Vieram depois a lume a Década 6 (tomo 2 
desta edição, mesmo ano) e, em tomo 3 (mesmo ano ainda), a Década 7, o epítome 
da Década 8 e, pela primeira vez, o epítome truncado da Década 9. A Década 10 
devia constituir o tomo 4 da edição Laté y Sagau. O editor deve tsr tido acesso 
ao manuscrito original, que estava no Convento da Graça, imprimiu 120 páginas 
de texto, e não passou adiante. 

Começava a brilhar a estrela de Sebastião José de Carvalho e Melo, quando 
Reinério Bocache editou, dedicada a um mecenas inglês, a Década 1 de Barros. 
Mas ficou-se por aí. Típica medida pombalina é a criação, por alvará de 1768, 
da Régia Oficina Tipográfica, dedicada à impressão dos grandes clássicos da His¬ 
tória de Portugal. O seu labor começou pelos «Comentários» de Brás de Albu¬ 
querque, e prosseguiu com nova tentativa de edição geral das Décadas de Barros 
e Couto. 

Vieram assim a lume todas as Décadas já conhecidas dos dois historiadores 
da Ásia, mais a Década 10 (1788), e ainda uma relação breve que se dá por expressa¬ 
mente feita para suprir a falta da Década 11 (mesmo ano). Este Uvrinho é intro¬ 
duzido pelo seguinte aviso: 

«A sensível, e até aqui irreparável perda da undécima Década da pstória 
da índia, escrita por Diogo do Couto, cómo continuador de João de Barros, 
me obrigou a fazer este pequeno resumo que contém pela sua ordem cronoló¬ 
gica os principais factos dos governos de Manuel de Sousa Coutinho e de 
Matias de Albuquerque, tirados não somente de alguns manuscritos verí¬ 
dicos e autênticos, que me vieram à mão, mas também das Memórias de Manuel 
de Faria e Sousa, de frei João dos Santos, de Luís Coelho de Barbuda, João 
Baptista Lavanha, autores que falaram daquele tempo, e até de outras obras 
mais do mesmo Couto. E, posto que este abreviado não seja bastante para 
instruir ao leitor fundamentalmente da História da índia desde o ano de 1588, 
em que faleceu D. Duarte de Meneses, até o de 1597, em que entrou a govemá-la 
D. Francisco da Gama (que são justamente os dez anos, de que tratava a Década 
perdida) contudo parece-me suficiente para lhe dar uma ideia dos dois governos 
que encheram aquele tempo, expondo sem alteração alguma da cronologia as 
coisas mais célebres e mais principais que nele aconteceram. Deste modo 
poderá somente servir de suplemento, enquanto ou não aparece aquela undé¬ 
cima Década, de que só temos a notícia, ou não haja algum escritor que queira 
fazer presente ao público de outra nova que possa suprir a falta da primèira, 
que com alguma razão a supomos para sempre perdida». 

O texto corresponde ao âmbito que anuncia o prólogo. Compreende 35 capí¬ 
tulos. Os capítulos 1 a 4 são um resumo sucinto dos capítulos 32 a 41 (últimos) 
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da «Vida de D. Paulo de Lima Pereira», de Diogo do Couto, que fora impressa 
em Lisboa, na oficina de José Filipe, em 1765. Como se sabe estes mesmos capí¬ 
tulos de Couto, em discurso ligado, tinham sido antes incorporados, sob o título 
«Relação do naufrágio da nau São Tomé» ..., no segundo volume da «História 
trágico-marítima» (1736). 

Por esta razão, e talvez por outras, encontram-se no volume da Régia Oficina, 
que supre a falta da Década 11, opiniões, maneiras de dizer, arcaísmos que parecem 
do próprio Diogo do Couto. E mais nos intriga outra coisa: que o compilador 
da relação abreviada, baseado em Faria e Sousa, João dos Santos, etc. etc., e no 
próprio Couto, tenha achado necessário, ou conveniente, situar a narração no 
tempo de Couto, No tempo em que teria sido escrita, mais ou menos, a verdadeira 
Década 11. O que, a julgar por alguns passos, indubitavelmente acontece. 

Por exemplo, quando a relação abreviada conta como Tomé de Sousa Coutinho, 
que se achava em Melinde em 1589, auxiliou o rei de Pemba, aliado dos Portugueses, 
mas destronado pelos seus vassalos, a assenhorar-se novamente da sua ilha. Suce¬ 
deu, porém, que o odiado rei veio a ser segunda vez derrubado. Então retirou-se 
para a Fortaleza de Mombaça, ao abrigo dos Portugueses, converteu-se e casou-se. 
Palavras da relação impressa: 

«... passados poucos tempos se tomaram a levantar os Mouros desta, ilha 
[de Pemba] e nunca mais quiseram obedecer ao seu rei natural, o qual se retirou 
para a fortaleza de Mombaça, onde se fez cristão, e AÍ vwe hojb, casado com 
uma portuguesa, das órfãs, que vêm do reino, para estas partes da índia». 

Numa relação, que passa por composta em 1788, ou pouco antes, as palavras 
destacadas não podem deixar de surpreender. O rei de Pemba, a viver em Mom¬ 
baça a esse tempo, teria bastante mais de 200 anos. 

O prólogo, que transcrevemos, é anónimo. Houve quem o atribuísse a Nicolau 
Pagliarini, director da Régia Oficina Tipográfica e responsável por esta edição, 
absolutamente indispensável e todavia muitíssimo defeituosa, das Décadas da Ásia. 


X 

O MANUSCRITO DE VISEU 

No catálogo dos manuscritos da Biblioteca de Viseu, em relação dactilografada, 
figura, sob cota 26-1-37, o título seguinte: 

«Década onze da História da índia, no tempo do governador Manuel 
de Sousa Coutinho». 

Estes, os dizeres relativos ao título. Quanto ao autor: «D. Vasco Luís da Gama, 
Conde da Vidigueira e Vice-Rei da índia». 

Numa rápida passagem por Viseu, pudemos consultar o códice em questão. 
Em letra e sob encadernação que não nos parece possam ser mais antigas que o 
século xviii, tem um rótulo preto na lombada, no qual se douraram os dizeres: 
«Barros, Década XI». Após o texto relativo ao governo de Manuel de Sousa Cou¬ 


tinho, vem a continuação sob título modificado: «Década 11 da História da índia, 
no governo do Vice-Rei Matias de Albuquerque». 

O texto deste códice, anunciado sob formas tão enganadoras, é o da pseudo- 
década 11, impressa pela Régia Oficina Tipográfica. Mas há, entre ura e outro, 
diferenças mais ou menos notáveis, algumas das quais curiosíssimas. 

O do manuscrito é mais antigo que o do impresso, c este deriva daquele, mas 
não directamente. O impresso é uma relação mais abreviada que a do manuscrito, 
que também o é. Acontece assim que o manuscrito registe circunstâncias e faça 
enumerações que são abreviadas ou suprimidas no impresso. E.m contrapartida, 
0 texto impresso apresenta interpolações relativamente ao manuscrito. 

Os limites de uma comunicação não permitem que nos detenhamos na análise. 
Mas daremos primeiro um exemplo de supressão e um exemplo de interpolação, 
ambas significativas. 

%reííflo—Notícia da morte de D. Paulo de Lima: 

MANUSCRITO IMPRESSÃO 


...morreram muitos, entre os quais 
faleceu D. Paulo de Lima, capitão 
mui esforçado e venturoso em muitas 
batalhas que teve com os Mouros na 
índia, dos quais sempre alcançou 
vitórias no mar e na terra, particular¬ 
mente aquela tão gloriosa que teve 
pelejando com o rei de Jor, inimigo 
e mau vizinho de Malaca, onde lhe 
desbaratou e pôs por terra sua rica 
cidade, destruindo quanto nela havia 
a ferro e fogo, com grande valor e 
esforço, como contamos na nossa 

DÉCIMA DÉCADA. 


...morreram muitos, entre os quais 
faleceu D. Paulo de Lima, capitão 
muito esforçado e venturoso era muitas 
batalhas que teve com os Mouros na 
índia, dos quais sempre alcançou 
vitórias no mar e na terra, de que já 
fizemos larga menção. 


Interpolação —O texto refere por que razão partiu para o Reino em 1588 
D. Paulo de Lima, e evoca doridamente as muitas naus que se tinham perdido 
nessa rota perigosa. Desse número fazia parte a nau São Tomé, em que embar¬ 
cara D. Paulo. Palavras do texto: 


MANUSCRITO 

Deste número foi a nau São Tomé, 
cujo naufrágio aqui escreveremos resu¬ 
midamente... 


IMPRESSÃO 

Entre estas [naus perdidas] se pode 
numerar a nau São Tomé, de cujo 
lastimoso naufrágio há uma difusa 
história, não só numa particular rela¬ 
ção, mas também na vida de D. Paulo 
de Lima, pela qual razão não faremos 
aqui mais do que um breve resumo dele. 
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Sobre a interpolação, notamos que se refere a obras impressas no século xviii 
— «Naufrágio da Nau São Tomé», «Vida de Paulo de Lima» — muito posteriores 
certamente, à redacção do manuscrito. E ainda que o interpolador omite o autor 
dessas obras, que não podia deixar de ter em mente; e até considera «difusa» a 
narração do naufrágio como a deixou Diogo do Couto na «Vida de Paulo de Lima». 

Quanto à supressão, notamos que o troço eliminado, referente a factos exactos, 
não figura num texto como a «Vida de Paulo de Lima», que poderia aparecer como 
possível tronco comum da relação impressa em 1788 e do manuscrito de Viseu. 
E, sobretudo, que nesse troço eliminado figura uma remissão que aparentemente 
não poderia ter sido feita senão pelo próprio Couto: «como contamos na nossa 
décima Década». 

Aliás, a remissão está certa. O manuscrito de Viseu refere-se à vitória de 
D. Paulo em Jor, e a expedição contra Jor, o desembarque, a batalha, a assolação 
da cidade tinham sido efectivamente narradas pelo miúdo nos capítulos 7 a 12 do 
Livro 9 da Década 10. À remissão está feita, no manuscrito de Viseu, como sempre 
a fez Couto, e já o vimos: indica as Décadas em que tratou do caso, mas não o 
capítulo, nem o livro. 

Esta supressão de uma remissão do manuscrito para o texto impresso não 
é um acidente. É uni dos dois efeitos de uma regra sem excepção: quando vem 
uma remissão no discurso manuscrito, ou ela desaparece completamente no texto 
impresso, ou muda de forma. 

Outro exemplo de supressão da remissão, no capítulo 5 (manuscrito de Viseu 
e texto impresso) — Em princípios de 1589 chega Mirale Beque à costa de Melinde, 
no intuito de desalojar os Portugueses que aí tinham consolidado as suas posições 
após a expedição de Martim Afonso de Melo em 1587. Tanto o manuscrito de 
Viseu, como a relação impressa referem aos preparativos de Mirale Beque em 
fins de 1588 contra as posições de Melinde, e ambos aludem ao que Martim Afonso 
fizera antes. Mas os textos divergem no momento desta evocação. O manuscrito 
remete para a Década 10, e o impresso omite a remissão. Comparação: 

MANUSCRITO IMPRESSO 


...ainda que Martim Afonso de 
Melo deixasse bem castigadas as trai¬ 
ções e levantamentos dos Mouros 
delas, [daquelas costas], como disse¬ 
mos na décima Década, não foi bas¬ 
tante,.. 


...como os Mouros dela [daquela 
costa] estavam muito magoados e 
cortados de Afonso de Melo pelo 
castigo que lhes dera por suas traições 
e levantamentos, logo que este se 
retirou.... 


Como sempre, a remissão que faz o manuscrito, está certa. Os feitos de 
Martim Afonso de Melo em Melinde tinham sido narrados na Década 10, através 
de três capítulos: 10 do Livro 8; 1 e 2 do Livro 9. 

Veremos agora como a- remissão muda de forma, no caso de não ser supri¬ 
mida do manuscrito para o impresso. 

Estamos no capítulo 3 (manuscrito e edição), naufragou a nau São Tomé, 
os que não pereceram vão dar à Cafraria. As primeiras palavras do capítulo 


anunciam uma oportima descrição da região, sem embargo da que já ficara na 
Década 9, onde se tinha dito o necessário do Monomotapa e outros reinos do 
sertão, ao tempo da expedição às minas, comandada por Francisco Barreto e depois 
por Vasco Fernandes Homem. É a divergência na cláusula concessiva que importa 
registar: 


MANUSCRITO IMPRESSO 

...posto que, NA NOSSA NONA DÉ- ...pois de todas as mais [regiões] 
CADA, onde tratamos da conquista das se tem feito [descrição] na nona 
Minas de Ouro [...] fizemos uma des- década 
crição... 

Podia considerar-se, neste caso, que, utilizando o eventual tronco comum, 
a que já aludimos, o compilador da relação impressa tivesse suprimido o posses¬ 
sivo «nossa» para unificar a relação que beneficiava de fontes de Couto, e outras. 
Mas justamente na «Vida de Paulo de Lima» o possessivo não figura. A afinidade 
entre os três textos, nesta altura da narração, é evidente. Sem embargo, a afir¬ 
mação de autoria, relativamente à nona Década, que também aparece na «Vida 
de Paulo de Lima», não se exprime do mesmo modo. Palavras de Couto na «Vida 
de Paulo de Lima», ao princípio do capítulo 35: 

«Primeiro que continuemos com o caminho, que estes perdidos fizeram 
por esta Cafraria, nos pareceu bem fazermos uma breve descrição desta parte, 
porque de todas as mais A temos feita na nona década, onde tratamos das 
conquistas das minas de ouro, que por ali andou fazendo o governador Fram 
cisco Barreto e Vasco Fernandes Homem...». 

Temos a impressão, assim, de que o compilador da relaçao impressa quis 
apagar, ao longo de todo o texto do único manuscrito de que se serviu, as expressões 
que se diria que marcam a autoria do próprio Couto. 

Não é só na supressão ou na alteração dos termos das remissões, que este 
empenho sc manifesta, mas também, por exemplo, na despersonalização do dis¬ 
curso, nos passos em que, de outra maneira, ele podia revelar essa autoria. 

Muito longe dos últimos ecos do naufrágio de Paulo de Lima, no capítulo 9 
do manuscrito, e 12 da relação, diz-se como invernou em Moçambique, em 1591, 
a tripulação da nau de Matias de Albuquerque que vinha do Reino por vice-rei. 
Chegado a tempo de seguir viagem, Matias de Albuquerque negociou, para passar 
à Índia, uma frota de galés e fustas. Enumeram-se os capitães: D. Jorge de Cas¬ 
telo Branco, Manuel de Sousa de Gouveia, Francisco Lopes Tigre, D. Álvaro de 
Abranches e outros. O manuscrito diz: «e outros cujos nomes nos não lembram 
hoje»; a relação impressa: «e outros, cujos nomes ignoramos». 

Outro passo, em que ocorre uma divergência deste tipo, é capital. Impor¬ 
tante por essa divergência, e capital por outra informação que dá o manuscrito, 
mas foi suprimida na relação impressa. Situa-se no mesmo capítulo do passo 
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anteriomente analisado. E constitui o remate do que o texto oferece sobre o 
governo de Manuel de Sousa Coutinho. 

MANUSCRITO IMPRESSO 

Estas são as coisas que pudemos Estas foram as memórias que pude- 
escrever deste governo, para suprir mos achar deste governo, no qual 

A PERDA DA NOSSA DÉCADA 11, 6 as certameute houve outras coisas bem 

que se conservaram na nossa memória; dignas de escritura; mas ou se per- 

em cujo governo houve certamente deram, ou escaparam, como as de 

muitas coisas que bem mereciam ser outros muitos heróis, aos escritores 

contadas, mas estas esvaíram-se da portugueses, ou as ocultou a inveja, 

nossa lembrança, e não podemos dar como muitas vezes acontece, 

razão delas como desejamos. 

A natureza subjectiva do discurso, marcada pelas expressões «as [comí] que 
se conservaram na nossa meniória», e «estas esvaíram-se da nossa lembrança» 
é inteiramente apagada no «tratamento» do texto para impressão; e a precaridade 
da relação é explicada por razões objectivas que todas se traduzem na falta de 
fontes. De três ordens: não houve memórias, o que não é de estranhar cora por¬ 
tugueses: houve, mas perderam-se; houve, mas ocultou-as a inveja. 

Esta última parece revelar conhecimento da epístola dedicatória da Década 8, 
que dá notícia de com.o foram roubadas a Diogo do Gouto as Décadas 8 e 9: 

«Aquela cruel e desumana harpia da Inveja»... 

Mas capital é o que diz o manuscrito sobre o motivo por que foram coligidas 
as «coisas», de que se compõe a relação: «Estas são as coisas que pudemos escrever 
deste governo [de Manuel à Sousa Coutinho], para suprir a perda da nossa 
DÉCADA 11». 

É Couto quem fala, ou quer fazer-se crer que seja, Sc é, dá-nos realraente 
uma notícia preciosa sobre a sorte da Década 11. Perdeu-se não se sabe como. 

Mas soube Diogo do Couto que se perdeu. E então compôs um epítome, como 
fizera anteriormente para suprir o roubo das Décadas 8 e 9. Desse epítome con¬ 
servou-se uma cópia manuscrita. E outra cópia constituiu a única base da 
relação abreviada publicada em 1788; em seguida terá sido destruída, ou ter-se-á 
perdido. 

Assim, a pseudodécada 11 da Régia Oficina Tipográfica seria um verdadeiro , 

epítome da Década 11, escrito pelo seu autor. E novamente Diogo do Couto 
teria sido roubado — esbulhado mediante um «tratamicnto» do seu texto, do epítome 
que lhe pertencia. 

Somente, esse «tratamento» não foi suficientemente cuidadoso. Daí as opi¬ 
niões, as maneiras de dizer, os arcaísmos que, na relação que se apresenta como 
alheia, parecem da pena do próprio Couto. Daí os descuidos como o que refe¬ 
rimos, do qual resultaria que uma personagem como o rei de Pemba, contem¬ 
porâneo do cronista, estaria casado e vivo em 1788, com a bonita idade de 200 
e tantos anos. E outros tantos teria a sua mulher, 
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. Mais uma vez Couto teria sido profeta. Tê-lo-iá sido, porque anuncia, na 
epístola dedicatória da Década. 8: «quando alguma hora aparecerem [oí Décadas'& 
e 9, roubadas], logo se conhecerão, assim pelo meu estilo, como pela matéria». 

Da Década 11 não teria aparecido o original tão procurado, mas um epítome 
de cuja existência nunca se suspeitara. A matéria, e mais o estilo, e, sobretudo, 
os descuidos de quem se quis lograr do trabalho do cronista,, manifestariam à ver¬ 
dadeira autoria. 

Mas não escrevia Couto r-não escreveu por duas vezes em Janeiro de 1616, 
ano da sua morte — que já se encontrava no Reino a sua Década 11 a salvamento'^ 
Assim é, como vimos, mas nem isso impede que seja dele o epítome copiado 
no manuscrito de Viseu. O cronista só morreu no fim desse ano. A10 de Dezem¬ 
bro de 1616. 

Na vinda das naus em que foi para o Reino o epítome das Décadas 8 e 9, podia 
ter vindo a notícia da perda da Década 11. E o cronista, que já teria preparado 
os seus volumes e cartas para irem nessas naus, term recomeçado a sua teia do 
Penélope, sem querer ou sem poder modificar o que tinha preparado para a viagem.' 
As primeiras naus após a sua morte teriam levado o seu trabalho desse ano. ^ 

O catálogo dactilografado da Biblioteca de Viseu dá D. Vasco Luís da. Gama 
por autor da Década 11 (epítome da Década 11) que lá se conserva. E, ao fim 
do códice, a lápis .de carvão, lê-se esta nota manuscrita em má letra que nos parece 
deste século: «autor D. Vasco Luís da Gama, conde.da Vidigueira, filho de D. Frait-. 
cisco da Gama, conde da Vidigueira e Vice-Rei dá índia». Tera sido copiado, 
de qualquer parte. Não sabemos donde. Não descortinamos qual seja-a,base 
da atribuição. ’ :, . ' :<j 

Claro que não é certamente D. Vasco Luís o autor da relação. Nunca ele 
diria, que nunca escreveu década nenhuma, nem se lhe conhece prosa senão cartas, 
a nossa Década 9, a nossa Década 10. Nunca ele sustentaria que o rei de Pemba 
estivesse em seu tempo, casado e feliz, a viver em Mombaça. 

Foi D. Vasco Luís, embaixador de D. João IV em França, que lá suscitou e 
patrocinou a edição dos «Cinco livros da Década 12» e do «Instrumento de Teste¬ 
munhas» em favor de seu pai, sem falar de muitos outros livros que não importa 
agora nomear. O que se passa é que o catálogo de Viseu, e talvez os dados em 
que se baseou, confunde autor e proprietário. Muito provavelmente este epítome 
da Década 11, conservado em Viseu, achava-se na biblioteca dos Vidigueira, como 
lá estiveram mais ou menos tempo outros manuscritos de Couto. Em peça limi¬ 
nar dos «Cinco livros da Década 12», Manuel Fernandes Vilarreal promete a edição 
a breve prazo de todas as Décadas de Couto, que ainda permaneciam inéditas. 
Nomeadamente as 8.», 9.» 10.» e 11.». Algumas teria visto na biblioteca do embai¬ 
xador. Talvez o epítome da Década 11. 

Porque não foi ele então impresso nessa altura? As razões podem ser várias, 
mas não deixaremos de enunciar uma, a que não falta verosimilhança. O verdadeiro 
escopo de D. Vasco Luís não era revelar ao público os inéditos de Couto, mas 
reabilitai- a memória de seu pai, D. Francisco, Os «Cinco livros da Década 12». 
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serviam directamejite esse objectivo, e tinham sido «tratados» para o servir melhor. 
Mas não o serviam as Décadas 8,9,10, .11, nem o epítome da Década 11, nem sequer 
a segunda metade da Década 12, que, se alguma vez existiu, teria, aliás, desaparecido 
muito antes (antes de 1628, em que os «Cinco livros», e só esses, foram à censura). 
Uma «Década» do segundo governo de D. Francisco, essa sim, teria vindo a 
propósito. Encomendou-a D. Vasco Luís ao Vilarreal, mas nunca passou de 
60 folhas. 

E como teria ido parar a Viseu o códice que pertenceu a D. Vasco Luís? Não 
temos apurado a razão do destino, nem as etapas da viagem. Mas era de Viseu 
0 poeta Miguel Botelho de Carvalho que fora secretário de D. Francisco da Gama, 
e depois o foi de D. Vasco Luís. 

* 

Posto isto, não estamos certos—longe disso —que seja realmente de Diogo 
do Couto 0 epítome da Década 11, conservado ém Viseu, e, portanto, a relação 
abreviada impressa em 1788 pela Régia Oficina Tipográfica. À falta de documentos 
comprovativos disto ou do contrário, impor-se-ia uma análise estilística... E ainda 
esta seria falível porque poucas são as obras de Couto, em que o seu estilo não tenha 
sido retocado por revisores abusivos. O que se pode sustentar se.m receio de erro 
é que há, neste caso da Década 11, seja como for, intenção dolosa. Ou o res¬ 
ponsável pela edição da Régia Oficina, dolosamente, aliena de Couto o epítome 
que lhe pertence; ou o autor do epítome, caligrafado no manuscrito de Viseu, 
inculca dolosamente, como sendo de Diogo do Couto, a relação que elaborou. 
E até pode suceder que tenha havido dois burladores: o primeiro que deu o que era 
dele mesmo por obra do cronista; e o segundo que alienou de Couto, como se de 
Couto fosse, 0 que se devia ao primeiro burlador. 


FRANCISCO RODRIGUES DE SILVEIRA, 
THE FORGOTTEN SOLDADO PRÁTICO 


BY 

GEORGE D. WINIUS 



Although they were mostly despised and ridiculed in their own century, the 
arbitri&tas, the volunteer tract writing reformers of Philip IIFs Spain, are generally 
identified today as prophetic voices crying in the wilderness of their times. To 
ministers like the Duke of Uceda, who in 1619 banned their arbítrios (as their tracts 
were called) from his coundls, they were mere nuisances, quite as useless and silly 
as the satirist Quevedo — and even Cervantes — make them out to be. But today’s 
historical fraternity has praised them, or least some of them, for their precise des- 
criptions of an acute uational crisis. 

One does not heai the term arbiírista (i) in Portugal at all, an omission perhaps 
fortunate because in Spanish it has to this day remained something of an oppro- 
brium (2). But it is clear enough that Duarte Comes Solis, Manuel Severim de 
Faria and Diogo do Couto all qualify as genuine arbitristas as does the subject 
of this paper, Francisco Rodrigues de Silveira. Of these, Silveira is the most intense, 
the most wide-ranging, the most sophisticated — and the most forlorn, He was 
ignored all his life and has been neglected until this very day. 

In my paper, I hope in some measure to give him the belated credit he deserves, 
not only as a patriotic Portuguese, but as a repórter who adds much to our knowledge 
and as a reformer whose perceptions are remarkable. 

While it is conceivable that Rodrigues de Silveira’s papéis de serviço may be 
lurking somewhere in the archives of Lisbon or Goa, or that some notarial papers 
conceming him may exist in Porto or Lamego, everything presently known about 
the man is to be found in his very long manuscrípt, now Additional Manuscript 
25:419 in the British Museum Library, called by him Reformação da milícia e governo 
do Estado da índia Oriental One other manuscript by him is to be found in the 
Ajuda Palace Library, but this is no more than the latter portion, i.e., beyond p. 204, 
of his British Museum manuscript, which is titled Discursos sobre a reformaçam 
da iüStiça da Beira e Antre Douro e Minho. Hence it adds very little to our know¬ 
ledge of him. Moreover, when Barbosa Machado writes that the Reformação 
went through six versions, it is no more than Silveira himself tells us on p. 106 of 
the version in the British Museum; most probably Barbosa Machado only read 
that and never had any outside knowledge of the other five. Among contem- 
poraries, or near contemporaries, only Faria e Sousa takes notice of him by listing 
the Reformação among the manuscript sources he used; he merely describes it as 
«Milicia de índia, libro de grán juicio y buena elegancia, escrito por Francisco 


(1) The Holfs Spanish-English Dictionary, by Prof. Edwin B. Williams, defines arbitrista 
as: «cure-all politician, wild-eyed dreamer» in Portuguese the term would probably be alvitrista, 
but it does not exist. 
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Silveyra de Rodrigues, que allá sirvió con credito algunos anos» —the latter bit of 
information also no more than one could gather from the work itself (t). For- 
tunately, Silveira does give a bit of information about hiraself in the course of the 
Reformação, if not a great deal. 

He was born in or about 1558 because he tells us he was 27 when he embarked 
for índia in 1585, whence he returned in 1598. He must, like so many of his coun- 
trymen, have fallen on the hard times that followed King Sebastian’s death if he 
sailed for índia as a common soldier at such a relatively advanced age. The fact 
that he seems to have remained a soldier, at best a petty official or non-comrais- 
sioned officer, during his entire Service would indicate by itself that he was of rather 
humble origins. But the fact that he knew Latin and could allude to both Biblical 
and classical history — and indeed write eloquently — would either point to his 
being of the bourgeoisie or else that he was an intelligent peasant boy who had 
been trained for holy orders. The date of his death is totally unknown, but I ima¬ 
gine he lived to see the Restauração; the Ajuda manuscript bears the date 1639, 
which strongly suggests he was active at age 81. It is entirely certain that he was 
alive after 1635, because the British Museum manuscript is directed to the Duchess 
of Mantua and he has written the dedicaíion in his own hand. (She carne to rule 
only in December, 1634). The work itself dates from much earlier, perhaps almost 
forty years before, to judge from its context. In fact, he writes that he began trying 
to find someone who would listen to his ideas immediately upon his return from 
índia in 1598 (2). 

Besides this he tells us that he had a ferocious and protracted dispute with 
a tabelião— & notary — and that this landed him in prison for 18 months, where 
he composed the final part, Book Four, in 1619. He must have had a wide circle 
of literary friends, both Castilhan and Portuguese, to judge from the fact that there 
are no less than three poeras in the British Museum codex, one in Spanish by a 
certain Don Francisco de Vargas and two by Portuguese writers. There is no 
hint in his writings as to how he earned his living after his return from índia (or 
even before he went, for that matter). My guess is that he was a pensioner after 
1598, for the twelve years of his índia Service far exceeds the term necessary for 
retirement at the end of the 16th century. 

His career in índia is almost as circumstantial He certainly served in the 
armadas based out of Goa and he was resident for a time in Ormuz, where he was 
dose enough to one of its commanders to give him advice. In Goa, he describes 
how one viceroy tricked a vedor de fazenda by switching documents with him through 
the complicity of a crooked tabelião (3). This would at least indicate that he was 


employed dose enough to the viceregal palace to pick up inside information from 
somebody — or, conceivably, he might even have become a petty official in his 
last triennium, His literacy and his apparent ability to remain near the seats of 
power would probably explain why he was able to obtain an office if indeed he 
did so. For as Diogo do Couto remarks, many soldados were not this fortunate, 
but allowed themselves to be tricked out of what they earned, Silveira would 
have been too wise for that(i). 

What made him turn arbitrista on his return to Portugal is not known, either, 
though I think what he says about the wrongness of giving administrative posts 
only to fidalgos and not to capable and experienced commoners probably explains 
it; he was frustrated (2). There is no indication in his writings, that he wrote his 
treatise in order to earn himself a reward; rather, he merely seems to have wanted 
someone to listen. Even on his return from índia to Lisbon, he set out to raake 
the rounds of the governing establishment — and it is no wonder that he got now- 
here, for people in power are notoriously unwilling to take advice, even good advice, 
from bystanders. «I do not know whether it did any good at all», he tells us, 
«I only know that I was born under a star to care, sweat and die all my life, to set 
straight the errors of those who got rich committing them» (3). 

While is not surprising that no one listened to him in his day, what surprises one 
more is that posterity has not been kinder to his memory. Spanish arbitristas 
like Gonzalez de Cellorigo, Sanchez de Moncada, and Lope de Deça are all well 
recognized by now for their intellectual contributions to the history of their period, 
but Rodrigues de Silveira remains virtually in limbo, No doubt a Portuguese 
amateur scholar of the 19th century, one A. de S.S. Costa Lobo, had much to do 
with this, because he published the Reformação in 1877, as a truncated and confused 
jumble, more likely to obscure than to edify. 

Costa Lobo explained it this way. «Procurando entre as ricas collecçoes 
da bibliotheca do museu britannico pelos manuscriptos portuguezes, eventual¬ 
mente se me deparou um que julgo de bastante interesse histórico. E o n.° 25:419 
da colecçao denominada Manuscriptos addicionães... Era o fim principal do 
escriptor não menos que o de sanear o regimen governativo da índia e firmar no 
reino a vara de justiça que nao vergasse ao mais leve sopro do interesse», He 
then went on to say: «E em verdade, nem (as suas reformas) tinham valor algum 
prático para o tempo em que foram propostas, emquanto que hoje sao completa¬ 
mente destüidas de importância» (4). 

But, he went on to say, «o que no manuscripto de Silveira se faz digno de 
memória é o seu testemunho, rude e chão, sobre a vida e os constumes contem- 


(1) I have given the quote in the original Castillian, but cite the popular Portuguese edition: 
Manuel de Faru e Sousa, Ásia Portuguesa, tr. Pereira de Matos & Santos Ferreira, 6 vols., 
Porto, Livraria Civilização, 1945, i, 48. 

P) Additional Manuscript 25: 419, British Museum, hereafter cited as Reformação, 189v. 
Rodrigues de Silveira says he had already begun writing the ms. in 1590. 

(3) M, 123v. 


(1) Diogo do Couto, O Soldado Prático, ed. M. Rodrigues Lapa, 2.“ edição, Lisboa, Sá 
da Costa, 1954, 152 ff. 

(2) Reformação, 87v; lOOv; 127-128; 140v. 

(3) /ò/rf., 86v. 

(“i) A. de S.S. Costa Lobo (ed. & comp.). Memórias de um Soldado da índia. Compiladas 
de um Manuscripto Portuguez do Museu Británnico, Lisboa, Imprensa Nacional, 1877,3-5. 
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poraneos, e a narrativa dos acontecimentos de que foi parte» (i). Hence, his 
solution was obvious: submerge the arbitrista in Silveira’s manuscript and turn 
him into a memoir writer. To do this, Costa Lobo embarked upon a remarkable 
intellectual endeavour. He reorganized the whole text of Silveira around cate- 
gories of his own confection, such as «Desembarque em Goa», «Expedição ao 
Mar Vermelho», «Expedição á Costa Oriental de África» and «Vitorias de André 
Furtado de Mendonça», and so forth. Excerpts from Silveira were cast in a diffe- 
rent type face from Costa Lobo’s own comments; then Costa Lobo happíly mixed 
the two to form a continuous sequence of his own invention. 

The effect is to have thrown Humpty Dumpty off the wall, in order to break 
him into a thousand fragments, and then, with scissors, the paste pot and a running 
commentary to have put him together in a new way never thought possible by 
all the king’s horses and men. Costa Lobo must have copied out the whole 
Reformação — 48,500 words of it —then literally snipped it apart, classifying, 
or re-classifying the whole of Silveira’s thinking according to chapter headins of 
his own choosing. He must only have relented about excluding Sjlveira’s refor- 
mist thinking after he ran out of narrative material, but was still left with a pile 
of Silveira’s copied-out text. For not until page 181 of his book, in a chapter 
entitled «Soldados» — which is really the main theme of Silveira’s whole Refor¬ 
mação— ihX he comes to terms with the arbitrista. Then his only aim, appa- 
rently is to make Silveira inept, naive and ridiculous. 

Costa Lobo worked over a hundred years ago, and I will refrain from heaping 
upon him the same sort of scorn he reserved for Silveira. I need say no more 
than this: it is best to discard his work as an impediment to understanding the 
Reformação, which becomes hopelessly confused and lost in the reshuffling. 

About the only utility of Costa Lobo’s editing of Silveira’s manuscript is that 
he supplies some supplementary information about contemporary viceroys and 
cites pertinent passages from Couto and Faria e Sousa and others, which can be 
useful. But under no circumstances should one use Costa Lobo’s rendition unac- 
companied by the original manuscript. The reason for this is simple: Costa Lobo 
has excerpted all the historical narrative to the front of his Memórias and buried 
all Silveira’s prefacing thoughts about it in the back. So let us turn again to Addi- 
tional Ms. 25:419. 

In the very first pages of his manuscript Silveira quickly comes to the heart 
of the matter wlien he says that the essence of the Portuguese empire in Asia was 
military force— «The aim of the whole discovery... was to impede the trade in 
spices... which via Egypt was carried into the possession of the Venetians and from 
thence were transferred to all the provinces of Europe, from which they all drew 
a great, almost inestimable profit, as well as from all sorts of other things of greatest 
value — things from which Portugal, a poor and limited kingdom could become 
rich». He goes on immediately to say «And this is the basis of being able to acquire 
this commerce: the domination of the shores of índia against which (in spite of 


(1) Costa Lobo, (ed. & comp.), Mmorias de um Soldado da índia, Compiladas de um 
Manuscripto Tortuguez do Museu Británnico, Lisboa, Imprensa Nacional, 1877, 7. 
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the long voyage the Portuguese must make) the peoples there are incapable of 
making adequate naval resistance. The purpose of the fortresses is to act as brakes 
on all navigation in those seas, in order to impede the natural commerce, to keep 
it from passing to Turkey»(i). 

Hence it is that Silveira establishes the context for what he proposes to say: 
that the whole existence of the Estado da índia Oriental depends upon an effective 
military force. But, he says, this force has been allowed to decay. The root of 
the problem, he says, is the cubiça insaciável of the viceroy and ruling classes who 
embezzled the moneys needed for preparedness. All of the early chapters of the 
Costa Lobo version, incidentally, are really excerpted from Silveira’s historical 
passages illustrating the malfunctions occasioned by this thievery and by its hand- 
maidens, disorganization and inadequate leadership. 

I wül return to these historical illustrations in a moment, but I think it is inte- 
resting at this point to compare Silveira’s approach for a moment with that of his 
contemporary Diogo do Couto, and Couto’s Soldado Prático. For I think Silveira*s 
Reformação, in immediately tying the whole survival of the State to its military 
function— in fact showing that the state’s wealth is an artificial creation of Por¬ 
tuguese naval force — sounds a much more fundamental note than does Couto. 
Couto has specifically chosen the malfunctioning of the higher officialdom as the 
terrain for his dialogues, but he neglects to suggest why the abuses he describes are 
destructive, except to suggest that they are offensive to God, who is using Holland 
as a scourge to punish the whole Portuguese nation. Silveira, to be sure, occa- 
sionally gives voice to this Biblical notion, but his thesis is that whatever damages 
PortugaPs military effectiveness in Asia erodes the underpinnings of the whole 
State. I suspect that Couto was more interested by the time he wrote in exposing 
the interworking abuses of the higher offices than he was in dealing wit the state’s 
military foundation, per se. It is odd that he calls his work O Soldado Prático — 
and then talks about everything but the soldiery. 

Silveira does talk about it and he follows his analysis of the importance of 
the military with a description of the arrival of a soldier in Goa with the yearly 
fleet. Unless he has friends or connections, says Silveira, he will sleep in a 
doorway, or a boat-and eventually perhaps simply disappear-either die 
of disease and malnutrition, fade into the wretched native population, or 
even flee Goa completely and take Service with an Indian ruler, possibly one 
hostile to Portugal. The only soldiers how prosper are unscrupulous riffraff in 
the Service of the viceroys or other officers or fidalgos, used mostly as private armies 
when not serving on campaign. Because ordinary soldiers were to be paid only 
when they were needed for a military operation in season, they might have to wait 
an indefinite time before collecting a salary. This was sorry enough, but in prac- 
tice matters were far worse: viceroys were frequently so greedy that they were 
wilüng to pay the soldiers only in part, or even nothing at all (2). Then, when 


( 1 ) Reformação , 4v 5. 
F) M., 12ff. 
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a muster was proclaimed, soldiers would iiot turn out knowing that they were 
being asked to endager their lives for nothing. To which the viceregal reply would 
be to send out goon squads to flnd the soldiers and jail them, but then turn them 
over to the military to serve — of course without pay (i). 

As they mustered in, soldiers were expected to provide their own weaponry — 
left entirely to their own choice. As Silveira shows, this was a highly capricious 
business —some recruits showed up with rusty, old blades, others with a musket 
or a pike, still others with fancy weapons really made only for show — and some 
with fancy clothing, but no arms at all. Nobody cared much, anyway. When 
the time carne to fight, there was no strategy, no planning and not rauch of any- 
thing else. For example, the annual campaign against the Kunjali pirates in that 
part of the Malabar Coast dominated by the Samorin of Calicut was only a mindless 
pró-forma exercise: everybody knew that the soldiers dropped off each year to 
blockade the river inlet to the pirate stronghold did no good at all. The pirates 
had already received their season’s rice supply before the operation began. More- 
over, many of the armadas sent out to intimidate the enemy had no idea of how 
to go about it. The coramanders were mostly time-serving, waiting for better 
commands and merely sailed aimlessly about, On the few occasions they did 
carry out a landing operation to attack the Malabar pirates, their operation was 
so badly officered that the men all ran off in searcii of booty and ended up dead 
in a counter attack. Even many of the survivors drowned when their very ships 
did not wait for them. In general, the only tactics employed were these; every¬ 
body simply charged the enemy street-gang style and if that failed, everybody fled (2). 

Silveira reckoned that there were over two thousand Portuguese soldiers who 
had left Goa and taken up residence in Bengal alone, men who should form the 
basis of a formidable Portuguese army in Asia (3). Yet the army in Goa was only 
about 1500 men strong, and it had continually to be replenished from Portugal 
because of the viceroys’ regular mulcting of the military payroll. He says that 
these sent out urgent requests to the king each year for more soldiers to be sent 
out in the fleets, as if they themselves were not the cause of the scarcity of suitable 
manpower, At the same time, because Silveira had returned to Portugal in 1598, 
he could report that the local officials, when they told the king to find men for 
índia Service, used only the most despicable methods, in essence, taking bribes 
from the poor not to select one of their family members to meet their quotas — then 
doing so, anyway, chosing those least lit and least able to resist. Hence, índia 
was provided with the unfittest type of soldiers ('♦). 

Naturally, with such poor unpaid or underpaid recruits and such sloppy offi- 
cering, the soldiers had little respect for their commanders, and the officers little 
regard for them. Hence the resulting confusion was inevitable. Even an expe- 


(1) Reformação, 72v. 

(2) 7Wrf., 15v-19v. 

( 3 ) Ibid.,m. 

W M, 109v. 
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Henced observer sent out from Portugal was unable to find answers to the dilemma 
because he had no real authority and because he was not prepared to be radical 
enough. 

Discipline in the fortresses was as lax as it was in the íield. Silveira confesses 
that he believes garrison duty breeds lazy or vicious soldiers; living in town amid 
concubines and children scarcely made for tautness of mind or body. In Ormuz, 
where he served for a time, he says that the Moslems — potential enemies — carne 
and went within the citadel without any hindrance, and that there were frequently 
three times as many of them milling about inside as there were Portuguese soldiers 
on guard. An attack by stealth could have brought Portuguese rule there to a 
sudden end. Sometimes men on guard even leaned their pikes against an outside 
Wall or gate and then went off to play bali around a corner. Silveira says he íinally 
got one captain’s ear who promised to do something about it; unfortuuately, the 
man soon sickened and died (i). 

Having made these points about military indiscipline, Silveira then proceeds 
to illustrate them with examples form his own experiences. Far from being «rude 
e chão» as Costa Lobo believes, they are savage and bitter vignettes which reveal 
a very keen mind and a mastery of language. I have not yet had the time to com¬ 
pare each of them in detail with all the other contemporary accounts, but please 
note that nearly all of the events described, i.e., from 1586 to 1598, fali within the 
period of Couto’s lost Década Undécima. They do not constitute a full-scale 
chronicle of Portuguese activities such as Couto’s missing eleventh volume would 
have provided, but they were written with no less vigorous a dedication to the 
truth and no less intelligence. Silveira was a participant in most of the impor- 
tant campaigns during his term of duty, and so he should be consulted by anybody 
studying the period and area. I will cite only two examples. His first vignette 
concerning the naval expedition into the Red Sea in 1586 not only scores its point, 
but is also bitingly funny: a rich prize, a large pilgrimage ship full of treasure and 
Moslem damsels was captured, then allowed to escape when chaplains accom- 
panying the naval forces vetoed the sending of a prize crew to man it because the 
Christians, once aboard, might commit carnal sins with the damsels, Instead, 
the ship was merely commanded to follow the Portuguese squadron, but slipped 
away in the night. For the rest, the expedition accomplished nothing. Silveira’s 
question: why did the chaplains have such veto influence in the first place?(2). 

In another vein entirely. Silveira convincingly explains why Jayawira Bandara, 
commander of Sinhalese troops under Pero Lopes de Sousa in 1594, was murdered 
by Sousa and his captains. Versions dating from many years later have it that 
the enemy leader fooled Sousa into thinking Jayawira was a traitor. Not so, says 
Silveira: the Portuguese wanted the enormous wealth Jayawira was thought to 
possess. In short, though he does not pretend to be an historian, Silveira indeed 


(1) Reformação, 66-67; 104v. 

(2) M, 23v, ff, 
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is prime anthority for about a dozen years worth of campaigns in, wbich he was 
a participant (i). 

What Silveira did aspire to be was an adviser to the crown; this is what his 
Reformação is really all about. Yet it was his misfortune not only not to be lis- 
tened to in his own times, but to be ridiculed subsequently. It would even seem 
that what was most important to Silveira was — and is —the least important 
to us. The question is, is this actually true? 

Naturally, Silveira’s value is now purely historical, and historians chiefly are 
interested in facts and descriptions, but less interested in projections, utopias and 
the suggestion box. The tendency in considering the writings of the arbitristas 
has been to value them for their reportage and even diagnoses, but to bury their 
remediai schemes quietly. I think this is short-sighted. For the schemes tell 
us as much about history as do the reportages, if in a different manner. 

The pattern of the past itself obviously represents the changes wrought by 
ideas and plans which were actually put into effect, that is, the actions of those 
in power, or else those who gained power. Hence, revolutions, reforms and varia- 
tions in course. But my point is this: the unsuccessful ideas and programs of 
others, in effect the arbitristas of all periods in history, insofar as they represent 
other thoughts and provide other blueprints, can supply us with our soundest 
underpinnings of all for our own historical judgments. For instance, Silveira’s 
argument that fidalguia alone was a poor basis on which to run a government or 
military is just the kind of judgment we raight make today concerning the mana- 
gerial crisis of Portuguese Asia, but we might make it only hesitanüy, without 
confidence that the sixteenth century was itself capable of thinking in our terms. 
Silveira is just our man — he not only makes the point in the historical period we 
are dealing with, but builds a whole plan for a reformed militia which incorporates 
equality of opportunity. Couto has expressed this sentiment, too, though without 
building such a reform around it. Aside from their blasts at government hyfidalgo, 
I know of only one other, though it was written sixty years later and from the coii- 
text would seem to have been arrived at through comparison between the Dutch 
and their East índia Company personnel policies and those of the Portuguese (2). 
Silveira’s idea that appointments, even the highest, must be made according to 
Service and experience alone, appears to have been conceived during the sixteenth 
centnry, before the Dutch example could have been the obvious point of departure. 
Silveira is similarly highly criticai of the influence of the clergy on State policy (3). 
Which is interesting, too. 

At this point, one must clean off still another layer of the dirt and darkened 
varnish which Costa Lobo has applied to Silveira’s picture. It is pretty obvious 
that Costa'Lobo was himself an aristocrat, a conservative and a clerical partisan. 


(1) ReformaçSo, 50. 

(2) By an anonymous clergymaii. See M. Hedwio Fitzler (ed. & comp.), O Cêrco de 
Columbo, Coimbra, Coimbra University Press, 1928, 192, 

P) Reformação, for example p. 24. 
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at that, What he really objects to in Silveira is that his spirit was more modern 
in 1600 than his own was in 1877. Savor this quote alone: «Silveira pertencia à 
numerosa classe dos que imaginavam que a perfeição social se pode conseguir 
pela hábil combinação de preceitos e defesas legislativas» (l). Well, what else 
do we believe now? Like all conservatives, Costa Lobo supposed that hoping 
for a moral regeneration of the ruling classes was a better road to travei than, as 
did Silveira himself, a change effected through new legislation. Perhaps he was 
right, but I think the modern world stands on Silveira’s side. 

Kow perhaps we can assess the remainder of Silveira’s arbitrista ideas. His 
central plan is for a compact, yet practical and efficient armed force, one which 
might provide historians with an alternative by which to assess the historical reality. 
It is one which we would never dare dream up for ourselves, because it might not 
seem appropriate to the Zeitgeist. 

Silveira begins by saying-and I agree with him-that there would be ade- 
quate revenues for what he proposes, were not all the incomes stolen by the viceroys 
and their henchmen. Then there would be adequate manpower if the soldiers 
which had been sent to índia were not all driven away from Goa by neglect, lack 
of pay and cruel treatment (2). What was needed, he said was a militia totalling 
about 4000 men, and within this a striking force, to be active at all times, of a little 
over a thousand men. These he proposed to divide into sixteen comparàes, each 
with its captain, a man chosen purely on the basis of his experience, Service and 
ability. Troops were to be strictly disciplined, but with kindness. They should 
be armed with high quality and rational weaponry, provided by the State, because 
few soldiers could afford the superior muskets and because what was most needed 
was a balance of different kinds of weaponry—pikes, swords, shields, etc., which 
random self-outfitting was hardly likely to provide. Victualling was to be provi¬ 
ded out of soldiers’ quarterly çay as administered by the captains; hence, soldiers 
would be regularly employed and adequately fed. You will notice how far ahead 
of his time Silveira was, for he has anticipated military supply and quartermastering 
facilities, then more than a century in the future. Light galleys, each with 35 men, 
were to be used because they were fast and could best chase pirates and escort 
convoys; the muskets, with their longer range would allow the Portuguese to damage 
the marauders without risking their counter fire. The thousand-men striking 
force, he says, would be divided into three squadrons of 10 ships and 350 men each, 
in order to carry out different duties according to need, and keep the enemy on 
the defensive. It would make the Portuguese feared and respected, he said, because 
there would be nothing else like it in all the Orient 0. 

Of course nothing like this ever carne into being, and if it had, the subsequent 
challenge from the Dutch would have rendered at least the light boats unsuitable 
for action against the European adversaries, once they arrived in force. But the 


(I) Costa Lobo, Memórias, 5, 
0 Reformação, 89v. 
0 77v81v. 
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sigaificance for historians is clear: the plan for a real improveraent of Portuguese 
martial efficiency existed at a time when it still might have done some good — indeed 
when it might still have given the northern Europeans a hot welcome. One must 
recall that Spaniards, based in the Philippines, were able to stop the Dutch tem- 
porarily with relatively scanty forces. Obviously, they made better use of what 
they had than did the Portuguese. Silveira’s book, alone of everything written 
in and about Portuguese Asia, suggests that those in power could have made far 
more effective use of what they had at hand, and it suggests how. 

Some of Silveira’s other ideas are also interesting, if perhaps less seriously 
meant even by him. He follows consciously in the visionary tradition of Albu¬ 
querque when he suggests that what Portugal most needed in Asia was a true 
colony, i.e. one populated by Portuguese families and capable of reproduction 
without the constant infusion of rÊ/ndw —■ European Portuguese. But he no 
longer feels Goa to be a proper location for this as Albuquerque did, but rather 
prefers an island, either Sumatra or Ceylon. Ceylon most attracted him originally 
because it was legitímately inherited by the Portuguese, and because of its proxi- 
mity to the Malabar Christians (the so-called «St. Thomas» Christians). If a 
colony were founded in Colombo, he thought, then it might be arranged with the 
friendly Cochinese king for Christian wives to be sent to Ceylon for the Portuguese 
to marry. Such an island kingdom would provide a secure base from which to 
continue Portuguese domination of the seas; as stated earlier, Silveira did not think 
much of fortresses and their effect on the soldiery, or for that matter on the captains 
who commanded them. He would have closed down all but the most vital and 
strategic ones(i). 

When it comes to the government outside the military. Silveira has many 
suggestions, and if I am not mistaken, they are more appropriate than those of 
Diogo do Couto, in the Soldado Prático. Rodrigues Silveira would have made 
the viceregal office itself subject to the same criteria as all the other ofíices, namely 
ability, experience and good performance; in fact, he wanted all proraotions made 
from below on the basis of merit (2). As it was, he said, rewards were given pro- 
miscuously, and meaninglessly in the form of future appointments to offices — 
which then proved worthless. No more than two certificates of appointment 
should be given for the same future job (2). Then the way should be open to honest, 
dedicated Service, regardless of station. «What good», he asked, «are letrados 
without virtue and fidalgos without experience?» (4). 

If a good future with promotions assured lay before officers who served 
honestly and ably, then, he feels, there should be no need for the kind of frantic 
pocket stuffing which made every fortress captain feel he must earn enough in 


(1) Reformação, 163-175, It is interesting that Silveira did not mind if the Portuguese inter- 
mingled with non-white peoples, 

(2) Ibid. His prograra of reform of the central governnient begins on p. 175v. 

(3) M., 131-132, 

W M, 128v. 


three years for the rest of his life. Instead, he must be absolutely forbidden all 
private trading activities as conflicts of interest, and so must the viceroys them- 
selves(i). Moreover, the extortion by captains must be stopped: so shamelessly 
did they extract money from passing merchants —sometimes up to half the value 
of their cargoes as at Diu —that ships would sail almost anywhere to avoid stop- 
ping at Portuguese-held ports. Silveira estimates that the state lost half its customs 
revenues this way (2). In general, he feels, the fortress captains’ salaries should 
be paid and their appointments renewed on an annual and not triennial basis and 
their performance should be assessed yearly by the viceroy at the head of a review 
board. In addition, there should be brakes on the viceroy himself by other officials. 
Disbursements should be made only if countersigned by the chief treasury officer 
and the Archbishop of Goa, while a viceregal council should have something more 
like joint responsibility. I am not sure whether or not Silveira had the model of 
the Spanish audiência in his mind, but in any case, his viceregal council would form 
a rough equivalent: a governing body with a measure of co-responsibility to act 
as a curb on viceregal unilaterality. 

Whether or not the reforms Silveira proposes could have come in time to 
effect any real changes is not knowable — if certainly worth an evening’s discussion 
over bican and aguardente. But one thing is certain: the existing rules and prac- 
tices undoubtedly played their part in creating the evils. Silveira’s ideas are cer¬ 
tainly as plausible as any we could dream up for the circumstances today — and 
they bear the additional weight of being three hundred and seventy years older. 

As advanced as he was in many of his suggestions. Silveira sounds very con- 
temporary in his idea that possession of the gold mines of Monomatapa would 
have solved PortugaPs monetary problems, But of course the idea far antedates 
him and was held by practically everybody, including Diogo do Couto, Of this 
he is entirely aware, and he develops the project more as a case study in how the 
application of good military discipline might help Portugal achieve a success hitherto 
beyond its reach (3). 

Even today, the north of Portugal seems a never-never land far from the crush 
of world events, and it is almost as if, ultimately. Silveira simply faded into it as 
befits an old soldier. He seems never to have heard of the Dutch East índia Com- 
pany until 1619, when his fight with the tabelião landed him in prison at Oporto 
with a Dutchman. This appears to have inspired him to add the fourth book 
to his old Reformação manuscript dating from soon after the turn of the century. 
He had already predicted the conquest of Ásia Portuguesa by the Dutch at the 
end of Book Three; now he says the Republic’s East índia Company «will put 
us in the shadows» unless action is taken immediately to create countering forces (4). 
He changes his mind about Ceylon, and now chooses Sumatra as the best place 
for a new capital. Then he calls on the Spanish to come from the Philippines to 


(1) Reformação, 139. 

(2) Ibid., 133-135; 146-147. 

(3) M., 166v: 179; 183ff, 

(4) Ibid, 186ff. 
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PortugaUs aid — unaware that this was even then beiag accomplished (i), and 
he adds some additional examples of indiscipliM militar, as well as some material 
concerning André Furtado de Mendonça which he could not have witnessed 
himself, since it postdates his Service in Asia. Then finally, in shaky hand, bet- 
ween 1635 and 1640, he composed a dedication to Margarida, the Duchess of 
Mantua. By then, he had indeed almost completely faded away. Unless I am 
mistaken, the whole book is in his om handwriting, and the body of it had lain 
around for many years when he decided to try once again. By the time he added his 
dedication and the prefatory sonnet (renumbering, incidentally, all the textual 
pages to reflect the additions at the beginning), he had entered his eighties and 
his handwriting had become crabbed and shaky. 

But he never gave up, this lonely man with important ideas. Would it be 
an exaggeration to say that therein lay Portugal’s true greatness—not that it did 
not produce enough wastrels, but that it aiso produced men who knew the truth 
and never yielded an inch of it? 


(1) Reformação, 195, 


HISTORY AS POLEMICS AND PROPAGANDA: 
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The massive work oii the Portuguese in Sri Lanka, Conquista Temporal e 
Espiritual de Ceyíão, was completed in 1687, though its printing and publication 
had to await the twentieth century (i). Fernão de Queirós, its author, drew suste- 
nance from two historiographical traditions — the Portuguese and the medieval 
Catholic, to both of which he was heir, From the former he learned to stress 
the epic-elemeiit in history. To him, therefore, history was, in part at least, nothing 
more than a mônica dos feitos», a succession of heroic deeds by outstanding and 
gifted warriors. Queirós’ archetypal hero was a man of great, even reckless physical 
courage and one who would pull off a victory against all odds or die in the attempt. 
Wounds received in war were trophies to be shown off like medals; heroic death 
was almost a guarantee of sainthood, and dead bodies of heroes do not decompose 
or decay. In his Conquista Queirós did not fail to dot many chapters with such 
deeds for the ediflcation of his readers ( 2 ). 

From the Catholic historiographical tradition, Queirós learned to regard 
history as a manifestation of the divine will It was divine will which by means 
of a storm at sea, diverted Dom Lourenço de Almeida’s squadron to «discovering» 
the islaiid of Sri Lanka. Divine help was made available repeatedly to the Por¬ 
tuguese in their military campaigns in the island. But the Portuguese did not 
fulfill God’s wishes in the island and he therefore decided to punish them — through 
a third party, the Dutch. Divine will was thus the moving finger in Queirós’ history. 

Apart from the sustaining influence of the two mainstream historiographical 
traditions, Queirós’ work bears the imprint of other influences as well. Some 
of these are derivative of the mainstream traditions in his work, while others arose 
from the specific circumstances of Queirós’ life in mid“17th century Portuguese 
índia. This paper seeks to delineate the influence of these non-traditional factors 
in Queirós’ work. 

In the first place, Queirós’ work was propagandist in intent. The need for 
propaganda arose from Queirós’ belief that «of all the great and lamentable losses 
and ruins of the Portuguese State in the East Indies, the greatest and the most 

painful .was the loss of the Island of Ceylon.» 0. The practical 

purpose of his work was then to persuade and encourage the Portuguese authori- 
ties in índia and Portugal to recover the island from the Dutch without delay. 
The fervent appeal he makes to the viceroy the Conde de Alvor (1681-1686) - «One 


( 1 ) The Portuguese text was published in Sri Lanka (then called Ceyion) at the Government 
Press, Colombo, in 1916. A full English translation made by Rev. Fr. S. G. Perera S.J. carne 
out in 1930. All references in the footnotes are to the English translation. 

(2) See for example Queirós, op, cit., pp. 408-409, 412-413, 419*420, 777-778. 

(3) Queirós, op. cit., p. ix. 
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of the greatest Services your Excellency can render to the Divine and human Majesty 
is to persuade Portugal to recover índia and especially Ceylon» (i), bears this out. 

For several reasons, Queirós concluded that a Portuguese attempt to recapture 
Sri Lanka was bound to succeed. For one thing, sucli was God’s will Queirós 
believed in the inevitability of success of such a mission with the same fervour with 
which 19th century Marxists believed in the inevitability of world revolution. 
Queirós’ belief fiowed from the corner-stone of Catholic historiographical tradition 
—that history was the raanifestation of divine will on earth. To this belief another 
had been added ~ I do not know at what date — that divine will is revealed through 
human agencies. It was Queirós’ firm conviction that God had revealed his designs 
for Sri Lanka through human agents, including the Jesuit lay —brother Pedro 
de Basto. Basto seemed to have possessed many unusual glfts. A magnetic 
personality was one of them; a gift for prohesy was possibly another. One of his 
prophesies was that the Portuguese wouid lose Sri Lanka to the Dutch and then 
recover it(2). At an impressionable age, Queirós carne into brief contact with 
Basto and the meeting coloured his entire life. From the reports of visions seen 
and prophesies made by Basto, Queirós became convinced that the Portuguese 
wouid recover Sri Lanka and that this wouid be in accordance with divine will. 

Support for Queirós’ conviction carne from some unexpected quarters. Seve¬ 
ral sources in Sri Lanka, including a Yogi in Jaffna and a Sinhalese man from 
Matara, indicated the presence of a folk belief that the Portuguese wouid be driven 
out by a blue-eyed people but that they wouid later recover the island (3). Queirós, 
who ususally had no patience with Yogis or soothsayers, and dismissed them as 
«infernal ministers» (4) was, however, willingly to give credit to these statements 
of theirs on the ground that «grace is not denied to a heathen» (5). In fact all these 
prophesies (including Basto’s) were, like the Delphic oracles, ambiguous and lent 
themselves to different interpretations. But Queirós, with a compulsive psycho- 
logical need to believe, brushed aside any reservations and committed himself to 
total belief. 

Since the recovery of the island was thus foreordained, Queirós’ task was 
merely to give it a helping hand. In doing so, he thought of himself as an iiistru- 
ment of the divine will. He therefore set out in his work to prove that the recon- 
quest of Sri Lanka was desirable, that means were available and that the time was 
propitious. 

To prove the desirability of the re-conquest of Sri Lanka was perhaps the 
easiest task. In this Queirós was immensely helped by the prevalent Portuguese 
historiographical tradition that to savour history, it must be served up with a gene- 
rous garnishing of geographical and anthropological Information, not to say some 


(') Queirós, op . cit ., p. vn. 

(2) M,p.9. 

(2) Queirós, op . cit ., pp. 746, 1004. 
C-*) Queirós, op . cit ., p. 1085. 

(5) Queirós, op . cit ., p. 747. 
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details of natural history. Some twenty chapters in the work are devoted exclu- 
sively to a description of the physical features of the island, its economic resources, 
and its inhabitants. He makes ample use of opportunities to describe the salu- 
brity of the climate, the fertility of the soil and the agricultural, mineral and animal 

wealth of the island. «.there is no better climate anywhere in índia, nor greater 

convenience for the :health and increase of the Portuguese nation .for navi- 

gation there is no place in these seas better suited than Ceylon», Queirós concludes, 

adding finally to clinch the argument.» nor will there easily be found in the 

whole universe an Island or Kingdom of that size in which are found the wealth 
and commodities of the Island of Ceylon» (i). After that glowing tribute, no 
reader wouid doubt that the recovery of Sri Lanka must receive priority in the 
agenda of Portuguese policy-makers. 

In view of the economic and manpower difficulties of the Portuguese in Asia 
in the latter part of the 17th century, it was not easy to prove that the Portuguese 
had the resources to launch an offensive against the Dutch in Sri Lanka. But 
Queirós had painstakingly gathered inforraation from many sources including 
a Dutch pilot on the strength of the Dutch garrisons in the East, paying particular 
attention to their forces in Sri Lanka (2); and he valiantly toies to prove that this 
was the case. 

He argues that with 700 Portuguese soldiers the lowlands of Sri Lanka could 
be held and that a further 1000 wouid be needed to take' and hold the Kandyan 
kingdoms 0, taking care, however to attribute these estimates to others. These 
forces wouid of course be suppleraented by the Sinhalese kscarin troops. He 
was íirmly of the opinion that the Portuguese authorities in índia could raise this 
number many times over. The conclusion drawn from these estimates was that 
the Portuguese had the means to launch an offensive against the Dutch in Sri Lanka. 

It was Queirós’ view that the time was propitious for such an offensive. He 
seems to have based this conclusion on the problems faced by the United Provinces 
in Europe as well as on the Dutch East índia Company’s difficulties in Sri Lanka. 
In the second half of the 17th century, the Dutch Republic was beset by an increa- 
singly hostile international situation. During the twenty years from 1652 to 1672 
England fought three wars against the Netherlands and in 1670, concluded the 
Treaty of Dover with France against the same enemy. As a result of this treaty 
French troops invaded Dutch soil in 1672. In the 1680s when Queirós was wri- 
ting the Conquista, the French threat to the Netherlands loomed larger. Queirós 
read the situation correctly. European difficulties were likely to erode the Dutch 
East índia Company’s position in the East, and Queirós concluded that the time 
was opportune for a showdown. Dutch defeats at the hands of Oliver Cromwell, 
and at the hands of the Portuguese in Angola and Brazil are cited to show that 
the Dutch were not invincible (4). 

0 Pp. 1144-1145, 70-71. 

0 Pp. 1189-1191, 1195-1196. 

0 Pp. 1147-1148. 

(4) P. 1168. 
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In the 1670s, the Dutch were facing difficulties in Sri Lanka too. From 1659 
they had assumed the offensive against the King of Kandy and had annexed his 
territory almost at will(i), pushing back the Kandyan forces. In the 1670s the 
tide turned against them. It was now the Dutch who began to retreat in the face 
of advancing forces of the King of Kandy, and many Dutch gains of the 1660s 
were lost 0. Queirós seems to have been well aware of these developments and 
also of the warmth of Kandy’s relations with the representativas of the French 
East índia Company in 1672. He concluded that the King of Kandy, having 
seen through the Dutch, would in a future Luso-Dutch conflict, join with the Por- 
tuguese or at least observe a benevolent neutrality, particularly if the Dutch were 
defeated in a naval engagement. Many Asian nations, Queirós also asserts con- 
fidently, would be eager to «drink their (i.e. Dutch) blood» 0, For these reasons 
Queirós concluded that the lime was ripe for the Portuguese to undertake the 
conquest of Sri Lanka. 

To Queirós the propagandist intent of writing the Conquista, ms matched 
only by the polemic. He set out to defend the Catholic religious orders against 
the many accusations levelled against them. From the beginning of the seven- 
teenth century, there is concern in the royal letters about the growing wealth of 
the religious orders 0. By about 1635, the problem had grown into a major 
sQurce of anxiety to the governraent. Such anxiety arose for two basic reasons 
“-íirstly it was felt that wealth was inimical to religious virtue and secondly, it 
was felt that revenues due to the royal treasury were being siphoned off to the 
coffers of the religious orders. As a result of the growing awareness of the magni¬ 
tude of the problem, inquiries were instituted to find out how much properties the 
religious orders held and by what title. In a list prepared in the time of the viceroy 
the Count of Linhares (1629-1635), the properties of the Jesuits in Goa, Baçaim, 
Tanna, Bandora, Sri Lanka and Japan ran to five folios and the total value of these 
was computed at 216,500 pardaõs. Even this list, it was stated, was possibly incom- 
plete, because the Jesuit authorities did not co-operate with the revenue officers 
in their investigations. In Sri Lanka, the Jesuits held over 100 villages, many 
of them with no valid title other than verbal orders of captains-general like Dom 
Jerónimo de Azevedo, or dissavas (provincial governors) like Simão Corrêa (5). 
Linhares’ comment on the temporalities of the religious orders was miando os 
Religioses ricos, estavão os vassalos pobres» (6). Two succeeding viceroys. Pero da 
Silva (1635-1639) and Dom Felipe Mascarenhas (1645-1651) were equallyoutspoken 
about the properties held by the religious orders. The latter referring to Sri Lanka 


0) S. Arasaratnam, Dutch Power in Ceylon, 1658-1687. Amsterdam, 1958, pp. 8, 10, 
11 ff., 33-34, 

(2) Ibid., pp. 55-56, 66-68. 

(3) QüllRÓS, p. XIII, 

{'*) Biblioteca Nacional, Lisboa, Fundo Geral, 1983, f. 15. 

(3) Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT). «Documentos Remetidos da índia» 
(Doc. Rera.), livro 35, ff. 356-368, 

(<) 7i/rf.,f, 356, 


said that the Jesuits put more effort «to the cultivation of land than to the winning 
of souls, which ought to be their principal object», (em cuio grangeamento se 
divertem muito da cultivação das almas que ouvera de seu principal fundamento») (i). 

The attack on the religious orders did not come solely on the ground of their 
wealth. Fears were also expressed in some quarters that too much Portuguese 
manpower in índia was diverted to religious life, not because of its innate. attrac- 
tions but ón account of the hardships of the alternative — the life of a common 
soldier (2). Complaints also began to pour into Goa about the high-handed beha- 
viour of the Jesuits in.some Portuguese stations — notably Tuticorin, Macao and 
Japan —the complainants being bishops, municipal councillors, captains or mem- 
bers of other religious orders (3). In Jaffna, the complaints against the clergy 
— Jesuits as well as Franciscans —led to the appointment in 1645 of a commis- 
sion of inquiry (4). 

These complaints and accusations against the Catholic clerical orders within 
the lirst ten years of his arrival in índia left a profound effect on the young Queirós, 
who was only 18 when he arrived in índia in 1635. He seems to have regarded 
such accusations as a part of a well-orchestrated conspiracy engineered by royal 
officials. He was nurtured in the medieval Catholic view of the primacy of the 
spiritual over the temporal and the conspiracy was seen as aimed at subverting 
this proper order of things. The Conquista gave him a chance not only to defend 
the clergy, but also to carry the war into enemy camp. As a result his work takes 
on the tint of a polemicai work. 

Defence of the clerical orders is obvious throughout Queirós’ work. But 
this is well brought out in chapter 8 of Book vi, which carries the title «Vexations 
and Machinations against the Religious» (5). In this chapter, Queirós’ principal 
argument is that the complaints and accusations against the clergy were orches- 
trated and instigated by the royal officers and therefore without substance, He 
also makes a spirited defence of the clergy — denying the charge that they made 
compulsory purchase of the villagers’ produce in Sri Lanka, or that they resorted 
to corporal punishment unjustly, Finally he asks a number of rhetorical ques- 

tions. «.Now I ask did the Religious send into Candea in time of war the 

things that have been mentioned? Did they go there in time of peace to fetch 
areca, introducing cloth or other things which are valued there? Did they melt 
Jewellery or silver and gold for their trade? Did they violate sworn peace by erec- 
ting new fortalices? Did they tyrannize over the Natives by seizing their para- 
venias and villages and service-lands? Did they rob them in Maralas and assizes, 
employing them without pay or food, taking their cows and bulis in punishment? 
Did they cut their Jak trees? Did they make them pay for areca at higher prices, 


(1) ANTT, «Doc. Rem.» vol. 60, ff. 281-282, 395. 

0 ANTT, «Doc. Rem.» vol. 35, ff. 170-190. 

(3) ANTT, «Doc. Rem.» Livro 53, ff. 28-29; Livro 34, f. 57. 
0 ANTT, «Doc, Rem.» Livro 56, ff. 283-348. 

(5) Pp. 1050-1059. 
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aad commit other robberies related? Did they wound? Did they kill? Did 
they inflict rigorous punishment? Did they employ them in their Services when 
they v/ere paid by the King? Did they allow Pagodes to be built and the disgraceful 
game of Combo and the rest already related? They did nothing of this, to be 
sure» (t). 

Queirós’ attack on royal officials is hard, and not always fair. On no fewer 
than three places in his work, he roundly accuses the «Captains and Merchants» 
of having lost índia, adding «were it not for them, we should still have índia» (2). 
On reading through the Conquista, one forms the impression that the unstated 
sub-title to this work is «how captains and merchants lost Ceylon». Individual 
officials are singled out for special reproach and occasionally, for divine disapproval. 
Dom Felipe Mascarenhas, captain-general 1640-1645, suffered shipwreck on his 
way from Colombo to Goa in 1645. Queirós implies that this was God’s punish¬ 
ment for having ordered the temporalities of the Jesuits in Sri Lanka to be taken 
away (^). Superintendents of revenue (vedores da fazenda) are also a special target 
for attack. Queirós uses strong terms of abuse such as «perfect rogues» and 
«thiefs» on them, and suggests that gallows were the only fitting punishment for 
them ('^). Two of these officers who served in Colombo, Lançarote de Seixas and 
Ambrósio de Freitas are mentioned by name and with strong disapproval (5). 

The important question we have to consider now is whether the underlying 
propagandist and polemicai motives influenced the contents or the manner in which 
Queirós set down the story. The answer to that question has to be in the affirmative. 
Propagandist intent made him minimise the' difficulties the Portuguese would face 
if they tried to take Sri Lanka, As a result, the picture he paints of the military 
balance as between the Portuguese and the native rulers of Sri Lanka in the 16th- 
-17th centuries is not a true portrayal. Queirós’ desire to defend the clergy against 
the administrators made him insensitive to the problems of the officials and blind 
to the shortcomings of the clergy. He was therefore unfair to both. 

Queirós sought to convince the decision-makers in Lisbon that Sri Lanka 
could be taken — and held—with a force of only 1700 Portuguese soldiers. For 
this he employed two lines of reasoning — 1) that the relations between the King 
of Kandy and the Dutch had cooled to a degree that in any future Luso-Dutch 
conflict for control over Sri Lanka, a Kandyan-Dutch alliance was extremely 
unlikely má —2) that even if an alliance were to be patched up, the Sinhalese 
could not add significantly to the Dutch side of the equation as they were poor 
soldiers. These lines of reasoning pervade the entire work, but it is doubtful 
whether they cah stand up to serious examination. 

Rajasinghe, the king of Kandy (1628-1687) and the Dutch had co-operated 
in a series of campaigns against the Portuguese. Rifts had developed quite early 


O) Queirós, op . cit ., p. 1052. 

P) Queirós, op . cit ., pp. vii, 1134, 1169. 

(3) Queirós, op . cit ., p. 1055. 

(*) Queirós, op . cit ., pp, 740,1043,1055, 

(!) Queirós, op . cit ., pp. 654-665, 741, 751, 770. 


in the relations between the two powers, but the alliance held. Soon after the 
fali of Colombo to the Dutch in 1656, however, their relations first turned sour 
and then flared into open antagonism. Queirós’ premise that in a future Dutch- 
Portuguese struggle the Kandyans would observe neutrality or, more hopefully, 
would support the Portuguese was based on these deteriorating relations. But 
Queirós’ reading of the situation was too optimistic. Rajasinghe undoubtedly 
had reasons to regret calling upon the Dutch to oust the Portuguese. But growing 
differences with the Dutch would not have propelled him towards an alliance or 
even friendship with the Portuguese. His antagonism towards them was deep- 
-seated. In him, hostility to the Dutch never burnt so fiercely as that towards 
the Portuguese. In fact, as Queirós was putting the finishing touches to his work 
(circa 1686-1687) there was a dramatic improvement in the relations between the 
Dutch and Rajasinghe, with exchange of ambassadors and a good-will mission (i). It 
is therefore clear that Queirós’ assumption about a possible diplomatic revolution 
in Sri Lanka was ill — founded and based on wishful thinking. His commitment 
to propaganda was deep: hè therefore saw only what he wanted to see. 

Queirós’ work shows that he did not rate the martial qualities of the Sri Lankan 
soldier high. This is clear from the casualty figures he gives for military encoun- 
ters between the Portuguese and the Sinhalese armies. In the course of the siege 
that he laid to the Portuguese in Colombo in 1579-1581, King Rajasinghe of Sitawaka 
is reported to have lost nearly 9000 men. In an encounter between the Sitawaka 
forces and the Portuguese in February 1581, the Portuguese lost eight men and 
«not a few lascarins» while the Sinhalese losses amounted to 1000 men (2). In a 
battle between King Wimaladharmasuriya I of Kandy and the Portuguese in 1599- 
-1600, the Kandyans are reported to have lost «more than 300 men», while the 
Portuguese lost only three soldiers and some 20 lascarins (2). In a clash in Saba- 
ragamuwa in 1619 between the Portuguese and Mayadunne’s troops, 8000 heads 
were cut off among the Sinhalese without the loss of a single Portuguese (-í). In 
Jaffna in 1629, the Portuguese cut off 5000 heads of a Sinhalese force comraanded 
by the Atapattu mudaliyar, but their own losses amounted to a few wounded Por¬ 
tuguese (5). In 1655, in a clash between the Sinhalese and the Portuguese, the 
casualties on the Sinhalese side were 700 heads cut off, and 320 taken prisoner, 
while on the Portuguese side the casualties were as low as four Portuguese wounded, 
four lascarins killed and 20 lascarins wounded (O. Such examples giving casualty 
rates of 100 Sinhalese soldiers to one Portuguese can be multiplied, almost at will, 
from Queirós’ Conquista (7). 


(1) Arasaratnam, op . cit . 1, 110, 111. 

(i) Queirós, op . cit ., p. 438. 

(3) Queirós, op . cit ., p. 547. 

(-•l Queirós, op . cit ., p. 625. 

(5) Queirós, op . cit ., p. 655. 

(<) Queirós, op . cit ., p. 928. 

0 Queirós, op . cit ., pp. 398, 403, 406, 407, 408, 411,547. 
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I Concede that European soldiers in tlie 16th and 17th centuries had severaj 
advantages oyer.the Sri Lankan troops. They were professionals and were better- 
trained, better-armed and perhaps even better fed than their opposite numbers. 
But the odds were not so great as to produce the casualty figures that Queirós gives. 
The local soldiers were better acclimatized to the heat and the humidity, and the 
leeches bothered them less. They also made excellent use of the terrain, thus 
neutralizing some of the advantages enjoyed by the Europeans, One therefore 
suspects that the casualty figures Queirós gives on the Sinhalese side are only «guessti- 
mates». For one thing, the casualty figures on the Sinhalese side are almost always 
given in round hundreds or thousands and are therefore naturally suspect. Secondly, 
it is difficult to think that Queirós had access to reliable Information on casualty 
figures on the Sinhalese side. In fact, it is, doubtful whether the Sinhalese rulers 
themselves had such data. The chances that the Portuguese had then were even 
less. Queirós’ source for such information, in so far as he had any, was probably 
no more than hearsay. A third factor against accepting Queirós’ figures is that 
where information in Queirós can be checked against other, more reliable, sources, 
Queirós’ is found to be wildly erroneous. In the battle of Gurubewila (1593), 
for example, deaths in the Sinhalese side totalled 1622, according to Queirós. But 
documents at the Biblioteca Nacional in Lisbon and at the Department of Western 
Manuscripts of the British Library put the death toll at about 900 (t). As the latter 
documents are more reliable, the figures given by Queirós have to be rejected. 

The impression one forms from a careful reading of the Conquista is that Queirós 
had developed the true historiaiTs instinct for evaluatíng and judging his sources 
and that he was careful to keep dose to these sources (2). In giving the casualty 
figures on the Sinhalese side, however, Queirós seems to have departed from this 
coürse and conteníed himself with hearsay. Why? I venture to suggest that 
the picture of Sinhalese railitary ineptness .suggested by these figures was useful to 
Queirós in advocating his thesis that the island could be taken and held with only 
1700 Portuguese soldiers. When he carne to the business of casualty figures, 
Queirós the propagandiSt took over from Queirós the historian. 

On the face of it, Queirós in his criticisms and denunciations of the cupidity 
and the ruthlessness of the royal officials in Sri Lanka seems to have been uphol- 
ding the highest traditions set by the early Portuguese chroniclers, who voiced the 
moral conscience of the Portuguese people. But Queirós’ denunciations are selec- 
tive — apart from general statements such as «it was the captains and merchants who 
lost índia», only a few known anti-clericals like Dom Felippe Mascarenhas are singled 
out as special targets while other officials like Dom Jerónimo de Azevedo (captain- 
general 1594-1612), Constantino de Sá e Noronha (captain-general 1618-1621 


(1) Queirós, op. cit., p. 475; BL, AddL, ms. 28432 ff. 128-129; BNL, FG 482, f. 63. 

(2) Some instances of Queirós selectivity and care in handling .his sources are given by 
Rev. Fr. S. G. Perera in his introduction lo the Iranslation of Queirós work, pp. 14*, 16*. 

Instances of Queirós specifically mentioning the inadequades of his sources are available 
on pp. 604, 609, 611-612. 
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and 1623-1630) are defended against accusations by contemporaries or subsequent 
writers (t). 

Queirós’ criticism of the vedores da fazenda was influenced by two factors: 

(i) The wounded pique of a Jesuit priest on seeing the inordinate interest 
with which royal revenue officials viewed the growing wealth of his order. 

(ii) A cleric’s inabiHty to appreciate the difficult position in which vedores 
were placed in Sri Lanka. 

Both points need some explanation, When the authorities in Europe grew 
alarmed at the increasing temporalities of the religious orders, they tried to reverse 
the process. In Sri Lanka, the Portuguese crown made several attempts to resume 
possession of the lands held by the Jesuits and the vedores da fazenda like Lan- 
çarote de Seixas and Ambrósio de Freitas were actively involved in these. They 
were only doing their duty, but Queirós focussed his bitterness on them in person 
in the same way as today’s radicais direct their bitterness on the police. 

In their overseas possessions, the Portuguese had an institutional arrangement 
where the chief executive officer did not have financial control. This separatioii 
of the financial functions from the executive was designed as in the Roman Empire, 
to act as a check on the absolute authority of the colonial governor. The creation 
of the post of vedor da fazenda in Colombo in 1609 was designed to achieve pre- 
cisely the same purpose, as the regimento issued to the first holder of that officer, 
Antão Vaz Freire; makes clear (2). Vaz Freire and his successors had a long and 
bitter war of attrition with the captains-general on the question of jurisdiction. 
Queirós failed to see that the seeds of the conflict lay in the defective institutional 
arrangement and held the vedores personally responsible for these conflicts. He 
looked at the question from the points of view of his two favourite captains-general, 
Azevedo and Sá e Noronha and branded all vedores as rogues and thiefs. But 
as a matter of fact many of the vedores who served in Colombo maintained much 
higher standards of integrity than many other Portuguese officials of the age. 

One final point about Queirós needs to be made: of his two objectives the 
polemicai intent comes out louder and clearer than his propaganda, and is there¬ 
fore easier to guard against. The propagandist purpose, being more subtle, is 
wbat we really to have to guard against. 


(1) Queirós, op. dt., pp. 616-617,759-760,778-780. 

G) The regimento is printed in Abeyasinghe, Portuguese Regimentos on Sri Lanka at the 
Goa Archives, Colombo, 1974. 
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In the íirst half of the 19íh century, the British had been gradually consoli- 
dating their position on Indiaii soil. In the íirst decade and a half, the Portuguese 
in Goa, Daman and Diu had almost forfeited their eminence by allowing the British 
troops to occupy Goa with an objective to keep off Napoleon’s forces. 

It was an era when whole of Indian sub-continent was undergoing a remar* 
kable transformation on account of conceptional and pragmatic impulse of moder- 
nism. It was visible in the form of crusades for religious and socio-economic 
regeneration, intellectual outbursts, newer political thoughts and upheavals. The 
time coincided with the advent of modernism on Indian soil. 

As a result, traditional índia was bewildered by its probability of taking deep 
roots in the country because it looked towards Portuguese, British and French 
imperialism as a perennial threat to its cultural, social, economic, religious and 
political traditions. So there was a clash between old conservative instincts and 
contemporary ideas. Naturally, the people gave vent to their feelings in the form 
of uprisings and revolts thereby creating a climate of insurgency throughout the 
sub-continent. 

True, most of the rebellions prior to 1957 Mutiny lacked in coordination, 
but to quell them the British as well as Portuguese establishments of the day had 
to invest in a lot of arms and armed manpower. 

Practically very little in written on the direct or indirect role of the Portu¬ 
guese, as well as Goans in some of the insurgent activities in Western índia, covering 
the period 1844 to 1859 including the famous 1857 Revolt. This paper will demons- 
trate how the Portuguese and the Goans were in the picture when the region of 
Western índia witnessed some of these rebellions and insurrections. 


GADKARl BUKD, I.E., GARRISON REVOLT OF KOLHAPUR IN 1844 

After the death of Shahaji in 1837, Shivaji IV alias Babasahed was elevated 
to the throne of Kolhapur. Since, he was a minor then, a Regency Council was 
formed in which his mother and aunt were included. Within six months, his aunt 
being quite energetic and with sharp mind Consolidated the power in her own hands. 

However, she could not stem the rot of corruption, wrong-doings and oppres- 
sion. The British authorities tried to improve the situation by dismissing two 
Karbhãrís (Secretaries) of the Regency Council and empowering akhbarnavish 
(a news writer) as Native Agent. When no improvement was in sight, the British 

5^ 
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authorities took recourse to the Clause 7 of the Treaty of 24th October, í 827(1) 
and nominated a prominent Brahmin official, Daji Krishna Pandit as a Minister 
in charge of the affairs of the State in March 1844. 

The new administrator introduced several reforms in the system of land revenue 
collection. He also desired to take possession of the forts with a view to dismantle 
theni, to disband the garrison and to entrust their lands with the Mamlatdars (Head 
Revenue Officer). 

This provided a spark for the revolt of the 35 — stroiig garrison of Samangad 
about 15 miles west of Hukeri and of Bhudargad in Kolhapur, who closed the gates 
of the forts in defiance. At Samangad, a well-equipped contingent of 1200 men 
was rushed frora Belgaum on 19th September 1844. The forí however, was over- 
powered only on 13th October next. But the insurrection took a worse turn cul- 
minating in the rebellion of Kolhapur people against the British power. 

On lOth October, the garrison of Bhudargad looted the division of Chikodi 
and ransacked the manilatdar’s treasury, This raising continued till December (2). 

On 4th November 1844, all the rebel leaders of Kolhapur and garrison of 
Bhudargad sought the help of José Pinto and Joaquim Vaz from Goa who were 
in contact with them. They appealed to them thus; «We have received your letter 
and understand the contents. We have deputed to you Appajee Rau Ghaígey, 
Surjee Rau, and Venkat Rau Gopal, Misbut Fankecy from whom you will jearn 
all the circumstances. View in the light of frieiids, accept this single letter in place 
of a thousand, and assist us on the present occasion. Endeavour to preserve our 
dignity, because it is as dear to you as to ourselves. It is not right that all States 
should be subject to the wicked; and therefore you should sympathise with us on 
the score. On a former occasion you expressed an intention of coming up above 
the Ghants, but no opportunity then presented itself for the purpose. This wished 
for opportunity has now offered itself; let mutual protection be afforded. How 
the affair is to be conducted, our deputies will inform you; you should not hesiíate 
to come up above the Ghants. After your arrival, the principies on which we are, 
its conduct towards one another will be settled and the term set down in writing, 
made haste. What more shall we add.(3)». 


(1) This Treaty was ratified on 15th March 1829. The clause 7 of this Treaty reads thus: 
«The Raja to accept a British nominee as his «Chief Minister» and to agree to be guided by his 
advice in all matters relating to the administration of the State: the British Government having 
the «sole power of appointing or removing the said minister, as they may see fit», — See Chha- 
impatis ofKoIImpoor by Mânohar Malgonkar, Popular Prakashan, Bombay, 1971, pp. 424-425. 

P) For details see Maharashtra State Gaietteers, Kolapoor Distríct (Rev. Edn.), Directorate 
of Government Printing, Stationary and Publicatlons, Bombay (1960), pp. mi\ Gazetteer of 
Bonibay Pmidemy, Belgaum, vol. xxi, Government Central Press, 1884, pp. 407-08; Malgonkar 
Manohar, op. cit., pp. 470-490. 

(3) Substance of a letter to Joojee Jokeepeet Saheb (sic) and Moosafean Bhayee (sic) of 
Khandolee in the Goa Districts from all the Sirdars, Kotekuras, Hoozrias, Pagas Putuks of Kola¬ 
poor, and all the Gudkurees of Bordurgher dated 21st Sherval (4th November, 1844). Estran- 
geiros, n. 4, HAG, fl. 114, Here the names of Captain José Joaquim Pinto of Candolim, Bardez, 
Goa, is misspelt along with the other name which cannot be made out. Dr. P. S. Pissurlencar consi- 
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Within a week, insurgents wrote them once again stating that nothing was 
heard of whether the measure they wished had been carried out or not and therefore 
they were deputing specially Mathajee Chowan and Appajee Nilkunt, Dimut 
Hoozoor Bandookbardar with the same proposal with a request to make prepara- 
tion to come to Kolhapur and defeat the enemy. They entrusted them to render 
them assistance to preserve their dignity which was no less dear to them than the 
rebels. They expected sympathy from them considering it shameful that all the 
States should be under the yoke of the enemy. Further, they frantically told them 
not to hesitate but to make haste and come there (i). 

The translations of these two and another communication found among the 
papers of Babajee Aheirakur (Ayrekar) (2) one of the principal rebels of Kolhapur 
who was killed at the storming of the Fort of Punalla, were forwarded to Senhor José 
Ferreira Pestana, Governor-General of the Portuguese Possessions in índia by 
G. W. Arthur from Bombay Castle thereby pointing out to him that the disaffected 
at Kolhapur looked for aid from the Goa territory (3). 


SAWANTVADI REVOLT 

The year 1844 saw also another formidable revolt in Sawantvadi (4). The 
rebellion in Kolhapur had made a great impact on the malcontents in Sawantvadi. 
During the revolt there, a part of a garrison had fled away from the Fort of Rangna 
which lies some 70 miles from the Panhala Fort in Kolhapur and had reached 
Manchargad and Mansantoshgad where too they were confronted with the opera- 
tion of British elements(5). The people at Manohargad were suspected to be 
eager to participate in the rebellion and hence precautionary measures had been 
taken to keep a constant vigil on such elements. However, they joined the distur- 


dered Moosafean Bhayee as general Joaquim Luís António Vaz of Divar. Though both of them 
have served Peshwa in his armed forces, general Vaz died in the early 1800. Therefore Moosa¬ 
fean of Moosupeel Bhayee should not be Joachim Vaz. See Portuguez-Maratha Sambanàh (Mara- 
thi) by P. S. Pissurlencar, Poona, University Press, Poona, pp. 316-317. See also Conjuração 
dos Pintos by H. Cunha Rivara, Imprensa Nacional, Nova Goa, 1858, pp. 158 ff; Noção de alguns 
filhos distincíos da índia Portuguesa que se illustraremfora de patria by Miguel Vicente de Abreu, 

Imprensa Nacional, Nova Goa, 1874. _ ,. ^ n u i r 

(1) Substance of a letter to Moosupeel Bhayee (sic) and Joojey Jockerpet (sio) Sahed ol 
Kandolee in the Goa territories from all the Sirdars, Kotekurrees (Garrison of the Fort of Kola¬ 
poor) Mankurees, Hoonzrias, Artillery and Pagas and all the Gudkurees of Bhoodurgud, dated 
27th Shewal (lOth November 1844). See Estrangeiros, n, 4, HAG, fl. 115. 

(2) He held the joint charge of military establishment with Sakharam Ghatge in the new 
administration amiounced by the rebels in Kolapoor. See Malgonkar Manohar, op. cit., p. 487. 

(3) Letter n. 269, dt. 14th January 1845. Estrangeiros, n. 4, HAG, fls. 86-86v. 

(4) The principality of Sawantvadi accepted the supremacy of the British and went under 
its protection according to the Treaty of 17th February 1815 signed by Raja Khem Sawant Bhonsla 
and Major General Sir William Grant Keir, K.M.J. on the part of British Government. See 
Treaty in Monções do Reino, n. 1970,1818-1820, HAG, fls. 955-957v. 

(5) Malgonkar Manohar, op. cit., p. 489. 
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bance, pillaged and burnt the villages and clashed head-Iong with the Sawantvadi 
Local Corps. 

The insurgents got a sudden flllip when in November 1844 Phond Sawant 
Tambolekar joined them openly with his eight sons and succeeded in taking with 
him 16-years-old Anna Saheb, the eldest son of the Sar Dessai and a heir apparent 
in whose name he carried on the rebellion (i). 

The disturbance had the immediate impact in the neighbouring territory of 
Goa where the government circulated the instructions to all the provincial comman- 
ders to prevent by all means any type of help whether in arms or men or any shelter 
to sons of Phond Sawant who had taken away Sardesai’s son and who were revol- 
ting against the British Government 0. 

However, the British believed that the rebels procured their ammunition from 
the Goa villages like Parowlee, dose to Bheemgud where 200 of them had allegedly 
assembled 0. They complained that ill-affected managed to evade the repeated 
orders of the Portuguese Governor-General and that ammunition in considerable 
quantities found its way across the frontier into Sawantvadi, While suggesting 
more stringent measures to cut off any help to the rebels, the British recommended 
that frontier police stations in Goa be sugmented and strengthened and all those 
Crossing the border might be subjected with more than usually strict examination. 
Besides, they suggested to keep a vigilant watch over Dessais hear Ghants, who 
they believed espoused the cause of the rebels. They were so much concemed 
with the disturbances that they had authorized the Political Superiníendent of 
Sawantvadi to proclaim Martial Law throughout the Principality 0. 

Their suspicion about involvement of Dessais was based on the report that 
the Dessai of Rawa in Goa Territories was collecting men and was causing distur¬ 
bance there (5). Mr. Coürtney found that the Sirdars of Goa Territory namely 
Gopall Prabbhoo Dessaye Parsenkar, Bablee Dewlee Pednahker, Baboo Ramjee 
Soorba Maik Tooluskar, and a son of a man called Jew Shet Torusker have joined 


(H Gazetteer of the Bombay Presidency, Ratnagiri and Sawantvadi, vol. x, Government 
Central Press, Bombay, 1880, p, 445. 

(2) The Circular dt. 26th November 1844 signed by Sr. Custódio Manoel Gomes, Secre¬ 
tário do Governo sent to Sr. Joaquim Xavier de Oliveira Pegado, Commander of Ponda. See 
Collecção de Bandos e outras Differentes Providencias que servem de Leis Regulamentares para o 
Governo Economico e Judicial Das Provindas Denominadas das Novas Conquistas by Felippe Nery 
Xavier, 2.“ vol., Imprensa Nacional, Nova Goa, 1850, p. 38, 

(3) Extract para 4 from a letter from the 2nd Assistant Magistrate at Belgaum to the Poli- ■ 

tical Agent in the Southern Maratha Country dated lOth January 1845 which was attested by J. I. 

Winoughby, Chief Secretary. See Estrangeiros, n. 4, HAG, fl. 88. j 

{‘t) A letter dt. 14th January 1845 from Mr. Coürtney, the Political Superintendem of Sawant- ' 

vadi to the Governor-General of Portuguese Possessions in índia. Estrangeiros, n. 4, HAG, | 

fls. 83-85. See aiso a letter dated 28th January 1845 from Mr. G. W. Arthur, Bombay Castle j 

to Portuguese Governor-General on fl. 94 in the same volume. 

(5) Extract of a letter from Mr. De Vitre, 2nd Assistant Magistrate of Belgaum n. 44 dated 
23rd January 1845. Estrangeiros, n, 4, HAG, fl. 89, See also a letter of Assistant Appelate Magis¬ 
trate, Chickodee Camp dated 28th January 1845 to the Secretary to the Portuguese Governor- 
General on fl. 93 of the same volume, 


the rebels in Sawantvadi with a iiumber of followers (i). They further believed 
that Anna Saheb had been removed to safety by the insurgents to the Goa Terri¬ 
tory and therefore pleaded with the Portuguese Governor-General to apprehend 
that misguided youth and make over to Mr, Coürtney or with the Officer com- 
manding the troops at Vengurla and also to prevent the families of the insurgents 
from obtaining an asylum in Goa territory (2). 

By the end of January 1845, the British Government took an extraordinary 
step. It deputed Lieutenant Colonel J. Outram, then an official on special duty 
at Kolhapur, accompanied by a posse to go in pursuit of the insurgents to the 
frontier of Goa and requested the Goa Governor-General to issue orders to his 
officers to surrender to him all rebel refugees who might have crossed the frontier 
from Sawantvadi with their wives and families. 

As if this was not eiiough, he requested the Government of Goa to allow Col. 
Outram even to follow the refugees in the Portuguese territories 0 Col. Outram 
on his part was ready to advance troops if necessary in case the families of Phond 
Sawant and their followers entered the Goa Territories before 25th January 1845 
spending a day at Hund-Thana (Hunkunda) and proceeded to Pernem the next 
day escorted by the nephew of Phond Sawant, namely Tylgaonkar and 30 armed 
followers. He further believed that one of Phond Sawanfs son was already in 
Goa for the purpose of soliciting aid or refuge and that Phond Sawant himself 
and other insurgent chiefs had already crossed the Goa frontier (4), 

The claims made by Col. Outram were corroborated by Mr. Alex Elphinstone, 
Magistrate, Malwan who also disclosed that Anna Saheb with 200 of his followers 
had joined the Phond Sawants in Pernem. He therefore requested Portuguese 
Governor-General to issue orders to take them immediately into safe custody (S). 
In fact, the Sawantvadi adrainistration had the full knowledge of their subjects 0 
who were said to have taken shelter in Torsa village of Goa from where they annoyed 
and committed depredations on Sawantavadi. 

Similarly, they had up-to-date information of the Goan subjects 0 who had 
joined and had been assisting the insurgents in Sawantvadi. The Governor, 
Mr. G. W. Arthur of Bombay urgently requested the Portuguese Governor-Geiie- 
ral to adopt measures for the immediate apprehension of the insurgents who had 
sought refuge in the Goa territory. He supplied him a vivid and authentic des- 
cription of their activities thus: — «The Bundwalas obtain shelter in the Goa Terri¬ 
tories, and at night cross the frontier and come into the villages of Kass, Saterdeh, 


(1) Extract from a letter from Mr. Coürtney dated 20th January 1845 to Mr. J, I, Winoughby , 
Chief Secretary. Estrangeiros, n. 4, HAG, íi, 95, 

(2) See n. 6. 

(2) A letter dated 29th January 1845 from the Political Superiníendent of Sawantvadi to 
the Portuguese Governor-General, Estrangeiros, n. 4, HAG, fls. 96-97. 

(-t) A letter dated 30th January 1845 of Lt. Colonel J. Outram from Koomral camp to the 
Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 4, HAG, fls, 98-99. 

(5) A letter dated 3Ist January 1845, Estrangeiros, n. 4, HAG, fls. 102-103. 

(6) See Appendix A. 

0 See Appendix B. 
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Âroundeh, and other villages in this Principality, and create great distnrbances, 
carrying of property, and coconuts and other things and annoying the Ryots. Yessoo 
Koobul, the BundwaJa has placed his family and all his effects at the village of 
Torseh in the Goa Territory; he was dining at Torse today at twelve. Nana Tal- 
gaonker was also there and dined at the house of a Bania named Jewshet—Phutbhut 
Somun also passes the day in the Goa Territory; and these all come over during 
the night and commit depredations. The Bundwalas receive shelter in the most 
open manuer in the Portuguese possessions, and when any attempts are made to 
seize them, they fly into Goa Territory (t). 

The Sawantvadi administration was of the view that the depredations of the 
insurgents were calculated seriously to endanger the future tranquility of Goa as 
well as Sawantvadi (2). The measures adopted by the British authority obstructed 
seriously the activities of Phond Sawant, his family in the Goa Territory and his 
adherents. Therefore, he appealed to the Government of Goa to dispatch him 
help for which he would be always obliged. A request was also made by him to 
order the Portuguese commander not to oppress the inhabitants in his areas and 
that his families in the Goa territory should be rendered all protection 0, 

In fact, the Portuguese Governor-General at Goa had been fully authorized 
by the Queen to act by all means, as the prudence and circumstances would demand, 
in the face of the rebellion in British territory as he deemed fit in the interests of 
both the countries 0. 

The Portuguese authorities in Goa instead of giving over or making over the 
rebels to the British wished to investigate the matters themselves and punish as they 
liked. This invited a cryptic comment in one of the Journals from Madras, «Athe- 
noun» in which the writer hoped that Goa would soon fali in the British possession 
and disappoint the many impatient candidates looking out for an opening in the 
political line 0. 

However, two years later the Government of Bombay took the pragmatic 
view of suggesting to the Portuguese authorities that the subjects of Sawantvadi 
in Goa who had not taken leading part in the rebellion or who had personally not 
committed any grave crime could be pardoiied if they could furnish surety 0. 
The names of such 45 detenus were also furnished to the authorities in Goa 0. 


(1) A letter dated 7th February 1845 sent from the Government House, Parell, Bombay. 
Estrangeiros, n. 4, HAG, íl. 117. 

(2) A letter dated 12th February 1845 from the political Superintendent of Savifantvadi to 
the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 4, HAG, fl. 117. 

(3) A letter dated 4th March 1845. Monções do Reino, n. 219 B, HAG. fls. 603-604. 

(“t) A letter n. 1487 dated 29th March 1845 from Joaquim José Falcão, Secretaria d’Estado 
dos Negócios da Marinha e Ultramar, Paço de Belém to the Governor-General of Goa. Monções 
do Reino, n. 219 A, HAG, fl. 134. 

(3) An extract from the issue n. 53 dated 2nd May 1846. See Monções do Reino, n. 220 B, 
HAG, fl. 68. 

(6) A letter in French dated 21st May 1848 from the Political Superintendent of Sawantvadi 
to the Governor-General of Goa. Estrangeiros, n. 9. 

(t) See Appendix C. 


The next year, the British Government desired to pardon five more insur¬ 
gents (1), as well as Anna Sahed under the condition that he could be permitted 
to return home as a simple noble with the pension of Rs. 100/- per month but 
would not be allowed to hold the right of a Prince, he having lost them by his mis- 
demeanour. Under these stipulations, he was free to return wherever he liked 
to do SO (2). 

As regards other detenus, the British Government was assertive in not com- 
plying with the wishes of the Portuguese authorities. This mood is clearly reflected 
in the letter of the Chief Secretary, Mr. Malet to Major General Le Grand Jacob, 
Political Superintendent of Sawantvadi, He wrote. «With every wisli to accede 
to any reasonable proposition by the Government of Goa, this Government cannot 
be a party to the diminution of the responsibility of the Portuguese Government 
for their safe custody by acceding to anything short of their delivery for trial before 
you» (3). 

A few months later, Sawantvadi authorities had drawn the attention of the 
Governor-General of Goa with rumours current that the persoiis accused of being 
implicated in the insurrection of 1844-45 and who took refuge in the Goa Territory 
had been permitted to enjoy a greater degree of personal liberty than was exactly 
coniste with the security of the peaceful inhabitants of Sawantvadi in the general 
protection of private property in its destricts. They did not desire the surrender 
of the dangerous individuais when such a step appeared distasteful to the Government 
of Goa, as it had relied implicitly on the gurantee that their safe custody should 
be effectively secured(4). 

REBELLION OF DIPA RANE 

At this juncture the Portuguese in Goa too were facing the turmoil created 
by their own deeds. Along with the stringent laws they imposed taxes upon the 
imms i.e. gifted lands and mocasso lands (rent-free lands on condition of Service). 
To add salt to the wound, they introduced new social measures which went agaihst 
the customs of the people. 

The popular reaction and upsurge against these measures was so serious that 
Dipaji Rane of Satari rose in revolt against the Portuguese capturing Fort of Nanus 


(1) (1) Yes Sawant Sabajee Sawant Bhonsle alias Abba Hoomrusker (2) Bapoo Hurye 
Guwus Desai Hewalkur (3) Raojee Raghcba Guwus Desai Hewalkur (4) Babajee Gunba Guwas 
Desai Hewalkar Babajee Nare Guwus Desai Hewalker. A French letter dated 9th April 1849 
from the Political Superintendent of Sawantvadi to Portuguese Governor-General. Estrangeiros, 
n. 4, HAG, fl. 137. 

0 A French letter dated 19th May 1849 from the Political Superintendent of Sawantvadi 
to barão de Nova Villa d’Ourem, Governor-General. Estrangeiros n. 4, HAG, fls. 153-l53v, 

0 Dated 5th September 1849. Estrangeiros n. 4, HAG, fl. 177. 

0 A letter dated 2nd June 1851 from Mr. H. L. Anderson, Political Superintendent of 
Sawantvadi to the Portuguese Governor-General. Monções do Reino, n. 225, fls. 395-397, 























P. P. SfflRODKAR 


in Satari and plundered the store of ammunition and arms there. Dipaji not 
only sent out the Portuguese from Satari but also laid his hands on Embarbacan, 
Bicholim, Canacona, and Quepem areas. With limited resources and forces at 
his disposal he posed a major threat to the Portuguese in Goa. 

To quell this insurrection, the Governor'General of Goa deputed Captain 
Joachim Pereira de Macedo to Sawantvadi to seek cooperation and help from the 
authorities there. Captain Pereira de Macedo was keen on knowing the course 
which would be adopted by the Sawantvadi authorities with regard to the refugee 
influx there as a consequence of the disturbances in Goa. 

The Sawantvadi authorities making clear distinction between the rebels and 
innocent, assured the Portuguese that every man suspected of being impJicated 
in the insurrection would be arrested and detained and further action would be 
taken against them in consultation with the Bombay Government. As for the 
innocent, they would be accepted but they could not be permitted to depart without 
prior permission of the Portuguese Government (i), 

The Portuguese authorities had been so panicky that they were even inclined 
to take the help of Baba Dessayee and others implicated in the Sawantwadi insur¬ 
rection of 1844, who had petitioned the Governor-General of Goa to release them 
and had promised to put down Dipaji Rane’s disturbances upon their release. 
The political superintendem of Sawantvadi was opposed to the move because he 
felt the probability of Baba Dessayee and few others betraying the cause and joi- 
ning the rebels. He was of the opinion that even if Baba Dessayee and others 
acted in good faith, their ability to quell the insurrection was doubtful and hence 
they could not exercise any material influence on the result of the outbreak(2). 

However, he tighteued the security along the border in the Sawantvadi fron- 
tier, in the vicinity of the scene of rebellion and issued a proclamation strictly orde- 
ring all residents within his jurisdiction to abstain from the slightest participation 
in the counsels and acts of rebels in the Portuguese territory (3). 

But despite of all these measures, the Portuguese Government complained 
that the insurgents had taken refuge in the village of Virdee in Sawantvadi terri- 
tories and there having obtained needed ammunition had returned to Satary and 
resumed their(act)lawless activities. This was ultimately denied by the Sawantvadi 
authorities (4). 

Similarly, the suspicion entertained by the Portuguese Government that the 
insurgents had held frequent meetings at Oosup in the house of the Dessayee of 


(1) , A lelter dated 2nd February 1852 from Mr. H. L. Anderson, Political Superintendent 
of Sawantvadi to the Portuguese Governor-General. Estrangeiros n. 11, HÁG, fls. 5-7 

(2) Idem. 

Q) A letter dated 9th February 1852 from Mr. H. L. Anderson to the Portuguese Governor- 
General. Estrangeiros, n. 11, HAG, fls, 8-9. 

W A letter dated 21st February 1852 from Mr. H. L. Anderson to the Portuguese Governor- 
General. Estrangeiros n. 11, HAG, fls. 11-13. See also a letter dated 21st April 1852 from Lt. F. 
Schneider, Adjutant Sawantvadi Local Corps to Mr, H. L, Anderson. Estrangeiros n 11 
HAG, fl. 41. 


INSURGENCY, 1857 MUTINY IN WESTERN INDIA AND THE PORTUGUESE 809 


Purma was considered as unfounded. On the contrary, the Sawantvadi adminis- 
tration held him in high esteem and had confirmed that under trying circumstances, 
and the pressure of strong temptation had always allied himself to the cause of 
law and order against that of the rebellion and violence. Therefore, by joining 
the insurgents’ cause he could gain nothing. During 1844, when even Dessayee 
of Oosup had joined the insurrection, the Dessayee of Purma had remained true 
to the British Government and had been rewarded with the forfeited estate of the 
Oosupkar Dessayee thereby proving that his well tried fidelity had been fully 
recognised. Mr. H. L. Anderson therefore suggested to the barão de Nova Villa 
d’Ourem to appoint an official with a sole duty to watch the proceediiigs on 
the border and to confer with Lt. F. Schneider, Adjutant, Sawantvadi Local Corps, 
whenever on occasíon might arise (i). 

After three weeks, Mr. Anderson asserted that the measures taken to secure 
the peace of the British frontier were so effectual that the individuais were unable 
( to effect a clandestine passage of Chants at any point or to give from the Sawantvadi 

territory any assistance to- the rebels of Satary (2). 

But such assurances could not prevent the Portuguese Government to issue 
a Proclamation (3) that the sepoys entering Goa territory from outside needed a 
passport. It was also decided to send two thousand armed sepoys from the Southern 
Muratha Country and the Sawantvadi State for the purpose of quelling the insur¬ 
rection and sought the concurrence of the British Government in Bombay (4). 

This government referred the raatter for the consideration of the Governor- 
General of índia in Council which in consideration of the alliance subsisting 
between Portugal and Great Britain and despite of the grave objections against 
the authorities of the Portuguese Government to enlist by their own officers, men 
in the Southern Muratha country only on the condition that the Portuguese Gover¬ 
nor-General engaged to take back on their discharge, whatever arms might have 
been furnished to those men and that any general disbandment of them should 
only take place in communication with the British authorities who would take 
\ steps to prevent the discharged sepoys remaining banned together. At the same 

time the British Government declined to permit enlistment in the Sawantvadi 
territory or any recruitment party entering there 0. 

Further, in response to the Memorandum of 31st May 1852 from the Portu¬ 
guese Government, the Political Agent at Belgaum and Political Superintendent 
in Sawantvadi also had been instructed to remove in the interior any persons sus- 



( 1 ) A letter dated 3rd May 1852 from Mr. H.L, Anderson to the Governor-General of 
Portuguese dominions. Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 26-32. 

(2) A letter dated 29th May 1852 to the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 11, 
fls. 44-44v. 

( 3 ) Dated 7th June 1852. 

(4) A letter dated Ist July 1852 from the Governor’s Office in Bombay to the Portuguese 
Governor-General. Estrangeiros, n. 11. 

(3) A letter dated 30th July 1852 from the Governor’s Office in Bombay to the Portuguese 
Governor-General. Estrangeiros, n, 11, HAG, fls. 78-79. 
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pected to be aidiiig in any way the Goan insurgents and to cause the rest of the 
people from Satary to be moved further away from the frontier as early as possible 
without causing less or suffering to thera 0. Besides, F. M. Maltby, the Magis- 
trate of Canara too responded to the Portuguese request and tightened the security 
in his Province 0. 

At tliis juncture, the Sawantvadi authorities brought to trial two individuais 
namely Kassen Khan Walud Ismel Khan and Sheik Ibrahim Walud Shek Oosuman 
on a charge of having taken Service with Deepa Rana. They were convicted and 
sentenced to undergo imprisonment with hard labour, the first for a period of two 
years and the second for a period of twelve months (3), 

In the meanwhile, the British Governor in Council had caused instructions 
to be issued for the supply to the Portuguese Government on payment of such 
arms not exceeding two thousaiid which would be spared. The Arsenal at Bel- 
gaum was directed to furnish such flint Muskets and fusils as it would spare and 
the delivery of the remainder was to be made to any Agent who might be appoin- 
ted by the Portuguese Governor-General to receive them in Bombay 0. 

By 16th October 1852, Major A. Mas V. Maurice arrived in Belgaum on a 
mission of recruitment of Sepoys 0. But the amount at his disposal was so less 
that he found it extremely difficult to go ahead with his work 0, Earlier in Septem- 
ber, .the Portuguese Government gave surprisingly benevolent permission to 
the refugees present in Sawantvadi to return to the Goa territory before 
20th September 0. 

In the same month, Dipa Rane wrote to Mr. H. L. Anderson giving him the 
entire background of his struggle against the Portuguese, He clarified that the 
resistance offered by him and his people was against the oppression and suppres- 
sion pursued by the Portuguese authorities. He asserted that the Portuguese 
declared war against them without discussing the issues and that they in turn pre- 
pared to defend themselves against the onslaught, He made it clear that he and 
his colleagues were not living the life of plunderers or rebels nor he has launched 


P) A letter dated 6th August 1852, from the Governor’s Office in Bombay to the Portuguese 
Governor-General Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 83-83v. 

P) A letter dated 16th August 1852 to the Portuguese Governor-General Estrangeiros, 
n, 11, HAG, fls. 89-89V. 

(3) A letter dated 4th August 1852 from H. L. Anderson to Portuguese Governor-General 
Estrangeiros, n. 11, HAG, fls, 80-80v. 

P) A letter dated 31st August 1852 from Mr. J. D. Inverarity, Political Agent, Southern 
Muratha Country, Belgaum to the Portuguese Governor-General Estrangeiros, n. 11, HAG, 
fls. 110-111, 

p) A letter in French dated 16th September 1852 and 3rd October 1852 from Major A. Mas 
St. Maurice to the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 136-137 and 
fls. 142-143, respectively. 

P) A letter in French dated 18th October 1852 from Major A. Mas V. Maurice, Belgaum 
to the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 134-135. 

P) A letter dated 20th September 1852 from H. L, Anderson to the Portuguese Governor- 
General. Estrangeiros, , n. 11, HAG, fls. 112-113. 
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a rebellion. They were forced to resort to the tactics and insolent activities solely 
to preveiit the total destruction of their families, Dipaji also requested Anderson 
that with a view to place his grievancies before the British Government, he desired 
that the British Government should appoint a representative or an emissary under 
whose protection he and his followers’ could live. He also strongly pleaded that 
he should be under Mr. Anderson’s friendly protection (i). 

A similar request was also made on the same day to H. L. Anderson by Satroji 
alias Apa Rane of Querim. Giving account how the Government of Goa mal- 
treated him and how the Portuguese forces on suspicion set fire to his house and 
the village he pleaded that the Sawantvadi authorities should try to help him, his 
kith and kin and colleagues in regaining his province of Sanquelira from the Por¬ 
tuguese and the British Government should appoint a representative or send an 
emissary to hear his grievancies 0. 

But both of thera were intimated that they being the subjects of the Government 
of Goa and there being no relations between them and the political superintendent 
of Sawantvadi, he could not take up the maííer at all 0. 

The Portuguese Government requested A. Malet, the Chief Secretary to the 
Government of Bombay that the annoyance of the insurgents was intolerable and 
that he should remind the Governor in Council of the signal Services done to the 
British Government by the Portuguese ou the occasion of the former’s contest 
with the insurgents at Sawantvadi which cost the English much blood and much 
expense. It contended that Sawantvadi rebellion could have instead continued 
much longer had not the Portuguese Government interfered and received them in 
the Goa Fort, having at that time issued a Proclamation to the effect that if 
those insurgents who had sheltered in their territories would not forthwith deli- 
ver themselves up to the authorities, they would be shot the moment they were 
discovered, Therefore, the Portuguese, both as an old ally of the English and as a 
neighbour had an equal claim to the sympathy of the British. It reminded him 
that in view of the shelter of the insurgents having been in the British territories, 
the contest in Satary was endless one which could be attended with serious conse- 
quences, if the Honourable Board of the East índia Company could not virtually 
assist the Portuguese by causing them either to be delivered up to the Goa authorities 
and secured in the highest possessions 0. 

In fact, the Portuguese Government was not ready to accept Satary distur- 
bance as a sort of insurrection. They observed that the expression «Insurgents» 
was not appiicable to those people who were rather a gang of free-booters led by 
men who were pronounced outlaws in several Law Processes, and who deserve 


(1) A letter dated llth September 1852. Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 118-119. 

(2) Estrangeiros, n. 11, HAG, fls. 122-123. 

(3) The letters dated 30th September 1852 from H. L. Anderson to Dipa Rane and Apa 
Rane. Estrangeiros, n. 11, fl. 120. 

(4) A letter dated 28th October 1852 from Sr. Braz Fernandes, Portuguese Consular Agent 
in Bombay. Estrangeiros, n. 11, HAG, fl. 174. 
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not the least protectioii. It contended that the happenings in Satary was not a 
rebellion, nor were tliere any motives for an insurrection 0). 

But it is a veritable truth, that the same disturbances had unnerved it so much 
that it did not hesitate to release Baba Dessayee, Hanumant Dessayee and Appa 
Dessayee of Oosup against the wishes of the British Government, put arms in their 
hands, assigned to them a command of troops and confided to them wide powers 
for treating with the rebels, should an opportunity offer. The Sawantvadi autho- 
rities deprecated this move in strong terms especially because the Portuguese Gover- 
nor-General had done so with the full knowledge that such proceedings were enti- 
rely opposed to the views of the Government of Bombay. They asked: Supposing 
these men succeeded in reducing the rebels to submit peacefully what security the 
Portuguese Governor-General had that a new and more powerful insurrection 
could not be immediately organized by them? They felt that taking help of such 
an agency, men of blood and rapine for the suppression of local disaffection wili 
deíinitely hamper the security and peace of Sawantvadi and entrusted the Govern¬ 
ment of Goa not to endanger most seriously the safety of both the countries for a 

momentary object0, 

The annoyance of the British Government at this move is reflected in its pro- 
test to the Government of Goa against an act of aggression committed on the 
British territory near Belgaum by the entrance within the limits of the Holunde 
village of Hunmunt Sawant with a body of Goa sepoys and the seizure therein and 
removal there of certain persons who had fled from Goola village of Goa. Some 
British sepoys too had been seized by the Goa troops though they were released 
after a very short detention (3). 

While lodgiiig a protest to the Government of Goa, Mr. Falkland lamented. 
«In communicating this occurrence to your Execellency I regret to have to point 
out the improper conduct of those entrusted your Government with the command 
of the troops employed to suppress the disturbances in your territory and I am 
constrained to request Your Execellency to prohibií the passage of your troops 
across the frontier and to initiate that if men who are Brigands as well as Traitors 
and rebels to the Sawant Waree State, such as Hunmunt Sawant and Baba Sawant, 
though in the eraploy of your Government should at any time enter the British or 
Sawant Waree Territory such persons are liable to be seized and punished and that 
this Government conceives moreover that it wilI have a right in consequence of 
such act on their part, in case of their not being so seized to demand their surrender 
by the Goa Government» 0, 


(i) A letter dated 23rd June 1852 from Sr. Braz Fernandes, The Portuguese Consular Agent 
in Bombay to Mr, A. Mallet, Chief Secretary to the Government of Bombay. Estrangeiros, 
n. 10, HAG. 

py A letter dated lOth December 1852 from H. L. Anderson to the Portuguese Governor- 
General, Estrangeiros, n. 11, fls. 166-170v. 

(3) A letter dated 22nd December 1852 from Mr. Falkland, Governor of Bombay to the 
Portuguese Governor-General Estrangeiros, n. 11. 

(4) Ibid, 


Dipa Rane, Hunmunt Sawant and his band coiitinued to elude the Portuguese 
authorities for the next two years in such a way that in early 1855, the Governor- 
General of Goa requested the Political Agent of Southern Muratha Country to 
fix the offer of the reward for the capture of Pipa Rane, his nephew and Kemlo 
Gauncar or to dictate conditions in connection with the offer of a reward. However, 
it was suggested to the Governor-General of Goa to issue himself such a procla- 
mation and send the copy of it to the British Government for wider publicity (i) 
which was ultimately done and Rs. 1500 was fixed for Dipa Rane and 1000 ashmfees 
(xerafins) each for two of his accoraplices in the rebellions 0, This offer created 
a lot of confusion because «ashrufee» in Goa represented half a rupee and in the 
areas ajoining Belgaum it was equivalent to Rs, 16(3). 

Meanwhile, Dipa Rana and his followers commited robbery in one of the 
Government customs house in Mangalore District and plundered a house('*). 
In June 1856, a British chowkee (police station) at Tullewaree was attacked and 
plundered but the Portuguese Government rushed the enforcement on the frontier 
to prevent disturbance and apprehend the attackers. Belgaum police had been 
successful at this time in apprehension of the ring-Ieaders of the band (3). 

But Dipa Rana was still elusive. He had his men (6) working for him in and 
around Sanquelim, The presence of some of them, the Portuguese authorities 
believed was dangerous not only for Sanquelim and Bicholim and the neighbouring 
provinces but also for the entire State. The authorities felt that inspite of the 
leniency shown to them, they were indulging in depradations as well as unwanted 
activities and hence the need of the hour was not to allow them to move freely. 
Their activities in reality had made a serious impact on the Portuguese treasiiry, 
Therefore it was also suggested that they should be sent away from Goa, and if 
in case they improved, they should be recruited in the army and sent to Macao Ç), 
Ultimately four of them were arrested and tried (3). 

P) A letter dated, 18th January 1855 of W. W, Bell to major J. M. C. e Souza, Commis- 
sioner for the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n, 4, HAG, fl. 6. 

P) A letter dated 24th February 1855 from C. Forjett, Superintendent of Police, Gage- 
waree to W.H. Bell, Magistrate of Belgaum. Estrangeiros, n. 4, HAG, fls. 59-59v. 

(3) Ibid. 

(“♦j A letter dated 13th March 1855 from F. N. Maltby, Collector of Canara to the Por¬ 
tuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 4, HAG, fls, 63-63v, 

(3) A letter dated 2nd July 1856 from G.B. Seton Karr, Political Agent of Southern Muratha 
Country, Belgaum to the Portuguese Governor-General. Monções do Reino, n. 230 B, 

(3) They were Tuquia Sinay Burculo, Rama Sinay Burculo of Maulinguem, and Raugy 
Dubbxy Naraina Dubaxy of Vithalpur Sanquelim, Govinda Nilconta Sinay, Antu Bhat Barve 
and Babu Bhat Barve of Surla and Rouiu Ramachandra Sinay of Amona. Among these Rama 
Shenvi Burculo and Raugy Dubaxy were involved in misappropriation, See Report dt. 8th April 
1857 of Sr. Manoel Godinho de Mira, Chief Lt. Colonei, Bichoiim Police Headquarters to the 
Portuguese Governor-General, Monções do Reino, n. 231, HAG, fls, 528-528v. 

(7) Ibid. 

(8) Raujy Shenvi Dubaxi, Naraina Shenvi Dubaxi, Rama Shenvi Burculo and Govind 
Nilconta Shenvi. A letter dated 8th April 1857 from Fiscal Administrator of Sanquelim to the 
Portuguese Governor-General, Monções do Reino, n. 231, HAG, fls. 532-532v, 
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Thus, while Dipa Rane was still continuiiig his disturbances, the year 1851 
which was a year of massive revolts which shocked whole of índia dawned with 
new hopes and aspirations for him. The massive upsurge naturally had the effect 
on Portuguese possessions in índia. 

It is quite interesting to see how the Portuguese authorities reported about 
it to the Crown in Portugal. It was informed that the rebels have captured Delhi 
where Moghul Darbar used to be held and the British Government has sought 
the enforcement from Ceylon and Mauritius as well as the European contingents 
on way to China. Though rebellion was restricted to Bengal, there was a panic 
in Bombay and Madras Presidencies. It was aiso asserted that should the dis- 
turbance erupt in Bombay and Madras Presidencies a crisis would develop even 
for Portuguese possessions (i). 

The Portuguese Governor-General reported to Lisbon that there was not a 
single European sepoy in Goa, the whole force being composed of local people 
with the exception of nearly 200 Christian sepoys. According to him these Christian 
sepoys were comparatively poor fighters. He expressed his helplessness if the 
rebellion in the neighbourhood gave inspiration to the local Goan sepoys and lamen- 
ted that he just did not know how to act. He held the opinion that if he had 500 
or 600 European soldiers, the Portuguese position could have been secure. Not 
only that, they themselves could have participated in the war and would have defen- 
ded the frontiers by rendering defence aid to the British territories. Even they 
could send a batallion to Belgaum for Poona to help the British forces. According 
to him the position at Daman and Diu was precarious and toning up the army 
would have enhanced the prestige of the Portuguese in índia. The. Governor- 
General had been feeling so desperate that he felt God alone would find a solu- 
tion to face that grave crisis 0. 

Sensing the light of the British, the Portuguese Governor-General made a 
friendly offer of cooperation in preserving the tranquility on the British frontier 
and raaintaining order. The British Government in turn expressed that the valuable 
aid volunteered with kindness would be accepted frankly should occasion for it 
would arise(3). 

Momtstmrt Elpitínstone too wrote to the Portuguese Governor-General saying 
thus: «Notwithstanding the lamentable event which have occurred in other parts 
of índia hitherto, by God’s blessing we have had no disturbance in this Presidency. 
A wicked plot for the assassination of the European Ofíicers was providentially 
discovered at Satara: the prime mover in which one Rungo Bappoojee 0, for- 


(1) A descdptive letter dt. 2nd July 1857 from the visconde de Torres Novas, the Portuguese 
Governor-General to the Crown in Portugal. Comspondencia Para O Reino, 1857-1858, fls. 6v-7v. 

(2) Ibid. 

(3) A letter dated Ist July 1857 T. Ogilvy, Magistrate of Dharwa)' to Governor-General 
of Portuguese Índia. Estrangeiros, n. 1 B, HAG, fl. 97. 

(4) Rungo Bappojee was the first Indian to give a constitutional figlit for his master, Raja 
Pratapsingh of Satara. His struggle is unique with no parallel in the constitutional history of 
índia. For over 13 years (1840-53) he lived in London, learned English language, made friendship 
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merly a Vakeel of the Ex-Raja of that place is said to be hiding in the Portuguese 
territories. I therefore request, as the most essential aid which Your Execellency 
could render this Government at the present moment that this man be apprehended 
and made over to the nearest British Magistrate, if he should be found within the 
Portuguese territory and I beg to assure Your Execellency that this friendly act 
will be highly appreciated by this Government.' The Political Superintendent of 
Sawant Warce will be instructed to forward to Your Excellency a descriptive roll 
of Rungo Bappojee (i)». 

The Portuguese Governor-General promised cooperation in the apprehension 
of Rungo Bappojee for which Elphinstone expressed his thanks(2), However 
for want of a documentary evidence, the end of the brave Rungo Bappojee had 
still remained a mystery. All the 11 accused in the Satara plot were sentenced to 
death including his son Seeíaram Bappojee, who had been caught at Kolhapur 
on 20th June 1857 in the company of some others who were attempting to raise 
a revolt there (3). Soon after this abortive plot, Kolhapur happened to be a sole 
region in Western índia where the sepoys rose in revolt as a part of the major plots 
masterminded by the leaders of 1857 Mutiny. The 27th Regiment of Native 
Infautry consisting of about 200 men led by Ramji Shirsat triggered this revolt 
on the night of 31st July 1857. The mutineers plundered the Regimental treasury, 
piliaged the cantonment market and attacked the city of Kolhapur. But finding 
it difflcult to make inroads into it, they took up shelter in a fortified stable and 
during the night escaped to Phonda Ghat where on the way they brutally murdered 
three strayed European officers. Some of them escaped in the jungle and 26 of 
them returned to the fortified stable during night where ultimately they were comple- 
tely overpowered killing some of them by the Detachment of the Southern Muratha 
Country 0. 

Prior to Kolhapur disturbance, the situation at Belgaum was not comfortable 
at all. It warranted immediately addition to the garrison of European troops. 
A part of the 2nd European Light Regiment was dispatched there but in the wake 
of Kolhapur outbreak íwo companies were diverted there, The season being that 
of monsoon, the cooperation of the Portuguese Governor-General was sought to 
allow the troops to disembark at Goa port and from there to proceed immediately 


with British parliamentarians and pursued his uninterrupted and viruleni oampaign against the 
misdeeds of the East índia Conipany’s autocracy in índia. Le Grand Jacob in his Western índia 
said: «Rango Bapuji took advantage of the Satara situation and conjuncfion with Nanasaheb 
(Peshva) became a leading conspirator in 1857-1858», His friend however betrayed him but he 
succeeded in excaping from the scene. He was never tiaced thereafter and so far nothing is known 
about his last days. However, K.C. Thackeray claimed that he was alive till 1861. 

For details see Source Material for a history of the Freedom Moveinent in índia, vol. i (1818-1885) 
(collected from Bombay Government, Records), Bombay, 1957, pp. 153 f.f. Read also Rango 
Bapoojee (Marathi) by K.C. Thackeray Nav Bharath Prakashan Sanstha, Bombay, 1948. 

(1) A letter dated 6th July 1857. Estrangeiros, n. U A, fls, 24-24 y, 

(2) A letter dated llth August 1857 from Mountstuart Elphinstone to the Portuguese Gover- 
iior-General. Estrangeiros, n. 13 A, fl. 29. 

(3) M. R. Paunde, op. cit. p. 193, 

(4) M, pp. 260-261. 
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to Belgaum in boats to Assumwaree which stood only 12 miles from Betsee, a sta* 
tion on. the high road to Belgaum (i). An ofíicer was directed to Goa for the 
purpose of engaging the iiecessary number of boats for the conveyance of the troops 
to Assumwaree and the most sedulous precautions were taken for avoidance of all 
inconvenieiices to Goans from the march of the troops through the Portuguese 
Territory 0. 

But before the ink of his signature dried up, Elphinstone had to write a Post¬ 
Script sayiiig that the troops had been urgently required at Kolhapur and it had 
been determined to attempt to land a detachment at Vaghotun and that should 
the attempt be unsuccessful, the vessels would proceed to Goa 0, which ultimately 
they did at Marmagoa 0. 

Similarly, another request was made to the Portuguese Government to allow 
a second Detachment of European troops to pass through Goa to Belgaum, 
Elphinstone averred that reinforcement of garrisoii in the Southern Muratha Country 
would exercise a beneficiai influence in securing the tranquility not only of British 
territory but of Portuguese territory too. In his opinion, it was impossible to say 
if a rebellion be commenced in Bombay Presidency to what extent it could not 
be carried on (5). 

His views were supported by the Portuguese Governor-General when he repor- 
ted to Lisbon that the Portuguese were on the verge of an abyss and that he could 
not say what would happen. Further, he wrote that if the British were facing the 
calamity by drawing the forces from Europe, one could imagine now Goa would 
face the situation with not even a single European sepoy and with the 9/lOth of 
troops composed of local recruits. He warned further that if the flame of the 
rebellion could occur in neighbouring Maratha territory the next day it would 
spread to Satary and the third day it would engulf all the Portuguese troops. The- 
refore, he entreated that the European troops should be immediately despatched 
to Goa 0, Soon after, he impressed upon them that being encouraged by the 
news of successes of rebels in índia, Dipa Rane and his followers were preparing 
themselves and under such circumstances if the blaze of rebellion continued to 
spread, he did know how the Portuguese could be able to extinguish it(7). 


(1) A request letter dated 3l5t July, 1857 from Elphinstone to the Portuguese Governor- 
General. Estrangeiros, n. 13, HAG, fls. 25-28. 

P) Idem. 

(3) Á letter of Elphinstone sent to the Portuguese Governor-General in 1857. Estrangeiros, 
n. 13, HAG, fls, 30-31. On 4th August, 400 troops landed at Marmagoa and proceeded to Bel¬ 
gaum the next day, See also Goa Governor-GeneraPs report to Lisbon in Correspondendo Para 
O Reino, 1857-58, fls. 21v-23v. 

(4) A letter dated 8th August 1857 of Elphinstone to the Portuguese Governor-General. 
Estrangeiros, n, 13, HAG, fls. 27-28v. 

(2) Idem. 

(6) A report of war situation in índia dated 5th August 1857 by the Goa Governor-General 
to Lisbon authorities. Correspondendo Para O Reino, 1857-1858, HAG, fls 21v-23v. 

(7) A report of war situation in índia dated 22nd August 1857 by the Goa Governor-General 
to Lisbon authorities, Correspondenda Para O Reino, 1857-58, HAG, fls, 41-42. He also repor- 


The rebellion in Kolhapur forced the British authorities to be on the continuous 
alert. Acting Magistrate of Canara sounded the Portuguese Governor-General 
that it was not improbable that fugitive sepoys and other disaffected persons might 
pass through Goa Territory on their way south under the garb of Fakeers and 
other disguise. And therefore he should order to arrest any suspicious person 
of that kind and should cause their extradition in the concerned jurisdiction of 
British territories(i). 

The Magistrate of Dharwar sought the permission to recruit 60 men in the 
Goa territory for Service in the Dharwar Police (2). 

The Governor of Madras Presidency requested that the Portuguese Government 
should alert the Political Agent at Belgaum and the Bombay Government of any 
circumstances affecting the districts to the north of Goa 0. 

The Magistrate of Ratnagiri solicited information from the Goa Governor- 
General whether the Government had been successful in apprehending any of the 
Mutineers of the 27th Regiment of Native Infantry in Portuguese territories. 
He revealed that Ramji Shirsat, the leader of the Mutineers was not apprehendered 
and it was generally believed that he and some other Mutineers had escaped into 
the Goa territory (4). 

The role of the Portuguese in allowing the passage through Goa was very 
much appreciated by the British Government and it conveyed its satisfaction to 
the Minister in Lisbon 0. Earl Canning, the Governor-General of índia expressed 
that the Supreme Government looked upon the assistance as a real proof of the 
Portuguese Governor-GeneraPs desire to carry out the instructions given to hira 
by the Government of Portugal in reference to the revolt in British Ruie 0. 

According to the British authorities in índia, «the arrival of the detachment 
at Belgaum contributed materially to the restoration of confidence at that place, 
and enabled the authorities to arrest the principal Agents in a conspiracy in which 
a native officer and some private soldiers of the 29th Regiment N.I. was impli- 
cated» 0. 

Meanwhile, the request of the Goa Governor-General for the immediate 
despatch of Portuguese enforcement from Portugal could not be complied with on 


ted Ihat total three detachments of British troops numbering 700 diserabarked at Marmagoa fort 
and proceeded to Belgaum and Sawantwadi. 

P) A letter of J. D, Robinson dated 14th August 1857 to the Portuguese Governor-General, 
Estrangeiros, n. 13 B, fls. 23-23v. 

(2) A letter of T. Ogilvy to the Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. 1B, fl. 98. 

0) A letter dated 24th August 1857 from Mr. Harris, Fort St. George, Madras. Estran¬ 
geiros, fls. 62-63v. 

(4) A letter dated 3rd September 1857 of W. Turquand to the Portuguese Governor-General. 
Estrangeiros, n. 1B, fls, 129-129v. 

(5) A letter to the Portuguese Minister for Marine and Overseas Affairs by Marquez de 
Loule. Monções do Reino, n. 232, HAG, fl. 62. 

(«) A letter dated 27th November 1857, Estrangeiros, n. 1B, fl, 97. 

(T) A letter dated 5th September 1857 to the Secretary to the Government of Índia, Fort 
William from the Secretarial of the Governor of Bombay. See M. R, Palande, op. dt., p. 262 
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account of tlie extraordiimry situation created iii the metropolis by the spread of 
yellow fever resulting iiito the delay of the departure of the contingent (i). 

On 3rd March 1858, the Sawaiitvadi refugees including the Phond Sawant 
and his sons who had beeii stayiiig at Embarbarcem soon after 1844 inaurrection 
ran away from the territories of Goa, plundered the houses and set fire to the 
customs houses in the British territories (2), and created such a situation which 
warranted rushing of troops from Sawantvadi, Belgaum, Dharwar and Madras 
Presidency. The Portuguese Government in collaboration with the Collector of 
Belgaum tried to launch three-pronged attack against the Phond’s group in Satary 
but they were nowhere near. These disturbances of Dipa Rana and Sawants 
affected greatly the economy in Goa 0. For the sake of tranquility, British were 
so impatient that they wanted the Portuguese to stir up the influentíal Dessayees 
in Goa to exert themselves and to induce them to seize the rebel leaders for whose 
capture the British Government had offered Rs. 7000/- 0 which was raised to 
Rs. 10000/-(5) for each. They also desired that the Portuguese should make 
use of the body of irregular troops called Sumdvam Sepoys of the Padne (Pernem) 
Division to apprehend the rebels 0. In fact, Dipa Rane afforded asyium and 
protection to the band of Hunmunt Sawant in his country and provided them 
supplies0. Therefore, the Portuguese eveii allowed the Company’s troops to 
enter Goa to follow Hunmunt (8). They also prohibited the manufacture of buUets 
in Bicholim district and planned three-pronged operation with the help of Le Grand 


(1) A communication dated 21st October 1857 from Sá da Bandeira to the Goa Govemor 
General. Monções do Reino, ii. 231, fl. 314.. 

(2) A letter dated 9th February 1858 of the Portuguese Governor-General to Lisbon. 
Cúimpondencia Para O Reino, 18574858, fls. 146-149. 

(3) A letter dated 2nd March 1858 of the Portuguese Governor-General to Lisbon. Corres¬ 
pondência Para O Reino, 1857-1858, fl. 163. It is quite interesting to quote the Governor-General. 
He said «On account of all these activlties, the expenses have gone up and as such crucial times, 
orders given to me to draw out from out from out treasury an amount of one lakh xeiafins to meet 
the expenses of a fiigate which had gone to serve Mozambique with troops and money! And 
at last it returned to Goa. For what? Only to secure the pay packets of seven monlhs, provi- 
sions and for getting it repaired!! I can’t believe all thisl And for what sacrifice is this reward? 
Especially when I ara supposed to pay the troops and Government staff, I am entrusied to pay 
all that I liave to the crew and officers of the frigateü 

(4) Baba Dessayee - Rs, 5000/-, Nana Dessayee {Phond’s son) - Rs. 1000/-, Hunmunt Des- 
sayee (Phond’s son) - Rs. 1000. See a letter dated 23rd March 1858 from Captain F. Schneider, 
Assistant to the Political Superintendent of Sawantvadi and on special duty on Belgaum frontier 
to the. Secretary to Goa Governor-General. Monções do Reino, n. 232, fls. 416-17. 

(5) A letter dated 13th April 1858 from Mount Stuarl Elphinstone to the Portuguese Gover¬ 
nor-General, Estrangeiros, n. 1.3, HAG, 11. 82. 

(6) A letter dated 31st March 1858 of Mount Stuart Elphinstone to the Portuguese Gover¬ 
nor-General. Estrangeiros, n. 13, HAG, fls. 78-79 

(7) A letter dated 29th May 1858 from the Govemor of Madras Presidency to the Portu¬ 
guese Governor-General. Estrangeiros, n. 1B, HAG, fl. 65-66. 

(8) /(te/M... See also Elphmstone’s letter dated 19th May 1858 to the Portuguese Governor- 

General. n. 1.3,. fl. 88. 
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Jacob, Special Political Commissiouer in Kolhapur and Brigadier Fitzerald of 
Madras (i). 

Finally, being cornered, Sawant Dessayees alongwith their families presented 
themselves to Portuguese authorities (2). Though the King of Portugal desired 
that the individuais implicated in the rebellions be departed to Mozambique (3), 
it was planned to send Nana Sawant and others in exile to Timor 0. Jis Majesty’s 
Steamer «Prince Arthur» under the command of Captain James Tronson left 
Bombay for Goa on 24th January 1859 to convey Sawant Dessayees to Timor 
after taking the requisite Warrant addressed to the authorities at Timor from the 
Portuguese Government (5). Subsequently, it left Goa for Timor on I st February 1859 
with Sawant Dessayees, prisoners on board except one Poondlick Babajee who was 
pardoned by the British Government at the eleventh hour for not being implicated 
in the proceedings of the insurrection 0. 

With the termination of the disturbances of Dessayees, various detachments 
were withdrawn from the Goa frontier 0. 

Thus we see that the Portuguese as well as the British relied upon each other 
for aid to stick up to their possessions in índia in times of need. 


(1) A letter dated 21st October 1858 from Elphinstone to the Portuguese Governor-General. 
Estrangeiros, n. 13 A, HAG, fls. lOO-lOOv, 

( 2 ) A letter dated 16th October 1858 of Mi. Harris to the Portuguese Goveitior-General. 
Estrangeiros, n. 1B, HAG, fls. 67-67v. 

( 3 ) A letter dated 3rd December 1858 from Sá da Bandeira to the Portuguese Governor- 
General. JHo/tfõeí r/o iíe/no, n. 232, fls. 345-345V, 

( 4 ) A letter of Elphinstone dated 16th December 1858 to the Portuguese Governor-General. 
Monções do Reino, n. 233 B, fl. 5. See also his another letter dated 16th November 1858 to the 
Portuguese Governor-General. Estrangeiros, n. Ih, ^06: 

(5) See Appendix D, 

(6) A letter dated 24lh January 1859 from Elphinstone to the Portuguese Governor-General. 
Estrangeiros, n. 137, HAG, fls. 123-123V. 

(7) A letter dated 28th February 1859 from Elphinstone to the Portuguese Governor-General. 
Estrangeiros, n. 13, HAG, fls, 125-125v. 








Appeitdix A 


N. 1 

List of persoiis subjects of this State said to have found shelter in the Goa State principality 
at the village of Torsa ; fronr whence they annoy and commit depradations on this Principality. 

N. Names in Englisli Nanies in Munaie (sic) 

1 Sueco Rara Purob Tulowdeker 

2 Yess Koobul 

3 Kan Moolick 

4 Sajra Balijee Naik Nhavelker 

5 Songo Mhar Nhavelker 

6 Phoogro Lad Gowda Padlosker 

7 Dhondgo Redker 

S Ruglo bin Lit Tarce 

9 Hur Pandit Kasker’s son 

10 Fuckro Shegda 

11 Som Bab Sawant Karewdeker 

12 Zillo Baljee Naik Nhavelker 

13 Bablee Sewjee Naik Nhavelker 

14 Eugoon Gowda 

15 Tatoojee Sootai Nhavelker 

16 Bhudjee Redker’s son 

17 Balgo Arosker 

18 Gopall Paleker 

19 Gowdo Babjee Bhadeep 

20 Kaloo Moria 

21 Sew Gowda 

22 Tuttoo Vishrarashet Koregowker 

23 Baboo Moolick 

24 Bhau Sawant Karewdeker 

25 Heer Sawant Dingneker 

26 Som Pundit Kasker 

27 Sueco Rajjee 

28 Phuttum Bhat 
Govind Bhat Somun 

29 Jiloo Kamble 


Sawant Waree 
7 February 1845 


J. Maitneif 

Political Superintendem 
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Appendix B 
N, 2 

List of persons subjects of the Goa State said to have joined, and to be assisting the Insur- 
gents in this Principality, 

N. Names in English Names in Munate (sic) 

1 Deo Kandgo Gaonkar 

2 Pandshet Bhugut 

3 Soorba Toolusker 

4 Soiro Naik 

5 Appa Lit Palow 

6 Bablo Deolee Pedneker 

7 Bhewjee Naik Hunkunker 

8 Gopal Prubhoo Dessaee Parsenker 

9 Baboo Ranjee 

10 Jewset Torusker’s son 

J, Maitneif 

Political Superintendem 

Sawant Warree 
7 February 1845 


Appendix C 

Liste de detenus pardonnés mais qui doivent fournir Sureté: — 


de la liste 
Goverment 

Noms 

4 

Appa Furzun 

5 

Laia Subedar alias Lalgo Boola 

8 

Sonoo Sidgurkar alias Babjee 

9 

Bablo Dolgecha 

10 

Gopal Kalungun 

19 

Witgo Oorf Withojee Dhoree 

22 

Ram Sawunt Khanolkur 

25 

Krishno Naik Kulnekur 

27 

Witgo Pingolkur 

28 

Dhakoo Babjee Kulmteeskur 

31 

Wittoo Ghagla 

39 

Pbuljee Naik Mahratta Awarekur 

40 

Sookra Goajee Naik Awarekur 

42 

Bablee Duluce Shersinjekur 

43 

Chandoo alias Chundo Gowra Awarekur 

44 

Suko Kazaree 

45 

Wittoo Aroskur 

46 

Govind Lunjara Mandeskui 

47 

Witto Ghagla Awarekur 

48 

Gumba Verlekur 

50 

Nanjee Naik Awarekar 

77 

Essoo Naik Slave of lhe Oosupkur 
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Appeiulix D 

N. 1° Documento do off' }f 29 de anno de 1859 
Relação nominal da gente e Comitiva dos tandeis que vai para Timor. 


Nomes 

Aims de idade 

Nanam Talgaaçar 

56 

Homorut Rau Ranon 

45 

Ramachondra Ranon 

‘40 ' 

Tatú Saunto 

25 

Abá Rao 

20 

Babú Rao 

12 , 

Chrisnam Rao 

J':" . 

Atraarama Rao 

3 ", 

Nanam Dessai 

40 

Bau Dessai 

12 

Chondró 

14 

Nagó. , 

18 

Horzima Dessai 

19 

Babogi Dessai 

12 

Hir Saunto 

60 

Gonogi 

Honumunt Saunto Bounsulo 

35 

Bozu Saunt Hambrutcar 

33 

Guno Saunto 

Paiidu Wandreiicar 

4 

Baila 

13 

Siteram Dessai 

5 

Chrisnam Desai 

9 

Ramagi 

2 

Dagi Dessai 

IVa : 

Sidoba 

. . 2% 

Sacarama 

9 ■ 

Atnan Ranom 

5 . 

Vissarama 

5 

Locu 

^ 2 

Budgo 

10 

Chan Gauro 

54 

Bala Dessai 

50 

Himaruto Saunto 

45 

Nanam Hombrucar 

35 , 

Babagi : 

, 34 . 

Babu Rao 

V.. 28 

Vitu Dessai 

55 . 

Rama Bay 

30 

Coman Bay 

26 . , 

Sita Bay 

25 

Bala Bay 

: 16 

Laia Bay 

6 . 

Narbuda Bay 

48 ■ . 

Human Bay 

, 40 . 

Lucxiinim Bay 

35, 


Obsemçoens 
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Nomes 


Aimos de idade Obsemçoens 


Parboti Bay 40 

Chrismam Bay 15 

Madquem 32 

Xiuntem 14 

Tara Bay li^ 22 

Essoda Bay 25 

Racoman Bay 25 

Subadra Bay 45 

Durga Bay 55 

Anem Bay 13 

Janqui 20 

Parvati Bay 45 

Moncornam Bay 25 

Mugta Bay 7 

Gulbem 7 

Bimam Bay 7 

Beclem 7 

Vinguem 10 

Lucá Bay 7 

Saiu Bay 7 

Laia Bay 3 

Biman Bay 7 

Tará Bay 2a 30 


Secretaria do Governo Geral do Estado da índia, 3 de Fevereiro de 1859. 


N. 2» 

Relação nominal dos Refugiados Inglezes de Damão que vão para Timor. 

Homens Annos de idade 

Gonogi Cingi 
Tilogi Balogi 
Vittu Matargi 
Condu 

Sacaramo Tivicramo 
Rogu Boanim 
Rama Locxiraono 
Vittu Mandu 
Lanum Fondu 
Vitu Rama 
Sir Amod 

Mulheres 

Balli 
Dondi 
Ranim 
Able 
Revse 


45 

30 

18 

50 

35 


49 
35 
25 

50 
35 
38 
22 
45 
38 
40 
25 
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Mulheres 

Ámm de idade 

Raparigas 

Amm de idade 

Saili 

40 

Bagi 

11 

Ruiu 

20 

Exi 

9 

Condi 

45 

Ranim 

9 

Sogui 1.“ 

25 

Caire 

6 

Pagui 2.“ 

16 

Biagem 

6 

Ranim 


Amim 

11« 



Tari 



Rapazes 

Tucarem Vitoiia 
Tucararao Fondu 

14 

Cabou a 30 de Dezembro de 1958 

Boanim Ranu 

13 

Bernardim de S, Boaventura demostrades 

Dogru Vittu 

12 


Dormu 

6 


Gones 

5 


Deu 

4 


Denea 

4 


Gonopoti 

n 


Raiu 

3 



THE LITERATÜEE OF THE INDEPENDENCE 
MOVEMENT IN GOA -A BIBLIOGRAPHIC ESSAY 


BY 

HENRY SCHOLBERG 


Secretr» 21 de Janr“ de 1859 


Librarian Ames Library of South Asia University of Minnesota 


N. 3» 


Relação dos Officiaes, Empregados e Praças de pret que vão servirem em Timor. 


Aiferes João Vicente d’01iveira Pegado 
Dito Joze Pedro de Mello Xavier 
Dito Cezareo Coreilano de Lemos 
l.“ Sargento Eazilio Augusto Rebelio 
Dito Joao Lopes Rib,«> Barata 
Seld.“ Caetano Fernandes 
Recruta Sodu Rogu Nastto 
Dita Gopal Raraagi Naique 
Dita Giu Naique 
Dita Rogu Bicare Porobo 
Juiz Diogo Miguel Coutinho com seu criado 
Padre Domingos Caetano Coelho com o seu irmão 
Aleixo Agostinho S. Anna Coelho 
Jose Agostinho Fernandes, criado de Padre Domin¬ 
gos Caetano Coelho 


1 

1 

1 

I 

1 

1 
1 
1 
1 

2 
2 

1 

15 


Secretaria de Governo Gerai do Estado da índia, 24 de Janeiro de 1859. 
Munçôes do Reino. N. 233 B, fls. 33-36. 




















INTRODUCTION 


The efforts to wrest control of thé Portuguese enclaves in índia from Por¬ 
tugal was conducted on several fronts by several agencies. 

There were the diplomatic efforts of Prime Minister Jawaharlal Nehru and 
Defence Minister V. K. Krishna Menon. There were the attempts at civil dis- 
obedience on the part ol indigenous Goans, emigrant Goans and Indian nationals. 
There were boycotts, sanctions and other means intended to put economic pressure 
on the Portuguese both in Goa and in the oflice of Prime Minister António de 
Oliveira Salazar of Portugal 

And there was the War of Words. 

It is this aspect of the struggle thàt is the topic of this paper, This is a biblio- 
graphic essay, but we must start with a brief historical outline of the struggle. In 
doing so, we will try to be objective and detached from the emotionalism that was 
very much a part of the period. Instead of «Freedom Struggle» we will say «Inde- 
pendence Movement» or simply «The Movement». Instead of «liberation» we 
will use the Word «annexation». Neithef of these choices is entirely satisfactory: 
«Independence» from whom and for whom and for what purpose? To become 
a free nation, a state in the Indian Union or a district of Maharashtra? And 
«annexation» by whom? How can a country annex an integral part of its own 
territory, which is how official índia fegarded the Portuguese enclaves? 

CHRONOLOGY 

Eighteen June 1946 is generally given as the beginning date of the «Independence 
Movement» in Goa. On that date Dr. Rammanohar Lohia (1910-1967), an Indian 
socialist leader and personal friend of Dr. Julião Menezes, was arrested in Margão 
•for having illegally addressed a public meeting. His arrest was followed by those 
of Dr. Menezes- and Dr. T. B. Cunha, both of whom were to play impo'rtant parts 
in «The Movement», and considerable civil disobedience activity. 

One could give an earlier date to «The Movement». There were a number of 
uprisings and .revolts throughout Goa’s history and previous cries for indepen¬ 
dence. As early as 1860 Francisco Luis Gomes (1829-1869) was calling for inde¬ 
pendence df'all Indians, including British índia and princely índia. «Impartial 
men», he wrote, «who are flghting for liberty and not for any race, want índia for 
Indians and detesí all despots, be they nawabs or Clives» (i). 


(1) Cunha quotes this statement in his Goa’5 freedom struggle, p. 15 ff. 
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In the twentieth cejitury there were Luis de Menezes Bragança and his cousin 
and brother-in-law, the afore-jnentioned Dr. Tristão de Bragança Cunha, both 
of whojn wrote articles for Goan independenee before 1946. The latter will be 
discussed in the ensuing pages. 

But 18 June 1946 remains the generally recognized beginning date of «The 
Movement» and even bears the name of a Street in present day Panjim. 

índia gained her independenee from Britain in 1947, but it was not until 
27 February 1950 that Nehru approached the Portuguese with a request to begin 
talks. The Portuguese refuscd to talk on the reasoning that to do so would give 
credence to the notion tliat their territories in índia were negotiable. Apparently 
Nehru hoped the Portuguese would be as willing to give up their possessions in 
índia as the French had been to give up theirs. In fact, the French had initiated 
negotiations over Pondichéry as early as 1947 (^). 

On 14 August 1950 Nehru announced that Portugal had rejected negotiation. 

In 1951 índia opened a legation in Lisbon and in that sajne year Portugal 
amended her constitution to declare that her «colonies» were not colonies at all, 
but «provinces», and therefore an integral part of Portugal. (The word «integral» 
was to become perhaps the most used (or over-used?) word in the entire movement 
— on both sides). 

On 11 June 1953 Nehru closed the legation in Lisbon, and in the following 
raonth Dadra and Nagar Aveli, two small Portuguese enclaves a few kilometres 
from Damão, were invaded by Indian nationals. Portugal subsequently appealed 
to the International Court of Justice in the Hague for the right of passage from 
Damão to Dadra and Nagar Aveli in order to send troops there to reclaim them. 
The Court finally handed down its decision 12 April 1960—in favor of índia. 

On the last day of July 1953 the Indian ConsuLGeneral in Panjim and Vice- 
Consul in Mormugão were expelled, 

In the following year both Dadra and Nagar Aveli were forjnally annexed by 
Índia, and this was followed by more withdrawal of consulates. 

Later, on 15 August, demonstrators from índia entered Goa at several points, 
and one of them was killed by the Portuguese the next day. 

A more memorable, and violent, demonstration oceurred a year later when 
several hundred «satyagrahis», including some Indian Members of Parliament, 
«invaded» Goa. There was bloodshed, with twenty-two killed and over 225 inju- 
red (2). The following day, 16 August 1955, índia banned Indian nationals from 
entering Goa. Nehru wanted demonstrations of this kind to emanate from Goa 
and exclusively involve Goans. 

Three days later Nehru closed all Portuguese consulates in índia and broke 
diplomatic relations with Portugal. 

The pot was starting to boil. In September 1955 Nehru was telling Parlia¬ 
ment that índia was not going to tolerate Portuguese presence in índia much longer. 


( 1 ) Rubinoff, Mla’s use of force in Goa, p. 47. 

(2) Khera, Operation Vijay, p. 34. 
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Before the end of the year the United States became involved when Secretary 
of State John Foster Dulles and Portuguese Foreign Minister Paulo da Cunha 
issued a joint communiqué implying that Goa was an integral part of Portugal. 
Portugal had been pressuring her North Atlantic Treaty Organization allies for 
support in the Goa matter. 

Early in 1956 there were several incidents of Portuguese armed personnel 
firing across the Goa border near a place called Netarda. 

Finally, in August 1961 Nehru hinted in the Lok Sabha that índia was starting 
to think in terms of armed force. «The time may come,» he said, «when you decide 
to deal with it (the Goa question) on the armed basis» (i). 

Events were now in crescendo. A crew member of an Indian merchant vessel, 
the S. S. Sabarmati, was wounded by shots fired from the Portuguese-held island 
of Anjadev 17 November. A week later an Indian fisherman was killed by a shot 
fired off the coast of Karwar. During the first week of December a spokesman 
for the Indian Externai Affairs Ministry coníirmed Indian troop movements near 
the Goa border. Portugal called the attention of the United Nations to this deve- 
lopment 11 December, and the next day Foreign Minister Cunha stated that Por¬ 
tugal was prepared to fight índia if necessary over Goa. 

President John F. Kennedy sent a message to Nehru 13 December expressing 
the hope that índia would not resort to the use of force in Goa, and the following 
day Nehru postponed action in response to American initiative for last minute 
efforts to persuade Portugal to give autonomy to Goa. 

Two days later Mia sent an ultimatum to Portugal to withdraw from Indian 
territory, and finally, at «first dawn» 18 December 30,000 Indian troops entered 
Goa, Damão and Diu simultaneously. After 36 hours the Portuguese surrendered. 
The casualties: for Portugal seventeen dead, thirty-eight wounded, one missing 
in action; for índia twenty-two dead, fifty-eight wounded (2), 

THE WAR OF WORDS 

Two kinds of writings are available to the scholar: that which carne during 
«The Movement» and that which carne after it. We will examine both. And there 
are two sources: those who wanted Goa to remain Portuguese and those who did 
not. We will look at both of these also. 

The issue of Goa’s status was simple only for the Portuguese and those who 
supported the Portuguese: Goa should remain under Portuguese dominion from 
now until forever, world without end, a-men! 

But for those on the other side it was not so simple, neither as to the means 
nor as to the ends. A number of questions had to be answered: 

1. Should force be used? India’s initial reaction was that non-violent civil 
disobedience (or saíyagraha) was the only way to go. After all, was not índia s 

(1) índia (Republic) Parliament. Lock Sabha. Lok Sabha debates. Second series, 
vol. Lxvi, 17 August 1961, n. 8, columns TllS-lS 

(2) Fisher, Goa in wider perspective, p. 10. 
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indepejidence obtained by satyagrahal If it had worked against íhe Britísh, why 
should it iiot Work against the Portuguese? And had not Mahatma Gandhi him- 
self said as early as 1946: «We can take Goa without firing a shot»?(i) 

2. If satyagraha was to be the means, who should use it; the Goans thein- 
sclves exclusively or Indian nationals who wanted to cross over the border and 
help oiit? The Governjnent of índia favorcd the forjner altemative, especially 
after the demonstrations of 15 August 1955. 

3. Once Goa becojnes independent, then what? Aseparate coiintry? Adis- 
trict of Maharashtra? A district of Mysore (now Karnataka)? A State in the 
Indian Union? 

These issues served to divide those whose ultimate objective was to end 450 years 
of Portuguese rule in parts of índia. 


^ DURING THE MOVEMENT 

If one were to take all of the pro-Indian writings on the Goa crisis and stack 
them one on top of the other, and if one were to take all of the pro-Portuguese wri¬ 
tings and stack them up, one would probably end up with two stacks of about 
the satne stature and weight. This is speaking both physically and metaphysically, 

It is not the intention here to list and discuss every book, pamphlet, and article 
written on «The Movejnent» in Goa, but to list and discuss only some of the impor- 
tant or typical works that cajne out during that period. 

If the writings shed more heat than light on the issues, it cannot be gainsaid 
that they shed considerable light on the principal actors in the drama and on the 
feelings that ran high on both sides. 

We must not lose sight of what each side, índia and Portugal, perceived to be 
in her national interest, nor of the strategies by which each sought to bring success. 

To Dr. Salazar Goa was of no great commercial value and was even a burden 
to Portugal 0. So he gave sentimental and religious reasons for hanging on to 
Goa, knowing that if he lost Goa, Angola and Moçambique might soon follow. 
He was also hoping that Nchrú’s passion for peacefuí settlement of international 
disputes would avoid armed confrontation. 

On the other side, Nehru wanted desperately to win by diplomatic, économic 
and moral pressure. When that failed, he felt compelled to do what at first he had 
considered iinthinkable: use military force. ‘ ' 

In the middle of all this was world opinión. It is interestihg' to note that 
much of the propaganda during «The Movement» was written in English. Many of 
the Works in Portuguese were hastily tránslated into English, Frehch and other 
Eurdpean langiiages. ' 


(*) Cunha, Goa'sfmdom struggle, p. 313 , 

F) Salazar, Poríugal, Goa e a União Indiana, p. 26. 


1. THE INDIAN. SIDE . , , 

We have established, for purposes of this paper, that 18 June 1946 is the begjn- 
ning date òf the Independence Movement. That may be, but there are several 
Works that pre-date that. 

Dr. T. B. Cunha, who is considered the Father of «the Movement», was writing 
pamphlets against violation of civil rights and censorship of press in Goa as early 
as 1929. Surprisingly, some were published in Goa under the very noses of the 
Portuguese censors. 

But after 1946, the first major salvo in the War of Words was fired by Julião 
Menezes with bis Goa's freedom struggle (1947) in which he described the arrest 
of his friend Lohia and the events following it. 

Dr. Menezes was founder of the Gomantak Praja Mandai and editor of its 
English weekly, Gomantak. 

In his Goa's freedom struggle he shows himself to be violently opposed to 
the lesuits and to the use the Portuguese made of the Catholic Church in Goa, 
and was one of the few Goans one will hear speak negatively about Francis Xavier, 
the patron saint of Goa, whom he described as «this virulent and malignant Jesuit» (i). 

The book is excellent for revealing the intensity of emotion on the part of 
Gpan activists, but inaccuracies and typographical errors detract from its value 
as a source for hard historical data. 

A book with the same title, Goa^s freedom struggle, was published in 1961 
by the Dr. T. B. Cunha Memorial Committee. It contains the writings of Tristâo 
de Bragança Cunha (1891-1958), a Goan-born, French-educated electrical engineer 
who devoted most of his life and energies to both Goan and Indian independence. 
In 1928 he founded the Goa Congress Committee which was part of the Indian 
National Congress. His anti-Portuguese pamphlets began appearing in 1929. 
He died in 1958, embittered by the squabbling and infighting among his compatriots. 

In Goa's freedom struggle Dr. Cunha attacks ithe Portuguese on several fronts: 
religious, économic and political, He responds eloquently to the article Dr, Salazar 
wrote for the April 1956 issue of the American quarterly Foreign affairs. He calls 
to account the Vatican connection with Portugal, though his rhetoric is mqrç res- 
trained than that of Dr. Menezes. He has little respect for two persons who wrote 
prolifically on the Portuguese in Índia: the archivist S. S. Panduronga Pissurlencar 
and, the anthropologist Dr.' Alberto Carjos Germa,no da Silva Corrpia, both of 
whom he accused of supplying Dr. Salazar with his false Information on Goa (2). 

In his «Denationalization of Goans», written in 1944, he leveis a serious charge: 
«The peculiarly tyrannical and intolerant ways of the Portuguese have destroyed 
and disfigured the national character of the Goan people» (3). 

Another work in the same geme as Dr. Cunha’s Goa's freedom movement is 
António da Cruz’s Goa: men and matters. Published in 1974, it contains some 


(1) Menezes, Goà's freedom struggle, p, 26. 

(2) Cunha, Goa's freedom struggle, p. 42.S, 

(3) Ibid., p. 59. 
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articles which are dated before 1961 and some which are dated after. It is the 
writings before, and particularly abont «The Movement», that concem us here. 

As George Mark Moraes says in his preface, «There is hardly any aspect of 
Goa which Mr. da Cruz has left untouched ...»(i) 

In Part I, «Men», there are biographies of Francisco Luis Gomes, T. B. Cunha, 
Luís de Menezes Bragança —as well as other, less well-known persons. 

Part II, «—and Matters», has several articles which concern «The Movement». 
The author, although criticai of Nehru and his handling of the Goa crisis, is ardently 
anti-Portuguese: 

«If there is anybody lacking in strength to liberate Goa», he writes, «it is the 
present Congress Government and not the people of índia» 0. 

A series of pamplüets carne out during the 1950s that deserves mention. 

The Goaproblem (1956) hy Dr. Pundlik Gaitonde and Anakavoor Doraiswami 
Mani purports to give «The Goan view» by the forjner and «The Indian view» 
by the latter of these writers. 

Dr. Gaitonde received his medicai education in Portugal and once served as 
director of a hospital in Goa. «Politically, Goa may be Portuguese territory», 
he writes, «but neither Goans nor Indian nationals have ever ... considered them- 
selves different from each other» (3). 

Inasmuch as many Goans today pride themselves on having, in the alleged 
words of Nehru, «a distinct personality», Gaitonde brought up a moot point, and 
one that was hotly debated at the tipie ('^). 

Mani, a joumalist, a member of the Indian Press Commission (1952-1954) and 
president of the AlI-India Newspaper Editors’ Çonference (1952-1955), was also 
bitterly opposed to the Portuguese and substantially agrees with Gaitonde con- 
cerning the «Indianness» of Goans. Goa, he concludes, «can subsist only by 
being a part of Indian territory» (5). 

Dr. Carmo Azevedo, a Goan physician and art critic, was a prolific writer 
of pamphlets during «The Movement». His A nMão estendida» de Portugal (1957?) 
hotly questions the notion of traditional historians who claim the Portuguese wanted 
to conquer índia and at the same time live in peace with all peoples. He also 
ridicules the idea that Portugal brought enlightenment and commercial growth 
to índia. 

His SalazaPs blüff calleã (1956) is a point-by-point rebuttal of Dr. Salazar s 
celebrated article on Goa in Foreign affairs, «Pepper, not souls», writes 
Dr. Azevedo, «brought the Portuguese to índia» (6). 


(1) Da Cruz, Goa, p. viii. 

(2) Ibiá, p, 255. 

(3) Gaitonde, The Goa problem, p. 13. 

(4) Nehru’s statement was quoted to me by friends in Goa in 1979. I found that many 
Goans accepted what he said but wcre uncertain as to exactly what was «distinct» about their 
collective «personality». 

(3) Gaitonde, The Goa problem, p. 27. 

(«) Azevedo, SalazaAs bluff calkd, p. 1. 
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In Goa: interview radio-diffusée par AH-India Radio, Delhi, le 27 février 1956 
Dr. Azevedo concludes: «Like all dominated people, Goans aspire naturally to 
the liberty which Indians enjoy, and, considering themselves Indians, they desire 
the liberation of their country from the foreign yoke and its incorporation into 
the great country of which it is a part» (i). 

Primary source material may be found in volume viii of the series «Source 
material for a history of the freedom movement». This two-part volume, entitled 
«Goa freedom struggle vis-à-vis Maharashtra» (1978) consists mainly of newspaper 
and magazine articles and shows that there was agitation for Goan independence 
as early as 1935. 

In a class by itself is Lambert Mascarenhas’ Sorrowing lies my land (1970), 
first published in 1955, then again in 1956. Mascarenhas is currently editor/publisher 
of Goa today a monthly magazine from Panjim, and he, with Aloysius Soares, was 
co-editor of the Goan tribune, founded in 1956, 

Sorrowing lies my land is a novel which deals with the conflicts within a Goan 
family during the «Independence Movement» and gives a fictionalized accoiint of the 
arrest of Lohia in Margão 18 June 1946. 

Some of the writings of «The Movement», on both sides, were less than mediocre 
in quality, but it must be admitted that Sorrowing lies my land shoiild be classed 
as sublime. 

. Several journals carne out of Bombay espousing the cause of Goan indepen¬ 
dence. The first was Gomantak, in English, a weekly edited by Mião Menezies, 
and sponsored by Gomantak Praja Mandai. In 1950 Teles de Mascarenhas, a 
Goan poet, founded a paper with the provocative title Ressurge, Goa! («Arise, 
Goa»). It was so provocative it caused its founder to spcnd ten years of his life 
in a Portuguese prison. A fcw years later Dr. T. B. Cunha founded a Konkani 
Journal, Azad Goem and an English counterpart entitled Free Goa. In 1956 Aloysius 
Soares and Lambert Mascarenhas brought out the Goa Tribune. 

2. THE PORTUGUESE SIDE 

No one ever asked the people of Goa what they wanted, There were no 
plebiscites, no opinion sinveys, no free elections. 

We know there were many Goans who wanted the Portuguese to depart, but 
on the other hand there were many Goans who wanted them to stay. But during 
the propaganda campaigns one side claimed that all Goans wanted independence 
and the other that all Goans wanted to remain under Portuguese rule. 

Both claims were wrong. 

In the previous section we heard from the anti-Portuguese side. We will 
now discuss the pro-Portuguese side, 

One Goan who supported the Portuguese was Roldão Luis Anton de Souza 
who wrote under the pseudpnym Roldaum- His What about Goa? (1957?) is a 


(1) Azevedo, Goa, p. 6. 
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collection of speeches by Nehru and Salazar (mostly Salazar) and pro-Portuguese 
quotations from the world press. He also expresses his own opinions and cons- 
tantly rejnmds the leaders of índia of what Gandhi said when asked: «What 
about Goa?» 

«What happens to Goa», the Mahatma is reported to have said, <ds for the 
Goans to decide» (i). 

António Mascarenhas in his Essays for diplomais on the case of Goa (1959) 
is serious but sometimes light-hearted and humorous. The theme of the book 
is expressed in this sentence: «The Goan cultural experiment has kept alive the 
best of the west in an Eastern way» (2). 

An Indian national who supported Portugal was B. K. Boman-Behram, a Parsi 
lawyer frojn Bombay. In his Goa and ourselves (1955) he tells about his visit to 
Goa and concludes that «Goans look upon themselves as a national entity distinct 
from the people of índia» and that they «are overwhelmingly against integration 
or merger with índia» (3). 

Another interesting genre of writings at this time was the travelogue where a 
European would cojne to Goa, spend a few months (or years) there and come 
away an expert. 

Émile Marini was one such. He visited Goa in the 1950s as a freelance jour- 
nalist and brought out a book entitled Goa as I saw it (1956). It was translated 
into scveral languages. The author comjnences grandioscly by announcing that 
his account of Goa will be both objective and unbiased. Unfortunately, the book 
comes up to neither of these standards. Writing six years before the event, he 
makes an interesting prediction: 

«If... the integration of Goa with the Indian Union must one day take place, 
I ajm convinced a movement of liberation — a real one ... — would very soon be 
founded by the Portuguese Goans» (4). 

We are still waiting- 

A French-writing author, Gilbert Renault-Roulier, using the pseudonym 
Rémy, brought out a book entitled Goa: Rome à VOrient, It is a solidly pro- 
Portuguese effort and is conccrncd mainly with the religious aspects of Goan 
history. Only the last few chapters touch on the «Independence Movement». 
He gives a version of the celebrated mtyagraha march» of 15 August 1955 that 
one does not find in the pro-Indian accounts: 

«To commemorate the anniversary of the independence of the Indian Union, 
gangs, totalling in all some 12,000 persons, crossed the frontiers of the Portuguese 
tcrritory. Not a single Goanese was to be found among them and many of those, 
arrested admitted receiving a payment of four rupees ... for taking part in this 
‘liberation march’» (3). 


(1) Souza, What about Goa?, p. 8. 

(2) Mascarenhas, Essays for diphmats ou the case of Goa, p. 24. 

(3) Boman-Behram, Goa and ourselves, p. 68. 

(-t) Marini, Goa as 1 íaii' it, p. 198. 

(3) Renault-Roulier, Goa, p. 232. 


Urbano Tavares Rodrigues was a Portuguese who went to Goa in the mid-1950s 
and recorded his impressions in a travelogue entitled Jornadas no Oriente: Lisboa- 
-Goa e volta (1956). It is, as one jnight expect, quite biased, and repeats the theme: 
Goans are really Portuguese. 

Much of the pro-Portuguese propaganda carne straight out of Lisbon and 
was usually either published by or authored by the Agência-Geral do Ultramar. 

The keynote for this propaganda may have been sounded by Dr. Salazar with 
his Portugal and its overseas provinces. The case of Goa (1953), a 15-page excerpt 
from a speech in which he challenges the Indian leaders to «honour their declara- 
tions of peace» and leave Goa to the Portuguese (>). 

Armando Gonçalves Pereira, a native Goan, wrote a book entitled índia 
Portuguesa in 1954, but earlier the Agência published an English version of his 
preface to that book and entitled it My personal deposition in the case of Goa (1953). 
Pereira was dean of the Lisbon School of Economics. In his preface he reiterated 
a familiar refrain: «The Portuguese have never considered Goa as a colony but 
as an integral part of Portugal» (2). He also makes the point that agitation for 
independence is not coming from the people of Goa but from «some Goanese 
citizens residing in Bombay» (3). 

What is Truth? 

Overseas Minister Manuel Maria Sarmento Rodrigues in his message Aos 
Portugueses da índia (1954) maintained that the Portuguese were a messianic people 
who spread with religious fervor their rich culture to the far corners of the earth. 
In his concluding statement he proclaimed: «We will never abandon the Portuguese 
of índia» (4). (Presumably by «Portuguese» he meant «Goanese»). 

Dr. Salazar delivered a speech 12 April 1954 over the National Broadeast, 
and the Agência subsequently published it in several European languages. 
In English the title was Goa and the Indian Union (1954), and in it he pointed out 
that Goa was only a small part of Metropolitan and Overseas Portugal: 18% of 
thC'total land mass and 3 % of the population. It was, he said, of minimal econo- 
mic value, (Two years later he would be saying Goa was a burden to Portugal). 
The thrust of his speech was that Portugal had a moral commitment to Goa. 
Waxing poetic, he said: «Goa constitutes a Portuguese community in índia, and 
that Goa represents a light of the West in the lands of the Orient» (S). 

It has been previously mentioned here that Dr. Salazar wrote an article, «Goa 
and the Indian Union: the Portuguese view», for the American quarterly Foreign 
affairs of April 1956. This created quite a stir and, as has been noted, elicited 
som-C response. 

The article was brought out in the same year in both Spanish and Portuguese. 
In it he claimed that Portuguese brotherhood and spiritual union are present not 


(1) Salazar, Portugal and its overseas provinces, p. 15. 

(í) Pereira, My personal deposition in the case of Goa, p. 27. 

(3) Ibid ., p. 16. 

(4) Sarmento Rodrigues, Aos Portugueses da índia, p. 104. . 
( 3 ) Salazar, Gm and the Indian Union, p, 14, 
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only in Goa, but also in Angola and Brazil, that the peopk of Goa think of theiii- 
selves as Portuguese, not as Indians, and that the Portuguese claim to Goa is moral, 
spiritual and fraternal, His solution to the crisis ovcr Goa was for índia and 
Portugal to negotiate differences, maintain the status quo and <dive and letlive» (i). 

Around 1958 the Agência published a 124'page booklet entitled Portugal 
overseas and the question of Goa : statements and testimonials. It consists of excerpts 
from the writings of eight pcrsons who supported the Portuguese position vis-à-vis 
Goa.. Aniong the names are two whom we have already discussed: Armando 
Gonçalves Pereira and B. K. Boman-Behram. Others are: A. Jorge Dias, direc- 
tor of the Research Centre of Iberian Ethnography; Mário Saldanha, a Goa-born 
doctor and writer; Gilberto Freyre, a Brazilian sociologist and writer; J. B, Trend, 
a University of Cambridge historian; André Siegrfried, French historian and econo- 
mist, and Richard Pattee, professor of history at the University of Quebec. 

One must concludc from thesc and other writings on the Portuguese and Indian 
points of view that eacli side considered itself to be in the moral, spiritual and 
legal right, Unfortunately, rights such as these are not clearly defined anywhere 
to everyone’s satisfaction and agreement. 


AFTER THE FACT 

We will now examine the writings that carne down to us after the issue had 
been scttled by force of arms. Here will be found occasional glimpses of objecti- 
vity which were all too infrequent betwecn 1946 and 1961. 

Soon after índia had moved her troops into Goa, Damão and Diu and annexed 
those territories, retrospective accounts of the «Independence Movement» began 
to appear. 

Within a year at least two brief but reasonably objective writings were published, 
both from the United States. 

The first was a ten-page article entitled «Goa in the wider perspective» by 
Ma.rgaret Welpley Fisher. In it she concludes that Nehru acted as he did in Decejn- 
ber 1961 because he was forced to do so by International circumstances. «More- 
over», she concluded. «This action served as a tijnely demonstration to doubting 
neighbors... —that Índia is prepared to move decisively and forcefully should 
circumstances warrant» 0. 

The International Review Service in New York, itnder the editorship of Avrahm 
G. Mezerik, published a reasonably detached and fairly accurate outline of the 
events of the previous decade and a half with its Goa: Portuguese colonial pollcy, 
Indian campaign, UN record, chronology (1962). Unlike the Fisher article, this 
piece made no conclusions or value judgments. 


(0 Salazar, Portugal, Goa e a Unido Indiana, p. 40. 
F) Fisher, Goa in wider perspective, p. 10. 
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A welcome addition to the litcrature on the period was Indials use of force 
in Goa (1971) by Dr. Arthur G. Rubinoff, professor of political science at Dart- 
mouth College in Hanover, New Hampshire. (Dr. Rubinoff is ciirrently a pro¬ 
fessor of political Science at the University of Toronto). 

His Work on Goa is scholarly and objective. He points out the dilemma of 
Nehru who stood for anti-colonialism on the one hand, but on the other for nego- 
tiation rather than force to solve International crises. He acted finally as he did 
because he perceived his action to be in the national interest. 

«Goa served to prove», Dr. Rubinoff concludes, «that índia had not uncon- 
ditionally forswo.m the use of force, which must remain the ultimate recourse of 
all States, for no nation can subordinate the national interest for moral phrases 
like ‘non-violence’ when formulating national policy» (i). 

Attempts at historical writing after the fact by Indians understandably lacked 
some of the objectivity present in the three docum.ents just discussed. 

Two 1963 books point this out. 

R. P. Rao’s Portuguese rule in índia was written by an Indian national in an 
effort to bring together in one work the complete story in an Indian context. This 
is an account of Portuguese rule from its beginnings until annexation and after, 
with about three-fourths of the book being a pro-Indian view of «The Movement». 

A pro-Portuguese counterpart to the above is Leo Lawrence’s Nehru seizes 
Goa. The author is a native Goan who served the Portuguese during the last two 
years of their rule in Goa. Like Rao’s book, this one is devoted mainly to the 
«Independence Movement» and is about as anti-Indian as Rao’s is anti-Portuguese. 

If, for purposes of balance, one plans to read one of these books, one should 
plan to read the other, also. 

Earlier than the Rao and Lawrence books was an emotional anti-Portuguese 
account of Goan history by Shridhar Telkar, Goa, yesterday and today (1962). 
The author is an exponent of the idea that Goa should become a district of Maha- 
rashtra and of the Marathi language. «Those who know the historical back- 
ground of Goa», he writes, «will have to admit that Marathi is and will always 
be the literary niother-tongue of Goa» (2). There are some Goans who would 
argue this point with him. 

Another type of literature which has appcared since 1961 is memoirs. 

One of the more prolific pamphleteers of the period was Evagrio George 
(1925-1978), editor of the Konkani daily Uzvadd. Eis Goa' s amkening (1971) 
is an account of the arrest and imprisonment of Lohia in 1946 and subsequent 
events. It also has an epilogue which outlines events from 1947 to 1954 and an 
account of the trial of the author in 1948. The book was serialized in Portuguese, 
English and Konkani journals before being published in book form. 

A much more informative document is the two-volume Down the corridors 
oftime: recollecíions and reflexions (1972-1973) by Aloysius A. Soares (1891-1971). 


(1) Rubinoff, Índia 's use of force in Goa, p. 113. 
F) Telkar, Goa, p. 137. 
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Borw in GoEj the author was an educator, journalist, writer, and Christian apo- 
logist who helped organize the Goan Liberation Council and worked with Goans 
outside of Goa for the independence of Goa. This autobiography concerns the 
author*s activities on jnany fronts, and the material on «The Movement» may be 
found mainly in some scattered chapters in the second volume, which relates to 
events from 1948-1970. His accounting of these events, though showing his anti- 
Portuguese bias, lacks the vitriol of some of his compatriots. 

There are at least two books which deal with Operation Vyay, the military 
steps taken by índia to drive the Portuguese out of Goa. This action is outside 
the purview of this paper, but both of these books deserve mention here because 
each speaks to the events that led to the eventual use of force. 

D. R. Mankekar’s The Goa action (1962) gives little background amd deals 
mainly with the Operation and its aftermath. However, the author is baffled 
by the Wesfs failure to support índia in the Goa crisis, and he puts rauch of the 
blame for this on Defence Minister Krishna MenQn’s «inept» handling of public 
relations (i). 

The official version of the military action is P. N. Khera’s Operation Vijay (1974) 
in which the first 58 pages are devoted to background, most of which is conçerned 
with history and the diplomatic efforts to solve the differences between índia and 
Portugal. The final act was done swiftly and, as has been mentioned earlier, 
with minimal loss of life. «It was feared», writes Khera, «that any delay in finishing 
the task might lead to the destruction of public Utilities, the massacre of Indian 
and Goan nationals and perhaps the raising ot the question in the UN leading to 
a premature cease-fire agreement» (2). 

The Portuguese version of the military action may be found in Carlos A. de 
Morais’ A queda da índia Portuguesa: crónica da invasão e do cativeiro (1980). 
The author considers the action a violation of international law and dedicates his 
book to those Portuguese who died for their country i» the defence of Goa, Damão 
and Diu, 
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CONCLUSION 

It is not the purpose of this paper to pass judgment on the rightness or wrong- 
ness of either índia or Portugal in the Goa matter. Nor would it be proper to say 
one side wrote better stuff than the other. 

Let it suffice that there is excellent documentation for a study of the «Inde- 
pendence Movement» for both primary and secondary sources, for hard historical 
data and for «getting a feel» for the temper of the times. 

Unfortunately, one key issue was never adequately documented in the available 
literaturc. That is: what was the majority opinion in Goa during this period? 

To have condueted a plebiscite — to which neither side would have agreed — 
would have been either impossible or impractical because it was too easy to slip 
over the border and stack the count one way or the other. 

It is a fact that there was rejoicing when the Indian troops raarched in. It is 
also a fact that there were some who wept. 
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Renault-Roulier, Gilbert, 1904 — Goa: Rorae of the Orient/by Rémy [pseud.] / translated 
fromtheFrenchby LancelotC.Sheppard.~London: A,Baker,[1957], 238pp,:ill,; 23cm, 

Rodrigues, Urbano Tavares, 1923 — Jornadas no Oriente: Lisboa-Goa e volta. — [Lisboa]: 
Livraria Bertrand, [1956], 282 pp.: ill,; 19cm. 

Rubinoff, Arthur G., 1942. —India’s use of force in Goa/Arthur G. Rubinoff. —Bombay; 
Popular Prakashan, [1971]. x, 134 pp.; 23 cm, 

Salazar, António de Oliveira, 1889-1970 — Goa and the Indian Union: speech delivered through 
the National Broadcast on April 12th, 1954. —[Lisboa]; Agência-Geral do Ultramar, 
Divisão de Publicações e Biblioteca, 1954, 31 pp.; 24cm. At head of title: República 
Portuguesa. Ministério do Ultramar. 

SAI.AZAR, António de Oliveira, 1889-1970 — Portugal and its overseas provinces. The case of 
Goa. — Lisboa; 1953. 15 pp.; 23 cm, 

Salazar, António de Oliveira, 1889-1970 —Portugal, Goa e a União Indiana.-[Lisboa]: Agên¬ 
cia-Geral do Ultramar, Divisão de Publicações e Biblioteca, 1956, 40 pp.; 24cm. «Foi 
0 presente texto publicado na Revista Americana ‘Foreign Affairs’, n.“ de Abril do ano 
de 1956,,,» 

Sarmento Rodrigues, Manuel Maria — Aos Portugueses da índia / M. M. Sarmento Rodrigues, 
ministro do Ultramar. —[Lisboa]: Agência-Geral do Ultramar, Divisão de Publicações 
e Biblioteca, 1954. 104 pp.; 24cm, 

Sarmento Rodrigues, Manuel Maria—Portugal na índia. Speech given in the National Assembly, 
during the session of March Ist, 1950,,, — [Lisboa]; Agência-Geral do Ultramar, Divisão 
de Publicações e Biblioteca, 1953. 32 pp.; 24cm. 

Soares, Aloysius A. — Down the corridors of time: recollections and reflexions. - Bombay: [The 
Author], 1972-1973. 2v.; 22cm. CONTENTS: v. 1. 1891-1948. - v. 2. 1948-70. 

Source material for a history of the freedom movement in Índia —Bombay: Printed at the Govt. 
Central Press, 1957~v. in ; 26cm. CONTENTS:-v. 8:1-2. Goa freedom struggle 
vis-à-vis Maharashtra / edited by B. G, Kunte, 
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2d ed. — [Lisbon; Printed in Portugal by Tip. Silvas, 1957?] 199 p.: ill., map; 24cm. 
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NOTE: The books quoted from above, as well as a few others used by the author, are cited more 
fully in the bibliography which follows. 
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Entre as conclusões finais do 1 Seminário Internacional de História Indo- 
-Portuguesa inclui-se a que preconiza o desenvolvimento dos estudos de cartografia 
antiga, pois, «os arquivos não foram suficientemente explorados em relação a este 
tipo de material». 

Para corresponder a tal desiderato, foi redigida a presente comunicação, aliás, 
na sequência de uma outra do mesmo tipo, apresentada ao I Seminário, reunido 
em Goa, em Novembro de 1978 (0. 

Nela, são descritas cerca de duas dezenas de espécies cartográficas, examinadas 
há perto de 30 anos em bibliotecas de Paris e de Londres, indicando-se, no 
final, mais duas espécies de nós conhecidas, apenas, através de referências 
bibliográficas. 

Um pouco menos de metade são de autores portugueses ou claramente inspi¬ 
radas ou copiados de originais lusitanos; as restantes são de autores não-portugueses. 

No respeitante a cartas portuguesas, esclarece-se que, apenas, são enumeradas 
espécies dos séculos xviii e xix; as anteriores, existentes nas duas grandes capitais, 
são descritas e em parte publicadas em Portugaliae Monmienta Cartogmphica (2). 

No que respeita a obras de autores não-portugueses, também, à excepção 
de uma anterior, são dos mesmos séculos xviii e xix. 

As cartas náuticas gerais só são indicadas, quando de autores portugueses 
ou de origem portuguesa. São, aliás, em número muito reduzido, como é carac¬ 
terística da cartografia náutica portuguesa de 700 e grande parte de 800. Não se 
julgou de interesse referir cartas náuticas gerais de autores não-portugueses, até 
porque seria difícil fazê-lo sem graves lacunas. E, entre as cartas de autores 
não-portugueses, só se catalogaram as respeitantes a territórios ou povoações 
incluídas na altura da feitura no antigo «Estado da índia Oriental» de adminis¬ 
tração portuguesa. 

Seguiu-se, neste trabalho, um critério semelhante ao do trabalho apresentado 
110 I Seminário. Assim, as medidas indicadas são as da mancha, e recorreu-se 
às seguintes abreviaturas para a descrição: 

Ms. — Manuscrita 

Irap. —Impressa 

Color. — Colorida 

V. —vide 


(í) Com 0 título «Cartas antigas da índia existentes em Portugal (séculos xviii, xix e xx)», 
in Boletim da Biblioteca da Universidade de Coimbra, vol, 35,1980, de que foi feita a separata cxvi 
do Centro de Estudos de Cartografia Antiga, 

(2) Por Armando CortesXo e A. Teixeira da Mota, Lisboa, 1960, 
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As espécies referenciadas encontram-se em duas bibliotecas de Londres e uma 
de Paris, as quais são indicadas com as seguintes abreviaturas: 

— BL — British Library, Londres. 

— RGS — Royal Geographical Society, Londres. 

— BNP — Bibliothèque Nationale de Paris. 

CARTAS PORTUGUESAS 

1 (1747) — planta/da/ilha de goa/na índia/ e suas Terras confinantes... Dor- 

geval Del. 

Ms., color., em papel, 490 mm X 745 mm; a mancha com desenho 
cartográfico tem 292 mm X 619 mm. 

Petipé de 1 légua = 36 mm. 

BL, King. CXV. 59.3 
V. n.« 2. 

2 (1747) — planta/da/ilha de goa/na índia/ e suas Terras confinantes / f. por 

d’Orgeval, 1747. 

Imp., papel, 262 mm x 570 mm. 

Petipé de 1 légua = 46 ram. 

BNP, GE DD 2987 (6895) 

Vai das «terras de mollundy» até ao «Cabo da Rama». 

Deve fazer parte do folheto epanaphora/indica/parte m/... por 
JOSÉ freire/de monterroyo mascârenhas/lisboa/ Anno de mdcc.xlviii ; 
vide Teixeira da Mota, ob. cit,, n.^ 24 A. 

Manuscrito com o mesmo título: ver 1. 

3 [século xviii?] — [Ilha de Merguim] 

Ms., color., em papel, 1160 mm x 989 mm. 

BNP, 52906 (Dépôt), 199.10.1. 

Em baixo, à direita, «Explicação da Ilha/ de Merguim», com legenda 
explicativa das rubricas alfabéticas (de A a N), em português. 

4 [século xviii?] —[Carta náutica, de gvzarate a tanassarim] 

Ms., color., em pergaminho, 580 mm X 803 mm. 

Escala de 100 léguas (de 15 ao grau) = 146 mm, redigida era português. 
BNP, 52906 (Dépôt), 206.2.9. 

Além da escala, a toponímia é de forma portuguesa. 

5 [século xviii?] — [Carta náutica da costa do Coromandel] 

Imp., papel, 835mmx568 mm. 

BNP, 52906 (Dépôt), 203.2.11 

A nomenclatura é em grande parte portuguesa, e no catálogo consi¬ 
dera-se a carta como portuguesa. Talvez baseada em carta portuguesa. 


6 [século XVIII?] ~ PLANo/do Portuguese Território da Provincia de/sARDES 

Ms,, color., papel colado em tela, 771 mm x 677 ram. 

Escala de 7589 feet = 101 mm. 

RGS, J 17-24. 

A redacção do título e a escala inculcam que se trata de cópia inglesa 
de original português. 

7 (1888)— ÍNDIA portuguesa/planta DA cidade/de/nova-gôa/1888 

Imp., color., em papel, 372m,mx524mm. 

Escala 1:5000. 

Legenda explicativa das rubricas numéricas (1 a 27). 

No canto inferior direito, Copiada na direcção das Obras Públicas em 
Nova Gôa aos 2 de Outubro de 1888, pelo desenhador José Francisco 
da Silva. 

Ao alto, emblema da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

Em baixo, fora da mancha, Lithographia da Imprensa Nacional. 
BNP, Ge D 1025. 

Em Teixeira da Mota, ob. cit,, 174. 

8 (1888) — índia portuguesa/planta/da/villa de mapuçá/ Concelho de Bar- 

dez/1888 

Imp., color., em papel, 232,mmx395 mm. 

Escala 1:5000. 

Legenda explicativa das rubricas numéricas (1 a 10). 

No canto inferior esquerdo, Reduzida e desenhada na direcção das 
Obras Públicas em 26 de Outubro de 1888 pelo desenhador José 
Francisco da Silva. 

Ao alto, emblema da Sociedade de Geografia de Lisboa. 

BNP, Ge D 1021. 

Em Teixeira da Mota, ob . cit ,, n.“ 175. 


CARTAS NÃO-PORTUGUESAS 

9 (1680) —William Hacke, «A description of the sea coasts ports bays harbours 
Rivers & C®' of Monomotapae Soffala ...» 

Ms., color., em papel; interessam as seguintes cartas: 

31 — BUSSEENE, 490 mm X 675 mm. 

37 —Vingerle & Goa described, 496 ram X 695 mm. 

39 —Do lado esquerdo: A description of some part of the Indian 
Coast of Mallabar to the southward of Goa city, 
497 mm X 336 mm. 

Do lado direito: Goa described, 497 mmx 358 mm. 

BL, King Maritime, VI.l — 9 tab. 37. 
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10 (1775) — PLAN of GOA harbour/ OU tlie/MALABAR coAST/by/ Reevcs Woodsoii. 

Ao alto, Vieip of the land of goa, in 19 faíhoms, by the Honble. 
Thomas Howe, in the Ship Winchelsea, November 1758. 

Em baixo, fora da mancha, Publish’d according to Act of Parliament 
by A, Dalrymple, 5 Jan.^ 1775, No canto inferior direito, fora da 
mancha, 793. 

Imp., em papel, 290mjnx305mm. 

BNP, 52 906 (Dépôt), 207.4.5 D; BNP, 52 906 Ge DD 2987, Port. 102 
(6897); BL, 435.K. 17 (142); BL, sec. 12 (793). 

Legenda explicativa das rubricas alfabéticas (no total de 14). 

11 (1780) —MALABAR COAST. Plate 3<i 

Imp., em papel, 287 mm x 618 mm. 

Em baixo, fora da mancha, Publish’d according to Act of Parliament 
by A. Dalrymple, D* March 1780, 

De cima para baixo e da esquerda para a direita, viEW of the land of 
GOA November 1780 Ship Winchelsea, view of Cape Rama or Raymas 
— Ship Resolution Th. Barnes (?) 1773 (?), Island of GOA etc., view 
of GOA HARBOUR, VieW Up GOA RIVER with part of the CITY of GOA, 
view of the Going in to goa, várias vistas de vingorla e dabull. 
BNP, 52906 (Dépôt), 206.1.3D. 

12 (1790) —PLAN of Diu iSLAND/by/Jolm M.C Cluer/1788. 

Em baixo, fora da mancha, Published according to Act of Parliament 
by Dalrymple March 1790. 

Imp., em papel, 304 mm X 358 mm. 

Ao alto, três views of diu. 

BL, Maps 49.d.l. vol. 2 (36); BL, sec. 12 (763). 

13 (1799) —Views in the vicinity of Goa by Thomas Haswell. 

Imp., em papel, 291mm x 486 mm. 

Em baixo, fora da mancha, Published according to Act of Parliament 
by Dalrymple May 16‘>i 1799, 

Tem três vistas da entrada da barra de Goa, uma de «Cape Ramas», 
uma de «Carwar Head» etc. e outra de «Anjedivia Island». 

BNP, 52906 (Dépôt), 206.1,11 D. 

14 [século xviii?] Plan de Tentree de Goa, selou que je l’ay pü remarquer a 

la/veue allans dans les endroits marquês par des points. 

Ms., color., em papel, 259 mm x 166 mm. 

Petipé de 3 lieues = 112mm. 

Legenda explicativa das rubricas alfabéticas (A a P). 

BNP, 5296 (Dépôt), 207.4.2 D 

Tem um quadriculado a lápis, indicando que foram tiradas cópias. 


15 [século xviii?] —[Ilha de Goa e regiões próximas] 

Ms., color,, em papel, 686 mm X 509 mm, 

Petipé de 2 lieues = 194 mm, 

No canto inferior esquerdo «Lartigue» (?). De autor francês. 

BNP, 5296 (Dépôt), 207.4.4/1. 

16 [século xviii?] —Cote de Malabar. 

Ms., sépia, em papel. 

Em duas folhas: I, de Suratte a Goa, 398 mm X 316 mm; II, de Goa ao 
C. de Comorim, 572 mm X 397 ram. 

Dada a apreciável percentagem de topónimos com formas portuguesas 
(Ilhéus, Ilhas, Cabo, Rio, Baixos, etc.), supÕe-se que será copiada 
ou baseada em originais portugueses. 

BNP, 52906 (Dépôt), 206-2-13 D. 

17 (1815) — SKETCH/of the/PORTUGUEZE TERRiTORiEs/dependent on/GOA/Ilustrative 

of the/ROUTBS/and/DESCRIPTlVE MEMOm/of the/TOPOGRAPHICAL survey/ 
/taken in the/years 1811 and — 12. 

Ao lado: J. Garling L.* Sup.* 

Ms,, color., em papel, 457 mm X 304 mm. 

Scale of 4 British Miles to an Inch. 

Encontra-se no começo do manuscrito «An account of the Roads 
and a detail of the Routes through the Portuguese territories depen- 
dent 011 Goa forming part of a Memoir», o qual tem no final a indi¬ 
cação «Surveyor Gen.i Office, Madras 20th February 1815». 

BL, Add. Mss, 22361. 

18 (1816) —Chart of Goa and Mormugao Roads, Surveyed in 1812 by D. Inve- 

rarity V. Horsburgh, [London], 1816. 

Imp., em papel. 

BL, Maps, 147.e.l8 (78), 

19 (1834) —Trigonometrical Survey of Dio Harbour. By Lient. H, H. White- 

lock... V. Horsburgh, [London]. 

Imp., em papel. 

BL, Maps 147.e.l8 (72). 

VÁRIA 

Além das espécies acima referidas, é natural que haja outras que não exami¬ 
námos, como é 0 caso das duas seguintes, de cuja existência apenas sabemos atra¬ 
vés de referências bibliográficas: 

20 [meados do século xvii?] —[Planta de Mombain e Carania]. 

Planta portuguesa ms., a fl. 227 do ms. «Descripsam do Porto Mom- 
baym», East índia Company Library (Office of Commonwealth Rela- 
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tions, Londres), LXII.i. Citada por William Kirk, «The Changíng 
utilization of Bombay Island during the eighteenth and nineteenth 
centuries», in Sociétés et Compagnies de Commerce en Orient et dons 
VOcêan Inãien (Actes du htiitième Colloqne International d’Histoire 
Maritime, Beyrouth, 1966) présentés par Michel MoHat. Paris, 1970, 
p. 522, A reprodução a p. 520 mostra que se trata de um desenho 
do estilo dos de Pedro Barreto de Resende, segundo protótipo copiado 
em vários ms. do século xvii (de que nos ocupamos na ob. cit. na 
nota 2, V. pp. 57-85). 

21 [século xvii] — [Carta da índia entre Diu e o Coromandel]. 

Carta mss. de origem portuguesa, no final da «Mémoire de Testat 
présent des affaires des Indes, pour ce qui concerne le commerce 
des diverses nations de TEurope ... tiré du R. P. Damianus Vieyra 
Daureau, portugais», na BNP, Mélanges Colbert, Códice 31, 
Foi. 300, 313, segundo Joaquim Veríssimo Serrâo, Manuscritos por- 
tugueses ou referentes a Portugal da Biblioteca Nacional de Paris, 
Paris, 1969, p. 101. 


GASPAR CORREIA 

E A LENDA DO APÓSTOLO S. TOMÉ 


POR 


JOSÉ PEREIRA DA COSTA 








A notícia da existência de comunidades cristãs nas partes do Oriente e o seu 
aproveitamento no jogo de interesses económicos da política da Coroa portuguesa 
são factos assaz conhecidos, Já na carta de D. Manuel de 1499 aos reis católicos, 
a comunicar-lhes a descoberta da índia, depois de referir as grandes cidades e 
riquezas, a disposição da gente cristã, «posto que tam comfyrmada na fee nara seja», 
logo fala do «trauto primcipall de que toda a mourama daquellas partes se aprouey- 
taua e que por suas mãos fazia sem outras pessoas nem lynhajêes njso entenderem». 
Na minuta da carta, neste passo, riscou-se: «se mudar e comunicar por esta minha 
parte descuberta a toda a christandade» (i). Na que escreveu no mesmo ano 
a D. Jorge da Costa, cardeal protector, já 0. Manuel se refere à casa do após¬ 
tolo (2). Pedro Álvares Cabral de regresso a Lisboa trouxe dois cristãos de S. Tomé 
que de viva voz não deixariam de informar o monarca sobre a cristandade do 
Oriente. 

Segundo João de Barros, o rei encomendava aos governadores da índia que 
«mui particularmente soubessem o que tinha aquella christandade da vida do 
apostollo S. Thome e se era verdade que o seu corpo jazia naquellas partes». 
Em 1507, escreve Gaspar Correia que D. Francisco de Almeida tinha enviado 
quatro homens à costa do Choromândel «que tomassem muita informação da casa 
do apostolo San Thome que la estaua segundo tinha informação por alguns homens 
do Malavar que dizião serem christãos da ensinança do Sancto Apostollo de que 
tinha muito desejo de saber a verdade». No «Regimento» de Diogo Lopes de 
Sequeira, de 1508, o rei mandava que colhesse notícias do apóstolo S. Tomé e 
que em todas as terras perguntasse por cristãos. Se os encontrasse, não deixasse 
de os agasalhar e honrar dando-lhes a esperança de serem libertados e fazerem 
bom trato. Devia também informá-los das fortalezas que tinha na índia e das 
armadas que todos os anos enviava (3). 

As comunidades cristãs do Oriente viviam entre gentios e mouros e a chegada 
dos cristãos do Ocidente criar-lhes-ia, sem dúvida, a esperança de uma vida 
mais fácil. 

■ Vasco da Gama, na sua primeira viagem, soubera em Melinde que Quíloa 
era- habitada por cristãos. Chegado a esta cidade, ali encontrou quatro naus de 
cristãos da índia e logo com eles estabeleceu o seu primeiro contacto. Alguns 
daqueles vieram a bordo das naus portuguesas e adoraram o retábulo da Nativi- 

(1) 'ViTORiNO MaoalhXes Godinho, Os Descobrimentos e a Economia Mundial, vol. i; 
Eugênio do Canto, Trelado da carta que el Rey nosso Senhor escreueo a eírrey e a Rainha de 
Castella seus padres da noua da Imdya; T.T., col. S. Vicente, t. iii, fls. 513-515v; Carta de 
ekei D. Manoel ao Cardeal Protector, 28 de Agosto de 1499, T.T., col. S. Vicente, t, xiv, fl. 1. 

(2) Idem. 

(3) T.T., C.C., p. [, m. 6, doc, 82. 
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dade. Em Calecut, os Portugueses visitaram templos e até adoraram imagens. 
Na segunda viagem, em 1502, Vasco da Gama recebe os embaixadores dos cris¬ 
tãos das terras de Cranganor que lhe pedem amparo e protecção. S. Tomé não 
profetizara que «ao tempo que o mar chegasse a sua casa (em Meliapor) viriam 
gemtes brancas a esta terra?». 

São estes os primeiros contactos com as cristandades do Oriente e o início 
de um não mais acabar de lutas, intrigas, perseguições, de prisões e fugas dos seus 
chefes religiosos, de concílios provinciais, de intervenções dos reis e dos papas, 
de conflitos posteriormente agravados com a Sagrada Congregação da Propaganda, 
com dissensões e discussões ... rituais, a submissão à hierarquia romana e pro¬ 
blemas criados por um cristianismo mestiçado que os Portugueses tinham fomen¬ 
tado. No meio dos conflitos há quem reclame compreensão e alguns benefícios 
para aquelas comunidades junto da Coroa, argumentando cora a contribuição 
que davam ao negócio da pimenta. A carta do Malabar do P.® Mateus Dias, que 
veio a Portugal implorar protecção, de regresso a Goa a 7 de Setembro de 1544, 
depois de falar da situação religiosa, pede alfaias para as igrejas dos cristãos de 
S. Tomé, porque «nem os gobernadores deram nem dam nada pera as suas igrejas». 
Solicita que os cristãos não sejam demandados nem citados por justiça secular 
por dívidas até 100 cruzados ou de pena senão perante o vigário; que o rei con¬ 
ceda graças e privilégios como gozam os fidalgos em Portugal aos cristãos de 
S. Tomé que «seruem uosa alteza em trazer toda a pimenta ou quasi toda que 
uai destas partes», etc. (i). 

Mais claro, no entanto, e certamente anterior, é o fragmento (2) que se refere 
aos padres que com Fr. Vicente se vão criando e a Fr. Jorge que «ja las sera (em 
Cranganor), e tem trabalhado por fazer bons cristãos» e «como taes tratar com 
niuyta verdade neste negócio da pimenta que lhe he pelo padre muyto encomen¬ 
dado e eles asy o tem feyto ategora» (...) «pelo que convem que o rei os desagrave 
de lhes quebrarem a pauta e comtrato que esta feyto de primsipio...». 

De toda a informação sobre cristãos de S. Tomé é em Gaspar Correia que se 
encontra a fonte mais completa. Desde cedo o cronista se interessou pelo seu 
conhecimento e, em 1521, vai a Meliapor (3) na corapanlria do capitão Pero Lopes 
de Sampaio enviado pelo governador. Levaram um apontamento do que se havia 
de fazer na casa do apóstolo, segundo indicações de Manuel de Frias, e acom¬ 
panharam-nos 0 mestre de cantaria Vicente Fernandes e o P.® António Gil. Desem¬ 
barcam em Paleacate e vão em romaria à casa do apóstolo distante sete léguas. 
Em Meliapor estavam o P.® Pêro Fernandes e dois portugueses, Diogo Lourenço 
e Diogo Fernandes que, em 1517, pela primeira vez com os arménios e vindos de 
Malaca ali tinham ido. Gaspar Correia assiste à primeira missa que naquela 
igreja se celebrou no dia de Corpus Chrísíi de 1521, Correia além de tirar, pelo 
natural, a «pintura» da casa, que não chegou até nós, viu um pedaço da pedra 
em. que o apóstolo deixara uma pegada e joelhada, em que estava figurado o dedo 

(1) T.T., C.C., p. I,, ta, 83, doc, 71. 

(2) T.T., Fragmentos, Documentos da índia e China, cx. 4, m. 1, n.“ 40. 

(3) Gaspar Correia, Lendas da índia, ii, p. 725; Inquirição.., fl. ccccx. 
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polegar e os dois dedos a ele chegados, pedra que os nossos tinham quebrado e 
levado como relíquia. 

O testemunho escrito mais antigo sobre a casa do apóstolo é a carta de 
Manuel Gomes que foi escrita dentro da igreja, de que faz a descrição, a 15 de 
Julho de 1517(1). Este terá sido um dos companheiros de Diogo Fernandes e 
Sebastião Fernandes que o arménio Coje Escandel e outros muitos arménios, 
vindos de Malaca em 1517, levaram a visitar a casa do apóstolo, ou, meses depois, 
em Julho, o que parece mais verosímil, ali foi com Diogo Fernandes uma vez que 
nomeia os romeiros que partiram de Paleacate e não refere Coje Escandel nem os 
arménios. Os companheiros indicados na carta de Manuel Gomes são: João 
Ferraz, criado do mestre de Santiago; Álvaro Rodrigues; Diogo Fernandes; António 
Neto e Gil Fernandes, Nesta carta Manuel Gomes já nos fala da cidade des¬ 
truída; da igreja «que he muyto gramde e danificada», dos milagres do apóstolo, 
referindo a transformação da areia em arroz e dos cavacos em tangas; da morte 
do apóstolo transfigurado em pavão e ferido pelos caçadores; da pegada de sangue 
fresco que deixara no penedo onde caíra ferido e de outra do pé direito que havia 
em uma pedra da casa. No final da carta Gomes desenhou as letras esculpidas 
na porta da igreja. 

Outros manuscritos (2) seguem os depoimentos de Diogo Fernandes, que 
viveu em Meliapor, ou repetem-nos. No que toca às letras gravadas, que Manuel 
Gomes copiou, Diogo Fernandes declara que viu fazer letras na porta da igreja, da 
primeira vez que ali foi, a Coje Escandel a quem perguntou «que he o que aqui 
escreuees e elle lhe respomdeo que escreuia ho seu nome como de feyto disse tes¬ 
temunha que já outros armênios tinhão também escrito os seus nomes de quamdo 
em primsipio vierão a esta casa em romaria asi que outra cousa não diziam as letras 
da porta». 

Dos vários testemunhos escritos, que chegaram até nós, a «inquirição» tirada 
por Miguel Ferreira, em 1530, e de que Gaspar Correia trasladou a substância, 
inserta no códice da Torre do Tombo, «Crónicas de Portugal e índia até 1533», 
parece-nos de grande interesse uma vez que regista os testemunhos dos bispos 
Jorge e Abuna além de, embora como se de um só, naturais da terra. 

Nuno da Cunha, conforme os «apontamentos» enviados pelo rei e em que 
ia escrita a vida de S. Tomé, «segundo a tem a Igreja Romana», encarregou desta 
missão Ambrósio do Rego. Apesar das recomendações do governador este 


(1) B.RL., F.G„ cod. 7638, doc. 87, fls. 150-151 e 161-162; B.A., ms. 50-V-21, fls. 206-207. 
O texto da B.A., pela letra, é anterior ao da B.N.L. e entre os dois há pequenas diferenças, prin- 
cipaltnente no último parágrafo; ambos, no final, têm o desenho das letras gravadas na porta 
da igreja. 

(2) Mus. Brit. - Add. 28461 e Egeiton, 1646, publicado iii Documentação Ultramarina 
Portuguesa, vol. i; A.R.S.Í.. Goa, 31, fls. 19-25 (texto A) e Goa, 49, fls. 125-131 (texto B). O texto A 
é um testemunho de Diogo Fernandes de 15 de Outubro de 1533 e já refere a inquirição de Miguel 
Ferreira de 1530; o texto B, é o auto de 22 de Maio de 1543 de «hfia enforroação que o padre vigá¬ 
rio, Gaspar Coelho, chegando a esta terra tomou de Diogo Fernandes, aqui casado e morador 
sobre as cousas do apostolo S. Thome». 
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ocupou-se em coisas de seu proveito e deixou o encargo da inquirição a Miguel 
Ferreira. Sabemos por uma carta que escreveu ao rei a 26 de Novembro de 1539, 
que andava pela índia há mais de 30 anos (i). Enumera os serviços prestados, 
principalmente o auxílio que levou ao rei de Ceilão, mas nesta carta não se encon¬ 
tra referência específica à embaixada ao Xequesmael de que foi encarregado, em 1513, 
por Afonso de Albuquerque. Apenas, quase no final, diz «nom quero falar a 
Vosa Alteza do que fiz no tempo de Afonso d’Albuquerque» (2). 

D. João de Castro fez-lhe doação, confirmada por D. João IIÍ, da ilha de 
«Mauaa», que fica além dos baixos de «Chillan» e da terra de «Mendote», no 
Jafanapatão (3). Castanheda, no capítulo m, livro i, refere-se a Miguel Ferreira, 
«muito valente cavaleiro e de muito serviço na índia e muito antigo nela e por sua 
antiguidade moraua em Paleacate iumto da casa do bemauemturado apostolo 
SantThome». Por devoção muitos portugueses fizeram casas em Meliapor, sobre¬ 
tudo, a partir de 1523. Em 1534, segundo Correia, havia 80 casas, 30 das quais de 
pedra e cal e as outras de barro e palha. 

O texto que Correia tirou daquela «inquirição», além das lendas e milagres 
do apóstolo e da descrição minuciosa das escavações de 1523, com todas as medi¬ 
das e com 0 testemunho do P.® António Gil, que nelas participou, regista o tes¬ 
temunho dos bispos, Jorge, natural de Babilónia e que andava pela índia há 
20 anos e, mais completo e cheio de interesse, o de Abuna. Os depoimentos de 
«Chego», mouro, natural de Paleacate; do gentio «Bayo Bamdar», natural de 
Meliapor; de «Amchamcho», gentio natural da terra; de um brâmane, gentio 
de muita idade; de «Cunachatym», natural da terra e de «Cojale», mouro xabandar 
de Paleacate, que «falaram como per hüa boca», são resumidos como um só. 

O último depoimento é do P.® António Gil, primeiro capelão que houve na 
casa, que nos fala das escavações e das obras de reconstrução. Este testemunho 
é corroborado por Gaspar Correia que «esto aqui per minha mão espreuy dygo 
e afyrmo como christão que o modo e feyção da djta casa asy como aquy he escripto 
eu a vy louuores a Deus,.,». 

A descrição da capela, das cantarias, madeiras de «um so pao», esteios, guar¬ 
nições, elementos decorativos, cruzes e pavões com espigas de arroz no bico, por¬ 
menores das escavações, inscrições, túmulos, ossadas, etc., são rigorosamente 
testemunhados. Uma das cruzes, «em talhas no mesmo pao da feyçam destou- 
tra (4) e a do meo tynha pee de degraos a qual ao desfazer da casa se levou a Por¬ 
tugal a el Rey dom Maiiuell», é trilobada, a lembrar a de Avis. 

O depoimento do bispo Abuna, segundo o «que tem em suas lemdas e que 
asy 0 tem os armênios», dá-nos um relato minucioso da vida de S. Tomé (5). A sua 


doutrina, os sonhos, visões, a evangelização, conversões, ressurreições, forças 
sobrenaturais, dar vista aos cegos, curar enfermos, o ídolo do Sol que se esmigalha 
quando o apóstolo é obrigado a venerá-lo, os palácios de ouro e pedrarias da 
cidade celestial, a transformação da areia em arroz e da serradura em ouro, pega¬ 
das, pedras que mudam de cor e suam, sair incólume do forno ardente, transfigu¬ 
rações em anjo, cervo e pavão lá no monte onde vai orar, etc., são uma verdadeira 
maravilha... Depois é a morte em duas versões. A de Abuna, a vingança do 
sacerdote do Templo do Sol que vê a estátua do ídolo esmigalhar-se às palavras 
de maldição do santo e o trespassa com uma lança. O ferro desta encontrar-se-á 
junto dos ossos no túmulo, na capela que ficava ao lado da capela-mor, da banda 
do Norte e da parte do Evangelho, onde por indicação do apóstolo os discípulos 
0 enterraram. Ali ficará o braço direito de fora porque não houve forças que o 
fizessem recolher. Um dia, um homem, que lhe queria mal, com um terçado foi 
para lho cortar e o santo logo o recolheu para sempre. O homem mau «çegou 
da uysta dos olhos e çego morreo». 

A outra versão, mais bela, é dos naturais da terra e entranha-se no simbolismo 
da própria cidade de Meliapor a cidade-pavão. 

A uma légua da casa há uns penedos onde o santo ia fazer oração e se trans¬ 
figurava. Um dia, tomou a figura de um pavão e voando com outros, por ser 
maior e mais belo, os caçadores feriram-no de morte. Ao cair sobre os penedos 
logo ali nasceu uma fonte. Como outras tantas fontes mitológicas, além de curar¬ 
as doenças e mulher que estivesse para parir e dela bebesse logo se despachava. 
A terra do monte e da sepultura, diluída com aquela água, era remédio seguro 
contra a esterilidade. Feita como pomada, esfregada na cabeça ou na barriga 
os males miraculosamente desapareciam... Todo um mundo fantástico de cren¬ 
dices, fascinante e bíblico!... 

Contrariamente aos testemunhos dos que assistiram e procederam às escava¬ 
ções, Abuna diz-nos que, na era de ij® xxx (j, mil, está riscado no texto de Correia), 
0 corpo de S. Tomé foi trasladado para a Mesopotâmia, para a cidade de «Saa» (sic) 
que antigamente se chamara «Rages». No dia da sua festa, os sacerdotes tomara 
0 corpo do apóstolo, que ainda está incorrupto, e põem-no sobre o altar. Acres¬ 
centa 0 bispo Abuna que Santo Eusébio, na sua História Eclesiástica, escreve que 
as relíquias do santo apóstolo estão em «a de Saa» (i) da Mesopotâmia. 


0 T.T., C.C., p. 1, m. 66, doc. 41. 

0 Gaspar Correia, Lendas,.,, ii, pp. 357-360 e 409-417; Roberto Gulbenkwn, 
ÜEmbassade en Perse de Luis Pereira de Lacerda..., pp. 23 e 74-75. 

0 T.T.. Chancelaria de D. João III, livro 70, fls. 15-15v. 

0 No ms. ficou em branco um pequeno quadrado para o desenho da cruz, que seria igual 
à que vem na edição das Lendas... 

0 Roberto Gulbenrian, Jacome Abuna, an Armeniati Bishop in Malabar, 1503-1550. 


(I) Edessa, 
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«LENDAS DO REINO..,», GASPAR CORREIA 

CCCCVJv.o Letnda do apostolo Santomec 

Á margem esquerda e letra mais recente; 

«Lenda do Apostolo S. Thomé» 

«Inquirição de testemunhas tirada em Paleacate e costa de Charamandel da vida e martirio de 
S. Thome Apostolo da índia, a qual se tirou por mandado dei Rey D. João o 3,“ sendo governador 
da índia Nuno da Cunha e perguntando as testemunhas Miguel Ferreira capitam de Paleacate 
e da costa do Charamandel e escrivão Gil Fernandes, da qual Inquirição resumiu neste livro Gaspar 
Corrêa, que militava na índia». 

«En 0 ano de J b® xxx emvyou el Rey dom Joam a Jmdya ao governador Nuno da Cunha que 
emtam a gouernava hua carta em que lhe raamdava que com rauyta dylygemcya e certeza mandase 
ao lugar de Baylapor na costa do Charamandell tyrar hOa ymquyryção polas gemtes da terra asy 
mouros como gemtyos os mais ommrados e amtygos que se na terra achasem e esto sobre as cousas 
do apostolo Samtomee porquamto el Rey dom Manuell seu padre ffora enfformado que na dyta 
costa no dyto lugar de Baylapor o samto apostolo vyuera e fyzera hüa casa d'oração e rrecebera 
martyryo e na dyta casa seu corpo ffora sepultado / logo vymdo com a dyta carta ytens e apom- 
tamentos das pergumtas per que se avyam deraqerir as testemunhas a quall carta o dyto gover¬ 
nador Nuno da Cunha mandou com os dytos apomtamentos a Mjgell Fferreira caualeiro da casa 
delRey que emtam era capytam em Paleacate e era toda a costa de Charamandell / o quall logo 
com mujto cuydado e gram deuação pos em obra o efeyto do caso / e com hü espriuara per 
nome Gyll Fernaradez presemte outras pessoas devasamente tyrou hüa emquyryção per mujtos 
testemunhos / da quall ymquyryção eu Gaspar Corrêa com toda a verdade treladey a sustamcya 
da vyda e martyryo do Samto Apostolo que he c sygymte // Jorge bispo dos christãos nestas partes 
da Jmdya naturall de Babilonja que avya xxbij annos que amdava na Ymdya / djsse e testemunhou 
pelo juramento de suas ordees que era sua terra ouuyra dyzer a mujtos amtygos a asy o tynham 
per suas lemdas e asy nestas partes / que Nosso Senhor emvyara a estas partes Samtomee e Sam Ber- 
tolameu e a Sam Judas Tadeu. E que o apostolo Sam Judas e Samtomee vyeram ter a Babyloqja 
e daly se foram a hüa terra que se chama Çalecada d’Esponçe que he atraues de Baçora pera o 
norte omde Sam Judas fez mujtos christãos e casas d’oração / o que ora tudo he de mouros arabyos / 
E Sam Bertolameu se foy camjnho da Persya e jaz sepultado em hüa cydade per nome Toram 
em hü musteiro atrauez da cydade de Tabryz a primcipall cydade omde sempre esta XeqesmaelI 
que he senhor de todas aquelas terras omde ha mujtos christãos // E Samtomee deyxamdo Sam Judas 
na dycta terra dEsponçe se veo e chegou a ylha de Çacotora na boca do Estreyto do Mar Roxo / 
omde 0 Samto Apostolo fez mujtos christãos / E dahy a hü espaço de tempo se passou a Chyna 
a hüa cydade omde estaua o Rey chamado Canbalya / omde também fez mujtos christãos e casas 
d’oração / E da Chyna se veo a este lugar de Maylapor que naquele tempo era gramde cydade omde 
foy morto de lamçada / a quall cydade dypoys se perdera e os christãos se foram pera Ymdya // 
omde asy estamdo dahy a mujtos anos da terra de Canea vyera a esta terra hüu mercador christão 
em rromarya a este lugar de Maylapor e achamdo tudo asy perdjdo se foy a Cramganor e comprou 
ao Rey da terra hüu chão em o quall ffez hüa ygreyja que oje em dya hy esta e lhe chamam Tome 
de Canaa / e ele hy ffaleçeo e nela jaz sepultado // E asy dysse que a ygreyja que esta em Coulão 
que avera ora bij® anos pouqo mays ou menos que hy vyeram ter dous jimãos ssamtos e passaram 
por Cramganor e dahy se foram a Ceylão / os quaes eram naturaes dArmenya hüu chamado Xaiz 
e outro / Aperoyto / e estamdo asy era Ceylao fforam ambos a hüa casa de pagode de gemtyos / 
do quall pagode tyraram dous paos gramdes que tjnha ho hydollo o quall lhes dysse porque lhe 
tyraram seus paos / o que ouujndo os samtos homens lhe mamdaram da parte de Deus que ele se 
ffose e lhe leuase os paos aho lugar omde ora esta a dyta ygreyja de Coulão o que logo asy fez o 
dyto jdolo e os samtos jrmãos pidjram ao Rey da terra o chão em que fyzeram a dyta casa de 
Coulão II Abuna bispo dos christãos nestas partes da Jmdya testemunhou pelo juramento de suas 


ordes que tem em suas lemdas c que asy o tem os armenjos que Tome em grego he chamado Dydy- 
mnes / que o Samto Apostolo pregaua em Cesarqua dipois dAçeracão de Christo ao quall apareçeo 
Noso Senhor e lhe dysse / Gandoforo Rej da Ymdya mamdou a esta cydade Abanes / seu pro¬ 
curador pera lhe buscar hüu homem gramde offysyall de casas pera lhe fazer hüus paços ao modo 
rromano / vay te cora ele que eu serey comtygo e como me ganhares gemte da Imdya tu vyrte os 
pera mym com coroa de martyryo / e o Samto Apostolo lhe rrespomdeo tu es meu Deus eu sam 
teu servo tua vomtade seja feyta / e o Senhor lhe desapareçeo / e o Santo Apostolo na praça topou 
com Abanes que estaua junto com o mar omde emtam desembarquaia do naujo em que vyera e 
hüu amjo em forma do Senhor chegou a cie e pergumtou lhe que buscava / Abanes rrespomdeo 
meu Senhor me mamdou aquy pera lhe leuai hü ofysyall que lhe fyzese de obra rromana hüus 
paços / 0 Senhor lhe rrespomdeo eu tenho hüu seruo fyell e ydonyo o quall eu jaa a dyuersas cyda- 
des mandey e me traz o premjo de seus trabalhos / este // emvlarey comtygo com comdjção que 
djpois de tudo acabado ho ffaças tomar a mym com orarra / o que mujto aprouve Abanes / E logo Fl. ccccvij 
0 Senhor chamou ho Samto Apostolo e o emtregou Abanes e partyram se logo no mesmo naujo 
em que vyera / e ymdo no naujo pergumtou Abanes ao Samto Apostolo que cousa sabes fazer 
n’arte do edyfycar / o Samto Apostolo lhe rrespomdeo / hos ffuradamentos da obra que nunqa 
s’emvelheçam / ffaço paredes que nunqa cayrão faço salas e genelas e todolas cousas neçesaryas 
pera todolos edyfycyos e qamtos dycypolos me dar quyseres tamtos ensynarey / E Abanes dysse 
çertamente gramde homem he o que taes seruos tem e he rajlhor que todolos Reys / ao que rres¬ 
pomdeo 0 Samto Apostolo / he henjquo filho de hüu Rey que tem ho ymperjo de seu padre nos 
altos montes omde hos comtrayros nom podem emtrar / omde nenhü emffermo nem nenhü neçe- 
sytado se pode achar / estas cousas e outras pratycamdo com bom vemto ao setymo dya emtraram 
em hüa cydade de Amdionolym omde a esta cazom el Rey da terra casara hüa sua filha e amda- 
vam pregoeyros pola cydade apregoamdo que todos ffosam a voda e comvyte rreall rriqos e pobres 
nobres e vylaos e estramgeyros e os que 11a nom fosem anojaryam el Rey / Abanes e o Samto Apos¬ 
tolo fforam ao comvyte / no quall emtrou hüa molher com hüa ffrauta tamgemdo e camtava lou- 
uores aos que no comvyte estavam / e vymdo ter omde o Samto Apostolo siaua / amte ele se deteve 
mujto espamtando se dele porque ho nunqa vyo comer nem beber / amtes o vyo sempre com os 
olhos postos no çeo / do que ela conheçeo que o Samto Apostolo hera ebreu era ffazer oração 
a Deus do çeo/ E porque ela era hebrea começou a caratar em abiayquo Senhor he deus dos ebreus 
que todalas cousas cryou / ele fez o çeo e a terra e mares / o que o Samto Apostolo ouuymdo mais 
orou e com mujta vomtade dyzia aquela molher que aquelas cousas camtase que heram verda¬ 
deiras palauras // e conheçyda a samtydade do Samto Apostolo por mujtos mjlagres que fez / el Rey 
0 rrogou que bemzese sua (pessoa) filha e seu esposo o quall se ffoy ao tambo cora el Rey / e pos 
a mao sobre a cabeça deles ambos e dyse Deus d’Abram e de Ysaque e de Jaquo bemza estes 
mamçebos e semehe nos coraçoes deles semente de vyda / e com este se despydjo e em se o Samto 
Apostolo ymdo ho esposo ho emcarajnhou / E logo apareçeo na mao do esposo hüu rramo de 
palma carregado de tamares / o que ele vemdo com mujto prazer ffoy corremdo demtro omde 
estava sua esposa e dey lhe daquela ffrujta E como ambos comesem e dela gostasem / supytamente 
adormeçeram e viram em sonho que hüu Rey cuberto de pedras preciosas estava em meo d’ambos 
e os abraçava e lhes dyse / o meu Apostolo vos bemzeo pelo que ambos parlycypasses da vyda 
eterna / e com ysto asy amdaram ambos e hü ao outro se comtaram o que cada hü sonhara e logo 
ho Samto Apostolo lhes apareçeo demtro omde estavam e lhes dyse o meu Rey vos falou em vysam 
e com vosas portas fechadas me meteo qaa porque mjnha beração era vos fyzese ffruyto / temdes 
vyrgymdade que he rraynha de todalas virtudes e ffruyto de saude perdurauell / A vyrgyradade 
he jrmâa dos amjos e vytorya vemcedora dos corporaes deleytes / e de todolos bèes he perfeyta 
posyção estas com outras semelhamtes cousas que ho Samto Apostolo / dyzia eles com gramde 
vomtade ho ouujram / os quaes como os bautyzase e samtyfycase / emtrou no navyo com Aba¬ 
nes e foram seu camjnho / e dypois ho Samto Apostolo / emvyou hü de seus dycypolos a esta dieta 
cydade pera que hy ordenasem hüa jgreyja em a quall mujto povo se comverteo a Deus a quall 
ygreyja he do Samto Apostolo com ffee catolyqa ate o dya doje / e ho esposo que se chamava 
Dyonjsyo ffoy fecto bispo a quall dypois comsagrou com veo bemto a mesma sua esposa chamada 
Pelagya a quall dypois do abyto rrecebeo dous martyryos hü per nom qerer ter marydo outro per 
nom qerer sacrefyquar aos ydolos polas quaes cousas ffoy degolada II ho Samto Apostolo e Abanes 
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ffazemdo seu camjnho chagaram a Hyrofrom cydade da Ymdya omde o Rey qamdo fora senhor 
dAbanes estava / o quall logo ambos fforam ver el Rey que os bem rreçebeo e tomando emffor- 
raação do Samto Apostollo que Abanes lhe deu com o desejo que tjnha de veer feyta a obra ouqjndo 
também ao Samto Apostollo a cyemçya que tynha pera obra / logo lh’emtregou mujto dinheiro 
per as despesas delia e o Rey se partjo logo per seu Reyno pera outras prouyncyas omde tynha 
que fazer ho Samto Apostollo na mesma cydade e era outras vyzinhas pregava a palaura dc Deus 
e bautyzava os que nela cryam e muj avomdosamente esmolava e partya com os pobres e neçesyta- 
dos os dinheiros que lhe o Rey dera per a obra e em dous anos que el Rey amdou per ffora que 
nom tornou a çydade ho Samto Apostollo aquyryo a Deus mujto povo jmnomerauell ffabrycamdo 
ygreyjas / E tornando o Rey a dycta cydade e ouuyndo o que ho Samto Apostollo tynha feyto 
cuydando que fyzera dele escameo / ao Samto Apostollo e Abanes mandou meter em hü profumdo 
caçere caregado de fferros com teração de logo os mandar esffolar vyuos e queymar em a quall 
cazom hü jrmão dei Rey chamado Gadees estava em pasamento de morte o que causou que logo 
nom fosem executados / da quall doemça o jrmão dei Rey morreo / cujo enterramento e sepultura 
Fl. ccccvij v.° ffoy com mujto exeço preparada e na primeira ora do quarto do dya / ho morto // jrmão dei Rey 
rresurgyo em vyda / ho que a todos pos era muj gramde espamto e ffeyto sylemcyo se ffoy comtra 
el Rey seu jrmão e lhe dysse / este homem que tu detrimjnaste queymar he amjgo de Deus e todolos 
atiqjos 0 seruem / os quaees me leuaram ao parayso e me mostraram hüus paços feytos de ouro 
e prata e mujtas pedras preciosas / e como eu comsyrase sua muj gramde ffreraosura lhes dysse / 
ymfymdo bem me syrya se eu mereçese ser porteiro destes paços / dyseram os aiiyos / estes sara os 
paços que Tome edyfycou a teu jrmão / dos quaees ele se fez yradyno polo meter em prisam e se os 
tu queres pera neles vyuer / sabe que nos rrogamos a Noso Senhor Jhesu Christo e elemamda que 
rresucytes e vay logo e dyze a teu jrmão que tos vemda e cobrara o dinheiro que cuyda que tem 
perdydo / E logo em acabamdo de esto asy dyzer se ffoy muj trigosamente ao carçere omde estava 
0 Samto Apostollo e se lamçou aos seus pees e lhe pydyo perdam pelo jrmão e logo lhe tyrou os 
fferros e Abanes e os soltou e saymdo do caçere chegou el Rey e lamçousse ao pees do Samto Apos¬ 
tollo e lhe pidyo perdam polo mall que lhe fyzera / E o Samto Apostollo lhe dysse mujta merçe 
a vos fez Deus em vos mostrar seu segredo / crede era Jhesu Christo porque posaes partycipar o 
Reyno de Deus / dysse Aqad? jrmão dei Rey / eu vy aqueles precyosos paços que tu fyzeste pera 
meu jrmão e ha pytyção dos amjos eu hos mjrycy comprar / ao que el Rey rrespomdeo hos paços 
que pera mjm fforam feytos pera rajm os quero / ho Samto Apostollo te ffara outros e se nom 
puder estes abastaram a nos ambos / dyse lhes o Samto Apostollo quero que saybaes que no çeo 
ha paços sem corato os quaees se alcamçara com preço de ffee e esmolas / e como creçesse a fama 
do Samto Apostollo / per toda Jmdya acudyo a ele gtam mulltydam de gemtes com dyversas ymfyr- 
mjdades / e ele mamdou que todos se jumtasem a hüu cabo / e ele se pos aratre eles / e alevamtou 
as maos aos çeos e fez oração por eles a Noso Senhor e como os que por ele jaa eram ensynados 
rrespomdesem com vomlade veo sobre eles todos hüu tam gramde rresplamdor que cuydaram 
ser rrayo de corysco e cayram em terra casy mortos e asy jouvaram por mea ora / E o Samto 
Apostollo com gramde voz lhe bradou / aleuamtay vos que meu Senhor Jhesu Christo quasy 
rrelampado veo sobre vos e vos sarou e lodos logo se aleuarataram saos gloryfycamdo a Deus / 
E 0 Samto Apostollo sobyo se sobre hüa pedra alta por que todos o pudesem bera ver e daly lhes 
pregou emsynando lhes ho camjnho da saluação e bom vyuei e fforam bautyzados bi] homens 
afora molheres e mynynos // Per rreuelação de Noso Senhor se partyo daquy o Samto Apostollo 
per a Ymdya Superyor / Eha sua ffama todos corryam omde verado os synaes e maravjlhas que 
fazia nom puderam leyxar de ouujr sua pregação e amtre outros mjlagres que fez deu vysta a hüa 
çega per nome chamada Seulre amjga de Mjdopja molher de Carycyo o quall era paremte dei 
Rey Mjdeo esta Mjdoiya como ouujsse a doutrina do Samto Apostollo ffoy comvertyda ha fee de 
Christo e apartou se da comversação // e ffamjlirydade de seu marydo Carysyo por eleser //.ymfyell 
com despeyto do quall Carysyo alcamçou dei Rey que o Samto Apostollo ffose mytydo no caçere 
e ffez com a molher dei Rey que era jrmâ de INÍjdonja que ha fose vysytar pola rremover daquele 
proposyto / a Raynha ffoy 11a e falamdo com ela foy comvertyda ha ffee de Christo pola mesma 
Mjdopja que ela hya comverter / pelo que el Rey foy gramdemente emdynado e acomselhado 
com Carysyo mamdou meter o Santo Apostolo em hü forno ardemte / do quall o Santo Apostolo 
tomou a sayr sem aleyjam algüa e o Rey o mandou levar ha estatua do soll e lhe mandou que 
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ha adorasse / e o Santo Apostolo com os joelhos em terra amte ho hydolo com clara voz dyse / 
ex adoro e nom o ydolo nem o metall nem a estatua do ssoll mas adoro a meu Senhor Jhesu Christo 
em cujo nome mando a ty diabo que demtro nelle jazes escomdydo que a qjngem empeças e te 
sayas desta estatua e a desfaças em mjgalinhas o que logo asy ffoy feyto / hüu dos cesardotes do 
templo tomou hu cutelo ou lamça e trespassou de parte a parte / o Santo Apostolo / dizemdo eu 
vymgarey as emjuryas do meu deus ysto asy feyto o Rey e Carysyo fugyram porque se alevantou 
gramde aluoroço amtre a mor parte do povo por parte do Santo Apostolo / e aradavam em busca 
do cesardote que macou o Santo Apostolo pera o queymar vyuo / e o corpo do Samto Apostolo 
ffoy commujto louvor e omra leuado a jgreyja omde gramdes synaes e mjlagres foram feytos 
djpois de sua morte / E casy na era de Nosso Senhor de[ (riscado) ü“xxx ffoy tresladado o corpo 
do Santo Apostolo pera cydade de Saa (sic) / que amtygamente ffoy chamada Rages em Mesopotanja 
0 quall esta em hüa cayxa prata / B se dyz que cadano polia ffesta do Santo Apostolo / os cesar¬ 
dotes tomam seu corpo que jmda agora esta yrateiro e sem algüa currução e o poe sobre o altar 
e djpois de o patryarquaa / aver çelebrado poe sobre a patena a ostya comsagrada domde o povo 
vay commungar e os que dynamente chegam ao Samto Apostolo da se lhe a comunhão e dyz samto Fl. ccccviij 
Eusebyo na estorya eclesyastyca que era «a de Saa» (i) de Mesopotamja que he de christãos estam 
as rrelyquyas do apostolo Samtomee // Chego mouro naturall da tera de Paleacate omem de hydade 
de Ixxx anos mays ou menos // E Bayo Bamdar gemtyo naturall desta tera de Baylapor de hydade 
de Ix anos / E Amchamche homem gemtyo naturall da tera de hydade de Ix anos / E asy Cuna- 
chatym omem gemtyo também naturall da tera omem de boa hydade / E hu bramene omem gemtyo 
de miúta hydade / E Cojale mouro xabamdar de Paleacate de ydade de setemta anos / todos estes 
testymunhas pergumtadas polos apomtamentos ajuramentados aos mouros em seus moçafos e 
ley e aos gemtyos em seus pagodes e custumes todos de comsemso falaram como per hüa boca 
ha sygymte //—a saber — que ho ouuyram a seus avos e as mays antygas pessoas da tera e asy 
per esta cremça d’ouujdas vynha de geraçao em geraçao como se per seus olhos o vyram nom menos 
0 tynham em verdade e cremça — a saber — que a casa que ora esta no dycto lugar de Maylapor 
que avya j b' anos que hy estava que a fyzera o Samto Apostolo que em sua lymgoa era chamado 
Baar Mudjliar que em nosa lymgoa quer dyzer samto de Deus e que o Samto Apostolo estyuera 
na dyta casa e que vyera ter a esta tera pola bamda da Chyna e estamdo asy a pouqos dyas veo 
ter a borda do mar hüu muj gramde pao e esteue qedo defromte da djcta cydade de Maylapor 
que entam era muj gramde e fremosa e dela ao mar avya cymqo legoas das suas que sam xij das 
nosas / E que 0 Samto Apostolo dysera que ao tempo que o mar chegasse a sua casa vyryam gemtes 
bramqas a esta tera / e ora o mar he jaa tam perto da casa que com hüu tyro de pedra lhe che¬ 
gariam / e dyse porem que daly nom pasarya / e pois sabydo polo Rey o ffremoso pao que era 
asy vymdo ha costa ajumtou ymfymdos homens e com mujtos alyfamtes se ffoy 11a pera o mandar 
trazer pera dele se aproueytar / o quall por mujto que com ele trabalharam nunqua o puderam 
mover de hüu lugar ate que ho deyxaram / o que vemdo o Samto Apostolo se ffoy ao Rey e lhe 
dyse que se lhe ele dese pera fazer dele casa d’oração que ele o leuarya daly/do que o 
Rey se rryo mas hüu homem seu priuado que era preserate lhe foy a mao e lhe dyse que nom rrysse 
porque aquele omem era samto e o Rey entam lhe rrespomdeo que o nom leuarya se lho ele nom 
dese pera ffazer a dycta casa d’oração e que ao lugar omde o leuase que ahy lhe avya de dar chão 
per a dycta casa o que el Rey lhe tudo comcedeo / e que o Samto tyrara hü cordam que trazia 
çeragydo e o atou no dycto pao e sobre ele fyzera o synall da cruz (f) e comecou de tyrar 
e logo 0 pao abalou apos ele e veo asy com ele ate jumto da casa de hüu Joge a que 
el Rey qyrya bem e tynha por omem samto em seus custumes e o Samto Apostolo aly esteue quedo 
com 0 pao e pydyo a el Rey que aly lhe dese o chão que lhe prometera per a casa de sua oração 
0 que lhe o Rey logo otorgou / mas o Joge avemdo dysto mujta payxam e por gramde 
desomra matou hü filho seu secretamente e com gramdes esclamações se foy ao Rey e fez quey- 
xume do Samto Apostolo dyzemdo que lhe matara seu filho e o Rey mandou chamar o Samto 
Apostolo e lhe dyse que amdas fazemdo e o Samto Apostolo lhe dyse ffaço o que te eu pydy e 
que me tu deste / e o Rey lhe dyse eu nom te mandey que matases / ao que o Samto rres- 
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pomdeo eu nom matey / o Rey lhe dyse estamdo o Joge presemte pois este homem se qeyxa que 
lhe mataste seu filho / ao que o Samto Apostolo / rresporadeo venha aquy seu filho que ele dyra 
quem o matou // o que elle com a creraça que jaa tynha por ver logo o mandou trazer amte sy e 
0 Samto Apostolo lhe pos as mãos nas fyrydas e fyzera o synall da cruz e dyse çertas palavras com 
as quaes se o morto logo alevantou e o Rey lhe pergumtou quem o matara e o morto dyse que 
seu pay o matara com payxam que ouueia por ele dar o chao ao Samto Apostolo pera fazer sua 
casa d’oração / o que vemdo o Rey mandou lamçar o Joge ffora e o Samto Apostolo comecou 
logo a fazer a dycta casa que he esla / e mamdou serrar o pao e com as serraduras ffazia paga¬ 
mento aos trabalhadores que na obra trazya a cada hüu seu premjo / o quall se lhe tornava em 
ouro que bem valya seu justo preço de seu trabalho / e que algüs nom qerendo o ouro lhe pydyam 
arroz e o Samto Apostolo se abayxava e tomava d’area e lha dava ha quall em casa achavam arroz 
e algüs apanhavam da mesma area cuydamdo se lhe tornar arroz e em casa achauam na area como 
ela era per maneyra que o Samto fez sua casa que afyrmam ser esta e aquy nella esta seu corpo 
sepultado / E que o pao qamdo asy chegou a praya do mar trazia hüas letras entalhadas que dyziam 
omde este pao ffor ter ffara Samtome hüa casa / em a quall semdo acabada nela estyuera o Samto 
Apostolo ffazemdo vyda de samto homem e que tynha cymquo cryados que comsygo trouxera 
qamdo asy vyera / e que com sua samta vyda e pregações convertera mujtos ha fee de Christo 
Fl.ccccviij.vo g que g Rgy também se fyzera christão / E bem asy que a hüa legoa e mea / desta dycta sua casa 
era hii momte ora esta hüa jrmjda da de Nosa Senhora ho Samto Apostolo aly ffazia sua oração 
em 0 quall estaua hü pao mujto alto em çyma do quall cada noyte se ffazia hüu gramde fogo que 
do mar era vysto polos que navegavam o quall em o vemdo lhe faziam acatamento e vynham aly 
em rromarya em o quall monte as gemtes vyam ao Samto Apostolo mujtas vezes tresformar e 
mudar se em outras formas — a saber -- de cervo e pavara e amjo e omem como era / no que 
os da tera tynham tamta cremça que a molher que nom podya aver filho nem geração que tomova 
da tera do monte e djlyda em agoa a bebya e logo comçebya e que os doemtes da cabeça que toma¬ 
vam a djcta tera e desfeyta com agoa a punham na cabeça e que logo rrecebyam saude e outros 
avyam rremedyo doutros males a quall cremça ymda oje em dya tynham mujtos na tera. e hü destes 
da tera dyse que ele fora cego e que ora vya bem e samente e crya que o Samto lhe dera saude 
/ E que hüa mea legoa da djta casa em hüs penedos omde ora esta hüa cruz omde também o Samto 
Apostolo hya fazer oração e se tresformava e estamdo asy em fygura de pavão hüs homens bayxos 
da tera caçadores em ho vendo per eles fora morto e cayo sobre os dytos penedos omde logo naçeo 
hua fforole d’agoa / e ora em dya ymda hy esta / que também agoa desta fomte prestava pera 
mujtas doemças e que a molher que estaua pera paryr e lha davam a beber logo parya / e esta 
cremça tem oje em dya a gemte da tera / e os caçadores cremdo que mataram pavam correram 
11a e acharam o Samto Apostolo em fygura d’omera asy fyrydo polo que eles se dyrrybaram no 
chao a seus pes / mas o Samto Apostolo lhe dyse que nom ouvesem medo que aquyllo era mam- 
dado per Deus / mas que eles lhe ffosem chamar seus dycipolos e os christãos pera o leuarem a 
sua casa E os caçadores fyzeram seu mandado e logo os dycypolos e mujtos christãos que os syguyam 
foram 11a sobre o que se alevantou gramde ouujam e aluoroço nos christãos comtra a gemte da 
teras por asy ser fyrydo o Samto Apostolo ho qall mamdou aos seus que ho trouxesem a sua casa 
e 0 emterrasem em hü jazygo que ele tynha feyto era hüa capela que a esta pegada na capela mor 
da dycta casa da bamda do norte / que e da parte do avamgelho / e nela ffoy emterrado / omde 
lhe ffyqou de fora o braço direito sobre a tera que cora fforça lho nom puderam meter demtro 
E dypois de aver dias que era morto / que hüu homem que qyrya mall ao Samto Apostolo que veo 
logo ao lugar omde o Samto jazia peta dele tomar algüa vymgamça e vemdo o braço do Samto 
Apostolo asy estar de ffora arramcou de hü treçado pera lho cortar / e que o samto braço se meteo 
logo pera debayxo da tera e nom pareçeo mais / e o que asy qujgera cortar o braço çegou da vysta 
dos olhos e çego morreo E que o samto corpo jazia naquela samta casa e que nunqua daly mais 
foy leuado arates oje em dya o samto corpo esta na dycta casa e que esto sabyam per corafyrmação 
de mujtos muj amtygos que de hüs era outros ffyquava per lembramças e memoryas / E que espri- 
turas dysto do tempo do Samto Apostolo nom avya nenhüa porque da ouujam que per sua morte 
se leuantou amtre os christãos e gemtyos per dyscurso do tempo a dycta cydade e toda a tera se 
perdera semdo ha cydade muj gramde e pupulosa segundo os synaes que se dela acham e eu o vy 
avera ora xfi annos que eu vym em iromarya a dycta casa estamdo ela asy velha e per cabos dyrry- 
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bada que em sua vysta bem parecya aratyga e de mujtos tempos feyta / e derador da dyta casa toda 
em rroda por a gemte da tera acharem moeda d’ouro e prata e pedaços cauavam e lavauam a tera 
em que mujto ouro achauam e em cauamdo per debayxo do chão se descobryram casas grandes 
de soteas e salas e camaras e poços e tamqes feytos de tyjolo e barro e call e algüs lugares azulejos 
de cores / e ysto em gramde espaço de tera em que se bem mostrava sua gramdura e ysto ao lomgo 
do mar o quall jaa agora chega muj perto da casa que veo comendo ate omde ora esta que dahy 
nom pasou mais e asy como vynha gastamdo a tera descobrya os dytos hedyffycyos que oje em dya 
se descobrem algüus que cauam a tera e acham hos alyçerces das casas que se dysfyzeram na busca 
do ouro do quall algüs prutugeses que por sua devaçam asemtaram vyuemda no dyto lugar de 
Baylapor ffyzeram casas pera sua vyuemda omde a acham poços feytos amtygos atupydos de raujta 
amtyguydade de que se ora seruem e as casas de pedra se começaram de obrar as primeyras no 
ano de j b'xxbiij e dypois vyeram em tamto crycymento que comtra vomtade dos governadores 
da Ymdya e do Rey e gemte da tera tomaram asemto e pose polo querer de Deus ou mjlagre do 
Samto Apostolo que ora ao presente que serve ho ano de j b'xxxiiij sam feytas Ixxx moradas de 
casas pedra e call ate xxx e as outras de barro e palha o que asy aquy ponho por memorya / pera o 
que ao dyante ser e pera que seja mais vyryfycada esta lemda do Samto Apostolo ffoy pergumtado 
mais na dyta ymquyryçao Amtonjo Gill clerygo de mysa priraeyro capeiam que houve na dycta casa Fl. ccccjx 
e ajuramentado era suas ordes dyse que era verdade que Manell de Fryas cryado de dom Duarte 
de Meneses que emtam governava a Ymdya / vymdo por feitor a esta costa ffoy em rromarya a dycta 
casa e a vemdo emformação que aly jazia o Samto Apostolo dera d’esmola da fazemda dei Rey cem 
cruzados e da sua também fyzera esmola e algüs outros que ahy eram presemtes e a ele dycto padre 
ordenai-a por capeiam e que o dycto dinheiro gastase em rrepayrar a dycta casa que estaua pera 
cayr por sua mujta vylhycy e asy ordenara Diogo Fernandez pera espreuer as despesas da dycta 
casa a quall naque (sic) tempo era ffeyta desta maneyra que se sege—a saber ™ a porta primcipall 
pera o ponente e as costas da capela mor ao oryente a capela era quadrada e per cyma fechada com 
sua abobada rredomda derrador da quall era feyto hüu curucheo rredomdo e em cyma dele hüa 
poma rredomda derrador da quall era feyto hüu tioxo de cordam feyto em laçarya que fazia quatro 
pomtas per as quadras da capela per maneyra que fazia cruz em cyma do curucheo e o cordam 
ffeyto d’aluenarya gornecydo com rrosas per fremosura postas em compaso e per ordem o 
curucheo era feyto de tyjolo e barro e o emcarramento dele de call e seyxos e o tyjolo 
com 0 barro asy asentado e bera obrado que na juntura deles pareçya nom aver outra cousa 
que os lyasse e no corpo da capela tynha pera vysta tres frestas de grades de pedra gorny- 
cydas de call ao rredor do curucheo e nas quadras da capela pela banda de fora eram 
feytos d’aluenarya mujtos pauões e per cyma hüa cousa que parecya ser naquele tempo 
pymtura e amtre eles mujtas cruzes ffeytas desta ffeyção somente que alguas delas tynham 
pee com degraos e os pavões com espygas d’arroz no bico a porta da capela mor que 
sahya ha ygreyja era como portall quadrado ffeytas as lomjeyras e batemtes e portas de 
madeira bem lauradas e as portas chapadas de ferro com barras largas ao lomgo e as 
traves pregadas com pregos de cabeças compridas as quaes oje em dya estam na dyta casa na 
porta trauesa da bamda do sull e polas lontjeyras da dieta porta em cyma ffeytas mujtas cruzes postas 
em bom compaso da feyção desta somente ao entrar da porta da mao direita esta hüa cruz com os 
martyros da payxam e ysto tudo laurado no mesmo pao / o corpo da ygreyja de xxxb pees de com¬ 
prido e xxjj de largo e feyta em tres naves d’esteos de pedra cymqo por bamda sobre os quaes eram 
postas grosas traues d’esteo a esteo ao lomgo da casa e as traues de hüus esteos pera outros e dos 
esteos per as paredes e per cyma destas traues feyta hüa armação de barrotes bem laurados e jum- 
tos e per cyma tauoado per maneyra que era a jgreyja asy madeyrada direita como sobrado e em 
cyma feyta hüa argamasa de tyjolo e barro e call e seyxos muj forte / tynha a porta primcipall 
gramde ao compaso da casa e lumyeyras de madeira e na lumyeyra de cyma da porta estauam 
tres cruzes em talhas no mesmo pao da feyçam destoutra e a do meo tynha pee de degraos a quall 
ao desfazer da casa se leuou a Purtugall a el Rey dom Manuell o por destas cruzes era sobre sy como 
tauoa que estava pregada com pregos em cyma da porta o quall era de samdolo vermelho e as 
portas asy chapadas e pregadas de ferro como eram as outras da capela tynha a ygreyja duas portas 
trauessas hüa ao norte e outra ao sull e em cyma nas luntjeyras de cada hüa cymqo cruzes / estava 
sobre a porta primcipall hü alpendre de xbiij pes ao comprido e de largos atraues da porta xxij o 

















CjriJTJJ. ri? 


^ (V^t !)<*« ><<*'>* 


S ^:SfeSÍ« 5 '-!SCs> 


S:«’”T-«’^‘íí!s:«^j 


J(i*ríiOi 


A '‘v^a 

líiS, ..i>-'5^‘-f<^'‘‘i-‘*í=: K 

W^^JWSÍS&ÍÍÍ^ oLtC 


gnmjWÃt »to»fr»gvi(Ty' <>^ S 
l^*^íiwr^ r,Aívrtv ÔJfl* 




mh yr^- 


Uívivui^xsOtWP* 


StMWW^^Í H'V‘*Í 


^ 9 Í**^ 2 Í '»wti Z-><W * 

iKr^-Ap íw? i«nr»árv^>vwtw'4i’^y^ 
jL'W^l>»>><J>'r^v!l*í^ii\íi £W JLÍlS» g\^^ «(Vrt»'Gr^ 

^v«rv.4r ;^: M 'jarvhíj ^V 

^(!w WMiV^^ííim'Jv.^£i'fv» 0n<<<^'j*j 

^-4'^''" W r4r^’«*kS»'teat^ 

íHi 0*^ tiw .»^\«wA*ii é« 

<íwi^,'^cm'J'|,'«í';^<1í''^y<‘(!f'“^'c^i‘‘t*^lSii^í jsa«Çi2'i*»'iArQ'{)l|i'^ ^ 

' ^iiSAÍ^-^-^À/v^-W ■% çi|ii‘'‘<^s\v^d w/oÇ ^íwTii ,>4 Çí4-;;v' 


jn rtíWi''V'‘vT^yj(*v)< ?í' íV^'* <vv'^ Gy 




•Jj^' «r^^4 fin ^W 


VjsS 


^'KpMI X*4''C^Í’í S;^'\5‘*r;t4 íUí ^»fc^»i(in>/í««;^ ro,, r^‘(7\víe4w 
^.■à\lAi^^ ■^W^flUuf.iltW-^..—à. ft_ 1 ...4.Í J«. V.uí L-'ÜÜ^ W* ^7 


„%JE.,JJ.V, = .. e,,fiír.Z,.r.íÍA '«»ltó.. 


:Xíf 9 ):^ 


GASPAR CORREIA E A LENDA DO APÓSTOLO S. TOMÉ 


865 


quall so tynha xij esteos de pedra — a saber — iiij'’ rredonidos e os biij de hüa bamda rredomdos 
e as tres quadras quadrados / e os quaes esteos tynham as dytas cruzes per todolas quadras 
e 0 allpemdre era mais bayxo que a ygreyja hü certo? moucho e o madeyraraento do alpem- 
dre era como o da casa de dentro e em cyma argamasado / esta madeira toda que estaua 
nesta obra era toda feyta de hüu paao de hüa cor e fortydam e todo de hü teor sem menos nem 
menos em nada ser dyferemte e por sua vylhycy ser mujta em nada era com’esto de bucho nem 
gastado do tempo / e asy da bamda do sull estauam pegadas ha jgi-eyja hüas casynhas bayxas que 
pareçyam pera gasalhado e syrujam se por demtro da ygreyja pola porta trauesa e da outra bamda 
do norte também pegado a jgreyja per a bamda da capela mor avya hü corredor também madeirado 
da djcta madeira e per cyma cuberto dargamasa o quall era armado sobre esteos de pedra que 
cada hü tynha hüa cruz da feyçam das outras e em cabo deste coi redor estaua hüa casynha e mais 
adiamte na esquyna do curucheo estava hüu edyfycio casy como a feyção do curucheo que parecya 
ser casa d’oração jaa muj velha / da casynha sahya hüa porta pera fora pera o terreiro orade logo 
jumto estava hüu chafaryz peqeno / ao lomgo do quall estauam huas lageas e nelas esprito em 
lymgoa badega que o Samto Apostolo tynha ao rredor da casa comprado hüas propryedades ha 
dyta casa tynha ao rredor hüa cerqua de tyjolo e barro jaa muj antyga e cayda per mujtas partes 
e per cyma era gornecydo de call / tynha esta çerqua sua entrada per a bamda do sull com suas 
portas chapadas como as outras e de dentro e de ffora feytos hüs rrecebymentos d’alpendres d’abo' 
boda como oje aymda tem somente que esta rrenovado e acafelado e nas lumjeyras das portas 
suas cruzes como // as outras e acyma da lumjeyra da porta estaua hüa traue em que eram feitas 
tres cruzes que tynham pees de degraos / e da bamda do norte pegada na cerqua estaua hüa cape- Fl. ccccjx v.® 
lynha pequena que se seruja pera dentro per a çerqua e nela estaua hüa sepultura em que as tes¬ 
temunhas afyrmam que nela jazia hü dycypolo do Samto Apostolo que era abyxym em a quall 
se fez hü orago de Santo Antonyo / e com as esmolas que se deram pera esta samta casa ffoy tudo 
rrenouado e feyto de novo per esta maneyra — a saber — a çerqua asy como era de prymeyro se 
alargou mais de leste oeste iiij braças e do norte sull hüa braça e mea / o curucheo da casa na mesma 
feyção que hera foy rrenovado e acafelado todo per cyma e porque por bayxo era jaa muj gastado 
foy necesairyo ho sostemtar e coser com hüa parede nova e forte que lhe fyzeram ate altura do 
hovamento dele com que fyquou seguro e ao abryr do alyçerce desta parede foy ncçesaryo abryr 
se per meo de duas covas que estauam conjuntas a dieta capela mor como djeto he hüa da bamda 
do sull e outra da bamda do norte / e abrymdo ha cova da parte do sull estaua em cyma hüa pedra 
de quatro palmos de comprido a quall de bayxo tynha outras duas pedras e esta de cyma tynha 
hü letreyro que estava vyrado pera bayxo o quall era esprito em lymgoa badega / e djzlam que 
hüu Rey que naquele tempo rreynava deu ao Samto Apostolo / o direito de todolos naujos que 
ao porto vyesem de dez hü e cavando mays bayxo se achou a osada de hüu homem a quall se tyrou 
com mujto acatamento e guardou em hüu cofre dourado da Chyna / e se pos no altar e a parede 
se começou de ffazer ate que chegaram a outra bamda da parte do norte e de fora se abryo também 
a outra cova pera se fazer a dyta parede / a quall as testemunhas e amtygos da tera afyrmam ser 
a sepultura do Samto Apostolo que aquela casa fyzera o quall aly rretyfycaram jazer seu corpo / 
a quall cova o dyto padre e com ele Diogo Fernandez e Bras Fernandez hy mesmo com mujta 
devaçam e acatamento per suas maos começaram de cavar e os ajudaua outro padre per nome 
Pero Fernandez que também na casa estava / em ha dycta cova per cyma estaua ladrylhada com 
call e tyjolo ha face da tera que pareçya cousa feyta de pouqo e tyramdo o ladrylho cauando altura 
de hüu palmo se achou hüa argamasa de call e seyxos muj forte de grosura de hü couto e esto na 
gramdura da cova somente a quall de rryja em cauando esfyrya fogo / e tyrada a dyta argamase 
se achou hüa tera solta com algüs pedaços de tyjolos / a quall tyrada toda paraçeo em altura pouqa 
outra argamasa tall como estoutra / e debayxo dela se achou hüa cova bem feyta toda acafelada 
com call debayxo e polas bamdas asy como moymento e cavando mais ate iiij® palmos da segumda 
argamasa se achou outra tall argamasa e asy eram tres / a quall argamasa tyrada se achou debayxo 
duas lageas delgadas que faziam a compridam e largura da cova / somente tres dedos que lhe 
faleçyam da compridam e elas eram da grusura de tres dedos / as quaes tyradas abayxo mais em 
altura de dous palmos//se acharam hüus pouqos d’osos que de velhos se desfaziam era poo em 
hos bulymdo / os quaes com mujta rreuerencya e acatamento se apanharam como mjlhor pude¬ 
ram / e com eles se achou hü ferro de lamça comprido da feyção dos da tera e seu comto ha mesma 
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feyção / o que tudo foy rrecolhydo em outro cofre da Chyna a quall osada se cre e os da tera afyr- 
mam ser a do homem samto que aquela casa fez // veo a djcta parede asy arredomda e se fez o 
corpo da ygreyja que se alargou mays dous pees do que era e chegarado a parede ha porta prim- 
clpall da bamda do norte se achou arrez do chao hua sepultura de pedra e nela hüa osaada que 
parecya aly ser rrecolhyda despois da carne gastada e cavando mais altura de hü homem pola symta 
se achou outra osada ao comprido asy como fora enterrada todos estes corpos tynham o rrostro 
em leste como nos / a quall jgreyja ffoy asy rrenovada e acabada e per cyma fechada d’aboboda 
ha nosa huzamça porque a madeira a mais dela leuaram os rromeyros e cristãos que vam a dycta 
casa e no momte omde se dyse que o Santo Apostolo hya fazer sua oração que esta a legoa e mea 
da casa he feyta hüa hyrmjda de Nosa Senhora omde nom esta ymagem nem poitas porque os 
gemtyos da tera o nom qerem comsemtyr / e no lugar omde se dyz o Samto Apostolo ser fyrydo 
e esta dycta forate he posta hüa cruz somente ate que a Noso Senhor apraza esta tera samtyfycar 
a seu samto syrvjço polos merecyraentos do Samto Apostolo / o que jaa agora se mostra por manj- 
festo mjlagre porque dypois que os purtugeses bulyram nesta samta casa começaram logo a fazer 
casas e asento como se as terás tyueram por patrymonjo o que todo he contra vomtade do Rey e 
gemte da tera que dyso lhe nom apraz e mujto menos contra vomtade dos governadores da Jmdya 
Fl. ccccx que ho mujto defemdyam com gramdes penas porque a gemte se lhe // nom sayse de seu mando 
e pola necesydade que dos homens tynha na Ymdya pelo que he de crer piadosamente que o querer 
de Noso Senhor he que a casa do seu samto servo se gloryfyqe nela seu samto louvor porque no 
começo desta pouoação perdyam os homens por yso o soldo e mantymento que tynham dei Rey 
por nom amdarem com o governador o que todo nom estymavam por aquy asemtarem suas vyuem- 
das de todo esquecydos de suas patryas e naturezas/o que Noso Senhor por sua samta myse- 
ricordia lh’apraza pera sempre acrecemtar pera seu samto syrujço / e eu dycto Gaspar Corrêa que 
esto aquy per mynha mão espreuy dygo e afyrmo como christãp que o modo e feyção da djta casa 
asy como aquy he esprito eu a vy louuores a Deus e estyvy ha primeira mysa que se nela dyse no 
altar mor da capela que era feyto do tempo do Samto Apostolo a quall mjsa se dyxe em dya de 
Corpos Ciystos do ano de j b“xxj / no ano em que faleçeo el Rey dom Manoell / e o dicto Mjgell 
Ferreira capitam que esta yraquyryção ymquyryo per sua devação tamto trabalhou que alcançou 
delRey de Bysnaga os direitos do sytyo da tera pera rrepayro da casa do Samto Apostolo os quaes 
os mordomos ora arrecadam e rreçebem / e asy os mesmos da tera pola cremça que tem na san- 
tydade do Samto Apostolo / oje em dya qamdo fazem festas a seus ydolos e pagodes de noyte 
como sam as mais de suas ffestas tomam seus pagos em que adoram e com gramdes tangeres e 
festas os trazem e com eles vem fazer acatamento e rreuerencya amte as portas da casa do Samto 
Apostolo / abayxando ho ate o chao / o nome de Maylapor que eles chamaam a esta tera era nosa 
lymgoa quer dizer / 

(FIM) 
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Correspondência de Bartolomeu dos Mártires Dias e Sousa (1806-1882): 


I —Documentação referente ao Padroado Português no Oriente (e à Con¬ 

cordata com a Santa Sé). 

II — Documentos sobre as relações de Portugal com a Santa Sé (1834-1857). 

III — Documentos sobre assuntos eclesiásticos (1710-1879). 

Tinha sido meu propósito fazer uma relação, tão completa quanto possível, 
da documentação existente, deixada pelo conselheiro de Estado, Bartolomeu dos 
Mártires Dias e Sousa, chefe da Repartição dos Negócios Eclesiásticos. Essa 
documentação compreende, entre outras, as peças que se referem às negociações 
conducentes ao Tratado de 1857, com, a Santa Sé, sobre a continuação do Real 
Padroado Português no Oriente. 

A personalidade de Dias e Sousa, e a sua presença através destas negociações 
dão aos documentos, que deixou, o maior interesse; e não tendo eu podido deles 
dar relação completa e detalhada, avanço aqui a sugestão para que investipdor 
competente possa sobre eles exercer o estudo exegético que bem merecem. É essa 
a única finalidade, a que este pequeno trabalho pode propor-se. 

DOCUMENTOS REFERENTES 
AO PADROADO PORTUGUÊS NO ORIENTE 

MAÇO 10; 

Título: Protocolo de todas as negociações a respeito da Concordata de 1857. 
Estão compreendidas todas as conferências que houve, desde as verbais, em Junho 

de 1854, antes do internúncio receber 08 plenos poderes. 

Foram as verbais em Junho de 1854 . 4 

As regulares durante o mesmo ano .. 8 

Nos anos de 1855 até Julho de 1856 .. 9 

Em Dezembro de 1856 a Fevereiro de 1857 .J_1 

32 

1.0 macete: 

Este macete contém quatro colectâneas de minutas de actas das conferencias, 
a que sempre assistiu o conselheiro Dias e Sousa, na qualidade de secretário e lhe 
correspondem o enunciado acima. 
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DOCUMENTOS REFERENTES À ÍNDIA, NO ARQUIVO COSTA CABRAL, 873 


OUTRO macete; 

Com 0 rótulo a lápis: «Relação dos papéis restituídos pelo negociador ao 
Serviços (?) com o ofício de 31 de Agosto de 1856 em que se exonerava da nego¬ 
ciação 1856-1857». — Contém um «ofício ao Oficial Maior da Secretaria de Estado 
dos Negócios Estrangeiros, em 8 de Março de 1857, remetendo-lhe todos os papéis 
das Negociações». É dirigido ao conselheiro Emílio Achilles Monteverde e assi¬ 
nado por Bartolomeu dos Mártires Dias e Sousa. Contém ainda outros papéis, 

0 ofício de resposta em que se dava conta de que por ordem do marquês de Loulé, 
secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros, os papéis de Rodrigo da Fonseca 
tinham sido arquivados, e uma relação destes papéis enviada ao Ministério dos 
Negócios Estrangeiros. 

avulsa: 

Folha com o seguinte título: «Cópia de uma parte do ofício que o Conde do i 

Lavradio, Ministro de Sua Magestade em Londres, dirigiu a esta Secretaria de 
Estado em data de 26 de Setembro último». Esta carta refere a opinião do minis¬ 
tro sobre as convenientes posições, por parte de Portugal, nas negociações sobre 
0 Padroado e implicações que teriam quanto à acção de agentes estrangeiros, a 
demora ou a exigência demasiada relativamente a pretensões que, previsivelmente, 
a Santa Sé recusaria. 

OUTRO macete: 

Contém um projecto de nota ao núncio de Sua Santidade e notas avulsas e 
lembranças que lhe respeitam, Esta nota versa a necessidade de ratificação da 
Concordata. A minuta é datada de 7 de Junho de 1859. 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Negócio da Concordata — Notícias e apontamentos depois da 
discussão nas Cortes e da Missão especial encarregada ao Visconde d’Alte, junto 
a Sua Santidade». Em Agosto de 1857. Contém, no entanto, papéis com data 
posterior. O primeiro é uma cópia do ofício reservado n.® 26 do visconde d’Alte, 
ministro em Roma, ao marquês de Loulé, secretário de Estado dos Negócios Estran¬ 
geiros, com várias considerações sobre a hipótese do reatamento em Roma das í 

negociações para a Concordata; tem a data de 15 de Maio de 1858 e motiva-o o 
receio da impossibilidade de obter de Sua Santidade as explicações pedidas pelas 
Câmaras para poder ratificai-se o Tratado de 28 de Fevereiro de 1858, Contém 
outro ofício do visconde d’Alte, uma minuta da conferência de 27 de Agosto 
de 1857, em casa do cardeal pronúncio, relativa ao negócio do Tratado de 28 de 
Fevereiro deste ano sobre o Padroado Real Português, na Ásia. 

Contém, ainda, três notas de lembranças de reuniões dos ministros e do Con¬ 
selho de Estado e uma nota sobre exoneração e nomeação de vários ministros, 
em 1857, 


Segue-se uma nota do cardeal pronúncio, do ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros, marquês de Loulé, em 21 de Maio de 1857, por motivo da publicidade 
que por muitos jornais portugueses se deu à Concordata antes de ratificada. 

Segue-se uma nota para lembrança de conversa com o cardeal (deve tratar-se 
do pronúncio) e um rascunho de carta, sem destinatário. 

Segue-se uma «lembrança sobre a Reunião Especial confiada por Sua Mages¬ 
tade El-Rei D. Pedro V ao Visconde d’Alte junto a Sua Santidade Pio IX em 1857». 

Segue-se cópia do ofício reservado n.o 4 —Missão especial de Sua Majestade 
Fidelíssima junto da Santa Sé. 

Segue-se o ofício reservado n.» 2 — Legação de Sua Majestade Fidelíssima 
em Roma, sobre o mesmo assunto. 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Vários documentos impressos que foram presentes na Câmara 
Electiva e que devem guardar-se com a mais papelada, respectiva à Concordata 
de 1857.— É edificante o parecer de que foi redactor o desapaixonado Ferrer 
Canonista das Arábias». 

Contém um exemplar impresso — Lisboa, Imprensa Nacional, 1860 —do 
«Tratado entre a Sua Magestade El-Rei de Portugal e dos Algarves e Sua Santidade 
0 Summo Pontifice Pio IX, sobre a continuação do exercício do Real Padroado 
da Coroa Portuguesa no Oriente, Assignado em Lisboa pelos respectivos pleni¬ 
potenciários em 21 de Fevereiro de 1857», 

Seguem-se dois exemplares impressos da nota e memorando de 15 de Abril 
de 1859, dirigidos pelo duque da Terceira, ministro e secretário de Estado dos 
Negócios Estrangeiros, ao arcebispo de Sida, núncio de Sua Santidade, sobre as 
explicações e declarações que deveriam ser anexas ao Tratado. 

Segue-se a colecção dos «documentos relativos à Questão do Real Padroado 
que por determinação da Câmara dos senhores deputados se mandaram imprimir». 

Seguem-se vários projectos de lei, para ratificação do Tratado, e respectivas 
notas justificativas, presentes à Câmara dos Deputados. 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Alguns documentos e notícias interessantes para a história do (?) 
Negócio da Concordata (tão injusta como aleivosamente agredida por diversos) 
depois que ela foi assinada e se tratou da sua aprovação em Cortes e da Ratificação». 

subtítulo: 

«Se 0 tempo me permitir e Deus me conceder ainda melhoria na vista quási 
perdida —?— porei em ordem estes e muitos outros papéis que possam servir de 
inteiro esclarecimento a quem imparcialmente queira conhecer as —?— impor¬ 
tantes da história das nossas relações com Roma». 
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CONTÉM: 

Uma carta de Rodrigo da Fonseca convidando para sua casa, para uma reunião 
com «0 Cappocine» (?). 

Uma carta do cardeal patriarca, sobre o seu diário, enviada ao ministro dos 
Negócios Eclesiásticos e da Justiça. 

Segue-se um projecto de acta de reunião do Conselho de Ministros para dia 
incerto de Maio de 1853. Vê-se que se trata do que se desejaria fazer aprovar 
no Conselho. 

Seguem-se outras cartas: de Rodrigo da Fonseca e de António José de Ávila. 
Segue-se um exemplar impresso do Tratado e anexos de 21 de Fevereiro de 1857. 
São cópias declaradas conformes. 

Segue-se uma nota do cardeal pronuncio ao negociador português e conse¬ 
lheiro de Estado João de Sousa Pinto de Magalhães. É datada de 9 de Junho 
de 1858. Refere as dúvidas suscitadas pelas Câmaras sobre o Tratado de 1857. 

Segue-se correspondência entre Rodrigo da Fonseca e o marquês de Loulé, 
e uma carta de Luiz da Fonseca Magalhães ao conselheiro Dias e Sousa. 

Segue-se correspondência entre o marquês de Loulé, Bartolomeu dos Mártires 
Dias e Sousa e Achilles Monteverde. Toda ela refere o negócio da Concordata. 
Está junta uma minuta de Emílio Achilles Monteverde e um projecto de lei de 
aprovação para poder ser ratificado pelo poder executivo o Tratado, entre Por¬ 
tugal e a Santa Sé, de 21 de Fevereiro de 1857. 

OUTRO macete: 

. Contém correspondência com Rodrigo da Fonseca; minuta sobre uma con¬ 
ferência em 8 de Janeiro de 1858; cópia duma carta de Rodrigo da Fonseca ao 
duque de Saldanha, nomeado embaixador para a corte de Roma, com data de 8 de 
Novembro de 1862. Uma carta para B. M, Dias e Sousa de D. António da Costa 
Sousa de Macedo; uma nota da sessão secreta de 6 de Julho de 1857; uma comu¬ 
nicação ao núncio sobre a precedente sessão secreta que teve lugar na Câmara 
dos senhores deputados (parece ser rascunho) e refere a aprovação do Tratado. 
Segue-se uma nota para lembrança, sobre a forma como a referida nota foi con¬ 
certada em casa do cardeal pronúncio. 

OUTRO macete: 

Título: «Livro de Registo»-Avisos Régios- 1856 a 1858. É uma decla¬ 
ração escrita, entregue ao cardeal patriarca pelo superior-geral da Missão de 
S, Vicente de Paulo. Dentro, estão os n.^® 1616, 1612, 1608 do jornal «O Por¬ 
tuguês», do ano de 1858. 

Trazem a lista de assinaturas contra a importação de frades e freiras franceses. 
Curiosamente, uma das assinaturas ó de José D. Ramalli e Ortigão, professor. 
Os «Diários do Governo» n.®® 188, 208 e 212 do ano de 1858. 
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OUTRO macete: 

Sem rótulo contém: «Projecto de resposta à nota verbal ou memorandum 
do Cardeal Pro Núncio, datado de 28 de Outubro de 1857». Tradução da cifra 
do despacho reservado do visconde d’Alte sob o n.® 11, datado de 28 de Novembro 
de 1857; uma nota e uma pequena carta; cópia duma carta, datada de Lisboa 
em 28 de Outubro de 1857, do cardeal pronúncio, registando o que comunicara 
verbalmente ao marquês de Loulé, presidente do Ministério. 

OUTRO macete: 

Sem rótulo contém: Ofício do ministro dos Negócios Estrangeiros ao da 
Justiça, em 25 de Junho de 1958, recebido na Secretaria em 7 de Julho. Transmite 
cópia duma nota confidencial para o pronúncio; cópia do projecto de nota con¬ 
fidencial; e carta confidencial do marquês de Loulé ao cardeal di Pietro; cópia da 
Carta Epistolar de Sua Santidade Pio IX a Sua Majestade el-rei D. Pedro V em 
resposta à que o mesmo Augusto Senhor lhe escrito (sic). 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Concordata». Parecer da Go.missão — ?— e dos outros, para a 
história das sessões secretas até final solução. Contém unicamente: proposta de 
lei sobre a ratificação do Tratado de 1857 e três cartas de familiares. 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Correspondência do Ministério dos Negócios Estrangeiros sobre 
cousas eclesiásticas» —1852-1854. Contém: nota «para lembrança sobre a con¬ 
clusão das últimas conferências sobre o Padroado da índia em 1854»; correspon¬ 
dência do arcebispo de Bevito; apontamentos sobre cousas eclesiásticas, respei¬ 
tantes ao negócio do Padroado; correspondência de Emílio Achilles Monteverde; 
correspondência de António Aluísio Jervis d’Atouguia para o ministro e secre¬ 
tário de Estado dos Negócios da Justiça; alocução do papa Pio IX; uma cópia, 
certificada por A. Monteverde, uma nota de reclamação do arcebispo de Bevito; 
cópia certificada do ofício n.° 29 de Roma; correspondência confidencial do vis¬ 
conde de Almeida Garrett para o ministro dos Negócios Eclesiásticos e da Justiça; 
ofício n.® 2 da legação em Constantinopla, e cópia; rascunho com a nota «não 
chegou a expedir-se» duma carta ao Ministério dos Negócios Estrangeiros; ainda, 
correspondência de Jervis d’Atouguia ao ministro dos Negócios Eclesiásticos 
e da Justiça com cópia duma nota ao arcebispo de Bevito; carta, do visconde de 
Almeida Garrett ao ministro da Justiça, com cópia do ofício n.® 29 do ministro 
em Londres sobre as tentativas para introduzir o protestantismo na Madeira e 
promover a emigração dos seus habitantes para as colónias inglesas; nota sobre 
as corporações ou colónias do Alentejo. 

MAÇO 11: 

Título: Relações de Portugal com a Santa Sé sobre o Padroado Português 
no Oriente. 
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1.“ MACETE: 

Rótulo: «Colecção de Apontamentos e Subsídios para a discussão sobre o 
Negócio do Padroado, depois de assinada a Convenção de 21 de Fevereiro de 1857, 
e mais Actas e Anexos. 

Sessões Secretas em Julho de 1857 

Em Julho de 1858 

Em Fevereiro de 1859». 

Contém: Caderno cora o titulo: «Padroado no Oriente. Para Sua Excelência. 
É a resposta ao Ex.™ Ministro dos Negócios Estrangeiros a respeito da nota do 
Internúncio quanto às opiniões referidas na Circular do Ministério da Justiça 
contra os protestantes da Nação Jornal». Segue-se o projecto de resposta a que 
se refere o. ofício desta data ao Ministério dos Negócios Estrangeiros (12 de Janeiro 
de 1854). 

Segue-se carta do ministro dos Negócios Estrangeiros ao ministro dos Negó¬ 
cios Eclesiásticos e da Justiça, transmitindo-lhe cópia da nota acima indicada, 
e referida ao sentido de algumas palavras contidas na dita circular do Ministério 
da Justiça. 

Segue-se outro projecto de resposta à mesma nota. 

Segue-se outra cópia da nota do internúncio. 

Segue-se um caderno com o título: «N.» 1 (?) Decreto de 10 de Março de 1853, 
nomeando para Plenipotenciário o Conselheiro de Estado Rodrigo da Fonseca 
Magalhães. Foi-lhe remetido por cópia com ofício de 21 (?) do dito mês». 

Contém o dito decreto, assinado Rainha e sendo ministro dos Negócios Estran¬ 
geiros e da Marinha e Ultramar António Aliusio Jervis de Atouguia. Tem a nota 
de que veio para a Repartição com o ofício de 2 de Março de 1853. Segue-se 
uma cópia certificada conforme por Emílio Achilles Monteverde. 

Segue-se uma folha contendo as «Circunscrições principais de Goia». 

Seguem-se duas cartas sobre números da «Esperança». 

OUTRO macete: 

Rótulo: «Protesto da Nação contra o que se disse na Sessão da Câmara Electiva 
de 20 de Julho de 1853, sobre a questão do Padroado». O protesto foi publicado no 
n.ode «A Nação» do l.» de Setembro de 1853, «Outro título». Circular do Governo 
pela Repartição Eclesiástica (?) aos prelados em 28 de Novembro de 1853 (Diário 
n.o 288 de 7 de Dezembro). Mais abaixo «Vejo os termos de protesto de Mafia (?) 
~a carta do Padre Alvito Buelle — a carta do Marquez do Lavradio — Art.® de 
«A Nação» de 5 e 6 de Dezembro». 

Contém carta «Às Pessoas Sensatas e imparciais de Estremoz, pelo Padre Hen¬ 
rique José Pereira» que é também de protesto contra os deputados. 

Segue-se uma carta assinada Francisco Pereira, dando conta de ter o governo 
resolvido acusar «A Nação». 

Seguem-se dois apontamentos sobre a sessão da Câmara Electiva de 20 de 
Julho e sobre o despacho real acerca do protesto. 
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Segue-se um apontamento de conversa com o arcebispo de Evora, em que 
este manifesta disposições pouco conciliantes com os protestantes, que considera 
insultadores dos prelados, (respeita ao jornal «A Nação»). 

Segue-se o n.° 1847 de «A Nação», de 7 de Dezembro de 1853; o n.° 208, 
de 18 de Maio de 1850, de «A Lei»; o n.° 1848, de 9 de Dezembro de 1853, de 
«A Nação»; o n.° 3509, de 15 de Dezembro de 1853, de «A Revolução de Setem¬ 
bro»; 0 n.o 169 do «Diário do Governo», de 1853; o n.° 382 de «A Espe¬ 
rança», de 14 de Dezembro de 1853; o n.° 177 de «O Campeão do Vouga», 
de 24 de Dezembro de 1853; o n.'’ 176 de «O Campeão do Vouga», de 21 de 
Dezembro de 1853; o n.» 173 de «O Campeão do Vouga», de 10 de Dezembro 
de 1853; o n.® 175 de «O Campeão do Vouga», de 17 de Dezembro de 1853; 
todos se referem ao breve Probe nostris e à actuação do bispo de Macau e à dos 
eclesiásticos do arcebispado de Goa e sufragâneos na defesa do Padroado do Oriente. 

OUTRO macete: 

Rótulo; «Correspondência reservada de S. Excelência Rodrigo da Fonseca 
Magalhães na qualidade de ministro plenipotenciário com o Ex.“o cardeal patriarca 
durante a demora deste em Roma. Comunicações do mesmo cardeal». Contém 
a lista da correspondência; uma carta do oficio confidencial e reservada do Emi¬ 
nentíssimo cardeal patriarca, datada de Roma a 23 de Novembro de 1854; com 
ela uma nota; e uma cópia de alguns parágrafos dos ofícios recebidos do enviado 
extraordinário e ministro plenipotenciário de Sua Majestade na corte de Roma; 
um ofício, confidencial e reservado de Sua Excelência o ministro do Reino, 
R. F. Magalhães, plenipotenciário para as negociações com a Santa Sé, dirigido 
para Roma ao cardeal patriarca, em 4 de Dezembro de 1854; um ofício, confiden¬ 
cial e reservado, de Sua Excelência o plenipotenciário, R. F. Magalhães, ao cardeal 
patriarca, em 19 de Dezembro de 1854. Pelo correio de terra: um ofício do cardeal 
patriarca ao ministro do Reino e plenipotenciário nomeado para as negociações 
com a Santa Sé, Rodrigo da Fonseca Magalhães. É datado de Roma a 5 de Janeiro 
de 1855; ofício confidencial e reservado de Sua Excelência o plenipotenciário por¬ 
tuguês, R. F. Magalhães, ao cardeal patriarca em 26 de Janeiro de 1855; carta parti¬ 
cular reservadíssima do negociador português, R. F. Magalhães, ao cardeal patriarca, 
em 8 de Fevereiro de 1855; correspondência do cardeal patriarca com a nota NB. 
As notas juntas vieram com o ofício, de 2 de Fevereiro de 1855, do cardeal patriarca; 
ofício do cardeal patriarca ao negociador português, R. F. Magalhães, ministro e 
secretário de Estado dos Negócios do Reino. Escrito em Roma, em 17 de Março 
de 1855; carta de Sua Eminência o cardeal patriarca, datada de Roma de 16 de 
Abril de 1855. 

OUTRO caderno: 

Título n.® 29. Ofício do Ministério dos Negócios Estrangeiros de 5 de Setem¬ 
bro de 1854, remetendo cópia do reservado, que viera da nossa legação de Roma, 
em resposta à comunicação que se lhe fez a respeito das conferências sobre o 
Padroado do Oriente. 
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I-INTRODUÇÃO: IMPORTÂNCIA DO ARQUIVO HISTÓRICO 
ULTRAMARINO PARA A HISTÓRIA DA ÍNDIA 


Ao celebrar-se, este ano, em Lisboa, mais um Seminário «Luso-Indiano» de 
História, quis a sua Comissão Organizadora convidar-nos para que, nesta assembleia 
de homens ilustres, pudéssemos dar a conhecer o acervo documental existente no 
Arquivo Histórico Ultramarino e relacionado com a história das relações entre 
os dois povos. 

Despido de qualquer pretensão, desejaríamos, tão-somente, sensibilizar esta 
magna assistência no sentido de prestar a sua sábia colaboração na difusão do 
conhecimento do conteúdo documental do Arquivo Histórico Ultramarino e, ao 
mesmo tempo, realçar o seu justo valor no estudo e compreensão da história da 
índia, dos reinos vizinhos dela e, ainda, de outros povos com os quais por força 
das navegações marítimas dos séculos xv e xvi entrámos em contacto. Portugal, 
porta da Europa aberta sobre o Atlântico, compelido pelas crises estruturais euro¬ 
peias do século XIV, emerge deste contexto, vocacionado para as grandes viagens 
oceânicas que a sua situação geográfica privilegiada conferia lugar de destaque. 

Proeza espectacular que colocava frente a frente o mundo conhecido e o mundo 
ignorado ou fabulosamente conhecido, ao mesmo tempo que abria uma época nova 
de relações entre os povos à escala mundial. 

É dentro deste contexto histórico que importa situar os contactos entre a índia 
e Portugal, empenhados, neste seminário, em conhecer melhor a sua história comum. 

Se alguma dúvida pairou sobre as verdadeiras intensões do infante de Sagres 
a propósito do objectivo índia, esta desfez-se com D. João U, manifestamente 
empenhado em alcançar, por mar, os portentosos reinos indianos, donde fosse, 
depois, possível trazer para a Europa as cobiçadas especiarias em condições econo- 
jnicamente vantajosas. 

Com efeito, o valor histórico-documental do Arquivo Histórico Ultramarino, 
neste contexto, não carece de demonstração. ImpÕe-se por si. Os testemunhos 
abundam, Basta recordar aqui as credenciadas palavras daquela que foi uma das 
estrelas brilhantes no firmamento do ensino da História em Portugal, Virgínia Rau, 
que, a propósito do Arquivo Histórico Ultramarino, afirmava: «É o mais rico e 
completo depósito de documentos relativos aos nossos domínios ultramarinos em 
especial, a partir do século xviij nele se encontra guardada a mais variada documen¬ 
tação relativa à história política, administrativa, económica e financeira das colónias 
portuguesas». E mais adiante concluía: 

«A colecção de mapas, plantas e desenhos é particularmente valiosa e abrange 
todos os nossos domínios ultramarinos». 
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2-0 ARQUIVO HISTÓRICO ULTRAMARINO: 

DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À ÍNDIA 

2.1 —PEQUENO ESBOÇO HISTÓRICO 

Extinto 0 Conselho Ultramarino pelo Decreto de 30 de Agosto de 1833, depois 
de 190 anos de vida, o seu Arquivo, composto de códices e documentos avulsos 
que datam do século xvi em diante, encontrava-se numa dependência do Ministé¬ 
rio da Marinha e Ultramar, em precárias condições de conservação. 

Como resposta a esta deplorável situação, em 1889, os referidos documentos 
foram transferidos para a Biblioteca Nacional de Lisboa, onde ficaram a constituir 
a sua Secção Ultramarina, até à criação, pelo Decreto n.” 19 868, de 9 de Junho 
de 1931, do Arquivo Histórico Ultramarino, resposta oportuna às necessidades de 
salvaguardar não só esta volumosa e importante documentação mas também outra 
que se encontrava dispersa por vários departamentos do Estado em consequência 
da sua actividade pa administração ultramarina. 

Localizado no Palácio da Ega, à Junqueira, transformou-se, dentro do âmbito 
das suas atribuições, num organismo específico encarregado de arquivar, de conservar 
e de tratar tecnicamente os documentos com interesse para o estudo e conheciniento 
da história dos Portugueses e dos povos com os quais contactaram. 

2.2 —COLBCÇÒES E núcleos: sua DIVISXO E DESCRIÇÃO GERAL 

Possui 0 Arquivo Histórico Ultramarino várias colecçôes e núcleos documen¬ 
tais, avultando entre os mais notáveis os que se referem à índia e ao Brasil. Repar- 
tem-se por duas secções: 

1.^ Secção: Compreende toda a documentação do antigo Arquivo do Conselho 
Ultramarino que se encontrava, como atrás frisámos, na Biblioteca Nacional de 
Lisboa, desde 1889. Esta secção é um verdadeiro tesouro de preciosidades histó¬ 
ricas. As suas centenas de milhares de documentos, de proveniência variada, 
abordam assuntos relativos à vida, ao governo, à economia, à política, etc., dos 
domínios ultramarinos. 

Contém documentos avulsos e códices do Conselho Ultramarino e, ainda, os 
livros vindos de Moçambique, em 1892 e 1896, por iniciativa de António Enes. 

Importa fazer aqui breves alusões às séries que estes documentos formavam 
na Secção Ultramarina da Biblioteca Nacional: consulta das partes, requeri¬ 
mentos, MERCÊS, provisões, MANDADOS, SESMARIAS, PAPÉIS DE SERVIÇO, OFÍCIOS, 
lembretes, CARTAS, MATÉRIAS DE JUSTIÇA, ETC., que, provavelmente, reflectiam a 
orgânica dos cartórios e que, depois, mercê de vicissitudes várias, acabaram por se 
misturar, encontrando-se no Arquivo Histórico Ultramarino organizados segundo o 
critério geográfico e cronológico. 

Possui esta secção cerca de 440 caixas, dos anos de 1509 a 1842, 352 códices, 
dos anos de 1552 a 1842 e duas importantes colecçôes de cartografia e iconografia, 
e todos relativos à índia, 


2.“ Secção: Compreende o Arquivo do Ministério das Colónias, a partir de 1834. 
Com interesse para a história da índia tem este Arquivo cerca de 218 livros de 
registos e copiadores e cerca de 708 caixas, pastas e maços. 

2.3 —breves referências a 12 códices, 14 documentos AVULSOS, 9 ESPÉCIES CAR¬ 
TOGRÁFICAS E ICONOGRÁFICAS E 11 ESPÉCIES BIBLIOGRÁFICAS 

2.3.1 — Códices 

De entre os 352 existentes no Arquivo Histórico e relativos à índia, escolhemos, 
a título de exemplo, os seguintes números: 79,220,280,281,346,435,437,445,447, 
470, 500 e 1244; a ordem preferida foi a numérica e não a cronológica. ... 

Códice n.o 79 —t um códice de consultas gerais e abrange todas as conquistas. 
A primeira consulta é de Macau, de 16 de Dezembro de 1643,.e a última é de Per¬ 
nambuco (Brasil), de 27 de Março de 1645. No princípio há um índice alfabético- 
-antroponimico. Tem, ao todo, 382 folhas. 

1643, Dezembro, 16 

CONSULTA (registo da) do Conselho Ultramarino sobre o mestre da Fundição 
Real de Goa, Manuel Tavares Bocarro, que pede o Hábito de Cristo «com fores 
de fidalgo» em remuneração dos seus serviços como fundidor de artilharia em 
Macau, cargo que exerceu com muita competência e arte desde 1625 e durante 
18 anos. 

Pede, ainda, «sessenta mil reis de pensão em qualquer comenda da mesma 
ordem». O Conselho, porém, foi de parecer que se lhe fizesse mercê do Hábito de 
Santiago e 20 mil réis de tença. 

ik.E.U. —Conselho Ultramarino, cód. n.“ 79, fls. 1-5). 

Cóãce II.® 220 — Contém os forais dos reinos de Jafanapatão, Nany, Manar 
e Mantota e, ainda, alguns requerimentos sobre a cobrança de rendas e foros. 

1646 

FORAL (cópia do) do reino de Jafanapatam, e Nany/ «em que também uay 
rezumido por mayor as mais rendas delle e suas despezas, comó também da Ilha 
de/Manar, e Mantota com. os regimentos e ordens que/o V Rey Dom Phílippe 
Mascarenhas lhes deixou para milhor administtaçam da Fazenda Real». 

{k.E.V.—índia, cód. n.® 220 do Conselho da Fazenda, foi. 1). 

Códice «.® 280 — Representa o treslado do Livro 3.® do tombo das aldeias e 
portos da ilha de. Ceilão. Considerando desastroso o estado em que se encon¬ 
travam as finanças de Ceilão, o rei de Portugal, Filipe III, resolveu enviar àquela 
ilha, como vedor da fazenda real, Antão Vaz Freire. Embarcou em 1608 para a 
índia munido de um minucioso regimento. Chegado a Ceilão escreveu o tombo 
de cerca de 6480 aldeias que tinham passado, pelo testamento do rei de Ceilão, para 
propriedade do rei de Portugal. 
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1618 

LIVRO 3. “ (treslado do) do tombo desta Ilha do Ceillão em que estão atombados, 
os portos de Mar/e aldeias e terras da fralda e costa desta dita ilha comessando do 
porto Puta/ [lião] até o pagode de tennavare, E alldeia Vallave feito pello Veedor 
da fazenda An/ [tão Va]z freeire com o escrivão delia Baltazar Marinho que se 
acobou em vinte [e/s]eis de Janeiro de 1615,0 qual tem trezentas e trinta e seis folhas 
comessando desta [que] é a primeira E acabão na em que está/o numero tresentas 
e trinta e seis em que esta [oujtro assento como este e vão todas assinadas pellas 
cabessas e numeradas pello dito/[v.or] da fazenda em conformidade do Regimento 
francisco de Sousa o fez em Columbo a/vinte e seis de Janeiro de 1615, e eu Baltazar 
Marinho o fiz escrever Antão/Vaz Freire/. 

(A.H.U. —/nrftó, cód. 280, 1618), 

Códice n° 281 — É um registo de cartas régias, enviadas à índia nas naus 
da carreira de 1589. A primeira começa por uma carta dirigida ao vice-rei, em 
6 de Fevereiro de 1589, e acaba, na folha 421 v., pela carta endereçada ao capitão 
de Ormuz, em 18 de Maio de 1596. 

1589, Fevereiro, 6 

CARTA RÉGIA (registo da) de [Filipe I] para o vice-rei da índia, [Manuel de 
Sousa Coutinho] em que, entre outros assuntos, se refere, no capítulo 12, às novas 
da Pérsia, que diz serem muito incertas, pedindo-lhe fossem enviadas as notícias 
mais seguras, pela sua grande importância. O monarca agradece ainda ao vice-rei 
ter mandado a carta que escrevera ao xá, visto que não obtivera resposta àquelas 
que enviara pelas naus dos anos anteriores. 

Termina recomendando que mantivesse sempre a melhor correspondência 
que fosse possível com o dito xá. 

{k.KIJ. —Conselho Ulimmarino, cód. n." 281, fls. 11-16). 

Códice 346 

1758 

FORAIS (cópia dos) dados por D. Sebastião a Salcete, Bardez e ilhas de Goa; 
Regimento da Casa dos Contos, em 1590; Regimento dado ao vedor da fazenda, 
em 1607; Alvará sobre o regimento da Casa dos Contos, em 1705. 

{AMJJ. — índia, cód, n.“ 346 do Conselho Ultramarino). 

Códice n° 435-t um livro de consulta dos documentos, vindos da índia, 
desde 13 de Dezembro de 1651 a 29 de Dezembro do mesmo ano. Encontram-se, 
no entanto, documentos datados de 1592. 

1651, Abril, 17 

^ REQUERIMENTO (registo do) de Francisco Cabreira, natural de Colombo, illm de 
Ceilão, em que pede, pelos serviços prestados na capitania de Mombaça, nas capi¬ 


tanias-mores dos socorros de Ceilão e costa de Choromândel e, ainda, por todos os 
serviços prestados por seu pai, à capitania-mor de Jafanapatão. 

(A.H.U. — Conselho Ultramarino, cód. n.“ 435, foi. 12). 

Códice W.0 437 —CoTitém cópias de requerimentos, de estatutos, de leis 
e de ordens régias, relativas ao governo da índia. O códice aparece referenciado 
com a data de 1697, por ser a do primeiro documento; tem, contudo, datas anteriores 
e posteriores àquela: 

— Condições da Companhia, 1697; 

— Regimento de Goa, 1757; 

— Regimento de Matrícula-Geral feito pelo vice-rei Matias Albuquerque, 1593; 

— Leis e Ordens particulares do Tribunal da Chancelaria, 1669 e 1758. 

1683, Fevereiro, 1 

ALVARÁ (registo do) do príncipe-regente [D. Pedro], em que confirma a ordem 
dada ao vice-rei da índia, Francisco de Távora, sobre a maneira de evitar que os 
habitantes do Estado da índia, cristãos, façam, à maneira dos gentios, grandes 
gastos com festas, quando lhes nascem os filhos ou quando se casam. 

(A.H.U. — Conselho Ultramarino, cód. n.® 437, fls. 73 V.-74). 

Códice nfi 445 — É um caderno que contém 78 despachos de remunerações 
feitos na índia e, ainda, os pareceres das autoridades competentes de Goa. 

O códice fornece dados muito interessantes para as histórias de Ceilão, Jafana¬ 
patão, Meliapor, Cochim, Bisnaga e Malaca, e, também, elementos para a história 
da desastrosa expedição de Constantino de Sá. O códice é de 1649. 

Códice nfi 447—È relativo à acção política e administrativa do conde da Ega. 

A curiosidade do palácio, onde hoje se alberga o Arquivo Histórico Ultra¬ 
marino, ter pertencido à família de Saldanha de Albuquerque, torna este códice e 
mais 10, relativos à mesma personalidade, o centro das nossas predilecções. 

D. Diogo de Saldanha que acompanhou, na qualidade de mordomo-mor, 
a princesa Joana, noiva do rei D. Afonso V, foi quem lançou em Portugal as raízes 
desta estirpe de origem espanhola. 

Em 1753, Manuel de Saldanha de Albuquerque embarca para a ilha da Madeira, 
investido nas altas funções de governador e capitão-general. 

23 anos depois, é galardoado com o cargo de vice-rei da índia, honra sempre 
ambicionada pela fidalguia portuguesa, Antes de partir para o seu nobre cargo, 
é distinguido com o título de conde da Ega. 

A sua residência, nos termos de Lisboa e pertencentes ao reguengo de Algés, 
conhecida como Palácio do Pátio de Saldanha, passaria a denominar-se Palácio 
da Ega, nome que ainda hoje ostenta. 

CARTAS, ORDENS E PORTARIAS, (Livro 1.° das) cxpcdidas pelo vice-rei da índia, 
e conde da Ega (Manuel de Saldanha de Albuquerque), desde 20 de Setembro de 1758 
a 6 de Novembro de 1759 e relativas à sua actividade governativa. 

(A.H.U. —/ntí/fl, cód, n.° 447, do Conselho Ultramarino). 
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Códice n° 470 — Tem por título: «Livro das Cópias dos Tratados de pazes 
ajustados com os Reys e Régulos vizinhos do Estado da índia». 

Compõe-se não só de tratados mas também de plenipotências, num total de 
22 documentos, celebrados entre 1712 e 1762 nos vice-reinados do 1.° marquês de 
Louriçal e 5,° conde de Ericeira, D. Luís Carlos Inácio Xavier; do conde de 
Sandomil, D. Pedro Mascarenhas; do conde de Alva, D. Luís de Mascarenhas; 
do conde da Ega, Manuel de Saldanha de Albuquerque, já nosso conhecido. 

TRATADOS (Cópia dos) «de pazes ajustadas com os reis e régulos vizinhos do 
Estado da índia». 

(A.H.U. — /«dm, cód. n.° 470, do Conselho Ultramarino). 

Códice 500— «Títulos de receitas e despesa da cidade de Goa, e mais for¬ 
talezas pertencentes ao Estado da índia —1586 a 1592». 

Foca entre outros assuntos, conforme o título deixa adivinhar, o número de 
freguesias e fortalezas existentes na cidade e ilha de Goa, mencionando a sua situação 
financeira e, ainda, o ordenado das diversas autoridades. 

(A.H.U.—/«í//u, cód. n.° 500, do Conselho Ultramarino). 

Códice n.° 1244 —É um treslado de requerimento sobre as contas da Justiça 
da índia, ouvidor-geral, provedor dos Defuntos, juizes de Órfãos de Goa, ouvidor 
de Goa, Vedoria da Fazenda-Geral, ouvidor de Macau, etc., de 1589-1607. Tem 
93 folhas. 

REGIMENTO da Relação da índia, Títulos, Provisões, Treslados, etc., sobre a 
vária legislação da índia, ordenada por Filipe H. 

(A.H.U.—cód. n.® 1244, do Conselho Ultramarino). 

2.3,2 — Documentos Avulsos 

Seleccionámos, a título de exemplo, 14 documentos avulsos manuscritos: 

1530, Março, 24 

«REGIMENTO do officio de Sccrctário dos despachos e coisas da índia, e de todos 
os outros Reynos e Senhorios daquellas partes ...» 

(A.H.U.—iW/u, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.® 1 A). 

1576, Setembro, 14 

ALVARÁ do Governador da índia, António Moniz Barreto, em que autoriza 
Aires de Saldanha, que vai como capitão da fortaleza de Malaca, para que, em cada 
ano da sua capitania, possa, do seu dinheiro, trazer [do arquipélago] de Banda, 
na nau da carreira 80 bares da noz-[moscada] e 20 de maço, livres de fretes 
e choques (choqueis), porquanto os anteriores capitães daquela fortaleza tinham os 
aludidos bares, por provisões dos vice-reis e governadores [da índia]. 

(A.H,U.—/«rf/fl, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.° 3). 


1584, Junho, 25 

ALVARÁ DE LEMBRANÇA de [D. Filipe I] em que concede ao escrivão da Câmara 
Real, Simão Borralho, a mercê dos cargos de feitor, alcaide-mor, provedor dos 
defuntos e vedor das obras da fortaleza de Ormuz, por três anos, para um filho seu,' 
ou para a pessoa que casar com uma das suas filhas, em atenção aos serviços presta¬ 
dos e em ajudar Miguel de Moura, do Conselho de Estado e escrivão da puridade 
nos negócios da índia. Escrito por António Rodrigues, por mandado de Rui Dias 
de Meneses, [fidalgo da Casa Real e escrivão da Fazenda Real e das Ordens]. Dado 
em Lisboa. 

Nos vários registos por onde passou este alvará de lembrança, encontram-se 
as assinaturas dos seguintes indivíduos: Francisco Serrão, João Gomes Serrão, 
Sebastião Dias, Simão Gonçalves Pinto, Gaspar Maldonado, na casa da índia 
em 22 de Novembro do ano supra. 

(A.H.U.—Mu, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.® 7). 

1590, Janeiro, 18 

CARTA-PATENTE (Cópia da) de D. Filipe I, em que nomeia Matias de Albu¬ 
querque vice-rei da índia e a quem confere latos poderes; e pela mesma ordena a 
todos os seus súbditos que obedeçam ao novo vice-rei como se o próprio rei fosse. 

Nas costas desta carta-patente, vai uma certidão passada pelo conselheiro de 
Estado, Miguel de Moura, do juramento, preito e menagem, prestados por Matias 
de Albuquerque ao rei, conforme era uso de todos os vice-reis. 

Esta carta foi passada pelo escrivão da puridade, João de Torres. 

Sepe-se no mesmo documento: 

ALVARÁ (Cópia do) de [D. Filipe I], em que concede ao vice-rei da índia, Matias 
de Albuquerque, o ordenado anual de oito mil cruzados, pagos na feitoria de Goa, 
ou em qualquer outro lugar onde for necessário. 

Lisboa, 1590, Março, 27. 

Esta cópia está assinada por Alexandre Manuel da Silva. 

(A.H.U. —Mw, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.® 8). 

1606, Novembro, 20 

CARTA RÉGIA (Cópia da) de [D. Filipe II], dirigida ao Conselho da Fazenda, na ■ 
qual declara ter recebido uma carta deste, datada de 3 de Junho de 1606, acompa¬ 
nhada de uma relação do provedor da Alfândega [de Lisboa] que o informava 
da proveniência do anil, noz-moscada e incenso, transportados numa nau de Mar¬ 
selha. 

Nesta relação se esclarece que as ditas mercadorias vieram de Alexandria, 
de Tripoli (Triploy) e de outros pontos. 

Em virtude disto, o rei ordena que as drogas e especiarias da índia só poderão 
entrar no reino de Portugal se forem transportadas nas naus da índia; sofrerá pena 
de morte, perda de mercadorias e de embarcações quem proceder de outra forma. 

Finalmente, o rei manda que se elabore uma lei, referente ao assunto e lha 
enviem para assinar. 
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Autenticada com a assinatura do [secretário de Estado da Repartição dos 
Reinos de Portugal, África e Ilhas da Madeira e Açores], Cristovão Soares. 

(ARV —índia, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.® 56). 

1608, Março, 4 

CARTA RÉGIA (Cópia da) de [D. Filipe 11], para o [conselheiro do Conselho da 
Fazenda], (D. Estevão de Faro) na qual lhe comunica querer conceder uma ajuda 
de custo ao novo embaixador enviado pelo rei da Pérsia. 

Igual mercê fora também concedida ao anterior embaixador que viera de 
Valhadolid até [Lisboa], onde lhe foi entregue a referida ajuda de custo. 

O soberano ordena ao supracitado conselheiro que consulte os livros onde 
está lançada a dita quantia a fim de se poder pagar ao novo embaixador assim 
que ele chegar a [Lisboa]. 

Autenticada com a assinatura do [secretário de Estado dos Reinos de Por¬ 
tugal, África e Ehas da Madeira e Açores], Cristovão Soares. 

{ARR. —índia, papéis avulsos, cx. 1, doc. n.o 64). 

[Ant, a 1610, Dezembro, 15] 

REQUERIMENTO de D. Filipe, príncipe de Ceilão, a [D. Filipe II], pedindo que 
lhe mande dar a verba necessária para se preparar a viagem de Ceilão até Coimbra 
para frequentar a Universidade. 

Recaiu sobre este requerimento um parecer do Conselho da Fazenda, em que 
se alvitra sejam concedidos ao requerente 50 cruzados «per hüa ves», e um despacho 
de concordância com o parecer do mesmo Conselho. 

(A.H.U,— índia, papéis avulsos, cx. 2, doc. n.° 92). 

1621, Janeiro, 12 

ALDEIAS (listas das) que possuem os padres da Companhia de Jesus em Baçaim. 

{ARR. —índia, papéis avulsos, cx. 6, doc. n.® 125). 

1626, Dezembro, 23 

CARTA (Cópia da) dos oficiais da Câmara de Baçaim remetida ao Conselho da 
Fazenda sobre a colecta, fortificação que se deve fazer em Bombaim, baixa dos 
■ foros das aldeias, forte da Barra, pagamento das serras de Assarim e Tranqueira, 
e a renda do tabaco que pedem. 

[ARR.-índia, papéis avulsos, cx. 9, doc. n.'' 169). 

1641, Dezembro, 7 

CARTA (Cópia da) do vice-rei da índia, conde de Aveiras [D. João da Silva 
Teles de Meneses], endereçada a [D. João IV], para que, no caso de não terem feito 
as pazes entabuladas com os Holandeses, ordene às embarcações que forem do 
Reino, por dentro da ilha de São Lourenço, demandem a fortaleza de Chaul ou a 
ponta de Bombaim, e as que forem por fora daquela ilha demandem Coutão ou a 
barra de Cochim. 

{ARR,-índia, papéis avulsos, cx. 14, doc. n.» 81). 


1661 

TRATADO (Cópia do 11.° capítulo) celebrado entre Portugal e a Inglaterra, sobre 
a transferência da posse do porto e ilha de Bombaim, do Senhor rei de Portugal 
para o Senhor rei da Grã-Bretanha. 

(ARR.—índia, papéis avulsos, cx, 25, doc. n.° 54). 

1664, Março, 17 

CONSULTA do Conselho Ultramarino «sobre a derrota que devem seguir as 
embarcações da índia tanto que passarem o Cabo de boa esperança», 

Contém o documento que segue: 

CÓPIA do Capítulo 29 do Regimento dos Capitaes mores das naos da índia. 

(AR.R.—índia, papéis avulsos, cx, 26, doc. n.° 89). 

1665, Março, 5 

CONSULTA do Conselho Ultramarino, sobre a carta de confirmação do empraza¬ 
mento da ilha e Cassabe de Bombaim, terras de Baçaim, que pede D. Inês de Miranda, 
viúva de D. Rodrigo Monsanto. 

(A.RV.—índia, papéis avulsos, cx. 26, doc. n.° 170). 

1798, Janeiro, 20 

CARTA do rei de Grão Mogol, em idioma persa, para a rainha D. Maria I, na 
qual lhe pede a mercê de conceder, a dois súbditos seus e com carácter perpétuo, 
umas várzeas situadas em Perném que tinham sido anexadas ao Estado de Goa, 

Tem ao lado a tradução da mesma. 

(A.H.U. — /«dm, papéis avulsos, S.L. emoldurado). 

—Espécies Cartográficas e Iconográficas 
2.3.3.1 — Cartografia Manuscrita 

Das 72 espécies referenciadas: 

— 40 são do século xviii, 

— 32 são dos séculos xix e xx. 

A maior parte é relativa aos antigos territórios de Goa, Damão e Dio, com 
excepção de duas espécies referentes a Bombaim, todas de certo valor histórico. 

As do século XVIII, além das topográficas, existem outras que se relacionam 
com operações militares. 

Dos séculos XIX e xx existem 20 telas dos Caminhos de Ferro e ainda 11 da 
Repartição de Agrimensura, elaboradas pelo então capitão Norton de Matos, 1904 (i). 


F) 29 destas espécies manuscritas foram cataiogadas e publicadas pelo Centro de Estudos 
de Cartografia Antiga, sob a direcção do seu presidente, comandante Teixeira da Mota. 
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2.3.3.2 — Cartografia Impressa 

Existem 54 espécies que dizem respeito aos territórios de Goa, Damão e Dio 
e cerca de 270 que se referem ao subcontinente indiano, quase exclusivamente sob 
administração britânica (i). 

2.3.3.3 —Iconografia 

São cerca de 90 espécies iconográficas, impressas na sua maior parte, figurando 
igrejas e edifícios públicos. 

Os costumes dos Portugueses na índia e os costumes indianos são, igualmente, 
retratados. 

A enriquecer ainda mais esta já de si tão rica colecção, aparecem cerca de 
50 gravuras dos séculos xvii e xviii sobre Malaca, Calecut, Cochim, Ceilão, etc... 

Para confirmação de quanto atrás ficou dito temos o prazer de mostrar a des¬ 
crição de nove peças. 

-«GOA» 

Subsc: «Goa que archipiscopalis urbs Indie anno salutis in christianorum potes- 
tate devenit is a ^ (sic) in medio insule eiusdem nominis iuxta continent celebre 
Orientis emporium situm/obtinet; nec ita anholis ardoribus torridatur sicuti con- 
termine insule ao civitates ibi in:/finitus est mercatorem numerus; ex omni parte 
merces vehentium;». / «78» (canto sup. dir.). 

Era enquadramento rectangular, xilogravura dividida em duas secções hori¬ 
zontais, sendo a inferior legendada com um texto em latim; na superior, perspectiva 
da fortaleza e cidade de Goa, rodeada parcialmente por um braço de mar com figu¬ 
ração de pequenas embarcações. 

Gravura italiana —1713. 

86 mm X 133 mm. 

In: «Vniversvs terrarvra orbis scriptorvm calamo delineatvs, hoc est avctorvm 
feré omnivm ... stvdio, et labore», Alphonsi Lasor a Varea. Patavii, M.D cc. xiii. 
Ex typographia olim Frambotti, botti, nunc Io. Baptistae Conzatti. 

GOA — COSTUMES 

«Canarina de Gôa, vendendo ortaliça» (a lápis). 

Desenho, a aguarela e lápis, de mulher goesa, com respectivo traje, com cesto 
largo cheio de hortaliça, à cabeça, [autor português]. 

[século xix]. 

160 mm X 140 mm. 


(0 15 destas espécies impressas foram, iguaimente, catalogadas e publicadas peio Centro 
de Estudos de Cartografia Antiga, sob a direcção do seu presidente, comandante Teixeira 
DA Mota. 


ÍNDIA — COSTUMES 

«Lectuli quibus Vxores et Filie Lusitanorum / contute gestantur». 

«coetskens daer de Portugeesche Vronwen en Dochters/bedeckt in gedraegen 
worden». 

Em enquadramento rectangular, e em l.° plano, cortejo e transporte de mulher 
portuguesa, em liteira carregada por dois servidores, ladeada pelos filhos e criados. 

Subsc: «N.H. Linschoten» (canto sup. esq.), «Ic, à Doc. fe.» (canto inf. dir.). 

«48 en 49», (idem), 

246mmx315mm. 

Gravura holandesa, da autoria de João Baptista à Doetechum — 1599 — buril, 
aguardada. 

In: Van Linschotten, «Navigatio ac Itinerarium», Haia, 1599. 

GOA — INQUISIÇÃO 

«Homme Condapiné au Feu par/l’Inquisition de Goa». 

Gravura francesa. Era enquadramento rectangular, imagem de um homem 
condenado, com trajo e insígnias dos supliciados pelo fogo. Em 2.® plano, um 
poste e atados de lenha, juntos a um muro onde se divisam parcialmente duas igrejas 
e campanários. 

Subsc: «I.N. Sauveur Imp. Direx». «Labrousse scp.» 

Gravura francesa, século xviii — madeira, aguardada. 

155 mm x 110 ram. 

ÁSIA-ÍNDIA-CCCHIM 

«Proberung der Bestung Couchin auf der Indianischen Cust». 

Gravura alemã do século xviii com figuração, em 1° plano, de uma rosa-dos- 
-ventos e de numeroso conjunto de galeões. Ao fundo, perspectiva da costa sudoeste 
da índia, golfo do Malabar, cabo Comorim, ilha de Ceilão e costa do Choromândel. 
Em evidência, a fortaleza de Cochim sob o ataque de forças holandesas, Tem 
legenda. 

[Gravura alemã, século xviii] —buril, aguardada. 

270 mm X 165 mm. 


3-BIBLIOGRAFIA 

Possui a biblioteca de apoio à sala de leitura cerca de 500 exemplares de 
livros sobre a índia, 27 dos quais são antigos: 

Amaral, António Caetano do — ed. lit. — ObsemçÕes sobre as principais causas 
da decadência dos Portugueses da Ásia, escritas por Diogo do Couto, em 
forma de diálogo com o título de «Soldado Practico». Lisboa. Ac. Real 
das Ciências, 1790. 

Brum, António Taveira de Neiva — Constituições do Arcebispado de Goa. Lisboa. 
Imp, Regia, 1810. 
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Castro, João de — Primeiro roteiro da Costa da índia; desde Goa até Dio: narrando 
a viagem que fez o Vice-Rei D. Garcia de Noronha em socorro desta última 
cidade, 1538-15S9. Porto. Typ. Com. Port., 1843. 

Histoire philosophique et politique des établissements et du commerce des européens 
dam les deux Indes. Genève. Chea les Libraires Associés, 1775. 

Relation des missiona et des wyages des avesques vicaires apostolique, et de leurs 
acclesiastiques és années 1672, 1673, 1674 & 1675. Paris. Charles 
Ajigot, 1680. 

Rennell, hmcs—Memoir of a map of Hindostan; or the Mogul empire. London. 
M. Brown, 1788. 

Lettres philosophiques et historique a Mylord S... sur 1’état moral et politique de 
Vinde, des Indous, et de quelques autres principaux peuples de VAsie, au 
commencement du dix-neuvième siècle. Paris. Ch. Pougens, 1003. 

Pereira, António Pinto — História da índia no tempo em que a governou o visorey 
Dom Luís de Âtaide. Coimbra, Imp, Nicolau Carvalho, 1616. 

J. J. P. —Roteiro do Neptuno Oriental para uso das cartas de M, Mfs. D'Aprés, 
e HAlrymple. Lisboa. Francisco Luís Ameno, 1783. 

San Roman, António de — História dela índia Oriental Lisboa. António Rodri¬ 
gues de Abreu, 1672. 

11 viaggio alVIndie orientali Padre F, Vincenzo Maria di S. Catarina da Siena, Pro¬ 
curador Generale de Carmelitani Scalzi. Veneza, António Tivani, 1683. 

Além destes impressos existem manuscritos em número de 15 merecendo 

especial atenção sete volumes escritos em tâmul e singalês: 

— Um dicionário em três línguas: Português, tâmul e singalês; 

~ Seis volumes em tâmul, focando assuntos religiosos, como vida de santos, 
os Evangelhos, etc.. Talvez se possa atribuir a sua autoria ao P.e Jácome 
Gonçalves, da Congi’egação da Cruz dos Milagres de Goa. 


4-CONCLUSÃO 

A continuação destes seminários impõe-se. Naquilo que diz respeito ao 
Arquivo Histórico Ultramarino e que caiba dentro do âmbito das suas atribuições, 
ele tudo fará no sentido de desencadear mecanismos que permitam uma mais eficaz 
colaboração. 

Na sequência desses contactos, encontram-se era preparativos diligências, para 
a efectivação da I Reunião da Comissão Mista para o Acordo Cultural Luso- 
■Indiano. O Arquivo Histórico Ultramarino emitiu já o seu parecer. Superior¬ 
mente temos recebido todo o apoio. Os dados estão lançados, há que prosseguir, 
pois, grandes e excelentes realizações poderão acontecer nesse sector. 


MARATHI RECORDS ON VILLAGE COMMUNITIES 
IN GOA ARCHIVES 


BY 

A. R. KULKARNI 



















The Portuguese were the first among European powers to introduce colonial 
rule in índia. Goa island was captnred in 1510 and by 1543 Salcete and Bardez 
were added to it. This is known as Old Conquest or Juni Kabijad. In the 18th cen- 
tury they acquired certain adjoining territories held by the Chiefs of Sonda and 
Sawantwadi, a process which began in 1741 and was completed in the year 1791. 
These acquisitions are called New Conquest or Navi Kabijad. The accounts of 
the village communities acquired in the New Conquest are maintained mainly in 
Modi Script of the Marathi language. This paper purports to be an overview of 
the cojmnunities described in a few Marathi docujnents preserved in the Histo- 
rical Archives of Goa{i). For this purpose 18th and early 19th century village 
documents from Bali, Kudchade, Advalpale, Revana, Priyol, Kholgram, Colojnba, 
have been examined along with some publislied records of Konkan (coastal region 
of Maharashtra) villages. Wherever possible an attejnpt has been made to com¬ 
pare the Konkan (Goa) system with the Desh (hinterland of Maharashtra) system. 

The village administration of the Goan Talukas Phonda, Bicholi, Pedne, 
Cancon, Chandravati and the New Conquest areas of Goa territory was conducted 
in Marathi-Konkani language after their occupation by the Portuguese from the 
Chief of Sonda and also from the Raja of Sawantwadi. Phonda and Zambavali 
Panclimahal territory were annexed from the Sonda Chief in 1763. By about 1787 
Pedne, Bicholi and Sattari were acquired from the Raja of Sawantwadi. As both 
the Sawantwadi and Sonda Chiefs were the feudatories of the Marathas, they natu- 
rally had inherited the same administrative institutions of village communities 
as were found existing in other parts of Konkan and Desh areas of the Maratha 
country before the introduction of the Portuguese system of local or village admi¬ 
nistration. Goa Archives contains 2,335 volumes of village community records 
of the New Conquest covering a period from 1766 to about 1900(2), 


(1) There are 9,931 volumes of records of the village communities preserved iii the Goa 
Archives, Panjim covering a period of nearly three centuries or more. A few documents of village 
communities of the Old Conquest are written in Halkannada Script. Qajanan Ghatkar, who 
was formerly working as an archivist in the Goa Archives has made adrairable efforts to decipher 
the Marathi documents in Halkannada Script. He has supplied as with a guide line to decipher 
the Halkannada or Candevi Script in his book An Introduction to Goan Marathi Records in Hal¬ 
kannada Script. 

(2) The records preserved in Maharashtra are rich in contents for the study of village com¬ 
munities. The Maratlii Section of the Pune Archives, popularly known as Peshwa Daftar, con¬ 
tains 29,463 Rumais or Bundles, each Bundle containing more than a thousand documents. For 
a student of village communities, the Jamav Section containing 7,864 and the Prant Ajmas contai¬ 
ning 5,297 Rumais are very important. Besides these, there are State Records at Kolhapur, Auran- 
;^bad, Nagpur, Aundh, etc. The Bharat Itihas Samshodhak Mandai, Poona has collected more 
than a million record.s from various historical families. A student interested in the study of village 
communities of Goa, must consult these archives for a comparatlve study. 
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CONTINUITY AND CHANGE IN THE VILLAGE ADMINISTRATION 

PORTUGUESE ADMINISTRATIVE DIRECTIVES: 

a) Charter of 1526: 

Tlie Portupese did not radically alter the social and administratíve structure 
of tlie village communities. With a view to replarising the working of the village 
commimities a Charter was issued in 1526 iinder the authority of Dom João, the 
King of Portugal. This was essentially a record of customs and practices foUowed 
in Goa and is known as «Foral» or «Roll». This Charter contains 49 articles and 
deals with the Institutiop of village headmen, iís origin and privileges, the duíies 
of the headmen in connection with the revemie and cultivation, watan grants for 
village Services, disposition of village lands that are vacant, the procedure to be 
adopted in case of failure of the whole village, the rides of inheritance, rules about 
alienation of land, procedure to be adopted for the transactions of the Camera 
Geral, etc. (i). 

b) Charter of 1719: 

1526 Charter was slightly modified in 1719. A standing order for the adrai- 
nistration of the General Assembly of village communities of Island of Goa and 
its suburbs as well as Salcete and Bardez was issued by Dom Louis de Menezes 
on 26.9.1719. In the Preamble of this Charter it is stated that owing to constant 
violation of the existing laws and disturbance in the administration it has made 
it necessary to provide some remedy which is done through this standing order 
based on the old Charter and other legal provisions. There are in all fifty articles 
in this Order. Many of the articles deal with the functioning of the village coun- 
cils, particularly the duties of the varioiis ofíicers connected with village 
administration. 

An interesting feature of this Order is the provision regarding conscription. 
Perhaps the threatening activities of the Marathas on the border must have led 
them to take such an imprecedented move. The Order stipulates each village 
to send a fixed number of lighting men. They were to be paid 50 xerafins per head 
instead of 100 xerafins as demanded more recently by them. But those who volun- 
teer for replar military Service, were to be paid 100 xerafins. 

The expenses of the Begaris i.e. labour, for collecting grass and other eatables 
for the cavalry, were to be borne by the village communities. The villages of 
Salcete would take care of the maintenance of the hoiises of the Generais statio- 
ned there. 


(•) For a detailed accoimt and commentary on this Charter, see Baden Powell, «Village 
Communities of Goa», in Journal of Royal Asiatic Society, London, 1900, pp. 261-91. 
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Military exercises were to be made compulsory for all males above 15 and 
below 60 years of age. These exercises were to be done on Sundays. The village 
captain and his assistant were to be chosen out of three candidates proposed by 
the Thanedar, the Chief Administratíve Officer of the Taluka, by the Governor. 

The soldiers who disobeyed their captains were to be deported to Chaul and 
Diu. The village military officials should submit replarly the list of thiefs and 
trouble-makers in the village to the Thanedar. 

All males above 15 and below 60 years of age were required to fight in case 
of an externai attack under penalty of confiscation of property and even capital 
punishment. 

The military officials of the village were not to demand any money from the 
village communities under any pretext. 

The Captain of the local militia was to be chosen by rotation in the village 
where the Brahmins and the Marathas were equally in control of that village. 

The above provisions in the Order regarding the local militia clearly indicate 
how the Portupese were preparing for the possible attacks from the Marathas. 
Incidentally, we do not find references to retaliatary compulsory military measures 
in the documents of the Maratha country (i). 

c) New Conquest: Order of 1766 

With a view to giving a better administration to the village communities of the 
New Conquest, the Government issued an Order on 23 December 1766. This is 
a long document comprising 32 articles in Marathi lanpage. It is addressed to 
the Desais, Gavnkars, merchants, professionals, residents of the Peíh, and other 
people of Tapa Antruz, Mahal Qasba, Mamale Phonda and Prant Jambavali 
Panchmal. 

Prior to the execution of the 1766 Order, the Government had made two 
agreements with the people one on 5th June and the other on 12th September 1763, 
which took into account the customs and traditions of the region for better admi¬ 
nistration of the village communities. 

The 1766 Order gave new administratíve directives to the residents of the 
«conquered» villages. Before the occupation of the areas of the New Conquest 
by the Portuguese, the proceedings of the administration of village communities 
were written on loose sheets called band> a practice which was followed almost 
aH over the Maratha country and the dealings of the village communities were 
recorded on separate sheets. The Portupese discontinuedThisanethod of entry 
and introduced the system of maintaining ledgers or books for a year or a group 
of years. 

Every Mahal (district), the Order States, should maintain five books.. In the 
first book, the details of the residents of the village and farmers of the village reve- 
nues on behalf of the Government should be written in two languages -^ Portupese 


W See Book of Monmn Series, vol. 85, folios 120-130, Goa, Historical Archives. 
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and the Kojikajii. This book shoidd be signed by the villagers, the farmers of 
the revenue and if necessary by the landlords and two witnesses. The second 
book should enter the revenue collected by the Government and the third book 
should maintain the account of expenditure. In the fourth book all the orders 
issued by the Government regarding the administration of the village should be 
recorded and the last book should give in detail the fees collected by the Government 
on various counts. The Sarpatyagar, the Chief Administrative Officer of the 
Mahal should endorse these books. 

It was warned that all the details of the village communities should be entered 
into books and under no circumstances loose sheets of paper (band) be used for 
this purpose. 

There should be one book for each village, and all the pages of the books 
should be signed by the Sarparpatyagar. At the dose of every year the book 
should be submitted to the Sarparpatyagar and a new book for the next year should 
be acquired. All village officers should make entries in the official books. The 
Kulkarni who would fail to enter the records in the book was to be fined 100 ashrafis 
for the first year, 200 ashrafis for the second year and after that his Office and watan 
was to be confiscated, 

The procedure of justice to be followed was laid down in great detail in the 
rcst of the document. Goan Village Community and Their Joínt Enterprise: Gavnkars 
and Land Control: 

The village in Goa was jointly owned by the entire community of the villagers. 
Both the arable and waste lands were held in common by all, and the village was 
considered as one unit for land revenue, 

The land structure of Goan villages may be roughly divided into three cate- 
gories. The low-lying area was situated on the banks or rivers and was the most 
fertile region. The slopes of hills on a slightly higher levei was meant for human 
habitation. And lastly, the area on top of the hill was mainly used as grazing 
ground for cattle or for raising some minor crops like nachane or kulith. 

The immmveable property of the village held in common was mainly divided 
into two broad groups, which were each further subdivided into three sm.aller 
groups. 

The first broad group consisted mainly of fertile lands. It was sub-divided 
into three small groups. The income from the first sub-group of lands was assigned 
to the temples of the original deities of the village for the purposes of daily worship, 
celebration of festivais, sustenance of the temple priests and temple servants. The 
servants of the temple wereybífiz (Brahm.in Priest), bhavin (menial servant), devali 
(brother of bhavin), kalavantin (dancer), ghadi (a shudra caste servant), gurav (a non- 
brahmin priest), bhagat (a dealer with demons), jalmi (a shudra caste servant), etc. 
Such lands granted to temples were known as nelly lands. {Nelly is a Kannad 
Word meaning paddy). These were the best lands of the village. 

The income from the second sub-group of lands was assigned to the village 
association and was called «societies fund». After dedueting the expenses of the 
village the balance was distributed among the gavnkars of the village. Their share 
was called Jan. {Jan is Sanskrit word meaning an individual or group of persons). 
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Jan oíjon was the privilege of every male gavnkar after reaching a certain age which 
varied from village to village. The third sub-group consisted of the lands assigned 
to village artisans and servants whose Services were considered essential for the 
functioning of the village. In this category were included sutar (carpenter), lohar 
(blacksmith), dhobi (washerman), varik (barber), kumbhar (potter), chat}íbhar 
(cobbler), parpati (the village announcer), etc, This type of land was called 
namasi. 

The second broad group was also divided into three sub-groups. In the first 
group were included those lands which were given to temples other than those of 
the original deities of the village, The second sub-group of lands was reserved 
for Works of public Utilities such as roads, tanks, canais, pasture lands, cremation 
ground, etc. The third sub-group of lands was given to the outsiders who carne 
to the village in search of some work. This portion of land was given in grants 
to individuais for developing it into orchards, palm groves or areca-groves against 
the payment of a fixed rent or flexible rent. This is called katuban or vanty. 

The land held by different people in the village may be classified under the 
following five heads, 

1. Land held by the gavnkars: The gavnkars have also been referred to as 
vangods in the Marathi docunients of the 18th and 19th centuries. This type of 
land may be equated with the watan land of the Maratha country. 

The original settlers of the village were called gavnkars. Aceording to tra- 
dítion incorporated in the Charter of 1526 four men (figuratively a few people) 
were responsible for the colonization of a village. A document of the 17th century 
describes the origin of this institution in Salcete: «Salcete was originally uninhabited 
and uncultivated region. Then some persons arrived there and with the helping 
hands they could find, they cleared the wild growth, tilled the land and cultivated it. 
Very soon they mude substantial progress and the area thus oceupied developcd 
into a village. Sixty-six villages of Salcete were thus established by them, who 
carne to be known as gavnkars which meant governors and lords» (i). 

The System in the Maratha country was not different from Goa. The village 
headman or Patil, who may be equated with the chief gavnkar of Goa, was consi¬ 
dered the founder of a village. The village land was divided into two parts — 
kali i.e. cultivablc land and pandhari i.e. land meant for human habitation. In Mara¬ 
thi records we find such references as «pandhari was raised on jtfl/z» — it means 
some portion of the total land available in the village was set aside for habitation 
and people were indueed to oceupy it. This was done probably by the Patil of the 
village (2). A 17th century Rajyavyavharkosh, which is a glossary of administrative 
terms, defines the duties of the Patil as: «to bring the idle and barren land under 
cultivation and to make it fruit-bearing» (3) Thus the job of bringing land under 


(1) T.R. DE Souza, Medieval Goa, Appendix i, p. 217, 

(2) A.R. Kulkarni, Shivakalin Maharashtra, pp. 15-16. 

(3) Ibid., Maharashtra in the Age of Shivaji, p. 31. 
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cultivation and human habitation was done by the Patil in the Maratha country 
like the iavnkm in the Goa terrítories. 

Prior to the Portuguese occupation of Goa, a Marathi document of 1436-37 
refers to one Nare Prabhu Gamkai^ of Kelus (i). The office of the gavnkar was 
hereditary and he could not be removed from it. Should a gavnkar abscond to 
avoid payment of his revenue, an assembly of the village called gavnkaria was held 
and a resolution was passed concerning the fugitive. If he disobeyed it, his pro- 
perty, except his watan land, was taken over by the other gavnkaris and disposed 
of as they pleased. While disposing of such a property, it was first to go to his 
heir, failing that it was taken over by the village cojnmunity. It was then sold to 
the highest bidder. 

As leaders of the village gavnkars enjoyed a nuraber of rights called mmpan 
as in the Maratha country. 

The village communities required the Services of a number of people. The 
gmnkaris can create such Services by giving rent-free lands to persons, Priests, 
washermen, cobblers, carpenters, blacksmiths, etc., received such rent-free lands 
from the gavnkars for their Services to the village communities. Such grants were 
hereditary. This class of village servants in the Maratha country was called balu- 
tedars. In the Desh area land was generally not given to the village servants, but 
a share of crop from each holding was set aside at the time of harvest for these 
servants. Xhis share was called bakta. Of coiirse in a few cases, lands were 
also granted in lieu for bakta. 

2. The namas land: These lands were not subjected to the payment of land 
revenue. These lands may be equated with the inam land of the Maratha country 
which was exempted from the payment of revenue. 

3. Lands which were assigned to cultivators on the condition of paying 
fixed rent, Such people were called kuJacharis and the tenure enjoyed by them 
was called katéan. 

4. Lands which were assigned to persons who had appiied to the gavnkaris 
for bringing waste aland under cultivation. They either paid a fixed rent or a 
flexible rent. This tenure may be equated with the upari tenure of the Maratha 
country. 

5. Lands assigned by auctioning. These were from low-lying areas and 
were mainly paddy lands. This type of auctioned land was called pavarú. 

As stated earlier the proprietory rights in land were vested in the village com- 
mimity as a whole. The village assembly consisting of various gavnkars settled, 
the various transactions on the village. The profits, if any, of the village com- 
mimity were distributed among the gavnkars. This share of the gavnkar was 
called jon and the holder of the share as jankar. KuJacharis were the associates 
of the gavnkars who helped them in the setílement of the village. They were also 
given shares as bhagidars in the profits of the village communities. 
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DISTRtCT ADMINISTRATION: PEOPLES PARTICIPÂTION 

Above the village assembly there was the desh or mahal (district) assembly 
called «Camera Geral». This was the assembly of elders coming from various 
villages constituting the desh, a division of local administration. The villages 
which were entitled to attend the «Camera Geral» were known as deshmat villages. 
The chief villages in each desh were clearly indicated. There were some villages 
which were exclusively controlled by the Brahmins which were mainly situated in 
the fertile regions of Goa. Occasionally we come across controversies regarding 
the exclusive ownership of village. For instance a document from Walwali of 
year 1769 mentions a conflict between Brahmins and the Marathas regarding the 
ownership of the village, and strongly maintains that the ancient village exclusively 
belonged to the Brahmins (i). The «Camera Geral» was the niain hnk between the 
government and the villages in all administrative, revenue and judicial matters. 

The resolutions of the village or desh assemblies were passed unanimously. 
This resolution was called «nem» and it was recorded in the oíficial registers. 
No quorum was necessary for the meeting of the assembly. If any resolution 
was denounced by one single member of the council, it was rejected. This right 
of veto of the members was called naka. This practice of veto however was abo- 
lished by the Portuguese Government by an order issued on lOth November 1745 and 
since then all resolutions were passed by simple majority. This new ruling was 
reinforced in the New Conquest in 1812. 


VILLAGE COMMUNITIES AND DECISION MAKING 
AT THE DISTRICT LEVEL 

The village communities of Goa, it seems, attached much importance to the 
right to vote in the tapa, mahal assembly. All the gavnkars did not enjoy this 
right to vote. The persons who possessed the right to vote were specifically men- 
tioned in the village records. In this respect a document of Revana village of the 
year 1768 is very interesting. The total number of votes assigned to this village 
of Ashtagrahar was only five. The number of houses of the Desais in the village 
were ten, but they eqjoyed one vote only, since they probably belonged to one 
lineage. Nadkami and Kulkarni, because they were vangods had one vote each, 
and two votes were allotted to two members of the velif community. However, 
the Kulkarni of Bali was not a vangod, and therefore he had no right to vote in 
the village assembly. 

Colamb is another village of the Ashtagar tapa. In the year 1820, out of 18 vil¬ 
lages of the Ashtagar, the Desais of only four villages enjoyed the right to vote, 
and the fifth vote was to be exercised by the Nadkarni, the accountant of the Mahal. 


(0 V.A. Bambardekar, Matltagavclm Shilakkha, Appendix, p. 2, document i. 


(1) A. B. Walwalkar, Mathgavcha Shilalekha, Appendix, document 16, pp. 18-19. 
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In yet another document the details of tjie votes assigned to the villages of 
Bali tapa in the year 1766 are given. In this tapa the Desais of eight villages had 
the rigbt to vote in the General Assembly. There were in all 27 villages in the 
tapa. Nadkarni of the tapa possessed the right to vote, The remaining 19 villages 
were excluded from voting. It seems obvious that the Nadkarni, who looked 
after the accounts of the entire tapa had invariably a right to vote. 


LAND CLASSIFICATION IN THE MARATHl DOCUMENTS IN GOA 

The lands of the vihage were classiíied in several ways. The most iniportant 
class of land was the khapan or kantor land. It was a reclaimed land, lying along 
the coast, or along inlets and exposed to be overflowed by the tide, Paddy, the 
staple crop of Goa, was raised on these fields. These lands are also known as 
nelly lands, Bharad land was hard and cqarse ground which was a sterile tract 
among hills. A document of Revan of the year 1768 givcs details of the collection 
of bharad. Bharad land was prepared by burning the hilly ground in a period 
between three and six years. Galav land was the land between the two hills. It was 
caused by the deposition of mud due to rain water. Kumeri was a land on the 
hill tops made suitable for cultivation by burning it. Sarva land on the slopes of 
hills was brought under cultivation by using the deposits of crops already raised 
or of vegetable jnanure, The high lands were named as marod, The fields near 
by the lakes or streams where areca-niits were planted were called kulagar. Bhati 
or bhatli was a place in the sea or river which appears at low water. Being rich 
with alluvial soil, it was used for gardens and plantations. Coconut trees were 
found in such places, 

The crops were divided into two classes sard and vaigan. Sard is derived 
from sharad, the season of autumn, the two months following the rains. This is 
called monson or kharif crop in the Desh areas. Paddy was a sard crop. Vaigan 
is the second crop, which was possible due to rivers and seasonal lakes, It was 
raised between December and April. This was called rabbi or the spring crop 
in the Desh areas. 

SOME CASE STUDIES OF VILLAGE COMMUNITIES 
IN THE DOCUMENTS 

Case 1: 

The study of original documents from the New Conquest region reveal the 
working of the village communities, The village of Bali was formerly under the 
Chief of Sonda, and formed the border line between the Old and the New Conquest. 
A jamáandi document of Bali of the year 1766 is worth studying. It gives the 
list of vangods. The name of the family of the original settlers was given to the 
vangod. The vangods were living in suburbs of the village called vada. It seems 
that there were several vade in a village occupied by different vangods. Bali was 
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one of the villages of a group of villages known as Ashtagrahar. Bali was the 
first village among those who had the right to cast third vote in the General Assembly. 
Among the vangods one person has been shown as Desai. Perhaps he was the 
Chief of the vangods of Bali. Vangods did not belong exclusively to one caste or 
community. For instance in Bali there was a vangod belonging to velif 
community Ç). 

The document of Bali further gives the details of the thikanas 0 as sard 
bharad, Kumeri (a type of cultivation on the hill slopes), nakad thikana, khasa 
thikana, katuian thikana, grocer’s shops and tobacco. The vaigana crop (rabbi) 
thikanas of Bali in 1766 numbered 23. The original thikanas of the villages were 28. 
It is not clear from the document whethcr the vaigna thikanas were included in 
the original thikanas or they were additional thikanas. 

Case 11: 

For the administration of the temple of Mahadev at Kudchade tapa Chan- 
dravadi in the year 1892 there was a committee consisting of onc President, one 
procurator, one treasurer and one scribe, all of them belonging to the Shenvi caste, 
The land of the temple was auctioned for 50 raaunds of paddy per yeai' for a period 
of three years. 

Case UI: 

A document of 1816 from Advalpal of taraf Bicholim or Bhatgram, deals 
with the appointment of a Kulkarni. A Kulkarni was appointed by the village 
for maintaining accounts of the village. He was not a vangod, and hence he had 
no right to vote in the village assembly. The residents of the village (gramastha) 
approached the superior authorities for the appointment of a Kulkarni at Advalpal. 
They mentioned in their petition that they were incapable of wiping out the debts 
of the villages as well as inducing outsiders to come and cultivate the lands of the 
village. They, therefore, requested that a Kulkarni be appointed who would 
undertake the collection of revenue and remit the amount to the royal treasuty 
—fajenda royala. He was to pay off the dues of all the hakdars, inamdars and 
creditors of the village. On these conditions the village was to be put under Kul- 
kami’s control for a period of three years for which the sanction of the higher 
authorities was sought by the village council. 

When the necessary sanction was granted, the Kulkarni designate of Advalpal 
wrote to the officer in charge of the mahal that he had accepted the request of the 

(0 This community performs worship in lhe village temple. At Cancona, the Mallikarjun 
temple of the Maratha community was served by the Dravid Btahmin for eight months and for 
the remaining four months of the year the temple was under the control of velifs. 

O Thikana means a holding. In the Desh areas it was called thal. Aceording to Wilson’s 
Glossary, the portion of village lands consisting of several flelds belonging to one family was called 
thal. Thal is derived from the Sanskrit word sthal. The term thikana is found in a document 
of Kelus of the year 1436-37. 
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villages and he would enter tk acconnts of the village in a separate book, as desi- 
red by the villagers. At the same time he suggested that as he was alone, he might 
sometimes send his deputy to work in the village on his behalf for a short period, 
and that the villages should not object to it, He wanted an assurance from the 
villagers that in his absepce they would give all co-operation to his deputy. This 
request was conceded by the mahal officer and the villagers were informed accordingly. 

The entire village gave an assurance to the Kulkarni that they had farjned out 
the revenue of their village to him willingly for a period of three years. He should 
pay from the village collection, the dues of the Government, the hakdars, the inm- 
ãars and creditors of the village as per last year, and enjoy the rest for himself. 
He was not held responsible for the vet begar (forced laboui') to be provided by 
the villagers as it was the responsibility of the village cominunity. 

The village owed Rs. 90 to two creditors. The Kulkarni was asked to pay 
this debt within a period of three years. Similarly the villagers assured him that 
they would render all help to him in the collection of arrears, and if necessary they 
would even approach the governmeut for this. 

This dooument is called hvanpatm and was signed by the gavnkans and Kul¬ 
karni on 21 December, 1816. 

Cm IV: 

The account of the village holdings called thikan zada of Advalpal of the 
year 1817 gives the total number of thikanas which included miras, katuban, inams 
and pavanichi thikane. These holdings are grouped under four heads: 

1. KJwtechi thikane: Holdings which belonged to the original settlers of the 
village. Fifteen vangods have bsen shown against this head. 

2. Katubana: Teniire grant in prepetuity, for a fixed sum, of barren or fallow 
land. This grant of waste land was made by the gavnkaris, for the purpose of 
developing the village. However the holders of katubana lands had no right in 
the village council. Nineteen holdings have been shown under katubana (^). 

3. Pavanichi thikane: Pavani meajis auction. Only five holdings have been 
mentioned under this head. In this category, we find the land assigned to Raval- 
nath tejnple and for conducting kirtan i.e. celebrating the praises of god with music 
and singing. It also mentions one khunt of vaigan crop. Khunt means a plot 
of land and khuntkar means an outsider to a village acquiring a share in the profit 
or loss in the village revenue. 

4. Sard (karif) thikanas: These were the holdings on which only kharif 
crops were raised. It seems to be a miscellaneous group, as we find vangoà as 
well as mahars (untouchables) in it. 


(1) Bana niay be a oorrupt fomí of Sanskrlt vana and may meaii fallow land. Katit in 
Kannad means a rule or some binding. So this term katubana seems to be similar to the guítige 
tenure, gutiige meaning a contract. 


Case V: 

In a document of Kholgram of the year 1817 an account of the katubana thU 
kanas producing vaigana crops is given. From the list of holders of katubana it 
appears that the gavnkaris had distributed these fallow lands among their own 
kith and kin as we find the names of several Práhus and Shenvis in it. One large 
holding was sometimes divided into several small holdings and assigned to different 
persons. 

Case VI: 

A document of the year 1769 from Priyol gives the list of lands held by the 
deities. The lands assigned to the temples were called namas. This word is often 
found in the old inscriptions as sarva namasya. It meant lands assigned for the 
production of grain, etc. required to be offercd to the image of God. These lands 
were not taxable or bin hasil The deities of Üie village were Ganesh, Shanta Durga, 
Mangesh, Keshav, Vetai, Nagesh, the pole of the Siddha of Pachmevadi, a suburb 
of the village, the pole of grampurush or the pole erected in memory of the original 
fonnder of the village and the pole of the jalmi purush perhaps the leader of the 
jalmi community in the Service of the temple. 

Besides temples namasi lands were also given to the village artisans and ser- 
vants. These were the balutedars oí the village, They were mahar, lohar (black- 
smith), hajam (barber), bhavins or the female village temple servant, Bhavins 
were married to the temple gods and the ceremony was called ses or sespat. Bhavins 
main duties were to sweep the temple, look after the lighting arrangement in the 
temple, make the seating arrangements in the temple at the time of any function, 
bear the torches in the procession, íake care of the property of the temple, etc. 
Kalavantin seems to be different from the bhavins. She was essentially a dancer 
and musician. She must also get rent-free land for her Services to the temple (i). 

Case VII: 

The documents of Priyol of the early 19th century give accounts of the kula- 
rags i.e. cultivators. On one side of the book the names of landholders are given 
and on the other side the various heads of revenue which was collected from these 
people. 

From the total inconie oí the village, expenditure was incurred on several 
heads Gramdeva kharcha or expenses on the village deities like Ganesh and Shanta 
Durga. Under this heading are mentioned the amount spent in the months of 
Shravan and Margashirsha, offerings to the deity during the celebration of navratra 


(1) In the Marathi documents of Indapur (Poona District) we find a refercnce to the land 
grant made by shahu Chhatrapati to a village dancer whose main duty was to perform dances in 
the temples of Indapur on festive occasions. 
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festival, samamdhana or ejitertainment to braJiniins on fcstive or religious occa- 
sions, provision of oil for kecping the lamp burning etc. 

Another item of expenditure was called farmsh sardesai. Sardesai (Deshmukh 
or the desh region) was the chief hereditary ofiicer of the tarf or a group of villages, 
Famaá or Famaish is analogous to «vetbegarb) i.e. forced labour. Sojnetimes 
a person could escape actual Service by making payment. The jnoney thus collec- 
ted ujider farmash was paid to the Sardesai, and debited it to the village accoimt. 
The Kulkarni received his salary from the total collection of the village revenues. 
Separate amount has becn shown against the purchase of stationery. 

There was a custom of distributing betei nuts, in the village assembly perhaps 
at the time of its meetings. The betel-nuts were purchased for this purpose from 
the village funds. The varik or barber also received some payment from the vil¬ 
lage fund. 

The village had to incur certain customary annual expenditure, or make pro- 
vision for some additioiial items of expenditure of the suburbs called majera of the 
village. This customary payment included small presents made to certain deities 
or celebrations of festivais which were not otherwise covered. 

Dharmadaya or religious grant was yet another important item of expenditure. 
The names of the recepients of the religious grant are given. Next item is the 
expenditure icurred on the palatdar or messenger of Kulkarni. The Kulkarni 
may depute somebody to the village either for consultation or for some official 
Work. The seivices of such a person were paid out of village funds. In the Desh 
areas, this type of expenditure was called mmk. It is a sort of fee which the 
peon sent to collect the revenue is authorÍ 2 sed to collect. 

The last item of expenditure in Priyol document refer to some fund for mis- 
cellaneous items called sadilmr. 

Case VIU: 

The account of a village Karla in Bali tapa of the year 1768 notes in brief the 
income in cash received from arecanuts, coconuts, and artisans. It seems from 
this document that the artisans of Bali tapa had to pay a professional tax. The 
document informs us about the collection from sarda (kharif) crops, vaigam (rabbi) 
crops, tobacco, miscellaneous, last years arrears, etc. From this income were 
dedueted the amount spent on village called gramkharcha, which includes such 
items as devasthan (temples), Kulkarni, the barber and the arrears to be paid to 
the government. There were no dues to be paid and the income and expenditure 
of the village for the year 1768 was balanced. 

Summing up, it can be said that the Portuguese attempted by various Charters 
and Orders to introduce some changes in the village conimunities, but from the 
documents, particularly of the New Conquest region, it appears that they did not 
change the basic strueture of the village communities, and the villages continued 
to enjoy their autonomy as before. 
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l-JNTRODUCTION 


An attempt is made in this paper to survey the judicial docuinents, pertaiiiing 
to about 400 years from the 16th century to the 19th, which are preserved in the 
Historical Archives of Goa, Panaji. Care is taken to show which of these documents 
have been published so far. This would indicate at the sarae time what remains 
to see the light of the day. 

The limited space availabJe for tliis paper does iiot permit me to survey the 
documents either in detail or in their totality as their number runs into several 
hundreds. I have therefore adopted the modality of Prof. C. R. Boxer in his article, 
«A Glimpse of the Goa Archives» (i), wherein a sample survey of some documents 
under certain important categories is given. 

No attempt is made here to survey the judicia! documents received by the 
Historical Archives of Goa since 1962. They are yet to be made available freely 
for scholars at the research section of the Archives 0. 

In the third section of this paper í have attempted to show how the judicial 
documents can be used for a study of the socio-economic and other aspects of life 
in Portuguese índia during the period. For, these documents throw much light 
not only on the evolution of the judiciary and the laws, but also on the social, eco- 
nomic, religious as well as political life and institutíons of the times in the region. 


II-A SURVEY OF THE JUDICIAL DOCUMENTS 

A. CARTAS DE JUIZES PEDÂNEOS (1 Vol.) 

I) nil. 114. 1835 (1832“61). Good 0, Registry of letters concerning 
judges known as pedâneos (those judges who tried cases and delivered judgements 


(>) Bulletin of the Scliool of Oriental and Afrkan Studies, xiv, n. 2, June, 1952. 

(2) V. T. Gune, a Guide to the Collections of Records, in the Goa Archives, Panaji, Panaji, 
Historical Archives of Goa, 1973, pp. 54-6. 

P) Each volume surveyed is cited in a specific order, /. e., the serial number in this survey, 
the codex number in the archives, the number of folios, the period to which the documents in the 
volume belong as shown on the cover of the volume, and the condition of the volume. The mark, 
«§», by the side of the number of folios indicates that some of the folios in the volume are blank. 
The figure/s within parentheses immediately after the figure/s showing the period to which a volume 
belongs, indicates the actual period, as some times the period shown on the cover is inaccurale 
and does not correspond to the dates of the documents inside the volume. The single word «good» 
or «bad» indicates the condition of the volume surveyed. «Bad» implies damage caused by moth- 
eating, fading, blackening, ink-spreading, or brittleness, or any combination of these factors. 
I have not attempted to show the degree of bad or good condition. As a matter of fact in almost 
every volume there are folios which have suffered from time, nalure and insects to some extent. 
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011 feet at places of minor importance). The volume includes, inter alia, a) letters 
of nomination of such judges by the president of the tribunal of the 2nd instauce; 
b) judicial reforms of 16.3.1832; and c) the registry of licences issued by the Muni¬ 
cipal Council of the Island of Goa in 1851 


B, CHANCELARIA (30 Vols.) 

2) 1054. 199. 1779-82. Bad. This volume is concerned with the dizimos 

(tithes) and includes sentences of confiscation, fine, etc., issued by the Relação 
or the High Court of Goa vide one of its benches, the Chancery. 

3) 1193. 162. 1697-1733. Good. Condemnatory sentences of the Chancery 
imposing fines, ordering payment of damages, restoration of merchandise, con¬ 
fiscation, etc. Some cases cover sea trade along the coasts of índia, Arabia and 
East África, Some information on corruption and under-hand dealings is revealed. 

Some non-judicial documents are also found in the volume. Folios 129 ff. 
include some royal letters of nomination of clergyraen to certain church benefices. 

4) 1194. 111. 1727-28. Bad. 

5) 1195. 155. 1735 (1712-36). Bad. 

ó) 1196. 247. 1745-47. Good. 

I) 1197.282,1758-61. Bad. 

8) 1198. 199. 1785-91. Good. 

AU these volumes contain condemnatory sentences. ,Folios 58 ff. of codex 1198 
reveal much information on maritime trade. Folios 104-5 of the same codex relate 
to disputes between new converts and the church regarding certain payments and 
the court of the judge of damages decides in favour of the converts. 

9) 1201, 176§. 1840 (1740-1886). Good. Contains a list of persons in the 
Ilhas of Goa and its neighbourhood who owed tithes to the Chancery; and the 
royal order to the Chancery to recover the tithes. 

Some documents (folios 52 ff) supply information on political events, naval 
battles, capture of forts, etc. These are attested reports submitted by captains or 
captain-majors concerned. Some light is thrown in particular on the hostile rela- 
tions of the Portuguese with Tulaji Angria and the kings of Sonda. 

10) 1628. 96. 1810 (1810-1813). Good. Weekly statements of the receipts 
of the Chancery. The statements were prepared usually as on Saturdays; but 
sometimes on Fridays. 

II) 1844. 36§. 1595 (1589-95). Good. Royal order of 16.1.1589 regarding 
the organization, jurisdictioii, revenue, etc, of the Chancery, put into operation in 
Portuguese índia in 1595. 

12) 7538. 162. 1832-34. Bad. 

13) 7540. 163. 1830-32, Good. 

14) 7552. 207. 1805-7. Good. 

These constitute the registry of letters of patent, orders, decrees, laws, provi- 
sions and charters that were within the jurisdiction of the Chancery. 
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C. CONTRATOS (2 Vols.) 

15) 4502. 236§. 1843-4. Good. 

16) 7652. 199§. 1871-82. Bad. 

Both volumes contain terms of public contracts concerniiig farming of revenues, 
land leases, etc., and disputes arising out of them. 

D. FEITORIA (196 vols.) (1) 

These factory records relate to property matters in which cases were decided 
mostly by the Juiz dos Feitos da Coroa e Fazenda on appeal or in original jurisdiction. 
Appeals were received from the decisions of the Juizo de Communidades (Judicial 
Department of the Communidades), Juiz Tanadar-mor das Comarcas (Chief Tanadar- 
-cum-Judge of Districts), etc. Important cases were decided by the Juiz dos Feitos 
da Coroa e Fazenda jointly with one or more colleagues in the Relação. 

11) 9538. 226§. 1780-1834. Good. Contains two processes of renting out 
and three of leases. There are also 14 orders of possession, 

18) 9539. 248§. 1751-1806. Good. 

19) 9540. 254§. 1810-29. Good. 

20) 9541. 299§. 1830-32. Good. 

21) 9542. 221§. 1833-5. Good. 

Judicial processes on petitions against supposed injustice or injuries caused by 
the decisions or actions of various authorities. There are, for instance, appeals to the 
Relação from the decisions of the archbishops, from the Juiz das communidades, 
and from Juiz tanadar-mor das Ilhas. The documents include terms of contracts, 
royal charters conceming the communidaàs, etc. 

22) 9545. 425§. 1736-1834. Good. Contains documents on auctions among 
which is the interesting case of the slave girls employed at the Royal Factory of 
Ammunitions in Goa who applied for the King’s mercy successfully to get liberty, 
but on payment. 

23) 9546. 394§. 1747-1834. Good. Among others, there are cases of pardon 
and reraission of sentences. 

24) 9550. 357§. 1789-1838, Good. Criminal processes, particularly against 
violators of royal monopolies like the trade in tobacco. 

25) 9555. 395§. 1776-1834. Good. Denunciations, accusations and com- 
plaints: citizens v/s revenue farmers, church v/s church of different orders, and 
officials v/s officials. 

26) 9556. 283§. 1784-1817, Good. 

21) 9557. 390§, 1818-21 (1818-25), Bad, 


(1) P. S. S. PissuRLENCAR, Roteiro dos Arquivos da Índia Portuguesa, Bastorá, Tipografia 
Rangel, 1955, has a sort of descriptive inventory of these documents on pp. 151-7, 

58 
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Inquests, inquiries, questioniiigs, conceming criminal cases. The higher judges 
coiicerned are the Ouvidor-Geral of Crime and the Crown Judge. 

28) 9568. 260§. 1723-1824, Good. Usurpations; andliquidationsofleases, 
damages and interests. 

29) 9569. 264§. 1741-92 (1741-93). Bad. 

20) 9570.305§. 1793-1801. Good. 

31) 9571. 214§. 1802-5. Good. 

32) 9578. 282§. 1717-87. Good. 

33) 9579. 303§. 1788-1803. Good. 

34) 9583. 314§. 1826-30. Good, 

Causes of exhibition; justifications or proofs advanced by claimants of various 
privileges, exemptions, pensions, inheritances, etc. 

35) 9585.381 §. 1754-86. Good. 

36) 9586. 378§. 1788-99. Good. 

31) 9591. 507§. 1831-4. Good. 

Causes of libei: Citizen v/s Citizen, Citizen v/s officials, Citizen v/s communidades 
—claims and counter claims. 

38) 9592. 415§. 1799-1821. Bad. Deliverances. 

39) 9594.321 §. 1787-1822. Good. Assessments and inspections. 

40) 9595. 293§. 1781-1834. Bad. Orders of deposits, deliverances and 
surrenders. 

41) 9611. 214§. 1795-1820. Good. Orders of imprisonment. 

42) 9615. 296§. 1786-1834, Good. Orders of ownership or entitlement. 

43) 9699. 201 §. 1790-1834 (1788-1834). Bad. Death certificates, letters of 
appointment, certificates of competence (diligence), petitions for inspection, etc. 

44) 9701. 290§. 1797-1813 (1797-1815). Good. 

45) 9702.371 §. 1814-27. Bad. 

46) 9703. 286§. 1828-34. Good. 

Conflscation of goods, particularly the contraband like the tobacco, There are 
cases of confiscation of goods, vessels, etc. for violation of the terms of the cartazes 
issued. References to trade with the coasts of East África, Arabia and Western 
índia. 

41) 9704. 328 §. 1799-1834, Bad, Inspection of property and its evaluation, 
E. JUSTIÇA (15 vols.) 

48) 1540. 99§. 1841-2. Good. 

49) 1541. 96. 1842-4. Bad. 

50) 1542. No numbering of foIios. 1844-5. Bad. 

51) 1543, 194. 1845-8. Bad. 

52) 1544. 197. 1851 (1848-51). Good. 

Communications from the secretariat of the governor-general of Goa to the 
various judicial officers, including the president of the Relação and district judges, 
They cover a vast variety of subjects, An instruction to the attorney to consider 
whether the monopoly of tobacco trade should be continued or not and to verify 


whether there were many vacant houses so that no injustice was done in collecting 
the house tax (fogo), are found in the volume under codex n. 1540, (fl. 16). There 
are statements of taxes paid by individuais from 1762 to 1766 (fls. 41ff of 1540). 

53) 1545. 175. 1744-56. Good. 

54) 2752. 117. 1779 (1749-79). Bad. 

Salary statements and other accounts conceming justices and judicial offices. 

F. ofícios a corte (5 vols.) 

55) 1867. No numbering of Mos, 1877. Bad. 

56) 1868. 113. 1875. Bad. 

51) 2245. 410 pages. 1830-4. Bad. 

Miscellaneous Communications from the Finance Council in Goa to the Lisbon 
court, including some conceming judiciary and judicial officers. 

G. ofícios da corte (1 vol.) 

58) 1869. 65§. 1836-8. Good. All documents pertain to judiciary and laws 
issued by the king of Portugal. The first foIios are printed ones. The remaining 
are hand written and are mostly illegible. The printed folios include laws conceming 
the organization and territorial jurisdiction of the judiciary, education, sale of 
property conflscated from the church, army, military school, coinage, and subsidy 
to the members of the royal family. 

H. paço: A.SSENT0S DA MESA DO (1 VOl.) 

59) 2787. 237§. 1774-8. Good. Decisions of the King’s Bench (Palace 
Beiich) regarding the appointment of inquiry commissions (judicial) to various ports 
and fortresses in índia and eisewhere; criminal processes regarding false coins; 
commutation of sentences of exile. 

/. PROCESSOS JUDICIAIS (17 VOls.) 

60) 1956. 34§. 1822 (1822-7). Good, Processes of criminal charges. 

61) 2491. 68. 1776. Good. Processes of confiscation, 

62) 2546. 200. 1766 (1766-7). Good. The whole volume pertains to the 

processes of sequestration against Dulba Shenoi, revenue collector of urrack and 
timber. 

63) 2569. 101. 1735. Good. The entire volume relates to a civil litigation 
between tht gaoncar of Calangute and the church there over a salt field and other 
items. 

64) 2755. No continuous numbering of folios. 1767-1842. Good. Mis- 
cellaneous judicial processes including a long civil sentence of confiscation of pro¬ 
perty and its delivery in favour of a priest, attorney general of the Convent 
of St. Agostinho of the City of Goa against one Binto Gonçalves de Macedo. 
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65) 2756. Nocontinuousnumberingoffolios. 173M834. Good. Various 
processes, incliiding a case of libei by the Crown Mge against a priest, who was 
the attorney of the Congregation of the Holy Cross of Miracles in, Old Goa; another 
case of libei by a priest, who was the attorney of the Congregation of the Oratorians 
of Old Goa against a Citizen. 

66) 7803. 48. 1854-99 (1854-8). Good. Registry of audiences at the court 
of the elected judge of Chorão. 

61) 8721. 152-241. 1777-8. Good. General powers of attorney in favour 
of men sent out to far off places like Macao; sale deeds; lease deeds; declarations; 
confessions. 

68) 8722. 311. 1823 (1833). Good. The whole volume consists of au 
inventory prepared at the instance of the General Administration Department of 
the New Conquests in 1833. It enlists the sanads, judicial decisions, etc., pertaining 
to the New Conquests. 

/. PROVEDORIA (92 vols.) (*) 

69) 9713. 246§. 4789-1808. Good. 

10) 9714. 251 §. 1809-27. Bad. 

. ..11) 9715.: 277§. 1828-9. Bad. 

12) 9716.:272§.: 1829-39 (1829-35). Bad.^ 

Auctions, including of church property and of slaves. 

13) 9717. 418§. 1821-34. Bad. Confirmation of certain decisions and 
exemptions from submission of accounts, including some cases of church feasts. 

14) 9718.469§. 1808-33. Bad. Diverse cases, including that of a couple 
exiled to Anjediva for homicide but whose sentence was later coramuted by the 
King’s Bench to the payment of 20 xerafins a year. 

15) 9726. 304§. 1730-90. Good. 

16) 9727. 331 §.1792-1805. Good. 

11) 9728. 294§. 1806-9. Good. 

18) 9729. 322§. 1810-22. Good. 

Inventory of the belongings of the dead, their evaluation and auction, including 
the auction of slaves. Eminent men like military officers, administrative authorities 
and wealthy men can be identified. 

19) 9741. 319§. 1805-32, Bad. Orders of imprisonment. There is a case 
of a slave owner who frees his slaves when they were converted to Christianity. 

80) 9752. 257§. 1820-31. Good. 

81) 9753. 303§. 1827-34. Good. 

82) 9754. 429§. 1778-1833. Good. 

Diverse petitions for inspecti on, evaluation, delivery, power of attorney, payment, 
sales and purchases, including cases of officials v/s the church, Codex 9753 includes 
documents on tax reforms. 

(0 P.S.S. PissüRLiiNCAU, Roteiro dos Ârquim da Mia Portuguesa, Bastorá, Tipografia 
Rangel, 1955, contains a descriptive inventory of these documents also, pp. 157-60. 
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83) 9755. 346§. 1757-1805. Good. 

84) 9756. 301§. 1805-6. Good. 

Orders of confiscation and their execution. Numerous cases of the church v/s 
citizens and the church v/s officials. 

85) 9803. 244§. 1834. Good. 

86) 9804. 283§. 1834. Good. 

81) 9805. 315§. 1834. Good. 

Testaments: statements and accounts. Many testaments of endowments in 
favour of the church; but there are some which do not leave anything to it. 

88) 9806. 236§, 1769-1832. Good. Orders of transfer of cases from one 
court to another; letters from one judge to another (subordinate) ordering fulfilment 
of certain functions; petitions for the possession of dowries; orders cailing for 
proofs: Churches and communiáades are involved in some cases. 

K. RELAÇÃO DE GOA (15 VOls.) 

89) 8779. 245.-(1607-1826). Bad. Indexes to the decisions of the High 
Court of Goa, to its orders or prohibition, to the provisions issued by the governor 
of Goa, to the appointment of judges, etc. The full texts of the documents indexed 
are to be found in the volumes entitled Livro Verde, Livro Azul, Livro Morato, 
and Livro Vermelho (Codex numbers from 8784 to 8793. Most of the documents 
contained in these códices have been published covering the period from 1601 
to 1700) (1). 

90) 8780. 91 §.-(1526-1835). Good. Chronological index to laws, pro¬ 
visions, decrees, letters, orders, warnings, and other royal dispositions. The volume 
begins with the well known Floral of 1526 pertaining to the ísland of Goa and its 
neighbouring ones. The full texts of the indexed documents are to be found in the 
volumes under codex numbers 8784-93. 

91) 8781. 195. 1869-76. Bad. 

92) 8782. 195. 1877-84. Good. 

Muster rolls of the judges present at the sessions of the Relação, prepared by the 
guarda-mor of the Relação, with dates and names. Useful to prepare a list of the 
presidents and other judges of the Relação during the period. 

93) 8783. —(1779-1825). Bad. Register of the minutes of tht Relação; 
royal decrees and charters, Includes the Queen’s instruction to the viceroy, 8.4.1778, 
that the inquisitors be invited to sit and vote in the Relação to decide cases involving 
death sentence (pena ultima) in view of the fact that the Relação did not have ade- 
quate number of judges to decide such cases (fl. 4); approval of the president of the 
Relação of the decision of the viceroy to suspend inventories and partition of the 
property on behalf of the orphans belonging to the Baniya comraunity of Diu, and 


(1) José Ignâcio de Abranches Garcia, (comp.), Archim da Relação de Goa contendo 
vários documentos dos séculos XVII, XVIII e XIX até a organisação da nova relação pelo decreto 
de 7 de Dezembro de 1836, 2 vols.; Nova Goa, Imprensa Nacional, 1872, 1874. 
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others, on the complaint of the Baniyas that their community would be disrupted 
if judges of orphans entered the Baniya houses (fls. 234); Queen’s appointment of 
a special judge (dezmhargador extravagante) to the Relação for six years on the 
condition that he should not marry in Goa ~ he was to be suspended if he married. 

94) 8784. 152. 1600-1750. Bad. 

95) 8785. 313. 1600-1760 (1612-1761). Good, 

96) 8786. 297. 1760-1835. Good. 

P7> 8787. 298§, 1750-1873 (1779-1873). Bad.. 

These four volumes are entitled Livro Azul Tliey contain minutes of the 
Relação and registry of royal decrees, charters, provisions, letters, laws, etc. 

98) 8788. 355. 1595-1624. Bad. The volume is entitled the Livro Morato. 

99) 8789. 298. 1600-1700 (1617-1712). Good. 

100) 8790. No continuous numbering. 1600-1750 (1639-1749). Bad. 

These two volumes are entitled Livro Verde. 

101) 8791. 356§. 1548-1692. Good. 

102) 8792. 388§.-(1557-1761). Good. 

103) 8793. 298§.-(1550-1807). Good. 

These three volumes have the titie of Livro Vermelho. 


III-SOME OBSERVATIONS 

A signiâcant point to be borne in mind while using the judicial documents 
in the Histórica! Archives of Goa is that there was no separation of powers in the 
government of Portugal until the liberal experiments of the first half of the 19th cen- 
tury. This explains why the governor was a part and parcel of the Relação of 
Goa for long; why the inquisitors could sit in the Relação and participate in the 
decision making process; why the letters, provisions, decrees, instructions, etc. of 
the king of Portugal or the governor of Goa were laws to be observed and interpreted 
by the judiciary; why the king could prescribe any qualification for judges - that 
they should not marry in Goa and that they would be suspended if they did. 

Corruption was found among judges. There were special laws and procedures 
to settle such accusations against them. 

The laws prevalent in Portugal were applicable to Portuguese índia also. 
However, modifications were often made in such laws to suit the special conditions 
here. Abranches Garcia has already brought this fact to our notice (t). 

Most of the judicial documents in the Historical Archives of Goa are yet to be 
published and utilized. The only major published works are those of José Ignácio 
de Abranches Garcia and Filipe Nery Xavier, and to some extent, also those of 
J. H. da Cunha Rivara. 


(^) J. I. DE A. GARCtA, «Apontamentos históricos sobre o estabeiecimento da magistraçSo 
de justiça em Goa», Instiiuto Vasco da Gama, first series, 1872, Nova Goa, Imprensa Nacional. 
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Garcia in his Arcliivo da Relação de Goa (i) has published judicial documents 
only from códices 8784 to 8793 and that too only those which pertain to the period 
1601-1700. The work of Xavier, Collecção de bandos e outros differentesprovidências 
que servem de leis regulamentares para o governo economico e judicial das provindas 
denominadas Novas Conquistas (Nova Goa, Imprensa Nacional, 1840 (?), 1842) is 
confiiied to the judicial documents of the New Conquests. And Cunha Rivara’s 
Archivo Português Oriental (10 vols., Nova Goa, Imprensa Nacional, 1857-76) 
contains judicial documents only here and there belonging to the 16th and the 
17th centuries. 

It is evident that the judicial documents can be put to a variegated use as sources 
of Information. They throw light on maritime trade of Portuguese índia with far 
off places like Macao in the Far East and Mozambique in East África. They 
enlighten us on the working of the royal monopolies like the tobacco trade and on the 
operation of the system of cartazes or sailing permits. Slave trade is another aspect 
of the Portuguese economic activity in índia on which also the judicial documents 
have much to say. There are references to tax reforms and detection of false 
coins too. 

The judicial documents reveal many aspects of the church and its position in 
the State and society. The church was actively involved in cases against private 
individuais, officials, as well as the crown. There are litigations between churches 
of one order and those of another. The church had lawsuits against communidades 
too. The documents reveal that the church did not have a free hand always. Often 
the judicial decisions went against the church. The judiciary and the State often 
agreed that the church should be restrained in its dealings with the non-Christian 
orphans and other private individuais. 

The judicial documents relating to the communidades and to the inventories 
of the dead bring to light much of the social and economic life of Portuguese índia. 
The inventories of the belongings of the defunct high light the life style of the 
well-to-do and powerful men in Portuguese índia. They also reveal the various 
articles in use among the people in this region and from where they carne or where 
they were manufactured. 

It may also be pointed out that some volumes listed under the category of 
judicial documents contain documents which have nothing to do with the judiciary. 
There are attested reports submitted by captains and admirais which reveal details 
about naval battles, capture of forts, and the booty gathered. 

To sum up, the judicial documents serve not merely for a study of the evolution 
of the judiciary in Portuguese índia; they are useful for the study of political as 
well as socio-economic life in Portuguese índia. A proper use of these documents 
therefore will throw fresh light on the way of life of the people in this part of the 
world. 


(1) See note 1, p. 917. 







SOME PORTÜGUESE ARCHIVES 
AND ARCHIVAL MATERIAL IN INDIA 


BY 


E. R. HAMBYE, S. J. 
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We cannot insist enough on the capital importaiice enjoyed by the documen- 
tation in Portuguese in order to deepen the knowledge of the cultural, economic, 
political, religious and social history of índia during the xvith, xviith and 
xviiith ceníuries. 

In those centuries the use of Portuguese as a «língua franca» in the Coastal 
areas and even in the interior was quite common, During the xviiith century, 
the Lutheran leaders who had come to Tranquebar, just north of Nagappattinam, 
noticed how much the Portuguese language was still widely used in those parts, 
though it had often become a debased tongue. 

Though Portuguese archives, particularly outside Goa, have greatly suffered 
from the vicissitudes of history, yet there are stiU sufíiciently imposing to deserve 
our attention. 


Some of the losses in the field are worth mentioning here. It is not so much 
to express regrets, rather vain at that, but to say that in some cases documents 
belonging to destroyed or disperses archives have been preserved, and therefore 
that more could eventually be found out. 

During the xviith century most of the archives of the Portuguese settlements 
in S. índia disappeared almost completely due to Dutch conquests. This is the 
case above all of Cochin city, its public and private archives and libraries. Yet, 
so far as it is known, no systematic search in Kerala has been endeavoured so as 
discover perhaps remnaiits of those former riches. 

Since mid-xvnith century until about 1840, many religious archives and libra¬ 
ries of Goa met with a pitiful fate. Truly enough much of the more recent 
documents is now in the State Archives of Panaji, but what about the older ones? 
In some cases however, some items of religious archives, such as those of the Jesuits 
of Goa, found their way to London ( 0 , Paris and even Calcutta 0. 


(1) RD. Ross, «The Manuscripts collected by William Marsden, with special reference to 
two copies of Almeida’s History of Ethiopia», Bulletin of the School of Oriental Studies 2,1921, 
pp. 513-38; H. Hosten, «The Marsden Mss and Indian Mission Bibliography», ibid, 3, 1922, 
pp. 129-50, 

(2) «Mongolicae Legationis Coramentarius or The First Jesuit Mission to Akbar» by 
Fr. Anthony Monserrate S. J., Edited bythe Rev. H. Hosten S. J., in Memoirs of the Asiatic 
Society of Bengal, 1914, m, 9, pp. 516-17. 
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A SHORT SURVEY OF SOME INDO-PORTUGUESE ARCHIVES 

1 do not iiitend to be complete, still less exhaustive. I will describe only in 
some details several archives which belong to ecclesiastical centres. Obviously, 
they belong to the Catholic Church. 

I-ARCHIEPISCOPAL ARCHIVES, PANAJI, GOA 

The Archivo Arcéispal e Patriarcal de Goa is well and orderly kept in the 
large hall which is known under the name of camara ecclesiastica, or chancery. 
Its archivist is so far still the chancellor of the archdiocese. Access to it is granted 
to bona fide scholars after due permission has been obtained from the archbishop, 
who is also patriarch ad hon of the East-Indies. Academic or similar credentials 
are generally required. 

Most of the papers iintil the beginning of this century are kept is bound volumes. 
The more recent ones are in files. No. catalogue seems to be available. Each 
volume and file bears a title and the years to which the documents it contains belong. 

Except for very few records, the docuraentation is not older than the 
xviiith century. The more the years pass off, the larger is the quantity of records. 
The relatively modern content of those archives is due to a greater extent at least 
to one of the xviiitli century archbishop, the Augustinian friar Francisco de Assun¬ 
ção e Brito {1775-1782), who sent to Portugal a big number of books and records (i). 
How far did they really reach Lisbon, it is difficult to say. It appears at least 
that much of the archives were burnt down before being taken by ship abroad. 

The description of Archiepiscopal Archives of Goa according to sections 
and subsections is entirely my own. 

1. Correspondence of archbishops and governors, the latter being the admi- 
nistrators, or governadores, of a vacant see: correspondence with State and Church 
authorities, including portarias since 1730, and alvarás. One bound volume entitled 
Livro das Cópias dos Vários documentos (1684 to end of the xvmth century) contains 
more than mere copies despite the title; some of the papers are connected with 
the Inquisition, It has been briefly described by the late Dr Pissurlencar in his 
admirable catalogue of the Goa State Archives (2). 

2. Papers conoerning the clergy: mostly provisões and juramentos. 

3. Pastoral documents: 

a) Visitas pastoraes: visitations of parishes by the archbishop or his delegate, 
extending to the whole Goa territory, and once to S. Kanara churches; since 
about 1741, 


P) C.C. DE Nazareth, Mitras Lusitanas no Oriente, Nova Goa, 1924, vol. ii, pp, iv-v. 
P) P.S.S. Pissurlencar, Roteiro dos Arguim da índia Portuguesa, Bastorá, 1955, pp. 235-36. 
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b) Cartas pastoraes: official letters of the prelates addressed to the clergy 
and faithful of their territory. The first of those letters, which are still extent, 
are collected in the above-mentioned Livro das Cópias. 

c) Financial records: inventories, accounts, expenses and receipts. 

4. Papers concerning Christian life: 

a) Tribunaes ecclesiasticos: collection of judicial cases that belong to the 
archiepiscopal court, such as marriage problems, relations between non-Christians 
and Christians, etc. 

b) Roes da Christandade: annual statistics of parishes, since about 1773, 

c) Primeiro e Segundo Sínodos de Goa in 1898 and 1905 respectively. The 
papers related to the preparing, holding and ending those two assemblies or synods, 
with other relevant documents. 

d) Parish records: 

These are, in the first place, registers belonging to extinct parishes with their 
church destroyed, such as those of Old Goa, Our Lady of Light (Luz), St Lucy, 
St Thomas, etc. 

Secondly, the papers pertaining to all present parishes, which are mostly made 
of correspondence of administrative character. These papers are in files kept 
up-to-date. 


5. Papers concerning Religious Orders: 

There are a few volumes connected with the First Order Carmelites (O.C.D.), 
whose friary was suppressed as early as 1707, and also with the Indian Third Order 
of Carmelites, founded by Archbishop Antonio Taveira de Neiva Brum (1750-1773) 
in 1750. This purely local congregation was suppressed like the other religious 
in 1835, but its members, being all from Goa, were allowed to live on as a comrau- 
nity until the last had died. 

Besides, there are also found in the archiepiscopal archives nine volumes 
belonging to the former Augustinian convent of St Monica in Old Goa. It was 
the only institution of the kind in all South-East Asia. These papers were left 
to the archbishop by the last nuns, who had been allowed to remain in their house 
until death since the official suppression of 1835. 

■ Üf 

As a matter of fact many papers formerly belonging to the various religious 
orders are kept now in the Goa State Archives under various entries. Many of 
them had been taken in the Fazenda archives, until the latter got transfered to the 
State Archives. 
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Records belonging to the important Chapter of the Goa cathedral are kept 
in the building adjacent to that cliurch, Unfortunately all papers prevlous to 1775 
were transfered to Lisbon in 1774 (i). 

Another important institution called, like in most Portuguese settlements, 
Santa Casa da Misericórdia, which had a religio-secular character, still keeps most 
of its great collection of papers covering four centuries 0. 

Most of the parish-churches in Goa, Damão and Diu, have kept their past 
records, e.g. registers of baptisms, marriages and deaths, and confraternities 
papers, To mention one instance only, the confraternity papers of the Rachol 
parish in Salsette, Goa, are still kept there, and they go back to the first years of 
the xviith century. 

>|! 

The archiepiscopal archives of Goa desei7e om attention for several reasons. 
Obviously they are important for the religious history of Goa and depending territo- 
ries, as shown already by C.C. de Nazareth in the first volume of hís Mitras Lusi¬ 
tanas no Oriente (Nova Goa, 1887; Lisboa, 1897), Yet, they also contain much 
material for those interested in the anthropological, demographic, economic and 
social history of many places in índia and outside índia. 

11-ARCHIVES OF THE ARCHDIOCESE 
OF MADRAS & MYLAPORE, MADRAS 

The Padroado see of S. Tomé de Meliapor goes back to 1606. Since 1832 a 
parallel ecclesiastical unit, known as the vicariate apostolic of Madras, more dosely 
connected with Rome through one of its main offices, commonly known under the 
name Propaganda, was working in the same area of S. E. índia. It became an 
archdiocese in 1886. In 1952, both those administrations were merged into one 
under the title of archdiocese of Madras & Mylapore. 

Due to this rather exceptional backgi'ound the records kept in the those archi- 
diocesan archives are likely to be the richest of the type after those oí Goa. The 
main reason thereof is that they belong to two different administrations, though 
both being ecclesiastical. The oldest is that which was founded by the Royal Patro- 
nage of Portugal (= Padroado), and this is just what I intend to describe briefly. 

All those documents are kept in a rather large and airy room situated in the 
first floor of the archbishop’s house. The latter is found dose to the cathedral, 
or chief church and shrine of the Roman Catholics in Mylapore, the southem 
suburb of Madras. Those records are found neatly collected either in bundles or 
in bound volumes. More receiit papers are in files, There should be today about 
8,000 items there. 


(1) F.X, Vas, Série dos Capitulares da Sé Primcial e Patriarcal de Goa, Nova Goa. 1915, p. 1. 

(2) P.S.S. PissüRLENCAR, op. cit., pp. 233-35. 
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The Padroado or Portuguese archives reviewed here have been catalogued 
twice. First, in 1901, a catalogue of all the existing records was compiled by the 
late Father F. Durando. Some time after 1947, the then vicar-general of the Myla¬ 
pore diocese, Msgr Alberto Pereira de Andrade, re-organized the archives and 
wrote a new catalogue of his own. 

The late Jesuit scholar, Henry Hosten (d. 1936), while staying at Mylapore in 
January-February 1921, was allowed complete freedom to consult all the records 
he wanted. He took a considerable number of extracts and references from the first 
catalogue. Much of his findings were neatly printed likely in 1922 (i). 

As Hosten himself had quickly realised, the Mylapore archives do not contam 
any original document that dates back to the xviith century. Actually the first 
paper seems to date back to 1704. This absence of any real collection of earlier 
records is easily explainable, for between 1662 and 1687 the small city of S, Tomé 
de Meliapor was besieged and captured three times. 

The description of the c. 100 bound volumes and the c. 8,000 items all found 
there is again entirely my own. It follows the same lines as done for the Goa 
archives. 

1. Official documents of Rome: bulis, briefs, decrees of Roman Congrega- 
tions, letters of the same, etc. 

2. Official and like correspondence of bishops and governorS, It mostly goes 
back to 1705. It includes relations with civil and ecclesiastical authorities, such 
as the archbishop of Goa, the vice-roy there, the authorities of Fort-St-George, 
Roman superiors, kings and officials in Portugal. It contains also various official 
documents of the Mylapore leaders, such as alvarás, portarias, circulars, etc. 

3. Correspondence between bishopsigovernors and the clergy, be diocesan or 
religious: provisões, juramentos and matriculas; letters of the clergy to their superior. 

4. Correspondence with the laity, especially with the leading faithful, such 
as the members of the parish councils (fábricas), etc. 

5. Financial papers: inventories, expenses and receipts, management of pro- 
perties (very large in Bengal), pious foundations for church Services and charities. 
This section includes also thirty-six bound volumes regarding the estate of Sir John 
de Monte in around Madras and the various benefactions that originated from it; 
however, this collection is mostly in English. 

6. Parish papers; 

a) Registers of the cathedral parish; 

b) Registers and other papers pertaining to extinct parishes; records of 
existing parishes deposited in the diocesan archives; 

c) English correspondence concerning the Luz church. 


(í) As report to the Indian Historical Records Commission, under the title «My joiirney 
to Mylapore, Pondichery and Trichinopoly». The check-list of the Mylapore papers is found 
printed as Âppendix A, pp. 13-32 on the booklet, 
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d) Correspoadence and other papers related to all the parishes of the former 
Padroado diocese, and iiow to the existing churches of the modern archdiocese. 

7. Papers of religious orders: 

a) Two volumes on the Augustinians and their churches in Bengal. 

b) One volume on the Domitiicans in Mylapore proper. 

c) Detached papers, mostly consisting of letters and accounts, related to 
the Capuchins in Madras and Pondicherry; the Theatines in Golconda, Madras 
and Cuddalore; some of the former Jesuits, like Antonio Giraldes who left a num- 
ber of letters recently published (i), 

* 

Those archives of the archdiocese of Madras & Mylapore are significant for 
several reasons. First, due to the euormous territory that depended on the see 
of Mylapore, its range of interest extends from Tamilnadu up to Bengal and even 
Burma. Second, due to the site of its centre, Mylapore, the documentation deals 
wlth a great variety of subjects, such as relations with governments, with various 
religious bodies; properties and their management, particularly in Bengal; at least 
indirectly, demographic, economic and social problems. 

At present there is really no official archivist there, but one of the residing 
priests is in charge of the archives. The bona fide scholar, who wishes to consult 
those archives, should write to the archbishop, including his credentials. 

111-THE DIOCESAN ARCHIVES OF COCHIN 

After Goa, Cochin diocese is the oldest see founded by the Padroado in índia, 
since it was begun in 1557. 

Its records have suffered most from the vicissitudes of history, if not from 
local climatic and biological conditions. As far as can be known, all diocesan 
papers of the xvith and xviith ceiituries were completely destroyed either directly 
or indirectly at the time of the Dutch conquest of the town in 1663. Rowever, 
one never knows. There may still be discovered items from the Cochin diocesan 
archives among Dutch papers, e.g. in the Royal Archives of The Hague, the State 
Archives of Tamilnadu, where the Cochin Dutch Archives are now kept. 

Between 1663 and the end of the xviiith century, the spiritual leaders of Cochin 
had literally no place where to stay for a long time. They had to live here and 
there on the west coasí, since Cochin was aiiyhow forbidden to them. By 1793 
Cochin had fallen to the East índia Company, but the leaders of the diocese did 


(1) A. Meersman O.F.M., «Letters of Antonio Giraldes S.J., an Indian Missionary and 
Relative of SS John de Britto and Peter de Alcantara», Zeitsckift flir Missions — und Religmswis- 
mschaft, 58,1974, pp. 192-210. 
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not come back at once. Even, until 1886, that diocese passed through very troubled 
years, and its archives, such as registers of current correspondence, suffered accor- 
dingly. As a matter of fact, the present archives begin only with the last fifteen 
years of the xviiith century. In several cases, the loss of archival material can be 
made good for by Consulting parish registers, particularly of those churches which 
eseaped destructions for a long time. 

During the xixth century, above all since about 1886, the archives of the Cochin 
diocese are well kept, covering as usual all the possible activitieS and relationships 
of the bishops and his iramediate collaborators. Adjacent to the archives, one 
raeets also with a good collection of Portuguese books and periodicals of the type 
needed for adrainistrative purposes. 

IV-THE ARCHIVES OF THE MADURAI PROVINCE OF 
THE SOCIETY OF JESUS, SHEMBAGANUR (kodaikanal), TAMILNADU 

I thought of mentioning briefly these archives, though they are of a very pri- 
vate character. However, kept as they are today in a spacious room and with 
much order, they are available to bona fide scholars, provided they have obtained 
the permission of the archivist in advance, stating their credentials and the object 
of their research. 

The documents found there can be divided into five sectioris: 

1. photographic copies of original Jesuit documents, mostly belonging to 
the general archives of the Order in Rome, which are closely related with the Jesuit 
presence in S. índia since about 1545, except for about twenty-five years. Most 
of those documents have been translated into English, if not into French, and 
are available in typescripts. 

2. handwritten copies of other such Jesuit documents, belonging to a variety 
of archives found in Europe, e.g. those of the French Jesuits in Paris. Many of 
them are also available in typed English translations. 

3. a small collection of original parish registers gathered from the Fishery 
Coast, i.e. Tuticorin, Mannar, etc. 

4. original texts and ancient copies —many on palm-leaves or ollae — oí 
Works belonging to Christian Tamil literature. 

5. a fairly complete collection of ancient and modern book in various lan- 
guages, on S. Indian Christianity since the xvith century. 

As it has been proved in recent years by such moiiographs as those of 
Dr S. Kadhirvel on the History of the Maravas and Dr K. Narayan on the History 
of Madurai (1136-1801), the discerning use of those Jesuit papers as regards the 
socio-political history of Tamilnadu can yield much fruit. Those archives of 
Shembaganur have the advantage of having collected in the same place documents 
the original text of which are found in far-flung places, as far as índia is concerned. 
Now, in the same place, they are gathered and made available, even in English 
translations, since most of them are written in various Latin languages, and even 
in Latin itself. 


59 
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V-THE ARCHIVES 

OF THE MAHARASHTRA GOVERNMENT, BOMBAY 

In the aichives, known formerly of the Bombay Presidency, and therefore 
originated with the East índia Company there, there is a section of Portuguese 
records. It does not mean that in other sections Portuguese documents are not 
to be found, e.g. among the papers dealing with the relations between E. I. Co-autho- 
rities in Bombay and leaders and clergy of the Catholic Church in those parts. 

Out of the six volumes of «Portuguese Records», only the sixth belongs to 
the xixth century (1819); its documents contain judicial proceedings of a maritime 
character. The extreme dates of the other five volumes are 1717 and 1741. In the 
first and second volumes there are the letters addressed by the Bombay fort autho- 
rities to Indian rulers and to other persons. Portuguese correspondence between 
Bombay and Goa and other places is kept in the third volume. Volume fourth 
is actually a register of court-cases and judgements of the Bombay courts. A regis- 
ter of lands and taxes as prevailing in the Bombay island in 1722 makes up volume 
fifth. 

CONCLUSION 

Thanks to this too brief description of some of the most important Portuguese 
archiyes found outside the Goa State Archives, we can realise better how vast 
and varied is that type of documentation, and therefore how wide-spread was the 
use of the Portuguese language in índia. It almost vied with Persian as a language 
of communication, even as late as the beginning of the xixth century. 

One could express some wishes however. In the first place, good catalogues, 
at least well-drawn check-lists, are badly .needed, particularly for ecciesiastical 
archives. In the second place, many documents badly need repair, and in some 
places, the documents should be much better ordered and enjoy good physical 
conditions. 

I conclude by insisting once more on the significance of those archives in order 
to obtain more data and to get a better interpretation of existing ones. In a word 
much can be drawn for secular history from ecciesiastical archives of the type 
described. 
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NEW APPROACH AND NEW EVIDENCE 


On the occasion of the flrst International Seminar of Indo-Portuguese History 
I had made an appeal through my paper entitled «The Voiceless in Goan Histo- 
riography» (i) for a radical shift in the trend of Goan historiography from the past 
politically orchestrated or tourism-oriented presentation of «Golden Goa», 
My Medieval Goa 0 followed as a token of personal contribution to the programme 
of re-writing the history of Goa by replacing the colonial history with a history of 
the common man, or by substituting the bourgeois interest in «Golden Goa» with 
a concentration on socio-economic pressures and opportunities to which the Goan 
population was awakened by the Portugiiese rule, I wish to repeat my tune at the 
second International Seminar of Indo-Portuguese History, not with any fanatic 
fervour of nationalism or anti-colonialism, but only to press for a new and rectified 
Iiistoriography that will take care of past deficiencies of approach and evidence-, 
History of the Portuguese Goa-based empire needs to be truly /«r/o-Portuguese. 
The new approach that I have been advocating will alone make such historiography 
relevant to the people of the areas concerned in the context of their new aspirations, 
new prospects, new challanges. Search for, and utilization of, indigenous evidence 
alone can help to reduce over-dependance on colonial European documentation 
and to write an Indo-Portuguese history from the inside. 

Like all colonial powers, also the Goa-based Portuguese empire was established 
and maintained with signiâcant assistaiice of the local population. If this assistance 
was not raotivated by selfish interests of the native groups, it was forced out of them. 
The recent writings of M. N. Pearson 0, A. R. Disney 0, G. V. Scammel (5), as 


I am very grateful to Miss Joslyn Lobo who sorted out Mhamai papers in time to be read 
for the preparation of this communication to ISlPH-2 in Lisbon. 

P) T.R. DE Souza, «The Voiceless in Goan Historiography», Iné-Porfugmse Hisioiy: 

Somes & Pfoblems,. Borabay, 19.81,114-131,. 

(2) T.R. DE Souza, Medieval Goa, New Delhi, 1979. 

0 M.N, Pearson, «Indigenous Dominance in a Colonial Economy: the Goa Rendas, 
1600-70», Mare Luso-Indicum, ii, Paris, 1973. 

0 A.R. Disney, «The Portuguese Empire in índia c, 1550-1650: Some suggestions for a 
less seaborne, more landbound approach to its socio-economic history», Indo-Portuguese History: 
Sources á Problems, Bombay, 1981, 148-162. 

0 G.V. ScAMELL, «Indigenous Assistance in the Establishment of Portuguese Power in 
Asia in the Sixteenth Century», Modern Asian Siudies, xiv, 1980,1-11. 
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well as my own (i), have laid sufficient stress on the important role played by íhe 
Saraswat Brahmnins in the Portuguese Goa-based economy. This vital assistance 
in reveime administration and commercial life is awaiting a more detailed and satis- 
factory treatment with the help of documentation that needs to be procured beyond 
official archives. The revenue-farmers kept their own registers of tax-payers and 
tax-payment, and lhe business houses definitely kept minute records of their activity. 
The late Prof Pissurlencar, celebrated archivist-historian of Goa, brought to light 
private family papers of the non-Christian State interpreters in his Agentes da Diplo¬ 
macia Portuguesa na índia 0, illustrating profusely the role played by the natives 
in Indo-Portuguese diplomacy. Similar effort is yet to be undertaken to illustrate 
native assistance or resistance to ludo-Portuguese economy. 

The new approach and the new evidence may give an impression that I am 
consciously or unconsciously identifying Indo-Portuguese historiography with Goan 
historiography. This is not so, eveii if the history of a Goa-based empire needs 
to be Goan to some extent. The new-data cache made up of nearly 60,000 loose 
papers and 250 códices is replete with information on carreira and cabotagem (3) 
from the last quarter of 18th century to the end of the first quarter of 19th century, 
covering the trade network that extended from Lisbon and Brazil to Bengal and 
China. This information contains many details on the so-called «country trade» 
with the Asian and African ports west and east of Cape Comorin 0. The invol- 
vement of the Mhamai family in slave and opium trade during the above-men- 
tioned period is bound to arouse the interest of researchers whose interest in Goan 
history or Indo-Portuguese history is only marginal. Hence, our new approach 
and new evidence seeks to make Indo-Portuguese historiography more relevant 
and attractive to Indians without making it less attractive and relevant to those 
outside índia. 


CAMOTIM MAMAY FAMILY: BACKGROUND HISTORY AND LEGENDS 

Camotim is the Portuguese version of the native Karnat, a family name that 
designated a particular hereditary function exercised in the village-community 
set-up. Kamat headed a traditional association (bhaus) of peasants who cultivated 


(0 T.R. DE SoüZA, «Glimpses of Hindu Dominance of Goan Economy in the Early Seven- 
teenth Century», Indica xii, 1975, 27-35; «Goa-based Portuguese Seaborne Trade in the Early 
Seventeenth Century», The Mian Economic and Social History Review, xii, 1975,433-42; «Marine 
Insurance and Indo-Portuguese Trade History: An Aid to Maritime Historiography», The Indian 
Economic and Social History Review, xiv, n. 3,1977, 377-84. 

F) P.S.S. PrssuRLENCAR, Ágentcs da Diplomacia Portuguesa na índia. Bastorá, 1952. 

(3) Carreira da índia was the round trip between Lisbon and índia; Cabotagem was the 
Coastal trade. 

«Country trade» was the expression in vogue from the end of the 17th century to the 
raiddle of the 19th century. Broadly speaking it included trade both by Indians and Europeans 
residing in índia, Cf, N.H. Coates, The Old Country Trade of the East Indies. London, 1911; 
Pamela Niohtinqale, Trade and Empire in Western índia, 1784-1806, Cambridge, 1970. 


the reclaimed lands (khazans) which needed cooperative labour to protect them 
against inundations by taking regular care of the protective clay-levees and sluice- 
gates (1). Hence, one could find Kamat families wherever there were large areas 
reclaimed for paddy cultivation. Caste-wise they happen to be always Brahmins, 
which.goes to suggest the important role played by this caste not only in the socio- 
political organization of the country but even in agricultural development in the 
difficult times of initial settlement. 

In the wake of the couversion drive in Goa in mid-16th century several Brahmin 
families opted for loss of their landed rights and privileges instead of betraying their 
ancestral faith 0. However, they proved their ability to exploit the new situation 
to their best advantage: The development of Goa as an important trading and 
commercial centre, as well as the needs of the colonial administration provided them 
with ample opportunities to make good their economic losses in spite of the discri- 
minating legislation on religious grounds 0. One such piece of legislation which 
denied to non-Christians the right to own land-property in Goa may have even 
provided the strongest incentive to keep re-investing their growing capital in busi¬ 
ness 0. Among the Saraswat Brahmin families which thus prospered araidst 
adversity there were many Camotins. 

Farming of revenue-collection rights in the Portuguese jurisdiction of Goa had 
become almost an exclusive business of Saraswat Brahmins, predominantly Sinays. 
The Portuguese administration could not help depending on their knowledge of 
local usages, and these natives exploited to their utmost this proíit making opportu- 
nity to accuraulate capital which they then could invest more profitably in trade 
and commerce. We do not come across Camotins in the books of revenue adminis¬ 
tration until mid-17th century 0, but before mid-18th century some Camotins had 
already risen to remarkable financial power. In the wake of anti-Hindu feelings 
whipped up in Goa during the Maratha invasion of the territory in 1739 city rabble 
was provoked by some clerical leaders to mon the house of Phondu Kamat, the 
wealthiest merchant of Goa under the pretext of his having sheltered some enemies. 
In addition to much that he lost in this mob-attack, the State demanded from him 
alone 130,000 xerafins to pay for the retreat of the invading Maratha forces 0. 
Most probably it is the same house being administered in 1770 by Bhagvatiny 
Camotiny, widow of Raulu Camotim, addressing a representation to the Crown 
on behalf of her house which she describes as «the most important business house 


(1) T.R. df, Souza, Medieval Goa, 63. 

(2) A. D’CosTA, The Christianization of the Goa Isiands, Bombay, 1965, 111, 119; 
A.K. Priolkar, The Goa Inquisition. Bombay, 1961, 61 ff., 114 ff. 

(3) T.R, DE Souza, op. cit., 118-19. 

(<) HAG: Monções 58, fl. 365; Monções 59, fl. 27-8; T.R. de Souza, «Xenddi-Tax: A Phase 
in the History of Luso-Hindu Relations in Goa, 1704-1841», Studies in the Foreign Relations of 
índia. Hyderabad, 1975, 467. 

(5) HAG: Ms. 1371, Fianças n. 3, fls, 33v, 94,99, 132,190. 

(6) Pissurlencar, The Portuguese and the Marathas, ed. P.R. Kakodkar, Bombay, 1975, 
276-81,302. 
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of the City of Goa and greatly involved in the seaboriie trade of the empire». In the 
said representation we read that during the earthquauke of Lisbon the family lost a 
consignment of goods worth 96,000 xeraiins, and that with the suppression of the 
Society of Jesus the family was left unpaid a debt of 203,370 xerafins which the 
Jesuits of China owed to it (i). The Goan administrator-historian Felippe Nery 
Xavier has also recorded curious details of the grandeur of the house of Rucuminim 
Camotinim, which he classifies as the first of the three most important business 
houses of Goa in the last quarter of the 18th century0. 

It is not possible to identify the various Kamat families merely on the basis of 
the documentary references available. Hence, it is not possible to identify the 
ancestry of the Gamotim family to whom the present «Mhamai Family Records» 
belong, unless they use their additional distinguishing -Mamay-. One would need 
to check extensively on oral tradition to reconstruct the links otherwise. The 
earliest reference to the distinguishing surname «Mamay» that I could iind was in a 
loose document of the Goa Historical Archives dating back to 1781. It is a peíition 
of the Hindu businessmen of Goa requesting the Crown to lift the ban on the public 
celebration of their weddings with their customary ceremonies. They quote the 
precedent of some prominent businessmen, such as Suba Camotim Mamay, who 
were granted such permission during the viceroyalty of Count of Ega (1756-65) (3). 

The additional surname assumed by this Camotim family derived from the 
family deity Máhamaya which was an important deity of Guidolim village of Salcete 
taluka of Goa according to the recorded traditions of Saraswat Brahmins in Konka- 
nakyana (4). According to the oral tradition maintained in the family the Camotins 
of Gulrdolim left the village to escape the conversion-drive in mid-16th century 
and sought shelter in the neighbouring Sunda territory. The family deity was 
established for long time at a place called Shiroti at cabo da Rama, from where 
they wanted to bring it to Kundaim in Phonda Taluka in mid-18th century, but the 
bearers of the deity’s statue were unable to proceed beyond Fatorpa. The deity 
was then established there itself under a banyan tree and for that reason carne to be 
known as Vadd-denta (5). The decision to shift may have been raotivated by the 
fact that other big temples were being erected in the Phonda taluka, which was 
just across the Portuguese jurisdiction of Goa and not too far for the devotees enga- 
ged in the business of Goa city to frequent (ô). Suba Camotim already mentioned 
earlier was probably established in the city of Goa before he shifted his residence 
to Panjim around the time when Count of Ega shifted the viceregal palace to this 
suburban village (1759). He was appointed one of the four offlcial brokers of the 


Goa customs in 1757 (i), and he died before November 1765. His widow, Subadry 
Camotiny, brother Custam, and sons, Vencatesha, Naraena and Yeshwant, were 
still repaying in 1778 the debt of 32,000 xerafins contracted by Suba in 1760 from the 
Royal Hospital (2). 

The three sons of Suba had established themselves as a joint family trust 
(sarkaij wliich was administered in the name of Vencatesha and Naraena, Their 
brother Yeshwant or Exa took care of the business in Bombay till his death 
in 1815 (3). The business and other activities of Vencatesha lind references in the 
records of the Goa Historical Archives, but one can get only a limited idea of the 
full involvement of these Mhamais because of the sporadic occurrence of such 
references as well as due to incompleteness of the Information they offer. The same 
could be said of every other Hindu family of Goa whose private records alone could 
help to reconstruct satisfactorily a detailed story of the role they played in the destiny 
of the colonial rulers and subjects. We are fortunate to have the family records 
of the Mhamais (donated to the Xavier Centre of Historical Research by the histo- 
rian-son of the family, Dr. Shanker Kamat Mhamai) that can enable us to get aii 
insight into the extent and intensity of the economic control exercised by the natives 
in the Portuguese eastern empire. Historians of the empire have long smelled this 
silent and ellusive control suggested by the recorded comments of some observant 
contemporaries. Thus, for instance, we know of Dom Manuel Lobo de Silveira, 
who was in dose touch with the Goa admiiiistration for over a half-century in the 
latter half of the 17th century, having told his fellow Councillors of State that the 
Hindu businessmen took away all the butter and fat from the Portuguese and the 
Canarins as they monopolized Goa’s entire export trade and also acted as monopo- 
lists and engrossers in the retail trade of Goa, charging what prices they liked, and 
hoarding what they could not sell (4). Beyond such observations the observant 
contemporaries themselves must have been at loss at piercing deeper the shrewd 
workings of the financial underworld. It is my hope that with the help of the 
Mhamai Papers historians of the Portuguese colonial empire will be able to go beyond 
sniffing, and lift to some extent the prevailing veil of secrecy. 

MHAMAI HOUSE PAPERS 

Back in 1977 1 wrote a brief study on «Marine Insurance and Indo-Portuguese 
Trade History» (5), and there I mentioned passingly that any surviving papers of 
the Mhamai family could be of help for a better understanding of the subject. A year 
later, Dr. S. K. Mhamai, son of the family and archivist at the Goa Historical Archi- 


(0 AHU: índia, Maço 1, doc. 46. 

0 F.N. Xavier, Adãtamento ao Código dos Usos e Costumes. Nova Goa, 1861, 21, n, 5. 
(3) HAG: Loose and unclassifled doc. dated 24th March 1781. Cf. Priolkar, op. cit., 118-21. 
0 V. Wagle, Konkaiiakhyana, Bombay, 1909, 13, 

( 3 ) Loc. cit. 

0 V.N. Dhume, Shri Mangesha Devastlmn, Margão, 1971, 89; Golden Goa, Marg Publi- 
cation, Bombay, 1980, 91. 


(1) HAG: Ms. 1378, Portarias do Governo, n. 3, fl. 105. 

(2) XCHR: Mhamai House Records. : 

(3) Ibid., Letter of Francisco António de Carvalho, Bombay, 21.7.1815. 

0 C.R. Boxer, Portuguese índia in the Mid-Seventeenà Century, New Delhi, 1980, 43. 
(5) T.R. DE Souza, «Marine Insurance in Indo-Portuguese Trade History», The índiaii 
Economic and Social History Review, xiv, n. 3,1977,377-84. 
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ves, gave a brief description of the nature of their family papers in a paper that he 
contributed to Sources of the History of Índia (i). This confirmed my hopes, but 
neither myself nor the mau of the family himself had any clear idea of the bulk of 
the surviving records. This may surprise the reader who has no idea of the functio- 
iiing of the historie Mhamai mansion in the vicinity of the Government Secretariat 
in Panjim (Goa). It is an old sprawling, two-floored, structure with long corridors 
and halls and over thirty-five living rooms set around two internai courtyards and 
oceupied by over sixty old and young people, belonging to different families of the 
Mhamai clan. Feu in the family have any clear idea about the vast and scattered 
common belongings. The records were lying in loose bundles, boxes, trunks, in 
most unexpected nooks and corners of the residence. And these were only the 
papers that stayed behind after a family friend and antiquarian, Mr. Angle, had 
taken away nearly a cart-load of them to study the history of the Mhamai family. 
The raan died before he could proceed far with his hobby and no one could trace 
the records he had taken. 

The papers that have been salvaged and are now at the Xavier Centre of Histo- 
rical Research (Goa) are being classified and made available to scholars. In addition 
to financial and technical problems of preservation, the language of the documents 
is a major hurdie. Three-fourths of the papers are written in Old Kannada script 
{Kandevi script), and rare are the scholars who can tackle it (2). A sizable number 
of the papers are in Modi script, and many others are in Gujarati and Sanskrit. 
There are just two papers in Persian, which happen to be deeds of obligation to 
replay cash borrowed by Sayed Zainul Abedin Khan from Mhamai Family in 1781 
during his visit to Goa on his way to Isle de France to secure French military assis- 
tance for the Marathas against the English (3). 

The papers in European languages form about a third of the total amount, 
and these have been classified inío four categories, namely: L ineoming Correspon- 
dence (in Portuguese, French, and English); 2. Borradores or Draft-Books of Out- 
going Correspondence (inPortuguese and French); 3. Books of Aceounts of commer- 
ciai transactions and farmed revenues (in Portuguese, French and English); 4. Copies 
of Judicial Proceedings (in Portuguese). 

The present report is based on my first reading of rauch of the ineoming corres¬ 
pondence and drafts of the outgoing correspondence. Hence, this may be con- 
sidered only as a trailor of a more elaborate study that we may hope for from someone 
qualified to unravel the mysterious contents of the numerous account books and 
ledgers written in Kandevi script. The following thematic arrangement of my 
report takes care only of the issues that my biased reading of the papers spotted out 


P) S.K. Mhamai, «Portuguese and the Mhamai Family of Goa», Sources of the History 
of índia, i, ed. S.P. Sen., Calcutta, 1978, 453-56. 

(2) G, Ghantakar, An Introduction to Goan Marathi Records in Halakanada Script, Mar- 
gão, 1973. The book includes a specimen document from the Mhamai collection. 

0 S.P, Sen, The French in índia, New Delhi, 1971,201. Zainul Abedin did not proceed 
further from Goa where he happened to meet the French envoy Montigny, Oct. 1781. 


as salient or curious, but it need not be considered as adequate or even as fairly 
exhaustive. It is aimed only at arousing some interest in the researchers of Indo- 
Portuguese history to take advantage of every new bit of relevant evidence that 
surfaces, including these Mhamai Papers. 

1. STATE REVENUE FARMERS 

Even though Suba Camotim Mamay had got himself selected and appointed 
as an official broker at the Customs in 1757, he did not lay the foundations of the 
family business with the earnings of this job alone. He sought a loan from the 
Administration of the «confisco» (confiscated property) of the suppressed Society 
of Jesus, and also sought to build his capital by joining the club of revenue-farraers. 
There is a complaint lodged against Suba Camotim by his two brothers, Upea and 
Pandu, in connection with a lease of three Crown lands that he held in Colvale 
village of Bardez (i). His son Vencatesha is known to have been revenue farmer 
of Mahem (Bicholim taluka), Talavarda and county of Cuncolim-Veroda (in Salcete 
taluka) for many years after 1798 (2). Mhamai brothers had also taken up farming 
of tobacco revenue which had become an important source of State revenue at the 
time (3). If the administration of revenue helped many to accumulate capital and 
rise further, it must have also caused the dòwnfall of many who were unfortunate 
to find some State officials unwilling to connive at their methods of aceounting. 
Mhamais met such a fate with the arrival of the viceroy Count of Rio Pardo, whose 
earnestness in checking abuses in various branches of administration caught the 
Mhamai brothers on wrong foot. They were declared debtors to the State to the 
tune of 180,000 and plus xerafins in 1818. With their properties confiscated, goods 
and credits mortgaged and frozen, Mhamai family began experiencing symptoms 
of decline and never fully recovered its prosperity of the first decade of the 
19th century (4). 

2. PROVISION-SUPPLIERS AND SHIPYARD CONTRACTORS 

The earliest papers of the collection dating back to 1759 refer to Suba Camotim 
attending to the furnishing and provisioning of Viceroy’s new palace in Panjim. 
There are códices with details of this function exercised by the Mhamai family 
till 1811. They also supplied the needs of the State Shipyard by taking care of 
State and private vessels that carne in for wintering or needed refitting and provi¬ 
sioning before sailing away. This job provided the Mhamais an excellent opportu- 


0) HÂG: Ms. 1157, Petições Despachadas do Conselho da Fazenda, fl. 39. 

0 HAG: Ms. 2281, Registos Gerais da Fazenda, fls. 292v, 302v-305; XCHR: Mhamai 
House Records, Account books of the administration of Cuncolim-Veroda County, 1810-1814. 

0 Silva Rego, ed. Documentação Ultramarina Portuguesa, v, Lisboa, 1967. Contain.s 
much Information on tobacco revenue in 1770’s. 

(4) M.V. DE Abreu, O Governo do Vice-Rei Conde do Rio Pardo, Nova Goa, 1869, 120, 
doc. 46. 
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ility to further their interests in many ways: They became rauch wanted contactment 
and supplying agents with investments in the carreira and cabotagem, and that is 
how we come across letters with constant requests seeking passports, gun-pieces 
from State shipyard, goods for export (i), and such other forms of assistance wliich 
the Mhamais were in a good position, to render with their dose contacís with the 
administrative quarters. The Mhamais made good use of their position to function 
almost as a parallel government to promote their own interests and the interests 
of their partners and well wishers 0. It may be noted that the Mhamais extended 
their technical assistance to areas beyond Goa. Owners of vessels caught in storms 
or taken by Coastal pirates sought their help. We know of a big salvage-operation 
undertaken by the Mhamais off the coast of Mangalore where the ship CeMo Novo 
went down in 1807. 

3. I3ROKERS AND INSURERS 

Mhamai brothers continued their father’s job of official broker at the Goa 
Customs, Many papers related to this function give us an idea of the nature of 
goods that entered Goa by different routes, as well as their prices and duties levied. 
This position made the Mhamais popular among the businessmen who depended 
on their good Services, and in turn gave the Mhamais certain leverage in the trade 
iietwork. In addition to broker’s Services which they extended to all and sundry, 
the Mhamais acted as official brokers of the French in Goa. In this capacity they 
attended to the needs of the visiting Frenchmen and French ships, and acted as 
money lenders and political informers. It is shocking to note that hardly a single 
researcher of the French colonial adventure in índia has been able to identify this 
family in Goa. The faraily papers include extensive correspondence with important 
French officials and businessmen, like Saint-Lubin, Montigny, Warnet, Monneron, 
Picot, etc. The use of these records may shed more light on the political intrigues 
of the French to survive in índia (3), 

As said earlier, it was in connection with a síudy on maritime Insurance that 
my attention was first drawn to Mhamai records. They do provide information 
of this nature: In 1790 they sought Insurance for the ship Sacramento that left Goa 
for Timor and would return via Batavia. It was insured for 25,000 rupees in Surat 
by a group of merchants for an interest of 5,25 % 0, There is reference to insurance 
done also in Surat for Rs. 40,000 when the ship Marquez de Angeja left for Lisbon 
in 17980, In 1807 they had insured goods aboard Nossa Senhora dos Milagres 


(0 XCHR: Mhamai Hou.se Records, 

F) M. Gadkaui, «Indrache Tatt: Govyantil Don Sarkaren», Gomantak. Panjira, 
5th Sept. 1971, 1. 

0) S.P, Sen, op, cit. Even this comparatively recent and one of the best studies of the 
French in índia contains no mention of Mhamai family. 

('*) XCHR; Mhamai House Records — Letter from Surat, dated 7.4.1790. 

(5) XCHR; Mhamai House Records ■—Letter of Francisco Gomes Loureiro from Surat, 
dated 31.8.1798. 
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c Beleza do Mar that was leaving Goa for Mossambique via Daman carrying forty 
casks and one box of beads valued at 20,000 rupees. The risk was underwritten 
by a group of merchants. They had been contacted by Mhamais through their 
Bombay-based agent and on behalf of a Lisbon merchant named Francisco Xavier 
de Maia (i). There are details that could lead to a better knowledge of the direction, 
quality and volume of trade, trade organization, and many curious incidents con- 
cerning natural hazards, political threats, piracy, smuggling, etc. Thus a Surat- 
based Portuguese businessman Jacinto Domingues was writing to the Mhamais 
in 1793 that the news of the outbreak of the peninsular war had made it impossible 
for him to get anyone to accept insurance for goods valued over four lakhs of rupees 
which he and his friend had for dispatching to Timor and China (2). 

4. — DEALERS IN SLAVES AND OPIUM 

Trading in slaves and opium may look imraoral and objectionable, but they 
had their peak days. Drug-peddling is not unknown today! Mhamai records 
are quite informative about the movement of negro slaves through Goa. Their 
clients were mostly the Frenchmen of the Isle de France (3). Many of the slaves 
reached other destinations, such as Macao and Ceylon. Sir Roger de Faria’s 
correspondence with Mhamai’s is interesting (4). The Goan businessman in Bombay 
had made fortune with opium trade and counselled the Mhamais not to soil their 
conscience by trading in rice and slaves («cujo ganho e proveito sempre leva mau 
fim como tenho visto, e arruina muita gente») (5). 

TO CONCLUDE it is our ardeiit hope that even this sketchy picture of Mhamais 
will motivate greater use of indigenous sources for writing Indo-Portuguese history. 


(0 The following businessmen had accepted the insurance; Nasserwanjee Cowasjee, Lalubai 
Duarcadas, Rustamjee Beiramjee, Givajee Mervanjee, Narsindas Purxotamdas, G. D’Mello, 
Vishwanath Ramohandas Dalvi, Calian Tacarsy, Baidas Quessurdas, Lerachand Panechand, 
Tacarshy Vacatchand, Galatchand Nanabhoy, Tapidas Amratlal, Miguel de Lima e Souza, Nicolau 
de Lima e Souza, Rozario de Quadros, and J.F. Pereira & Ca. 

F) XCHR: Mhamai House Record.í — Letter of Jacinto Rodrigues from Surat, 
dated 4.7,1793. 

(3) Cf. does. I & m in the Appendix. 

(4) XCHR: Mhamai House Records — Letters of Roger de Faria, Bombay, 2.5.1809, 
and 20.9.1812 referring to dispatch of slaves by Mhamais to his friends in Macao and Ceylon, 

(3) A.M. DA Cunha, Sir Roger de Faria, Nova Goa, 1928; R.F. Vachha, Mumbai No 
Bahar, i, Bombay, 1874,235-37; M. Greenberg, Britià Trade and the Opening of China, lSOO-42. 
Cambridge, 1951, 124-5, 134; XCHR: Mhamai House Records—Letter of Roger Faria 
dated 11.10.1812. The quoted Portuguese lines mean: «The gain and proflt from it always has a 
bad end and causes downfall of many». 
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I 

Letter from Couromt to Narayan (0 Camotim, Poona, 15.X.1777 

Acknowledges receipt of a letter dated 26th August. Promises to send within four to flve 
days a person of confidence with Rs. 20,000 for purchase of slaves and ivory. 

Gives specifications of goods required: young and strong negro-slaves; Half of them adult 
males, one-fourth females, and the rest young males. AU should be healthy and without deffects. 
Whatever the cost, wants two male slaves who can sound homs, and two young and graceful females. 

Wishes to visit Goa with a lakh and half to two within a month. Will bring along anchors. 
ropes, canons, and some guns, and expects help to dispose these goods quickly, 

Wants that no news of these transacfions should reach the ears of the ambassador. Com- 
plains that a brahmin rclation of the Camotins at the Poona court passes on Information to the 
ambassador. Does not want this to continue happening with his affairs, 

The ambassador, that is, the French envoy at Poona, owes him money and is in bad terms 
with him presently. 


n 

Reply of Narayan Camotim to Mr. Couronat. Goa, l.xi.1777 

Acknowledges the letter of 15th Oct. 1777. Has bepn looklng for slaves and is awaiting 
the man with money. Promises to deal with the matter as a personal interest. 

Informs that a month back Mr. Galinem had come from Mauritius 0 and took 160 slaves, 
Presently Mr. Larochet was in Goa with his ship for taking 140 slaves. The ship from Mossambique 
had arrived on 28th September with about 700 slaves. 

Informs that less ivory had come than in previous years. However he had instructed his 
agents in Daman to look for better deal in ivory there. Is awaiting his arrival and has rented storage 
place and is looking out for prospective buyers. 

Disclaims any family relationship with the brahmin at the Poona com’t and says that he was 
only an acquaintance from Bombay whom he had instructed to assist Couronat. 

Advises not to bring guns to Goa if they can be disposed more profitably elsewhere. Informs 
that ships from Portugal have not yet arrived. 


III 

Letter of Joào cia Silva Guedes to Vencatesha and Narayana Camotim, 
Mossambique, 22nd August, 1800 

Has sent a letter by the Daman ship in April informing that goods consiped to Justice Manoel 
Jose Gomes Loureiro have been accepted. 

Has sold some piece-goods and wheat and invested the income in gold remitted by the vessel 
Veiga Cabral as indicated in the receipts and accounts that are going along. 

Pitch and sugar-candy can be sold, but tea is definitely unwanted due to its inferior quality, 


(1) S.P. Sen, op. cit., 189, Coronat was the captain of Sartine which brought Saint-Lubin 
to índia. He was thrown into prison by the Marathas on the accusation of Saint-Lubin, Saint- 
Lubin’s mission carne to an abrupt end in 1778 with a revolution in Maratha politics and temporary 
eclipse of Nana Phadnavis, 

0 Ibid.) 532 ff., Isle de French was French base when all their possessions in the East were 
captured by the English, The economy of the island depended on slave-labour, 

6o 
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and also due to glut caused by large supplies that have come from different places. Will try to 
dispose of it after the monsoon, 

The ship Balsemao arrived on 16th June and had orders from Messers. Francos of Lisbon 
to hand over guns to the supercargo of the same ship. The man has refused to take them, because 
they were 20 boxes or so, and he feels that they may not find a good market on the Indian coast. 
He prefers to leave them behind and save the owners the freight expenseS. They will be kept in the 
godowns of the Customs House, There was another consignraent of guns belonging to another 
businessman of Lisbon, which he gave on the order of the owner to the supercargo on the previous 
year, and he had returned them after having been loaded, advising him to sell them for a pataca 
and half each, if he could. He had to allow the buyers to bargain even further. 

This happens because in slump in the slave-trade, and there is no demand for guns which were 
earlier used for hunting slaves in the hinterland. 

Only when the wars of France cease and the Frenchmen come back to that port as before, 
the slave-trade mlght pick up and the colony could breathe again, 

The situation has been getting worse with capture of two vessels by Frenchmen who had 
carried away the cargo of ivory, gold, slaves and provisions. This had happened in April and 
because of that the shlps going to the Northern Province could not take more than just ballast. 

The same was likely to happen this year because ivory and gold might not reach in time from 
the hinterland to leave for the North 0). This had raised the price of ivory to 132 xerafins per 
arroba and gold had soared by 37%(?) and even that was not available. 

IV 

A Bill of Ladif^ 

Vencatesha and Narayan Camotim have handed over to Antonio Jose Pereira in command 
of vessel Aurora 96 boxes of Malwa opiura 0 of a pico and half each 0, to be given to Vitorino 
Manoel do Loreto, or to Manoel Pereira in his absence, or to Januario Agostinho de Almeida (“t) 
in the absence of either. The ship was taking the opium to Macao. Paid 10 Spanish patacas 
per pico as freight fee. 

sígned 

— Antonio Matias Lourenço 
Goa, 18th April, 1805 

V 

Leíter from Modi Mervaiyi Mamcgyíf) to Vencatesha and Narayana Camotim. 

Bombay, 16th July 1805 

Acknowledges receipt of letter of 28th June and thanks for interceding through Major General 
William Clerk 0 before Duncan on behalf of his son Sapurgy. Asks for a copy of CIerk’s letter, 


(•) Province of the North included the coastal .settlements of the Portuguese between Bom- 
bay and Daman, 

0 Cf. supra n, 43. 

0 Pico weighed 100 catties and was equivalent to 133.3 Ibs. wt. 

0 XCHR: Mhamai House Records —Letter of J.A. Almeida, Macao, 3,12.1805 expressing 
concern over difficulty of selling the opium of low-quality sent by the Mhamais, , 

0 Merwanjee Manecgy was a descendant of Rustamgy Manockji who functioned as Por¬ 
tuguese agent at Surat in the late 17th century. From the other correspondence between Mer- 
wangy and the Mhamais it can be concluded that the recommendation sought was aimed at getting 
the release of a vessel captured by the pirates of Malwan. 

0 William Clarke was in command of British occupation forces in Goa during 1799-1815. 


which he or his attorney in Bombay, Dadabai, would take to Duncan personally along with his 
request. 

As regards the village has taken note that it can be obtained for 2,000 xerafins. The widow, 
daughter of Manoel Joaquim might give it to him for 1,500 to 1,600 xerafins, 

Having realized the purchase wants him to keep all the deed papers in order. 

Asks the favour of meeting all the expenses without drawing any bill on him for the next four 
months, Will pay after that with interest. The purchase should be effected by all means. 

Claims that Jacinto Domingos from Surat has naraed Francisco Gomes Loureiro his attorney 
and is now gi ving false information about him. Wants a letter of recommendation from the Gover- 
nor to Gomes Loureiro. If such a letter can’t be obtained, requests the Camotins to write a letter 
themselves explaining how ungrateful Jacinto had been to him. 


VI 

Letter from Domingos Gomes Loureiro 0 & Sons to Vencatesha and Narayana Camotim. 

Rio de Janeiro, 17th May 1809 

The revolution which brought the royal family from Portugal to Brazil, shifting the entire 
directioii of Portuguese commerce had moved them to establish their agency house in Rio. They 
would take care of any business that Camotins might entrust them with utraost zeal. 

Their ship Rainha dos Anjos is going to visit ports which were closed till then to businessmen 
of Brazil. They hoped that the revolution would benefit the businessmen of Asia, and that the 
goods of Malabar would be especially in demand, Requests all possible assistance to their ship 
and its supercargo. Simão de Rocha Loureiro and Domingos Álvaro Loureiro. 


(0 Loureiro family owned ships of their own, and several members of the family served as 
Portuguese factors at Surat. Cf A.F. Moniz, «A feitoria Portuguesa de Surate», O Oriente 
Português, XV, 1 & 2, 1918, 5-29, 












lltf II' 

í|í|.Í|'s 


■s 'íK - 

< 3 íi«‘!íú:- 

I Ssí- 

rf, l, 




mim 



*1 \ 

iri-i 



tâsUx 



.|#| 

m Ml ^ 

i" '■^?^íi#»í4 ’ *’*■ ” ‘ 



« '/V I 

hlv^ 

' ■ I :^v 

t ' : > V J 

% K ' 




V 

\ 

\ 

> 

,v 


'■\ 

\ 

N 

r.X 

w^. 


0 

M 

Cu 


i 

/■ ’ ' ' / i\ ' 

^ /■íftof í (t'/ri ,'<í 2^an.^/núj/o j^C'/ 

^ t/í ii^cciít/^c) e />2^• ctmof^ s> 

- '^'''^ '<' /jiwi. h f) 'T,//ti^.‘J y^jrffra 

y-^v, / f ^ ^ r' / ^ 

ii' 't./jfi-iA fi . 

^ ^/t t/m^p%m*2i/ 

C'^“2''i^^ ‘■'>”^ ím/./ftyi/tj ,, 'í^.utr, 

.. '.,MM /.. / , ‘ / ■ ^ / ' 


, y. 






.,'■ / '^f^íeJ ■ yt . ^ ■■■■.*■ '^' ■ ■ // / 

^ ^ Á ‘ *t f^c- <^A4JS4 á- 

'/>?/, y '‘>’, , ' -i ''Tf r''^<'^-i, 'k' 

. y , y /“•'V*''^ ///•>/■/<* (.■'rnc:v^í ■ /> V/ 

/}k " ’ / y*' ”>■ ^ ^ ' ■'’^‘ 

/ /» • /t-,■->//?//'/■* y.'tt\ f^f-cnfí.''y./rt •** W/^- 

A '***^'* *• V<* y,/ ';» ,v^yy )/*f/fir» H'\ 

' , -* •'i ,‘- , > . / ■ .' V 

<<^ /pu}P* )‘i 

^ *2^ ^ í^39'Xm^ cÁ- 

/ y4< f>7P 4ck/*i'^ ^ 

/J^ ^1'' /* ^ jf V o* / y 

;■ ' '< 'f *' ^*T*^*^ '2çfnp t4t^ Jrfi/J A y 

:fi<K íftívWáaáíS»»;* 






Fto. 2 






». ■'' ■“^^'.í?!''í '’**"''* f‘*1t H -<f^» ’ > 


I \) - 0 y‘^— - y - . jT L- 

4 nãr* J /iyn<itrM Âfn J«rM\ J' ' y 
% ctc^-Z^y^uy^ ^ />• 

//"^ y^ ') 

^;/í% 

^^Lí Jtijr^ 

Zr^., 

4r/«r^j^ yo<^^y- 

^H4>k i> Jf^j^jr i^^-AiyíTA, %J ^tt^rii/ fn^t. i,yC>^<- 

/^‘^‘* Vi ^fuJ J' JÍx/Ja/ í/itK. 

Z ^ i^aa^ jfnííÍ4<^ f p//>, Jl ponc/^. 

/> r /■,'/ * ^ ^ ’' *) * A^*i! ^ 

^ pria/j ^4(1 <'Mjigfjr'4r (aft/j/^u7>^ ■ f!I u>f»tiA, 

^yf 

^fi/nt/Á I/íM4 f^tn í>n Âxyyftfy, 
]^.!f^iefy\ t^fK í'^‘^y* 

: ^.i/'^ 4^^ ài>y>Jff f^^Cfttff^ f Jf»-íJ*- h-e/ JeAaa ''■<>,<. 

'''íL..,^* ' / / j/ / ff. h • 

Ji h 

'tf/èJ*: ifi7\ 1^'trÁrf*- 



''rlròyy. 

I fr/Ay* <t^ ^frii^cO/i/ Jtf 4f«*y 

gk'- ~'-t.t#SSv# 

&z íy Z> '?5ÍV?‘7-f 

myãP^^‘?ty‘f€y:;A2^^ 

■ 'fZZ A 

mum ôirefi^*J S' 






































<»//-4> 




I íf>2^. (1 


■ X x'^-rj^J'4’^J 

^^'Sx'"^'-^t,' 'í 


t é‘t</.V^ í 

//'í ■ / .. ^■' 

' 4 ' 


,; i!*>'-^'^‘''‘^ / / ■/ A 

'. ’ fjrani //» m « '"n': 

ar^ én-í*j'>téÍA)*M^,y^^~^ 


Fig. 7 


SHIVAJI AND THE PORTUGUESE" 


B Y 

A. R. KULKARNÍ 


(1) Closing Conference, 




Portuguese have bcen referred to as «Phirangis» and their Indian possessions 
as «Phiragam in Marathi records. During the period of Shivaji (1630-1680) the 
Portuguese power was a dccadent power in índia. They ceased to be an expanding 
power, being content with defending their own lijnited pockets in índia. Their 
activities, therefore, did not influence much the course of Maratha history in the 
17th oentury. 


SHIVAirS BIOGRAPHY 

Shivaji’s first biography in Marathi was written between 1694 and 1697 by 
Krishaaji Ânant Sabhasad, a conteniporary of Shivaji, and a person well-acquain- 
ted with the career of Shivaji. The Portuguese, it seems were also interested in 
knowing the details of ShivajPs career. They were keenly watching the rapid 
growth of Maratha power under the leadership of Shivaji. With a view to satis- 
fying the curiosity of European readers, Cosjne da Guarda wrote the first biography 
of Shivaji in Portuguese called «Vida e Accoens do famoso e felicíssima Sevagy» 
or «Life of the celebrated Shivaji» in 1695. It was posthumously published in 1730. 
Guarda’s is the first systematic biography of Shivaji written by any foreigner with 
a view to acquaijiting the European readers with the life story of Shivaji (i). 

Guarda claims that he was born in Marmugao, but his contention has been 
doubted by some historians (2). Guarda was a Portuguese and it seems that he 
was well acquainted with Shivaji’s life. 

When the biography of Shivaji was published in 1730, Maratha power was 
in its ascendency, and the Portuguese were anxious to know about the rise and 
growth of Maratha power in the Deccan. Perhaps this curiosity of the Portuguese, 
inust have caused the publication of this biography which became, in the course 
of time, very popular among the Portuguese officers. The manuscript was censo- 
red before its publication, and the expert to whom it was referred to, opined that 
though it was not possible to verify the truth of all the statements, on the whole 
the narrative appeared to be correct and accurate (2). Of course this was the 
opinion given by a Portuguese officer, who was certainly not qualified to sit on 
judgement of the correctness and accuracy of the accoimt of career of Shivaji. 
The expert however disagreed with the view of the author that Shivaji was a scion 


(1) S. N. Sen (ed.), Foreign Biographies of Shivaji, 2 ed., Calcutta, 1977, pp. 24. 

(2) P. S. S. PissüRLENKAR, «Shivaji Maharajanche Ek Portuguese Charitrakar», in Vividhjnan 
Vistar, vol. 6,1919. 

0 Sen, op. cit., p. 3. 

6i 
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of the Menezes famüy of Goa and was born in the village of Virar. This state- 
ment is perhaps based on some hearsay account. That Shivaji was tbe legitímate 
son of Shaliaji and was born at Shivner in 1630 has been established by historical 
facts beyond doubt. 

Guarda must have written this biography while he was in the Deccan. He nrnst 
have collected information about Shivaji from various people. His information, 
however, is incomplete and unreliable at many places. But from the point of view 
of historiography this work has its own value. He was, it appears, an admirer of 
Shivaji, and had attempted to present the image of Shivaji as it prevailed during 
his period. He was a staunch Roman Catholic, and his testimony of Shivaji, a 
pagan, is of greater significance. It appears from Guarda’s account that the Por- 
tuguese held very high opinion about Shivaji’s love of justice, his kcen interest 
in the welfare of his subject, his generalship and statesmanship. 

Guarda’s biography is not a history of Shivaji, in the strict sense of the term. 
It is essentially a chronicle like that of Sabhasad’s bakhar of Shivaji, and hence 
the events are neither chronologically arranged nor they cover the entire life-story 
of Shivaji. It seems that Guarda was aware of this deficiency in his writing. One 
does not know whether he knew Marathi, but it appears from the several Persian 
phrases used by him in this biography that he was acquainted with that language. 

In the twenty chapters of the biography. Guarda discusses Shivaji’s birth and 
early cai-eer, his major encounter with the Adilshahi Kingdom, of Bijapur under 
the comraandership of Afzal Khan, his inroads in the Konkan, Ms night attack 
on Shaiste Khan, the Mughal commander, his sacks of Surat, his surrender to the 
mighty Mughal army under Mirza Raja Jaising, his visit to Aurangzeb at Agra, 
and his miraculous escape from the den of Aurangzeb, his encounter with the 
Portuguece at Marmugao, and lastly Ms death. 

It is really surprising that he did not write much about the relations between 
Shivaji and the Portuguese except at one place where he describes Shivaji’s invasion 
of Marmugao. In this respect it must be remembered that Guarda was the only 
Mstorian who wrote about the naval battle between Shivaji and the Portuguese 
at Marmugao. This account has been corroborated by some unpublished records 
preserved in the Lisbon arcMves. This attempt of Shivaji proved to be abortive 
and he expressed his regrets for tMs to the Viceroy of Goa. He pleaded, accor- 
ding to Guarda, that it was not Ms intention to offend the Portuguese for whom 
he had always entertained great respect. In this respect Guarda writes, «It cannot 
be described how the Viceroy rose in the estimation of Sevagy on account of the 
treatment he had accorded him, and Sevagy liked Mm so much that he always 
praised his valour, judgement and courtsey. The Viceroy had great credit with 
Sevagy and enjoyed his respect as long as he was in índia and even after he had 
ceased to govern». This reference is to Antonio de Mello de Castro, who was 
appointed Govemor of índia in 1662, and was soon raised to the position of Viceroy. 
Except this incident, no other reference showing the relationship between Shivaji 
and the Portuguese is mentioned by Guarda. 

Shivaji coronated Mmself in 1674, thereby declaring his sovereign authority 
in Ms dominion, But this important event in Shivaji’s life does not find any place 
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in Guarda’s biography. In fact, Portuguese records do not take cognizance of 
this major event. Professor Pissurlenkar says that the correspondence from 1669 
to 1677 is not available in the Portuguese arcMves, and therefore we do not find 
any reference to Shivaji’s coronation (t). One young scholar from Goa, in his 
unpublished paper has tried to explain this silence on the part of the Portuguese 
regarding the coronation of Shivaji. He says, «The silence can be explained only’ 
as an intended black out. This is not difficult to believe. The religious fana- 
ticism of the Portuguese had always considered the Hindu religious rites as devilish, 
and any public celebration of these was banned within the limits of the Portuguese 
jurisdiction. Hence the coronation ceremony performed by Hindu priests and 
attended by them in large numbers, was surely regarded by the Portuguese as a 
grand pagan act, which they could neither approve nor talk about without feeling 
guilty of blasphemy or fearing the stern hand of the Inquisition» 0. Another 
possible explanation for want of any reference to SMvaji’s coronation was the 
utmost secrecy kept by Shivaji of this event. 

After his coronation, Shivaji led an expedition into the Karnatak, which also 
does not find a place in Guarda’s biography. He also does not discuss in detail 
the relations of Shivaji with other European powers. 

However, the political inacuracies in Ms biography are compensated by his 
minute observations of the intelligence system of the Marathas, a comparision 
between the Maratha and the Muslim armies, description of Raigad, the fort capital 
of Shivaji, the camp-life of the Mughals, etc. 

Guarda has tried to present a contemporary picture of Shivaji. What people 
talked about him has been faithfully recorded. He has well depicted the character 
of Shivaji in his biography. «Sevagy’s name», he writes, «however had already 
become so terrible that it was very seldom that anybody dared to defy Mm» 0. 
At another place he says, «such was the good treatment he accorded to people 
and such was the honesty with which he observed the capitulations that name 
looked upon him without a feeling of love and confidence. By his people, he was 
exceedingly loved; both in matters of reward and punishment he was so impartial 
that while he lived he made no exception for any person; no merit was left unre- 
warded; no offence went unpunished. He was naturally loved by all men of valour 
and good conduct. ... With such a procedure of justice, without Consulting any 
jurist, he made Ms subject ever happy and his fame rose to such a height that throug- 
hout industan it became as dreaded as it was cherished» 0. 

Unwittingly he also gives a clue to solve the controversial subjeOt of the birth 
date of Shivaji. According to him, Shivaji was 29 years old in the year 1660. This 


(0 P. S. S. Pissurlenkar, Portuguese Marathe Sambanéa, Poona, 1967, p. 112. (Hence 
forth referred to as PSS). 

(2) T. R. DE Souza The Impact of ShivajPs power upon the Adminisíration and people of 
Goa — a, paper presented to the national seminar on «Chhatrapati Shivaji, as a Nation builder», 
Delhi, 1975. 

(2) Sen, op. eit„ p. 40, . 

(^) M.,pp. 59-60. 
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date coines nearer to the birth date advocated by the new school of historians who 
have based their conchsiow oji the evidence of Shivabharat and Jedhe Shakavali (i). 

Shivajfs love for his soldiers has been expressed by saying, «he prized the lives 
of his oldiers above all the interests of the world» 0. Shivaji gave protection to 
all needy persons and tried to maintain justice in his dominion. Guarda writes, 
«He gave frequent audiences even to the most wretched of (mais tristes) his subjects 
and to all he administered equal and impartial justice. He ardently wished that 
there should be peace and order among his people, and he did his best to ensiire 
that they might all live in abundancc. He did not enact many laws, but his orders 
were strictly obeyed... He never permitted any feud or strife and Icast of all rob- 
bery, and for any (of these offences) (the culprit) paid with his life. If in any of 
his stations or provinces any native wanted to molest a traveller and if the latter 
invoked (the name) of Sevagy all (his troubles) carne to an end, and such was the 
respect (he enjoyed) and such was the fear his subjects had (for hi,m)»(^). 

The picture of Shivaji that emerges írom the writing of Guarda compares well 
with the description of the character of Shivaji thad we find in contemporaiy Marathi 
chronicles or other records. 

EARLY RELATIONS 

Though Guarda did not touch much the subject of relationship between the 
Marathas and the Portuguese, we have ample evidence to describe it with the help 
of contemporary original records. The Portuguese power in índia in the 17th cen- 
tury was confined to the old conquest consisting of Tiswadi, Bardez and Salcete. 
Besides, the coast-line from Chaul to Daman was under their contro). In the 
17th century, they were mainly interested in retaining their limited possessions and 
control over the Indian seas. As they were not interested in extending their domi¬ 
nion they did not involve themselves in the local polities. Shivaji, alter the aequi- 
sition of Javali, in 1656, was deeply interested in creating a strong base for himself 
in the Konkan. But he did not want to fight a war on all fronts at one and the 
same time. He had first to settle his issues with the Adil Shahi and the Mughals. 
The Portuguese held areas in the Konkan, but he did not want to disturb them, as 
their’s was essentially a naval power, and he was not strong on sea-front. The 
Portuguese also, in the intial stages, looked at the rise of Maratha power favou- 
rably. They had a genuine appreciation of Shivajl’s early activities in the Decean. 
As such, both of them aimed at cordial and friendly relationship between themselves 
throughout this period, though there were oceasions of minor interruption of tWs 
friendship. 

A Portuguese newsletter from Bijapur of the year 1634 refers to Shahaji, Shi- 
vaji’s father who was then serving the Nizamshahi of Ahmednagar. This íetter 


G) Sen, op. cit., p. 61. 

(2) M., p. 66. 

(3) M,p. 121. 
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says that Shahaji was the commander of 3000 troops and his annual income was 
20 lakhs and 75 thousand hons. In 1636, when the Nizamshahi was at a death 
struggle with the combined forces of the Mughals and Bijapurians, Shahaji requested 
the captain of Chaul fort, a Portuguese possession, to give asylum to his wife and 
children. He also suggested that if necessary, he would also join his family at 
Chaul. Shahaji was prepared to surrender some portion of the Nizamshahi to 
the Portuguese. But being afraid of the wrath of the Mughals and Bijapurians, 
the Portuguese politely dcclined this offer. The Portuguese, however, promised 
Shahaji secret help and maintained friendly relations with him. This friendship 
with Shahaji continued till his death (i). 

The earlicst reference to Shivaji in the Portuguese records is found in the 
year 1657. Shivaji had captured Javali in 1656, and then embarked on a career 
of conquest of the Konkan. A Íetter of 25th November, 1657 refers to Shivaji 
as the son of Shahaji and who had captured the Upper Chaul (2). 

After defeating the formidable Bijapur leader Afzal Khan, in 1659, Shivaji 
concentrated his attention on capturing the Konkan. This ambition of Shivaji 
brought him into conflict with the Portuguese, who did not want a powerful neigh- 
bour in Konkan. Shivaji had by 1659 realized the importance of naval power 
for securing control over the westem-coast and the Konkan. His naval policy 
has been well depicted in Ajnyapatra, a ncarly contemporary treatise on Maratha 
polity. It considers navy as an independent limb of the State and those who possess 
it would command the sea (J). 

Shivaji started building his navy right earnestly from 1659. He captured 
areas near Bassein and Chaul and started building warships at Bhivandi, Kalyan 
and Panvel. Bassein was the centre of the Portuguese ship-building activity and 
hence they did not want Shivaji’s ships to ply on the seas. There were some Por¬ 
tuguese employed under Shivaji. Rui Leitão Viegas and his son Fernão Viegas 
were employed by Shivaji for building ships. Twenty ships were built under their 
supervision. There were nearly 340 Portuguese engaged in this task and they were 
under Viegas. 

Besides artisans, aceording to one account there were 300 Portuguese soldiers 
in Shivaji’s army. Mirza Raja Jaisingh had also complained to the Portuguese 
that there were some Portuguese soldiers in Shivaji’s army when he invaded Shi- 
vaji’s territory in 1664. The Portuguese however denied that they gave any assis- 
tance to Shivaji. Those who were found in the Maratha army were the deserters 
and foríune-seekers. The Viceroy also pointed out that there were Portuguese 
people in the Service of the Muslims and the Mughals. By a proclamation issucd 
on 19th may, 1668, the Viceroy requested such Portuguese people who were ser¬ 
ving the Marathas, the Mughals or other Muslims to return back. Those who 
were in the Service of Shivaji left their jobs and secretly escaped to Bombay and 
Bassein. 

(1) PSS, pp. 39-40. 

(2) PSS, p. 41. 

(3) S. N. Banhahi (ed.), Apiyapatm, 4th ed., Nagpur, 1974, p. 114. 
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By 1667 Shivaji’s naval force had increased considerably. The Portuguese 
were terribly afraid of this growing strength of Shivaji’s navy, and the consíruction 
of some marine forts by him in the Konkan (i). Shivaji’s navy consisíed mainly 
of «galvetas» (galbats) which were small but swift. It was difficult for the big ships 
of the Portuguese to chase them. ShivajTs galbats however did not disturb imich 
the big European^war-ships. 

One of the causes of friction in the early period between the Portuguese and 
the Marathas was the control over the Itidian ocean. The Portuguese clairaed 
that they were the masters of the Indian ocean, and thus subjected the Indian powers 
to obtain cartazes, from them by paying necessary fees, for operating their ships 
on the Indian ocean. Earher Shivaji used to purchase such cartazes, but it seems, 
later on he evaded the payment. Though there are hardly any references to a 
naval war between Shivaji and the Portuguese, there are a number of instances of 
capture of ships of each other. But these captured ships were generally released 
aíter negotiations. However Shivaji’s incursions in the South particularly in 
Karwar, Mirzan, Ankola, etc. were seriously taken by the Portuguese as athreat 
to their power in índia (2). 


SHIVAJI-SIDDI AND THE PORTUGUESE 

Shivaji’s major enemy on the Western Coast was the Siddi of Danda Rajpuri, 
and he was building his navy mainly to crush the Siddi. But the Portuguese were 
secretly helping the Siddis who had accepted their vassalage in 1667, with a view to 
preventing’Shivaji from becoming a formidable naval power on the western coast. 
Shivaji was more worried about the Siddis than the Portuguese. Sabhasad, the 
contemporary Marathi chronicler describes Siddi as an «enemy like the raice in 
a house» (3), Shivaji attacked the Siddi in 1659 and the Portuguese secretly supplied 
the Siddi provisions from Chaul and Bassein. The Portuguese had become sus- 
picious about the growth of Shivaji’s naval power. They did all to obstruct its 
progress, without giving any cause for provocation or rupture of relations. The 
Viceroy wrote to the captain of Bassein, «it is necessary to be friendly with Shivaji, 
who is become powerful and master of Galian Bhiwandi and the rest of the Konkan 
and he could do us harm» ('•). They were worried about his growing rnight on 
the sea. He had built marine forts and a large number of vessels, though not of 
big size. In 1669 Shivaji besieged Danda Rajapuri of the Siddis again. As the 
Siddis had by now accepted the vassalage of the Portuguese, they supplied provi- 
sions and ammunition to him secretly. The Portuguese captain of Chaul was 
authorised to take possession of Danda Rajapuri if Siddi was willing to surrender 


« PSS,p.43. 

(2) pp. 44-46. 

0 S. N. JosHi (ed,), Krishmji Amní Sabhasad Virachit Chhatmpati Shri Shivaji Raje Yanchi 
Bákhar, Poona, 1960, p. 63. 

0 Db Souza, op, cit. 


it to them. In 1670 Shivaji concluded peace with the Portuguese, and one of the 
articles of peace was that as the Siddi was the vassal of the Portuguese, the latter 
should Work to bring about a settlement between Shivaji and the Siddi, which 
would satisfy both the parties, But this treaty was not observed by the Portuguese.' 
Shivaji attacked Danda Rajapuri again in 1671, both from land and sea, and the 
Portuguese decided to help the Siddi, as they thought that the fali of Danda Raja¬ 
puri would be harmful to their possession in Chaul (i). Neither the Portuguese 
nor the English supported the cause of Shivaji against the Siddi 0, 

Shivaji was deterrained to capture the stronghold of the Siddi. In 1675-76 he 
made a grand assault on Janjira, but this attempt also proved to be abortive. The 
naval wars between Shivaji and the Siddi continued from 1676 to 1680, i.e. till the 
death of Shivaji, but he could not succeed in crushing the Siddi and thus realize 
his life’s ambition. 

To check the power of the Siddis, Shivaji started building marine forts at 
Khanderi and Underi islands near Bombay. The Siddi was trying to thwart these 
efforts of Shivaji and the Portuguese were willing to help him in his efforts. But 
the policy of Shivaji of construction of marine forts was more dangerous to the 
English, and as they had taken this whole issue quite seriously, the Portuguese 
remained neutral in this affair. The British persuaded the Portuguese to join them 
in these naval wars against Shivaji, but they refused this offer under the pretext of 
agreement of friendship with Shivaji. However they promised that they would 
secretly supply provisions to the English (3), But the death of Shivaji in 1680 solved 
this problem temporarily. 

SHIVAJI-DESAI.S AND THE PORTUGUESE 

Anothcr cause of friction wis the behavioux of the Desais of Konkan who 
were supported by the Portuguese. The attitude of the Portuguese towards Shivap 
differed from enemy to enemy. In the conflict between Shivaji and the Adil Shahi, 
the Portuguese generally supported the cause of Adil Shahi or remained neutral 
at times. But they never supported Shivaji against the Adil Shahi. They helped 
Shivaji against the Mughals as they did not want the Mughals to spread their autho- 
rity in the Decean. They were afraid of the expansion of the Mughals power in 
the Deccan, as it would, they thought, upset the balance of power. Besides they 
were in favour of maintaining the imity of the Deceanis against the Mughals 0. 
They rejoiced at Shivajfs exploits at Surat, and also offered him shelter if necessary. 
When Mirza Raja Jaising invaded Maratha country, they refused any assistance 
to the Mughals but showed their willingness to help Shivaji secretly. During this 


0 PSS, pp. 47-48. 

0 J. N. SarkAR, Shivaji and his times, 5th ed„ Calcutta, 1952, p. 265. 
0 PSS, p. 49. 

(4) M, p. 49. 
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encounter, Shivaji thought that he might require a safer place and he requested the 
Portuguese to give hijn asylum in Chaul, if needed. Tlie Portuguese suggcsted to 
him that he should come to Goa, which was more safcr than Chaul. When Shivaji 
concluded a treaty with the Mughals in 1665, being afraid of the wrath of íhe Mughals, 
the Portuguese also made peace with the Mughals, 

So long as Shivaji was fighting against the Mughals and the Adil Shahi, the 
Portuguese were quite safe in their territories. Shivaji had captured Kudal in 1663 
which formerly belonged to Adil Shahi. He claijned that the Adil Shahi had 
given him the possession of the entirc south Konkan, and therefore claimed Bardez 
and Salcete, held by the Portuguese as these areas formerly belonged to the Adil 
Shahi. 

When Shivaji was involved in the capture of Kudal, the Desais helped the 
Adil Shahi against him. Lakham Sawant Desai of Kudal, Keshav Naik and Keshav 
Prabhu of Pedne, Khalu Shenvi of Decholi, and Chanda Rana of Sakhali were 
the Desais, working all the while against Shivaji. In 1664, Khawas Khan, a Bija- 
puri noble, was completely routed by Shivaji’s forces, and thus the Desais who 
were helping Khawas Khan also received a terrible blow from Shivaji and they 
fled into the Portuguese areas. 

In 1664 Shivaji laid the foundations of the Sindhu durga, a marine fort, at 
Malwan, and aceording to Marathi records Portuguese artisans were specially 
employed for this purpose. But the Portuguese records are silent on this point (i). 

Shivaji was very anxious to capture Phonda from the Adil Shahi, and so he 
invaded it in 1666. It created a dangerous situation for the Portuguese, and they 
secretly helped the Adil Shahi in this encounter. They helped the Desais, who 
wanted to help Adil Shahi, in Crossing the Chopada river. In this encounter, the 
Bijapuris succeeded because of the Portuguese help. As Shivaji had to go to Agra 
to pay a visit to Aurangzeb, he raised the siege of Phonda and thus Kudal, Pedne, 
Phonda, Dichòli, Sattari once again carne under the control of Adil Shahi. 

When Shivaji escaped from the den of Aurangzeb, the Portuguese Viceroy 
wrote to the King of Lisbon in 1667 that «Even though he (Shivaji) and his captains 
maintain a good and friendly correspondcnce with the Portuguese, his cunning 
valour, ceaseless activity and military tacties make him comparable to Caesar and 
Alexander, Finally my Lord, this man is every where and has no fix dwelling 
place» (2). 

After his return from Agra, Shivaji recaptured all the territories which the 
Adilshahi had taken from him, except Phonda. The Desais used to tresspass in 
Shivaji’s territories and disturb the people as well as the administration. Sbivaji’s 
invasion of Bardez in 1667 was mainly the result of the behaviour of the Desais 
who had sought refuse in the Portuguese territories. 


INVASION OF BARDEZ AND AFTER 

Aceording to one report of 15th September, 1667, Naroba Sawant, the nephew 
of Lakham Sawant entered into Vengurla and disturbed the Dutch who enjoyed 
the patronage of Shivaji. The Dutch must have complained to Shivaji about 
this harassment by the Desai. The Desais, who were enjoying the patronage of 
the Portuguese were a constant source of trouble to Shivaji. With a view to tea- 
ching them a lesson Shivaji seems to have planned a punitive war against the Por¬ 
tuguese. He descended on Bardez with five thousand infantry and one thousand 
cavalry on 20th November, 1667 and for three days he plundered the villages and 
carried about 1600 men, women and children as captives. During this incursion 
three Priests and a few Christians were killed, The Portuguese government had 
received the news of Shivajj’s proposed invasion, a few days before the invasion. 
They had taken all precautionary raeasures. The Viceroy went to Bardez with 
84 men, but by that ti, me Shivaji had retreated (i). Shivaji had no intention of 
occupying the Portuguese territory. However, the Viceroy boasted that he could 
expel Shivaji from the Portuguese territory with a small troop of 84 men only. 

Negotiations for peace started on 22nd November, 1667. The Portuguese 
believed that it depended on Shivaji to maintain peace. Ramoji Shenvi Kothari 
was sent as an envoy to Shivaji who was stationed at Dicholi. Shivaji’s envoy 
Sakhopant carne to Goa on 5th December, 1667 and a treaty was signed by them 
which was later ratified at Raigad on 12th Dece,mber, 1667. 

Aceording to this treaty it was decided that there should be mutual restora- 
tion of captives, the expulsion of Desais from Goa; maintenance of commercial 
relations subject to traditional payment of taxes, salc of arms to Shivaji if his terms 
were acceptable to the Portuguese. It was also suggested in the treaty that as far 
as possible all issues between them should bc settled by negotiations before resor- 
ting to arms (2). Shivaji permitted the Portuguese to open a factory at Dabhol, 
which they did in 1668. 

The primary cause of the attack on Bardez was the anti-Shivaji policy adopted 
by the Desais who were protected by the Portuguese. The Dutch records empha- 
tically State that it was with a view to punishing the Desais that Shivaji invaded 
Bardez. It would bc inconsistant with the facts of history to say that Shivaji 
invaded Bardez to avenge the policy of religious persecution of the Hindus by the 
Portuguese. There is no reference to this either in the Treaty or in the records, 
There was no premeditated plan to kill the three Priests. The Priests and a few 
Christians must have been killed in the course of action (3). Shivaji had adopted 
a policy of religious toleration, and he would not interfere with any State on reli¬ 
gious grounds. 

However the terms of the treaty of 1667, were not faithfully observed by both 
the parties. The Desais and the Siddi continued to disturb the territories of Shivaji. 


(1) PSS.p.54. 

0 De Souza, op. cit. 


(1) PSS, pp. 61-63. 

(2) B. K. ÂPTE (ed.), Ckhatrapati Shinji, Bombay, 1975, p. 117. 

(3) PSS, p. 65. 





966 


A. R. KULKARNI 


SfflVAJI AND THE PORTUGUBSE 


967 


The Portuguese had approved of a plan of selling sojiie artillery pieces to the Desais, 
Lakham Sawant and Keshav Naik, and sending them out of the Portuguese terri- 
tories on to the main land. They also continued to supply guns and food provi- 
sions to the Siddi (i). 

In 1668, therefore, Shivaji made a serious attempt to get hold of Goa itself. 
In December 1668, he infiltrated about 400 to 500 meu into Goa. This number 
was to be doubled in due course, and Goa was to be taken by a surprise attack at 
night. But Portuguese leamed about this plot of Shivaji quite in advance. Shivaji 
had, therefore, to abandon his idea of capturing Goa (2). 

Shivaji besieged Phonda once again in 1675. He took assurance from the 
Portuguese that they would rejnain neutral. But they secretly supplied provisions 
to the captains of the Adil Shahi. The Marathas foiled the plan of the Portuguese 
and captured their ten vessels. Phonda was captured by Shivaji on 16th May, 1675, 
and this brought under his control Antrua, Ashtagrar, Hemadbarse, Bali, Chan- 
drawadi and Kakode (3). Thus the Marathas cajue in the vicinity of the Portuguese 
territory. 

SHlVAJrS SALT POLICY AND THE PORTUGUESE 

Konkan was the main stay or backbone of Shivaji’s kingdom. From the 
sírategic as well as economic point of view, it was the most precious part of his 
kingdom. Salt-manufacturing was the chief industry of the Konkan. There 
were several salt-pans in Thana, Kolaba, and Ratnagiri districts of Konkan. Pen, 
Panvel, Nagothana, Revadanda, Thana were the chief salt-manufacturing centres 
of the Maratha kingdom. Shivaji had maintained an independent saMeet for 
the transport of salt from Konkan, which was mainly soldin the Desh areas. 

But this salt industry of the Konkan was in danger due to the competition 
from the Portuguese, who were exporting salt to the Desh areas. Bardez was 
producing the best quality of salt, and the salt produced there was cheaper compa- 
red to the salt from Shivaji’s areas. Naturally merchants from the Desh areas 
preferred to purchase salt from Bardez instead of from Shivaji’s Konkan. This 
policy of the merchants adversely affected the salt industry of Konkan, and many 
salt-pans were laid waste. It was not possible for the Marathas to compete with 
Portuguese salt. 

With a view to giving impetus to the salt industry of Konkan Shivaji adopted 
the protectionist policy in the year 1671. He informed his Subhedar of Kudal 
that he should impose a high tariff on the salt imported from the Portuguese area, 
so that the price of salt of Bardez would be equal to the price of salt prevailing 
in his areas. Shivaji presumed that if this policy was strictly implemented, the 
merchants from the Desh areas would not take the trouble of going to Bardez. 


0) De Souza, op. cit. 

(2) PSS, p. 75. 

(3) M, p. 78. 


Since the cost of transport and the proposed high tariff on iraports would make 
the Bardez salt more costly than the Konkan salt. Besides, if some merchants 
still insisted on purchasing salt from Bardez, the high tariff imposed on it, would 
have added to the revenue of the state (i). It was well conceived by Shivaji that 
this high tariff on Bardez salt would ultimately promote domestic industry of salt. 
This economic measure of Shivaji must have been resented by the Portuguese (2). 


PROBLEM OF CHAUTH 

Another cause of friction between Shivaji and the Portuguese was the problejn 
of Chauth, a fee paid for purchasing protection. It is interesting to know the 
origin of this Chauth system. Shivaji did not originate it, it was in existence in 
the Portuguese territories long before his birth. This Chauth was paid to the 
Raja of Ramagar or Sarset, also called Chauthia Raja, from Daman even before 
Daman came under the influence of the Portuguese in 1559. Ramnagar was 
about 8 to 10 miles away from Daman and was situated in a hilly region. The 
people of Daman paid 1/8 share of the total revenue of Daman to the Chauthia 
Raja of Ramnagar. The captain of Daman Femao de Miranda had entered into 
an agreement in 1670 with Raja regarding the payment of Chauth. In the same 
year the Koli Raja of Jawhar revolted against the Raja of Ramnagar and demand 
the Chauth from the Portuguese. As the Raja of Ramnagar had failed to check 
the Koli' Raja who was disturbing the Portuguese territories, the Portuguese at 
last agreed to pay Chauth to the Koli Raja. However, in the meanwhile the Raja 
of Ramnagar, with the help of the Portuguese destroyed many villages of the Koli 
Raja. But he was not completely subdued. The Portuguese, therefore, persuaded 
Shivaji to come to their rescue and crush the Koli Raja. 

Moropant Pingle, the prime minister of Shivaji led an expedition against the 
Koli Raja in June 1672 and expelled him from that territory. He then attacked 
Ramnagar and captured some of its areas, On the basis of his conquest of Ram¬ 
nagar Shivaji claimed the Chauth from the Portuguese which they were Tormerly 
paying to the Chauthia Raja. But the Portuguese denied this payment on the 
ground that Shivaji had not captured the entire kingdom of the Chauthia Raja. 
Thus from 1671, they withheld payment of Chauth to Chauthia Raja as well as 
to Shivaji. 

Shivaji kept quiet for some time. In 1677 he attacked Ramnagar and annexed 
the entire kingdom of Ramnagar to his state, and renewed his demand for chauth 
from the Portuguese. The municipal authorities of Daman accepted this demand 
of Shivaji as just and recommended to the Viceroy that the necessary payment 
should be made. In 1678 the Viceroy agreed to pay the Chauth to Shivaji from 


P) V, K. Rajwade (ed.), Mmthyanchya Itihasachi Sadham, Kolhapur, 1903, vol. 8, 
document 27. 

(2) A. R. Kulkarni, Maharashtra in the Age of Shivaji, Poona, 1969, pp. 223-24. Shiva- 
kalin Maharashtra, Kolhapur, 1977, pp. 114-117. 
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that date when he conquered the entire kingdora of Ramnagar. The Portuguese 
were thus dclaying the payment by entering into unnecessary corrcspondence on 
this issue. ShivajTs envoy, Pitanibar Shenvi, Jiwaji Shenvi and Gajiesh Shet 
negotiated in vain with the Viceroy regarding the payment of Chauth dues. Howe- 
ver the Portuguese never paid them to Shivaji, and delayed the payment iinder 
one pretext or another. 

Shivaji was to receive about 9077 ashrafis from the Portuguese as Chauth. 
Thcy not only not paid it, but instead, instigated the defeated Raja of Ramnagar 
to continue his fight against Shivaji. For involving Shivaji in a fight, the Raja 
received secretly about 13 thousand ashrafis. Shivaji only received a tax called 
«gavkhandi» which the Portuguese had collcctcd from the parganas of Bassein, 
Tarapur and Saibari in the year 1677. This «gavkhandb was altogether differcnt 
from Chauth (0* 

As Shivaji was busy with settling the affairs of his State, he did not find neces- 
sary leisurc to collect the Chauth from the Portuguese by resorting to arms. The 
Portuguese had assured Shivaji’s envoy that «there should not be any doubt that 
what we paid to the said Chauthia shall be paid to your Highness» 0. But in 1678, 
Viceroy Almeida, who had already heard much about the great qualities of Shivaji 
while he was in Portugal, wrote to Shivaji that he would enquire from the province 
of North all the particulars regarding the Chauth. But these particulars were not 
received till July 1678, and so they could not settle the issue. However they desi- 
red to preserve peace and amity with Shivaji, 

The Portuguese claimed that the said Chauth had its origin in the covenant 
that «the villages of the district of Daman made of their own initiative with the 
king of Chauthia, without informing the past Viceroys or governors to avoid the 
loss and robbery that his subjects used to commit in those villages» 0. 

Before settling the payment, the Portuguese wanted to hear the villagers who 
were making this payment to the Chauthia Raja. They wanted to examine the 
terms under which the inhabitants of the said villages were subjected to the payment 
of the said Chauth. They appointed judges to enquire into this matter 0. 

When did Shivaji first claim this Chauth? During his first Sack of Surat 
in 1664, he passed througli the territories of the Koli Raja of Ramnagar and Jawhar, 
and possibly, as Dr. Sen puts it, Shivaji must have learnt about the Koli Raja’s 
practice of levying Chauth from their Portuguese neighbour. Chauth literally 
means V 4 but in practice it varied from 10 to 25 per cent in the different villages. 
Shivaji must have started demanding it from the Portuguese since 1672, when he 
captured some parts of the Koli Raja. He demanded it also from the people 
of Surat (5). 


0 PSS, pp. 79-83. 

0 D. V. Apte and S. M. Divekar (ed,), Shiv Charitra Pradeep, Poona, 1925, English 
Section, p, 14. 

(3) M,pp. 16-17. 

0 Ibib., p. 17. 

0 M.p. 22. 


Shivaji aimed at expelling the Portuguese from the Konkan, but he could 
not find time to do so. The other needs of the Maratha kingdom, particularly 
the checking of Mughals and the Adil Shahi were more pressing than the need of 
expulsion of the Portuguese. However in 1678 he had planned to attack the Sal- 
cete island, but it could not be implemented. The Portuguese were all the while 
using diplomatic devices to delay the payment of Chauth. But at the same time 
they were professing unbroken friendship with Shivaji. The relations between 
them became strained by 1679 over the issue of Chauth. The Portuguese were 
now prepared for an attack from Shivaji on Goa itself. They were so afraid of 
him, that they compared him with Attila, the Hun(i). The premature death 
of Shivaji in 1680 saved the Portuguese from this criticai situation. 

A report submitted by the Viceroy Antonio Paes de Sande, to the King of 
Portugal on January, 24, 1681 says, «The State of índia is presently at peace with 
its neighbours, and the death of Shivaji has relieved us from an enemy, who was 
more to be feared while at peace than during open hostilities. He died on the 
13th of April of the last year» (2). 


0 PSS, p. 84. 

0 Db Souza, op. cit. 
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